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ADVERTÊNCIA  PRELIMINAR 


Devia  comprebender  um  volume  o  trabalho  de  in- 
vestigação bistorica  a  que  demos  o  titulo  de  Lndas  ca- 
seiras. Os  maleriaes,  porém,  reunidos  sobre  a  epocba 
que  nos  propozemos  bistoriar  são  tantos  e  Ião  valio- 
sos, que  impossivel  foi  incluir  n'elle  só  a  narração  dos 
acontecimenlos  políticos  de  que  Portugal  foi  testemu- 
nha de  183i  a  1851.  No  presente  volume,  apesar  de 
ser  já  assas  crescido  o  numero  de  paginas  que  con- 
tém, não  podemos  ir  alem  da  queda  do  ministério  Pas- 
sos, porque  tendo  de  preceder  a  historia  das  ditíeren- 
tes  administrações,  que  se  succederam  no  poder  durante 
aquelle  periodo,  de  um  esboço  sobre  os  partidos  políti- 
cos em  Portugal  de  1820  a  1834,  e  de  fazer  a  histo- 
ria, embora  succinia,  do  partido  miguelista  desde  a 
concessão  de  Évora  Monte  alé  (jue  este  tentou  de  novo 
erguer  o  estandarte  da  revolta  em  abril  de  1837,  não 
nos  sobrou  campo  para  mais.  Fica,  portanto,  para  ser 
tratado  em  subsequentes  volumes  a  epocba  que  decorre 


de  1837  a  1851,  cm  que  o  movimento  chamado  da 
regeneração  fechou  o  cyclo  das  revoltas  partidárias  em 


Portugal. 


Ao  apparecer  o  primeiro  volume  das  Luctas  caseiras 
é  dever  meu  dar  aqui  publico  testemunho  da  minha 
gratidão  para  com  os  differentes  cavalheiros  que  mais 
me  auxiliaram  na  publicação  d'e!las.  Ao  amigo  e  mes- 
tre que  durante  quasi  dez  annos  me  franqueou  gentilis- 
simamentc  os  thesouros  da  sua  rica  livraria,  e  com  os 
seus  doutos  conselhos,  fdhos  do  largo  conhecimento  dos 
homens  e  cousas  do  seu  tempo,  me  guiou  e  encorajou 
a  emprehender  trabalho  de  tamanha  responsabilidade, 
como  este  é,  e  sem  cujo  auxilio  jamais  me  seria  dado 
realisal-o,  manifestei  já  o  meu  reconhecimento,  dedi- 
cando-lhe  este  primeiro  volume.  Bem  sei  que  não  é  a 
paga  do  muito  que  lhe  devo,  mas  é  a  maior  prova  que 
podia  dar-lhe  do  reconhecimento  que  me  vae  na  alma. 

Para  a  publicação  das  Luctas  caseiras  concorreram 
lambem  poderosissimamente  os  srs.  conselheiro  José 
Luciano  de  Castro,  Jgnacio  de  Vilhena  Barbosa,  conse- 
lheiro António  Maria  de  Amorim,  António  Vianna  e 
dr.  Barbosa  de  Magalhães.  Escrevi  este  nome  em  ul- 
timo logar  para  assim  tornar  mais  frisante  o  meu  agra- 
decimento. Barbosa  de  Magalhães  tem  sido  ha  muitos 
annos,  e  é  ainda  hoje,  o  meu  melhor  e  mais  dedicado 
amigo;  devo-lhe  tinezas  que  não  se  esquecem  nunca, 
e  tenho  pelo  seu  formosíssimo  talento  e  elevados  dotes 
de  coração  a  maioi-  das  venerações  e  a  mais  sincera 
das  estimas ;  a  elle  e  só  a  elle,  depois  do  sr.  Joaquim 
Martins  de  Carvalho,  se  deve  esta  publicação;  portanto 
julgo  que  a  melhor  forma  de  lhe  tributar  o  meu  re- 
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conhecimento  é  o  tornar  bem  publico  eslô  honrosissi- 
mo  lacto.  A  todos,  porém,  agradeço  penhoradissimo  o 
muito  que  lhes  devo,  e  iguaes  agradecimentos  tributo 
não  menos  reconhecido  ao  illustrado  administrador  ge- 
ral da  imprensa  nacional,  o  sr.  conselheiro  Venâncio 
Augusto  Deslandes,  ao  douto  chefe  da  revisão  da  mes- 
ma imprensa,  o  sr.  José  Augusto  da  Silva,  a  quem  a 
historia  contemporânea  do  paiz  deve  relevantíssimos 
serviços,  e,  finalmente,  ao  intelli gente  e  zelosíssimo 
typographo  encarregado  da  direcção  e  composição 
das  Luctas  caseiras,  o  sr.  José  Augusto  Vieira  Pare, 
que  foi  para  mim  de  uma  dedicação  sem  igual,  e  para 
quem  todos  os  agradecimentos  são  poucos. 

Aveiro,  12  de  maio  de  J894. 


&irazaiici  (^ciit&i. 


INTRODUCCÃO 


O  grilo  de  liberdade  soltado  no  Porto  a  24  de  agosto 
de  1820,  encontrando  echo  tanto  nas  provincias  do  norte 
como  nas  do  sid,  fez  com  que  em  menos  de  um  mez  o 
paiz  inteiro  se  identificasse  com  a  revolução  que  o  moti- 
vara, e  uma  grande  parte  reconhecesse  ajunta  provisória 
do  governo  supremo  do  reino,  installada  n'aquella  ci- 
dade, e  de  que  faziam  parte:  presidente  António  da  Sil- 
veira Pinto  da  Fonseca:  vogaes,  pelo  clero,  o  deão  Luiz 
Pedro  de  Andrade  e  Brederode;  pela  nobreza,  Pedro 
Leite  Pereira  de  Mello  e  Francisco  de  Sousa  Girne  de 
Madui'eira;  pela  magistratura  o  desembargador  Manuel 
Fernandes  Tliomás;  pela  universidade  o  doutor  frei 
Francisco  de  S.  Luiz:  pela  província  do  Minho  o  des- 
embargador João  da  Cunha  Sotto  Maior  e  José  Maria 
Xavier  de  Araújo;  pela  província  da  Beira,  José  de 
Mello  c  Castro  de  Abreu  e  Roque  Ribeiro  de  x4bran- 
ches  Gastello  Branco;  pela  província  de  Traz  os  Mon- 
tes, José  Joaquim  Ferreira  de  Moura  e  José  Manuel 
Ferreira  de  Sousa  e  Castro;  pelo  commercio,  Francisco 
José  de  Barros  Lima;  secretários,  com  voto,  José  Fer- 
reira Borges,  José  da  Silva  Carvalho  e  Francisco  Gomes 

da  Silva. 
I 


Aquella  iinanimidcule  de  pensamenlo  e  acção  não 
foi,  poróm,  duradoura;  a  scisão  veiu  quasi  logo  e  nasceu 
no  seio  da  própria  junla.  O  elemenlo  mililar,  que  foi 
um  dos  que  mais  concorreram  para  a  vicloria  da  re- 
volução, passados  os  primeiros  momentos  de  enthusias- 
mo,  reconheceu  que  não  era  o  que  mais  preponderava 
e  que  os  seus  serviços,  apesar  de  reconhecidos  por 
todos,  não  lhe  dariam  o  primeiro  logar  no  novo  gover- 
no, que  necessariamente  se  havia  de  constituir  em  Lis- 
boa. O  piimeiro  symptoma  de  discórdia  deu-o  o  pró- 
prio presidente  da  junta  António  da  Silveira,  que  em 
Leiria,  Cjuando  as  forças  liberaes  ahi  chegaram,  quiz 
dissolver  a  mesma  junta,  e  se  o  não  conseguiu,  foi  por 
a  maioria  dos  seus  membros  declarar  terminantemente 
que  só  perante  as  cortes  deporia  os  poderes  que  a  re- 
volução lhe  outorgara.  Nova  tentativa  não  se  fez  espe- 
rar, com  a  differença  de  que  quem  agora  representava 
o  principal  papel  era  o  coronel  Drago  Cabreira,  sendo 
o  local  da  scena  Alcobaça. 

«Silva  Carvalho  repousava,  escreve  Rebello  da  Silva, 
quando  de  repente  vè  entrar  á  meia  noite  no  seu  quarto 
o  coronel  fardado  e  prompto.  Pergunta-ihe  que  novi- 
dade o  trazia.  Replica  dizendo,  que  vinha  contar-lhe 
um  sonho,  de  que  acabava  de  despertar,  que  era  par- 
tir para  a  corte  com  o  exercito,  e  das  janellas  do  pa- 
lácio do  Rocio  convocar  o  povo,  o  juiz  e  a  casa  dos 
Vmte  e  Quatro,  e  saber  d"eUes  o  que  queriam  que  se 
fizesse ! . . . 

—  «Qual  será  a  sorte  da  junta  do  Porto?  acudiu 
Silva  Carvalho. 

— « Não  sei,  e  imporla-me  pouco !  redarguiu  Cabreira. 

—  iPois  bem,  atalhou  José  da  Silva,  também  eu  quero 


confiar-llie  um  sonho  mui  parecido  a  esse.  Sonhei  que 
V.  c\^  me  revelava  o  que  acabou  de  dizer,  e  que  eu 
com  as  balas  d'eslas  duas  pistolas  lhe  fazia  voar  a  ca- 
beça!» Cabreira  não  respondeu  e  relirou-se. 

Silva  Carvalho  correu  logo  sobresaltado  ao  aposento 
do  doutor  frei  Francisco  de  S.  Luiz  para  o  ouvir  e  con- 
cordar com  elle  sobre  a  maneira  de  remover  esle  grave 
perigo.  Convieram  em  que  deviam  participar  tudo  ao 
coronel  Sepúlveda,  postado  com  a  divisão  ligeira  em 
Chão  de  Maçãs,  pedindo- lhe  que  sustentasse  o  governo. 
Sepúlveda  annuiu,  e  na  madrugada  do  dia  29  cobria 
com  suas  forças  as  alturas  de  Alcobaça  ^ 

N'esta  mesma  villa,  com  data  de  27  setembro,  se  pu- 
blicou a  portaria  da  junta  provisória,  que  a  fundiu 
com  a  eleita  em  Lisboa,  ficando  ambas  compondo  um 
goveino  único,  encarregado,  provisoriamente,  da  di- 
recção dos  negócios  e  administração  publica,  e  dos 
trabalhos  preparatórios  para  a  convocação  das  cortes. 
Como  ficasse  muito  numeroso  dividiu-se  em  duas  sec- 
ções: junta  provisional  do  governo  supremo  do  reino 
e  junta  provisional  preparatória  das  cortes.  Acabaram, 
lambem,  assim  umas  ligeiras  desintelligencias,  que  se 
haviam  estabelecido  entre  as  duas  juntas,  desintelli- 
gencias  ainda  assim  que  estavam  muito  longe  de  ler 
caracter  politico. 

0  descontentamento  dos  militares  esse  é  que  au- 
gmentava  de  dia  para  dia,  formando  os  descontentes 
um  partido  forte  e  audaz  muito  para  temer.  António 
da  Silveira,  Gaspar  Teixeira  e  outros  oíficiaes  de  ele- 
vada patente  alistaram-se  n'elle,  não  tanto  por  espirito 

1  Varões  illustres  das  três  epocJias  constitucionaes,  pag.  98  e  99. 
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de  camaradagem  ou  confraternidade  de  opinião,  como 
pela  ambição  do  mando  a  que  se  julgavam  com  direito 
pela  sua  posição  e  nascimento.  O  partido  mililar  tinha 
um  club  na  rua  de  S.  Francisco,  onde  se  discutiam  os 
actos  do  governo  e  se  faziam  as  maiores  accusaçõcs  a 
alguns  dos  seus  membros.  Uma  d'estas  victimas  era 
Manuel  Fernandes  Tliomás.  Nos  meios  a  empregar 
para  se  conseguir  a  victoria  parece  que  estavam  accor- 
des  todos  os  sócios  do  club;  emquanio  aos  fins,  porém, 
a  divergência  era  manifesta.  Uns,  os  officiaes  subalter- 
nos principalmente,  visavam  á  máxima  liberdade,  em- 
quanio outros,  as  patentes  superiores,  nada  mais  de- 
sejavam do  que  a  supremacia  das  espadas.  Aquelles 
julgavam  que  para  alcançar  o  seu  ideal  se  devia  prin- 
cipiar por  proclamar  a  constituição  hespanhola  de  1812, 
e  estes  acceitaram  esta  imposição,  não  porque  os  seus 
sentimentos  liberaes  a  isso  os  levassem,  mas  sin]  por 
verem  que  assim  a  discórdia  se  iria  estabelecer  mais 
depressa  no  campo  liberal,  e  elles  a  final  poderiam  di- 
eta r  a  lei. 

Para  melhor  chegar  aos  seus  fins  o  partido  mi- 
litar poz-se  de  accordo  com  o  juiz  do  povo  João  Al- 
ves, em  quem  encontrou  um  valioso  auxiliar.  Foi  este 
quem  primeiro  deu  o  signal  de  alarme,  officiando  no  dia 
28  de  outubro  ao  commandante  em  chefe  Gaspar  Tei- 
xeira, expondo-lhe  que  sendo  o  seu  voto  e  do  povo  que 
a  eleição  de  deputados  se  fizesse  pela  forma  determi- 
nada na  constituição  hespanhola,  e  que  sabendo  que 
elle  e  o  exercito  pensava  do  mesmo  modo,  lhe  pedia 
para  proteger  esta  mesma  pretensão. 

No  dia  seguinte  era  dirigida  ajunta  preparatória  das 
cortes  esta  representação: 
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«Os  corpos  militares  da  guarnição  de  Lisl)oa,  scien- 
tes  pela  certidão  jiinla,  (jue  o  povo  d'esta  capital  já  fez 
conhecimento  á  junta  provisional  preparatória  das  cor- 
tes que  desejava  C{ue  o  nosso  primeiro  congresso  na- 
cional fosse  convocado,  como  determina  a  constituição 
hespanliola,  unidos  ao  voto  geral  da  nação,  respeitosa- 
mente pedem  á  mesma  sabia  junta,  pelo  órgão  dos 
officiaes  abaixo  assignados,  que  tome  o  voto  expres- 
sado na  representação  do  povo  como  o  seu  próprio, 
pois  que  acham  que  o  sobredito  melhodo  de  convoca- 
ção é  o  único  que  nos  pôde  conduzir  á  posse  de  uma 
constituição  liberal. — Lisboa,  29  de  outubro  de  1820.» 

A  junta  não  accedeu  ao  pedido,  pois  as  inslrucções 
eleitoraes  que  organisou  com  dala  de  31  de  outubro 
não  eram  inteiramente  conformes  ás  de  Hespanha.  Isto 
soube-se  logo;  uma  copia  do  decreto  que  as  mandava 
pôr  em  execução,  antes  do  mesmo  ser  publicado,  foi 
levado  ao  club  militar  da  rua  de  S.  Francisco  pelo  co- 
ronel Galvão  Mexia.  Ao  ser  lido  ali  este  documento, 
protestos  vehementes  rebentaram  de  todos  os  lados, 
decidindo-se  fazer  uma  manifestação  militar,  que  se 
assentou  dever  ser  no  dia  11  de  novembro,  compro- 
mettendo-se  logo  Gaspar  Teixeira  a  ordenar  uma  pa- 
rada para  esse  dia.  Mas  como  se  julgasse  conveniente 
que  a  manifestação  projectada  não  tivesse  um  caracter 
exclusivamente  mililar,  resolveu-se  mais  pedir  o  con- 
curso do  juiz  do  povo,  que  então  estava  sendo  uma 
identidade  muito  imporlanie  pelo  conspícuo  papel  que 
desempenhara  na  i-evolução  que  em  Lisboa  secundou 
o  movimento  de  24  de  acosto. 

Na  manhã  do  dia  11,  o  juiz  do  povo  e  o  seu  es- 
crivão officiaram  a  Gaspar  Teixeira,  dizendo  não  que 
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tendo  a  jimla  preparaloria  das  curles  accedido  ao  pe- 
dido que  lhe  havia  sido  feilo,  qiianio  ao  melhodo  a  ad- 
optar na  eleição  de  depulados,  era  necessário  que  o 
exercito  se  reunisse  para  fazer  proclamar  a  conslilui- 
ção  hespanhola.  Aquelle  general  respondeu  immediata- 
menle  com  o  seguinte  officio: 

^jjl  mos  g|,^ — Q  g^^£.j.(.i|Q  (\q  i-,^gji  commando,  sabedor 

dos  honrosos  officios  que  v.  s.'"''  liveram  a  bondade  de 
dirigir-me,  atraiçoaria  a  pátria,  se  não  apoiasse  effi- 
cazmente  a  justa  representação,  que  v.  s."'  como  legiti- 
mes órgãos  da  vontade  do  povo  e  da  casa  dos  Vinte  e 
Quatro,  tão  uniformemente  secundados  pela  guarnição 
d'esta  cidade,  fizei'am  todos  á  junta  preparatória  de 
cortes  pedindo-lhe  que  o  methodo  ou  modo  para  a  con- 
vocação dos  deputados  de  cortes  fosse  o  mesmo  adoptado 
pela  Hespanha. 

4 Em  resposta  terão  lido  v.  s.''  umas  instrucções 
pelas  quaes  a  nação,  nem  é  plena,  nem  livremente  re- 
presentada, não  se  remedeiam  peitas  e  subornos,  não 
se  apuram  e  refundem,  como  cumpre,  eleitores  e  depu- 
tados; n'uma  palavra  teríamos  uma  constituição  em 
tudo  e  por  tudo  ministerial;  mas  eu  deixo  á  recta  pers- 
picácia de  V.  s.""  a  analyse  d'cste  projecto  approvado 
á  pluralidade  de  votos. 

«Isto  bem  ponderado,  este  exercito  roga  a  v.  s."', 
como  dignos  representantes  de  tão  illustre  cidade, 
compareçam  comnosco  no  paço  do  governo  ás  onze 
horas  da  manhã  de  hoje,  para  que  se  faça  supprir  im- 
mediatamente  essas  parciaes  instrucções,  e  immediata- 
mente  se  mande  publicar  o  methodo  hespanhol,  conforme 
a  expressa  vontade  geral.  Aproveito  esta  occasião  para 
reiterar  os  protestos  de  alta  consideração  com  que 
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sou  —  De  V.  s.'',  muito  a[lenIo  vcnerador.  =  fe|Jflr 
Teixeira  de  Magalhães  c  Lacerda,  marechal  de  campo, 
commandanie  em  chefe  do  exercilo  do  norte. — «111."'"* 
srs.  juiz  e  escrivão  do  povo.  —  Necessidades,  1 1  de  no- 
vembro de  1820.)) 

Pouco  antes  da  liora  aprazada  a  tropa  da  guarnição 
de  Lisboa,  municiada  como  para  combate,  e  sob  o 
commando  de  Drago  Cabreira,  occupava  as  immedia- 
ções  do  palácio  do  governo;  a  arlilheria  postou-se  no 
Rocio,  a  infanteria  de  linha  no  Passeio  Publico,  a  di- 
visão Tmeira  no  Terreiro  do  Paço  e  a  ca  vali  ária  nas 
ruas  adjacentes.  Gaspar  Teixeira,  apparecendo  pouco 
depois,  acompanhado  por  numeroso  estado  maior,  subiu 
ao  palácio  do  governo,  onde  chamou  a  conselho  os  com- 
mandantes  dos  corpos  e  officiaes  superiores,  a  que  se 
junlou  o  juiz  do  povo  e  o  seu  escrivão.  Passando-se  a 
deliberar,  assentou-se  cpie  se  jurassem  as  bases  da 
constituição  hespanhola  com  as  modificações  cjue  as 
cortes  julgassem  convenientes  fazer-lhe,  mas  que  jamais 
fossem  menos  liberaes;  que  os  membros  do  governo 
encarregados  das  repartições  do  reino,  guerra  e  mari- 
nha, estrangeiros  e  fazenda,  só  tivessem  voto  nos  obje- 
ctos das  suas  repartições  e  não  podesscm  ser  empre- 
gados em  outro  qualquer  ramo  de  serviço  publico;  que 
se  nomeassem  mais  quatro  membros  para  o  governo,  e 
que  estes  fossem  o  conde  de  Sampaio,  Pedro  Leite  Pe- 
reira de  Mello,  .losé  Manuel  Ferreira  de  Sousa  e  Cas- 
tro e  Francisco  de  Sousa  Cirne  de  Madureira,  e  cjue 
o  commando  em  chefe  da  força  armada  fosse  confiado 
a  Gaspar  Teixeira.  A  principio  accentuou-se  uma  certa 
divergência  por  parte  de  alguns  militares  em  acceitar 
todas  estas  propostas,  mas  a  final,  vendo  c}ue  o  governo 
era  o  primeiro  acceital-as,  conformaram-se  com  tudo. 
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Era  qiiasi  noite  quando  acabou  a  conferencia,  e  de 
uma  das  varandas  do  palácio  se  annunciava  ao  povo  a 
approvação  d'aquel]a  serie  de  medidos  imposta  pela 
oligarchia  das  espadas.  Pois,  diga-se  o  que  se  disser,  é 
incontestável  que  quem  dictou  a  lei  n'este  dia  foi  o 
partido  militar.  O  povo,  ou  para  melhor  o  seu  juiz,  em 
tudo  isto  não  foi  mais  do  que  um  mero  comparsa.  Se 
outras  nrovas  não  tivéssemos,  bastavam  os  dois  se- 
guintes documentos  para  o  attestar. 

O  marechal  de  campo,  commandaníe  em  chefe  do  exercito, 
aos  habitantes  de  Lisboa 

O  meu  caracter  firme  e  desinteressado  exige  que  vos 
falle  em  toda  a  extensão  de  franqueza,  e  que  tanto  é 
devida  áquella  com  que  á  frente  do  vosso  exercito  fui 
recebido  por  vós  n'esta  capital.  Acreditae  que  em  toda 
a  minha  carreira  militar  ainda  não  dei  passos,  que  não 
fossem  legitimados.  Examinae-os.  As  vossas  proprie- 
dades offendidas,  os  vossos  direitos  atropellados,  a  nossa 
pátria  e  o  nosso  bom  rei  iiludido,  foram  os  imperiosos 
motivos  de  acceitar  o  commando  do  exercito,  que  pri- 
meiro soltou  a  voz  da  liberdade  permittida  na  ordem 
social:  não  desejo  elevações  contrarias  ao  meu  génio,  e 
sereis  convencidos  no  momento  em  que  a  nação  e  o  thro- 
no  não  tenham  que  receiar  dos  seus  inimigos  internos. 

Sabeis  que  vós  mesmos,  pelo  vosso  muito  honrado 
juiz  e  escrivão  do  povo,  e  que  a  valorosa  tropa  da  guar- 
nição de  Lisboa,  haviam  insinuado  ao  governo  supre- 
mo, temporariamente  erigido,  os  vossos  desejos  relati- 
vamente ás  cortes;  e  sabeis  igualmente  que  a  plurali- 
dade de  votos  do  mesmo  governo  abandonou  as  vossas 
rogativas:  tranquillo  persisti  até  o  momento  em  que  a 
vossa  mágua  chegou  ao  meu  conhecimento  pelo  vosso 
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muito  honrado  juiz  e  escrivão  do  povo,  assim  como  a 
represenlação  do  exercito  nacional. 

Julguei  do  meu  mais  sagrado  devei"  apoiar  a  vossa 
causa  com  o  movimento  e  juncção  da  tropa  do  meu 
commando,  no  dia  1 1  do  corrente,  e  rogar  aos  meus 
bravos  companheiros  de  armas  d'esta  capital  o  seu  ap- 
plaiiso  e  approvação.  Todos  uns,  todos  soldados  e  lo- 
dos cidadcãos  da  mesma  nação,  advogámos  os  vossos 
direitos  oílendidos,  e  em  união  comvosco  jveslãmos  o 
juramento  ás  leis  estabelecidas  pela  constituição  de  Hes- 
panha,  com  aquellas  alterações  liberaes  que  houverem 
de  fazer  as  nossas  cortes.  Não  era  de  suppor  que  a 
pertinácia  dos  votos  contra  os  vossos  desejos  deixasse 
de  ter  o  fundamento  de  qualquer  apoio;  tomei  as  me- 
didas de  precaução  para  evitar  os  vossos  desastres  e 
as  desgraçadas  calamidades  que  a  malicia  dos  perver- 
sos poderia  amontoar  sobre  os  verdadeiros  e  sãos  por- 
tuguezes.  A  imprevista  casualidade,  que  haveis  notado 
na  artilheria,  não  otTendeu  tanto  certamente  a  vossa 
circumspecção,  como  penetrou  meu  coração  do  mais 
profundo  sentimento,  e  muito  principalmente  por  sub- 
ministrar  aos  malévolos  a  idéa  de  subverter  a  santidade 
das  miniias  intenções. 

Portuguezes,  resta-me  a  satisfação  que  vós  presen- 
ceastes  a  subordinação  e  disciplina  dos  soldados;  que 
elles  vos  respeitaram  como  irmãos;  c  que  passeastes 
seguros  por  enlre  as  suas  bayonetas,  promptas,  bem 
como  eu,  a  derramar  a  ultima  gota  de  sangue  pela  re- 
ligião de  nossos  pães,  pela  pátria  e  pelo  rei. 

Lisboa,  13  do  novembro  de  iSW.^^  Gaspar  Tei- 
xeira de  MaijaUtães  e  Lacerda,  marechal  de  campo  com- 
mandanle  em  chefe  do  exercito  do  norte. 


Quartel  general  na  calçada  das  Necessidades, 
15  de  novembro  de  1820 

Ordem  do  dia 

S.  ex.^  O  sr.  mareclial  de  campo  Gaspar  Teixeira  de 
Magalhães,  sensível  á  couíiança  do  exercito,  que  o  cha- 
mou ao  commando  em  chefe  da  forca  armada  do  reino, 
o  tem  acceitado  alé  ao  desejado  dia  da  reunião  dos 
nossos  represenlantes  no  congresso  augusto  da  nação; 
elle  o  tem  acceitado  pela  confiança  que  tem  na  disci- 
plina, bravura  e  amor  decidido  pela  palria,  de  um  va- 
lente e  brioso  exercito,  que  ha  de  saber  levar  ao  fim 
a  gloriosa  empreza  da  nossa  regeneração;  sem  outra 
ambição,  sem  outro  desejo  mais  que  o  bem  da  nossa 
cara  pátria,  elle  conta  com  a  união  de  sentimentos  do 
exercito  a  um  só  ponto  de  vista:  o  bem  do  seu  paiz. 

Para  o  conseguir,  ordena  s.  cx.'''  Cjue  os  srs.  com- 
mandantes  dos  corpos  tomem  com  todas  as  formalida- 
des o  juramento  dos  seus  regimentos  á  constituição, 
que  no  dia  11  elles  mesmos  commandantes  juraram 
no  palácio  do  governo,  debaixo  das  bases  da  constitui- 
ção de  Hespanha  (e  também  já  adoptada  em  Nápoles) 
com  as  allerações  que  os  nossos  representantes  nacio- 
naes  lhe  fizerem,  nunca  para  menos  liberaes;  e  lhe  se- 
jam remettidosos  aulos  de  Ião  solemne  acto  com  toda 
a  brevidade,  para  serem  levados  á  presença  do  supre- 
mo -governo  do  reino. 

S.  ex."*  não  pode  assas  expressar  a  todos  os  srs.  com- 
mandantes de  divisões,  brigadas  e  corpos,  e  a  todos 
os  outros  srs.  officiaes  e  officiaes  inferiores  e  soldados, 
que  elle  estcá  profundamente  convencido  de  quanto  to- 
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dos  se  lêem  feito  beneméritos  da  pátria,  e  concorrido 
para  a  felicidade  geral  da  nação;  elle  assegura  ao  exer- 
ci lo  que  o  governo  e  a  nação  conhecem  seus  serviços, 
e  que  elle  jamais  se  esquecerá  de  Ih  os  expor  e  de  pro- 
mover e  procurar  as  recompensas  da  pátria  aos  seus 
tão  dignos  filhos.  :=7osd  de  Sousa  Pereira  de  Sampaio, 
ajudante  general.» 

José  de  Sousa  Pereira  de  Sampaio,  depois  visconde 
de  Santa  Martha,  veiu  a  ser  dos  mais  dedicados  par- 
tidários de  D.  Miguel,  como  o  foram  também  António 
da  Silveira,  Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e  Lacerda, 
Álvaro  Xavier  da  Fonseca  Coutinho  e  Povoas,  José 
Galvão  Mexia  Origni,  Joaquim  Telles  Jordão  e  outros 
que  tomaram  parte  muito  importante  nos  acontecimen- 
tos do  dia  11,0  que  não  exclue  que  n'elles  também 
collaborassem,  e  muito  activamente,  officiaes  reconheci- 
damente liberaes,  como  era  Bernardo  de  Scá  Nogueira, 
futuro  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  que  n'uma  carta 
que  dirigiu  ao  próprio  Fernandes  Thomás,  lhe  affir- 
mava  que  o  movimento  de  1 1  de  novembro  era  tão  le- 
gal como  o  do  Porto  de  24  de  agosto,  pois  tanto  um 
como  outro  foram  puramente  militares*. 

No  partido  militar  agora  Iriumphante  havia  duas 
correntes  diametralmente  oppostas;  havia  n'elle  ele- 
mentos radicaes  e  elementos  absolutistas.  E  estes 
não  seriam  o  maior  numero,  mas  sem  duvida  eram  os 
mais  qualificados.  Um  grande  numero  de  officiaes  do 
exercito,  sendo  alguns  de  elevada  patente,  concorreram 
para  a  revolução  de  24  de  agosto,  ou  adheriram  de- 
pois a  ella,  mais  por  interesse  próprio  do  que  pelo  seu 

*  Vida  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  por  Simão  José  da  Luz  So- 
riano,  lomo  i,  pag.  48. 


5X 


amor  ú  liberdade,  cujo  ideal  politico  não  era  o  seu. 
Expulsos  que  foram  do  exercito  os  officiaes  inglezes 
que  estavam  prejudicando  o  accesso  aos  officiaes  por- 
luguezes,  e  havendo  estes  adquirido  importância  a  que 
já  ha  muito  não  estavam  acostumados,  se  não  lhes  foi 
índiíTerente  o  seguimento  da  revolução,  pelo  menos  s 
principiaram  a  sentir  inveja,  por  não  serem  os  únicos 
a  dominarem.  Isto  mais  augmentava  as  saudades  que 
muitos  nutriam  pelo  systema  absoluto,  como  o  seu  pro- 
cedimento uherior  plenamente  justificou. 

O  governo,  aterrado,  accedeu  a  tudo :  jurou  e  fez  jurar 
a  constituição  hespanhola  e  recebeu  os  quatro  collegas 
que  lhe  impozeram.  Parecia  que  não  havia  discrepân- 
cia de  sentir;  toda  a  tropa  bem  como  povo  acceitaram 
sem  repugnância  apparenle  a  nova  ordem  de  cousas. 
Porém,  como  não  ha  bem  que  sempre  dure,  a  reacção 
não  se  fez  esperar.  Logo  dois  dias  depois  os  membros 
do  governo  Braamcamp,  Sobral,  frei  Francisco  de 
S.  Luiz,  Fernandes  Thomás  e  Ferreira  de  iMoura  de- 
mittiam-se,  e  o  mesmo  exemplo  seguiram  muitos  offi- 
ciaes do  exercito  que  haviam  sido  estranhos  ao  movi- 
mento do  dia  \[.  Piotestos  do  corpo  commercial  e  de 
muitas  outras  identidades  importantes,  começaram 
também  a  ser  dirigidos  ao  governo  desapprovando  os 
últimos  acontecimentos.  Assim  continuava  a  desunião  ' 
entre  os  auctores  da  revolução. 

«A  opinião  publica,  diz  Rebello  da  Silva,  mais  po- 
derosa sempre  do  que  as  facções,  quando  não  conse- 
guem sutTocal-a  ou  illudil-a,  manifestou-se  espontânea 
e  enérgica  contra  o  atlentado  inútil  e  o  exemplo  fu- 
nesto. As  sociedades  secretas  n'esse  tempo  influentes 
talvez  de  mais,  e  a  imprensa  periódica,  em  que  sobre- 
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saía  o  Astro  da  Lusitânia,  romperam  uma  cruzada,  que 
inquietou,  c  depois  intimidou  a  Gaspar  Teixeira  e  aos 
chefes  militares.  Os  effeitos  da  reprovação  geral  de- 
pressa se  denunciaram.  Os  quatro  membros  do  go- 
verno substiluidos  pelos  da  junta  provisória  demitti- 
ram-se.  Cresceu  com  islo  a  desconfiança  e  azedou-se 
a  indignação. 

«O  dia  17  de  novembro  encerrou  finalmente  este 
curlo,  mas  ancioso  periodo  de  perplexidades  e  de  in- 
certezas. Os  corpos  da  guarda  e  os  quartéis  amanhe- 
ceram cercados  de  magotes  de  cidadãos  bem  trajados 
com  as  armas  na  mão.  O  inevitável  juiz  do  povo  e  o 
seu  escrivão  estavam  com  elles.  Convocou-sc  outro 
conselho  de  officiaes  superiores  nas  Necessidades,  e 
d'elle  emanaram  as  três  resoluções  seguintes:  reinte- 
gração dos  quatro  membros  do  governo  demittidos  em 
virtude  dos  acontecimentos  do  dia  11;  eleições  geraes^ 
em  harmonia  com  o  methodo  prescripto  na  constitui- 
ção hespanhola;  execução  temporária  do  código  de 
1812  com  as  modificações  decretadas  pelas  cortes. 
Estas  propostas  pozeram  termo  ao  conflicto  *. 

Os  membros  da  junta  que  se  haviam  exonerado 
voltaram  logo  a  occupar  os  seus  antigos  legares,  e  o 
soce.oo  publico  restabeleceu-se  de  prompto.  O  que  se 
não  restabeleceu,  porém,  foi  a  harmonia  entre  os  se- 
ctários da  revolução.  A  desunião  assentou  então 
arraiaes  no  campo  liberal;  principiaram  as  persegui- 
ções. António  da  Silveira,  Gaspar  Teixeira  e  outros 
oíTiciaes  foram  demittidos  e  mandados  sair  immediala- 
mente  de  Lislioa.  Uma  parle  dos  vencidos,  declarando- 

1  Varões  Ulustres  das  três  epochas  constiíncionaes,  pag.  105 
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se  logo  aberlamenle  hostil  não  só  ao  governo,  mas  alé 
mesmo  ás  idéas  liberaes  proclamadas  e  acceilas  pelo 
consenso  unanime  do  povo  e  da  tropa,  constituiu  então 
o  núcleo  do  partido  absolutista;  a  outra,  exaltada  e 
violenta,  conservou-se  aferrada  aos  seus  principios  de 
inteira  liberdade,  e  lançou  as  bases  para  a  formação 
do  partido  radical. 

Reformadas  as  instrucções  que  deviam  regular  a 
eleição  de  deputados,  foram,  em  circular  de  22  de  no- 
vembro, enviadas  aos  seus  destinos. 

As  eleições  fizeram-se  com  tranquillidade  e  no 
geral  com  diminuta  concorrência  de  eleitores.  Os  elei- 
tos, porém,  não  deixaram  nada  a  desejar;  elegeu-se  o 
(|ue  havia  de  mais  liberal  e  talentoso  no  paiz.  A  no- 
breza titular,  bem  como  a  alta  magistratura,  foram 
quasi  que  totalmente  excluídas  da  camará.  Apenas  um 
titular,  o  barão  de  Molellos,  foi  eleito,  e  este  mesmo 
deveu  a  sua  eleição  não  aos  seus  pergaminhos  nobiliar- 
cbicos,  mas  sim  aos  serviços  militares  que  prestava  á 
revolução  e  ao  ter  feito  parle  do  governo  interino. 

x4quellas  classes  não  eram  affectas  á  revolução. 
Numa  interessante  memoria  publicada  em  Londres 
em  1825,  sob  o  titulo  Revolução  anti-constitucional  de 
1823,  suas  verdadeiras  causas  e  e/feitos,  e  que  uns  at- 
tribuem  a  José  da  Silva  Carvalho  e  outros  a  Francisco 
Simões  Margiochi,  ha  a  tal  respeito  esta  referencia  que 
explica  bem  aquella  abstenção. 

«Sem  a  mais  leve  sombra  de  exageração  se  pode 
também  affirmar  que  este  movimento,  inteiramente 
publico  e  geral,  apenas  teve  por  adversários  a  alta 
nobreza,  o  alto  clero  e  a  alta  magistratura:  e  ainda 
mesmo  ante  estas  classes  (apesar  da  ruina  dos  seus 
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privilégios  o  regalias,  que  as  reformas  da  rcvolurão 
neccssariainenle  haviam  de  trazer)  se  contavam  indi- 
vidiios  que  se  distinguiam  pela  adliesão  aos  bons 
princípios,  e  por  nm  patriotismo  nobremente  desinte- 
ressado. 

« Os  fidalgos  de  Portugal  verdade  ó  que  nunca  ti- 
veram feudos;  mas  sempre  tiveram,  e  ainda  boje  têem, 
certos  caracteres  muito  peiorcs  que  os  da  nobreza  dos 
tempos  feudaes,  porque  ao  menos  esta  fundava  os  seus 
privilégios  nas  suas  grandes  possessões,  e  se  recebia, 
lambem  prestava  serviços  aos  seus  vassallos,  os  quaes 
nem  estavam  sujeitos  ás  circuuiscripções  militares,  nem 
ás  alcavalas  e  aos  impostos  dos  reis  absolutos.  Porém 
a  nobreza  de  Portugal,  desonerando-se  da  maior  parte 
dos  encargos  públicos,  monopolisa  todos  os  encargos 
importantes  do  estado,  ou  sejam  de  emolumentos  ou 
sejam  de  pura  distincção. 

«As  presidências  dos  tribunaes,  as  commissões 
diplomáticas,  os  governos  lucrosos  das  colónias,  os 
postos  maiores  do  exercito,  os  grandes  beneíicios  eccle- 
siaslicos,  as  commendas,  os  bens  da  coroa  foram  sem- 
pre, e  ainda  agora  são,  o  apanágio  das  familias  nobres 
quasi  por  uma  successão  hereditária;  se  bavia  algumas 
excepções  eram  só  em  favor  ou  de  algum  valido  dos 
reis  ou  de  algum  sevandija  do  palácio,  ou  de  algum  pa- 
rasita addido  ás  ante-camaras  e  aos  salões  da  nobreza. 

«Que  muito  era  pois  que  esta  nobreza  fosse  adversa 
a  uma  alteração,  que  lhe  apresentava  tantos  candida- 
tos no  concurso  d'estes  cargos  e  d'estas  prerogalivas, 
com  cujos  candidatos  ella  se  devia  medir  em  talentos 
e  em  virtudes,  cabedal  de  que  esta  classe  está  total- 
mente exhausla! 
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«Uma  excepção  se  deve  fazer  a  respeito  da  nobreza 
das  províncias.  Esla,  tirados  os  Silveiras  de  Traz  os 
Montes,  e  alguns  ontros,  toda  abraçou  a  causa  consti- 
tucional, com  mais  ou  menos  fervor. 

«O  alio  clero,  isto  é,  os  bispos,  os  cónegos  e  os  gran- 
des dizimadores  sinecuristas,  viam  n'um  governo  repre- 
sentativo a  próxima  reducrão  das  suas  rendas;  mas 
em  compensarão  o  baixo  clero,  isto  é,  a  milícia  mili- 
tante, que  serve  o  altar,  e  que  é  só  o  dignus  mcrcede  sua, 
estava  unido  com  a  causa  da  constituição  e  da  liberdade. 

«A  alta  magistratura,  vendo  que  com  a  theoria  dos 
direitos  iguaes  não  podia  deixar  aos  seus  íilhos  o  mor- 
gado da  sua  beca,  e  não  enxergando  no  fim  da  sua 
carreira,  nem  as  commendas,  nem  os  íóros  de  fidalgo, 
nem  os  privilégios  de  desembargador,  forçosamente  se 
lhe  devia  antolhar  na  convocação  das  cortes,  pelo  sys- 
íema  da  representação  effecliva,  só  o  delirio  do  jaco- 
binismo e  o  contagio  das  opiniões  phiíosophicas;  mas  em 
compensação  a  magistratura  local  foi  a  que  desenvol- 
veu mais  energia  nas  ultimas  occorrencias,  e  foi  a  que 
mostrou  mais  caracter  e  mais  decisão  a  favor  da  causa 
constitucional. 

«Da  classe  dos  negociantes  e  proprietários  não  fat- 
iemos. Elles  foram,  principalmente  nos  primeiros  pe- 
ríodos da  revolução,  estrénuos  defensores  dos  dogmas 
da  liberdade  civil  e  politica,  e  se  podem  ser  arguidos 
é  só  por  algumas  exagerações  a  este  respeito. 

«Dos  litteratos  póde-se  dizer  o  mesmo,  exceptuando 
somente  os  da  universidade.  N'esta  corporação  certa- 
mente ha  alguns  homens  de  bons  e  sólidos  princípios, 
mas  são  raros,  e  d'aquelles  poucos,  quos  cequus  amavit 
Júpiter, . . 
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«Em  tal  eslado  se  achava  a  opinião  publica  do  Por- 
tugal, quando  se  juntaram  as  cortes  consliluintcs  em 
Lisboa. » 

As  novas  cortes  fjue  se  reuniram  pela  primeira 
vez  no  palácio  das  Necessidades  a  24  de  janeiro  de 
1821,  inslallaram-se  definitivamente  a  26.  Perante 
ellas  as  duas  juntas  pi'ovisionaes  deram  por  terminado 
o  seu  mandato,  o  que  fez  com  que  se  procedesse  á 
eleição  de  uma  regência  interina  para  exercer  em  nome 
do  rei  o  poder  executivo.  Os  eleitos  foram  o  niarquez 
de  Gastello  Melhor,  o  conde  de  Sampaio,  frei  Fran- 
cisco de  S.  Luiz,  José  da  Silva  Carvalho  e  João  da 
Cunha  Sotto  Maior.  Para  secretários  d'eslado  foram 
nomeados  Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradas, 
Francisco  Duarte  Coelho,  José  Braamcamp  de  A.lmeida 
Caslello  Branco,  António  Teixeira  Rebello  e  Francisco 
Maximiliano  de  Sousa. 

O  primeiro,  que  devia  ser  o  presidente,  pediu  es- 
cusa do  cargo,  que  passou  a  ser  exercido  pelo  conde 
de  Sampaio.  Nem  um  só  dos  membros  da  regência  ou 
qualquer  dos  secretários  d'eslado  pertencia  ao  partido 
radical;  eram  todos  liberaes,  mas  liberaes  moderados. 

Não  é  fácil  explicar  esla  eleição  quando  é  certo  que  a 
maioria  do  congresso  pertencia  ao  partido  avançado.  Não 
havia  ainda  leaders,  nem  mesmo  chefes  reconhecidos. 
A  frente  dos  moderados,  occupava  um  dos  primei- 
ros logares  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Mo- 
rato;  entre  os  avançados  era  o  primeiro  Manuel  Fer- 
nandes Thonicás,  a  quem  se  seguiam  Borges  Cai-noiro, 
Margiochi,  Francisco  Xavier  Monteiro,  Ferreii"a  Bor- 
ges, Agostinho  José  Freire  e  Bento  Pereira  do  Car- 
mo. Acompanhavam  Trigoso,  o  bispo  de  Bejn,  D.  Luiz 
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da  Cunha  de  Abreu  e  Mello,  barão  de  Molellos,  Anlo- 
iiio  Pinheiro  de  Azevedo  e  Silva,  dr.  António  Gamello 
Fortes  de  Pina,  José  Ribeiro  Saraiva  e  Rodrigues  Bas- 
tos. 

Era  muito  limitado  o  partido  que  na  camará  se  op- 
punha  ás  tendências  demagógicas  da  maioria.  O  rei  e 
a  corte  estavam  no  Brazil,  e  foi  isto  sem  duvida  o  que 
mais  concorreu  para  o  partido  moderado  ter  tão  dimi- 
nuta representação.  A  primeira  nobreza,  bem  como  a 
alta  magistratura,  não  tinha  como  dissemos  represenla- 
ção  no  congresso,  e  o  mesmo  quasi  que  se  dava  com 
o  episcopado,  pois  não  obstante  haverem  sido  eleitos 
deputados  o  arcebispo  da  Bahia,  e  os  bispos  de  Vizeu, 
Lamego,  Aveiro,  Caslello  Branco,  Beja,  Leiria,  Coim- 
bra e  do  Pará,  e  titular  de  Elvas,  apenas  prestaram 
juramento  e  tomaram  assento  o  arcebispo  da  Bahia, 
e  os  bispos  de  Beja,  de  Castello  Branco,  de  Lamego  e 
titular  de  Elvas;  este,  porém,  morreu  dois  dias  depois 
de  ter  prestado  juramento,  e  aquelle  pediu  escusa,  que 
lhe  foi  concedida.  Todos  os  restantes  pediram  igual- 
mente escusa. 

O  pari  ido  moderado  não  salvava  a  escassez  do  nu- 
mero pela  supremacia  das  suas  intelligencias  e  dotes 
oratórios  dos  seus  membros;  estava  falho  em  tudo,  e 
cabe-lhe  bem  a  definição  que  fez  d'elle  um  estrangei- 
ro, o  conde  Joseph  Pechio,  que  visitou  Poilugal  por 
essa  occasião:  «Não  falia;  é  mudo,  mas  não  é  surdo». 
Foi  sempre  levado  de  vencida  nas  poucas  luclas  em  que 
entrou.  Vendo  que  não  podia  luctar  com  vaniagem,  re- 
conhecendo a  final  a  sua  incompetência,  conservou-se 
de  uma  certa  epocha  em  diante  como  mero  especta- 
dor. 
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No  congresso  havia  apenas  dois  partidos  —  o  mo- 
derado e  o  liberal. 

A  discussão  das  bases  da  constituição,  que  princi- 
piou na  sessão  de  12  de  fevereiro,  deu  larga  margem 
ao  partido  democrático  para  pôr  bem  em  evidencia  os 
principios  do  seu  credo  politico.  Só  os  artigos  que  di- 
ziam respeito  a-o  velo  e  á  organisação  do  poder  legis- 
lativo consumiram  umas  poucas  de  sessões,  e  deram 
azo  ás  affirmações  mais  arrojadas.  Trigoso  íallou  por 
vezes  defendendo  os  principios  moderados,  mas  as  suas 
palavras  não  encontraram  echo  na  assembléa. 

Na  sessão  de  2G,  havendo-se  julgado  a  matéria  suf- 
ficientemenle  discutida,  o  presidente  propoz: 

1."  Se  o  poder  legislativo  devia  residir  em  uma  ou 
em  duas  camarás?  Decidiu-se  que  em  uma  por  59  vo- 
los  contra  26. 

2.°  Se  o  rei  devia  ter  o  veto  absoluto?  Decidiuse 
que  não  por  78  votos  contra  7. 

3.°  Se  o  rei  devia  ter  velo  suspensivo,  pelo  modo 
que  na  constituição  se  determinasse  ou  se  nenhum 
veto?  Decidiu-se  que  devia  ter  o  veto  suspensivo,  pelo 
modo  que  na  constituição  se  determinasse,  por  81  vo- 
tos conti"a  4.  Estes  quatro  votos  foram  os  dos  depu- 
tados António  Lobo  de  Barbosa  Ferreira  Teixeira  Gi- 
rão, Francisco  Simões  Margiochi,  Henrique  Xavier 
Baeta  e  José  Victorino  Barreto  Feio. 

Para  se  avaliar  do  procedimento  ulterior  d'estes 
exaltados  democratas,  é  digno  de  ler-se  o  que  a  res- 
peito de  cada  um  escreveu  ha  annos  uo  seu  Conimbri- 
cense o  nosso  prezadíssimo  amigo  e  mestre  o  sr.  Joa- 
quim Martins  de  Carvalho.  Foi  o  seguinte: 

«Teixeira  Girão,  que  em  1821  votava  contra  qual- 
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quer  veto,  e  que  n'esse  anuo  e  no  soguinle  Iralava  com 
a  maior  dureza  no  parlameiUo  o  príncipe  D.  Pedro, 
que  estava  no  Brazil,  e  em  1822  publicava  a  celebre 
Analyse  do  manifesto  que  o  principe  real  fez  ás  nações 
da  Europa,  acceilou  e  jurou  posteriormente,  em  1834, 
a  carta  constitucional,  a  qual  estabelece  o  veto,  com 
e/feito  absoluto:  e  acceitou  alem  d'isso  n'esse  mesmo 
anno,  na  regência  de  D.  Pedro,  os  empregos  da  mais 
alta  confiança  politica,  de  prefeito  da  provincia  de 
Traz  os  Montes  e  prefeito  da  provincia  da  Extrema- 
dura.  E  alem  d'isso,  tendo  nas  cortes  de  1821  votado 
que  houvesse  mna  só  camará,  acceitou  no  regimen  da 
caria  constitucional  a  nomeação  de  par  do  reino  e  o 
titulo  de  visconde  de  Villarinlio  de  S.  Romão. 

«Francisco  Simões  Margiocbi,  que  em  1821  votou 
contra  todo  e  qualquer  veto,  reconheceu  e  jurou  pos- 
teriormente a  carta  constitucional,  que  estabelece  o 
veto,  com  elfeito  absoluto,  e  acceitou  na  regência  de 
D.  Pedro  o  cargo  de  ministro  da  maiinha.  Igualmente 
lendo  n'essas  cortes  de  1821  votado  por  uma  só  ca- 
mará, acceitou  no  regimen  da  carta  a  nomeação  de 
par  do  reino. 

«Ainda  notaremos  que  Francisco  Simões  Margiochi, 
tratando-se  nas  cortes  de  1821  de  estabelecer  qual 
devia  ser  o  máximo  da  pena,  nos  crimes  de  liberdade 
de  imprensa  contra  o  estado,  votou  que  fosse  a  quinta 
parte  dos  bens.  Sabe-se  a  facilidade  que  lêem  os  gover- 
nos de  classificar  de  crimes  contra  o  estado  as  mais 
simples  manifestações  do  pensamento,  e  por  isso  veja- 
se  a  dureza  d'esta  pena,  ao  que  acresce  a  desigualdade 
que  podia  haver  n'ella,  altenta  a  grande  differcnça  que 
ha  nos  bens  entre  os  diversos  cidadãos. 
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«Henrique  Xavier  Baeta,  que  nas  cortes  de  1821  vo- 
tou por  nenhum  veto,  veiíi  a  ser  eleito  deputado  para 
as  cortes  de  1834,  e  alii  tornou-se  pronunciadissimo 
partidário  da  carta  constitucional  e  dedicado  ao  minis- 
tério, o  que  manifestou  em  todas  as  votações  e  até  em 
publicações  que  aqui  temos  á  vista. 

«Era  tal  a  sua  dedicação  a  essa  politica,  que  havendo 
sido  despachado  recebedor  de  fazendn,  foi  demittido 
pelo  ministério  da  dicladura  de  1836,  estabelecido  de- 
pois da  queda  da  carta. 

«Igualmente  notaremos  que  Xavier  Baeta,  que  nas 
cortes  de  1821  votou  contra  qualquer  veto,  n'essas 
mesmas  cortes  votou  nos  crimes  de  liberdade  de  im- 
prensa contra  o  estado,  o  atrocissimo  máximo  da  pena 
de  «prisão  perpetua»  e  multa  de  5:000S000  réis! 

«E  finalmente  José  Viclorino  Barreto  Feio,  que  nas 
cortes  de  1821  votou  contra  qualquer  veto,  foi  eleito 
deputado  em  18:26,  no  regimen  da  carta  constitucio- 
nal, a  qual  jurou,  não  obstante  ella  estabelecer  o  veto, 
com  effeito  absoluto,  e  da  mesma  forma  acceitou  e  ju- 
rou a  carta  nas  cortes  de  1834. 

«Demais,  n'eslas  ultimas  cortes,  discutindo- se  a  ques- 
tão da  regência  de  D.  Pedro,  a  qual  era  muito  comba- 
tida por  ser  contraria  ás  disposições  da  carta  consti- 
tucional, mas  que  a  grande  maioria  dos  deputados 
approvava  em  i'econheci mento  dos  relevantes  serviços 
que  o  mesmo  principe  tinha  prestado  á  causa  da  liber- 
dade, Barreto  Feio  votou  pela  regência  de  D.  Pedro^. 
apesar  da  referida  illegalidade,  deixando  de  acompa- 
nhar n'esse  acto  os  seus  correligionários  politicos.. 
Francisco  Rebello  Leitão,  José  Plácido  Campeam,  José 
da  Silva  Passos,  Macário  de  Castro  da  Fonseca  e  Ma- 
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nuel  da  Silva  Passos.  Nas  còrles  coiislituintes  de  1837, 
para  as  qiiaes  foi  lambem  eleito  Barreto  Feio,  não  sa- 
bemos como  elle  votaria  na  questão  do  veto,  porque 
não  assistiu  a  essa  discussão. » 

A  noticia  da  revolução  liberal  foi  levada  á  côrle  do 
Rio  de  Janeiro  pelo  conde  de  Palmella,  testemunha  pre- 
sencial dos  seus  primeiros  triumphos,  e  que  aconselhou 
ao  rei  a  transigir  tanto  quanto  fosse  possivel  com  ella, 
partindo  immedialamente  para  Portugal  seu  filho  o 
principe  D.  Pedro  de  Alcântara  e  a  dar  uma  constitui- 
ção. 

O  conselho  não  foi  acceito,  porque  a  isso  se  oppoz 
a  intriga  da  camarilha  que  cercava  o  rei  e  que  estava 
propositada  a  contrariar  tudo  que  Palmella  indicava 
como  mais  acceilavel  e  efficaz.  Este,  porém,  não  afrou- 
xou na  empreza,  nem  tão  pouco  deixou  de  mostrar  a 
D.  João  Vi  quão  apoucados  eram  os  talentos  dos  que 
lhe  aconselhavam  a  seguir  caminho  diverso  d'aquelle 
que  traçara,  dizendo-lhe:  «Respeitando  eu,  como  res- 
peito a  integridade  e  zelo  das  pessoas  que  vossa  mages- 
tade  consultou,  cumpre-me  comtudo  dizer  que  lhe  diviso, 
segundo  o  meu  entender,  uma  completa  ignorância  do 
estado  em  que  se  acham  aclualmente  as  cousas  da 
Europa,  como  se  elles  escrevessem  a  dez  mil  léguas 
de  distancia  do  íheatro  d'esses  acontecimentos,  e  tre- 
zentos annos  atrás  da  era  cm  que  vivemos». 

D.  João  VI  nem  ainda  assim  deu  rasão  a  Palmella, 
sendo  necessário  que  viessem  as  revoluções  das  diffe- 
renles  províncias  despertar  o  rei  das  suas  eternas  he- 
sitações e  natural  tibieza,  e  fazer-lhe  reconhecer  a  final 
que  não  havia  outro  caminho  a  seguir  senão  o  que  elle 
traçara.  Ainda  assim  allerou-se  em  parte  o  pensamento 


XWI 


de  Palmella,  pelo  que  este  julgou  do  seu  dever  pedir  a 
demissão  de  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  que  lhe 
foi  concedida  a  26  de  fevereiro  de  182 1 ,  isto  é,  no  mesmo 
dia  em  que  a  revolução  rebentou  no  Rio  de  Janeiro. 

D.  João  VI,  decidindo-se  a  íinal  a  deixar  a  America, 
depois  de  haver  jurado  a  constituição  hespanhola  até 
que  se  promulgasse  a  que  houvessem  de  fazer  as  cor- 
tes, partiu  a  26  de  abril  para  Portugal,  onde  chegou 
no  dia  31  de  julho.  Entre  as  três  mil  pessoas  que  for- 
mavam a  sua  comitiva,  vinham  os  condes  de  Palmella 
e  de  Paráty,  visconde  de  Villa  Nova  da  Rainha,  Tho- 
más  António  de  Villa  Nova  Portugal,  visconde  de  Magé, 
Bernardo  José  de  Sousa  Lobato,  monsenhor  Almeida 
e  João  Severiano  Maciel  da  Costa,  que  logo  que  entra- 
ram n<)  Tejo  foram  intimados  da  parte  do  congresso 
para  que  não  desembarcassem,  por  serem  accusados 
de  geralmente  conhecidos  por  auctores  das  desgraças 
da  pátria.  Dias  depois,  esta  ordem  foi  substituida  por 
uma  outra,  que  auctorisava  o  desembarque  dos  mesmos 
indivíduos,  mas  com  a  condição  de  se  retirarem  para 
vinte  léguas  de  Lisboa  e  dez  das  costas  do  mar. 
Medida  tão  arbitraria,  como  esla  foi,  produziu  geral  sen- 
sação enão  pequeno  desgosto  ao  pobre  monarcha,  que, 
submisso,  se  curvava  a  todas  as  ordens  e  caprichos  do 
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A  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  que  mostrava  não 
antipathisar  com  as  instituições  liberaes,  porque  assim 
julgava  contrariar  o  marido,  affirma-se  mesmo  que  fora 
ella  quem  indicara  a  necessidade  de  afastar  da  corte 
os  individues  acima  declarados. 

«El-rel,  dizia  ella  aos  membros  da  deputação  do  con- 
gresso que  a  foi  comprimentar,  tem  as  melhores  inten- 
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çõGS  que  pckle  diclar  iim  coração  puro,  e  se  jurar  a 
consliluição,  ha  de  guardal-a  religiosamente.  Será  isso 
uma  grande  fortuna  para  os  porluguezes,  para  a  família 
real  e  especialmente  para  mim,  vendo  cumprido  o  mais 
ardente  dos  meus  desejos.  Devem  comtudo  separar  do 
lado  d'elle  algumas  pessoas. »  Que  ludo  isto  não  passava 
de  uma  refinada  hypocrisia,  vel-o-hemos  em  breve. 

O  rei  e  a  familia  real,  havendo  desembarcado  pelas 
duas  horas  da  tarde  do  dia  seguinte  ao  da  sua  chega- 
da, foi  ao  palácio  das  Necessidades,  onde  os  membros 
do  congresso  estavam  em  sessão  permanente,  e  ahi 
prestou  o  juramento  antecedentemente  prescripto  pelo 
congresso. 

O  ministério  então  eslava  limitado  a  Silvestre  Pi- 
nheiro Ferreira,  que  tinha  as  pastas  do  reino  e  da 
guerra;  Ignacio  da  Gosta  Quintella,  que  tinha  a  da  jus- 
tiça; Joaquim  José  Monteiro  Torres,  a  da  marinha. 
O  presidente  do  real  erário,  que  correspondia  a  ministro 
da  fazenda,  era  o  conde  da  Louzã,  que  se  demorou  no 
Rio  de  Janeiro.  Aquelles  primeiros  é  que  acompanha- 
ram D.  João  VI.  Silvestre  Pinheiro  era  por  assim  dizer 
a  alma  d'este  gabinete;  foi  elle  (|ue  redigiu  e  leu  o  dis- 
curso em  que  o  rei  respondeu  ao  presidente  do  con- 
gresso por  occasião  da  ceremonia  do  juramento.  Havia 
n'elle  o  seguinte  periodo,  que  provocou  uma  grande  ma- 
nifestação de  desagrado  por  parte  da  maioria  do  con- 
gresso: 

«Que  se  depois  da  reunião  das  cortes  seria  por  parte 
do  monarcha  um  acto  de  despotismo  querer  legislar 
sem  o  concurso  dos  representantes  do  povo,  haveria 
da  mesma  sorte  uma  ochlocracia  se  as  cortes  fizessem 
leis  sem  o  concurso  e  consentimento  do  rei.» 
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Silvestre  Pinheiro  aprcsenloii  iinmcdialamenle  a  sua 
demissão,  que  o  rei  a  custo  lhe  concedeu.  A  necessi- 
dade de  constituir  novo  gabinele  ou  completar  o  exis- 
tente era  inadiável;  opiou-se  por  esla,  e  horas  depois 
eslava  nomeado  o  novo  ministério,  que  ficou  assim 
composlo: 

Ignacio  da  Cosia  Quintella,  reino;  António  Teixeira 
Rebello,  guerra;  Francisco  Duarte  Coelho,  fazenda; 
Joaquim  José  Monteiro  Torres,  marinha;  conde  de  Bar- 
bacena  (Francisco),  estrangeiros.  Foi  Pinheiro  Ferreira 
que  indigitou  o  conde  de  Barbacena  para  seu  succes- 
sor. 

Esla  escolha  não  agradou  á  maioria  do  congresso; 
a  animosidade  contra  os  novos  ministros  manifestou-se 
bem  depressa.  Loíío  na  sessão  de  17  Ferreira  Borges 
atacou  com  a  máxima  violência  o  ministro  dos  estrangei- 
ros, recordando  o  passado  e  suspeitoso  proceder  do 
mesmo  funccionario,  e  obrigando-o  a  vir  dar  explica- 
ções ao  congresso.  As  queixas  conlra  o  conde  de  Bar- 
bacena eram  por  elle  não  estar  bem  identificado  com  a 
revolução,  pois  acceilára  o  commando  de  uma  brigada 
em  18á0  para  ir  combater  as  forças  que  do  Porto  mar- 
chavam sobre  a  capital,  e  violentado  é  que  jurara  as  ba- 
ses da  constituição.  O  conde,  para  não  continuar  a  ser 
alvo  de  outras  accusações  por  parte  do  congresso,  pe- 
diu a  demissão  de  ministro,  sendo  substituido  em  29 
de  julho  pelo  seu  antecessor  Silvestre  Pinheiro  Fer- 
reira. Este  a  principio  recusou-se  a  entrar  de  novo  para 
o  gabinete,  lembrando  ao  rei,  de  preferencia  ao  seu,  os 
nomes  do  visconde  de  Santarém  e  barão  de  Mossame- 
des.  Parece  que  o  rei  lhe  disse  que  a  maioria  do  con- 
gresso o  queria  e  que  elle  não  nomeava  outro,  c  que 
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o  tornava  responsável  pelas  consequências.  Foi  isto 
que  o  demoveu. 

A  guerra,  porém,  não  se  limitava  só  ao  conde  de  Bar- 
bacena,  estendia-se  a  todo  o  ministério,  que  nnnca  lo- 
grou obter  a  coníiança  do  congresso. 

Na  sessão  de  31  de  agosto  Fernandes  Tliomás,  dis- 
cutindo uma  proposta  qualquer,  disse  que  lhe  parecia 
que  não  havia  ministério,  pois  era  surdo  aos  gritos  dos 
infelizes.  «Fora  com  taes  ministros,  exclamou,  é  neces- 
sário, para  progredir  a  causa,  que  o  minislerio  se  en- 
tenda com  o  corpo  legislativo,  aliás,  fora  com  elle,  não 
pode  de  outro  modo  ir  avante  a  regeneração». 

Em  seguida  foi  approvada  uma  moção  contraria  ao 
ministério,  pelo  que  esle  apresentou  a  sua  demissão 
collectiva. 

No  dia  7  de  setembro  foram  nomeados:  para  minis- 
tro do  reino  Fihppe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro,  para 
a  justiça  José  da  Silva  Carvalho,  para  a  fazenda  José 
Ignacio  da  Costa,  e  para  a  guerra  Manuel  Ignacio  Mar- 
tins Pamplona  Côrle  Real,  que  foi  substituido  em  13 
de  outubro  por  Cândido  José  Xavier,  por  ter  sido  eleilo 
deputado  pelos  Açores  e  não  poder  accumular  com  este 
logar  o  de  ministro.  As  pastas  da  marinha  e  dos  estran- 
geiros continuaram  a  cargo  dos  antigos  ministros  Mon- 
teiro Torres  e  Pinheiro  Ferreira. 

Ultimada  a  constituição,  íoi  jurada  pelas  côrles  no 
dia  30  de  setembro,  e  pelo  rei  e  infante  D.  Miguel  no 
1.°  de  outubro.  A  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  essa  não 
quiz  jurar  o  novo  código  politico  da  nação.  Bastava 
que  o  rei  tivesse  jurado  para  ella  não  jurar,  tal  era  a 
opposição  que  fazia  a  todos  os  actos  do  marido.  Esta 
recusa,  no  seu  começo  originada  pelo  desejo  de  contra- 
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riar  em  tudo  o  marido,  era  agora  o  grilo  de  alarme 
para  o  partido  absolutista  sair  a  campo.  Foi  a  rainha 
o  seu  mais  valioso  auxiliar;  foi  ella  que  congregando 
todos  os  descrentes  lhe  deu  vulto  e  direcção.  A  guerra 
desencadeou-se  temerosa,  não  só  contra  o  governo,  mas 
até  mesmo  em  parte  contra  o  próprio  rei,  por  este  lhes 
não  dar  todo  o  apoio  de  que  careciam. 

O  facto  do  rei  jurar  de  bom  grado,  pelo  menos  ap- 
parentemente,  não  só  as  bases  da  constituição,  mas  até 
este  mesmo  código,  pareceu  indicar  que  o  novo  regi- 
men parlamentar  se  consolidava. 

O  partido  moderado  foi  augmentando  gradualmente, 
tal  era  a  mudança  de  opiniões  que  se  ia  operando  em 
muitos  membros  do  congresso,  que  de  revolucionários 
e  democratas  exaltados  se  converteram  em  breve  em 
conservadores  declarados,  pois  esqueceram  bem  de- 
pressa os  principios  avançados  que  proclamavam  para 
contemporisarem  com  os  antigos  abusos  que  se  davam 
na  governação  publica. 

A  revolução  de  24  de  acosto  foi  bem  acceita  nos 
primeiros  tempos,  é  verdade,  mas  foi-o  não  tanto  pelos 
principios  democráticos  que  proclamou,  como  por  se 
julgar  que  ella  era  o  meio  de  fazer  regressar  o  rei  á 
Europa  e  de  se  afastarem  do  exercito  os  ofliciacs  ingle- 
zes.  Isto  era  principalmente  o  que  a  maioria  do  paiz 
ambicionava,  e,  satisfeitas  que  foram  estas  duas  aspi- 
rações, principiou  a  ser  olhada  com  indifferenea  a  re- 
volução e  a  nova  ordem  de  cousas  que  d'ella  dimanou, 
se  não  mesmo  com  aberta  hostilidade.  O  numero  dos 
descrentes  augmentava  de  dia  para  dia;  os  generaes 
Silveira  e  Gaspar  Teixeira,  que  em  virtude  dos  acon- 
tecimentos dos  dias  11  e  17  de  novembro  de  1820 
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foram  mandados  sair  da  capital,  cuidaram  logo  em 
fundar  o  núcleo  de  resistência  ao  governo  de  Lisboa 
escolhendo  para  base  das  suas  operações  a  provin- 
cia  de  Traz  os  Monles.  Para  ali  se  voltaram  as  vis- 
tas de  todos  os  descrentes  do  systema  parlamentar 
e  dos  que  anhelavam  pelo  restabelecimento  do  antigo 
regimen. 

A  primeira  manifestação  publica  de  aberta  i'eacção 
contra  o  novo  systema  governativo  foi  a  recusa  cpie 
fez  o  patriarclia  de  jurar  sem  restricções  as  bases  da 
constituição,  recusa  que  lhe  valeu  o  ser  deportado 
para  o  Bussaco  em  2  de  abril  de  1821  e,  um  mez  de- 
pois, ser  obrigado  a  sair  do  reino.  O  clero,  tanto  regu- 
lar como  secular,  na  sua  maioria,  applaudiu  o  proce- 
dimento do  patriarcha,  querendo  ver  n'elle  um  martyr. 
A  isto  juntou-se  as  cortes  annullarem  a  grande  pro- 
moção de  ofíiciaes  que  o  rei  havia  feito  por  decreto  de 
2i  de  junho  de  1821.  listes  voltaram,  é  verdade, 
ao  posto  que  anteriormente  tinham,  mas  também  é 
certo  que  foram  outros  tantos  inimigos  que  as  mesmas 
cortes  crearam  contra  si. 

No  congresso  constituinte  o  partido  absolutista  não 
logrou  fazer-se  representar;  porém  nas  cortes  ordiná- 
rias que  se  lhe  seguiram  já  não  succedeu  assim. 

A  eleição  de  deputados  que  se  verificou  em  agosto, 
fez-se  sem  intervenção  do  governo,  que  deixou  liber- 
dade plena  aos  eleitores  para  escolherem  os  seus  can- 
didatos. As  sociedades  secretas,  disfarçadas  com  o  ti- 
tulo de  sociedades  patrióticas^  que  depois  da  revolução 
alcançaram'  uma  notável  preponderância  no  paiz,  e 
mesmo  muitos  dos  partidários  da  politica  moderada, 
inaugurada  no  congresso  constituinte  por  Trigoso  e 
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bispo  de  Beja,  é  que  nâo  ficaram  de  braços  cruzados, 
trabalhando  cada  um  por  seu  lado  por  levar  o  maior 
numero  de  deputados  seus  á  nova  camará.  O  partido 
absolutista,  esse  pode  dizer-se  que  não  interveiu  na 
lucta,  e  se  alguns  esforços  empregou  foi  para  obstar  a 
que  houvesse  eleição,  para  assim  poder  chegar  mais 
depressa  á  realisação  do  seu  ideal  politico,  á  restaura- 
ção de  tudo  que  a  revolução  derribara.  Este  partido, 
tendo  por  chefe  a  rainha  D.  Carlota  Joaquina  e  por  seu 
lado  uma  grande  parte  da  nobreza  e  do  clero,  ganhava 
dia  a  dia  novas  forças;  o  numero  dos  seus  adeptos  au- 
gmentava,  e  tudo  levava  a  crei'  que  se  quizesse  conscrvar- 
se  dentro  do  campo  da  legalidade  e  disputar  primazias 
perante  a  urna,  não  seria  para  admirar  que  conseguisse 
ver  eleitos  muitos  dos  seus  partidários.  O  seu  rumo 
porém  era  outro;  para  elle  o  concorrer  á  eleição  era 
quasi  que  um  crime;  abandonou  portanto  a  urna,  mas 
ainda  assim  não  ficou  de  lodo  sem  representação,  pois 
entre  os  eleitos  conta-se,  alem  de  alguns  mais,  José 
Accursio  das  Neves,  antigo  deputado  da  direcção  da  real 
fabrica  das  sedas  e  obras  das  aguas  livres  e  secretario 
da  junta  do  commercio,  logares  de  que  havia  sido  de- 
mi  Ilido  pelo  governo  constitucional  em  14  de  maio  de 
1821. 

Muitos  do  chamado  partido  moderado  não  consegui- 
ram agora  ser  reeleitos,  circumstancia  que  se  não  deu 
com  o  partido  liberal,  pois  todos  os  que  haviam  mos- 
trado professar  idéas  avançadas,  com  excepção  de  José 
Ferreira  Borges,  voltaram  a  occupar  as  suas  cadeiras 
nas  Necessidades. 

As  cortes  ordinárias  abriram-se  no  dia  1  de  dezem- 
bro de  1822,  havendo-se  procedido  antes  á  verifica- 
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ção  de  poderes  e  á  eleição  do  presidente  e  secretários, 
que  recaía  em  deputados  conhecidos  pelas  suas  idéas 
avançadas,  pois  era  esla  a  feição  politica  da  nova  ca- 
mará. 

A  primeira  batalha  entre  liberaes  e  conservadores 
feriu-se  na  questão  do  juramento  da  rainha.  É  neces- 
sário, porém,  advertir  que  foi  esta  mesma  questão  que 
fraccionou  o  partido  conservador;  os  moderados  não 
acompanharam  os  verdadeiros  absolutistas,  deixa ram- 
nos  sós,  mas  estes  nem  por  isso  desanimaram,  parece 
até  que  readquiriram  mais  alento,  pois  poucos  em  nu- 
mero não  se  temeram  de  arrostar  com  a  maioria  liberal 
e  minoria  moderada.  Na  sessão  de  11  de  dezembro 
apresentaram  uma  moção  para  serem  reslituidos  á  rai- 
nha todos  os  seus  direitos  civis  e  políticos,  e  prerogati- 
vas  inhcrentes  á  sua  elevada  posição.  Era  assignada 
pelos  deputados  José  Accursio  das  Neves,  Gaspar  Joa- 
quim TeUes  da  Silva,  António  Pinto  Coelho  Soares  do 
Moura,  Francisco  Manuel  Martins  liamos  e  Manuel 
Dias  de  Sousa.  Na  discussão  d'esta  moção,  bem  como 
do  parecer  da  commissão  especial  encarregada  de  exa- 
minar o  processo  formado  pelo  governo  acerca  da  re- 
cusa da  rainha  a  prestar  juramento  á  constituição,  no 
qual  se  approvava  o  procedimento  do  governo,  toma- 
ram abertamente  a  defeza  da  rainha  os  deputados  Ma- 
nuel José  Rodrigues  de  Araújo  e  Costa,  José  Accursio 
das  Neves  e  António  José  da  Silva  Peixoto.  Trigoso  não 
defendeu  tão  abertamente  a  rainha,  mas  condemnou 
ainda  assim  o  procedimento  do  governo,  que  sustentou 
ser  precipitado  e  não  conforme  com  a  lei.  Posto  o  pa- 
recer á  votação  na  parte  que  diz  respeito  em  se  appro- 
var  o  procedimento  do  governo  n'esta  questão,  foi  ap- 
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provado  por  77  volos  conlra  1),  que  foram  os  de  Mar- 
tins Ramos,  Trigoso,  Telles  da  Silva,  Gatallão,  Acciírsio 
das  Neves,  Rodrigues  de  Andrade,  Marlins  Bastos, 
Félix  de  Veras  e  Araújo  Costa.  A  moção  de  Accur- 
sio  das  Neves,  essa  só  teve  a  seu  favor  4  votos,  en- 
trando nesse  numero  o  próprio  auclor.  Trigoso  rejei- 
tou-a. 

Apesar  da  victoria  alcançada  pelo  governo,  a  rainha 
continuava  livremente  a  conspirar  no  seu  palácio  do 
Ramallião,  não  só  contra  elle,  mas  alé  mesmo  conlra  o 
próprio  marido.  Ali  era  o  centro  da  conspiração  em 
que  entravam,  alem  do  infanle  D.  Miguel,  muitos  fidal- 
gos e  um  grande  numero  de  officiaes  do  exercilo.  O 
partido  absolutista  medrava  a  olhos  vistos;  muitos  dos 
que  a  principio  tinham  ajudado  a  sustentar  a  revolu- 
ção estavam  agora  com  elle,  tal  foi  a  descrença  que  se 
apossara  de  uma  grande  parte  da  nação  ao  ver  esvair- 
se  como  fumo  quasi  tudo  que  de  bom  promettêra'a 
revolução,  não  concorrendo  menos  para  isto  a  altitude 
tomada  por  diversos  soberanos  da  Europa  conlra  o  sys- 
tema  liberal.  A  não  ser  a  classe  media  de  Lisboa  e 
Porto,  poucas  pessoas  mais  apoiavam  desinteressada- 
mente ainda  o  governo  constitucional;  o  povo  das  pro- 
vincias  e  uma  grande  parle  da  tJ'opa  anhelava  por  vol- 
tar ao  antigo  regimen,  tal  era  a  guerra  sem  tréguas 
emprehendida  pelos  chefes  do  partido  absolutista,  que 
não  recuando  perante  meio  algum  para  chegarem  ao 
seu  fim,  empregavam  todas  as  armas,  ainda  as  mais 
infames,  como  legitimas;  dava-se  mão  a  todos  os  arti- 
ficies e  hypocrisias;  semeiava-se  o  oiro  ou  a  corrupção, 
para  colher  com  elles  perfidias  e  traições. 

O  governo  teve  noticia  de  que  se  conspirava,  e  ha- 
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vendo  colhido  os  elementos  necessários  para  perseguir 
os  conspiradores,  pediu  ao  congresso,  na  sessão  de  29 
de  abril,  auctorisação  para  suspender  as  garantias  in- 
dividuaes,  o  que  lhe  foi  concedido  por  trinta  dias.  As- 
sim auctorisado  fez  prender  differentes  individuos,  en- 
tre os  qiiaes  José  Luiz  Pinto  de  Queiroz,  oilicial  da 
secretaria  dos  negócios  estrangeiros;  Francisco  de  Al- 
poim de  Menezes;  António  Duarte  Pimenta,  major  re- 
formado; Bernardino  Rodrigues,  capitão  de  infanleria 
16;  D.  Gil  Eannes  da  Costa,  major  do  4  de  infanteria;- 
José  Joaquim  Simão,  ajudante  do  18  de  infanleiia; 
Manuel  de  Freitas  Paiva,  capitão  de  Angra.  Pelo  mes- 
mo motivo  foram  mandados  sair  de  Lisboa  para  diffe- 
rentes pontos  do  reino  o  brigadeiro  Joaquim  Telles 
Jordão,  o  prior  mor  de  Christo,  José  Telles  da  Silva  e 
dom  prior  de  Guimarães.  Muitas  outras  pessoas,  e  entre 
ellas  algumas  de  elevada  categoria,  como  eram  a  rai- 
nha D.  Carlota  Joaquina  e  seu  fdho  o  infante  D.  Mi- 
guel, entravam  na  conspiração,  o  que  fez  com  que  a 
acção  da  justiça  se  arrastasse  moi'Osamenle  e  que  a 
final  ficassem  impunes  quasi  todos  os  conspiradores. 
Parece  que  os  fins  d'esta  conspiração  eram  depor 
D.  João  VI  e  nomear  um  conselho  de  regência  sob  a 
presidência  da  rainha,  nomear  o  infante  D.  Miguel  com- 
mandante  em  chefe  do  exercito  e  fazer  assassinar,  final- 
mente, alguns  membi'os  do  governo  e  do  congresso  de 
quem  havia  a  receiar  maior  opposição. 

O  governo,  tendo  conhecimento  de  (jue  o  partido  ab- 
solutista se  preparava  para  uma  revolução  contra  as 
instituições,  procurou  reagir-lhe.  Na  sessão  da  camará 
dos  deputados  de  H  de  fevereiro,  o  ministro  da  jus- 
tiça, José  da  Silva  Carvalho,  pediu  a  suspensão  do  ha- 
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beas  corpus  e  fandameníoii  o  pedido,  informando  a  ca- 
mará de  que  estava  tramada  uma  grande  conspiração, 
cujo  fim  era  levantar  em  dilTerentes  pontos  do  paiz  o 
pendão  da  revolta,  logo  que  as  tropas  francezas  com- 
mandadas  pelo  duque  de  Angoulème  entrassem  em 
Hespanha.  A  camará  annuiu  ao  pedido,  votando  por 
essa  occasião  com  a  maioria  os  deputados  absolutis- 
tas. 

As  suspeitas  do  governo  não  eram  infundadas,  o 
grilo  da  revolta  não  se  fez  esperar.  Levantou-o  em 
Villa  Real  de  Traz  os  Montes,  no  dia  23,  o  segundo 
conde  de  Amarante,  Manuel  da  Silveira  Pinto  da 
Fonseca,  que  teve  por  principaes  auxiliares  Gaspar 
Teixeira  de  Magalhães  e  Lacerda,  Martinho  Correia  e 
D.  José  Luiz  de  Sousa.  O  grito  era  Viva  cl-rei  absoluto, 
morra  a  constituição! 

Era  cedo  ainda.  A  revolta  não  encontrou  echo  mes- 
mo nas  restantes  provincias  do  norte,  e  a  não  serem 
algnns  transmontanos,  os  povos  no  geral  conservaram- 
se  indifferentes  ao  movimento  revolucionário,  pelo  que 
foi  fácil  ás  tropas  constitucionaes,  mandadas  pelo  go- 
verno em  perseguição  dos  revoltosos,  batel-os  e  obri- 
gal-os  a  refugiarem-se  em  Hespanha.  Este  revez  ad- 
vertiu os  absolutistas  de  que  havia  ainda  mais  algumas 
resistências  a  debellar,  mas  não  despertou  o  governo  e 
as  cortes  do  seu  lethargo.  Tanto  aquelle  como  estas 
deixaram-se  adormecer  sobre  os  louros  ganhados;  jul- 
garam a  revolução  morta,  quando  é  certo  que  ella  quasi 
que  nem  ainda  havia  nascido.  A  desillusão  veiu  de- 
pressa. Uma  das  poucas  medidas  tomadas  pelo  gover- 
no para  consolidar  a  liberdade  ameaçada,  foi  o  mandar 
formar  na  Beira  um  exercito  de  observação,  visto  a  esse 
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tempo  já  haver  entrado  em  Madrid  o  exercito  francez. 
Esta  providencia,  aliás  justificadissima,  apressou  o 
novo  movimento  absolutista  que  já  ha  muilos  mezes 
se  preparava. 

Na  madrugada  de  27  de  maio  o  regimento  de  infan- 
teria  n.°  23,  que  era  um  dos  corpos  destinados  a  for- 
mar aquelle  corpo  de  exercito,  poz-se  em  marcha  em 
direcção  á  Beira,  mas  logo  que  chegou  a  Villa  Fran- 
ca revoltou-se.  Para  ali  se  dirigira  já  horas  antes  o 
infante  D.  Miguel  com  uns  trinta  soldados  de  cavalla- 
ria  n.°  4.  O  regimento  ao  ver  o  infante  rompeu  logo 
em  vivas  ao  rei  absoluto.  A  frente  do  regimento  havia- 
se  collocado  o  seu  antigo  coronel  José  de  Sousa  Sam- 
paio, mais  tarde  visconde  de  Santa  Martha.  A  revolta 
era  declaradamente  absolutista,  mas  como  era  mister 
ganhar  tempo  e  esperar  que  outros  corpos  adherissem 
ao  movimento,  procurou-se  fazer  acreditar  que  o  seu 
fim  era  obter  uma  nova  constituirão  outorgada  pelo  rei, 
por  isso  dizia  Sousa  Sampaio  ao  general  Sepúlveda: 

« General  do  coração  e  amigo.  —  O  meu  partido  está 
tomado.  Ministério  actual  demittido.  El-rei  com  digni- 
dade e  constituição  que  faça  a  ventura  e  o  socego  ge- 
ral, e  não  a  guerra  civil.  Finalmente  nada  de  facções 
que  atraiçoem  o  rei  e  a  nação.  União  e  esquecimento 
do  passado  é  o  que  quer  o  regimento  23.  Tu  queres 
de  certo  o  mesmo,  e  vale  á  anarchia.=  Sousa.  ^ 

Ao  chamamento  de  D.  Miguel  acudiu  logo  o  gene- 
ral Manuel  Ignacio  Martins  Pamplona,  que  então  se 
achava  na  sua  quinta  de  Subserra,  para  onde  se  havia 
retirado  desgostoso  pela  marcha  dos  negócios  públicos. 
Pamplona  foi  informado  primeiro  da  partida  de  D.  Mi- 
guel por  alguém  mandado  pelo  rei  que  lhe  pediu  que 
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se  fosse  juntar  ao  infante  ^para  que  isto  tudo  não 
acabe  em  me  desthronarem » ,  dizia-llie  D.  João  VI. 
Ao  mesmo  infante  foi  também  juntar-se  o  brigadeiro 
João  Carlos  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Daun  e  outros 
officiaes  de  patente  superior.  Assim  se  ia  esphacelando 
o  partido  liberal. 

«...  O  grito  de  revolta,  diz  Soriano,  foi  de  prompto 
abraçado  por  todo  o  exercito,  por  toda  a  nobreza,  bem 
como  pelos  povos  de  todas  as  cidades  e  villas  do  reino, 
sem  haver  uma  só  terra  que  assim  o  não  fizesse.  As 
queixas  levantadas  dentro  e  fora  das  cortes  contra  o 
ministério  eram  na  verdade  justas,  em  presença  do 
que  se  via.  Os  ministros,  apesar  do  procedimento  que 
D.  Pedro  linha  no  Brazil,  nunca  pensaram  ver  á  frente 
da  revolta  liberticida  em  Portugal  um  outro  filho  de 
el-rei,  não  obstante  saberem  da  sua  communicação  com 
alguns  chefes  militares  mal  vistos,  como  era  o  próprio 
coronel  José  de  Sousa  Sampaio,  que,  apesar  de  demit- 
tido  por  suspeito  ao  governo,  fora  livremente  ao  cas- 
tello  por  quantas  vezes  quiz  entender-se  com  os  oííi- 
ciaes  do  seu  antigo  corpo. 

«A  própria  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  tendo-se 
abertamente  declarado  hostil  á  constituição,  não  lhe  foi 
difficil  illudir  a  vigilância  da  policia,  e  corresponder-se 
livremente,  não  só  para  Hespanha  com  seu  irmão  D.  Fer- 
nando VII,  por  meio  de  agentes  estrangeiros,  que,  dis- 
farçados em  trajes  de  pastor,  penetravam  muito  a  seu 
salvo  na  quinta  do  Ramalhão,  mas  até  com  os  próprios 
coUaboradores  portuguezes,  com  os  quaes  se  achava 
de  combinação  e  accordo,  sendo  seu  filho  um  dos  que 
de  noite  ia  receber  as  ordens  d'ella. 

«A  crença  dos  revoltosos  era  a  de  que  el-rei  não 
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sairia  de  Lisboa,  o  que  lhes  daria  logar  a  nomearem 
uma  legencia,  que  no  aclo  da  revolta  se  daria  a 
D.  Carlota  Joaijuina,  á  qual  não  seria  dilTicil  no  mo- 
mento da  vicloria  supplantar  el-rei  seu  marido,  repre- 
sentando-o  como  falto  de  saúde,  e  de  mais  a  mais  que- 
brantado das  faculdades  de  espirito.  Era  tal  a  força 
da  revolta,  que  até  o  próprio  general  das  armas  da 
corte.  Bernardo  Correia  de  Castro  Sepúlveda,  apesar 
do  conspicuo  papel  que  fizera  em  todas  as  phases  dos 
acontecimentos  politicos  de  24  de  agosto  de  1820, 
não  duvidou  associar-se  também  á  contra-revolução, 
já  paralysando  o  armamento  dos  habitantes  de  Lis- 
boa, alistados  na  guarda  civica,  formada  desde  pouco 
tempo,  removendo  assim  os  obstáculos  aos  trabalhos 
dos  conspiradores,  e  já  promovendo  quanto  em  si  ca- 
bia ás  deserções  da  tropa  da  guarnição  da  capital. 

«Debalde  o  ministro  da  justiça,  José  da  Silva  (Carva- 
lho, assustado  pela  marcha  rápida  dos  acontecimentos, 
levou  el-rei  a  que  proclamasse  aos  povos,  reprovando 
e  condemnando  o  procedimento  de  seu  filho,  e  orde- 
nando-lhe  que  voltasse  á  sua  obediência.  Debalde  a 
deputação  permanente  das  cortes  lhe  communicou  o 
que  tinha  acontecido,  pois  nada  era  já  capaz  de  fazer 
parar  a  revolta  no  progresso  que  levava,  e  o  enthu- 
siasmo  publico  que  por  ella  se  ia  manifestando ^» 

Emquanto  que  a  revolta  progredia,  a  commissão  da 
defeza  e  segurança  publica  das  cortes  propunha  que 
se  declarasse  a  pátria  em  perigo  e  se  pedisse  a  demis- 
são do  ministério  como  medida  salvadora.  A  queda  do 
ministério  em  uma  tal  occasião  bastaria  para  perder 

1  Historia  da  guerra  civil,  efe,  3.^  epocha,  tom.  ii,  pari.  i,  pag.  154. 
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a  causa  da  liberdade,  se  cila  não  estivesse  já  agoni- 
sanle,  como  disse  Rebello  da  Silva*. 

Na  camará  o  partido  liberal  não  linha  unanimidade 
de  acção  nem  de  pensamento;  os  deputados  absolutis- 
tas, esses  conservavam-se  unidos,  mas  calados.  Aguar- 
davam os  acontecimentos  sem  se  manifestarem. 

Muitos  dos  deputados  liberaes  que  pediam  a  queda 
do  governo  sustentaram  que  o  general  Sepúlveda  fosse 
o  único  encarregado  de  manter  a  paz  e  a  tranquillidade 
publicas  emquanto  se  não  orí^anisasse  novo  governo. 

A  noticia  de  que  D.  Miguel  havia  fugido  de  Lisboa, 
para  ir  erguer  o  estandarte  da  revolta,  causou  enorme 
sensação,  pois  calculou -se  logo  que  a  liberdade  não 
resistiria  a  este  novo  golpe.  O  descontentamento  e  o 
receio  apossoii-se  de  uma  grande  parle  da  população 
da  capital,  por  verem  próxima  a  agonia  da  liberdade 
e  imminente  uma  invasão  estrangeira  ou  a  guerra  ci- 
vil. 

No  dia  28  o  rei  acceitou  a  demissão  do  ministério 
€  nomeou  para  o  substituir  a  Hermano  José  Braam- 
camp do  Sobral,  José  António  Guerreiro,  José  Xavier 
Mousinho  da  Silveira,  José  António  Faria  de  Carvalho, 
José  Maria  das  Neves  Costa  e  D.  Manuel  João  Locio. 

No  mesmo  dia  em  que  se  organisou  o  novo  gabinete, 
as  cortes  subslituiram  no  cominando  das  armas  da  ca- 
pital o  general  Sepúlveda,  contra  quem  havia  mais  que 
fundadas  suspeitas  de  conspirar  contra  a  constituição, 
pelo  tenente  general  Jorge  de  Avilez.  Sepúlveda  con- 
lirmou  aquellas  suspeitas,  saindo  de  Lisboa  na  tarde 


1  Vdrijes   Uhistres  das  três  epochas  comtitucíonaes.   Lisboa,   1870, 
pag.  IG3. 
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do  dia  30  a  junlar-se  a  D.  Miguel  com  2:760  solda- 
dos, quasi  que  Ioda  a  guarnição.  Foi  mal  recebido  pelo- 
infante,  que,  exprobando-lhe  o  não  haver  sublevado  a 
capital,  mandou-o  preso  para  Peniche. 

Na  tarde  de  30  o  regimento  n.°  18  revolucionava-se 
aos  gritos  de  viva  el-rei  ahohito  e  morra  a  constituição^ 
indo  poslar-se  em  frente  da  paço  da  Bemposta. 
D.  João  VI,  que  até  então  se  moslrára  fiel  á  constitui- 
ção que  jurara,  principiou  a  vacillar,  e  dando  ouvidos 
aos  conselhos  dos  seus  Íntimos,  principalmente  aos  do 
seu  camarista  o  marquez  de  Loulé,  que  não  cessava 
de  lhe  mostrar  a  necessidade  de  seguir  o  partido  da 
revolução,  pois  só  assim  evitaria  desastre  maior,  comO' 
seria  o  de  ver  nomear  a  rainha  sua  esposa  regente  do 
reino,  decidiu-se  a  partir,  exclamando:  «visto  cjue  as- 
sim o  quereis  e  assim  o  quer  igualmente  a  nação,  viva 
o  rei  absoluto»,  e  metiendo-se  n'uma  carruagem  com 
as  infantas,  seguiu  para  Yilla  Franca,  escoltado  pelo- 
regimento  de  infanteria  n.°  18.  Após  o  rei  partiram 
muitos  liberaes,  que  se  lhe  foram  juntar  n'aquelle 
ponto,  e  que  assim  mostraram  renegar  de  prompto  o- 
seu  passado  politico. 

As  cortes  ainda  mesmo  depois  da  partida  do  rei 
continuaram  a  reunir-se.  No  dia  2  de  junho,  porém, 
resolveram  suspender  as  sessões,  e  lavraram  em  se- 
guida um  protesto  contra  qualquer  alteração  que  se  fi- 
zesse na  constituição  de  1822.  Assignaram  este  docu- 
mento, que  foi  a  morlalha  da  camará,  sessenta  e  um 
deputados. 

D.  João  VI  ao  chegar  a  Villa  Franca  mandou  cha- 
mar seu  filho  D.  Miguel.  De  tal  missão  foi  encarregado- 
o  marquez  de  Loulé,  que  foi  portador  de  uma  carta  . 
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do  rei.  O  infante,  pretextando  que  o  cuidado  das  suas 
tropas  o  não  deixava  sair  de  Santarém,  não  veiu.  Esta 
desobediência  fez  com  que  Paniplona  e  oulras  pessoas 
de  representação,  que  até  ali  o  tinham  seguido,  o  aban- 
donassem e  viessem  para  junto  do  rei.  Principiou  as- 
sim a  scisão  no  campo  absolutista.  Com  o  infante  fi- 
caram os  exaltados,  os  que  desejavam  a  deposição 
do  rei  e  a  regência  da  rainha,  como  logo  diremos. 
A  final  D.  Miguel  obedeceu  a  nova  e  mais  formal  in- 
timação, vindo  apresentar-se  a  seu  pae,  que  por  decreto 
de  1  de  junho  o  nomeou  commandante  em  chefe  do 
exercito. 

Por  decreto  da  mesma  data  foi  nomeado  o  novo 
ministério,  que  ficou  assim  composto:  guerra,  Manuel 
Ignacio  Martins  Pamplona,  agraciado  por  decreto  de  3 
de  julho  com  o  titulo  de  conde  de  Subserra;  estrangei- 
ros, conde  de  Palmella,  elevado  a  marquez  por  decreto 
da  mesma  data;  reino,  Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oh- 
veira;  justiça,  Manuel  Marinho  Falcão  de  Castro,  e 
fazenda,  José  Xavier  Mousinho  da  Silveira. 

Emquanto  que  a  contra-revolução  se  ia  operando 
tranquillamente  e  com  o  maior  enthusiasmo  pelo  paiz 
em  fora,  D.  João  VI  fazia  a  sua  entrada  triumphal  em 
Lisboa  como  rei  absoluto.  Acompanharam-no  todos  os 
corpos  que  haviam  fugido  para  Vi!la  Franca,  agora  com- 
mandados  por  João  (^arlos  de  Saldanha. 

A  victoria  do  absolutismo  não  se  manchou  com 
grandes  vinganças;  houve,  é  verdade,  algumas  perse- 
guições, mas  d'ahi  ao  que  se  fez  em  epocha  posterior 
vae  uma  distancia  enorme.  Se  estivessem  no  poder  os 
ultra-realistas,  taes  perseguições  cobririam  de  luto  cen- 
tenares de  familias,  pois  os  desterros  e  as  cadeias  se- 
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riam  indubitavelmente  siibslituidos  pelas  forcas,  como 
succedeu  depois,  em  1828. 

Por  ordem  de  D.  Miguel  fizeram-se  algumas  prisões 
e  mesmo  alguns  dos  ministros  ordenaram  outras,  mas 
a  maior  parte  foi  em  resultado  dos  summarios  a  que 
procederam  os  differentes  ministros  territoriaes,  sum- 
marios ordenados  por  carta  de  lei  de  20  de  junho  de 
1823,  que  mandou  pôr  em  execução  o  alvará  de  30 
de  março  de  1818,  «pronunciando  assim  as  pessoas 
que  se  achassem  comprehendidas  nas  disposições  da 
ordenação,  liv.  5,  fl.  7,  e  contra  os  delinquentes  por 
opiniões  politicas  de[)OÍs  da  proclamação  de  el-rei,  da- 
tada de  30  de  junho  do  já  citado  anno  de  1823.  As 
penas  geralmente  impostas  aos  compromeltidos  foram 
as  de  irem  residir  como  deportados  para  as  terras  da 
sua  naturalidade,  ficando  debaixo  das  vistas  dos  mi- 
nistros d'essas  mesmas  terras,  havendo  outros  que 
apenas  foram  obrigados  a  assignar  termo  de  regula- 
rem a  sua  conducta,  de  maneira  que  se  não  constituis- 
sem  em  opposição  ao  governo  de  el-rei». 

Algumas  medidas  adoptou  o  governo  tendentes  a 
consolidar  a  nova  ordem  de  cousas,  como  foi  o  resta- 
belecimento da  censura  previa  para  a  imprensa. 

O  systema  de  moderação,  adoptado  pelo  ministério, 
dos  chamados  inauferiveis  direitos  de  el-rei,  teve  logo 
contra  si  uma  forte  opposição  entre  os  mais  exaltados 
realistas.  A  promessa  de  uma  constituição  e  a  conser- 
vação dos  oíTiciaes  aífectos  á  liberdade  em  commandos 
importantes  eram  também  fortes  motivos  de  queixa  da 
narte  dos  ultra-realistas,  contra  o  ministério.  Palmella 
sobretudo  era  mal  visto  pelo  partido  ultra-realista;  ac- 
cusavam-o  pela  sua  anglo-mania  e  pelo  seu  liberalismo. 
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O  minislerio  Subsena-Palmella  exercia  uma  meia 
politica,  queria  agradar  aos  moderados  e  aos  ullra- 
realistas.  D'estes  sobretudo  lemia-se  immenso,  não  de- 
sejando por  isso  contrarial-os.  E  elles  eram  na  verdade 
para  temer,  visto  a  grande  preponderância  que  estavam 
adquirindo,  preponderância  em  grande  parte  fdha  dos 
favores  do  governo,  como  foi  a  nomeação  de  D.  iMiguel 
para  commandante  em  chefe,  a  demissão  de  muitos 
oíficiaes  liberaes  e  a  sua  substituição  por  outros  reco- 
nhecidamente absolutistas,  etc.  O  ministério  não  tinha 
força  para  se  oppor  ás  aspirações  do  partido  ultra- 
realista,  que  se  julgava  o  vencedor  da  liberdade  e  o 
único  restaurador  da  monarchia  absoluta.  A  principio 
quiz  resisti r-lhe  em  parte,  e  para  mostrar  as  suas  sym- 
pathias  pelo  partido  moderado,  ainda  publicou  o  de- 
creto de  18  de  junho  nomeando  uma  commissão  en- 
•carregada  de  preparar  um  projecto  de  lei  fundamental 
do  estado,  baseado  nos  melhores  princii)ios  do  direito 
publico,  sem  contrariar  as  prerogativas  da  coroa.  Era 
este  o  principio  da  realisação  da  promessa  feita  pelo 
rei  na  sua  proclamação  de  31  de  maio.  Tudo  isto,  po- 
rém, foi  passageiro. 

No  ministério  começaram  desde  logo  a  prepon- 
derar os  dois  ministros  declaradamente  absolutistas, 
que  n  elle  havia,  o  do  reino  Joaquim  Pedro  Gomes  de 
Oliveira,  e  o  da  justiça  Manuel  Marinho  Falcão  de  Cas- 
tro. Os  desterros  e  as  demissões  principiaram  logo,  e 
não  em  pequena  escala.  Parece  que  o  próprio  Pal- 
mella,  ou  por  medo  ou  ponpie  tivesse  afrouxado  nas 
suas  antigas  convicções,  chegou  em  parte  a  concordar 
com  os  dois  collegas,  pois  só  assim  se  explica  o  se- 
guinte período  de  umas  instrucções  que  expediu  para 


Londres  ao  conde  de  Viila  Real  em  25  de  agosto  de 
1823: 

«O  esquecimento,  porém,  do  passado  não  deve  che- 
gar a  ponto,  nem  de  empregar  os  malvados  conhecidos 
por  taes,  nem  de  omiltir  todas  as  precauções  necessá- 
rias de  expelhr  alguns  dos  coripheus  da  facção  desor- 
ganisadora  do  território  portuguez,  de  afastar  outros  das 
principaes  cidades  do  reino,  de  demitlir  magistrados 
e  oíficiaes  indignos,  de  diminuir  a  força  do  exercito,  e 
emfim  de  manter  com  mão  firme  as  rédeas  do  governo 
e  de  castigar  de  prompto  e  irremissivelmente  todas  as 
tentativas  que  poderem  fazer  para  o  futuro  os  pertur- 
badores da  ordem  publica.» 

Os  ultra-realistas,  tendo  por  seu  lado  a  rainha  e  o 
infante,  e  tendo  agora  como  reforço  o  marquez  de  Cha- 
ves, apesar  de  dominarem  o  governo,  pois  não  lhe  ser- 
viam de  minimo  estorvo  os  dois  ministros  do  partido 
moderado,  Palmella  e  Subserra,  pois  de  bom  grado 
subscreviam  a  todas  as  suas  exigências  e  vontades,  não 
estavam  satisfeitos;  aspiravam  a  mais  alguma  cousa; 
queriam  desthronar  o  rei,  substituindo-o  por  uma  regên- 
cia confiada  á  rainha  durante  a  menoridade  de  D.  Mi- 
guel. Mas  como  isto  não  se  podia  realisar  senão  por 
meio  de  uma  revolução,  prepararam  esta  para  o  dia  26 
de  outubro.  D.  João  VI  achava-sc  então  em  Salvaterra. 
D.  Miguel,  que  havia  acompanhado  o  pae,  viria  ás  occul- 
tas  a  Lisboa  e  apresentar-se-ía  inesperadamente  á  frente 
da  guarnição,  que  a  pretexto  de  um  exercicio  se  reuniria 
no  campo  das  Salesias.  Por  essa  occasião  seria  procla- 
mada a  regência  de  D.  Carlota  Joaquina,  a  que  se  se- 
guiria a  prisão  e  o  desterro  do  rei  para  Yiila  Viçosa. 
Era  a  própria  rainha  que  dirigia  os  trabalhos  da  cons- 


piração  e  que  se  encarregara  de  uma  parte  da  sua 
execução.  O  intendenle  geral  de  policia,  barão  de  Ren- 
dufe,  teve  denuncia  de  tudo  islo  e  pôde  fazer  abortar 
a  revolta,  evitando  o  projectado  exercício  e  fazendo 
prender  alguns  dos  conjurados. 

Falliou  a  revolta,  mas  não  esmoreceram  os  conspira- 
dores. D'ahi  a  poucos  mezes  tudo  estava  preparado 
para  novo  e  mais  serio  acommettimenlo.  O  primeiro 
acto  deu-se  na  noite  de  28  para  29  de  fevereiro  de 
1824,  no  paço  de  Salvaterra:  foi  o  assassinio  do  mar- 
quez  de  Loulé,  camarista  e  amigo  intimo  de  D.  João  VI. 
O  marquez  de  Loulé,  que  fora  quem  levara  o  rei  a 
partir  para  Villa  Franca  em  maio  de  1823,  fazendo 
assim  abortar  os  planos  que  já  então  tinham  os  ultra- 
realistas  de  o  deporem  do  throno,  era  um  grande  es- 
torvo para  a  realisação  de  idêntico  plano,  que  agora  de 
novo  se  ia  pôr  em  pratica,  por  isso  o  assassinaram. 
Na  mesma  noite  devia  ser  assassinado  o  conde  de 
Subserra;  valeu-lhe  uma  grande  dor  de  cabeça  que  o 
obrigou  a  retirar  para  o  seu  quarto  uma  hora  mais  cedo  K 

O  partido  miguelista  conspirava  abertamente;  pro- 
clamações impressas  chamando  o  povo  á  revolta  espa- 
Ihavam-se  profusamente,  e  não  era  segredo  para  nin- 
guém que  em  casa  do  marquez  de  Abrantes,  D.  José 
Maria  da  Piedade  Lencastre,  havia  amiudadas  reuniões 
a  que  concorriam  muitos  militares  e  paizanos,  e  que  a 
ellas  não  eram  estranhos  a  rainha  e  seu  filho  o  infante 


^  Alguns  dos  factos  que  dizem  respeito  á  abrilada,  de  que  aqui  da- 
mos nolicia,  foiain  até  agora  quasi  que  completamente  ignorados,  mas 
a  sua  authenticidade  não  pôde  ser  posta  em  duvida,  pois  constam  dos 
preciosos  apontamentos  e  correspondência  epistolar  do  conde  de  Sub- 
serra, hoje  em  poder  de  sua  neta  a  ex.""'  sr."  marqueza  de  Rio  Maior. 


D.  Miguel.  O  governo,  porém,  é  que  ignorava  ou  antes 
fingia  ignorar  tudo.  Ellc  linha  em  seu  poder  a  lista 
úos  assassinos  do  marquez  de  Loulé,  mas  como  na 
•conspiração  entravam  a  rainha  e  o  infante,  era  emba- 
raçosa até  mais  não  poder  ser  a  sua  posição.  Na  noite 
de  29  para  30  de  al»ril  o  embaixador  inglez  em  Lis- 
boa, sir.  Edouard  Thornton,  dava  um  baile  commemo- 
rando  o  anniversario  do  seu  soberano,  a  que  assistiam, 
alem  do  corpo  diplomático,  os  ministros  d'estado  e  a 
primeira  arisloci-acia  da  capital.  Lx  o  baile  em  meio 
quando  o  conde  de  Subserra  e  o  marquez  de  Pal- 
mella  receberam  aviso  de  que  a  conspiração  reben- 
tava n'essa  mesma  noite.  O  conde  de  Subserra  com- 
binou com  Palmella  em  ir  avisar  o  rei  do  que  se  pas- 
sava. Saiu  do  baile  e  a  pé,  para  não  levantar  suspeitas, 
e  dirigiu-se  ao  palácio  da  Bemposta.  Tendo  entrado  pelo 
jardim  foi  bater  nas  janellas  do  quarto  do  rei.  Abriu- 
Ihe  immedialamente  a  porta  o  particular  Bruschy,  pae 
do  dislinctissimo  advogado  do  mesmo  nome.  D.  João  VI 
eslava  ainda  levantado  e  verdadeiramente  alerrorisa- 
do.  Ao  ver  o  ministro  exclamou:  «Querem-me  malar; 
a  mim  talvez  me  respeitem,  mas  a  você  de  certo  que 
não  por  ser  o  meu  mais  dedicado  amigo,  fuja  conde». 
Subserra  quiz  ficar  junto  do  rei  e  compartilhar  com 
elle  todos  os  perigos  a  que  este  se  dizia  exposto,  mas 
D.  João  VI  não  lh'o  consentiu,  ordenando-lhe  nova- 
mente que  fugisse.  Em  vista  d'esta  ordem  saiu  por 
onde  tinha  entrado,  e  a  pé,  como  linha  vindo,  diri- 
giu-se para  sua  casa  no  Arco  do  Cego,  estrada  do 
Campo  Grande. 

No  caminiio  encontrou  o  seu  secretario  e  dedicado 
amigo  António  Ferreira    Galhardo    (que   depois   foi 
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preso  e  morreu  na  prisão  no  tempo  do  governo  de 
D.  Miguel  por  causa  d'essa  mesma  dedicação),  que  Ike 
advertiu  o  perigo  que  corria  indo  para  a  sua  casa,  na 
qual  lhe  disse  acabava  a  gente  do  infante  de  dar  mi- 
nuciosa busca,  e  que  a  condessa  sna  mulher  lhe  pedia 
que  quanto  antes  se  acolhesse  a  casa  do  embaixador 
francez  mr.  Hvde  de  Neuville.  O  conde  de  Subserra 
reconhecendo  que  a  sua  vida  corria  grave  risco,  seguiu 
logo,  não  para  aquella  casa,  mas  sim  para  a  de  mr.  Du- 
prat,  cidadão  francez,  de  onde  no  dia  seguinte  se  trans- 
feriu para  a  embaixada  de  França  e  ahi  se  conservou  até 
á  retirada  de  U.  João  VI  para  bordo  da  Wiudsor-Castle. 

O  conde  de  Subserra  se  houvesse  sido  encontrado 
era  de  cerlo  assassinado  como  o  foi  o  marquez  de- 
Loulé,  tal  era  a  saniia  que  contra  elle  mantinham  os  in- 
fan listas  \ 

O  marquez  de  Palmella,  esse  dirigiu-se  findo  o  baile 
directamente  para  sua  casa,  onde  pouco  depois  era 
preso  e  conduzido  á  torre  de  Belém  por  ordem  de 
D.  Miguel.  A  esta  prisão  seguiu-se  a  do  intendente 
geral  da  policia  barão  de  Rendufe,  e  a  dos  condes  de 
Paraly  e  de  Villa  Flor,  visconde  de  Santa  Martha,  com- 
mandantes  de  alguns  corpos,  muitos  officiaes  e  outras 
pessoas  de  elevada  posição  social,  com  que  em  poucas 
horas  se  encheram  as  prisões  do  castello  de  S.  Jorge 
e  torre  de  Belém,  a  ponto  de  se  ter  de  mandar  sair 
alguns  dos  presos  para  Peniche,  por  ali  já  não  cabe- 
rem, pois  o  seu  numero  elevou-se  em  poucas  horas  a 
mais  de  trezentos. 


^  Mêinoíres  et  soitvenirs  du  haronHyde  de  Neuville,  Paris,  1892,  tom- 
III,  pag.  157. 
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Ao  mesmo  tempo  que  se  eíTecluavam  estas  prisões, 
D.Miguel  percorria  os  quartéis  dos  differenles  corpos, 
onde  leu  uma  proclamação,  na  qual  promettia  fazer 
triumphar  a  obra  começada  no  dia  27  de  maio  de  1823, 
dando-lhe  segura  estabilidade,  e  esmagando  de  uma  vez 
a  pestdente  cáfila  dos  pedreiros  livres.  O  povo  olliava 
com  inditferença  para  todos  estes  movimentos.  A  re- 
volução era  puramente  militar. 

Por  sua  ordem  pozeram-se  em  marcha  para  o  Rocio 
caçadores  n.°  7  e  infanteria  n.°'  23  e  24,  a  que  se  se- 
guiu depois  o  resto  da  guarnição.  Para  o  paço  da  Bem- 
posta loi  mandado  um  batalhão  de  caçadores,  com  or- 
dem de  não  deixar  entrar  nem  sair  pessoa  alguma,  fi- 
cando assim  como  preso  o  próprio  rei,  a  quem  foram 
surprehender  as  noticias  de  que  a  tropa  se  achava  em 
armas  para  lhe  salvar  a  vida  e  o  throno,  que  ninguém 
ameaçara  a  não  ser  os  que  se  diziam  quererem  ser  os 
seus  salvadores.  A  rainha,  que  estava  em  Queluz,  apre- 
sentou-se  logo  na  Bemposta,  onde  raríssimas  vezes  vi- 
nha. Queria  também  ser  um  dos  anjos  salvadores.  O 
espectáculo  ainda  estava  no  começo,  quando  o  corpo  di- 
plomático, reunindo-se  á  pressa  no  palácio  da  nuncia- 
tura,  por  iniciativa  do  embaixador  francez  mr.  Hyde 
de  Neuville,  que  foi  avisado  do  que  se  passava  por  um 
seu  compatriota  a  quem  um  capitão  do  18  de  infante- 
ria informara  do  que  se  pensava  fazer  e  do  que  já 
estava  feito,  resolveu  interrompel-o,  dirigindo-se  ao  paço 
a  hbertar  o  rei.  A  entrada  foi-lhe  disputada  pelo  oíTi- 
cial  da  guarda,  que  havia  recebido  ordens  directas  de 
D.  Miguel  para  não  deixar  entrar  ninguém  no  paço 
sem  ordem  sua,  mas  a  final  um  ajudante  do  mesmo 
infante  lh'a  franqueou,  dizendo  que  tomava  a  si  a  res- 
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ponsabilidade  de  tal  procedimento.  Os  embaixadores, 
depois  de  haverem  percorrido  em  vão  varias  salas  do 
paço,  foram  encontrar  n'uma  d'ellas  o  rei  acompanhado 
apenas  pelo  marquez  de  Torres  Novas  e  marechal  Be- 
resford. 

O  rei  eslava  inleiramente  succumbido;  julgava  que 
todos  os  ministros  haviam  sido  presos  e  mesmo  alguns 
haviam  já  sido  assassinados.  A  presença  do  corpo  di- 
plomático reanimou-o  um  pouco.  Com  os  olhos  mareja- 
dos de  lagrimas  interrogou  mr.  Hyde  de  Neuville  so- 
bre o  destino  do  conde  de  Subserra,  que  elle  julgava 
já  morto.  O  embaixador  h'ancez  assegurou-lhe  que  o 
conde  não  corria  o  menor  perigo,  o  que,  enchendo  de 
prazer  o  infeliz  rei,  o  levou  a  pedir  conselho  aos  minis- 
tros estrangeiros,  dizendo-lhe  ao  mesmo  tempo  em  voz 
baixa  que  estava  prisioneiro  no  palácio  e  que  ignorava 
os  designios  do  fdho. 

Apresentaram-se  então  diversos  alvitres,  que  o  rei 
ouviu  calado,  mas  a  que  lord  Beresford  respondia.  Esta 
interferência  foi  notada  por  mr.  Hyde  de  Neuville,  que 
perguntou  a  Beresford  se  elle  fazia  parte  do  minis- 
tério. Este  respondeu  «que  o  rei  o  honrava  com  a 
sua  confiança,  é  verdade,  mas  que  não  era  seu  mi- 
nistro». 

Mr.  Hyde  de  Neuville  observou-lhe  então  que  entre 
o  rei  e  o  corpo  diplomático  não  podia  haver  outro  in- 
termediário que  não  fosse  o  ministro  dos  negócios 
estrangeiros,  que  cm  outra  qualquer  occasião  trataria 
com  elle  com  máximo  prazer,  mas  que  agora  as  pa- 
lavras de  sua  magestade  eram  as  únicas  que  podiam 
expressar  a  sua  vontade. 

O  rei  repetiu  que  tudo  que  se  havia  feito  era  contra 
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as  suas  ordens,  e  que  era  falso  cjue  alguém  tivesse  pre- 
tendido assassinal-o;  que  estava  presioneiro  no  seu 
palácio  e  que  carecia  dos  conselhos  do  corpo  diplomá- 
tico, a  quem  communicou  uma  carta  que  o  infante  lhe 
dirigira.  Approximando-se  do  ministro  de  França,  dis- 
se-lhe  ao  ouvido: 

—  «A  rainha  está  ali,  chegou  ao  palácio  uma  hora 
depois  da  rebellião  das  tropas;  é  elia  que  incita  meu 
filho. . .  » 

O  mesmo  mr.  Hydc  de  Neuville,  como  o  rei  lhe  dis- 
sesse que  tinha  agora  mais  do  que  nunca  necessida- 
de do  seu  conselho,  disse-lhe:  «Vossa  mageslade  se 
quizer  pode  recuperar  a  sua  auctoridade  em  menos  de 
duas  horas ;  o  exercito  e  o  povo  estão  illudidos,  crêem 
geralmente  que  vos  quizeram  assassinar,  e  o  maior 
numero  não  saiu  senão  com  a  idéa  de  vos  defender; 
o  comparecimento  do  corpo  diplomático  desfez  todas 
as  suas  combinações ;  mandae  já  ao  infante  ordem  para 
se  vos  apresentar;  se  elle  recusar  iremos  então  todos 
ao  Rocio  com  vossa  mageslade,  e  uma  só  palavra  saída 
dos  vossos  lábios  bastará  para  fazer  entrar  as  tropas 
no  seu  dever.  Se  o  infante  vem,  e  tenho  quasi  a  cer- 
teza que  virá,  recebei-o  em  presença  do  corpo  diplo- 
mático » . 

O  rei  prometteu  acceder  a  este  desejo  do  embaixa- 
dor e  ordenou  que  iossem  immediatamente  chamar  o 
infante. 

De  madrugada  linha-se  realisado  uma  reunião  dos 
primeiros  vultos  do  partido  miguelista  no  antigo  palá- 
cio da  inquisição,  a  que  assistiu  D.  Miguel.  Segundo 
parece,  assentou-se  ali  definitivamente  em  obrigar  o 
rei  a  abdicar  e  em  nomear-se  novo  ministério.  Quando 
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se  discutiaQi  estas  e  outras  proposições  similliantes 
chegou  a  ordem  do  rei  para  D.  Miguel  se  apresentar 
immediatamente  no  paro. 

D.  Miguel  foi,  e  chegado  cá  Bemposta  pediu  perdão 
ao  pae,  dizendo  que  a  maneira  por  que  acabava  de 
proceder  fora  motivada  por  a  noticia  que  tivera  de 
uma  conspiração  prestes  a  rebentar  e  cujos  fins  eram 
assassinar  a  familia  real.  Por  exigência  do  mesmo  mr. 
Hyde  de  Neuville,  D.  Miguel  mandou  soltar  o  marquez 
de  Palmella;  todas  as  outras  prisões,  porém,  se  man- 
tiveram, havendo  ainda  mesmo  depois  mais  algumas, 
o  que  prova  que  a  direcção  dos  negócios,  se  não  estava 
completamente  nas  mãos  de  D.  Miguel  e  seus  partidá- 
rios, parecia-o  estar.  O  infante  mandou  igualmente  que 
as  tropas  recolliessem  aos  seus  respectivos  quartéis, 
o  que  se  fez.  Tudo  voltou  ao  antigo  estado,  as  prisões 
alastradas  de  presos,  cujo  crime  era  o  serem  liberaes 
ou  verdadeiramente  aíTeiçoados  ao  rei,  os  auctores  do 
attentado  de  30  de  abril  impunes,  e  D.  Miguel  foi  con- 
servado á  frente  do  exercito  na  qualidade  de  seu  com- 
mandante  em  chefe.  O  ministério  não  dava  outros  si- 
gnaes  de  vida,  a  não  ser  para  confirmar  tudo  o  que  o 
infante  fizera.  K  que  outra  cousa  havia  a  esperar  de 
um  governo  já  de  si  frouxo  e  agora  privado  do  con- 
curso de  dois  ministros,  o  conde  de  Subserra  e  mar- 
quez de  Palmella? 

Este,  já  solto,  teve  de  occultar-se  para  não  ser  preso 
de  novo  á  ordem  do  infante.  Havendo-se  refugiado  na 
embaixada  ingleza,  d'ahi  passou  para  um  navio  da 
mesma  nacionalidade  ancorado  no  Tejo.  O  conde  de 
Subserra  continuava  occulto  na  embaixada  de  França, 
mas  em  correspondência  com  o  marquez  de  Palmella 
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sobre  o  que  cumpria  fazer  para  se  sair  cl'esla  interini- 
dade Ião  calamitosa. 

No  dia  30  alguém,  de  certo  de  combinação  com 
D.  Miguel,  aconselbou  ao  rei  que  nomeasse  um  novo 
ministério;  este,  porém,  recusou-se  terminantemente  a 
isso,  sob  o  pretexto  que  a  maioria  do  corpo  diplomá- 
tico não  trataria  com  os  ministros  que  elle  agora  no- 
measse, pois  julgariam  que  a  sua  escolha  fosse  tão 
livre  como  era  misler.  O  ministro  do  reino,  José  Antó- 
nio de  Oliveira  Leite  de  Barros,  mais  tarde  conde  de 
Basto,  fez  até  publicar  na  Gazeta  de  Lisboa  um  de- 
creto com  data  de  3  de  maio,  em  que  se  dizia  ler  o 
infante  D.  Miguel  obtido  vehemente  presumpções  de 
que  em  secretos  clubs  se  tramava  uma  funesta  conspi- 
ração contra  elle,  contra  a  rainha  e  contra  o  próprio 
soberano,  de  que  resultara  ter-se  elle  infante  visto  na 
necessidade  indefectivel  de  recorrer  ;'is  armas,  sem  que 
previamente  podesse  ter  obtido  de  el-rei  as  necessárias 
resoluções  e  ordens  para  obstar  a  males  da  mais  alta 
gravidade,  mas  até  se  ordenava  aos  differentes  magis- 
trados, tanto  de  Lisboa  como  das  províncias,  onde  hou- 
vesse réus  presos,  notados  de  tão  infames  e  perniciosos 
delictos,  que  procedessem  sem  ddação  contra  elles. 

O  resultado  d'este  favoritismo  foi  o  partido  migue- 
lista encher-se  de  novos  brios  e  principiar  a  trabalhar 
de  novo  para  levar  a  effeito  o  seu  primeiro  plano.  As 
perseguições  redobraram;  nas  prisões  do  castello  de 
S.  Jorge  já  não  havia  um  logar  devoluto,  pelo  que 
muitos  officiaes,  entre  os  quaes  se  contava  o  conde  de 
Villa  Flor  e  outras  pessoas  do  consideração,  começa- 
ram a  ser  transferidos  para  a  praça  de  Peniche.  O  des- 
contentamento no  exercito  principiou  a  manifestar-se, 
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e  os  minislros  estrangeiros,  lendo-se  reunido  no  dia  5 
na  embaixada  franceza,  resolveram  representar  cada 
um  de  per  si  ao  rei  que  devia  embarcar  n'um  navio 
estrangeiro,  pois  era  o  único  meio  de  reassumir  a  sua 
auctoridade  e  restabelecer  a  ordem. 

"D.  João  VI  (diz  Soriano),  tendo  de  facto  abandonado 
todos  os  partidos,  e  parecendo  também  por  uma  justa 
retribuição  ser  de  todos  elles  abandonado,  tal  medo 
tinha  a  sua  esposa,  que  não  se  resolvia  a  adoptar  o 
mais  pequeno  acto  de  rigor,  duvidando  até  procurar 
refugio  a  bordo  de  qualquer  navio  de  guerra  estran- 
geiro surto  no  Tejo,  cujo  passo,  aconselhado  como  lhe 
era  por  amigos  fieis,  ia  sempre  espaçando  de  dia  para 
dia,  até  que  a  final  se  abalançou  a  dal-o,  quando  soube 
que  o  conde  de  Villa  Flor,  que  tão  dedicado  como  lhe 
era,  e  outros  mais  presos  do  castello  de  S.  Jorge,  ti- 
nham sido  transferidos  para  a  dita  praça  de  Peniche.» 

No  dia  9  de  maio  D.  João  VI  poz  a  final  em  pratica 
o  plano  que  lhe  haviam  traçado,  pois,  pretextando  um 
passeio  a  Caxias,  embarcou  n'uma  das  galeotas  reaes, 
e  estando  já  longe  de  terra  mandou  remar  para  a  nau 
ingleza  Windsor-Castle,  e  chegando  ali  subiu  para  seu 
bordo.  Julgou-se  então  seguro,  e  dirigindo -se  para  as 
pessoas  que  o  rodeavam,  disse-lhes  com  as  lagrimas 
nos  olhos:  «Não  ha  duvida  que  eu  sou  um  do  s  monar- 
chas  mais  infelizes  do  meu  tempo,  já  como  rei  e  já 
como  marido  e  pae;  porque  como  rei  tive  de  pagar  á 
França,  para  conservar  a  neutralidade  com  que  me  il- 
ludiram,  tanto  cabedal  e  suor  dos  meus  vassallos ,  sendo 
por  fim  obrigado  a  fugir  para  o  Brazil,  a  que  se  seguiu 
testemunhar  umas  poucas  de  revoluções  no  meu  rei- 
nado; como  marido,  porque  nunca  a  minha  esposa  se 
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approximou  de  mim,  que  não  fosse  para  me  affiigir.  e 
como  pae,  porque  emquanto  um  dos  meus  filhos  se  le- 
vantou contra  mim  e  me  tirou  a  parte  mais  importante 
da  monarchia,  o  outro  não  só  me  chegou  já  a  prender 
no  meu  próprio  paço,  mas  até  acaba  de  me  obrigar  a 
recorrer  á  protecção  e  asylo  que  hoje  aqui  me  offerece 
a  bandeira  de  uma  nação  alliada  e  amiga.» 

Quem  havia  dirigido  tudo  fora  o  marquez  de  Pal- 
mella,  de  combinação  com  os  embaixadores  de  França 
e  de  Inglaterra;  aquelle,  quando  acompanliou  o  rei  para 
bordo  da  nau  ingleza,  já  ia  munido  da  proclamação  que 
se  publicou  no  dia  seguinte  e  differenles  decretos  que 
completaram  aquelle  golpe  d'estado.  Tudo  se  fez  sem 
sombra  de  resistência;  expediu-se  logo  ordem  para 
serem  soltas  todas  as  pes-soas  presas  depois  de  30  de 
abril  por  ordem  do  infante,  e  presas  outras  que  lhe 
eram  aííectas,  como  os  desembargadores  Manuel  Go- 
mes de  Mello,  José  Accurcio  das  Neves  e  o  barão  de 
Sande,  e  chamado  o  infante  a  bordo  da  nau,  onde  com 
eíTeito  se  apresentou  não  pouco  violentado. 

D.  Miguel  ficou  como  detido  a  bordo  da  nau  ingle- 
za, d'onde  no  dia  13  passou  para  a  fragata  portugueza 
Pérola^  em  que  saiu  o  Tejo  com  destino  a  Brest. 
D.  João  VI  concedeu-lhe  licença  para  viajar  na  Euro- 
pa, accedendo  assim  ao  pedido  que  o  mesmo  infante 
lhe  havia  feito,  pelo  motivo  de « poder  a  sua  presença  em 
Portugal  oíTerecer  pretexto  a  individues  mal  intencio- 
nados para  a  renovação  de  inquietações  e  intrigas». 
O  infante  recebeu  ordens  expressas  para  se  dirigir  de 
Brest  a  Paris  e  d'aqui  não  sair  sem  nova  ordem  de 
el-rei. 

Depois  da  partida  de  D.  Miguel,  o  ministério  recu- 
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perou  a  anliga  aucloridade,  que  o  mesmo  em  parle  lhe 
havia  uíurpado,  e  D.  João  \^I  vohou  para  a  Bemposta, 
sendo  recebido  por  todo  o  povo  de  Lisboa  com  jubilo- 
sas manifestações  de  triumplio.  O  partido  miguelista 
recebeu  com  a  saída  do  infante  um  grande  revez,  mas 
os  moderados,  podendo  aproveitar-se  enormemente 
d'isso  não  o  fizeram,  tal  era  o  receio  que  se  havia 
apossado  do  marquez  de  Palmella  e  dos  demais  minis- 
tros. Se  D.  Miguel  estava  altamente  compromeltido  nos 
successos  do  dia  30,  sua  mãe  a  rainha  D.  Carlota 
Joaquina  não  o  estava  menos;  por  isso,  lendo  sido 
aquelle  obrigado  a  sair  para  fora  do  reino,  esta  não 
podia  por  igual  motivo  continuar  a  residir  n'elle.  Para 
se  alcançar  isto  escreveu  D.  João  VI,  ainda  a  bordo  da 
nau  Wituhor-C asile,  uma  carta  ao  rei  de  Hespanha 
Fernando  VII,  seu  cunhado,  pedindo-llie  para  aconse- 
lhar sua  irmu  a  deixar  temporariamente  Portugal. 
O  conselho  pedido  foi  dado,  porém  D.  Carlota  Joaquina 
não  o  acceitou,  zombando  do  mesmo  modo  da  ordem 
expressa  que  lhe  transmittiu  D.  João  VI  para  deixar  o 
paiz,  em  carta  de  22  de  junho.  Que  ella  não  cumpriria 
as  ordens  do  rei  sabiam-n'o  de  sobra  os  ministros  e 
especialmente  Palmella,  por  cuja  secretaria  d'esIado 
tinham  corrido  Iodas  as  ordens,  e  mesmo  não  desco- 
nheciam que  as  violências  annunciadas  pelo  rei  con- 
tra ella  não  chegavam  a  realisar-se,  pois  em  officio  de 
29  de  junho  para  o  conde  de  Villa  Real,  referindo-se 
largamente  a  este  assumpto,  dizia-lhe:  «Bem  se  previa 
que  sua  magestadc  a  rainha,  em  consequência  do  sys- 
tema  errado  que  adoptou,  se  recusaria  pertinazmente 
a  obedecer  á  ordem  de  seu  augusto  esposo,  provavel- 
mente com  o  intento  de  allrahir  sobni  si  uma  espécie 
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de  perseguição,  que  na  sua  opinião  a  fazia  illuslre,  e 
excitaria  o  interesse  de  uma  parte  da  nação;  mas  el- 
rei,  meu  senhor,  desde  logo  adoptou  a  resolução  fixa 
de  não  usar  de  medidas  violentas,  nem  recorrer  senão 
na  ultima  extremidade  a  procedimentos  públicos  e  judi- 
ciaes,  limitando-se  a  prohibir  a  presença  de  sua  mages- 
lade  a  rainha  na  corte,  e  a  tomar  aquellas  precauções 
de  vigilância,  que  exige  a  tranquillidade  do  estado». 

Não  se  verificou,  pois,  a  saída  da  rainha,  mas  foi 
prohibida  de  comparecer  no  paço  e  mostrar-se  em  pu- 
blico nas  ruas  de  Lisboa,  e  fixou-se-lhe  para  residência 
o  palácio  de  Queluz.  Pouco  se  importou  ella  com  tudo 
isto;  continuou  a  conspirar  como  até  ahi,  mantendo 
para  isso  correspondência  directa  com  os  seus  princi- 
paes  partidários,  tanto  do  reino  como  de  Hespanha, 
pois  n'este  paiz  contava  ella  não  poucos  adeptos;  con- 
tinuando do  mesmo  modo  impunes  os  assassinos  do 
marquez  de  Loulé,  e  bem  assim  os  principaes  conspi- 
radores do  dia  30  de  abril,  que  pouco  tardou  que  não 
projectassem  nova  conspiração,  que  não  chegaram  a 
realisar  por  ser  descoberto  a  tempo  o  plano  d'ella. 
Póde-se  bem  dizer  que  o  partido  miguelista  é  que  go- 
vernava, tal  era  a  timidez  com  que  os  ministros  sub- 
screviam a  muitas  das  suas  exigências.  O  partido  mo- 
derado, sem  vontade  própria,  e  quasi  sem  força  moral 
e  physica,  arrastava  uma  existência  inglória.  Os  seus 
ódios  desencadeavam-se  só  sobre  o  partido  liberal  em 
que  parecia  ver  um  terrivel  espectro.  E  este  partido 
não  podia  então  metter  medo  a  ninguém,  tal  era  o  es- 
tado de  decadência  e  nullidade  a  que  pela  sua  parte 
os  liberaes  se  viam  reduzidos. 

Banidos  como  se  achavam  dos  seus  empregos,  mal 
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vistos  dos  ministros  da  coma,  do  rei  e  da  corte,  con- 
sumindo uma  vida  quasi  que  por  favor  concedida, 
pequena  esperança  tinham  de  poder  no  meio  de  taes 
circumstancias  recuperar  qualquer  pequeno  quinhão 
no  poder,  e  sua  existência  como  partido  quasi  que  se 
desconcertou  completamente,  não  tendo  por  si,  ainda 
mesmo  depois  do  infante  ler  saído  do  reino,  mais  do 
que  a  estima  dos  negocianies,  dos  induslriaes  e  da  po- 
pulação independente  de  Lisboa  e  Porto. 

Pois  não  obstante  estar  assim  amortecido  o  partido 
liberal,  não  inspirava  menos  temor  ao  governo  do  que 
o  miguelista,  forte  e  resoluto  como  estava,  como  se  de- 
prehende  d'este  período  de  um  ofíicio  que  Palmella 
dirigiu  ao  conde  de  Villa  Pical  em  13  de  junho:  «EI- 
rei  está  hvre  e  senhor  da  sua  vontade,  mas  ameaçado 
pelas  intrigas  e  pelas  conspirações  de  dois  partidos 
exaltados  e  frenéticos,  que  ambos  tendem  por  differen- 
tes  caminhos,  e  com  vistas  oppostas,  ao  mesmo  fim, 
isto  é,  a  desthronar  o  melhor  dos  reis,  para  substituir 
«m  seu  logar  ou  uma  assim  chamada  constituição  de- 
mocrática, ou  um  principe  usurpador,  ou  debaixo  do 
nome  de  realismo  e  de  religião,  a  vingança,  o  fanatis- 
mo e  as  paixões  mais  desenfreadas.  Da  parte  de  el-rei 
está  sem  questão  de  duvida,  e  lodo  o  mundo  impar- 
cial assim  o  reconhece,  o  direito,  a  justiça,  a  modera- 
rão e  as  intenções  as  mais  pias  e  as  mais  liberaes;  nos 
dois  partidos  extremos  não  se  encontra  senão  exage- 
ração, violência  e  cegueira». 

Este  systema  de  equiparar  os  miguelistas  com  os 
liberaes,  já  o  governo  havia  adoptado  no  decreto  de 
amnistia  de  5  de  junho,  em  que  os  deu  como  causa- 
dores das  desgraças  do  paiz. 
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o  miíiislcrio  não  era  homogéneo  nas  suas  resoluções, 
cada  ministro  resolvia  como  lhe  parecia  sem  ouvir  os 
collegas,  de  forma  que  algumas  providencias  governa- 
tivas eram  verdadeiramente  contradictorias.  Se  alguns 
dos  memhros  do  ministério  se  approximavam  algum 
tanto  do  systema  liberal,  a  opposição  que  encontravam 
na  maioria  dos  seus  collegas  e  a  pouca  vontade  que  en- 
contravam da  parte  do  monarcha  em  conformar-se  com 
taes  princípios,  levou-os  bem  depressa,  se  não  a  esque- 
cer, pelo  menos  a  adiar  indefinidamente  a  realisação 
do  seu  pensamento,  como  era  a  outorga  de  uma  con- 
stituição. D.  João  VI  havia,  é  verdade,  promettido  esta 
concessão  em  Villa  Franca,  e  o  próprio  marquez  de 
Palmella  havia  entrado  para  o  ministério  impondo  essa 
condição.  A  constituição  promettida  chegou  a  estar 
prompta,  porém  foi  tal  a  opposição  que  a  essa  conces- 
são fizeram  não  só  a  Áustria,  a  Rússia,  a  Prússia  e  a 
Hespanha,  mas  até  a  própria  França,  que  não  chegou  a 
ser  decretada,  concorrendo  também  não  pouco  para  isso 
o  próprio  Palmella,  que  agora  pensava  já  de  diversa 
maneira. 

O  partido  moderado  foi  indo  a  pouco  e  pouco  des- 
pertando do  lethargo  de  que  se  deixara  apossar;  prin- 
cipiou então  a  olhar  com  desconfiança  para  o  partido 
miguelista  e  a  receiar  pelo  seu  futuro.  Inclinou-se 
um  pouco  mais  para  os  liberaes,  ou,  pelo  menos, 
moderou  para  com  elles  as  antigas  iras,  e  procedeu 
assim  por  a  final  se  convencer  que  se  D.  Miguel  ou 
sua  mãe  alguui  dia  chegassem  a  alcançar  o  poder, 
exerceriam  sobre  elle  a  mais  rancoi-osa  tyrannia,  obri- 
gando-o  a  pagar  bem  caro  a  sua  fidelidade  ao  rei  depois 
da  queda  da  constituição.   Os  actos  praticados  por 
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D.  Miguel  não  deixavam  a  minima  duvida  de  que  as- 
sim succcderia;  pois  esle,  senhor  do  poder,  o  partido 
moderado  não  teria  mais  que  algumas  lioras  de  vida. 
Por  tudo  isto  os  moderados  julgai'am  não  só  que  de- 
viam approximar-se  dos  liberaes,  mas  até  mesmo 
pensar  seriamente  na  questão  da  successão  da  coroa, 
questão  baslante  complicada  e  de  consequências  muito 
difficeis  de  prever. 

Receiosos  e  com  rasão  de  que  D.  Miguel,  succedendo 
na  coroa,  havia  de  necessariamente  tirar  dura  desforra 
do  seu  desterro  e  da  perseguição  feita  aos  seus  mais 
dedicados  partidários,  os  ministros  passaram  uma  es- 
ponja sobre  tudo  que  o  principe  D.  Pedro  de  Alcân- 
tara havia  praticado  no  Brazil,  c  que  não  era  menos 
condemnavel  do  que  o  irmão  havia  feito  em  Portugal, 
e  levaram  D.  João  VI  a  declarar  como  successor  seu  fi- 
lho mais  vellio.  Assim  afastava-se  D.  Miguel  da  succes- 
são e  evilavam-se  sem  duvida  muilas  scenas  sangui- 
nolentas, que  seriam  o  advento  do  novo  reinado. 

Por  este  modo  se  tornou  de  facto  indispensável  re- 
servar a  coroa  de  Porlugal  para  D.  Pedro,  dando  de 
mão  a  todas  as  considerações  que  elle  contra  si  po- 
desse  ter  sobre  este  ponto,  para  que  depois  do  falleci- 
mento  de  seu  pae  ficasse  senhor  ou  de  acceitar  elle 
mesmo,  se  assim  lhe  conviesse,  ou  de  renunciar  em 
favor  de  qualquer  de  seus  filhos,  por  serem  todos  elles 
portuguezes,  no  caso  accordado  de  se  ter  por  legilima 
a  sua  immediata  successão. 

Para  se  chegar  a  este  resultado  era  necessário  re- 
solver por  uma  vez  a  questão  da  independência  do 
Brazil.  Não  acompanharemos  este  negocio,  pois  pouco 
ou  nada  influenciou  na  organisação  dos  partidos  poli- 
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ticos  em  Portugal,  cuja  hisloria  estamos  esboçando.  As 
negociações,  que  foram  demoradas  e  immensamente 
complicadas,  deram,  antes  de  ultimadas,  pretexto  ao 
chefe  do  gabinete  inglez  Canning  a  instar  mais  e  mais 
pela  demissão  do  ministeri.o  Palmella-Subserra,  que  ha 
muito  pedia.  O  ministério  caiu  em  14  de  janeiro  de  1825 
e  a  causa  da  queda  foi  esta.  iMr.  Canning  via  com  maus 
olhos  a  influencia  que  o  ministro  de  França  Hyde  de 
Neuville  exercia  nos  negócios  de  Portugal,  principal- 
mente depois  dos  successos  de  30  de  abril  de  1824, 
não  só  pelo  papel  importante  que  n'essa  occasião  des- 
empenhou, como  também  pelas  relações  de  estreita 
amisade  que  o  mesmo  mantinha  com  o  conde  de  Sub- 
serra;  por  isso  exigiu  a  demissão  d'este  ministro.  O  rei 
a  principio  n-cusou-se  a  acceder  a  tal  imposição,  mas 
as  instancias  foram  taes  e  tantas,  que  o  próprio  em- 
baixador inglez  em  Lisboa  sir  William  A'Gourl  chegou 
até  a  ameaçar  de  deixar  Lisboa,  que  aquelle  a  final 
cedeu ;  mas  o  rei  não  se  limitou  então  a  demittir  apenas  o 
conde  de  Subserra,  dcmittiu  todo  o  ministério.  No  dia 
seguinte,  15  de  janeiro,  organisou-se  um  novo  gabi- 
nete, ficando  assim  composto:  reino,  José  Joaquim  de 
Almeida  e  Araújo  Correia  de  Lacerda;  justiça,  Fer- 
nando Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradas;  guerra,  conde 
de  Barbacena  (Francisco);  marinha,  o  almirante  Joa- 
quim José  Monteiro  Torres;  fazenda,  D.  Miguel  Antó- 
nio de  Mello;  e  estrangeiros,  o  conde  de  Porto  Santo 
(D.  António  de  Saldanha  da  Gama). 

Do  ministério  demitlido  foram  nomeados  embaixa- 
dores de  Portugal  em  Londres  o  marquez  de  Palmella, 
e  em  Madrid  o  conde  de  Subserra. 

Foi  aquelle  ministério  que  ultimou  as  negociações 
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que  deram  em  resiillado  o  reconhecimento  da  indepen- 
dência do  Brazil  pela  carta  patente  de  13  de  maio,  em 
que  D.  João  VI  reconheceu  igualmente  seu  filho  D.  Pe- 
dro de  Alcanlara  como  imperador  d'aquelle  império  o 
principe  real  de  Portugal  e  ^.Igarves,  facto  confirmado 
depois  pela  carta  de  lei  e  edito  perpetuo  de  15  de  no- 
vembro do  mesmo  anno. 

O  íacto  de  D.  João  VI  declarar  como  seu  successor 
a  D.  Pedro  de  Alcântara,  foi  bem  acceilo,  não  só  pelo 
partido  moderado,  mas  até  pelo  partido  liberal,  jul- 
gando-o  uns  e  outros  como  o  único  legitimo,  e  se  al- 
guns tinham  duvidas  quanto  ao  direito  em  que  elle  se 
fundava,  calaram-n'as,  pois  viram  que  só  assim  podiam 
fugir  cá  tyrannia  de  D.  Miguel,  em  quem  os  seus  par- 
tidários viam  o  verdadeiro  successor  da  coroa.  Os  prin- 
•cipios  e  sobretudo  o  procedimento  condemnavel  d'este 
principe  nos  últimos  annos  afaslou-o  mais  do  ihrono 
que  todos  os  direitos  juntos  de  seu  irmão;  se  o  seu 
procedimento  houvesse  sido  outro,  os  liberaes  não  se 
teriam  voltado  para  D.  Pedro,  com  quem  nada  sympa- 
thisavam  também. 

Estavam  as  cousas  n'este  estado  quando  inesperada- 
mente D.  João  enfermou  gravemente.  No  dia  6  de  março 
recebia  os  sacramentos  da  igreja  e  providenciava  sobre 
■o  governo  do  reino,  instituindo  por  um  decreto  d'esta 
mesma  data  um  conselho  de  regência,  composto  do 
cardeal  patriarcha  D.  fr.  Patricio,  duque  de  Cadaval, 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  do  marquez  deVal- 
lada  D.  Francisco  de  Menezes  da  Silveira  e  Castro,  e 
do  conde  dos  Arcos  D.  Marcos  de  Noronha,  tendo  por 
adjuntos  os  seis  ministros  de  estado,  que  eram  os  mes- 
mos que  haviam  sido  nomeados  em  15  de  janeiro  de 
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1825.  o  referido  conselho,  que  seria  presidido  por  sua 
filha  a  infanta  D.  Isabel  Maria,  cujo  voto  seria  decisivo 
nos  casos  de  empale,  devia  funccionar  duranie  a  sua 
doença  e  continuar  depois  «ale  que  o  legitimo  herdeiro 
e  successor  da  coroa  provesse  a  este  respeito».  Este 
decreto,  que  foi  publicado  no  dia  7,  produzindo  grande 
tristeza  em  Lisboa,  desnorteou  os  miguelistas,  que  que- 
riam ver  á  frente  da  regência  a  rainha  D.  Carlota  .Joa- 
quina, principiando  por  isso  logo  a  propalar  que  tal 
documento  não  era  verdadeiro  e  qne  o  rei  havia  mor- 
rido no  dia  4,  quando  é  certo  que  D.  João  VI  veiu  a 
fallecer  só  no  dia  10,  pelas  quatro  horas  da  manhã,, 
realisando-se  o  enterro  no  dia  15. 

Logo  em  seguida  á  morte  de  D.  João  VI,  assumiu 
o  supremo  govei-no  do  reino  o  conselho  de  regência 
nomeado  por  decreto  de  6  de  março. 

O  ministério,  que  se  compunha  de  José  Maria  de 
Almeida  e  Araújo  Correia  de  Lacerda,  reino ;  Fernando 
Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradas,  justiça;  conde  de 
Barbacena  (Francisco),  guerra;  Joaquim  José  Monteiro^ 
Torres,  mai'inha;  conde  de  Porto  Santo,  estrangeiros; 
e  conde  de  Murça,  D.  Miguel  António  de  Mello,  fa- 
zenda, continuou  o  mesmo.  Um  dos  ministros,  o  do 
reino,  parece  que  foi  de  parecer  que,  visto  ter  fallecido 
o  monarcha  que  os  nomeara,  era  mister  pedirem  colle- 
ctivamentc  a  demissão  ao  novo  rei,  e  que  só  continuariam 
se  este  os  mandasse  ficar.  Todos  approvaram  o  alvi- 
tre; mas  em  pratica  só  o  pozeram  o  proponente  e  o  da 
justiça  Sousa  Barradas,  que  immediatamenle  pediram 
a  demissão,  que  lhes  não  foi  acceita. 

De  todos  estes  homens  pôde  dizer-se  que  mais  ou 
menos  seguiram  a  polilica  moderada,  que  fora  o  prin- 
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cipal  caraclerislico  do  governo  de  D.  João  VI  nos  nlti- 
mos  dois  annos  da  sua  vida. 

Os  parlidos  então  podiam  considerar-se  estes:  os 
vintistas,  que  conservavam  ainda  intemerata  a  sua  fé 
democrática  monarcliica;  os  moderados,  isto  é,  aquel- 
les  que,  havendo  abraçado 'a  revolução  de  1820,  fo- 
ram depois  pouco  e  pouco  renegando  os  principies 
avançados  proclamados  por  ella,  e  bem  assim  os  que, 
tendo  sempre  sido  absolutistas,  se  prestavam  a  transi- 
gir sem  esforço  com  alguns  dos  principios  daquella 
revolução,  sem  comtndo  quererem  partilhar  d'elles; 
e  finalmente  os  nltra-realistas,  que  reconheciam  como 
chefe  a  rainha  D.  Carlota  Joaquina.  Os  primeiros,  de- 
pois da  morte  de  Fernandes  Thomaz,  póde-se  dizer  que 
não  tinham  um  centro  de  acção  que  os  congregasse; 
elementos  dispersos  de  um  grande  todo  vogavam  sem 
norte  á  mercê  dos  moderados.  Estes,  morto  D.  João  VI, 
também  ficaram  sem  chefe,  sem  um  verdadeiro  ponto 
de  apoio  em  que  se  firmassem  para  poderem  resistir 
aos  ultra-realistas,  seus  inimigos  declarados,  como  o 
eram  d'aquelles  também. 

De  todos,  o  maior  em  numero  era  o  ultra-realista, 
pois  contava  em  seu  seio,  alem  da  primeira  nobreza  e 
a  máxima  parte  do  clero,  tanto  regular  como  secular, 
os  indivíduos  notáveis  das  províncias  e  no  geral  todo 
o  povo  d'ellas.  Com  os  dois  restantes  eslava  uma  parle 
da  nobreza  e  da  magistratura,  e  bem  assim  a  classe 
media  das  duas  cidades  de  Lisboa  e  Porto,  os  littera- 
tos,  alguns  militares  e  pouco  mais,  mas  ambos  tinham 
o  grande  contra  de  não  terem  um  chefe,  pois  o  único 
a  que  podiam  aspirar  era  o  imperador  do  Brazil,  que, 
alem  de  estar  por  então  no  geral  mal  visto  por  to- 
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dos  os  porluguezes,  tinha  de  permeio  o  Atlântico  para 
poder  assumir  de  promplo  a  sua  direcção,  como  era 
mister. 

Os  vintistas,  não  podendo  procurar  alliança  no  par- 
tido ultra-realisla,  encostaram-se  para  os  moderados, 
com  que  vieram  a  fundir-se,  formando  os  dois  um  só 
partido,  para  quem  não  sabemos  se  o  melhor  ideal  era 
a  liberdade,  se  a  necessidade  imperiosa  de  se  defende- 
rem do  inimigo  commum,  os  ultra-realistas. 

Após  alguns  dias  de  hesitação,  quinze  se  tantos,  a 
regência  fez  acclamar  em  todo  o  paiz  e  com  todas  as 
formalidades  costumadas  o  principe  D.  Pedro  de  AI- 
canlara  como  rei  de  Portugal,  que  foi  reconhecido  por 
todos,  sem  sombra  de  opposição,  com  o  nome  de 
D.  Pedro  IV. 

A  fim  de  participar  a  D.  Pedro  a  morte  de  seu  pae, 
felicital-o  pela  sua  elevação  ao  throno  e  receber  as 
suas  ordens  quanto  á  governação  do  paiz,  deputou  a 
regência  uma  commissão  composta  do  duque  de  La- 
fões, do  arcebispo  de  Lacedemonia  e  do  bacharel  Fran- 
cisco Eleuterio  de  Faria  e  Mello.  Esta  commissão,  po- 
rém, só  partiu  para  o  Rio  de  Janeiro  a  26  de  abril,  de 
forma  que  quando  ali  chegou  já  ha  muito  que  ali  era 
sabido  que  D.  João  VI  havia  fallecido,  pois  levou  lá  a 
triste  nova  o  brigue    Providencia,  no  dia  2i  de  abril. 

D.  Pedro,  ao  saber  da  morte  do  pae,  assumiu  im- 
mediatamente  os  poderes  magestalicos  que  tinha  sobre 
Portugal,  sendo  os  seus  priníeiros  actos  a  confirmação 
da  regência  creada  por  aquelle  e  o  conceder  uma 
amnistia  garal  para  todos  os  portuguezes  proscriptos, 
presos  ou  perseguidos  por  opiniões  politicas.  No  dia 
29  outorgou  a  Carta  constitucional  e  no  dia  2  de  maio 
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abdicou  a  coroa  de  Portugal  cm  sua  filha  mais  velha 
D.  Maria  da  Gloria,  princeza  do  Grão  Pará. 

D.  Pedro,  outorgada  a  Carta  por  decreto  de  30  de 
abril,  determinou  que  o  patriarcha  e  todos  os  arcebis- 
pos e  bispos  de  Portugal  ficassem  sendo  pares  pelo 
simples  acto  da  sua  elevação  ás  referidas  dignidades, 
e  por  cartas  regias  da  mesma  data  nomeou  os  demais 
membros  da  referida  camará,  que  foram:  os  duques 
de  Cadaval  *  e  Lafões  - ;  o  cardeal  patriarcha  ^ ;  os  ar- 
cebispos de  Adrianopolis  '',  Elvas  ^  e  Braga  ^;  os  mar- 
quezes  de  Abrantes  ',  Alegrete  ^  Alvito  ^  Angeja  ^^ 
Bellas  '',  Borba '-,  Castello  Melhor  *^  Chaves  '\  Fron- 
teira *^    Lavradio  ^^   Loulé  *',    Louriçal  ^\    Nisa  ^\ 

1  6."  d'este  titulo,  D.  Nuno  Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello. 

~  S.""  d'este  titulo,  D.  Segismundo  Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello. 

^  D.  fr.  Pafricio  da  Silva. 

4  Titular,  D.  António  Roberto  de  Barros  Leilão  e  Carvalhosa. 

5  D.  fr.  Joaquim  de  Menezes  e  Athayde. 

6  D.  fr.  Manuel  da  Madre  de  Deus. 

^  3."  d'este  titulo,  D.  Pedro  de  Lencastre  Silveira  Castello  Branco- 
Almeida  Sá  e  Menezes. 

8  o."  d'este  titulo,  Luiz  Telles  da  Silva  Caminha  e  Menezes. 

9  3."  d'este  titulo,  D.  José  António  Plácido  Lobo  da  Silveira  Quaresma. 

10  6.°  d'este  titulo,  D.  João  de  Noronha  Camões  de  Albuquerque  Sou- 
sa Moniz. 

1'  2.°  d'este  titulo,  D.  António  Maria  de  ('astello  Branco  Correia  e 
Cunha  Vasconcellos  e  Sousa. 

'-  2.°  d'esle  titulo,  Fernando  Maria  de  Sousa  Coutinho  Castello 
Branco  e  Menezes. 

13  3."  d'este  titulo,  AfTonso  de  Vasconcellos  e  Sousa  Caminha  Faro  e 
Veiga. 

li  1.°  d'esle  titulo,  Manuel  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca  Teixeira. 

1'  7.°  d'este  litulo,  D.  José  Trazimundo  Mascarenhas  Barreto  Palha. 

i"»  3."  d'este  titulo,  D.  António  Máximo  de  Almeida  Portugal  Soares 
Alarcão  Mello  Castro  Athayde  Eça  Mascarenhas  Silva  e  Lencastre. 

1'  2.°  d'esle  titulo,  Nuno  José  Severo  de  Mendonça  Rolim  de  Moura 
Barreto. 

18  4.°  d'este  titulo,  D.  Luiz  Eusébio  Maria  de  Menezes  Silveira. 

19  9."  d'este  titulo,  D.  Domingos  Francisco  Xavier  Telles  Castro  da 
Gama. 
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Olhão  *,  Palmclla  ^  Penalva  ^  Pombal  \  Ponle  do 
Lima  ^  Sabugosa  ^  Tancos  ',  Torres  Novas  ^,  Va- 
gos ^  Valença**^,  Valiado**,  Vianna*^  e  D.  Jayme 
Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello  *^;  os  condes  de  Al- 
mada *\  Alva*^  Anadia^^  Arcos*^  Barbacena*^  Bel- 
monte ^'■'j  Bobadella  -^\  Carvalhaes  ■*,  Ceia  ^-,  Cintra  -^ 
Cunlla^^  Ega-^  Feira^^  Ficalho-^  Figueira -«,  Fmi- 

I  2."  creste  titulo,  Pedro  de  Mello  da  Cunha  Mendonça  e  Menezes. 
-  1.°  d'oste  titulo,  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein. 

■'  4."  d'este  tiluio,  Fernando  Telles  da  Silva  Caminha  e  Menezes. 

'í  4."  d'este  titulo,  Sebastião  José  de  ('arvalho  Mello  e  Dauti. 

■'  3.°  d'este  titulo,  D.  José  Maria  Xavier  de  Lima  Vasconcellos  Brito 
Nogueira  Telles  da  Silva. 

c  2."  d'este  titulo,  José  António  de  Mello  da  Silva  César  e  Menezes. 

■^  4."  d*esle  titulo,  D.  Duarte  Manuel  de  Noronha. 

8  4.°  d'este  titulo,  D.  Álvaro  António  de  Noronha  Abranches  Cas- 
tello  Branco. 

^  3."  d'este  titulo,  D.  José  de  Noronha. 

1**  5.°  d'este  titulo,  D.  José  Bernardino  de  Portugal  e  Castro. 

II  1."  d' este  titulo,  D.  Francisco  de  Menezes  da  Silveira  e  Castro. 

12  1."  d'este  titulo,  D.  João  Manuel  de  Menezes. 

13  Marquez  honorário  (da  casa  de  Cadaval). 

li  2."  d'cste  titulo,  D.  Antão  José  Maria  de  Almada. 
1^  2."  d'este  titulo,  D.  Luiz  Roque  de  Sousa  Coutinho  Monteiro  Paim. 
">  3.»  d'este  titulo,  Manuel  Paes   de   Sá  do  Amaral  de  Almeida  e 
Vasconcellos  Luizel  Barbarino. 

1''  8.°  d'este  tiluio,  D.  Marcos  de  Noronha  e  Brito. 

18  1."  d'este  titulo,  Luiz  António  Furtado  de  Castro  do  Hio  Mendonça. 

lí»  i."  d'este  titulo,  D.  Vasco  Manuel  de  Figueiredo  Cabral  da  Camará. 

20  3.»  d'este  titulo,  F.  Gomes  Freire  de  Andrade  e  Castro. 

21  1.°  d'este  tiluio,  D.  José  Maria  de  Almeida  Castro  Noronha  da  Sil- 
veira Lobo. 

22  1.0  d'este  titulo,  D.  António  Manuel  de  Menezes. 

23  1.0  d'este  titulo,  Anlonio  da  Cunha  Grã  Alhayde  e  Mello. 
21  4."  d'esle  titulo,  D.  José  Maria  Vasques  Alvares  da  Cunha. 

2J  4.0  d'este  titulo,  Antão  José  Joaquim  de  Saldanha  Albuquerque 
Coutinho  Mattos  e  Noronha. 

2<>  1."  d'este  titulo,  D.  Miguel  Pereira  Forjaz  Coutinho  Barreto  de  Sá 
e  Resende. 

2''  2."  d'esle  titulo,  António  de  Mello  Dreyner  Telles  da  Silva. 

28  1.0  d'esle  titulo,  D.  José  de  Caslcllo  Branco  Correia  e  Cunha  Vas- 
concellos e  Sousa. 
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chal  \  Galveias  -,  Lapa  ^  Linhares  \  Louzã^  Lumia- 
l•es^  Mcsquitella^  Murça-,  Óbidos  ^  Oriola  *^  Para- 
t.y'S  Penafiel*-,  Peniche  *^  Ponte  *'',  Porlo  Sanlo  *^ 
Povoa *^  Rezende*",  Ribeira  Grande'-,  Rio  Maior  *^ 
Rio  Pardo-*',  Sampaio"',  S.  Miguel -^  S.  Vicente -^ 


*  1."  (Veste  titulo,  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho. 

~  G.°  d'osle  titulo,  D.  António  Francisco  Lobo  de  Alnjeida  Mello  e 
Castro  de  Saldanha  e  Beja. 

3  1."  d'cste  titulo,  Manuel  de  Almeida  Vasconcellos  de  Sobral  de 
Carvalho  da  Maia  Soares  de  Albergaria. 

'i  2."  d'este  titulo,  D.  Victorio  Maria  Francisco  de  Sousa  Coutinho 
Teixeira  de  Andrade  Jiarhosa. 

■•  3."  d'este  titulo,  D.  Diogo  de  Menezes  Ferreira  d'Eça. 

"  4."  d'esle  titulo,  José  Manuel  da  Cunha  Faro  Menezes  Portugal  da 
Gama  Carneiro  e  Sousa. 

"  1."  d'este  titulo,  D.  Luiz  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo  e  Albu- 
querque. 

8  1.0  d'este  titulo,  D.  Miguel  António  de  Mello  Abreu  Soares  de 
Brito  Barbosa  Palha  Vasconcellos  Guedes. 

'J  5."  d'este  titulo,  D.  Manuel  de  Assis  Mascarenhas  Castello  Branco 
da  Costa  Lencastre. 

'f  7.°  d'este  titulo,  D.  Joaquim  José  António  Lobo  da  Silveira. 

''  1.°  d'este  titulo,  D.  Miguel  António  de  Noronha. 

'2  l.o  d'este  titulo,  Mamiel  José  da  Maternidade  da  Motla  de  Sousa 
Coutinho. 

1^  1."  d'este  titulo,  D.  Caetano  José  de  Noronha  e  Albuquerque. 

*'»  7.°  d'este  titulo,  Manuel  de  Saldanha  da  Gama  Mello  Torres  Gue- 
des de  Brito. 

'•'  l.°  d'este  titulo.  António  Saldanha  da  Gama. 

i"  1."  d'este  titulo,  Henrique  Teixeira  de  Sampaio. 

^^  4."  d'este  titulo,  D.  António  Beneilicto  de  Castro. 

18  D.  Francisco  de  Saltes  Maria  José  António  de  Paula  Vicente  Gon- 
çalves Zarco  da  Camará. 

i-'  3."  d'este  titulo,  João  de  Saldanha  Oliveira  Zuzarte  Figueira  e 
Sousa. 

20  1."  d'este  titulo,  D.  Diogo  de  Sousa. 

21  3.°  d'este  titulo,  António  de  Sampaio  Mello  e  Castro  Torres  de 
Lusignano. 

22  6."  d'este  titulo,  Álvaro  Xavier  Botelho  de  Portugal  Coronel  de 
Sousa  e  Menezes  Noronha  Correia  de  Lacerda. 

23  8."  d'este  titulo,  Manuel  José  Carlos  da  Cunha  Silveira  e  Lorena. 

V 
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Soure  \  Taipas-,  Villa  Flu^^  Villa  Real  ^;  os  bispos 
de  Coimbra  ^  Algarve  ^  Aveiro  ^  Beja  ^,  Bragança^, 
Castello  Branco  ' ",  Guarda  '^  Lamego  ^-,  Leiria  '^  Pi- 
iihePS  Portalegre  ^^  Porlo  ^^  Yilla  Viçosa''  e  Vi- 
zeu  *^;  e  os  viscondes  de  Asseca  *^  e  Balsemão  ^'^. 

ConlVontando-se  a  lista  dos  pares  nomeados  com  a 
dos  lilulares  existentes  então  em  Portugal,  vê-se  que 
não  liouve  selecção  na  escolha,  nomearam-se  todos  os 
duques,  marquezes  e  condes  que  enlão  havia.  Os  ba- 
rões esses  ficaram  fora  da  camará,  e  dos  viscondes 
apenas  dois  lograram  alcançar  o  paiiato,  os  de  Asseca 
e  Balsemão.  Dos  nomeados  nem  todos  prestaram  ju- 
ramento e  tomaram  assento  na  camará;  uns  porque 

*  7.°  d'L'sto  titulo,  D.  Henrique  José  da  Costa  Carvaliio  Pataliiii  Sou- 
sa e  Lnfelá. 

2  1."  d'este  titulo,  D.  Gastão  da  Gamara  Coutinho  Pereira  de  Sande. 

■•  7."  d"este  titulo,  António  José  de  Sousa  Manuel  e  Menezes  Seve- 
rini  de  Noroniia. 

■*  1."  d'este  titulo,  D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho  Mourão  e  Vascon- 
cellos. 

•'  D.  fr.  Joaquim  de  Nazareth.  , 

•>  D.  Bernai-do  António  de  Filmei redo, 

''  D.  Manuel  Pacheco  de  Resende. 

8  D.  Luiz  da  Cunha  de  Abreu  e  Mello. 

^  D.  fr.  José  Maria  de  Sanl'Aima  Noronha. 

lo  D.  Joaquim  José  de  Miranda  Coutinho. 

*i  D.  fr.  Carlos  de  S.  José  e  Azevedo. 

12  Estava  vaga  a  diocese. 

1^  D.  João  Ignacio  da  Fonseca  Manso. 

1''  D.  Beinardo  Bernardino  Beltião. 

1"'  D.  José  Valério  da  Cruz. 

ití  D.  João  de  Magalhães  Avellar. 

!■'  D.  fr.  Manuel  tia  Encarnação  Sobrinho,  bispo  titular  de  Xemesis, 
deão  de  Villa  Viçosa  e  prelado  do  seu  isento. 

18  D.  Fi'ancisco  Alexandre  Lobo. 

19  6."  d'esle  titulo.  António  Maria  Correia  de  Sá  Benevides  Velasco 
da  Gamara. 

20  2.°  d'estc  titulo.  Luiz  Máximo  Alfredo  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 
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eram  menores,  outros  porque  eram  velhos  c  doentes, 
e  outros  finalmente  por  inimigos  declarados  da  nova 
forma  de  governo  que  se  inaugurava,  não  queriam 
sanccionar  com  a  sua  presença,  e  muito  menos  ainda 
com  o  seu  voto  uma  das  principaes  bases  em  que  ella 
assentava. 

Na  sua  abdicação  impoz  D.  Pedro  a  clausula  de  sua 
filha  casar  com  seu  tio  o  infante  D.  Miguel,  não  po- 
dendo a  jovea  rainha,  todavia,  sair  do  Brazil  emquanto 
se  não  realisasscm  os  respectivos  esponsaes  e  se  eífe- 
ctuasse  o  juramento  que  o  mesmo  D.  Miguel  devia 
prestar  á  Carla  constitucional. 

De  ser  portador  para  a  Europa  de  todos  estes  de- 
cretos encarregou  D.  Pedro  a  Carlos  Stuart,  que  havia 
sido  o  negociador  do  tratado  da  independência  do  Bra- 
zil. 

Quanto  louvável  foi  a  resolução  de  D.  Pedro  em  ou- 
torgar a  Carta  constitucional,  tanto  condemnavel  foi  a 
medida  da  abdicação  em  sua  filha  sob  a  condição  d'ella 
casar  com  D.  Miguel.  O  infante  era  já  então  reconhe- 
cido pelos  ultra-realistas  como  seu  chefe,  e  de  quanto 
elle  seria  capaz  eram  testemunho  eloquente  as  conspi- 
rações em  que  entrou  contra  o  seu  próprio  pae.  D.  Pe- 
dro esqueceu  tudo  isto  ou  pareceu  então  ignoral-o  por 
completo. 

Os  desejos  dos  ultra-realistas  seriam  sem  duvida 
que  D.  Miguel  regressasse  immediatamente  a  Portugal, 
e  n'esle  sentido  chegaram  a  dar  alguns  passos ;  mas  o 
infante,  melhor  aconselhado,  declarou  que  não  sairia 
então  de  Vienna  sem  primeiro  para  isso  receber  ordens 
determinantes  da  regência  de  Lisboa. 

Em  6  de  abril  dirigiu  D.  Miguel  a  seu  irmão  D.  Pe- 
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(Iro  uma  carta,  por  meio  da  qual  lhe  apresentava  os 
protestos  da  sua  respeitosa  vassallagem,  reconhecendo 
n'elie  o  seu  legitimo  soberano  como  herdeiro  e  succes- 
sor  da  coroa  de  Portugal. 

Nada  d'isto  era  sincero,  como  os  factos  posteriores 
vieram  demonstrar;  mas  comedia,  como  era,  eslava 
bem  ensaiada,  talvez  pelo  próprio  príncipe  de  Metler- 
nich,  seu  auctor,  que  encontrou  um  soffrivel  interprete 
no  infante. 

To.dos  os  partidos  esperavam  com  anciedade  e  não 
sem  sobresalto  as  noticias  do  Rio  de  Janeiro,  pois  as 
resoluções  de  D.  Pedro  é  que  lhe  deviam  marcar  o 
rumo,  desvendando  a  cada  um  o  seu  futuro.  Aquellas 
noticias,  tão  anciosamenle  esperadas,  chegaram  final- 
mente nos  últimos  dias  de  junho.  A  principio  um  pouco 
adulteradas,  o  que  fez  com  que  a  incerteza  e  a  duvida 
pairassem  alguns  dias  sobre  muitos  espíritos;  mas 
pouco  depois  chegavam  os  originaes  dos  decretos  de 
D.  Pedro  com  as  providencias  com  que  julgtára  dever 
iniciar  o  seu  reinado,  a  que  punha  termo  com  a  abdi- 
cação que  fazia  da  coroa  de  Portugal  em  favor  de  sua 
filha  D.  Maria  da  Gloria,  princeza  do  Grão  Pará.  Este 
decreto,  e  um  d'aquelles,  o  de  29  de  abril,  pelo  qual 
outorgou  a  Carta  constitucional,  produziram  tanto  no 
paiz  como  no  estrangeiro  uma  sensação  enorme.  Pa- 
rece que  tudo  caiu  das  nuvens,  tão  inesperadas  eram 
taes  resoluções. 

Os  protestos  contra  a  Carla  levantaram-se  logo  em 
quasi  todas  as  cortes  da  Europa. 

Em  Portugal  taes  providencias  vieram  tornar  mais 
funda  a  divisão  dos  partidos  e  encher  de  indecisão  o 
governo.  Felizmente  definiram-se  por  uma  vez  os  cam- 
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pos  liberal  e  absolulisla,  e  d'alji  em  dianlc  cada  um 
dos  dois  partidos  ficou  sabendo  qual  era  o  caminho 
que  tinha  a  seguir. 

«Enlrelanlo  (escreve  Soriano),  pode  com  verdade  di- 
zer-se  que  o  decretamenlo  da  Carla  nada  mais  foi  do 
que  uma  voz  de  aviso,  ou  loque  de  rebate  que  correu 
logo  por  toda  a  parle  do  reino,  para  que  cada  um  dos 
partidos,  liberal  e  miguelista,  levantando  os  seus  ar- 
raiaes  e  acudindo  ás  suas  bandeiras,  resoluto  se  pre- 
parasse a  disputar  com  armas  na  mão  ao  seu  adversá- 
rio o  triumpho  das  suas  doutrinas  politicas  na  prolon- 
gada lucla  civil  que  tão  enérgica  ia  começar,  e  em  que 
nenhum  d'esses  partidos  queria  deixar  de  tomar  parte. 

«Os  miguelistas  não  queriam  moderação;  ou  exter- 
minar de  todo  os  seus  adversários,  ou  morrer  na  lu- 
cla, era  o  seu  dogma.  O  cerlo  é  que,  se  até  ali  não  ti- 
nha apparecido,  nem  deniro,  nem  fora  do  reino,  um  só 
individuo  que  levantasse  a  voz  para  desconhecer  e  dei- 
xar de  acclamar  como  legitima  a  successão  de  D.  Pe- 
dro na  coroa  de  Portugal  com  o  nome  de  D.  Pedro  IV, 
apenas  os  miguelistas  viram  nã,o  ter  clle  abdicado  a 
dita  coroa  no  infante  D.  Miguel,  seu  irmão,  mas  sim 
em  sua  filha,  a  princeza  D.  Maiia  da  Gloria,  outor- 
gando a  par  d'isto  aos  portuguezes  uma  Carla  consti- 
tucional, foi  então,  e  somente  então,  que  elles  migue- 
listas, reconhecendo-lhe  até  ali  o  direito  de  poder 
abdicar,  não  o  fazendo  na  pessoa  de  quem  queriam  e 
lhes  convinha,  começaram  syslemalicamenie  a  negar- 
lira  e  a  ter  por  illegitima  a  sua  dita  successão,  signal 
evidente  de  que  a  sua  preconisada  legitimidade  não 
tinha  regras,  nem  princípios  seguros,  nada  mais  sendo 
de  facto  do  que  uma  bandeira  de  politica  partidária,  e 
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não  verdadeira  allegação  de  legitimidade  real,  que 
desde  então  até  hoje  têem  para  si  invocado*.» 

Os  conslitucionaes  ficaram  salisfeilissimos  com  a 
resolução  de  D.  Pedro;  nunca  esperaram  tanto.  Che- 
gados a  Lisboa  os  decretos  do  Rio  de  Janeiro,  o  go- 
verno não  se  deu  pressa  a  dar-lhes  pleno  cumprimento, 
como  devia,  antes  pelo  contrario  adiou  tanto  quanto 
pôde  a  sua  execução.  Composto  de  elementos  muito 
difterentes,  alguns  dos  quaes  reconhecidamente  abso- 
lutistas, foi  n'isto  coherente.  Alguns  dos  ministros, 
alem  de  se  lhes  afigurar  pouco  acceitavel  a  Carta,  não 
desejavam  contrariar  em  nada  a  diplomacia  europêa, 
que  se  apressara  a  condemnal-a,  mesmo  quasi  sem 
a  conhecer.  Ainda  assim  de  todos  os  que  mais  con- 
trários se  lhe  mostraram  foram  os  da  guerra  e  dos  es- 
trangeiros, conde  de  Barbacena  e  conde  de  Porto  San- 
to. Este  parece  que  aconselhou  que  se  representasse  a 
D.  Pedro,  que  nas  circumstancias  em  que  se  achava 
o  reino  era  impossivel,  sem  correr  perigo  lerrivel  e  tal- 
vez irremediável,  publicar  a  Carta,  e  que,  portanto, 
o  governo  suspendia  interinamente  o  cumprimento 
das  ordens  de  sua  magestade,  aguardando  as  ulte- 
riores". O  alvitre  não  foi  acceito,  sem  duvida  contra  a 
vontade  da  maioria  dos  restantes  ministros,  que  jul- 
garam agora  dever  sacrificar  as  suas  opiniões  parti- 
culares ás  ordens  do  seu  soberano. 

A  indecisão  do  governo  em  publicar  a  Carta  e  fa- 
zel-a  jurar  provocou  protestos  de  uma  parte  da  popu- 
lação de  Lisboa  e  Porto,  que  accusava  os  ministros  de 


1  Hi  dória  da  guerra  civil,  tom.  ii,  part.  i,  pag.  450  e  451. 

2  .4.  B.  da  Costa  Cabral,  Apontamentos  históricos,  tom.  ii,  pag.  84. 
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estarem  alliados  com  D.  Carlota  Joaquina  e  de  não 
quererem  a  Carta. 

Estes  protestos,  principalmente  no  Porto,  assu- 
miram uma  certa  gravidade  e  pozeram  em  notável 
evidencia  João  Carlos  de  Saldanha,  então  ali  comman- 
dante  das  armas,  que  se  soube  aproveitar  do  enthu- 
siasmo  popular  para  escalar  o  poder,  onde  não  iria  tão 
cedo,  se  as  circumstancias  não  viessem  por  aquelle 
modo  tão  inesperadamente  guindal-o  a  elle.  A  outorga 
da  Carta  produziu  enlhusiasmo  n'uma  parte  aliás  im- 
portante do  paiz,  não  é  possivel  negal-o,  mas  também 
é  certo  que  mais  de  duas  partes  d'elle  a  receberam 
com  indifferença  c  mesmo  com  desagrado. 

Saldanha,  esquecendo  bem  depressa  a  jornada  de 
Villa  Franca,  foi  um  dos  que  com  maior  enthusiasmo 
acceitaram  a  outorga  da  Carta,  e  procurou  desde  logo 
tirar  o  maior  numero  de  vantagens  d'esta  sua  adhesão. 
No  Porto,  aproveitando-se  do  enthusiasmo  que  ali  ia 
em  favor  da  Carta,  procurou  logo  tornar-se  chefe  do 
partido  de  que  ella  ia  ser  bandeira,  não  só  ateando 
aquelle  enthusiasmo,  como  até  impondo-se  ao  governo 
para  que  a  fizesse  jurar.  Foi  assim  que  Saldanha  en- 
viou á  infanta  D.  Isabel  Maria  unia  enérgica  represen- 
tação de  que  foi  portador  o  coronel  Rodrigo  Pinto  Pi- 
zarro. 

Depois  de  publicados  vários  decretos  foi  finalmente 
jurada  a  Carta  em  31  de  julho,  para  o  que  muito  con- 
correu a  altitude  de  Saldanha,  então  general  das  ar- 
mas no  Porto. 

Saldanha,  tornando-se  o  mais  denodado  paladino 
do  novo  código,  conquistou  em  breve  as  sympathias  e 
a  admiração  de  todos  os  liberaes  e  da  própria  infante 
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rcgcnlc  e  foi  chamado  para  fazer  parte  do  novo  gover- 
no. A  organisação  de  uni  outro  minislerio  era  inadiável, 
portanto  no  1.°  de  agosto  appareceram  na  folha  ofíi- 
cial  os  decretos  de  nomeação  de  novos  ministros,  que 
foram :  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato, 
reino;  D.  Francisco  de  Almeida  Portugal,  estrangeiros: 
barão  do  Sobral  (Hermano),  fazenda:  Ignacio  da  Gosta 
Quintclla,  marinha;  Pedro  de  Mello  Breyner,  justiça;  e 
João  Carlos  de  Saldanha,  guerra. 

Foram  importanlissimos  os  serviços  prestados  por 
Saldanha  á  causa  da  liberdade  como  ministro  da  guer- 
ra d'aquelle  ministério,  em  que  elle  era  o  único  que 
do  coração  amava  a  Carla  e  intrepidamente  a  defen- 
dia. Já  enlão  era  reconhecido  como  chefe  do  partido 
constitucional,  e  alcançara  esta  posição  pela  altitude 
que  havia  tomado  no  Porto. 

O  gi"ito  de  revolta  contra  o  novo  regimen  não  se  fez 
esperar.  O  partido  absolutista,  ao  ver  perdidas  as  espe- 
ranças que  por  muito  Icmpo  alent;'ira  de  D.  Pedro  abdir 
car  a  coroa  de  Portugal  em  D.  Miguel,  lançou-se  nos 
braços  da  revolução.  Os  primeiros  movimentos  revolu- 
cionários appareceram  tanto  ao  norte  de  Traz  os  Mon- 
tes, como  ao  sul  do  Alemtejo;  em  Bragança  revolucio- 
nou-se  infanteria  24-,  em  Viila  Viçosa  cavallaria  n.*'  2 
e  em  Estremoz  infanteria  n.°  17. 

Era  ainda  demasiado  cedo,  faltava-lhes  unidade; 
por  isso  os  revoltosos,  não  sendo  imitados  por  outros 
corpos  e  vendo-se  perseguidos  pelas  tropas  do  go- 
verno, refugiaram-sc  em  Hespanha,  onde  encontraram 
mais  do  que  asylo.  As  aucloridades  hespanholas  de- 
ram aos  refugiados  lodo  o  apoio,  de  forma  que  a  estes 
fácil  foi  prepara rem-se  ali  para  em  tempo  opportuno 
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aIravGSsarem  armados  a  fronteira  e  virem  de  novo  alear 
em  Porlu^al  o  facho  da  ííiierra  civil. 

Saldanhq,  gerindo  a  pasia  da  guerra,  não  descan- 
sou um  momento  na  reorganisação  do  exercito,  ele- 
vando sobretudo  o  numero  de  soldados  e  pondo  á 
frente  de  lodos  os  corpos  e  de  todos  os  commandos 
officiaes  de  confiança,  isto  é,  verdadeiramente  affectos 
á  causa  constitucional. 

A  situação  politica  aggravava-se  de  dia  para  dia. 
«As  deserções  de  officiaes  de  todas  as  graduações,  de 
officiaes  inferiores,  de  soldados  e  mesmo  de  paizanos 
era  espantosa.  Na  província  de  Traz  os  Montes  uma 
grande  parte  das  tropas  ali  estacionadas  desertaram 
em  bandos;  na  Ceira  Alta  deu-se  o  caso  nunca  visto 
de  desertar  o  governador  de  uma  praça  com  a  sua 
guarnição;  no  Alemtejo  bouve  tropas  que  no  dia  que 
juraram  a  Carta,  n'esse  mesmo  desertaram ;  finalmente 
no  Algarve  rebentou  um  dos  ramaes  da  grande  mina, 
fazendo  revoltar  o  regimento  de  infanleria  n."  14  e  o 
batalbão  de  caçadoi-es  n.''  4». 

Os  primeiros  desastres  não  desanimaram  os  abso- 
lutistas; na  própria  capital  esteve  para  rebentar  uma 
sedição  militar,  que  devia  ser  capitaneada  pela  rainba 
D.  Caiiota  Joaquina,  cujo  fim  era  prender  a  regente  e 
proclamar  D.  Miguel  rei  absoluto,  e  novos  movimentos 
não  se  fizeram  espei'ar  em  IVaz  os  Montes  e  bem  as- 
sim no  Algarve,  onde  chegaram  a  attingir  uma  tal  ou 
qual  importância,  chegando  mesmo  a  estabelecer-sc 
uma  junta  ou  governo  provisório  cm  Tavira. 

A  noticia  d'estes  factos  alarmou  o  governo,  que  im- 
mediatamente  mandou  marchar  para  o  Algarve  toda  a 
guarnição  da  capital,  apenas  com  excepção  de  um  re- 
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gimento.  D'eslas  forças  tomou  o  commando  o  próprio 
ministro  da  guerra  João  Carlos  de  Saldanha,  que  não 
avistou  sequer  os  rebeldes,  pois  quando  chegou  ali 
já  os  revoltosos,  perseguidos  pele  conde  de  Alva,  se 
haviam  refugiado  em  Hespanha,  Quando  voltou,  Sal- 
danha vinha  bastante  doente,  pelo  que  teve  de  aban- 
donar temporariamente  a  gerência  da  sua  pasta,  o  que 
foi  um  mal  incalculável,  pois  afastado  dos  negócios  pú- 
blicos por  baslantes  mezes,  a  causa  constitucional 
muito  perdeu  com  isso.  Este  afastamento,  aliás  força- 
do, deu  em  residtado  o  partido  absolutista  crescer 
extraordinariamente  em  importância,  pois  fácil  lhe  foi 
approximar-se  da  regente  e  quasi  dominal-a,  o  que 
de  certo  não  succederia  se  Saldanha  estivesse  no  go- 
verno. 

Como  dissemos,  o  partido  absolutista  tinha  o  mais 
rasgado  apoio  por  parte  do  governo  hespanhol,  e  forte 
n'isso  não  cessava  de  procurar  revolucionar  um  ou  ou- 
tro regimento,  uma  ou  outra  povoação  logo  que  não 
distanciassem  muito  da  fronteira,  para  no  caso  de  se- 
rem mal  succedidos  terem  a  retirada  sempre  segura. 
Não  é  nosso  propósito  o  historiar  todos  estes  movi- 
mentos revolucionários  que  continuamente  traziam  em 
sobresalto  o  governo,  e,  ainda  mais  do  que  elle,  o  par- 
tido liberal. 

O  caminho  seguido  pelo  partido  absolutista  era  o 
de  revolução;  desde  que  se  conheceram  as  decisões  de 
D.  Pedro  não  pensara  mais  em  outra  cousa;  não  accei- 
tava  a  Carta  nem  tão  pouco  reconhecia  a  abdicação; 
para  elle  só  havia  D.  Miguel  rei  absoluto.  Vejamos, 
portanto,  agora  qual  era  a  altitude  do  governo  e  bem 
assim  do  partido  liberal. 
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Nos  primeiros  dias  de  outubro  estavam  ultimadas 
as  eleições  de  deputados,  que  em  toda  a  parte  foram 
feitas  com  socego  e  quasi  sem  sombra  de  opposicão, 
pois  os  absolutistas  absliveram-se  de  votar.  Entre  os 
deputados  eleitos  não  havia  talvez  inimigos  declarados 
do  systcma  constitucional,  mas  a  sua  maioria  compu- 
nha-se  de  homens  moderados;  a  parte  exaltada  das 
cortes  de  1821  c  182:2  estava  frouxamente  represen- 
tada na  nova  camará. 

No  dia  30  de  outubro  realisou-se  a  abertura  do 
parlamento,  sendo  lido  pela  infanta  regente  o  discurso 
da  coroa.  No  mesmo  dia  organisou-se  o  conselho  d'es- 
tado,  creado  pela  Carta,  sendo  nomeados  para  o  com- 
porem o  cardeal  pali'iarcha,  o  duque  de  Cadaval,  Pe- 
dro de  Mello  Breyner,  ministro  da  justiça,  Ignacio  da 
Costa  Quinlella,  ministro  da  marinha,  c  Carlos  Frede- 
rico de  Caula,  marechal  de  campo.  A  esse  tempo  já 
D.  Miguel,  em  Vienna,  havia  prestado  juramento  á 
Carta,  nas  mãos  do  barão  de  Villa  Secca  e  visconde 
de  Rezende,  ambos  embaixadores  n'aquella  corte, 
aquelle  de  Portugal  e  este  do  Brazil.  Continuava  a  re- 
presentação da  comedia  urdida  por  Metternich. 

Na  camará  dos  deputados  a  eleição  do  presidente 
deu  logar  a  conhecer  que  a  maioi-ia  pertencia  ao  par- 
tido liberal,  sendo  os  mais  votados  D.  Ir.  Francisco 
de  S.  Luiz  e  José  António  Guerreiro,  dois  vintistas.  A 
primeira  batalha,  porém,  deu-se  dias  depois,  quando 
se  discutia  se  se  devia  acceitar  ou  não  o  regimento 
interno  decretado  pelo  governo,  o  que  levou  algumas 
sessões.  Na  de  6  de  novembro,  finalmente,  a  camará 
resolveu  rejeital-o  por  ser  um  ataque  ás  suas  attri- 
buicões. 
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Apesar  de  D.  Miguel  não  sú  haver  jurado  a  eonsli- 
luição,  mas  até  realisado  já  em  Vieuna,  em  29  de 
outubro,  os  seus  exponsaes  com  sua  sobrinha  a  rainha 
D.  Maria  II,  os  aijsokilislas  continuavam  a  conspi- 
rar. O  marquez  de  Chaves,  approximando-se  da  fron- 
teira de  Traz  os  Montes,  fez  com  que  esta  provincia  se 
sublevasse  immedialamenle. 

A  insurreição  ganhou  desde  logo  grande  incremento, 
as  forças  conslitucionaes  que  guarneciam  Bragança, 
foram  batidas,  sendo  o  official  que  as  commandava,  o 
coronel  Valdez,  que  se  havia  refugiado  no  castello, 
obrigado  a  capitular.  Quasi  ao  mesmo  tempo  que- 
as  forças  do  marquez  de  Chaves  invadiam  a  provincia 
de  Traz  os  Montes,  outras  commandadas  pelo  briga- 
deiro Magessi  e  cm  numero  pouco  inferior  a  dois  mil 
homens,  entravam  pelo  Alemtejo  e  chegavam  no  dia 
20  de  novembro  a  Villa  Viçosa.  Fez-lhes  frente  o  conde 
de  Villa  Flor,  que  as  obrigou  a  vollar  para  Hespanha. 

A  gravidade  das  noticias  do  novo  movimento  abso- 
lutista não  a  pôde  o  governo  occultar.  O  ministro  dos 
negócios  estrangeiros,  na  sessão  da  camará  dos  depu- 
tados de  4  de  dezembro,  accusando  fortemente  o  go- 
verno hespanhol  pela  muila  protecção  que  havia  dis- 
pensado aos  rebeldes,  o  que  fez  com  que  elles  de  novo 
invadissem  o  paiz,  annunciou  que  o  governo,  auctori- 
sado  como  eslava  a  receber  tropas  estrangeiras  em 
Portugal,  as  reclamara  de  InglateiTa. 

As  declarações  do  ministro  dos  negócios  estrangei- 
ros produziram  ])rofunda  impressão  e  levantaram  enor- 
me tormenta  contra  o  ministério.  O  deputado  GueiTeiro 
disse  que  o  governo  ainda  iiavia  apenas  dez  dias  que 
se  recusara  a  reconhecer  que  a  nação  se  achava  em 
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circLimslancias  exlraordinarias;  não  linlia  querido  man- 
dar crear  corpos  francos,  cuja  utilidade  era  reconhe- 
cida pela  experiência;  ainda  não  havia  dito  uma  só 
palavra  aos  porluguezes  sobre  os  perigos  que  lhes  es- 
tavam imminenles;  não  tinha  querido  tirar  partido  de 
uma  multidão  de  hespanhoes  que,  rotos,  miseráveis  e 
morrendo  de  fome,  ahi  estavam  espalhados  pelo  reino, 
quando  poderia  armal-os  e  oppol-os  ao  absolutismo 
de  ílespanha,  assim  como  esta  potencia  armava  e  ar- 
regimentava os  nossos  translugas  para  os  oppor  ao 
nosso  systema  constitucional;  e  concluiu  propondo  que 
se  fizesse  uma  lei  para  que  o  ministério  fosse  solidário 
e  animado  de  um  só  espirito,  a  fim  de  não  acontecer, 
como  n'aquel!a  occasião,  em  que  parecia  haver  dois 
ministérios,  um  animado  do  desejo  de  salvar  a  pátria 
e  empregando  para  isso  toda  a  energia,  e  outro  cheio 
de  indolência  e  Irouxeza,  se  não  de  inaptidão. 

O  deputado  Mousinho  da  Silveira  censurou  o  minis- 
tério por  não  ter  acceitado  o  oíTerecrmento  que  lhe  fi- 
zeram os  estudantes  de  Coimbra  de  se  armarem  em 
defeza  do  paiz,  respondendo-lhes  (jue  estudassem  —  o 
que  era  uma  resposta  bem  singular  quando  se  tratava 
de  defender  a  pátria.  Gonçalves  de  Miranda  excla- 
mou: «Desgraçadamente  o  ministro  patriota  (Salda- 
nha) achou-se  privado  de  continuar  as  suas  funcções 
por  moléstia;  adoeceu,  e  com  elle  todo  o  ministério!» 

Na  camará  dos  pares  não  produziram  menor  sensa- 
ção as  declarações  do  governo  sobre  a  insurreição  e 
principalmente  sobre  o  procedimento  que  estava  tendo 
a  Hespanha  para  comnosco.  O  conde  de  Villa  Real, 
que  lia  pouco  chegara  de  Madrid,  pediu  a  palavra  e 
deu  uma  couta  muito  detalhada  das  suas  negociações 
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com  o  governo  hespanhol,  que  faltava  a  todas  as  pro- 
messas, não  sendo  possível  admitlir-se  a  menor  du- 
vida de  que  os  seus  delegados  nas  provindas  tinham 
ordens  secretas  para  favorecer  e  auxiliar  os  rebeldes 
em  suas  tentativas  contra  Portugal. 

O  conde  de  Linhares  desejou  saber  se  o  governo  se 
tinha  occupado  dos  meios  necessários  para  resistir  á 
invasão  dos  rebeldes  e  fazer  respeitar  a  auctoridade  de 
el-rei ;  ao  que  o  ministro  respondeu  que  o  exercito  es- 
tava em  tal  estado  de  desorganisação,  que  tinha  sido 
preciso  recorrer  aos  milicianos,  porém  que  o  governo 
se  tinha  apressado  a  pedir  um  soccorro  de  tropas  in- 
glezas. 

Não  era  para  deixar  de  causar  sustos  o  incremento 
que  eslava  tendo  nas  províncias  o  movimento  absolu- 
tista. 

Depois  da  capitulação  de  Valdez  em  Bragança,  as 
forças  do  marquez  de  Chaves,  dividindo-se  em  duas 
columnas,  foram  sobre  Chaves  e  Villa  Real.  D'aqui 
deviam  marchar  sobre  o  Porto,  plano  que  principiaram 
a  pôr  em  pratica,  mas  que  não  poderam  realisar,  por- 
que, batidas  no  dia  15  de  dezembro  nas  proximidades 
de  Amarante  pelo  brigadeiro  Claudino,  tiveram  de  re- 
troceder, e,  atravessando  o  Douro,  em  frente  de  La- 
mego, passaram  cá  provincia  da  Beira  Alta,  assenho- 
reandose  de  Vizcu. 

A  este  tempo  havia-se  dado  já  uma  crise  ministe- 
rial que  cumpre  estudar.  O  ministro  da  marinha  ebem 
assim  o  do  reino  foram  publicamente  insultados  por 
alguns  populares,  chegando  mesmo  a  vida  d'aquelle  a 
correr  risco,  sobre  o  pretexto  de  que  occultavam  o  que 
se  estava  passando  nas  provincias.  Desgostosos,  pedi- 
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rani  ambos  a  demissão,  c  após  ellcs  demiuiram  igiial- 
menle  o  da  fazenda  e  o  dos  estrangeiros.  Para  os  sub- 
sliluir  foram  chamados  Luiz  Manuel  de  Moura  Cabral, 
que  ficou  com  a  pasta  do  reino;  António  Manuel  de 
Noronha,  que  teve  a  pasta  da  marinlia;  e  marquez  de 
Valença,  que  ficou  com  a  pasta  da  guerra.  As  pastas 
da  fazenda  e  dos  estrangeiros  ficou  com  ellas  interina- 
mente o  ministro  da  justiça,  até  que  voltaram  a  ser 
geridas  pelos  seus  antigos  titulares,  pois  foram  decla- 
radas sem  effeilo  suas  demissões.  No  dia  16  de  de- 
zembro foi  demittido  o  ministro  da  justiça,  e  transfe- 
rido para  esta  pasta  Moura  Cabral,  sendo  a  pasta  do 
reino,  que  este  teve  de  deixar,  confiada  ao  bispo  de 
Yizeií. 

Em  19  de  dezembro  o  ministro  dos  estrangeiros 
communicou  ao  parlamento  que  a  Inglaterra,  acce- 
dendo  ao  pedido  do  governo  portuguez,  ia  enviar  um 
soccorro  de  dez  mil  homens  de  differenles  armas,  es- 
tando prestes  a  chegar  os  primeiros.  Ambas  as  cama- 
rás votaram  por  este  motivo  agradecimentos  ao  mi- 
nistro e  á  infanta  regente.  No  dia  23  encerrou-se  o 
parlamento. 

A  insurreição  absolutista  não  havia  progredido,  an- 
tes pelo  contrario  podia  dizer-se  que  declinava,  pois  o 
marquez  de  Chaves  abandonara  quasi  de  todo  a  Beira 
Alta  para  se  acolher  á  sua  província. 

Eslava  morta  a  sedição  das  províncias;  vejamos 
agora  o  que  no  emtanto  se  passava  na  capital. 

No  dia  2  de  janeiro  verificou-se  a  abertura  da  ses- 
são ordinária  com  as  lormalidades  do  estylo.  A  infanta 
regente,  por  incommodo  de  saúde,  não  assistiu,  e  en- 
carregou o  ministro  do  reino  de  ler  o  discurso  da  coroa. 
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As  primeiras  sessões  da  camará  dos  depnlados  con- 
sumira m-sc  na  discussão  do  projecto  de  lei  fixando  a 
lista  civil  que  já  havia  ficado  pendente  da  sessão  ordi- 
nária. Approvada  n'esta  camará,  sofíreu  algumas  alte- 
rações na  dos  pares,  pelo  que  teve  de  voltar  áquella, 
que  as  approvou  lambem.  O  ministério  tinha  uma  op- 
posição  vigorosa  em  ambas  as  camarás;  estas  estavam 
em  muitos  pontos  em  opposição  uma  com  a  outra,  e  os 
próprios  ministros  se  gladiavam  também  mutuamente. 
Não  havia  harmonia  em  cousa  nenhuma,  cada  um  pen- 
sava para  seu  lado.  Entre  os  membros  do  governo  ha- 
via alguns  que  se  inclinavam  para  os  miguelistas, 
d*aqui  a  opposição  mais  ou  menos  encapotada  que  fa- 
ziam as  medidas  repressivas  tomadas  contra  elles  pelo 
ministério  da  guerra,  cujos  negócios  geridos  interina- 
mente, primeiro  pelo  marquez  de  Valença,  e  depois 
por  Cândido  José  Xavier,  em  virtude  da  doença  de 
Saldanha,  eram  por  este  em  grande  parte  inspirados. 

As  desinlelligencias  entre  as  duas  camarás  accen- 
tuaram-se  mais  quando  a  dos  depulados  não  quiz 
adherir  á  representação  que  a  dos  pares  tinha  resol- 
vido enviar  a  D.  Pedro,  pedindo-lhe  para  enviar  quanto 
antes  para  Portugal  a  rainha  sua  filha,  pois  que  um 
tal  pedido,  alem  de  pouco  delicado,  parecia  encobrir 
qualquer  pensamento  reservado  e  uma  espécie  de  ul- 
trage  á  regência  da  infanta  D.  Isabel  Maria.  A  maioria 
dos  pares  resenliu-se  grandemente  com  esta  recusa. 
Tendo  sido  approvado  pela  camará  dos  deputados  um 
projecto  para  (jue  se  erigisse  um  monumento  a  D.  Pe- 
dro, como  restaurador  das  liberdades  pátrias,  a  ca- 
mará dos  pares  rejeitou-o,  approvando  o  parecer  da 
sua  commissão,  cjue  julgava  não  poder  elevar-se  um 
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maior  e  mais  ulil  monumento  que  a  abertura  de  um 
canal  que  unisse  o  Tejo  ao  Sado. 

Tanto  na  camará  dos  deputados,  como  mesmo  na 
dos  pares,  foram  apresentadas  varias  propostas  que 
envolviam  fortes  censuras  aos  ministros,  cuja  fraqueza 
era  diariamente  posta  em  evidencia. 

Na  sessão  de  8  de  março  o  deputado  Joaquim  An- 
tónio de  Magalhães  apresentou  uma  proposta  larga- 
mente fundamentada  para  que  a  camará  pedisse  a  sua 
alteza  a  infanta  regente  que  houvesse  por  bem  nomear 
um  ministério  mais  digno  da  confiança  da  nação. 

Esta  proposta  foi  admittida  á  discussão  apenas  por 
quatro  votos  de  maioria.  A  sua  discussão,  que  se  rea- 
lisou  no  dia  30,  foi  violentissima.  Combateram-a  os 
ministros  da  fazenda  e  estrangeiros,  sendo  a  final  re- 
jeitada por  41)  votos  contra  10.  Houve  muitas  absten- 
ções. 

No  dia  2  de  abril  encerraram-se  as  camarás.  Eslava 
terminada  a  sessão  ordinária,  conforme  as  disposições 
da  Carta.  Poucos  dias  depois  chegava  do  Rio  de  Ja- 
neiro o  dr.  Abrantes,  portador  de  alguns  decretos,  pe- 
los quaes  D.  Pedro  prorogava  as  cortes,  augmentava 
com  mais  cinco  vogaes  o  conselho  doestado,  nomeandO' 
para  esses  logares  o  arcebispo-bispo  de  Elvas,  o  bispo- 
conde  D.  Francisco  de  S.  Luiz,  o  ex-ministro  do  reino 
Filippe  Ferreira,  o  desembargador  Gravito  e  o  mesmo 
dr.  Abrantes,  e  nomeando  mais  alguns  pares  que,  não 
pertencendo  á  nobreza,  nem  ao  alto  clero,  deviam  con- 
trabalançar a  decidida  preponderância  que  estas  duas 
classes  tinham  na  camará  alta. 

Os  decretos  foram  presentes  ao  conselho  d'eslado, 
que  votou  pela  sua  não  execução,  e  que  se  suppli- 
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casse  ao  rei  que  os  lomasse  de  novo  em  consideração. 
O  dr.  Abrantes  foi  mandado  pelo  governo  sair  logo 
para  Londres. 

No  dia  13  de  abril  foi  promulgado  um  decreto  de 
amnistia  em  favor  de  todos  os  portugaezes  que  por 
suas  opiniões  politicas  ou  actos  sediciosos  se  houves- 
sem tornado  culpados  de  rebellião  desde  o  dia  31  de 
julho  de  1826.  Havia  bastantes  restricções,  o  que  fez 
com  que  o  decreto  fosse  olhado  pelos  absolutistas  com 
indifferença,  a  ponto  de  poucos  ou  nenhuns  se  apro- 
veitarem da  amnistia.  Aos  constitucionaes  igualmente 
não  agradou,  pois  julgaram  que  elle  era  o  primeiro 
passo  que  o  governo  dava  para  entrar  em  transacção 
com  os  rebeldes. 

Em  Elvas  houve  por  esse  tempo  uma  pequena  sedi- 
ção militar  em  favor  de  D.  Miguel,  que  foi  de  prompto 
suffocada  pelo  governador  da  província,  o  marechal 
Caula.  A  esse  tempo  já  Saldanha  havia  reassumido  a 
gerência  da  sua  pasta,  sendo  uma  das  primeiras  me- 
didas que  poz  em  pratica  o  nomear  generaes  de  abso- 
luta confiança  e  dedicadamente  affectos  á  causa  consti- 
tucional para  os  governos  das  differentes  províncias  e 
reorganisar  o  exercito,  augmentando  consideravelmente 
o  seu  eífectivo.  Isto,  porém,  não  foi  ainda  bastante  para 
salvar  a  causa  constitucional  da  ruina  imminente  a 
que  parecia  condemnada;  outras  medidas  havia  a  de- 
cretar, mas  para  que  era  mister  o  concurso  de  mais 
alguns  dos  ministros,  que  se  não  mostraram  dispostos 
a  sanccional-as,  o  que  fez  com  que  elle  provocasse 
uma  crise  ministerial,  increpando  em  conselho  os  seus 
collegas  dos  negócios  estrangeiros,  reino  e  da  justiça 
de  estorvarem  por  timidez  ou  de  propósito  deliberado 
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as  medidas  por  elle  propostas  para  a  pacificação  do 
paiz,  e  bem  assim  de  ler  favorecido  a  rebellião,  dei- 
xando de  applicar  para  o  exercito  os  fundos  que  tinha 
disponiveis  no  ihesouro,  declarando  que  a  continuar  o 
actual  ministério  queria  a  sua  demissão  e  passaportes 
para  o  Rio  de  Janeiro. 

A  crise  não  se  fez  esperar,  pedindo  quasi  todos  os 
ministros  a  sua  exoneração.  Por  decretos  de  9  de  ju- 
nho foram  nomeados  ministros:  do  reino,  o  visconde 
de  Santarém ;  da  justiça,  o  bispo  do  Algarve ;  da  fa- 
zenda, o  conde  da  Louzã  (D.  Diogo);  e  dos  negócios 
estrangeiros,  o  marquez  de  Palmella.  Do  antigo  minis- 
tério ficaram  apenas  Saldanha  e  António  Manuel  de  No- 
ronha. Aquelle,  porém,  que  provocara  a  queda  do  an- 
tigo ministério,  não  foi  consultado  sobre  a  organisação 
do  novo. 

Era  eriçada  de  difficuldades  a  vida  do  novo  gabi- 
nete; não  tinha  a  confiança  do  partido  liberal,  e 
muito  menos  ainda  a  dos  ultra-realislas.  Estes,  ainda 
assim,  ganhavam  terreno.  D.  Miguel,  a  quem  D.  Pedro 
chamara  ao  Brazil,  declarou  terminantemente  que  não 
ia,  e  annunciou  o  seu  regresso  a  Portugal,  onde  viria 
assumir  a  regência  do  reino,  que  julgava  por  direito 
pertencer-lhe.  Taes  noticias  encheram  de  pavor  o  mi- 
nistério e  de  esperanças  os  ultra-realistas.  Aquelle 
sentia-se  fraco  para  se  oppor  a  c|ualquer  movimento 
que  surgisse  cm  qualquer  ponto  do  paiz,  tendo  o  in- 
fante á  sua  frente.  A  regente  de  certo  cruzaria  os  bra- 
ços; e  tanto  na  camará  dos  pares,  como  ainda  mesmo 
na  dos  deputados,  não  haveria  maioria  para  votar  qual- 
quer medida  repressiva  se  á  frente  de  uma  nova  insur- 
reição se  collocasse  o  infante. 
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Saldanha,  porém,  não  pensava  assim;  julgava  ainda 
possível  poder  reagi r-se  conlra  as  pretensões  dos  ul- 
tra-realislas.  Reconhecendo  que  estes  firmavam  as  suas 
melhores  esperanças  no  favoritismo  que  lhe  dispen- 
sava o  intendente  geral  da  policia  Uodrigues  Baslos, 
e  o  presidente  da  relação,  procurou  fazel-os  substituir; 
este  por  Pedro  de  Mello  Breyner  e  aquelle  por  Manuel 
Duarte  Leitão.  D'estas  substituições  fez  questão  de 
continuar  no  ministério,  e  levando  o  negocio  a  conse- 
lho, ahi  lodos  os  collegas  o  acompanharam  ou  fingiram 
acompanhar  na  resolução  em  que  elle  estava,  otíere- 
cendo-se  para  se  demillirem  se  acaso  a  regente  se 
recusasse  a  sanccional-as.  A  regenie,  ao  ser  consulta- 
da, disse  que  assignaria  os  decretos  de  demissão  aos 
dois  alludidos  magistrados,  mas  quando  estes  documen- 
tos llie  foram  apresentados,  recusou-se  a  fazel-o.  Havia 
pensado  melhor,  ou  anles  havia  para  isso  sido  não  só 
aconselhada,  mas  até  fortemente  instada  por  alguns 
dos  ministros,  e  parece  que  também  por  Trigoso  e  pelo 
bispo  de  Vizeu.  Saldanha  apresentou  logo  a  sua  de- 
missão, e  procedeu  d'esta  forma  por  julgar  que  todos 
os  seus  collegas  o  acompanhariam  também,  collocando 
assim  a  regente  n'uma  situação  bem  pouco  invejável. 
xXada  d'islo  succedeu;  nem  um  só  dos  restantes  mi- 
nistros fez  idêntico  pedido.  A  regenie  a  principio  re- 
cusou a  demissão  a  Saldanha,  mas  como  este  insis- 
tisse, concedeu-lli'a  cmfim. 

A  noticia  espalhou-se  rapidamente.  O  partido  consti- 
tucional recebeu-a  mal,  pois  viu  n'clla  um  perigo  a 
mais  para  as  instituições.  A  idéa  de  representar  á  re- 
gente pedindo  a  reintegração  de  Saldanha  occorreu 
immediatamenle.  Antes,  porém,  de  procurarem  pol-o 
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em  pralica,  na  noite  de  25  alguns  amigos  do  ministro 
demi Ilido  realisaram  uma  manifeslação  popular  nas 
ruas  da  capital,  reunindo  para  isso  grandes  magotes 
de  povo,  onde  entre  alguns  militares  havia  um  grande 
numero  de  individuos  das  mais  Ínfimas  classes.  No 
^eral  os  «grilos  eram:  «Viva  a  Carla!  viva  D.  Pedro! 
viva  Saldanha!  morra  o  intendente  geral  de  policia!» 
Houve  lambem,  segundo  parece,  vivas  á  republica, 
mas  taes  vivas  foram  dados  pelos  agentes  secretos  da 
policia.  Ouçamos  sobre  este  assumpto  Sousa  Monteiro: 
«Longe  de  obrarem  constitucionalmente,  e  á  força  de 
rasões  levarem  a  regente  a  satisfazer  a  uma  necessi- 
dade publica  expressada  com  a  dignidade  de  gente 
illuslrada  e  sisuda,  estes  homens  preferiram  a  via  dos 
tumultos,  com  o  que,  sem  o  saberem,  desacatavam 
a  auctoridade  real,  e  tornavam  impossível  quakpier 
governo,  e  sobretudo  davam  armas  aos  inimigos  da 
liberdade  para  a  desacreditarem.  E  foi  o  que  fez  a  po- 
licia; ella  correu  ao  aleivoso  expediente  de  introduzir 
nos  tumultos  agentes  seus,  que  eram  os  mais  exagera- 
dos, e  que  em  alguns  pontos  da  cidade  chegaram  a 
dar  vivas  á  republica,  o  que  calou  os  ânimos  de  so- 
bresalto,  conhecendo,  mas  já  tarde,  o  seu  erro». 

Em  128  a  policia  prohibiu  as  reuniões  po[)ulares, 
mas,  apesar  d'isto,  estas  continuaram.  Patrulhas  deca- 
vallaria  faziam  dispersar  os  grupos  mal  elles  se  for- 
mavam. 

As  manifestações  de  sympathia  a  Saldanha  repeti- 
rain-se  no  Porto  e  outros  pontos  do  paiz.  Aqui  não  fo- 
ram com  menos  enthusiasmo  do  que  em  Lisboa,  e  so- 
bretudo com  muito  mais  cordura,  pois  a  ordem  publica 
não  foi  sequer  levemente  alterada.  A  IVente  d'este  mo- 
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vimento  collocou-se  o  general  Stubbs,  pelo  que  foi  de- 
pois deiiiillido  e  mandado  responder  a  um  conselho 
de  guerra. 

As  perseguições  contra  os  que  em  Lisboa  haviam 
tomado  parte  nas  perseguições,  vieram  também  de- 
pressa; fizeram-se  algumas  prisões,  o  que  mais  irritou 
os  espíritos. 

No  ministério  havia  dois  ministros  que  mais  ou  me- 
nos patrocinavam  as  representações  para  a  reintegra- 
ção de  Saldanha:  eram  o  bispo  do  Algarve  e  António 
Manuel  de  Noronha.  Foram  obrigados  a  deixar  as  suas 
respectivas  pastas,  que  eram  as  da  justiça  e  da  mari- 
nha, que  passaram  a  ser  geridas  interinamente  pelo 
visconde  de  Santarém  e  Manuel  António  de  Carvalho. 
O  ministério  ficou,  portanto,  muito  reduzido. 

Houve  igualmente  mudança  no  alto  pessoal  militar. 
Para  governador  das  ai"mas  da  Exlremadura  foi  no- 
meado o  general  Caula,  e  para  governador  militar  do 
Porto  o  conde  de  Villa  Flor.  A  imprensa  foi  persegui- 
da, chegando  a  ser  presos  alguns  dos  redactores  do 
Portuguez.  O  intendente  Bastos  era  a  entidade  mais 
importante  de  então;  elle  tanto  predominava  no  minis- 
tério, como  no  animo  da  própria  infanta  regente.  Em 
setembro  chegou  do  Rio  de  Janeiro  o  capitão  Praça, 
ajudante  de  campo  de  Saldanha,  por  quem  havia  sido 
mandado  ali,  a  íim  de  expor  a  D.  Pedro  a  situação  po- 
litica de  Portugal,  e  principalmente  annunciar-lhe  algu- 
mas das  medidas  que  se  tornavam  mais  urgentes  tomar 
em  vista  da  opposição  que  a  Carta  fazia  ao  partido 
miguelista.  Parece  que  o  procedimento  de  Saldanha 
merecera  a  plena  approvação  de  D.  Pedro,  e  que  o 
capitão  Praça  trouxera  inslrucções  para  a  infanta  não 
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chamar  para  o  governo  senão  homens  reconhecida- 
mente alTeclos  ao  regimen  conslilucional.  Ou  por  islo 
ou  por  qualquer  outro  motivo,  a  infanta  resolveu  mo- 
dificar o  ministério.  Em  7  de  setembro  demittiu  o  vis- 
conde de  Santarém  e  o  conde  da  Ponte,  aquelle  de 
ministro  do  reino  e  da  marinha,  e  este  da  guerra  e  dos 
estrangeiros;  as  pastas  que  tinha  o  primeiro  confiou-as 
interinamente  ao  desembargador  Carlos  Honório  de 
Gouveia  Durão,  e  as  que  tinha  o  segundo  a  Cândido 
José  Xavier.  Da  pasta  da  justiça  foi  encarregado  o 
desembargador  Freire  de  Andrade. 

Esta  mudança  ministerial  foi  motivo  de  prazer  para 
o  partido  saldanhista,  mas  muito  mais  o  seria  se  ao 
poder  houvesse  sido  de  novo  chamado  o  seu  chefe, 
como  muitos  esperavam,  e  como  devia  ser  se  se  obser- 
vassem fielmente  as  insírucções  trazidas  do  Rio  de 
Janeiro  pelo  capitão  Praça.  Se  os  saldanhistas  não  es- 
tavam descontentes  com  o  rumo  que  a  politica  ia  to- 
mando, também  não  o  estavam  os  absolutistas,  porém 
por  diverso  motivo.  Estes  sabiam  de  boa  fonte  que  es- 
tavam muito  adiantadas  as  negociações  diplomáticas 
entaboladas  pela  Inglaterra  e  Áustria  com  a  corte  do 
Rio  de  Janeiro  pai'a  o  regresso  de  D.  Miguel  a  Por- 
tugal, e  ser  elle  investido  na  regência.  O  governo  é 
que  ignorava  tudo ;  só  d'isso  teve  conhecimento  pelo 
marquez  de  Palmella,  nosso  embaixador  em  Lon- 
dres, e  quando  o  respectivo  decreto  estava  já  na  Eu- 
ropa. D.  Pedro  conferiu  a  regência  de  Portugal  a  seu 
Irmão  D.  Miguel,  sob  a  designação  de  seu  logar-tenente, 
por  decreto  de  3  de  julho. 

A  communicação  official  de  tão  importante  resolução 
foi  dada  ao  publico  na  Gazeta  de  Lisboa  de  24  de  se- 
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tembro.  Os  absolutislas  estavam  contenlissimos,  ao 
passo  que  o  receio  e  a  duvida  se  ia  apossando  da 
grande  maioria  do  partido  conslitucional. 

E  eram  de  sobra  as  rasões  que  para  isto  tinham  os 
absolutistas;  pareciam  já  senhores  do  poder:  em  torno 
da  rainha  viuva  havia  já  uma  côrle  de  aduladores  e 
parasitas,  como  se  fosse  ella,  e  não  a  infanta  D.  Isabel 
Maria,  que  estivesse  á  frente  do  governo  da  nação; 
em  varias  partes  do  paiz  davam- se  desassombrada- 
mente vivas  a  D.  Miguel  absoluto,  vivas  que  depois  se 
repetiram  mesmo  ás  portas  de  Lisboa;  na  Carta  não 
se  fallava  senão  a  medo,  e  os  que  se  mostravam  dese- 
josos de  a  defender,  eram  a  cada  passo  insultados, 
chegando-se  mesmo  a  vias  de  facto. 

O  governo,  conhecedor  de  tudo  isto,  limitava  a  sua 
acção  prohibindo,  por  meio  de  proclamações  mais  ou 
menos  bombásticas,  os  grifos  sediciosos.  E  que  outra 
cousa  havia  a  esperar  dos  ministros,  quando  a  pró- 
pria regente  estava  subjugada  pela  influencia  da  mãe 
e  mais  partidários  de  D.  Miguel?  O  partido  constitu- 
cional sem  força  ía-sc  desmantelando  pouco  a  pouco 
pela  ausência  dos  seus  membros  mais  importantes,  que 
principiaram  a  procui-ar  nos  paizes  estrangeiros  a  sua 
segurança  pessoal.  Um  dos  primeiros  a  emigrar  foi 
Saldanha. 

Em  7  de  dezembro  saiu  D.  Miguel  de  Vienna,  a  fim 
de  assumir  a  regência.  Eoi-llie  ali  traçado  o  itinerário 
da  viagem,  objecto  que,  parecendo  aliás  fácil,  deu  im- 
menso  que  fazer,  pois  quiz-se  evitar  que  o  infante 
viesse  por  Hcspanha,  como  era  desejo  de  seus  parti- 
dários e  seu  também.  A  Vienna  foi  mandado  o  conde 
de  Villa  Real  com  instrucções  muito  positivas  do  mar- 
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quez  dePalmella,  para  que  aquelle  passasse  por  França 
e  Inglaterra  no  seu  regresso  ao  reino.  Así^im  se  assen- 
tou depois  de  varias  conferencias  a  que  assistiram, 
alem  do  principe  de  Metternicli,  os  embaixadores  de 
Inglaterra,  o  de  Portugal,  barão  de  Yilla  Secca,  e  o 
marquez  de  Rezende,  que  foi  quem  a  final  decidiu  a 
questão,  declarando  que  eslava  auctorisado  por  el-rei 
D.  Pedro  para  declarar  que  sua  mageslade  revogaria 
o  poder  que  tinha  concedido  a  sua  alteza,  e  retomaria 
a  aucloridade  real  no  mesmo  dia  em  que  elle  obede- 
cesse ás  suggestões  dos  facciosos  que  se  acobertavam 
com  o  seu  nome. 

D.  Miguel,  depois  de  alguns  dias  de  demora  cm 
Paris,  dirigiu-se  a  Inglaterra,  onde  foi  lisonjeiramente 
recebido.  N^este  meio  tempo  abriu- se  em  Lisboa  (2  de 
janeiro)  a  sessão  ordinária  das  cortes.  A  infanta  re- 
gente presidiu  a  essa  ceremonia,  lendo  o  chamado 
discurso  da  coroa.  ^ 

A  sessão  nos  primeiros  dias  correu  sem  interesse; 
na  camará  dos  deputados  a  eleição  da  mesa  recaiu  em 
constitucionaes  decididos,  mas  apesar  d'isso  não  houve 
ali  o  mais  pequeno  protesto  ou  observação  sobre  o  de- 
creto que  nomeava  D.  Miguel  logar-tenente  do  reino, 
o  que  era  attentatorio  da  Carta,  antes  pelo  contrario 
tanto  n'esta  como  na  camará  alta,  na  resposta  ao  dis- 
curso da  coroa,  se  agradeceu  tal  nomeação. 

Uma  (J^scussão  que  despertou  algum  interesse  na 
camará  dos  deputados  foi  a  do  projecto  de  liberdade 
de  imprensa,  e  que  se  procurou  adiar,  sendo  a  fi- 
nal approvado.  A  camará  dos  pares,  como  tivesse  de 
discutir  alguns  projectos  que  na  sessão  passada  ha 
viam  sido  approvados  na  electiva,  adiou-os  sobre  va- 
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lios  pretextos,  mantcndo-se  assim  a  antiga  rivalidade. 
Despertou  também  certo  interesse  o  julgamento  que 
houve  n'esta  camará  de  quatro  de  seus  membros,  o 
arcebispo  de  Elvas,  o  marquez  de  Fronteira,  e  os  con- 
des da  Cunha  e  da  Taipa,  implicados  nos  tumultos  de 
julho  do  anno  antecedente.  Foram  todos  absolvidos. 

Se  todas  as  grandes  potencias,  como  é  fora  de  du- 
vida, applaudiram  a  nomeação  de  D.  Miguel,  quanto 
não  deveria  exultar  com  ella  o  partido  que  via  no  in- 
fante o  seu  chefe,  para  não  dizer  já.  o  seu  rei.  D.  Mi- 
guel saiu  de  Vienna  em  G  de  dezembro  de  1827  em 
direcção  a  Paris,  d'onde  passou  a  Inglaterra,  vindo  só 
a  entrar  em  Lisboa  a  22  de  fevereiro  do  anno  seguinte. 
Logo  por  occasião  do  desembarque  se  ouviram  mui- 
tos vivas  a  D.  Miguel  I,  rei  absoluto,  vivas  que  se  re- 
peliram quando  o  mesmo  infante  no  dia  seguinie  se 
dirigiu  á  sé  para  assistir  a  um  solemne  Te  Deum. 

Em  26  renovou  elle,  n'uma  das  salas  do  paço  da 
Ajuda  e  na  presença  das  duas  camarás,  o  juramento 
que  já  em  Vienna  prestara  de  fidelidade  a  D.  Pe- 
dro e  a  D.  Maria  II,  legi limos  reis  de  Portugal,  e 
á  Carla  constitucional. 

No  dia  26  organisou  D.  Miguel  o  seu  ministério, 
que  ficou  assim  composto:  duque  de  Cadaval,  ministro 
assistente  ao  despacho;  José  António  de  Oliveira  Leite 
de  Barros  (mais  tarde  conde  de  Baslo),  ministro  do 
reino  e  interino  da  marinha;  Luiz  de  Pauj^i  Furtado 
Castro  do  Rio  Mendonça,  ministro  da  justiça;  conde 
da  Louzã  (D.  Diogo),  ministro  da  fazenda;  e  conde  de 
Villa  Real,  ministro  da  guerra  e  interinamente  dos  es- 
trangeiros. Todos,  com  excepção  quando  muilo  d'este 
ultimo,  eram  declarados  absolutislas  e  dedicados  par- 
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tidarios  do  infante.  Aos  vivas,  a  que  jcá  nos  referimos, 
seguiram-se  as  scenas  da  mais  desenfreada  persegui- 
ção a  tudo  que  não  era  miguelista;  bandos  de  cacetei- 
ros percorriam  as  ruas  de  Lisboa,  insultando  e  espan- 
cando os  liberaes.  Uma  das  victimas  foi  o  general  Car- 
los Frederico  de  Caula,  que  indo  queixar-se  ao  infante, 
recebeu  como  resposta  no  dia  seguinte  a  demissão  de 
genei'al  das  armas  da  corte.  Emquanto  que  os  cace- 
teiros ficavam  impunes,  eram  demittidos  quasi  todos 
os  generaes  das  provincias  e  muitos  commandantes 
de  corpos  e  outros  oíTiciaes  superiores,  tidos  por  affe- 
ctos  á  causa  da  rainha  e  da  Carta.  E  como  se  isto  tudo 
ainda  não  fosse  bastante  para  mostrar  que  estava  aberto 
o  caminho  para  a  usurpação  da  coroa  e  morte  da  li- 
berdade, foi  dissolvida  a  camará  dos  deputados  por 
decreto  de  13  de  março.  Os  vivas  a  D.  Pedro  e  á  Carla 
foram  prohibidos  pela  policia,  e  pelos  ministérios  da 
guerra,  justiça  c  reino  foram  expedidas  circulares  aos 
generaes  das  provincias,  aos  magistrados  territoriaes 
e  ás  camarás  municipaes  para  que  pedissem  a  sua  al- 
teza qiie  sem  demora  se  dignasse  prodamar-se  rei  legi- 
timo doestes  reinos. 

Ninguém  faltou;  os  pedidos  choveram  de  toda  apar- 
te, triste  é  dizel-o.  O  primeiro  a  dar  o  exemplo  foi  o 
senado  da  camará  de  Lisboa,  que  no  dia  2(»  de  abril 
acclamou  das  janellas  dos  seus  paços  D.  Miguel  como 
legitimo  rei  de  Portugal,  e  d'isso  fez  lavrar  aulo,  que 
n'esse  mesmo  dia  apresentou  ao  infante  com  o  titulo 
de  representação  da  cidade  de  Lisboa,  e  que  por  elle  foi 
sanccionado,  acceitando  com  effeito  o  titulo  de  rei. 

Por  decreto  de  3  de  maio  convocou  D.  Miguel  os 
antigos  Ires  estados  do  reino,  «os  quaes  (diz  Soriano) 


alem  de  anómalo  para  o  tempo  em  que  se  eslava,  ti- 
veram na  sua  eleição  resliúções  consideráveis,  tendo 
por  fim  não  poderem  vir  a  elles  d'entrc  a  classe  do 
povo  senão  os  homens  do  partido  que  se  queria,  como 
realmente  succedeu.  D.  Miguel  escolheu  também  d'en- 
tre  a  nobreza  somente  aquelles  individues  cuja  opinião 
lhe  era  inteiramente  favorável,  e  só  a  elles  foram  diri- 
gidas as  carias  convocatórias.  Pela  mesma  forma  se 
convocaram  os  membros  do  clero,  omillindo-se  muitos 
abbades  que  d'antes  tinham  assento  em  côrles,  e  cha- 
mando-se  em  troca  d'elles  os  prelados  da  igreja  pa- 
triarchal,  a  qual  foi  instituída  mais  de  um  século  de- 
pois que  taes  côrles  deixaram  de  se  convocar»  K 

Reconhecendo  os  liberaes  que  nada  havia  a  esperar 
do  governo  do  infante,  muilos  procuraram  pôr  a  salvo 
as  vidas,  refugiando-se  em  paizes  estranhos.  O  maior 
numero  dirigiu-se  pai'a  Inglaterra,  onde  então  exercia 
as  elevadas  funcções  de  embaixador  portuguez  o  mar- 
quez  de  Pahnclla,  e  que  se  apressou  a  dar-se  como 
exonerado  da  sua  missão  dijilomatica.  Oue  D.  Miguel 
quebrara  todos  os  seus  juramentos  e  protestos  de  fide- 
lidade a  D.  Pedro  e  á  Carta,  e  de  que  o  fim  de  que 
tinha  em  vista  era  o  usurpar  a  coroa  de  sua  sobrinha, 
é  prova  bastante,  alem  de  muitas  outras  que  seria  su- 
pérfluo citar,  o  decreto  de  3  de  maio,  pelo  qual  con- 
vocou os  antigos  Ires  estados  do  reino.  Logo  que  isto 
se  tornou  puldico,  os  ministros  estrangeiros  protesta- 
ram contra  uma  tal  resolução,  pedindo  em  seguida  os 
seus  passaportes.  O  ministério  nomeado  pelo  infante 
após  o  seu  juramento  soflVeu  lambem  alteração,  por- 

^  Vida  do  vmrqiiez  de  Sá  da  Bandeira^,  tom.  i,  pag.  l'Sí  e  13o. 


que  o  conde  de  Villa  Real,  veftdo  o  errado  caminho 
que  os  negócios  públicos  iam  tomando,  pediu  c  obleve 
a  sua  demissão  de  ministro  da  guerra  e  dos  estrangei- 
ros. N'aquella  pasta  foi  substituido  pelo  conde  de  Rio 
Pardo,  e  n'esla  pelo  visconde  de  Santarém. 

Nas  diííe rentes  capitães  da  Europa,  se  o  procedi- 
mento liavido  por  D.  iMiguel  não  encontrou  plena 
approvação,  pois  o  ministro  do  Brazil  em  Vienna 
marquez  de  Rezende,  cliegou  a  dirigir  uma  nota  ao 
principe  de  Metternich,  expondo-lhe  que  D.  Pedro  não 
podia  deixar  de  revogar  os  poderes  de  regente  que 
conferira  a  seu  irmão,  é  certo  que  o  governo  francez 
o  viu  com  indiíTerença  e  o  hespanhol  com  dissimulado 
prazer. 

Nada  tinha,  portanto,  de  invejável  a  posição  do  par- 
tido liberal  em  Portugal ;  nâo  só  não  podia  contar  com  o 
apoio  estrangeiro,  mas  até  mesmo  com  o  do  seu  chefe 
coroado  D.  Pedro,  pois  este  acabava  de  dar,  por  de- 
creto de  3  de  março,  por  complela  a  abdicação  da  co- 
roa portugueza  em  favor  de  sua  filha,  e  confirmara  a 
nomeação  que  de  seu  irmão  fizera  para  regente. 

Perseguido  atrozmente  e  sem  cessar,  não  tinha  ou- 
tro caminho  senão  de  humilhar-sc  ou  reagir,  revoltan- 
do-se.  Apesar  das  incertezas  da  lucta  seguiu  este. 
A  primeira  tentativa  de  revollíl  fez-se  em  Lisboa,  e  á 
testa  d'ella  eslava  o  major  de  engenheiros  Bernardo 
de  Sá  Nogueira.  Gliegou  a  fixar-se  o  dia  16  de  março 
para  o  pi'onunciamento,  que  não  se  realisou  por  o 
conde  de  Yilla  Flor  ser  de  opinião  que  se  devia  adiar 
para  mais  tarde.  A  esse  tempo  já  nas  provindas  do 
norte  se  conspirava  abertamente  lambem,  e  tanto  que 
logo  em  10  de  maio  se  ouviu  em  Aveiro  o  primeiro 
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grito  de  liberdade,  que  na  tarde  d'esse  mesmo  dia  se 
repetiu  no  Porto. 

Foi  pois  em  Aveiro  que  se  soltou  o  primeiro  grilo  de 
liberdade,  revolucionando-se  o  batalhão  de  caçadores 
n.°  10  na  noite  de  15  para  16  de  maio,  que  pondo-se 
immediatamente  em  marcha  para  o  Porto,  ali  entrou 
no  dia  seguinte,  no  meio  do  mais  vivo  enthusiasmo  dos 
portuenses,  que  na  véspera  se  haviam  revolucionado 
também.  O  grito  levantou-o  aqui  o  regimento  de  infan- 
teria  n.°  6,  a  que  se  uniram  quasi  logo  os  regimentos 
de  infanteria  n.°  18  e  de  artilheria  n.°  4.  No  dia  17 
adheriram  árevoUa  um  contingente  de  infanteria  n.°  12, 
que  então  se  achava  no  Porto,  e  a  maior  parte  de  ca- 
çadores n.°  11.  Gonservaram-se  fieis  ao  governo  de 
D.  Miguel  as  restantes  praças  d'esle  ultimo  corpo,  bem 
como  o  de  policia,  que  abandonaram  a  cidade  im- 
mediatamente com  o  general  das  armas  Franco  de 
Castro. 

No  mesmo  dia  17  em  Braga  os  regimentos  de  in- 
fanteria n.°*  3  e  9,  e  em  Penafiel  o  batalhão  de  caça- 
dores n.°  6,  e  em  Ponte  de  Lima  caçadores  n.°  12, 
abraçaram  a  revolta  marchando  todos  para  o  Porto 
para  onde  veiu  igualmente  o  general  da  província  do 
Minho,  António  Hypolito  da  Gosta.  Na  manhã  do  dia 
17  os  commandantes  dos  corpos  reunirara-se  em  con-  ; 
selho  militar,  e  constituíram  um  governo  interino  que 
subsistiu  até  o  dia  20,  em  que  se  elegeu  uma  junta 
governativa  com  o  nome  de  junta  provisória,  e  sob  a 
presidência  d'aquelle  geral. 

A  junta  provisória,  que  em  20  de  maio  de  1828  se 
organisou  no  Porto  para  dirigir  o  movimento  liberal, 
compunha-se  de  António  Hypolito  da  Gosta,  tenente 
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general;  Duarte  Guilherme  Ferreri  e  Francisco  da 
Gama  Lobo  Botelho,  coronéis ;  Alexandre  Thomás  de 
Moraes  Sarmento  e  José  Joaquim  Gerardo  de  Sampaio, 
desembargadores;  Christiano  Nicolau  Kopke  e  Fran- 
cisco Ignacio  Vanzeller,  negociantes.  Para  secretários 
encarregados  do  expediente  dos  negócios,  e  com  voto  de- 
liberativo, foram  nomeados  António  José  da  Silva  Pau- 
let,  coronel  de  engenheiros;  Joaijuim  José  de  Queiroz  e 
Manuel  António  Vellez  Caldeira  Castello  Branco,  desem- 
bargadores; e  Joaquim  António  de  Magalhães,  bacharel. 

Não  foi  sem  difficuldades  que  se  constituiu  esta 
junta,  porque  bastantes  pessoas  de  representação  para 
ella  convidadas  não  acceitaram  o  encargo,  que  na  ver- 
dade nada  linha  de  invejável.  Eis  o  juizo  que  d'ella 
lazem  dois  escriptores  distinclos: 

«Um  governo  composto  de  partes  heterogéneas, 
longe  da  experiência  e  habilidade  para  conduzir  revo- 
luções, cedo  ou  tarde  produz  os  seus  effeitos  naturaes. 
As  mimosas  applicações  da  junta  constituíram  em  pu- 
blicações de  manifestos,  proclamações,  despachos  de 
empregados,  e  proposições  de  planos  quasi  sempre  di- 
vergentes, segundo  a  varia  opinião  dos  seus  membros. 
Quando  um  propunha  medidas  rápidas  e  vigorosas 
como  mais  seguras,  e  se  este  recommendava  modera- 
ção e  clemência,  aquelle  votava  pelos  castigos  e  rigor. 
Quantas  vezes  se  ajuntavam,  tantas  discutiam  sem 
nada  decidirem  dç  reconhecida  utilidade,  e  relirando- 
se  para  suas  casas  o  povo  entretinha-se  com  as  opi- 
niões do  conselho  crestado  *. 


^  Revista  histórica  de  Portugal  desde  a  morte  de  D.  João  VI  até  o 
fallecimento  do  imperador  D.  Pedro.  Porto,  1816,  pag.  o4. 
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«Gonsliluiu  ella  (a  junta)  um  Irisle  e  deplorável 
governo,  por  ser  composta  de  membros  de  uma  notá- 
vel timidez,  da  qual  contagiou  a  própria  revolta;  a  sua 
inacção  e  desleixo  a  perdeu,  tanto  a  ella  própria,  como 
á  causa  que  abraçara,  persuadida  de  que  a  politica 
dos  gabinetes  estrangeiros  e  sobretudo  o  da  Gran-Bre- 
tanha,  a  havia  de  apoiar,  declarando-se  contra  D.  Mi- 
guel, e  reconhecendo-o  a  ella  como  legitimo  governo 
em  Portugal  em  nome  de  D.  Pedro  *. » 

Modernamente  tem-se  querido  ver  n'esta  inacção  da 
junta  profundas  divergências  politicas,  mas  isto  não 
passa  de  uma  utopia.  Então  o  partido  liberal  estava 
unido,  todos  acclamavam  a  Carta,  D.  Pedro  e  a  rainha. 

D.  Miguel,  logo  que  assumiu  a  regência,  substituiu 
todos  os  commandantes  e  generaes  das  províncias  do 
norte,  por  isso,  como  era  de  esperar,  os  novos  nomea- 
dos pronunciaram-se  desde  logo  contra  a  revolução  do 
Porto.  A  maior  parte  dos  corpos  de  linha  abandona- 
ram-nos,  ó  verdade,  mas  elles  deram-se  pressa  em 
organisar  guerrilhas,  e  com  as  milícias  e  ordenanças 
pozeram-se  immediatamente  em  campo  em  defeza  do 
infante. 

Ás  forças  revolucionadas  no  Porto  vieram  bem  de- 
pressa juntar-se  outros  corpos  de  differentes  loca- 
lidades, como  Vizeu,  Coimbra,  Yilla  Real  e  Chaves. 
A  população  dos  campos,  essa,  e  até  mesmo  a  de  mui- 
tas cidades  e  villas,  é  que  se  conservou  indifferente 
ou  seguiu  o  partido  de  D.  Miguel. 

A  noticia  da  revolução,  chegando  a  Lisboa  no  dia 
18,  aterrorisou  o  governo,  mas  não  tanto  que  elle 

1  Soriano,  Vida  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  tom.  i,  pag.  143. 


não  pensasse  logo  em  lhe  resislir.  As  primeiras  medi- 
das tomadas  consistiram  em  prender  immediatamente 
um  grande  numero  de  pessoas  por  suspeitas  do  seu 
conslilucionalismo;  em  mandar  bloquear  a  barra  do 
Porto  pelas  fragatas  Cihelle  e  Lealdade';  em  crear  qua- 
tro balalhões  de  voluntários;  finalmente  em  fazer  mar- 
char sobre  Leiria  uma  brigada  composla  de  infanteria 
n.°'  1,  6  e  16,  caçadores  n."  8  e  quatro  peças  de  arti- 
Iheria,  ao  todo  três  mil  homens,  cujo  commando  foi 
confiado  ao  marechal  de  campo  Álvaro  Xavier  da  Fon- 
seca Coutinho  e  Povoas.  Para  se  oppor  a  esta  força 
dispunha  a  junta  de  Cjuatro  regimentos  de  infanteria, 
cinco  de  cavallaria,  oito  batalhões  de  caçadores  e  três 
brigadas  de  artilheria,  isto  alem  do  batalhão  acadé- 
mico e  das  milicias  de  Coimbra,  Louzã  e  Figueira. 
Para  commandante  de  todas  estas  forças  nomeou  a 
junta  o  brigadeiro  Francisco  Saraiva  da  Costa  Refoios. 
O  primeiro  recontro  serio  entre  as  forças  constitucio- 
naes  e  absolutistas  deu-se  em  24  de  junho  na  Cruz 
dos  Morouços.  Ambos  se  julgaram  victoriosos,  sendo 
certo  que  aquelles,  apesar  de  inferiores  em  numero, 
e  quasi  que  sem  terem  quem  superiormente  os  com- 
mandasse,  se  bateram  denodadamente,  conservando  as 
posições  que  occupavam  no  começo  da  acção,  e  ahi 
bi  vacaram. 

A  este  tempo  já  estava  em  Coimbra  uma  delegação 
da  junta,  composta  de  três  membros,  possuidos  como 
os  seus  restantes  collegas  da  irresolução  e  timidez  que 
logo  desde  o  começo  se  apossou  de  todo  aquelle  gover- 
no. Esta  tiuiidez,  convertendo-se  em  verdadeiro  terror 
pânico,  na  madrugada  de  27,  ao  espalhar-se  o  falso 
boato  de  que  os  miguelistas  haviam  atravessado  o 
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Mondego  nas  proximidades  de  Pereira,  íez  com  que 
aquella  ordenasse  precipitadamente  a  retirada  do  exer- 
cito para  o  Porto,  o  que  desmoralisou  immenso  a  tropa 
e  poz  desde  logo  em  grave  risco  a  causa  constitucional. 
A  retirada  assimilhou-se  a  uma  desordenada  fuga. 
Por  iniciativa  espontânea  do  major  de  engenheiros 
Bernardo  de  Sá  Nogueira  o  exercito  constitucional  fez 
alto  junto  do  Youga,  próximo  ao  Marnel,  onde  no  dia 
28  se  travou  novo  combate  entre  os  dois  exércitos, 
que  agora  como  na  Cruz  dos  Morouços  se  disseram 
ambos  victoriosos.  O  exercito  constitucional,  que  havia 
retirado  precipitadamente  de  Coimbra  sobre  o  Vouga, 
deixou  do  mesmo  modo  as  posições  que  aqui  occupára 
e  valentemente  defendera  para  retirar  no  dia  29  para 
Oliveira  de  Azeméis,  de  onde  seguiu  para  Grijó,  e  quasi 
logo  para  as  vizinhanças  do  Porto.  O  desalento  apos- 
sára-se  dos  soldados  ao  verem-se  sem  quem  superior- 
mente os  commandasse:  a  contusão  era  cada  vez  maior 
no  campo  liberal.  E  em  verdade  não  havia  muita  rasão 
para  tudo  isto;  ajunta  ainda  dispunha  de  meios  e  tro- 
pas bastantes  para  se  fazer  forte  dentro  dos  muros  do 
Porto,  embaraçando  assim  a  marcha  da  divisão  de  Po- 
voas que  avançava,  mas  com  certa  cautela  como  des- 
confiando do  terreno  que  pisava.  O  que  faltava  ajunta 
era  energia  e  sobretudo  um  general  de  prestigio  que 
assumisse  o  commando  supremo  do  exercito,  pois  o 
mau  êxito  que  estava  tendo  a  revolução  era  em  grande 
parte  devido  á  imbecihdade  do  general  Saraiva.  Parte 
d'isto,  porém,  ia  agora  ser  remediado;  acabava  de 
chegar  um  punhado  de  generaes,  alguns  dos  quaes  de 
reconhecido  mérito  e  provadas  sympathias  no  exercito. 
Tem-se  accusado  a  delegação  da  junta  de  expedir  uma 
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portaria  ordenando  ao  general  Saraiva,  quando  este 
estava  com  a  divisão  constitucional  em  Condeixa,  que 
não  avançasse;  o  procedimento  do  mesmo  general  jus- 
tifica plenamente  tal  documento;  ajunta,  reconhecendo 
a  final  que  Saraiva  era  incapaz  da  empreza  de  que  o 
havia  encarregado,  mandou-o  parar,  e  parece-nos  que 
fez  bem. 

No  mesmo  dia  em  que  chegou  ao  Porto  a  noticia 
do  exercito  constitucional  haver  retirado  de  Coimbra, 
desembarcaram  em  Matlosinhos,  vindos  de  Inglaterra, 
Palmella,  Saldanha,  Azeredo,  Paiva,  Pisarro,  Villa 
Flor,  Slubbs,  e  outros,  que  tiveram  na  cidade,  para 
onde  se  dirigiram  logo,  enlhusiastica  recepção.  Appa- 
rentemente  não  havia  divergência  de  pensar  nos  recem- 
chegados,  nem.  tão  pouco  mostras  claras  de  desunião. 
O  fim  que  os  trazia  á  pátria  era  commum,  mas  os  re- 
sultados que  esperavam  tirar  da  victoria  eram  diver- 
sos. O  perigo  uníra-os,  mas  o  triumpho  separal-os-ía. 
Já  ha  muito  que  divergências  prolundas  existiam  entre 
Palmella  e  Saldanha,  e,  como  consequência  d'ellas,  uns 
inclinavam-se  para  o  primeiro,  e  outros  seguiam  o  se- 
gundo. Nos  primeiros  momentos  não  disputaram  pri- 
mazias  ou  fizeram  valer  direitos.  Palmella  foi  escolhido 
para  presidente  da  junta  e  general  em  chefe  do  exer- 
cito. Saldanha  e  os  seus  acataram,  sem  protestos  e 
mesmo  sem  repugnância  manifesta,  a  sua  auctoridade. 

Palmella  nada  fez ;  o  terror  que  se  havia  apossado 
da  maior  parte  dos  membros  da  junta  e  de  uma  grande 
parte  da  população  do  Porto,  em  virtude  das  r(;liradas 
successivas  do  exercito  constitucional,  como  que  o  pa- 
ralysou  também.  Esquecendo-se  então  de  que  Saldanha 
era  seu  rival,  e  lembrando-se  só  de  que  era  mister  sal- 
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var  a  causa,  pediu-llie  que  assumisse  o  commando  do 
exercilo,  porque  com  a  influencia  que  n'elle  linha  tal- 
vez fosse  ainda  possivcl  recuperar  o  que  já  se  havia 
perdido.  Saldanlia  recusou  terminantemente  acceilar 
tal  commando,  não  obstante  coníessai'-lhe  Palmella  a 
sua  incapacidade  para  dirigir  operações  mililares,  e 
que  o  conde  de  Yilla  Flor  serviria  sol»  as  suas  ordens. 
Os  partidários  de  Saldanha  anhelavam  pelo  ver  com 
o  commando  do  exercito,  mas  nada  o  encorajou  a  as- 
sumi l- o. 

Para  o  parlido  constitucional  as  cousas  iam  de  mal 
para  peior.  No  dia  2  de  julho  realisou-se  uma  sessão 
da  junta,  a  que  assistiram  todos  os  officiaes  generaes 
que  haviam  vindo  no  Belfast,  e  outras  pessoas  impor- 
tantes do  partido.  Exposta  a  gravidade  da  situação 
pelo  desembargador  Manuel  António  Vellez  Caldeira 
Gastello  Branco,  que  disse  ler  Valença  caído  já  em 
poder  dos  miguelistas,  que  a  Almeida  de  certo  succe- 
deria  dentro  cm  pouco  o  mesmo,  que  as  forças  consti- 
lucionaes  ao  norte  do  Douro  vinham  sobre  Vallongo 
perseguidas  pelos  generaes  Gaspar  Teixeira  e  D.  Ál- 
varo da  Costa,  que  dispunham  já  de  mais  de  quatro 
mil  homens,  e  que  ao  sul  do  mesmo  rio  as  forcas  de 
que  dispunha  Povoas  se  elevavam  de  oito  mil  a  dez  mil 
homens  e  novecentos  cavallos,  quando  os  conslitu- 
cionaes  acampados  em  Yilla  Nova  de  Gaya  não  iam 
alem  de  três  mil  e  quatrocentos  homens  e  uns  duzen- 
tos cavallos,  com  seis  bocas  de  fogo,  resolveu-se  que 
se  dissolvesse  a  junta,  e  que  as  tropas  passassem  a 
internar-se  na  província  do  Minho,  de  onde  depois 
passariam  á  Galliza  no  caso  de  ser-lhes  adversa  a 
sorte  das  armas.  Do  commando  do  exercito  e  de  dirigir 
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a  retirada  foi  encarregado  Saldanha,  que  agora  para 
isso  se  otTerccea  depois  da  siip|)lica  rpie  lhe  fizeram. 
Havendo  pedido  companheiros  para  o  anxiliarem  na 
missão  que  ia  desempenhar,  foram  nomeados  para 
o  coa(]jii\arem  o  coronel  Francisco  da  Gama  Lobo  e 
o  dr.  Joaquim  António  de  Magalhães.  A  junia  deu-se 
lego  por  dissolvida.  Saldanha  eslava  a  íinal  senhor 
único  da  situação,  mas  o  peior  c  que  a  victoria  vol- 
tava-lhe  as  cosias. 

Depois  da  sessão  da  junta  em  que  foi  nomeado  com- 
mandante  em  chefe  do  exercito,  Saldanha  dirigiu-se 
ao  alto  de  Santo  Ovidio,  onde  eslava  o  exercito,  e  ahi, 
por  conselho  de  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  convocou 
um  conselho  mililar,  composto  dos  commandantes  das 
brigadas  e  coipos,  aos  quaes  participou  que  a  vontade 
da  junta  era  a  de  que  o  exercito  se  retirasse  para  Gal- 
liza,  e  que  por  isso  lhes  pedia  que  dissessem  «se  con- 
tavam com  a  subordinação  dos  seus  corpos  depois  de 
tantas  retiradas».  A  resposta  foi  unanime,  de  que  se 
não  devia  fazer  tal  retirada,  mas  sim  combater  até  á 
derradeira  extremidade  dentro  do  paiz.  Esta  resposta, 
depois  de  passada  a  escriplo  e  assignada  por  todos  os 
oííiciaes  presentes,  foi  enviada  a  Saldanha,  que,  sem 
esperar  por  ella,  se  retirou  apressadamente  para  o 
Porto.  D'ahi  escreveu  um  bilhete  ao  coronel  de  infan- 
teria  n."  6,  Francisco  José  Pereira,  em  que  lhe  dizia 
«que  se  elle  tivesse  começado  o  movimento  (a  revolução 
de  IG  de  maio),  elle  havia  de  leval-o  avante;  mas  que 
não  o  lendo  começado,  elle  não  podia  continuar  a  ser 
commandante  do  exercito  j>. 

Surpreso  com  tão  inesperada  communicação,  Ber- 
nardo de  Scá  dirigiu  uma  carta  a  Stubbs,  que  foi  tam- 
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bem  assignada  pelo  brigadeiro  Pizarro  e  commaii- 
danles  das  brigadas,  pedindo-lhe  em  nome  de  todo  o 
exercito  para  que  viesse  tomar  o  commando.  Stubbs" 
era  amigo  e  parcial  de  Saldanha,  mas  a  esse  tempo 
já  estava  a  bordo  do  Belfast  com  os  demais  generaes 
e  membros  da  junta.  Para  ali  seguiu  o  mesmo  Saldanha 
igualmente. 

O  commando  do  exercito  assumiu-o  então  voluntaria- 
mente o  brigadeiro  Pizarro,  que,  poderosamente  auxilia- 
do por  Bernardo  de  Sá,  effectuou  a  retirada,  indo  para  o 
norte  do  Douro  e  d'ahi  para  a  Galliza.  Na  hora  adversa 
não  houve  divergências  partidárias;  a  desgraça  coníra- 
ternisou  saldanhislas  e  palmellistas,  que  desarmados 
e  internados  em  Hespanha  formaram  um  só  partido  — 
emigrados  constilucionaes.  ás  divergências  partidárias 
viriam  depois,  como  vieram,  quando  já  nada  havia  a 
receiar  das  balas  miguelistas. 

Não  nos  pertence  a  nós  o  historiar  como  se  operou 
a  retirada  para  a  Galliza,  as  vicissitudes  por  que  ahi 
passou  o  exercito  constitucional  e  o  modo  como  este 
passou  a  Inglaterra. 

Emquanto  que  os  constilucionaes  vencidos  iam  pro- 
curar salvação  em  terra  estranha,  em  Portugal  os  mi- 
guelistas vencedores  banqueteavam-se  com  os  resulta- 
dos da  victoria,  cevando  vinganças  sem  numero  nos 
que  não  podcram  ou  não  quizeram  seguir  também  o 
caminho  do  exilio.  O  procedimento  então  do  governo 
de  D.  Miguel  foi  sanguinário  e  cruel;  em  vez  de  es- 
quecer e  perdoar,  procurou  grangear  ódios  e  atiçar  vin- 
ganças, atulhando  as  prisões  de  suppostos  criminosos 
e  fazendo  subir  á  forca  um  grande  numero  de  marty- 
res.  Pede,  porém,  a  verdade  que  se  diga  que  este  pro- 
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cedimento  não  linha  a  approvação  de  todo  o  partido 
miguelista,  muitos  membros  d'elle,  sendo  alguns  dos 
maisqualifirados,  condemnavam-o  abertamente.  N'esle 
partido  havia  também  scisões  importantes,  ainda  as- 
sim não  eram  para  comparar  com  as  que  já  então 
existiam  no  p^irtido  liberal.  Havia  miguelistas  modera- 
dos e  miguelistas  exaltados,  estes  reconheciam  como 
chefe  a  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  aquelles  tomavam 
por  norma  de  seu  proceder  o  duque  de  Cadaval,  que 
no  conselho  de  ministros,  de  que  fazia  parte,  se  incli- 
nou sempre  á  clemência. 

Chegado  a  Londres  no  seu  regresso  do  Porto,  o 
marquez  de  Palmella  constituiu-se  de  fado  supremo 
chefe  da  emigração.  Para  occorrer  ás  despezas  d'ella 
tinha  o  marquez  á  sua  disposição  as  prestações  semes- 
Iraes  que  a  legação  brazileira  costumava  pagar  ao  em- 
baixador portiiguez,  em  virtude  das  disposições  do  tra- 
tado da  independência  do  Brazil  de  29  de  agosto  de 
1825,  pois  taes  prestações  resolveu  fazel-as  entregar 
só  a  elle,  o  ministro  do  Brazil  em  Londres,  visconde 
de  Itabayana.  A  necessidade  que  tinham  todos  os  emi- 
grados de  receber  subsídios  pecuniários  fez  com  que 
acceilassem,  sem  reclamações  ou  protestos,  a  aucto- 
ridade  de  Palmella.  Este  assentimento  tácito,  porém, 
não  foi  duradouro;  a  distribuição  pouco  equitativa  dos 
subsídios  levantou  bem  depressa  enérgicos  protestos 
por  parte  de  muitos  emigrados,  vindo  assim  a  estabe- 
lecer-se  a  scisão  entre  elles.  Dos  descontenles  assu- 
miu logo  a  direcção  Saldanha,  de  que  resuhou  estes 
principiarem  a  ser  appellidados  de  mldanhktas,  e  de 
palmeUistas  os  que  parlicipavam  dos  largos  favores  de 
Palmella  ou  defendiam  os  seus  aclos.  Principiaram, 
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portanto,  de  novo  a  degladiar-sc  os  dois  partidos  que 
já  vinliam  de  1827,  das  arcJiotadas.  Reviveram-se  ve- 
lhos ódios,  e  a  lucla  cnlrc  os  dois  partidos,  ou  antes 
entre  as  duas  fracções  do  partido  liberal  assumiu  den- 
tro em  pouco  proporções  enormes,  e  por  vezes  nada 
edificantes. 

A  maioria  dos  emigrados  reuniu-se  em  Plymoutli, 
onde  se  constituiu  um  deposito,  cuja  direcção  ou  com- 
mando  foi  entregue  a  Cândido  José  Xavier,  um  pal- 
meliista. 

Emquanto  no  continente  a  causa  da  liberdade  por- 
lugueza  sossobrava,  mantinha  na  Madeira  o  governa- 
dor e  capitão  general  d'ella,  José  Lúcio  Travassos 
Valdez,  a  aucloridade  do  governo  constitucional;  e  na 
Terceira  um  grupo  de  liberaes  decididos  proclamava 
a  resistência  ao  governo  do  infante  e  proclamava  de 
novo  a  legitima  aucloridade  de  D.  Pedro  e  da  Carta. 
Aqui,  do  mesmo  modo  que  no  Porto,  a  indecisão  e  o 
medo  também  entibiou  n'uma  certa  occasião  parte  do 
partido  constitucional,  mas  felizmente  foi  cousa  passa- 
geira e  a  revolução  radicou-se. 

De  soccorrer  a  Madeira  com  gente  e  dinheiro  tratou 
logo  Palmella,  e  bem  assim  de  auxiliar  os  que  na  Ter- 
ceira se  haviam  revoltado  pela  Carta  e  rainha.  Inti- 
mada a  Palmella,  pelo  governo  inglez,  a  dissolução  do 
deposito  dos  emigrados  de  Plymouth,  procurou  este 
mandar  para  a  Terceira  a  maior  parte  dos  mesmos 
emigrados,  a  fim  de  assegurar  assim  a  posse  d'aquelle 
pedaço  de  terra  portugueza,  que  veiu  a  ser  a  verda- 
deira terra  da  promissão  para  osconstitucionaes.  A  em- 
pecer-lhe  tal  desejo,  porém,  teve  uma  esquadra  mi- 
guelista, que,  depois  de  haver  submettido  a  Madeira, 
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se  dirigiu  para  os  mares  dos  Açores,  c  os  próprios  na- 
vios de  guerra  inglezes,  como  leremos  occasião  de  ver. 
Eram  muitas  as  queixas  contra  Palmella  pelo  motivo 
da  desigualdade  na  disli"ibuição  dos  soccorros  pecu- 
niários aos  emigrados,  e  eslas  queixas  eslendiam-se 
ao  seu  procedimcnio  durante  a  revolução  do  Porlo. 
Ao  ver-se  tão  rudemente  atacado,  dirigiu  uma  carta 
a  D.  Pedro,  defendendo-se.  Os  seus  inimigos  é  que 
não  acceitaram  a  defeza,  continuando  assim  a  scisão 
no  campo  liberal.  Esta  scisão  augmentou  com  a  carta 
que  os  membros  de  junta  do  Porto  dirigiram  ao  mes- 
mo D.  Pedro,  em  data  de  5  de  agosto  de  1828,  e  em 
que  attribuiam  em  grande  parte  a  Saldanha  o  mallo- 
gro  tinal  da  revolução,  por  este  ter  abandonado  o  exer- 
cito, cujo  commando  acceitára.  Em  sua  defeza,  pu- 
blicou Saldanha  um  opúsculo  ',  em  que  negava  que 
tal  commando  lhe  houvesse  sido  conferido,  «ignorando 
até  que  tal  nomeação  se  lhe  desse,  não  tendo  havido 
da  parte  d'ellc  mais  do  que  prestar-se  a  acompanliar  o 
mesmo  exercito  para  a  Galliza,  o  (jue  não  cumprira, 
em  rasão  dos  commandantes  das  respectivas  brigadas 
e  corpos  se  recusarem  a  seguir  a  marcha  para  a  Gal- 
liza». Isto  originou  rija  polemica  na  inqirensa,  em  que 
tomaram  parle,  alem  de  outros,  Joaquim  António  de  Ma- 
galhães e  Francisco  da  Gama  Lobo  Botelho*.  A  carta 
da  junta  foi,  por  assim  dizer,  a  ultima  demão  para  se 

^  ObsTcações  do  conde  de  Saldanha,  ele.  Pai  is,  typ.  de  J.  Tastu,  Í829. 

2  Analyse  ás  obseriaeõcs  do  genertd  Saldanha,  ele.  Londres,  1830. — 
Rodrigo  l'into  Pizarro,  Commento  do  coronel  Pizarro,  à  anahjse  feita 
pelo  dr.  Joaquim  António  de  MariaUtães  e  pelo  coronel  Francisco  da  Gama 
Lobo,  ele.  Paris,  1830.  —  A  perfídia  desmascarada.  Paris,  1830.  —  Albino 
Pimenta  Aguiar,  Lembranças  para  a  historia  da  junta  do  Porlo;  Paris, 
1829. 
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organisar  o  partido  salãanímla;  em  torno  de  Saldanha 
agrupou-se  então  tudo  que  não  sympathisava  com  Pal- 
mella  ou  contra  elle  linha  qualquer  aggravo.  Da  parle 
de  Saldanha  a  opposição  a  Pahnella  não  era  senão  uma 
velha  queslão  de  ambição  e  nunca  de  princípios,  diga-se 
muito  embora  o  contrario  d'islo.  Palmella  na  presente 
occasião  não  podia  ser  substituído  em  caso  algum  por 
Saldanha;  era,  por  assim  dizer,  imprescindivel  como 
chefe  da  emigração. 

Saldanha  assumiu  portanto  a  chefatura  da  oppo- 
sição por  despeito  para  com  Palmella,  já  por  antigas 
desintelligencias  que  com  elle  tinha,  já  por  os  mem- 
bros da  junta  do  Porto  haverem  participado  a  D.  Pe- 
dro que  o  haviam  nomeado  commandante  em  chefe  do 
exercito  constitucional  quando  se  resolveu  a  retirada 
de  Santo  Ovidio. 

Ás  queixas  que  uma  parte  dos  emigrados  tinha 
contra  Palmella  vieram  acrescer  outras  não  menos  im- 
portantes e  justificadas.  Este,  at tenta  a  impossibili- 
dade de  continuar  a  subsistir  o  deposito  de  Plymouth, 
não  só  pela  formal  opposição  do  governo  inglez,  como 
lambem  pela  falta  de  meios  para  soccorrer  o  grande 
numero  de  emigrados  que  ali  permaneciam,  resol- 
veu que  estes  saíssem  para  o  Brazil,  e  assim  lh'o  fez 
communicar  por  uma  ordem  do  dia  referendada  pelo 
general  Stubbs,  occultando-se,  porém,  as  causas  que  o 
obrigaram  a  um  tal  procedimento.  A  reacção  contra 
tal  medida  por  parte  da  grande  maioria  dos  emigra- 
dos foi  enorme,  a  exaltação  partidária  assumiu  uma 
gravidade  tal,  ({ue  a  Palmella  foram  dirigidos  grandes 
insultos  e  atlribuidas  as  maiores  infâmias. 

Calumniou-se  atrozmente,  immerecidamente.  Como 
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tudo  isto  ainda  não  fosse  bastante  para  acarretar  ódios 
sobre  Palmei  la,  appareceu  poi"  essa  occasião  uma  carta 
regia,  pela  qual  a  rainha  D.  Maria  II  o  nomeava  seu 
ministro  e  secretario  d'eslado.  A  rainha  tinha  dez  an- 
nos  incompletos,  e  Palmella  era  chefe  de  um  partido, 
contra  quem  havia  já  uma  forte  corrente  de  opinião. 
Calcule-se  por  aqui  quantos  protestos  novos  e  retalia- 
ções sem  numero  se  não  levantariam  contra  elle. 

Pizarro  publicou  logo  uma  carta  dirigida  ao  mar- 
quez  de  Palmella  com  dala  de  2  de  janeiro  de  \  829 
em  que  principiando  por  confessar-se  fiel  súbdito  da 
rainha  D.  Maria  II  « e  zeloso  defensor  da  sua  coroa  e 
throno»,  faz  varias  reflexões  sobre  a  impropriedade  e 
illegalidade  do  referido  decreto,  e  affirma  ser  elle  até 
contrario  á  causa  da  soberana,  «porque  desperta  ciú- 
mes, aviva  recordações  pungentes  que  o  bálsamo  do 
tempo  não  pôde  ainda  cicatrizar,  porque  tende  a  con- 
firmar receios  e  suspeitas,  que  os  desastres  repetidos 
fomentam  e  nulrem». 

Em  defeza  do  marquez  de  Palmella  saiu  o  Appendi- 
ce  ao  Padre  Amaro,  jornal  porluguez,  que  se  publicava 
em  Londres,  sob  a  protecção  do  mesmo  titular,  taxando 
não  só  de  imprudente  a  publicação  da  carta  de  Pizar- 
ro, mas  até  qualificando-a  de  indiscreta  e  escandalosa. 

Não  ficou  sem  resposta,  pois  appareceram  logo  As 
reflexões  ao  Padre  Amaro,  a  que  se  seguiram  a  Replica 
do  estudante  emigrado  á  resposta  do  Padre  Amaro  e  a 
Treplica  ao  Padre  Amaro  pelo  estudante  emigrado '. 

Em  todas  estas  publicações  se  ataca  violentamente 


*  Estes  Ites  opusí^ulos  (impressos  ein  Paris,  t}'p.  de  J.  Taslu.  1829 
e  1830)  são  attribuidos  ao  bacharel  José  Pinto  Rebello  de  Carvalho. 
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o  marquez  de  Palmclla  e  a  sua  poli  liça.  Na  Treplica, 
entre  outros  periodos  não  menos  violentos,  encontra-se 
este: 

«No  lelhargo  vergonhoso  em  que  dorme  Portugal, 
todo  o  chefe,  que  represenlar  a  senhora  D.  Maria  II, 
carece  fallar  ao  coração  e  ferir  as  cordas  do  valor  e 
do  amor  da  liberdade ;  ora  qual  será  o  porluguez,  de 
tantos  mil  que  o  Palmella  e  o  seu  Renduíe,  o  Subserra 
e  os  seus  mastins  prenderam,  demittiram,  perseguiram 
e  expatriaram,  que  não  veja  no  marquez  o  lobo  arre- 
pendido e  na  sua  linguagem  um  insullo  á  memoria  da 
geração  presente!  E  que  será  quando  elle,  embocando 
o  clarim  dos  combates,  recordar  ás  legiões  do  seu  com- 
mando  as  proezas  de  Grijó,  as  façanhas  do  Belfast?» 

«Por  este  modo  (escreve  Soriano*),  seatiçarauí  cada 
vez  mais  os  ódios  e  as  inlrigas  enlrc  os  moderados  e 
os  liberacs  progressistas,  ou  entre  os  affeiçoados  e  os 
descontentes  do  governo,  de  que  resullaram  scisões 
irreconciliáveis,  entretidas  sempre  em  toda  a  emigra- 
ção, e  durante  os  maiores  apuros  do  cerco  do  Porto, 
rebentando  ainda  ou  mais  em  1834,  depois  de  com- 
pleto o  triumpho  da  causa  constitucional,  e  da  aber- 
tura das  côrles  n'aquelle  anuo.-» 

Seriam  inteiramente  juslilicadas  as  queixas  da  op- 
posição  com  relação  á  partida  dos  emigrados  para  o 
Brazil,  se  este  fosse  o  único  destino  que  Palmella  lhe 
quizesse  dar,  mas  não  era;  para  a  Terceira  procurou 
elle  dirigir  o  maior  numero,  principalmente  depois  da 
perda  da  Madeira,  a  fim  de  habilitar  o  governo  da  ilha 
a  dcfendel-a  de  qualquer  ataque  por  parte  dos  migue- 

*  Historia  da  guerra  cicil,  3."  epocha,  tom.  iii,  part.  i,  pag.  249. 
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listas.  E  se  diiranie  algum  tempo  sobrcestoii  a  ida  dos 
emigrados  para  ali,  íoi  com  receio  de  serem  aprisio- 
nados pela  esquadra  que  o  governo  de  D.  Miguel  fi- 
zera seguir  da  Madeira  para  os  Açores.  Aquella  esqua- 
di'a,  acossada  por  um  grande  temporal,  voltou  a  Lisboa 
nos  principios  de  dezembro,  e  Palmella  cuidou  então 
em  organisar  logo  uma  expedição  para  a  Terceira, 
exclusivamente  composta  de  emigrados  tirados  do  de- 
posito de  Plymoulli.  Para  commandantc  d"ella  esco- 
llieu  o  general  Saldanha,  a  quem  deu  instrucções  para 
que,  no  caso  de  não  poder  cffectuar  o  desembarque 
das  forças  do  seu  commando  na  Terceira,  seguisse  para 
o  J3razil. 

Em  G  de  janeiro  de  1829  saiu  de  Plymoutli  a  ex- 
pedição, que  se  compunlia  dos  brigues  Siizana  e  Lym, 
e  das  galeras  Minerw,  e  Delphim^  levando  a  seu  bordo 
seiscentos  emigrados,  e  dez  dias  depois  acliava-se  em 
frente  da  villa  da  Praia.  O  desembarque  devia  effe- 
ctuar-se  dentro  de  poucas  horas  quando  os  navios  que 
conduziam  os  emigrados  foram  repentinamente  ataca- 
dos pelas  fragatas  inglezas,  Banger  e  Ninrod.  Aquel- 
la, do  commando  do  commodoro  W.  Walpole,  logo  que 
chegou  ao  alcance  da  artilheria,  rompeu  o  fogo  contra 
os  dois  brigues  Siizana  e  Lyra,  intimando  o  mesmo 
commodoro  a  Saldanha  para  que  ninguém  desembar- 
casse na  illia,  podendo  seguir  comtudo  para  o  Brazil,  ou 
para  qualquer  outra  parte  que  não  fosse  possessão 
porlugueza.  Foi  deveras  nobre  o  procedimento  de  Sal- 
danha n'esta  occasião,  protestando  energicamente  con- 
tra tamanha  vilania.  Dias  depois  aportava  Saldanha  a 
Brest,  onde  os  emigrados  tiveram  por  parte  do  povo  e 
auctoridades   francezas  o   mais   cordial   acolhimento. 
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o  procedimenlo  inqualificável  do  governo  inglez,  ao 
mesmo  lempo  que  enchia  de  enlhusiasmo  os  miguelis- 
tas, pois  viam  n'elle  a  protecção  declarada  da  Ingla- 
terra pela  causa  que  defendiam,  levava  o  terror  e  o 
desanimo  ás  fileiras  conslitucionaes,  que  viam  agora 
pela  frenie  mais  um  inimigo  a  combater  —  a  Inglalerra. 

Sem  duvida  estonteado  por  tão  ignóbil  procedimen- 
to, e  sem  medir  bem  o  alcance  das  suas  palavras,  Pal- 
mella  estigmalisou  rudemente  o  haver  Saldanha  dei- 
xado de  cumprir  as  ordens  que  lhe  dera,  de  seguir 
para  o  Brazil  no  caso  de  não  poder  desembarcar 
na  Terceira.  Isto,  porém,  não  fez  senão  cavar  mais  fun- 
da a  divisão  que  existia  já  en1re  elle  e  Saldanha. 

Apesar  de  Ioda  a  má  vontade  do  governo  inglez,  ou- 
tras levas  de  emigrados  conseguiu  Palmella  fazer  des- 
embarcar na  Terceira,  onde  a  desunião  enire  os  mem- 
bros do  governo  augmentava  de  dia  para  dia,  a  ponto 
de  ter  estado  por  três  vezes  para  rebentar  uma  revo- 
lução, que  felizmente  se  mallogrou.  Não  se  pode  at- 
tribuir  a  espirito  polilico  esla  desunião,  mais  sim  a 
causas  meramente  particulares,  sobretudo  ás  ambições 
pessoaes  dos  diversos  membros  do  governo;  mas  como 
d'ella  podiam  advir  graves  males  para  a  causa  consti- 
tucional, o  marquez  de  Palmella  apressou-se  a  dar 
por  cxlincta  a  junta  provisória,  confiando  o  supremo 
governo  da  ilha  ao  conde  de  Villa  Flor  com  o  titulo 
de  capitão  general.  Chegado  que  este  foi  á  ilha,  em 
21  de  junho  de  1829,  assumiu  immediatamente  o  go- 
verno d'ella  sem  a  minima  opposição. 

Dias  depois  chegava  aos  mares  da  Terceira  uma 
forte  expedição  mandada  pelo  governo  de  D.  xMiguel 
para  submetter  a  ilha,  o  que  não  conseguiu,  pois  os 
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expedicionários,  tendo  eíTecluado  um  desembarque  nas 
proximidades  da  villa  da  Praia,  ahi  foram  complcla- 
menle  batidos  no  dia  1 1  de  agosto. 

Na  qualidade  de  tutor  de  sua  augusta  filha,  D.  Pe- 
dro, por  decreto  de  15  de  junho  de  1829,  nomeou  uma 
regência  para  governar  Porlugal,  composta  dos  mar- 
quezes  de  Palmella  e  de  Valença,  e  José  António  Guer- 
reiro. O  segundo  dos  nomeados,  não  tendo  acceitado 
o  logar,  foi  substituído  pelo  conde  de  Villa  Flor.  Diffi- 
cilima  em  todos  os  tempos  era  tal  empreza ;  porém 
agora  tudo  a  tornava  perigosa  e  quasi  que  inexequi- 
vel.  Era  então  desolador  o  aspecto  que  offerecia  a 
causa  da  emigração,  tantos  e  tamanhos  eram  os  ma- 
les que  pesavam  sobre  ella,  atrophiando-a. 

Os  membros  da  regência  tinham  contra  si  não  só  a 
má  vontade  dos  saldanhistas,  ii;as  até  mesmo  a  pouca 
sympathia,  se  não  desconfiança  de  muitos  outros  emi- 
grados, que,  não  obslante  não  fazerem  causa  commum 
com  aquelles,  não  sanccionavam  todos  os  actos  prati- 
cados por  Palmella  e  seus  adeptos.  A  prova  é  a  se- 
guinte carta  de  José  da  Silva  Carvalho  ao  mesmo  Pal- 
mella: 

«Londres,  15  de  agosto  de  1830. 

«111.'"°  e  ex.""  sr.  —  Gomo  estou  persuadido  de  que 
v.  ex."^  me  honra  com  a  sua  amisade,  e  alem  d'isso  não 
tem  tido  motivo  algum  de  afrouxar  na  confiança  que 
mais  de  uma  vez  se  dignou  declarar  que  de  mim  fa- 
zia, enlendo  que  é  do  meu  dever  continuar  a  usar  para 
com  V.  ex.""  da  franqueza  de  que  tenho  até  agora  inal- 
teravelmente usado. 

« V.  ex.""  ha  de  saber  pelos  papeis  públicos,  e  por  suas 
particulares  correspondências,  dos  acontecimentos  de 
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França;  por  isso  não  Iralo  d'ellcs,  e  muilo  menos  me 
demorarei  em  reflexões  sobre  as  suas  consequências, 
mais  ou  menos  próximas,  porque  isso  fora  desconhe- 
cer quanlo  v.  ex.""  superiormente  sabe  avaliar  taes 
successos.  Mas,  limilando-me  a  nós  porluguezes,  ao 
nosso  negocio,  á  nossa  situação,  porventura  direi  a 
V.  ex/  cousas  que  não  sabe,  porque  está  muito  longe 
e  não  pode  adivinhal-as. 

«Quando  cheguei  a  Inglaterra  em  outubro  de  1828, 
ao  passar  por  Plymouth  encontrei,  sem  o  esperar,  o 
sr.  Cândido  José  Xavier,  com  quem  tinha  as  relações 
de  antigo  collega;  informando-me  com  elle  do  estado 
das  cousas,  soube  e  conheci  que  v.  ex/'',  á  tesla  dos 
portuguezes  emigrados,  se  esforçava  leal  c  dignamente 
por  derribar  o  usurpador  porluguez.  Certo  d'isto,  vi 
que  a  emigração  tinha  um  chefe  o  mais  apropriado, 
no  meu  conceito,  e,  sem  hesitar,  fiz  quanto  em  mim 
cabia  para  harmonisar  alguns  homens  divergentes, 
mais  por  ignorância  presuuipçosa  do  que  por  maldade. 
Vim  a  Londres,  tive  a  ventura  de  ser  benignamente 
acolhido  por  v.  ex/\  e  confirmei-me  na  opinião  em  que 
já  estava,  da  nobreza  dos  sentimentos  e  coidiaes  es- 
forços de  V.  ex."^  a  favor  dos  direitos  da  rainha  c  das 
instituições  dadas  na  Carta.  Por  esta  rasão  não  cessei 
de  traballiar,  o  pouco  que  me  era  dado,  no  mesmo 
sentido,  tratando  de  fazer  morrer  falsas  e  ridículas 
opiniões  ou  desconfianças  pueris,  mas  cujo  eííeito  po- 
dia um  dia  tornar-se  grave!  Ainda  hoje  entendo  que 
V.  ex.*  nunca  duvidou  da  minha  sinceridade  e  bons 
desejos,  assim  como  eu  jamais  duvidei  dos  de  v.  ex.^ 

tOs  negócios  correram  seu  caminho,  guiados  pelas 
circumstancias  mais  poderosas  do  que  as  diligencias 
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e  acerlo  com  que  v.  ex.""  os  dirigia;  não  que  eu,  desde 
cerlo  lempo  em  dianlc,  livesse  a  fortuna  de  saber  do 
estado  d'elles  pela  boca  de  v.  ex.^  mas  como  tudo, 
mais  dia  menos  dia,  se  vem  a  saber,  ([uando  ninguém 
ignorava  as  cousas  também  eu  as  sabia;  e  n'islo  que 
chegou  á  minha  noticia  divisei  sempre  a  sinceridade  e 
honra  dos  procedimentos  de  v.  ex.'  Comiudo,  v.  ex.^ 
saiu  d'esle  para  esse  paiz  sem  m'o  dizer.  Não  é  isto 
uma  exprobração;  com  que  direito  a  íaria  eu?  O  haver 
outras  pessoas  que  lhe  mereceram  essa  confiança,  não 
me  auclorisa  a  dar-me  por  escandalisado;  nunca  o  es- 
tive, nem  o  estou.  Trago  esta  circumstancia  a  uma  de- 
claração, para  que  v.  ex/'  não  presuma  que  me  move 
nem  sombra  de  despeito.  Apesar  de  tudo,  não  mudei 
de  opinião  a  respeito  de  v.  ex.\  e  esta  mesma  com- 
municação  é  uma  prova  de  que  persisto  na  mesma. 

«Já  antes  da  revolução  de  França  havia  quem  censu- 
rasse os  procedimentos  da  regência:  o  tom  mesquinha- 
mente mysterioso  que  tomou;  o  receio  que  affectava 
sobre  principies  de  governo  represenlativo;  as  opiniões 
do  homem  que  escolhera  para  mandar  executai-  as  suas 
determinações;  o  nenhum  cabedal  que  parecia  fazer 
dos  emigrados,  ainda  de  homens  que  entre  elles  gosa- 
vam  de  merecida  reputação;  a  escassez  com  que  se 
dava  a  conhecer  por  governo  constitucional;  o  chamado 
manifesto,  onde  com  um  evidenlissimo  estudo  se  pro- 
curou substituir  a  palavra  Carta  pelo  termo  vago  e 
infelizmente  applicado  insdíuirucs  pátrias;  emfim,  tudo 
fez  morrer  no  coração  dos  porluguezes,  de  dentro  e 
de  fora  do  reino,  as  esperanças  que  primeiro  haviam 
concebido.  Uma  voz  universal  accusou  a  regência  de 
cúmplice  no  sacrifício  da  Gaiia  á  inimiga  diplomacia, 
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que  a  desejava  queimar,  sacrifício  que,  sendo  feito  pela 
regência  espontaneamente,  não  seria  trocado  por  van- 
tagem alguma,  pois  que  ninguém  paga  o  que  sem  custo 
pode  obter.  Estas  vozes  tinham,  como  é  de  suppor, 
eclios  em  toda  a  parle,  e  escuso  de  dizer  a  v.  ex/  que 
procurei  enfraquecel-os  sempre,  posto  que  combatia 
com  armas  bem  desiguaes.  Mas  depois  do  triíimplio 
que  a  liberdade  alcançou  em  França,  é  claro  que  com 
as  esperanças  de  melhor  futuro  vem  também  a  consi- 
deração da  nossa  própria  situação  e  o  exame  severo 
dos  actos  d"aquelle  governo  que,  sendo  inimigo  do 
usurpador  de  Portugal,  devia  seguir  em  tudo  um  ca- 
minho contrario  ao  do  governo  d'aquelle.  Este  exame 
conduz  a  resultados  desagradáveis,  que  não  preciso 
enumerar,  bastando  dizer  que  os  menos  ardentes  dispu- 
tadores  acham  a  regência  da  Terceira  um  remedo  do 
minislerio  Trigoso  em  Portugal,  e  nem  é  muito  que 
assim  seja . . .  Neste  estado  de  opiniões,  uma  cousa 
têem  agora  conseguido  alguns  dos  amidos  de  v.  ex."", 
e  é  desviar  da  sua  pessoa  e  do  bravo  conde  de 
Villa  Flor  a  culpa  dos  defeitos  e  voluntárias  omis- 
sões que  se  notam,  elles  o  têem  feilo  por  íntima  per- 
suasão de  que  na  verdade  nem  elle  nem  v.  ex.""  são  a 
causa. 

« De  uma  primeira  nomeação  anii-politica  deviam  nas- 
cer outras;  em  circumstancias  criticas  um  nome  é  tudo. 
Parece  que  a  regência  buscou  dois  ou  três  *  com  o 
firme  propósito  de  se  desacreditar.  Se  isso  era  indiíTe- 
rente  aos  que  suggeriram  as  meias  medidas,  ou,  o  que 
é  o  mesmo,  as  más  medidas  tomadas  até  agora,  hoje 

1  Um  d'estes  foi  o  conde  de  Villa  Real. 
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a  revolução  de  França  fez  uma  revolução  em  lodos  os 
cérebros.  E  necessário  mudar  de  norle,  porque  ainda 
é  tempo,  poslo  que  a  mudança  já  se  conheça  força- 
da pelas  circumslancias,  e  ninguém  ignora  a  vontade 
d'aquelles  que  a  ella  se  prestam  quando  não  podem 
deixar  de  o  fazer.  Mas  a  obstinação  é  ainda  peior; 
o  ministério  Polignac  é  um  triste  documento. 

«Parece-me,  pois  (desculpe  v.ex.^),  que  convém  obrar 
em  conformidade  dos  grandes  acontecimentos;  e  não 
só  ahi  onde,  em  logar  de  vãos  apparatos  de  escolas, 
ou  já  sejam  academias  abertas  sob  a  presidência  do 
secretario  d'estado,  eoulras  cousas  menos  próprias  do 
tempo  e  do  logar  em  que  se  praticam,  se  deveria  cui- 
dar seriamente  no  ensaio  das  instituições  dadas  pela 
Carla,  em  exercicios  de  terra,  em  exercícios  de  desem- 
barque, etc,  etc;  e  não  só  ahi,  digo,  mas  cá  fora  e 
principalmente  em  Paris,  onde  está  um  homem  alta- 
mente declarado  inimigo  das  instituições,  um  homem 
cujo  ministério  foi  o  que  sabe  K  Não  lhe  faço  aqui  o 
processo,  nem  pretendo  ser  o  seu  accusador;  seus 
actos  públicos  faliam  mais  alio  do  que  tudo  isto.  Como 
pôde  negar-se  que  a  escolha  do  servilissimo  secreta- 
rio de  sir  VVilliam  A'Court  foi  de  propósito  feita  para 
mostrar  inimizade  aos  princípios  do  governo  represen- 
tativo! D'aqui  deduzem  os  homens  menos  reflectidos 
e  mais  apaixonados  que  a  regência  buscava  homens 
de  seus  principios.  Bem  sei  eu  que  taes  princípios  não 
são  os  de  v.  ex.%  porque  estou  certo  e  seguro  de  que 
generosamente  me  confiou  quaes  eram  os  seus;  tão 
pouco  duvidarei  negar  que  sejam  taes  os  do  conde  de 

1  D.  Francisco  de  Almeida. 
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Villa  Flor;  um  militar  valoroso  como  clle,  é  impossí- 
vel que  nulra  sentimentos  tão  miseráveis. 

«Permilta-me  v.  ex.''  que  insista  ainda  sobre  a  esco- 
lha de  um  negociador  em  França.  Hoje  poderiamos 
obter,  como  v.  ex.""  sabe,  grande  partido  n'aquella  cor- 
te, mas  com  tal  homem  nem  pensal-o.  Talvez  seja  elle 
um  dos  que  mais  choraram  a  queda  de  Carlos  X;  e 
sou  informado  que  o  novo  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros em  França  o  conhece  perfeitamente.  Não 
está  ahi  o  conde  de  Alva,  primo  do  general  Lafayette, 
homem  honrado,  e  a  quem  o  mesmo  general  guiaria 
com  muito  proveito  n"esla  occasião?  Não  está  em  Fran- 
ça o  marquez  de  Fronteira?  Isto  não  significa  insinua- 
ção; só  quero  dizer  que  na  mesma  classe  da  alta  no- 
breza havia  por  onde  escolher. 

«Demasiado  extensa  foi  esta  carta,  porque  dei  lar- 
gas aos  meus  sentimentos.  Com  elles  concordaram  os 
poucos  amigos  com  quem  me  entendi,  os  únicos  que 
sabem  que  escrevi  a  v.  ex.""  Confio  estes  mesmos  sen- 
timentos a  v.  ex.*,  não  só  pela  amizade  que  lhe  consa- 
gro, mas  porque  entendo  que  assim  o  exige  o  bem  de 
Portugal.  Protesto  que  nem  uma  ligeira  sombra  de 
ambição  entra  n'isto ;  puro  e  desinteressadíssimo  amor 
da  pátria  e  da  ventura  da  rainha,  bem  como  o  cum- 
primento da  palavra  que  dei  a  y.  ex.'""  de  fallar-lhe 
sempre  com  lealdade,  eis  o  que  me  moveu.  Os  ami- 
gos, sabedores  d'este  passo,  por  certo  que  jamais  o 
communicarão  a  alguém.  Em  todo  o  tempo,  não  obstan- 
te, eu  responderia  pelo  que  levo  aqui  escripto,  e  a  que 
é  força  pôr  fim.  Espero  que  v.  ex.*  me  fará  a  honra 
de  responder  com  a  mesma  franqueza,  e  até  com  a 
possível  segurança.  Se  eu  tiver  tido  a  desventura  de 
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desagradar-lhe,  seguro  estou  de  que  v.  ex.^  não  hesi- 
tará em  dcclarar-m'o,  a  fim  de  que  eu  não  continue  a 
ser-lhe  molesto;  mas  em  todo  o  caso  confio  que  fará 
justiça  aos  meus  sentimentos. 

«Tenho  a  lionra  de  ser  sempre  com  muita  venera- 
ção, de  V.  ex.''  amigo  fiel  e  obrigado  creado.  =7osíí 
da  Silva  Carvalho.  ^^ 

Querendo  Palmelkx  remover  para  a  Terceira  os  emi- 
grados que  tendo  feito  parle  da  expedição  de  Salda- 
nha se  achavam  em  França,  exonerou  este  general  do 
commando  dos  mesmos  emigrados,  receioso  talvez  que 
ellc  lhe  não  obedecesse  se  o  mandasse  de  novo  para 
aquella  ilha.  Saldanha,  melindrado  com  lai  exoneração, 
lançou  mão  de  tudo  para  indispor  os  emigrados  com 
Palmella,  a  quem  não  houve  aleive  que  não  dirigisse 
nem  falta  de  que  não  accusasse.  Escrevendo  immedia- 
tamente  a  Pahnella,  disse-lhe  que  rompia  com  elle  para 
sempre  todas  as  relações  de  amizade  *. 

Estas  polemicas,  apaixonadas  em  extremo,  tanto  de 
um  como  de  outro  lado,  trouxeram  não  pequeno  damno 
á  causa  da  emigração,  é  verdade,  mas  ajudaram  a  fir- 
mar a  posição  de  Saldanha  como  chefe  de  um  partido, 
cujo  fim  principal  era  guerrear  Palmella,  fossem  quaes 
fossem  os  meios. 

A  esta  opposição  tão  inconveniente  como  desneces- 
sária, respondia  Palmella  esforçando-se  mais  e  mais 
para  que  a  causa  da  rainha  Iriumphasse.  Esle  com- 
metteu  erros,  é  verdade,  mas  os  seus  serviços  fazem-os 
esquecer  por  inteiro. 


1  o  conde  de  Tliomar  e  o  duque  de  Saldanha,  apontamentos  para 
historia  contemporânea.  Lisboa,  1850. 
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A  regência  não  foi  installar-se  na  Terceira  logo  que 
na  Europa  se  recebeu  a  noticia  da  sua  nomeação,  e 
esla  demora  também  levantou  não  poucos  protestos. 
Infundados  eram  elles,  porém  ;  Palmelia  permanecendo 
em  Londres,  pôde  assim  completar  a  expedição  de 
soccorros,  de  gente  e  de  munições  para  aquella  ilha, 
que  d'elles  tanlo  carecia. 

Em  15  de  março  de  1830  inslallou-se  finalmente  a 
regência  na  Terceira,  e  em  seguida  nomeou  Abreu  e 
Lima  seu  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipo- 
tenciário em  Londres,  e  na  mesma  qualidade  em  Pa- 
ris a  D.  Francisco  de  Almeida.  Estes  dois  diplomatas 
julgaram  conveniente  para  a  regência  que  os  emigra- 
dos residentes  ainda  em  Inglaterra,  França  e  Bélgica 
lhe  prestassem  juramento  de  obediência  e  reconheci- 
mento, medida  que  nada  mais  fez  do  que  dar  occasião 
a  protestos,  c  portanto  maior  vehemencia  e  vigor  á 
opposição  que  havia  contra  o  marquez  de  Palmelia  e 
o  seu  partido,  olhando  isso  como  um  meio  de  os  obri- 
gar a  não  reconhecer  outro  algum  governo  que  por- 
ventura apparecesse  lio  paiz  por  eíTeito  de  alguma  re- 
volução contra  D.  Miguel. 

Parece  que  tudo  se  congregava  para  dar  armas  aos 
saldanhistas  contra  a  regência  Esta,  querendo  mostrar 
á  Europa  que  não  estava  de  braços  cruzados,  c  que 
dispunha  de  força  bastante  para  sustentar  o  estandarte 
da  liberdade,  apesar  de  inniimeras  contrariedades  que 
lhe  surgiam  de  todos  os  lados,  emprehendeu  nos  pri- 
meiros mezes  de  1831  uma  expedição  ás  ilhas  de  i 
oeste.  Do  commando  em  chefe  da  expedição  foi  encar-  i 
regado,  a  pedido  seu,  o  conde  de  Villa  Flor.  A  primeira 
ilha  atacada  foi  a  do  Pico,  que  não  offereceu  sombra 
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de  resistência.  Segiiiu-se-lhe  a  ilha  de  S.  Jorge,  onde 
já  foi  necessário  combater,  mas  que  caía  do  mesmo 
modo  em  poder  das  forças  conslilucionaes.  Devia  se- 
guir-se  lhe  a  canquista  do  Faial,  mas  os  temporaes 
que  a  principio  paralysaram  as  operações  militares  fo- 
ram depois  secundados  por  uma  espécie  de  receio  que 
se  apossou  do  conde  de  Villa  Flor  ao  saber  que  na  ba- 
hia  do  Faial  havia  apparecido  inesperadamente  uma 
corveta  miguelista.  O  conde  de  Villa  Flor,  pretextando 
a  necessidade  de  augmentar  as  forças  que  tinha,  dei- 
xou S.  Jorge  com  todo  o  seu  estado  maior  e  dirigiu-se 
a  Angra,  onde  chegou  na  noite  de  14  para  15  de  ju- 
nho com  espanto  geral,  pois  suppoz-se  que  se  havia 
mallogrado  completamente  a  expedição. 

O  nrocedi mento  do  conde  de  Villa  Flor  foi  violenta- 
mente condemnado  pelos  restantes  membros  da  regên- 
cia, que  o  obrigaram  a  regressar  immediatamente  para 
S.  Jorge,  de  onde  depois  saiu  para  ir  occupar  o  Faial, 
que  se  lhe  entregou  sem  combater. 

Os  saldanhistas  aproveitaram  logo  o  descontenta- 
mento que  se  estabelecera  contra  Villa  Flor  para  diri- 
girem as  mais  rudes  censuras  contra  a  regência,  pro- 
curando ao  mesmo  tempo  realisar  uma  revolta  cujas  con- 
sequências seriam  a  substituição  d'ella  pelo  seu  chefe, 
o  general  Saldanha,  assassinando-se  para  isso  o  mar- 
quez  de  Palmella  e  expulsando-se  da  ilha  José  António 
Guerreiro.  Um  dos  chefes  da  projectada  revolta  era  o 
magistrado  José  Jacinto  Valente  Farinho.  Quem  in- 
formou o  governo  de  que  se  conspirava  contra  a  sua 
existência  foi  o  capitão  de  infanteria  n.°  18  António 
Ferreira  Borges.  Alem  de  Farinho,  entravam  na  conspi- 
ração diversos  officiaes,  alguns  dos  quaes,  bem  como 
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aquelle  mngislrado,  foram  obrigados  pela  regência  a 
deixar  a  ilha. 

Não  cabe  nos  estreitos  limiles  d'esla  inlrodiicção  o 
fazer  a  historia  da  emigrarão;  para  o  nosso  fim  basla 
dizer  que  D.  Pedro,  lendo  sido  obrigado  a  deixar  o 
Brazil,  desembarcava  em  12  de  maio  de  1831  n'um 
porto  de  França,  acompanhado  por  sua  esposa  a  im- 
peratriz Ameba  c  sua  fillia  a  rainlia  D.  Maria  II. 

Foi  então  muito  discutido  sobre  qual  fosse  a  direc- 
ção poHlica  que  D.  Pedro  tomaria.  Uns  diziam  que 
elle  se  retirava  por  completo  á  vida  privada,  indo  vi- 
ver como  simples  particular  em  Munich;  outros  que 
pretendia  assumir  novamente  a  coroa  de  Portugal. 
Aquelle  boato  encheu  de  desgosto  a  maioria  dos  emi- 
grados, e  eslc  levantou  logo  enérgicos  protestos  de 
uma  parte  d'clles.  Parece  que  nem  um  nem  outro  ti- 
nham demasiado  fundamento. 

D.  Pedro,  pouco  depois  da  sua  chegada  a  França, 
dirigiu-sc  a  Londres  «onde  foi  quasi  exclusivamente 
rodeado  (escreve  Soriano)  ])elos  quatro  indivíduos, 
João  da  Rocha  Pinto,  Francisco  Gomes  da  Silva,  José 
da  Silva  Carvalho  e  Luiz  António  de  Abreu  e  L  ma, 
os  quaes  tiveram  desde  então  toda  a  preponderância 
e  dominio  nos  seus  conselhos  públicos  e  privados». 

A  scisão  no  partido  liberal,  em  vez  de  acabar  com 
a  vinda  de  D.  Pedro,  augmentou.  Alguns  dos  que  se 
acercaram  d'elle  aconselhava m-lhe  insistentemente,  se- 
gundo se  diz,  pai-a  que  assumisse  novamente  a  coroa  de 
Portugal;  isto  levantou  a  desconfiança  e  collocou-lhe 
em  opposição  aberta  os  saldanhislas,  que,  a  succeder 
isto,  ficariam  ainda  mais  distanciados  do  poder,  alem 
do  muito  que  o  estavam  já. 
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D.  Pedro  não  seguiu  o  caininlio  que  alguns  dos 
seus  aulicos  lhe  traçaram,  em  vez  de  rei  limilou-se  a 
querer  ser  regente  durante  a  menoridade  de  sua  íillia. 
Isto  mesmo  desagradou  aos  saldanliistas,  que  conlra  a 
nova  aucioridade  vieram  logo  proleslar.  Estes  pioles- 
tos,  porém,  íoram  em  grande  pailc  motivados  pela  es- 
colha das  pessoas  que  D.  Pedro  chamou  para  o  seu  lado, 
como  eram  o  maixpiez  de  Palmella,  Cândido  José  Xa- 
vier e  José  Xavier  Mousinho  da  Silveira.  Apesar  d'esle 
nltimo  não  ser  tão  odiado  couio  os  dois  primeiros, 
ainda  assim  não  tinha  as  sympathias  dos  saldanliistas. 
A  escolha  de  taes  homens  para  conselheiros  do  regente 
cavou  mais  funda  a  divisão  entre  os  dois  partidos  em 
que  SC  achavam  divididos  os  emigrados.  Nem  um  só 
saldanhisla  merecera  ser  honrado  com  a  sua  confiança. 
Os  protestos  dos  saldanliistas  contra  a  aucioridade  do 
regente  desencadearam-se  em  diatiibes  sem  numero, 
n'uma  não  pequena  serie  de  pamphletos  publicados 
em  Paris  e  Londres.  A  frente  d'esla  cruzada  collo- 
cou-se  Rodrigo  Pinio  Pizarro,  que  ahi-iu  o  debale.  pu- 
blicando a  sua  Norma  das  rajencias  em  Portin/al, 
applicada  á  menoridade  de  sua  maíjesíade  a  rahdia 
D.  Maria  II  (Paris,  1831).  Islo  valeu-lhe  uma  caria 
dirigida  por  Cândido  José  Xavier,  secretario  particular 
de  D.  Pedro,  em  que  lhe  declarava  (pie  ficava  inhibido 
não  só  de  tomar  parte  na  expedição,  mas  que  o  seu 
opúsculo  fora  remeltido  ao  governo  da  Terceira,  para 
que,  servindo  ao  seu  auctor  de  cor[)o  de  delicio,  fosse 
em  consequência  preso,  processado  e  julgado  em  qual- 
quer parle  do  terrilorio  porluguez  em  que  se  apanhas- 
se, não  por  tratar  de  opiniões  polilicas,  mas  por  cha- 
mar as  tropas  reaes  á  revolta.  «Desde  esle  momento 
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(diz  com  muila  verdade  Soriano)  o  partido  de  D.  Pe- 
dro e  o  da  opposição  tornaram-se  cada  vez  mais  hos- 
tis e  incapazes  de  reconciliação»  ^ 

As  declamações  dos  saldanhislas  não  abriram,  feliz- 
mente, brecha  no  animo  dos  heróicos  defensores  da  Ter- 
ceira, que  se  mostraram  agora  superiores  ás  rivalidades 
de  partido,  acolhendo  fervorosamente  D.  Pedro,  rein- 
vestido já  da  sua  qualidade  de  regente. 

Quando  se  tratou  de  organisar  a  expedição  desti- 
nada a  Portugal,  o  governo  abusou  um  pouco  da  sua 
posição,  e  confiando  demasiado  no  enthusiasmo  que 
iria  despertar  no  continente  a  presença  de  D.  Pedro, 
principiou  a  afastar  sysfematicamente  de  tomarem 
parte  n'ella  muitos  dos  que  tinha  por  seus  antago- 
nistas. Um  dos  excluidos  foi  o  chefe  da  opposição,  o 
general  Saldanha.  Foi  o  próprio  D.  Pedro  que  lhe 
communicou  que  elle  não  podia  ser  empregado  mi- 
litarmente na  expedição,  pela  indisposição  que  contra 
elle  tinham  alguns  gabinetes  estrangeiros,  especial- 
mente o  de  Madrid.  Parece  que  alguma  cousa  de 
verdade  havia  n"isto,  e  que  as  rasões  da  exclusão  de 
Saldanha  não  foram  meros  pretextos.  Não  o  quiz 
acreditar,  porém,  Saldanha,  e  com  elle  os  seus  parti- 
dários, que  redobraram  nas  suas  queixas  e  accusações 
contra  D.  Pedro.  A  exclusão  da  expedição  não  se 
limitou  ainda  assim  a  Saldanha  e  a  Rodrigo  Pinto 
Pizarro,  outros  officiaes  generaes,  se  não  foram  ex- 
cluidos tão  terminantemente,  foram-no  por  outra  for- 
ma, não  sendo  convidados  a  tomar  parte  n'ella,  facto 
que  se  não  deu  com  muitos  outros. 

*  Historia  da  gtierra  civil,  3.^  epocha,  tom.  iii,  part.  ir,  pag.  147. 
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«Uma  exclusão  Ião  cheia  de  flagrante  injustiça  (diz 
Soiiano)  para  com  estes  generaes,  que  por  si  não  ti- 
nham as  circumstancias  de  Saldanha,  não  podia  deixar 
de  fazer  a  mais  viva  e  forte  impressão  no  publico,  e 
de  altrahir  sobre  os  seus  auctores  novos  motivos  de 
queixa,  que  elles,  ou  por  indiscretos  ou  por  acinte 
partidário,  d'este  modo  forneciam  ás  accusações  e 
queixas  dos  seus  adversários.» 

A  exclusão  de  tomarem  parte  na  expedição  aquelles 
oíliciaes  generaes  causou  grave  desgosto  na  Terceira, 
e  levou  para  ali  mais  um  pomo  de  discórdia. 

Felizmente  esta  divisão  não  prejudicou  tanto  como 
era  para  receiar  a  causa  constitucional.  Chegado  a  An- 
gra no  dia  3  de  março  de  1832,  D.  Pedro  n'esse 
mesmo  dia  decretou  reassumir  a  aucloridade  que  ou- 
tr'ora.  deposilcára  nas  mãos  da  regência.  Nomeou  logo 
ministério,  que  ficou  composto  do  marquez  de  Pal- 
mella,  com  a  pasta  dos  estrangeiros  e  interino  do 
reino;  José  Xavier  Mousinho  da  Silveira,  com  a  pasta 
da  fazenda  e  interino  da  justiça,  e  Agostinho  José 
Freire,  com  a  pasta  da  guerra  e  interino  da  marinha. 
Foi  com  este  ministério  que  elle  concluiu  a  organisação 
da  expedição  e  se  dirigiu  a  Portugal. 

Durante  muitos  mezes  as  arremettidas  do  partido 
saldanhista  estiveram  como  que  incul)adas;  espera- 
vam occasião  para  se  manifestar.  No  Porto,  durante 
os  primeiros  tempos  quasi  que  parecia  que  o  partido 
opposicionista  não  existia,  tão  cordata  e  submissa  se 
apresentava  a  maioria  dos  seus  partidários.  Depois 
principiaram  estes  a  manifestar-se,  emprehendendo 
uma  campanha  de  descrédito  contra  o  conde  de  Villa 
Flor,  a  quem  attribuiam  o  desastre  de  Souto  Redondo 
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e  a  apalhia  cm  que  se  achavam  as  operações  do  exer- 
cito. 

O  fim  que  com  islo  tiveram  em  vista  foi  preparar  as 
cousas  para  a  vinda  do  seu  chefe,  Saldanha,  o  que 
conseguiram  a  final,  pois  por  perlaria  de  3  de  novem- 
bro de  1832  foi  levantado  o  ostracismo  a  que  aquelle 
e  os  demais  ofíiciaes  generaes  estavam  condemnados, 
com  excepção  única  de  Pizarro,  qac  continuou  inhibido 
de  regressar  a  Portugal. 

O  governo  retardou  tanto  quanto  pôde,  aquella  me- 
dida receioso  da  preponderância  que  Saldanha  não  só 
linha  no  exercito,  mas  também  do  grande  numero  de 
partida!  ios  que  contava  entre  os  paizanos,  um  partido 
emfim  que  nada  fôia  capaz  de  aniquilar. 

No  principio  de  dezembro  deu-se  uma  ci'ise  minis- 
terial ;  o  ministro  da  fazenda,  José  Xavier  Mousinho  da 
Silveira,  inesperadamente  pediu  a  sua  demissão.  So- 
bre este  facto  ouçamos  o  sr.  António  Vianna,  que  no 
seu  notabilissimo  trabalho  Documento?,  para  a  historia 
contemporânea —  José  da  Sílca  Carvalho  c  o  sen  (empo, 
escreve  : 

«Foi  a  3  de  dezembro  de  1832  que  Silva  Carvalho 
substituiu  inlerinamente  Mousinho  da  Silveira  na  re- 
partição da  fazenda.  A  12  de  janeiro  de  1833  foi  no- 
meado ministro  effeclivo. 

«A  missão  de  Mousinho,  a  missão  do  publicista, 
estava  cumprida.  Já  os  seus  decretos,  c  sobretudo  os 
relatórios  profundos  e  sublimes  que  os  precedem,  o  ti- 
nham tornado  um  dos  maiores  credores  da  gratidão 
nacional. 

«Julgámos  em  tempo  que  algumas  das  suas  refor- 
mas tinham  sido  precipitadas;  porém,  —  sem  querer- 
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mos  depreciar  o  regimen  liberal,  porque  eslamos  per- 
suadidos de  que  os  seus  defeitos  se  hão  ir  remediando 
pela  educação  e  pela  própria  liberdade,  —  confessámos 
que  o  triste  espectáculo  do  egoismo  das  facções  politi- 
cas nos  convenceu  de  que  o  ousado  reformador  teve 
rasão  em  temer  que  o  ensejo  se  não  renovasse. 

«Comtudo,  a  ausência  de  talento  politico,  de  habi- 
lidade administrativa  e  de  tacto  para  lidar  com  os  ho- 
mens, tornavam-no  inapto  para  o  governo.  Foi  um  phi- 
losopho,  não  foi  um  homem  d'estado. 

«Por  incompetência,  e  para  salvar  a  pureza  dos  prin- 
cipies dogmáticos  de  direito  que  lhe  dominavam  o  es- 
pirito, deixou  chegar  a  administração  do  cerco  a  um 
estado  deplorável;  por  pouco  não  abandonou  os  seus 
companheiros  á  morte  e  a  cidade  ao  saque! 

«A  historia  imparcial  julgará  de  que  lado  estavam 
os  bons  principies:  se  no  espirito  do  publicista,  se  na 
acção  violenta  mas  salvadora  dos  revolucionários,  que, 
defendendo-se  a  todo  o  transe,  defendiam  o  espirito 
clemente  e  humanitário  da  revolução. 

«Possuia  Silva  Carvalho  dotes  diíTerentes,  mas  por 
isso  mesmo  estes  dois  homens  complctaram-se.  Talvez 
estivesse  n'isto  o  segredo  da  sua  amizade. 

«Silva  Carvalho  representou  o  typo  mais  elevado 
do  revolucionário  politico;  espirito  transigente,  cora- 
ção magnânimo,  pulso  de  ferro.  Pratico,  activo  e  dedi- 
cado até  á  abnegação,  inspirava  confiança  e  catechi- 
sava  todos  os  que  o  conheciam  de  perto  pela  seducção 
prestigiosa  do  seu  trato  insinuante  e  affabilissimo. 

«No  cerco  do  Porto,  esgotados  os  recursos  da  per- 
suasão juridica,  e  presenlida  a  inutili(iade  das  nego- 
ciações  diplomáticas,    estava   naturalmente   indicado 
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para  gerir  a  repartição  que  incluia  os  ramos  mais  im- 
portantes da  administração  civil  e  da  guerra. 

«Na  véspera  do  dia  em  que  tomou  conta  da  pasta 
da  fazenda,  Mousinlio  escreveu-llie,  relatando-lhe  o  es- 
tado em  que  lhe  entregava  (ou  antes  em  que  julgava 
entregar-lhe)  os  negócios  dos  ministérios  de  que  se 
demiltíra.  Tudo  isso  se  não  reatisou ! » 

«Doe.  CCXIX.  —  Testamento  politico  e  financeiro 
que  me  deixou  Mousinho.  Isto  tudo  se  não  realisou.= 
Silva  Carvalho.* 

«Porto,  2  de  dezembro  de  1832.  —  Amigo.  —  Co- 
meçando por  ti,  a  quem  muito  tenho  amado,  digo-te 
que  se  cuidas  que  popularidade  é  cousa  diíTerenlo  de 
justiça  e  moral  austera,  te  enganas. 

«Quanto  a  fazenda  tens  na  companhia  2:000  libras, 
que  realisei;  mandei-as  realisar  a  Londres;  vê  a  por- 
taria. 

«Tens  no  deposito  vinte  e  seis  contos  e  tanto,  e  mais 
cousa  de  nove,  quasi  tudo  metal ;  e  ha  n'estes  vinte  e  seis 
muitas  peças  e  duros,  que  renderão  mais  que  o  nomi- 
nal; tens  a  receber  mais  de  16:000§000  réis  em  três 
dias,  é  o  terço  da  de  novembro;  outro  tanto  de  dezem- 
bro, e  outro  tanto  de  janeiro;  isto  é  da  commissão.  que 
deve  continuar. 

«Podes  contar  com  meios  de  pagar  o  pret  e  a  pres- 
tação, e  mesmo  de  pagar  a  antiga. 

«A  companhia  dava  dinheiro,  mas  agora  nada  dará 
até  16,  por  ter  pago  5:000  libras,  que  entraram  na 
commissão  de  Londres,  que  é  a  desordem  em  pessoa; 
eu  nunca  estive  em  contacto  com  ella. 

«O  empréstimo  em  Londres  produziu  75:000  libras; 
35:000  para  novembro,  o  resto  a  10:000  nos  mezes 
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seguintes;  é  a  lua  margem  de  saques  para  géneros; 
dinheiro  por  letras  é  raro. 

«O  barão  de  Quinlella  deu  25:000  libras;  esle  di- 
nheiro não  está  gasto;  o  que  saquei  não  foi  pago,  é 
comtudo  certo,  se  a  commissão  o  não  absorver. 

«Terás  mais  uns  contos  de  réis,  que  devem  vir  do 
conlrato  do  tabaco;  é  o  AufTdiener  o  que  faz  e  pode 
só  fazer  a  correspondência. 

«Tudo  da  fazenda  o  ParreHa  o  sabe;  e  tudo  tens 
nos  livros,  e  podes  haver  do  depositário  receita  e  des- 
peza;  elle  sabe  o  que  ha  de  fazenda  a  respeito  das 
ilhas;  deve-se  dinheiro  de  trigo,  e  foram  2:000  ar- 
raieis de  rapé  por  conta;  é  preciso  liquidar  o  custo 
com  o  contraio,  porque  não  sendo  consumo  do  reino^ 
não  é  do  seu  monopólio,  e  deve  ser  pago  pelo  custo; 
assim  ajustei  com  o  Maia. 

«Justiça:  Eu  segui  o  svstema  de  pouca  justiça,  e 
nenhuma  injustiça;  e  de  forma  alguma  saber  muito  de 
policia;  tu  faze  o  que  quizeres. 

«Quanto  ao  exercito,  repelli  quanto  pude  a  inge- 
rência; isto  é  honesto,  mas  a  popularidade  militar 
vae-se. 

«Em  fazenda  esquecia-me  dizer  que  a  alfandega 
deu  em  novembro  acima  de  30:000^000  réis,  e  que 
se  for  arrematada,  se  vae  o  rendimento  possível  do 
reino;  eu  não  quero  dinheiro  á  custa  do  bem  geral; 
tu  faze  o  que  quizeres;  eu  nem  em  quartos  arremata- 
va, porque  é  mal  publico.  O  administrador  é  Ernesto; 
é  pouco  pratico;  eu  lá  ia  andando  com  elle,  mas  as 
tropas  transtornam  tudo,  e,  se  as  não  reprimires,  adeus 
30:000^000  réis;  elles  querem  dinheiro  e  dão  cabo 
das  fontes. 
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«Tem  saúde,  c  se  tiveres  duvidas  escreve  ao  teu 
velho  amigo.  =^il/oííSí/í//o  da  Silveira.» 

«Com  as  medidas  acerladas  que  os  novos  ministros 
pozeram  em  pratica,  a  administração  do  cerco  soííreu 
desde  logo  uma  profunda  remodelarão,  cujas  vantagens 
se  fizeram  sentir,  não  só  na  quantidade  da  receita, 
na  sua  arrecadação  e  contabilidade,  e  na  fiscalisação 
das  compras  e  do  emprego  dos  géneros  de  consumo 
do  exercito,  mas  também  na  manutenção  da  ordem, 
na  execução  da  justiça,  no  exercicio  eííicaz  da  poli- 
cia, etc,  etc. 

«A  par  com  os  expedientes  promptos  e  minuciosos 
com  que  se  ia  tirando  o  melhor  partido  dos  escassos 
recursos  existentes  no  Porto,  tratou-sc  de  animar  os 
negociantes  a  vir  abastecer  a  cidade  através  dos  maio- 
res perigos;  pagou-se  á  esquadra,  que  se  insubordi- 
nara pela  falta  de  soldos;  soccorreu-se  em  Londres  o 
credito  da  casa  de  Carbonell,  e  tornaram-se  possíveis 
os  brilhantes  feitos  do  general  Saldanha,  que,  se  não 
tiveram  um  resultado  decisivo,  serviram  porventura 
para  reanimar  a  confiança  no  partido  liberal. 

« Comtudo,  os  erros  da  carta  de  Mousinho  reflecli- 
ram-se  no  primeiro  relatório  da  commissão  do  tribunal 
do  thesouro,  e  indispozeram  Silva  Carvalho  com  Men- 
dizabal,  impedindo  assim  que  se  tirasse  todo  o  partido 
da  sua  acção. 

«A  desordem  na  fazenda  chegara  a  tal  ponto  que, 
em  18  de  janeiro,  Abreu  e  Lima  escreveu  de  Londres 
para  o  Porto,  queixando-se  no  auge  da  desesperação; 
mas  em  abril  já  qualificava  de  maravilhosos  os  servi- 
ços do  novo  ministério,  e  em  maio  considera-os  por- 
tentosos. 
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«A  Meiídizabal  fez  Silva  Carvalho  gostosamente  jus- 
tiça, e  veia  a  depositar  muilissima  conliança  na  sua 
extraordinarissima  intelligencia  e  na  honestidade  do 
seu  caracter'.» 

1  Documentos  para  a  historia  contemporânea  —  José  da  Silva  Carva- 
lho e  (I  seu  tempo,  loni.  i,  pag.  304  a  307.  Foi-nos  valiosíssimo  auxiliar 
este  precioso  livro  que  tivemos  a  dita  de  compulsar  ainda  inédito,  bem 
como  todos  os  documentos  que  devem  formar  o  segundo  tomo,  cuja 
edição  se  está  concluindo  nas  oíTicinas  da  imprensa  nacional.  Antes  de 
os  dar  ao  prelo  o  seu  auctor,  nosso  illustrado  amigo  António  Vianna, 
perniiltiu-nos  que  d'elle  extractassemos  todas  as  notas  que  julgássemos 
necessárias  para  a  elucidação  dos  factos  que  tínhamos  a  historiar  nas 
Luctas  caseiras.  Foi  abundante  a  colheita,  os  subsídios  que  ali  obtive- 
mos para  o  nosso  trabalho,  tornaram  este  muito  mais  apreciável  sob  o 
ponto  de  vista  histórico.  No  decorrer  d'elle  teremos  occasião  de  mais 
uma  vez  nos  referirmos  aos  preciosos  documentos  do  sr.  António  Vianna. 
Do  volume  publicado  nada  diremos,  pois  é  já  bem  conhecido  do  publico 
que  lê;  do  que  está  prestes  a  sair  diremos  que  com  elle  fica  completa 
a  obra  que  aquelle  nosso  amigo  se  propoz  escrever  sobre  Silva  Carva- 
lho, e  erguido  o  merecidíssimo  monumento  ao  grande  estadista,  que  o 
vulgo  ignaro  em  vão  procurou  desprestigiar,  mas  que  a  posteridade  sa- 
berá levantar  bem  alto,  enaltecendo  os  altíssimos  serviços  feitos  por  elle 
á  liberdade  e  ao  paiz. 

Os  seus  méritos  de  estadista,  depois  de  Pombal,  entre  nós  o  primei- 
ro, a  sua  provada  honradez,  e  todas  as  suas  qualidades  de  verdadeira 
homem  de  bem,  emfim,  é  tudo  ali  comprovado  brilhantemente. 

É  notabilissimo  este  volume,  pois  á  enorme  quantidade  de  documen- 
tos inteiramente  inéditos,  todos  elles  preciosíssimos,  tal  é  a  luz  que  vem 
lançar  sobre  muitos  pontos  até  hoje  escuros  da  historia  contemporânea 
de  Portugal,  principalmente  no  período  que  decorre  de  1833  a  1836,  ha 
a  acrescentar  as  extensas  e  eruditas  annotações  do  sr.  António  Vianna. 
a  quem  a  academia  real  das  sciencias,  com  inteira  justiça,  já  ha  mezes 
abriu  as  suas  portas,  e  a  quem  os  homens  doutos,  tanto  do  paiz  como 
de  fora  d'elle,  tributam  merecidíssima  homenagem.  N'esle  volume  o 
sr.  António  Vianna  demonstra  brilhantemente  de  quanto  é  capaz  o  seu 
formosíssimo  talento,  e  quão  sasonados  estão  os  fructos  do  seu  largo 
estudo. 

Agrupando  os  numerosos  documentos  que  ainda  lhe  restavam  por 
publicar  em  tros  secções  dilTerentes  —  politica  externa,  administração 
militar  e  administração  financeira  —  precede  cada  um  d'elles  de  largas 
e  judiciosíssimas  considerações,  completas  monographías  sobre  a  epocha 
a  que  os  mesmos  se  referem  e  aos  homens  que  n'elles  tomaram  parte 
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Para  substituir  Mousinho  da  Silveira  foi  cliamado, 
€omo  disse  o  sr.  António  Vianna,  José  da  Silva  Carva- 
lho, que  para  acceitar  impoz  a  entrada  também  para  o 
ministério  de  Joaquim  António  de  Magalhães,  o  que  foi 
acceito.  Aquelle  ficou  com  a  pasta  da  fazenda,  e  este 
com  a  da  justiça,  que  eram  as  que  geria  Mousinho  da 
Silveira.  Os  restantes  ministros  ficaram  com  as  pastas 
que  já  anteriormente  tinham,  e  a  politica  ministerial 
continuou  a  ser  a  mesma  que  até  ahi ;  a  administra- 
ção, porém,  essa  é  que  melhorou  bastante  com  a  en- 
trada dos  dois  novos  ministros.  Que  esta  recompo- 
sição ministerial  não  tivesse,  como  com  elTeito  não 
teve,  a  approvação  dos  saldanhistas,  era  natural;  o 

importante.  A  forma  é  sóbria,  cheia  de  bellezas;  a  critica,  essa  é  severa 
por  vezes,  mas  sempre  levantada,  imparcialissima. 

O  novo  livro  deve  produzir  uma  verdadeira  revolução  no  que  diz 
respeito  ás  apreciações  até  hoje  feitas  sobre  muitos  dos  acontecimentos 
de  1833  a  1836.  A  verdadeira  historia  d'elles  está  ali,  palpitante,  cheia 
de  verdade.  Não  são  asserções  vagas,  defezas  muitas  vezes  equivocas, 
artigos  laudatarios  ou  cartas  ceremoniosas  que  se  publicam,  mas  sim 
documentos  incontestáveis,  irrespondiveis,  que  se  coordenam,  esplanan- 
do-Sf,  explicando-se  quasi  sempre  com  extensos  extractos  de  relatórios 
oíTiciaes  ou  de  obras  de  verdadeiro  valor  histórico,  tanto  de  escriplores 
nacionaes  como  estrangeiros. 

A  figura  épica,  legendaria  quasi,  do  duque  de  Bragança,  destaca-se 
brilhantemente  ali ;  a  parte  importantissima  que  elle  teve  n'esses  acon- 
tecimentos, e  que  alguém  modernamente  tem  procurado  amesquinhar  e 
deprimir,  prova-se  ali  de  uma  forma  clara  e  precisa.  E  a  par  do  vulto 
do  imperador,  como  se  desenham  ali  cheios  de  talento  pratico  e  de 
•energia  sem  par  os  vultos  não  menos  importantes  de  Silva  Carvalho  e 
Agostinho  José  Freire,  os  seus  dois  grandes  cooperadores,  pois  sem  el- 
les  ditBcilmente  realisaria  a  sua  grande  obra!  As  enormes  difQculdades 
que  foi  mister  vencer  para  se  chegar  emfim  ao  completo  triumpho  da 
liberdade,  e  as  não  menores  que  se  houveram  depois  de  empregar  para 
a  sua  completa  consolidação,  a  obra  verdadeiramente  grandiosa  da  re- 
generação do  paiz,  ahi  se  acha  claramente  demonstrada. 

A  nova  publicação,  quer  a  olhemos  sob  o  ponto  de  vista  documental, 
■quer  como  verdadeira  monographia  histórica,  é  de  um  altissimo  valor. 
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qne,  porém,  se  toma  estranho  é  ter  sido  conclemiiada 
pelo  marquez  de  Palmella  e  Mousinho  de  Albuquerque, 
ambos  membros  do  gabinete,  a  esse  tempo  em  Lon- 
dres no  desempenho  de  uma  alta  missão  diplomática. 
Por  decreto  de  11  de  janeiro  de  1833  foram  demitti- 
dos  de  ministros,  bem  como  d'aquella  missão. 

Para  ministro  do  reino  foi  então  nomeado  Cândido 
José  Xavier,  e  dos  estrangeiros  o  marquez  de  Loulé. 
Palmella  e  Mousinho  de  Albuquerque  receberam  com 
grande  azedume  a  demissão,  que  aliás  haviam  pedido, 
caindo  ambos  no  desagrado  de  D.  Pedro,  que  lhes  le- 
vou muito  a  mal  o  seu  proceder  n'esta  occasião. 

No  dia  28  de  janeiro  chegaram  ao  Porto  Saldanha  e 
os  demais  generaes  a  quem  até  então  não  havia  sido 
permittido  o  virem  combater  pela  liberdade  da  sua  pá- 
tria. Foi  mais  que  cordial  a  recepção  que  tiveram,  não 
obstante  o  governo  haver  tomado  providencias  extra- 
ordinárias, como  eram  o  não  se  lançarem  fogos  de  ar- 
tificio, e  que  não  podesse  haver  grandes  ajuntamentos, 
receioso  de  qualquer  sublevação. 

Os  saldanhistas  cresciam  de  dia  para  dia,  e  as 
suas  accusações  contra  o  governo  redobravam  também. 
Em  auxilio  d'ellas  relembravam  as  faltas  commeltidas 
em  1826  e  o  mallogro  da  revolução  em  1828,  sem 
se  lembrarem  que  um  dos  culpados  d'ella  fora  o  seu 
próprio  chefe. 

A  vinda  de  Saldanha  animou  sobremaneira  os  seus 
partidários,  que  eram  todos  os  que  por  quabjuer  mo- 
tivo não  sympathisavam  com  os  ministros.  Com  o  seu 
chefe  á  frente,  não  admira  que  a  opposição  redobrasse 
de  energia,  e  que  o  governo  se  temesse  deveras  da  sua 
acção  e  prestigio. 
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«A  opposição  (escreve  Soriano)  lornou-se  mais 
compacla  e  svslematica,  e  as  suas  queixas  correram 
de  eiilão  por  diante  com  mais  energia  e  azedume.  Em- 
quanto  os  ministros  e  os  seus  partidários  cliamavam 
aos  da  opposição  inimigos  de  D.  Pedro,  ávidos  do  po- 
der e  do  mando,  demagogos  e  propensos  á  anarchia, 
Saldanha  e  os  antagonistas  do  governo  olhavam  para 
os  ministeriaes  como  gente  abjecta  e  aduladora  do  po- 
der, servindo  sem  lhes  importar  a  quem,  nem  attende- 
rem  ao  bem  do  paiz  ou  ás  qualidades  moraes  dos 
ministros,  comtanto  que  estes  tivessem  que  dar,  e 
dessem  eííectivamente.  O  syslema  de  governo  era  ar- 
guido de  formar  uma  clientella  corrupta,  ou  guarda 
pretoriana,  que  cegamente  o  applaudisse  e  lhe  defen- 
desse todas  as  suas  medidas. 

«Então  começaram  a  popularisar-se  as  queixas  con- 
tra os  ministros,  por  não  terem  abastecido  a  cidade  de 
viveres,  e  os  depósitos  e  o  arsenal  do  exercilo  de  man- 
timentos e  munições  de  guerra  logo  que  se  viram  cer- 
cados pelas  forças  inimigas.  A  conservação  da  Serra 
do  Pilar,  olhada  como  inspiração  feliz,  não  dos  minis- 
tros, mas  do  governad(«r  militar  do  Porto,  servia  de  pro- 
va á  imperícia  dos  conselheiros  do  regente,  redobrada 
ainda  mais  esta  culpa  com  as  accusações  que  lhes  fa- 
ziam, pelo  abandono  de  Villa Nova  e  da  immensa  riqueza 
dos  vinhos  que  lá  licára.  A  mais  insignificante  medida 
do  governo  estudava-se  pelo  lado  que  lhe  podia  ser  hos- 
til, e  como  tal  se  interpretava  e  se  assaltava  depois, 
dando-se  como  altentaloria  da  Carta  constitucional.» 

O  triumpbo  alcançado  pelo  general  Saldanha  no  dia 
4  de  março  nos  reduclos  do  Pastelleiro  e  Pinhal,  au- 
gmentando  a  influencia  e  prestigio  d'este  general,  foi 
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encher  de  pavor  o  governo,  que  principiou  a  ver  nas 
victorias  do  seu  rival  a  sua  própria  derroln.  Na  P'oz 
liavia  Saldanha  organisado  um  club,  a  que  pertenciam 
muitos  officiaes  e  outras  pessoas  de  elevada  categoria. 
Este  club  mandou  uma  deputarão  ao  Porto,  a  fim  de 
solicitar  do  ministro  da  marinha,  Bernardo  de  Sá 
Nogueira,  a  queda  do  ministério,  com  excepção  única 
d'este.  Bernardo  de  Sá  recusou-se  terminantemente  a 
cooperar  para  a  queda  dos  seus  collegas,  e  informou 
a  deputação  que,  se  estes  fossem  obrigados  a  deixar 
o  poder,  elle  os  acompanharia  também.  Mais  lhe  disse 
que  sendo,  como  era,  má  a  situação  da  causa  consti- 
tucional, tinha  por  inconvenientissima  na  presente  occa- 
sião  a  substituição  do  ministério,  pois  isso  iria  encher 
de  prazer  os  miguelistas. 

Apesar  dos  prudentes  conselhos  de  Bernardo  de  Sá, 
os  saldanhistas  continuaram  nas  suas  investidas  con- 
tra os  ministros,  não  poupando  as  mais  das  vezes  a 
própria  pessoa  do  regente.  Um  dos  meios  de  que  en- 
tão se  serviram  foi  uma  petição  dirigida  a  D.  Pedro, 
pedindo  a  demissão  do  ministério,  e  indigitando  Sal- 
danha para  presidente  do  conselho,  e  que  devia  ser 
assignada  por  todos  os  commandantes  de  divisão  e  de 
brigada.  O  primeiro  que  devia  assignar  tal  papel  era 
o  duque  da  Terceira,  mas  como  este  se  recusasse  a 
fazel-o,  todos  os  outros  se  recusaram  igualmente  a 
dar-lhe  o  concurso  dos  seus  nomes,  o  que  ainda  as- 
sim não  obstou  a  que  a  alkidida  representação  che- 
gasse ao  seu  destino,  pois  de  a  entregar  a  D.  Pedro 
encarregou-se  o  marechal  Solignac.  Os  resultados  d"el- 
la,  porém,  foram  inteiramente  nuUos. 

Quando  em  Londres  se  tratou  de  organisar  uma 
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expedição  para  vir  em  soccorro  da  causa  conslilucio- 
nal,  e  para  commandanle  d'ella  se  convidou  o  ahni- 
ranle  Napier,  este  poz  por  condição  para  acceitar  esse 
commando  o  ser  acompanhado  pelo  marquez  de  Pal- 
mella,  que,  como  vimos,  eslava  agora  no  desagrado 
de  D.  Pedro.  Quando  um  e  oulro  chegaram  ao  Porto 
com  os  navios  que  deviam  formar  a  expedição,  parece 
que  houve  idéa  de  expulsar  Palmella :  pelo  menos 
D.  Pedro  recebeu-o  friamente,  e  a  seu  turno  os  minis- 
tros quasi  que  o  pozeram  inteiramente  de  lado.  D.  Pe- 
dro a  principio  reputou  a  expedição  como  destinada  a 
prival-o  da  regência,  vista  a  parte  imporlante  que 
n'ella  se  dera  a  Palmella. 

Isto  deu  certa  popularidade  a  Palmella,  a  ponto  dos 
saldanhistas  o  desejarem  para  chefe  de  uma  nova  si- 
tuação, chegando  mesmo  a  trabalharem  para  isso. 
Não  foi  elle  de  novo  chamado  a  fazer  parte  do  ministé- 
rio é  verdade,  mas  em  compensação  foi,  por  decreto  de 
23  de  junho  de  1833,  nomeado  governador  civil  pro- 
visório dos  territórios  que  fossem  sendo  conquistados, 
recebendo  para  isso  plenissimos  poderes.  Com  o  du- 
que da  Terceira  entrou  Palmella  em  Lisboa,  onde  do 
mesmo  modo  que  em  toda  a  marcha  do  Algarve  até 
ali,  prestou  relevantes  serviços  á  causa  de  que  sempre 
fora  um  dos  mais  denodados  servidores. 

Tomada  Lisboa  e  levantado  o  cerco  do  Porto,  Sal- 
danha, vendo  que  não  era  chamado  á  capital,  resolveu 
partir  abruptamente  para  ali,  a  fim  de  melhor  patro- 
cinar 08  seus  interesses  e  os  do  seu  partido.  Foi  um 
acto  de  indisciplina  que  o  próprio  D.  Pedro  se  apres- 
sou a  cohoneslar,  mandando-lhe  expedir  uma  ordem 
de  chamamento  com  anle-data. 
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Recuperada  Lisboa,  e  rcsUil)elecido  ali  o  governo 
constitucional,  transíeriram-se  para  lá  as  luclas  po- 
liticas que  já  vinham  da  Terceira  e  do  Porto.  O  gover- 
no não  se  expurgou  dos  seus  ódios  e  malquerenças,  e 
a  opposição,  essa,  não  só  o  imitou,  mas  até  mesmo  o 
excedeu,  se  era  possivel. 

Já  se  tem  visto  como  D.  Pedro,  na  sua  chegada  á 
Europa,  se  rodeara  dos  homens  que,  fazendo-lhe  per- 
der o  seu  natural  caracter  de  principe  singelo  e  franco, 
o  levaram  a  lançar-se  nos  braços  de  um  partido,  e, 
pela  sua  conducta,  a  animar  cada  vez  mais  as  discór- 
dias, que  dividindo  os  portuguezes  na  emigração,  os 
conservara  cada  vez  mais  divididos  durante  o  cerco  do 
Porto. 

Fora  d'esta  roda  de  homens  que  elle  mesmo  for- 
mara o  seu  governo,  estabelecendo  por  conseguinte 
um  partido,  em  cujo  grémio  entraram  logo  como  prin- 
cipaes  caudilhos  todos  aquelles  individuos  a  quem  as 
diíTerentes  vicissitudes  politicas  tinham  nobilitado  ou 
tornado  distinctos  pela  sua  partilha  no  poder  desde 
as  cortes  de  18^1  até  áquelle  tempo.  Contra  os  abu- 
sos que  todos  estes  homens  se  haviam  arrogado  pra- 
ticar na  sua  maior  ou  menor  gerência  governativa, 
se  formara  igualmente  um  outro  partido  forte  e  enér- 
gico, o  qual,  cheio  cada  vez  de  novas  e  mais  fortes 
rasões  contra  similhantes  homens,  a  quem  aliás  attri- 
buia  todos  os  erros  políticos,  commettidos  desde  aquelle 
anno,  tinha  tomado  successivamente  mais  corpo,  e 
adquirido  uma  opinião  irresistível  em  quasi  todas  as 
classes  da  sociedade  depois  da  restauração  de  Lisboa. 
Eis-aqui,  pois,  o  partido  da  opposição,  combatendo 
forte  e  syslematicamente  os  ministros  do  regente,  con- 
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Irariando-lhes  as  suas  crenças,  esligmalisando  a  sua 
politica  e  pervertendo-llies  até  a  marcha  regular  do  seu 
governo,  ainda  nas  mais  somenos  causas  publicas. 

Levar-nos-ía  muito  longe  se  fossemos  a  historiar 
as  consequências  que  advieram  á  politica  partidária 
com  a  organisação  dada  íi  fazenda  e  á  justiça,  pelo  de- 
creto de  16  de  maio,  por  assim  dizer  só  principiada  a 
pôr  em  pratica  depois  de  restabelecido  o  governo  con- 
stitucional em  Lisboa;  as  perseguições  feitas  aos  mi- 
guelistas, os  favores  sem  conta  dispensados  aos  amigos 
do  governo,  emfim  os  enormes  preparativos  para  a 
montagem  da  machina  eleitoral,  como  hoje  se  diria. 

Não  era  só  a  opposição  que  se  mostrava  descon- 
tente com  a  marcha  politica  do  governo ;  no  próprio 
gabinete  havia  igualmente  quem  assim  pensasse,  e  foi 
isso  que  motivou  a  saída  do  marquez  de  Loulé,  que 
em  3  de  outubro  de  1833  pediu  e  obleve  a  sua  de- 
missão de  ministro  dos  negocies  estrangeiros.  Dias  de- 
pois, em  15,  fallecia  o  ministro  do  reino,  Cai.dido  José 
Xavier,  pelo  que  se  teve  de  recompor  o  ministério,  en- 
trando Joaquim  António  de  Aguiar,  que  ficou  com  a 
pasta  do  reino,  e  Francisco  Simões  Margiochi,  que 
teve  a  da  marinha.  Com  a  da  guerra  e  estrangeiros 
ficou  Agostinho  José  Freire,  e  com  a  da  fazenda  e  da 
justiça  José  da  Silva  Carvalho,  já  anteriormente  minis- 
tros. Dos  novos  ministros  póde-se  dizer  que  um  per- 
tencia ao  partido  ministerial  e  outro  á  opposição. 
Aguiar,  apesar  de  ter  feilo  parte  da  expedição  de  Sal- 
danha á  Terceira  e  com  elle  haver  seguido  para  França, 
não  seguiu  a  sua  politica,  e,  em  vez  de  se  deixar  ficar 
como  tantos  outros  n'aquelle  paiz,  voltou  áquella  ilha, 
e  ahi  combateu  como  soldado,  c  como  tal  seguiu  na 
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expedição  do  Mindello,  desempenhando  no  Porlo  algu- 
mas commissões  imporlanles.  Margioclii,  esse,  liberal 
avançado  em  I8â0,  fui  duranie  a  emigração  um  dos 
mais  considerados  membros  do  parlido  saldanhista, 
de  cujo  chefe  era  também  amigo  particular  e  dedica- 
dissimo.  Apesar  da  recomposição,  a  politica  ministe- 
rial não  soffreu  alteração,  a  não  ser  uma  lai  ou  qual 
moderação  que  principiou  a  estabelecer-se  a  respeito 
dos  sequestros  nos  bens  dos  miguelistas  ausentes,  me- 
dida que  não  só  tinha  levantado  queixas  por  parle  da 
opposição,  mas  até  mesmo  do  governo  inglez,  que  che- 
gou a  ameaçar  o  de  Portugal  em  relirar-lhc  a  sua 
cooperação,  quando  não  adoptasse  uma  marcha  mais 
moderada. 

Em  data  de  25  de  outubro  de  1833  publicou  o 
conde  da  Taipa  uma  carta  dirigida  a  D.  Pedro  contra 
os  ministros.  O  ultimo  periodo  dizia  assim: 

«Portanto,  senhor,  pelo  amor  da  minha  pátria,  pela 
gloria  de  vossa  magestade,  pelo  triumpho  da  justiça  e 
sobretudo  para  que  não  vá  ao  mundo  que  o  governo 
de  vossa  magestade  pouco  diíTere  do  governo  typo  da 
infâmia  —  o  do  senbor  D.  Miguel  —  eu  peço  a  vossa 
magestade  que  convoque  o  seu  conselho  d'estado,  e, 
informando-se  melhor,  obre  com  a  justiça,  que  está 
no  seu  coração. » 

Fez  pouca  sensação  esta  carta,  pois  a  maior  parte 
das  accusações  que  n'ella  se  continham  eram  infun- 
dadas; mas  já  não  succedeu  assim  com  outras  duas 
que  vieram  de  reforço  a  esta,  e  que  foram  escri- 
plas,  uma  por  D.  Francisco  de  Almeida,  depois  conde 
de  Lavradio,  encarreciado  dos  neiíocios  de  Porluíial 
em  Paris,  com  data  de  1   de  novembro,  c  outra  por 
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Seljasllão  Xavier  Bolelho,  antifijo  governador  iterai 
de  Moçambique.  O  partido  opposicionisla  augmentava 
assim  em  numero  e  redobrava  a  violença  dos  seus 
ataques;  muitos  que  a  principio  se  conservavam  indif- 
ferentes,  desilludidos  com  a  politica  do  governo,  vinham 
agora  declarar-se  opposicionistas. 

Nem  todos,  porém,  assentavam  arraiaes  entre  as 
hostes  que  reconheciam  a  Saldanha  por  chefe;  eram 
na  verdade  opposicionistas,  mas  não  saldanhistas.  Entre 
estes  contavam-se  quasi  todos  os  pares  do  reino  que  se 
haviam  conservado  fieis  á  Carta,  e  que  por  isso  haviam 
emigrado;  bem  assim  alguns  outros  íidalgos,  e  diffe- 
rentes  magistrados  e  elevados  funccionarios.  Era  uma 
opposição  aristocrática,  e  linha  por  chefe  o  duque 
de  Palmella,  que,  querendo  guerrear  o  ministério,  e, 
ou  porque  não  desejando  ficar  subordinado  a  Salda- 
nha, ou  porque  o  seu  modo  de  pensar  se  distanciasse 
bastante  dasidéas  excessivas,  então  advogadas  por  uma 
grande  parte  da  opposição,  formou  um  terceiro  parti- 
do. Era  para  receiar  esta  nova  agremiação,  pois  alem 
dos  pares  do  reino  contava  em  seu  seio  os  conselhei- 
ros d'estado  José  António  Guerreiro  e  Francisco  Ma- 
nuel Trigoso  de  Aragão  Morato,  vultos  verdadeiramente 
noiaveis  e  cuja  opinião  fazia  peso  para  o  lado  que  se 
inclinasse.  Este  novo  partido  trabalhava  por  conta  pró- 
pria, mas  na  questão  de  opposição  ao  governo  fazia 
causa  commum  com  o  saldanhista. 

A  publicação  da  carta  do  conde  da  Taipa  foi  a  pri- 
meira manifestação  publica  de  opposição  do  partido 
aristocrático  ao  governo.  Depois  vieram  outras,  sendo 
uma  das  mais  noiaveis  as  queixas  que  ao  ministério  fez 
n'uma  reunião  do  conselho  d'eslado  (10  de  novembro) 
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O  duque  de  Palmella,  que  Trigoso  perfilhou,  e  que 
aos  restantes  membros  do  conselho  não  desagradaram 
totalmente.  Parece  que  D.  Pedro  se  desgostou  im- 
menso  com  isto,  mas,  íanatisado  pelos  ministros,  de- 
clarou abertamente  n'esta  mesma  reunião  que  os  con- 
servava no  poder  e  que  a  politica  d'elles  era  a  sua. 
Aberta  tão  rudemente  a  campanha  pela  opposição 
aristocrática  contra  o  ministério,  era  mister  conti- 
nual-a,  e  foi  isso  o  que  fez  o  conde  da  Taipa,  escre- 
vendo uma  segunda  carta  a  D.  Pedro,  onde  se  accumu- 
lavam  muitas  e  graves  accusações  contra  elle.  E,  ou 
porque  esta  fosse  escripta  n'uma  linguagem  muito  mais 
violenta  do  que  a  primeira,  ou  porque  a  natureza  das 
accusações  que  n'ella  se  amontoavam  fossem  muito 
mais  graves,  é  certo  que  produziu  muito  maior  sensa- 
ção do  que  aquella,  chegando  até  a  pôr  em  grave  risco 
a  existência  do  ministério,  mas  d'isto  foi  elle  o  único 
culpado.  Tendo  mandado  apprehender  quantos  exem- 
plares pôde,  e  feito  prender  o  dono  da  typographia 
onde  fora  impressa,  quiz  encarcerar  também  o  auctor 
do  famoso  libello  accusalorio.  Este  procedimento  arbi- 
trário do  governo  levantou  dois  protestos  por  parte 
dos  pares  do  reino,  que  assim  se  apressaram  a  pu- 
gnar pela  immunidade  da  camará  e  independência  do 
poder  legislativo.  Estes  protestos  produziram  sensa- 
ção e  deram  immensa  força  ao  novo  partido  aristo- 
crático, que,  se  pensasse  em  empolgar  n"essa  occasião 
o  poder  por  meio  de  uma  revolução,  teria  por  seu  lado 
uma  grande  parte  do  exercito  e  até  a  própria  armada, 
pois  Napier  era  um  dos  que  mais  accentuadamente 
guerreava  o  governo.  Era  tal  o  receio  que  isto  suc- 
cedesse,  que  para  evitar  que  Saldanha  viesse  em  au- 
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xilio  (le  qualquer  movimento  tcndenle  a  derribar  o  ga- 
binete, D.  Pedro  foi  ao  Cartaxo  conferenciar  com  elle, 
chegando  até  a  oíTerecer-lhe  uma  pasta  para  que  Sal- 
danha não  se  prestasse  a  auxiliar  qualquer  movimento. 
Saldanlia  recusou  a  pasta,  e  promelteu  conscrvar-se 
neutral,  o  que  cumpriu. 

Aos  pares  deu-se  depois  uma  espécie  de  satisfação, 
e  o  gabinete  continuou  vivendo.  Mas  quanto  lhe  não 
foi  mister  transigir  para  se  conservar  e  que  esforços 
não  teve  de  empregar  D.  Pedro  para  conservar  afas- 
tado Saldanha,  que  por  mais  de  uma  vez  quiz  pedir 
a  demissão  do  importante  commando  que  linha  no 
exercito  e  apresentar-se  em  Lisboa,  onde  a  sua  pre- 
sença quasi  que  bastaria  para  expulsar  os  ministros 
do  poder,  taes  eram  as  antipathias  que  os  cercavam! 
Felizmente  para  o  governo  a  lucta  com  o  principal  ini- 
migo, os  miguelistas,  estava  finda.  Esbocemos  os  seus 
derradeiros  paroxismos. 

A  batalha  da  Asseiceira,  em  16  de  maio  de  1834, 
decidiu  da  sorte  de  D.  Miguel  e  acabou  de  uma  vez  para 
sempre  com  o  absolutismo  em  Portugal.  Depois  d'este 
successo,  o  partido  miguelista  deu-se  por  vencido  na 
lucta  gigante  que  havia  quasi  dois  annos  sustentava. 
Perdida  esta  acção,  o  exercito  miguelista  abandonou 
Santarém  e  Abrantes,  e,  evacuando  toda  a  Extrema- 
dura,  marchou  para  o  Alemlejo,  em  cuja  capital  D.  Mi- 
guel se  havia  acolhido  no  dia  21  de  maio,  encontrando 
ahi  já  seu  tio,  o  infante  D.  Carlos  de  Hespanha. 

A  guerra  havia  chegado  ao  seu  termo.  O  exercito 
miguelista,  depois  de  tantos  e  tão  repetidos  revezes, 
cheio  de  privações  de  todo  o  género,  estava  desmora- 
lisado  e  perdido.  Em  cada  commandante  descortinava 
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um  traidor;  em  cada  acção  um  massacre  de  vidas  e 
nada  mais.  Alem  d'isso,  Évora  não  era  Santarém:  ali 
era  mil  vezes  mais  íacil  o  alaque  c  dez  mil  vezes  mais 
difficil  a  defeza;  e  para  cumulo  da  desgraça  de  D.  Mi- 
guel o  Iralado  da  quadrupla  alliança,  que  o  expulsava 
a  elle  e  a  D.  Carlos  da  península,  acabava  de  ser  rali- 
ficado.  Apesar,  poréui,  do  desanimo  geral,  a  idéa  de  ten- 
tar a  sorte  de  uma  batalha  junto  aos  muros  de  Évora 
ainda  passou  pela  mente  de  alguns  gencraes  migue- 
listas. Mas  na  verdade  era  completamente  impossível 
realisar  um  tal  plano;  o  exercito  miguelista  havia  por 
tal  forma  perdido  a  força  moral,  que  uma  tal  batalha 
não  seria  mais  do  que  o  sacriíicio  inútil  de  algumas 
centenas  de  vidas.  Em  Elvas  tremulava  ainda,  é  ver- 
dade, a  bandeira  miguelista,  mas  para  se  realisar  a 
juncção  das  forças  de  Évora  com  as  que  ali  se  achavani 
era  necessário  bater  primeiro  a  divisão  do  duque  da 
Terceira,  que  sem  duvida  lhes  iria  embaraçar  a  pas- 
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A  este  tempo,  uma  divisão  de  nove  mil  homens, 
commandada  por  aiiuelle  general,  atravessou  o  Tejo 
em  Santarém  e  marchou  em  direcção  a  Extremoz,  e 
uma  outra  divisão  quasi  que  do  mesmo  numero  de 
praças,  commandada  pelo  conde  de  Saldanha,  atraves- 
sou aquelle  mesmo  rio  em  21  de  maio,  e  seguiu  a  es- 
trada de  Arraiolos  sobre  Évora  Monte.  Duas  divisões 
do  exercito  hespanhol,  couimandadas  pelos  generaes 
Rodil  e  Serrano,  pisavam  também  já  a  esse  tempo  o 
território  portuguez. 

Era,  portanto,  muitíssimo  critica  a  situação  do  exer- 
cito miguelista,  mas  ainda  assim  não  se  podia  consi- 
derar desesperada,  pois  contava  mais  de  dezcscis  mil 
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homens  de  infanteria,  mil  e  quairocenlos  de  cavallaria 
e  Irinta  e  cinco  peças  de  artilheria  de  campanlia. 

O  brigadeiro  Luiz  Bourmonl  propoz  enlão  a  D.  Mi- 
guel o  atacar  isoladamente  e  de  improviso  uma  das 
divisões  constitucionaes,  com  oito  mil  homens  escolhi- 
dos em  todos  os  corpos  do  seu  exercito.  Era  temerária 
a  em  preza,  mas  talvez  exequivel,  se  não  fosse  a  falta 
absoluta  de  soldados  disciplinados  e  aguerridos  para 
a  levarem  a  eíTeilo.  Parece  que  D.  Miguel  afagava  a 
idéa  de  Bourmont,  mas  vendo  que  ella  era  recebida 
friamente  pela  maior  parte  dos  seus  generaes,  deu  or- 
dem para  se  formar  um  conselho  militar,  a  fim  de  se 
lomar  uma  resolução  a  tal  respeito.  Este  conselho  foi 
importante  pelo  numero  e  quahdade  de  pessoas  que  a 
elle  assistiram.  Presidiu  D.  Miguel  e  formaram-n'o, 
alem  do  infante  D.  Carlos  de  Hespanha,  o  conde  de 
S.  Lourenço,  ministro  da  guerra;  Francisco  José  Vieira, 
ministro  dos  estrangeiros;  António  José  Guião,  minis- 
tro do  reino  e  da  fazenda;  ajudante  general,  João  Gal- 
vão Mexia  de  Sousa;  José  António  de  Azevedo  e  Lemos, 
commandante  em  chefe  do  exercito;  o  conde  de  Almer, 
governador  do  Alemtejo;  Joaquim  Severino  Gomes, 
intendente  do*  exercito;  António  Joaquim  Guedes  de 
Oliveira,  marechal  de  campo;  Bernardino  Coelho  Soa- 
res de  Moura,  Ricardo  António  Paulo  Soares  e  Paulo 
Maurity,  brigadeiros;  Luiz  Guilherme  Coelho,  briga- 
deiro e  commandante  de  artilheria;  Joaquim  José  Maria 
de  Oliveira,  brigadeiro  graduado  e  commandante  de 
cavallaria;  os  coronéis  de  infanteria,  Luiz  de  Figueire- 
do de  Araújo  e  Castro,  commandante  de  caçadores 
n."  10;  Porfírio  da  Silva  Sarmento,  commandante  de 
infanteria  n.°  7;  José  Joaquim  Fragoso,  commandante 
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de  infanleria  n.°  24;  João  Rodrigues  Magalhães,  coin- 
mandanle  de  caçadores  ii.°  2;  Izidoro  Herculano  Curvo 
Semedo,  commandante  de  infanteria  n.°  5 ;  Fernando 
José  de  Gouveia,  commandante  de  infanteria  n.°  22,  e  Jo- 
sé Henrique  Bustorf,  commandante  de  infanteria  n.°  20. 

O  conselho,  discutindo  o  plano  que  lhe  havia  sido 
apresentado,  rejeitou-o  quasi  por  unanimidade,  fun- 
dando-se  não  só  na  diííiculdade  da  sua  realisação  van- 
tajosa, como  também  porque,  mesmo  bem  succedido 
que  fosse,  a  causa,  que  todos  defendiam,  nada  ganha- 
ria. N'este  mesmo  conselho,  que  teve  três  sessões  suc- 
cessivas,  apresentaram-se  ainda  mais  dois  alvitres, 
que  por  maioria  foram  igualmente  rejeitados,  e  eram, 
ou  o  fazer  uma  prompta  retirada  sobre  o  Algarve,  em 
cujas  serranias  a  guerra  ainda  se  poderia  sustentar 
por  algum  lempo,  ou  o  exercito  abandonar  immedia- 
tamenle  o  paiz  e  marchar  para  Hespanha,  a  fim  de 
auxiliar  os  que  nas  Vascongadas  haviam  levantado  o 
grito  a  favor  dos  pretendidos  direitos  de  D.  Carlos.  Os 
únicos  que  votaram  pela  continuação  da  guerra  foram 
o  brigadeiro  Luiz  Guilherme  Coelho,  commandante  de 
artilheria,  e  o  coronel  de  infanteria  n.°  22,  Fernando 
José  de  Gouveia.  Em  virtude  das  deliberações  tomadas 
n'este  conselho,  foi  o  general  Lemos  encarregado  de 
propor  aos  dois  marechaes,  Saldanha  e  Terceira,  uma 
suspensão  de  armas  como  preambulo  de  outras  nego- 
ciações. 

Como  parlamentario,  partiu,  no  dia  23  de  maio,  ao 
encontro  de  Saldanha  em  Montemor  o  Novo,  o  mare- 
chal António  Joaquim  Guedes  de  Oliveira.  Era  porta- 
dor de  uma  carta  do  general  Lemos,  propondo-lhe 
aquella  suspensão,  e  que  no  caso  de  ser  acceita  deti- 
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vesse  a  sua  marcha.  Saldanha  acceiloii  de  promplo  a 
suspensão,  mas  só  por  quarenta  e  oito  horas.  O  duque 
da  Terceira,  a  (piem  foi  feita  idêntica  couimunicação, 
recusou-se  a  entrar  em  quahjuer  negociação  emquanto 
não  estabelecesse  o  seu  quartel  general  em  Extremoz. 
Os  dois  marechacs  haviam  recebido  instrncções  deter- 
minantes do  governo  para  proseguir  as  suas  operações 
até  que  pela  força  obrigassem  o  exercito  miguelista  a 
depor  as  armas. 

Por  isso  mal  andou  Saldanha  em  conceder  tal  sus- 
pensão, e  este  seu  procedimento  incorreu  no  desagrado 
do  governo  e  do  duque  de  Bi-agança,  como  logo  lh*o 
fizeram  saber  pelo  capitão  Jervis,  que  elle  mandara  a 
Lisboa  communicar  o  pedido  de  armistício.  No  dia  25 
de  maio  officiou  Saldanha  ao  general  Lemos,  dizendo- 
Ihe  que,  cm  virtude  das  communicações  que  acabava 
de  receber,  não  podia  prolongar  o  praso  do  armistício, 
como  elle,  Lemos,  lhe  propunha,  e  que  dissesse  até  ao 
dia  seguinte  se  acceitava  ou  não  as  condições  que  lhe 
remettia.  Estas  condições  eram  os  artigos  da  conces- 
são, que  vciu  a  ser  assignada  em  Évora  Monte. 

Lemos  respondeu  affirmativamente  no  dia  seguinte, 
26  de  maio,  e  á  noite  veiu  a  Évora  Monte  ter  uma 
entrevista  com  os  dois  marechaes,  e  por  essa  occasião 
foi  assignada  pelos  três  a  chamada  concessão  de  Évora 
Monte.  N'aquelle  documento  consignou-se  a  amnistia 
geral  concedida  pelo  duque  de  Bragança  e  garantiu-se 
uma  pensão  annual  de  C0:000|000  réis  a  D.  Miguel, 
e  bem  assim  o  poder  sair  livremente  de  Portugal.  Para 
isto  foi-lhe  fixado  o  praso  de  quinze  dias,  deixan- 
do-se  fá  sua  escolha  o  porto  de  embarque  e  o  navio  em 
que  tinha  de  se  transportar. 
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Nas  instriicrõcs  que  o  minislro  da  guerra,  Agosli- 
nlio  José  Freire,  enviou,  em  24  de  maio,  aos  mare- 
cliaes  Terceira  e  Saldanha,  dizia-se  que  D.  Miguel  de- 
via seguir  a  estrada  de  Aldeia  Gallega  e  alii  embarcar. 
Gomo,  porém,  nas  conceíisõcs  de  Évora  Monte,  se  dis- 
punha: «poderá  embarcar  em  um  navio  de  guerra  de 
qualquer  das  potencias  alhadas  pelo  tratado  de  Lon- 
dres, de  2'2  de  abiil  d'este  anno,  o  qual  se  lhe  prom- 
plificará  no  porto  que  lhe  aprouver»,  o  general  Lemos 
informou  Saldanha,  de  que  D.  Miguel  escolhia  para 
seu  embarque  Sines  ou  outro  qualquer  porto  do  Algarve 
e  um  navio  inglez  para  o  transportar. 

No  dia  27  foi  publicada  em  Évora  a  concessão 
assignada  na  véspera  em  Évora  Monte  e  pouco  depois, 
aíTixada  uma  proclamação  de  D.  Miguel  ao  seu  exer- 
cito, a  quem  fazia  os  mais  levantados  elogios  pelo  va- 
lor que  sempre  havia  mostrado  e  extrema  fidelidade 
e  muito  alíecto  que  sempre  guardara  para  com  sua 
pessoa;  demonstrava  que  era  inútil  o  derramamento 
de  mais  sangue  portuguez,  pois  era  impossível  a  resis- 
tência depois  do  tratado  da  quadrupla  alliança,  e  re- 
commendava  a  todos  a  maior  tranquiilidade  possivel, 
fazendo  por  ella  responsáveis  os  chefes  c  os  oíTiciaes 
de  todas  as  classes. 

N'aquella  cidade  foi  enorme  o  desgosto  que  se  apos- 
sou de  todos  os  officiaes  e  soldados  do  exercito  mi- 
guelista, ao  terem  conhecimento  da  concessão;  muitos 
d'elles  arrancavam  as  barbas  e  despedaçavam  as  espa- 
das c  as  armas  de  encontro  ás  esípiinas.  As  maiores 
imprecações  saíam  de  todos  os  lábios;  lagrimas  de 
raiva  bailavam  em  muitos  olhos  e  a  palavra  traição 
repelia-sc  de  momento  a  momento.  Um  dos  chefes  que 
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OS  soldados  mais  accusavam  era  o  general  João  Gal- 
vão. D.  Miguel,  esse  apparecia  de  quando  em  quando 
ás  janellas  do  paço  arcliiepiscopal,  e  os  soldados,  ven- 
do-o,  levanlavam-lhe  vivas,  que  eram  por  assim  dizer 
o  canlochão  do  funeral. 

No  mesmo  dia  27  espalhou-se  em  Lisboa  a  noticia 
de  que  havia  sido  assignada  a  concessão  e  concedida 
amnislia  aos  vencidos.  Esta  nova,  que  só  devia  pro- 
duzir prazer,  pois  punha-se  assim  termo  á  lucta  fra- 
tricida que  já  custara  tanto  sangue  e  tanto  dinheiro, 
foi  recebida  com  desgosto,  e  a  magnanimidade  do  ven- 
cedor reprovada  com  acrimonia  por  uma  grande  parle 
do  partido  liberal.  Queria-se  que  D.  Pedro  fosse  o  al- 
goz voluntário  de  seu  próprio  irmão;  queria-se  mais 
uma  victima,  como  se  esta  fosse  necessária  para  cimen- 
tar o  trium[)ho  da  liberdade.  Taes  exigências  eram  só 
próprias  de  cannibaes,  mas  como  á  sombra  ^'ellas  se 
imaginava  poder  derrubar  o  ministério,  ellas  foram 
partilhadas  por  muitos  homens  que  deviam  ser  os  pri- 
meiros a  repellil-as  e  que,  infelizmente,  não  foram  dos 
últimos  a  aconselhal-as.  Na  noite  de  27,  o  duque  de 
Bragança,  acompanliado  da  rainha  e  de  sua  esposa, 
foi  assistir  a  um  espectáculo  em  S.  Carlos,  e  logo  em 
seguida  á  sua  entrada  no  theatro  foi  ali  distribuida 
profusamente  esta  proclamação: 

«Lisbonenses.  —  Um  principe  ambicioso,  arrojado 
dos  seus  estados  pela  indignação  publica,  veiu  acolher- 
se  a  nós;  e  nas  mãos  ainda  tintas  com  o  sangue  da 
liberdade,  que  assassinou  no  Novo  iMundo,  ousou  tomar 
a  espada  em  defeza  d'ella.  Acabando  de  vender  a  nossa 
pátria  com  tratados  iníquos,  teve  o  despejo  de  se  fazer 
capitão  dos  que  se  votaram  ao  serviço  d'ella. 
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« Hypocrila ! 

«Por  sua  louca  presumpção,  por  sua  altivez,  leve  ás 
bordas  do  precipício  a  causa  da  liberdade;  salva- 
ram-n'a  os  incríveis  esforços  do  valor  e  do  palriotismo 
orgulhoso!  Agora  quer  o  maior  na  gloria  da  empreza. 

<0  sangue  portuguez  Irocou-lhe  a  obscuridade  por 
fama,  a  execração  por  eslima,  o  aviltamento  por  gloria. 

«Ingrato!  Eis  o  pago  que  nos  dá. 

«Ostentando  sempre  uma  conducla  astuciosa,  inven- 
tou crimes,  assacou  calumnias,  desfigurou  factos,  arrui- 
nou créditos,  para  enganar  os  incautos  e  segurar-se 
no  mando. 

«Infame!  Como  mostrou  o  seu  caracter  doble! 

«Apostolo  da  severidade,  inimigo  de  pactos,  fulmi- 
nando anathemas  contra  quem  fallava  em  pactuar^ 
hoje  pactua  sem  tino,  perdoa  sem  dignidade,  calca  aos 
pés  os  louros  que  lhe  ganhámos,  tomando  depois  de 
cem  victorias  a  humilhação  do  vencido. 

«Lisbonenses!  N'este  momento  joga-se  a  nossa 
sorte.  Não  queiraes  que  um  instante  de  indecisão  bote 
a  perder  a  obra  de  tanto  sangue,  de  tanto  valor  e 
tanto  sacrifício.  Os  nossos  guerreiros,  occupados  de 
todo  em  desfazer  os  inimigos  armados  da  liberdade, 
contam  que  nós  seremos  zelosos  guardas  de  seu  sa- 
grado fogo:  vamos  contra  quem  o  quer  apagar!!! 

« Olhae  que  temos  em  nossas  mãos  o  venerando  de- 
posito da  gloria,  das  esposas,  das  fortunas  dos  nossos 
heroeSj  e  é  esse  venerando  deposito,  com  tudo.  o  que 
ha  de  mais  sagrado,  que  nos  querem  roubar,  para  o 
vender  por  ambições  e  infâmias. 

•  Sejamos  tão  decididos  e  corajosos  cidadãos  no  foro, 
como  elles  têem  sido  bons  soldados  no  campo. 
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«Façamos  o  ultimo  c  mais  honroso  esforço  pela  sal- 
vação da  pai  ri  a.» 

Este  cjmveiro  de  injurias  parece  que  foi  forjado 
n'um  chamado  chib  provinciano,  que  pouco  anles  se 
formara  em  Lisboa,  e  cujo  fim  principal  era  a  queda 
do  gabinete. 

Não  tardou  que  se  manifestasse  enorme  tumulto  na 
plaléa  e  que  gritos  de  morra  o  tyranno,  abaixo  os  mi- 
nistros, se  fizessem  ouvir  tempestuosamente  cm  toda  a 
sala,  e  em  breve  se  repetissem  nos  corredores  das  fri- 
sas. Na  primeira  d'estas,  do  lado  esquerdo  e  contigua 
ao  camarote  onde  eslava  D.  Pedro,  reuniram-se  logo 
muitos  individues,  que  principiaram  a  aposlrophal-o 
valentemente  sobre  a  conservação  do  ministério.  D.  Pe- 
dro, então,  não  podendo  mais  conter-se,  abeirou-se  do 
varandim  do  camarote,  e  em  voz  que  se  ouviu  em  toda 
a  sala,  exclamou: — «Fora,  canalha!» — Estas  pala- 
vras exasperaram  os  espiritos  já  muito  exaltados,  e  o 
tumulto  tomou  proporções  assustadoras;  sobre  o  ca- 
marote real  choveram  patacos;  a  vida  de  D.  Pedro, 
emfim,  chegou  a  correr  algum  risco. 

Dois  ajudantes  de  ordens  de  D.  Pedro,  o  general 
commandante  da  divisão,  e  o  secretario  da  prefeitura, 
Pimenta,  appareceram  na  sala  [)rocurando  serenar  o 
tumulto,  mas  foram  não  só  insultados  pelo  publico,  mas 
até  desobedecidos  pela  tropa,  que  se  recusou  a  carre- 
gar as  armas,  e  bem  assim  a  prender  alguns  indiví- 
duos. Serenado  um  pouco  o  tumulto,  D.  Pedro,  acom- 
panhado da  rainha  e  da  duqueza  de  Bragança,  saiu  a 
custo  do  theatro,  e,  mettendo-se  na  sua  carruagem, 
partiu  a  toda  a  brida  para  o  paço,  no  meio  dos  in- 
sultos do  povo,  que  se  agglomerava  á  porta. 
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Taes  foram  os  louros  concedidos  ao  vencedor.  O 
desconlenlanienlo  pela  concessão áe  Évora  Monie não  foi 
senão  uin  dos  niuilos  meios  de  (jue  a  opposição  se  serviu 
para  guerrear  o  ministério.  No  fundo  a  verdade  é  esta. 

D.  Pedro  foi  cruelmente,  injustamente,  accusado 
por  haver  amnistiado  D.  Miguel. 

Parece  que  n'um  club  idêntico  áquelle  em  que  se 
planeou  a  assuada  de  S.  Carlos,  ou  até  talvez  no 
mesmo,  decidiu-se  que  D.  AJiguel  fosse  assassinado 
no  seu  percurso  de  Évora  para  Sines.  O  plano  consis- 
tia em  atacar  a  força  que  o  havia  de  acompanhar,  e 
sequeslar-lh'o.  Isto  havia  de  ser  feito,  segundo  se  disse, 
de  accordo  com  alguns  olTiciaes  da  mesma  força,  para 
que  depois  de  effectuado  o  raplo,  os  rnptadores  seguis- 
sem para  um  dos  lados  da  estrada  com  o  iniante  e  ahi 
o  assassinassem  e  a  força  seguisse  por  o  lado  contra- 
rio, como  procurando  perseguil-os.  O  plano  não  era 
segredo  de  ninguém,  e  tanto  que  os  ministros  de 
França,  da  Inglaterra  e  da  Suécia  pediram  ao  governo 
as  mais  enérgicas  providencias  para  se  evitar  tão  vil 
attenlado.  O  ministro  da  guerra,  Agostinho  José  Freire, 
partiu  logo  para  o  Alemtejo,  a  fim  de  tomar,  de 
accordo  com  os  dois  mnrechaes,  todas  as  providencias 
possiveis  para  conseguir  o  mallogro  d'aquelle  covarde 
projecto.  No  dia  30  achava-se  já  em  Extremoz,  de 
onde  communicavaao  minislio  do  reino,  Bento  Pereira 
do  Carmo,  que  D.  Miguel  seria  acompanhado  até  Si- 
nes pelo  regimento  de  lanceiros  da  rainha. 

No  dia  31  estava  concluido  em  Évora  o  desarma- 
mento das  tropas  miguelistas,  e  no  dia  seguinte,  ao 
amanhecer,  D.  Miguel  partia  em  direcção  a  Sines, 
acompanhado  de  uma  numerosa  comitiva,  e  bem  assim 
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de  uma  força  de  vinte  cavallos,  do  seu  antigo  exercito. 
Quasi  junto  dos  muros  de  Évora  esperava-o  o  regi- 
mento de  lanceiros  da  rainha,  sob  o  commando  de 
Simão  Infante  de  Lacerda,  oííicial  valente  e  distinctis- 
simo,  a  quem  D.  Miguel  deveu  a  vida  n'aquella  triste 
jornada. 

Simão  Infante,  que  já  no  caminho  se  tinha  vi?to  na 
necessidade  de  fazer  dispersar  por  um  esquadrão  do 
seu  regimento  uma  guerrilha  ÍDastante  numerosa,  com- 
mandada  por  um  celebre  Batalha,  de  Portel,  teve  em 
Sines  de  tomar  as  ruas  com  guardas  e  apear  uma 
parte  da  força  de  cavallaria,  para  com  ella  guarnecer 
as  ruas  da  villa  alé  ao  sitio  do  embarque,  tal  era  a 
quantidade  de  gente  que  se  agglomerava  por  toda  a 
parte,  com  o  único  fim  de  insultar  ou  de  assassinar,  se 
podesse,  o  vencido.  Esta  gente,  porém,  não  repre- 
sentava por  principio  algum  o  povo  portuguez,  sempre 
bom  e  agora  victorioso  e  livre;  era  a  malandragem 
assalariada  das  ruas  de  Lisboa. 

«A  isto  (faz  dizer  Silva  Gaio  ao  heroe  do  seu  mo- 
numental romance  Mário),  a  esta  espuma  das  cidades,  a 
estes  berradores  das  ruas,  a  estes  acclamadores  de 
toda  a  victoria  e  insultadores  de  toda  a  desgraça, 
chamo-lhes  também  canalha.» 

Eram  pouco  mais  ou  menos  cinco  horas  da  tarde 
quando  D.  Miguel  chegou  a  Sines,  e  havendo  descan- 
sado um  pouco  n'uma  casa  que  para  esse  fim  lhe  ti- 
nha sido  destinada,  dirigi u-se  para  bordo  da  fra- 
gata de  guerra  inglcza  Stag,  acompanhado  por  toda 
a  oíTicialidade  d'aquelle  navio  e  pela  do  regimento 
de  lanceiros  da  rainha,  metteu-se  no  escaler  que  o  le- 
vou a  bordo  d'aquelle  navio,  isto  no  meio  dos  vivas  á 
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Carta  constitucional  e  morras  ao  tyranno,  soltados  pelo 
populacho,  que,  ainda  não  contente  com  isto,  arremes- 
sou lambem  algumas  pedras,  uma  das  quaes  foi  ferir 
o  capitão  de  lanceiros,  D.  Carlos  Mascarenhas  (Fron- 
teira). Na  occasião  do  embarque,  seis  horas  da  tarde, 
tanto  a  fragata  Stag  como  a  corveta  Nenirod  salvaram. 

Para  que  não  restasse  duvida  de  que  D.  Miguel  ha- 
via embarcado  na  Stag,  o  capitão  d'este  navio  assim  o 
atteslou  por  escripto  e  o  mesmo  fez  a  ofíicialidade  do 
regimento  de  lanceiros  da  rainha.  Os  olíiciaes  que  fir- 
maram este  ultimo  documento  foram  os  seguintes:  João 
de  Mello  e  Castro,  capitão;  César  Franciosi,  alferes; 
Francisco  de  Mello  ('abral,  alferes;  Rodrigo  Franciosi, 
alferes;  Francisco  Pessanha  de  Mendonça  Furtado, 
alferes;  António  Moreira  de  Brito,  alferes;  Aílonso 
Vaz  Carreiros  de  Faria,  alferes;  José  Bento  Travassos 
Valdez,  tenente;  Leonel  Filz  Gerald,  tenente;  José 
Ferreira  Alen,  capitão;  José  António  Vieira  da  Fon- 
seca, tenente  coronel;  Simão  Infante  de  Lacerda,  te- 
nente coronel  commandante. 

As  bagagens  de  D.  Miguel  foram-lhe  tomadas  pouco 
antes  do  embarque,  de  forma  que  não  levou  mais  nada 
de  Portugal  do  que  a  roupa  que  trazia  vestida,  e  que 
era  um  casaco  de  saragoça  e  calça  e  collete  de  panno 
azul.  Com  o  infante  embarcou  a  sua  comitiva,  que  se 
compunha  do  conde  de  Soure,  tenente  coronel  e  aju- 
dante de  D.  Miguel;  D.  Bernardo  de  Almada,  capitão 
de  cavallaria  e  ajudante  de  campo  de  D.  Miguel;  An- 
tónio José  Guião,  mordomo;  João  Gaudêncio  Torres, 
secretario  e  antigo  intendente  geral  de  policia;  Joa- 
quim Telles  Jordão,  capitão  de  infanteria  e  ajudante 
de  campo  de  D.  Miguel;  João  Galvão  Mexia  de  Sousa 
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Mascarenhas,  tencnle  general  e  cliefe  do  eslado  maior 
general;  José  Anlonio  de  Azevedo  c  Lemos,  tenente 
general  graduado;  padre  Joaquim  dos  Heis.  confessor; 
Luiz  Guilherme  Coelho;  D.  Anlonio  da  Silveira;  Ma- 
nuel da  Silva  Sarzedo,  ca[)ellrio;  Anlonio  de  Oliveira 
Vianna;  Anlonio  Pedro  Baptista  Gonçalves:  José  M. 
e  Castro  do  Quental;  Manuel  de  Almeida  e  Andrade; 
José  Alves  Cândido;  João  Plácido  Baldy;  Pedro 'M. 
Rebello;  Joaquim  Rodrigues  Castro;  Diogo  José  de 
Noronha;  Francisco  de  Magalhães  Mascarenhas,  Au- 
gusto Anlonio  da  Maia  (í  Silva;  Manuel  Bernardes 
Goulão;  António  Pimentel  Soares;  Henrique  Vieira; 
António  Ramos;  e  Constantino  José  Marques.  Alem 
doestes,  embarcaram  mais  trinla  e  sele  creados  de 
D.  Miguel  e  da  sua  comitiva. 

A  h'agata  Starj  levantou  íerro  em  seguida  e  foi  fun- 
dear na  bahia  de  Cascaes,  de  onde  dois  dias  depois 
parliu  em  direitura  a  Génova,  por  ser  este  o  porto  es- 
colhido por  D.  Miguel  para  o  seu  desembarque.  D.  Mi- 
guel saiu  de  Portugal  pobríssimo;  algum  dinheiro  que 
lhe  restava  fel-o  distribuir  em  \i\ova  por  alguns  dos 
seus  oííiciaes,  cujas  circumslancias  eram  mais  precá- 
rias. As  jóias  que  compunham  o  chamado  ihesouro 
da  coroa  foram  restituídas,  sem  falta  de  uma  só,  por 
ordem  sua,  pelo  empregado  do  paço  José  Luiz  da  Ro- 
cha. Esta  entrega  teve  logar  já  depois  da  partida  de 
D.  Miguel,  e  por  isso  fácil  seria  a  este  príncipe  levar 
as  jóias  (pie  quizesse,  mas  até  mesmo  nem  sequer  fez 
separar  as  suas;  de  forma  que,  encontradas  conjun- 
ctamente  com  aqucllas,  nunca  lhe  chegaram  a  ser  en- 
tregues. D.  Miguel  chegou  a  Génova  no  dia  20  de 
junho,  mas  só  desembarcou  a  22,  indo  hospedar-se 
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no  Iloíel  de  Londrts,  de  onde  saiu  dias  depois  para  ir 
occiípar  a  villa  de  Rameirense,  encanladora  e  princi- 
pesca vivenda,  ([iie  uni  cavaliíeiro  genovez,  José  Maria 
Durazzo  Marcello,  poz  á  sua  disposição.  O  maiquez 
de  Lavradio,  seu  representante  junto  ao  governo  pon- 
tifício, aguardava-o  já,  e  parece  que  foi  este  titular 
quem  redigiu  o  manileslo  que  D.  Miguel  publicou  ao 
chegar  a  Itália,  e  que  é  o  seguinte: 

«Em  consequência  dos  acontecimentos  que  me  obri- 
garam a  deixar  os  meus  dominios  de  Portugal  e  a 
abandonar  interinamente  o  exercicio  da  minha  aucto- 
ridade;  a  honra  e  dignidade  da  minha  pessoa,  os  in- 
teresses de  meus  fieis  vassallos,  e  finalmente  lodos  os 
motivos  de  justiça  e  de  decoro  me  obrigam  a  protestar 
como  protesto  á  face  de  toda  a  Europa,  relativamente 
a  todos  os  acontecimentos  acima  mencionados  e  contra 
qualquer  innovação  que  o  governo  de  Lisboa  tenha 
introduzido  ou  haja  de  introduzir  em  sentido  contra- 
rio ás  leis  fundamentaes  da  monarchia. 

«Deve  concluir-se  do  que  fica  dito  que  a  minha 
acqniescencia  a  Iodas  as  estipulações  que  me  loram 
impostas  pelas  torças  preponderantes,  confiadas  aos 
gencraes  dos  governos  acliialmeníc  existentes  em  Lis- 
boa e  Madrid,  de  accordo  com  duas  grandes  potencias, 
foi  da  minha  parte  um  mero  acto  provisório,  dirigido 
a  salvar  os  meus  vassallos  de  Portugal  de  desgraças 
que  a  minha  justa  resistência  lhes  não  leria  poupado, 
sendo,  como  hii,  siirprehendido  por  um  ataque  impre- 
visto e  illegal  de  uma  potencia  amiga  e  alliada.  Por 
lodos  estes  motivos  lenho  firmemente  resolvido,  logo 
que  esteja  no  meu  poder  (como  convém  á  minha  honra 
c  obrigação),  fazer  conhecer  a  todas  as  potencias  da 
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Europa  a  injustiça  da  aggressão  dirigida  contra  os 
meus  direitos  e  pessoa,  e  protestar  e  declarar,  como 
protesto  e  declaro  agora,  que  estou  em  liberdade,  con- 
tra a  capitulação  de  26  de  maio  passado,  que  me  foi 
proposta  pelo  governo  de  Lisboa;  acto  que  assignei 
para  prevenir  maiores  desgraças  e  poupar  o  sangue 
de  meus  fieis  vassallos.  Esta  capitulação,  portanto, 
deve  ser  considerada  como  nulla  e  de  nenhum  effeito. 

Génova,  20  de  junho  de  1834.  =  /).  Miguel  de 
Bragança. » 

Voltando  á  narração  interrompida  diremos  que  dis- 
solvida a  commissão  municipal  do  Porto  (dezembro 
de  1833),  pozeram-se  logo  em  campo  os  dois  par- 
tidos rivaes,  a  fim  de  disputarem  a  eleição  da  nova 
camará.  Travada  a  lucla,  que  foi  renhidissima,  venceu 
a  lista  da  opposição  por  grande  maioria,  Esle  trium- 
pho  foi  enthusiaslicamente  saudado,  chegando  em 
uma  das  noiles  dos  festejos  a  expor-se  no  thealro  o 
retrato  de  Saldanha,  o  que  foi  molivo  de  calorosa 
ovação. 

«O  triumpho  eleitoral  da  camará  municipal  do  Por- 
to (escreve  Soriano)  foi  o  presagio  de  outros,  que  a 
opposição  ainda  se  propunha  alcançar;  deu-lhe  mais 
audácia  e  consistência  nas  suas  tenções  hostis  aos  mi- 
nistros, e  por  meio  da  referida  camará  obleve  já  um 
órgão  legal  para  representar  as  suas  doutrinas  poli- 
ticas, a  sua  profissão  e  crenças.  Esta  camará  consti- 
tuiu-se  e  deu  juramento  no  dia  12  de  março  e  n'elle 
publicou  logo  uma  proclamação  ou  verdadeira  exposi- 
ção dos  principios  que  se  propunha  seguir  durante  a 
sua  gerência  municipal.  A  sua  administração  começou 
por  um  solemne  acto  de  acclamação  da  rainha,  obra 
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muilo  censurada  pelos  periódicos  do  ministério,  como 
cousa  fútil,  ou  de  nenhuma  importância,  depois  de  um 
cerco  sustenlado  tão  porfiadamente  no  Porto  pela  causa 
da  legitimidade*.» 

Foi  denegada  a  licença  para  a  publicação  d'este 
auto  pela  imprensa,  e  mandados  arrancar  os  editaes 
que  o  continham  e  que  por  ordem  da  camará  haviam 
sido  affixados  nos  logares  mais  públicos  da  cidade. 
Estas  medidas  repressivas  e  arbitrarias,  tomadas  pelo 
prefeito  do  Douro,  tornaram-n'o  incompalivel  não  só 
com  a  camará,  mas  ate  còm  o  próprio  governo,  de  que 
era  delegado.  A  camará  deu-se  pressa  em  reclamar 
contra  o  procedimento  inconstitucional  do  prefeito, 
e  querendo  conquistar  novas  sympathias,  enviou  di- 
versas representações  ao  governo,  pedindo,  entre  outras 
cousas,  que  se  decretasse  a  liberdade  de  imprensa,  a 
isenção  dos  aboletamentos  para  a  cidade  do  Porto  e 
a  revisão  do  decreto  de  31  de  agosto  de  1833,  «que 
determinava  a  marcha  inconstitucional  das  causas  sobre 
indemnisações,  por  ser  o  julgado  d'el!as  commettido 
aos  municipios,  cujas  funcções  eram  meramente  admi- 
nistrativas, sem  nada  poderem  ter  de  judicial».  O  mi- 
nistério, não  querendo  ver  n'estas  representações  senão 
uma  manobra  da  opposição,  não  só  as  desaltendeu 
todas,  mas  até  mesmo  mandou  á  camará  uma  resposta 
pouco  digna,  que  tornou  desde  logo  incompalivel  com 
elle  esta  corporação.  Demittir-se  ou  dissolver  a  camará, 
era  a  única  solução  que  o  ministério  tinha  a  acceitar. 
Optou  pela  ultima.  Em  4  de  abril  foi  decretada  a 
dissolução  da  camará;  este  aclo,  em  vez  de  dar  força 

1  Historia  da  guerra  civil,  3."  epoclia,  toin.  v,  pag.  388. 
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ao  governo,  tiroii-lli'a,  augnicnlando  a  da  opposição, 
que  cresceu  immensamenle  no  Porlo. 

O  exemplo  da  cidade  invicta  foi  contagioso;  em 
Lisboa  a  opinião  publica  começou  lambem  desde  logo 
a  moslrar-se  hostil  ao  governo,  tomando  igualmente  a 
iniciativa  d'esta  hostilidade  a  camará  municipal,  que, 
não  sendo  ministerial,  lambem  se  não  podia  dizer 
abertamente  opposição,  o  que  maior  importância  dava 
ao  caso.  Em  2  de  abril  pediu  ella  ao  governo  a  exacta 
observância  do  artigo  133."  da  Carta  constitucional, 
que  reputava  violado,  em  vista  da  desmedida  ingerên- 
cia que  nas  suas  atlribuições  municipaes  se  commetlia 
aos  prefeitos  e  provedores,  delegados  da  suprema  au- 
ctoridade  administrativa  nas  provincias  e  concelhos, 
segundo  o  prescrevia  o  decreto  de  10  de  maio  de  1832. 
O  governo  não  deu  solução  alguma  á  representação, 
pelo  que  a  camará  re{)resenlou  de  novo  em  1 5  do  mesmo 
niez,  propondo  simultaneamente  a  creação  de  commis- 
sarios  municipaes,  pela  impropriedade  quejulgava  haver 
nos  provedores  para  a  execução  das  posturas,  e  aos 
quaes  as  respectivas  municipalidades  não  podiam  im- 
por res[)onsabilidade  alguma  pela  sujeição  em  (|ue  a 
elles  se  tinham  posto  as  mesmas  camarás.  Estas  recla- 
mações, aliás  justissimas,  irritaram  sobremaneira  o 
animo  dos  ministros,  que  quizeram  ver  n'ellas  alfron- 
tas  em  vez  de  respeitosas  supplicas.  A  resposla,  pois, 
que  deram  á  camará,  não  leve  em  vista  senão  descon- 
sideral-a,  fazendolhe  accusaçõcs  iimnerecidas  e  adver- 
tindo-a  de  que  ella  tinha  somente  a  limilar-se  aos  obje- 
clos  da  sua  competência.  D'este  modo  procuravam  os 
minisiros  fazer  respeitar  a  sua  auctoridade  e  deprimir 
a  da  primeira  municipalidade  do  paiz,  que  no  seu  pro- 
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cedimonlo  para  com  o  governo  não  rcprcsenlou  só  a 
opinião  dos  seus  membros,  mas  a  da  maioria  dos  ha- 
bitantes da  ca  pilai. 

A  camará,  assim  tão  gravemente  oITendida,  assu- 
miu uma  atlilude  digna,  respondendo  ao  governo  com 
uma  nova  represcniarão  em  27  de  maio,  em  que  ener- 
gicamenle  se  defendeu  das  arguições  que  llie  haviam 
sido  feitas,  e  sustentou  os  principios  que  linha  apre- 
sentado, concluindo  por  pedir  que  se  lhe  decretasse  a 
dissolução. 

O  governo  não  respondeu,  e  a  camará  representou 
segunda  e  lerceira  vez,  instando  pela  sua  dissolução. 
A  resposta,  atlenta  esta  persistência,  tornou-se  inevi- 
tável, de  sorte  que  o  governo  fez  então  ver  á  camará 
que  só  a  dissolveria  quando  o  bem  publico  assim  o 
exigisse.  Este  acto  do  governo,  depois  do  seu  proce- 
dimento anterior,  denotou  uma  cerla  fraqueza  e  deu 
novos  alentos  á  opposição,  que  d'ahi  cm  diante  mar- 
chou desassombrada,  tal  foi  a  preponderância  que  prin- 
cipiou a  ter  lambem  em  Lisboa. 

Mas  não  eram  só  as  municipalidades  do  Porto  c  Lis- 
boa que  o  governo  tinha  contra  si,  era  uma  grande  parte 
do  exercito  c  da  população  do  paiz,  mas  até  mesmo  a 
nobreza,  que  abraçara  a  causa  liberal,  era  contra  elle, 
podendo  por  isto  avaliar-se  já  que  na  camará  alta 
havia  de  encontrar  forte  opposição.  Era  esta  a  cha- 
mada opposição  aristocrática,  e  que  reconhecia,  como 
vimos,  por  chefe  o  duque  de  Palmella.  Apesar  de  tudo 
isto  o  ministério  teimava  em  manter-se.  Em  meiados  de 
abril  recompoz-sc,  é  verdade,  enirando  para  o  reino 
Benlo  Pereira  do  Carmo,  e  passando  para  a  justiça  Joa- 
quim António  de  Aguiar;  mas  isto  cm  nada  alterou  a 
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politica  que  alé  ahi  sempre  seguira,  o  que  ícz  foi  pro- 
curar captar  sympalhias  com  a  adopção  de  algumas 
medidas  de  ha  muito  reclamadas  e  que  na  verdade  fo- 
ram recebidas  com  applauso,  mas  não  com  enlliu- 
siasmo  tal  que  fizesse  voltar  a  opinião  ha  muito  em 
corrente  opposta  a  elle.  D*aquellas  medidas  a  que  mais 
Iranquillisou  os  espirilos,  satisfazendo  em  parte  os  de- 
sejos da  opposição,  foi  a  convocação  das  cortes  para 
15  de  agosto,  mandando-se  para  isso  proceder  a  elei- 
ção de  deputados. 

Decretada  a  reunião  das  camarás,  todos  os  ânimos 
se  voltaram  para  a  lucta  eleitoral,  onde  iam  agora 
medir  forças  os  dois  partidos  —  ministerial  e  opposição. 

Com  o  ultimo  póde-se  bem  dizer  que  estava  uma 
parte  dos  miguelistas,  pois  é  fora  de  duvida  que  estes 
em  muitas  assembléas  concorreram  á  urna  votando 
nos  candidatos  opposicionistas. 

Ministério  e  opposição  procuraram  ambos,  ainda 
que  cada  um  ])or  meios  diversos,  obter  maioria  na  fu- 
tura camará.  Aquelle,  senhor  do  poder,  como  estava, 
firmou- se  na  auctoridade  d'esse  mesmo  poder  para 
derrotar  os  seus  contendores.  As  instrucções  de  15 
de  agosto  de  182G,  mandadas  agora  adoptar,  eram 
talhadas  de  molde  para  se  coarctar  completamente  a 
influencia  das  minorias,  pois,  segundo  ellas,  os  colle- 
gios  eleitoraes  deviam  dar  quatorze,  vinte,  e  vinte  e 
sete  deputados;  os  prefeitos,  sub-prefeitos  e  prove- 
dores receberam  instrucções  severas  e  terminantes 
para  empregarem  toda  a  forma  de  suborno  ou  vio- 
lência, a  fim  de  fazerem  triumphar  as  listas  ministe- 
riaes,  ainda  que  para  isso  se  tivessem  de  tornar  Ião 
despóticos  como  os  antigos  capitães  mores  de  ominosa 
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memoria.  De  Lisboa  foram  mandados  emissários  de 
confiança  para  diííerenles  pontos  do  paiz  e  prolrahi- 
ram-se  as  eleições  municipaes,  a  fim  das  commissões 
que  o  governo  tinha  posto  á  testa  da  administração 
dos  monicipios  dirigirem  os  trabalhos  eleitoraes. 

Pela  sua  parte  a  opposição  redobrou  também  de 
audácia,  não  desprezando  meio  algum  para  guerrear 
o  ministério.  Chamou  em  seu  auxilio  o  partido  migue- 
lista, que  ainda  ha  pouco  tão  arduamente  perseguia,  c 
começou  a  repetir  contra  o  governo  as  antigas  quei- 
xas pela  falia  de  lei  da  liberdade  de  imprensa  e  a 
lançar-lhe  em  rosto  os  fins  sinistros  que  havia  na 
continuação  das  commissões  municipaes  e  a  confusão 
em  que  a  administração  do  reino  se  tinha  posto; 
«os  confliclos  das  camarás  do  Porto  e  Lisboa  ou  com 
o  governo  ou  com  os  novos  empregados  das  prefei- 
turas; os  vexames  dos  povos  com  similhantes  aucto- 
ridades;  o  excessivo  dos  ordenados  recemcreados;  as 
extorsões  praticadas  a  titulo  de  sequestros;  a  repeti- 
ção de  empréstimos  sobre  empréstimos,  e  com  ella  os 
mysterios  em  que  se  envolvia  tudo  quanto  dizia  res- 
peito aos  objectos  de  fazenda;  a  anarchia  em  que  de 
facto  se  achava  a  administração  da  justiça;  o  extem- 
porâneo da  exlinceão  dos  dizimos  e  o  da  abolição  das 
sisas;  o  total  abandono  a  que  se  reduziram  os  religio- 
sos egressos;  o  sumiço  dos  moveis  de  oiro  e  de  prata 
e  preciosas  raridades  de  toda  a  espécie,  pertencentes 
aos  conventos  exlinctos;  o  exclusivo  da  nomeação  dos 
empregos  de  mais  vulto  em  creaturas  dos  ministros;  a 
accumulação  de  empregados  sem  préstimo  e  sem  ser- 
viços nas  repartições  publicas,  com  preterição  de  tan- 
tos voluntários  cobertos  de  honrosas  cicatrizes  pela 


CLXVlll 


causa  (la  liberdade;  o  grande  desgoslo  do  exercito  por 
causa  das  preterições  e  de  vários  outros  procedimentos 
occorridos  depois  da  concessão  de  lívora  Monte;  e, 
finalmente,  o  fim  sinistro  allrilniido  ao  governo  nas 
scducloras  medidas  que  ultimamente  tinlia  publicado 
para  se  popularisar,  reservando  para  as  cortes  a  odiosa 
e  difficil  tarefa  de  as  levar  a  cfíeilo». 

Nem  em  tudo  eram  verdadeiras  as  queixas  da  op- 
posição,  pois,  procurando  sómenle  accusar  o  governo, 
deixava  no  escuro  muitas  medidas  de  utilidade  publi- 
ca realisadas  por  alguns  dos  ministros,  e  bem  assim 
calava  os  serviços  prestados  por  elles  á  causa  da 
liberdade.  E  emquanto  assim  procedia,  emquanlo 
amontoava  queixas  sobre  queixas  contra  o  governo 
que  ella  nem  um  só  momento  cessava  de  accusar,  pu- 
nlia-se  em  completa  contradicção  com  os  seus  princí- 
pios de  inteiro  exclusivismo  para  com  o  partido  mi- 
guelista, procurando  aUiar-se  com  elle. 

As  divergências  entre  a  opposição  e  o  governo,  que 
já  eram  grandes,  como  acabámos  de  ver,  maiores  se 
tornaram  ainda  com  a  prisão  de  Rodrigo  Pinto  Pizar- 
ro, que  havia  chegado  a  Lisboa  no  dia  22  de  julho. 

Pizarro,  que,  por  portaria  do  ministério  da  justiça 
de  4  de  outubro  de  1833,  tinha  sido  mandado  pren- 
der, processar  e  julgar  em  qualquer  parte  do  território 
portuguez  em  que  apparecesse,  isto  por  haver  atacado 
a  regência  de  D.  Pedro  no  seu  celebre  opúsculo  Norma 
das  regências  em  Portugal,  recebeu  no  dia  23  de  julho, 
na  hospedaria  em  que  se  alojara,  voz  de  preso  pelos 
officiaes  subalternos  da  prefeitura,  que  o  conduziram 
para  a  torre  de  S.  Juhão  da  Barra,  onde  ficou  incom- 
mimicavel. 
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Este  procedimento  do  governo  para  com  o  coronel 
Pizarro  loi  desde  logo  tido  como  arbitrário;  e  quer  o 
fosse,  quer  não,  é  certo  que  foi  bem  pouco  ou  nada 
politico,  pois  só  deu  em  resultado  exacerbar  cada  vez 
mais  a  opposição,  que  procurou  desde  logo  levar  á  ca- 
mará aquelle  oíTicial,  apresentando-o  como  candidato 
pelo  Douro,  pois  era  n'este  circulo  que  se  lhe  afigu- 
rava mais  seguro  o  triumplio. 

O  governo,  ({uerendo  não  só  contrabalançar  a  im- 
portância da  opposição,  mas  também  lisonjear  o  re- 
gente, procurou  desde  logo  obstar  por  todos  os  meios 
ao  seu  alcance  á  eleição  de  Pizarro. 

Provada  a  inetíicacia  de  algumas  medidas  tendentes 
a  produzirem  aquelle  resultado,  resolveu-se  em  conse- 
lho de  ministros  que  D.  Pedro  fizesse  á  cidade  do  Porto 
a  visita  que  aos  seus  habitantes  havia  promettido  quan- 
do em  2G  de  julho  de  1833  se  despediu  d'elles  ao 
partir  para  Lisboa.  Rsla  viagem,  feita  em  tal  occasião, 
não  significava  apenas  o  cumprimento  de  uma  antiga 
promessa,  mas  sim  o  desejo  de  caplivar  o  animo  dos 
portuenses  á  politica  do  ministério,  cujo  triumpho  elei- 
toral D.  Pedro  ardentemente  desejava. 

O  regente  foi  recebido  no  Porto  com  o  maior  enlhu- 
siasmo,  pois  esta  cidade  jamais  esqueceu  os  perigos  a 
que  elle  se  expoz  para  a  defender;  mas  a  opposição 
eleitoral  não  enfraqueceu  com  a  sua  presença,  antes 
redobrou  de  esforços  para  alcançar  a  victoria  que 
com  tanto  ardor  c  diplomacia  lhe  disputavam.  Em  6 
de  agosto  regressou  D.  Pedro  a  Lisboa,  levando  no 
fundo  de  alma  a  convicção  de  que  o  Porto  não  era  uma 
cidade  ingrata,  e  de  que  a  sua  presença  ali  em  nada 
havia  influido  a  favor  do  governo,  pois  a  maioria  dos 
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deputados  a  eleger  perleiíceria  incontestavelmente  á 
opposição. 

Chegado  o  dia  da  eleição  (28  de  julho),  apenas  um 
deputado  do  governo  conseguiu  ser  eleito  no  collegio 
do  Douro,  que  elegia  vinte  e  sete.  Dos  restantes,  vinte 
eram  rasgadamente  opposicionistas,  contando-se  n'esle 
numero  Pizarro. 

Não  foi  só  no  Porto  que  a  opposição  Iriumpliou, 
pois  conseguiu  também  fazer  eleger  alguns  dos  seus 
membros,  e  dos  mais  importantes,  no  collegio  eleitoral 
da  Extremadura. 

Abertas  as  camarás  no  dia  15  de  agosto,  travou-se 
logo  formidável  a  lucta  entre  os  dois  partidos  com  a 
discussão  da  legalidade  das  eleições  do  Douro,  pro- 
curando os  ministeriaes  annullal-as,  para  assim  excluir 
do  parlamento  os  mais  conhecidos  membros  da  opposi- 
ção. Esta  idéa,  porém,  não  logrou  vingar;  tão  arrojada 
e  violenta  era  ella,  que  a  própria  commissão  de  pode- 
res, rel"erindo-se  ás  irregularidades  que  se  haviam  pra- 
ticado, considerou-as  de  somenos  importância  e  sem 
valor  algum,  para  que  se  duvidasse  acceitar  a  legali- 
dade dos  diplomas,  com  excepção  do  de  Pizarro,  cuja 
eleição  ficou  para  se  discutir  depois  separadamente. 

Em  23  de  agosto  constituiu-se  a  camará  dos  depu- 
tados, e  n'esse  mesmo  dia  foi  pelo  ministro  do  reino 
apresentada  uma  proposta,  cujo  íim  era  decidir  se 
D.  Pedro  devia  ou  não  continuar  na  regência  do  reino. 

Era  grande,  enorme  até,  a  indisposição  contra  o 
ministério,  que  todos  sabiam  ser  a  expressão  genuina 
da  vontade  de  D.  Pedro,  mas  ainda  assim  ninguém  se 
oppoz  abertamente  á  continuação  da  regência.  A  pró- 
pria opposição,  conhecendo  bem  que  D.  Pedro  era  o 
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que  se  havia  arrogado,  pelas  extraordinárias  e  impe- 
riosas circumstancias  em  que  achara  o  paiz  contra  si, 
a  sua  celebre  dictadura  com  que  preterira  a  ordem 
constitucional  e  se  separara  da  regularidade  legal,  só 
para  satisfazer  a  sua  ardente  paixão  pela  novidade, 
sabendo  ao  cerlo  que  pelo  seu  espirito  nivelador  e  re- 
volucionário fora  elle  o  que  maior  quinhão  tivera  em 
deitar  por  terra  a  legislação  antiga  e  abolir  todas  as 
leis  de  justiça,  administração  e  fazenda,  só  para  lhes 
substituir  a  ordem  pelo  cahos;  e  penhorada  dos  gran- 
des serviços  de  D.  Pedro  e  dos  prodigiosos  resultados 
que  alcançara  á  custa  de  incriveis  esforços  de  constân- 
cia, não  podia  recusar-se  a  prestar  igualmente  o  seu 
assentimento  á  continuação  da  sua  regência,  e  assim 
procedeu,  com  excepção  de  alguns  dos  seus  membros, 
mas  mui  poucos,  que  divergiram  do  resto  dos  seus 
correligionários,  combalendo-a  abertamente  por  ille- 
gal. 

Na  camará  popular  contava  a  opposição,  alem  de 
Saldanha,  outros  denodados  campeões,  como  eram 
Passos  xManuel,  Macário  de  Castro  da  Fonseca,  Leo- 
nel Tavares  Cabral,  Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches,  etc. 
Do  lado  opposto,  e  capazes  de  se  medirem  com  estes, 
havia,  alem  dos  ministros,  José  da  Silva  Carvalho, 
Agostinho  José  Freire  e  Joaquim  António  de  Aguiar, 
os  deputados  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  e  José 
Alexandre  de  Campos. 

O  governo  quiz  que  fosse  logo  votada  a  urgência  da 
proposta  relativa  á  regência ;  porém  o  deputado  oppo- 
sicionista  Macário  de  Castro  oppoz-se,  combatendo  si- 
milhante  urgência.  Esta  foi  todavia  votada,  contando 
até  o  voto  aífirmativo  de  Saldanha,  que,  eleito  vogal 
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da  cominissão  que  devia  dar  parecer  sobre  a  mesma 
proposta,  escolhido  para  relator  d'ella,  declarou  no  pa- 
recer que  apresentou  á  camará  «que  a  regência  do 
reino  durante  a  menoridade  da  rainha  devia  ser  con- 
tinuada na  pessoa  de  D.  Pedro,  com  as  attribuições 
dos  poderes  executivo  e  moderador». 

Não  era,  todavia,  unanime  a  opinicão  da  opposição 
sobre  este  assumpto,  pois  emquanto  que  Saldanha  se 
mostrava  favorável  á  approvaeão  da  proposta.  Passos 
Manuel  levantava-se  para  a  combater. 

« E  com  a  maior  dor  (disse  elle)  e  com  um  sentimento 
profundo,  que  eu  tomo  a  palavra  para  combater  o  pa- 
recer da  commissão.  Sr.  presidente,  eu  sei  que  a  na- 
ção toda  quer  e  deseja  a  regência  de  sua  mageslade 
imperiiil;  mas,  n'esta  parte,  infelizmente,  eu  entro  em 
desaccordo  com  as  opiniões  e  desejos  do  paiz ;  a  minha 
convicção  é  profunda,  e  não  tenho  eu  valor  para  fazer 
sacriíicio  tão  grande,  como  é  atraiçoar  a  minha  con- 
sciência. 

« O  parecer  da  commissão  não  explicou  os  motivos 
pelos  quaes  os  srs.  deputados  signatários  entendiam 
que  o  duque  de  Bragança  devia  continuar  na  regência 
do  reino.  Se  a  commissão  tivesse  fundamentado  o  seu 
parecer,  eu  pesaria  maduramente  os  seus  fundamen- 
tos, e  com  toda  a  minha  sinceridade  e  boa  fé  medita- 
ria de  novo  sobre  um  ponto  tão  grave,  para  ver  se  de 
algum  modo  me  era  possivel,  sem  trahir  os  meus  de- 
veres, a  minha  honra  e  os  meus  juramentos,  dar  um 
voto  que  satisfizesse  ao  mesmo  tempo  a  minha  con- 
sciência e  os  vehementes  desejos  da  nação;  mas  ape- 
nas, senhores,  dois  dias  se  passaram  desde  que  eu 
prestei  nesta  casa  um  juramento  de  manter  inviolável 
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a  constiluição  do  estado:  e  deveis  entender,  senho- 
res, que  não  ha  forças  humanas  que  me  obriguem  a 
ser  perjuro;  esta  minha  declaração  em  cousa  alguma 
olíende  os  illustres  deputados  que  têem  outras  opi- 
niões, porque  eu  faço  inteira  justiça  á  sua  sinceridade 
e  á  independência  do  seu  caracter,  mas  infelizmente 
lenho  a  triste  convicção  de  que  a  regência  de  sua  ma- 
geslade  imperial  é  incompatível  com  a  restricta  exe- 
cução da  Carla  que  todos  n('is  jurámos,  e  sou  por  con- 
sequência obrigado  a  fazer  o  maior  sacrifício  —  como 
é  votar  contra  o  libertador  —  por  não  votar  contra  a 
liberdade  c  contra  a  lei  constitucional.  Sr.  presidente, 
o  parecer  da  commissão  tem  duas  partes:  na  primeira 
se  declara  que  sua  magestade  imperial  o  senhor  D.  Pe- 
dro deve  continuar  na  regência  do  reino;  e  na  segunda 
que  sua  magestade  imperial  deve  continuar  na  regên- 
cia com  todas  as  attribuições  dos  poderes  executivo  e 
moderador,  e  sem  restricções. 

«Não  fallarei,  senhores,  senão  da  primeira  parte, 
estando  firmemente  determinado  a  votar  contra  a  se- 
gunda e  contra  a  primeira.  E  certo,  sr.  presidente, 
que  a  nação  por  todos  os  modos  possíveis  tem  mos- 
trado o  mais  vivo  e  o  mais  ardente  desejo  de  que  sua 
magestade  imperial  seja  conservado  na  regência  du- 
rante a  menoridade  de  sua  augusta  filha;  mas  a  nação 
tem  mostrado  também  um  desejo,  talvez  mais  ardente 
e  mais  vivo,  de  que  a  Carla  constitucional  seja  man- 
tida e  cumprida  com  a  mais  religiosa  fidelidade,  e  em 
meu  entender  é  claro  que  quem  conscienciosamente  quer 
a  regência  do  príncipe,  não  pode  querer  a  Carta; 
aquelle  que  sinceramente  deseja  a  Carla,  não  pôde 
votar  pela  regência  do  senhor  D.  Pedro,  que  a  mesma 
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Carta  expressamente  rejeita  e  reprova;  na  terrível  col- 
lisão  de  optar  entre  o  senhor  D.  Pedro  e  a  Carta,  eu 
e  a  nação  toda  optámos  pela  Carta,  porque  um  bom 
principio  vale  mais  do  que  um  homem,  e  a  Carta  é 
a  reunião  de  todos  os  principios,  de  onde  naturahnente 
se  deriva  a  felicidade  do  paiz.» 

O  orador  fez  em  seguida  varias  e  importantes  con- 
siderações, todas  tendentes  a  comhater  a  proposta  e  o 
parecer  da  commissão  que  lhe  era  favorável,  con- 
cluindo por  declarar  que  votava  contra  elle,  porque, 
sendo  como  era  deputado  de  uma  assembléa  legisla- 
tiva, eslava  preso  á  lei  pelo  juramento  que  havia  pres- 
tado. 

Após  seis  horas  de  acalorada  discussão,  procedeu-se 
á  votação  da  proposta,  que  foi  approvada  por  oitenta  e 
nove  votos  contra  cinco,  que  foram  os  de  Manuel  da 
Silva  Passos,  Francisco  Rebeilo  Leitão,  José  da  Silva 
Passos,  José  Plácido  Campeão  e  Macário  de  Castro. 

Na  camará  dos  pares  foi  a  proposta  relativa  á  re- 
gência approvada  por  unanimidade,  depois  de  rejeita- 
das algumas  emendas  propostas  pelo  marquez  de 
Loulé,  tendentes  a  restringir  a  acção  da  mesma  regên- 
cia, sendo  uma  d'ellas  a  clausula  de  se  não  nomearem 
novos  pares  sem  que  por  si  tivessem  a  approvação 
de  três  quartas  partes  do  conselho  d'estado.  N'esta 
camará  a  opposição  contava  alguns  partidistas  dedi- 
cados, como  eram  o  marquez  de  Loulé  e  o  conde  da 
Taipa.  Era  enião  muito  pequeno  o  numero  de  pares, 
pois  a  maioria  da  camará  de  182(i  havia  seguido  o 
partido  de  D.  Miguel,  ficando,  por  isso,  inhibida  da 
dignidade  que  então  lhe  fora  conferida.    . 

Tornava-se,  portanto,  urgente  a  nomeação  de  novos 
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pares,  c  o  governo,  querendo  arranjar  n'esta  camará 
uma  maioria  segura,  deu-sc  pressa  em  satisfazer 
áquella  urgência,  nomeando  vinte  e  quatro  pares, 
todos  escolhidos  entre  os  seus  mais  fieis  e  dedicados 
partidários. 

Entre  os  pares  da  maioria  contavam-se  alem  do 
duque  de  Palmelia,  nomeado  presidente  pela  regência, 
o  desembargador  José  Joaquim  Gerardo  de  Sampaio  e 
os  conselheiros  d'eslado  Fernando  Luiz  Pereira  de 
Sousa  Barradas  c  Francisco  Manuel  TrÍ2[OSo  de  Araefão 
•Moralo. 

Era,  portanto,  na  camará  electiva  que  se  deviam 
ferir  as  luctas  mais  sanguinolentas,  pois  ali  tanto  a 
opposição  como  o  governo  tinham  os  seus  melhores 
oradores. 

Depois  da  discussão  da  proposta  de  lei  sobre  a  re- 
gência, foi  apresentada  uma  outra  para  se  auctorisar 
a  rainha  a  desposar  um  principe  estrangeiro,  onde  vi- 
nha a  clausula  de  que  o  casamento  seria  feito  a  aprazi- 
menlo  de  seu  pae.  A  commissão,  encarregada  de  dar 
parecer  sobre  esta  proposta,  foi  a  mesma  que  exami- 
nou a  da  regência,  e  foi  igualmente  favorável  a  esta, 
como  o  havia  sido  áquella.  O  parecer,  lido  por  Salda- 
nha, que  era  o  relator,  foi  vivamente  combatido  por 
alguns  deputados  opposicionislas,  que  sustentaram  que 
a  escolha  do  noivo  da  rainha  devia  ser  ^eita  de  accordo 
com  as  cortes  e  não  a  inteiro  arbitrio  do  rebente.  A 
proposta  foi  votada  por  setenta  votos  contra  vinte 
e  sele.  A  opposição  principiava,  pois,  a  manisfes- 
tar-se  abertamente,  vindo  a  radicar-se  com  a  dis- 
cussão sobre  a  legalidade  da  eleição  de  Rodrigo  Pi- 
zarro pelo  circulo  do  Douro.  Foi  nos  primeiros  dias 
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de  selLMiibro  qiic  se  venlilou  esla  questão,  em  que  os 
dois  parlidos  entraram  com  todas  as  suas  forças,  recor- 
dando com  azedume  todas  suas  antigas  indisposições. 

A  lucla  continuava  cada  vez  mais  viva  entre  os  dois 
partidos,  quando  um  protesto  publicado  em  Génova  e 
reproduzido  em  vários  jornaes  da  Europa  e  até  mesmo 
em  um  de  Lisboa — A  Águia,  —  veiu  de  novo  unir^ 
ainda  que  por  um  instante,  os  dois  partidos  constitu- 
cionaes,  que  n'aquelle  documento  viram  ambos  um 
perigo  para  a  liberdade  que  elles  haviam  conquistado. 
O  terror  apossou-se  por  um  pouco  de  ministeriaes  e 
opposicionislas,  ao  apparecer  publicado  aquelle  ma- 
nifesto. 

Na  sessão  da  camará  dos  deputados  de  2  de  setem- 
bro de  183ít,  o  barão  de  Rendufe  propoz  que  o  ex- 
infanle  D.  Miguel  fosse  banido  de  Portugal  e  privado 
da  prestação  annual  de  00:0008000  réis  que  lhe 
havia  sido  estipulada  pela  concessão  de  Évora  Monte. 
Silva  Sanches  propoz  que  o  mesmo  infante  fosse  des- 
naturalisado,  e  se  assentasse  nas  penas  em  que  devia 
incorrer,  se  voltasse  a  Portugal,  e  no  modo  por  que 
devia  ser  processado  c  julgado. 

Estas  propostas  foram  admittidas  á  discussão  e  em 
seguida  enviadas  á  commissão  de  legislação,  para  as 
refundir  e  dar  o  seu  parecer  sobre  ellas. 

Ainda  não  havia  cessado  a  impressão  produzida 
pelo  manifesto  de  D.  Miguel,  que  viera  dar  trégua  ás 
recriminações  dós  dois  parlidos,  quando  um  novo  acon- 
tecimento veiu  prolongar  essa  trégua,  prestes  já  a  des- 
apparecer  —  a  morte  de  D.  Pedro,  que  se  avizinhava. 


CAPITULO  I 

1834-1835 

Pouco  depois  de  aljei'ta  a  sessão  da  caiíiara  dos  deputadcjs 
em  18  de  setembro  de  1834,  o  presidente  D.  fr.  Francisco  de 
S.  Luiz,  pedindo  a  attencão  da  camará  para  a  leitura  que  ia 
fazer  de  um  importante  documento  que  llie  acal)ava  de  ser 
entregue,  leu  a  seguinte  carta : 

«Senhores  deputados  da  nação  portugueza !  Semi)re  franco 
e  leal  aos  meus  juramiMitos,  e  obedecendo  á  voz  da  minha 
consciência,  vou  participar-vos  que,  tendo  honteni  cumprido 
com  os  deveres  de  fdlio  da  igreja  catholica,  e  de  pae  de  fa- 
milia,  julgo  tamliem  do  meu  consciencioso  dever  participar- 
vos,  que  o  mesmo  (\'<tado  de  moléstia  que  hontem  me  dictou 
aquella  resolução,  me  inhibe  de  tomar  conhecimento  dos  ne- 
gócios pultlicos,  em  cujas  circumstancias  vos  peco  queiraes 
prover  de  remédio.  Eu  faço  os  mais  ardentes  votos  ao  céu 
pela  felicidade  pultlica, —  Paço  de  Queluz,  18  de  setembro 
de  1834.  =  Z).  Pedro,  regente.» 

Já  era  espei-ada  esta  comnmnicação;  mas  apesar  d"isso 
commoveu  a  camará,  porque  através  d'ella  se  divisava  o  me- 
lindrosíssimo estado  de  saúde  do  du([ue  de  Bragança.  A 
doença  não  tinha  chegado  de  i'epente,  datava  já  de  alguns 
annos  atraz.  Parece  (jue  os  i)rimeiros  symptomas  da  tuber- 
culose se  lhe  manifestaram  no  Porto  durante  o  sitio.  Depois, 


em  Lisboa,  o  mal  foi-se  aggravaiHlo,  miiiío  principalmente 
depois  de  mu  resfriamento  que  D.  Pedro  apanliou  numa  ex- 
cursão a  Almada,  e  de  que  não  pôde  ou  não  (piiz  íratar-se  pe- 
las diversas  visitas  que  em  seguida  teve  de  lazer  aos  acam- 
pair>€ut08  em  frente  de  Santarém.  A  sua  viagem  ao  Porto  em 
julho  de  1834  mais  aggravou  o  mal,  de  sorte  que,  quando 
recolheu  a  Lisljoa,  vinha  doentíssimo. 

Aberto  o  parlamerdo,  e  não  querendo  que  se  chssesse  que 
a  SI  a  presença  podia  influir  i)ara  a  approvação  de  algumas 
medulas  que  ali  iam  ser  disculidas  e  que  pessoalmenie  lhe 
diziidu  respeito,  como  era  a  da  regência,  resolveu  ir  para  as 
Caldas  da  Rainha.  Foi  coidra  o  voto  unanime  de  iodos  osme- 
chcos  da  real  camará,  reunidos  em  conferencia,  que  D.  Pe- 
dro partiu  para  esta  estação  de  aguas.  Chegado  ali  a  doença 
apresentou  logo  symptomas  assustadores,  de  forma  que  pas- 
sados poucos  dias  recolhia  a  Li.djoa  e  ia  habiíar  o  palácio  de 
Queluz,  mas  sem  esperanças  algumas  de  vida.  Conhecendo 
(jue  a  morie  se  avizinhava,  D.  Pedro  diclou  o  seu  testameiito- 
ao  marquez  de  Rezende  (lo  de  setembro),  e  dois  dias  depois 
confessava-se  e  recel)ia  os  últimos  sacrameirtos  da  igreja. 
Foi  n"esíe  mesmo  dia  que  elle  resolveu  dirigir  ao  parlamento 
a  carta  que  acabamos  de  íran.screver,  e  de  que  encarregou  o 
marquez  de  Rezende  de  entregar  pessoalmente  aos  presi- 
dentes das  duas  camarás,  o  duque  de  Palmella  e  D.  fr.  Fran- 
cisco de  S.  Luiz.  Terminada  a  leitura  d'esíe  documento,  ;i 
camará  declarou-se  em  sessão  permanente.  Como  dissemos, 
era  já  es[)erada  a  comnmnicação  do  regente. 

No  dia  i7  de  setembro,  de  manhã,  numa  reunião  do  con- 
selho doestado,  resolveu-se  insinuar  ao  parlamento  que  se 
creasse  uma  i-egencia  de  (piatro  membros,  que  deliam  ser 
os  duques  de  Palmella  e  da  Terceira,  marquez  de  Saldanha 
e  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  presidida  pela  rainha.  Como 
se  desejasse  votação  unanime  soljre  o  assunq)to,  foi  convo- 
cada pai\i  a  noite  d"esse  mesmo  dia  uiíia  reunião  de  todos 
os  de[)utados.  A  idéa  da  regência  ei'a  apoiada  pelo  governo, 
mas  contra  ella  declararam-se  todos  os  deputados  da  oppo- 
sição.  Alguém  lembrou  taml)em  que  a  regência  fosse  con- 


fiada  á  infanta  D.  Izaljel  Maria;  esta  idéa,  porém,  foi  logo 
posta  de  parle,  o  que  ainda  assim  não  obstou  a  que  uma  de- 
putação, composta,  segundo  parece,  do  marquez  de  Loulé, 
conde  de  Lumiaies,  Luiz  António  Rebelio  da  Silva  e  Leonel 
Tavares  Cabral,  fosse  offerecer  á  referida  infanta,  sob  cer- 
tas condições,  ao  seu  palácio  de  Bemfica,  a  mesma  regência  *. 
O  presidente  da  camará  propoz  que  uma  commissão  desse 
logo  parecer  sobre  tão  momentoso  assumpto.  Após  breve 
discussão,  decidiu-se  que  esta  commissão  fosse  a  mesma  que 
apreciara  o  projecto  da  regência,  e  compunlia-se  ella  dos  de- 
putados marquez  de  Saldanha,  J.  António  de  Magalhães,  An- 
tónio Barreto  Ferraz  de  Vasconcellos,  António  Marciano  de 
Azevedo,  António  Bernardo  da  Fonseca  Moniz,  Manuel  Pires 
de  Azevedo  Loureiro  e  Francisco  Saraiva  da  Costa  Refoios. 
Relator  foi  então,  como  agora,  o  marquez  de  Saldanha.  Eram 
cpiatro  horas  da  tarde  quando  a  commissão  voltou  á  sala  para 
apresentar  o  parecer  de  que  havia  sido  encarregada.  Salda- 
nha, pedindo  a  palavra,  disse  «que  attenta  a  impossibilidade 
do  duíjue  de  Bragança  poder  continuar  no  exercício  da  re- 
gência do  reino,  que  considerando  a  necessidade  de  dar 
desde  já  á  nação  inteira  uina  gararrtia  da  estabilidade  do  go- 
verno representativo,  da  paz  e  da  tranquillidade  publicas; 
que  considerando  outrosim  ser  do  direito  ])ulilico  do  reino 
findar  nos  quatorze  annos  completos  a  menoridade  dos  reis, 
e  bem  assim  que  a  disposição  contraria  dos  dezoito,  marca- 
dos na  carta  constitucional,  não  era  sobre  este  ponto  de  na- 
tureza tal,  que  não  podesse  ser  alterada,  ou  dispensada  pelas 
cortes;  que  considerando,  finalmente,  que  sua  magestade  a 
rainha  se  achava  completamente  desenvolvida  nas  suas  fa- 
culdades physicas  e  moraes,  e  como  tal  suíficientemente  ha- 
bilitada para  começar  desde  logo  a  tomar  sobre  si  o  governo 
do  reino,  era  a  mesma  commissão  de  parecer,  que  sua  ma- 
gestade fidehssima,  a  rainha  reinante,  a  senhora  D.  Maria  II, 
fosse  havida  e  declarada  por  maior,  paraimmediatamente  en- 
trar no  exercido  dos  poderes,  cpie  pela  carta  lhe  competiam» . 

í  Nota  n.°  L 


Nem  11111  só  deputado  pediu  a  palavra  i)ara  discutir  o  pa- 
recer ;  a  idéa  da  approvação  estava  em  todos  os  espiritos,  e 
por  isso,  após  um  curto  momento  de  silencio,  ouvirani-se  vo- 
zes de  todos  os  lados  da  camará,  clamando:  votos,  votos. 
Posto  á  votação  o  parecei-,  foi  unanimemente  approvado.  Na 
questão  da  regência,  ainda  cinco  deputados  haviam  divergido 
da  maioria  dos  seus  collegas :  agora  nem  um  só  sequer  se 
afastou  da  collectividade,  e  tanto  mais  notável  foi  esta  reso- 
lução quanto  accentuadissima  estava  na  camará  dos  deputa- 
dos a  divisão  do  partido  liberal. 

Na  camará  dos  pares  passou-se  o  facto  de  bem  diversa 
maneira.  Não  foi  sem  difíiculdades  que  se  formou  a  commis- 
são  que  havia  de  dar  parecer  sobre  a  matéria  da  carta  do  re- 
gente. Eram  seis  horas  da  tarde  quando  chegou  á  camará 
alta  a  proposta  votada  na  camará  dos  deputados.  A  coinmis- 
são  eleita  e  que  se  compunha  dos  paies  D.  Filippe  de  Sousa 
Holstein,  Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradas,  conde 
de  Sampaio,  Manuel,  José  Joaquim  Gerardo  de  Sampaio,  e 
Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato,  passou  logo  a 
deliberar,  e  pouco  tempo  depois  apresentava  o  seu  parecer, 
que  concluia  por  concordar  inteiramente  com  a  resolução  to- 
mada pela  outra  camará.  Nem  lodos  os  pares  se  levantaram 
para  approvar  o  parecer:  a  votação  por  acclamação  não  só 
não  pôde  verilicar-se,  como  mesmo  o  parecer  teve  de  soffrer 
discussão.  O  primeiro  a  impugnal-o  foi  o  conde  da  Taipa, 
que  depois  de  tentar  provar  que  tudo  isto  não  passava  de 
uma  manobra  politica  destinada  a  sustentar  no  poder  o  mi- 
nistério, e  de  afíiraiar  que  a  pouca  idade  da  rainha  e  a  sua 
falta  de  experiência  dos  negócios  públicos  eram  um  perigo 
que  cumpria  evitar,  declarou  que,  segundo  o  espiíito  e  a 
letra  da  carta,  a  regência  pertencia  de  facto  á  infanta  D.  Iza- 
bel  Maria,  por  isso  rejeitava  o  parecer,  porque,  appiovan- 
do-o,  offendia  os  direitos  d'esta  princeza,  o  que  elle  não  dese- 
java. O  conselheiro  Trigoso  e  omarquez  de  Loulé  pertilharam 
estas  mesmas  idéas,  que  outros  dignos  pares  comliateram 
com  vantagem,  sendo  a  final  approvado  o  parecer  por  vinte 
e  seis  votos  contra  seis,  que  foram  os  dos  marquezes  de 


Loulé  e  Fronteira,  condes  de  Villa  Real,  de  Lniniares  e  da 
Taipa,  e  o  de  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato. 

No  dia  19  unia  connuissão,  composta  de  seis  pares  e  outros 
tantos  deputados,  foi  ao  paço  de  Queluz  para  pedir  á  rainlia 
a  sua  acceitação  e  sancção  á  proposta  de  lei,  em  que  as  ca- 
marás a  declaravam  maior. 

A  rainha,  agradecendo  ás  cortes  a  resolução  que  acabavam 
de  tomai'  a  seu  respeito,  declairm  (pie  o  ministério  continua- 
ria ainda  para  objectos  de  mero  expediente  até  ella  prestar 
o  seu  juramento,  depois  do  qual  formaiia  uma  nova  adminis- 
tração. Compunlia-se  este  ministério  de  Bento  Pereira  do 
Carmo,  com  a  pasta  do  reino ;  Joaquim  António  de  Aguiar, 
com  a  da  justiça;  José  da  Silva  Carvalho,  com  a  da  fazenda; 
Agostinho  José  Freire,  com  a  da  guerra  e  interinamente  com 
a  dos  estrangeiros ;  e  Francisco  Simões  Margiochi,  com  a  da 
marinha. 

A  todos  ou  a  quasi  todos  estes  estadistas  já  nos  referimos 
na  introducção,  mas  isso  não  nos  desobriga  de  darmos  aqui 
algumas  noticias  biographicas  a  respeito  de  cada  um  d'elles, 
e  este  mesmo  exemplo  seguiremos  com  relação  a  outros  ho- 
mens públicos,  que  mais  ou  menos  figuraram  nos  aconteci- 
mentos que  vamos  historiando. 

Bento  Pereira  do  Carmo. — Era  natural  de  Alemquer  e  nasceu 
a  29  de  março  de  1778.  Formado  em  direito,  iniciou  a  sua 
carreira  publica  como  juiz  de  fora  de  Ançã.  Em  1808  foi  ac- 
cusado  áe  jacobino^  e  por  isso  preso.  O  motivo  d>sta  accusa- 
ção  foi  o  elle  ter  dirigido  a  Napoleão  uma  representação 
conjunctamente  com  os  vereadores  e  pessoas  gradas  da  villa 
de  Ançã  em  29  de  maio  de  1808,  pedindo-lhe  para  Portugal 
um  soberano  da  sua  familia  t'  uma  constituição  similhante 
áque  liaviadado  ao  ducado  de  Varsóvia.  Depois  disto  aban- 
donou a  magistratura,  e  até  1820  esteve  quasi  sempre  afas- 
tado dos  negócios  públicos.  Foi  ao  remanso  da  sua  vida  agrí- 
cola que  a  revolução  d"aquelle  anuo  o  foi  buscar  para  fazer 
parte  do  governo  provisório,  que  em  lo  de  seteml>i'o  se  or- 
ganisou  em  Lislioa,  e  que  se  compunha  de  dois  magistrados. 
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dois  negociantes  e  dois  agricultores.  Bento  Pereira  do  Carmo 
e  Francisco  de  Lemos  Bettencourt  foram  os  que  representa- 
ram esta  ultima  classe. 

Por  accordo  feito  em  Alcobaça  em  27  de  setembro  entre 
a  junta  do  Porto  e  aquelle  governo  provisório,  constituiram- 
se  duas  juntas  para  assumirem  a  direcção  dos  negócios  pú- 
blicos, ijititulando-se  uma,  junta  provisional  do  supremo  go- 
verno do  reino,  e  a  outra,  junta  provisional  preparatória  das 
cartes.  Pereira  do  Carmo  ficou  fazendo  parte  d'esta  ultima 
na  qualidade  de  secretario.  Eleito  deputado  ao  congresso  con- 
stituinte pela  província  da  Extremadura,  em  breve  alcançou 
a  reputação  de  orador  brilhante  e  ousado.  Abraçando  com 
enthusiasmo  os  princípios  mais  rasgadamente  liberaes,  foi 
escolhido  para  membro  de  algumas  connnissões  importantes, 
entrando  n'este  numero  a  da  redacção  das  bases  da  constitui- 
ção. Ás  cortes  ordinárias  que  se  seguiram  ao  congresso  con- 
stituinte foi  Pereira  do  Carmo  eleitopela  província  do  Alemtejo. 

Quando  aconteceu  a  Villafrancada,  Pereira  do  Carmo  foi 
um  dos  deputados  que  mais  enérgicos  se  mostraram  em  re- 
sistir ás  machinações  do  paço.  Na  sessão  de  30  de  maio,  logo 
que  o  presidente  annunciou  a  ordem  do  dia  (a  lei  dos  conta- 
dores), Bento  Pereira  do  Carmo,  levantando-se,  disse :  «A 
ordem  do  dia,  sr.  presidente,  é  salvar  a  pátria  ou  acabar  com 
honra,  victima  de  uma  causa  immortal ;  nós  devemos  a  nós 
mesmos,  á  grande  nação  de  que  somos  representantes,  á  Eu- 
ropa, que  tem  os  olhos  fitos  na  península  das  Hespanhas,  e 
á  posteridade.  Quando  os  nossos  vindouros  perguntarem  á 
historia  quaes  foram  os  acontecimentos  doesta  epoclia  memo- 
rável, eu  quero  que  a  historia  responda:  «Quasi  todas  as 
tropas  da  primeira  linha  da  guarnição  da  capital  desertaram 
para  as  bandeiras  dos  que  pretendiam  dar  cabo  das  liberda- 
des publicas,  apesar  de  haverem  no  seio  do  congresso  nacio- 
nal jurado  á  face  do  mundo  de  não  desembainharem  as  suas 
espadas  senão  para  as  manter;  mas  os  representantes  da 
nação  guardaram  seu  posto  até  á  ultima  extremidade».  E  en- 
tão nossos  vindouros  dirão :  «O  nome  portuguez  não  perdeu 
de  todo  o  seu  lustre  n'estas  graves  circumstancias». 


Pereira  do  Carmo  foi  dos  sessenta  e  dois  deputados  (jiie 
assignaraiii  o  protesto  da  camará,  o  que  llie  valeu  o  ser  man- 
dado sair  de  Lisljoa  pelo  governo  de  D.  João  YI.  Em  1820 
voltou  ao  parlamento  como  deputado  pela  Extremadura,  e 
tendo-Stí  retirado  de  Lisboa  para  Alemquer  em  1828,  logo 
em  seguida  á  chegada  d(^  D.  Miguel,  foi  mandado  ali  pren- 
der em  25  de  julho  do  mesmo  anuo.  Recolhido  ao  Limoeiro, 
aqui  esteve  até  14  de  fevereii"o  de  1829,  em  que  foi  trans- 
ferido para  a  torre  de  S.  Julião,  de  onde  saúi  só  depois  que 
a  divisão  do  duque  da  Terceira  entrou  em  Lisboa.  Em  30  de 
julho  de  1833  foi  nomeado  presidente  da  relação  de  Lisboa, 
e  dias  depois  prefeito  da  Extremadura.  Em  23  de  abril  de 
183i  confiou-lhe  o  regente  a  pasta  do  reino,  vaga  pela  trans- 
fei-eiicia  de  Joaquim  António  de  Aguiar  para  a  da  justiça. 

Joaquim  Anloiiio  de  Aguiar.  —  Nasceu  em  Coimbra  aos  24 
de  agosto  de  1792.  Frequentou  a  universidade  com  distinc- 
€ão  notável  e  fez  parte  do  batalhão  académico  que  se  organi-^ 
sou  em  Coimbra  para  combater  contra  os  francezes.  Em  1815 
doutorou-se  na  faculdade  de  leis,  e  no  anno  seguinte  foi  no- 
meado oppositor,  dando  n'essa  qualidade  elevadas  provas  do 
seu  talento  e  constantes  testemunhos  do  seu  amor  pela  liíjer- 
dade,  o  que  lhe  valeu  ser  perseguido  em  1823.  Em  1826  foi 
nomeado  lente  suljstituto  e  n'esse  mesmo  anno  eleito  depu- 
tado pela  Beira  Alta.  Na  camará  confirmou  os  créditos  que  já 
tinha  de  professor  abalisado  e  de  liberal  convicto,  entrando 
com  vantagem  em  muitas  questões  importantes  e  affirmando 
as  suas  idéas  democráticas.  Mallograda  a  revolução  de  1828, 
Aguiar  emigrou  para  a  Inglaterra,  onde  prestou  importantes 
serviços  á  causa  da  rainha,  como  vogal  do  conselho,  que 
Palmella  estabeleceu  em  Londres.  Fez  parte  da  expedição 
que  sob  o  commando  de  Saldanha  se  chrigiu  á  Terceira;  o 
mallogro  d'ella  obrigou-o  a  ir  para  Brest,  de  onde  voltou 
para  a  Terceira.  Chegado  aipii,  alistou-se  no  Ijatalhão  acadé- 
mico e  como  soldado  fez  parte  da  expedição  do  Mindello.  No 
l*orto  foi  encarregado  de  impoi'tantes  connnissões,  e  i^oste- 
riormente  nomeado  procui'ador  geral  da  coroa,  logar  (pie  foi 


exercer  em  Lisboa  logo  após  a  sua  resiaurarão,  passando 
dep^tis  a  exercer  o  logar  de  conselheiro  do  siipreino  trii)uiial 
de  justiça.  Foi  d"esta  alta  magistratura  que  D.  Pedro  o  cha- 
mou ao  seu  conselho,  nomcando-o  ministro  do  reino  em  15 
de  outubro  de  1833,  iiassando  i)ara  a  pasla  da  justiça  em  23 
de  abril  de  1834.  A  sua  passagem  |)elo  podiM'  ficou  assigna- 
lada,  alem  do  decreto  que  extinguiu  as  ordens  religiosas, 
com  os  da  organisação  das  camarás  numicipaes  e  das  guar- 
das nacionaes. 

Ne  primeira  eleição  geral  de  deputados  que  teve  log;ir 
depois  da  restauração  de  1834,  Joaquim  António  de  Aguiar 
foi  eleito  pelas  províncias  do  Douro,  Extremadura,  Beira 
Alta  e  Alemtejo,  tendo  de  optar  ])ela  primeira. 

Pelo  maía-frailes  ficou  sendo  conhecido  Aguiar.  O  appel- 
lido  parece  que  deve  pi'Ovir  mais  de  ter  deixado  morrer  á 
fome  os  egressos,  o  que  muito  bem  podia  ter  evitado  creando 
um  fundo  especial  com  parte  dos  Ijens  dos  conventos,  do  (pie 
por  haver  extincto  as  ordens  religiosas.  «A  maneira  porque 
Aguiar  poz  os  frades  a  pedir  esmola  era  bem  i)ropria  do  seu 
coração,  e  d"ella  lhe  resultou  porém  o  noiue  de  mata-fra- 
desí),  escreve  um  contemporâneo. 

O  decreto  que  extinguiu  as  ordens  religiosas  foi  uma  me- 
dida violenta,  é  verdade,  mas  em  parte  aííemiada  ])elas  cir- 
cumstancias  especiaes  em  que  o  paiz  se  achava,  alem  do  que 
tamltem  se  podia  considerar  como  uma  consequência  forçada 
da  aholição  dosdizimos,  decretada  por  Mousinho  da  Silveira. 

Aguiar  era  talentoso,  e  na  regência  da  sua  cadeira  na  uni- 
versidade fizera  uma  figura  brilhante.  De  hom  politico  não 
tinha  ainda  dado  provas  praticas ;  na  sua  secretaria  era  acti- 
víssimo ou  pelo  menos  appaientava  sel-o.  aDe  uma  probidade 
inconcussa,  era  excessivamente  colérico,  odiento  e  rancoroso, 
o  que  o  obrigava  muita  vez  a  ser  injusto». 

O  decreto  de  28  de  maio  de  1834  deu  um  certo  renome  a 
Joaquim  António  de  Aguiar,  pois  provou  que  era  homem  de 
acção  e  capaz  de  levar  por  diante  (pialquei'  empreza,  por 
mais  diííicil  que  ella  fosse. 

Aguiar  apresentou  no  conselho  (festado  a  j)roposta  i)ara  a 


extincção  das  ordens  religiosas,  mas  todos  osvogaes  presen- 
les  voíaram  peia  reforma  em  vez  da  exlincção.  Aguiar,  po- 
rém, não  se  deu  por  venciílo.  Terminado  o  consellio,  teve 
uma  conferencia  com  o  regente,  que  lhe  assignou  o  decreto, 
apesar  do  voto  em  contrario  do  conselho  doestado. 

«Apoiado  assim  por  D.  Pedro,  escreve  o  sr.  ^laríins  de  Car- 
valho, mas  receiando  ainda  que  surgisse  alguma  diCficuidade 
[»ela  grande  opposicão  ([ue  havia  causado  a  medida  revolu- 
cionaria, dirige-se  Joaquim  Anlonio  de  Aguiar  pessoalmente 
á  imprensa  nacional,  faz  ali  compor  e  impiiinir  á  sua  visia  o 
decreto  em  o  n.°  127  da  Chronica  comtil/icional  ãc  Lisboa, 
de  31  de  maio,  e  só  sáe  da  inq)rensa,  (piando  a  mesma  Chro- 
nica se  começa  a  distribuir  pela  cidade  ^» 

O  decreto  mereceu  applausos,  mas  estes  applausos  não 
foram  geraes ;  muitos  lilieraes  houve  que  o  condenmaram  e 
com  rasão,  pois  julgavam,  e  julgavam  bem,  que  miia  grande 
refoiTiia  das  ordens  monasiicas  liastava.  Aias  contra  este 
pi'incii)io  clamavam  os  Ijens  dos  frades,  que  eram  nniiios,  e 
com  que  se  julgava  poiler  occorrer  ás  necessidades  mais  ur- 
gentes do  thesouro  e  saciar  a  avidez  dos  falsos  lil)eiaes,  que 
a  altos  brados  pediam  indenniisações. 

0  estado  apoderou-se  dos  ])ens  dos  conventos  para  os  pôr 
em  praça;  privou  os  frades  do  seu  património  e  deixou-os 
a  pedir  esmola  e  muiíos  morreram  de  fome  e  ao  dfsam- 
[laro. 

José  da  Silva  Carvalho.  —  Nasceu  na  villa  Dianteira,  concelho 
de  S.  João  de  Areias,  em  19  de  dezendjro  de  1782.  Havendo 
estudado  humanidades  no  seminário  episcopal  e  no  coUegio 
das  artes  em  Coiml)i'a,  matriculou-sè  na  faculdade  de  leis  na 
universidade  em  1800.  Emquanto  cursou  os  estudos  supe- 
riores tornou-se  notável  pelas  suas  opiniões  demociaticas ; 
por  maneira  que  pouco  tempo  depois  de  formado  foi  viva- 
mente in([ui«'tado  pela  policia  e  iu(pii>icão.  Pôde,  todavia, 
adoçar-se  este  rigor.  Silva  Carvalho  (hrigiu-se  então  a  Lis- 

1  Conimhrirense,  n.°  3:717.  jiijlio  do  1883.  Nota  n.°  2. 
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boa,  onde,  segundo  as  disposições  da  legislação  então  em 
Yigor,  para  seguir  a  magistratura  tinha  de  fazer  um  exame 
no  desembargo  do  paço,  exame  que  teve  logar  a  17  de  março 
de  1807.  Apesar  de  approvado  com  distineção,  só  em  3  de 
janeiro  de  1810  é  que  conseguiu  ser  nomeado  juiz  de  fora 
de  Ricardães,  onde,  apesar  da  pouca  importância  das  suas 
funcções,  fez  ao  estado  serviços  relevantes ;  tornando-se  por 
tal  forma  bemquisto  do  povo,  que  não  só  o  du<pie  de  Wel- 
lington, commandaníe  em  chefe  do  exercito  anglo-luso,  julgou 
do  seu  dever  mencional-o  honrosamente  em  officio  remettido 
ao  governo;  como  imitaram  este  exemplo  asnumicipalidades 
do  seu  distiicto,  as  quaes  unanimemente  enviaram  uma  pe- 
tição á  regência  do  reino  solicitando  a  conservação  de  Silva 
Carvalho  alem  do  praso  de  três  annos  marcados  na  lei.  O  go- 
verno, reconhecendo  os  seus  serviços  e  a  aptidão  que  mostrou 
no  desempenho  dos  seus  deveres,  nomeou-o  juiz  dos  orphãos 
da  cidade  do  Porto  em  setembro  de  1814. 

A  impopularidade  sempre  crescente  da  regência,  aggra- 
vada  pela  cruel  e  cobarde  execução  dos  conspiradores  de 
1817,  fez  com  que  alguns  patriotas  resolvessem  organisar  no 
Porto  os  elementos  necessários  para  modiílcar  o  estado  po- 
litico desgraçadíssimo  em  que  se  encontrava  o  paiz. 

Silva  Carvalho,  se  não  iniciou  a  idéa  da  revolução,  foi  um 
dos  primeiros  a  adherir  a  ella,  e  na  primeira  reunião  prepa- 
ratória que  se  verificou  a  27  de  dezembro  de  1817  concordou 
com  Manuel  Fernandes  Thomás  no  plano  a  seguir  para  se 
conseguir  o  trIum[)ho,  plano  que  começou  a  executar-se  pela 
fundação  em  22  de  janeiro  de  1818  de  um  synhedrio,  que  foi 
o  que  preparou  a  revolução  de  24  de  agosto  de  1820.  A  esta 
reunião  assistiram  apenas,  alem  de  Fernandes  Thomás  e 
Silva  Carvalho,  José  Ferreira  Borges  e  José  Ferreira  Yianna. 
Os  serviços  prestados  á  revolução  por  Silva  Carvalho,  e  não 
foram  elles  poucos,  fizeram  com  que  elle  fosse  escolhido 
para  membro  da  junta  provisória  do  governo  supremo  do 
reino.  Depois  foi  nomeado  secretario  do  ministro  do  reino 
e  da  fazenda,  mas  não  conseguiu  ser  eleito  deputado  ao 
congresso  constituinte.  Em  1821  foi  eleito  presidente  do 
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seiíadu  de  Lisboa,  e  em  7  de  setembro  nomeado  ministro 
da  justiça.  No  ministério  trabalhou  activamente  para  tor- 
nar eíTectiva  a  obra  da  revolução.  Zeloso  no  cumprimento 
dos  seus  deveres,  alii,  como  sempre,  se  tornou  notável  pela 
isenção  com  que  procedia. 

Com  as  suas  idéas  rasgadamente  liberaes,  não  podia  Silva 
Carvalho  inspirar  inteira  confiança  á  corte.  Não  deixou  de 
observar  rigorosamente  a  etiqueta  palaciana,  mas  também 
não  deixou  de  dizer  sempre  a  verdade  ao  rei,  sem  que  com 
isso  corresse  o  risco  de  cair  em  desagrado.  A  rainha  D.  Car- 
lota Joaquina  odiava-o,  mas  em  compensação  D.  João  VI  es- 
timava-o  e  muito. 

Em  maio  de  i823  triumphou  a  reacção,  mas  esse  trium- 
pho  fora  previsto  por  Silva  Carvalho.  Na  sessão  da  camará 
dos  deputados  de  1 1  de  fevereiro  declarou  que  vários  indi- 
víduos tramavam  contra  o  governo  constitucional,  e  que  elle 
carecia  de  poderes  extraordinários  se  queriam  responsaljili- 
sal-o  pela  salvação  da  pátria.  Foi  também  Silva  Carvalho 
quem  primeiro  comnmnicou  á  deputação  permanente  das 
cortes,  que  o  infante  D.  Miguel  fugira  em  a  noite  anterior 
com  o  regimento  de  infanteria  n.°  23.  No  dia  28  de  maio. 
Silva  Carvalho  pedia  a  demissão  de  ministro  da  justiça  e  sub- 
stituia-o  na  gerência  da  pasta  José  António  Guerreiro,  que 
poucos  dias  se  demorou  no  poder,  pois  demittiu-se  também 
em  1  de  julho.  Silva  Carvalho,  bem  como  outros  deputados 
mais  conhecidos  pelas  suas  idéas  liberaes,  não  esperou  que 
a  vingança  do  partido  triumphaníe  o  alcançasse.  Quando 
D.  João  VI  regressou  de  Villa  Franca,  já  elle  estava  a  bordo 
do  navio  que  o  havia  de  levar  ao  exilio,  e  que  por  enião  bem 
amargo  lhe  foi.  Refngiando-se  em  Londres,  passou  ahi  as 
maiores  privaçties,  e  caindo  doente  foi  soccorrido  ás  occultas 
pelo  marquez  de  Palmella,  que  esquecendo  velhos  ódios  a 
favoreceu  muito  e  muito  *. 

Morto  D.  João  VI  e  outorgada  a  carta.  Silva  Carvalho  re- 
gressou a  Portugal,  mas  recebido  um  tanto  friamente,  ao  con- 

1  Xota  n.°  3. 
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trario  do  que  esperava,  pelos  homens  que  agora  estavam  á 
frente  do  poder,  e  conhecendo  que  a  desunião  lavrava  pro- 
fundamente no  i)aríido  lil»eral,  reíirou-se  bem  depressa  para 
a  sua  alíleia  natal,  e  alii  se  conservou  até  á  vinda  de  D.  Mi- 
guel em  1828. 

Pouco  depois  da  chegada  do  infante  foi  expedida  uma  or- 
dem ao  governador  militar  da  província  da  Beira,  Agostinho 
Luiz  da  Fonseca,  para  que  fizesse  prender  e  conduzir  a  Lis- 
boa o  antigo  ministro  da  justiça  Silva  Carvalho;  mas  este, 
disfarçado  em  trajos  de  almocreve,  conseguiu  escapar-se  e 
embarcar  de  novo  para  higlaterra.  Chegado  a  Londres,  o 
marquez  de  Palmella  nomeou-o  vogal  da  commissão  de  soc- 
corros  aos  emigrados.  Numa  biographia  de  Silva  Carvalho, 
publicada  em  Paris  em  1837,  lè-se  o  seguinte  : 

«D.  Pedro,  fatigado  do  poder,  abdicou  a  coiôa  imperial 
do  Brazil,  e  voltando  á  Europa  desembarcou  em  Falmouth 
em  junho  de  183  L  Foi  o  sr.  Silva  Carvalho  o  primeiro  a 
quem  constou  este  acontecimento,  l»em  como  soube  que 
aquelle  príncipe  resolvera  ir  viver  em  Munich  com  a  familia 
da  imperatriz.  Elle  escreveu  inmiediatamente  ao  cavalheiro 
Lima,  encarregado  dos  negócios  de  Portugal  na  corte  de 
Londres,  e  pediu  ao  seu  amigo  o  conselheiro  Gomes  da  Silva 
que  partisse  sem  demora  para  Cherboui'g  a  solicitar  uma  au- 
diência de  D.  Pedro,  a  fim  de  desenhar-llie  minuciosamente 
o  estado  deplorável  de  Portugal,  e  fazel-o  persuadir  que  a 
sua  honra  o  obrigava  a  libertar  a  pátria  do  sceptro  de  ferro 
que  a  esmagava.  Gomes  da  Silva  partiu  a  3  de  junho  de  1831,. 
acompanhado  de  D.  Thomás  deMascai-enhas.  O  sr.  Carvalho' 
não  se  limitou  a  isto:  escreveu  ao  conselheiro  Gomes  da 
Silva  uma  carta  para  ser  conmumicada  a  D.  Pedio,  na  qual- 
buscou  convencel-o  de  quanto  seria  para  elle  glorioso  o  pre- 
parar uma  expedição  com  o  fim  de  libertar  o  paiz  da  tyran- 
nia  de  D.  Miguel,  reconquistando  a  coroa  tão  vilmente  usur- 
pada. D.  Pedro  approvou  este  alvitre,  e  dalii  a  oito  dias  já 
se  achava  em  Londres.  Na  primeira  audiência  que  conce- 
deu ao  sr.  Carvalho  lhe  dirigiu  estas  palavias :  «Eis-me  aqui ;. 
mettàmos  mãos  á  obra». 
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Estas  revelarues  são  impoitaules,  c  i)aiecL'-iius  que  antes 
iieiiliuin  outro  esciiptor  as  tiiilia  revelado.  Sousa  Monteiro*, 
allirma  tanil)eni  que  José  da  Silva  Garvallio  foi  o  primeiro, 
ou  uni  dos  pi'inieiros  que  soul>erani  que  D.  Pedro  estava  re- 
solvido a  ii'  vivei"  em  Municl),  e  que  se  apressou  a  pedir  a 
Francisco  Gomes  da  Silva  e  Abreu  e  Lima  para  disso  o  dis- 
suadirem. 

Ainda  hoje,  passados  sesst^ita  annos,  não  está  bem  averi- 
guado quaes  as  intenções  com  que  vinlia  D.  Pedro,  a  respeito 
de  Portugal,  quando  chegou  á  Europa.  Então  e  depois  affir- 
maram  alguns,  e  entre  elles  o  duque  de  Palmella,  que 
D.  Pedro  vinha  com  eíTeiío  resolvido  a  viver  como  um  sim- 
ples particular  em  qnalijuei-  paiz  estrangeiro,  outros  que 
desejava  assumir  novamente,  a  coroa  de  Portugal.  Todas  as 
proba! lilidades  militam  em  favor  dos  inimeiros  contra  os 
segundos;  o  (jue  pôde  muito  bem  ser  é  que  D.  Pedro  se 
mostrasse  a  principio  pouco  ou  nada  disposto  a  assumir  a 
direcção  da  causa  de  sua  filha,  por  não  poder  julgar  até  que 
ponto  poderia  contar  com  as  sympalhias  dos  portuguezes 
<lepois  dos  successos  do  Brazil,  de  tão  triste  memoria  para 
estes;  mas,  fosse  como  fosse,  o  serviço  ])restado  por  Silva 
Carvalho  foi  enorme.  Se  não  demoveu  I).  Pedro  de  uma 
resolução  de  antemão  tomada,  pelo  menos  fez-lhe  desap- 
parecer  do  espirito  quaesquer  apprehensões  cpie  por  aca- 
so tivesse  com  respeito  a  falta  de  sympathias  em  Portu- 
gal, e  levou-o  a  collocar-se  immediatamente  á  frente  dos 
(pie  trabalhavam  para  de  novo  aqui  implantarem  a  liber- 
dade. 

Diz  também  o  citado  biographo  (pie  «aos  esforços,  habili- 
dade e  confiança  que  o  sr.  Silva  Carvalho  tinha  sabido  inspi- 
rar, se  deve  a  conclusão  do  primeiro  em[)restimo  celel irado 
c(jm  os  srs.  Ardoin  A-  C.^,  de  Londres,  no  niez  de  setembro, 
empréstimo  que  haliilitoii  D  Pedro  para  a  sua  viagem  aos 
Açores».  Para  a  realisação  d"este  empréstimo  trabalhou  tam- 
Jiem  muito  o  celelire  financeiro  hespanhol  Mendizalial,  que 

1  Historia  de  Portugal,  Lis])oa,  1858,  vol.  iv,  paj:.  Ill  a  113. 
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depois  iveste  ramo  de  administração  veiíi  a  ser  o  braço  di- 
reito de  Silva  Carvalho. 

Resolvida  a  expedição  aos  Açores,  acompanhoii-a  Silva 
Carvalho,  a  convite  de  D.  Pedro,  na  (jiialidade  de  auditor 
geral.  Parece  que  o  regente  convidara  Silva  Carvalho  para 
fazer  parte  do  ministério,  que  organisou  logo  que  chegou  á 
Terceira,  mas  que  elle  recusara. 

EíTectuado  o  desembarque  no  Mindello,  pouco  tempo  de- 
correu sem  que  a  sua  intelligencia  e  energia  fossem  apro- 
veitadas no  serviço  da  causa  liberal,  que  estava  correndo 
serio  risco  com  as  hesitações  de  alguns  dos  seus  partidários 
mais  dedicados.  Foi  então  nomeado  presidente  do  tribunal 
de  guerra  e  justiça,  e  l)eni  assim  director  dos  negócios  civis 
do  exercito,  pois  que  Mousinho  da  Silveira  vacillava  em  dar 
completa  execução  ás  reformas  decretadas  na  ilha  Terceira ; 
alem  disto,  não  queria  lançar  mão  de  medidas  violentas,  e 
comtudo  só  com  ellas  se  poderia  salvar  o  thesouro  dos  seus 
apuros  e  occorrer  ás  necessidades  inadiáveis  que  punham 
em  risco  a  causa  que  todos  com  tanto  ardor  defendiam.  Em 
conselho  de  ministros,  realisado  no  primeiro  ou  segundo  dia 
de  dezembro,  apresentou  Mousinho  da  Silveii'a  a  sua  demis- 
são de  ministro  da  fazenda,  declarando  que  não  linha  di- 
nheiro nem  meios  de  o  haver  para  fazer  face  ás  despezas, 
e  que  havia  dois  mezes  já  que,  não  só  os  empregados  e  offi- 
ciaes  não  recebiam  os  seus  ordenados  e  soldos,  mas  até  os 
soldados  o  seu  pret.  D.  Pedro  offereceu  então  a  pasta  da  fa- 
zenda a  Silva  Carvalho,  que  declarou  acceital-a,  mas  com  a 
condição  de  entrar  lambem  para  o  ministério  Joaquim  Antó- 
nio de  Magalhães.  A  condição  foi  acceita,  e  no  dia  3  de  de- 
zembro Silva  Carvalho  era  nomeado  ministro  da  fazenda,  e 
Joaquim  António  de  Magalhães  ministro  da  justiça. 

Silva  Carvalho,  acceitando  a  pasta  que  Mousinho  da  Sil- 
veira deixara  cair  das  mãos,  como  disse  Rebello  da  Silva, 
salvou  o  Porto.  Silva  Carvalho  encontrou  o  credito  perdido, 
os  cofres  puitlicos  exhaustos,  absoluta  falta  de  munições  e 
viveres,  isto  dentro  do  Porto,  e  o  paiz  em  poder  do  inimigo. 
No  estrangeiro  não  havia  ainda  confiança  no  bom  êxito  da 
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caiiía,  e  portanto  continuava  o  retrahimeiíto  dos  banqueiros 
e  capitalistas,  de  quem  se  não  podia  ol)ter  um  empréstimo. 

Era  medonlja  a  situação.  A  fome,  o  cerco  apertadissimo, 
a  invernia  a  lurada  feciíando  aJjarra,  e  por  cima  de  tudo  isto 
uma  epidemia,  o  cliolera-morbus,  dizimando  os  sitiados. 
A  esquadra,  por  falta  de  pagamentos  estava  a  pontos  de  se 
dispersar,  pois  Sartorius  já  não  podia  conter  as  guarnições; 
emfini  tudo  concorria  para  tornar  a  situação  verdadeira- 
mente desesperada. 

Este  estado,  i)orém,  não  aterrou  o  novo  ministro  da  fa- 
zenda ;  deu-ihe  pelo  contrario  coragem  para  luctar  e  valor 
para  conseguir  (/  que  mais  necessário  era  então.  Levantando 
empréstimos  patrióticos,  regulando  com  equidade  a  distri- 
buição das  contribuições  de  guerra,  perseguindo  e  punindo 
severamente  os  (|ue  se  entregavam  á  usura  e  exploravam  a 
miséria  pujjlica,  e  emprehendendo  uma  rasgada  serie  de 
outras  medidas,  em  (jue  se  manifestava  sempre  a  energia 
do  seu  caracter,  em  pouco  tempo  se  moiliíicavam  as  circum- 
stancias  desgraçadíssimas  em  que  se  encontravam  as  for- 
ças liberaes. 

N"um  relatório  apresentado  ao  imperador,  em  18  de  aljril 
de  1833,  aconselhando-Ihe  a  posse  de  Gaia,  dizia  Silva  Car- 
valho: «Quando  vossa  magestade  imperial  se  dignou  de  me 
encarregar  do  ministério  da  fazenda,  não  faltava  quem  ti- 
vesse affirmado  (pie  (»  apuro  dos  nossos  meios  pecuniários 
tinha  chegado  a  ponto  de  nos  não  podermos  sustentar  por 
mais  (piiiize  dias.  Enti'etanto  (juasi  cinco  mezes  tèem  desde 
então  decorrido  sem  (pie  até  ao  presente  tenham  deixado  de 
ser  satisfeitas  com  p(3ntualidade  todas  as  despezas,  a  des- 
peito de  terem  crescido  com  successiva  força  as  maiores 
difficuldades,  cessando  o  recurso  de  sacar  a  casa  de  Ramon 
d-  Carixinell,  (piadnqilicando  o  preço  dos  géneros,  apertan- 
do-se  consideravelmente  o  blo(pieio,  e  sobrevindo  outros  in- 
convenientes tão  graves  como  notórios,  (pie  todos  ttM'm  sido  su- 
perados por  proíhgiosos  esfonjos  de  lealdade  e  patricttismo»^ 

'  Colloeção  de  papeis  c.  documentos  pertencentes  a  José  da  Silva 
Carvaltio,  e  hoje  em  poder  de  seu  neto  o  sr.  António  Vianna. 
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Restaurada  Lisboa,  Silva  Caivallio  acoiiipaiiliou  D.  Pedro 
para  a  capital,  indo  ali  coiiliniiar  a  obra  que  encetara  no 
Porto,  e  completar  a  longa  serie  de  reformas  iniciadas  nos 
Açores.  Reformou  as  alfandegas,  reorganisou  o  tliesouro, 
declarou  Lisboa  porto  franco,  instituiu  a  junta  do  creditcj 
publico,  pi'onudgou  o  código  conuuercial,  e  orgauisou  fiiial- 
mente  o  orçamento  para  1834-1833,  de  que  Armand  Garrei 
disse  então  ser  o  documento  financeiro  mais  importante  que 
tinha  apparecido  desde  Necker  (National  de  1  de  dezem- 
l)ro  de  1834).  O  mesmo  escreveu  tandiem:  «O  relat(^rio  do 
SI".  Silva  CaiTalho,  ministro  da  fazenda,  acaba  de  mostrar 
que  os  homens  d"estado  daquelle  paiz  (Portugal)  souberam 
estudar  no  desterro  os  princípios  mais  luminosos  da  scien- 
cia  económica,  a  qual  buscam  applicar  á  administração  da 
sua  pátria». 

«Aos  golpes  da  regência  da  Terceií^a,  diz  o  sr.  Rel)elIo 
da  Silva,  seguiram-se  os  golpes  não  menos  necessários  e  de- 
cisivos da  dictadura  de  Lisboa.  As  ordens  religiosas  extin- 
ctas,  os  antigos  trilmnaes  abolidos,  os  princípios  da  carta 
applicados,  os  i)rivilegios  reduzidos  á  iimocencia  das  vaida- 
des noljiliarchicas,  e  os  apoios  carcomidos  do  legimen  abso- 
luto, feridos  uns  após  outros,  vieram  ao  chão.  Serviço  inapre- 
ciável, que  não  se  viu  então,  mas  que  todos  reconhecem  hoje. 
Audácia  e  previdência  raras,  a  que  devemos  os  progressos 
e  a  tranquillidade  actuaes. 

«Pelo  que  nos  custou  a  queda  do  ultimo  padrasto  d"essas 
cidadellas,  que  diziam  inoffensivas  —  a  lei  dos  vínculos  — 
podemos  avaliar  os  annos  e  os  coud)ates  que  nos  levariam  o 
assalto  e  a  demolição  das  outras,  se  esta  occasião  única  se 
não  tivesse  aproveitado,  como  sinceramente  pediam  os  que, 
desprezando  as  lições  da  experiência,  ignoravam  o  segre- 
do de  destruir  no  presente  para  edificar  no  futuro.»  * 

Agostinho  José  Freire.  —  Nasceu  em  Évora,  a  28  de  agosto 
de  1780.  Havendo  frequentado  a  universidade  formou-se 

^  Vctrõe!^  ilhtstrcs  das  três  epochos  constitncionaes,  pag.  206  e  207. 
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em  mathematica  em  1807.  Em  16  de  outubro  de  1809  alis- 
tou-se  no  regimento  de  infanteria  n.°  10,  sendo  logo  promo- 
vido a  alferes.  Fez  todo  o  resto  da  campanha  da  península ; 
e  tendo  acompanhado  o  exercito  anglo-luso  até  França,  no 
seu  regresso  foi  promovido  a  capitão.  Foi  então  frequentar 
a  academia  de  fortificação,  mas  não  chegou  a  concluir  o  curso 
por  haver  sido  nomeado  em  1817  para  um  logar  qualquer 
no  quartel  mestre  general  do  exercito.  Abraçando  com  en- 
thusiasmo  a  revolução  de  1820,  foi  eleito  deputado  ao  con- 
gresso constituinte,  onde  desempenhou  por  vezes  as  func- 
çõesde  secretario  e  presidente,  e  tomando  parte  em  algumas 
questões  importantes,  manifestou  dotes  nmito  apreciáveis 
como  orador,  que  sustentou  depois  com  vantagem  na  sessão 
ordinária  de  1822,  para  que  lambem  foi  eleito  e  onde  desem- 
penhou as  mesmas  funcções  que  havia  desempenhado  no 
congresso.  Foi  um  dos  deputados  que  em  2  de  junho  de  1823 
protestaram  contra  a  queda  da  constituição,  tendo  por  isso 
dias  depois  de  emigrar.  Percorrendo  differentes  paizes  da 
Europa,  quando  foi  outorgada  a  carta  regressou  a  Portugal, 
e  reintegrado  logo  no  posto  que  tinha  quando  emigrara,  que 
era  o  de  major  de  engenheria,  foi  mandado  servir  no  estado 
maior  do  mai"quez  de  Angeja,  que  andava  em  perseguição 
das  forças  do  marquez  de  Chaves.  Desempenhou  depois  ou- 
tras commissões,  até  que  a  vinda  de  D.  Miguel,  em  1828, 
o  levou  de  novo  a  expatriar-se.  Estabeleceu  a  sua  residên- 
cia em  Paris,  e  ahi  se  deixou  estar  socegadamente  até  á 
chegada  de  D.  Pedro,  de  quem  se  acercou  logo,  sabendo 
ganhar-lhe  bem  depressa  a  amisade  e  a  confiança.  Acompa- 
nhou o  imperador  para  os  Açores,  e  em  3  de  março  de  1832 
foi  nomeado  ministro  da  guerra  e  interino  da  marinha.  Não 
foram  de  certo  os  seus  talentos  militares  que  o  indigitaram 
para  este  alto  cargo,  porque  elles  não  eram  demasiado  no- 
táveis ;  a  sua  celebridade  até  ahi  provinha  apenas  dos  seus 
princípios  democráticos  que  sustentara  nas  camarás.  A  sua 
nomeação  de  ministro  deveu-a  Freire,  sem  duvida,  á  ami- 
sade de  D.  Pedro.  No  geral  não  foi  bem  vista  esta  nomeação, 
mas  pede  a  verdade  que  se  diga  que  ella  não  foi  desacerta- 
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da,  pois  foram  importaiitissimos  os  serviços  prestados  por 
Freire,  tanto  na  organisação  da  expedição,  como  depois  du- 
rante o  cerco  do  Porto  e  defeza  de  Lisljoa.  Amlticioso,  e 
aferrado  sempre  á  sua  opinião,  só  sabia  alienar  sympatliias 
e  crear  inimigos ;  alem  d'isto  foi  por  muito  tempo  optimista 
no  que  dizia  respeito  á  restauração  da  liberdade;  afílrmava, 
e  parecia  estar  mesmo  d"isso  convencido,  que  a  conquista 
de  Portugal  seria  empreza  fácil,  pois  que  todo  o  paiz  se  le- 
vantaria a  favor  de  D.  Pedro  logo  que  este  desembarcasse. 
Já  dentro  do  Porto,  e  mesmo  depois  dos  primeiros  recontros, 
ainda  sustentava  que  se  devia  dar  tempo  ao  exercito  migue- 
lista para  que  se  pronunciasse  a  favor  da  rainha,  ou  que  imia 
revolução  rebentasse  em  rjualquer  ponto  do  paiz.  A  desillu- 
são  veiu  depois,  e  com  ella  a  necessidade  de  se  redobrar 
de  esforços  para  se  poder  conseguir  o  triíunpho,  neces- 
sidade que  Freire  comprehendeu  bem,  e  que  plenamente 
satisfez  com  a  sua  muita  actividade  e  inquebrantável  ener- 
gia. 

Francisco  Simões  Margiochi. — Nasceu  em  Lisboa  em  o  de 
outubro  de  1774.  Formando-se  em  mathematica  e  philoso- 
phia  na  universidade  em  1798,  entrou  na  armada  com  o 
posto  de  tenente.  Depois  foi  nomeado  lente  da  academia  real 
da  marinha  e  transferido  para  o  exercito  de  terra,  onde  pas- 
sou a  servir  no  cargo  de  engenheiro.  A  academia  real  das 
sciencias  elegeu-o  seu  sócio  eíTectivo  em  1809.  Durante 
muitos  amios  consagrou-se  exclusivamente  á  sciencia,  e  foi 
considerado  como  um  dos  primeiros  mathematicos  do  seu 
tempo. 

Conhecido  por  liberal  desde  os  seus  tempos  de  estudante, 
e  como  tal  perseguido  pelo  celebre  Pina  Manique,  acceitou 
com  enthusiasmo  a  revolução  de  1820,  e  foi  eleito  deputado 
ás  cortes  constituintes,  onde  como  orador  conquistou  bem 
depressa  um  dos  primeiros  logares. 

«Não  só  como  orador  se  distinguiu,  e  muito,  Margiochi, 
escreve  um  dos  seus  biographos ;  tornou-se  celebre  também 
pela  audácia  das  suas  propostas  revolucionarias  e  pelo  radi- 
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calisnio  (las  suas  ()j)iiiiões.  Votou  sempre,  na  discussão  da 
constituição,  a  lavor  dos  principios  (pie  constituíam  o  pro- 
granuua  dos  partidos  mais  avançados.  Votou  contra  o  veto 
absoluto,  contra  a  instituição  do  conselho  d'estado  e  a  favor 
da  existência  de  uma  só  camará.  Teve  a  honra  ao  mesmo 
tempo  de  apresentar  os  projectos  de  lei,  cjue  propunham  a 
abolição  de  tribunaes  odiosos,  como  o  da  inquisição  e  do  juizo 
da  inconfidência,  e  outros  que  propunham  o  estal3elecimento 
de  instituições  conformes  com  o  espirito  moderno,  como  o 
da  creação  das  guardas  nacionaes.» 

Quem  se  manifestava  assim  tão  rasgadamente  lilieral  não 
podia  continuar  a  viver  em  Portugal  depois  de  restaurado  o 
governo  aljsoluto  sem  gravíssimo  risco  de  vida;  por  isso 
Margiochi  emigrou  para  Inglaterra  em  1823,  e  ahi  collabo- 
rou  num  jornal  portuguez  que  se  publicou  em  Londres 
desde  os  fins  de  18i4  até  1820,  intitulado  o  Popular.  Pro- 
nuilgada  a  carta  em  1826,  Margiochi  não  só  voltou  a  Portu- 
gal, mas  jurou-a,  acceitando  assim  muitas  das  disposições 
que  tanto  tinha  combatido,  como  era  a  do  veto  absoluto.  Em 
1828  emigrou  novamente,  conservando-se  no  estrangeiro 
até  1833,  em  que  se  veiu  apresentar  no  Porto.  Foi  logo  no- 
meado tenente  coronel  de  engenheiros,  e  pouco  depois  co- 
ronel, conquistando  igualmente  bem  depressa  a  estima  de 
D.  Pedro,  que  nuiito  o  considerava,  não  obstante  elle  per- 
tencer ao  partido  capitaneado  por  Saldanha.  Restaurada  Lis- 
boa, Margiochi  acompanhou  o  imperador,  que  o  nomeou  a 
20  de  setendiro  de  1833  conselheiro  d"estado,  logar  que 
acceitou  e  exerceu  até  á  morte,  apesar  de  na  camará  consti- 
tuinte haver  votado  contra  tal  instituição.  Também  havia 
votado  na  mesma  camará  pela  existência  de  uma  só  assem- 
bléa  legislativa,  e  todavia  acceitou  a  nomeação  de  [)ar  em  1 
de  setembro  de  1834. 

A  15  de  outubro  de  1833  a  morte  do  ministro  do  reino  e 
dos  negócios  estrangeiros,  Cândido  José  Xavier,  occasionou 
uma  alteração  ministerial,  que  deu  em  resultado  o  ser  no- 
meado ministro  da  marinha  Francisco  Simões  Margiochi. 
Apesar  de  ter  grangeado  a  estima  do  imperador,  Margiochi 


20 

iiãu  perlencia  ao  cbaiiiado  parlido  dos  amigos  de  D.  Pedro, 
como  o  dissemos  já.  «Ligado  aos  mais  coiispieiíos  membros 
da  opposição,  escreve  Soriaiio,  o  seu  nome  era  entre  elles 
ouvido  com  veneração  e  respeito;  e  todavia  a  sua  natural 
indolência  e  muita  iujndade  pareciam  dar-llie  uma  inteira 
negação  para  a  politica,  ou  pelo  menos  tornavam-no  impró- 
prio para  defender  com  ardor  as  crenças  de  qualqner  par- 
tido. Entretanto,  se  não  foi  esta  qualidade  de  acalorado  par- 
tidário a  (|ue  lhe  grangeára  a  sua  elevação  a  ministro,  foi  de 
certo  a  de  particular  amigo  do  general  Saldanha,  cujas  assa- 
nhadas iras  se  (lueriam  desarmar  contra  o  governo.  Apesar 
disto  nada  valeu  ao  ministério  similhante  acquisição,  porque 
nimiamente  frouxo  como  era  Margiochi,  para  poder  ter  con- 
tra si  grandes  ódios,  a  sua  haltilidade  para  conciliar  partidos 
não  era  mais  decisiva»*. 

Nem  todos  julgaram  acertada  a  escolha.  Napier,  referin- 
do-se  a  ella,  escreveu:  «Margiochi,  um  astrónomo,  ficou  com 
a  pasta  da  marinha  e  colónias ;  elle  cuidava  mais  em  estrei- 
tas do  que  em  navios  ou  colónias;  alem  d"isso  tinha  pouca 
actividade  e  nunca  estava  perfeitamente  acordado.  Teria  sido 
tão  ridículo  nomear-me  a  mim  arcel)ispo  de  Braga,  como  foi 
collocal-o  á  testa  da  armada»-. 

No  dia  20  de  selendiro,  ao  meio  dia,  verificou-se  a  sessão 
real  das  côrles  pai-a  o  jnramento.  A  rainha,  acompanhada  pela 
imperatriz,  foi  a  S.  Bento,  e  nasjnãos  do  presidente  da  ca- 
mará dos  pares,  o  duipie  de  Palmella,  e  na  conformidade  do 
artigo  70.°  da  carta  constitucional,  pronunciou  em  voz  clara 
e  intelligivel  a  seguinte  formida :  Juro  manter  a  religião  ca- 
tholica  e  apostólica  romana;  a  integridade  do  reino;  observar 
e  fazer  observar  a  constituição  politica  da  nação  portugueza, 
e  mais  leis  do  reino,  e  prover  ao  bem  geral  da  nação  quanto 
em  mim  couber. 

A  promessa  da  rainha,  de  que  escolheria  governo,  não  foi 


1  Historia  da  gverra  civil,  part.  iii,  tom.  v,  pag.  118. 

2  Guerra  da  successão  em  Portugal,  tom.  ii,  cap.  ii. 
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logo  cumprida.  O  antigo  niiiiistcrio  ainda  ('(tnliniiou  a  gover- 
nar por  alguns  dias  mais.  Ue  regresso  da  sessão  real  piesi- 
diu  ella  no  paço  de  Queluz  ao  seu  primeiro  conselho  de  mi- 
nistros. Para  assistíi-  a  elle  chamou  a  rainha  a  duqueza  de 
Bragança,  mas  esta  não  acceitou  o  convite.  Foi  então  tam- 
liem  que  a  rainha  firmou,  segundo  se  diz,  o  primeiro  do- 
cumento oííicial  do  seu  reinado,  isto  é,  a  carta  regia,  i)ela 
qual  conferiu  a  hisignia  da  gran-cruz  da  Torre  e  Espada  a 
seu  augusto  pae  o  duque  de  Bragança,  indo  ella  jiiopria, 
pouco  depois  de  terminado  o  const'llio,  oíTerecer-lhc  aquel- 
las  insígnias.  Esse  documento  é  o  que  se  segue  : 

« Caria  regia,  pela  qual  a  senhora  rainha  D.  Maria  II  con- 
feriu a  insignia  da  gran-cruz  da  ordem  da  Torre  e  Espada, 
do  calor,  lealdade  e  mérito,  ao  senhor  D.  Pedro. 

«Muito  alto  e  nuuto  poderoso  príncipe  e  senhor  D.  Pedro 
de  Alcântara,  duque  de  Bragança,  meu  nuiito  amado,  que- 
lido  e  prezado  pae.  Eu  D.  Maria,  por  graça  de  Deus,  lainha 
de  Portugal,  dos  Algarves  e  seus  dominios,  envio  muito  sau- 
dar a  vossa  magestade  imperial,  como  áquelle  que  sobre  to- 
dos amo  e  prezo.  Desejando  dar  a  vossa  magestade  imperial 
um  publico  testemunho  do  vivo  amor,  respeito  e  gratidão 
(jue  consagro  e  trilmto  á  augusta  pessoa  de  vossa  magestade 
imperial,  já  como  filha  carinhosa,  e  já  como  rainha  de  Portu- 
gal, que  ao  esforçado  valore  heroicidade  de  vossa  magestade 
imperial  devo  a  restituição  do  meu  usurpado  throno ;  em- 
preza  esta  tão  gloriosa,  que  para  a  levar  a  effeito  e  felicitar 
a  nação  portugueza,  restituiudo-lhe  seus  foros  e  liberdades, 
não  duvidou  vossa  magestade  imperial  expor  seus  dias  com 
quebra  da  sua  preciosa  saúde;  e  querendo  desem})enhar 
este  dúplice  dever  de  reconhecimento  para  com  vossa  ma- 
gestade imperial,  offereço  a  vossa  magestade  ini[)erial  a 
condecoração  da  gran-ci'uz  da  antiga  e  nnu  nobre  ordem  da 
Torre  e  Espada,  do  valor,  lealdade  e  mérito,  que  rogo  a 
vossa  magestade  imperial  se  digne  acceitar  como  offerta  do 
meu  filial  amor.  Muito  alto  e  nuuto  poderoso  príncipe  e  se- 
nhor D.  Pedro  de  Alcântara,  duque  de  Bragança,  meu  nmito 
amado,  (pierido  e  pi'ezado  pae,  Nosso  Senhor  haja  a  pessoa 
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cie  vossa  magestade  imperial  em  sua  santa  guarda. — Escrípta 
no  palácio  de  Queluz,  em  20  de  setembro  de  1834.  —  De 
vossa  magestade  iini)erial,  boa  filha  extremosa  e  grata.  = 
^Ai^HA.  =  Bmlo  Pereira  do  Carmo.  >^ 

Seria  muito  eml)ora  este  o  primeiro  documento  oíTicial  do 
seu  reinado,'  mas  é  certo  que  a  rainha  sanccionou  outro  com 
data  anterior,  embora  assignado  no  mesmo  dia,  que  é  a  carta 
de  lei  que  a  declara  maior,  e  que  tem  a  data  de  19  de  se- 
tembro. 

A  organisação  do  novo  galjiueíe  levou  mais  tempo  do  que 
se  julgava,  i)0is  só  se  ultimou  no  dia  24.  Não  é  lacil  hoje, 
nem  mesmo  talvez  o  seria  então,  o  hisíorial-o.  Diga-se  o  que 
se  disser,  é  imiegavel  que  o  impei^ador  aconselhou  á  rainha 
o  caminho  que  tinha  a  seguir,  e  foi  de  certo  por  conselho 
seu  que  o  duque  de  Palmella  foi  escolhido  para  chefe  do  ga- 
binete. Nas  negociações  deviam  tomar  necessariamente  parte 
muito  importante  os  antigos  ministros  Silva  Carvalho  e  Agos- 
tinho José  Freire,  pois  alem  de  serem  os  dirigentes  do  an- 
tigo ministério,  ambos  viviam  na  intimidade  do  imperador, 
que  n"elles  tudo  coiifiava.  A  primeií-a  idéa  foi  organisar  o 
ministério  de  concihação,  em  que  entrassem  elementos  dos 
differentes  partidos  que  tinham  representação  no  parlamen- 
to, porém  inimisades  pessoaes,  pondo-se  de  permeio,  obsta- 
ram á  sua  realisação.  Entre  os  membros  da  opposição  demo- 
crática indigitados  para  ministros  contavam-se  Saldanha, 
Luiz  António  Rebello  da  Silva  e  Francisco  António  de  Cam- 
pos, que  recusaram  as  pastas  por  aquelle  motivo.  Alguns 
dos  ministros  demissionários  parece  que  não  foram  oijvidos 
com  relação  á  nova  organisação  ministerial.  Bento  Pereira 
do  Carmo  declarou  na  sessão  da  camará  dos  deputados,  de 
11  de  outubro  seguinte,  que  pelas  oito  horas  da  noite  do  dia 
24  de  setembro  lhe  tinha  sido  apresentado  de  siibito  o  di- 
ploma que  nomeava  presidente  do  conselho  o  duque  de  Pal- 
mella, e  no  dia  seguinte  pelas  sete  horas  da  manhã  rece- 
bera inesperadamente  o  decreto  da  sua  demissão.  Joaquim 
António  de  Aguiar,  não  podendo  esconder  o  seu  despeito, 
disse  também  em  plena  sessão  da  camará  dos  deputados  que 
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ella  lhe  lembrara  a  orgaiiisação  du  ministeiio  Polignac,  cujo 
nome  só  por  si  excitara  uma  tempestade  de  desapprovação 
em  França,  e  levantara  essa  vigorosa  opposição,  que  por  fim 
tdumphou  nos  três  dias  da  grande  semana. 

Napier  affirma  ser  muito  duvidoso  que  a  organisação  do 
novo  gabinete  fosse  feita  com  a  approvação  do  imperador,  e 
que  este  de  certo  não  viu  com  bons  olhos  o  ser  Palmella  o 
encarregado  d"ella.  Sousa  Monteiro,  pelo  contrario,  diz  que 
D.  Pedro,  apesar  de  não  ter  escolhido  para  seu  ministro  o 
duque  de  Palmella,  lhe  reconhecia  os  altos  méritos,  e  por 
isso  o  designou  á  rainlia  para  chefe  do  novo  ministério.  Fosse 
como  fosse,  o  que  é  fora  de  duvida  é  que  as  negociações  po- 
liticas para  a  organisação  do  ministério  Palmella  tiveram  to- 
gar ainda  em  vida  do  imperador,  não  oljstante  ter-se  affir- 
mado  o  contrario.  Para  o  provar  basta  o  seguinte  docmnento: 

«Ex.™"  e  rev."'°  sr.  —  Sua  magestade  a  rainha  foi  servida 
ordenar-me  que  lhe  apresentasse  um  projecto  para  a  forma- 
ção do  novo  ministério.  Reconheço  a  summa  difficuldade  da 
execução  d'esta  ordem,  e  bem  desejaria  que  a  escolha  de 
sua  magestade  houvesse  recaido  sobre  uma  pessoa  mais  ca- 
paz de  a  desempenhar.  Oxalá  que  na  quinta  feira  eu  tenha 
de  animnciar  a  formação  de  uma  administração  que  corres- 
ponda aos  desejos  da  rainha,  e  possa  conduzir  a  nau  do  es- 
tado em  tempos  tão  difficeis.  Parece-me  do  meu  dever  diri- 
gir a  V.  ex.^  esta  mesma  participação.  —  Deus  guarde  a 
V.  ex.*  Palácio  das  cortes,  em  23  de  setembro  de  1834. — 
Ex.""  e  rev.™°  sr.  bispo-conde,  presidente  da  camará  dos 
senhores  àeimUdos.  =  Duque  de  Palmella.  y> 

O  imperador  só  falleceu  no  dia  seguinte,  24  de  setembro. 

O  duque  de  Palmella  desempenhou- se  da  missão  de  que 
foi  encarregado  pela  rainha,  organisando  ministério  pela  se- 
guinte forma :  presidente  do  conselho,  sem  pasta,  duque  de 
Palmella;  reino,  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz;  justiça,  Antó- 
nio Barreto  Ferraz  de  Vasconcellos ;  guerra,  duque  da  Ter- 
ceira ;  estrangeiros,  conde  de  Vilia  Real ;  fazenda,  José  da 
Silva  Carvalho ;  e  marinha,  Agostinho  José  Freire.  Estes  dois 
últimos  tinham  feito  parte  do  antigo  ministério,  e  por  isso  já 


24 

dissemos  do  seu  passado  politico.  Agora  occupar-iios-hemos 
apenas  dos  primeiros. 

Duque  de  Palmella.  —  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein.  Nasceu  em 
Turim  a  8  de  maio  de  1781,  e  foram  seus  pães  D.  Alexandre 
de  Sousa  líolstein,  conde  de  Sanfri,  no  Piemonte,  e  embai- 
xador portuguez  nas  differentes  cortes  da  Euitipa,  e  de 
D.  Izabel  Juliana  de  Sousa  Coutinho  Monteiro  Paim,  da  casa 
dos  condes  de  Alva.  Teve  por  padrinhos  os  reis  de  Portugal 
D.  Maria  I  e  D.  Pedro  III. 

O  futuro  duque  de  Palmella,  depois  de  ter  acompanhado 
seu  pae  á  Dinamarca,  Prússia  e  Roma,  foi  mandado  para  Gé- 
nova quando  completou  dez  annos,  a  fim  de  ser  educado 
convenientemente.  Em  1795  veiu  pela  primeira  vez  a  Por- 
tugal, e  principiou  a  hal»ilitar-se  com  os  preparatórios  ne- 
cessários para  se  matriculai'  na  universidade',  o  que  não  fez, 
apesar  de  em  dois  annos  haver  concluído  aípielles  estudos. 
«Interromperam-lhe  a  vocação  os  deveres  da  jerarchia,  es- 
creve Rebello  da  Silva.  Primogénito  de  uma  familia  enrique- 
cida de  bens  da  coroa,  teve  de  alistar-se  no  exercito  e  de 
repartir  entre  a  penna  e  a  espada  os  melhores  dias  da  mo- 
cidade )i.  Entrou  no  serviço  militar  como  cadete  no  regimento 
de  infanteria  de  Lippe,  e  por  decreto  de  5  de  fevereiro  de 
1797  foi  nomeado  capitão  ajudante  de  campo  do  marechal 
general  duque  de  Lafões. 

O  seu  elevado  nascimento,  a  sua  illustração  pouco  Tulgar 
em  tão  poucos  annos  como  eram  os  seus,  junta  á  natural 
distincção  de  um  verdadeiro  homem  do  mundo,  que  já  então 
era,  lhe  grangearam  em  breve  as  sympathias  de  toda  a  cor- 
te, e  bem  melhor  do  que  isso  a  estima  da  formosa  duqueza 
de  Alorna. 

Em  1802  D.  Alexandre  de  Sousa  foi  mandado  de  novo 
como  end)aixador  para  Roma,  e  seu  filho  acompanhou-o  na 
qualidade  de  conselheiro  de  legação;  data  portanto  d'esta 
epocha  a  entrada  de  D.  Pedro  de  Sousa  para  a  diplomacia. 
No  anuo  seguinte,  a  13  de  dezeml»ro,  fallecia  em  Roma 
D.  Alexandre ;  e  o  papa  Pio  YII,  e  o  secretario  doestado  car- 
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(leal  Gonsalvi,  denun-se  prensa  em  pedir  ao  goveiJio  portii- 
guez  para  que  D.  Pedro  de  Sousa  fosse  uomeado  para  o  lo- 
gar  que  o  pae  orcupava.  Não  foi,  porém,  inteirauiente  defe- 
rido o  pedido,  Hias  ainda  assim  ordenou-se  que  D.  Pedro  de 
Sousa  ficasse  á  frente  da  legarão  como  encarregado  de  ne- 
gócios. D.  Pedro  de  Sousa,  sem  descurar  completamente  os 
assumptos  diplomáticos,  entregou-se  em  Roma  ao  estudo  da 
sciencia  e  das  bellas  artes.  O  seu  espirito  tinha  n'aquelle 
meio  onde  expandir-se  á  farta,  e  a  convivência  com  os  gran- 
des homens  também  lhe  não  escasseava  ahi.  Já  em  Florença, 
quando  acompanhou  seu  pae  para  Roma,  convivera  muito 
intimamente  com  o  grande  poeta  Alfieri,  e  aqui  tratou  muito 
de  perto  com  Ilumboldt,  Gay-Lussac,  e  manteve  assidua 
correspondência  com  a  celebre  madame  de  Stãel,  a  instan- 
cias de  quem  escreveu  a  sua  traducção  de  alguns  fragmentos 
dos  Lusíadas. 

Em  1805  é  D.  Pedro  de  Sousa  exonerado  da  missão  di- 
plomática em  Roma.  xVntes  de  voltar  a  LisJjoa,  o  que  fez  nos 
íins  de  1806,  foi  passar  algum  tempo  em  Goppet,  residência 
predilecta  de  madame  de  Stiiel,  encontrando  ahi  M.  de  Mont- 
morency,  Barant  e  Benjamim  Constant  e  outros  liomens  illus- 
tres  do  seu  tempo  e  cujo  renome  resoava  por  toda  a  Europa. 
«O  engenho  do  duque,  escreve  Rebello  da  Silva,  dócil  e  fle- 
xível, moldava-se  sem  reluctancia  ao  culto  das  leiras;  o  gosto 
era  n'elle  qualidade  innata  do  espirito;  e  a  penna  tão  cor- 
recta e  elegante  no  estylo  politico  e  no  estylo  epistolar,  não 
carecia  de  largos  ensaios  para  sobresair  eloquente  e  des- 
aff'ectada  em  qualquer  género. 

«Escriptor  fluente  e  rápido,  sabe  unir  em  cada  trecho  das 
obras,  que  possuímos  d'elle,  á  singeleza  da  phrase,  sempre 
clara  e  concisa,  o  vigor  e  a  profundidade  das  idéas,  rara  per- 
feição que  a  mais  elevada  rasão  e  o  tacto  mais  sizudo  pou- 
cas vezes  conseguem  adquirir  nas  manifestações  do  pensa- 
mento.» 

Regi-essando  a  Portugal,  conservou-se  completamente 
afastado  da  politica,  ou  porque  não  sympathisasse  com  a 
marcha  dos  negócios  públicos,  ou  porque  D.  João  VI,  então 
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ainda  príncipe  regente,  lhe  não  qiiizesse  aproveitar  os- mé- 
ritos. Veiu  a  invasão  franceza,  a  familia  real  partiu  para  o 
Brazil  e  com  ella  uma  grande  parte  da  nobreza.  D.  Pedro  de 
Sousa,  porém,  não  só  não  acompanhou  o  rei,  mas  continuou 
como  até  ahi  retirado  de  tudo  que  não  fosse  a  administra- 
ção da  sua  casa.  Iniciada  a  resistência,  julgou  dever  sair  do 
seu  isolamento,  e  logo  que  Wellesley  desemljarcou  foi  alis- 
tar-se  para  servir  no  exercito,  e  em  seguida  recebeu  a  no- 
meação de  ajudante  de  ordens  do  coronel  Trant.  Pai-a  occor- 
rer  a  algumas  despezas  mais  urgentes,  D.  Pedro  offereceu 
também  todo  o  dinheiro  que  possuia.  «A  regência,  porém,  es- 
creve um  seu  biographo,  teve  o  bom  senso  de  perceber  que 
tinha  muitos  fidalgos  capazes  de  serem  ajudantes  de  campo 
do  coionel  Trant,  mas  que  não  tinha  muitos  (jue  podessem 
servir  nas  chfíiceis  campanhas  da  diplomacia.  Por  isso,  no- 
meou D.  Pedro  de  Sousa  em  1810  nosso  ministro  emCadiz». 

Casou  o  novo  ministro  n"este  anno  com  D.  Eugenia  Fran- 
cisca Xavier  Telles  da  Gama,  filha  de  Domingos  de  Lima 
(Ponte  de  Lima)  e  de  D.  Eugenia  Telles  da  Gama  (Niza-Gas- 
caes),  e  acompanhado  pela  esposa  partiu  para  a  Hespanha. 
Cadiz,  ameaçada  pelo  exercito  francez,  foi  assaltada  por  ou- 
tro inimigo  não  menos  terrível,  a  febre  amarella;  pois  no 
meio  das  vicissitudes  da  guerra  e  dos  estragos  da  epidemia, 
emquanto  D.  Pedro  se  entregava  com  a  máxima  solicitude  á 
solução  de  differentes  questões  diplomáticas,  como  era  por 
exemplo  a  da  restituição  de  Olivença,  sua  esposa  prodigali- 
sava  cuidados  e  esmolas  aos  doentes  pobres,  com  uma  aljne- 
gação  verdadeiramente  evangélica,  augmentando  assim  o 
prestigio  e  a  influencia  do  joven  embaixador. 

D.  Pedro  de  Sousa,  agiaciado  em  11  de  abril  de  1811  com 
o  tilulo  de  conde  de  Palmella,  foi  n'esse  mesmo  anno  trans- 
ferido para  a  embaixada  de  Londres,  logar  da  máxima  res- 
ponsatiilidade  e  o  mais  importante  da  nossa  diplomacia. 

A  maneira  como  se  houve  em  Londres  logo  que  assumiu 
ali  a  direcção  dos  negócios  de  Portugal,  gi-angeou-lhe  im- 
mensas  sympathias  entre  os  principaes  estadistas  da  Gran- 
Bretanha,  e  fez  com  que  em  1814  fosse  escolhido  para  ser 
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um  dos  três  plenipotenciários  que  tinham  de  representar 
Portugal  no  congresso  que  se  ia  reunir  emVienna  e  decidir 
(los  destinos  da  Europa.  Ali,  o  conde  de  Palmella  renovou 
com  a  maior  dedicação  a  questão  de  nos  ser  restituída  Oli- 
vença, obtendo  ao  mesmo  tempo  concessões  importantes, 
muitas  das  quaes  a  volta  de  Napoleão  á  França  não  deixou 
realisar.  Ainda  assim  conseguiu  desonerar  o  nosso  thesouro 
de  um  encargo  de  seiscentas  mil  libras,  e  obteve-nos  uma  in- 
demnisação  de  trezentas  mil  para  as  presas  illegaes  dos  cru- 
zadores  britannicos. 

Diz  com  muita  verdade  o  tão  infeliz  quão  talentoso  Lopes 
de  Mendonça,  que  no  congresso  de  Vienna,  Palmella  teve  oc- 
casião  de  demonstrar  a  alta  capacidade,  a  destreza  politica, 
o  tacto  rápido  e  a  sulitil  penetração  que  deram  d'abi  em 
diante  ao  seu  nome  créditos  verdadeiramente  europeus,  e 
((ue  podiam  contentar  a  ambição  mais  diííicil  *. 

Em  1810,  de  regresso  de  Vienna  e  Paris,  o  conde  de  Pal- 
mella veiu  a  Portugal,  mas  pouco  se  demorou,  porque  uma 
nova  questão  diplomática  o  chamou  a  Londres,  a  íim  de  advo- 
gar ahi  a  causa  da  pátria.  As  nossas  tropas  tinham  occupado 
alguns  territórios  em  Montevideu,  para  evitar  que  uma  in- 
surreição que  ahi  rebentara  se  estendesse  até  ás  provindas 
do  Brazil  que  lhe  ficavam  fronteiras.  A  Hespanha  reclamou 
logo  e  as  suas  reclamações  foram  apoiadas  pelas  grandes 
potencias,  que  dirigiram  ao  marquez  de  Aguiar  uma  nota 
coUectiva  cheia  de  ameaças.  O  conde  de  Palmella  encaminhou 
tão  haljilmente  as  negociações,  que  a  haver  triumpho  diplo- 
mático esse  pertencia  verdadeiramente  a  Portugal.  A  revo- 
lução liberal  em  1820  em  Hespanlia  obstou,  porém,  á  reali- 
sação  do  ajustado  convénio. 

Tendo  fallecido  no  Rio  de  Janeiro  a  21  de  junho  de  1817 
o  conde  da  Barca,  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  foi  no- 
meado para  o  substituir  o  conde  de  Palmella.  Este,  surpre- 
hendido  com  a  noticia,  não  quiz  abertamente  recusar  a 
nomeação,  mas  procurou  por  todos  os  meios  adiar  indefmi- 

1  Noiicia  liistorica  do  duque  de  PahiteUa.  Lisboa,  18o9,  pag.  32. 


damenle  a  sua  i)ai1i(la  iiara  a  America.  A  liiial,  vivamente 
instado  pelo  pruprio  rei,  i-esolveii  parlir.  Tendo  emliarcado 
em  Londres  com  sua  familia  numa  íVagata  ingleza,  com  escala 
por  Lisl)oa,  chegou  aqui  quasi  que  ao  mesmo  tempo  que  a 
noticia  da  revolução  liberal  no  Porto,  de  24  de  agosto.  A  re- 
gência, aterrada,  pediu  conselhos  ao  diplomata,  que  llfos  deu 
sensatíssimos,  dizendo  (|ne  era  indisi)eiisavcl  ipie  a  legencia 
tomasse  a  direcção  do  movimento,  fazendo  as  concessões  in- 
dispensáveis e  })romettendo  convocar  cortes.  « — Estas  cor- 
tes, porém,  eram  os  antigos  três  estados,  segundo  se  depre- 
hende  da  proclamação  de  1  de  setembro  assignada  pela  re- 
gência, mas  de  (pie  foi  auctor  o  conde  de  Palmella.  O  governo 
revolucionário  tandjem  o  procurou  chamai-  a  si,  mas  foram 
infriictiferas  taes  diligencias,  não  porque  elle  não  fosse  libe- 
ral e  não  desejasse  ver  implantada  a  liberdade  no  seu  paiz, 
mas  sim  porque  discoidava  dos  meios  agoia  empregados, 
julgando  {pie  o  melhor  caminho  a  seguir  seria  o  i'ei  outorgar 
uma  carta,  como  fizera  Luiz  XYIII  em  França  no  seu  regresso 
do  exilio.  Accusaram-n"o  então  e  de})()is  de  não  (pierer  auxi- 
liar a  revolução  liberal,  e  elle,  defendendo-se  de  taes  accusa- 
ções,  dizia  na  sessão  da  camará  dos  deputados,  de  17  de 
março  de  1835:  «Achava-me,  pois,  em  Lisboa  quando  se  ef- 
fectuou  o  levantamento  do  Porto  e  quando  esse  movimento 
se  commnnicou  á  cajiital.  Na  minha  rpialidade  de  ministro  da 
€oròa  não  podia  sem  duvida  tomar  parte  n"uma  revolução 
destinada  a  exigir  aquellas  concessíjes  que  eu  reputava  mais 
seguras  e  mais  vantajosas  quando  emanassem  do  throuíj. 
Tive,  porém,  ifaquella  epocha  conferencias  confidenciaes  e 
francas  com  um  dos  mais  conspícuos  membros  do  governo 
provisório,  o  sr.  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz;  encarreguei- 
me  de  uma  carta  delle  para  o  senhor  D.  João YI,  e  dei-lhe a 
minha  iialavra  (que  ciimpii)  de  aconselhar  a  sua  magestade 
que  se  antecipasse  a  pronnilgar  ao  menos  as  bases  de  uma 
constituição  liberal  e  monarchica,  como  melhor  meio  de  pre- 
encher os  votos  dos  bem  intencionados,  e  de  atalhar  as  des- 
ordens que,  ainda  quando  se  não  sigam,  sempre  devem  re- 
ceiar-se  dos  movimentos  populares». 
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O  coiKh^  de  Paliiiella  clicgou  em  20  de  dezeiíiliro  ao  Rio 
de  Janeiro,  e  com  assombix)  reconheceu  em  breve  (jue  toda 
a  corte,  incluindo  o  próprio  i'ei,  julgavam  das  cousas  de  Por- 
tugal por  um  prisma  nmito  diverso  do  que  ellas  realmente 
eram ;  (jue  aqui  tudo  voltaria  dentro  em  pouco  ao  antigo  es- 
tado e  (pie  Beresford  recuperaria  bem  depressa  a  antiga  im- 
portância também.  Procurou  desfazer  estas  illusões,  e  n"uma 
franca  e  leal  exposição  que  diiigiu  a  D.  JoãoYI  em  5  de  ja- 
neiro de  1821  fez-llie  ver  a  crise  melindrosíssima  que  se  es- 
tava ati'avessando,  e  que  devia  quanto  antes  contemporisar 
com  a  revolução,  e  não  liostilisal-a,  como  opinavam  os  demais 
membros  do  gabinete.  Em  16  e  19  do  mesmo  mez  instou  em 
novas  mensagens  pela  adopção  das  medidas  que  tinha  pro- 
posto, porém  debalde,  porque  o  pacato  e  irresoluto  D.  João  VI 
a  nada  se  demovia.  Fiava-se  ou  fingia,  nos  conselhos  adula- 
dores da  camarilha,  e  não  dava  ouvidos  ao  ministro  dos  es- 
trangeiros. Este,  referindo-se  áípielles  conselheiros,  dizia- 
Ihe  em  20  de  janeiro:  «e  respeitando,  como  respeito,  a 
integridade  e  zelo  das  pessoas  que  vossa  magestade  consul- 
tou, cumpre-me  comtudo  dizer,  que  lhes  diviso  (segundo  o 
meu  entender)  uma  completa  ignorância  do  estado  em  que 
se  acham  actualmente  as  cousas  da  Europa,  como  se  elles 
escrevessem  a  dez  mil  léguas  de  distancia  do  theatro  d'esses 
acontecimentos  e  trezentos  annos  atraz  da  era  em  que  rireinosi> . 

Foi  necessário  que  a  noticia  das  revoluções  de  Pernam- 
buco, Bahia,  Pará  e  Maranhão  viessem  abrir  os  olhos  dos  que 
tinham  vista  e  não  queriam  ver:  então  é  que  se  julgaram 
acertadas  as  medidas  que  Palmella  propunha.  Algnmas  d"el- 
las  chegaram  no  momento  a  ser  decretadas,  mas  como  não 
foram  todas,  e  o  Bio  de  Janeiro  se  insurreccionasse  também, 
elle  apressou-se  a  dar  a  sua  demissão,  que  lhe  foi  acceita  no 
dia  20  de  fevereiro,  podendo  bem  dizer  como  Affonso  de  Al- 
l)uquer(pie:  de  mal  com  o  rei  por  causa  dos  homens  e  de  mal 
com  os  homens  por  causa  do  rei.  Pois,  embarcando  na  mesma 
esquadra  que  em  abril  desse  anno  conduziu  a  familia  real  á 
Europa,  recebeu,  logo  que  aportou  ás  aguas  do  Tejo,  bem 
como  outros  personagens  políticos  que  na  mesma  esquadra 
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vinham,  unia  intimação  das  curtes  para  que  não  desembar- 
cassem, visto  terem  incorrido  na  indignação  puljlica,  por  se- 
rem geralmente  conliecidos  como  auctores  das  desgraças  da 
sua  pátria. 

O  conde  de  Palmelia  repelliu  com  justa  indignação  tão  im- 
merecida  injuria,  e  escrevendo  logo  ao  ministro  do  reino  ex- 
plicava assim  o  seu  procedimento  politico  durante  o  tempo 
em  que  fora  ministro:  oProtesto,  pois,  que  de  nenhum  modo 
me  considero  um  dos  auctores  das  desgraças  da  nossa  pá- 
tria; porque  suppondo  erros  ou  mesmo  crimes  por  mim  per- 
petrados no  l)reve  espaço  de  tempo  em  que  exerci  no  liin  do 
anno  de  1820,  para  se  reconhecer  que  não  podem  certa- 
mente atíribuir-se  ao  meu  ministério  aquelles  males  de  que 
a  nação  anteriormente  se  queixava.  Na  realidade,  porém,  af- 
firmo  que  me  não  accusa  a  consciência  de  haver  encoberto  a 
verdade  a  sua  magestade,  nem  de  lhe  haver  dado  nenhum 
conselho  contrario  aos  interesses  da  pátria  e  aos  seus :  em- 
quanto  tive  a  honra  de  entrar  no  seu  gabinete.  Igualmente 
protesto  que  bem  longe  de  ser  inimigo  do  systema  constitu- 
cional, nenhum  porluguez  desejou  mais  do  que  eu  ver  pro- 
clamados n"esta  nionarchia  aquelles  princípios  essenciaes  da 
liberdade,  que  o  congresso  nacional  sabiamente  annmiciouno 
primeiro  artigo  já  approvado  dâ  constituição,  como  devendo 
servir  de  base  a  toda  ella;  e  em  confirmação  d' estas  verda- 
des ousarei  até  mesmo  invocar  o  testemunho  de  sua  mages- 
tade fidehssima». 

Á  ordem  de  não  desembarcar  seguiu-se  o  aviso  em  1 1  de 
julho  intimando  o  conde  a  escolher  logar  para  sua  residência, 
distante  vinte  léguas  da  corte  e  dez  da  costa  do  mar.  O  conde 
de  Palmelia  escolheu  Bor])a,  no  Alemtejo,  onde  completa- 
mente retirado  da  politica,  viveu  dois  amios  entregue  intei- 
ramente aos  santos  affectos  da  familia  que  elle  idolatrava.  Ao 
chegar  ali,  em  1823,  a  noticia  da  Yillafrancada,  o  conde  de 
Palmelia  instou  e  conseguiu  que  a  camará  da  villa,  no  auto  da 
acclamacão  que  elle  próprio  redigiu,  se  declarasse  expressa- 
mente que  o  rei  devia  cumprir  a  promessa  que  fizera,  na  sua 
proclamação  de  31  de  maio,  de  outorgar  uma  constituição. 
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Por  decreto  de  1  de  junlio  foi  nomeado  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros,  e  em  3  de  juliio  agraciado  com  o  titulo  de 
marquez  de  Palmella. 

De  novo  nos  conselhos  da  coroa,  mas  completamente  es- 
tranho á  revolução  que  aniquilou  o  governo  lit»eral,  o  mar- 
quez de  Palmella  procurou  desde  logo  tornar  effectiva  a  pro- 
messa de  D.  João  VI,  com  relação  a  uma  constituição.  De  toda 
a  parte,  porém,  lhe  surgiram  embaraços ;  os  seus  próprios 
collegas  no  ministério  se  declaravam  abertamente  contrários 
a  tal  pensamento,  e  o  mesmo  faziam  os  ministros- estrangei- 
ros, lieis  interpretes  da  santa  aUiança,  inimiga  declarada  de 
toda  e  qualquer  constituição.  Perante  esta  guerra,  o  marquez 
de  Palmella  procurou,  como  disse  annos  depois,  ganhar  ter- 
reno, obtendo  a  creação  de  uma  junta  destinada  a  preparar 
um  projecto  de  constituição.  «O  projecto,  disse  também  Pal- 
mella, discutiu-se  e  concluiu-se ;  porém,  recrescendo  as  dif- 
ficuldades  que  se  oppunham  á  sua  adopção,  á  medida  que  a 
reacção  interna  e  externa  se  manifestava,  e  não  encontrando, 
devo  dizel-o  francamente,  na  vontade  do  soberano,  nem  apoio 
efficaz  nem  opposição  manifesta,  mas  sim  uma  espécie  de 
inércia  e  indiíferença  que  deixava  recair  sobre  mim  todo  o 
peso  de  uma  obra  que  só  podia  concluir,  resolvi-me,  pela 
minha  parte,  porque  ninguém  conhecia  como  eu  a  invencível 
diíTiculdade  de  se  effeituar  a  promessa  em  toda  a  sua  exten- 
são, a  conseguir,  ao  menos,  um  principio  delia,  por  meio  do 
restabelecimento  das  antigas  cortes,  regular  e  periodica- 
mente, com  a  reunião  dos  dois  1  traços  da  nobreza  e  clero, 
n'uma  s(j  camará,  o  que  na  verdade,  vistas  as  circumstan- 
cias,  era  quasi  o  maior  resultado  que  se  podia  attingir  *.» 

Accusou-se  depois  Palmella  de  ser  elle  o  causador  de 
D.  João  VI  não  ter  dado  a  constituição.  Esta  accusação  não  é 
procedente,  pois  tudo  leva  a  crer  que  elle  do  coração  a  de- 
sejava. Não  empregou  talvez  toda  a  sua  auctoridâde  para  o 
conseguir,  mas  isso  era  mais  filho  da  sua  natural  timidez  e 

1  Discurso  pronunciado  pelo  duque  de  Palmella  na  sessão  da  ca- 
mará dos  deputados,  de  17  de  março  de  183o. 
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iiiesiiio  porque  julgou  pouco  azada  a  occasião  para  graudes 
rclbiinas  politicas,  e  por  isso  dizia  pai-a  Madrid  em  1  de  uo- 
vend)ro  de  1823  ao  coude  de  Porto  Santo,  «que  não  deve 
tratar-se  por  agora  de  novas  instituições;  que  é  necessário 
temporisar  e  ver  o  que  dizem  as  mais  potencias  e  ver  a  volta 
que  levam  os  destinos  de  Hespanhii  ^» 

Os  únicos  elementos  mais  ou  menos  liberaes  que  contava 
o  ministério  eram  o  marquez  de  Palmella  e  o  conde  de  Sul)- 
serra ;  todos  os  demais  ministros  pertenciam  ao  pai-tido  al)- 
solutista  e  estes  é  que  na  verdade  predominavam,  por  áquelles 
faltar  a  energia  precisa  para  os  conter  nos  justos  limites  de 
uma  politica  moderada  que  devia  ser  a  norma  do  governo.  O 
pi'opiio  Palmella,  por  convicção  ou  calculado  íingimento,  se 
mostrou  por  algum  tempo  parlidario  enthusiasta  do  infante 
D.  Miguel,  que  appellidou  de  «modelo  de  noljreza  e  fideli- 
dade » . 

0  partido  ulíra-absolutista,  capitaneado  pela  rainha  D.  Cai'- 
lota  Joaquina,  ainda  não  satisfeito  com  o  muito  que  já  tinlia 
oJjtido,  preparou-se  para  mais  audaciosos  commettimentos, 
como  era  o  destíironar  D.  João  YI,  acclamar  D.  Miguel,  ficando 
regente  a  rainha.  O  primeiro,  })ara  levar  a  elfeito  este  intento, 
foi  o  assassinato  do  marc|uez  de  Loulé  na  noite  de  28  para 
29  de  fevei-eiro  de  1824,  no  paço  de  Salvaterra;  o  segundo 
foi  o  grande  numero  de  i)risões  que  se  íizeram  por  ordem  de 
D.  Miguel  na  noite  de  29  para  30  de  abril  do  mesmo  anuo. 
Uma  das  victimas  foi  o  marquez  de  Palmella,  que  tendo  saido 
de  um  baile  em  casa  do  embaixador  de  Inglaterra,  foi  preso 
ao  entrar  em  sua  casa,  e  mesmo  de  calção  e  meia  de  seda 
como  se  achava,  conduzido  á  torre  de  Belém,  onde  perma- 
neceu vinte  e  (juatro  hoi-as.  Foi  o  minist!'0  francez  Mr.  de 
Neuville  que  reclamou  a  sua  soltura,  declarando  ao  mesmo 
tempo,  em  nome  do  corpo  diplomático,  que  não  trataria  com 
algum  outro  ministro  dos  estrangeiros  senão  com  o  marquez 
de  Palmella.  A  rainha,  ao  saber  d"esta  reclamação  e  bem  as- 

1  Circular  expedida  ao  corpo  diplomático,  participando-llie  as  oc- 
correncias  politicas  de  27  de  maio. 
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sim  da  i)r<)iiiessa  que  fez  D.  Miguel  de  que  eila  seria  satis- 
feita, exclamou:  —  «Se  o  soltam  está  tudo  perdido».  E  uão 
se  enganou.  Palmella,  aproveitando-se  das  relaeões  nmito 
amigáveis  em  que  estava  com  a  maioria  do  corpo  diplomá- 
tico e  nmito  especialmente  com  os  ministros  de  França  e  In- 
glateri"a,  procurou  desde  logo  o  seu  auxilio  para  levar  a  eí- 
feiío  o  golpe  destado  Windsor-Castle.  D.  João  VI  confiou  ple- 
namente n'elle.  Foi  portanto  Palmella  de  accordo  com  a(pielles 
dois  diplomatas  que  planeou  e  fez  executar  a  retirada  do  lei 
para  lioi'do  da  nau  ingleza,  que  redigiu  a  sua  pi-oclamaçâo  e 
preparou  todos  os  decretos  que  se  pul)licaram  successiva- 
mente,  para  o  cliamameiito  do  infante  a  bordo,  para  a  sua 
deportação  para  tora  do  reino,  para  a  sua  demissão  do  com- 
mando  em  chefe  do  exercito,  e  íinalmente  para  a  soltura  dos 
presos  de  30  de  aJjril. 

Em  a  nova  organisação  ministerial  a  que  se  procedeu  e 
ainda  D.  João  VI  a  bordo  da  Windsor-Castle,  Palmella  ficou 
com  as  pastas  do  reino  e  dos  estrangeiros.  Estava  vencedor, 
é  verdade,  mas  não  se  julgava  seguro  no  poder.  D.  Miguel 
estava  deportado,  mas  nem  poi'  isso  se  temia  menos  da  rai- 
nha e  bem  assim  dos  seus  partidários,  e  não  confiava  tam- 
bém nuiito  nos  liberaes.  A  sua  administração,  reseníindo-se 
disto,  teve  um  caracter  dúbio  e  vacillaníe,  e  foi  quasi  que 
estéril,  e  os  negócios  para  a  reconcihação  com  o  Brazil  não 
se  pôde  dizer  que  fosseui  tão  habilmente  dirigidos  como  ha- 
via a  esperar  dos  elevados  dotes  diplomáticos  do  marquez  de 
Palmella.  Em  15  de  janeiro  de  1825,  em  virtude  de  exigên- 
cias peremptórias  do  ministro  inglez  em  Lisboa,  organisava- 
se  um  novo  ministério.  Palmella  era  nomeado  logo  embaixa- 
dor para  Paris,  recebejido  d'ahi  a  dias,  5  de  fevereiro,  nova 
nomeação  para  Londres,  onde  pela  terceira  vez  foi  assumir  as 
funcções  de  representante  de  Portugal.  Foi  na  capital  da  Gi^an- 
Bretanha  que  Palmella  teve  noticia  da  morte  de  D.  João  VI, 
e  de  que  o  seu  successor  havia  outorgado  a  Carta  consti- 
tucional. Estes  acontecimentos,  na  parte  em  que  se  refe- 
rem ao  notável  estadista,  já  os  histoilámos  na  inírodncção 
d"esta  obra,  bem  como   a  [)aríe  impoilaniissima  que   o 
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^nesmo  teve  iia  politica  poríiigueza  no  período  que  decorre 
de  1826  a  1831,  por  isso  abstemo-iios  de  fallar  agora  ivelles. 

D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz.  • —  Cliamado  no  século  Francisco 
Justiniano  Saraiva,  nasceu  em  Ponte  do  Lima  a  26  de  janeiro 
de  1766. 

Vestiu  o  ha])ito  íjenedicíino  no  convento  de  TiJjães  a  29  de 
janeiro  de  1782,  e  ahi  professou.  Desde  os  primeiros  annos 
deu  mostras  de  superior  talento  e  applicação  não  vulgar, 
vindo  a  doutorar-se  em  1791  na  faculdade  de  theologia,  depois 
de  haver  frequentado  com  superior  distincção  os  estudos  na 
sua  ordem.  Após  um  concurso  brilhantissimo  foi  nomeado 
oppositor  da  mesma  faculdade.  Não  é  para  aqui  o  dizer  os 
logares  de  elevada  posição  que  exerceu  na  sua  ordem,  nem 
tão  pouco  o  investigar  o  ardor  com  que  desde  muito  novo  se 
entregou  aos  estudos  liisíoricos,  e  contar  os  seus  numerosos 
e  prolicieníes  escriptos  que  lhe  deram  logar  distincto  entre 
os  sábios  portuguezes :  diremos  tão  somente  da  parte  cpie 
tomou  na  scena  politica  do  paiz. 

Quando  teve  logar  a  primeira  invasão  franceza,  D.  fr.  Fran- 
cisco de  S.  Luiz  foi  escolhido  para  memliro  da  junta  de  re- 
sistência que  em  Vianna  então  se  organisou,  e  como  tal  bas- 
tantes serviços  prestou  á  causa  da  defeza  nacional.  Foi  esta 
a  sua  iniciação  na  vida  politica.  Os  serviços  que  n'aquella  oc- 
casião  prestara  ou  qualquer  manifestação  de  princípios  libe- 
raes  que  sempre  professou,  indigitaram-n'o  para  membro  da 
junta  provisional  do  governo  que  se  organisou,  no  Porto  em 
seguida  á  revolução  de  24  de  agosto  de  1820.  Parece  que 
elle,  pelo  menos,  assim  o  aíTirmou,  que  foi  completamente 
estranho  ao  movimento  revolucionário  e  d'elle  não  teve  pre- 
via noticia. 

D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz  não  ajudou  portanto  a  planear 
a  revolução,  mas,  como  diz  o  sr.  Latino  Coelho,  não  lhe  foi 
de  todo  o  ponto  estranho,  e  ainda  menos  avesso  aos  trabalhos 
cpie  se  iam  proseguindo.  Não  é  raro,  escreve  o  mesmo  escri- 
píor,  que  homens  graves  e  importantes,  os  quaes  não  entra- 
ram nas  resoluções,  sejam  convocados  a  ajudal-as  e  diiigil-as,. 
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quando  triumphaiites,  e  taes  sujeitos  ha  que  send(j  impróprios 
para  conspirar,  são  comtudo  accommodados  para  tomar  parte 
no  governo.  Se  o  illustre  lienedictino  foi  estranho  aos  traba- 
lhos do  conselho  militar,  origem  da  revolução,  é  manifesto 
que  depois  os  applaudiu.  EUe  próprio  signiíicou  a  sua  appro- 
vação  nas  palavras  do  officio  em  que  respondeu  a  José  Fer- 
reira Borges,  o  qual,  em  nome  da  junta  provisória  do  go- 
verno supremo,  lhe  participara  a  nomeação  do  futuro  car- 
deal para  memJjro  d'aquelle  poder  revolucionário  *. 

«Estou  perfeitamente  convencido,  escreve  D.  fr.  Francisco 
de  S.  Luiz,  que  de  nenhum  modo  se  podia  mantei'  a  inde- 
pendência, a  honra  e  a  gloria  nacional  sem  uma  resolução 
d'esta  natureza,  tomada  com  unanimidade  e  vigor.  E  creio 
não  menos  que  el-rei,  pelo  muito  que  ama  os  portuguezes, 
não  desapprovará  uma  medida  que  vae  dar  o  maior  lustre  á 
sua  coroa,  e  fará  do  seu  reinado  uma  das  epochas  mais  glo- 
riosas da  nossa  historia.  Julgo,  pois,  que  acceitando  esta 
honra,  de  que  aliás  me  não  considero  merecedor,  e  execu- 
tando pontualmente  o  que  v.  s.^  me  insinua,  obedeço  á  voz 
nacional,  sirvo  o  nosso  augusto  soberano  e  sigo  os  sentimen- 
tos de  verdadeiro  patriotismo,  de  que  constantemente  tenho 
sido  animado  ^. » 

D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz  acompanhou  os  seus  coUegas 
da  junta  a  Lisboa,  e  nas  diligencias  que  se  fizeram  para  con- 
graçar  esta  com  a  que  aqui  se  organisou,  teve  não  pequena 
parte.  Estabelecido  definitivamente  o  governo  na  capital 
instou  mais  de  uma  vez  pela  sua  demissão,  o  que  conseguiu. 
Quando  em  11  de  noveml)ro  uma  revolta  militar  quiz  dictar 
a  lei,  e  reconhecendo  que  o  seu  nome  era  mal  visto  pelos  in- 
surrectos, elle  demittiu-se  logo  de  membro  do  governo,  liem 
como  Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral,  Manuel  Fernan- 
des Thomás  e  José  Joaquim  Ferreira  de  Moura;  mas  voltando 
as  cousas  ao  seu  estado  normal,  stygmatisado  geralmente  o 
procedimento  da  tropa  e  havendo  mesmo  alguns  oíTiciaes  re- 

1  Elogios  académicos,  i,  pag.  IIL 

2  Memoria  histórica  de  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  pelo  marquez  de 
Rezende. 
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considerado  no  que  haviam  feito,  D.  fr.  Franeisco  de  S.  Luiz 
e  os  seus  collegas  demissionários  foram  convidados  no  dia  17 
a  voltarem  a  occupar  os  seus  antigos  logares  de  memliros  do 
governo.  Referiíido-se  a  estes  acontecimentos  dizia  eile  numa 
car(a  a  um  seu  amigo,  escripta  em  24  de  novembro  de  1820 : 
«As  circumstancias  em  que  estivemos  no  dia  í  1  foram  ver- 
dadeiramente críticas.  Uma  palavra  imprudente  poria  tudo 
em  fogo.  Felizmente  esse  dia  infausto  ainda  teve  um  bom  ef- 
feito,  o  de  reconhecer  a  cabala,  e  de  preparar  alguns  meios 
de  reprimil-a.  Entretanto  eu  i)assei  os  dias  do  interregno  em 
lierfeito  socego  emquanto  ao  meu  pessoal.  Não  sei  se  insen- 
sibilidade, se  demasiada  confiança  no  meu  coração :  o  que  sei 
é  que  se  não  me  parecesse  a  pátria  ameaçada,  e  a  causa  per- 
dida, nada  pessoal  me  daria  demasiado  cuidado.  Dentro  de 
mim  tinha  a  minha  apologia,  e  a  origem  da  minha  paz.  O  povo 
de  Lisboa  portou-se  da  maneira  mais  exemplar  e  quasi  incrí- 
vel. Soffreu  em  morno  silencio  o  dia  1 1,  promoveu  vivamente 
e  com  a  mais  extraoi-dinaria  energia  o  dia  17,  sem  desordem 
e  sem  motim,  e  entrou  perfeitamente  no  espirito  do  trama. . . 

«Foi  uma  cousa  bem  espantosa  o  que  se  fez  n"esses  dias  e  o 
modo  como  se  fez.  O  dia  17  foi  para  nós  um  verdadeiro  tiium- 
pho.  Permitia  o  céu  que  a  causa  publica  prospere  e  não  haja 
mais  dias  tão  desgraçados  para  ella  ^ » 

D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz  era  sinceramente  liberal,  mas 
ao  mesmo  tempo  lealmente  monarchista.  Detestava  a  dema- 
gogia sol)  qualquer  aspecto  e  circumstancias  em  que  ella  se 
apresentasse,  e  nunca  e  por  cousa  alguma  «deslustioupela 
violência  a  mansidão  do  seu  caracter  apostólico,  nem  fomen- 
tou a  impiedade,  nem  pretendeu  que  se  maculasse  a  liber- 
dade com  as  exagerações  que  tantas  vezes  a  i)õem  em  lan- 
ces perigosissimos». 

Prudência  e  moderação  foi  o  que  aconselhou  sempre, 
e  se  isto  não  agradou  a  muitos,  é  certo  que  foi  uma  das 

1  Monoriíi  histurlcfi  de  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  pelo  marquez  de 
Rezende,  pag.  77  a  78. 
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causas  para  a  victoria  da  revoluçãu  não  ser  de  tudo  oplie- 
mera. 

«Congregadas  as  cortes  em  fins  de  janeiro  de  1821,  es- 
creve o  sr.  Latino  Coelho,  findaram  as  funcções  governativas 
da  junta,  e  a  soljerania  nacional,  representada  no  congresso, 
proveu  a  que  se  estabelecesse  um  governo  regular,  cjue  fosse 
o  agente  directo  da  assembléa  e  o  mandatário  nominal  do  so- 
berano ausente  no  Brazil.  As  cortes  geraes  e  extraordinárias, 
por  seu  decreto  de  30  de  janeiro  de  1821,  instituíram  uma 
regência  de  cinco  membros,  que  eram  D.  fr.  Francisco  de 
S.  Luiz,  omarquezde  Castello  Melhoi",  o  conde  de  Sampaio, 
José  da  Silva  Carvalho  e  João  da  Cunha  Souto  Maior. . .  En- 
ti'(iu  I).  fr.  Francisco  de  S.  Luiz  a  fazer  parte  da  regência, 
não  sem  que  logo  de  })rincipio  se  lhe  suscitassem  desgostos 
e  contradicções,  que  nuiito  lhe  despraziam.  Previra-se  a  hy- 
pothese  de  que  o  príncipe  real  chegasse  a  Portugal  antes  que 
estivesse  decretada  a  constituição,  e  urgia  que  n^este  presup- 
posto  estivessem  redigidas  as  bases  do  novo  código,  para  que 
fossem  desde  logo  apresentadas  ao  successor  de  el-rei  e  por 
elle  juradas  solemuemente.  A  regência  commetteu  ao  bene- 
dictino  o  encargo  de  as  escrever.  Obedeceu  D.  fr.  Francisco 
de  S.  Luiz.  N'ellas  fornmlou  os  princípios  de  uma  livre  mo- 
narchia  representativa,  fugindo  cautamente  á  franca  democra- 
cia, que  depois  veiu  a  prevalecer  na  constituição.  Pertencia  o 
cardeal  visivelmente  á  escola  moderada  e  doutrinaria,  mas 
não  era  por  isso  menos  sinceramente  addicto  á  resolução  e  ás 
pautadas  limitações  que  convém  oppôr  ao  arbítrio  dos  gover- 
nos e  á  pre rogativa  dos  monarchas.  As  bases  redigidas  pelo 
fntui'0  cardeal  eram  a  mais  ciara  demonstração  de  que  elle 
amava  entranhadamente  a  liberdade  e  se  empenhava  em  im- 
plantal-a  em  Portugal,  amparando-a  desde  o  berço  com  as 
sensatas  providencias  que  mais  se  lhe  afigurava  a  podiam 
defender  contra  os  extremos  demagógicos  e  as  ciladas  de  reac- 
ção. No  esboço  escripto  por  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz  lan- 
çavam-se  as  linhas  priíicipaes  da  monarchia  representativa, 
assegurando  á  dynaslia  de  Bragança  as  coroas  de  Portugal  e 
do  Brazil,  proclamando  com  a  liiíerdade  e  a  igualdade  os  di- 
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reitos  essenciaes  dos  cidadãos,  instituindo  a  divisão  e  a  inde- 
pendência dos  poderes.  E  é  notável  que  sendo  o  redactor 
d'este  projecto  um  religioso  de  tamanha  austeridade  e  tão 
irreprehensivel  na  sua  piedade  monachal,  declarasse  no  ar- 
tigo 3.°  das  suas  bases,  o  catholicismo  como  religião  domi- 
nante em  Portugal,  sem  acrescentar  a  intolerante  limitação 
com  que  as  cortes  de  Gadiz,  no  artigo  12.°  do  seu  código 
politico,  liaviam  proclamado  a  intolerância  religiosa,  tomando 
impossível  o  exercício  de  qualquer  outra  communhão  ^.» 

Com  a  chegada  de  D.  João  VI  a  Lisboa,  em  3  de  julho 
de  1821,  terminaram  as  funcções  da  regência,  e  com  isto 
exultou  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  que  depois  escreveu 
que  este  dia  fôra  um  dos  mais  felizes  da  sua  vida. 

O  novo  governo  deu-se  pressa  em  lhe  aproveitar  os  altos 
méritos  e  virtudes,  pois  em  21  do  mesmo  mez  nomeou- o 
coadjutor  e  successor  de  D.  Francisco  de  Lemos,  não  só 
como  bispo  de  Coimbra,  mas  também  como  reitor  e  refor- 
mador da  universidade, 

«Esta  honra,  que  com  toda  a  lasão  chamo  extraordi- 
nária (escreve  S.  Luiz  nos  seus  Apontamentos),  lixou  a 
epocha  em  que  contra  mim  se  desencadearam  todas  as  fúrias 
da  malevolencia,  e  foi  uma  das  mais  poderosas  causas  das 
minhas  posteriores  infelicidades.  Bem  conhecia  eu  que  o 
salto  era  demasiado  grande  para  a  minlia  mediocridade,  mas 
não  estava  na  minha  mão  evital-o.» 

Uma  tão  grande  prova  de  consideração  prestada  ao  sábio 
benedictino  augmentou-lhe  o  numero  de  inimigos,  que  já  a 
sua  nomeação  para  membro  da  regência  lhe  havia  gran- 
geado. 

D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz  tomou  posse  do  logar  de  rei- 
tor e  reformador  da  universidade  em  20  de  outubro,  em  vir- 
tude de  D.  Francisco  de  Lemos  o  haver  espontaneamente 
resignado  em  20  de  agosto.  Com  a  governação  do  bispado 
continuou  o  mesmo  prelado  emquanío  vivo  foi,  pois  que  a 
santa  sé  adiou  quanto  pôde  a  coníirmação  do  seu  successor. 

^  E'0(jm  académicos,  i,  pag.  118. 
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Era  então  nosso  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipo- 
tenciário em  Roma  Pedro  de  Mello  Bi-eyner,  que  st?  deu 
pressa  em  informar  o  governo  dos  embaraços  postos  pela 
<:uria  á  expedição  das  respectivas  Inillas  confirmatórias. 
O  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira,  que  já  mais  ou  menos  contava  com  esta  opposição, 
moslrou-se  cheio  de  energia,  e  em  officio  expedido  em  29 
de  janeiro  de  1822,  dizia  a  Mello  Breyner  (pie  o  expediente 
doeste  pedir  insírucções  com  relação  a  certas  accusações  fei- 
tas a  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  «excitou  n"esta  corte  ge- 
ra! desapprovação,  por  não  ser  da  dignidade  do  governo  que 
V.  >.^  representa,  nem  conforme  as  instrucções  que  sobre 
este  negocio  lhe  foram  dadas,  o  abster-se  de  entrar  em  si- 
milhautes  discussões. 

«O  que  do  zelo  e  da  intelhgencia  de  v.  s.*  se  esperava,  e 
seriamente  ainda  hoje  se  espera,  é  que  de  uma  maneira 
muito  oílicial  e  muito  positiva,  tenha  protestado  contra  qual- 
quer demora  que  essa  cúria  possa  pôr  na  emissão  da  bulia 
■solicitada.» 

Depois  doesta  ainda  houve  outras  solicitações  não  menos 
-enérgicas,  vindo  a  final  a  conseguir-se  o  effeito  desejado  com 
uma  espécie  de  uUimaUim,  em  que  o  illustre  Silvestre  Pi- 
nheiro exigiu  da  cuiia,  que  sem  replica  alguma  se  confir- 
masse D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz  para  successor  e  coadju- 
tor do  bispo  de  Coimbra,  e  que  se  procurasse  retardar  esta 
€onfirmação,  o  ministro  portuguez  pediria  immediatammte 
o  seu  passaporte  e  saiiia  de  Roma.  Expediram- se  então  as 
bulias  da  confirmação,  e  com  ellas  as  da  nomeação  de  bispo 
de  Dura,  inpartibus  infideJium. 

A  este  tempo,  porém,  já  D.  fi-.  Francisco  de  S.  Luiz  es- 
tava também  governando  o  bispado  de  Coimljra,  porque 
tendo  fallecido  D.  Francisco  de  Lemos  em  10  de  abril  de 
4822,  no  dia  28  do  mesmo  mez  o  cabido  o  elegera  vigário 
capitular.  Em  lo  de  setembro  seguinte  foi  sagrado  pelo  ar- 
cebispo da  Bahia,  D.  fr.  Vicente  da  Soledade,  assistido  por 
dois  abl)ades  benedictinos. 
.    «Applicou-se  D.  IV.  Fj-ancisco  de  S.  Luiz,  escreve  um  seu 
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biograplio,  com  grande  desvelo  ao  ciiniprimeiito  dos  seus 
deveres  de  reitor,  e  elle  mesino  se  gloria  eoiii  jiislo  orgullio 
de  ter  tral)alhado  eom  zelo  e  ardor,  de  terrepiiniido  muitos 
a])usos,  de  ter  posio  eobro  a  imiila  relaxação,  de  ler  minu- 
tado elle  próprio  com  a  sua  letra  centos  de  officios  e  de  pro- 
visões, que  tinham  poríim  esíal)elecer  a  ordem  no  cahos  em 
que  se  achava  a  universidade,  de  ter  provido  o  laboratório 
chimico  de  utensílios  (pie  lhe  eram  indispensáveis,  de  ter 
dado  balanço  geral  á  typographia,  e  de  ter  íVito  entiar  a  sua 
administração  em  caminho  direito. 

«Não  pôde  elle  igualmente,  e  d"isso  ingenuamente  se  quei- 
xava, cumprir  as  suas  olnigações  de  l)ispo  como  cumpiia  as 
obrigações  de  reitor,  porque  um  homem  só  não  bastava  para 
cumprir  essa  dupla  tarefa.» 

Procedendo-se  á  eleição  de  deputados  para  as  coites  or- 
dinárias, foi  D.  Francisco  de  S.  Luiz  eleito  por  três  círculos. 
Na  camará,  porém,  não  logrou  idênticas  sympathias.  O  povo 
mostrou-se  mais  grato  do  que  os  deputados,  pois  o  bispo 
encontrou  ali  grande  op})osição,  tanto  por  parte  do  })artido 
avançado,  como  do  reaccionário.  Mas  se  recebeu  ahi  descon- 
siderações, como  foi  a  de  o  excluírem  da  commissão  ecclesias- 
tica,  tandjem  é  certo  que  a  camará  lhe  dispensou  honras, 
como  foi  a  de  o  escolher  para  seu  presidente  no  fim  de  fe- 
vereiro. 

Quando  succedeu  a  Villah-ancada,  e  os  deputados  resolve- 
ram lavrar  um  protesto  antes  de  se  separarem,  D.  fr.  Fran- 
cisco de  S.  Luiz  assignou-o  tandjem  jior  espirito  de  camara- 
dagem, mas  foi  de  opinião  que  tal  protesto  se  não  íizesse. 
Apesar  de  completamente  eslraidio  aos  negócios  do  governo 
desde  que  se  dissolveu  a  regência,  e  curando  tão  somente 
dos  que  diziam  respeito  á  universidade  e  ao  seu  Inspado, 
piincipiou  logo  a  ser  altamente  desconsiderado  pelos  novos 
ministros,  o  que  o  levou  a  pedir  em  23  de  junho  a  sua 
exoneração  do  cargo  de  i^eitor  e  reformador  da  universida- 
de, exoneração  que  ires  dias  depois  lhe  foi  concedida.  Õs 
seus  inimigos,  porém,  não  se  deiam  por  satisfeitos;  o  mi- 
nistr(t  da  justiça  insinuou-llie  qncí  remmciasse  também  a  ml- 
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tra,  e  elle  reimneiou-a  immediatamente,  iirio  obstante  o  rei 
lhe  fazer  saber  parlicularmeiíte  que  tal  não  fizesse.  Depois 
intimaram-llie  que  saísse  de  Lisl)oa  e  fosse  residir  no  con- 
vento de  Montes  Claros,  no  Alemtejo.  D.  João  YI  parece  que 
agora  interveiu  directamente  no  desterro  do  Itispo,  a  fim  de 
o  mesmo  lhe  ser  modificado,  pois  foi  revogada  a  primitiva 
ordem  e  permiltido  ao  prelado  o  escolher  para  sua  residên- 
cia qualquer  convento,  logo  que  ficasse  fora  dopatriarchado. 
D.  Francisco  de  S.  Luiz  escoliíeu  o  mosteii-o  da  Batalha, 
aonde  chegou  em  princípios  de  outubro  de  18:23,  e  onde 
esteve  até  fevereiro  de  1825,  em  que  obteve  licença  do  go- 
verno para  retirar-se  para  Ponte  do  Lima. 

Achava-se  ali  quando  foi  jurada  a  carta  em  1826.  Eleito  de- 
putado, tornou  assento  na  camará  ({uando  esta  se  abiiu  em 
novembro  de  1826,  e  foi  eleito  por  ella  seu  presidente.  «Na 
presidência  da  camará,  escreve  o  próprio  D.  fr.  Francisco 
de  S.  Luiz  numa  carta  a  um  amigo  com  data  de  6  de  junho 
de  1827,  fiz  o  que  me  pareceu  justo  e  conveniente.  Muitos 
gritariam,  e  muitos  ao  contrario.  Não  sei  a  impressão  boa 
ou  má  que  o  meu  procedimento  fez  n"estes  ou  n'aquelle8, 
mas  como  o  meu  coi-acão  não  me  accusa,  contínuo  n(j  cami- 
nho encetado,  emquairío  assim  o  i)ermitlírem  as  circumstan- 
cias». 

A  vinda  de  D.  Miguel  para  Portugal  em  fevereiro  de  1828 
e  a  reacção  que  se  lhe  seguiu  trouxeram  novos  dias  de 
amargura  ao  douto  prelado,  (jue  em  7  de  julho  desse  anno 
era  preso,  e  com  escolta  numerosa  conduzido  para  o  hu- 
milde cenóbio  da  serra  de  Ossa,  nos  confins  do  Alemtejo, 
onde  jazeu  como  encarcerado  durante  os  seis  annos  do  go- 
verno de  D.  Miguel,  i)ois  só  em  fins  de  maio  de  1834  foi 
solto  por  ordem  do  dwpie  da  Terceira.  Logo  em  4  de  julho 
foi  nomeado  guarda  mór  da  Torre  do  Tombo,  e  em  24  do 
mesmo  era  escolhido  para  conselheiro  d"estado.  Proceden- 
do-se  á  eleição  de  deputados,  foi  eleito  novamente  por  três 
círculos.  «Acamara  i)opular,  escreve  Latino  Coelho,  prestou 
homenagem  aos  seus  talentos  eminentes,  assignalados  servi- 
ços e  duras  píovações,  elegendo-o  seupivsidente»:  e  á  i)re- 
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pasta  do  reino. 

Duque  da  Terceira. — António  José  de  Sousa  Maimel  de  Me- 
nezes Severim  de  Noronlia,  sétimo  conde  e  primeiro  mar- 
quez  de  Villa  Flor,  e  primeiro  duque  da  Terceira,  nasceu 
em  Lisboa  a  18  de  março  de  1792.  Foram  seus  pães  o  sexto 
conde  de  Villa  Flor  e  a  condessa  D.  Maria  José  de  Men- 
dóça. 

Aos  seis  annos  estava  conde  de  Villa  Flor,  como  successor 
de  seu  pae;  e  aos  dez,  em  10  de  fevereiro  de  1802,  sentava 
praça  no  regimento  de  cavallaria  n.°  4.  Sendo  logo  reconhe- 
cido cadete,  foi  promovido  a  alferes  em  24  de  junho  de  1807. 
Quando  o  exercito  do  commando  de  Junot  invadiu  Portugal, 
não  querendo  sei'vir  sob  as  ordens  dos  inimigos  da  sua  pá- 
tria pediu  a  demissão,  que  lhe  foi  dada  por  aviso  do  mar- 
quez  de  Alorna,  de  1  de  fevereiro  de  1808.  Exi)ulsos  os 
francezes,  requei'eu  para  voltar  ao  serviço  militar  com  o 
posto  que  tinha,  o  que  lhe  foi  concedido.  Promovido  a  te- 
nente em  1809  e  a  capitão  em  janeiro  de  1811,  foi  nomeado 
em  26  de  março  de  1813  ajudante  de  campo  do  geneial  Be- 
resford  com  o  posto  de  major.  Distinguiu-se  immenso  em 
Hespanha  na  guerra  contra  os  francezes ;  e  quando  se  deu 
a  acção  de  Victoria  foi  elle  o  encarregado  por  Wellington 
de  vir  trazer  a  Lisboa  a  nova  do  triumpho  ali  alcançado.  Pro- 
movido successivamente  a  tenente  coronel  e  a  coronel,  e 
condecorado  com  o  grau  de  cavalleiro  da  Torre  e  Espada, 
passou  em  1817  ao  Brazil,  indo  no  anuo  seguinte  na  expe- 
dição que  do  Rio  de  Janeiro  foi  para  Pernambuco,  a  fim 
de  suffocar  a  revolução  que  aqui  rebentou.  Ainda  n'esse 
mesmo  ann(j  foi  nomeado  governador  e  cai)itão  general  do 
Pará,  cargo  que  exerceu  até  1820.  Em  1821  regressou  com 
D.  João  VI  a  Portugal,  tendo  então  o  posto  de  brigadeiro. 
Pouco  depois  era  promovido  a  marechal  de  campo,  e  tendo 
tomado  parte  na  Villafrancada,  foi  um  dos  condecorados  com 
a  medallia  da  Poeira.  Por  decreto  de  10  de  junho  de  1823 
foi  nomeado  ajudante  de  ordens  do  infante  D.  Miguel. 
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Nos  princípios  de  julho  foi  encarregado  de  ir  a  Hespanlia 
em  missão  especial,  a  fim  de  comprimentar,  em  nome  de 
D.  João  VI,  o  duque  de  Angouleme  pelos  seus  triuniplios 
n'aquelle  paiz  e  participar-lhe  a  queda  do  governo  conslilu- 
cional  em  Portugal.  Pouco  se  demorou  em  Madrid  o  conde 
de  Villa  Floi-,  pois  no  dia  :2G  de  julho  já  estava  de  volta  em 
Lisboa. 

O  conde  de  Villa  Flor  era  tão  dedicado  a  D.  Miguel,  que 
este  o  escolheu  para  seu  ajudante,  mas  esta  dedicação  não  o 
fez  esquecer  o  respeito  devido  ao  rei,  de  quem  também  era 
amigo.  Por  isso  o  infante  bem  depressa  conheceu  que  elle  o  não 
auxiliaria  nas  audaciosas  emprezas  que  premeditava,  e  fel-o 
por  isso  vigiar  de  perto,  e  na  noite  de  29  pai-a  30  de  abril 
de  1824  o  fez  prender,  como  tantos  outros  oíliciaes  do  exer- 
cito, e  conduzir  para  o  castello  de  S.  Jorge,  d^onde  em  6  de 
maio  foi  removido  para  a  praça  de  Peniche,  como  prelimi- 
nar da  revolução  que  devia  obrigar  D.  João  VI  a  abdicar  a 
coroa. 

Outorgada  a  Carta,  o  conde  de  Villa  Flor  foi  nomeado  par 
do  reino  por  carta  regia  de  30  de  abril  de  1826.  N'este 
mesmo  anno,  a  30  de  novembro,  foi  nomeado  governador 
das  armas  da  provinda  do  Alemtejo,  em  substituição  do  vis- 
conde de  Beire,  exonerado  n'esse  mesmo  dia.  Forças  abso- 
lutistas, sob  o  commando  do  brigadeiro  Magessi,  infestavam 
a  provinda.  Saiu  logo  em  sua  perseguição  o  conde  de  Villa 
Flor,  e  depois  de  as  haver  batido  em  um  ou  dois  reconti'os, 
obrigou-as  a  refugiarcm-se  em  Ilespanha.  Depois,  passando 
á  Beira,  fez  juncção  com  as  forças  dos  generaes  Claudino  e 
Azeredo,  e  foi  batel-as  de  novo  em  Coruche,  commandadas 
pelo  general  visconde  da  Várzea,  em  9  de  janeiro  de  1827, 
obrigando-as  tami)em  a  entrar  em  Hespanlia.  Os  absolutis- 
tas, apesar  de  batidos,  em  Ijreve  appareceram  de  novo  em 
campo,  tal  era  a  protecção  que  encontraram  nas  auctorida- 
des  e  povo  hespanhol.  Voltaram  agora  jxda  i)rovincia  de  Traz 
os  Montes,  commandados  pelo  marquez  de  Chaves.  Tendo 
atravessado  rapidamente  aquella  provinda,  vieram  sobre 
Guimarães,  e  concentrando- se  aípii,  preparavani-se  para 
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atacar  o  Poito,  d"oiide  tiveram  as  suas  avançadas  apenas 
distantes  3  léguas. 

Devia  caljer  ainda  mais  uma  vez  a  Yilla  Flor  a  gloria  de 
bater  os  absolutistas;  por  isso  tendo  seguido  da  Beira  para 
o  Douro,  marcliou  sobre  Amarante,  e  depois  de  fazer  junc- 
ção  com  as  tropas  do  marquez  de  Angeja  e  brigadeiro  José 
Correia  de  Mello,  foi  occMi)ar  Braga,  abandonada  á  sua  appro- 
ximação  pelo  marquez  de  Chaves,  em  cujo  encalço  marcliou 
e  cujas  forças,  em  5  de  fevereiro  de  18:27,  successivamente 
derrotou  nas  pontes  do  Prado  e  da  Barca,  que  ficam  sobre 
os  rios  Cavado  e  Lima.  Eslas  duas  acções  pozeram  a  flua) 
termo  â  campanha,  pois  refugiados  novamente  em  Hespanha, 
os  absolutistas  foram  agora  internados. 

Em  23  de  agosto  foi  Villa Flor  nomeado  inteiinameute  go- 
vernailoi'  das  armas  do  Porlo,  e  no  desempenho  d"essa  com- 
missão  estava  ainda  quando  em  fevereiro  do  anuo  seguinte 
chegou  a  Lisboa  D.  Miguel.  A  Yillafrancada  já  ia  longe,  e 
mesmo  os  successos  posleiiores  demonstravam  exuberante- 
mente que  o  conde  de  Villa  Flor  pensava  de  mui  diversa  ma- 
neira, por  isso  o  infante  reconhecendo  que  já  não  podia  con- 
tar com  a  espada  do  seu  ajudante  de  campo  para  levar  a  cabo 
os  negregadós  planos  (jue  trazia  na  mente,  exonerou-o  do 
governo  das  armas  da  província  do  Alemtejo,  e  interino  das 
do  Porto,  em  IO  de  março ;  e  dois  dias  depois,  a  'J;2  do  mesmo 
mez,  apontava-lhe  o  caminho  do  exilio,  concedendo-lhe  li- 
cença, que  não  pedira,  para  se  ausentar  do  reino  por  es- 
paço de  um  anuo. 

Da  parte  importantissima  (jue  o  conde  de  Villa  Flor,  ao 
diante  agraciadij  com  o  titulo  de  duque  da  Terceira,  teve  nos 
successos  políticos  e  militares  que  se  deram  em  Portugal 
d"aí[uella  epoclia  em  diante,  já  dêmos  noticia  em  outro  logar 
d 'esta  obra. 

Conde  de  Villa  Real.  —  D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho  Mourão 
e  Vasconcellos.  Era  lilho  do  celebre  morgado  de  Mattheus, 
a  quem  as  letras  pátrias,  e  a  memoria  de  Camões,  tanto  de- 
vem. Receheu  uma  educação  primorosa;  e  tendo  apenas 
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dezesete  ainios  sentou  prara  no  regimento  de  cavallaria  de 
Alcântara.  Tinlia  o  posto  de  tenente  tpiando  teve  loirara  })ii- 
meira  invasão,  e  deniitfiu-í-e  para  não  ter  de  aconipanliar  a 
divisão  que  JunoL  mandou  para  França.  Levantado  (j  giilo  de 
insurreição  contra  o  dominio  francez,  apresentou-se  logo  ao 
serviço.  Em  1809  Bereslbrd  nomeou-o  seu  ajudante  de  cam- 
po, e  n"essa  (jualidade  prestou  relevantes  serviços,  de  forma 
que  em  1813  estava  já  tenente  coronel.  Em  1814  entrou  para 
a  diplomacia  com  a  nomeação  de  conselheiío  de  embaixada 
em  Londres,  sendo  n"esse  mesmo  anuo  nomeado  ministro 
l)lenipotenciario  na  corte  de  Madrid.  Beresíbi'd,  ([ue  o  esti- 
mava immenso,  tinha  em  subida  conta  os  seus  talentos  e 
aptidões,  pelo  que  D.  José  lhe  era  tamliem  immensamente 
dedicado.  Por  este  motivo  não  adheriu  ao  movimento  revo- 
lucionário de  1820,  antes  o  hostilisou  quanto  pôde.  Em  1821 
foi  demittido  de  ministro  em  Londres,  para  onde  tinha  sido 
transferido  poucos  mezes  antes  d'aquella  revolução.  Regres- 
sando a  Lisboa  foi  viver  como  particular  para  o  seu  solar 
de  Mattlieus,  em  Yilla  Real.  Quando  em  23  de  fevereiro  de 
1823  o  conde  de  Amarante  se  insurreccionou  contra  o  regi- 
men liberal,  foi  nisso  auxiliado  por  D.  José,  que  depois  re- 
cebeu, como  recompensa  dos  serviços  prestados  então,  o  ser 
nomeado  por  D.  João  VI  conde  de  Villa  Real,  por  decreto  de 
3  de  jullio  de  1823  ^.  No  mesmo  anno  recebeu  o  despacho 
de  brigadeiro  e  a  nomeação  de  ministro  poríuguez  em  Lon- 
dres, logar  que  exerceu  até  aos  primeiros  mezes  de  1825, 

^  Na  sessão  da  camará  dos  pares  de  30  de  março  de  1837  disse  a 
este  respeito  o  conde  de  Villa  Real : 

"Que  me  pôde  importar  que  alguém  quizesse  dizer,  e  mandasse  pu- 
blicar nas  gazetas  estrangeiras,  (jue  eu  tenlio  este  titulo  por  me  ter  re- 
unido aos  rebeldes  de  Traz-os-Montes  em  1823  ?  Se  fosse  verdade,  cer- 
tamente me  não  envergonliaria  de  o  ter  conseguido  por  essa  rasão, 
porque  considero  que  esse  é  um  dos  maiores  serviços  que  eu  prestei  <á 
minha  pátria.  Porém,  sendo  falso,  como  é  realmente,  poderia  dizer 
como  disse  o  pae  de  um  dos  dignos  pares  que  está  presente  a  um  ga- 
zeteiro  que  lhe  queria  dar  uma  desculpa  por  ter  publicado  a  seu  res- 
peito alguma  cousa  que  achou  ser  falso :  — Vm.cè.  não  me  otTendeu,  fez 
a  sua  obrigação,  que  é  mentir.» 
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em  que  foi  snbstitnido  pelo  marqnez  de  Palniella.  Yilla  Real, 
desgostoso  com  o  mau  camiuho  que  levavam  as  negociações 
com  o  Brazil,  pediu  a  sua  exoneração,  disfarçando  este  pe- 
dido no  pretexto  de  querer  ir  a  Paris  visitar  seu  pae  e  vir 
também  a  Portugal.  Palmella,  tendo  deixado  a  pasta  dos  es- 
trangeiros em  14  de  janeiro,  foi  mandado  para  Londres, 
aonde  chegou  no  dia  3  de  maio. 

O  conde  de  Yilla  Real  tomou  parte  muito  impoi-tante  nas 
negociações  que  se  realisaram  em  Londres  para  o  restabele- 
cimento das  relações  entre  Portugal  e  o  Brazil  depois  de  se 
ter  declarado  independente,  e  de  que  resultou  o  reconheci- 
mento cVesse  facto. 

O  governo  da  regente  D.  Isabel  Maria,  depois  de  jurada  a 
Carta,  mandou  para  Madrid  o  conde  de  Yilla  Real,  na  quali- 
dade de  enviado  exti^aordinario ;  mas  chegando  ali  no  dia  6 
de  setembro  de  1820,  a  corte  de  Madrid  não  se  prestou  a 
recebel-o  no  seu  caracter  diplomático,  emquanto  os  sobera- 
nos seus  alliados  não  reconhecessem  também  a  regência  da 
infanta.  Apesar  de  instantes  reclamações  do  conde,  o  go- 
verno hespanhol  não  o  chegou  a  reconhecer  como  nosso 
agente  diplomático,  pelo  que  elle  em  íins  de  outubro  deixou 
Madrid  e  veiu  tomar  assento  na  camará  dos  pares,  de  cpie 
era  membro,  e  onde  em  4  de  dezeml)ro  pronunciou  um  longo 
discurso  sobre  a  sua  missão  a  Hespanlia. 

Algims  jornaes  accusaram  o  conde  de  Yilla  Real,  de  elle 
mais  ou  menos  proteger  no  parlamento  o  partido  absolutista^ 
então  em  armas;  e  a  esta  accusação,  aliás  injusta,  se  referiu 
o  conde  na  sessão  de  30  de  março  de  18:27.  «Mas  achando-se 
em  principio  o  estabelecimento  das  nossas  instituições,  não 
fiz  caso  mesmo  de  uma  similhante  accusação,  porque  não 
quiz  que  se  suppozesse  que  sou  opposto  a  uma  justa  liber- 
dade de  imprensa,  cjue  eu  considero  uma  das  priucipaes  ga- 
rantias da  liberdade  do  cidadão  e  uma  das  maiores  armas 
para  conter  os  maus,  porque  os  bons  não  a  temem». 

Tornando-se  de  certo  echo  d"estas  accusações,  o  sr.  So- 
riano  escreve  que  tendo  o  marc^uez  de  Yagos  proposto  uma 
accusação  ao  ministério  por  motivo  do  alistamento  dos 
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estiulantes  de  Coimbra  e  dos  mais  corpos  francos  do  paiz, 
diz  que  o  conde  de  Villa  Real,  pezaroso  seguramente  de  ver 
que  o  alistamento  dos  académicos  da  nniversidade  fora  nm 
dos  grandes  ol)Staculos  que  os  rebeldes  contra  si  tiveram  na 
Beira,  accusára  o  corpo  académico  com  grande  frenesi  e  sem 
rasão. 

O  conde  de  Yilla  Real  não  pôde  ser  plenamente  absolvido 
de  sympatliisar  mais  ou  menos  com  o  velho  regimen,  e  mes- 
mo de  não  deixar  perder  occasião  de  condemnar  os  princi- 
pios  liberaes ;  mas  n"esta  occasião  não  se  houve  como  affirma 
o  distincto  escriptor. 

O  conde  tinha  assignado  um  parecer  em  16  de  dezembro 
de  'J82G,  conjuncíamente  com  os  pares  os  condes  do  Rio 
Pardo,  de  Sabugal  e  de  S.  Miguel,  e  marquez  de  Torres  No- 
vas, contrario  á  formação  do  liatalhão  académico,  como  pro- 
pozera  a  camará  dos  pares.  Mezes  depois  o  marquez  de  Ale- 
grete, e  não  o  de  Vagos,  como  affirma  s.  ex.*,  fez  uma 
proposta  para  que  o  governo  elucidasse  a  camará  com  rela- 
ção á  formação  do  mesmo  batalhão,  tendo  tal  projecto  sido 
rejeitado.  O  conde  de  Villa  Real  tomou  parte  na  discussão 
d'esta  proposta,  mas  não  dirigiu  a  mais  ligeira  accusação  aos 
académicos.  Disse  mesmo  que  a  organisação  do  batalhão  lhe 
parecia  justa,  attenta  a  urgência  de  organisar  forças  para 
combater  os  rebeldes,  mas  que  se  devia  ter  communicado  o 
facto  ás  camarás  logo  que  ellas  se  reunissem  se  o  não  esti- 
vessem então  *. 

O  conde  de  Villa  Real  censurou  o  ministro  da  guerra  mar- 
quez de  Valença  em  1826,  por  este  haver  reintegrado  dif- 
ferentesofficiaes,  que  desde  1823  estavam  fora  do  exercito, 
affirmando  qiu'  tal  mediíla  não  só  era  injusta,  mas  até  fomen- 
tava o  espirito  demagogo  de  1820. 

Quando  D.  Miguel  foi  nomeado  regente  achava-se  o  conde 
de  Villa  Real  em  Londres,  onde  devia  substituir  o  marquez 
de  Palmella  no  logar  de  ministro  de  Portugal,  que  tinha  sido 


1  Documentos  para  a  historia  das  curtes  geraes  da  nação  portiignezat 
tom.  III,  pair.  13.3. 
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nomeado  ministro  dos  negócios  estrangeiros  pela  infanta 
D.  Isabel  Maria.  A  diplomacia  julgou  conveniente  que  o  in- 
fante fosse  aconii)anhad()  na  sua  viagem  por  uma  pessoa  de 
inteira  confiança,  illustrada  e  de  são  critério.  Lord  Dudley, 
ministro  dos  negócios  estrangeiros,  lembrou  o  conde  de  Villa 
Real,  que  se  adiava,  como  dissemos,  em  Londres,  e  assim  o 
conmuuiicou  ao  marquez  de  Palmella  em  12  de  setembro  de 
1827.  Tanto  este,  como  aquelle,  concordaram  com  o  minis- 
tro britannico,  e  em  a  noite  de  18  de  setembro  partiu  o  conde 
de  Villa  Real  para  Vienna,  aonde  chegou  no  dia  3  de  outu- 
bro. «Sendo  apresentado  ao  infante  pelo  barão  de  Villa  Sècca, 
escreve  o  sr.  Soriano,  expoz-llie  logo  n'esta  entrevista  os  sin- 
ceros desejos  que  o  governo  inglez  nutria  de  que  sua  alteza 
assumisse  quanto  antes  a  regência  de  Portugal  na  qualidade 
de  logar-tenente  de  seu  augusto  irmão,  desejos  em  que 
estavam  igualmente  de  accordo  todas  as  potencias  da  Eu- 
ropa. Oiiaiito,  porém,  áfiel  execução  da  Carta  constitucional, 
e  á  adopção  dos  meios  adequados  a  evitar  em  Portugal  fu- 
turas sublevações,  o  conde  nada  absolutamente  lhe  disse, 
não  obstante  ser  esta  segunda  parte  um  outro  ponto  da  com- 
niissão  que  se  lhe  tinlia  confiado  e  elle  havia  acceitado»  *. 

Nem  queremos  acompanhar  o  conde  de  Viila  Real  nas  dil- 
ferentes  negociações  e  conferencias  em  que  interveiu  em 
Vienna;  mas  sempre  diremos  <jue  já  alii  ficou  assente  quaes 
seriam  os  homens  sobre  quem  devia  recair  a  escolha  do  in- 
fante para  o  ministério  que  se  tinha  de  organisar  á  sua  chega- 
da, sendo  um  dos  indigitados  o  mesmo  conde.  Por  decreto  de 
26  de  fevereiro  de  1828  fez-se  aquella  nomeação,  ficando  as 
pastas  assim  distribui-las;  duque  de  Cadaval,  ministro  assis- 
tente ao  despacho ;  José  António  de  Oliveira  Leite  de  Rarros 
(depois  conde  de  Basto),  ministi^o  do  reino  e  inlerino  da  ma- 
rinha; Luiz  de  Paula  Furtado  Castro  do  Rio  Mendoça,  mi- 
nistro da  justiça;  conde  da  Louzã  D.  Diogo,  ministro  da 
fazenda ;  e  conde  de  Villa  Real,  ministro  da  guerra  e  interi- 
namente dos  estrangeiros.  Todos  eram  reconhecidos  como 

1  Hi>ituyla  da  guerra  cicil.  terceira  epocha,  toin.  ii,  part.  iii.  pai:.  18G. 
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absolutistas,  o  iniiito  especialiiieiite  como  infantistas,  deven- 
do, porém,  extremar-se  o  ultimo,  que  apesar  de  ter  tomado 
parte  na  insurreição  do  marquez  de  Chaves  em  1823,  e  de 
algumas  idéas  um  pouro  retrogradas  que  liavia  exposto  na  ca- 
mará dos  pares,  se  não  podia  considerar  como  absolutista, 
l)0is  acceitára  com  enthusiasmo  a  Carta  e  mostrava-se  deci- 
dido a  sustental-a,  e  então  ainda  muito  menos  como  migue- 
lista. 

O  conde  de  Yilla  Real  estava  verdadeiramente  deslocado 
em  tal  meio,  e  nem  que  quizesse  deixar  de  sanccionar  um 
certo  lunnero  de  medidas  não  o  podia  fazer,  ou  mesmo  evi- 
tar (tutras.  Chegou  a  ser  insultado  pelo  populacho,  que  du- 
rante nnntos  dias  se  reuniu  no  largo  que  íica  fronteiro  ao 
palácio  da  Ajuda,  e  ahi  cunstaniemente  dava  vivas  a  D.  Mi- 
guel, rei  absoluto,  e  morras  á  Carta,  etc.  * 

D.  Miguel  havia-se  compromettido  em  Yieima  a  publicar 
nma  proclamação,  aííirmando  que  cumpriria  as  ordens  de 
seu  irmão,  e  bem  assim  manteria  a  Carta.  O  conde  de  Villa 
Real  leml3rou-lhe  o  cumprimento  d'esta  promessa,  mas  o  in- 
fante, com  o  voto  do  conselho  de  ministros,  oppoz-se  tenaz- 
mente a  isso. 

Por  decreto  de  8  de  março  foram  substituídos  todos  os 
generaes  das  provindas,  e  em  11  foram  demittidos  dos 
commandos  de  differentes  corpos  sete  coronéis,  que  na  ul- 
tima campanha  de  1826  a  1827  haviam  mostrado  exuberan- 
temente a  sua  fidelidade  á  Carta.  Foi  de  certo  esta  a  ultima 
prova  porcpie  D.  Miguel  queria  fazer  passar  o  conde  de  Villa 
Real;  por  isso  este  pt^diu  a  demissão  de  ministro  da  guerra 
em  3  de  março,  ficando  unicamente  ministro  dos  negócios 
estrangeiros,  que  até  aqui  exercera  como  interino.  Logo  no 
dia  em  que  tomou  posse  o  novo  ministro  da  guerra  conde 
do  Rio  Pardo,  foi  exonerado  do  governo  das  armas  da  corte  e 
província  da  Extremadura  o  marechal  de  campo  Carlos  Fre- 
derico de  Caula,  seguiudo-se  depois  as  outras  exonerações. 
Entre  os  exonerados  fieurava  o  conde  de  Alva,  governador 
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1  Historia  de  Portugal,  vol.  iii,  pag.  397  e  seguintes. 
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do  Algarve,  cunhado  do  conde  deVillaReal.  O  general  Caiila 
correu  grave  risco  de  ser  assassinado  no  i.^  de  março  pelo 
populacho  no  largo  da  Ajuda,  ficando  ainda  levemente  ferido 
no  dia  seguinte  por  queixar-se  ao  infante  e  pedir  a  sua  de- 
missão ou  o  castigo  dos  culpados. 

No  dia  13  de  março  dissolvia  D.  Miguel  a  camará  dos  de- 
putados, e  por  decreto  da  mesma  data  era  concedida  a  exone- 
ração ao  conde  de  Villa  Real  de  ministro  dos  estrangei- 
ros K 

O  conde  de  Villa  Real  não  fez  parte  do  exercito  libertador, 
e  chz-se  ciue  por  D.  Pedro  não  llr  o  consentir,  pois  recusara 
o  concurso  da  sua  espada  quando  lh"a  foi  offerecer  aos  Aço- 
res. Restaurada  Lisboa  o  conde  de  Villa  Real  voltou  a  Portu- 
gal; e  abertas  as  camarás  em  agosto  de  1834  tomou  assento 
na  camará  dos  pares,  onde,  se  não  favoreceu,  também  não 
hostilisou  abertamente  o  ministério. 

'  No  vol.  XIII  do  Diccionario  popãar  vem  uma  biograptiia  do  conde 
de  Villa  Real_,  escripta  sem  duvida  pelo  sr.  Pinheiro  Chagas,  bastante 
minuciosa ;  porém  a  verdade  histórica  não  é  ali  tão  respeitada  como  o 
devera  ser,  principalmente  n'esta  parte  :  «No  período  constitucional  de 
1826  (o  conde  de  Villa  Real)  tomou  assento  na  camará  dos  pares  e  foi 
encarregado  pela  infanta  D.  Isabel  Maria  de  ir  buscar  o  infante  D.  Mi- 
guel a  Vienna  de  Áustria.  Quando  D.  Miguel  deu  o  golpe  de  estado,  o 
conde  de  Villa  Real  hesitou  e  chegou  a  deixar-se  nomear  ministro  da 
guerra ;  mas  quando  viu  o  caminho  que  as  cousas  iam  tomando,  pediu 
a  sua  demissão.  Como  podia  sympathisar  com  o  que  se  estava  pas- 
sando, com  a  volta  triuinphal  por  exemplo  das  tropas  que  se  tinham 
refugiado  em  Hespanha  depois  de  se  revolucionarem  contra  o  governo, 
elle  que  durante  o  periodo  constitucional  fora  como  plenijiotenciario  a 
Madrid  para  impedir  que  o  governo  hespanhol  favorecesse  o  mo\  imento 
absolutista  portuguez  ? 

«Tendo  pedido  a  sua  demissão,  por  não  concordar  com  o  caminho  que 
o  governo  seguia,  era  claro  que  o  conde  de  Villa  Real  não  podia  deixar 
de  emigrar.  Foi  o  que  fez,  e  no  estrangeiro  se  conservou  até  1839,  em 
que  veiu  de  novo  tomar  assento  na  camará  dos  pares.  Fez  parte,  como 
ministro  dos  negócios  estrangeiros,  do  primeiro  ministério  da  rainha 
D.  Maria  II,  ministério  presidido  pelo  duque  de  Palmella.  Tornou  ainda 
a  fazer  parte  do  ministério  presidido  pelo  duque  da  Terceira  e  que  foi 
derrubado  pela  revolução  de  setembro.  Cartista  decidido,  não  transigiu 
com  os  vencedores,  e  pediu  a  sua  demissão  de  brigadeiro.  Quatro  an- 
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Autoiíio  Barreto  Terraz  de  Vasconcellos  (visconde  da  Granja). — 

Nasceu  em  Aveiro  a  23  de  maio  de  1789,  e  foram  seus  pães 
o  desembargador  Casimiro  Barreto  Ferraz  de  Vasconcellos 
43  D.  Angélica  Margarida  Pereira. 

Um  alvará  de  18  de  setembro  de  1803  coiifirmoii-llie  o 
,í'òro  de  fidalgo  cavaileiro  da  casa  real,  a  que  tinha  direito. 
Foi  grande  a  sua  inclinação  para  as  letras  logo  aos  primeiros 
annos:  tendo  oljiido  dispensa  de  idade,  matriculou-se  em 
1804  na  universidade,  onde  depois  de  um  curso  brilhantis- 
simo,  fez  a  sua  formatura  em  leis  no  anno  de  1809. 

Portugal  era  invadido  pela  segunda  vez  pelas  forças  de 
Bonaparte,  cpiando  o  moço  académico  havia  fmalisado  a  sua 
carreira  liíteraria;  trocar  o  remanso  do  lar  e  os  carinhos  da 
família  pelas  agruras  da  guerra,  foi  cousa  de  pouca  monta 
para  o  futuro  visconde  da  Granja;  aiistou-se  como  voluntário 
no  batalhão  académico. 

nos  esteve  desligado,  até  que  o  ministério  de  1840,  muito  pouco  affecto 
c'i  revolução  de  setembro,  o  reintegrou,  sendo  o  conde  suecessivamente 
promovido  a  marechal  de  campo  e  a  tenente  general. 

«Não  foi  a  infanta  D.  IsaLel  Maria  quem  encarregou  o  conde  de  Villa 
Real  de  ir  buscar  D.  Miguel,  como  vimos  já,  mas  ha  a  acrescentar  que 
nem  d'isso  foi  sabedora,  segundo  se  \ê  da  seguinte  passagem  do  mcmo- 
lamlum  que  ao  mesmo  conde  offereceu,  na  occasião  da  sua  partida  para 
Vienna,  o  marquez  de  Palmella :  "Aiictorisarào. — Por  falta  de  tempo 
não  foi  possivel  obter  auctorisação  especial  da  parte  da  senhora  infanta 
regente ...» 

O  conde  foi  nomeado  ministro  logo  que  D.  Miguel  cliegou  a  Lisboa, 
e  o  golpe  de  estado  a  que  se  refere  o  sr.  Pinheiro  Chagas  não  pôde  ser 
■outro  senão  o  decreto  de  13  de  março  (pie  dissolveu  a  camará  dos  de- 
putados, sem  mandar  proceder  a  novas  eleições;  pois  nesse  mesmo  dia 
foi  concedida  ao  conde  de  Villa  Real  a  sua  exoneração  de  ministro.  Não 
é  portanto  exacto  o  que  refere  s.  ex."  a  este  respeito,  assim  como  o 
não  é  também  o  que  diz  emquanto  á  volta  das  forças  absolutistas  emi- 
gradas em  Ilespanha,  pois  o  decreto  ([ue  as  admittiu  em  Portugal  é  de 
23  de  junho  de  1828  e  então  já  o  conde  não  só  ha  muito  estava  fora 
do  jjoder,  mas  até  do  paiz,  porque  foi  um  dos  primeiros  a  emigrar  logo 
depois  de  dissolvida  a  camará  dos  deputados. 

Referindo-se  á  emigração  do  conde  de  Villa  Real,  o  sr.  Pinheiro  Cha- 
gas diz  que  elle  se  conservou  no  estrangeiro  até  1839,  em  que  veiu  to- 
mar assento  na  camará  dos  pares,  e  acrescenta  que  elle  fez  paite  do 
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Em  27  de  junlio  de  1810  foi  iiomeadu  juiz  de  fura  de  Óbi- 
dos e  Caldas,  logar  eiiíão  impoilaiite  e  arriscadissimo,  sendo 
por  isso  di.s[)Oiisado  do  serviço  iiiiiiíar.  A  i21  de  maio  de  1815 
Ibi  despachado  conegedor  do  crime  do  Bairro  dos  Ronmla- 
res  em  LisJjoa,-  e  por  alvará  de  15  de  junho  do  mesmo  anuo 
foi-llie  concedida  uma  commenda  da  ordem  de  Chiisio,  da 
dotação  de  100^000  réis,  como  premio  dos  serviços  presta- 
dos durante  a  ultima  campanlia. 

Por  carta  regia,  passaiía  no  Rio  de  JaneiíT)  em  4  de  março 
de  1818,  foi-lhe  concedida  a  propiúedade  do  logar  de  syndico 
do  senado  da  camará  de  Lisboa. 

Tomou  paríe  impoilaníe  nos  (rajjalhos  que  produziram  a 
revolução  de  24  de  agosto  de  1820,  e  foi  partidário  enlhu- 
siasta  e  dedicadíssimo  dos  princípios  por  ella  i)roc}amados. 
Foi  promovido  a  desembargador  da  relação  do  Porto  em  10 
de  junho  de  1821. 


primeiro  ministério  da  rainha  D.  Maria  II,  presidido  pelo  duque  de 
Palinella  e  de  outro  presidido  pelo  duque  da  Terceira  que  caiu  ]>erante 
a  revolução  de  setembro.  Ha  a([ui  iim  equivoco.  O  conde  de  Villa  Real 
quando  voltou  a  Portugal  em  1839  vinha  da  sua  segunda  emigração,  e 
não  da  primeira,  porque,  a  não  succeder  assim,  não  podia  ter  exercido 
o  logar  de  ministro  n'aqueiles  dois  ministérios,  como  com  eííeito  exer- 
ceu. E  de  regresso  da  primeira  é  que  tomou  assento  na  camará  dos  pa- 
res, porque  em  1839  não  existia  esta  camará,  pois  liavia  sido  substi- 
tuída, em  conformidade  da  coiisiituirão  de  1838,  pela  camará  dos  sena- 
dores, e  para  membro  d"ella  foi  o  conde  eleito  em  1840. 

O  conde  de  Villa  Real  foi  reintegrado,  em  viriude  da  lei  de  30  de 
junho  tte  1840,  pelo  conde  do  Bomfim,  que  então  tinha  a  pasta  da 
guerra  e  hem  assim  a  presidência  do  conselho.  Não  houve  também  ne- 
nhum ministério  de  1840  propriamente  dito,  como  aíTirma  s.  ex."  O  nd- 
nisterio  Bomfim,  que  foi  o  que  reintegrou,  como  dissemos,  o  conde  de 
Villa  Real,  suhiu  ao  poder  em  2fi  de  novend^ro  de  1839  e  caiu  em  9 
de  junho  de  1841.  D'este  ministério  fez  também  parte  o  conde  de  Villa 
Real  (o  Dicrioiíario  não  faz  a  isto  a  minima  referencia),  que  teve  a 
pasta  da  marinha  desde  26  de  novembro  de  1839  até  28  de  dezembro, 
a  dos  estrangeiros  desde  esta  data  alé  23  de  junho  de  1840,  e  a  da 
guerra  desde  9  de  junho  de  1841  até  7  de  fevereiro  de  1842,  servindo 
de  9  de  junho  em  diante  sob  a  presidência  de  Joaquim  António  de 
Aíjuiar. 
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As  suas  idéas  liberaos  lizciaiu  «'oiii  que  fosse  aposeníado 
em  4  de  novembro  de  1823 ;  mas,  jurada  a  Carta  em  1820, 
íbi  reintegrado  no  seu  logar  de  desembargado!'. 

Os  suL'cessos  de  1828  íizeram-o  abaíidonar  a  pátria  e  pro- 
curar asylo  em  França,  de  onde  voltou  a  Portugal  logo  (jue 
soube  que  D.  Pedi'0  estava  no  Porto. 

Em  13  de  dezembro  de  1832  foi  nomeado  presidente  da 
relarão  do  Algarve  e  proviíirias  do  sul  do  i'eino,  ([ue  fossem 
reconhecendo  o  governo  da  rainha,  com  poderes  para  no- 
meai-todas  as  auctoridades  judiciaes  n"aquelias  provincias. 

Em  19  de  setembro  de  1833  recebeu  a  nomeação  de  pre- 
sidente da  relação  de  Lisboa,  e  a  6  de  dezembro  do  mesmo 
anuo  foi  agraciado  com  a  carta  do  conselho.  Eleito  deputado 
l)ela  provinda  da  Extremadura  i)ara  a  legislatura  que  c(jme- 
çou  em  15  de  agosto  de  1831,  foi  escolhido  pelo  duípie  de 
Palmella  para  a  gerência  da  j)asta  da  justiça. 

O  chefe  do  gabinete  era,  como  dissemos,  o  (huiue  de  Pal- 
mella, de  quem  se  não  pôde  dizer  que  fosse  lambem  chefe 
de  partido.  Tinha  na  camará  dos  pares,  de  que  era  presi- 
dente, alguns  votos;  e  isto  junto  com  a  amisade  mais  parti- 
cular do  que  politica  de  algumas  pessoas  que  occupavam  lo- 
gares  na  magistratuia,  no  alio  hiiu-cionalismo  e  na  di})loma- 
cia,  formava  por  assim  dizei'  Ioda  a  sua  gente.  Tinha  apoiado 
agora  mais  ou  menos  o  ultimo  gabinete,  isto  sem  duvida  de- 
vido ás  muitas  considerações  que  i)ara  com  elle,  nos  últimos 
tempos,  tiveram  os  ministros  (pie  para  isso  esqueceram  que 
na  folha  official  já  o  haviam  falsamente  appeUidado  de  trai- 
doi'. 

Na  verdade,  no  hmdo  não  era  ministerial,  nem  opposição; 
queria  viver  com  todos.  José  Liberalo  (hz  que  o  maior  desejo 
do  duiiue  era  toi'nai'-se  iiidis[)('nsavel  e  ser  ouvido  em  indo, 
e  que  por  modo  algum  o  desinezassem.  E  quasi  que  em  Ioda 
a  sua  vida  foi  isto  mesmo  o  duque  de  Palmella.  Faz  delle  o 
seguinte  reti'ato  politico  um  seu  contemporâneo:  «O  du(pie 
tem  feito  ao  seupaiz  muitos  serviços,  e  alguns  excellentes; 
porém,  a  pátria  não  lhe  tem  sido  ingrata.  O  duque  ostenta 
de  su[)erior  a  todas  as  capacidades  do  })aiz,  mas  a  carreira 
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politica  do  duque  é  cheia  de  íaes  desigualdades,  que  não  o 
extrema  do  coiiimum  dos  homens  que  tèem  trilhado  o  seu 
caminho.  Finalmente,  Palmella,  sendo  menos  do  que  parece, 
não  é  tão  pouco  todavia  que  todos  os  partidos  o  não  queirani 
seu ;  porém,  como  não  consente  que  do  lado  em  que  se  acha 
lhe  tome  outrem  o  passo,  e  os  homens  perspicazes  e  influen- 
tes de  todos  os  matizes  o  têem  reconhecido  falho  ao  toque  e 
ao  peso,  farejam  por  emancipar-se  da  sua  tutoria.  Que  re- 
sulta? Que  Palmella  está  em  calculada  deshai-monia  <'om  to- 
dos os  homens,  entre  os  quaes  não  é  o  primeiro.  As  circum- 
stancias  especiaes  do  duque  de  Palmella,  seu  nome,  seus 
serviços,  a  liqueza  immensa  da  sua  familia,  hão  de  conser- 
var-lhe  sempre  grande  importância ;  comtudo,  a  sua  inven- 
civel  propensão  para  os  quíproqms  políticos  não  lhe  consen- 
tirá nunca  ser  homem  de  nenhum  partido  *». 

Um  outro  conlempoianeo,  como  respondendo  ao  que  aca- 
bámos de  citar,  escreve  :/(Na  nossa  politica  interna  nem  sem- 
pre tem  sido  s.  ex.^  feliz;  no  emtanto  devemos  confessar  que 
o  nobre  duque  i)restou  mui  valiosos  serviços  á  causa  da  rai- 
nha. Pouco  mais  ou  menos  tem  s.  ex.**  figurado  em  todos  os 
mexericos  caseiros:  apparentemeníe  não  ha  da  parte  de  s.  ex.^ 
inimisades  politicas ;  s.  ex.**  é  de  tudo  e  está  com  todos,  uma 
vez  que  o  considerem  e  que  os  profanos  não  toquem  na  arca 
santa  dos  tratados,  psivilegios  que  s.  ex.-''  reputa  exclusivo 
para  si^». 

Mallograda,  como  vimos,  a  idéa  de  formar  um  ministério 
de  conciliação,  o  du([ue  de  Palmella  chamou  para  tomarem 
parte  na  sua  nova  administração  alguns  vultos  notáveis  da 
politica,  sem  inquirir  o  grau  de  sympathias  pulílicas  que  cada 
um  tinha.  A  pasta  do  reino  confiou-a  ao  presidente  da  ca- 
mará dos  deputados,  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  em  quem 
sobravam  talentos  e  aptidões  para  nniitos  e  elevados  cargos, 
mas  em  que  não  havia  as  qualidades  precisas  para  gerir 
uma  pasta  de  tantas  responsabilidades  como  era  a  do  rei- 

1  Eontem,  hoje  e  amanhã,  Lisljoa,  1842,  pag.  94. 

2  Hontem,  hoje  e  amanhã  visto  pelo  direito.  Lisboa,  1843,  pai;.  83. 
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110  na  occasião,  em  que  o  paiz  convulsionava  ainda  nos 
paroxismos  de  uma  guerra  civil  e  em  que  a  ordem  era  o 
chãos.  Foi  acertada  a  escolha  de  António  Barreto  Ferraz  de 
Vasconcellos  para  a  pasta  da  justiça,  pois  que  ás  suas  velhas 
convicções  liberaes  juntava  o  ser  um  magistrado  digníssimo, 
carregado  já  de  serviços  e  de  uma  probidade  inconcussa. 
Não  foi  tão  feliz  com  a  pasta  dos  estrangeiros,  apesar  de 
recair  a  escolha  n'um  antigo  e  experimentado  diplomata,  co- 
mo era  o  conde  de  Villa  Real,  pois  pelo  pouco  ou  nenhum 
amor  que  mostrara  ter  durante  muito  tempo  pelo  systema 
liberal,  e  bem  assim  o  conservar-se  inactivo  durante  a  ultima 
campanha,  haviam-lhe  arredado  muitas  sympathias,  tornan- 
do-o  mal  visto  aos  olhos  dos  verdadeiros  hberaes. 

Se  encararmos  o  chamamento  do  duque  da  Terceira  para 
a  pasta  da  guerra  pela  necessidade  de  um  nome  aureolado 
por  heróicos  feitos  e  de  um  cavalheiro  em  toda  a  extensão  da 
palavra,  ou  pelo  lado  militar,  não  temos  senão  a  louvar  o  or- 
ganisador  do  gal)iiiete,  porque  os  seus  últimos  triumphos  e 
a  amabilidade  do  seu  caracter  davam  jus  a  essa  honra,  pois 
como  disse  um  dos  escriptores  que  ha  pouco  citámos,  fal- 
tando do  duque  de  Palmella :  «não  ha  um  único  acto  da  vida 
do  nobre  duque  da  Terceira,  que  não  o  torne  credor  da  es- 
tima dos  homens  de  bem  de  todos  os  tempos  e  de  todas  as 
parcialidades ;  mas  se  considerarmos  que  era  preciso  um 
ministro  e  não  um  nome,  então  diremos  igualmente  que  a 
escolha  não  foi  boa,  pois  o  duque,  apesar  do  seu  bom  senso 
e  da  sua  lúcida  intelligencia,  curou  sempre  pouco  dos  ne- 
gócios propriamente  do  gabinete,  deixando-os  quasi  que 
exclusivamente  a  cargo  dos  empregados  da  secretaria,  res- 
tringindo quasi  que  toda  a  sua  acção  a  assignar  o  despacho 
que  elles  lhe  apresentavam. 

De  Silva  Carvalho  e  Agostinho  José  Freire,  bem  ou  mal 
escolhidos,  não  cabe  d'isso  a  menor  responsabilidade  a  Pal- 
mella. A  muita  estima  que  lhes  consagrava  o  imperador,  o 
prestigio  (jue  tinham  no  parlamento  e  a  sua  qualidade  de 
chefes  do  chamado  partido  dos  amigos  de  D.  Pedro,  os  pla- 
nos financeiros  do  primeiro  e  os  serviços  de  ambos  prestados 
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â  causa  da  liberdade  e  da  rainha,  inipimham-os  como  ele- 
mentos indispensáveis  á  nova  situação.  Cremos  mesmo  que 
a  condição  da  sua  entrada  foi  necessariamente  uma  das  pri- 
uieiras  impostas  a  Palmella  ao  ser  encarregado  de  organisar 
ministério,  e  mesmo,  sem  elles,  não  seria  possível  mna  si- 
tuação duradoura. 

Conjunctamente  com  a  nomeação  dos  novos  ministros 
deu-se  um  outro  facto  importante,  e  por  todos  os  titulos  lu- 
ctuosissimo ;  no  mesmo  dia  em  que  foram  assignados  os  de- 
cretos, poucas  horas  depois,  ás  duas  da  tarde,  fallecia  no 
paço  de  Queluz  o  immortal  dador  da  Carta.  Falleceu  na  mes- 
ma camará  em  que  havia  nascido  *. 

Já  não  era  segredo  para  ninguém  que  finha  fallecido  o  re- 
gente, mas  apesar  d"isso  no  dia  seguinte,  25  de  setembro, 
ainda  houve  sessão  nas  duas  camarás,  e  ahi  se  apresentou  o 
novo  ministério.  Na  dos  deputados  o  presidente  do  conselho, 
duque  de  Palmella,  logo  que  se  abriu  a  sessão  pediu  a  palavra 
e  apresentou  o  seu  programma  politico  que  é  este : 

«Chamado,  pela  confiança  com  que  me  honrou  sua  ma- 
gestade  fidehssima,  á  presidência  do  ministério,  e  em  cir- 
cumstancias  tão  graves  incumltido  pela  mesma  augusta  se- 
nhora d;i  organisação  de  uma  nova  administração,  confesso 
que  me  senti  sobrecarregado  de  um  peso  mui  superior  ás 
minhas  forças,  das  quaes  ainda  muito  duvido.  Entretanto 
obedeci  ao  mandato  da  nossa  joven  rainha ;  obedeci  também 
ao  príncipe  moribundo,  a  quem  Portugal  deve  a  sua  liber- 

1  A  noticia  tio  nascimento  encontra-se  em  o  n."  42  da  Gazeta  de  Lis- 
boa, de  16  de  outidjro  de  1798.  «Lisboa,  16  de  outubro.  —  A  Princeza 
N.  S.  lendo  completado  o  termo  da  sua  gravidação,  deu  febzmente  á 
luz,  a  12  d"este  niez,  um  formoso  infante.  Este  grato  successo  se  annun- 
ciou  logo  com  repiques  de  sinos  em  todas  as  igrejas  d"esta  capital,  e 
salvas  de  artilheria  das  fortalezas  e  dos  navios  de  Sua  Magestade  sur- 
tos n'este  porto,  que  appareceram  logo  todos  empavesados.  Por  tão 
plausível  motivo  se  vestiu  a  corte  de  gala  e  bouve  n"aquel!a  noite  e  nas 
duas  seguintes  uma  illuminação  geral  acompanbada  dos  mesmos  repi- 
ques e  salvas.  Põe  o  remate  á  alegria  publica  o  sa])er-se  que  tanto  o 
recem-n;iscido  como  sua  augusta  lUcãe  se  acbani  na  melhor  disposição, 
que  em  taes  circumstancias  se  pôde  desejar.» 
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dade,  e  o  ter  saciidid(3  o  jugo  da  oppressão  em  que  caiu  de- 
pois de  haver  pela  primeira  vez  obtido  essa  mesma  liber- 
dade. Seja-me  licito  repetir  ainda :  obedeci,  e  sempre  o  tenho 
feito  quando  se  trata  de  salvar  a  rainha  e  a  pátria. 

«Julgo,  pois,  ser  da  minlia  olnigação  dizer  em  poucas  pa- 
lavras quaes  são  os  principios  que  a  nova  administração  tem 
assentado  adoptar  como  base  da  sua  politica,  e  vem  a  ser: 
empregar  todos  os  seus  esforços  para  o  desenvolvimento 
das  histituições  constitucion.aes  e  para  a  sua  consolidação ; 
e  para  preparar  as  medidas  urgentes  que  as  circumstancias 
exigii'em,  especialmente  no  que  se  refere  á  conservação  e 
augmento  do  ciedito  puljlico,  sem  o  qual  nada  pôde  prospe- 
rar ;  e  preencher  o  intervallo,  ([ue  deve  decorrer  de  agora 
.até  o  momento  em  que  a  sal)edoria  do  corpo  legislativo  se 
possa  bem  desempenliar  o  supprimento  das  despezas  do 
estado. 

«Julgo,  emfim,  dever  declarar,  que  me  acho  concorde  com 
todos  os  meus  collegas  em  tomar,  como  um  dos  objectos 
principaes,  a  reunião  de  todos  os  portuguezes  del)aixo  das 
l)andeiras  da  rainha,  sejam  ijuacs  foiem  os  partidos  (pie  até 
aqui  tenham  seguido.  Assim  dai'emos  realidade  á  Carta,  e 
effeito  solido  e  duradouro  áquelles  actos,  pelos  quaes  o  da- 
dor da  mesma  Carta,  e  restaurador  da  lil)erdade  poríugueza, 
quiz  reconciliar  todos  os  portuguezes  na  occasião  em  que 
,consegniu  completo  triumpho  sol)re  a  usurpação  *». 

Na  camará  dos  pares  o  duipie  de  Palmella  fez  idênticas 
declarações,  mas  aqui  não  se  encerrou  a  sessão  após  ellas, 
como  succedeu  na  dos  deputados.  O  conde  da  Taipa,  tendo 
obtido  a  palavra,  sustentou  que  o  novo  govei-no  era  uma 
continuação  do  anterior,  e  concluiu  por  dizer  «[)or(jue  se  na 
verdade  se  quizesse  mudar  de  systema,  não  deviam  fazer 
parte  da  administração,  nem  Agostinho  José  Freire,  nem 
José  da  Silva  Carvalho;  todo  o  espirito  do  passado  ministe- 
.rio  consistia  n"estes  dois  homens ;  acajjou  esse  ministério,  e 

1  Discursos  parlaiiicnlares  jjrofcrhlos  pelo  (hiqiie  iJe  Pahnvlhi  nas  ca- 
marás legislativas  iksdc  1S34  até  hoje.  Lisboa,  1844,  vol.  i,  pag.  34. 
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julgava-se  que  mudariam  os  princípios  então  seguidos  com 
a  entrada  de  novas  pessoas,  mas  é  um  engano,  aggravar-se- 
lião  muito  mais  os  males  que  Portugal  soffre,  porque  a  repu- 
tação das  pessoas  que  entram  vão  dar  vida  a  um  systema 
moribundo». 

A  triste  nova  de  (pie  D.  Pedro  tinha  fallecido  espalhou-se 
vertiginosamente  em'toda  a  Lisboa,  e  o  sentimento  doloroso 
que  produziu  foi  geral  e  o  luto  espontâneo. 

No  dia  25  de  setembro  foi  al^erto  e  lido  o  testamento  do 
duque  de  Bragança,  que  elle  havia  dictado  no  dia  lo  ao  seu 
camarista  marquez  de  Rezende,  e  em  que  determinava  que 
o  seu  enterro  fosse  de  um  simples  general,  e  legava  o  seu 
coração  á  cidade  do  Porto  como  testemunho  da  gratidão  que 
lhe  dedicava  *. 

1  O  testamento  só  foi  aberto  no  dia  seguinte  ao  da  morte,  e  como 
se  ignorassem  as  disposições  d'e]Ie,  no  ministério  do  reino  ehegou- 
se  a  organisar  o  programma  do  enterro  conforme  as  praxes  da  eti- 
queta, e  mandavam-se  distribuir  os  respectivos  convites  ás  pessoas  e 
corporações  que  n'elle  deviam  tomar  parte. 

Dispunha-se  ali  que  o  enterro  não  tivesse  outi-a  pompa  que  não  fosse 
a  que  se  costuma  dar  a  um  enterro  de  um  general,  que  fosse  generaes 
que  levassem  o  cadáver  para  o  coche  e  depois  o  transportassem  tam- 
bém para  a  igreja  e  d' ali  para  o  jazigo  real,  disposição  esta  que  foi  re- 
ligiosamente cumprida.  Uma  das  disposições  do  testamento  de  D.  Pedro 
era  também  de  que  o  seu  coração  fosse  entregue  á  cidade  do  Porto.  Em 
cumprimento  d'esta  disposição  escreveu  a  imperatriz  D.  Amélia  a  se- 
guinte carta  ao  presidente  da  camará  municipal  do  Porto  : 

«Tendo  o  duque  de  Bragança,  meu  augusto  e  saudoso  esposo,  que 
Deus  haja  em  gloria,  doado  o  seu  coração  á  heróica  cidade  do  Porto,., 
como  perpetuo  testemunho  da  sua  coi'dial  afleição  e  viva  gratidão  aos 
seus  leaes  habitantes,  e  havendo  eii  como  executora  das  suas  ultimas 
vontades,  mandado  cuidadosamente  conservar  e  feito  depositar  na  real 
capella  d"este  paço  aquella  tão  nobre  parte  dos  despojos  mortaes  do 
augusto  commandante  em  chefe  do  exercito  libertador,  até  se  achar 
acabada  a  urna  que  mandei  apromptar  para  os  receber,  e  que  então 
pessoalmente  entregarei  ao  coronel  Balthazar  de  Almeida  Pimentel,  um 
dos  ajudantes  de  campo,  e  dos  mais  constantes  amigos  do  duque  meu. 
esposo,  que  foi  por  mim  encarregado  de  conduzir  aquelle  precioso  le- 
gado até  á  cidade  a  que  fica  pertencendo,  pareceu-me  conveniente  que,, 
no  mesmo  dia  em  que  terminava  o  encerro  em  que  me  tenho  conser- 
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Uma  depiUação  do  corpo  do  commercio  foi  a  Queluz  pedir 
licença  para  que  differentes  cidadãos  se  podessem  encorpo- 
rar  no  cortejo  fúnebre,  acompanhando  a  pé,  até  ao  real  ja- 
zigo, o  cadavei'  do  du(]ue  de  Bragança.  A  licença  foi  de  prom- 
pto  concedida,  e  a  rainha,  grata  a  esta  demonstração  de 
sentimento  dos  habitantes  de  Lisboa,  e  apesar  do  seu  en- 
cerro, recebeu  a  alludida  commissão  nos  seus  aposentos. 

No  dia  26  de  setembro  celebrou-se  o  officio  e  a  missa  do 
corpo  presente  na  mesma  sala  em  que  trinta  e  seis  annos  an- 
tes tinha  sido  l)apíisado  D.  Pedro,  e  em  27  verificou-se  final- 
mente o  enterro.  Ceremonia  fúnebre,  como  até  ahi  lumca  Lis- 

vaclo  depois  da  morte  do  duque,  meu  nunca  assas  chorado  esposo,  vos 
dirigisse  esta  paiiicipação,  que  muito  folgarei  que  façaes  constar,  não 
somente  aos  vossos  dignos  collegas,  mas  a  todos  os  vossos  illustres  com- 
patriotas. Eseripta  no  palácio  das  Necessidades,  em  2i  de  outubro  de 
1834.  =  /).  Amélia,  duqueza  de  Bragança.» 

No  dia  4  de  fevereiro  de  1835,  escreve  o  marquez  de  Rezende :  «par- 
tiu de  Lisboa  para  o  Porto  o  referido  ajudante,  íioje  conde  de  Campa- 
nhã, levando  o  coraçtão  do  Senhor  D.  Pedro  n'uma  urna,  na  qual,  alem 
de  uma  inscripção  latina  que  indicava  o  precioso  olDJecto  que  continha 
aquelle  vaso,  estão  gravadas  as  seguintes  palavras  com  que  aquelle 
principe  testemunhou  a  sua  gratidão  aos  habitantes  do  Porto,  em  27  de 
julho  de  1834: — Eu  me  felicito  a  mim  mesmo  por  me  ver  no  theatro 
da  minha  gloria,  no  meio  dos  meus  amigos  portuenses,  d'aquelles  a 
quem  devo,  pelos  auxilios  que  me  prestaram  durante  o  memorável  sitio? 
o  nome  que  adquiri  e  que  honrado  deixarei  a  meus  filhos.»  f Elogia 
histórico  (lo  Senhor  D.  Pedro  IV,  Lisboa,  1867,  pag.  128.) 

Em  5  de  fevereiro  chegou  ao  Porto  o  vapor  que  conduzia  o  coração 
do  duque  de  Bragança,  e  no  dia  7  effectuou-se  a  trasladação  para  a  ca- 
pella  da  Lapa.  A  cidade  vestiu-se  toda  de  luto  e  nas  ruas  formou  toda 
a  guarnição  em  força  de  oito  mil  homens.  Um  concurso  enorme  de  pes- 
soas de  todas  as  classes  tomou  part^no  fúnebre  cortejo,  que  ás  sete  ho- 
ras da  tarde  chegou  áquella  capella.  Depois  das  orações  prescriptas  pelo 
ritual,  o  coronel  Balthazar  de  Almeida  Pimentel  e  o  presidente  do  mu- 
nicipio  portuense  subiram  á  eça  e  mostraram  ao  povo  que  enchia  o 
templo,  a  urna  de  prata  que  encerrava  o  coração  do  duque  de  Bra- 
gança, e  n'esse  momento  não  houve  olhos  que  se  não  arrazassem  de 
lagrimas,  tal  era  a  dor  (jue  ia  em  todos  os  corações,  tal  a  saudade  que- 
após  si  deixara  o  magnânimo  libertador. 

Lavrou-se  em  seguida  um  auto,  em  que  a  camará  nuniicipal  se  dava 
por  entregue  do  coração  de  D.  Pedro. 
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Jioa  tinha  presenciado  mais  imponente.  Pouco  antes  do  cor- 
tejo se  pôr  em  marcha,  o  duque  da  Terceira,  acompanhado 
dos  ajudantes  de  campo  de  D.  Pe(ho,  subiu  á  sala  onde  a  rai- 
nha e  a  durjueza  de  Bragança  estavam  encerradas,  e  ahi  pro- 
Iciiu  um  singelo  e  sentidissimo  discurso  entrecortado  a  cada 
momento  pelas  lagrimas,  suas  e  dos  circumstantes,  e  cujo 
linal  íoi  este: 

«O  guerreiro  invencível,  o  píjlilico  perspicaz,  que  no  meio 
do  ruido  das  armas  soul)e  aproveitar  todas  as  occasiões  de 
reslituir  Portugal,  cheio  de  um  novo  lusti'e,  á  communhão 
europèa;  o  chefe  do  estado,  o  príncipe  constitucional,  o  pri- 
meiro guarda  das  liberdades  publicas,  cedeu emíim  ao  Itraço 
rruel  da  doença,  que  noi-o  ari"eba(ou  quando  acabava  de  fa- 
zer dar  o  ultimo  arranco  ao  })()dcr  da  usurpação.  A  pátria  unida 
carecia  da  protecção  de  tão  grande  defensor;  as  liberdades 
nascentes  deviam  vigoi^ir  á  sombra  do  seu  escudo:  os  inimi- 
gos d"estas  nunca  ousariam  apparecer  diante  do  heroe  que 
os  confundira.  Mas  a  Providencia  dispoz  de  outro  modo.  Que 
nos  resta  agora?  Chorar  a  perda  do  grande  homem,  do  priu- 
ripe  estremado,  e  unir-nos  em  volta  do  throno  da  rainha,  her- 
deira das  suas  virUides;  offerecer-lhe  nossos  peitos  e  nossos 
l)r'aç()s,  para  Ilie  mostrar  (juanto  veneramos  a  memoria  do 
pae,  obedecendo  á  sua  augusla  e  excelsa  lilha.» 

Ás  portas  da  cidade,  em  S.  Sebaslião  da  Pedi'eira,  espera- 
vam o  préstito  mais  de  mil  i)essoas,  todas  com  tochas  acce- 
sas,  que  a  pé  seguiram,  na  frente  do  coche  em  que  ia  o  real 
cadáver,  até  ao  largo  de  S.  Vicente  de  Fora  ^  Ali  foi  o  cadá- 
ver receliido  })(»la  irmandade  da  miseiicordia,  a  quem,  no 
Porlo,  D.  Pedro  havia  servido  como  i)i'ovedor.  Da  eça,  que 
estava  no  meio  do  tem|>!o,  aíé  á  que  se  armara  na  capella 
mór,  foi  o  caixão  levado  pelos  mai'echaes  do  exeirito  duc[ue 

í  O  enterro,  ({ue  saiu  de  Queluz  ás  seis  lioras  e  meia  da  farde,  só  clie- 
gou  a  S.  Sebastião  ás  dez  lioi-as  da  noite.  Eram  onze  e  meia  quando  o  ca- 
dáver deu  entrada  em  S.  Vicente. 

A  rainlia  acompanliada  pela  imperatriz  veiu  para  as  Necessidades 
no  dia  28  de  setendjro,  e  no  dia  2  de  outubro  deu  recepção  de  peza- 
mes  no  paço  da  Ajuda. 
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(l;i  T('i"ceira  e  iiianiiicz  de  Saldaiilia,  pelo  conde  do  Cabo  de 
S.  Vicente,  Napier,  major  general  da  armada,  pelo  tenente 
general  liarão  de  YillaNova  de  Gaia,  pelos  marecliaes  de  camjx) 
Francisco  de  Paula  de  Azeredo,  marquez  e  Santa  Iria,  e 
José  Maria  de  Moura,  e  pelos  brigadeirojs  conde  de  Lumia- 
res,  barão  do  Pico  do  Gelleiro,  José  Lúcio  Travassos  Valdez 
e  José  Baptista  da  Silva  Lopes. 

Lançadas  as  absolvições,  Ibi  o  caixão  levado  para  uma  cre- 
dencia lateral,  onde  o  camarista  de  serviço,  Paulo  Martins  de 
Almeida,  fez  eníi'ega  do  corpo  ao  cardeal  paliaairba  D.  fr. 
Paíricio  da  Silva,  servindo  de  testemunhas  da  entrega  os  offi- 
ciaes  generaes  referidos,  e  foram  também  elles  c^ue  o  levaram 
para  o  jazigo  *. 

Eram  onze  horas  e  meia  da  noite  quando  uma  salva  de  ai'- 
tilheria  annunciou  á  capital  que  estavam  ultimadas  as  cere- 
monias  fúnebres. 

No  dia  3  de  outubro  reabriram-se  as  camarás,  e  logo  na 
dos  deputados  o  presidente  do  conselho  apresentou  um  pro- 
jecto de  lei  de  responsal)ilidade  ministerial.  Procurava-se  por 
esta  forma  aítenuar  a  sensação  que  havia  produzido  na  ca- 
mará e  no  puljlico  a  nomeação  de  sete  ministros,  sendo  um 
d'elles  presidente  sem  pasta,  quando  até  ahi  tinha  havido 
sempre  só, seis  e  nunca  houvera  presidente.  A  opposição, 
porém,  não  canino  laço.  A  connnissão  de  infracções  da  Carta 
fornudou  immediatamente  uma  accusação  contra  o  ministro 
que  tinha  referendado  o  decreto  de  nomeação  do  duque  de 
Palmella  para  presidente  do  conselho,  sem  pasta,  propondo 

1  O  jazigo  real  não  era  onde  presentemente  esfá.  Ficava  junto  da 
capella  niór,  do  lado  do  evangelho;  era  onde  agora  é  o  jazigo  dos  patriar- 
chas,  uma  casa  comprida,  nnnlo  estreita  e  liigubre,  toda  forrada  de 
panno  preto.  Ali  esteve  até  1855  o  ataúde  que  encerrava  os  restos 
mortaes  do  duque  de  Bragança,  sobre  uma  simples  eça  de  madeira. 
N'este  anuo  foi  transferida  para  o  actual  jazigo  da  dynastia  de  Bra- 
gança, que  fica  por  detraz  da  capella  mór;  e  aqui  está  o  ataúde  col- 
locado  sobre  uma  das  duas  eeas  de  mármore  cinzento  que  se  erguem 
no  centro  da  capella.  O  sr.  Soriano  dá  o  féretro  de  D.  Pedro  como  es- 
tando ainda  no  antigo  jazigo  collocado  sobre  a  primitiva  eça  de  ma- 
deira, mas  isto  é  engano. 
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ao  mesmo  tempo  que  esta  iioineaçrio  fosse  considerada  como 
de  nenhum  effeito. 

A  commissão  compunha-se  dos  deputados  Francisco  Antó- 
nio de  Campos,  Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches,  Manuel  da 
Silva  Passos,  Leonel  Tavares  Cabral,  António  Clemente  de 
Sousa  Gião,  José  Marcellino  de  Sã  Vargas  e  Thomãs  Norton. 
Os  últimos  três,  porém,  não  se  associaram  á  proposta.  Para 
dar  parecer  sobre  ella  foi  nomeada  uma  commissão  especial, 
que  ficou  composta  dos  deputados  António  Camello  Fortes  de 
Pina,  Manuel  Gonçalves  de  Miranda,  Joaquim  Filippe  de  Soure, 
António  Bernardo  da  Fonseca  Moniz,  Luiz  Tavai'es  de  Carva- 
lho, José  Alexandre  de  Campos  e  José  António  Ferreira  Bra- 
klaniy.  Esta  commissão,  no  dia  25  de  outubro,  deu  o  seu  pa- 
recer, que  julgava:  1.°,  inadmissível  a  proposta;  2.",  que  não 
tinha  logar  a  accusação  do  ministro  que  referendou  o  decreto; 
3.°,  que  devia  reconhecer-se  a  auctoridade  do  ministro  no- 
meado. Este  parecer  entrou  em  discussão  no  dia  31,  e  de- 
pois de  um  debate  assas  violento,  em  que  as  galerias  inter- 
vieram por  vezes,  foi  votado  na  sessão  de  3  de  novembro, 
por  53  votos  contra  42. 

Era  pequeníssima  portanto  a  maioria  que  o  governo  tinha 
na  camará,  e  por  essa  rasão  fugia  tanto  quanto  possível  das 
questões  irritantes,  declarando  que  não  tinham  caracter  par- 
tidário algumas  das  suas  propostas,  como  succedeu  com  a  da 
organisação  judiciaria,  e  que  acceitáva  qualquer  emenda  ou 
additamento,  viesse  de  que  lado  viesse. 

A  discussão  d"esta  proposta,  que  começando  na  sessão 
de  6  de  novembro  se  prolongou  por  algumas  semanas,  foi 
muito  interessante :  deputados  da  direita  combaterauMra  e 
alguns  da  esquerda  defenderam-n"a,  e  o  mesmo  succedeu  na 
votação,  sendo  o  projecto  ministerial  approvado  por  9  vo- 
tos de  maioria.  Alguns  oradores  da  opposição  combateram 
especialmente  o  projecto  por  elle  acabar  com  os  juizes  ordi- 
nários de  eleição  popular  e  substituil-os  por  juizes  de  direito. 

Entre  os  governamentaes  havia  oradores  muito  distinctos, 
como  eram  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  Joaquim  Antó- 
nio de  Aguiar,  José  Alexandre  de  Campos  e  Joaquim  An- 
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toiíio  de  Magalhães ;  porém  entre  os  opposicionistas  havia-os 
também  distinctissimos,  sobretudo  mais  ousados  e,  pelo  me- 
nos na  apparencia,  muito  mais  convictos  nos  princípios  que 
advogavam,  contando-se  n'esse  numero  Manuel  Passos,  Leo 
nel  Tavares,  Silva  Sanches,  Barjona,  Rebello  da  Silva,  Jervis 
•de  Aíhouguia,  Macário  de  Castro,  etc.  As  galerias  estavam 
sempre  promptas  a  manifestar  a  sua  approvação  ou  o  seu 
desagrado,  e  escusado  é  dizer  que  só  applaucUam  os  deputa- 
dos da  esquerda. 

Raras  eram  as  sessões  em  que  não  houvesse  conflictos,  em 
que  as  galerias  intervinham  a  miúdo,  como  dissemos,  e  no 
meio  de  tudo  isto  nem  um  nem  outro  lado  da  camará  tinha 
força  bastante  para  supplantar  o  contrario.  O  governo  não 
chegava  a  ter  15  votos  de  maioria,  é  verdade,  e  mesmo  vota- 
ções houve  em  que  nem  essa  teve ;  mas  também  é  certo  que 
a  opposição  não  ganhava  nenhuns  votos,  e  d'esta  sorte  era 
sempre  minoria,  ainda  que  minoria  foi1e  e  sobretudo  aguer- 
rida. 

Estas  divergências,  crescentes  sempre,  chegaram  ao  seu 
auge  na  sessão  de  \  3  de  novembro,  em  que  a  opposição  se 
quiz  retirar  da  sala,  e  em  que  as  accusações  mais  vehemen- 
tes  se  trocaram  de  parte  a  parte  no  meio  dos  applausos  e  pro- 
testos continuados  das  galerias.  Para  pôr  termo  a  este  estado 
de  cousas,  houve  uma  sessão  secreta  no  dia  14  de  novem- 
bro, e,  segundo  parece,  concordou-se  em  haver  mais  modera- 
ção e  fazer-se  uma  politica  mais  levantada  e  patriótica  do  que 
até  ali,  esquecendo  uns  e  outros  vellias  offensas. 

A  idéa  apresentada  pela  opposição  de  que  a  camará  devia 
ser  dissolvida,  principiou  então  a  ganhar  calor,  e  os  jornaes 
opposicionistas  e  mesmo  algims  deputados  não  cessaram 
•d'ahi  em  diante  de  a  advogar  como  uma  solução  possível  dos 
conflictos  parlamentares.  «É  necessário  uma  maioria  minis- 
terial mais  forte,  dizia  o  Nacional,  ou  uma  opposição  em 
maioria;  uma  que  conserve  e  outra  que  demitta  o  ministério». 

Apesar  desta  lucta  continuada,  uma  questão  houve,  em 
que  os  dois  lados  da  camará  se  pozeram  de  accordo.  Foi  o 
projecto  da  proscripção  de  D.  Miguel,  cuja  origem  já  histo- 
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riamos  em  outro  logai',  e  liem  assim  os  seus  primeiros  pas- 
sos. 

Como  dissemos  na  iiiíiYxliiceão,  as  propostas  apresenta  das 
na  camaia  dos  deputados  com  relação  a  D.  Miguel,  foram 
por  indicação  do  ministro  da  guerra  Agostinho  José  Frei- 
re, todas  enviadas  á  commissão  de  legislação,  a  flm  d"esta 
extrahir  d"ellas  um  projecto  de  lei,  para  ser  discutido  pela 
camará.  A  commissão,  porém,  dormiu  sobre  o  caso,  e  o  pro- 
jecto talvez  não  chegasse  mesmo  a  íq^parecer,  se  quasi  pas- 
sados dois  mezes,  em  23  de  outubro,  uma  proposta  minis- 
terial, de  igual  Índole,  o  não  viesse  tornar  lemlirado.  O 
presidente  do  consellio^  chique  de  Palmella,  chsse  na  camará 
dos  pares  tjuando  ah  se  discuíiu  o  projecto,  «que  aquella  de- 
mora pocha  ser  prejudicial  á  causa  publica,  pois  que  a  exclu- 
são do  ex-infante  D.  Miguel  para  sempre  da  coroa  de  Portugal, 
era  um  dos  primeiros  ol)jectos  que  deveriam  ter  occupado  as 
cortes  extraordinárias  immediaíamente  depois  da  sua  convo- 
cação, e  que  esta  exclusão  era  um  grande  acto  de  justiça,  de 
omnipotência  parlamentar  e  de  necessidade  politica». 

Na  sescrão  de  27  de  outubio,  o  deputado  Joaquim  António 
de  Aguiai',  relator  da  conunissão  de  legislação,  apresentou 
um  projecto  de  lei,  em  que  se  refundiam  todas  as  propostas 
apresentadas,  com  relação  á  proscripção  do  infante  e  em  que 
havia  estas  chsposições: 

O  artigo  1.°  declarava  o  ex-infante  D.  Miguel  e  a  sua  des- 
cendência privados  do  direito  de  successão  á  coroa. 

O  ailigo  2.°  bania-os  de  Portugal,  privava-os  de  todos  os 
direitos  civis  e  politicos,  do  direito  de  conservarem  ou  adqui- 
rirem l)ens  de  qualquer  espécie ;  determinava  que  os  bens 
patrimoniaes  e  pessoaes  de  D.  Miguel  seriam  destinados  á 
indemnisação  dos  prejuizos  causados  pela  usurpação  na  forma 
cjue  uma  lei  futura  determinaria. 

O  artigo  3."  determinava  (|ue  se  D.  Miguel  ou  algum  dos 
seus  descendentes  entrasse  em  teniíorio  portuguez,  seria 
preso  immediaíamente,  julgado  pela  aucíoridade  superior 
militar  do  disíricto  e  por  mais  quatro  vogaes  do  tribunal  por 
elle  nomeados,  fazendo-se-lhe  processo  verbal  e  summaris- 
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simo,  de  forma  que  o  })reteiidenle  fosse  fuzilado  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas. 

O  artigo  4.°  determinava  que  fossem  presos  todos  os  que 
tomassem  armas  a  favor  de  D.  Miguel,  ainda  que  se  não  ve- 
rificasse a  entrada  do  pretendente  n'estes  reinos. 

O  artigo  5.°  ordenava  que  a  auctoridade,  a  cujo  conheci- 
mento chegasse  a  entrada  de  D.  Miguel  ou  de  algum  dos  seus 
descendentes  em  território  poituguez,  seria  oluigada  a  pren- 
del-o  logo  c  entregal-o  á  auctoridade  superior  militar. 

O  artigo  G.°  dispunha  que  (jualíjuer  omissãt)  d"essas  aucto- 
ridades  seria  castigada  com  pena  que  podia  variar  entre  de- 
gredo por  dez  annos  e  pena  de  morte. 

Este  projecto  era  assignado  por  todos  os  vogaes  da  com- 
missão,  Joaquim  António  de  Aguiar,  Joaquim  António  de  Ma- 
galhães, Joaquim  José  de  Queiroz,  Luiz  Tavares  de  Carvalho 
8  Costa,  Rodrigo  de  Sousa  Castello  Branco,  José  Joaquim  dos 
Reis  e  António  Camello  Fortes  de  Pina. 

Na  sessão  de  29  foi  posto  á  discussão  o  projecto,  e  logo  se 
ouviram  de  ambos  os  lados  da  camará  vozes  de:  votos,  votos, 
pelo  que,  posto  á  discussão  na  generalidade,  foi  immediata- 
mente  approvado.  Passando  a  discutil-o  na  especialidade,  fo- 
ram apresentadas  algumas  emendas  e  sul)stituições,  que  em 
nada  modificaram  a  Índole  draconiana  do  projecto,  antes 
pelo  contrario  lh"a  augmentaram,  tornando-o  mais  ochoso. 
A  votação  sobre  o  projecto  foi  nominal  e  unanime.  Dos  de- 
putados que  votaram  o  projecto  só  vivem  hoje  (outubro  de 
1890)  os  srs.  visconde  de  Seabra  e  José  Henriques  Ferreira, 
andjos  residentes  no  districío  de  Aveiro. 

A  5  de  novembro  foi  enviado  o  projecto  para  a  camará  dos 
pares,  que  nomeou  uma  commissão  especial  para  o  apreciar 
e  que  foi  composta  de  Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  Bar- 
radas, Thomás  de  Mello  Breyner,  conde  da  Taipa,  Francisco 
Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato  e  Henrique  da  Silva  da  Fon- 
seca. A  escolha  do  relator  recaiu  no  conde  da  Taipa,  que  no 
dia  7  de  novemlno  apresentava  o  seu  parecer,  em  (pie  ape- 
nas se  dizia  que  o  projecto  devia  ser  adoptado  com  as  emen- 
das que  a  mesma  commissão  oíTerecia.  Estas  emendas,  bem 
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como  o  relatório  que  as  fuiidaiiieiitava,  foram  apresentadas 
na  sessão  de  1 1  pelo  digno  par  Sousa  Barradas.  Não  eram 
emendas  puramente  de  redacção,  pois  havia  também  modi- 
ficações e  algumas  d'ellas  importantes.  A  íinal  nem  tudo  foi 
acceito  pela  camará,  mas  ainda  assim  grandes  alterações  rece- 
beu o  projecto,  pelo  que  teve  de  voltar  para  a  camará  dos  de- 
putados, com  dois  artigos  a  menos  dos  que  de  lá  tinha  trazido. 

Um  dos  artigos  eliminados  era  o  que  punha  a  preço  a  ca- 
beça de  D.  Miguel.  A  camará  dos  deputados,  com  vontade  ou 
sem  ella,  acceitou  o  projecto  com  as  emendas  propostas  pela 
dos  pares,  e  em  1 1  de  dezembro  votava-o  sem  alterações,  por 
unanimidade,  como  fizera  ao  primeiro. 

No  dia  18  de  dezembro,  uma  commissão  de  deputados  pre- 
sidida pelo  barão  de  Rendufe  levou  á  sancção  regia  a  lei  res- 
peitante a  D.  Miguel,  que,  assignada  pela  rainha  e  referen- 
dada pelo  bispo  conde  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  foi  publi- 
cada com  a  (lata  de  19  de  dezembro. 

O  ministério,  apesar  de  composto  de  elementos  políticos 
completamente  oppostos,  mostrou-se  sempre  solidário  por 
todos  os  actos  de  cada  um  dos  seus  membros.  A  politica  se- 
guida pelo  seu  antecessor  póde-se  dizer  que  também  foi  a 
sua,  e  da  mesma  forma  a  maioria  das  camarás  conservou 
também  o  caracter  que  até  então  tivera. 

Na  sessão  de  27  de  novembro  houve  uma  votação  qual- 
quer, em  que  ficou  vencido,  mas  nem  por  isso  se  retirou  do 
poder  ou  dissolveu  a  camará.  A  questão  era  de  pouca  monta, 
é  verdade,  mas  o  cheque  soffreu-o. 

A  camará  dos  pares,  apesar  da  sua  Índole  naturalmente 
conservadora,  deu  durante  a  sessão  extraordinária  de  1834 
provas  de  um  espirito  altamente  liberal.  Um  exemplo  basta: 
discutia-se  um  projecto  de  lei  repressiva  dos  abusos  da  liber- 
dade de  imprensa;  na  camará  electiva  alguns  deputados  ti- 
nham-n'o  combatido  abertamente,  mas  apesar  d'isso  fora  ali 
approvado,  não  obstante  conter  um  artigo  que  era  a  verda- 
deira negação  da  liberdade  de  imprensa,  pois  com  elle  essa 
liberdade  não  existiria,  visto  que  se  auctorisava  a  apprehen- 
ção  de  qualquer  escripto  pelo  depoimento  de  duas  testemu- 
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nlias,  maiidando-se  pôr  em  custodia  o  auctor  do  escripto  de- 
nunciado. 

O  projecto  não  era  de  origem  ministerial,  mas  o  governo 
havia-o  perfilhado,  e  como  tal  o  defendeu  nas  duas  camarás. 
A  camará  dos  pares,  por  27  votos  contra  2,  rejeitou  o  artigo. 
Os  2  votos  que  este  teve  a  favor  foram  os  do  duque  de  Pal- 
mella  e  do  conde  de  Villa  Real,  que  alem  de  pares,  também 
eram  ministros.  Nova  indicação  era  esta,  para  o  ministério 
deixar  o  poder,  mas  elle  não  a  acceitou.  A  rejeição  d'aquelle 
artigo  deu  azo  a  reunir-se  a  commissão  mixta  de  que  trata  o 
artigo  54.°  da  Carta  constitucional.  Para  a  comporem  foram 
eleitos  quatorze  deputados  e  outros  tantos  pares.  A  reunião 
teve  logar  no  dia  5  de  dezembro,  sob  a  presidência  do  duque 
de  Palmella.  Foi  violenta  a  discussão;  as  galerias  ora  applau- 
diam,  ora  davam  manifestações  de  desagrado,  conforme  o  seu 
costume,  sendo  estas  ultimas  sempre  para  os  oradores  go- 
vernamentaes.  A  final  a  lei  foi  approvada  com  as  modifica- 
ções que  lhe  havia  feito  a  camará  dos  pares.  Houve  apenas 
2  votos  contra,  que  foram  os  dos  deputados  António  Camello 
Fortes  de  Pina  e  Vieira  da  Motta. 

Apoiado  na  sua  pequena  maioria,  o  governo  foi  fazendo 
passar  algumas  medidas. 

Na  sessão  da  camará  dos  deputados  de  27  de  novembro  foi 
communicado  officialmente  pelo  governo  que  estava  justo  o 
casamento  da  rainha  com  o  príncipe  Augusto  Carlos  Eugénio 
Napoleão,  duque  dè  Leuchtenberg  e  de  Santa  Cruz,  confir- 
mando-se  assim  as  declarações  já  feitas  pelo  governo,  mas 
então  ainda  com  a  máxima  reserva,  na  sessão  secreta  da 
mesma  camará,  de  14  de  novembro. 

O  noivo  da  rainha  era  filho  primogénito  do  general  Eugé- 
nio de  Beauharnais  e  da  princeza  Augusta  Amélia,  filha  de 
Maximiliano  I  da  Baviera  K 

0  príncipe  nasceu  a  9  de  dezembro  de  1810  e  recebera 

1  Era  uma  família  iiobi'e  a  dos  Beauharnais.  Oriunda  do  departa- 
mento de  Orleans,  em  França,  principiou  a  adquirir  certa  celebridade 
com  a  injusta  condemnação  de  Alexandre  de  Beautiarnais,  guilhotinado 
em  junho  de  1794.  Deputado  e  presidente  dos  estados  geraes  quando 
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uma  educação  esmeradíssima,  apesar  de  haver  perdido  seu 
pae  tendo  apenas  quatorze  annos.  Negociado  o  casamento 
do  imperador  do  Brazil  D.  Pedro  I  com  a  princeza  Amélia, 
seu  irmão  acompanhou-a  ao  Rio  de  Janeiro,  recebendo  por 
essa  occasião  d^aquelle  sol)erano  o  lilnlo  de  duque  de  Santa 
Cruz.  N"aquelle  paiz  se  demorou  o  i)rincipe  até  que  o  impe- 
rador, a])dicando  a  coroa,  veiu  para  a  Europa  acompanliado 

Luiz  XVI  fugiu  para  Varennes,  e  commaudante  em  chefe  do  exercito 
do  Rheno  em  1793,  Alexandre  Beautiarnais  era  casado  com  Josefina 
Tascher  de  la  Pagerie,  que  depois  desposou  Bonaparte  e  veiu  a  ser  im- 
peratriz dos  francezes. 

D"a(}ueile  consorcio  nasceram  dois  fdhos,  Eugénio  e  Hortênsia.  Esta 
foi  rainha  da  Hollanda  pelo  seu  casamento  com  Luiz  Bonaparte,  e  este 
foi  um  dos  mais  distinctos  capitães  do  presente  século.  Em  1797  foi  no- 
meado alferes,  e  tendo  servido  com  grande  distincção  na  Itália,  acom- 
panhou Bonaparte  ao  Egypto  na  qualidade  de  ajudante  de  campo. 
Tendo  sido  provido  no  posto  de  chefe  de  esquadrão  no  campo  da  ba- 
talha de  Marengo,  foi  elevado  a  general  em  1804.  Quando  se  estabe- 
leceu o  império  foi  escolhido  para  archi-chanceller  do  estado,  nomea- 
do grande  otlicial  da  Legião  de  Honra  e  vice-rei  da  Itália. 

Foram  importantíssimos  os  serviços  prestados  a  este  paiz  por  Eugé- 
nio de  Beauharnais,  que  em  13  de  janeiro  de  1806  desposou  a  princeza 
Augusta  Amélia,  filha  de  Maximiliano  José,  rei  da  Baviera,  e  no  anno 
seguinte  recebeu  de  Napoleão  o  titulo  de  príncipe  de  Veneza,  sendo 
também  por  elle  declarado  seu  fdho  adoptivo  e  herdeiro  presumptivo 
da  coroa  de  Itália. 

Batido  pelos  austríacos  em  16  de  abril  de  1809,  tirou  uma  brilhante 
desforra  d'aquelle  revez,  derrotando-os  pouco  depois  e  tomando-lhes 
quinze  bocas  de  fogo  ;  eidrando  na  Hungria,  ganhou  a  batalha  de  Raab 
e  combateu  valorosamente  na  acção  de  Wagram.  Acompanhou  Napoleão 
á  Rússia,  como  já  o  havia  acompanhado  ao  Egypto,  e  em  toda  esta  no- 
tável campanha  praticou  prodígios  e  ceifou  louros  sem  conta,  assigna- 
lando-se  principalmente  nas  acções  de  Moscow,  Viazma  e  de  KrasnoT. 
Ainda  nas  vésperas  da  queda  do  império,  em  8  de  fevereiro  de  1814. 
ganhou  uma  grande  batalha  aos  austríacos,  na  Itália,  e  foi  com  ella  que 
poz  termo  á  sua  brilhantíssima  carreira  militar. 

Restaurados  os  Bourbons  no  throno  de  França,  o  príncipe  Eugénio 
retirou-se  para  junto  de  seu  sogro,  de  quem  recebeu  em  1817  o  titulo 
de  duque  de  Leuchtenberg  e  o  principado  de  Ciebstad,  e  na  Baviera 
passou  os  últimos  annos  da  sua  vida,  completamente  afastado  da  poli- 
tica e  curando  apenas  da  educação  de  seus  fdhos,  até  que  falleceu  em 
Munieh  aos  21  de  fevereiro  de  1821. 
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[)ov  sua  esposa  e  sua  íillia  a  rainha  D.  Maria  II.  Parece  que 
data  de  então  a  escolha  que  d"elle  fez  o  imperador  para  ma- 
rido da  rainiia,  não  oijstante  nada  lhe  haver  communicado  a 
tal  respeito. 

Quando  em  setembro  de  1833  a  imperatriz  Amélia  acom- 
panliada  da  rainha  estava  para  deixar  a  França  e  vir  para 
Portugal,  escreveu  ao  príncipe  pedindo-lhe  para  as  acompa- 
nhar, e  annunciõu-lhe  i)or  essa  occasião  o  projectado  enlace. 

Apesar  do  segredo  com  que  foi  feita  esta  connnunicação, 
o  governo  francez  teve  d"ella  conhecimento,  e  como  Luiz  Fi- 
lippe  havia  pensado,  segundo  parece,  em  casar  seu  íilho,  o 
duque  de  Nemours,  com  a  joven  rainha,  não  pôde  ou  não 
quiz  occultar  o  seu  despeito,  por  isso  ordenou  que  o  prín- 
cipe Augusto  saísse  immediatamente  do  território  francez.  O 
príncipe,  por  isto  ou  por  outros  motivos,  não  se  mostrou  por 
então  favorável  ao  projecto  do  casamento,  allegando,  como 
desculpa,  a  pouca  idade  da  lainha,  e  a  declaração  expressa 
na  Carta  constitucional,  delia  não  poder  desposar  um  prín- 
cipe estrangeiro. 

D.  Pedro  escreveu  depois  directamente  ao  príncipe  uma 
ou  duas  cartas  sobre  o  assumpto,  mas  não  obteve  também  da 
parte  d'elle  uma  acquiescencia  prompta,  como  esperava  e 
era  para  desejara 

Apesar  das  evasivas  do  príncipe,  D.  Pedro  deu  o  negocio 
do  casamento  como  assente,  e  no  dia  seguinte  áquelle  em 
que  as  camarás  auctorisavam  o  consorcio  da  rainha  com  prín- 
cipe estrangeiro  (14  de  setembro  de  1834),  nomeava  D.  Ma- 
ria II  o  oíTicial  da  secretaria  d" estado  dos  negócios  estrangei- 
ros, Ildefonso  Leopoldo  Bayard  ^  seu  procurador  bastante, 

1  Oílicio  de  Ildefonso  Leopoldo  Bayard,  para  o  conde  de  Viila  Real, 
datado  de  Munich  em  26  de  outubro  de  183i.  (Supplemeuto  á  coUecção 
dos  tratados,  courençõcs,  etc,  por  Biker,  tomo  xxiii,  pag.  112.) 

2  A  escolha  que  se  fez  de  Ildefonso  Leopoldo  Bayard,  official  maior 
da  secretaria  d'estado  dos  negócios  estrangeiros,  para  ir  tratar  de  ura 
negocio  de  tanta  responsabilidade,  como  era  o  do  casamento  da  rainha, 
era  por  ter  o  mesmo  Bayard  ido  em  1828  ;i  corte  de  Munich  tratar  da 
negociação  do  casamento  do  imperador  D.  Pedro  I  com  a  princeza  Amé- 
lia, o  que  levou  a  eííeito  com  a  maior  reserva. 
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com  o  caracter  de  seu  ministro  commissionario,  para  ir  a 
Mmiich  ajustar  e  assegurar  o  tratado  matrimonial  do  seu  con- 
sorcio com  o  príncipe  Augusto. 

A  morte  de  D.  Pedro  em  nada  alterou  as  disposições  to- 
madas com  relação  ao  projectado  casamento,  outorgando  a 
rainha  por  isso  novos  poderes  áquelle  funccionario  em  29 
de  setembro.  Ildefonso  Bayard  recebeu  do  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  o  conde  de  Villa  Real,  instrucções  pelas 
quaes  se  devia  guiar,  não  só  para  levar  o  príncipe  a  acceitar 
deílnitivamente  a  proposta  do  casamento,  como  as  bases  em 
que  devia  assentar  o  contrato  matrimonial  ^. 

Bayard  chegou  a  Mmiich  no  dia  24  de  outubro,  mas  a  con- 
venção matrimonial  só  foi  assignada  em  8  de  novembro,  taes 
foram  as  diíTiculdades  que  foi  preciso  vencer  por  parte  do 
plenipotenciário  portuguez,  pois  a  principio  o  príncipe  não 
só  se  mostrava  pouco  resolvido  a  desposar  a  rainha,  mas  até 
impunha  taes  condições  para  a  sua  acceitação,  que  eram  ver- 
dadeiramente inacceitaveis  por  parte  do  governo  portuguez, 
por  contrarias  ás  leis  do  paiz,  como  era  a  de  ser  chamado  a 
assistir  á  discussão  dos  negócios  na  presença  da  rainha,  e 
ter  voto  no  conselho  d'estado  e  no  conselho  de  ministros. 

A  convenção  matrimonial  foi  em  29  de  novembro  apresen- 
tada ás  camarás.  Foi  muito  bem  recebida  a  communicação 
oíTicial  do  casamento,  pois  eramgeraes  e  vivas  as  sympathias 
que  o  noivo  da  rainha  inspirava.  A  opposicão  queixára-se,  e 
algumas  vezes  com  azedume,  de  se  occultar  o  nome  do  futuro 
marido  da  rainha.  Esta  reserva,  porém,  da  ])arte  do  governo 
era  justificada.  Por  um  lado  não  havia  a  absoluta  certeza 
de  que  o  príncipe  Augusto  acceitaria  a  mão  da  rainha ;  por 
outro,  existia  o  receio  de  que  o  gabinete  francez  viesse,  sob 
qualquer  pretexto,  diíTicultar  de  novo  este  enlace,  e  tanto 
havia  este  receio  que  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
Agostinho  José  Freire,  em  officio  dirigido  a  Christovão  Pe- 

1  Como  ajuda  de  custo,  recebeu  a  quantia  de  400^000  réis  e  uma 
carta  de  credito  de  12:000  cruzados,  sol)re  a  casa  de  Ramon  y  Carbo- 
nel,  para  occorrer  ás  despezas  eventuaes  da  commissão  de  que  ia  en- 
carregado. Desta  ultima  quantia  não  gastou  um  real. 
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dro  de  Moraes  Sarmento,  nosso  ministro  em  Londres,  com- 
municando-lhe  a  missão  de  que  Bayard  ia  encarregado,  dizia : 
«Faz-se  indispensável  que  v.  ex.^  trate  de  descobrir  e  contra- 
minar  quaesquer  tramas  ou  intrigas  com  que  a  corte  das 
Tullierias  procure  oppor-se  a  esta  união  e  viagem  do  sere- 
níssimo duque  para  esta  corte.  A  fim  de  o  conseguir  con- 
vém muito  particularmente  que  v.  ex.*  com  toda  a  des- 
treza se  insinue  no  espirito  de  algum  dos  membros  da 
embaixada  franceza  n'essa  corte,  a  fim  de  sondar  e  con- 
jecturar se  recebeu  algumas  ordens  e  instrucções  com 
aquelle  odioso  desígnio ;  e  sendo  assim,  cumpre  que  v.  ex.* 
ponha  de  accordo  a  respeito  d^ellas  esse  ministério,  e  trate 
confidencialmente  com  lord  Palmerston  de  frustrar  quaes- 
quer passos  que  a  mesma  embaixada  dè  contra  a  effeitua- 
ção  do  matrimonio  projectado,  reclamando,  se  necessário 
for,  a  protecção  e  bons  oíficios  do  referido  ministério,  ao 
qual  V.  ex.^  pôde  fazer  franca  e  inteira  confidencia  das  in- 
tenções de  sua  magestade  imperial  o  senhor  duque  de  Bra- 
gança a  tal  respeito,  na  certeza  de  que  obrei  d'aqui  da  mes- 
ma forma  e  na  melhor  intelligencia  com  lord  Howard  de 
Walden,  quando  se  descobriram  as  intrigas  e  esforços  pra- 
ticados nesta  corte  pelo  ministro  de  França,  o  qual  tinha 
em  vista  introduzir  por  alguns  pares,  ganhos  ao  seu  partido, 
uma  restricção  na  resolução  da  camará  dos  pares,  para  que 
podesse  unicamente  ser  escolhido  príncipe  de  família  rei- 
nante, quando  ali  se  tratou  da  dispensa  da  lei  fimdamental 
que  prohibe  o  casamento  com  príncipe  estrangeiro.» 

Tanto  opposicionistas,  como  ministeriaes,  folgaram  com  a 
escolha  do  príncipe  Augusto.  Quando  se  discutiu  a  proposta 
para  a  rainha  poder  casar  com  príncipe  estrangeiro,  o  de- 
putado Leonel  Tavares  Cabral  chegou  a  manifestar  quasi 
claramente  que  não  approvava  o  casamento  da  rainha,  a  não 
ser  com  este  príncipe.  Passos  Manuel  escrevia  mezes  de- 
pois * : 

1  Segunda  carta  do  sr.  deputado  Passos  Manuel  sobre  a  conta  dada) 
pelos  srs.  deputados  da  maioria.  (Nacional,  de  16  de  janeiro  de  1835 
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«A  opposição  sentiu  amargamente,  que  nem  em  sessão  pu- 
blica, nem  em  sessão  secreta,  o  governo  declarasse  á  camará 
quem  era  o  noivo  destinado  á  rainha,  como  se  elle  não  ti- 
vesse um  nome  illustre,  e  que  devia  excitar  tantas  sympa- 
thias  e  tão  gloriosas  recordações.  Não  se  podia,  não  digo  já 
fazer  maior  insulto,  mas  ao  menos  dar  maior  desgosto  aos 
representantes  de  um  povo  generoso,  que  amava  a  rainha 
como  filha,  e  que  para  lhe  sustentar  a  coroa  lhe  fizera  ser- 
viços a  ella  como  nenhum  outro  monarcha  sobre  a  terra  de- 
veu ainda  ao  amor  dos  seus  súbditos.» 

Eram  geralmente  conhecidos  os  sentimentos  liberaes  do 
príncipe,  e  por  isso  todos  punham  n'elle  as  maiores  espe- 
ranças. Quando  a  deputação  parlamentar  apresentou  ao  re- 
gente a  lei  respeitante  ao  casamento  da  rainha,  este  disse  logo 
«que  já  tinha  escolhido  um  príncipe  dos  seus  princípios  e 
capaz  de  desembainhar  a  espada  pela  causa  da  liberdade». 

No  dia  I  de  dezembro  realisou-se  na  sépatriarchal  o  casa- 
mento da  rainha  com  o  príncipe  Augusto,  por  palavras  de 
ausente,  sendo  o  noivo  representado  pelo  marechal  duque 
da  Terceira. 

As  camarás,  por  proposta  do  governo,  votaram  a  quantia 
de  dOO:000;$tOOO  réis  para  o  enxoval  da  rainha,  e  fixaram 
em  50:000i$000  réis  annuaes  a  dotação  do  piincipe.  A  do- 
tação da  rainha  foi  igualmente  íixada  em  1:000?5>000  réis 
diários,  sendo  rejeitada  por  enorme  maioria,  na  sessão  de  15 
de  dezembro,  diversas  emendas  apresentadas  pelos  deputa- 
dos Barjona,  Manuel  Passos  e  F.  de  Castro,  tendentes  a  re- 
duzir a  dotação.  A  do  primeiro  reduzia-a  a  15:000)$iOOO  réis 
mensaes,  a  do  segundo  a  20:000^000  réis,  e  a  do  terceiro  a 
800í>000  réis  diários. 

Na  sessão  de  9  de  dezembro  foi  approvado,  depois  de 
muito  combatido  pelos  deputados  da  opposição,  que  o  go- 
verno ficasse  especialmente  auctorisado  a  tomar  algumas 
medidas  que  julgasse  opportunas  para  consolidar  o  credito 
nacional.  Este  projecto  convertido  em  lei  (19  de  dezembro 
de  1834)  originou  profundas  alterações  no  nosso  systema 
financeiro,  como  teremos  occasião  de  ver. 
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No  dia  \1  de  dezembro  terminou  a  sessão  extraordinária, 
€  no  seguinte  verificou-se  a  sessão  solemne  do  enrerramento, 
lendo  por  essa  occasião  a  rainha  o  segninte  discurso : 

«Dignos  pares  do  reino;  senhores  deputados  da  nação 
portugueza.  —  Tempo  é  de  hiterromper  por  breve  espaço 
os  trabaliios  das  cortes  geraes  extraordinárias.  Os  espiritos 
fatigados  por  tãoassidua  e  dilatada  applicação  necessitam  de 
algum  allivio  em  suas  laboriosas  tarefas,  e  a  próxima  solemni- 
dade  natahcia  aconselha  o  religioso  repouso  de  alguns  dias. 

«Dois  foram  os  princii)aes  objectos  reconnuendados  ao 
vosso  zelo  pela  necessidade  publica  e  pelo  discurso  da  so- 
lemne abertura  das  cortes,  a  saber:  a  continuação  da  regên- 
cia do  reino,  confiada,  durante  a  minha  menoridade,  a  meu 
augusto  pae,  e  a  providencia,  que  pareceu  necessária  para 
que  o  meu  então  futuro  esposo  podesse  ser  escolhido  entre 
os  príncipes  estrangeiros.  Ambos  estes  objectos  foram  re- 
solvidos pelas  cortes  com  a  prudência  e  sabedoria  (jue  se 
esperava  dos  representantes  de  uma  nação  illustrada,  e  em 
íunbos  obtiveram  as  camarás  a  approvação  geral  dos  portu- 
guezes,  assim  como  mereceram  o  meu  louvor  e  cordial 
agradecimento. 

«Um  funesto  acontecimento  veiu  colorir  de  luto  a  nação,  e 
alterar  a  primeira  d'estas  sabias  providencias.  A  fatal  enfer- 
midade que  acommetteu  meu  augusto  e  saudoso  pae,  e  que 
em  poucos  dias  poz  termo  á  sua  gloriosa  vida,  tornou  in- 
dispensavelmente  necessaiio  prover  ao  regimen  da  nação. 
A  perfeita  unanimidade  da  camai^a  dos  senliores  deputados, 
e  a  grande  maioria  da  dos  dignos  pares  do  reino,  declarou 
a  minha  maioridade  e  me  deferiu  o  exercício  do  governo. 
Esta  resolução,  acceita  com  satisfação  universal  de  todo  o 
reino,  penhorou  ainda  mais  a  minha  gratidão,  e  será  sem- 
pre um  poderoso  motivo  [lara  (pie  eu  me  empenhe,  quanto 
couber  nas  minhas  forças,  em  promover  a  geral  prosperi- 
dade de  tão  leaes  e  homados  súbditos,  e  em  reparar  do  mo- 
do possível  a  perda,  aliás  iiTeparavel,  que  todos  experimen- 
támos na  falta  do  immortal  regente,  pae  da  pátria  e  verda- 
deiro amigo  dos  portuguezes. 
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«O  meu  casamento  com  o  príncipe  Augusto,  duque  de 
Leuchtenberg  e  de  Santa  Cruz,  ajustado  e  concluído  debaixo 
dos  mais  faustos  e  felizes  auspícios,  com  sincero  aprazimento 
e  geral  applauso  de  toda  a  nação,  deu-me  ainda  outra  prova 
do  amor  e  lealdade  dos  portuguezes,  e  dará  (como  espero 
no  favor  do  céu)  novos  fundamentos  á  estai  lilidade  e  perpe- 
tuidade do  throno,  e  nova  firmeza  ás  instituições  politicas 
da  monarchia  e  á  carta  constitucional,  de  que  ellas  se  deri- 
vam. 

«Também  não  devo  esquecer-me  de  agradecer  n'este  to- 
gar ás  camarás  a  generosa  attenção  com  que  proveram  á 
minha  dotação,  e  á  de  sua  magestade  imperial  a  senhora 
duqueza  de  Bragança,  e  de  sua  augusta  filha,  seguindo  nisto 
os  nobres  sentimentos,  que  tão  próprios  são  do  povo  portu- 
guez,  e  deferindo  ás  recommendações  de  meu  augusto  pae, 
consignadas  na  sua  ultima  vontade. 

«Com  as  nações  estrangeiras  amigas  e  alhadas  continuam 
as  mesmas  relações  de  paz,  concórdia  e  amisade.  Das  outras 
tenho  provas  de  disposições  benévolas;  e  confio  que  em 
pouco  tempo  será  restabelecida  com  todas  a  antiga  corres- 
pondência, que  convém  aos  recíprocos  interesses  dos  povos 
e  á  paz  geral  da  Europa. 

«O  interior  do  reino  tende  a  tranquillisar-se.  Alguma  in- 
quietação, que  ainda  possa  restar  em  ânimos  pouco  reflexi- 
vos ou  dominados  de  sentimentos  e  paixões  menos  nobres, 
ha  de  cessar  quando  elles  acabarem  de  conhecer  que  têem 
necessidade  de  se  unir  ao  voto  geral  da  nação.  A  discrição 
conciliadora  do  governo,  acompanhada  de  prudente  activi- 
dade, energia  e  vigor,  ha  de  ser  coroada  com  o  desejado 
successo. 

«Muito  importaria,  para  se  alcançar  este  fim,  que  as  cor- 
tes houvessem  podido  empregar  todo  o  seu  tempo,  todo  o 
seu  zelo  e  todos  os  seus  esforços  em  discutir  as  leis  regula- 
mentares, que  devem  desenvolver  e  pôr  em  observância  os 
princípios  da  Carta  constitucional;  dar  unidade  e  regulari- 
dade ao  systema  judicial  e  administrativo  do  reino;  melho- 
rar os  seus  recursos  fiscaes ;  promover  os  mais  importantes 
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ramos  da  prosperidade  publica ;  e  fazer,  emfim,  sentir  aos 
portuguezes  os  saudáveis  effeitos  que  devem  esperar  das 
suas  novas  instituições. 

«Eu,  porém,  coníio,  que  nas  sessões  seguintes  merecerão 
estes  graves  objectos  ser  considerados  e  tratados  com  du- 
plicado zelo-,  e  que  a  nação  experimentará  mui  amplos  e  be- 
néficos resultados  da  sabedoria,  da  prudência  e  da  constân- 
cia de  seus  illustres  representantes.  Está  fechada  a  sessão 
extraordinária.» 

No  dia  2  de  janeiro  de  1835  reabriram-se  as  camarás,  e 
o  governo  no  discurso  da  coroa  queixava-se  do  pouco  que 
ellas  tinham  trabalhado ;  pois  apesar  disso  eram  adiadas 
no  dia  seguinte  para  20  do  mesmo  mez. 

O  adiamento  para  muitos  era  um  palliativo,  e  nada  mais. 
As  posições  estavam  de  ha  muito  definidas ;  por  isso,  nem 
governo,  nem  opposição  lograriam  durante  esse  tempo 
obter  novos  adeptos.  A  opposição,  julgando-se  forte  no  es- 
pirito publico,  mas  fraca  na  camará  para,  por  meio  de  uma 
votação,  poder  derrubar  o  ministério,  pedia  a  dissolução  e 
novas  eleições. 

«Mas  o  adiamento  o  que  é?  dizia  o  Nacional.  É  a  perda 
de  uns  poucos  de  dias,  durante  os  quaes,  á  força  de  ralhar 
e  de  chamar  á  ordem,  alguma  lei  passaria,  boa  ou  má,  e  se 
nada  passasse  melhor  ficaria  provada  a  necessidade  da  dis- 
solução. E  no  fim  do  adiamento,  em  que  estado  nos  achai'e- 
mos  ?  No  mesmo  em  que  estávamos  no  dia  3.  Em  logar  de 
começarem  n'este  dia  os  ralhos  e  os  chamamento  á  ordem, 
começarão  no  dia  20;  o  resto  será  o  mesmo.  Parece,  por- 
tanto, fora  de  duvida  que  o  adiamento  era,  e  é  de  todos  os 
caminhos  o  peior  que  pocha  seguir-se ;  mas  por  isso  devia 
ser  preferido  pelo  ministério.» 

O  governo,  no  discurso  da  coroa  não  fez  a  minima  refe- 
rencia ao  adiamento.  Foi  só  no  dia  seguinte  que  declarou 
que  precisava  ainda  de  alguns  dias  mais  para  preparar  dif- 
ferentes  medidas  que  deviam  ser  submettidas  à  approvação 
do  parlamento,  e  para  isso  se  via  forçado  a  adiar  as  sessões. 

O  pretexto  era  este,  mas  o  íim  era  outro  — era  o  levar  a 
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effeilo  a  compra  do  cliefe  da  opposicãu —  Saldanlia.  Afigii- 
rava-se  ao  governo  que  com  Saldanha  iriam  também  alguns 
deputados  opposicionistas,  e  a  succeder  assim,  poderia  ter 
vida  parlamentar  mais  desafogada.  Tudo  isto,  porém,  se 
conservou  sob  o  maior  segredo.  Saldanha  continuou  a  ser 
para  a  opposição  o  seu  chefe,  o  seu  homem.  Passos  Manuel, 
faltando  dos  serviços  dos  deputados  do  lado  esquerdo,  apesar 
de  se  aífirmar  já  que  Saldanha  era  requestado  pelo  governo, 
escrevia  ainda : 

«E  então  o  marechal  Saldanha  ?  O  lieroe  de  4  de  março, 
o  salvador  do  Porto  — o  vencedor  do  vencedor  de  Argel  — 
aquelle  que  com  a  sua  espada  desafrontou  as  duas  capitães, 
e  levou  diante  de  si  poderosos  exércitos  do  tyranno ! . . .  Esse 
guerreiro,  (jue  foi  sempre  vencedor,  e  nem  uma  só  vez  ven- 
cido I . . .  Esse  a  quem  vós  e  nós  devemos  a  honra  de  nos 
sentarmos  nas  cadeiras  do  senado! . . .  Nem  esse  entrará  na 
excepção?  Dizei  á  nação  portugueza  que  opte  entre  elle  só 
e  vós  todos,  e  depois  esperae  (pie  ella  decida. 

«Depois  da  exclusão  do  general  Saldanha,  annunciada  pela 
circular  que  o  nobre  guerreii'o  dirigiu  aos  seus  amigos,  es- 
crevemos nós  em  nosso  Parecer  de  15  de  janeiro  de  1832  o 
seguinte:  «A  falta  daquelle  valente  e  joven  capitão  vae 
desalentar  o  exercito  que  o  viu  l»atalhar  na  Europa  e  na 
America.  Ninguém  se  faz  melhor  obedecer  e  amar  do  sol- 
dado. E  o  povo  que  dirá?  Queira  o  céu  (jue  não  tenhamos 
os  desastres  de  Quiberon !  O  nome  de  Saldanha  era  a  ala- 
vanca de  Archimedes,  que  podia  levantar  Portugal.  Mais 
tarde  essa  alavanca  não  foi  o  seu  nome,  foi  a  sua  espada  ^» 

Na  camará  dos  deputados  havia  um  grande  numero  de 
vagas,  em  resultado  de  eleições  que  tinham  sido  annulladas, 
outras  que  se  não  tinham  chegado  a  ultimar,  e  finalmente 
de  alguns  deputados  terem  saido  eleitos  por  mais  de  um 
circulo.  O  governo  devia  maiiilar  proceder  a  estas  eleições, 
mas  receioso  que  o  sullragio  lhe  lõsse  adverso  deixou  ficar 

1  N(icio)uil,  n.°  35,  de  10  de  janeiro  de  183S. 
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tudo  110  mesmo  pé.  Poucos  dias  depois,  referindo-se  a  Sal- 
danha, escrevia  um  periódico  ministerial: 

«Uma  personagem,  a  cuja  espada  deve  a  pátria  os  mais 
altos  serviços,  e  cujo  nome  é  a  existência  de  um  partido, 
pôde,  sacrificando  ao  bem  da  nação  perigosos  caprichos, 
estabelecer  a  concórdia  entre  seus  representantes ;  leval-os 
ás  mutuas  transigências  necessárias  á  conciliação,  e  por  este 
modo  dando  ao  governo  toda  a  acção  que  provém  da  una- 
nimidade, conduzil-o  á  i'ei)aiação  de  quaesquer  almsos,  e 
al)rir-lhe  um  caminho  de  justiça  e  franqueza  para  o  comple- 
mento de  todas  as  reformas  que  se  podem  tornar  effectivas 
á  Carta  constitucional  e  suas  consequências.» 

No  dia  20  reabriram-se  as  cortes,  e  n'esse  mesmo  dia  o 
presidente  do  conselho  apresentou  vários  projectos,  respei- 
tantes á  administração  do  paiz  e  situação  económica. 

A  opposição  iniciou  immediatamente  os  seus  ataques  con- 
tra o  governo,  e  não  sem  intervenção  das  galerias,  que  logo 
n"esta  sessão  intervieram,  como  costumavam,  nas  discus- 
sões da  camará,  applaudindo  os  oradores  opposicionistas. 
A  uma  referencia  que  a  estas  demonstrações  das  galerias 
fez  o  deputado  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  soltaram-se 
ali  gritos  de  «viva  a  Carta,  viva  a  rainha ;  morram  os  tyran- 
nos  do  povo ! » 

O  governo,  em  vez  defender  os  seus  actos  e  as  medidas 
governativas  que  levara  ao  parlamento,  limitava-se  a  accusar 
a  opposição  de  impedir  a  sua  marcha  no  bem  que  elle  dese- 
java fazer  ao  paiz,  ou  de  obstruccionismo,  como  hoje  se  diria. 
Como  resposta  a  isto,  na  sessão  de  23  de  janeiro,  o  deputado 
da  esquerda,  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  declarou  em 
nome  dos  deputados  d'aquelle  lado  da  camará  que  uma  vez 
que  o  governo  se  queixava  da  opposição,  por  impedil-o  de 
tomar  medidas  salvadoras  para  o  paiz,  não  (pieria  ella  pri- 
val-o  de  tanto  bem,  nem  tomar  sobre  si  tamanha  responsa- 
bilidade. E  n'este  caso  estava  resolvida  a  sair  toda  da  ca- 
mará e  a  renunciar  o  seu  mandato. 

E  em  seguida  apresentou  uma  proposta  para  que  a  ca- 
mará mandasse  uma  mensagem  á  rainha,  pedindo  a  sua  dis- 


78 

solução  e  a  immediata  convocação  de  iinia  novamente  eleita. 
Este  requerimento  era  assignado  por  trinta  e  três  deputa- 
dos, sendo  a  primeira  assignatura  a  do  marquez  de  Salda- 
nha. 

Parece  que  esta  resolução  foi  tomada  na  manhã  d'esse 
mesmo  dia  n'uma  reunião  de  deputados  opposicionistas,  a 
que  assistiu  o  mesmo  Saldanha  K 

Dos  deputados  da  opposição  não  assignaram  aquelle  do- 
cumento o  visconde  de  Fonte  Arcada,  Francisco  Luiz  de 
Seabra,  João  Gualberto  Pina  Cabral,  José  Fortunato  Ferreira 
de  Castro,  Carlos  Augusto  de  Sampaio,  e  António  da  Fonseca 
Mimoso  Guerra ;  mas  em  compensação  assignaram-no  os  de- 
putados João  Bernardo  de  Sousa  e  Joaquim  Filippe  de  Sou- 
re, que  não  pertenciam  nem  a  um  nem  a  outro  lado  da  ca- 
mará. A  proposta  foi  mandada  a  uma  commissão  especial, 
que  deu  parecer  contra,  parecer  que,  depois  de  discutido 
durante  algumas  sessões,  foi  approvado  na  de  4  de  março, 
por  59  votos  contra  30. 

0  gabinete,  reconhecendo  que  a  opposição  ia  cada  vez 
ganhando  mais  sympathias  e  novas  adhesões,  resolveu  não 
demorar  por  mais  tempo  o  tornar  effectiva  a  compra  de  Sal- 
danha, julgando  que  se  isto  não  a  aniquilasse  completamente, 
havia  de  a  quebrantar  muito  e  muito. 

Na  verdade  o  prestigio  que  Saldanha  tinha,  tanto  no  exer- 
cito como  no  paiz,  era  enorme ;  por  isso  o  governo  calculou 
que,  captando-lhe  as  sympathias  e  desligando-o  mais  ou  me- 
nos do  partido  opposicionista,  este  succumbiria.  Para  o  con- 
seguir offereceu-lhe  o  logar  de  embaixador  em  Paris,  que 
elle  acceitou,  recebendo  ao  mesmo  tempo  do  thesouro,  se- 
gundo aíTirma  um  escriptor  contemporâneo,  três  quartéis 
adiantados  do  ordenado  correspondente  a  esse  logar,  para 
onde  nunca  foi,  apesar  de  estar  preparada  uma  fragata  de 
guerra,  e  que  á  espera  d' elle  esteve  mezes. 

A  noticia  da  nomeação  divulgou-se  logo.  No  dia  24  de  fe- 
vereiro, emquanto  que  por  um  lado  o  Nacional  declarava 

1  Memorias  da  vida  de  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  pag.  376. 


solemnemente  não  acreditar  em  lai  nomeação  ou  pelo  menos 
na  acceitação  delia,  o  duque  de  Palmella  pedia  á  camará  dos 
deputados  licença  para  empregar  Saldanha  ninna  connnis- 
são  diplomática  fora  do  reino. 

A  opposição  declarou-se  contraria  a  este  pedido,  e  nmitos 
dos  seus  principaes  oradores  sustentaram  que  a  camará  de- 
via denegar  a  licença  i)edida.  Posta  a  votos  a  proposta  do 
governo,  foi  esta  approvada  por  53  votos  contra  35,  isto  é, 
votaram  contra  os  que  até  então  sempre  tinham  acompanha- 
do Saldanha  em  todas  as  votações  politicas. 

Este  facto  foi,  durante  bastante  tempo,  o  assumpto  do  dia, 
e  o  procedimento  de  Saldanha  altamente  censurado  pelos 
seus  antigos  correligionários.  O  Nacional  de  26  de  fevereiro 
no  seu  artigo  principal,  sob  o  titulo  «commissão  do  deputado 
marquez  de  Saldanha  para  fora  do  reino»,  descreve: 

«Quanto  ao  nobre  marquez,  elle  acaba  de  mostrar  a  maior 
contrachcção  que  jamais  se  podia  d'elle  esperar.  Renunciar 
uma  pasta  para  não  servir  em  igual  com  homens  de  um  dif- 
ferente  credo,  e  acceitar  uma  enviatura  debaixo  das  ordens 
d'esses  mesmos  homens  e  do  duque  de  Palmella !  Recusar  a 
cadeira  de  par,  para  não  largar  aquella  em  que  duas  provín- 
cias o  collocaram,  e  acceitar  uma  commissão  que  o  inhibe 
d'ella!  Assignar  uma  carta  em  que  se  estygmatisava  de 
avessa  aos  interesses  do  paiz  a  actual  administração,  e  accei- 
tar um  cargo  dado  por  ella !  Assignar  um  requerimento  pe- 
dindo a  dissolução  da  camará  electiva  pela  iinpossibilidade 
de  harmonisar  as  opiniões  da  opposição  com  as  do  ministé- 
rio, e  ir  collocar-se  em  harmonia  ás  ordena;  d"esse  mesmo 
ministério !  Eis  a  alluvião  de  contradicções  tão  pouco  honro- 
sas á  consistência  dos  prinpios  de  s.  ex.^,  como  desmerece- 
doras  da  opinião  que  lhe  haviam  grangeado  os  princípios 
que  parece  hoje  abandonar  *.» 

Saldanha,  procurando  defender-se,  disse  n'uma  carta  ao 
redactor  do  Nacional : 

cc  Confiado  no  conceito  que  tanto  me  lisonjeio  de  ter  mere- 

í  Nota  n.»  4. 
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eido  ao.-^  meus  concidãos,  espero  qiie  me  farão  a  justiça  de 
não  (iuviílar  que  a  fidelidade  a  meus  priucipios,  a  prosperi- 
dade da  uiiulia  [latria,  por  a  qual  aiiisco  a  vida  ha  trinta  ân- 
uos, o  meu  interesse  pela  causa  da  liberdade  e  pelo  serviço 
da  rainha,  são  os  poderosos  motivos  que  decidiram,  e  que 
me  fizeram  convencer  que,  acceitando  aquella  missão,  presto 
nas  circumstancias  actuaes  o  maior  serviço  que  me  é  possí- 
vel.» 

Apesar  da  carta  os  ataijues  da  inipi'ensa  continuaram,  e  o 
procedimento  ulterior  do  mareciíal  justificou-os  plenamente. 

A  llm  do  acompanhar  o  principia  Augusto  foram  manda- 
dos a  Munich  o  marquez  de  Ficalho  e  visconde  de  Sá  da 
Bandeira,  antigos  ajudantes  de  ordens  do  duque  de  Bra- 
gança. Para  custearem  as  despezas  da  viagem  recebeu  cada 
um  a  quantia  de  2:000^(000  réis,  mas  allegando  depois  am- 
bos que  haviam  gasto  mais  a  quantia  de  2:000,^000  réis,  foi- 
Ihes  esta  também  abonada. 

O  principe  Augusto,  que  havia  eml»arcado  em  Inglaterra 
no  vapor  de  guerra  Royal  William,  entrou  no  Tejo  a  !)ordo 
do  mesmo  navio  pelas  sete  horas  da  manhã  do  dia  25  de  ja- 
neiro de  1835.  Foi  logo  comprimental-o  a  im])eratriz  Amélia, 
(jue  o  acompanhou  ao  paço  das  Necessidades,  onde  o  prin- 
cipe foi  comprimentar  a  rainha,  sua  noiva.  N'essa  noite  vol- 
tou para  bordo  do  vapor,  mas  não  sem  deixar  generosa  lem- 
brança da  sua  chegada. 

Em  caria  que  de  bordo  do  vapor  dirigiu  ao  duque  da  Ter- 
ceira, ministro  da  guerra,  depois  de  lhe  participar  ({ue  a  rai- 
nha o  havia  promovido  a  marechal  do  exercito  e  comman- 
dante  honorário  do  batalhão  de  caçadores  n.°  5,  conimunica- 
Ihe  ter  resolvido  dar  annualmente,  durante  a  sua  vida,  ao 
exercito  portuguez,  a  quantia  de  3:000;$000  reis,  para  se- 
rem distribuídos  em  pensões  iguaes  pela  seguinte  forma : 
1:000}$Í000  réis  ás  viuvas  dos  primeiros  doze  officiaes  infe- 
riores e  soldados  que  morreram  nos  combates  que  tiveram 
logar  depois  do  desembarque  no  Mindello  até  á  occupação 
de  Lisboa ;  1 :000/$ÍOOO  réis  ás  viuvas  dos  primeiros  doze  oífi- 


daes  iiifeiioifs  e  soldados  (jiic  uioriciaiii  nos  comljates  dos 
Açores;  e  finalmente  liOOOjjíOOO  réis  ás  vinvas  dos  primei- 
ros doze  offieiaes  inferiores  e  soldados  ([ue  mori-eram  nos 
comljates  das  linhas  de  Lisboa  e  nas  acções  nlteriores  *. 

O  casamento  celebrou-se  na  sé  patriarchal,  no  dia  26  de 
janeiro  de  1835,  pouco  depois  do  meio  dia. 

A  rainha,  acompanhada  pela  imperatriz  Amélia,  infanta 
D.  Izabel  Maria,  e  toda  a  corte,  saiu  das  Necessidades  e  di- 
rigiu-se  ao  Terreiro  do  Paço,  onde  a  aguardava  o  principe 
D.  Angusto.  Dali  seguiu  o  cortejo  para  a  sé.  No  dia  seguinte 
a  rainha  deu  beijamão  no  paço,  e  á  noite  foi  ao  theatro  de 
S.  Carlos,  acompanhada  pelo  principe  e  pela  infanta  D.  Iza- 
bel Maria  ^^. 

O  principe  D.  Augusto,  nomeado  par  por  carta  regia  de 
31  de  janeiro,  prestou  juramento  nesta  qualidade  na  camará 
alta  no  dia  14  de  fevereiro  seguinte.  Tendo  pedido  a  palavra 
pronunciou  um  pequeno  discurso  em  que  ha  alguns  periodos 
notáveis,  como  são  estes : 

«Desde  o  momento  em  (pie  a  rainha  nossa  augusta  sobe- 
rana me  honrou  com  a  sua  escolha,  fiquei  portuguez,  e  pi'o- 
metti  a  mim  mesmo  de  satisfizer  até  o  ultimo  instante  da  mi- 
nha vida  as  obrigações  que  me  impõem  este  titulo.  Venho 


1  Segundo  uma  nota  publicada  então  pelo  N(icio)iaI,  o  numero  das 
viuvas  que  estavam  nas  condições  de  receber  a  pensão,  era  de  36,  ca- 
bendo a  cada  uma  83.^333  réis  annuaes,  ou  231  réis  diários. 

2  No  Dicrionario  jwpídar,  vol.  ir,  pag.  391,  lè-se  o  seguinte:  «A  ex- 
pedição portugueza,  o  cerco  do  Porto,  a  completa  libertação  de  Portu- 
gal e  a  morte  do  imperador,  acontecimentos  foram  que  depositaram  o 
poder  real  nas  mãos  da  senhora  O.  Maria  II.  Havia  apenas  um  anno 
que  a  herdeira  de  D.  Pedro  IV  tinha  sido  acciamada  rainha  de  Portu- 
gal, quando  tomou  ])or  esposo  o  irmão  de  sua  madrasta,  o  principe 
Augusto  de  Leuchtenberg.« 

Os  factos  não  succederam  assim.  D.  Maria  II  principiou  a  governar 
em  20  de  setembro  de  1834,  vivo  ainda  o  imperador.  Também  a  mesma 
soberana  não  foi  acciamada  um  anno  antes  do  seu  casamento,  como  alii  se 
diz.  Não  nos  consta  que  se  lizesso  acclamação  solemnc  da  rainha  D.  Ma- 
ria II;  a  sua  acclamação  foi  feita  ^u  dezenas  de  batalhas  e  sellada  com 
o  sangue  de  milhares  de  bravos,  mas  isto  não  foi  no  anno  de  1833, 


lioje  renovar  perante  vós  todos  esta  promessa  e  consagral-a 
pelo  meu  juramento  de  fidelidade  á  Carta  constitucional,  que 
devemos  ao  espirito  iilustrado,  e  elevada  mente  do  imperador 
D.  Pedro  de  gloriosa  memoria.  Este  juramento  nunca  será 
violado,  assnn  vol  o  afiançam  o  respeito  que  devo,  e  de  que 
se  acha  penetrado  o  meu  coração,  tanto  para  com  a  memoria 
de  meu  pae,  como  para  com  a  memoria  do  pae  da  rainha. 

«Filho  de  um  guerreiro,  que  (seja-me  permiítido  repetil-o) 
foi  em  toda  a  sua  vida  mu  modelo  de  honra  e  de  lealdade,  e 
que  mereceu  as  dignidades  que  transmittiu  a  sua  familia  pela 
sua  prudência,  como  administrador,  e  por  sua  coragem  nos 
combates,  fui  indicado  á  escolha  da  rainha,  e  á  confiança  da 
nação  portugueza,  por  um  príncipe  que  nmica  faltou  á  sua 
palavra ;  que  foi  bravo  entre  os  bravos,  o  qual  privado,  para 
assim  dizer,  quasi  inteiramente  de  outra  força  que  não  fosse 
a  sua  própria,  arrostou  todas  as  resistências,  todas  as  priva- 
ções, todas  as  fadigas  e  todos  os  perigos  para  conseguir  o 
generoso  desígnio  que  tinha  concebido  de  restituir  aos  por- 
tuguezes  a  constituição  que  lhes  havia  concedido,  e  á  sua  que- 
rida filha  o  throno  de  seus  antepassados ;  príncipe  emfim, 
que,  roubado  prematuramente  á  sua  pátria  e  á  sua  familia, 
pôde  ao  menos  (e  sem  receio  de  ser  desmentido  pela  histo- 


foi  desde  que  na  Terceira  se  arvorou  o  estandarte  constitucional  até 
que  na  Asseiceira  baqueou  de  todo  o  absolutismo  em  Portugal.  D.  Ma- 
ria II  principiou  a  reinar  logo  que  prestou  o  seu  juramento  perante  as 
duas  camarás  reunidas,  em  20  de  setembro  de  1834. 

Na  mesma  obra,  a-o1.  vur,  pag.  41,  lé-se : 

«No  próprio  dia  em  que  morreu  D.  Pedro  formou-se  um  novo  minis- 
tério presidido  pelo  duque  de  Palmella.  Encontrou  este  ministério  op- 
posição  violenta  na  camará,  mas  obteve  que  ella  votasse  unanimemenie 
duas  medidas  capitães :  primeira  a  proclamação  da  maioridade  da  rai- 
nha, que  logo  no  dia  30  de  setembro  começou  a  governar  sem  interven- 
ção da  regência;  segunda  a  suspensão  do  pagamento  da  pensão  a  D.  Mi- 
guel...» 

A  lei  que  declarou  a  rainha  maior,  não  foi  proposta  pelo  ministério 
Palmella,  mas  sim  pela  própria  camará  dos  deputados,  e  a  rainha  não 
principiou  a  governar  em  30  de  setembro,  mas  sim  dez  dias  antes,  em 
20  do  mesmo  mez,  em  que  ella  prestou  o  seu  juramento,  como  dissemos. 
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ria)  proferir  dando  o  iiUinio  suspiro  —  satisfiz  a  tudo  quanto 
prometti. 

«Eu  me  apresento  portuguez  debaixo  da  protecção  de  uma 
tão  alta  origem,  que  me  deixa  nimiamente  ufano  para  eu 
deixar  de  empregar  todos  os  meus  esforços  e  todos  os  meus 
desvelos  para  me  tornar  digno  d^elia.» 

«CoUocado  ao  lado  da  rainha  mal  poderei  eu  supprir  as 
luzes  com  que  ella  poderia  ser  auxiliada  por  seu  illustre  pae ; 
mas  esse  príncipe  honrou-me,  como  sabeis,  com  a  sua  ami- 
safde,  coníiou-me  por  mais  de  uma  vez  os  seus  nobres  pen- 
samentos, e  deixou-me  frequentemente  ler  no  fundo  da  sua 
alma.  Será  pois,  eu  vol-o  prometto,  na  recordação  das  suas 
conversações  commigo,  que  eu  buscarei  os  princípios  que  de- 
verão guiar  o  meu  comportamento,  e  na  sua  vida  publica  que 
eu  procurarei  regras  para  me  dirigir  na  minha.  Ha  principal- 
mente certa  máxima,  que  lhe  ouvi  proferir  muitas  vezes,  da 
qual  me  não  esquecerei,  e  vem  a  ser  que  a  economia  da  parte 
dos  príncipes  é,  não  só  a  melhor  acção  que  elles  podem  fa- 
zer, mas  o  melhor  exemplo  que  podem  dar.  Em  uma  pala- 
vra, senhores,  eu  unirei  os  meus  fracos  esforços  aos  de  vós 
todos  para  segurar  a  felicidade  da  rainha  e  da  nação.» 

O  governo,  querendo  captar  a  affeição  do  príncipe  D.  Au- 
gusto, marido  da  rainha,  restabeleceu  o  commando  em  chefe 
do  exercito,  supprimido  por  decreto  de  2o  de  setembro  de 
1834,  e  nomeou  para  este  elevado  cargo  o  mesmo  príncipe, 
em  20  de  março,  depois  de  o  haver  elevado  a  marechal  ge- 
neral do  exercito.  Por  um  decreto  da  mesma  data  foi  resta- 
belecido o  estado  maior  e  repartições  respectivas  do  com- 
mando em  chefe  do  exercito,  e  nomeado  chefe  do  estado 
maior  o  duque  da  Terceira.  Este^acto  do  ministerío  foi  tam- 
bém altamente  censurado  pela  opposição. 

O  deputado  Leonel  Tavares  Cabral  apresentou,  na  sessão 
de  24  de  março,  uma  declaração  para  ser  exarada  na  acta, 
em  que  sustentava  que  era  anti-constitucional  a  nomeação  do 
príncipe  D.  Augusto.  Esta  declaração,  que  na  camará  susci- 
tou larga  discussão,  era  assignada,  alem  do  proponente,  pe- 
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los  depulados  Joí;é  Liberato  Freire  de  Carvalho,  Jiilio  Go- 
mes da  Silva  Sanches,  Barreto  Feio,  José  da  Costa  Pinto 
Basto,  Barjona,  barão  de  Noronha,  Bernardo  J.  Pinto  e  José 
Henriques  Ferreira. 

Com  a  nomeação  do  duque  da  Terceira  para  chefe  do  es- 
tado maior  do  connnando  em  chefe  do  exercito,  ficou  vaga  a 
pasta  da  guerra,  que  passou  a  ser  gerida  interinamente  pelo 
conde  de  Villa  Real.  Esta-  escolha  ainda  mais  irritou  a  op- 
posição. 

O  conde  de  Villa  Real,  que  desde  a  organisação  primitiva 
do  ministério  tinha  a  pasta  dos  estrangeiros,  passou  em  16 
de  fevereiro  de  1835  para  a  da  marinha,  indo  para  aquella 
o  duque  de  Palmella,  que  era  presidente  do  conselho,  sem 
pasta.  Até  então  estivera  gerindo  os  negócios  da  marinha, 
Agostinho  José  Freire,  que  passou  a  ser  ministro  do  reino, 
em  virtude  da  exoneração  concedida  n'aquella  data  ao  bispo 
<:.onde  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz. 

Um  inesperado  acontecimento  veiu  desviar  por  um  mo- 
mento as  attenções  geraes  e  aggravar  mais  e  mais  a  si- 
tuação já  pouco  desafogada  do  ministério.  No  dia  24  de  março 
fallava-se  em  toda  a  capital  que  o  príncipe  D.  Augusto,  ma- 
rido da  rainha,  estava  perigosamente  enfeiino.  O  ministério 
reuniu-se  na  tarde  d"esse  mesmo  dia  no  paço,  onde  se  rea- 
lisou  também  uma  conferencia  de  médicos,  que  foi  de  pare- 
cer cpie  o  principe  estava  com  uma  angina  polyposa,  cujo 
prognostico  era  fatal. 

Á  conferencia  assistiram  o  cirurgião  Manuel  Carlos  Tei- 
xeira e  drs.  Francisco  Xavier  de  Almeida,  Henrique  Xa- 
vier Baeta  e  Francisco  Elias  da  Silveira.  A  doença  do  prin- 
cipe manifestara-se  com  caracter  muito  benigno  na  manhã 
do  cha  20;  a  principio  não  passava  de  uma  esquinencia,  po- 
rém o  calor  e  o  cansaço  que  siq^portára  dui-ante  uma  caçada 
a  que  assistiu  no  dia  22,  fizeram-n'a  degenerar  na  angina 
polyposa,  para  (jue  todos  os  soccorros  da  sciencia  foram  im- 
potentes. No  dia  28  foram-lhe  ministrados  os  últimos  sacra- 
/"  mentos,  e  ás  duas  horas  e  vinte  minutos  da  tarde  fallecia 
nos  l)raços  da  imperatriz.  Na  manhã  de  28  dissera  o  prin- 
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cipe  para  o  seu  secretario  particular,  o  barão  de  Belling: 
«Dizem-me  ({ue  é  preciso  confessar-me  e  receber  os  santos 
sacramentos  I  Aeho-me  mellior  do  que  estava  liontem ;  to- 
davia estou  prompío.  Tenbam  valor  e  coragem;  quanto  a 
mim  só  tenho  pena  de  morrer  sem  ter  tempo  de  fazer  algu- 
ma cousa  em  favor  de  Portugal,  e  deixar  a  rainha».  Foi  o 
arcebispo  de  Lacedemonia  que  ouviu  o  príncipe  de  confis- 
são, sendo-lhe  para  isso  apresentado  pela  imperatriz. 

A  nova  do  fallecimento  causou  profundíssima  impressão, 
e  o  povo,  desvairado  pela  dor,  quiz  ver  na  morte  prematura 
do  príncipe  alguma  cousa  de  criminoso.  Na  manhã  de  28 
appareceram  em  algumas  esquinas  pasquins  accusandoo  du- 
que de  Palmella  de  ter  feito  envenenar  o  príncipe.  Os  inimi- 
gos do  duque  explicavam  a  rasão  do  envenenamento  o  querer 
este  que  a  rainha  casasse  com  seu  filho.  A  intriga  e  a  calumnia 
nunca  desceram  tanto.  Pelas  oito  horas  da  noite  numerosos 
grupos  de  populares  formaram-se  em  frente  da  casa  do  du- 
que, ao  Calhariz,  soltando  morras  contra  aquelle  estadista 
e  arremessando  algumas  pedras,  que  foram  despedaçar  os 
vidros  das  janellas  do  palácio.  O  duque  não  eslava  em  casa, 
mas  quando  regressou  encontrou  ali  já  o  duque  da  Terceira, 
conde  de  Vilia  Real  e  visconde  da  Serra  do  Pilar. 

O  povo  clamava :  Morra  Palmella !  Morra  o  traidor  1 

O  duque  da  Terceira,  dirigindo-se  para  as  massas  e  apon- 
tando para  o  peito,  exclamou : 

—  «Gonheceis-me  ?  Sou  o  duque  da  Terceira !  Matae-me, 
que  bem  o  mereço,  por  vos  haver  dado  a  liberdade ! » 

A  noticia  de  que  um  esíiuadrão  de  cavallaria  da  guarda 
municipal  se  approximava  poz  tudo  em  debandada. 

Em  ditíerenles  locaes  outras  pessoas  foram  igualmente  in- 
sultadas, e  e]itre  ellas  o  brigadeiro  Saraiva  Refoios,  depu- 
tado ministerial,  e  o  cónego  Mainiel  Maria  Coutinho  de  Al- 
bergaria, acirrado  partidário  de  D.Miguel.  Uma  das  suspei- 
tas cpie  o  povo  parecia  nutrir  da  culpabilidade  de  alguns 
ministros  na  morte  do  esposo  da  rainha,  provinha  das  falsas 
informações  que  da  doença  publicou  o  Diário  do  fjoverno,  o 
qual  ainda  no  próprio  dia  28,  de  manhã,  declarava  que  o 
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príncipe  soffría  de  um  defluxo  e  que  esse  defluxo  tendia  a 
desapparecer. 

Os  tumultos  ainda  se  repetiram  nos  dias  seguintes,  mas 
com  menos  veliemencia ;  a  impi-ensa  periódica,  essa  é  que 
continuou  como  até  ahi  a  atacar  o  governo,  em  que  princi- 
piou a  faltar  a  união  que  era  mister. 

Dias  depois  um  jornal  affecto  ao  gabinete  declarava  que 
tinha  muitas  probabilidades  de  certeza  o  boato  que  corria, 
do  duque  de  Palmella,  Barreto  Ferraz  e  conde  de  Villa  Real 
quererem  deixar  as  pastas  que  geriam.  O  boato  confirmou- 
se,  mas  um  mez  depois. 

Para  o  logar  de  commandante  em  chefe  do  exercito,  vago 
por  morte  do  príncipe  D.  Augusto,  foi  logo  nomeado  o  du- 
que da  Terceira. 

Passados  os  primeiros  dias  de  luto,  pensou-se  na  necessi- 
dade de  a  rainha  passar  a  segundas  núpcias,  pois  tornava-se 
urgente  o  assegurar  a  successão  da  coroa.  Na  sessão  das  duas 
camarás  de  11  de  abril,  na  dos  deputados,  por  proposta  de 
António  Joaquim  Barjona,  e  na  dos  pares  por  proposta  do 
conde  da  Taipa,  decidiu-se  dirigir  uma  mensagem  a  sua  ma- 
gestade  para  que  assim  o  ílzesse.  Á  commissão  deu  a  rainha 
esta  resposta : 

(«Senhores  deputados  da  nação  portugueza :  —  Se  eu  não 
fizesse  justiça  aos  ponderosos  motivos  que  determinaram  a 
camará  dos  senhores  deputados  da  nação  portugueza  a  en- 
viar-me  a  presente  mensagem,  eu  de  certo  lamentaria  que 
a  minha  profunda  mágua  não  fosse  por  mais  tempo  respei- 
tada. Porém  os  representantes  da  nação,  sentindo,  como  eu, 
a  immensa  perda  que  acabamos  de  soffrer,  entendem  que 
para  firmar  as  instituições  outorgadas  por  meu  augusto  pae, 
de  saudosa  memoria,  é  forçoso  que  eu  escolha  um  outro  es- 
poso :  a  esta  necessidade  publica,  que  explica  a  presente  re- 
presentação, respondo  que  sou  rainha  e  portugueza,  e  que 
por  estas  duas  qualidades  os  srs.  deputados  da  nação  devem 
e  podem  esperar  de  mim  os  sacrifícios  que  a  pátria  reclama, 
e  que  não  off"endem  a  minha  própria  dignidade.» 

As  duas  camarás  por  unanimidade  de  votos  auctorisaram 
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a  dispensa  do  artigo  da  Carta  que  prohibia  a  rainlia  a  despo- 
sar-se  com  um  priíicipe  estrangeiro.  Na  camará  electiva  o 
deputado  Leonel  Tavares  propoz  que  a  escolha  do  esposo  da 
rainha  ficasse  pendente  da  approvaeão  das  cortes,  porém  esta 
proposta  foi  rejeitada  em  votação  nominal  por  70  contra  22 
votos. 

No  dia  20  de  abiil  encerraram-se  as  camarás.  A  rainha  foi 
cissistir  a  este  acto  e  leu  um  discurso  em  que  se  allude  á 
morte  prematura  do  principe  D.  Augusto,  e  ás  mais  impor- 
tantes deliberações  legislativas ;  refere-se  aos  tumultos  oc- 
corridos  por  occasião  da  morte  do  principe ;  annuncia  que  o 
paiz  está  tranquillo  e  manifesta  esperanças  de  em  breve  des- 
apparecerem  os  antagonismos  partidários,  e  bem  assim  de 
íe  restabelecerem,  sem  quebra  do  decoro  nacional,  as  nossas 
relações  com  quem  ainda  estejam  interrompidas ;  menciona 
a  falta  do  exame  do  orçamento,  o  que  diz  ser  devido  á  mul- 
tiplicidade dos  negócios  que  houve  a  tratar;  aíTirma  a  conti- 
nuação do  nosso  credito,  tanto  no  paiz  como  no  estrangeiro, 
«  conclue  por  exhortar  os  deputados,  que  vão  regressar  ás 
ôuas  terras  e  reassumir  as  suas  occupações,  a  contribuir  por 
todos  os  modos  para  o  complemento  da  grande  obra  da  res- 
tauração portugueza. 

Estava  terminada  a  sessão  legii^lativa,  e  é  incontestável 
que  d'ella  resultaram  alguns  benefícios  ao  paiz.  A  lucta  agora 
entre  opposicionistas  e  ministeriaes  não  foi  tão  violenta  como 
na  sessão  extraordinária  de  1834,  mas  nem  por  isso  deixou 
de  ser  porliosa.  Questões  houve  em  que  os  dois  campos 
quasi  se  neutralisaram.  Duas  causas  produziram  esta  trans- 
formação :  uma  foi  o  attenuar-se  enormemente  a  cega  ani- 
mosidade da  esquerda  contra  o  ministério,  bem  como  a  pro- 
nunciada indisposição  entre  os  dois  lados  da  camará,  que  se 
manteve  sempie  durante  a  sessão  extraordinária,  e  a  segunda 
a  scisão  operada  entre  o  partido  opposicionisla  depois  d'esta. 
Para  a  historia  d"este  ultimo  facto,  e  bem  assim  para  a  da 
epocha,  são  importantes  esles  períodos  de  uma  carta  de  José 
Passos : 

«A  antiga  opposição  parlamentar,  tão  poderosa  pelo  nu- 


mero  como  pela  illiístração  e  independência  de  seus  mem- 
bros, poderia  formar  um  ministério  exclusivamente  tirado 
do  seu  seio,  antes  das  funestas  divergências  que  tiveram  lo- 
gar  durante  a  sessão  ordinária,  e  que  fraccionaram  em  duas 
opposições  essencialmente  distinctas  pela  diversidade  das 
opiniões,  se  bem  que  sempre  todos  os  seus  membros  mos- 
traram igual  independência  e  amor  do  bem  publico. 

«Eu  fallei  a  v.  ex.^  das  fataes  divisões  que  tiveram  logar 
duitmte  a  ultima  sessão  ordinária.  V.  ex.^  não  ignora  que  a 
patriótica  opposição  parlamentar  ei'a  toda  animada  de  imi 
ai'dente  amor  do  benr  prd)lico,  qire  bem  nrereceu  dopaizpelo 
seu  desinteresse,  civismo,  honra  e  philairthropia. 

«Foi  assim  que  tendo-se  deixado  a  todos  os  seus  membi^os 
a  maior  liberdade  de  voto,  quasi  sempre  marcharanr  unidos 
nas  grandes  questões:  da  eleição  do  coronel  Pizarro;  ai'- 
tigo  20.°  da  lei  de  imprensa,  e  orgairisação  judiciaria;  e 
por  honi^a  de  irós  todos  seja  dito  que  nunca  os  deputados  da 
esquerda  deixai-am  de  votar  de  uma  maneira  conforme  ao 
voto  que  tinham  emittido  nas  nossas  conferencias  particu- 
lares. Mas  esta  mesma  opposição,  sem  enfraquecer  no  seu 
amor  da  pátria,  achou-se  fatalmente  discoi'de  durante  a  ses- 
são ordinária ;  e  esta  divergência  era  em  pontos  capitães  e 
questões  tão  graves  que  d'ellas  dependia  a  salvação  ou  a 
ruina  do  paiz  e  das  instituições  constitucionaes. 

«Foi  errtão  que  alguns  deputados  do  Porto,  auxiliados  pelas 
luzes  e  talentos  de  muitos  outros,  seguiram  a  politica  liberal 
e  generosa  que  meu  irmão,  e  o  sr.  Dias  de  Oliveira,  e  mais 
alguns  proclamaranr  na  camará  electiva ;  politica  que  teve  o 
concurso  dos  ministros  de  sua  magestade,  os  quaes  assim 
deram  uma  prova  de  patriotismo  e  boa  fé,  abandonando  a 
marcha  errada  que  até  ali  tinham  seguido,  e  approximando-se 
d\aquella  parte  da  opposição  a  que  eu  pertenço,  e  com  cnjas 
doutrinas  creio  eu  que  também  v.  ex.*"  sympathisaya.  Aquella 
politica  ei\a  a  da  civilisação  progressiva,  da  maior  liberdade, 
da  hrrmanidade  e  da  ordeiir  legal.  JNão  quero  já  fallar  dos  tu- 
multos, que  foram  leal  e  corajosamente  conderrmados ;  os 
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cidadãos  illudidos  que  para  elles  tiuliam  concorrido,  admoes- 
tados com  doçura,  aconselhados  com  amor,  e  todas  as  me- 
didas de  rigor  e  severidade  desprezadas,  e  postas  de  parte, 
como  impróprias  e  inefílcazes  para  assegurar  a  paz,  a  liber- 
dade e  a  ordem  publica.  O  tempo  mostiou  a  sabedoria  d"esta 
politica  humanissima,  e  o  seu  resultado  foi  o  mais  prospero ; 
porque  a  anarcbia,  deixada  em  todo  o  terror  da  sua  nudez, 
e  da  sua  fealdade,  não  podia  achar  sympathias  em  nenlmm 
coração  livre,  pois  que  não  se  podia  dizer  perseguida,  nem 
mostrar  as  palmas  do  martyrio. 

«Mas  foi  pelo  concurso  dos  ministros  da  coroa,  e  pelos  ex- 
traordinários talentos  de  muitos  deputados  illustres  de  todos 
os  lados  da  camará,  que  um  deputado  da  opposição  do  Porto 
pôde  fazer  passar  a  polilica  e  luminosa  lei  das  indemnisações, 
sanccionando  o  grande  epliilosophico  principio  de  serem  sa- 
tisfeitas pelo  thesouro ;  principio  que  eu  e  o  mesmo  depu- 
tado tínhamos  proclamado  desde  França,  e  que  felizmente 
vi  adoptado  por  uma  maioria  triumphante.  Essa  lei  será  de- 
vidamente apreciada  pelas  gerações  futuras,  como  o  é  já 
pela  Europa  civilisada,  digo  que  será  sempre  considerada 
como  um  grande  monumenio  de  sabedoria  e  prudência. 

« Foi  também  pelo  concui'SO  dos  ministros  da  coroa  que  pas- 
sou a  lei  das  bases  administrativas,  que  dotou  o  paiz  de  in- 
stituições tão  liberaes  como  nenhum  outro  povo  pôde  ainda 
obter.  Removeram-se  todas  as  dificuldades,  e  não  só  acabou 
o  funesto  systema  das  prefeituras,  com  os  seus  graus,  com 
os  seus  conselhos  de  excepção,  com  os  seus  provedores  do 
executivo;  mas  deu-se  força  ás  municipalidades,  e  levan- 
tou-se  um  senado  em  cada  freguezia,  creando-se  as  juntas  de 
parochia,  instituto  admirável  e  eminentemente  liberal,  e  que 
eu  sinto  ver  combatido  por  homens  cuja  virtude,  cujo  patrio- 
tismo, cujas  luzes  e  cuja  liberdade  muito  i-espeito  *.» 

De  todas  as  discussões  parlamentares  durante  esta  sessão, 
a  que  mais  interessou  o  pulilico  foi  sem  duvida  a  das  inde- 


1  Esta  carta  é  datada  de  8  do  agosto  de  1833  e  foi  publicada  na  Rc- 
vista  n."  248  de  31  d"aquelle  niez  e  anno. 
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mnisações.  Levou  muitas  sessões  e  pronunciarani-se  discur- 
sos notabilissimos  de  parte  a  parte.  Os  verdadeiros  heroes 
d'ella,  e  que  com  ella  ganhariam  as  esporas  de  cavalleiros, 
se  já  ha  nmito  as  não  houvessem  ganhado,  foram  Manuel  Pas- 
sos e  Rodrigo  da  Fonseca  Magalliães.  Ouçamos  por  um  mo- 
mento o  sr.  Latino  Coelho,  que  photographou  como  ainda 
ninguém  melhor  os  dois  athletas  da  nossa  tribuna  parla- 
mentar, tratando  d"esta  questão: 

«Era  desabrida  a  intolerância  com  que  muitos  deshonra- 
vam  a  causa  liberal,  com  o  furor  das  represálias  contra  os 
vencidos  de  Almoster  e  da  Asseiceira.  Discutia-se  na  camará 
o  projecto  da  lei  das  indemnisações,  segundo  o  qual  se  de- 
veria exercer  na  fazenda  dos  realistas  a  violência  que  ia  afrou- 
xando nas  pessoas. 

«Defendiam  esta  impohtica  iniquidade,  como  justiça,  al- 
guns espíritos  inebriados  pela  victoria,  ou  escurecidos  pelo 
ódio  contra  seus  agora  imbelles  inimigos.  Pedia  a  tolerância 
apóstolos,  a  justiça  defensores,  a  generosidade  paladinos. 
Dois  se  ergueram  a  arengar  em  favor  dos  que  ia  ferir  aquella 
nova  e  crua  proscripção  politica.  Era  uma  alma  grande,  Ro- 
drigo, um  bello  coração  Passos  Manuel.  Pleiteava  este  com 
toda  a  facúndia  do  sentimento,  aquelle  com  toda  a  eloquên- 
cia da  rasão.  Passos  Manuel  era,  por  assim  dizer,  o  cavalleiro 
andante  da  magnanimidade;  Rodrigo  o  pregador  da  indul- 
gência e  do  perdão.  Em  Rodrigo  a  austera  gravidade  do  dis- 
curso era  o  escudo  da  justiça,  protegendo  os  opprimidos, 
em  Passos  Manuel  o  enthusiasmo  lyrico  das  orações  era  o 
ílagello  da  indignação  retalhando  a  face  dos  oppressores. 
Em  Passos  Manuel  a  tolerância  vestia  as  roupas  cândidas  e 
virginaes  da  evangélica  mansidão,  em  Rodrigo  trajava  a  toga 
severa  dos  causidicos  illustres,  patronisando  a  causa  do  infor- 
túnio; odiavam  ambos  a  violência,  repugnava  a  ambos  tin- 
gir de  sangue  o  governo  da  nação  *.» 

A  discussão  da  lei  sobre  as  indemnisações  e  juntas  de  pa- 
rochia  acabou  por  romper  as  fileiras  outrora  cerradas  da 

1  Nota  n.°  o. 
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opposição,  que  tinham  recebido  o  primeiro  choque  com  a 
deserção  de  Saldanha.  Alguns  deputados  da  direita  votaram, 
é  verdade,  com  a  opposicão  n'estas  questões,  porém  os  votos 
da  esquerda  que  se  juntaram  aos  do  governo  foram  em  muito 
maior  lunnero. 

Estas  approximações  porém  não  detiveram  a  crise  minis- 
terial, ha  muito  latente,  e  que  para  se  pronunciar  aberta- 
mente só  parecia  aguardar  o  encerramento  das  camarás. 

Em  á8  de  abril  de  1835,  o  presidente  do  conselho  e  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros,  duque  de  Palmella,  e  o  mi- 
nistro da  justiça,  António  Barreto  Ferraz  de  Vasconcellos, 
pediram  a  sua  demissão.  Aquelle,  discordando  em  alguns 
pontos  de  administração,  e  mesmo  na  politica  que  o  ministé- 
rio devia  seguir,  de  José  da  Silva  Carvalho  e  Agostinho  José 
Freire,  e  não  tendo  força  para  os  obrigar  a  sair,  graças  á 
protecção  que  a  estes  dispensava  a  duqueza  de  Bragança, 
demittiu-se.  Barreto  Ferraz  parece  que  já  ha  muito  dese- 
java deixar  o  poder,  pois  não  se  coadunavam  com  a  sua 
independência  de  caracter  muitas  hnposições  de  alguns  seus 
collegas,  imposições  que  o  levaram  a  declarar  em  conselho 
de  ministros  que  a  sua  assignatura  não  havia  de  referendar 
decretos  para  despachar  homens  indignos. 

E  parece  que  eram  mais  que  justificados  os  receios  do 
respeitável  estadista.  O  despacho  judicial  corria  grave  risco 
de  incorrer  nos  mesmos  inconvenientes  que  se  tinham  dado 
com  a  nomeação  do  pessoal  das  secretarias  d'estado,  em  que 
a  falta  de  mérito  e  de  serviços  era  condição  indispensável  para 
ser  nomeado. 

Para  se  avaliar  de  como  tinham  sido*providos  alguns  lo- 
gares  da  magistratura  abra-se  um  opúsculo  historico-politico, 
publicado  em  Coimbra  em  1840,  em  que  ha  esta  passa- 
gem: 

«Foi  péssima  a  escolha  dos  magistrados  nomeados  em  1834; 
muitos  d'elles  trataram  de  espoliar  escancaradamente.  Me- 
rece nomear-se  o  bacharel  Francisco  de  Oliveira  Pinto,  na- 
tural de  Ovar.  Pozerani-n'o  em  Angeja  em  1834;  foi  uma 
praga  que  caiu  no  sitio ;  faltou-lhe  apanhar  as  portas,  os  te- 
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lliados  das  casas ;  tal  foi  o  clamor  das  suas  espoliações,  que 
o  mesmo  que  o  despachara  se  apressou  a  demittil-o*.» 

Em  24  de  maio  de  1835  escrevia  o  juiz  da  relação  do  Porto 
e  deputado  António  Dias  de  Oliveira  a  Silva  Carvalho : 

«Por  aqui  espera-se  o  despacho  dos  juizes  com  a  maior 
impaciência,  e  geralmente  se  acredita  que  será  mau,  poi^que 
corre  a  idéa  de  serem  preferidos  os  que  estão  servindo,  os 
quaes  com  poucas  excepções  são  muilo  ladrões,  muito  írjuoran- 
tes  e  minto  mam.  Deve-se-lhes  na  verdade  em  grande  parte 
a  desordem  nas  provindas,  e  algumas  reacções  nascidas  dos 
seus  procedimentos  injustos,  violentos  e  anarchicos.  Nas  re- 
lações é  que  se  vé  bem  o  merecimento  dos  homens  pelos 
processos  que  a  ellas  sobem;  e  uma  informação  publica  d'el- 
las  acerca  dos  pretendentes  seria  talvez  de  grande  soccorro 
ao  governo,  e  livral-o-ia  por  certo  de  grande  gritaria  e  res- 
ponsabilidade "^. » 

Com  a  demissão  dos  dois  ministros,  um  dos  quaes  era 
o  presidente  do  conselho,  manifestou-se  abertamente  a  crise 
ministerial,  e  a  principio  tudo  parecia  indicar  que  o  ministé- 
rio se  demittiria  todo.  Não  succedeu  assim :  em  vez  de  de- 
missão houve  recomposição.  Agostinho  José  Freire  trabalhou 
muito  para  íicar  substituindo  Palmella  na  presidência  d(j  con- 
selho, mas  não  o  conseguiu,  tal  foi  a  opposição  que  este  a 
isso  fez. 

Ficou,  pois,  o  ministério  sem  presidente.  A  pasta  da  guerra 
foi  offerecida  ao  brigadeiro  Baptista  Lopes  e  ao  coronel  José 
Jorge  Loureiro ;  mas,  havendo-a  estes  recusado,  continuou  a 
ser  gerida  interinamente  pelo  conde  de  Yilla  Real,  que  íicou 
também  com  a  pasfa  dos  estrangeiros  que  Palmella  deixara. 
Para  a  pasta  da  marinha  entrou  o  conde  de  Linhares,  e  para 
a  da  justiça  foi  nomeado  Manuel  Duarte  Leitão.  Eram  pela 
primeii'a  vez  ministros,  e  se  não  é  extensa  a  sua  biographia, 
é  pelo  menos  assas  honrosa. 

1  A  dynaslia  e  a  revolnção  de  setembro  ou  a  nova  exposição  da  ques- 
tão portugueza  da  successão,  por  C.  V.  e  S.  O.  Coimbra,  1840,  pag.  20. 

~  Papeis  e  documentos  de  José  da  Silva  Carvi^io,  hoje  em  poder  de      > 
seu  neto  o  sr.  António  Viamia. 
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Conde  de  Lioliares.  —  D.  Victorio  Maria  Francisco  de  Sousa 
Coutinho  Teixeira  de  Andrade  Barbosa,  segundo  conde  de 
Linhares,  e  gentil-homem  da  real  camará,  nasceu  a  25  de  ju- 
nho de  1790,  em  Turim,  onde  seu  pae,  D.  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho,  posteriormente  primeiro  conde  de  Linhares,  exer- 
cia as  funcções  de  ministro  de  Portugal,  e  onde  elle,  annos 
depois,  as  exerceu  também.  Dedicou-se  desde  muito  novo 
á  vida  militar,  e  tendo  acompanhado  espontaneamente  com 
sua  familia  o  príncipe  regente  D.  João,  quando  este  se  re- 
tirou para  o  Brazil,  ahi  exerceu  vários  cargos  importantes, 
e  tomou  mais  tarde  parte  nas  campanhas  do  Rio  da  Prata, 
onde  mostrou  ser  um  militar  valoroso  e  disciplinador,  pelo 
que  recebeu  a  estreita  de  oiro  da  guerra  de  Montevideu. 
Em  1826  foi  nomeado  par,  e  tendo-se  declarado  abertamente 
contrario  ás  pretensões  de  D.  Miguel  quando  este  se  accla- 
mou  rei  em  1828,  emigrou  para  Inglaterra.  Tomou  parte  na 
campanha  da  liberdade,  desembarcando  no  Mindello.  Na  ca- 
mará dos  pares  votava  com  o  governo,  mas  nem  por  isso  se 
poderia  atlirmar  que  estava  identiíicado  com  a  sua  politica. 

Manuel  Duarte  Leilão.  — Nasceu  em  Manteigas  a  11  de  abril 
de  1787.  Tendo-se  formado  em  leis,  seguiu  a  magistratura, 
sendo  o  primeiro  logar  que  exerceu  o  de  juiz  de  fora  em  Mo- 
gadouro, no  anuo  de  1814.  Em  1818  foi  nomeado  juiz  da  re- 
lação de  Goa,  e  quando  ali  chegou  a  noticia  da  revolução  do 
Porto  em  24  de  agosto  de  1820,  abraçou  com  enthusiasmo 
os  princípios  por  ella  proclamados.  Em  18  de  agosto  de  1823 
foi  promovido  a  desembargador  da  casa  da  supplicação,  mas 
continuou  a  servir  na  relação  de  Goa.  Quando  foi  nomeado 
ministro  era  conselheiro  do  supremo  tribunal  de  justiça  *. 

1  O  Diccionario  popnhtr.  referindo- se  á  entrada  de  Manuel  Duarte 
Leitão  para  o  ministério  do  conde  de  Linhares,  diz  que  elle  «esteve 
apenas  uma  semana  no  ministério,  sendo  substituído  por  João  de  Sousa 
Pinto  de  Magaltiães».  A  verdade  histórica  não  é  esta.  Manuel  Duarte 
Leitão  foi  então  ministro  um  niez  e  não  uma  semana,  isto  é,  de  28  de 
abril  de  1835  até  27  de  maio  do  mesmo  anno.  Quem  o  substituiu  foi 
Manuel  António  de  Carvalho,  e  não  Pinto  de  Magalhães. 
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Por  decreto  de  4  de  maio  o  conde  de  Linhares  foi  nomeado 
presidente  do  conselho,  e  esta  nomeação  recaiu  n'e]le  para 
não  levantar  attritos  no  ministério,  pois  pede  a  verdade  que 
se  diga  que  entre  os  ministros  havia  outros  com  mais  jus  a 
tão  elevado  cargo.  O  conde  de  Linhares  era  um  presidente 
honorário  e  nada  mais  *. 

Um  dos  assumptos  mais  graves  que  o  gabinete  tinlia  a  re- 
solver de  prompto,  era  o  do  casamento  da  rainha.  DiíTicilima 
missão  era  a  da  escolha  do  noivo,  mas  como  a  solução  d'este 
negocio  não  admittia  delongas,  o  governo  metteu  hombros 
á  empreza,  principiando  por  escolher  para  negociador  do  ca- 
samento o  conde  de  Lavradio,  encarregado  de  negócios  em 
Madrid,  então  em  Lisboa. 

Alem  de  outras  considerações,  os  relevantes  serviços  que 
â  causa  da  liberdade  e  da  rainha  havia  prestado  o  rei  Luiz 
Filippe,  fizeram  com  que  o  governo  pensasse  em  procurar 
noivo  para  a  rainha  na. casa  real  de  França.  O  príncipe  indi- 
gitado foi  o  duque  de  Nemours,  que  quatro  anhos  antes  ha- 
via recusado  a  nova  coroa  da  Bélgica.  Com  o  íim  de  entabo- 
lar  as  negociações  do  casamento,  saiu  de  Lisboa  o  conde 
de  Lavradio,  no  dia  26  de  maio,  mas  em  vez  de  se  dirigir 
directamente  a  Paris,  como  era  natural,  foi  a  Londres,  pois 
era  necessário  sondar  a  opinião  do  gabinete  inglez  sobre  o 
objecto  da  missão  de  que  estava  encarregado,  e  assim  lh'o 
havia  ordenado  o  conde  de  Villa  Real  em  oíTicio  secretíssimo 
de  23  de  maio  de  1835.  N'esse  documento  dizia  este  titular: 

«É  evidente  que  as  allianças  de  príncipes  pertencentes  a 
famílias  que  estão  á  testa  de  governos  constitucionaes  não 


1  No  Diccionario  pojmlar,  vol.  viii.  pag  41,  lé-se: 

«O  ministério  do  duque  de  Palmella,  que  a  opposieão  designava  pelo 
nome  de  ministério  dos  devoristas,  foi  substituído  por  outro  presidido 
pelo  marquez  de  Saldanha.  Tratou-se  então  do  segundo  casamento  da 
rainha,  por  causa  do  qual  teve  Portugal  algumas  desintelligeneias  com 
o  Piemonte,  que  a  mediação  da  Inglaterra  aplacou.» 

Quem  succedeu  na  presidência  a  Palmella  foi  o  conde  de  Linhares, 
e  não  Saldanha,  como  acabámos  de  ver.  A  causa  da  desinteliigencia  com 
o  Piemonte  foi  também  outra,  como  n'outro  logar  mostraremos. 
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têem  o  perigo  de  poderem  exercer  reciprocamente  uma  in- 
fluencia pessoal.  Nunca  esta  poderá  prevalecer  contra  a  opi- 
nião publica  e  os  interesses  do  paiz.  Estes  ligam-se  tão 
estreitamente  á  Gran-Bretanha  por  hábitos  e  vinculos  tão 
antigos,  que  se  não  poderão  dissolver,  emquanto  forem  com- 
patíveis com  a  dignidade  e  independência  da  nação,  Elias, 
porém,  não  poderiam  deixar  de  soíTrer  se  o  governo  inglez 
se  quizesse  oppor  decididamente  ao  casamento  de  sua  ma- 
gestade  com  um  príncipe  que,  entre  todos  os  da  Europa,  é 
aquelle  que  reúne  as  qualidades  de  idade,  educação  liberal, 
nascimento  e  religião,  as  mais  próprias  para  ter  a  honra  de 
vir  a  ser  o  esposo  de  sua  magestade  fidelíssima.» 

Este  projecto  de  casamento  tinha  a  sympathia  dos  homens 
mais  importantes  e  mais  patriotas  do  paiz,  como  aíTirma  um 
distincto  publicista  nosso,  mas  não  logrou  ter  a  do  governo 
inglez,  que  se  declarou  abertamente  contrario  a  elle.  Luiz 
Filippe,  ao  ter  conhecimento  d'esta  opposição  pelo  embaixa- 
dor britannico  em  Paris,  foi  o  primeiro  a  declarar-se  contra- 
rio também  a  elle,  não  obstante  o  muito  empenho  que  pare- 
cia ter  na  sua  realisação. 

Em  25  de  maio,  quando  todos  menos  o  esperavam,  o  mi- 
nistério apresentou  a  sua  demissão  á  rainha,  que  lh\a  accei- 
tou.  Sousa  Monteiro,  não  sabemos  se  com  fundamento,  se 
sem  elle,  aííirma  que  o  que  motivou  esta  crise  ministerial 
foi  uma  questão  que  houve  no  paço  entre  a  camareira  mór, 
marqueza  de  Ficalho,  e  o  ministro  do  reino  Agostinho  José 
Freire. 

Uma  nova  situação  ia  dirigir  os  destinos  do  paiz,  e  por 
tanto  uma  nova  politica  ia  ensaiar-se. 

A  historia  dos  principaes  acontecimentos  que  se  deram  du- 
rante a  estada  no  poder  dos  ministérios  Palmella  e  Linhares 
ahi  fica  esboçada. 

A  politica  de  um  foi  a  do  outro,  e  pede  a  verdade  que  se 
diga  que  nem  sempre  foi  a  mais  acertada.  Coroados  por  um 
feliz  êxito  o  sem  numero  de  sacrifícios  que  foi  mister  fazer, 
parajornar  o  paiz  livre,  devia-se  procurar  cicatrizar  as  feri- 
das abertas  por  uma  lucta  de  seis  annos,  e  colher  os  primei- 
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rus  íructos  d" essa  liberdade  que  tanto  sangue  e  oiro  custa- 
ra. Para  isto  era  necessário  primeiro  que  tudo  esquecer  ve- 
lhos ódios,  restabelecer  a  ordem,  organisar  toda  a  adminis- 
tração publica,  crear  novos  meios  de  receita  e  íiscalisar  e 
arrecadar  os  já  existentes.  Nada  disto,  infelizmente,  se  fez, 
ou  se  alguma  cousa  se  fez,  foram  negativos  os  seus  resulta- 
dos. 

Não  era  erapreza  fácil,  é  cerlo,  o  passar  tão  cedo  o  véu  do 
esquecimento  sobre  os  últimos  successos.  O  sangue  gotejava 
ainda  e  a  embriaguez  do  triumpho  mal  deixava  pronunciar  a 
palavra  perdão ;  mas  apesar  d"isso  o  governo,  quando  mais 
não  fosse,  podia  e  devia  evitar  a  continuação  da  maior  parte 
dos  crimes  que  enlutaram  a  victoria  da  liberdade.  A  perse- 
guição aos  vencidos  a  que  nos  referimos  já  em  outro  logar  é 
que  não  solfreu  tréguas  durante  o  tempo  dos  dois  últimos 
ministérios.  «O  miguelista  eraumavictima,  um  inimigo  der- 
rubado, sobre  quem  o  vencedor  i)unlia  o  joelho  no  ventre  e 
o  punhal  sobre  a  garganta.  Caçavam-n'o  como  se  caçam  lo- 
bos, e  cada  anterior  olfensa,  cada  crime,  era  punido  com  uma 
morte  sem  processo.  Os  vencedores,  suppondo-se  árbitros 
de  uma  soberania  absoluta,  retribuíam  a  um  por  cento  o  que 
antes  haviam  recebido»  ^ 

O  pessoal  de  todas  as  repartições  do  estado,  com  raríssi- 
mas excepções,  foi  posto  na  rua.  O  crime  da  maior  parte  era 
o  ter  servido  no  tempo  de  D.  Miguel;  quem  não  enn"grou  ou 
não  dormiu  algumas  noites  sobre  o  lagedo  de  uma  prisão 
não  tinha  direito  a  ser  conservado  no  seu  logar,  muito  em- 
bora o  houvesse  adquirido  por  justo  titulo,  e  n'elle  houvesse 
encanecido  servindo  l)em  o  seu  paiz.  Serviços  públicos  não 
se  reconheciam  outros  a  não  serem  o  ter-se  pegado  em  armas, 
embora  nunca  se  houvesse  disparado  um  único  tiro,  como 
succedeu  com  muitos.  Demittidos  uns,  foi  necessário  nomear 
outros,  e  de  como  esta  substituição  se  fez,  ouçamos  um  es- 
criptor  contemporâneo,  que  não  pôde  ser  accusado  de  ini- 
migo da  politica  de  então : 

^  L')ii  jifipd  poUtiro  —  Ilo)iteiii.  hoje  e  átncmhã.  Lisboa,  1842,  pag.  3. 
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«O  governo  organisou  o  pessoal  de  todas  as  repartições 
com  os  primeiros  homens  que  se  lhe  apresentaram,  sem 
curar  de  preferencia  do  mérito,  dos  serviços  ou  dos  pade- 
cimentos dos  agraciados.  D'aqui  nasceram  fundados  queixu- 
mes por  causa  do  sem  numero  de  injustiças  relativas  prati- 
cadas contra  os  desattendidos  nas  suas  justas  pretensões :  e 
daqui  resultou  igualmente  para  o  governo  privação  de  meios 
de  galardoar  serviços  extraordinários,  e  de  indemnisar,  sem 
vexame  dos  particulares,  nem  prejuízo  do  thesouro,  os  pade- 
cimentos e  damnos  supportados  por  innumeraveis  cidadãos 
Ijenemeritos.  E  não  pôde  ninguém  esquecer-se  de  que 
trouxe  este  erro  outro  prejudiciaHssimo  inconveniente,  a 
saber:  acharem-se  de  repente  as  repartições  do  estado, 
que  todas  haviam  sido  loucamente  desorganisadas,  prosti- 
tuídas e  entregues  a  mãos  ignorantes,  e,  o  que  peior  é,  na 
máxima  parte  incapazes  de  em  tempo  algum  virem  a  ser  o 
que  importa  que  sejam,  para  que  o  serviço  publico  não  pa- 
deça*.» 

Mas  este  exchisivismo  eesta  m/o/erfmc?a  não  fazia  só  parte 
do  credo  do  ministério ;  a  opposição  pensava  do  mesmo  modo; 
na  imprensa  e  no  parlamento  não  cessava  de  pedir  a  demis- 
são dos  empregados  que  se  diziam  miguelistas,  tornando  as- 
sim mais  profunda  a  divisão  entre  a  familia  portugueza,  e 
afastando  o  concurso  de  muitos  homens  ricos  e  intelligentes 
que  pertenciam  a  este  partido,  e  que  de  boamente  não  o  re- 
gateariam a  nova  ordem  de  cousas  se  não  fossem  tão  rude- 
mente repellidos. 

Mas  tudo  isto  era  demasiado  pequeno  comparado  com 
a  questão  financeira,  cuja  resolução  era  assas  urgente. 
Era  penosa  a  situação  do  thesouro  quando  o  ministério  Pal- 
mella  assumiu  o  poder;  as  rendas  publicas  estavam  reduzi- 
díssimas, em  vista  da  extincção  dos  dízimos  e  mais  impostos 
congéneres  que  não  foram  de  prompto  substituídos  por  ou- 
tros equivalentes,  calculando-se  a  sua  importância  em  mais  de 
dez  milhões  de  cruzados.  Os  que  tinham  ficado  de  pé  eram 

'  Porliifinl  roíiti^iiiporauro,  por  Oliveií^a  Martins.  Lislioa,  tom.  ii,  pag.  3. 
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de  difficil  arrecadação,  pois  que  on  não  se  pagavam  ou  fica- 
vam em  grande  parte  pelas  mãos  dos  recebedores  *. 

As  dividas  que  havia  a  pagar,  resultantes  da  guerra,  eram 
avultadíssimas,  e  as  despezas  tanto  ordinárias  como  extraor- 
dinárias a  cargo  do  thesouro  eram  igualmente  enormes. 
Parte  d'estas  provinham  do  exercito  e  da  marinha  onde  ha- 
via muitos  otriciaes  estrangeiros  recebendo  grandes  soldos, 
sendo  certo  também  que  em  tudo  o  mais  se  gastava  larga- 
mente. 

Mas  apesar  de  tudo  isto  e  da  opposição,  quer  no  parla- 
mento quer  na  imprensa,  não  cessar  de  dizer  que  o  estado 
financeiro  do  paiz  era  desesperado,  o  nosso  credito  nas  pra- 
ças estrangeiras  melhorava  de  dia  para  dia,  attingindo  nos 
lins  de  1834  uma  importância  a  que  nunca  chegara,  mesmo 
nos  tempos  da  nossa  maior  prosperidade. 

0  deficit  era  enorme,  ia  alem  de  5:000 contos;  mas  a  ditíi- 
culdade  de  lançar  agora  novos  impostos  para  o  attenuar  tam- 
bém não  era  menor ;  todos  se  julgavam  dispensados  de  contri- 
buir para  as  despezas  do  estado,  os  bens  dos  vencidos  e  os  da 
nação  dariam  para  tudo.  Havia  um  outro  meio,  é  verdade, 
que  era  a  grande  reducção  nas  despezas,  mas  esse  não  agra- 
dava ao  governo,  porque  lhe  cerceava  a  popularidade  já  de 
si  tão  abalada,  que  em  caso  nenhum  queria  perder.  Silva 
Carvalho,  segundo  parece,  convicto  de  que  a  prosperi- 
dade do  paiz  renasceria  em  breve  com  a  serie  de  medidas 
que  tencionava  pôr  em  pratica,  e  com  ellas  a  receita  do  es- 
tado, emprehendeu  a  transformação  de  uma  parte  da  divida 
nacional,  operação  com  <|ue  se  lhe  afigurava  usufruir  lucros 
que,  conjunctamente  com  o  producío  da  venda  dos  bens  na- 
cionaes,  resolveriam  a  grande  questão,  fazendo  desapparecer 
o  deficit. 

1  O  ministro  da  fazenda  do  ministério  Loureiro,  Fj'ancisco  António 
de  Campos,  no  relatório  que  apresentou  ás  camarás  em  29  de  fevereiro 
de  1836  dizia : 

«É-rne  doloroso  confessar  que  se  não  sabe  ainda  o  que  cada  i-ecebe- 
dor  deve  receber,  nem  mesmo  o  que  tem  recebido,  senão  por  aquillo 
que  elle  mesmo  accusa.» 
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De  accordo  com  estas  idéas  aíTirmoii  nas  camarás  que  este 
poderia  reduzir-se  algum  tanto  com  as  economias  que  o  go- 
verno tinha  em  mente  e  esperava  levar  a  effeito  em  devido 
tempo,  e  bem  assim  com  os  melhoramentos  que  se  fossem 
graduahnente  estabelecendo  na  administração,  arrecadação 
das  rendas  do  estado,  assim  directas  como  indirectas.  Mas 
que  tudo  seria  obra  do  tempo  e  de  perseverança.  Que  não 
queria  tirar  agora  o  deficit  ao  povo,  lançando-lhe  novas  contri- 
buições, porcpie  novos  impostos  viriam  empecer  as  publicas 
prosperidades.  Para  levar  a  cabo  a  reahsação  do  seu  plano 
apresentou  Silva  Carvalho  ás  camarás  um  projecto  para  a 
venda  de  todos  os  bens  em  posse  do  Estado,  sendo  o  preço 
da  venda  satisfeito  com  apólices  ou  titulos  de  divida  nacional 
que  recebiam  juros  pela  junta  de  credito  publico,  e  os  dos 
empréstimos  nacionaes  e  estrangeiros  contrahidos  pelo  go- 
verno desde  1823,  e  bem  assim  outros  titulos  representan- 
tes de  importâncias  que  o  thesouro  era  obrigado  a  pagar 
Alem  d'este  modo  de  pagamento  também  era  admittido  o  a 
dinheiro  de  contado,  pela  quinta  parte  do  preço  da  proprie- 
dade vendida,  devendo  os  quatro  quintos  restantes  ser  pagos 
em  dezeseis  prestações  iguaes  com  o  espaço  de  dezeseis  an- 
nos.  O  projecto  entrou  em  discussão  na  sessão  de  19  de  no- 
vembro, sustentando-o  o  ministro  da  fazenda,  que  foi  apoia- 
do por  vezes  por  todos  os  lados  da  camará.  Não  foi  muito 
longa  a  discussão,  pois  no  dia  21  era  approvado  com  algu- 
mas modificações  por  vinte  e  quatro  votos  de  maioria. 

Na  sessão  de  26  entrou  em  discussão  um  outro  projecto 
do  mesmo  modo  da  iniciativa  do  ministro  da  fazenda  Silva 
Carvalho,  que  era  o  complemento  d"aquelle.  Na  approvação 
de  ambos  firmava  elle  todo  o  seu  plano  financeiro.  D'elles  re- 
sultaria não  só  o  total  aniquilamento  do  deficit,  mas  até  a  si- 
tuação da  fazenda  ficaria  de  tal  forma  desafogada,  que  n'um 
hituro  não  muito  afastado  se  não  careceria  mais  de  recorrer 
a  meios  estranhos. 

Este  segundo  projecto  consistia  no  seguinte  : 

1."  Que  o  governo  fosse  anctorisado  a  interessar-se  com 
10  por  cento  em  todas  as  emprezas  de  particulares,  que  se 
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qiiizessem  fazer  em  Portugal,  quer  fosse  para  o  aperfeiçoa- 
mento das  estradas,  abertura  de  outras  novas,  encanamen- 
tos de  rios,  rompimento  de  canaes,  formação  de  novos  por- 
tos e  melhoramento  dos  antigos,  como  emfim  para  toda  e 
qualquer  obra  de  interesse  geral,  que  se  premeditasse'por 
pessoas  ou  companhias  respeitáveis. 

2.°  Que^o  governo  fosse  auctorisado  a  dar  carta  de  privi- 
légios, que  não  excedessem  ás  do  banco  de  Lisboa,  nem  es- 
tivessem em  opposição  aos  que  a  este  fossem  concedidos,  a 
quatro  bancos,  que  se  estabelecessem  em  differentes  pontos 
do  reino,  para  emprestar  dinheiro  aos  lavradores  e  aos  em- 
prehendedores  da  industria  fabril,  preferindo  sempre  o  banco 
de  Lisboa,  toda^a  vez  que  elle  se  prestasse  a  fazer  taes  es- 
tabelecimentos a  termos  iguaes. 

3.°  Que  o  governo  fosse  especialmente  auctorisado  a  to- 
mar algumas  medidas  que  julgasse  opportunas  para  consoli- 
dar o  credito  nacional,  sem  novo  gravame  da  fazenda,  nem 
augmentar  o  ónus,  que  comtudo  pesava  sobre  ella. 

O  projecto  encontrou  na  camará  muito  maior  opposição, 
contudo  ainda  assim  foi  approvado  na  sessão  de  28,  mas 
apenas  por  9  votos  de  maioria. 

Na  terceira  proposta  é  que  estava  o  segredo  de  Silva  Car- 
valho e  a  sua  imaginada  salvação  das  finanças.  Parece  mesmo 
que  o  communicou  a  alguns  homens  importantes  dos  dois  par- 
tidos antes  de  apresentar  o  projecto  ao  parlamento.  Este  se- 
gredo não  era  mais  nem  menos  que  aproveitar  esta  occasião 
de  o  nosso  credito  ter  chegado  ao  seu  maior  auge  para  d'elle 
se  tirar  algum  proveito,  transformando  a  nossa  divida  publi- 
ca, fazendo  de  uma  divida  cara  outra  mais  barata. 

O  Nacional  apoz  a  approvação  do  projecto  escreveu: 

«Persuadir-se-hão  sinceramente  os  ministros  que  nós  tere- 
mos emprezas  de  estradas,  canaes  e  bancos  provinciaes?  Nem 
elles,  nem  ninguém  o  crê,  salvo  o  povo  rude,  a  quem  sequer 
impor  com  sonoros  palavrões . . .  Mas  os  bancos  I  Os  bancos 
é  impossível  jamais  poder  estabelecel-os  nas  províncias. . . 

«Mas  não  são  nem  as  estradas,  nem  os  canaes,  nem  os 
bancos  que  o  governo  pretende ;  a  proposta  d'estas  medidas 
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não  foi  senão  uma  transição  para  chegar  ás  operações  do 
credito  publico.  Estas  é  que  são  o  fito  do  ministério. . . 

«E  quaes  serão  essas  operações?  Entre  as  mil  e  uma  liy- 
potiieses  que  se  podem  formar,  é  impossível  pi-ever  qual 
d'ellas  será  a  preferida.  Talvez  se  pretenda  consolidar  parte 
da  divida  fiuctuante — mas  terão  o  arrojo  de  tal  fazei"?  Pôde 
ser.  Quererão  antes  converter  a  divida  ?  Mas  quem  lhes  deu 
56  milhões  para  esta  operação  ?  Pensam  elles  que  haverá  al- 
gum possuidor  de  apólices  que  não  corra  immcdiatamente  a 
receber  o  seu  valor  por  inteiro,  se  lhe  oíferecerem  o  paga- 
mento, e  não  estando  ellas  ainda  ao  par?» 

O  órgão  da  opposição  d'esta  vez  não  foi  bom  propheta. 

Convertido  o  projecto  em  lei  (19  de  dezembro  de  1834),  o 
governo  resolveu  innnediatamente  tentar  a  reducção  dos  ju- 
ros da  divida  publica,  começando-se  esta  operação  pela  con- 
versão dos  fundos  de  5  por  cento  dos  empréstimos  de  Lon- 
dres de  1831,  1832  e  1833,  sendo  encarregado  da  mesma 
operação  o  nosso  agente  financeiro  em  Londres  J.  A.  y  Men- 
dizabal,  auclorisando  para  isso  o  levantar  fundos  de  3  por 
cento  até  á  somma  de  6  milhões  esterlinos.  Em  virtude  d'es- 
las  e  subsequentes  instrucções  iMendizabal  contrahiu  em  Lon- 
dres com  o  conhecido  banqueiro  barão  Rolhschild  a  l  e  3  de 
abi'il  de  1833  dois  empréstimos  de  2.000:000  libras  cada 
um,  com  3  porcento  de  juro  aoanno,  e  1  Va  de  amortisação, 
ao  preço  de  67  Ya  por  cento,  etc. 

Posteriormente,  em  29  de  abril,  Mendizabal,  com  aquelle 
mesmo  fim,  e  com  aquella  auctorisação,  contrahiu  um  outro 
empréstimo  com  o  mesmo  Rothschild  de  4.000:000  libras. 

Principiava  pois  a  pôr-se  em  pratica  o  systema  financeiro 
de  Silva  Carvalho,  e  em  que  muitos,  como  elle,  punham  as 
suas  melhores  esperanças.  Mas  um  dos  maiores  contras  de 
um  tal  systema,  a  instabilidade  dos  governos,  ia  fazer  sen- 
tir-se  lambem  já.  Os  projectos  de  Silva  Carvalho,  para  darem 
bons  resultados,  careciam  principalmente  de  nuiito  tempo 
para  fiuctificarem,  e  este  (empo  é  o  que  agora  fatiava,  pois 
este  ministro  era  obrigado  inesperadamente  a  deixar  a  pasta, 
e  com  ella  todos  os  seus  planos  Ihianceiros,  e  tudo  fazia  crer 
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que  o  seu  successor  não  os  acceitaria,  sendo  portanto  funesto 
o  seu  resultado. 

Porém  as  diíTiculdades  já  vinham  de  mais  longe.  O  pri- 
meiro golpe  que  receljeu  o  plano  íinanceiro  de  Silva  Carva- 
lho foi  a  lei  das  indemnisações  pubhcas,  a  grande  baixa  que 
produziu  nos  bens  nacionaes  e  enormes  prejuízos  que  cau- 
sou ao  thesouro,  tornando  assim  muitíssimo  mais  ditricil  a 
organisação  da  fazenda. 

« A  lei  das  indemnisações  particulares,  escreve  um  con- 
temporâneo, foi  a  lei  mais  impoUtica  que  governo  algum  po- 
dia conceber.  O  assassinato  começou  em  Portugal  por  fana- 
tismo politico,  alentou-se  por  desleixo,  continuou  por  exemplo 
e  generalisou-se  por  necessidade . . .  pornecessidade  sim.  Alei, 
et  mais  imprudente,  a  mais  atroz  e  provocante,  a  lei  das  inde- 
mnisações, levantou  esperanças  enganosas,  suscitou  pretensões 
esquecidas,  sanccionou  exigências  indiscretas,  e  distrahiu  dos 
seus  misteres  o  laborioso  artista,  o  pequeno  commerciante,  o 
proprietário  de  poucos  teres,  com  a  esperança  das  promettidas 
delicias,  com  a  mira  dos  prejuizos  resarcidos ! 

«■A  illusão  dissipouse,  e  os  homens  illudidos  tendo  perdido  o 
habito  do  trabalho,  entregaramse  ás  violências,  para  haverem 
aquillo  que  a  lei  lhes  tinha  promettido,  e  cuja  recusa  reputa- 
ram depois  um  roubo  que  lhes  dava  direito  a  outro  roubo ! 

« A  lei  das  indemnisações  espalhou  no  paiz  mais  de  três  mil 
punhaes,  e  perdeu  muito  cidadão  útil  e  honesto !  fíecdia  pois 
a  culpa  d^ esses  assassinios  sobre  quem  promulgou  essa  lei.)) 

«A  lei  das  indemnisações  pubhcas,  não  sendo  tão  immoral, 
foi  um  verdadeiro  desfalque  do  thesouro;  não  podendo  ou 
não  querendo  o  governo  pagar  em  dinheiro  as  indemnisações 
pagava  com  titulos  admissíveis  na  compra  dos  bens  nacio- 
naes*.» 

«As  indemnisações,  escreve  um  outro  contemporâneo,  fo- 
ram uma  calamidade  espantosa,  cujos  effeitos  se  experimen- 
taram por  largos  annos^.» 

1  Hontem,  lioje  e  amanhã  visto  jje/o  direito.  Lisijoa,  1842,  pag.  43. 

2  Um  papel  politico  —  Hontem,  lioje  e  amanhã.  Lisboa,  18i2,  pag.  15. 
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Mas  deixemos  por  um  pouco  a  questão  financeira  para 
lançarmos  a  vista  pela  questão  politica,  provocada  pela  de- 
missão do  gabinete.  Um  terceiro  ministério  saído  da  maioria 
da  camará  não  era  possível  n'esta  occasião.  Devia  portanto 
ir-se  buscar  á  minoria,  mas  á  custa  do  fraccionamento  que 
lentamente  se  ia  produzindo  nas  suas  fileiras,  faltavam  mui- 
tos elementos  indispensáveis  para  por  si  só  formar  uma  si- 
tuação estável  e  com  o  alcance  politico  e  financeiro  que  as 
circumstancias  do  paiz  reclamavam.  A  opposição  era  nume- 
rosa, é  verdade,  tinha  mesmo  muitos  recursos,  mas  não  es- 
tava apta  para  herdar  o  poder. 

A  tibieza  do  governo  manifestára-se  em  muitos  dos  seus 
actos ;  por  isso  não  admira  que  a  opposição  crescesse  em  nu- 
mero e  audácia;  os  erros  d'aquelle  revertiam  sempre  em 
vantagens  para  esta,  mas  de  que  ella  nem  sempre  se  soube 
aproveitar. 

A  opposição,  com  as  suas  declamações  atrabiliárias,  com  as 
manifestações  extra-parlamentares  e  por  vezes  tumultuosas 
que  promovia  afastava-se  do  poder,  mas  o  governo  com  a  sua 
falta  de  acção,  com  o  seu  espirito  avesso  a  toda  a  ordem  de 
economia  e  firme  propósito  de  não  dar  ouvidos  á  opinião 
sensata  dos  que  pediam  melhoramentos  materiaes,  castigo 
para  os  criminosos  que  enxameavam  o  reino,  parcimonia  nas 
despezas  publicas  que  iam  n'um  crescendo  assustador,  re- 
compensas para  os  qu43  mais  haviam  soffrido,  e  cuja  mór  parte 
morria  de  fome,  protecção  para  o  commercio  e  auxilio  para 
a  industria  que  definhava,  cavava  a  sua  ruina  e  preparava 
a  victoria  d'aquella.  O  ministério  não  caiu  victima  dos  gol- 
pes da  opposição,  mas  sim  dos  próprios  erros,  e  por  isso 
mesmo  a  victoria  d'esta  foi  ephemera.  Não  conquistou  o  po- 
der, este  é  que  se  lhe  entregou.  Mas  como  a  falta  de  união 
lhe  havia  exhaurido  as  forças  e  ahenado  as  sympathias,  não 
o  pôde  suster,  tendo  por  isso  de  o  ver  passar  a  mãos  estra- 
nhas. 

De  formar  o  novo  gabinete  foi  encarregado,  é  verdade,  o 
marquez  de  Saldanha,  antigo  chefe  da  opposição,  tendo  dei- 
xado de  o  ser  ha  nuuto,  porque  o  seu  partido  n'este  mo- 
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mento  era  mais  o  representado  pela  situação  demissionaria 
do  que  pela  opposição,  isto  depois  da  acceitação  que  o 
mesmo  fizera  da  embaixada  de  França,  pois,  apesar  das  suas 
declarações,  de  que  foram  só  os  interesses  do  paiz  que  o  le- 
varam a  isso,  é  certo  que  tanto  amigos  como  inimigos  consi- 
deraram aquelle  facto  uma  adhesão  formal  á  politica  minis- 
terial. 

Saldanha,  ou  porque  visse  a  impossibilidade  de  formar 
um  gabinete  genuinamente  radical,  ou  porque  não  quizesse 
ou  podesse  esquecer  os  aggravos  recebidos  dos  seus  antigos 
amigos  e  alliadospoliticos,  ou  mesmo  aindaporque  recebessse 
do  paço  instrucções  positivas  com  relação  aos  elementos  de 
que  se  devia  compor  a  nova  administração,  resolveu  ro- 
dear-se  de  homens  pertencentes  aos  dois  partidos,  distri- 
buindo assim  as  pastas :  presidência  e  guerra  marquez  de 
Saldanha ;  reino,  João  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães ;  fazenda, 
Francisco  António  de  Campos;  justiça,  Manuel  António  de 
Carvalho;  marinha,  marquez  de  Loulé;  e  estrangeiros,  du- 
que de  Palmella.  Era  um  ministério  de  fusão,  sendo  igual  a 
representação  do  partido  conservador  e  radical,  se  conside- 
rarmos como  pertencendo  ainda  a  este  ultimo  Saldanha. 
Áquelle  pertenciam  indubitavelmente  Palmella,  Pinto  de  Ma- 
galhães e  Manuel  António  de  Carvalho,  Campos  e  Loulé  ti- 
nham sido  sempre  radicaes. 

Saldanha  apresentou  no  dia  26  á  rainha  a  lista  dos  novos 
ministros,  e  no  seguinte,  27,  eram  lavrados  os  respectivos 
decretos. 

'  Vejamos,  porém,  antes  de  mais  nada,  qual  o  passado  poli- 
tico de  alguns  dos  novos  ministros,  isto  é,  d'aquelles  que 
agora  pela  vez  primeira  iam  desempenhar  tão  elevado  como 
esphihoso  cargo. 

Marquez  de  Saldanha.  —  João  Carlos  de  Saldanha  de  Oliveira 
e  Daun  nasceu  em  Lisboa  no  palácio  da  Annunciada,  a  17  de 
novembro  de  1790.  Foram  seus  pães  o  morgado  de  Olivei- 
ra, depois  primeiro  conde  de  Rio  Maior,  e  D.  Maria  Amália 
de  Carvalho  e  Daun,  filha  do  primeiro  marquez  de  Pombal. 
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Dando  desde  os  primeiros  annos  claras  provas  de  uma  in- 
telligencia  pouco  vulgar,  matriculou-se  em  1805  na  acade- 
mia real  de  marinha,  onde  em  todos  os  annos  do  curso  obte- 
ve classificações  distinctissimas.  A  28  de  setembro  d'aquelle 
anno  sentava  praça  no  regimento  de  infanteria  n.*'  \,  era  re- 
conhecido cadete,  e  a  24  de  junho  de  1806  promovido  a  ca- 
pitão ^  Em  17  de  agosto  de  1807  passou  a  capitão  eíTectivo, 
de  que  pediu  a  demissão  em  seguida  á  entrada  das  tropas 
francezas  do  commanclo  de  Junot  em  Lisboa,  e  que  a  re- 
gência lhe  concedeu  por  decreto  de  25  de  janeiro  de  1808. 
Logo  que  desembarcaram  as  primeiras  forcas  inglezas  na  ba- 
hia  de  Lavos  e  o  grito  de  independência  principiou  a  ouvir-se 
em  diíferentes  pontos  do  paiz,  Saldanha  poz-se  logo  ao  servi- 
ço da  sua  pátria,  indo  depois  unir-se  ás  tropas  que  o  general 
Bernardim  Freire  de  Andrade  reunira  no  Porto.  Por  decreto 
de  13  de  setembro  de  1808  foi  reintegrado  no  seu  posto  e 
voltou  a  commandar  uma  companhia  do  seu  antigo  regimento. 

«Começou  então  a  brilhante  carreira  militar  de  João  Car- 
los Saldanha,  escreve  um  seu  biographo.  Tinha  apenas  dez- 
oito annos,  e  já  conquistara  o  prestigio  que  sempre  depois 
exerceu  entre  os  soldados,  tanto  que  foi  escolhido  pelo  coro- 
nel para  fazer  entrar  na  ordem  uma  companhia  insubordi- 
nada. Nomeado  ajudante  de  campo  do  general  Miranda  Hen- 
riques, que  se  achava  em  Thomar,  estuda  com  afinco  a  tá- 
ctica ingleza,  mandada  adoptar  por  Beresford,  inostra-se  aptp 
para  commandar  por  essa  táctica  um  regimento  em  presença 
do  famoso  general,  e  este  provê-o  a  major  por  distincção  a 
9  de  dezembro  de  1809,  continuando  a  servir  em  infanteria 
n."  1.  Em  1810  distingue-se  na  batalha  do  Bussaco,  impro- 
visando uma  columna  com  duas  companhias  de  infanteria  n.°  I 
e  infanteria  n.°  16,  repeUindo  intrepidamente  os  francezes. 
Por  tal  forma  se  distinguiu  na  liatalha  de  Salamanca  a  22  de 
julho  de  1812,  que  foi  promovido  a  tenente  coronel  em  se- 


1  Esla  promoção  foi  em  vii-tude  do  decreto  de  8  de  janeiro  de  ISOC» 
o  (jual  determinava  que  os  lillios  dos  consellieiros  d'estado  recebes- 
sem como  primeiro  posto  o  de  capitão. 


106 

lembro  d'esse  mesmo  anno,  sendo  por  elle  preteridos  vinte 
e  três  majores,  alguns  d'elles  inglezes,  o  que  prova  a  consi- 
deração em  que  era  tido  por  Beresford  e  Wellington. 

«Com  o  seu  regimento,  que  fazia  parte  da  brigada  de  Park, 
entrou  Saldanha  no  combate  de  Carrion,  de  25  de  outubro 
de  1812;  na  defeza  da  passagem  do  Tormes,  de  8  a  14  de 
novembro;  no  combate  de  S.  Muiloz,  a  27;  na  batalha  de 
Victoria,  a  21  de  junho  de  1813;  na  tomada  da  aldeia  de 
Viasayu,  a  24 ;  na  tomada  de  Tolosa  (em  Hespanha),  a  25 ; 
nos  dois  assaltos  cá  praça  de  S.  Sebastião  nos  dias  25  de  ju- 
lho e  31  de  agosto 

«Depois  das  batalhas  dos  Pyrenéus,  em  que  Saldanha  to- 
mou parte,  o  exercito  anglo-portuguez  entrou  em  Franca,  e 
na  batalha  de  Nive,  a  13  de  dezembro  de  1813  estreiou-se 
Saldanha  no  commando  do  seu  regimento.  Portou-se  de  tal 
modo,  que  Beresford  achou-o  digno  de  lhe  dar  interinamente 
o  commando  de  uma  brigada,  composta  dos  regimentos 
n.°'  12  e  24  e  do  batalhão  de  caçadores  n.°  5,  e  emfnn,  o  que 
é  realmente  maravilhoso,  é  (jue  tendo  adoecido  o  general 
Hill,  connnandante  de  outra  brigada,  foi  ella  também  entre- 
gue ao  moço  tenente  coronel  Saldanha,  que  assim  se  achou 
aos  vinte  e  três  annos  commandante  de  uma  divisão,  que 
formou  a  esquerda  do  exercito  que  cercou  Bayona. 

«Foi  esta  a  admirável  estreia  militar  de  Saldanha.  E  por 
tal  forma  os  seus  talentos  e  a  sua  bravura  foram  apreciados 
em  Inglaterra,  que  tendo  recebido  os  commandantes  dos  re- 
gimentos que  tinham  entrado  na  liatallia  de  Nive  uma  meda- 
lha conmiemorativa  da  victoria,  a  medalha  que  veiu  para 
Saldanha  era  especial,  e  mostrava  o  apreço  particular  em 
que  o  tinham. 

«Voltando  com  pouco  mais  de  vinte  e  três  annos  ao  seu 
paiz,  João  Carlos  Saldanha  entrava  na  casa  paterna  com  as 
medalhas  de  oiro  das  seis  campanhas,  as  medalhas  inglezas 
do  Bussaco,  de  S.  Sebastião  e  de  Nive,  as  medalhas  hes- 
panholas  de  Victoria,  S.  Sebastião,  Nive  e  Tolosa. 
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«Organisanclo  a  divisão,  que  devia  partir  para  a  America 
para  tomar  parte  na  expedição  de  Montevideu,  foi  logo  Sal- 
danha escolhido  para  ser  um  dos  oíTiciaes  da  divisão.  Promo- 
vido a  coronel  e  coUocado  como  addido  ao  estado  maior,  par- 
tiu de  Lisboa  no  navio  Despique  a  27  de  julho  de  1815, 
Recebido  pelo  príncipe  regente  com  as  máximas  distincções, 
nomeado  cavalleiro  de  Christo  e  commendador  da  Torre  e 
Espada,  Saldanha  recebeu  a  7  de  junho  de  1810  o  commando 
do  1.°  regimento  de  infanteria.» 

Á  frente  d'aquelle  corpo  fez  a  chamada  campanha  de  Mon- 
tevideu, e  com  elle  esteve  até  4818  defendendo  os  arredores 
da  mesma  cidade,  a  cada  momento  atacados  por  numerosas 
guerrilhas,  sendo  então  provido  a  brigadeiro  e  encarregado 
de  ir  commandar  uma  columna  na  divisão  do  general  Curado. 
N'este  commando  alcançou  Saldanha  uma  reputação  glorio- 
sissima,  que  lhe  valeu,  terminada  a  guerra,  em  1821,  ser 
nomeado  capitão  general  da  provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 
A  elevada  reputação  que  havia  adquirido  Saldanha  como  mi- 
litar não  a  perdeu  como  administrador  de  tão  vasta  provín- 
cia, pois  foi  por  muito  tempo  ali  lembrado  com  saudade  o 
seu  governo.  Proclamada  a  independência  do  Rrazil,  Salda- 
nha, apesar  das  brilhantes  promessas  que  lhe  fez  D.  Pedro 
para  ficar  ao  serviço  do  novo  império,  pediu  a  sua  demissão, 
e  a  4  de  dezembro  de  1822  partia  para  a  Europa.  Pouco  de- 
pois da  sua  chegada  a  Lisboa  foi  nomeado  para  commandante 
de  uma  expedição  destinada  a  submetter  o  Rrazil  á  antiga 
ol)ediencia.  Reconhecendo  a  insuíTiciencia  das  forças  cujo 
commando  se  lhe  entregava  para  bem  se  desempenhar 
d'aquella  missão,  recusou-se  a  embarcar,  sendo  por  isso 
preso  e  conduzido  ao  castello  de  S.  Jorge,  por  ordem  do  mi- 
nistro da  guerra  Manuel  Gonçalves  de  Miranda.  Ainda  se 
achava  pn^so  quando  teve  logar  a  Villah-ancada,  e  foi  esta 
revolução  que  lhe  deu  a  liberdade .  Foi  nomeado  em  seguida 
commandante  do  exercito  de  operações  que  então  se  formou 
no  Alemtejo,  e  dois  annos  depois,  em  8  de  abril  de  1825, 
governador  das  armas  do  Porto.  Desempenhava  ainda  este 
commando  quando  falleceu  D.  João  VI  e  D.  Pedro  IV  en- 
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viou  do  Brazil  a  Carta  constitucional.  Dos  serviços  prestados 
n'essa  occasião  á  iil^erdade  e  bem  como  dos  que  prestou  de- 
pois até  à  epocha  que  estamos  agora  historiando,  já  nos  oc- 
cupámos.  De  qual  era  a  sua  situação  politica  já  o  dissemos  *. 

João  de  Sousa  Piuio  de  Magalhães.  —  Nasceu  no  Porto  a  8  de 
janeiro  de  1780.  Formou-se  em  leis,  e  o  seu  curso  foi  tão 
brilhante  que  recebeu  o  primeiro  premio  em  todos  os  annos. 
Quiz  seguir  a  magistratura,  chegando  a  ser  despachado  juiz 
do  crime  do  bairro  de  Mocambo,  mas  depois  mudou  de  re- 
solução, estabeleceu  banca  de  advogado  em  Lisboa  e  al)an- 
donou  a(piella  carreira.  Foi  eleito  deputado  ao  congresso 
constituinte  de  1820  pela  provincia  do  Minho,  e,  sendo  re- 
eleito para  a  camará  que  se  lhe  seguiu,  foi  por  esta  esco- 
lhido para  seu  presidente.  Em  1823  foi  nomeado  para  vogal 
da  commissão  encarregada  de  formar  um  projecto  de  con- 
stituição, 6  em  1826  nomeado  oíTicial  da  junta  da  fazenda. 

Não  emigrou,  nem  foi  perseguido  durante  o  governo  de 
D.  Miguel,  apesar  de  se  conservar  sempre  fiel  aos  seus  prin- 
cípios verdadeiramente  hberaes,  tal  era  a  respeitabilidade 
do  seu  caracter,  a  sua  moderação  e  o  sen  muito  sabei-,  que 
sobretudo  o  tornavam  geralmente  respeitado  e  querido.  Não 
foi  eleito  deputado  em  1834,  mas  nem  por  isso  o  seu  nome 
estava  esquecido ;  muitos  ministros  pediam-lhe  conselho,  e 
as  suas  indicações  nunca  eram  desprezadas.  Era  conserva- 
dor, mas  também  contava  amigos  dedicados  no  partido  op- 
posicionista  ou  radical,  e  era  mais  próprio  do  que  (jualquer 
uuíro  para  servir^e  laço  de  união  entre  ambos. 

Manuel  António  de  Carvalho  (depois  primeiro  barão  de  Chan- 
celleiros,  por  decreto  de  23  de  maio  de  1840). — Nasceu  em 
Carvalhaes  (concelho  de  Mirandella)  a  31  de  maio  de  1785. 
Frequentando  a  universidade,  quando  se  deu  a  primeira  in- 
vasão franceza,  alistou-se  no  batalhão  académico  e  combateu 
denodadamente  os  inimigos_da  pátria. 

1  Nota  n.«  6. 
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Seguiu  depois  a  magistratura,  começando  por  ser  juiz  de 
fora  em  Vi  11  a  do  Conde. 

Eleito  deputado  para  a  primeira  legislatura  que  houve 
em  Portugal  depois  da  outorga  da  Carta,  foi  chamado  aos 
conselhos  da  infanta  regente  D.  Izabel  Maria,  sendo-lhe  con- 
fiada a  pasta  da  fazenda,  que  geriu  desde  17  de  junho  de 
1827  até  26  de  fevereiro  de  1828.  N'esta  sua  passagem 
l^elo  poder  grangeou,  a  par  da  estima  publica,  a  mais  dedi- 
cada e  agradecida  affeição  da  parte  da  regente,  tal  foi  a 
provada  honradez  e  bom  senso  com  que  se  houve  na  sua 
administração.  Cabe-lhe  também  a  gloria  de  ser  o  primeiro 
ministro  da  fazenda  em  Portugal  que  apresentou  ás  cama- ' 
ras  o  orçamento  geral  do  estado,  documento  notabilissimo 
do  muito  que  trabalhou,  e  que,  se  tem  defeitos,  como  não 
podia  deixar  de  ter,  taes  foram  as  difficuldades  que  foi  ne- 
cessário vencer,  que  estas  quasi  que  fazem  esquecer  aquel- 
.  les. 

Como  Pinto  de  Magalhães,  não  foi  eleito  deputado  na  pri- 
meira eleição  que  se  seguiu  ao  restabelecimento  do  regimen 
constitucional,  mas,  como  o  d'elle,  o  seu  nome  não  estava 
também  esquecido,  pois  os  seus  serviços,  como  ministro  da 
fazenda  em  1827,  a  moderação  dos  seus  principios  e  o  seu 
caracter  honradissimo,  tornavam-no  bem  lembrado  ^ 

Francisco  António  de  Campos  (barão  de  Villa  Nova  de  Foscôa, 
por  decreto  de  6  de  fevereiro  de  1837).  —  Nasceu  n'aquella 
povoação  em  1  de  novembro  de  1780.  Tendo  feito  formatura 
em  leis,  e  não  querendo  seguir  a  magistratura,  ou  o  foro, 
obteve  collocação  em  Lisboa  como  guarda-livros  em  uma 
importante  casa  commercial.  Grangeou  alguns  haveres,  e 
nniios  depois  era  condecorado  com  o  habito  de  Christo,  e 

•  O  Dkcionario  popular,  tomo  iv,  pag.  231,  diz  que  Manuel  António 
de  (larvalho,  em  i83o,  presidiu  á  camará  dos  deputados.  É  equivoco. 
Manuel  António  de  Carvalho  não  podia  presidir  á  camará  dos  deputa- 
dos em  1835,  porque  não  era  então  deputado.  Só  foi  eleito  nas  elei- 
ções supplementares  de  30  de  novembro  d'esse  anno.  Presidiu  áquella 
camará,  é  verdade,  mas  foi  em  1830,  de  1  de  janeiro  a  3  de  junho. 
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recebia  o  foro  de  fidalgo.  Foi  durante  alguns  annos  caixa  e 
contador  geral  dos  tabacos,  o  que  lhe  deu  notável  prepon- 
derância na  alta  finança,  angnientando-llie  consideravel- 
mente a  fortuna.  Em  1826  foi  eleito  deputado,  e  tendo 
seguido  a  causa  liberal  emigrou  em  1828.  Em  1834  foi 
novamente  eleito  pela  Beira  Alta,  e  com  o  caracter  opposi- 
cionista  que  na  camará  sustentou  sempre.  Tomou  parte  em 
quasi  todas  as  questões  de  fezenda  que  n'esse  anno  se 
discutiram  no  parlamento,  e  fel- o  sempre  com  bastante 
conhecimento  de  causa  e  notável  desinteresse,  sendo  por 
isso  escutado  com  nniita  attenção,  mesmo  pelos  seus  con- 
trários. 

Marquez  de  Loulé  (Nuno  José  de  Mendoça  Rolim  de  Moura 
Barreto). — Nasceu  em  Lisboa  a  6  de  novembro  de  1804. 
Tendo  feito  o  curso  do  collegio  militar  assentou  praça  em 
8  de  julho  de  1820,  e  em  24  de  junho  do  anno  seguinte  era 
promovido  a  alferes  de  cavallaria,  e  n'esse  posto  serviu  de 
ajudante  de  ordens  do  infante  D.  Miguel,  a  quem  acompa- 
nhou em  27  de  maio  de  1823  para  Santarém,  quando  este 
foi  fazer  a  Villafrancada.  Pelos  serviços  que  então  prestou  á 
causa  absolutista  foi  condecorado  com  a  chamada  medaJha 
fia  poeira,  e  encartado  no  titulo  de  conde  de  Valle  de  Reis.  No 
dia  seguinte  á  noite  (28  a  29  de  fevereiro  de  1824),  em  que 
seu  pae,  marquez  de  Loulé,  foi  covarde  e  mysteriosamente 
assassinado  no  paço  de  Salvaterra,  D.  João  VI  agraciou-o 
com  o  mesmo  titulo  de  marquez  de  Loulé  e  fel-o  seu  gen- 
tilhomem.  Em  30  de  abril  de  1826  foi  nomeado  par  do  reino, 
e  em  5  de  dezembro  de  1827  desposou  a  infanta  D.  Anna  de 
Jesus  Maria,  filha  de  el-rei  D.  João  VI  e  da  rainha  D.  Carlota 
Joaquina.  Em  janeiro  de  1828  saiu  para  o  estrangeiro,  acom- 
panhado de  sua  esposa ;  e  tendo-se  D.  Miguel  feito  acclamar 
rei,  não  quiz  voltar  a  Portugal,  fazendo  causa  commum  com 
os  emigrados  portuguezes.  Em  10  de  março  de  1832,  o  impe- 
rador nomeou-o  seu  ajudante  de  campo,  e  n'essa  qualidade 
desembarcou  em  o  Mindello  com  o  exercito  libertador.  Da 
parte  qu+^  o  marquez  de  Loulé  teve  na  politica  d"aquella 
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um  dos  poucos  que  na  camará  alta  sustentaram  os  princípios 
opposicionistas,  não  só  contra  o  ministério  de  U.  Pedro, 
mas  até  contra  os  gabinetes  Palmella  e  Linhares. 

A  opposiç.ão,  como  via  na  presidência  do  conselho  o  seu 
antigo  chefe,  e  nas  pastas  da  fazenda  e  da  marinha  amigos 
seus,  mostrava-se  satisfeita ;  por  outro  lado  os  antigos  go- 
vernamentaes  também  não  tinham  rasão  para  estarem  des- 
cíjutentes,  e  não  o  estavam,  pois  não  só  tinham  no  novo  ga- 
binete larga  representação,  mas  até  motivos  para  crer  que 
a  sua  politica  seria  a  mesma  da  dos  dois  últimos  ministé- 
rios. D'esta  forma  o  gabinete  Saldanha  foi  nos  primeiros 
dias  da  sua  existência  fortemente  apoiado  pelo  Nacional, 
antigo  órgão  da  esquerda,  e  pelo  Tempo,  um  dos  mais  estré- 
nuos defensores  da  situação  caída. 

Como  o  parlamento  não  estivesse  reunido,  e  os  novos  mi- 
nistros desejassem  tornar  públicos  os  princípios  sobre  que 
tencionavam  basear  a  sua  administração,  resolveram  expe- 
dir por  cada  um  dos  ministérios  circulares  aos  funccionarios 
superiores  dependentes  d'elles,  expondo-os.  O  ministro  do 
reino  dizia  na  sua  circular  de  30  de  maio : 

«O  governo  de  sua  magestade  tem  decidido  promover  com 
a  maior  firmeza  e  força  o  desenvolvimento  da  Carta  constitu- 
cional, repellindo  quacsquer  ataques  que  possam  dirigir-se 
contra  ella  por  parte  do  absolutismo  ou  da  anarchia ;  fazer 
justiça  igual  a  todos  os  portuguezes ;  dar  protecção  aos  que 
a  necessitarem ;  favor  e  preferencia  compatível  com  a  justiça 
aos  que  prestaram  serviços  á  causa  da  liberdade  legal ;  em- 
pregar todos  os  meios  e  esforços  para  restabelecer  em  toda 
a  monarchia  o  socego,  e  extinguir  os  resentimentos  e  restos 
da  guerra  civil;  desempenhar  religiosamente  os  contratos 
públicos  existentes,  e  guardar  toda  a  economia  combinavel 
com  as  necessidades  do  serviço  pubhco.  Taes  são  as  normas 
que,  revelando  as  benignas  e  illustradas  intenções  da  rainha, 
cFonde  emanaram,  deverão  dirigir  o  seu  ministério,  e  regu- 
lar o  procedimento  de  todas  as  auctoridades.» 
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O  ministro  da  fazenda  exprimia-se  assim  na  sua  circular 
de  2  de  junho : 

«O  governo  procurará  dará  nação  toda  a  somma  de  liber- 
dades que  for  compatível  cora  a  Carta  e  estiver  dentro  dos 
seus  limites;  fará  todos  os  esforços  para  manter  a  ordem  e 
a  tranquillidade  publica,  sem  a  qual  não  pôde  haver  prospe- 
ridade ;  será  justo  e  imparcial  em  suas  deliberações ;  nenhu- 
ma despeza  illegal  será  consentida,  e  a  mais  severa  economia 
presidirá  á  administração  da  fazenda.  Estas  são  as  regras 
que  o  governo  se  propõe  seguir  com  segurança,  poucas  em 
numero,  mas  férteis  em  consequências ;  e  se  ellas  forem 
plenamente  observadas,  não  duvido  que  serão  bastantes 
para  fazerem  a  prosperidade  da  nação.» 

O  ministro  dos  estrangeiros,  dirigindo-se  aos  nossos  agen- 
tes diplomáticos,  dizia-lhes  em  30  de  maio  que  os  princípios 
que  o  ministério  tomava  para  norma  da  sua  administração 
eram : 

«A  mais  firme  adhesão  á  Carta  constitucional  em  toda  a 
sua  plenitude  e  em  todo  o  seu  desenvolvimento ;  e  a  inva- 
riável tenção  de  a  sustentar  contra  quaesquer  inimigos  que 
possam  ameaçal-a,  e  que  tendam  a  privar-nos  d'este  precioso 
palladio  dos  nossos  direitos,  quer  seja  atacando  directamente 
a  Uberdade,  quer  seja  invocando  falsamente  o  seu  nome  para 
nos  conduzir  á  anarchia. 

«O  governo  está  determinado  a  empregar  toda  a  energia 
necessária,  usando  dos  meios  legaes  que  estão  em  seu  po- 
der para  manter  a  ordem  publica  e  reprimir  excessos  crimi- 
nosos, quaesquer  que  sejam  os  seus  auctores,  persuadido 
de  que  a  justiça  igual  para  todos  é  a  que  os  povos  tèem  di- 
reito a  exigir  dos  que  os  regem,  e  é  a  única  protecção  que 
basta  para  conciliar  o  coração  de  todos  os  portuguezes,  e 
apagar  os  vestígios  das  desgraças  passadas. 

«Na  distribuição  das  graças  e  dos  empregos  serão  consi- 
derados, como  é  justo,  os  serviços  prestados  á  rainha  e  á 
Carta  da  maneira  que  for  mais  compatível  com  o  bem  do 
serviço. 

«Finalmente,  a  mais  relií?iosa  observância  dos  tratados  e 
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coiitralos  em  que  se  aclia  interessada  a  fé  publica,  tautu  com 
os  nacioiíaes,  como  com  os  estrangeiros,  e  a  maior  economia 
que  as  circumstancias  permittirem  nas  despezas  é  também 
uma  das  partes  mais  essenciaes  da  proíissão  de  fé  do  go- 
verno. 

«Tal  é  a  linha  de  conducta  que  o  ministeiio  se  propõe  se=- 
guir ;  e  taes  seriam  sem  duvida  igualmente  as  máximas  ad- 
optadas por  quaesquer  outros  ministros  que  sua  magestade 
se  houvesse  dignado  escolher  de  entre  os  servidores  fieis  que 
a  cercam,  pois  pede  a  justiça  e  a  boa  fé  que  se  reconheça 
que  a  adhesão  á  Carta,  sem  mais  nem  menos,  o  amor  sincero 
da  Uberdade,  o  espirito  de  moderação  indispensável  para 
conserval-a,  tem  sido,  e  são  as  condições  necessárias  de 
qualquer  ministério,  que  em  Portugal  possa  obter  a  sancção 
da  rainha  e  merecer  a  confiança  nacional.» 

O  ministro  da  justiça  na  sua  circular  de  3  de  junho  affir- 
mava  «que  o  governo  de  sua  magestade  fidelissima  está  na. 
íirnie  resohição  de  manter  a  Carta  constitucional,  empre- 
gando para  esse  ími  todos  os  meios  que  as  leis  e  a  constitui- 
ção do  estado  lhe  facultam  e  as  circumstancias  occorrentes 
exigirem.  N"esta  conformidade  o  governo  de  sua  magestade 
será  inflexível  contra  quaesquer  inimigos  que  pretendam 
privar-nos  d'este  palladio  dos  nossos  direitos,  quer  seja  ata- 
cando directamente  a  liberdade,  quer  invocando  falsamente 
o  seu  nome  para  nos  conduzir  á  anarchia.  Deliaixo  destes 
princípios  a  ordem  publica  será  mantida,  os  excessos  ciimi- 
nosos  reprimidos,  quaesípier  que  sejam  os  seus  fms,  ou  os 
seus  auctores;  os  cidadãos  paciíicos  e  virtuosos  acharão  nas 
auctoridades  legalmente  constituídas  a  protecção  das  leis; 
a  justiça  será  prompta  e  imparcialmente  administrada;  na 
distribuição  das  graças  e  empregos  serão  considerados  os 
serviços  prestados  á  rainha  e  á  Carta  da  maneira  que  for 
compatível  com  o  bem  publico  nacional,  sem  attenção  a  con- 
siderações particulai'es,  como  pede  a  justiça.» 

O  ministro  da  guerra  e  presidente  do  conselho,  em  ollicio 
dirigido  ao  duque  da  Terceira,  commandante  em  chefe  do 
exercito,  em  30  de  maio  exprimia-se  assim : 
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«A  nova  administração,  que  deseja  ver  a  pátria  gosando 
de  toda  a  liberdade  que  deve  resultar  da  manutenção  da 
Carta  em  todo  o  seu  desenvolvimento,  está  resolvida  a  sus- 
tental-a  com  a  maior  firmeza,  fazendo  com  que  ella  seja  o 
escolho  onde  venham  despedaçar-se  os  ataques  que  contra 
a  mesma  Carta  se  dirigirem,  ou  seja  por  parte  do  absolutis- 
mo ou  da  anarcliia.  A  justiça  será  igual  para  todos  os  portu- 
guezes,  a  protecção  para  os  que  a  necessitarem,  o  favor  e 
preferencia  compatível  com  a  justiça  para  todos  os  que  pres- 
taram serviços  á  causa  da  liberdade  legal.  A  administração 
está  igualmente  determinada  a  empregar  todos  os  moios  e 
esforços  para  estabelecer  em  toda  a  parte  o  socego,  e  extin- 
guir os  resentimentos,  restos  da  guerra  civil;  guardará  a 
maior  economia,  combinavel  com  as  necessidades  do  servi- 
ço, e  fará  que  os  contratos  públicos  existentes  sejam  religio- 
samente observados.  É  seguindo  invariavelmente  esta  vere- 
da, que  o  governo  de  sua  magestade  espera  ver  minorar  os 
males  que  ainda  não  se  desvaneceram,  e  conta  com  o  apoio 
de  V.  ex.^,  que  tão  poderosa  e  efficazmente  contribuiu  para 
a  aniquilação  do  despotismo  e  para  o  restabelecimento  do 
throno  e  da  Carta.  Felizmente  não  é  ao  exercito,  que  v.  ex.^ 
commanda,  que  se  torna  necessário  lembrar,  que  a  rigorosa 
execução  das  ordens  é  o  primeiro  dever  dos  militares,  a 
obediência  o  seu  apanágio,  a  duvida  uma  falta,  a  demora 
um  delicto,  e  a  opposição  ás  mesmas  ordens  um  crime  ca- 
pital.» 

Não  foram  duradouras  as  tréguas  entre  os  antigos  minis- 
teriaes  e  opposicionistas,  nem  tão  pouco  estes  sustentaram 
por  muito  tempo  o  apoio  que  em  principio  tão  enthusiasti. 
camente  deram  ao  ministério  Saldanha. 

Para  os  que  pensavam  também  que  com  a  subida  ao  poder 
do  ministério  Saldanha  se  ia  inaugurar  uma  nova  politica,  e 
que  o  paiz  emfini  nadaria  em  breve  n'um  mar  de  prosperi- 
dades, a  desillusão  chegou  depressa.  O  ministro  da  fazenda 
Francisco  António  de  Campos,  em  que  a  antiga  opposição, 
bem  como  muitos  homens  que  não  militavam  nem  n'um  nem 
n'outro  campo  punham  fundadas  esperanças,  em  vez  de  cui- 
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dar  a  valer  da  regeneração  financeira  do  paiz,  que  é  o  que 
todos  esperavam  d'elle,  principiou  por  demittir  alguns  em- 
pregados superiores,  que  havendo  sido  os  maiores  auxiliares 
do  seu  antecessor,  também  o  podiam  ser  seus.  Vingança 
mesquinha  que  só  serviu  para  lhe  arredar  sympathias  e  acar- 
retar ódios.  Nem  uma  só  medida  de  rasgada  iniciativa  empre- 
hendeu,  nem  um  só  decreto  de  verdadeira  utihdade  publica 
referendou.  Limitou  toda  a  sua  actividade  a  meia  dúzia  de  por- 
tarias, que  se  de  todo  em  todo  não  eram  inoffensivas,  pelo 
menos  ficaram  letra  morta  por  falta  de  execução.  E  isto 
quando  as  difficuldades  financeiras  cresciam  de  uma  forma 
verdadeiramente  assustadora.  As  arcas  dothesouro  estavam 
vasias,  os  nossos  fundos  em  Londres  baixavam  de  dia  para 
dia,  não  sopeias  noticias  que  iam  deHespanha  favoráveis  ao 
carUsmo,  como  mesmo  pelas  que  d'aqui  eram  transmittidas 
e  que  nada  tinham  de  tranquillisadoras  também.  Os  pagamen- 
tos, tanto  aos  operários  dos  arsenaes  da  guerra  e  marinha, 
como  aos  demais  servidores  do  estado,  atrazavam-se  mais  e 
mais.  Não  se  pagava  a  ninguém,  e  dentro  do  paiz  não  havia 
de  onde  haver  real.  Era  necessário  recorrer  ao  credito,  mas 
esse  credito  quasi  que  não  existia.  As  difficuldades  para  obter 
dinheiro  lá  fora  eram  enormes,  se  não  insuperáveis.  O  nome 
de  Francisco  António  de  Campos  não  inspirava  confiança 
bastante  nem  aos  capitalistas  de  cá  nem  de  lá,  havendo  a 
juntar  a  isto  o  péssimo  estado  do  mercado  de  Londres,  pelos 
motivos  que  deixamos  dito. 

As  operações  de  conversão  iniciadas  pelo  ministério  trans- 
acto soffreram  logo  estas  consequências. 

Que  foi  ephemera  esta  administração  confcssaram-n'o  os 
próprios  amigos.  A  historia  d'ella  recompõe-se  facilmente 
lendo-se  as  chronicas  semanaes  pubHcadas  pelo  Nacional  no 
periodo  que  decorre  da  sua  nomeação  até  ao  da  sua  queda. 
No  seu  numero  de  1  de  junho  escrevia : 

«Nosso  horisonte  politico  parece  aclarar-se,  as  nuvens  ne- 
gras prenhes  da  tempestade  que  ameaçava  a  nossa  pátria  pa- 
recem ir-se  desfazendo.  Um  ministério  obstinado,  que  ousava 
conjurar  sobre  nós  os  males  todos  de  que  havíamos,  á  custa 
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(lo  nosso  sangue,  sabido  libertar-nos,  largou  o  timão  do  es- 
tado que  acintosamente  sustentava.  A  nossa  adorada  rainha, 
compadecida  das  nossas  misérias,  ouvindo  os  gemidos  da  pá- 
tria, que  homens  amljiciosos  procuravam  abalar,  proveu-nos 
de  remédio  demillindo  essa  administração,  que  tinha  prefe- 
rido as  maldições  ás  bênçãos  dos  seus  compatriotas.  Uma 
nova  administração,  cuja  maioria  foi  tirada  da  opposição, 
promette-nos  dias  de  ventura  e  de  justiça.» 

No  de  9  do  mesmo  mez : 

«O  novo  ministério  por  ora  marcha  bem,  o  ministro  da  fa- 
zenda já  começou  a  demittir  empregados  mal  collocados,  a 
empregar  os  despoticamente  desempregados,  e  a  desaccumu- 
lar  os  empregos;  a  nação  mostrará  o  seu  reconhecimento  a 
esse  digno  ministro,  contiimando  elle  assim  a  satisfazer  o  vo- 
to e  a  expectação  publica.  A  profissão  de  fé  politica  feita  pe- 
los ministros  é-lhes  honrosa  e  digna  de  um  ministério  con- 
stitucional; exceptuaremos  d'esta  regra  a  do  nobre  duque  de 
Palmella,  algumas  vezes  contradictoria,  outras  incoherente, 
outras  inexacta. » 

No  de  15  de  junho: 

«A  nova  administração  continua,  tendo  feito  muito  pouco 
para  o  que  d'ella  se  esperava;  ainda  estão  empregados  os 
miguelistas,  com  vergonha  o  dizemos  f  Ainda  obstruem  as 
repartições  publicas  muitas  creanças  e  homens  sem  servi- 
ços, sem  préstimo,  alguns  que  nem  sabem  o  portuguez. 
Apenas  a  um  empregado  se  lhe  desaccumularam  empregos, 
havendo  tantos  outros  nas  mesmas  circmnstancias !  Ainda  se 
não  dissolveu  a  camará  electiva  I  Emfim  esperemos  mais  al- 
guns dias ;  mas  que  tèem  até  agora  feito  os  ministros  ?  Não 
eram  estas  medidas  já  sabidas?  Conheciam  os  maus  empre- 
gados, e  os  que  accumulavam  empregos,  a  necessidade  da 
dissolução  da  camará,  e  a  urgência  e  moralidade  da  demis- 
são dos  miguelistas  antes  de  entrarem  no  ministério,  e  hoje 
já  não  conhecem  isto,  e  precisam  ainda  de  tão  morosas  ave- 
riguações ?  Tornámos  a  repetir,  esperámos  mais  alguns  dias; 
e  se  com  effeito  nos  desenganarmos  que  se  abusou  da  cre- 
dulidade publica,  que  o  patriotismo  era  antes  das  pastas,  que 
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as  promessas  eram  para  o  papel,  sentiremos  dar  aos  do  mi- 
iiislerio  decaido  o  [uazei'  de  combater  os  seus  successoi'es, 
mas  cederemos  á  necessidade  de  assim  o  fazer. » 

No  de  lá2  de  junho : 

«O  ministério  vae  andando  com  uma  confiança  já  morna 
da  parte  dos  que  tini  iam  direito  a  esperar  d'elle  todas  as  me- 
didas coherentes  com  seus  anteriores  principios;  nem  a  de- 
missão dos  miguelistas,  que  entulham  as  repartições,  nem 
as  desaccumulações,  nem  a  dissolução  da  camará,  nem  o 
emprego  dos  voluntários  que  por  ahi  jazem  em  indigência, 
nem  cousa  alguma  de  importante  se  tem  feito.  O  prefeito  de 
Gabo  Verde  foi  demittido,  desaccumulado  um  emprego  a  um 
individuo,  e  demittidos  ahi  uns  dois  empregados,  e  outro  des- 
locado de  um  logar  para  outro;  eis-aqui  tudo!» 

No  de  30  de  junho  : 

«Infelizmente  ainda  não  podemos  dar  aos  nossos  leitores 
noticia  alguma  de  medidas  ou  reformas  essenciaes  feitas  pelo 
actual  ministério;  tudo  continua  no  mesmo  estado  que  de  an- 
tes.» 

No  de  6  de  julho : 

«Já  podemos  animnciar  aos  nossos  leitores  algumas  medi- 
das profícuas  dimanadas  soljre  differentes  objectos  dos  mi- 
nistérios da  fazenda,  marinha  e  guerra ;  quanto  ás  outras 
parece  que  ainda  as  occupa  aquelle  torpor  reprehensivel  em 
(jue  até  agora  tèem  jazido.  Com  effeito  ordens  muito  termi- 
nantes têem  já  baixado  das  duas  secretarias  apontadas,  para 
a  destituição  dos  miguelistas,  que,  por  graça  do  defunclo  mi- 
nistério atulhavam,  com  offensa  dos  nossos  brios  liberaes,  o 
exercito,  a  marinha  e  as  repartições  pul)licas.  Oxalá  que  es- 
tas medidas  não  íi(|uem  só  em  papel  como  a(juellas  com  que 
nos  mimoseou  o  sr.  Silva  Carvalho.» 

As  difficuldades  financeiras  não  admittiam  delongas,  as 
(lueixas  por  falta  de  pagamentos  contra  o  ministro  da  fazen- 
da eram  geraes.  O  commerclo  reclamava  abertamente  a  sua 
demissão,  e  que  fosse  chamado  para  o  substituir  José  da 
Silva  Carvalho.  De  Londres,  por  parle  dos  interessados  nos 
negócios  porluguezes,  faziam-se  idênticas  reclamações,  não 
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se  podendo  dizer  também  que  o  próprio  governo  inglez  se 
abstivesse  completamente  de  aconselhar  isto  mesmo.  Pelo 
menos  lord  Howard,  seu  representante  em  Lisboa,  não  ces- 
sava de  manifestar  abertamente  o  desejo  de  que  houvesse 
uma  mudança  ministerial. 

Francisco  António  de  Campos,  vendo  a  guerra  que  se  lhe 
fazia,  e  reconhecendo  a  impossibilidade  de  arredar  deprom- 
pto  a  mór parte  das  diíTiculdades  que  assobervavam  a  situação, 
communicou  aos  seus  coUegas  que  desejava  ser  substituído. 
O  duque  de  Palmella,  apesar  do  papel  apparentemente  secun- 
dário que  tinha  no  ministério,  foi  quem  tomou  sobre  si  o  en- 
cargo da  recomposição;  foi  elle  que  convenceu  Saldanha  da 
necessidade  inadiável  de  ser  chamado  para  a  pasta  da  fazen- 
da Silva  Carvalho,  ao  que  aquelle  não  fez  a  minima  opposi- 
ção,  segundo  parece,  pois  o  que  queria  é  que  o  deixassem 
continuar  á  frente  do  poder. 

O  ministério,  nascido  de  uma  intriga  palaciana,  foi  orga- 
nisado,  como  não  podia  deixar  de  ser,  nas  antecâmaras  do 
paço ;  por  isso  não  se  recebeu  bem  ali  a  idéa  da  recompo- 
sição, e  quiz-se  por  todos  os  modos  obstar  a  ella.  Esta  carta 
da  rainha  comprova-o: 

('Duque  de  Palmella.  — O  duque  bem  sabe  que  as  minhas 
jóias  já  salvaram  uma  vez  a  causa ;  se  agora  são  necessárias 
mande-me  logo  dizer,  porque  estão  promptas ;  e  diga  a  Fran- 
cisco António  de  Campos,  que  se  quizer,  não  tem  mais  nada 
que  fazer  senão  mandar  uma  ordem  ao  meu  thesoureiro  para 
lhe  entregar  20:000iòi000  réis,  porque  já  estão  promptos 
para  lhe  serem  entregues.  —  1 1  de  julho  de  1835.  =Mí- 
ria.y) 

Emquanto  que  no  paço  se  procurava  conjurar  a  crise,  cá 
fora  os  políticos  não  perdiam  um  momento  para  apressar  o 
seu  desenlace.  A  principio  Silva  Carvalho  recusou-se  obsti- 
nadamente a  entrar  para  o  gabinete  tal  como  elle  estava; 
queria  gente  nova.  A  final  fez  a  sua  entrada  dependente  da 
approvação  do  duqne  da  Terceira.  Este,  consultado,  respon- 
deu-lhe  das  Caldas  da  Rainha  em  10  de  julho : 

«Meu  querido  amigo.  —  Hoje  recebi  a  carta  de  v.  ex.*  e  do 
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marquez  de  Saldanha,  e  vejo  por  ellas  que  se  ti'ala  de  uma 
nova  administração,  e  as  rasões  que  obrigam  a  isso.  Com  a 
minlia  franqueza,  que  y.  ex.^  muito  bem  conhece,  eu  não 
posso  deixar  de  dizer  (pie  é  preciso  que  v.  ex.^  entre,  e  que 
o  marquez  de  Saldanha  fique,  tudo  o  mais  é  secundário. 
O  patriotismo  de  y.  ex.*"*  não  soíTrerá  que  depois  de  tornar  a 
conferenciar  com  o  marquez  de  Saldanha  se  não  prestem 
ambos  a  um  arranjo  em  que  a  delicadeza  de  ambos  fique 
salYa;  eu  não  posso  deixar  de  dizer  também  que  a  combina- 
ção do  marquez  de  Saldanha  me  parece  rasoavel,  e  portanto 
acceitaYel,  Escuso  dizer-lhe  que  eu  apoiarei  com  todas  as 
minhas  forças  uma  administração  em  que  y.  ex.*  entre.  = 
Terceira. » 

O  duque  mandou  resposta  idêntica  a  Saldanha,  que  a  en- 
viou logo  a  SilYa  Carvalho  com  esta  carta: 

«111.™''  e  ex."""  sr. — Meu  amigo.  Inclusa  achará  y.  ex.^  a  res- 
posta do  duque.  Lembre-se  que  é  sexta  feira,  e  que  a  sorte 
da  pátria  está  dependente  dcY.  ex.^  querer  sustentar  um  ca- 
pricho. Aqui  estiveram  alguns  deputados  da  direita  e  influen- 
tes, dizendo-me  que  se  o  Agostinho  entrar  toda  a  direita  será 
opposição.  Esta  não  esperava  eu,  e  vejo  que  nós  éramos  os 
únicos  que  o  desejávamos.  —  10  de  julho.  =  Saldanha.» 

Esta  carta  énova  luz  sobre  o  negocio  da  crise  que  durante 
muitos  dias  se  conservou  quasi  na  sombra.  Disse-se  que  o 
ministério  que  se  projectava  devia  ficar  assim  composto : 
presidência  e  guerra  marquez  de  Saldanha,  reino  Agostinho 
José  Freire,  fazenda  José  da  Silva  Carvalho,  estrangeiros 
conde  de  Villa  Real,  justiça  Pinto  de  Magalhães,  e  marinha 
marquez  de  Loulé.  Entravam  portanto  três  ministros  novos, 
mas  os  nomes  de  dois  indigitados  foram,  ao  que  parece,  mal 
recebidos  no  paço.  O  de  Agostinho  José  Freire,  a  acreditar-se 
na  palavra  de  Saldanha,  já  era  repellido  por  parte  de  alguns 
deputados,  e  de  que  acolá  não  podia  ser  sympathico  está  de- 
monstrado na  queda  do  ministério  Linhares,  e  a  antiga  des- 
aíTeição  mantinha-se  no  mesmo  pé. 

Ás  quatro  horas  da  tarde  de  1 1  de  julho  dizia  Silva  Car- 
valho a  Freire  isto  mesmo: 
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«Respondi  a  Freire  que  estive  com  lord  Howard,  a  quem 
deixei  em  duvida  que  á  raiulia  repugnava  absolutamente  a 
sua  entrada  no  ministério,  e  que  o  duque  da  Terceira  apiTj- 
veitava  tudo.» 

O  outro  indigitado  que  igualmente  encontrou  opposicão  no 
paço  foi  o  conde  de  Viila  Real.  Pelo  menos  é  o  que  se  depre- 
liende  de  uma  carta  que  escreveu  a  Silva  Carvalho,  onde  lia 
este  periodo : 

«Disse  que  não  teria  duvida  em  entrar  para  o  ministério 
com  V.  ex.*,  mas  que  para  isso  precisava  ter  uma  certeza 
nmito  positiva  de  que  a  rainha  não  tinha  a  isso  a  mais  leve 
repugnância.  Não  acontece  hoje  assim,  segundo  me  consta, 
e  por  essa  rasão  sem  averiguar  mais  nada,  e  ainda  que  a  mi- 
nha consciência  esteja  perfeitamente  socegada  sobre  a  uiinha 
conducta  passada,  devo  pedir  com  instancia  a  v.  ex.^  (pie 
l)ara  entrar  no  ministério  não  faça  da  minha  nomeação  uma 
conihção.» 

Vè-se  que  as  diílculdades  eram  grandes,  as  vistas  de  to- 
dos fixavam-se  em  Silva  Carvalho,  pois  julgava-se  indispen- 
sável a  sua  entrada  para  o  ministério;  era  a  redempção  e 
i)ão  havia  mais  para  quem  appellar.  Elle,  porém,  ou  por  cal- 
culo ou  por  convicção,  cijnlinuava,  a  que  reresta  rafaslado  do 
poder. 

No  dia  11  á  noite  informou  Saldanha  que,  depois  do  que 
n'aquelle  momento  acabava  de  passar  com  a  rainha,  o  seu 
partido  estava  tomado  «decididamente  nada  de  ministério,  se- 
jam quaes  forem  as  condições».  N'esta  resolução  se  manteve 
alguns  dias,  nem  mesmo  a  vinda  do  duque  da  Terceira  a  Lis- 
l»oa  o  demoveu.  A  iiiial  houve  nnituas  concessões  e  Silva 
Carvalho  acceitou  a  pasta,  conseguindo  ao  mesmo  tempo  (pie 
a  do  reino  fosse  dada  ao  seu  muito  particular  amigo  Rodi'igo 
da  Fonseca  Magalhães. 

Em  13  de  julho  dizia  o  Nacional,  fazendo  a  resenha  dos 
acontecimentos  da  ultima  semana : 

«A  politica  do  ministério  continuou  na  mesma  ainUliia,  e 
por  consecpiencia  o  publico  na  mesma  aiiciedade;  neiíhiinia 
medida  importante,  nenhum  acto  de  justiça  capaz  de  inspirai' 
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confiança,  nada  de  economias  prometlidas  e  tão  necessárias 
na  nossa  situação ;  íamos  navegando  no  mesmo  rumo,  e  to- 
dos conheciam  já  que  a  administração  devia  ser  alterada,  e 
que  a  iionra  de  alguns  de  seus  membros  começava  a  conipro- 
metter-se  com  a  sua  continuação  nas  pastas  de  que  foram 
encarregados.  Elles  o  conheceram  também,  e  pediram  final- 
mente a  sua  demissão.» 

No  dia  15  foram  assignados  os  respectivos  decretos,  pas- 
sando Pinto  de  Magalhães  a  gerir  a  pasta  da  justiça,  (jue  Ma- 
nuel António  de  Carvalho  tinha.  Os  restantes  ministros,  com 
excepção  d'este  e  de  Francisco  António  de  Campos,  continua- 
ram no  poder,  como  se  entre  elles  e  os  que  agora  entravam 
tivesse  havido  sempre  a  maior  homogeneidade  politica.  Es- 
queceram-se  velhos  ódios  e  perdoaram-se  mutuas  injurias; 
mas  não  se  fez  isto  infelizmente  por  o  hem  geral  do  paiz  o 
determinar;  fez-se  sim  porque  as  conveniências  partidárias  o 
impozeram.  Foram  estas  que  demoliram  o  nun^o  de  bronze  que 
desde  a  emigração  se  levantou  entre  alguns  dos  mhiistros, 
e  procuraram  apagar  as  provas,  tão  vivas  ainda,  das  luctas 
[)arlamentares  que  havia  pouco  entre  os  mesmos  se  feriram. 

Não  era  um  homem  desconliecido  o  novo  ministro  do  reino 
Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães;  sobravam  n'elle  os  talentos 
([ue  o  cargo  requeria,  e  a  sua  falta  de  serviços  prestados  ao 
l)aiz  e  á  liberdade  não  ficava  demasiado  paga  com  o  decreto 
que  o  nomeava.  A  pasta  conquistára-a  elle  com  o  esforço  da 
sua  intelligencia ;  foi  a  tribuna,  como  disse  Latino  Coelho, 
que  lhe  abriu  de  par  em  par  as  portas  do  poder.  Por  mais 
de  uma  vez  já  n'este  cscripto  nos  temos  referido  ao  novo 
ministro,  e  notado  os  seus  serviços,  por  isso  nada  mais  te- 
mos por  emquanto  a  fazer  do  que  relatar  os  factos  da  sua 
vida,  anteriores  ao  tempo  que  temos  historiado,  e  estes  eil-os : 

Riídrijjo  (hl  Fonseca  Maijalhãcs.  —  Nasceu  em  Condeixa  a  2i 
de  julho  de  1787.  Tendo  ali  mesmo  estudado  as  primeiras 
letras  e  o  latim,  foi  depois  para  (Coimbra  frequentar  os  res- 
tantes preparatórios  no  antigo  collegio  das  artes,  onde  deu 
mostras  de  estudante  applicado  e  intelligencia  uuiilo  acima 
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de  vulgar.  A  fim  de  satisfazer  aos  desejos  de  sua  família, 
matriculou-se  no  primeiro  anuo  theologico  na  universidade, 
mas  como  o  seu  espirito  desejasse  expandir-se  em  horison- 
tes  mais  largos,  matriculou-se  igualmente  nas  faculdades  de 
philosophia  e  mathematica.  Frequentava  o  segundo  anno  da 
universidade  quando  se  verificou  a  primeira  invasão  franceza, 
e  o  trocar  os  livros  pela  espingarda  de  soldado  foi  cousa  que 
elle  fez  de  prompto  e  com  o  enthusiasmo  próprio  dos  seus 
verdes  annos.  Foi  dos  primeiros  a  alistar-se  no  batalhão  aca- 
démico que  então  se  organisou  em  Coimbra,  passando  mais 
tarde  para  um  dos  corpos  de  linha  com  o  posto  de  alferes. 
Fez  toda  a  campanha  da  Península,  e  quando  em  1817  teve 
logar  a  chamada  conspiração  de  Gomes  Freire,  parece  que 
Rodrigo  da  Fonseca  não  lhe  foi  de  todo  estranho,  pelo  que 
teve  de  esconder-se.  Tinha  então  o  posto  de  tenente.  Des- 
coberto o  logar  do  seu  homisio  pôde  fugir  disfarçado  e  em- 
barcar para  o  Brazil.  Aqui  foi  benevolamente  acolhido  pelo 
general  e  governador  das  armas  da  província  de  Pernambu- 
co, Luiz  do  Rego  e  Barreto,  que  fora  commandante  do  regi- 
mento em  que  elle  servira.  O  governador  de  Pernambuco 
fez  Rodrigo  da  Fonseca  seu  secretario,  e  em  1820,  quando 
a  província  adoptou  os  princípios  liberaes,  proclamados  na 
metrópole,  elegeu  uma  junta  governativa,  e  esta  escolheu-o 
igualmente  para  seu  secretario.  Em  outubro  de  1822  Rodrigo 
da  Fonseca,  como  bom  patriota,  repellindo  o  movimento  se- 
paratista, e  sem  se  deixar  lisonjear  pelas  promessas  que  lhe 
fizeram  os  pernambucanos  para  que  ficasse  ao  serviço  do 
novo  império,  regressou  a  Poitugal  com  Luiz  do  Rego,  já  a 
esse  tempo  seu  sogro.  Pouco  depois  da  sua  chegada  a  Lisboa 
foi  nomeado,  mediante  concurso,  oíficial  da  secretaria  d'es- 
tado  dos  negócios  do  reino.  Yeiu  a  Yillafrancada  e  com  ella 
a  demissão  de  Rodrigo  da  Fonseca  e  a  sua  deportação  para 
a  Figueira,  isto  poi'  professar  princípios  liberaes.  Em  1825 
foi  de  novo  empregado,  deram-lhe  um  logar  correspondente 
ao  que  lhe  haviam  tirado  na  secretaria  da  justiça.  N'esta  si- 
tuação o  veiu  encontrar  a  vhida  de  D.  iMiguel  em  fevereiro  de 
1828;  a  principio  acreditou  na  regeneração  politica  do  in- 


123 

fante,  e  este  focto  não  se  deu  só  comelle;  José  da  Silva  Car- 
valho e  Mousinho  da  Silveira  acreditaram  também  n'e]la, 
chegando  a  ir  offerecer-lhe  o  seu  concurso.  lUudiram-se  to- 
dos. Dado  o  golpe  d'estado,  os  ministros  da  justiça  e  guerra, 
Furtado  Mendoca  e  conde  de  Rio  Pardo,  procuram  chamar 
ao  seu  partido  Rodi-igo  da  Fonseca,  offerecendo-lhe  honras 
e  mercês ;  e  ou  por  quererem  provar-lhc  que  depositavam 
n\'lle  inteira  confiança,  ou  porque  na  verdade  precisavam  de 
aproveilar-lhe  os  talentos,  pediram-lhe  para  que  escrevesse 
um  manifesto  sustentando  os  direitos  de  D.  Miguel  ao  throno 
portuguez.  A  recusa  foi  prompta,  mas  o  homisio  não  o  pôde 
ser  menos.  Escondeu-se  logo  e  com  Silva  Carvalho  embar- 
cou mezes  depois  ás  occultas  e  dirigiu-se  a  Londres,  onde 
chegou  em  outubro  de  1828.  Ali,  Palmella  empregou-o  logo 
na  secretaria  da  embaixada  e  encarregou-o  depois  de  muitas 
missões  diíTiceis,  e  de  que  elle  se  desempenhou  sempre  de 
um  modo  altamente  louvável. 

Os  novos  ministros  não  apresentaram  programma,  mas 
pelos  seus  primeiros  actos  podia  avaliar-se  qual  seria  a  sua 
politica.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  principiou  a  ensaiar 
o  systema  de  tolerância,  que  mais  tarde  foi  uma  das  bases 
principaes  do  seu  systema  governativo.  Aos  próprios  inimi- 
gos offereceu  togares  importantes  ou  de  confiança.  Quiz  no- 
mear para  governadores  civis  alguns  deputados  opposicio- 
nistas,  chegando  a  mandar  offerecer  o  districto  de  Aveiro  a 
José  Passos  e  o  de  Yilla  Real  a  Rodrigo  Pinto  Pizarro.  Am- 
bos recusaram,  mas  penhoraram-se  com  o  offerecimento,  e 
aquelle  ultimo  foi  feito  pouco  depois,  e  nuiito  a  seu  contento, 
l)arão  da  Ribeira  de  Sabrosa.  A  administração  da  imprensa 
nacional,  vaga  pela  nomeação  de  Rodrigo  da  Fonseca  para 
minist)'o,  foi  offerecida  do  mesmo  modo  a  Júlio  Gomes  da 
Silva  Sanches  e  Mousinho  da  Silveira.  Alguns  dos  emprega- 
dos superiores,  demittidos  por  Francisco  António  de  Cam- 
pos, foram  logo  reintegrados,  e  um  doestes,  Gomes  de  Cas- 
tro, mandado  a  Londres  por  Silva  Carvalho,  a  fim  de  tratar 
ali  da  (juestão  financeira.  Fez-se  lambem  o  ha  nmito  annun- 
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ciado  despacho  judicial,  que  levantou  bastantes  reclamaçijes, 
mas  muitas  eram  infundadas.  Diz-se  tandjem  que  o  governo 
(|uiz  com  elle  arranjar  mais  uma  arma  eleitoral,  mas  não  foi 
assim.  A  nomeação  tinha  impreterivelmente  de  fazer-se,  e 
toda  a  demora  era  prejudicialissima.  Com  a  nomeação  do 
pessoal  administrativo  deu-se  quasi  que  o  mesmo  caso,  pois, 
decretada  a  nova  organisação  administrativa,  era  urgente  no- 
mear o  respectivo  pessoal. 

A  opposição,  que  voltara  ás  antigas  posições,  rompeu  o 
fogo  em  toda  a  linha  logo  depois  (jue  Francisco  António  de 
Campos  deixou  de  fazer  parte  do  gabinete,  mas  ainda  assim 
por  vezes  ensarilhou  armas,  applaudindo  um  ou  outro  acto 
governativo.  Para  exemplo,  as  palavras  de  louvor  que  diri- 
giu ao  duque  de  Palmella  logo  que  constou  que  este  pro- 
curava acabar  com  o  tratado  de  commercio  de  1810  entre 
Portugal  e  a  Inglaterra.  Em  verdade  esta  providencia  era 
merecedora  do  louvor  geral,  tão  ominosas  eram  para  nós 
muitas  das  estipulações  d\aquelle  tratado. 

Em  11  de  julho,  o  duque  de  Palmella  dirigiu  a  lord 
Howard  de  Walden,  ministro  plenipotenciário  de  Inglaterra 
em  Lisboa,  uma  nota  communicando-lhe  que  o  governo  por- 
tuguez  havia  resolvido  suspender  na  sua  totalidade  o  tratado 
de  connnercio  de  1810,  aprovei(ando-se  para  isso  da  facul- 
dade declarada  no  arligo  33.°  do  mesmo  tratado,  o  que  faria 
definitivamente  em  31  de  janeiro  próximo. 

O  du(|ue  de  Palmella,  depois  de  relembrar  que  já  em 
1825  fora  encarregado  de  declarar  ao  governo  inglez  o  de- 
sejo que  tinha  o  de  Portugal  de  dar  por  findo  aquelle  trata- 
do, declaração  promptamente  admittida,  e  que  entaboladas 
negociações  para  um  novo  tratado,  estiveram  quasi  a  ulti- 
marem-se,  e  que  se  o  não  foram,  foi  isso  devido  aos  aconteci- 
mentos politicos  que  se  deram  em  Portugal  em  seguida  á 
morte  de  el-rei  D.  João  VI,  aponta  as  seguintes  causas  para 
a  sua  não  continuação:  O  haver  a  Inglaterra  annullaclo  já  as 
estipulações  do  tratado,  tirando  aos  vinhos  portuguezes  a 
vantagem  de  que  tinham  gosado  nos  portos  inglezes,  quanto 
ao  pagamento  dos  direitos  desde  1703,  privando  assim  o 
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coiiinieirio  portuguez  da  maioi'vantagein  de  que  gosava  nos 
doininios  britanuicos,  e  que  alem  d"isso  era  opinião  unanime 
das  camarás  legislativas,  e  dos  negociantes  portuenses,  que 
se  devia  adoptar  esta  resolução,  que  tinha  igualmente  a  seu 
favor  o  principio  hoje  universalmente  admitlido,  de  (|ue  os 
tratados  de  commercio  sempre  devem  ser  temporários,  por 
isso  que  os  interesses  commerciaes  das  nações  são  de  sua 
natureza  variáveis  e  se  modificam  ou  se  alteram  segundo  as 
circumstancias. 

Na  mesma  nota  Palmella  declarava  que  o  governo  portu- 
guez  desejava  concluir  com  o  de  Inglaterra,  o  mais  breve 
que  lhe  fosse  possível,  um  novo  tratado  que  tivesse  por  base 
essencial  a  de  considerarem  as  duas  nações  reciprocamente, 
pelo  (]ue  toca  a  admissão  dos  seus  respectivos  productos  e 
pagamentos  de  toda  a  espécie  de  direitos,  'ao  par  das  mais 
favorecidas. 

O  marquez  de  Loulé,  que  continuara  gerindo  a  pasta  da 
marinha,  ou  porque  se  não  conformasse  com  os  princípios  de 
alguns  dos  seus  novos  coUegas,  ou  porque  recebesse  impo- 
sições dos  seus  amigos  políticos,  pediu  a  demissão  de  minis- 
tro. Para  o  substituir  foi  nomeado  em  25  de  julho: 

António  Alojsio  Jejjis  de  Atlioníjuia.  —  Nasceu  na  ilha  da  Ma- 
deira. Bacharel  em  mathematica,  foi  nomeado  em  1822h.'nte 
substituto  da  academia  de  marinha.  Emigrou  em  1828,  e  na 
defeza  da  Terceira  e  conquista  dos  Açores  prestou  bons  ser- 
viços. Durante  o  cerco  do  Porto  serviu  como  addido  no  estado 
maior  imperial,  e  exerceu  também  o  cargo  de  secretario  mi- 
lilar  e  civil  da  mesma  cidade.  Capitão  de  engenheiros,  foi  no- 
meado ajudanle  de  ordens  de  Saldanha,  de  quem  bem  de- 
pressa conquistou  a  mais  viva  sympathia,  e  de  quem  foi 
grande  anxiliar  nas  operações  miHtares  que  o  mesmo  em- 
pi'ehendeu,  e  tão  grande  nome  Ihegrangearam.  Em  1834  foi 
nomeado  lente  proprietário  da  academia  de  marinha  e  eleito 
deputado  pela  Madeira.  Na  camará,  não  só  por  convicção,  mas 
também  pela  nuiila  affeição  ({ue  tribulava  a  Saldanha,  tomou 
assento  no  lado  escpierdo.  Possuindo  bastantes  dotes  orato- 
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rios,  entrou  em  algumas  questões  importantes,  sempre  com 
conliecimento  do  que  se  discutia,  e  sempre  com  muita  urba- 
iiidade.  A  escolha  que  d'clle  se  fez  para  ministro  da  mari- 
nlia  foi  imposição  de  Saldanlia. 

A  falta  de  meios  para  occorrer  ás  despezas  publicas,  e  so- 
Ijretudo  a  quasi  imposição  de  alguns  nossos  homens  de  di- 
nheiro, e  dos  agentes  nossos,  ou  banqueiros  que  em  Londres 
mais  ou  menos  tinham  interesses  e  capitães  ligados  á  nossa 
administração,  foram  que  obrigaram  Francisco  Antom'o  de 
Campos  a  deixar  a  pasta  da  fazenda.  Era  deveras  lamentável 
o  estado  da  fazenda  publica;  o  ministro  demissionário  alfir- 
mára  que  a  crise  financeira  que  o  paiz  estava  atravessando 
era  desesperada  e  insanável. 

As  difficuldades,  portanto,  a  vencer  eram  enormes;  po- 
rém o  novo  ministro  encarou  o  peilgo  com  a  serenidade 
própria  de  quem  ha  muito  estava  acostumado  a  luctar  e  a 
saber  vencer. 

O  nosso  credito  minguava  de  dia  para  dia,  e  como  as  cir- 
cumstancias  do  thesouro  e  o  estado  geral  do  paiz  não  per- 
mittissem  lançar  meio  de  outro  recurso  que  não  fosse  o 
credito,  Silva  Carvalho  deu-se  pressa  em  reanimal-o,  empre- 
gando para  isso  a  sua  influencia.  Silva  Carvalho,  pouco  de- 
pois da  sua  entrada  para  o  ministério,  convocou  vários  ca- 
pitalistas portuguezes,  a  flm  de  se  assentar  nas  bases  de  um 
empréstimo  no  paiz  de  1  .o00:000ô.000  réis  a2.000:000;5ÍOOO 
réis,  e  encontrou  disposições  favoráveis,  senão  de  todos,  pelo 
menos  da  maioria  d'elles,  tal  era  a  confiança  que  na  praça  de 
Lisboa,  do  mesmo  modo  que  no  mercado  de  Londres,  mere- 
cia o  seu  nome.  A  Inglaterra  mandou  Silva  Carvalho  o  con- 
selheiro José  Joaquim  Gomes  de  Castro  com  instrucções  não 
só  para  organisar  uma  agencia  financial  do  governo  portu- 
guez  em  Londres,  mas  também  para  levantar  os  fundos  ne- 
cessários para  o  complemento  da  execução  do  decreto  de  23 
de  julho  e  carta  de  lei  de  1  de  setembro  de  1834,  que  deter- 
minava a  extincção  do  papel  moeda,  e  abrir  um  empréstimo 
de  2.000:000;)000  réis  para  ser  applicado  a  estradas  e  mais 
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oljras  de  utilidade  publica,  ua  forma  da  caila  de  lei  de  25  de 
abril  d'este  anno. 

Gomes  de  Castro,  que  encontrou  os  negócios  portuguezes 
em  Londres  bastante  embrulhados,  reconheceu  logo  á  sua 
chegada  a  impossibilidade  de  se  contrahir  ali  qualquer  em- 
préstimo novo.  Em  uma  carta  «particularíssima»  que  dirigiu 
d'aquella  capital  nos  ún^  de  julho  ao  ministro  da  fazenda,  e 
seu  intimo  amigo  Silva  Carvalho,  dizia : 

«Agora  só  me  resta  dizer-lhe  uma  cousa  n'este  téte-à-léte, 
e  é  que  as  nossas  perdas  são  muito  grandes,  e  que  uma 
grande  parte  do  novo  empréstimo  foi  applicada  para  cobrir 
aquelle  deficit  de  dois  annos,  que  devia  sair  dos  lucros  da 
operação  da  divida  do  Brazil  e  dos  bens  nacionaes,  e  isto  é 
uma  somma  enorme.  Por  conseguinte,  a  pagina  do  relatório 
que  tratar  das  operações  de  Londres  não  pôde  ser  brilhante ; 
muito  longe  disso.  Ha  muitas  e  mui  fortes  rasões  para  as 
defender  e  para  mostrar  de  onde  proveiu  o  mau  successo 
d'ellas;  porém,  vasto  campo  terão  os  nossos  inimigos  para  as 
atacar.  É,  portanto,  minha  decidida  opinião  que  v.  ex.^  não 
maltrate  nem  prive  dos  seus  logares  Luiz  José  Ribeiro,  nem 
Florido,  nem  outros,  que  podem  ser  inimigos  terríveis.  E 
vamos  a  trabalhar  a  ver  se  no  futuro  podemos  tirar  ainda 
algum  partido  com  que  se  torne  a  pagina  menos  pesada.  Se 
houver  união  no  actual  ministério,  muito  se  pôde  fazer  antes 
das  cortes.  As  medidas  de  administração,  justiça,  etc,  no 
interior,  devem  desviar  a  atlenção  das  finanças,  e  isso  é 
útil.» 

Mendizabal  dividira  em  duas  a  quantia  total  dos  emprésti- 
mos de  1  e  3  de  abril,  sendo  l.oOO:OOOf>000  réis  para  a  con- 
versão da  divida  de  Opor  cento  estrangeira,  e  2.500:000;5ÍOOO 
réis  para  a  da  divida  interna,  também  de  6  por  cento. 
D'aquella  ainda  se  converteram  9IL-800  libras;  para  esta, 
porém  foi  necessário  lançar  mão  de  outro  expediente.  Da  pri- 
meira d'estas  quantias  saíram  para  despezas  correntes  do 
thesouro  6L-202  libras,  18  soldos  e  G  pences,  e  da  segunda 
917:594  libras,  12  soldos  e  2  pence.  Silva  Carvalho  confes- 
sou depois  que  lançou  mão  d'estas  quantias  para  occorrer  ás 
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despezas  ordinárias,  porque  não  tinha  outi'os  nioios,  e  porque 
tinha  (hante  d'elle  a  necessidade  pnbhea*. 

Com  parte  dos  2.500:OOOiÒÍOOO  réis  sterhnos  converte- 
ram-se  em  capitães  de  3  por  cento  700:000  libras  da  divida 
de  Londres  de  5  por  cento.  Foi  a  necessidade  também  que 
impoz  esta  operação,  pois  os  desejos  e  intenções  do  governo 
eram  outros;  eram  que  se  apphcasse  a(|uella  (piantia  á  con- 
versão da  divida  interna  de  6  por  cento,  como  fica  dito  ;  e 
uma  tal  necessidade  nasceu  do  pânico  que  produziram  em 
Londres  as  noticias  de  Hespanha,  aggravadas  depois  com  a 
da  mudança  ministerial  em  Lisboa. 

Esta  divida  de  Londres,  de  5  por  cento,  eram  letras  pro- 
missórias que  o  governo  havia  emittidon'aquella  praça  para 
serem  pagas  com  o  producto  da  divida  do  Biazil.  A  liquida- 
ção d'esta  divida  demorou-se  mais  do  que  se  esperava;  por 
isso  quando  se  operou  a  mudança  ministerial,  que  coincidiu 
com  as  más  noticias  de  Hespanha,  o  pânico  n'aque!Ia  praça 
foi  tal,  disse  no  parlamento  o  deputado  Gomes  de  Castro, 
que  todos  os  que  tinham  letras  promissórias  e  que  estavam 
nmito  promptos  a  reformal-as  ou  renoval-as  quantas  vezes 
fosse  necessário,  até  que  recebêssemos  a  quantia  que  o  Bra- 
zil  nos  devia,  todos  elles  correram  desde  logo  a  receber  o 
seu  dinheiro;  e  então  que  se  fez  n'esta  occasião?  Pagou-se, 
sem  auctorisação  nenhuma  do  ministério;  mas  o  ministeiio 
se  estivesse  em  Londres,  havia  de  pagar,  porque  não  tinha 
outro  remédio.  Que  fez  pois  quem  estava  á  testa  d' esses  ne- 
gócios ?  Chegaram-lhe  as  letras  vencidas,  pagou-as  d'af[uillo 
(jue  tinha  á  sua  disposição;  porque  ainda  não  havia  exemplo 
de  uma  letra  portugueza  ser  protestada  depois  da  nossa  re- 
generação politica.  Eis  aqui  a  rasão  por  que  o  dinheiro  (Vessa 
conversão  veiu  a  servir  para  as  despezas  correntes.  No  meio 
do  pânico  não  era  possível  havel-o  de  outro  modo^ 

Emquanto  na  politica  do  paiz  se  davam  estes  factos,  o 
conde  de  Lavradio,  incumbido  de  procurar  noivo  para  a 
rainha,  continuava  em  Londres,  sem  saber  para  onde  se 

1  Sessão  tia  camará  dos  doputados  de  16  de  outubro  de  1840. 
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Yi)U;ir,  tal  cia  a  exiguidade  ([iie  eiilão  liavia  de  jiiiucipes  nas 
euiidieOeíí  exigidas.  Depois  de  ler  pensado  nos  piincipes  Al- 
berto, filho  do  areliidiiqne  Carlos  de  Anstria,  e  Gnitherme 
(Constantino,  liliio  segnndo  do  [trinei[ie  de  Oi"aiige,  resolveu 
apresentar,  r(»mo  solTrivel  pailido,  a  escolha  do  prhicipe 
Kiigenio  de  Caiigiian,  escolha  (]iie  [)arecia  lei- a  approvação 
lanlo  do  goveiuio  francez,  como  do  inglez,  Jião  obstante  não 
ler  dados  seguros  por  onde  aquilatai'-se  as  ([ualidades  e 
pessoa  do  ])rinci[)e. 

Em  1  de  julho  de  1835  dizia  ninn  otlicio  aoduíjue  dePal- 
inella,  (pie  souliei'a  por  lord  Palmerslou  que  o  duque  de 
]Jroglie  havia  iidbrmado  lord  Clranville  ([iie  o  príncipe  de 
Carignan  estava  imiito  nos  casos  de  ser  esposo  da  rainha, 
mas  que  aipielle  não  lhe  podéra  dar  outras  informações  a 
seu  respeito,  senão  que  havia  [)ouco  que  tinha  sido  reconhe- 
cido como  herdeiro  da  coroa  da  Sardenha,  dada  a  extincção 
da  actual  Ihiha  reinante,  e  que  nem  sequer  podéra  encontrar 
o  seu  nome  no  Almanarh  do  Gof/ia. 

Ouatro  dias  deifois  dizia  em  outro  oMicio  o  mesmo  Lavi'a- 
dio : 

itpedindo  eu  ao  conde  Sehastiani  inlbrmações  sobre  o 
l)iincipe  de  Carignan,  i-espondeu-me  que  sabia  que  elle  ti- 
nha entre  vinte  e  quatro  a  vinte  e  cinco  annos,  que  era 
liello  homem,  dotado  de  talento  e  lioas  (pialidades,  e  tendo 
ivcebido  uma  boa  educação,  (Conlesso  a  v.  ex.^  (pie  estas  in- 
rormações,  excepto  as  relativas  á  idade,  mei)arecem  impro- 
visadas.» 

Esta  ultima  é  que  não  resta  duvida  (pie  o  foi.  O  [irinci- 
pe  de  Carignan,  Eugénio,  havia  nascido  em  14  de  abril  de 
181(),  contando  então  por  isso  s('»  dezenove  annos.  Mas  ape- 
sar destas  informai-ões  tão  vagas,  o  (hiqui^  de  Palmella  oíFi- 
ciava  em  12  de  julho  ao  conde  de  Lavradio,  para  (pie  tra- 
tasse logo  de  ajustar  o  casamento  com  o  [)riiicijie  de  Cari- 
gnan. No  oflicio  ha  vsU'  jmsi-snipfHni: 

«A  ordem  (pie  tenho  é  escripta  pelo  próprio  punho  da 
rainha,  para  se  concluir  iinincãialmmulc  o  seu  C(jiisorcio 
com  o  príncipe  de  Carhjnaii.)) 
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Em  offieios  subsequentes  confirmou  Palmella  estas  ordens, 
que  o  conde  de  Lavradio  não  cumpriu  pelas  rasões  que  logo 
diremos.  Não  se  chegaram  a  entaliolar  negociações  directas 
e  talvez  nem  mesmo  (j  indigitado  noivo  chegasse  a  saber, 
peio  menos  então,  (|ue  o  escoiliiam  para  mariílo  da  rainha 
de  Portugal.  Em  á2  de  julho  (hzia  Lavrailio  a  Palmella  que 
não  lograra  obter  qualquer  esclarecimento  a  propósito  do 
príncipe,  alem  dos  que  primeiro  dera,  e  em  5  de  agosto 
c(jnununicava-lhe  que,  não  obstante  as  claras  e  positivas  or- 
dens (jue  havia  recebido,  tinha  não  só  sol)reestado  as  nego- 
ciações para  o  casamento  da  rainha  com  o  príncipe  de  Ca- 
rignan,  mas  tinha  progredido  em  uma  negociação  que  havia 
encetado  sem  aucíorisação  especial  de  sua  magestade. 

N'este  officio  havia  esta  referencia  ao  príncipe  de  Ca- 
ri gnan  : 

«Não  ha  duvida  (pie  tan:lo  o  gal)inete  de  Londres,  como  o 
de  Paris,  deram  evidimtes  provas,  especialmente  o  segundo, 
de  desejarem  que  se  effecíuasseo  casamento  de  sua  mages- 
tade com  o  príncipe  de  CarigDaii;  porém,  nem  iord  Palmers- 
íon,  nem  o  conde  Sebastiani,  poderarn  jamais  dar-me  infor- 
mações seguras  e  satisfacíorias  sobre  aquelle  príncipe,  até 
agora  só  conhecido  pela  declaração  de  seus  direitos  a  coroa 
da  Sardenha,  na  falta  de  hnha  reinante.  N'esta  falta  de  infor- 
mações sobre  este  quasi  desconhecido  príncipe,  pois  as  pou- 
cas ({lie  me  deu  o  conde  Sebastiani,  excepto  as  a  respeito  da 
idade,  foram  evidentemente  improvisadas,  e  saliendo  ((iianto 
o  nome  dos  príncipes  de  (hu-ignan  ([tela  conducía  do  chefe 
actual  da  família)  é  suspeito  ás  pessoas  verdadeiramente 
amantes  do  systema  constitucional,  pai'eceu-me  necessário 
procurar  algum  outro  príncipe  que  fosse  mais  conhecido, 
([ue  offerecesse  mais  garantias  aos  amigos  do  systema  con- 
stitucional, e  ([ue  finalmente  reunisse  as  «pialidades  essen- 
ciaes  marcadas  nas  minhas  instrucções.» 

Gomo  se  vè,  não  se  chegaram  a  entabolar  as  negocia(;ões 
para  o  casamento  da  rainha  com  o  [n'inci|)('  de  Carigiian. 
Escript(jres  nossos,  porém,  téein  alfirmado  que  o  mal  logro 
d'estas  negociações  deu  em  resultado  um  rompimento  com 
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()  Piemonte.  A  cansa  do  rompimento  loi  oníra.  D.  Miguel, 
(jue  havia  estabelecido  a  sua  residência  em  Roma,  encontrou 
mais  ou  menos  protecção  em  todas  as  testas  coroadas  dos 
piiiicipados  da  Itália.  Muitos  dos  seus  partidários  encontra- 
ram ahi  asylo,  e  ahi  conspiravam  abertamente  contra  a  nova 
ordíMU  de  cousas  estai )eíecida  em  Portugal.  O  encarregado 
de  negócios  em  Turim,  o  commendador  Francisco  José  Ro- 
drigues, vigiava-os  de  perto,  e  parece  mesmo  que  íez  al- 
gumas reclamações  perante  o  governo  sard(j  com  relação 
á([uelles  trabalhos.  Este  facto  desagradou  ao  rei  Carlos  Al- 
berlo,  (|ue  fez  intimar  logo  ao  mesmo  encairegado  de  ne^ 
gocios  mna  ordem  para  deixar  os  seus  estados  no  praso  de 
vinte  e  quatro  horas. 

N(uihum  precedente  auctorisava  uma  tal  violência,  pois  o 
connnendador  Rodrigues  tiniia-se  havido  sempre  com  isen- 
ção notável,  tendo  sido  sempre  bem  acolhido  pela  corte  de 
Turim,  e  nunca  recebera  notiíicação  oílicial  de  que  se  con- 
siderava terminada  a  sua  missão,  apesar  das  mudanças 
politicas  (jue  se  haviam  operado  em  Portugal;  antes  pelo 
contrario  tinha  recel)ido  do  ministério  sardo  resposta  ás 
ditferentes  connnunicações  diplomalicas,  que  por  diversas 
vezes,  e  em  nome  do  gabinete  de  Lisboa,  lhe  dirigira. 

O  cominenílador  Rodrigues  fora  nomeado  encarregado  de 
negócios  em  Turim  ainda  por  D.  João  Yl,  e  desde  então 
nunca  mais  se  ausentara  da  capital  do  Piemonte,  sendo  sem- 
pre ali  reconhecida  a  sua  qualidade  de  diplomata.  A  Sarde- 
nha, do  mesmo  modo  ({ue  quasi  todos  os  paizes  da  Europa, 
mandou  retirar  de  Portugal  o  seu  agente  diplomático  quan- 
do em  1828  D.  Miguel  se  fez  acciamar  rei;  mas  ao  contra- 
lio  das  demais  nações,  não  restabeleceu  a  sua  missão  em 
Lisboa  quando  D.  Maria  II  recupeiou  a  coroa,  reconhecendo, 
porém,  o  seu  governo. 

A  chegada  a  Turim  da  princeza  da  Beira  D.  ÍMaria  The- 
resa,  viuva  do  hífante  D.  Pedro  Carlos,  acompanhada  por  al- 
guns dos  partidários  do  pretendente  á  coroa  de  ílespanha, 
D.  Carlos,  é  que  motivou  a  ordem  para  o  nosso  encarregado 
de  negócios  deixar  aquella  capital.  Em  Turim  estavam  tam- 


132 

bem  alguns  paríidarios  de  D,  Miguel,  e  enire  elles  us  geue- 
i'aes  Azevedo  e  Lemos  e  João  Galvão.  Rodrigues  espiouava-os 
mais  ou  menos,  por  isso  elles  piocuraram  oblei'  do  ivi  a 
sua  expulsão.  O  commeudador  Rodrigues  i'eiirou-se  para 
Génova,  aonde  chegou  no  dia  29  de  juliio,  não  sem  antes 
pnjtestar  perante  os  ministros  de  Hespanha  e  França  contra 
a  violência  de  (]ue  era  victima.  No  dia  seguinte  ao  da  sua 
chegada  a  Génova,  recebeu  também  ordem  para  deixar  a 
cidade,  sendo  até  ameaçado  de  se  usar  da  força  se  se  re- 
cusasse a  partir.  Em  l  de  agosto  deixou  de  todo  a  Sardenha 
e  dirigiu-se  a  Paris. 

()  miiu'sterio  houve-se  n"esta  pendência  com  a  decisão 
(pie  o  caso  pedia.  Por  decreto  de  31  de  agosto  mandou  sus- 
pender das  suas  funcções  todos  os  agentes  consulares  do 
goveino  sardo  uos  domínios  portuguezes,  e  prohibiu  a  en- 
trada de  todos  os  navios  com  bandeira  da  mesma  nação  nos 
portos  de  Portuga!  e  seus  domínios. 

O  governo  inglez,  dando-nos  rasão,  i>rocujou  logo  j)òj- 
tcriíio  ao  conflicto.  Lord  Palmerston  dirigiu  um  despacho 
n"esse  sentido  a  líoward  de  Walden,  ministro  de  Rjglaterra 
em  Lisboa,  e  bem  assim  um  outro  ao  ministro  inglez  em 
Tuiim. 

O  duque  de  Palmella,  n"uma  carta  dirigida  a  líoward  de 
Walden,  em  13  de  outubro  de  183»),  dizia: 

«Bem  sabeis  quen"esla  questão  não  temos,  nem  podemos 
ter  outro  fim  mais  do  (pie  demonstrar  por  uma  medida  pu- 
l)Iica  de  represálias  o  justo  sentimento  do  insulto  sem  mo- 
tivo (pie  o  rei  da  Sardenha  (mais  do  que  o  seu  governo)  fez 
a  Poilugal  na  pessoa  do  sr.  Rodrigues;  alcançatlo  este  fim 
[lela  publicação  do  decreto  de  31  de  agosto  ultimo,  deseja- 
remos tornar  a  entrar  em  relações  ordinárias  com  os  esta- 
dos da  Sardenha,  c(tmtanto  (jue  a  reconciliação  se  faça  de 
um  modo  conveniente  e  não  offenda  a  honra  nacional.» 

Em  ()  de  janeiro  de  1S3G,  por  intervenção  do  governo  in- 
glez, assignou-se  em  Londics  um  prolocollo  em  (pn'  aquelle 
governo  foi  representado  por  lord  Palmerston,  o  de  Portu- 
gal pelo  l)arão  da  Toi-re  de  Moucoito  e  o  da  Sardenha  ]>elo 


coiidt'  Saiul-AJarliu  (lAyiié,  [»•'!( >  ([iial  licou  assciilc  que  se 
restabelecessem  as  relarues  enlie  Portugal  e  a  Sardeiilia, 
sendo  revogado  o  decreto  de  Al  de  agosto  de  [H',il),  e  fossem 
por  aiiilias  as  partes  enviados  cônsules,  e  i"ecoiiliecidos  com 
as  foi  inalidades  do  costume. 

Este  decreto  foi  com  effeito  revogado  |)oi'  outro  de  'AO  de 
janeiro  de  183(),  sendo  d"alii  em  diante  adnnttidos  nos  nos- 
sos portos  os  navios  com  jjandeiía  sarda,  e  restabelecidas 
as  relações  commerciaes;  as  politicas  essas  estiveram  in- 
terrompidas até  (pie  foi  nomeado  o  conde  de  Alva  encar- 
regado de  negócios  em  Turim,  conforme  annunciou  o  duque 
da  Terceira  ao  conde  Soíar  de  La  Marguerita  em  carta 
de  27  de  julho  de  1842. 

A  negociação  encetada  pelo  conde  do  Lavradio  roíficio  de 
-j  de  agosto)  com  relação  ao  casamento  da  rainha,  e  a  que 
este  titular  se  referia  no  seu  officio  de  5  de  agosto,  teve  bom 
resultado.  O  noivo  agora  escolhido  foi  o  príncipe  Fernando 
Augusto  de  Saxe  Cobourg.  O  governo  inglez  mostrou-se  logo 
disposto  a  favorecer  este  enlace,  que  mereceu  a  sua  \)hmi\  ap- 
provação,  e  nem  oídia  cousa  era  de  esperar,  visto  o  i)i"oximo 
pareniescoipie  existia  entre  o  príncipe  e  a  família  real  ingie- 
za.  O  duque  dePalmella  approvou  tandjem,  em  nome  da  so- 
berana, a  escolha  do  príncipe  Fernando,  em  officio  dirigido 
ao  conde  de  Lavradio  em  2  de  agosto.  As  negociações  con- 
tinuaram activas  por  parte  doeste  diplomata,  mas  não  sem 
graves  emliai^aços  postos  pelo  pae  do  príncipe  e  declarada 
opposição  do  príncipe  de  Meileiíiich.  ou  antes  de  Ioda  a 
corte  de  Vienna. 

No  mesmo  dia  em  (pie  o  governo  portuguez  interrompia 
as  suas  rela(>)es  com  a  Sard(:'niia,  IJl  de  agosto,  assignava-se 
em  Lisboa  um  tratado  com  a  llespanha  |)ara  a  h'vre  navega- 
ção do  rio  Douro. 

Em  maio  de  183o,  o  ministio  de  llespanha  em  Lisboa, 
D.  Evaristo  Perez  de  Castro,  apresentou  ao  conde  de  Villa 
Real,  então  encarivgado  da  pasta  dos  estrangeiros,  uma  me- 
moria sobic  a  conveniência  de  se  tornar  livre,  por  meio  de 
mna  c(Mivenção  especial,  a  nav(^gação  do  rio  D(^uro,  tanto 
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para  Portugal,  como  para  Hespaiilia,  desde  o  ponto  em  (jiie 
o  mesmo  rio  começa  a  ser  navegável  até  á  sua  foz.  Em  3  de 
jnnho  o  duqne  de  Palmella,  que  havia  siijjstituido  o  conde 
de  Yilia  Real,  dirigiu  nma  nota  ao  ministro  de  Hespanlia, 
comnimiicando-llie  que  o  governo  portuguez  estava  promplo 
a  acceitar  o  projecto  de  uma  convenção  para  franquear  a  na- 
vegação do  rio  Douro,  pois  o  seu  desejo  era  concorrer  efíi- 
cazmente  paiai)i'(jniover,  por  meio  do commeivio,  apiospe- 
ridade  das  duas  iiaçnes  da  península,  estreitando  ao  mesmo 
tempo  por  um  novo  vinculo  os  enlaces  de  amisade  existen- 
tes entre  as  duas  cortes. 

Por  aquelle  tratado  os  navios  de  uma  e  de  outra  nação 
navegariam  com  condições  iguaes  em  toda  a  parte  em 
que  então  e  ulteriormente  lhes  fosse  possível;  os  dois  go- 
vernos ol)rigavam-se  alem  d'isso  a  executar  em  seus  ter- 
ritórios respectivos  os  trabalhos  necessários,  a  lim  de  faci- 
litar as  communicações :  formar-se-ía  um  deposito  no  Porío 
para  receber  as  mercadorias  hespanholas;  as  de  Portugal 
seriam  depositadas  em  Fregeneda.  A  duração  d"este  tratado 
foi  estipulada  em  vinte  e  cinco  annos,  findos  osquaes  os  dois 
governos  poderiam  moditicar  ou  renovar-lhe  a  duração»^. 
A  execução  do  tratado  ílcou  pendente  de  um  regula menl o 
especial,  cuja  approvação  nos  trouxe  não  pequenos  dissabo- 
res. 

Se  por  um  lado  alguns  dos  ministros,  especialmente  Ro- 
diigo  da  Fonseca  Magalhães,  procuravam  augmentar  o  par- 
tido ministerial,  outros,  pelo  contrario,  pelos  seus  actos  pa- 
)X'ciam  só  dispostos  a  favorecer  a  opposição,  augmentando 
o  numero  dos  descontentes.  Um  dos  mais  culpados  era  Sal- 
danha. O  modo  como  procedeu  com  o  visconde  de  Sá  da 
Bandeira  prova-o  exuberaniemente. 

Em  novemlti-o  de  1834,  o  visconde  de  Sá  da  IJandeira,  ao 
retirar  do  Algarve,  depois  de  haver  ali  feito  desapparecer 
os  últimos  vestígios  do  miguelismo,  enviou  ao  (Inijue  da 
Terceira,  commandante  em  chefe  do  exercito,  uma  i-elação 

1  Sousa  Monteiro,  Historia  (li>  Portugal.  Lii^lioa.  1838,  tom.  v,  i)ag.  132. 
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dociimeiílada,  cuiileiído  duzentos  e  qnalorze  iionies  áv  ofíi- 
ciaes  e  soldados  de  dilíerentes  corpos  que  haviam  servido 
sol)  suas  ordens  nas  duas  províncias  (U)  sul  do  Tejo,  e  que 
julgava  nos  casos  de  serem  condecorados  com  a  cruz  da 
Torre  e  Espada  e  de  Chrislo.  Como  esta  proposta  não  tivesse 
iido  seguimento,  em  18  de  juntío  de  1835  o  visconde  de  Sá 
dirigiu  um  oííicio  ao  marquez  de  Saldanha,  então  ministio 
lia  guerra,  pedindo-lhe  para  tomai'  em  consideração  aquella 
proposta.  Este  não  respondeu  ao  oflicio,  mas  em  2()  de 
agosto  devolveu  aquella  relação  ao  duque;  da  Terceira,  de- 
ciai'ando  (jue  entre  os  duzentos  e  (juatorze  reconunendados 
pelo  visconde  de  Sá  só  se  encontrava  o  tenente  Ant(jnio  So- 
lano  Portella  no  caso  de  poder  ser  agraciado  com  a  Torre  e 
Espada ;  e  acrescentava :  «as  reconunendações  dos  outros  são 
vagas  e  indeterminadas,  não  podem  merecer  consideração 
alguma,  em  presença  do  artigo  10.*^  da  mesma  lei  (a  dacrea- 
ção  da  ordem  da  Torre  e  Espada),  (]ue  é  clara  e  terminante, 
e  ulírapassal-a  (''  um  attentado  (pie  o  governo  de  sua  mages- 
tade  jamais  permittirá». 

O  visconde  de  Sá  sentiu-se  immenso  com  este  officio,  e 
irum  outro  que  dirigiu  ao  duque  da  Terceira,  deixando 
transparecer  o  seu  desgosto,  fez  ver  a  justiça  que  assistia 
aos  indivíduos  que  recommendára,  entre  os  quaes  se  conta- 
vam os  coronéis  Luna  e  Amaro  Barroso,  o  major  Githon  e 
o  capitão  José  Ignacio  de  Vasconcellos. 

No  oííicio  ha  esta  passagem  que  não  deve  ficar  esquecida, 
e  que  é  um  ataque  directo  a  Saldanha  e  a  apologia  dos  ser- 
viços do  visconde  de  Sá : 

«Gravíssima  é  sem  duvida  uma  accusação  de  se  ter  com- 
mettido  um  attentado  contra  a  lei,  especialmente  sendo  feita 
por  um  ministro  da  guerra  a  um  official  que  nunca  se  alistou 
nas  fileiras  dos  inimigos  da  lei.  Se  o  ministro  pensa  que  o 
official  connnetteu  um  crime,  elle  tem  o  poder  de  o  fazer 
julgar.  Perante  juizes  eu  somente  receiaria  se  a  consciência 
me  accusasse  de  algum  dia  me  ter  ligado  com  os  inimigos 
da  liherdade;  de  ter  faltado  á  minha  palavra  e  ás  minhas 
promessas;  de  ter  preferido  sórdidos  interesses  á  honra  e 
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á  lilorin:  de  ])ar('('i'r  (lt'Si»rezar,  poi'  iviiiclicnsivcis  íailas 
(k'  cai-aclcr,  a  estima  de  meus  concidadãos.  Como  soldado, 
se,  por  exemplo,  eu  me  tivesse  sul»traliido  a  commissões  de 
serviço  da  minha  profissão^,  especialmente  se  eu  tivesse  ac- 
ceitado  estas  commissões,  e  mais  ainda  se  a  salvação  da  pá- 
tria d"ellas  dependesse.  Então  eu  receiaria,  iei)ito,  porrpie 
taes  feitos  são  sempre  vergonhosos.  Direi  a  v.  ex.^  que  foi 
com  grande  mágua  que,  lendo  o  ofíicio  em  (|uestão,  o  vi  as- 
signado  pelo  sr.  marquez  de  Saldanha,  por  me  vir  á  idéa 
que  os  serviços  por  mim  feitos  uíjs  últimos  vinte  e  cinco  an- 
nos  nas  guiMTas  da  independência  e  da  liherdade  nacional, 
serviços  certificados  por  immerosas  cicatrizes,  me  davam, 
não  o  direito,  mas  sim  a  esperança  de  achar  certa  urhani- 
dade  de  expressão. para  commigo  da  parte  do  sr.  marijucz. 
Demais,  eu  seni])re  me  pei'sua(li  (pn^.  s.  ex.^  nunca  me  con- 
tou no  numero  das  i)essoas  que  lhe  eram  adversas. 

«Varias  provas  lhe  dei  de  hrteressar-me  pela  sua  gloria  : 
mencionarei  uma  só,  por  ser  decisiva,  ainda  que  de  dolorosa 
recordação.  O  sr.  marquez  de  Saldanha  não  se  terá  esque- 
cido de  que  no  dia  2  de  julho  de  18á8,  depois  de  eu  ter  re- 
cusado o  logar  que  me  foi  offei^ecido  a  liordo  do  ljai'co  de 
\,\Y)úi'  Belfast,  e  de  tei'  declarado  que  eu  seguiria  a  soríe 
dos  soldados,  qualquer  (jue  ella  fosse,  eu  fiz  todos  os  eslbi- 
ços  para  (pie  s.  ex.''' não  abandonasse  ocommando,  que/i«r(Ví 
acreilado,  e  se  pozesse  á  testa  de  trinta  batalliões,  seis  es- 
quadrões e  vinte  e  quatro  bocas  de  fogo  montadas,  que 
formavam  o  nosso  Ijello  exercito,  a  fim  de  expulsar  o  usur- 
pador. Do  que  digo  foram  testenumhas  os  oíTiciaes  coni- 
manilanles,  que  na  noite  (Vcíísí^  dia  se  ivuniram  em  conse- 
lho. Ah!  se  s.  ex.^  o  tivesse  feito,  que  immensa  gloiia  não 
teria  adipiiiidol  Quantos  ho)'rores,  qnantas  lagrimas  não  le- 
ria s.  ex.'^  i)Oupado  á  nossa  infeliz  pátria. « 

Sá  da  Bandeira  tornou  pubfico  este  documento,  faz(Mido-o 
ti'anscrever  no  Nacional.  Isto  irritou  muito  Saldanha,  che- 
gando, segundo  parece,  a  propor  em  conselho  de  ministros, 
que  o  visconde  de  Sá  fosse  mettido  em  conselho  de  guei'ra. 
Não  se  chegou  a  isto,  mas  ainda  assim  este  foi  depois  repre- 
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liciididd  Jiiiiii;!  intli'111  th  ília  '.  KsIm  ccii.- iir.i  ac.iiicloii  iiiiii- 
[as  sobre  o  iiiiiiistei"iu,  (.'  cullncuii  (iefitiiíivaiiiciilc  o  ví.-coikIc 
de  Sá  lias  fileiras  opposicionistas,  heiíi  coiiio  miiilos  oiilrds 
officiaes  (lo  exercito,  que  do  inesnio  modo  que  esle  alé  aqui 
se  uão  liiihaiu  aliertaiuente  declarado  nem  pelo  «•ovenio.  nem 
pela  opitosiçuo. 

O  visconde  de  Sá  era  pai',  e  (i  governo,  ou  porque  re- 
ceiasse  que  depois  destes  íacíos  elle  lhe  fizesse  violenta 
opjiosicão  na  camará  alta  e  arrastasse  comsigo  alguns  votos 
mais,  011  por(|ue  na  verdade  desejasse  conslilnir  ali  unia 
maioria  numerosa  e  segura,  nomeou  em  1  de  outuíjro  mais 
quinze  pares.  A  escolha  recahi  nos  condes  de  Lavradio  e  de 
Mello,  viscondes  de  Porto  Covo,  de  Bruges,  de  Fonte  Ar- 
cada e  de  Reguengo,  líaròes  de  Rendufe  e  de  Sohral,  Agos- 
tinho José  Freire,  Duarte  Borges  da  Camará  Medeiros,  José 
Teixeiía  de  Aguilar,  D.  Louivnço  José  Xavier  de  Lima,  Luiz 
de  Vasconcellos  e  Sousa,  Manuel  Gonçalves  de  Miranda  e 
Sebastião  Xavier  Botelho.  Oito  dos  novos  próceres  eram  de- 
putados ;  e  iodos,  com  excepção  apenas  de  um,  o  visconde 
de  Fonte  Arcada,  votavam  sempre  com  o  governo. 

Em  10  de  outubro  appareceu  na  folha  oíTicial  um  decreto 
datado  da  véspera,  mandando  proceder  á  eleição  supplemen- 
tar  de  deputados,  tantas  vezes  reclamada  pelos  jornaes  op- 
posicionistas.  As  vagas  ei'am  trinta  e  quatro,  e  os  trabalhos 
eleitoraes  que  deviam  começar  em  29  de  novembro  tinham 
de  estar  concluidos  em  O  de  dezembro.  A  opposição  não  re- 
celieu  mal  esta  providencia,  mas  censurou-a  por  tardia  e  })or 
ser  pul)licada  depois  de  feita  a  nomeação  de  todo  o  pessoal 
administrativo  e  judiciário,  versladeira  nuvem  de  agentes 
eleitoraes,  dizia  ella,  (pie  o  governo  espalhara  pelas  provin- 
cias.  Com  convicção  ou  sem  ella  allirmava  igualmenie  (pie  o 
tiinmpho  governamental  não  seria  completo,  que  a])esar  da 
liicla  ser  nmito  desigual,  em  alguns  tUslrictos  não  alcançaria 
o  governo  um  voto,  ainda  mesmo  que  para  ali  «mandasse  uni 
exercito  ou  fizesse  a  eleição  á  liayoneta  calada». 

'  Diitrio  lio  (jnrprno  ii."  218,  (io  lo  de  seteiiiljni  ile  1835. 
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O  governo,  iípcsar  de  confiar  na  victoria  dos  seus  candi- 
datos, não  deixou  de  empregar,  para  vencer  os  da  opposição, 
todos  os  meios  de  que  pode  lançar  mão ;  fez  o  que  todos  os 
governos  fazem,  montou  a  machina.  Se  a  eleição  lhe  fosse  des- 
favorável não  poderia  continuar  no  poder,  a  sua  maioria  já  de 
si  pequena,  agora  desfalcada  com  a  ultima  nomeação  de  pa- 
res, passaria  necessariamente  a  ser  minoria,  tão  grande  era 
o  numero  de  vagas  a  preencher. 

Á  opposição  tudo  servia  de  pretexto  para  desencadear 
torrentes  de  accusações  contra  o  ministério.  Para  ella  tudo 
que  emanasse  d'elle  era  em  geral  mau.  Gomo  em  Hespa- 
nha  a  insurreição  cailista  houvesse  tomado  um  certo  incre- 
mento, e  o  governo  de  D.  Christina,  apesar  de  não  receiar 
pelo  Ihrono  da  rainha  Izahel,  desejasse  acabar  de  prompto 
com  o  movimento,  pediu  a  Portugal  o  auxilio  de  um  corpo 
de  exercito  em  conformidade  com  as  disposições  do  tratado 
dà  quadrupla  alliança.  Ouvido  o  conselho  d'estado,  resolveu 
o  nosso  governo  acceder  âquelle  pedido,  assignando-se  para 
isso  em  Lisboa  a  24  de  setembro  uma  convenção  em  que  fo- 
ram plenipotenciários  o  duque  de  Palmella  e  Evaristo  Perez 
de  Castro.  A  principio  houve  desaccordo  entre  os  ministros 
em  se  prestar  o  anxilio  pedido,  e  os  que  opinavam  contra 
baseavam  em  parte  a  sua  recusa  nas  accusações  da  opposi- 
ção a  propósito  de  mua  tal  medida,  e  em  a  Frauça  e  a  In- 
glaterra, assignatarias  como  Portugal  do  tratado,  se  recusa- 
rem a  mandar  as  suas  tropas  áHespanha.  Avinda,  porém,  a 
Lisboa,  de  passagem  para  Madrid,  de  Mendizabal,  agora  no- 
meado presidente  de  conselho  de  ministros  pela  rainha-gover- 
nadora,  aplanou  todas  as  difficuldades,  e  em  G  de  outubro  era 
pul»licada  uma  ordem  do  exercito,  em  que  o  duque  da  Ter- 
ceira, como  connnandante  em  chefe,  ordenava  a  marcha  para 
Ilespanha  de  uma  divisão,  composta  de  duas  baterias  de  ai- 
tilheria  montada,  um  esquadrão  de  cavallaria  n.°  6,  dos  ba- 
talhões de  caçadores  n.'''  3  e  4,  e  dos  regimentos  de  infante- 
rian.°^3,  6,  10,  17  e  19. 

Gomo  nos  jornaes  opposicionistas  se  affirmava  que  estas 
forças  iam  a  Ilespanha,  não  para  combater  o  carlismo,  mas 
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sim  p.ira  aiixilinr  o  ministério  contra  os  scns  inimigos  lihe- 
raes,  n^aqiicllo  documento  dizia-se:  «S.  cx.''*  reconnnenda 
mui  positivamente  ao  sr.  brigadeiro  Serrão*  que  jamais  deixe 
de  ter  presente  que  o  oljjecto  a  que  se  dirige  o  corpo  auxi- 
liai" poi'íuguez,  passando  as  fronteiras,  é  ajudar  o  governo 
licspanliol  a  comliater  e  a  debeliar  a  facção  do  pretendente; 
e  nada  mais.  Por  conseguinte  as  forças  portuguezas  são  es- 
I ranhas  a  quaes([uer  outros  movimentos  que  possa  haver  no 
|)aiz.  Sustentando  o  governo  legitimo  contra  os  facciosos,  que 
pelejam  a  favor  do  despotismo,  as  tropas  auxiliares  susten- 
tam ao  mesmo  tempo  o  throno  da  nossa  soberana,  e  a  con- 
stituição da  monarchia,  não  menos  odiosa  aos  déspotas  e  seiís 
sequazes  do  que  á  augusta  pessoa  de  sua  magestade  catho- 
lica,  e  o  seu  governo.  Porém,  pelo  que  toca  aquaesquer  dif- 
ferenças  de  opinião  que  venham  a  apparecer  entre  os  parti- 
dos Jil)eraes,  n'estas  não  tomará  a  minima  parte  o  exercito 
portuguez,  nem  individuo  algum  d'elle». 

Os  apuros  do  thesouro  aconselhavam  remédios  enérgicos; 
l)ortanto  Silva  Carvalho,  reconhecendo  que  na  massa  dos 
hens  nacionaes  havia  propriedades  de  grande  valor,  que 
vendidas  em  globo  podiam  produzir  uma  quantia  relativa- 
mente enorme  e  de  fácil  realisacão,  pj'opoz  em  conselho  de 
ministros  que  se  não  observassem,  com  relação  ás  lezírias 
do  Tejo  e  do  Sado,  as  disposições  da  lei  de  15  de  abril  de 
183^),  e  se  annunciasse  a  sua  venda  em  um  só  lote.  Acceito 
este  alvitre,  Silva  Carvalho,  depois  de  ter  ouvido  vários  capi- 
talistas, organisou  em  15  de  outubro  um  comité  composto  do 
conde  do  Farrobo,  presidente;  José  Pereira  Palha,  secreta- 
rio ;  José  Bento  de  Araújo,  visconde  das  Picoas  e  José  Xavier 
Mousinho  da  Silveira,  vogaes,  com  o  fim  de  formarem  uma 
(•omi)anhia  que  adquirisse  as  lezírias.  Este  comité  apresen- 
tou em  3  de  novembro  ao  governo  uma  i)roposta  para  a 
compra  das  mencionadas  propriedades  pelo  preço  de  i*éis 
2.000:000/$i000  em  meta!,  e  na  mesma  data  puitlicou-se  um 

1  Tinlia  sido  encarregado  do  cominando  das  forças  o  brigadeiro  Vi- 
ctorino  José  de  Almeida  Serrão,  mas  de])ois  foi  snl)sHtuido  pelo  liarãn 
de  Santa  Maria. 


140 


(lt'ci'tjl()  ordeiiaiidu  qm^  a  cuiiiinissrio  iulrriíia  da  jmila  de  cre- 
dito publico  acceitass(3  aqiielle  lanço  c  abiisse  a  praça  poi- 
trinta  dias  para  se  proreder  á  arrematação  das  propriedades 
avaliadas  em  1.00i:o71r5í)}54  réis,  poi-  jnnto  a  qneni  mais 
desse. 

No  relatório  que  precede  o  decreto,  alem  de  outros  consi- 
derandos, ha  este : 

«Attendendo  por  outra  parle  a  (]ue  não  deve  pei'der-se  a 
opportunidade  de  realisar  um  contrato,  que,  ao  passo  de  oc- 
correr  ás  necessidades  do  Estado,  cria  novos  e  multiplicados 
interesses,  augmenta  o  crediio  publico  e  assegura  emfim  os 
mais  importantes  ramos  de  agricultura,  como  á  navegação 
do  Tejo,  e  ao  commercio interno». 

O  decreto  incorreu  logo  nas  iras  daopposição,  (pie  princi- 
piou nos  seus  jornaes  a  inveclivar  o  governo  i)ela  sua  pro- 
mulgação, porquanto  mandando  a  lei  de  15  de  abril  de  183?j 
fazer  a  máxima  divisão  dos  bens  nacionaes  para  que  estes 
possam  chegar  ao  melhor  preço  e  sejam  disseminados  pela 
máxima  porção  jjossivel  de  cidadãos,  elle  ordenava  a  arre- 
maíaçào  das  h;'zirias  por  junto.  Ás  declamações  dos  jornaes 
vieram  juníai'-se  os  pi'Oleslos  de  alguns  mendiros  das  dnas 
casas  do  pariamenío.  O  i)rimeii'o  ]iroles[o  foi  o  dos  pares  do 
i-eino,  niarquezes  de  Fronteira  e  de  Loulé,  conde  da  Taipa 
e  visconde  de  Sá  da  Bandeira;  tem  a  data  de  10  de  novem- 
bro, e  entre  ouíras  rasões  contrarias  á  venda  das  lezírias, 
apresenta  estas : 

«Considerando  que  postas  poi- jnnlo  as  ditas  pi'o[)riedades 
em  pi'aça,  conforme  o  eslabelecido  no  cilado  decreto  (ode 
;]  de  novembi'o),  será  inqiossivel  a  concorrência  no  mei'cado 
])oi'  jião  se  jioderem  formar  ontras  companhias  em  temi)o 
tão  limitado,  sendo  por  consequência  vendiíias,  talvez  pela 
(piinta  parte  do  seu  valor;  de  onde  resultaria  á  nação  uma  le- 
são enormíssima  se  esta  venda  se  podesse  considerar  valida ; 

«Considerando  que  a  venda  por  junto  d'estas  propriedades 
estabelece  um  monopólio  nas  mãos  de  um  mui  pequeno  nu- 
mero de  capitalistas,  emlogar  de  foiínar  (piinhentos  ou  seis- 
centos proprietários,  tornando  talvez  oulios  tantos  egoístas 
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cspcciadorcs  [lassivoscla  nossa  lucUi  [tulitica,  cm  (Icrcnsofcs 
aclivos  da  rainlia  c  da  daria  coiislilucioiíal; 

«Cuiisideraudo  (jiic  se  manda  vciiíicai'  usta  veiida  illcgal 
vinte  e  um  dias  sòmcnie  antes  da  aljeiliira  das  cortes,  sem 
cuja  concorrência  não  lia  ancloridadc  (jiie  possa  allerar  a  lei: 

«Os  i)ares  do  reino  ahaixo  assignados  julgam  do  dever  de 
lodos  os  membros  do  <'orpo  legislativo  portuguez  protestar 
contra  similliantc  piocedimciiío;  e  elles  com  eífeito  protes- 
lam  coutra  esta  ari'ematacão,  (pie  deve,  se  se  eílecluar,  ser 
considerada  uuUa,  devendo  í]car  os  cliaiuados  compradores 
com  iienlium  direito  a  indemiiisaçãopor  (pial(pu'r  sonmia  que 
j»ossam  ter  dado  em  consequência  de  similhante  contrato, 
poi' isso  ipie  jiretendem  com])i'ar  a  quem  ])or  íal  modo  não 
tem  diivito  de  vender.» 

Os  deputados  harão  de  NoiT)nlia,  Anionio  Ferreiía  Boiía- 
II 10,  José  Victorino  Barreto  Feio,  José  Caetano  de  Campos, 
João  Pedi'0  Soares  Lana,  Liuz  Ribeiro  de  Sonsa  Saraiva, 
L(^onel  Tavares  Cabral,  José  Liberato  Freire  de  Carvalho, 
Manuel  da  Silva  Passos,  José  da  Silva  Passos,  Joaquim  Vel- 
loso  da  Crnz,  José  Plácido  (Campeão,  Anionio  Dias  de  Oli- 
veira, Bernardo  Joaquim  Pinto  e  João  Gualtierlo  de  Pina  Ca- 
bral adheriram  áquelle  protesto. 

A  opposição,  apesar  do  seu  systema  d(.'  ccnsui-ar  tudo  que 
fosse  iniciativa  governamental,  e  de  attribuir  todos  os  males, 
fosse  ípial  fosse  a  causa  que  os  motivasse,  a  estar  no  poder 
o  ministério  Saldanha,  ftizia  algumas  vezes,  ainda  que  pou- 
cas, justiça  aos  seus  inimigos,  applaudindo  uma  ou  outra  me- 
dida decretada  por  elles.  Procedeu  assim  quando  o  duque  de 
Palmella  denunciou  o  tratado  de  1810,  e  obrou  do  mesmo 
modo  com  relação  á  reforma  da  instruccão,  decretada  em  7 
de  novembro.  Por  esta  reforma  era  creado  em  Lisboa  um 
instituto  de  sciencias  physicas  e  mathematicas.  (íompre- 
hendia  vinte  e  (juatro  cadeiras,  e  assimilhava-se  muito  á  es- 
cola ])o!ylechin"ca  creada  posteiiormeníe.  A  medida,  que  re- 
cebera até  os  applausos  da  opposição,  foi  mal  recebida  nas 
p]'0vincias  do  norte,  especialmente  em  Coimltra.  Arpii  acre- 
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dilou-se  que  a  creação  do  instilulo  visava  á  extincção  das 
íaculdados  de  philosophia  e  de  niaíliemaíhica;  portanto  con- 
gregaram-se  todas  as  vontades  e  protestos  enérgicos,  e  vo- 
zes ameaçadoras  contra  o  governo  subiram  prestes  á  capital. 
Á  frente  da  campanha  coilocou-se  o  vice-reitor  da  universi- 
dade José  Alexandre  de  Campos,  um  dos  partidários  mais 
leaes  e  dedicados  da  situação,  que  por  tal  motivo  abandonou 
os  seus  antigos  amigos,  e  passou  a  combater  com  igual  tena- 
cidade os  que  até  ahi  defendera. 

A  camarilha,  apesar  de  vencida  na  organisação  ministerial 
de  julho,  não  perdeu  a  esperança  de  recuperar  a  intluencia 
perdida,  e  desde  logo  começou  a  trabalhar  para  alcançar  a 
desforra.  No  paço  as  tempestades  politicas  appareciam  quando 
menos  se  esperavam.  Aquelle  firmamento,  n'um  dia  nmito 
sereno  e  limpido,  toldava-se  de  repente,  e  a  tempestade  es- 
talava furiosa.  No  dia  10  de  novembro,  reunido  no  paço  o 
conselho  de  mhiistros  para  assumptos  de  mero  expediente, 
sob  a  presidência  da  rainha,  esta,  abruptamente  declarou 
que  não  approvava  a  marcha  das  nossas  tropas  para  Hespa- 
nha,  pois  julgava-a  contraria  aos  interesses  da  coroa  e  do 
paiz.  Aquella  resolução  havia  sido  tomada,  depois  de  muito 
discutida  em  conselho  e  ahi  approvada.  A  rainha,  não  só  não 
se  manifestara  então  contraria  a  ella,  mas  até  a  a|)provái-a 
como  necessária.  O  ministério,  não  podendo  suspendei-  a 
marcha  das  tropas,  sem  faltar  tá  promessa  tão  solemne- 
mente  feita  no  tratado  de  24  de  setembro,  apresentou  logo 
a  sua  demissão  á  rainha,  que  Ih'a  acceitou. 

Não  era  empreza  fácil  a  organisação  de  um  novo  gabine- 
te, que  tinha  logo  como  primeira  difficuldade  a  vencer,  se 
([uizesse  ir  de  accordo  com  a  rainha,  a  revogação  d'a{iuelle 
tratado.  Alem  d"isto,  a  opposição  continuava  desunida,  epor 
assim  dizer,  sem  chefe  reconhecido.  Tinha,  é  verdade,  muitos 
soldados  aguerridos,  mesmo  bastantes  officiaes  distinclos, 
mas  faltava-lhe  um  general  experimentado  que  podesse  re- 
unir em  volta  de  si  todos  os  elementos  de  valor  e  com  elles 
formar  uma  situação  forte  e  duradoura.  No  paço  não  seigno- 
i'ava  isto ;  pelo  (pie  durante  dois  dias  não  se  atinou  com  quem 
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devia  s(3r  encarregado  de  íorniar  minislcrio.  No  dia  li2  de 
iiiaiíhã  dizia  o  duque  de  Palmella,  em  caila,  a  Silva  CaiTaliio : 

«Não  sei  liada  do  paço,  nem  me  consta  ([ne  por  agora  le- 
nha sido  alguém  chamado.» 

N'este  mesmo  dia,  porém,  a  rainha  encarregou  umaniiiez 
de  Fronteira  de  formar  governo.  Escolheu-se  este  titulai-, 
por  se  escolher  alguém,  pois  o  marquez  nem  tinha  talentos, 
nem  influencia  politica  bastante  para  ser  encarregado  de  tal 
missão.  No  seu  campo  não  era  mais  do  que  soldado,  e  elle 
mesmo  tanto  o  reconhecia,  que  declarou  logo  á  rainha  que  a 
pouca  experiência  dos  negócios  públicos  o  inhibia  de  acceitar 
mua  pasta,  mas  que  ainda  assim  ia  consultar  os  seus  amigos  e 
(jue  apresentaria  a  suamagestade  uma  lista  de  pessoas  sobre 
([uem  poderia  recair  a  escolha.  Consultados  o  marquez  de 
Loulé  e  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  declararam  acceitar 
(jualquer  pasta;  porém  não  accedendo  ao  mesmo  convite 
Francisco  António  de  Campos,  José  Jorge  Loureiro,  Anselmo 
Braamcamp,  e  o  visconde  de  Porto  Covo,  ou  porque  as  diffi- 
culdades  financeiras  e  estado  geral  do  paiz  não  tornavam 
nada  invejável  o  poder,  ou  ainda  mesmo  porque  os  desejos 
da  rainha  para  que  se  sustasse  a  marcha  das  nossas  tropas 
para  líespanha  não  podiam  ser  satisfeitos,  frustraram  com- 
pletamente a  nova  organisação  ministerial  e  tornaram  neces- 
sária a  continuação  do  antigo  gabinete.  Ao  seu  presidente 
assim  o  fez  saber  a  rainha  por  esta  carta : 

«Marquez  de  Saldanha.  — Havendo  bem  a  meu  pezar  an- 
nnido  ao  que  omai^iuez  e  os  seus  collegas  no  ministério  me 
representaram,  pedindo-me  que  acceitasse  as  suas  demis- 
sões, bem  como  ao  mesmo  pedido  que  me  foi  dirigido  pelo 
marechal  commandante  em  chefe  do  exeirito,  o  durpie  da 
Terceira,  resolvi-me  a  chamar  para  formar  uma  nova  admi- 
nistração alguns  memliros  das  camarás  legislativas,  que  jul- 
guei em  circumstancias  de  o  poder  fazer,  os  quaes  depois  de 
se  haverem  incumbido  de  me  propor  um  novo  minisíeiio, 
lealmente  me  declararam  que  tinham  sido  infructuosas  as 
dihgencias  (pie  praticaram  para  cumprir  as  minhas  ordens. 
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«Insisto  portanto  novamente  em  leensar  as  demissões,  pe- 
didas tanto  pelo  nnnislerio  como  pelo  commandanle  em  cliefe 
do  exercito;  econíio  no  seu  caractei',  que  conlinuarão  a  ser- 
vir com  o  mesmo  zelo  que  em  todos  reconheço. 

«Paço  das  Necessidades,  13  de  novembro  de  18oo.  =  J/rt- 

O  niinisíerio  deu  larga  publicidade  a  este  documento,  e 
procMi'()u  por  todas  as  formas  avoliunar  (i  seu  íriumplio.  Não 
fez  bem.  A  opinião  redobrou  por  isso  de  energia,  e  poucos 
dias  depois  alcançava  o  poder.  Se  o  ministeiio  tivesse  sido 
menos  expansivo  e  mais  cauteloso,  leria  sem  duvida  prohjn- 
gado  a  sua  existência.  Procedendo  como  procedeu,  suici- 
dou-se.  Em  resposta  a  um  artigo  do  Diarin  em  que  se  cele- 
brava a  victoria  governamental,  escreveu  o  Nacional : 

«Mas  que  triumplio  é  este?  De  mui  pouca  importância  na 
verdade,  e  trium}ili(i  ephemero.  Triumpliou,  porque  o  ini- 
migo não  julgou  prudente  comLiatel-o.  Campeia  livremente 
emquanto  o  inimigo,  qual  Fábio  Cunctator,  não  julga  a  pro- 
pósito descer  á  planície,  e  bater-se  com  eile  peito  a  peito. 
Que  avance  no  caminho  da  illegalidade,  que  marche  a  pas- 
sos largos  na  estivada  do  anti-nacionalismo ;  nós  lhe  prognos- 
ticamos a  próxima  epoclia  da  sua  infallivel  e  total  derrota.» 

O  dia  fixado  para  a  eleição  supplementar  avizinhava-se, 
e  a  opposição  fazia  pela  sua  parb'  esforços  desesperados  para 
triumphar.  O  governo  não  eslava  igualmente  de  braços  cru- 
zados, assim  Cdino  não  contava  lambem  coin  um  trinmplio 
completo. 

Alguns  commandanles  dos  cor[)os  da  guarnição  da  capi- 
tal, mais  affectos  á  opposição  do  que  ao  govei-no,  e  esque- 
cendo mesmo  os  deveres  que  Ibes  impunha  a  disciplina  de 
não  intervirem  na  lucta  senão  como  simples  cidadãos^  prin- 
cipiaram a  fazer  inscrever  como  eleitores  soldados  seus  sub- 
(>i"dinados,  a  titulo  de  (pu'  tinham  bens  nas  terras  da  sua 
natui-alidade,  ou  (jue  usufruíam  rendimentos  de  oíTicios  me- 
chanicos  de  que  por  intervallos  podiam  exercer.  Um  tal  pro- 
cedimento foi  censurado,  e  com  rasão,  peio  commandaníe  em 
chefe  do  exei'cito  n'uina  ordem  do  dia.  A  censura,  alem  de  ser 
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mal  recebida,  fez  com  que  muitos  oíTicia es  se  manifestassem 
abertamente  contrários  ao  governo,  e  se  dispozessem  a  in- 
tervir sem  disfarce  na  campanha  eleitoral.  A  opposição  apro- 
veitou-se  logo  de  mais  este  descontentamento,  e  fez  incluir 
nas  listas  de  eleitores  de  parochia  os  commandantes  de  diffe- 
rentes  corpos  e  outros  oíTiciaes  superiores.  O  governo  respon- 
deu á  provocação  com  outras  providencias,  mas  estas  muito 
mais  violentas;  desligou  dos  respectivos  commandos,  pas- 
sando-os  á  terceira  secção  do  exercito,  os  coronéis  do  re- 
gimento de  artilheria  n.°  2,  João  Pedro  Soares  Luna;  do 
regimento  de  cavallaria  n.°  2,  barão  de  Sabroso ;  do  regi- 
mento de  infanteria  n.°  2,  José  Maria  de  Sousa;  e  o  tenente 
coronel  do  mesmo  regimento,  Manuel  Bernardo  Vidal ;  do 
regimento  de  cavallaria  n.°  2,  major  António  César  de  Vas- 
concellos  Correia,  e  o  capitão  da  terceira  companhia  do  pri- 
meiro batalhão  de  artilheria  n.°  2,  Manuel  Thomás  dos  San- 
tos. 

Todos  ou  quasi  todos  obtiveram  grande  votação  nas  elei- 
ções primarias  que  se  reaUsaram  no  dia  16.  N'este  mesmo 
dia  publicou  o  Diário  aquelle  decreto,  o  que  fez  dizer  ao  Na- 
cional : 

«Hoje,  ao  mesmo  tempo  que  o  povo  de  Lisboa  saía  das 
igrejas  proclamando  eleitores  para  escolherem  os  deputados 
que  devem  completar  a  representação  nacional,  os  benemé- 
ritos oíTiciaes  barão  de  Sabroso,  coronéis  João  Pedro  Soares 
Luna  e  José  Maria  de  Sousa,  tenente  coronel  Manuel  Ber- 
nardo Vidal  e  major  António  César  de  Vasconcellos,  encon- 
travam pelas  ruas  os  distribuidores  da  gazeta  do  governo, 
que  publicava  um  decreto  em  o  qual  estes  oíTiciaes  eram  des- 
ligados dos  seus  regimentos  e  passados  á  terceira  secção  do 
exercito. 

«Ao  mesmo  tempo  que  o  povo  lhes  delegava  a  sua  sobera- 
nia, o  governo  declarava  que  elles  tinham  perdido  a  sua  con- 
fiança ;  esta  solemne  declaração  de  guerra  entre  o  povo  e  o 
governo  não  pôde  deixar  de  ter  suas  consequências  necessá- 
rias.» 

O  final  d'este  artigo  é  do  mesmo  modo  uma  ameaça.  Eil-o : 
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«O  successo  portanto  não  é  duvidoso;  esse  bando  de  im. 
becis  que  tantos  males  acarretaram  sobre  a  sua  pátria  vão 
desapparecer  para  sempre  da  scena  politica ;  nação  generosa 
perdoará  seus  crimes,  mas  a  execração  publica  ficará  sem- 
pre ligada  a  seus  nomes,  e  a  sua  memoria  envergonhará 
seus  descendentes.» 

D' esta  linguagem  facilmente  se  deprehende  que  alguma 
cousa  de  exraordinario  se  esperava ;  d'aqui  á  revolução  não 
ia  senão  um  passo,  e  este  passo  deu-se  na  manhã  de  17. 

Seriam  pouco  mais  de  onze  horas  quando  se  reuniram  na 
praça  de  Alcântara  duzentos  e  tantos  officiaes  dos  diíTeren- 
tes  corpos  da  capital,  a  fim  de  resolverem  o  que  lhes  cum- 
pria fazer  em  vista  do  decreto  que  tinha  passado  á  terceira 
secção  alguns  dos  seus  camaradas.  Não  foi  espontânea  nem 
simplesmente  dictada  pelo  espirito  de  camaradagem  tal  re- 
união. A  politica  é  que  foi  o  movei  de  tudo ;  alguns  membros 
influentes  do  partido  opposicionista,  aproveitando-se  do  des- 
contentamento produzido  por  aquella  medida  na  guarnição 
de  Lisboa,  e  julgando  que,  a  uma  revolução  ou  mesmo  a  um 
simulacro  d'ella  o  ministério  não  resistiria,  concitaram  a 
officialidade  a  proceder  assim.  Reunidos  que  foram  os  offi- 
ciaes, deliberaram,  apoz  breve  discussão,  em  dirigir  uma  ex- 
posição á  rainha,  pedindo  todos  a  demissão  ou  a  reintegração 
imrnediata  dos  seus  camaradas.  Da  entrega  foi  encarregada 
uma  grande  conmussão,  que  em  acto  continuo  se  dirigiu  ao 
paço  das  Necessidades. 

A  commissão  foi  logo  recebida  pela  rainha,  que  lhe  disse 
que  ia  pensar  no  que  mais  conviria  fazer,  e  do  que  resol- 
vesse lhe  daria  parte.  Todos  os  officiaes  que  se  haviam  reuni- 
do em  Alcântara  acompanharam  a  commissão  e  foram  depois 
também  admittidos  a  beijarem  a  mão  da  rainha. 

O  conselho  d'estado  foi  convocado  immediatamente,  sendo 
de  opinião  que  o  ministério  devia  deixar  o  poder :  este  apre- 
sentou então  a  sua  demissão.  O  marquez  de  Saldanha  que- 
ria ainda  evitar  a  queda,  allegando  que  esta  era  uma  de- 
monstração de  fraqueza,  cujas  consequências  podiam  ir 
muito  longe;  mas  a  final  não  insistiu,  visto  a  opinião  mani- 
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festameiite  contraria  do  duque  de  Paliiiella.  Pela  larde  a  rai- 
nha dirigiu-se  ao  castello  de  S.  Jorge,  e  pessoalmente  com- 
mimicou  á  oíTicialidade  dos  corpos  ali  aquartelados  que  o  mi- 
nistério se  havia  demittido.  A  noticia  circulou  logo,  e  uma 
commissão  de  pares  e  deputados  opposicionistas,  de  que 
faziam  parte  o  conde  de  Lumiares,  José  Liberato  Freire  de 
Carvalho  e  Leonel  Tavares  Cabral,  procurou  o  marquez  de 
Fronteira  para  este  apresentar  á  rainha  uma  lista  de  pessoas 
sobre  quem  podia  recair  a  sua  escolha  para  ministros.  Este 
titular,  porém,  que  tinha  sido  infeliz  na  organisação  minis- 
terial de  que  poucos  dias  antes  havia  sido  encarregado, 
escusou-se  de  formar  o  novo  ministério,  e  parece  que  por  in- 
dicações do  duque  da  Terceira,  foi  chamado  José  Jorge 
Loureiro. 

No  dia  18  estava  organisado  o  novo  gabinete,  ficando  as 
pastas  assim  distribuídas :  guerra,  José  Jorge  Loureiro ;  fa- 
zenda, Francisco  António  de  Campos ;  justiça,  Manuel  Antó- 
nio Vellez  Caldeira  Castello  Branco;  estrangeiros,  marquez 
de  Loulé ;  marinha  e  interino  do  reino,  visconde  de  Sá  da 
Bandeira. 

A  pasta  do  reino  e  a  presidência  ficaram  por  prover,  mas 
disse-se  desde  logo  que  eram  destinadas  a  Luiz  da  Silva  Mou- 
sinho de  Albuquerque.  A  pasta  do  reino  íeve-a,  com  effeito; 
a  presidência,  essa  não.  Este  ministério  era  por  assim  dizer 
um  ministério  casual ;  os  novos  ministros  não  foram  indicados 
para  taes  cargos  pela  opinião,  nem  tão  pouco  se  haviam  tor- 
nado notáveis  pela  sua  opposição  aos  que  acabavam  de  demit- 
tir-se.  Alguns  d'elles  nem  sequer  tinham  assento  no  parla- 
mento, como  eram  José  Jorge  Loureiro,  Mousinho  e  Vellez 
Caldeira. 

Nem  todos  occupavam  pela  vez  primeira  as  cadeiras  do 
poder;  por  isso  só  de  parte  temos  a  esboçar  o  seu  passado 
Os  novos  eram  apenas: 

José  Jorge  Loureiro. —  Nasceu  em  Lisboa  a  23  de  abril  de 
1791 .  Frequentava  na  universidade  o  curso  de  leis  quando  em 
1808  se  organisou  em  Coimbra  o  batalhão  académico.  Alis- 
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toií-se  n'este  corpo  e  com  elle  fez  a  campanha  d'esse  amio. 
Este  seu  noviciado  militar  levou-o  bem  depressa  a  esquecer 
por  então  os  estudos  juridicos,  que  no  anno  seguinte  abando- 
nou de  todo  para  seguir  a  carreira  militar.  Tendo-se  alistado 
no  exercito  em  25  de  abril  de  4809  foi  despachado  alferes  a 
24  de  setembro  d'esse  mesmo  anno. 

Seguiu  com  o  exercito  anglo-luso  para  Hespanha  e  nas 
acçijes  de  Albuera  e  Pamplona  distinguiu-se  muito.  Em  1818, 
sendo  já  capitão,  foi  nomeado  addido  á  legação  da  Suécia. 
Abraçou  os  princípios  da  revolução  de  1820,  a  que  sempre  se 
conservou  fiel ;  por  isso,  quando  em  1828  D.  Miguel  regres- 
sou a  Portugal,  elle  deu-se  pressa  a  emigrar.  Em  Paris  dedi- 
cou-se  a  estudos  sérios,  e  em  viagem  de  estudo  também  vi- 
sitou alguns  paizes,  especialmente  a  Suissa.  Aos  Açores  foi 
bem  depressa  juntar-se  aos  bravos  defensores  da  liberdade 
portugueza,  prestando  ahi  relevantes  serviços  na  organisa- 
ção  da  expedição.  Desembarcando  no  Mindello,  ganhou  na 
acção  de  Ponte  Ferreira  o  posto  de  major  e  na  de  29  de 
setembro  a  Torre  Espada.  Nomeado  em  meados  de  1833 
quartel  mestre  general  da  divisão  que  saiu  do  Porto  sob  o 
commando  do  duque  da  Terceira  para  o  sul,  prestou  n'essa 
qualidade  relevantíssimos  serviços,  attribuindo-se-lhe  com 
justa  rasão  uma  grande  parte  da  gloria  que  pelo  bom  êxito 
d'ella  coube  áquelle  general;  sendo  também  devido  em  gran- 
de parte  a  elle  a  organisação  da  defeza  de  Lisboa,  depois 
que  ali  entraram  em  24  de  julho  as  tropas  hberaes.  Na  bata- 
lha da  Asseiceira  bateu-se  valentemente  e  foi  gravemente  fe- 
rido. 

Era  um  bello  caracter,  homem  sem  ambições  e  nimiamente 
tolerante ;  pouco  ou  nada  se  envolveu  na  politica  activa,  não 
era  mesmo  este  o  seu  meio.  Amigo  dedicadíssimo  do  duque 
da  Terceira,  se  não  auxiliou  os  primeiros  ministérios  con- 
servadores, pelo  menos  contemporisou  com  elles,  por  con- 
sideração com  o  marechal.  Agora  de  certo  mais  por  espirito 
de  camaradagem  do  que  por  qualquer  outro  declarara-se  op- 
posição. 
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Bernardo  de  Sá  Nogueira  (Visconde  ck  Sá  da  Bandeira).  — 
Nasceu  em  Santarém  a  29  de  setembro  de  1795.  Filho  de 
uma  família  nobre,  sentou  praça  como  cadete  no  regimento 
de  cavallaria  n.°  H,  em  abril  de  1810.  Seguiu  para  Hespa- 
nha  com  o  exercito  anglo-luso,  e  na  acção  de  Nive  em  1813, 
sendo  já  official,  foi  victima  da  sua  bravura,  pois  recebendo 
umas  poucas  de  cutiladas  na  cabeça,  ficou  no  campo  como 
morto,  onde  assim  o  aprisionou  um  soldado  francez.  Resta- 
belecido já,  e terminada  a  campanha,  regressou  a  Portugal; 
em  outubro  de  1817  foi  cursar  o  primeiro  anno  de  mathe- 
matica  e  philosophia  na  universidade  de  Coimbra. 

Em  30  de  julho  de  1820,  depois  de  ter  frequentado  o  se- 
gundo anno  d'essas  faculdades,  Bernardo  de  Sá  apresen- 
tou-se  no  seu  regimento,  assumindo  como  capitão  o  com- 
mando  da  primeira  companhia.  Havia  sido  provido  a  este 
posto  em  H  de  maio  de  1819. 

Tendo  surgido  no  Porto  o  grito  de  liberdade,  em  24  de 
agosto  de  1820,  Bernardo  de  Sá,  que  ao  que  parece  não  lhe 
foi  de  todo  estranho,  trabalhou  activamente  para  que  Lis- 
boa seguisse  o  exemplo  dado  por  aquella  cidade,  sendo  um 
dos  que  mais  contribuíram  para  a  proclamação  do  governo 
provisório  no  dia  15  de  setembro,  e  bem  assim  o  encarregado 
pelo  novo  governo  de  ir  communicar  ajunta  provisória,  que 
com  as  forças  do  Porto  se  dirigia  sobre  Lisboa,  os  successos 
que  na  capital  acabavam  de  dar-se.  Cooperou  também  nos  mo- 
vimentos de  11  e  1 7  de  novembro,  pelo  que  foi  mandado  preso 
em  10  de  dezembro  para  o  castello  de  S.  Jorge,  e  deportado 
em  seguida  para  a  praça  de  Almeida,  onde  esteve  até  ser 
amnistiado  por  decreto  das  cortes  de  6  de  fevereiro  de  1821  ^ 
Posto  em  liberdade,  e  desgostoso  pela  maneira  injusta  com 
que  havia  sido  punido,  pediu  licença,  que  obteve,  para  ir 
servir  em  Nápoles,  contra  as  tropas  austríacas.  Tendo  conhe- 
cimento em  Hespanha  de  que  estas  tinham  entrado  na  cida- 

1  Na  biographia  de  Sá  da  Bandeira,  publicada  pelo  Diccionario  po- 
pular, não  se  omittem  todos  estes  factos,  mas  affirma-se  que  elle  mes- 
mo estava  estudando  em  França  quando  rebentou  a  revolução  de  1820 
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de,  e  portanto  nada  ahi  ia  fazer  já,  dirigiu-se  para  Paris, 
onde  passou  a  frequentar  vários  cursos,  ensinados  nas  aulas 
da  universidade,  do  museu  de  historia  natural,  e  do  conser- 
vatório de  artes  e  officios.  Em  1823  voltou  á  pátria,  onde 
veiu  presenciar  a  Vi  lia  franca  da,  a  que  foi  completamente  es- 
tranho, tendo  por  isso  mesmo  de  pedir  novamente  licença 
para  ir  continuar  em  França  os  seus  estudos.  Tendo  vindo  a 
Portugal  por  motivo  de  negócios  domésticos  em  fevereiro  de 
1825  foi  mandado  em  commissão  para  higlaterra,  onde  es- 
teve até  março  do  anno  seguinte.  Chegado  a  Lisboa,  dias  de- 
pois da  morte  de  D.  João  VI,  bem  depressa  teve  occasião  de 
prestar  novos  serviços  á  liberdade  que  ajudara  a  implantar. 
Serviu  então  no  Algarve,  sob  o  commando  de  Saldanha,  e  de- 
pois no  Alemtejo,  Beira  e  Traz  os  Montes,  sob  o  do  conde  de 
Villa  Flor  contra  os  absolutistas,  distinguindo-se  nos  comba- 
tes da  Ponte  do  Prado  e  Ponte  da  Barca,  pelo  que  foi  feito 
major.  Quando  em  1828  D.  Miguel  se  fez  acclamar  rei,  Ber- 
nardo de  Sá  foi  um  dos  primeiros  a  unir-se  ás  tropas  que  no 
Porto  se  declararam  contra  a  usurpação,  e  desde  então  tor- 
nou-se  um  dos  mais  esforçados  paladinos  da  grande  causa. 
Os  seus  serviços  prestados  d'alii  em  diante  á  liberdade  en- 
chem volumes,  pois  ninguém  com  mais  heroicidade  e  mais 
desinteressada  dedicação  se  bateu  por  ella. 

Não  é  nosso  fim  o  esboçar  sequer  a  biographia  militar  de 
Bernardo  de  Sá,  com  inteira  justiça  cognominado  o  Bayard 
portuguez ;  por  isso  diremos  apenas  que  até  à  morte  do  im- 
perador elle  não  teve  outra  politica  que  não  fosse  o  bem  da 
pátria  e  o  amor  da  liberdade ;  afastado  completamente  dos 
clubs,  não  tomou  a  minima  parte  nas  luctas  intestinas  que 
lavraram  no  partido  liberal  desde  a  emigração  até  ao  trium- 
pho  final  do  systema  representativo ;  não  foi  palmellista  nem 
saldanhista,  mas  soldado  fiel  da  liberdade. 

Ajudante  de  campo  do  imperador  desde  o  seu  desembar- 
que nos  Açores  até  á  sua  morte,  foi  encarregado  pela  rainha, 
em  dezembro  de  1834,  de  acompanhar  de  Munich  a  Lisboa 
o  príncipe  Augusto  de  Leuchtenberg,  de  quem  foi  nomeado 
também  ajudante  de  campo.  Por  um  decreto  honrosissimo 
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foi  n'aquelle  mesmo  anno  Bernardo  de  Sá  agraciado  com  o 
titulo  de  visconde  de  Sá  da  Bandeira. 
Nomeado  par  em  1  de  setembro,  prestou  juramento  em 

15  do  mesmo  mez.  Ainda  que  até  então  senão  liouvesse  ma- 
nifestado politicamente,  tomou  assento  no  lado  esquerdo  da 
camará. 

A  celebre  questão  das  condecorações  é  que  o  levou  en- 
tão definitivamente  para  ocampoopposicionista.  «Sá  da  Ban- 
deira, escreve  o  sr.  Soriano  (referindo-se  a  esta  epoclia  da 
vida  do  nosso  Bayard),  militar  bravo,  e  cidadão  benemérito, 
dotado  de  uma  notável  intelligencia,  sectário  fiel  da  recti- 
dão e  justiça,  advogando-a  em  todas  as  causas  que  a  sorte 
lhe  deparava,  e  finalmente  respeitador  attento  do  mérito  sem 
distincção  de  partido,  constituiu- se,  por  assim  dizer,  em  fiel 
da  l)alança  entre  as  exaltações  demagógicas  e  as  tendências 
para  as  velhas  prerogativas  da  coroa,  e  por  este  modo  pas- 
sou a  ser  tido  de  facto  como  o  maior  \adto  politico  do  partido 
opposicionista,  embora  não  pertencesse  aos  seus  clubs,  nem 
tivesse  compromisso  algum  de  formal  ligação  com  elle.» 

Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque.  —Nasceu  em  Lisboa  a 

16  de  junho  de  1892.  Intelligencia  precoce  e  extraordinaria- 
mente estudioso,  fez  com  muita  distincção  o  curso  da  acade- 
mia de  marinha,  depois  de  ter  sentado  praça  na  brigada  real 
e  ser  reconhecido  cadete.  De  1820  a  1823  frequentou  em 
Paris  diversos  cursos  públicos  e  laboratórios,  conquistando 
ahi  bem  depressa  illustre  nome  como  chimico  e  homem  de 
sciencia.  N'este  ultimo  anno,  regressando  a  Portugal,  foi 
logo  nomeado  provedor  da  casa  da  moeda,  logar  a  que  es- 
tava annexa  a  regência  de  uma  cadeira  de  physica  e  de  chi- 
mica  no  laboratório  d'aquelle  estabelecimento.  Estando  em 
França  quando  D.  Miguel  deu  o  golpe  d'estado  de  1828,  ali 
se  deixou  ficar  como  emigrado  liberal.  Estabelecida  a  regên- 
cia na  Terceira,  partiu  immediatamente  a  oflerecer  os  seus 
serviços  aos  que  n'este  bocado  de  terra  portugueza  comba- 
tiam pela  liberdade,  sendo  logo  á  sua  chegada  escolhido  para 
secretario  d'aquelle  governo.  «N^esse  posto,  escreve  um  bio- 
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grapho,  prestou  á  causa  liberal  os  mais  relevantes  serviços, 
e  grangeou  notável  fama  de  intelligencia  e  de  conhecimen- 
tos, de  abnegação  e  de  probidade.  Era  um  verdadeiro  es- 
partano no  sentido  clássico  da  palavra.  Tendo  exercido  du- 
rante a  lucta  os  mais  elevados  cargos,  até  o  de  ministro, 
nunca  recebeu  mais  do  que  os  ISj^íOOO  réis  mensaes  corres- 
pondentes á  sua  patente  deofficial  subalterno,  exemplo  raro 
e  tanto  mais  digno  de  louvor  quanto  eram  escassos  os  seus 
meios  de  fortuna.» 

Nos  Açores  foi  encarregado  por  D.  Pedro  de  outras  mis- 
sões difficeis,  desempenhando-se  de  todas  sempre  notavel- 
mente. Fez  parte  da  expedição  do  Mindello,  e  em  29  de  ju- 
lho de  1832  foi  nomeado  ministro,  gerindo  então  a  pasta  da 
marinlia  durante  quatro  mezes,  findos  os  quaes  foi  substi- 
tuído por  Sá  da  Bandeira. 

Quando  se  verificou  a  expedição  do  Algarve,  Mousinho  de 
Albuquerque  fez  parte  do  estado  maior  do  duque  da  Terceira. 
Tal  escolha,  se  por  um  lado  era  uma  recompensa  de  haver  sido 
elle  o  primeiro  a  lembrar  aquella  expedição,  por  outro  era 
também  uma  prova  da  grande  confiança  que  n'elle  depositava 
o  regente  e  o  governo,  e  bem  assim  a  grande  conta  em  que  já 
então  eram  tidos  os  seus  talentos  e  conhecimentos  especiaes 
de  administração.  «Mousinho  de  Albuquerque  e  José  Jorge 
Loureiro  foram  os  dois  grandes  auxiliares  do  duque  da  Ter- 
ceira, e  a  elles  deveu  principalmente  (escreve  o  biographo 
citado)  a  constante  felicidade  dos  seus  planos  de  campanha. 
O  duque  da  Terceira  reconheeia-o  nobremente,  e  sempre 
teve  por  Mousinho,  que  o  acompanhou  até  ao  fim  da  lucta, 
o  mais  vivo  affecto  e  o  mais  profundo  reconhecimento.» 

Em  princípios  de  1834  foi  Mousinho  de  Albuquerque 
nomeado  prefeito  da  Madeira,  que  ainda  então  obedecia 
ao  governo  de  D.  Miguel.  Com  uma  força  insignificante, 
submetteu  a  ilha,  fazendo  proclamar  ali  a  rainha  D.  Ma- 
ria II.  Terminada  a  lucta  continuou  o  seu  governo,  que 
foi  o  melhor  possível,  sem  se  pronunciar  abertamente  por 
qualqner  dos  dois  partidos  liberaes  que  no  continente  mu- 
tuamente se  gladiavam.  Nomeado  governador  da  índia,  vi- 
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nha  a  caminho  de  Lisboa  quando  recebeu  a  noticia  de  que 
estava  ministro ;  foi  portanto  alheio  á  escolha  dos  seus  col- 
legas,  e  bem  assim  estranho  a  qualquer  combinação  sobre 
a  politica  que  o  ministério  tinha  a  seguir.  A  escolha  que 
se  fez  de  Mousinho  de  Albuquerque  foi  dictada  mais  pela 
amisade  pessoal  que  existia  entre  este  e  o  organisador  do 
gabinete  José  Jorge  Loureiro,  do  que  por  necessidade  poli- 
tica, e  é  assim  que  explica  a  maneira  pouco  ou  nada  lison- 
jeira com  que  a  sua  nomeação  foi  recebida  pela  antiga  im- 
prensa opposicionista. 

Manoel  António  Veliez  Caldeira  Castello  Branco.  —  Nasceu  em 
Lisboa  a  16  de  julho  de  1791.  Bacharel  em  leis  seguiu  a  ma- 
gistratura, onde  gosou  sempre  justa  fama  de  juiz  recto  e  il- 
lustrado.  Desembargador  da  relação  de  Lisboa,  e  querendo 
seguir  o  exemplo  até  ahi  em  pratica  de  se  ir  procurar  aos 
tribunaes  superiores  os  ministros  da  justiça,  recaiu  n'elle 
a  escolha  para  esta  pasta. 

A  opposição  recebeu  com  enthusiasmo  o  novo  governo, 
não  obstante  não  sympathisar  muito  com  alguns  dos  seus 
membros.  A  Revista,  órgão  do  antigo  partido  governamen- 
tal, recebeu-o  benevolamente,  tendo  palavras  de  inteira  jus- 
tiça para  com  alguns  dos  novos  conselheiros  da  coroa. 

Um  dos  primeiros  actos  do  novo  governo  foi  reintegrar, 
por  decreto  de  19  de  novembro,  os  oílficiaes  ultimamente 
deshgados,  e  que  haviam  sido  a  causa  primordial  da  queda  do 
seu  antecessor.  Premiava-se  assim  a  rebellião,  pois  outro  no- 
me não  pôde  ter  a  demonstração  militar  de  17  de  novembro. 
Outros  decretos  se  seguiram  depois,  tendentes  a  captar  as 
sympathias  publicas,  ou  para  melhor,  a  do  antigo  partido 
opposicionista,  de  onde  em  verdade  não  tinha  saído  o  gabi- 
nete, mas  que  era  aquelle  em  cujo  concurso  elle  se  devia 
apoiar;  adoptou,  por  isso,  como  suas,  muitas  das  idéas  que  a 
opposição  mais  advogava. 

Gomo  medida  salvadora  appareceu  o  decreto  de  25  de  no- 
vembro, pelo  qual  eram  cerceados  os  ordenados  dos  empre- 
gados que  fossem  superiores  a  300,í>000  réis,  e  a  reducção 
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variava  conforme  a  quantia  recebida,  sendo  de  um  terço,  um 
(juarto  ou  um  quinto,  a  principiar  n'aquella.  Esta  reducção 
era  considerada  como  um  empréstimo  forçado,  que  nunca  se 
pagaria,  é  certo,  e  calculou-se  então  que  poderia  trazer  ao 
thesouro  uma  economia  de  iriOrOOOí^íOOO  réis. 

O  ministro  da  fazenda  disse  mezes  depois  que  fora  obri- 
gado a  adoptar  esta  medida  por  não  ter  meios  de  pagar  in- 
tegralmente os  ordenados  aos  empregados. 

Para  attenuar  o  mau  eífeito  que  necessariamente  devia 
produzir  no  funccionalismo  essa  medida,  os  ministros  na 
mesma  data  dirigiram  uma  representação  á  rainha,  cedendo 
para  as  urgências  do  estado  de  metade  dos  seus  ordenados. 
A  publicação  d'este  devia  preceder  aquelle  decreto,  mas  por 
um  equivoco  qualquer  veiu  depois,  o  que  fez  com  que  elle 
fosse  recebida  um  tanto  friamente. 

A  opposição  ao  ministério  caido  havia  reclamado  contra  a 
venda'das  lezirias ;  dois  dos  novos  ministros  haviam  firma- 
do um  dos  protestos  que  se  publicaram  contra  essa  medida 
de  Silva  Carvalho ;  por  isso,  por  decreto  de  27  de  novembro, 
foi  mandada  suspender  essa  venda,  mas  ordenando  ainda  as- 
sim que  a  commissão  de  credito  publico  acceitasse  até  o  dia 
5  de  janeiro  próximo  todos  os  lanços  que  fossem  offereci- 
dos. 

Uma  outra  medida  importante  do  gabinete  Saldanha,  a 
da  reforma  da  instrucção,  logo  foi  derogada  pelo  ministério 
Loureiro,  e  esta  teve  pouquíssimos  defensores. 

Por  decreto  de  25  de  novembro  foi  com  effeito  encarre- 
gado da  pasta  do  reino  Mousinho  de  Albuquerque,  e  por  ou- 
tro da  mesma  data  nomeado  presidente  do  conselho  José 
Jorge  Loureiro. 

Mousinho  de  Albuquerque  não  era  sympathico  aos  radi- 
caes.  Ausente  do  continente  do  paiz  ha  bastantes  mezes,  tinlia- 
se  conservado  completamente  estranho  ás  luctas  partidárias 
(jue  n'elle  se  haviam  dado  depois  do  completo  restabele- 
cimento do  governo  constilucional.  Não  pertencia,  por  as- 
sim dizer,  a  nenhum  dos  dois  partidos  que  mutuamente  se 
gladiavam;  nomeado  para  um  logar  de  confiança  pelo  mi- 


15o 

iiislerio  de  D.  Pedro,  n'elle  continuou  até  os  mesmos  lio- 
mcns  o  encarregarem  do  governo  da  índia.  Estava  fora  ria 
politica,  e  de  certo  foi  a  muita  amisado  que  lhe  consagi'a- 
va  José  Jorge  Loureiro,  que  fez  com  que  recaísse  n'ellc  a 
escolha  para  ministro  do  reino.  E  acertada  por  muitos  títu- 
los ella  foi,  pois  Mousinho  de  Albuquerque  reunia  aptidões 
e  talentos  em  demasia  para  bem  se  desempenhar  da  mis- 
são, por  bem  árdua  que  ella  fosse,  e  não  o  era  ella  pouco. 

Mousinlio  de  Albuquerque  o  primeiro  passo  que  deu  como 
ministro  foi  o  revogar  o  decreto  que  creára  o  instituto  das 
sciencias,  renegando  assim  os  principios  que  estabelecera 
n'uma  exposição  que  dirigiu  ao  parlamento  em  18i23  K 

Foram,  de  certo,  imposições  politicas  de  occasião  que  o  le- 
varam a  isto,  sem  duvida  bem  contra  sua  vontade. 

«A  creação  do  instituto,  escreve  o  sr.  Latino  Coelho,  que 
precedeu  a  fundação  da  escola  polytechnica,  tiveram  ainda 
os  preconceitos  centenários  sobrada  força  para  que,  apenas 
decretada,  se  não  podesse  eífectuar.  O  ministério  caiu  diante 
de  uma  opinião  obscurante  e  reaccionária,  que  condemnava 
Lisboa  a  ser  perpetuamente,  no  tocante  á  instrucção,  uma 
aldeia  humillissima  de  Portugal.  E  é  digno  de  reparo  que 
um  homem  de  tantas  letras,  o  primeiro  que  em  Lisboa  havia 
professado  com  tanta  novidade,  como  applauso,  as  modernas 
sciencias  physicas,  oillustre  Mousinho  de  Albuquerque  fosse 
o  ministro  designado  para  succeder  a  Rodrigo  da  Fonseca, 
e  para  auctorisar  com  o  seu  nome  o  que  poderamos  chamar 
o  parricidio  do  saber  ^.» 

E,  na  verdade,  não  foi  acertada  a  medida,  e  tanto  que 
uma  desapprovação  quasi  geral  a  acolheu.  Os  próprios  jor- 
naes  ministeriaes  a  combateram  mais  ou  menos :  em  Coim- 
bra ;  e  em  parte  do  norte  do  paiz  é  que  ella  foi  bem  recebi- 
da, mas  a  rasão  d'esta  sympathia  é  fácil  de  explicar. 

O  novo  ministro  do  reino,  e  bem  assim  os  da  fazenda, 


'  Idcas  sobre  o  cstabclcciíHCiitu  da  iiistmcçuo  piihlica,  dcdicudiis  d  na- 
ção portugueza  e  offerecidas  a  seus  representantes.  Paris,  1823. 
2  Eloijios  académicos.  Lisboa  1873,  pag.  335. 


156 

guerra  e  justiça  não  tinham  assento  no  parlamento,  nem 
mesmo  nunca  tinham  ido  á  camará;  Campos,  deputado  em 
1823,  fora  eleito  em  1834,  porém  havia  perdido  o  logar  por 
ter  sido  nomeado  ministro  em  27  de  maio  de  1835.  Todos  se 
propozeram,  por  isso,  agora  pela  Extremadura  e  todos  sai- 
ram  eleitos  na  eleição  supplementar  de  29  de  novembro,  ape- 
sar de  a  isso  se  opporem  abertamente  alguns  dos  influentes 
do  partido  rachcal,  agora  ministerialissimo. 

A  eleição  no  geral  foi  favorável  ao  governo;  apenas  na 
província  do  Minho  foram  eleitos  candidatos  genuinamente 
conservadores,  a  saber:  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães, 
José  Joaquim  Gomes  de  Castro,  José  da  Silva  Carvalho  e 
António  Barreto  Ferraz  de  Vasconcellos. 

Os  outros  deputados  eleitos  foram  os  seguintes :  pela  Bei- 
ra, José  Maria  Esteves,  Joaquim  da  Cunha  Freire  Pignatelh 
e  Francisco  de  Albuquerque  Pinto  Castro  e  Nápoles;  por 
Traz  os  Montes,  Jeronymo  José  Meirelles  Guerra,  barão  da 
Ribeira  de  Sabrosa,  Bernardo  Baptista  Fonseca  e  Alexandre 
José  Gonçalves  Ramos ;  pelo  Douro,  António  Fernandes  Coe- 
lho, Manuel  António  Correia  da  Rocha,  Joaquim  Fernandes 
Thomás,  Joaquim  Pedro  Celestino  Soares,  João  Manuel  Tei- 
xeira de  Carvalho,  Caetano  Xavier  Pereira  Brandão  e  José 
Ferreira  Pinto  Basto ;  pela  Beira  Alta,  Francisco  António  de 
Campos,  Manuel  de  Vasconcellos  Pereira  de  Lemos,  João 
Bernardo  da  Rocha  e  António  de  Almeida  Galafura  Carva- 
Ihacs;  pelo  Algarve,  José  Pedro  Celestino  Soares;  pelo  Alem- 
tejo,  Fihppe  Nery  da  Costa  Zagallo ;  e  pela  Extremadura, 
José  Jorge  Loureiro,  Manuel  António  de  Carvalho,  Francisco 
António  de  Campos,  Anselmo  José  Braamcamp,  Manuel  An- 
tónio Vellez  Caldeira  Castello  Branco,  António  César  de  Vas- 
concellos Correia,  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque 
e  José  Ferreira  Pinto  Basto  Júnior. 

Na  camará  dos  deputados,  quando  se  mandou  proceder  á 
eleição  havia  trinta  e  quatro  vagas,  mas  já  depois  de  princi- 
piarem as  operações  eleitoraes  deu-se  mais  uma,  ficando  as- 
sim sendo  trinta  e  cinco  os  deputados  novamente  eleitos. 
D'estes,  trinta  e  um  eram  ministeriaes.  O  partido  conserva- 
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dor,  110  fim  da  sessão  ordinária  de  1835,  contava  na  camará 
entre  cincoenta  a  sessenta  votos,  e  o  radical  entre  qnarenta 
a  cincoenta.  Alem  d'estes  havia  deputados  que  não  perten- 
ciam verdadeiramente  nem  a  um  nem  a  outro  partido. 

O  partido  conservador  perdeu  depois  oito  deputados  cjue 
passaram  para  a  camará  alta,  um  que  passou  para  o  par- 
tido contrario  pelo  motivo  da  reforma  da  instrucção ;  o  ra- 
dical perdeu  dois,  um  por  ter  passado  também  para  a  ca- 
mará alta,  e  outro  porque  não  foi  reeleito.  Votando  com 
o  ministério  todos  os  deputados  radicaes,  e  juntando-se-lhes 
trinta  e  um  dos  agora  eleitos,  o  governo  tinha  uma  maioria, 
senão  muito  grande,  pelo  menos  sufficiente  para  poder  des- 
afogadamente governar.  Pois  apesar  disto  não  faltou  da 
parte  dos  ministeriaes  quem  opinasse  pela  dissolução  da  ca- 
mará ;  a  derrota  soffrida  pelo  partido  conservador  dava-lhe 
alentos  e  fazia  antever  a  probabilidade  de  formar  uma  camará 
propriamente  sua.  O  alvitre,  porém,  não  vingou,  resolvendo 
o  governo  apresentar-se  á  camará. 

Já  enumerámos  parte  das  medidas  tomadas  pelo  novo  mi- 
nistério logo  depois  da  sua  subida  ao  poder ;  devem,  porém, 
não  esquecer  o  decreto  de  25  de  novembro,  pelo  qual  foi  no- 
meada uma  commissão  para  examinar  o  estado  do  thesou- 
ro ;  outro  da  mesma  data  extinguindo  as  repartições  de  quar- 
tel mestre  general,  e  assim  implicitamente  o  commando  em 
chefe  do  exercito,  de  cujo  cargo  foi  n'esse  dia  também  acceita 
a  demissão  ao  duque  da  Terceira;  o  de  12  de  dezembro, 
que  derogou  e  declarou  de  nenhum  effeito  o  de  16  de  julho 
d'esse  anno,  que  tinha  por  fim  o  auctorisar  o  governo  a  con- 
trahir  um  empréstimo  de  100:000^000  réis  annuaes  para 
abertura  de  canaes,  construcção  de  estradas  e  outros  melho- 
ramentos públicos,  etc. 

N'estas  poucas  medidas,  entre  as  quaes  não  havia  nenhuma 
de  verdadeiro  alcance  politico  ou  económico,  se  cifrou  toda 
a  iniciativa  do  novo  gabinete,  a  quem  os  seus  partidários  al- 
cunhavam de  ministério  patriota,  durante  os  seus  primeiros 
dois  mezes  de  poder.  O  enthusiasmo  publico,  que  o  havia 
saudado  na  sua  subida,  principiou  a  arrefecer;  muitos  dos 
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seus  mais  devotados  partidários  principiaram  a  descrer  da 
i-asgada  iniciativa  que  parecia  ser  o  seu  lemma.  Os  antigos  jor- 
naes  opposicionistas,  agora  governamentaes,  não  escondiam 
a  sua  mágua;  antes,  pelo  contrario,  abertamente  a  confessa- 
vam. A  Gazeta  de  Portugal,  no  seu  n.°  de  12  de  dezembro, 
dizia  : 

«Parece  que  a  actual  administração,  confiada  na  probidade, 
que  nem  mesmo  os  seus  inimigos  se  atrevem  a  negar-llie, 
se  tem  esquecido  de  que  fora  elevada  ao  posto  pela  força  da 
necessidade,  a  qual  não  fica  satisfeita  só  com  óptimas  inten- 
ções, com  requintados  desejos,  ou  mesmo  com  delineamen- 
tos de  planos  vantajosos.  O  mal  adquire  forças  com  a  demo- 
ra ;  e  quando  lavra  no  interior,  nem  valem  quarentenas,  nem 
se  remedeia  com  preces  ou  promessas. 

«Mas  debalde  procuraremos  operações  decisivas  em  qual- 
quer das  estações  do  ministério.  A  da  fazenda  ainda  está  para 
nos  dar  o  primeiro  ensaio  da  habilidade  do  seu  chefe.  Jul- 
gar-se-ia  que  o  sr.  Campos  anda  em  segredo  preparando  ex- 
pedientes, que  na  sua  importância  e  na  sua  applicação  ve- 
nham a  assombrar  o  mundo.  Entretanto  o  credito  recua 
diante  da  sua  marcha  pausada  e  mysteriosa,  e  o  descontenta- 
mento vae  resumljrando  talvez  da  nação  para  os  seus  collegas. 

«Uma  grande  operação,  dirigida  a  um  importante  objecto, 
ainda  quando  venha  a  falhar,  marca  o  génio,  e  eleva  o  cara- 
cter de  um  ministro ;  mas  um  animo  acanhado  emprega-se 
em  pequeninos  objectos,  que  o  deshonram  quando  falham,  e 
não  lhe  dão  credito  quando  vingam. 

«Ao  ministro  do  reino  sò  perguntaremos,  que  medida  se 
tem  tomado,  que  providencias  se  tem  dado  para  tornar-se 
útil  (podendo  ser)  o  systema  administrativo  creado  pelo  pas- 
sado ministério  ?  A  desolação  corre  o  coração  das  provindas  : 
a  policia  dorme  ao  murmúrio  dos  roubos ...» 

E  com  effeito  era  desgraçado  o  estado  do  paiz  por  muitos 
dos  lados  que  pôde  ser  encarado,  sobretudo  pelo  lado  da 
segurança  individual,  e  do  direito  de  propriedade.  Em2G  de 
dezembro  principiava  a  Vedeta  da  liberdade  o  seu  artigo 
principal  por  esta  forma : 
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«O  estado  em  que  se  acha  esta  cidade  (o  Porto)  é  deplorá- 
vel. Poucas  são  as  noites  em  que  senão  conmiellam  roubíjs, 
desacatos,  e  algumas  vezes  mortes,  ouvindo-se  tiros  em  va- 
rias direcções,  sem  que  as  auctoridades  procurem  de  forma 
alguma  prevenir  estes  males,  e  melhorar  a  segurança  dos 
habitantes  que  se  acha  muito  compromettida.» 

Não  ha  n'isto  exageração  nas  cores,  antes,  pelo  contrario, 
muita  cousa  se  deixou  de  relatar.  E  o  que  era  o  Porto,  era 
então  o  paiz  inteiro;  roubava-se  e  matava-se  impunemente, 
diariamente;  numerosas  quadrilhas  infestavam  as  províncias, 
assaltando  á  viva  força  as  casas  ricas,  as  portas  caíam  aos 
golpes  de  machado,  e  as  famílias,  ou  entregavam  de  boamente 
os  haveres  enthesourados,  ou  eram  assassinadas.  Em  algu- 
mas povoações  da  Beira  houve  casos,  enão  foram  elles  pou- 
cos, em  que  os  chefes  das  quadrilhas  poupavam  a  vida  algu- 
mas vezes  aos  proprietários  das  casas  que  assaltavam  a  troco 
de  um  testamento  feito  em  acto  continuo,  em  que  estes  os  ins- 
tituíam herdeiro;  passado  algum  tempo  era  o  testador  as- 
sassinado, e  o  que  o  violentara  a  testar  entrava  na  posse  pa- 
cifica da  herança  *. 

São  curiosas  as  declarações  feitas  na  camará  popular  em 
I88G  pelps  deputados  Silva  Sanches  e  barão  da  Ribeira  de 
Sabrosa,  quando  ali  se  discutiu  a  resposta  ao  discurso  da  co- 
roa, e  em  que  se  dizia  que  havia  paz  no  interior,  segurança  e 
tranquillidade  publica.  Nas  provindas  do  norte,  dizia  este  ti- 
tular na  sessão  de  18  de  janeiro,  ninguém  pôde  viver  seguro, 
nem  passar  de  uma  aldeia  para  outra  de  noite,  ou  mesmo  de 
dia,  sem  correr  risco  de  ser  espancado  e  roubado.  Ninguém 
tem  segurança,  sejam  quaes  forem  seus  princípios  ou  prece- 
dentes, contra  uma  multidão  de  homens  armados,  que  toma- 
ram por  systema  não  trabalhar,  e  querem  viver  á  custa  dos 
habitantes  pacíficos  e  dos  fazendeiros  mais  ricos  ou  mais  in- 
dustriosos. . .  A  impunidade  tem  nmltipficado  de  tal  sorte  os 
roubos  e  os  assassinatos,  que  muitas  pessoas  de  considera- 

1  A  flyuastia  e  a  revolução  de  setembro,  ou  nora  exposição  da  questão 
portugueza  da  successão,  por  C.  V.  e  S.  C,  Coimbra,  1840,  íl.  21. 
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ção  desejavam  ver  as  garantias  suspensas  de  preferencia  a 
presenciar  os  attentados  commettidos  todos  os  dias  contra  a 
segurança  das  pessoas  e  das  propriedades.  No  concelho  de 
Penaguião  tiouve  n'estas  ultimas  semanas  seis  ou  oito  assas- 
sinatos, e  os  assassinos  não  foram  procurados  e  entregues  á 
justiça. 

O  deputado  Silva  Sanches  sustentou  no  parlamento  que 
grande  parte  d'estes  males  era  resultado  do  desleixo  e  frou- 
xidão das  auctoridades  locaes,  muitas  das  quaes  eram  con- 
niventes  ou  demasiadamente  fracas  e  ineptas  para  punirem 
tamanha  serie  de  crimes. 

Era,  portanto,  com  um  aspecto  nada  animador  que  finali- 
sava  o  anno  de  1833,  anno  por  mais  de  um  motivo  de  tris- 
tes recordações  para  o  paiz,  o  que  fazia  alimentar  bem  pou- 
cas esperanças  com  relação  ao  que  ia  principiar. 

No  dia  1  de  janeiro  de  1836  celebrou-se  na  sé  o  casamento, 
por  procuração,  da  rainha  com  o  príncipe  Fernando  Augusto, 
duque  de  Saxonia  de  Coburgo  Gotha,  que  foi  representado 
pelo  duque  da  Terceira. 

No  dia  seguinte  abriu-se  o  parlamento,  lendo  a  rainha 
o  discurso  da  coroa.  Este  documento  é  inteiramente  desti- 
tuido  de  importância  politica ;  allude  á  morte  do  Libertador, 
occorrida  no  período  da  primeira  legislatura,  e  bem  assim  à 
do  príncipe  Augusto  de  Leuchtenberg,  fallecido  durante  a 
segunda  legislatura;  refere-se  ao  estado  da  administração  do 
reino,  tanto  na  parte  administrativa  e  judicial,  como  na  eccle- 
siastica,  bem  como  allude  ás  forças  navaes  e  terrestres,  de 
cujos  ramos  deverão  os  respectivos  ministros  apresentar  os 
competentes  relatórios,  e  solicitar  as  providencias  necessá- 
rias para  os  nossos  domínios  ultramarinos ;  refere  a  situação 
amigável  com  as  mais  nações  europêas,  assegurando  não  só 
que  estão  no  melhor  pé  as  que  temos  com  as  que  são  nossas 
alhadas  e  amigas,  mas  que  ha  as  mais  fundadas  esperanças 
de  que  se  restabeleçam  os  antigos  vínculos  com  as  que  ainda 
não  nomearam  seus  representantes,  e  muito  particularmente 
com  o  chefe  visivel  da  Igreja;  menciona,  especialmente,  os 
vinculos  que  nos  unem  á  Hespanha,  cujos  esforços  auxilia- 
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mos  em  commiim,  e  as  obrigações  contraliidas  pelo  tratado 
da  quadrupla  alliança ;  assevera  que  o  orçamento  do  eslado 
da  receita  e  despeza  da  fazenda  publica  breve  será  presente 
pelo  competente  ministério ;  anmmcia  finalmente  o  casamento 
([ue  sua  magestade  acaba  de  celebrar  com  o  príncipe  Fer- 
nando Augusto,  duque  de  Saxonia  Coburgo  Gotha,  o  qual 
vae  estreitar  os  laços  que  nos  ligam  aos  mais  antigos  alliados 
da  coroa  portugueza,  e  conclue  pedindo  a  coadjuvação  das 
camarás  legislativas  para  dai-  prosperidade  á  agricultura,  á 
industria  e  commercio,  mananciaes  de  prosperidade,  quasi 
estancados  pelas  calamidades  passadas. 

O  governo  conseguiu  ter  maioria  na  camará  dos  deputa- 
dos, e  conseguiu-o  sem  grandes  difficuldades.  O  chefe  da 
antiga  esquerda,  Manuel  Passos,  prometteu  apoial-o,  ainda 
que  com  algumas  reservas,  pois  não  acceitava  algumas  das 
suas  medidas  já  conhecidas,  como  era  a  que  dizia  respeito 
á  instrucção  publica,  que  não  conhecia  a  polilica  que  em 
oulros  ramos  elle  tencionava  seguir,  por  isso  que  esperava 
por  seus  actos  para  lhe  dar,  ou  retirar  a  sua  confiança. 
A  antiga  direita  declarou-se  desde  logo  em  opposição,  mas 
esta  opposição  ei'a  assas  moderada,  e  cordata.  Algumas  ve- 
zes, e  não  foram  ellas  poucas,  os  ministros  tiveram  de  sus- 
tentar sós  a  suadefeza.  Tinha  enão  tinha  maioria,  navegava 
á  mercê  da  corrente,  e  o  que  lhe  valia  era  o  ser  esta  muito 
plácida. 

Na  camará  dos  pares  o  governo  também  tinha  maioria, 
não  obstante  a  fornada  que  o  ministério  transacto  fizera  em 
{  de  outubro. 

O  ministro  da  fazenda  apresentou  na  sessão  da  camará 
dos  deputados  de  15  de  fevereiro  um  projecto  auctorisando 
o  governo  a  vender  as  lezírias  do  Tejo  e  Comporta,  juntas  ou 
separadas,  a  dinheiro  de  contado,  com  exclusão  de  quaes- 
cjuer  titulos  admissíveis  na  compra  de  bens  nacionaes,  con- 
forme o  determinado  na  lei  de  15  de  abril  de  1835.  No  rela- 
tório que  precedeu  a  proposta  dizia-se  que  o  ministério,  ao 
tomar  conta  dos  negócios,  não  só  não  achou  fundos  algmis 
disponíveis  com  que  podesse  fazer  frente  ás  despezas  ordi- 
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liarias,  mas  até  achou  por  satisfazer  muitas  que  deviam  es- 
tar pagas,  e  absorvida  por  antecipações  uma  parte  dos  re- 
cursos destinados  para  o  serviço  dos  annos  futuros.  As  me- 
zadas  do  contrato  do  tabaco  acliavam-se  liypotliecadas  por 
230:000/5ÍOOO  réis  ás  alfandegas,  gravadas  com  saques  ante- 
riores por  mais  de  1.4UO:()00./$iOOO  réis,  dos  quaes  réis 
100:000/5000  foram  exigiveis  até  ao  fim  de  junho  próximo, 
alem  de  500.000:000^000  réis  de  escriptos  do  thesouro,  de 
200:000ôi000  réis  do  contrato  de  Lindemberg  e  do  saque  de 
Inglaterra  por  87:500  libras,  que  fora  preciso  acceitar. 

Em  resposta  a  isto  disse  Silva  Carvalho  na  sessão  de  25  de 
janeiro  de  1836 : 

a  O  governo  não  achou  meios  para  fazer  face  ás  despezas 
correntes,  é  verdade ;  nem  isso  é  possível,  nem  o  tem  sido 
desde  que  nós  recuperámos  a  liberdade.  Desembarcámos 
sem  meios,  fomos  temporisando  por  meio  de  operações,  que 
é  desnecessário  referir  agora :  nunca  houve  meios  disponí- 
veis, nem  pôde  haver,  porque  pelo  estado  em  que  a  guerra 
civil  tão  longa  e  devastadora  nos  deixou,  não  podiam  taes 
meios  sair  da  nação;  mas  sim  de  operações  que  nos  fos- 
sem procurando  esses  meios. 

«Quando  as  camarás  se  fecharam,  na  sessão  passada,  a 
administração  que  ticou  á  testa  dos  negócios  procurou  for- 
mar um  projecto  sobre  o  modo  de  se  haverem  esses  meios; 
mas  realmente  não  teve  tempo  de  o  pôr  em  pratica ;  uma 
parte  era  diminuir  os  encargos  públicos ;  e  então  o  governo 
mandou  que  a  junta  do  credito  publico  tomasse  conta  de  to- 
dos os  empréstimos  estrangeiros  e  nacionaes,  porque  por 
ali  fazia  o  governo  tenção  de  prover  ao  pagamento  dos  juros, 
e  amortisação,  principiando  i)elo  projecto  da  conversão  dos 
capitães  de  6  poi-  cento  em  4  por  cento,  e  assim  a  seguir. 
Na  occasião,  porém,  em  que  se  preparavam  os  meios  neces- 
sários para  esta  operação,  a  administração  foi  demittida  por 
motivos  que  a  conduziram  a  isso.  Reconstruiram-se  novas 
administrações,  mas  o  estado  das  cousas  não  era  já  como  no 
principio,  antes,  pelo  contrario,  ficou  um  pouco  mais  embara- 
çado ;  porque  não  achou  essa  nova  administração  reconstiiii- 
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da,  os  meios  com  que  contava  para  levar  a  effeito  a  conver- 
são dos  capitães  de  G  por  cento;  era  necessário  fazer  face  ás 
despezas  ordinárias,  e  acliou  grande  desfalque  nas  rendas  do 
Estado;  porque  a  administração,  que  a  tinha  antecedido, 
viu-se  obrigada  a  lançar  mão  de  uma  grande  parcella  dos 
rendimentos  públicos,  que  era  a  da  mezada  do  contrato  do 
tabaco,  na  parte  metallica,  e  boa  parte  em  papel,  até  ao  fim 
do  anno.  Esta  mezada  era  a  que  sempre  havia  desaffrontado 
o  governo  no  fim  de  cada  mez,  para  satisfazer  as  urgentís- 
simas despezas  do  exercito  e  marinha,  despezas  indispensá- 
veis a  que  se  não  podia  faltar.  N'estas  circumstancias,  pois, 
não  achando  dinheiro  para  fazer  face  ás  despezas  ordinárias, 
nem  também  para  a  conversão,  que  fez  o  governo  ?  Rodeou-se 
de  seus  amigos  particulares,  empenhou  suas  relações  para 
haver  esses  meios,  e  então  houve  de  vários  capitalistas,  e  do 
banco  de  Lisboa  dinheiro  para  satisfazer  a  estas  obrigações, 
em  que  já  estava.  Hypotliecou  o  contrato  do  tabaco  ás  letras 
que  sacou,  isso  é  verdade,  mas  esta  hypotheca  não  foi  uma 
hypotheca  immediata,  foi  uma  hypotheca  subsidiaria,  porque 
a  hypotheca  inmiediata  eram  ashiscripções,  ou,  para  melhor 
dizer,  as  apólices,  que  produziria  a  conversão  dos  titulos  de 
6  por  cento,  que  o  governo  contava  vender  ao  par,  no  tempo 
em  que  havia  de  pagar  os  capitães  de  que  tinha  sacado  letras, 
e  boas  rasões  tinha  para  isso,  e  até,  sem  receio  de  ser  taxado 
de  vaidoso,  posso  dizer  que  algumas  d'aquellas  pessoas,  que 
me  tinham  emprestado  dinheiro,  se  contentavam  como  paga- 
mento com  essas  inscripções  de  4  por  cento :  de  maneira 
que  se  o  governo  em  janeiro  fosse  obrigado  a  pagar  réis 
100:000i$000  por  asmezadas  do  contrato,  ficavam  as  inscri- 
pções, que  lhe  davam  igual  quantia ;  e  quando  o  contrato  es- 
tivesse livre,  podia  ir  fazendo  os  seus  pagamentos  usuaes, 
acho  que  esta  hypotheca  de  contrato  era  uma  hypotheca  le- 
gal, nem  o  goveiíio  podia  hypothecar  ouli^a  cousa  (|ue  não 
fosse  este  mesmo  contrato,  ao  pagamento  dos  juros  da  divida 
publica,  porque  pela  famosa  lei  da  extincção  dos  dizimos,  o 
contrato  ficou  obrigado  a  preencher  as  despezas,  que  saíam 
dos  dizimos,  isto  emquanto  aos  93O:000.:^00O  réis,  de  que  se 
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antecipados,  de  que  100:000^)000  réis  são  pagáveis  até  o 
ílm  de  jullio:  estes  400:000:!»í)00  réis  não  são  um  empenlio 
que  fosse  agora  conlraliido;  este  empenlio  data  de  mais 
tempo,  é  parte  de  um  dinheiro  que  se  pediu  ao  banco  de 
Lisboa,  para  amortisação  do  papel  moeda,  em  setembro  de 
1834,  e  então  se  lhe  hypoíhecaram  os  rendimentos  das  al- 
landegas;  mas  como?  Não  foi  para  que  elle  tirasse  essa 
(juanlia  de  uma  só  vez  das  alfandegas,  foi  para  a  tirar  em 
pequenas  prestações,  de  modo  que  se  pagasse  esta  divida 
até  o  fim  de  1839. 

«Começou-se  a  pagar,  e  o  governo  determinou  (pie  fosse 
pela  alfandega  das  sete  casas,  e  da  alfandega  grande,  cada 
três  mezes  25:000-5000  réis:  já  se  vê  que  esta  quantia  é  mó- 
dica, e  que  as  alfandegas  podem  com  ella ;  e  quando  o  go- 
verno contrahiu  este  empenho  também  contava  com  o  au- 
gmento  dos  rendimentos  das  alfandegas;  e  não  se  enganou, 
porque  rendem  agora  muito  mais  do  que  tèem  rendido.  Ha 
mais  300:000.^000  réis ;  quando  eu  faltei  dos  400:000;$iOOO 
reis  disse  que  se  tem  de  pagar  100:000^1000  réis,  e  a  res- 
peito d'esta  quantia  direi,  quando  o  governo  fez  as  ultimas 
transacções  com  o  banco,  capitalisou  todos  os  empréstimos, 
que  lhe  devia,  quero  dizer,  o  de  1823  e  o  de  1833;  e  então 
ficou  também  livre  de  pagar  no  mez  de  agosto  seguinte  réis 
260:000^)000.  Ha  o00:00o":>000  réis  de  escriptos  do  thesouro : 
aqui  houve  uma  troca  de  papel,  estes  oOO:000;?)000  réis  eram 
dividas  atrazadas,  feitas  no  tempo  da  guerra,  com  munições 
de  boca  e  de  guerra,  com  o  exercito.  Todos  sabem  cpie  não 
havia  meios  para  pagar  tudo  promptamente  a  esses  homens: 
comtudo  elles  vieram,  e  o  governo  passou-lhes  letras  a  pra- 
zos determinados ;  nisto  não  fez  o  governo  o  que  faziam  os 
antigos  governos,  que  arrendavam  os  contratos  e  comiam  os 
rencUmentos  adiantados :  o  governo  esperou  pelos  rendimen- 
tos para  pagar  as  quantias  por  cpie  tinha  sacado,  e  n'isto  se- 
guiu o  exemplo  das  nações  mais  civilisadas.  Em  Inglaterra 
passam-se  os  E.rcheques-BiUs,  que  téem  2  7-2  por  cento,  e 
aipii  não  tèem  nada  mais  do  (jue  pagar  as  letras  no  seu  ven- 
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cimento.  Eu  digo  (juc  a  aciíial  adiiiijii^ltarão  iciii  iaiiiliciii 
seguido  esíe  methodo;  do  (]uciiiuil(»  me  congratulo,  [loiíjue 
6  útil  e  convenienie. 

«Ha  os  2()0:000jíi000  réis  do  contraio  de  Lindendjerg;  a 
camará  sabe  quanto  no  anuo  passado  tomou  a  peito  o  nego- 
cio dos  lavradores,  e  por  uma  resolução  patriótica  mandou 
soccorrer  os  lavradores  do  Ribatejo  com  meios  sulíicientes 
para  acudirem  á  lavoura,  e  ao  governo  ficou  o  arljitrio  de  al- 
cançar esses  meios,  cpie  se  alcançaram:  escusado  é  dizer 
como  isso  se  fez,  mas  emfim  estes  homens  emprestaram  esíe 
dinlieiro  para  se  liies  dar  uma  parte  d'elle  em  cédulas  admis- 
síveis na  alfandega  desde  janeiro  de  1830;  mas  também  os 
lavradores  eram  obrigados  a  pagar  a  terça  parto  do  emprés- 
timo no  íim  da  passada  collieiía ;  c  então  essa  parle,  que  sobe 
(juasi  a  :200:00Ui^000  réis,  era  para  o  governo  uma  boa  com- 
pensação, para  cobrir  o  desfalque  na  renda  publica. 

«Resla-me  fallar  das  87:000  libras,  sacadas  pela  Inglaterra, 
para  pagar  os  juros  dos  nossos  empréstimos ;  porém  essa  é 
uma  despeza,  que  deve  entrar  na  conta  da  despeza  geral 
da  nação,  })em  como  a  do  exercito,  que  me  absorveu  mais 
de  4.000:000  cruzados  nos  quatro  últimos  mezes  do  meu 
ministério,  bem  como  a  marinha  mais  de  1 .000:000?>000 
réis,  e  300:000í$t000  réis  de  pagamento  de  juros  de  3  por 
cento. 

«Ora,  para  contrabalançar  todas  estas  antecipações  e  des- 
pezas,  contava  eu  com  grandes  recursos,  por  exemplo:  com 
0.000:000  cruzados  de  divida  do  Brazil,  divida  que  estava 
em  andamento  de  ser  paga,  5.000:000;>000  réis  de  divida 
atrazada,  que  devia  receber-se  até  ao  S.  João,  e  que  agora 
se  não  podem  receber  nem  liquidar,  porque  as  recebedorias 
não  estavam  ainda  reguladas,  nem  conhecido  pelos  seus  em- 
pregados o  methodo  de  regular  esta  cobrança;  contava  lam- 
bem com  um  terço  mais  do  i-endimento  das  alfandegas,  que 
devia  subir  mais  de  I5.000:000ái000  réis,  depois  de  feitas  as 
pautas,  e  organizada  a  fiscallsação,  como  nuu  l)em  disse  o  sr. 
Mousinho  da  Silveira;  e  contava,  linalmente,  com  mais  de 
5.000:000^(000  réis  da  venda  das  le;^irÍMs,)v 
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Na  sessão  de  4  de  fevereiro  foi  votado  o  projecto  aiictori- 
sando  o  governo  a  vender  as  lezirias,  em  um  só  lote,  a  uma 
companhia,  juntas  ou  separadas,  a  dinlieiro  de  contado,  e 
bem  como  applicar  o  seu  producto  ás  despezas  correntes.  A 
votação  foi  imanime,  propondo  apenas  alguns  deputados  di- 
versos additamentos,  que  em  nada  alteravam  o  principio 
inicia!  da  proposta. 

Na  camará  dos  pares  foi  largamente  discutido  o  projecto  e 
introduzidas  algumas  modificações,  pelo  que  teve  de  voltar 
á  dos  deputados,  onde  foiapprovado  defmitivamente  na  ses- 
são de  12  de  marco.  A  discussão  n'aquel!a  camará  foi  por 
vezes  violenta,  e  a  defeza  do  ministério  transacto  por  alguns 
pares  bastante  hábil. 

O  conde  de  Viila  Real  disse  que  a  idéa  da  venda  das  lezi- 
rias era  de  tal  forma  útil,  que  apesar  de  muito  combatida  no 
tempo  do  ministério  transacto,  foi  immediaíamente  adoptada 
pelo  actual,  apresentando  o  ministro  da  fazenda,  logo  que 
pôde,  o  respectivo  projecto.  Que  se  insistia  muito  em  que  era 
deplorável  o  estado  da  fazenda  publica,  mas  que  se  não  apon- 
tavam medidas  que  o  podessem  remediar. 

Que  se  a  venda  das  lezirias  se  tivesse  effecíuado  quando 
primeiro  se  annunciou,  não  teria  o  governo  sido  obrigado  a 
remetter  para  o  1 .°  de  abril  os  pagamentos  que  estavam  fixa- 
dos para  o  l.**  de  janeiro,  e  talvez  tivesse  evitado  que  o  mi- 
nistro da  fazenda  negociasse  papel  a  75  por  cento,  quando 
estava  a  80,  etc. 

Manuel  Gonçalves  de  Miranda  sustentou  que  á  vista  do 
próprio  orçamento  «não  ha  nada  este  anno  que  nos  possa  au- 
ctorisar  para  dizermos,  nem  para  espalhar,  como  se  tem  es- 
palhado, e  se  tem  escripto,  que  estamos  em  circumstancias 
desesperadas.  Desesperadas  podem  ser  pela  divergência 
de  opiniões  desvairadas,  pela  divisão  que  desgraçadamente 
existe  entre  aquelles  cpie  mais  estreitamente  deviam  estar 
ávidos  para  o  restabelecimento  de  uma  boa  administração,  e 
para  se  encherem  os  vasios  que  se  acham  na  conta  publica, 
em  consequência  dos  desperdícios  do  antigo  regimen,  dos 
males  da  usurpação,  e  das  grandes  despezas  que  se  fizeram 
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para  a  restauracíío  da  Carla  o  do  legitimo  governo.  Não  é 
com  a  desordem  que  ha  de  consolidar-se  a  ordem,  nem  com 
o  descrédito  proclamado  e  exaggerado  (jue  se  ha  de  consoli- 
dar o  credito  da  nação  e  do  thosouro.» 

Com  isto  quiz  Miranda  atenuar  a  impressão  produzida  pe- 
las accusações  que  á  situação  caída  havia  feito  o  actual  mi- 
nistro da  fazenda  no  relatório  ípie  poucos  dias  antes  apre- 
sentara na  outra  camará. 

F.  A.  de  Campos,  odiento  por  Índole  <,'  obsecado  pela  pai- 
xão paitidaria,  pintou  com  as  cores  mais  carregadas  o  estado 
da  fazenda  publica,  só  para  assim  melhor  desauctorisar  os 
seus  inimigos  políticos,  sem  se  lembrar  de  que  envolta  com 
a  desauctorisação  d'estes  ia  igualmente  a  do  credito  do 
paiz. 

Conjunctamente  com  a(|uelle  documento  apresentou  o  mi- 
nistro da  fazenda  o  orçamento  geral  do  estado,  accusando 
um  deficit  para  30  de  junho  próximo  de  8.310:048í>762  réis. 
Não  era  tão  grande  o  deficit,  segundo  se  verificou  depois, 
confessando  o  próprio  Campos  que  se  enganara  em  resul- 
tado de  erro  nas  contas.  Se  estas  não  eram  a  expressão  da 
verdade,  muilo  menos  ainda  o  eram  as  affirmações  contidas 
tanto  no  relatório  do  ministro  como  no  da  commíssão  no- 
meada por  decreto  de  23  de  novembro  ultimo,  paia  exami- 
nar as  diíTe rentes  transacções  de  credito  effectuadas  em  vir- 
tude da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  artigo  3.° 
da  carta  de  lei  de  19  de  dezembro  de  1834,  umas  e  outras 
logo  refutadas  por  José  da  Silva  Carvalho  ^ 

Na  sessão  de  1  de  março  apresentou  o  mesmo  ministro 
imia  proposta  de  lei  paia  puder  vender  l)ens  nacionaes  até  á 
concorrência  de  O.OU():()(M);>(JUO  réis,  sendo  três  partes  em 
dinheiro  de  contado,  e  a  quarta  parte  em  dinlieiro  de  papel. 
Devia  esta  venda  ser  feita  por  lotes  ou  por  junto,  c(jmo  me- 
lhor conviesse.  Disse  que  pedia  a  urgência  por  não  ter  o 

^  ManifeMo  sobre  n  execução  que  leve  a  lei  de  19  de  deze.nbro  de  1834 
nas  operações  de  fazenda j  que  em  virtude  d'ellas  se  fizeram,  offerecido  ás 
cortes  e  ú  nação  portwjueza.  LisLua,  18-J6. 
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lliesoiiro  absolulameiíte  meios  alguns,  o  serem  necessários 
para  esse  mez  pelo  menos  580:000/^000  réis.  Em  resposta 
a  miia  pergunta  do  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  disse  que 
estava  ainda  pendente  da  approvaeão  na  camará  alta  o  pro- 
jecto da  venda  das  lezírias,  mas  que  apresentava  este  por 
ser  mais  prompto. 

O  deputado  opposicionista  Gomes  de  Castro  increpon  vio- 
lentamente Campos  por  este  dizer  que  estávamos  a  cair 
n"um  abysmo;  que  esta  asserção  apresentada  por  elle  mi- 
nistro podia  trazer  as  mais  calamitosas  consequências,  e 
acabaria  de  arruinar  o  credito  nacional;  que  se  não  podia 
nem  devia  considerar  em  um  abysmo  um  paiz  que  havia 
três  mezes  gosava  do  seu  inteiro  credito,  e  que,  comparali- 
vamente  com  os  demais  da  Europa,  se  podia  dizer  que  não 
pagava  tributos. 

O  deputado  Leonel  Tavares,  defendendo  o  governo,  affir- 
mou  que  se  tinham  empregado  desde  a  nomeação  da  exis- 
tente administração  todos  os  esforços  para  a  fazer  cair;  que 
se  lhe  tinha  minado  o  credito,  fazendo-lho  perder.  Ao  que 
Rodrigo  da  Fonseca  replicou,  com  verdade,  que  desde  o 
principio  da  sessão  constantemente  havia  a  camará,  para 
assim  dizer,  aberto  os  braços  ao  governo,  e  concorrido  para 
lhe  dar  todos  os  meios  por  elle  pedidos. 

O  ministério,  dizia  um  periódico  que  fora  uUra-governa- 
mental,  achou  na  camará  dos  senhores  deputados  um  apoio 
sincero  e  independente,  porque  tomou  por  divisa  economia  e 
reforma,  e  o  desejo  de  ver  imprimir  o  orçamento,  cousa  que 
nunca  se  havia  feito  como  devia  ser,  também- paraly sou  al- 
gum impulso  contra  elle  no  meio  d'aquelies  mesmos  (jue 
sustentavam  os  princípios  que  o  ministério  linha  procla- 
mado!*» 

Um  outro  jornal  não  menos  governamental  disse  que  o  mi- 
nistério podia  ter  dissolvido  a  camará,  mas  não  a  tendo  dis- 
solvido não  tinha  contra  ella  razão  alguma  de  queixa.  «Ella 
não  fez  mais,  porque  mais  lhe  não  pediram.  Foi  dado  a  cada 

'  O  Toureiro  n."  O  de  '2i  de  maio  de  1836, 
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uni  não  diremos,  fazer  o  que  quiz,  foi-lhe  dado  ainda  maior 
privilegio,  não  fazer  nada,  quando  tudo  era  preciso  ÍLizer.» 

A  commissão  de  fazenda  da  camará  dos  deputados  apresen- 
tou o  seu  parecer  sobre  aquella  proposta  em  23  de  março,  e 
concordando  com  a  venda  dos  bens  nacionaes  a  dinheiro,  fa- 
zendo-se  o  pagamento  em  vinte  annos  por  prestações  iguaes, 
sendo  a  primeira  paga  no  acto  da  arrematação,  e  as  outras 
successivamente ;  a  applicação  do  producto  que  se  realisas- 
se,  para  amortisar  a  divida  publica  consolidada,  principal- 
mente a  esti-angeira,  e  a  consolidação  aos  titulos  até  então 
admissiveis  na  compra  dos  bens  nacionaes,  com  o  juro  de 
2  V-2  por  cento.  Esta  proposta  derogava  a  carta  de  lei  de  15 
de  abril  de  1835,  que  mandou  vender  os  bens  nacionaes  por 
uma  forma  inteiramente  diversa. 

Com  este  projecto  da  venda  dos  bens  nacionaes  a  dinheiro 
de  contado  apresentou  também  o  ministro  da  fazenda  outro 
auctorisando  o  governo  a  negociar  letras  ou  bonds  do  the- 
souro  até  á  cjuantia  de  2.500:000^^000  réis,  cpie  seriam  res- 
gatados pelo  primeiro  producto  que  se  realisasse  dos  mes- 
mos bens.  Estas  letras  ou  bonds  deviam  ser  passadas  a  doze 
mezes  precisos  da  data,  com  o  juro  de  5  por  cento  e  mais 
clausulas  do  estylo,  e  emittidas  pelas  quantias  que  as  cir- 
cumstancias  fizessem  absolutamente  necessárias,  etc. 

As  grandes  esperanças  qae  muitos  nutriam  de  Francisco 
António  de  Campos  salvar  as  finanças  tornavam-se  assim  em 
vãs  chimeras  e  as  sympathias  pulilicas  que  acompanharam 
todo  o  ministério  no  seu  advento  ao  poder  essas  desappare- 
ceram  depressa,  sendo  alguns  dos  que  mais  o  haviam  acla- 
mado do  mesmo  modo  agora  os  primeiros  a  desejar-lhe  a 
rpieda.  A  grande  força  morai  de  que  a  principio  dispozera 
declinava  a  olhos  vistos. 

A  opposição  em  ambas  as  camarás,  apesar  de  não  ser 
demasiado  grande,  era  para  temer.  Na  dos  pares  raros 
eram  os  projectos  que  passavam  sem  emendas,  tendo  por 
isso  de  voltar  á  dos  deputados,  originando  algumas  ve- 
zes a  reunião  de  commissões  mixtas.  Todos  os  dias  se  le- 
vanlavam,  na  dn^'  deputados  ]irin('i|)a!meníe,  incidentes  e 
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duvidas  que  consumiam  uma  grande  parle  da  sessão,  reno- 
vando-se  quasi  sempre  as  questões  de  ordem,  tolhendo-se 
assim  o  andamento  das  discussões. 

Estas  luctas  enfraqueciam  o  governo,  e  nem  uma  só  me- 
dida de  rasgada  energia  da  parte  de  qualquer  dos  seus  mem- 
Ijros  lhe  vinha  insuíílar  vida,  antes  pelo  contrario  tudo  pare- 
cia conspirar-se  para  ih'a  tirar.  Tinha  maioria,  é  verdade,  o 
governo  em  ambas  as  camarás,  mas  esta  maioiia  alem  de 
pouco  unida  tinha  falta  de  oradores  para  repellir  com  vanta- 
gem os  ataques  da  opposição,  que  sempre  na  jjrecha,  não 
perdia  a  mais  pequena  occasião  para  se  aproveitar  da  des- 
união ou  fraqueza  dos  seus  inimigos.  Um  exemplo : 

Em  16  de  dezembro  lord  Howard  deWalden,  em  nota 
dirigida  ao  marquez  de  Loulé,  ministro  dos  estrangeiros, 
comnnuiicon-llie  que  o  seu  governo  tomara  em  consideração 
a  intenção  em  que  estava  o  governo  portuguez  de  suspen- 
der o  tratado  de  18 10  no  fim  de  janeiro,  mas  que  desejava 
que  se  diíTerisse  a  intentada  suspensão  até  ao  fim  de  abril. 
O  marquez  dirigiu.no  mesmo  dia  ao  mencionado  ministro 
uma  nota,  fazendo  a  concessão  pedida.  Este  facto  desagra- 
dou geralmente,  pois  julgava-se  que  o  governo  era  favorá- 
vel á  conlinuação  do  tratado,  concorrendo  nmito  para  isto 
se  acreditar  a  reserva  a  tal  respeito  guardada  pelos  jornaes 
ministeriaes.  Na  camará  alta,  o  conde  de  Yilla  Real  interpel- 
lou  a  tal  respeito  o  ministro  dos  estrangeiros,  que  se  defen- 
deu frouxamente.  Em  seu  auxilio  apenas  veiu  o  conde  da 
Taipa.  Este  aífirmou  que  o  ministério  Saldanha  declarara, 
é  verdade,  querer  suspender  o  tratado,  e  concedera  seis 
mezes  para  novas  negociações,  mas  que  depois  não  pen- 
sara mais  em  similhaníe  negocio.  E  foi  isto  verdade?  Talvez. 
Pelo  menos  o  embaixador  inglcz  limitou-se  a  dizer  que  tinha 
enviado  a  nota  de  21  de  julho  ao  seu  governo,  e  aqui  tam- 
bém se  não  deu  mais  passo  algum. 

O  marquez  de  Loulé,  disse  que  as  suas  idéas  foram  sem- 
pre de  acabar  com  o  tratado,  e  que  este  acabaria  passados 
os  três  mezes,  porque  havia  «ido.  prorogado;  porém,  em 
contradicção  com  isto  estava  uma  portaria  sua  de  18  de  ja- 
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iieiro,  que  parecia  indicar  que  apenas  se  suspendiam  alguns 
aiiigos  do  mesmo  tratado,  como  eram  o  I5.°  e  o  iG.°,  fi- 
cando em  vigor  todos  os  outros,  emquanto  durassem  as  ne- 
gociações para  um  novo  tratado,  negociações  que  se  podiam 
esl(*nder  poi'  um  prazo  indeterminado.  Na  camará  declarou 
também  que,  se  no  fim  de  abril  não  estivesse  determinada 
a  negociação  de  um  novo  tratado,  ficariam  então  suspensos 
os  artigos  15.°  e  16.°;  mas,  a  succeder  assim,  a  suspensão 
limitar-se-ia  a  estes  dois  artigos!  Na  camará  dos  deputados 
venlilou-se  igualmente  esta  questão,  entrando  n'ella  os  pri- 
meiros vultos  da  opposição,  que  deixaram  o  governo  muito 
mal  ferido,  em  parte  por  os  seus  amigos  d'elle  o  terem  quasi 
que  abandonado. 

O  governo  vivia  dos  favores  da  maioria,  que  ás  vezes  Ilios 
regateava  bastante,  como  vamos  ver. 

Na  sessão  de  26  de  janeiro  o  deputado  António  Joaquim 
Barjona  apresentou  uma  proposta  para  que  não  liouvesse 
commandante  em  chefe  do  exercito  em  tempo  de  paz,  epara 
que  em  tempo  de  guerra  nunca  o  podesse  ser  o  esposo  da 
rainha,  nem  individuo  cuja  responsabilidade  se  não  podesse 
tornar  effectiva.  A  proposta,  apesar  de  desagradar  não  só  ao 
governo,  mas  até  mesmo  a  muitos  deputados  de  um  e  de 
outro  lado  da  camará,  foi  admittida  e  mandada  â  commissão 
de  guerra.  Esta,  na  sessão  de  30  de  janeiro,  deu  parecer 
favorável.  Foi  relator  António  César  de  Yasconcellos  Correia, 
posteiiormente  conde  de  Torres  Novas. 

O  governo  havia  já  nomeado  a  esse  tempo,  por  decreto  de 
1  de  janeiro,  o  príncipe  D.  Fernando,  marechal  do  exercito, 
que  e(piivalia  o  mesmo  que  dar-Ihe  o  commando  em  chefe, 
nomeando  também  dias  depois  o  respectivo  estado  maior. 
Fizera  esta  nomeação,  por  ser  ella  uma  das  condições  im- 
postas pelo  príncipe  para  a  sua  acceilação  da  mão  da  rai- 
nha, mas  como  visse  o  mau  elTeito  que  ia  produzir  entre  o 
partido  ladical,  que  sempre  se  mostrara  contrario  a  ella,  e 
que  era  ({uem  o  sustentava  a  elle  no  poder,  não  deu  publici- 
dade ao  decreto,  esperando  vencer  com  o  tempo  aquella  re- 
luctancia. 
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Ein  10  (Ic  íevoreiro  a  camará  dos  deputados,  a  rcquori- 
nieiito  do  iniiiisti'0  da  guerra,  declarou-se  em  sessão  se- 
creta, e  ahi  o  goyei'no  susteutou  a  uecessidade  de  se  adiar 
iudelinidaniente  a  proposta  do  deputado  Barjona,  e  com  o 
que  quasi  todos  os  deputados  presentes  concordaram. 

Na  sessão  de  17  do  mesmo  mez  entrou  em  discussão  o  pa- 
recer da  coramissão  de  guerra  sobre  aquella  proposta,  mas 
como  n'esta  mesma  sessão  tivesse  sido  apresentado  um  i)ro- 
jecto  de  organisacão  do  exercito,  o  ministro  da  gueira  pro- 
poz  que  aquella  discussão  ficasse  adiada  para  quando  este 
se  discutisse,  attenta  aconnexão  que  existia  entre  ambos. 

Parece,  porém,  que  o  governo  affirmára  n'esta  occasião 
que  não  tinha  nomeado  o  principe  I).  Fernando  comman- 
dante  em  cheíe,  nem  nunca  o  nomearia.  E  isto  não  era  ver- 
dade. 

Barjona  impugnou  o  adiamento,  e  disse  que  por  saber  que 
o  principe  D.  Fernando  estava  nomeado  commandante  em 
chefe  é  que  elle  apresentava  a  proposta,  e  que  combateria 
sempre  tal  nomeação,  apesar  de  sympathisar  com  os  princí- 
pios do  gabinete.  O  deputado  opposicionista  Seabra  comba- 
teu também  o  adiamento ;  alguns  vogaes  da  commissão  de 
guerra,  entrando  n'esse  numero  o  próprio  relator,  para  se- 
rem coberentes  com  a  resolução  tomada  na  sessão  secreta, 
opinaram  do  mesmo  modo  pelo  adiamento,  que  após  breve 
discussão  foi  approvado  por  noventa  e  cinco  votos.  Rejeiía- 
ram-n'o  apenas  os  deputados  Dias  de  Oliveira,  Fernandes 
Coelho,  Seabra,  D.  Joaquim  Pinto,  Meirelles  Guerra,  Teixeira 
de  Carvalho,  Joaquim  Pedro  Celestino,  José  da  Costa  Sousa 
Pinto  Basto,  J.  Henriques  Ferreira,  Lopes  Lima,  J.  J.  dos 
Reis,  José  Passos,  Barreto  Feio,  Manuel  Passos  e  Thomás 
Noríon.  Não  teve,  como  se  vè,  caracter  accentuadamente 
partidário  esta  votação,  é  verdade,  pois  deputados  governa- 
mentaes,  e  deputados  opposicionistas  votaram  pelo  adia- 
mento, mas  a  questão  não  ficou  morta  como  o  governo  de- 
sejava. 

Em  8  de  abiil  principiou  a  discuíir-se  o  projecto  da  orga- 
nisacão do  exercito,  que  tinba  sido  o  pretexto  creado  pelo 
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governo  para  arredar  da  discussão  a  proposta  relativa  ao 
cominando  em  chefe,  e  n'essa  mesma  sessão,  apesar  de  to- 
dos os  esforços  dos  ministros,  foi  votado  um  artigo  em  que 
se  declarava  que  não  haveria  commandante  em  chefe  do 
exercito. 

Depois  do  que  se  havia  passado  i)arece-nos  que  o  governo 
não  tinha  outro  caminho  senão  o  demittir-se ;  porém  não  o 
seguiu. 

Na  sessão  de  28  de  março  o  deputado  Lopes  Lima  apre- 
sentou um  requerimento  pedindo  esclarecimentos  sobre  a 
venda,  que  se  dizia  ter  sido  feita  sem  sombra  de  publicidade, 
pelo  ministério  da  fazenda,  de  dois  mil  e  tantos  quintaes  de 
urzella,  por  preço  assas  diminuto,  e  por  isso  immensamente 
desvantajoso  para  o  paiz.  O  requerimento  causou  má  impres- 
são no  publico,  pois  dizia-se  que  o  comprador  da  urzella  era 
um  parente  do  ministro  da  fazenda,  e  que  os  lucros  que  ia 
usufruii'  se  elevavam  a  somnia  superior  a  vinte  e  tantos  con- 
tos. 

O  ministério  principiava  a  vacillar;  a  sua  força  desappa- 
recia  dia  a  dia  perante  os  ataques  vigorosos  da  opposição, 
cada  vez  mais  compacta  e  aguerrida.  Querendo  recuperar 
forças  perdidas,  ou  evitar  a  discussão  que  de  certo  devia 
produzir  a  resolução  em  que  estava  de  adiar  novamente  a 
conversão  das  apólices  de  o  por  cento,  o  governo,  por  de- 
creto de  28  de  março  adiou  a  camará  até  o  dia  6  de  abril, 
sob  o  pretexto  dos  feriados  da  semana  santa,  e  das  festas 
do  casamento  da  rainha.  A  sessão  ordinária  terminava  no 
dia  10,  e  havia  para  discutir  ainda  muitos  projectos,  tanto 
de  iniciativa  ministerial,  como  de  diffe rentes  deputados. 
O  adiamento  foi  portanto  mal  receltido  pelo  publico. 

Interrompidos  os  trabalhos  parlamentares  apareceu  logo 
o  decreto  relativo  á  conversão.  Tinha  a  data  de  29,  e  declarava 
que  não  estando  o  governo  habilitado  para  realisar  o  paga- 
mento dos  distrates  das  apólices  de  o  por  cento,  que  se- 
gundo o  artigo  3.°  do  decreto  de  27  de  outubro  de  1833  de- 
via fazer-se  desde  o  dia  2  de  janeiro  de  1836,  e  segundo  o 
deci-eto  de  29  de  dezendiro  do  mesmo  aimo,  desde  o  1."  de 
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abril,  ordenava  que  ficasse  sem  effeilo  a  conversão.  Este  de- 
(•ri'lo  foi  a  moilallia  de  Francisco  António  de  Campos  como 
ministro  da  fazenda. 

Se  foi  grande  a  sensação  que  tal  medida  produziu  na  pra- 
ça, como  é  bem  de  calcular,  maior  ainda  foram  os  clamo- 
res que  a  opposição  levantou  por  este  motivo  contra  o  mi- 
nistério, e  especialmente  contra  o  ministro  da  fazenda.  A 
demissão  doeste  lornou-se  desde  então  inevitável.  Um  dos 
ataques  da  opposição  baseava-se,  e  bem,  em  que  a  conversão 
era  feita  em  virtude  de  uma  lei  de  cortes,  que  se  derogava 
aquella  medida  por  um  simples  decreto,  acrescendo  ainda  o 
estar  aberto  o  parlamento;  que  o  ministro  já  havia  transfe- 
rido a  epocha  em  que  devia  ter  logar  a  operação,  por  isso 
mais  uma  rasão  para  estar  habilitado  a  satisfazer  os  en- 
cargos (pie  d'ella  dimanavam;  que  não  íó  não  pedira  meios 
ao  parlamento  para  satisfazer  aquelle  encargo,  mas  nem  mes- 
mo apresentara  ali  qualquer  projecto  que  o  auctorisasse  a 
proceder  como  procedeu. 

Devia  ser  esta  uma  das  questões  mais  irritantes  e  curiosas 
d'esla  sessão  parlamentar,  se  tal  assumpto  chegasse  a  dis- 
cuíir-se.  Os  primeiros  passos  assim  o  faziam  crer. 

António  Luiz  de  Seabra  requereu  na  sessão  de  8  de  abril, 
que  o  governo  declarasse  com  que  garantia  de  pagamento 
levantara  do  banco  os  150:000?$i000  réis  de  papel  moeda,  que 
o  ministério  transacto  ali  tinha  depositado  para  a  dita  conver- 
são, e  bem  assim  que  applicação  dera  a  este  papel:  se  o  em- 
penhara, a  quem,  em  que  quantias,  com  que  interesse,  c  por 
quanto  tempo. 

O  deputado  governamental  Leonel  apresentou  logo  tam- 
bém este  requerimento : 

«No  decreto  de  29  de  setembro  de  1835  diz-se  que  o  go- 
verno se  achava  habilitado  para  effectuar  a  conversão  dos  5 
por  cento.  Requeiro  se  pergunte  ao  governo  em  que  consis- 
tia a  dita  habilitação,  inforiiKUido  a  este  respeito  a  camará 
com  toda  a  miudeza.  Requeiro  mais  que  se  pergunte  ao  go- 
verno que  negociações  houve  com  o  banco  a  este  respeito, 
e  que  se  peçam  todos  os  documentos  sobre  estas  negocia- 
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ções.  Que  se  pergunte  mais  ao  governo,  se  o  banco  deu  para 
isto  algum  metal,  quanto,  quem  o  gastou  e  em  (luô.» 

As  camarás  fecharam-sc  tValii  a  dois  dias,  e  depois  d'esta 
não  houve  mais  nenhuma  sessão,  a  não  ser  a  real ;  portanto 
as  explicações  pedidas  não  chegaram  a  vir  acamara.  Se  vies- 
sem, não  deixariam  de  ser  curiosas,  segundo  se  ve  de  uma 
nota  que  encontrámos  entre  os  papeis  de  Silva  Carvalho. 
É  esta : 

«Pelo  decreto  de  29  de  setembro  de  1835,  se  ordenou  a 
conversão  de  5  por  cento  para  4  por  cento,  á  maneira  do  cjue 
se  tinha  decretado  de  O  por  cento  para  4  por  cento  pelo  de- 
creto de  23  de  abril  do  mesmo  anno.  Sendo  necessários 
meios,  foi  também  necessário  negocial-os  com  o  banco,  e 
assim,  por  uma  conversão  feita  com  elle  em  27  de  agosto 
d'esse  mesmo  anno,  me  adiantou  l.OOOiOOOj^OOO  réis  soíjre 
inscripções  de  4  por  cento,  que  foi  approvada  por  decreto  da 
mesma  data  de  29  de  setembro  do  mesmo  anno.  O  dinheiro 
devia  ser  entregue  no  principio  de  janeiro  seguinte,  tempo 
para  que  estava  decretada  a  conversão,  mas  como  o  banco 
me  dissesse  que  desde  o  mez  de  outubro  em  diante  lhe  era 
necessário  ir  juntando  sommas  que  tirava  do  seu  giro  para 
poder  perfazer  no  devido  tempo  aquella  quaníia,  eu  lhe  de- 
via pagar  o  juro  desde  outubro  em  diante,  ao  que  amiui,  com 
a  condição  de  me  ir  logo  servindo  do  dinheiro  que  fosse  apu- 
rando, para  gastos  ordinaiios,  dinheiro  cjue  eu  tinha  tenção 
de  substituir  com  o  producto  da  venda  das  lezírias,  que  no 
fim  do  anno  deviam  estar  vendidas.  Este  foi  o  meu  pensa- 
mento. Assim  aconteceu,  até  novembro  gastei  a  parte  metal- 
lica,  deixando  o  papel  quando  saí  do  ministério  em  17  d'esse 
mez,  sem  comtudo  passar  penhor  algum  ao  banco.  O  minis- 
tério que  me  succedeu  lançou  mão  da  parte  do  papel  que 
gastou,  e  saindo  do  ministério,  tendo  annullado  a  venda  das 
lezírias  e  a  decretada  conversão,  sem  dar  ao  banco,  nem 
inscripções  nem  hypotheca  de  qualidade  alguma.» 

Francisco  António  de  Campos,  ou  porque  reconhecesse  a 
impossibilidade  de  continuar  a  gerir  a  pasta  da  fazenda,  ou 
porque  os  collegas  lhe  impuzessem  a  sua  saída  do  ministe- 
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rio,  como  satisfação  ás  reclamações  não  sò  dos  argeiítarios, 
como  do  piil)lico  cm  geral,  pediu  a  demissão,  que  llie  foi 
concedida  por  decreto  de  6  de  aljril,  o  qual  n'esse  mesmo  dia 
foi  presente  ao  parlamento,  assim  como  o  que  encarregava 
interinamente  da  pasta  o  presidente  do  conselho  José  Jorge 
Lom"eiro.  O  facío  era  de  íal  forma  esperado  e  desejado  que 
não  provocou  o  mais  ligeiro  incidente.  Nem  uma  só  palavra 
a  íal  respeito  se  ouviu  de  qualquer  dos  lados  dacamaia.  Dis- 
cutiam-se  assumptos  estreitamente  ligados  com  o  orçamen- 
to, e  portanto  com  a  pasta  da  fazenda ;  pois  nem  isso  provo- 
cou qualquer  explicação. 

Estava  aberta  uma  crise  ministerial,  (jue  conjurada  por 
alguns  dias  veiu  a  final  a  produzir  a  queda  do  gabinete.  Esta 
era  inevitável.  Nao  eram  só  difficuldades  financeiras  que  o 
governo  tinha  diante  de  si ;  os  antigos  amigos  principiavam  a 
abandonal-o.  O  Nacional,  que  tinlia  sido  sempre  mu  dos  seus 
mais  esforçados  defensores,  escrevia  n'uni  dos  primeiros  dias 
de  abril: 

«Muito  esperávamos,  não  ha  duvida,  do  actual  ministeiio, 
mas  bem  depressa  se  desvaneceram  estas  nossas  esperanças ; 
e  já  que  uma  apathia,  que  não  podemos  explicar,  o  tornou 
indifferente  no  meio  dos  males  que  reclamam  prompto  e  im- 
mediato  remédio,  não  defenderemos  a  sua  conseiTação  no 
podei',  uma  vez  que  nao  mude  de  systema.» 

Quasi  que  ao  mesmo  temi)0,  na  camará  dos  deputados,  al- 
guns dos  meml)ros  mais  importantes  da  maioria,  niuna  ques- 
tão qualquer,  votavam  com  a  opposição,  intlingindo  assim  uma 
nova  derrota  ao  governo. 

O  periodo  da  sessão  ordinaila  estava  tei^minado,  mas  como 
houvesse  pendentes  ainda  a  discussão  de  muitos  projectos, 
alguns  d(*putados  ministeriaes  foram  em  commissão  pedir 
ao  ministro  do  reino  que  a  prorogasse.  Levada  a  questão  ao 
conselho  de  ministros,  este  resolveu  enceri^ar  immediata- 
mente  as  camarás.  O  ministério  preparava-se  assim  para 
morrer  mais  tranquilamente  do  que  tinha  vivido. 

No  dia  O  de  abril  veriíicou-se  na  sé  a  ratificação  do  ca- 
samento da  rainha  com  o  príncipe  D.  Fernando,  que  havia 
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cliegado  ao  Tojo  na  véspera  a  bordo  do  vapor  inglez  Man- 
chcslcr.  As  tropas  da  giiai^nição,  e  bem  assim  a  guarda  na- 
cional, formaram  alas  nas  ruas  por  onde  passou  o  cortejíj ; 
as  fortalezas  e  navios  de  gueri-a  salvaram:  porém  o  entliu- 
siasmo  popular  não  explosiii.  Havia  maior  concorreneia  nas 
ruas  que  a  costumada,  mas  expansões  de  alegria,  a  não  serem 
as  reslrictamente  officiaes,  não  as  houve.  N'um  morno  si- 
lencio percorreram  os  reaes  noivos  a  distancia  que  medeia 
entre  a  velha  caíhedral  e  o  paço  das  Necessidades.  Á  noite 
houve  jantar  de  gala,  sendo  para  notar  que  o  numero  dos 
convidados  foi  muito  restriclo,  iiois  limitou-se  apenas  ã  im- 
peratriz D.  Amélia,  infantas  I).  Isabel  Maria  e  D.  Anua  de  Je- 
sus Maria,  cardeal  patriarcha,  (hiques  da  Terceira  e  de  Pal- 
mella,  e  os  ministros  do  reino,  da  guerra  edos  estrangeiros. 

No  dia  seguinte,  40  de  abril,  encerraram-se  as  camarás, 
assistindo  a  este  acto  a  rainha  acompanhada  pelo  príncipe 
D.  Fernando.  No  discurso  (|ue  leu  dissi^  a  rainha  «que  as 
suas  esperanças  se  não  haviam  realisado,  pois  que  ainda 
faltava  para  discutir  a  maior  parte  das  medidas  que  tinham 
sido  indicadas  como  indispensáveis  no  começo  da  sessão»,  e 
depois  acrescentou : 

«Os  interesses  nacionaes,  as  necessidades  puldicas  recla- 
mam altamente  o  complemento  de  tão  importantes  medidas, 
parte  das  quaes  apenas  se  acham  indicadas ;  e  a  minha  cons- 
tante solicitude  pelo  bem  da  nação  me  faz  claramente  ver  a 
necessidade  de  tima  sessãn  e.itraordinaria,  em  que  os  mais 
importantes  d'estes  trabalhos  possam  completar-se.  Esta 
consideração,  senhores,  eu  a  tinha  e  terei  presente  para,  com 
toda  a  brevidade,  compatível  com  o  bem  do  estado,  satisfazer 
á  espectaeão,  aos  desejos,  ás  necessidades  da  nação.» 

O  encerramento  levantou  grande  celeuma.  A  maioria  dos 
jornaes  atacaram  desapiedadamente  o  procedimento  do  go- 
verno, e  alguns  deputados,  ten<lo  á  sua  frent<>  Manuel  Pas- 
sos, publicaram  dias  depois  (10  de  abril)  um  protesto,  por 
não  ter  sido  discutido  o  orçamento  do  estado,  e  incitando  o 
povo  a  não  pagar  as  contribuições  qm?  não  tinham  sido  vota- 
das pelas  camarás. 
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Como  ultimo  osforço,  o  ministério  ainda  procnroii  recom- 
por-se  com  a  nomearão  de  imi  novo  ministro  da  fazenda, 
mas  as  difficuldades  para  o  encontrar  eram  enormes ;  bateu 
o  presidente  do  conselho  a  varias  portas  amigas,  nem  uma 
só  se  lhe  abriu ;  a  final  até  recorreu  ao  antigo  ministro  da 
justiça  do  ministério  Saldanha,  iVlanuel  António  de  Carva- 
lho, mas  não  foi  feliz.  Sem  ter  quem  quizesse  encarregar- se 
da  pasta  da  fazenda,  e  ao  mesmo  tempo  mal  visto  no  paço 
pelo  modo  irresoluto  com  que  se  tinha  havido  na  questão  da 
nomeação  do  principe  D.  Fernando,  procedimento  que  aliás 
lhe  tinha  alienado  também  não  poucas  sympathias  por  parte 
da  maioria  do  parlamento,  pois  querendo  lisonjear  a  ambos 
não  lisonjeara  nenhum,  apresentou  a  sua  demissão,  que  lhe 
foi  acceita.  Isto  deu-se  no  dia  \'S  ou  14,  sendo  encarregado 
de  formar  o  novo  gabinete  o  marquez  de  Valença. 

O  ministério  já  demissionário,  e  por  motivos  que  hoje  não 
é  fácil  explicar,  fez  publicar  numa  ordem  do  exercito  (n.''  25 
de  15  de  abril),  os  decretos  de  29  de  janeiro  e  27  de  feve- 
reiro, aquelle  nomeando  o  principe  D.  Fernando  marechal 
general,  e  este  o  respectivo  estado  maior,  a  que  ale  enião 
não  dera  publicidade. 

Para  se  avaliar  a  quahdade  dos  defensores  do  ministério 
Loureiro  l)asta  ver  a  linguagem  de  certos  joi-naes,  (|ue  len- 
do-o  apoiado  sempre,  não  houve  injuria  que  lhe  não  dirigis- 
sem quando  o  viram  caído.  Basta  ouvir  um : 

«Quem  diria  ao  povo  de  Lisboa,  escrevia  o  Toureiro,  que 
o  ministério  do  sr.  Jorge  Loureiro,  que  a  opinião  pui >lica  não 
produziu  mas  acceitou,  havia  de  cliamar  para  seu  pedagogo, 
um  homem  contra  quem  se  enírevieram  sempre  as  mais  jus- 
tas desconfianças,  o  sr.  Mousinho  de  Albuquerque,  que  tão 
má  conta  deu  de  si,  dos  seus  collegas,  e  das  esperanças  que 
a  nação  collocou  no  primeiro  ministério  que  viu  formar-se 
sem  sair  do  seio  dos  chamorros  e  dos  devoristas.  Muito  houve 
quem  duvidasse  da  boa  fé  do  sr.  Mousinho,  mas  a  probidade 
do  sr.  Loureiro,  que  se  transformou  em  demência,  ou  imbe- 
cihdade,  impoz  silencio  a  muita  gente,  e  a  escolha  da  rainha 
a  todo  o  mundo.» 
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Não  sabemos  quacs  os  motivos  que  levaram  a  rainha  a  en- 
carregar o  seu  camarista,  marquez  de  Valença,  de  organisar 
o  ministério.  A  sua  importância  politica  era  quasi  nulla;  mem- 
bro da  camará  alta  e  brigadeiro  graduado  do  exercito,  nem 
n'este  nem  n'aquella  occupava  logar  proeminente  que  o  re- 
commendasse  para  chefe  de  uma  situação,  principalmente 
em  circumstancias  anormaes,  como  então  eram  estas.  Ainda 
assim  o  marquez  de  Valença  não  declinou  logo  a  missão, 
apesar  das  innumeras  difficuldades  que  ella  oíferecia,  e  che- 
gou, segundo  parece,  a  ter  a  annuencia  mais  ou  menos  con- 
dicional de  Agostinho  José  Freire  para  a  pasta  do  reino,  de 
Manuel  Duarte  Leitão  para  a  da  justiça,  do  barão  de  Monte 
Pedral  para  a  da  guerra,  do  conde  de  Villa  Real  para  a  da 
marinha,  e  finalmente  de  Manuel  Gonçalves  de  Miranda  para 
a  da  fazenda.  A  escolha  não  era  inteiramente  má,  porém 
Gonçalves  de  Miranda,  apesar  de  ter  sido  já  ministro  da  fa- 
zenda, e  ter  tratado  mesmo  na  camará  dos  pares  alguns  as- 
sumptos financeiros  com  bastante  proficiência,  estava  muito 
longe  de  poder  arcar  com  uma  pequena  parte  das  muitas  dif- 
ficuldades que  assoberbavam  o  thesouro.  Alem  d'isso  todos 
os  indigitados  pertenciam  á  camará  alta ;  nem  um  só  deputa- 
do foi  lembrado,  o  que  era  deveras  para  extranhar.  Tal  com- 
l>inação,  porém,  não  logrou  vingar,  indo  dias  depois  o  mar- 
quez de  Valença  depor  nas  mãos  da  rainha  a  espinhosissima 
incumbência.  Parece  que  por  opinião  emittida  no  conselho 
d'estado,  ouvido  sobre  o  assumpto,  foi  então  chamado  para 
organisar  ministério  Agostinho  José  Freire,  que  acceitou,  e 
bem  depressa  se  desempenhou  da  missão,  apresentando  á 
rainha  a  lista  dos  novos  ministros,  que  eram :  presidência  e 
guerra,  duque  da  Terceira ;  reino,  Agostinho  José  Freire ;  fa- 
zenda, José  da  Silva  Carvalho;  justiça,  Joaquim  António  de 
Aguiar ;  marinha,  Manuel  Gonçalves  de  Miranda ;  e  estrangei- 
ros, conde  de  Villa  Real.  Era  um  ministério  puramente  con- 
servador, e  dos  seus  actos  diremos  no  capitulo  seguinte,  pois 
elles  formaram  o  (^xordio  da  revolução  de  selemhro. 


CAPITULO  ir 

A  revolução  de  setembro 

Estava  de  novo  á  frente  do  poder  o  partido  dos  chama- 
dos amigos  de  D.  Pedro,  isto  é,  a  parte  verdadeiramente 
conservadora  do  partido  liberal.  Dos  novos  ministros  só  um 
exercia  pela  primeira  vez  este  alto  cargo  no  então  ainda  curto 
reinado  da  rainha  D.  Maria  II.  Era 

Manuel  Gonçalves  de  Miranda.  —  Nasceu  na  villa  do  Outeiro, 
concelho  de  Bragança,  a  30  de  novembro  de  1781.  Foi  de- 
putado ao  congresso  constituinte  na  sessão  ordinária  de  182:^ 
a  1823,  sendo  nomeado  ministro  da  guerra  em  20  de  no- 
vembro de  1822,  de  que  foi  exonerado  em  28  de  maio  de 
1823.  A  academia  real  das  sciencias  elegeu-o  seu  sócio  ho- 
norário em  O  de  fevereiro  de  1823.  Foi  eleito  deputado  por 
Traz  os  Montes  em  agosto  de  1834,  e  nomeado  conselheiro 
doestado  em  20  de  maio  de  1835,  e  par  do  reino  em  1  de 
outubro  do  mesmo  anuo.  Amigo  intimo  de  Agostinho  José 
Freire,  pertenceu  sempre  ao  partido  conservador,  e  era  tido 
como  homem  honradíssimo  e  de  bom  conselho. 

Para  a  fazenda  entrou  pela  terceira  vez  Silva  Carvalho, 
que  a  principio  recusou.  Foi  preciso  que  a  rainha  c  muitas 
outras  pessoas,  entrando  mesmo  n"este  numero  inimigos  po- 
líticos, instassem  muito  e  muito  para  que  acceitasse  a  pasta. 
Elle  mesmo  declarou  que  foi  bem  contra  sua  vontade  que 
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fez  parte  do  ministério  Terceira,  porque,  alem  de  outros  mo- 
tivos, todos  os  seus  projectos  anteriores  já  não  podiam  vin- 
gar, sendo  necessário  lançar  mão  de  outros,  cujo  êxito  não 
se  podia  aventar  com  segurança ;  que  foi  quasi  que  agarrado 
para  o  ministério,  e  que  então  as  pastas  foram  como  que 
lançadas  ao  meio  da  rua. 

Era  em  verdade  aíllictiva  a  situação  do  thesouro,  pois  nas 
suas  arcas  não  havia  real,  e  muitos  pagamentos  estavam  em 
atrazo.  A  alfandega  grande,  que  era  quem  sempre  suppria 
as  mais  urgentes  necessidades,  estava  empenhada  até  ao  fim 
de  maio.  Silva  Carvalho,  ao  tomar  agora  conta  da  pasta  da  fa 
zenda,  achou-se  sem  meios,  mas  nem  por  isso  vacillou  um 
momento.  Era  necessário  obter  de  prompto  recursos  e  obte- 
ve-os.  Logo  no  dia  seguinte  áquelle  em  que  tomou  conta  da 
pasta  fez  entrar  na  recebedoria  lOiOOOr^iOOO  réis,  e  conseguiu 
de  vários  capitalistas  um  empréstimo  de  39:000;5000  réis,  o 
que  prova  bem  a  confiança  que  n'elle  depositava  a  praça  de 
Lisboa.  Para  muitos  politicos  Silva  Carvalho  era  um  péssimo 
ministro  da  fazenda,  mas  era  para  o  grande  commercio  o  me- 
lhor dos  financeiros. 

De  como  continuou  a  acudir  ás  necessidades  inadiáveis 
do  thesouro  disse-o  na  camará  dos  deputados  na  sessão  de 
16  de  outubro  de  1840: 

«Quando  em  :20  de  abiii  de  183G  entrei  no  ministério 
achei-me  sem  meios,  os  pagamentos  atrazados,  e  as  alfande- 
gas empenhadas  até  ao  fim  de  maio  seguinte;  os  recursos 
eram  necessários  de  prompto,  e  eu  então  o  que  fiz  ?  Apre- 
sentei a  sua  magestade  o  decreto  de  5  de  abril,  admittindo 
immediatamente  os  recibos  do  monte  pio,  de  classes  não 
activas  que  tinham  ficado  em  atrazo  desde  novembro  de 
1834  até  julho  de  183o,  divida  corrente  que  se  linlia  deixado 
de  pagar,  juntos  a  uma  igual  quantia  em  metal ;  e  por  esta 
total  quantia  dava  escriptos  sem  juros  a  vencer  em  dias  preci- 
sos, nos  mezes  de  abril,  maio  e  junlio  do  anno  de  1837  (eu 
tomava  sempre  um  anno  de  avanço  para  poder  melhor  ma- 
nejar os  negócios),  para  poderem  entrar  nas  alfandegas  des- 
de o  1.°  de  janeiro  de  1837  em  diante;  esta  foi  a  primeira 
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operação  das  antecipações;  agora  vainos  á  segunda.  Não  foi 
bastante  esta  providencia,  e  então  apresentei  en  o  decreto  de 
14  de  maio  do  mesmo  anno,  estendendo  a  providencia  do 
anterior  decreto  de  23  de  abril  aos  recibos  notados  do  mon- 
te pio  o  mais  classes  não  activas,  relativas  aos  últimos  qua- 
tro mezes  do  anno  de  1835  (note-se  bem),  recibos  notados 
de  olficiaes  sem  emprego;  recibos  notados  de  pensões  con- 
cedidas pelas  leis  de  19  de  janeiro  de  1827,  20  de  fevereiro 
de  1835  e  4  de  abril  de  1833,  todas  relativas  aos  preditos 
(juatro  mezes;  recibos  de  géneros  fornecidos  ao  exercito 
desde  agosto  de  1833  até  jullio  de  1835,  legalisados  até 
áquella  data  no  commissariado ;  attestados  de  transporte 
desde  a  chegada  do  exercito  libertador  até  26  de  novembro 
de  1834  (divida  que  se  mandou  pagar  com  preferencia  ás 
outras)  equivalente  de  recibos  notados  na  contadoria  da  ma- 
rinha, e  por  tudo  isto,  junto  a  uma  igual  somma  de  dhiheiro, 
se  davam  escriptos  sem  juro,  a  vencer  nos  mezes  de  maio  e 
junho  de  1837,  em  dias  precisos  e  admissíveis  nas  alfande- 
gas, desde  o  1.°  de  março  do  dito  anno:  de  modo  que  eu 
pagava  uma  divida  e  contrahia  outra,  mas  sem  juro  algum ; 
isto  não  foi  ])astante,  e  então  veiu  o  decreto  de  G  de  junho 
adraittindo  todos  os  mencionados  papeis  que  ainda  restassem 
com  uma  igual  quantia  em  dinheiro,  ou  escriptos  do  thesou- 
ro  sem  juro,  a  vencer  em  dias  precisos  nos  mezes  de  julho  e 
agosto  do  mesmo  anno  de  1837,  admissíveis  nas  alfandegas 
desde  março  de  1837  em  diante  —  os  nobres  deputados  no- 
taram a  prudência  e  economia  com  que  se  faziam  estas  an- 
tecipações: renie(H(»  falai  é  verdade,  mas  não  havia  outro  de 
que  lançar  mão;  euespeiava  melhoraiuenlos  futui^os,  e  for- 
çoso é  confessar,  a  única  cousa  cm  (|ue  me  enganei,  foi  per- 
suadir-me  que  as  revoluções  em  Portugal  estavam  acabadas: 
este  é  que  foi  o  meu  engano.  Por  estas  operações  antecipei 
622 :í)08í5000  réis.» 

Não  foi  somente  o  estado  lastimoso  da  fazenda  a  única  dif- 
íiculdade  ([ue  o  ministério  Loiuviro  deixou  ao  seu  successor, 
deixou-llie  muiías  outras.  Uma  d'ellas  era  o  tornar  effectiva 
a  nomeação  do  príncipe  1).  Fernando  para  commandante  em 
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chefe  do  exercito,  ou  então  revogar  o  decreto  que  o  havia 
nomeado  marechal  general. 

O  novo  gabinete  levou  a  questão  ao  conselho  doestado  no 
dia  27,  e,  tendo-se  este  mostrado  favorável,  lavrou-se  o  de- 
creto de  30  de  abril,  ordenando  que  o  príncipe  entrasse  no 
exercício  do  posto  de  marechal  general,  e  assumisse  desde 
logo  o  commando  em  chefe  do  exercito. 

No  dia  4  de  maio  publicou-se  a  ordem  do  exercito  n."  1, 
assignada  pelo  novo  commandante  em  chefe» 

N'este  documento  dizia  o  príncipe : « é  o  meu  primeiro  dever, 
ao  entrar  no  exercício  d'este  distincto  logar,  de  que  muito 
me  lisonjeio,  o  manifestar  a  todos  os  senhores  generaes, 
oííiciaes,  oUlciaes  inferiores  e  soldados  a  viva  satisfação  que 
sinto  e  a  agradável  gloria  que  tenho  de  achar-me  hoje  collo- 
cado  á  frente  do  exercito  portuguez,  d"esse  exercito  bravo 
c  leal,  que  por  sua  fidelidade,  pelas  distinctas  acções  de 
valor  e  patriotismo  que  praticou,  e  pelos  extraordinários 
sacrificios  que  fez  para  restaui^ar  o  throno  legitimo  da 
rainha  e  Carta  constitucional  da  monarchia,  não  só  mereceu 
as  bênçãos  da  pátria,  mas  attrahiu  a  admiração  da  Europa 
inteira. 

a  Votado  de  todo  o  meu  coração  a  concorrer  com  quanto 
estiver  ao  meu  alcance  para  que  a  nação  portugueza  a  que 
hoje  pertenço  seja  elevada  ao  maior  grau  de  prosperidade, 
eu  estou  certo  de  que  encontrarei  nos  militares  de  todas  as 
classes  a  mais  decidida  cooperação  para  sustentar  com  ina- 
balável firmeza  aquelle  mesmo  throno,  a  Caria  e  a  indepen- 
dência nacional,  e  para  auxiliar  c  fazer  manter  a  rigorosa 
execução  das  leis  de  que  depende  essencialmente  a  felicida- 
de dos  estados.» 

Por  decreto  de  3  de  maio  foram  restabelecidas  as  reparti- 
ções do  ajudante  general  e  quartel  mestre  general.  E  por  ou- 
tro de  5  foi  nomeado  primeiro  ajudante  do  príncipe,  o  mare- 
chal Saldanha. 

A  opposição  aproveitou  logo  este  primeiro  ensejo  para 
atacar  violentamente  o  novo  governo.  Aos  clamores  da  im- 
prensa contra  aquella  nomeação  veiu  juntar-se  uma  repre- 
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sentação  da  Sociedade  palriolica  lisbonense,  mais  conhecida 
pelo  Club  dos  GamillosS  no  mesmo  sentido. 

O  governo  não  esperou  por  nova  demonstração  ]K)r  parte 
d'esta  agremiação  iialriolica,  que  alem  de  estar  sendo  um 
centro  de  conspiração  permanente,  não  se  achava  legalmente 
constituida,  para  lhe  dar  o  golpe  de  misericórdia.  As  suas  ses- 
sões eram  parte  publicas  e  parte  secretas,  e  n'ellas  se  dis- 
cutiam e  approvavam  medidas  subversivas.  Aspirava  a  ser 
um  estado  no  estado,  e  assimilhava-se  muito  a  um  parlamen- 
to; havia  commissões  especiaes  para  o  estudo  das  diversas 
questões  e  votações  em  forma,  etc.  Em  conselho  de  ministros 
celebrado  em  28  de  abril,  resolveu-se  definitivamente  man- 
dar dissolver  a  Sociedade  patriótica.  O  conselho  d"estado  ti- 
nha já  a  este  tempo  sido  ouvido  sobre  o  assumpto,  e  foi  da 
mesma  opinião. 

Parece  que  nos  seus  começos  a  Sociedade  patriótica  con- 
tou no  seu  seio  homens  de  todos  os  partidos,  tendo  por  ideal 
miico  as  liberdades  palrias  e  a  estabilidade  do  throno  con- 
stitucional :  depois  o  partido  avançado  foi-se  pouco  a  pouco 
apoderando  da  sua  direcção,  e  fez  d'ella  um  centro  da  sua 
politica. 

A  sociedade  patriótica  foi  dissolvida  em  virtude  de  uma 
portaria  do  ministério  do  reino  de  9  de  maio. 

Um  dos  primeiros  actos  do  novo  governo  foi  convocar  ex- 
Iraordinariamente  as  camarás  (decreto  de  22  de  abril),  satis- 
fazendo assim  as  justas  reclamações  da  opinião  pubUca  e  ao 
mesmo  tempo  aos  seus  interesses  e  conservação.  A  medida 
mereceu  o  applauso  geral ;  mas  a  restricção  que  parecia  fa- 
zer o  decreto,  de  se  discutirem  somente  certos  e  determina- 
dos assumptos,  não  deixou  também  de  levantar  reclamações. 
Um  dos  órgãos  da  opposição  na  imprensa,  A  Vedeta  da  liber- 
dade, apreciou-o  por  esta  forma : 

«Não  será  fácil  [)rever  o  i  inno  que  tomarão  as  cortes.  Con- 
vocadas paia  tratar  de  objectos  determinados,  á  similhança 

'  Tomou  o  nome  de  (lliib  dos  CamiUov.  por  se  aclior  installada  no 
tiospicio  de  S.  Caniillo  de  Lelis,  próximo  da  prara  da  Fiimeira. 
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de  juntas  geraes  de  districto,  será  talvez  o  seu  primeiro  tra- 
liallio  discutir  e  resolver  que  tão  apertado  jugo  lhes  não  pôde 
ser  imposto.  Ainda  que  os  assumptos  de  maior  urgência  cos- 
tumem ser  com  preferencia  recommendados  pela  coroa,  isto 
não  prejudica  o  direito  da  iniciativa  do  parlamento.  Não  é  de 
esperar  que  o  governo  se  opponha  á  adopção  d" esta  doutrina, 
expressa  na  Carta,  bem  que  seus  actos  até  aqui  praticados 
n'este  negocio,  não  nos  tirem  de  todo  as  suspeitas.» 

Alguns  periódicos  governamentaes  declararam  logo  que  as 
camarás  deviam  occupar-se  de  preferencia  dos  objectos  para 
que  foram  convidadas,  sem  desprezar,  quando  tivessem  oc- 
casião,  outros  quaesquer  negócios  de  interesse  geral;  o 
exemplo  estava  nas  sessões  de  1820  e  1834,  em  que  não  se 
discutiram  exclusivamente  os  negócios  que  deram  causa  á 
sua  convocação,  mas  outros  muitos,  quando  é  certo  que  das 
duas  vezes  se  marcou  no  decreto  convocatório  aquillo  de  que 
especialmente  tinham  a  tratar. 

O  novo  governo  não  tinha  em  verdade  a  sua  responsabili- 
dade moral  presa  á  obrigação  de  convocar  extraordinaria- 
mente o  parlamento.  Mas,  ou  porque  quizesse  acompanhar  a 
corrente  da  opinião  que  a  isso  se  inclinava,  ou  porque  dese- 
jasse encontrar  mais  depressa  um  pretexto  para  dissolver  a 
camará  dos  deputados,  de  cuja  hostilidade  não  podia  duvi- 
dar, publicou  o  decreto  de  22  de  abril.  Enumerou  n"elle  os 
assumptos  de  que  as  camarás  se  haviam  de  occupar,  não  só 
por  querer  ir  assim  de  accordo  com  as  promessas  feitas  no 
discurso  do  encerramento,  mas  também  paj^a  evitar  talvez 
queslíjes  irritantes,  como  eram  a  do  connnando  em  chefe 
do  exercito  e  da  dissolução  do  Club  dos  Camillos,  que  de  certo 
não  deixariam  de  ser  logo  levantadas  pela  opposição. 

No  dia  28  de  maio  abriram-se  as  camarás,  e  no  discurso 
da  coroa  justificava-se  assim  a  sua  convocação  extraordinária: 

«Não  tendo  cabido  no  breve  espaço  da  sessão  ordinária  o 
exame  do  balanço  e  do  orçamento  da  receita  e  despeza  do 
estado,  nem  a  adopção  de  providencias  indispensáveis,  assim 
acerca  da  fazenda  nacional  como  sobre  outros  ramos  da  pu- 
blica administração,  força  era  que,  exercendo  uma  das  attri- 
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buições  do  poder  moderador,  eii  vos  convocasse  extraordi- 
nariamente para  dedicardes  os  vossos  trabalhos  a  medidas 
instantemente  reclamadas  pelo  bem  do  reino.  A  diminnicão 
da  despeza  e  augmento  da  receita  pnblica,  os  meios  da  sua 
prompta  cobrança,  o  credito  nacional,  e  outras  matérias  de 
similhante  importância  farão  objecto  das  proposições  que 
vos  tèem  de  ser  apresentadas,  como  da  maior  urgência,  pe- 
los meus  ministros  e  secretários  d'estado,  e  que  certo  serão 
diofoas  de  toda  a  vossa  attencão.» 

A  primeira  sessão  útil  foi  em  31  de  maio,  e  logo  n'esse  mes- 
mo dia  se  desencadeou  a  tormenta,  rompendo  os  debates  con- 
tra o  governo  Manuel  Passos,  Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches  e 
o  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  a  propósito  da  discussão  do 
orçamento  da  marinha.  Em  duas  votações. successivas  meste 
mesmo  dia  o  governo  ficou  vencido.  O  ministro  da  fazenda 
propoz  que  fosse  declarada  a  urgência  dos  projectos  de  fa- 
zenda que  apresentara,  e  a  camará  resolveu  que,  emljora  se 
votasse  essa  urgência,  por  forma  nenlmma  ficasse  prejudi- 
cada a  discussão  do  orçamento  pendente  da  sessão  ordiná- 
ria. 

Na  sessão  segiiinte  (3  de  junho)  mais  se  accentuou  a  di- 
vergência. A  ordem  do  dia  era  a  discussão  do  orçamento  da 
marinha ;  a  maioria  queria  discutil-o  verba  por  verba,  e  o 
governo  que  o  fosse,  mas  em  globo :  aquella  queria  que  se 
fizesse  no  orçamento  a  reducção  de  alguns  ordenados  de 
empregados  públicos,  este  opinava  que  se  não  fizesse  tal  re- 
ducção,  mas  que  se  lançasse  sobre  os  mesmos  ordenados 
um  imposto  equivalente. 

Pedindo  a  palavra  sobre  a  ordem,  o  deputado  Manuel  Pas- 
sos disse  que  tinha  visto  com  muito  desprazer  que  o  minis- 
tério havia  subido  ao  poder  para  nomear  o  príncipe  D.  Fer- 
nando commandante  em  chefe  do  exercito,  conhecendo  que 
a  politica  da  camará  era  contraria  a  essa  medida. 

O  presidente  do  conselho,  respondendo  a  Manuel  Passos, 
disse  que  o  governo  eslava  no  seu  direito  fazendo  aquella 
nomeação,  porque  nenhuma  lei  lh"o  vedava ;  e  o  ministro  da 
justiça  procurou  justificar  a  nomeação  com  as  condições  do 
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contrato  do  casamento  da  rainha,  lendo  os  diílerentes  oíTicios 
trocados  entre  o  negociador  conde  de  Lavradio  e  o  ministro 
dos  estrangeiros  então,  omarquez  de  Loulé.  Outros  deputa- 
dos usaram  da  palavra  sobre  o  assumpto,  e  entre  elles  o  mi- 
nistro do  reino  da  ultima  situação  Mousinho  de  Albuquerque. 
Não  chegou  a  haver  votação,  pois  o  assumpto  licoupara  con- 
tinuar a  ser  tratado  na  sessão  seguinte,  mas  nesta  foi  lido 
o  decreto  de  dissolução  da  camará,  ficando  assim  por  liqui- 
dar a  questão. 

No  Porlo  tinha  havido  nos  dias  2o  e  26  de  abril  alguns  tu- 
multos, mas  apparentemente  sem  caracter  politico.  A  alta 
considerável  a  que  subiu  o  preço  do  pão,  em  virtude  do  go- 
verno terprohibido  a  entrada  de  cereaes  estrangeiros,  trazia 
já  de  ha  nuiito  os  ânimos  bastante  excitados :  a  isto  juntou-se 
o  chegar  ao  Porto  um  brigue  hamburguez  com  um  impor- 
tante carregamenio  de  moveis  e  outros  artefactos  de  indus- 
tria allemã.  No  primeii'0  d'aquelles  chás  alguns  sambladores 
foram  representar  ao  governo  civil,  para  que  não  consentisse 
no  desembarque  de  similhantes  moveis,  que  vinliam  feril-os 
grandemente  nos  seus  interesses  e  aggravar  os  males  que 
já  estavam  soíTrendo  com  a  carestia  do  pão.  Esta  auctorida- 
de  procurou  socegal-os,  promettendo  representar  ao  governo 
para  que  este  tomasse  qualquer  providencia  tendente  a  pro- 
teger a  industria  nacional ;  porém  elles  é  que  não  estiveram 
para  delongas,  e  acompanhados  por  nuiitos  populares  diri- 
giram-se  ao  Douro  e  ahi  fizeram  justiça  por  suas  mãos; 
saltaram  para  as  Ijarcaças  para  onde  o  brigue  estava  descar- 
regando e  tudo  despedaçaram.  Qihzeram  depois  ir  conti- 
nuar asna  obra  destruidora  aos  armazéns  da  alfandega,  mas 
não  o  conseguiram,  por  a  tempo  lhes  haverem  fechado  as 
portas. 

Depois  houve  algumas  manifestações  hostis  por  parte 
do  povo  em  frente  de  algumas  casas  estrangeiras,  e  muito 
especialmente  na  calçada  dos  Clérigos  em  frente  das  lojas 
Guichard  e  Tollone. 

Os  tumultos  no  segundo  dia  levaníaram-se  na  praça  dos 
Voluntários  da  Rainha  (praça  da  Farinha)  onde  o  i)ovo  obri- 
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gou  OS  negociantes  de  cereaes  a  venderem  o  iiiillio  [)or  iini 
preço  mais  baixo  do  que  até  alii. 

Houve  quem  então  attril)uisse  a  suggestões  da  opposirão 
estes  tumultos ;  não  se  pôde  hoje  averiguar  o  (jue  nisto  ha 
de  verdade.  Propalou-se  também  que  o  novo  governo  ia  re- 
novar o  tratado  de  1810,  (juando  é  certo  que  um  dos  seus 
primeiros  cuidados  foi  o  ordenar  que  do  dia  30  de  abril  em 
diante  as  alfandegas  do  reino  se  deveriam  conformar  com 
as  leis  em  vigor,  ficando  por  este  facto  extincto  o  tratado  de 
1810,  e  que  começassem  as  negociações  para  um  novo  tra- 
tado de  commercio,  por  não  serem  convenientes  a  Portugal  as 
bases  em  que  devia  assentar-se  o  que  tinha  projectado  o  mi- 
nistério lindo. 

N"um  dos  primeiros  dias  de  julho  o  piincipe  D.  Fernando 
saiu  de  Lisboa,  pelo  mar,  a  fim  de  ir  visitar  o  norte  do  paiz. 
Acompanharani-n'o  os  marechaes  Terceira  e  Saldanha,  e  de- 
pois de  ter  visitado  o  Porto,  Braga  e  Coimbra,  regressou  a 
Lisboa  no  dia  áO  de  julho.  Parece  que  a  esta  viagem  não  pre- 
sidiu fim  algum  politico,  sendo  por  toda  a  parte  o  príncipe 
recebido  com  muita  sympathia. 

No  dia  14  de  julho,  pelas  duas  horas  da  tarde,  appareceu 
em  chammas  o  intitulado  «palácio  do  thesouro»'.  A  noticia 
espalhou-se  rápida  por  toda  a  cidade,  com  o  additamento  le- 
vantado por  alguém  de  que  o  sinistro  não  fora  casual.  O  nome 
de  José  da  Silva  Carvalho  andou  na  boca  de  muitos,  pois  a 
paixão  partidária  architectou  o  boato  ou,  para  melhor,  a  calu- 
mnia,  de  que  fora  elle  que  mandara  incendiar  o  thesouro  para 
encobrir  os  roubos  que  havia  feito.  O  fogo  começou  próximo 
do  telhado,  e  attribue-se  a  uns  carpinteiros  que  ali  próximo  es- 
tiveram soldando  um  cano.  Do  edifício  salvaram-se  as  paredes 
e  pouco  mais.  Dos  archivos  das  repartições  que  ali  estavam 
installadas  salvou-se  a  maioria  dos  documentos,  arderam  po- 


1  Este  ])alacio  occupava  o  loirar  onde  preseiiteineiite  está  o  tlieatro 
lie  D.  Maria,  no  Rocio.  Acliavaiii-se  ali  instailailos  o  tribunal  e  a  conta- 
doria do  lliesoiiro  publico,  a  secretaria  da  fazenda,  a  connnissão  de 
credito  publico  e  a  repartição  do  papel  sellado. 
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rém  todos  os  que  diziam  respeito  á  casa  do  infantado  e  car- 
tório das  extinctas  capellas.  O  ministro  da  fazenda  José  da 
Silva  Canallio,  que  estava  no  edifício  quando  se  deu  pelo  si- 
nistro, tomou  as  mais  enérgicas  providencias  para  a  salvação 
da  papelada,  sendo  auxiliado  por  todos  os  empregados  com 
a  melhor  boa  vontadi^  e  arrojo.  Todos  os  livros  e  mais  do- 
cumentos que  se  iam  arrancando  ás  chammas  ej^am  levados 
para  a  igreja  de  S.  Domingos,  e  alii  guardados  á  vista.  Ci- 
ta-se  um  dito  de  Silva  Carvalho,  que  é  digno  de  ser  relem- 
brado. O  ministro  achava-se  á  poria  do  templo  dando  ordens, 
quando  se  dirigiu  a  elle  o  director  geral  do  thesouro,  Carlos 
Morato  Roma,  e  diz-lhe : 

—  Estava  annunciado  o  pagamento  na  junta  para  amanhã, 
e  então  agora  o  que  se  ha  de  fazer  com  esta  desgraça  ? 

—  Então  o  que  tem  a  desgraça  com  o  pagamento?  respon- 
deu o  ministro.  O  pagamento  abre-se  amanhã  conforme  está 
annunciado ! 

E,  com  effeito,  no  dia  seguinte  pagou-se,  installando-se  no 
edifício  do  banco  a  repartição  do  thesouro. 

As  operações  eleitoraes  principiaram  em  17  de  julho,  em 
geral  sem  alteração  da  ordem  publica,  mas  não  sem  grandes 
apparatos  de  bayonetas,  pelo  menos  em  algumas  assembléas 
primarias.  D'esta  forma  este  ficou  com  setenta  e  nove  depu- 
tados, e  aquella  com  quarenta  e  uni.  O  governo  vencera,  é 
verdade,  mas  a  opposição  também  entoava  hymnos  de  vi- 
ctoria,  pois  viu  eleitos  a  mór  parte  dos  seus  homens  de  mé- 
rito. A  opposição  venceu  no  Porto,  Vizeu  e  Faro,  sendo  por- 
tanto da  sua  grei  os  deputados  eleitos  pelas  províncias  do 
Douro,  Beira  Alta  e  Algarve.  Nos  outros  círculos  venceu  o 
governo. 

Os  nomes  tanto  dos  opposicionistas  como  ministeriaes  são 
os  que  se  seguem.  Minlio:  José  da  Silva  Carvalho,  Rodri- 
go da  Fonseca  Magalhães,  Joaquim  António  de  Aguiar,  João 
de  Sousa  Pinto  de  Magalhães,  António  Barreto  Ferraz  de 
Vasconcellos,  Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto,  António 
José  Lopes  Alheiras,  José  Joaquim  Gomes  de  Castro,  João 
Baptista  Felgueiras,  Thomás  Norton,  Alexandi-e  Alberto  de 
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Serpa  Pinto,  Bernardo  i]c  Lemos  Teixeira  de  Agiiilar,  João 
Elias  da  Costa  Faria  e  Silva,  Francisco  Xavier  Soares  de 
Azevedo,  António  Bernardo  da  Fonseca  Moniz,  Carlos  Feli- 
zardo da  Fonseca  Moniz.  Traz  os  Montes:  José  Camillo  Bo- 
telho Ferreira  de  Sampaio,  João  Ferreira  Sarmento  Pimen- 
tel, Francisco  de  Almeida  Moraes  Pessanha,  Simão  da  Costa 
Pessoa,  Bento  Ferreira  Cabral,  António  José  Meirelles  Guer- 
ra, Rodrigo  de  Sousa  Machado,  António  Luiz  de  Seabra,  Fre- 
derico da  Gama,  Paulo  Leite  Velho,  José  Marcellino  de  Sá 
Vargas.  Douro:  António  Dias  de  OUveira,  José  Alexandre 
de  Campos,  José  da  Silva  Passos,  Joaquim  Velloso  da  Cruz, 
Manuel  da  Silva  Passos,  António  Fernandes  Coelho,  Manuel 
de  Serpa  Machado,  barão  de  Fonte  Nova,  José  Ferreira  Bor- 
ges, António  Aluisio  Jervis  de  Athouguia,  João  Manuel  Tei- 
xeira de  Carvalho,  Roque  Joaquim  Fernandes  Thomás,  Cae- 
tano Xaviei-  Pereira  Brandão,  José  da  Costa  Sousa  Pinto  Bas- 
to, José  Ferreira  Pinto  Basto,  Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches, 
José  Pinto  Soares,  José  Narciso  de  Almeida  Amaral,  Leo- 
nel Tavares  Cabral,  António  Joaquim  Barjona,  Luiz  Cypriano 
Coelho  de  Magalhães,  José  Plácido  Campeam,  José  Flemi- 
(jues  Ferreira,  José  da  Cunha  Ròla,  Agostinho  Pacheco  Tel- 
les de  Figueiredo,  Francisco  Fernandes  Costa,  José  Joa- 
quim da  Silva  Pereira.  Beira  Alia:  António  Manuel  Lopes 
Vieira  de  Castro,  António  Martins  da  Costa  Menezes,  Fran- 
cisco Rebello  Leitão,  José  Homem  de  Figueiredo  Freire, 
Manuel  de  Vasconcellos  Pereira  de  Mello,  João  Lopes  de 
Moraes,  Caetano  da  Silva  Amaral,  Paulo  Midosi,  Joaquim 
Pompilio  da  Motta  Azevedo,  António  Maria  de  Alljuquerque, 
Francisco  António  de  Campos,  Macário  de  Castro  da  Fonse- 
ca, Manuel  dos  Santos  Almeida  e  Vasconcellos,  José  de  Pina 
Cabral  Loureiro.  Beira  Baira:  xManuel  Duarte  Leitão,  Luiz 
Tavares  de  Carvalho,  Manuel  .\ntonio  de  Carvalho,  João  de 
Vasconcellos  e  Sá,  José  Pereira  Pinto,  João  de  Sousa  Pinto 
de  Magalhães,  João  José  Vaz  Pi'eto,  Francisco  Tavares  Proen- 
ça Bombo,  João  de  Campos  Barreto,  Pedro  Mousinho  de  Al- 
buquerque, António  César  de  Vasconcellos  Correia,  Filippe 
Nery  da  Costa  Zagallo,  Manuel  de  Sousa  Raivoso,  António 
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Cabral  de  Sá  Nogueira.  Extremcuhtra :  José  da  Silva  Carva- 
lho, Joaquim  António  de  Aguiar,  Manuel  António  de  Carva- 
lho, António  Marciano  de  Azevedo,  Florido  Rodrigues  Pereira 
Ferraz,  José  António  Maria  de  Sousa  Azevedo,  Carlos  Mora  to 
Roma,  José  António  Faria  de  Carvalho,  Francisco  Soares  Fran- 
co, Marino  Miguel  Franzini,  Francisco  de  Panla  Aguiar  Ot- 
tolini,  Jeronymo  José  de  Mello,  Francisco  António  Fernan- 
des da  Silva  Ferrão,  José  Frederico  Pereira  Marécos,  João 
Elias  da  Costa  Faria  e  Silva,  barão  do  Monte  Pedral,  Ma- 
imel  Maria  Holbeche  Granate  de  Oliveira,  João  de  Deus 
Antunes  Pinto,  José  Joaquim  Alves  de  Sousa  Amado,  An- 
tónio Maria  Branco.  Alemtejo:  Rodrigo  da  Fonseca  Maga- 
lhães, António  José  d'Avila,  José  Xavier  Mousinho  da  Silveira, 
António  Barreto  Ferraz  de  Yasconcelíos,  Gil  Guedes  Correia, 
João  Diogo  Diniz  Parreira,  Joaquim  José  Pereira  de  Mello, 
Manuel  Joaquim  Cardoso  Castello  Branco,  José  Cordeiro 
Feio.  Algarve:  Basilio  Cabral  Teixeira  de  Queiroz,  Caetano 
Lopes  Leitão,  António  Cortez  Bermeo  Lobão,  José  Maria  Ro- 
jão, Manuel  de  Mascarenhas  Jusarte  Lobo,  Joaquim  J(jsé 
Frederico  Gomes,  António  Vaz  da  Fonseca  e  Mello,  José  Ma- 
ria de  Andrade,  Joaquim  Pedro  Júdice  Samora. 

A  parte  avançada,  irrequieta  do  partido  opposicionista,  a 
montanha,  ensoberbecida  com  otriumpho  eleitoral  dos  seus, 
principiou  a  trabalhar  em  mais  airojada  empreza.  Reconhe- 
cendo que  não  podia  vencer  o  governo  pelos  meios  legaes, 
resolveu  appellar  para  as  sedições  tumultuarias  que,  enfra- 
quecendo-o  pouco  a  pouco,  o  obrigassem  a  final  a  deixar  o 
poder.  Não  eram  porém  em  demasia  os  elementos  de  que 
dispunha,  nem  tão  pouco  tinha  a  certeza  de  encontrar  apoio 
na  parte  modei^ada  do  seu  partido. 

A  Sociedade'  patriótica,  apesar  de  ter  sido  mandada  dis- 
solver, continuava  a  subsistir,  e  era  ella  o  centro  da  conspi- 
ração. Por  isso  dizia  um  anuo  depois,  em  9  de  março  de 
1837,  no  relatório  apresentado  á  mesma  sociedade,  o  seu 
secretario  e  erudito  bibliograi)ho  Innocencio  Francisco  da 
Silva: 

«Porém,  o  íempocoriia,  e  o  astuto  ministério  transborda- 
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va  já  a  medida  das  suas  malversações;  tocava  finalmente  a 
meta  da  siia  politica  existência.  Um  descontentamento  uni- 
versal, effeito  necessário  das  violências  e  dos  crimes  diaria- 
mente perpretados,  e  que  traziam  o  gérmen  da  dissolução, 
apresentava  aos  olhos  do  observador  o  infallivel  preludio  de 
uma  reacção  vigorosa;  e  a  errada  marcha  dos  negócios  havia 
tornado  inevitável  o  dia  9  de  setembro  de  1836;  no  qual, 
após  quatorze  annos  de  incessantes  vicissitudes,  o  povo  de 
Lisboa  devia  uma  vez  encher  de  assombroso  brilho  uma  das 
memoráveis  paginas  da  historia  nacional.  Se  n'esse  dia  foram 
(não  sei  se  para  sempre)  rotas  em  pedaços  as  cadeias  que 
ainda  agrilhoavam  o  desventurado  Portugal;  se  as  auras  da 
liberdade  tornaram  a  bafejar  este  reseciuido  solo,  á  Sociedade 
patriótica  tem  de  pertencer  no  futuro  não  diminuta  porção 
de  gloria  de  taes  feitos.  Qual  foi  aquelle  de  seus  dignos 
membros,  então  existentes  na  capital,  que  duvidou  concor- 
rer e  apoiar  com  todas  as  suas  forças  o  movimento  popular? 
Os  factos  assas  conhecidos  dispensam  de  entrar  em  detalhes  a 
similhante  respeito.  Não  receio,  portanto,  ser  taxado  de  exa- 
gerado quando  affirmar  que  os  felizes  resultados  das  occor- 
rencias  do  dia  9  foram  devidos,  talvez  na  maior  parte,  á  cí- 
vica e  efficaz  cooperação  de  membros  d'esta  sociedade.» 

O  governo,  apesar  de  conhecer  que  se  conspirava,  deu  a 
principio,  para  não  dizer  até  ao  fim,  pouca  importância  ao 
facto,  e  em  vez  de  atacar  o  mal  pela  raiz,  começou  a  elabo- 
rar uma  serie  de  medidas  económicas  e  de  administração 
que  o  tornassem  mais  popular,  e  afastassem  os  prenúncios 
da  tempestade  que  se  devisavam  no  seu  horisonte  politico. 
N'uma  biographia  de  Agostinho  José  Freire,  que  com  boas 
rasões  se  julga  haver  sido  escripta  por  um  outro  membro  do 
ministério,  José  da  Silva  Carvalho,  ha  este  paragrapho  que 
confirma  uma  parte  doeste  plano  : 

«N'este  anno  (1836)  as  circumstancias  publicas  já  não  eram 
as  da  primavera  de  1835,  e  o  governo  reduzido  aos  seus  re- 
cursos ordinários  não  podia  remediar  os  males  resultantes 
dos  vicios  da  legislação  e  da  fascinação  dos  espíritos  escolta- 
dos pelas  iniquas  maquinações  dos  falsos  amigos  da  liber- 

13 
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dade.  Comtudo  Agostinho  José  Freire  tinha  promptas  as 
propostas  qiie  juntamente  com  as  dos  seus  collegas  deviam 
ser  apresentadas  nas  sessões  das  cortes  de  H  de  setembro, 
com  o  fim  de  elevar  a  situação  do  reino,  quando  a  fatal  revo- 
lução de  9  d'este  mez  destruiu  a  Carta  constitucional,  e  se- 
pultou no  mesmo  abysmo  todas  as  esperanças  de  prosperi- 
dade publica  *. » 

Por  decreto  de  5  de  agosto  foi  adiada  a  reunião  das  cama- 
rás que  devia  realisar-se  no  dia  15  do  mesmo  mez  para  11  de 
setembro,  e  em  conselho  de  ministros  realisado  em  9  assen- 
tou-se  em  propor  á  rainha  uma  completa  organisação  do 
exercito,  que  se  mandasse  vir  para  Lisboa  mais  alguma 
força,  principalmente  de  cavaUaria,  e  que  o  commandante 
em  chefe  do  exercito  tomasse  medidas  enérgicas  e  promptas 
a  fim  de  manter  a  disciplina.  Propunha-se  isto  porque  no  es- 
tado de  agitação  em  que  se  achava  o  reino,  devido  ás  conse- 
quências da  guerra  civil,  e  o  não  se  acharem  ainda  comple- 
tamente estabelecidos  por  leis  adequadas  os  diversos  ramos 
de  administração  publica,  bem  como  em  resultado  da  exalta- 
ção dos  partidos  e  da  continuação  da  guerra  em  Hespanha, 
não  podiam  os  ministros,  amigos  da  ordem,  e  fieis  observa- 
dores da  Carta,  achar  o  devido  apoio  para  a  conservar  inta- 
cta, e  para  dar  á  administração  nos  differentes  ramos  úteis 
resultados,  senão  na  força  armada  que,  em  caso  extremo, 
seja  necessária  para  manter  a  ordem  publica.  Todavia  que 
o  mau  espirito  pohtico  tinha  penetrado  no  exercito  em  rasão 
da  falta  de  disciplina  que  em  todo  elle  se  manifestava,  pelos 
actos  de  desobediência  e  até  de  insubordinação  que  diaria- 
mente augmentavam,  pela  impunidade  dos  seus  auctores,  e 
frouxidão  dos  commandantes  e  auctoridades  militares  com 
raríssimas  excepções. 

Vè-se  d'aqui  que  o  governo  não  podia  confiar  no  apoio  do 

1  Necrológio  de  Agostinho  José  Freire,  qnc  foi  ministro  e  secretario 
d' estado  honorário,  conselheiro  doestado,  par  do  reino,  etc.  Lisboa,  1837_ 
Saiu  anonynio,  e  tem  sido  attribuido  ao  conselheiro  João  Baptista  Fel- 
gueiras, mas  ha  fortes  rasões  para  crer  que  foi  escripto  por  José  da 
Silva  Carvalho  quando  emigrado  em  França  em  1837. 
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exercito,  onde  o  descontentamento  era  grande,  em  resultado 
de  se  lhe  deverem  mais  de  três  mezes  de  soldo.  Em  29  de 
agosto  resolveu-se  em  conselho  do  ministros  representar-se 
â  rainha,  mostrando  a  necessidade  de  darprompta  execução 
às  propostas  approvadas  em  conselho  do  dia  9,  que  se  ces- 
sassem todas  as  licenças  concedidas  a  oíTiciaes  e  soldados,  e 
que  se  augmentasse  a  verba  fornecida  ao  governador  civil  de 
Lisboa  para  despezas  de  policia.  E  mais  nada. 

Não  era  segredo  para  ninguém  que  se  preparava  uma  ma- 
nifestação de  desagrado  ao  governo  poroccasião  da  chegada 
dos  deputados  pelo  norte,  e  comtudo  não  se  tomou  medida 
alguma  seria  para  a  impedir.  O  governador  civil,  Joaquim 
Larcher,  limitou-se  a  publicar  no  dia  7  de  setembro  ura  edi- 
tal declarando  em  vigor  as  antigas  disposições  policiaes  que 
haviam  caído  em  desuso,  sendo  uma  d'ellas  o  não  se  deita- 
rem foguetes. 

Das  duas  para  as  três  horas  da  tarde  de  9  de  setembro 
entrava  a  barra  de  Lisboa  o  vapor  Napier,  trazendo  a  seu 
bordo  os  deputados  do  Douro  e  alguns  da  Beira  Alta.  Apesar 
do  governador  civil  haver  prohibido  que  se  deitassem  fogue- 
tes, estes  estalavam  por  toda  a  parte,  e  o  rio  coalhou-se  de 
embarcações  embandeiradas,  cheias  de  gente,  que  de  contí- 
nuo soltava  vivas  aos  recem-chegados.  Duas  bandas  de  mu- 
sica tocavam  no  Tejo  e  no  cães  do  Sodré  a  do  2  de  infante- 
ria,  a  qual  dali  foi  mandada  retirar  por  ordem  superior. 

Ás  quatro  horas  desembarcavam  os  deputados  no  Terrei- 
ro do  Paço,  sendo  acompanhados  até  ao  largo  das  cortes  por 
alguns  milhares  de  pessoas,  que  os  victoriavam  e  davam  vi- 
vas á  constituição  de  1822.  Alguns  morras  ao  ministério 
também  se  ouviram,  o  que  não  era  para  estranhar,  pois  toda 
esta  manifestação  não  tinha  outro  fim  senão  o  derrubar  o  ga- 
binete. 

Francisco  Soares  Caldeira,  Ricardo  José  Rodrigues  Fran- 
ça, Leonel  Tavares  Cabral  e  Vicente  Gonçalves  Rio  Tinto  é 
que  capitaneavam  tudo.  Eram  estes  os  heroes  do  dia.  To- 
dos de  bom  grado  talvez  se  prestariam  também  a  ser  seus 
martyres.  Todos  desempenharam  papeis  mais  ou  menos  im- 
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portantes  na  scena  politica,  mas  todos,  com  excepção  do  ulti- 
mo, pouco  ou  nada  tiveram  que  agradecer  á  politica.  Nenhum 
subiu  ás  summidades  do  poder,  nenhum  foi  ministro,  mas 
todos  trabalharam  e  bastante  para  que  outros  o  fossem. 
Serviram  de  degraus  e  nada  mais,  mas  por  isso  mesmo  não 
deixaremos  o  seu  passado  de  todo  no  esquecimento.  Duas 
palavras,  dois  traços  biographicos,  a  propósito  de  cada  um 
não  serão  de  mais,  antes  necessários  para  se  avaliar  de  quem 
iniciou  o  movimento  revolucionário  que  deu  em  terra  com  a 
Carta,  e  que  por  pouco  também  abalava  o  throno. 

Soares  Caldeira  fora  coronel  de  milícias  de  Thomar,  e  to- 
mara parte  na  revolução  constitucional  de  1828,  pelo  que 
teve  de  emigrar.  Voltou  com  o  exercito  libertador,  mas  em 
toda  a  campanha  não  se  distinguiu  por  nenhum  feito  militar ; 
a  sua  acção  limitou-se  aos  clubs,  onde  se  curava  mais  de 
guerrear  os  ministros  do  que  combater  os  miguelistas.  Era 
liberal  convicto  e  homem  de  boa  fé,  mas  não  tinha  talento, 
nem  illustração  bastante  que  o  elevassem  acima  de  uma 
simples  mediocridade.  Auxiliado  pelos  clubs  logrou  alcançar 
uma  certa  preponderância  entre  as  massas,  e  ser  eleito  de- 
putado em  1834  e  commandante  da  guarda  nacional. 

Rodrigues  França  era  sargento  da  armada,  quando  em 
1828  emigrou  como  liberal.  Por  isto  foi  depois  promovido  a 
segundo  tenente  de  marinha.  Nunca  se  tornou  distincto  por 
feitos  militares,  mas  em  compensação  era  bastante  conside- 
rado nos  clul  »s ;  fora  d'elles  era  tido  geralmente  como  homem 
honrado.  Tinha  bom  coração,  o  que  não  se  dava  com  Soares 
Caldeira,  mas  o  seu  merecimento  intellectual  era  idêntico. 

Leonel  Tavares  Cabral  era  natural  de  Coimbra,  onde  ad- 
vogara alguns  annos  após  a  sua  formatura  em  leis  em  1819. 
Em  1826  foi  nomeado  juiz  de  fora  da  ilha  do  Pico,  e  em  1828 
emigrou  para  Inglaterra,  a  fim  de  evitar  que  lhe  cortassem  a 
cabeça  por  constitucional.  Na  emigração  seguiu  o  partido  de 
Saldanha,  eem  Paris  publicou  em  1832  um  opúsculo  pohtico 
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sobre  a  questão  Pizarro.  Em  1834  foi  eleito  deputado  pela 
província  do  Douro,  e,  abertas  as  camarás  em  15  de  agosto, 
tomou  assento  na  extrema  esquerda,  logar  que  bem  se  har- 
monisava  com  os  seus  princípios  democráticos. 

Foi  um  dos  mais  terríveis  inimigos  com  que  o  ministério 
teve  a  luctar,  porque,  apesar  de  não  ser  eloquente,  os  seus 
discursos  cortavam  como  boas  laminas  de  Toledo,  e  a  sua 
argumentação  era  capciosa  e  enredadora,  como  disse  um  es- 
críptor  illustre.  Era  sincero  e  probo,  e  bem  assim  modesto 
e  leal.  Ninguém  mais  liberal  do  que  elle,  sempre  na  brecha, 
combatendo  com  a  palavra  e  com  a  penna  todas  as  arbitra- 
riedades, ou  defendendo  os  seus  princípios ;  nunca  ambicio- 
nou honras  ou  interesses,  viveu  sempre  pobre,  e  pobre  mor- 
reu. 

Nascido  do  povo,  estava  sempre  bem  no  meio  do  povo ; 
d'aquí  as  sympathias  geraes  que  gosava  entre  as  massas, 
que  a  um  aceno  seu  o  seguiam  sem  inquirir  do  rumo  a  to- 
mar. Era  um  dos  redactores  do  Nacional  desde  a  sua  funda- 
ção. 

Ao  approximar-se  da  noite  os  grupos  que  se  haviam  forma- 
do no  Terreiro  do  Paço  e  ruas  por  onde  tiveram  de  passar  os 
deputados  opposícionistas  foram-se  dispersando  pacificamen- 
te, como  se  de  mais  nada  se  tratasse.  Das  oito  para  as  nove 
horas,  porém,  a  guarda  nacional,  capitaneada  por  Francisco 
Soares  Caldeira,  pegava  em  armas  e  saia  para  a  rua,  a  fim  de 
completar  a  manifestação  da  tarde.  A  impunidade  d'aquella 
deu  novos  alentos  aos  seus  auctores,  que  reconheceram  en- 
tão poderem  ir  muito  mais  alem. 

O  resultado  d'aquelle  ensaio  de  revolução  parece  que  até 
mesmo  surprehendeu  os  seus  próprios  chefes,  se  ella  os  teve. 
Mas  senhores  absolutos  da  situação,  julgaram  poder  dictar 
alei. 

Até  ahi  davam-se  vivas  á  constituição  de  1822,  para  se 
darem  vivas  a  alguma  cousa;  p  que  se  pretendia  apenas  era 
a  demissão  do  ministeiio,  mas,  visto  o  caminho  que  as  cousas 
iam  tomando,  resolveu-se  ir  mais  alem. 

O  ponto  de  reunião  da  guarda  nacional  foi  a  Patriarchal 
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Queimada  (lioje  praça  do  Príncipe  Real)  onde  formaram 
em  primeiro  logar  os  batalliões  15,  9,  14  e  16,  a  que  se 
reuniram  depois  os  restantes,  e  iDem  assim  a  companhia 
de  cavallaria  da  guarda  municipal  do  Collegio  dos  No- 
bres. 

Reunida  que  foi  toda  esta  força  poz-se  immediatamente 
em  marcha  para  o  Rocio.  O  toque  a  reunir  dos  tamÍDores  da 
guarda  nacional  a  taes  horas  foi,  por  assim  dizer,  quem  fez 
despertar  os  ministros  do  seu  condemnavel  lethargo;  só 
então  é  que  se  ordenou  que  todos  os  corpos  de  linha  fossem 
immediatamente  postar-se  no  Terreiro  do  Paço.  O  minis- 
tério reuniu-se  á  noite  em  conselho  no  paço  das  Necessida- 
des. A  principio  todos  estavam  accordes  em  se  combater  a 
revolução,  mas  parecia  confiar-se  pouco  ou  nada  na  tropa  de 
linha,  pois  em  vez  de  se  ordenar  immediatamente  o  emprego 
da  força,  discutia-se  primeiro  se  se  devia  ou  não  resistir  ao 
movimenio.  O  ministro  da  Bélgica,  Yan  de  Weyer,  que  n'esse 
dia  tinha  ido  a  Cintra  com  o  príncipe  D.  Fernando  e  se  achava 
a  este  tempo  no  paço,  foi  de  opinião  que  era  preciso  pensar 
bem  na  segurança  da  rainha,  dado  o  caso  de  ser  mal  succe- 
dida  a  resistência  que  se  queria  empregar;  isto  junto  ao  des- 
animo com  que  se  apresentou  o  dmiue  da  Terceira,  que,  não 
tendo  comparecido  no  conselho,  só  ciiegou  mais  tarde,  au- 
gmentou  a  indecisão  em  que  geralmente  se  estava.  Van  de 
Weyer  lembrou  que  o  príncipe  D.  Fernando,  commandante 
em  chefe  do  exercito,  se  pozesse  á  frente  da  tropa  de  linha, 
mas  este  alvitre  não  foi  acceite,  ordenando-se  apenas  que  o 
coronel  commandante  de  caçadores  n.°  5,  Balthazar  de  Al- 
meida Pimentel,  fosse  reconhecer  os  sublevados.  Resumem-se 
n"isto  todas  as  providencias  tomadas  pelo  governo  para  sup- 
plantar  a  revolta;  agora  é  que  se  ia  procurar  saber  qual  era 
o  espirito  da  tropa.  Era  tarde  de  mais.  Alem  d'isto  o  official 
escolhido,  apesar  da  sua  reputação  de  valente  e  de  discipli- 
nador, era  pouco  sympathico  aos  soldados,  e  por  isso  pouco 
próprio  para  a  missão  de  que  o  incumbiram,  e  a  prova  d'isto 
foi  o  seu  batalhão  confraternisar  com  os  sublevados,  logo  que 
uns  e  outros  se  avistaram. 
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Ás  duas  horas  da  madrugada  formaram  no  Terreiro  do 
Paço  caçadores  5,  cavallaria  G,  o  1.°  batalhão  provisório  e 
uma  bateria  de  artilheria. 

Do  Rocio  partiram  logo  para  ali  differentes  emissários  com 
o  fim  de  attrahirem  â  revolução  os  corpos  de  linha.  O  echo 
dos  vivas  soltados  pela  guarda  nacional  chegava  do  mesmo 
modo  ali,  abalando  profundamente  o  espirito  dos  soldados, 
de  forma  que  se  esperava  a  cada  momento  que  elles  se  pro- 
nunciassem também. 

E  assim  succedeu.  O  coronel  Almeida  Pimentel,  pondo-se 
á  frente  do  seu  batalhão,  marchou  á  testa  d'elle  pela  rua  do 
Oiro  sobre  o  Rocio;  mas  ao  approximar-se  d'esta  praça  os 
soldados  principiaram  a  dar  vivas  á  constituição  de  1822,  e 
uniram-se  aos  revoltosos. 

O  mal  era  contagioso.  O  regimento  de  cavallaria  4,  sol- 
tando idênticos  vivas  á  constituição  de  1822,  poz-se  logo  em 
seguida  em  marcha  e  foi  juntar-se  aos  revoltosos.  As  restan- 
tes forças  seguiram-lhes  bem  depressa  o  exemplo ;  nem  um 
só  corpo  se  conservou  fiel,  nem  uma  só  espada  saiu  da  bai- 
nha para  defender  a  Carta,  que  tantos  sacrificios  e  tanto  san- 
gue custara.  Tudo  ficou  indifferente  ou  paralysado;  «nin- 
guém reagiu,  escreve  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  não 
obstante  haver  muitos  indivíduos  que  a  não  approvassem  (a 
revolução).  Ninguém  se  atreveu  a  defender  a  Carta,  que 
caiu  sem  ruido  nem  bulha,  como  edifício  arruinado  pelo 
tempo,  que  desaba  quando  menos  se  espera  »^. 

No  paço  havia  lagrimas  e  gritos  de  desespero,  emquanto 
que  no  Rocio  havia  hymnos  de  triumpho  e  parabéns  da  vi- 
ctoria. 

A  revolta  estava  triumphante  e  este  triumpho  não  havia 
custado  felizmente  nenhuma  vida ;  não  se  disparou  um  único 
tiro,  o  que  fez  dizer  ao  mesmo  José  Liberato  Freire  de  Car- 
valho :  «Indo-nos  deitar  á  noite  na  cama  tá  sombra  da  Carta, 
acordámos  debaixo  das  leis  da  constituição  dada  pelo  povo 
no  anuo  de  1820.  Todos  esfregavam  os  olhos  e  perguntavam 

^  A  Carta  e  os  seus  vinte  e  chico  annos  de  vida.  Lisboa,  1848 
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se  era  um  sonho  o  que  ouviam;  mas  era  com  effeito  uma 
realidade»  *. 

«...  a  revolução  de  1836,  diz  um  outro  escriptor,  que  der- 
rubara o  governo,  e  por  casualidade  a  Carta  constitucional, 
servirá  como  de  monumento  eterno  para  attestar  a  fraqueza, 
imperícia,  cobardia  e  uma  aljsoluta  incapacidade  dos  homens 
que  então  geriam  os  negócios  públicos ;  nunca  algum  governo 
deixou  cair  tão  miseravelmente  das  mãos  o  poder  e  com  elle 
a  lei  fundamental  do  estado-.» 

«No  dia  9  de  setembro,  disse  alguns  annos  depois  Manuel 
Passos,  a  guarda  nacional  da  capital  por  si,  sem  auxiho  da 
tropa  de  Unha,  sem  o  conselho  dos  homens  d'estado  que  ti- 
nham até  ahi  dirigido  a  opposição  parlamentar,  insurgiu-se 
contra  a  Carta  de  182C,  outorgada  por  el-rei  D.  Pedro  IV,  e 
proclamou  a  constituição  de  1 822,  que  fora  livremente  discuti- 
da e  decretada  pelas  cortes  geraes  da  nação,  sem  que  ninguém 
ousasse  oppor-se  a  este  movimento  espontâneo  da  capital  ^. 

Resolvido  que  para  melhor  consohdar  a  victoria  da  re- 
volução convinha  derogar  a  Carta,  assentou-se  que  se  for- 
masse uma  commissão  em  que  entrassem  officiaes  de  to- 
dos os  corpos,  tanto  de  hnha  como  da  guarda  nacional, 
para  ir  pedir  á  rainha  a  queda  do  ministério  e  o  restabe- 
lecimento da  constituição  de  1822.  Para  presidir  a  ella 
parece  que  fora  convidado  o  visconde  de  Sá  da  Bandeira, 
que  logo  se  recusou,  por  não  querer  sanccionar  assim  os 
acontecimentos  que  acabavam  de  dar-se.  Acceitou  a  final 
a  incumbência  o  conde  de  Lumiares,  como  aquelle,  também 
general,  membro  da  camará  alta  e  da  opposição.  A  commis- 
são reuniu  no  quartel  do  Carmo  e  ahi  redigiu  a  seguinte  men- 
sagem, que  pelas  quatro  horas  da  manhã  levou  ao  paço  das 
Necessidades. 

^  Memorias  da  vida  de  José  Liberato  Freire  de  Carvalho.  Lisboa^ 
1855,  pag.  319. 

^  O  9  de  outubro  ou  breves  considerações  sobre  a  ultima  guerra  civil, 
por  um  liberal  (António  Alves  Martins,  depois  bispo  de  Vizeu).  Porto, 
1849. 

^  Sessão  da  camará  dos  deputados  de  18  de  outubro  de  1844. 
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«Senhora !  —A  leal  guarda  nacional  e  a  leal  guarnição  de 
Lisljoa  dirigem-se  a  vossa  magestade,  pedindo-lhe  haja  de 
annuir  aos  seus  votos,  e  em  geral  aos  da  nação  portugueza, 
provendo  de  remédio  aos  males  que  desgraçadamente  têem 
levado  esta  magnânima  nação  á  proximidade  do  mais  horro- 
roso abysmo,  do  qual  só  poderá  ser  salva  pela  immediata 
proclamação  da  constituição  de  1820,  com  as  modificações 
que  as  cortes  constituintes  julgarem  por  bem  fazer-lhe.  Não 
é  também  possível,  senhora,  deixar  de  rogar  a  vossa  ma- 
gestade a  escolha  de  um  ministério  e  de  conselheiros  que 
hajam  de  promover  o  bem  estar  da  magnânima  nação  por- 
tugueza, cujothrono  constitucional  vossa  magestade  occupa. 

Os  cidadãos  que  tèem  a  honra  de  dirigir  a  vossa  magestade 
esta  respeitosa  supplica,  bem  persuadidos  que  vossa  mages- 
tade nada  deseja  tanto  como  a  felicidade  da  nação  portugue- 
za, esperam  anciosos  no  local  em  que  se  acham,  que  vossa 
magestade  haja  benignamente  acceitar  os  seus  votos.  Lisboa 
10  de  setembro  de  1836.  Quartel  do  Carmo.» 

Emquanto  no  Rocio  e  quartel  do  Carmo  se  passavam  os 
acontecimentos  que  acabámos  de  narrar,  no  paço  das  Neces- 
sidades ainda  havia  alguém  que  aconselhava  a  rainha  a  que 
se  retirasse  para  bordo  de  um  navio  de  guerra  inglez. 

O  príncipe  D.  Fernando  dizia  á  rainha  que  acceitasse  o 
conselho,  mas  esta  declarou  que  se  tal  fizesse  era  o  mesmo 
que  abdicasse,  por  isso  não  abandonava  o  paço,  ainda  mesmo 
que  a  sua  vida  e  o  throno  corressem  risco. 

Tomada  esta  resolução  e  vista  a  impossibilidade  de  obter 
de  prompto  meios  para  a  resistência,  nada  mais  havia  a  fazer 
do  que  esperar  pelas  condições  que  os  insurreccionados  qui- 
zessem  impor,  e  foi  isso  o  que  se  fez. 

Chegada  que  foi  ás  Necessidades  a  commissão,  deputada 
pelos  revoltosos,  foi  logo  recebida  pela  rainha,  que  depois 
de  ouvir  ler  a  representação  que  deixámos  Iranscripta,  res- 
pondeu que  reflectiria,  não  podendo  por  isso  acceder  ou  re- 
cusar já  o  que  lhe  era  pedido.  A  commissão  retirou-se,  mas 
no  lai'go  em  frente  do  paço  continuou  permanecendo  uma 
multidão  enorme  de  gente,  aguardando  a  resposta  da  sobe- 
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rana.  O  conselho  d'estado,  que  se  achava  reunido  no  paço, 
aconselhou  a  rainha  a  que  accedesse  ao  que  lhe  era  pedido ; 
e  ella  então,  ^iolentadissima,  resolveu  demittir  o  ministério 
6  acceitar  a  constituição  de  1822,  resolução  que  mandou 
communicar  ao  povo  por  um  dos  camaristas  de  semana. 
Enthusiasticas  acclamações  rebentaram  de  todos  os  lados,  e 
d'ahi  a  pouco,  ás  seis  horas  da  manhã,  repetiram-se  também 
no  Rocio,  ao  ser  levada  ali  a  noticia  d'aquella  resolução. 
Todas  as  forças  se  pozeram  em  seguida  em  marcha  para  as 
Necessidades,  levando  os  soldados  ramos  de  louro  nas  bocas 
das  espingardas. 

«Chegados  que  foram  ao  largo  das  Necessidades,  escreve 
o  sr.  Soriano,  ah  desfilaram  em  passo  de  continência  na  pre- 
sença da  rainha,  que  palhda  e  tremente  *  das  emoções  da 
noite  os  tinha  de  receber,  collocada  na  principal  varanda  do 
respectivo  palácio,  dando-lhes  a  honra  de  heroes,  não  obstante 
serem-n'o  ainda  menos  dos  que  em  1823  foram  a  Villa  Franca 
de  Xira  derribar  a  constituição,  que  agora  se  acclamava  como 
salvadora  da  pátria,  sem  ao  menos  fazerem  a  jornada,  que 
aquelles  fizeram,  cobrindo-se  de  poeira. 

«Formados  em  columna  todos  os  corpos  da  guarda  nacio- 
nal, tomou  d'elles  o  cominando  em  chefe  por  seu  próprio  ar- 
bítrio, constituindo-se  seu  general,  um  homem  de  aspecto  e 
traje  muito  plebeus,  montado  n'um  insignificante  cavallo  com 
um  grande  chapéu  armado  na  cabeça,  mas  chapéu  já  velho 
e  amolgado.  Este  personagem  tornava-se  somente  distincto 
do  commum  do  povo,  pelo  seu  dito  chapéu,  e  por  uma  farda 
que  vestia  por  baixo  de  uma  sobrecasaca  já  desbotada  e  rus- 
sa, sem  se  lhe  ver  ao  peito  uma  sód'essas  condecorações  de 

1  O  Nacional  de  10  de  setembro  de  1836,  fazendo  a  liistoria  dos 
acontecimentos,  dizia:  «Desfdando  logo  as  tropas,  que  marcharam  para 
o  largo  das  Necessidades,  a  fim  de  passarem  em  continência  pela  frente 
do  palácio  da  sua  adorada  soberana,  em  cujo  semblante  se  viam  não 
equivocas  provas  de  quanto  sympatJiisava  com  o  sentir  geral  dos  portu- 
guezes.»  N"esta  ultima  parte  falseou-se  abertamente  a  historia,  e  fal- 
seou-se,  porque  o  demagogo  da  yespera  se  converteu  em  aulico,  graças 
á  mudança  politica  que  acabava  de  operar-se. 
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honra,  n'outro  tempo  indicadoras  de  distinctos  serviços  civis 
ou  militares.  Uma  amarellidão  notável  liie  cobria  a  physio- 
nomia,  a  par  de  mii  ar  carregado  e  taciturno,  resultado  dos 
cuidados  e  insomnias  de  uma  noite  passada  ao  relento  no 
meio  de  fadigas,  como  principal  promotor  que  era  de  uma 
grave  crise  politica  de  tão  incerto  e  inglório  resultado,  como 
bem  podia  ter  succedido,  e  portanto  no  meio  dos  justos  re- 
ceios que  isso  lhe  podia  occasionar.  Nada  se  descobria  n'elle 
como  vestígio  algum  de  enthusiasmo  ou  de  emoção  apaixona- 
da, que  com  tamanha  força  aíTecta  as  almas  dos  grandes  re- 
volucionários. Tudo  n'elle  era  sem  expressão,  mal  se  lhe 
distinguindo  uma  cabeça  enterrada  entre  os  hombros.  O  seu 
olhar  era  desconfiado,  apresentando  assim  um  aspecto  mais 
de  timidez  criminosa  do  que  de  um  heroe,  em  cujo  peito  se 
alojam  nobres  e  patrióticos  sentimentos.  Este  homem  notá- 
vel, a  quem  assim  nos  referimos,  era  Francisco  Soares  Cal- 
deira, constituído  desde  então  emSanterre  das  nossas  luctas 
civis  pelo  tempo  que  decorreu  desde  1836  até  1838  *.» 

O  ministério,  apresentando  a  sua  demissão,  indicou  á  rai- 
nha para  formarem  o  novo  gabinete  o  conde  de  Lumiares  e 
o  visconde  de  Sá  da  Bandeira.  Este  foi  pela  manhã  do  dia  10 
chamado  ao  paço  e  immediatamente  se  dirigiu  ah,  encon- 
trando ainda  no  caminho  alguns  dos  batalhões  nacionaes  que 
para  ali  se  dirigiam  também. 

Recebido  logo  pela  rainha,  expoz-lhe  esta  que,  attendendo 
aos  acontecimentos  que  acabavam  de  dar-se,  e  que  elle  de 
certo  já  conhecia,  queria  que  elle  se  encarregasse  de  orga- 
nisar  um  novo  ministério. 

0  visconde  de  Sá  recusou-se  respeitosamente  a  acceitar 
uma  tal  missão,  allegando  que  tinha  sido  um  dos  que  du- 
rante dez  annos  haviam  defendido  a  Carta  constitucional, 
conjunctamente  com  a  dynastia  remante,  e  que  alem  d'isto 
desapprovava  a  revolução  que  acabava  de  verihcar-se,  como 
desnecessária,  e  poder  vir  a  ser  origem  de  uma  guerra  civil. 

1  Vida  do  ínarqnez  de  Sá  da  Bandeira.  Lis])oa,  1888,  tomo  ii,  pag. 
44  e  45. 
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E  que  estas  mesmas  razões  da  sua  desapprovação  as  havia 
já  communicado  verbalmente  na  noite  anterior  a  uma  com- 
missão  de  officiaes  da  guarda  nacional,  que  o  havia  procurado. 

Retirou-se  em  seguida  o  visconde  de  Sá  por  ordem  da  rai- 
nha para  a  sala  onde  se  achavam  reunidos  os  ministros  de- 
missionários, e  ahi  foi  fortemente  instado  pelo  duque  da  Ter- 
ceira e  Silva  Carvalho  para  acceder  aos  desejos  da  soberana. 

Poucos  momentos  depois  foi  chamado  ao  gabinete  do  prín- 
cipe D.  Fernando,  onde  se  achavam  o  ministro  de  Inglaterra, 
lord  Howard  de  Walden,  e  o  da  Bélgica  Van  de  Weyer. 
O  príncipe,  fazendo-o  sentar  junto  de  si,  pediu-lhe  com  ver- 
dadeiro empenho  que  se  encarregasse  da  organisação  do  no- 
vo ministério,  pois  que  isso  nasactuaes  circumstancias  seria 
o  maior  serviço  que  elle  podia  fazer  á  rainha.  Os  dois  diplo- 
matas fizeram  igual  pedido,  mas  o  visconde  continuava  ina- 
balável na  sua  recusa.  Então  o  príncipe,  agarrando-lhe  no 
braço  esquerdo,  repetiu-lhe  que  acceitasse,  e  declarou-lhe 
que  lh'o  não  deixava  sem  elle  acceder  a  este  pedido. 

O  visconde  respondeu  então  que  sua  alteza  praticava  para 
com  elle  uma  violência  moral  e  physica,  a  que  era  obrigado 
a  ceder;  porém  que  o  fazia  debaixo  de  uma  condição  muito 
explicita,  eque  esta  condição  era:  «Que  elle  se  encarregava 
de  formar  um  ministério  que  tomasse  a  seu  cargo  a  defeza 
dos  princípios  proclamados  por  a  revolução,  procurando 
comtudo  harmonisar  tanto  quanto  possível  a  constituição  de 
1822  com  a  Carta  constitucional  de  1826,  porque  só  assim 
obrava  com  lealdade  para  com  a  coroa  e  para  com  o  povo». 

Este  programma,  de.uma  grande  simplicidade,  mas  de  no- 
tável alcance  politico,  mereceu  a  approvação  do  príncipe  e 
bem  assim  a  dos  dois  diplomatas  que  assistiam  á  conferencia. 

Em  seguida  o  príncipe  levou-o  de  novo  á  presença  da  rai- 
nha, a  quem  repetiu  as  condições  sob  que  se  encarregava 
de  organisar  ministério  e  que  ella  plenamente  approvou. 

O  visconde  de  Sá  saiu  do  paço  e  dirigiu-se  immediata- 
mente  a  casa  de  Manuel  Passos,  a  fim  de  combinar  com  elle 
a  organisação  do  novo  ministeiio,  pois  este  tinha  de  sair  todo 
da  antiga  opposição  parlamentar  de  que  elle  era  o  chefe. 
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Não  foi  longa  a  conferencia,  nem  tão  pouca  laboriosa  a  ges- 
tação do  novo  governo.  Talvez  jamais  em  Portugal  se  apu- 
rasse mais  depressa  uma  lista  de  ministros,  se  lavrassem  os 
respectivos  decretos,  e  se  publicassem  na  folha  oííicial ;  foi 
tudo  obra  de  poucas  horas.  No  mesmo  dia  IO  ficou  portanto 
constituído  e  a  governar  o  novo  gabinete,  sendo  esta  a  dis- 
tribuição das  pastas:  Presidência  e  guerra,  conde  deLumia- 
res;  reino,  Manuel  da  Silva  Passos;  justiça,  António  Manuel 
Lopes  Vieira  de  Castro ;  fazenda  e  estrangeiros,  Sá  da  Ban- 
deira; e  marinha,  António  César  de  Vasconcellos  Correia. 

Conde  de  lumiares,  José  Manuel  da  Cunha  Faro  Menezes 
Portugal  da  Gama  Carneiro  e  Sousa,  quarto  conde  de  Lumia- 
res.—  Nasceu  a  12  de  janeiro  de  1788.  Era  um  dos  valen- 
tes da  guerra  peninsular,  de  que  tinha  a  cruz  n."  3,  e  bem 
assim  a  medalha  de  commando  em  Albuera.  Fora  nomeado 
par  do  reino  em  1826,  e  n'este  mesmo  anno  promovido  a 
brigadeiro.  Tendo  emigrado  para  Inglaterra  em  1828  passou 
depois  á  ilha  Terceira,  onde  desempenhou  as  funcções  de 
vogal  do  supremo  conselho  militar.  Tomou  parte  na  expedi- 
ção do  Mindello,  e  no  Porto  durante  o  cerco  foi  commandante 
da  brigada  ingleza  e  dos  batalhões  de  voluntários  nacionaes, 
assim  como  presidente  do  conselho  de  guerra  permanente. 
Na  camará  dos  pares,  depois  da  restauração,  votou  sempre 
com  a  opposição,  cujos  princípios  já  ha  muito  seguia. 

Manuel  da  Silva  Passos.  — Nasceu  a  5  de  janeiro  de  1801  na 
aldeia  de  S.  Martinho  de  Guifões,  concelho  de  Bouças.  Teve 
por  pães  a  Manuel  da  Silva  Passos  e  a  sua  mulher  D.  Anna 
Margarida  Soares,  honrados  lavradores.  Matriculou-se  na  uni- 
versidade, na  faculdade  de  leis,  em  1817,  dando  desde  logo 
claras  provas  do  seu  brilhante  talento.  Immensamente  appli- 
cado,  em  breve  obteve  as  sympathias  dos  professores  e  con- 
discípulos, obtendo  em  todos  os  annos  do  seu  curso  as  me- 
lhores classificações,  e  sendo  n'um  p^^emiado.  Abraçou  com 
todo  o  enthusiasmo  da  sua  alma  juvenil  e  ardente  os  princí- 
pios liberaes  proclamados  pela  revolução  de  1820,  e  para  os 
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defender  fundou  com  seu  irmão  José  da  Silva  Passos,  em 
Coimbra,  no  anno  de  1823,  um  jornal  politico,  com  o  titulo 
O  Amigo  do  Povo,  cuja  vida  foi  muito  curta,  pois  a  Villafran- 
cada  matou-o  quasi  que  ao  nascer. 

Estabeleceu  banca  de  advogado  no  Porto ;  tendo-se  asso- 
ciado ao  movimento  constitucional  de  1828  teve  de  emigrar 
para  a  Inglaterra,  de  onde  depois  passou  á  Bélgica  e  á  França. 
Aqui  viveu  muito  de  perto  com  Saldanha,  cuja  politica  abra- 
çou, como  tivemos  occasião  de  ver  quando  historiámos  a  sci- 
são  do  partido  liberal  na  emigração.  Só  voltou  a  Portugal 
quando  a  campanha  da  liberdade  caminhava  para  o  seu  occa- 
so,  e  os  hymnos  de  triumpho  echoavam  já  pelas  províncias 
alem. 

Na  primeira  eleição  de  deputados  que  se  seguiu  foi  eleito 
pela  província  do  Douro.  Do  papel  importantíssimo  que  en- 
tão desempenhou  na  camará  já  dissemos  para  que  o  repita- 
mos agora.  Na  ultima  eleição  saíra  eleito  pela  província  do 
Douro,  e  na  nova  camará  iria  de  certo  occupar  o  seu  antigo 
logar  de  chefe  da  opposicão. 

O  governo  guerreou-lhe  por  todas  as  formas  a  candida- 
tura. Foram  taes  e  tantas  as  calumnias  com  que  o  aggredi- 
ram,  que  elle  publicou  na  Vedeta  da  Liberdade  de  29  de  ju- 
lho de  1836,  defendendo-se,  uma  carta  de  que  destacámos 
estas  hnhas : 

«Se  os  grandes  interesses  do  meu  paiz  me  não  tivessem 
obrigado  em  consciência  a  combater  a  administração  actual, 
bastavam  os  meios  de  que  a  mesma  administração  tem  lan- 
çado mão  nas  presentes  eleições,  e  bastava  a  immorahdade 
e  torpeza  de  muitos  ministeriaes  para  que  eu  empregasse 
todas  as  minhas  forças  em  destruir  constitucionalmente  o 
ministério  que  essa  gente  defende,  e  por  este  meio  salvar  a 
nação  de  tão  terrível  flagello. 

«Calumnias  atrozes  chovem  sobre  mim;  mas  felizmente 
a  minha  reputação  assenta  sobre  factos,  e  a  nação  não  se 
deixa  illudir.  É  o  ministério  quem  cava  a  sua  ruina  e  quem 
precipita  a  sua  queda  I 

«Cuidam,  seus  miseráveis  defensores,  que  tantas  torpezas 
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me  fazem  damno?  Como  se  enganam  í  Recebo  a  todos  os 
momentos  provas  irrefragaveis  de  consideração  e  benevolên- 
cia da  parte  dos  meus  concidadãos. 

«O  punhal  da  calumnia  não  me  pôde  ferir.  Calumniastes, 
mas  que  fizestes  ?  O  povo  heróico  da  cidade  eterna  respon- 
deu por  mim.  Grato  sou  eu  a  esta  valorosa  e  digna  gente. 
Este  povo  culto  com  seus  votos  tem  sempre  honrado  os  meus 
amigos  políticos,  seus  defensores  e  veteranos  da  sua  liber- 
dade. É  este  povo  quem  tem  desprezado  e  confundido  os 
meus  inimigos  e  os  da  pátria. 

«Quem  por  si  tem  o  amor  e  a  estimação  da  gente  por- 
tuense, d'esta  cidade  illustre  e  sem  igual,  não  necessita  nem 
quer  as  sympathias  de  nenhum  escravo,  nem  devorista.» 

Manuel  Passos,  que  tinha  grangeado  uma  grande  reputa- 
ção como  orador,  contava  na  verdade  immensas  sympathias ; 
a  sua  fé  democrática,  a  lucta  tenacíssima  que  no  parlamento 
havia  sustentado  contra  os  ministérios  saídos  da  maioria  da 
camará,  agitador  nos  clubs,  adversário  temivel  na  imprensa, 
lhano  no  trato  e  accessivel  a  todos,  finalmente  verdadeiro 
homem  de  bem,  tudo  o  indigitava  para  membro  e  dirigente 
de  uma  situação  nascida  de  uma  revolução  popular  como 
esta  era. 

António  Manuel  Lopes  Vieira  de  Castro.  —  Nasceu  na  quinta  do 
Ermo,  no  logar  de  S.  Vicente  de  Passos,  concelho  de  Gui- 
marães, a  15  de  julho  de  179G.  Tendo  completado  os  estu- 
dos preparatórios  necessários  para  cursar  os  estudos  supe- 
riores, matriculou-se  em  1814  na  universidade,  na  faculdade 
de  cânones,  para  condescender  com  a  vontade  de  seus  pães, 
que  queriam  que  elle  seguisse  a  vida  ecclesiastica,  e  n'ella 
fez  formatura  em  10  de  julho  de  1819.  Violentíssimo,  mas 
não  querendo  desgostar  seus  progenitores,  tomou  ordens  e 
fez-se  sacerdote.  Pouco  depois  era  apresentado  na  abbadia 
de  S.  Clemente  de  Basto,  uma  das  mais  ricas  abl)adias  do 
Minho. 

Quando  se  verificou  a  revolução  de  1820,  Vieira  de  Castro 
declarou-se  logo  abertamente  sectário  d'ella,  e  firme  n'estes 
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princípios  se  conservou  sempre.  O  golpe  d'estado  dado  por 
D.  Miguel  em  1828  encontrou  n'elle,  como  não  podia  deixar 
de  ser,  um  inimigo  declarado,  e  foram  importantes  os  servi- 
ços que  por  então  prestou  à  causa  da  Carta  o  abbade  de 
S.  Clemente  de  Basto,  serviços  que  lhe  valeram  o  ter  de 
emigrar  para  evitar  o  ser  preso  e  talvez  morto. 

Quando  annos  depois,  no  Porto,  pela  mesma  causa  santa 
que  o  levara  ao  exilio,  se  travava  lucta  de  um  contra  dez. 
Vieira  de  Castro  lá  esteve  quinhoando  dos  perigos  e  glorias 
que  então  em  larga  escala  ali  se  soífriam  e  ganhavam.  Volun- 
tário, de  espingarda  ao  hombro,  era  dos  primeiros  a  correr 
ás  linhas  quando  as  cornetas  ou  o  fogo  das  baterias  annun- 
ciavam  que  o  inimigo  emprehendia  novo  ataque. 

De  ha  muito  desapossado  da  sua  igreja,  e  tendo  despen- 
dido na  emigração  em  soccorros  aos  seus  compatriotas  fa- 
mintos as  suas  economias,  ao  findar  a  campanha  estava  po- 
bre, pois  «Vieira  de  Castro  foi,  como  diz  um  seu  biographo, 
dos  que  tudo  perderam  e  nada  ganharam ;  fôra-se  com  os 
dízimos  a  grossa  renda  de  sua  abbadia ;  não  houve  outro  ne- 
nhum logar  ou  emprego,  não  recebeu  indemnisação,  não 
colheu,  como  tantos,  nos  despojos  dos  vencidos,  o  torpe 
quinhão  da  partilha  que  assim  deshonrou  a  causa  liberal». 

Tendo  o  l3Íspo  de  Vizeu,  D.  Francisco  Alexandre  Lobo, 
abandonado  a  sua  diocese  em  15  de  abril  de  1834,  e  sabe- 
dor d'ísto  o  governo,  nomeou  por  decreto  de  1 9  do  mesmo 
mez  e  anno  Vieira  de  Castro  governador  temporal  do  mesmo 
bispado.  Do  seu  governo  e  da  sua  eleição  canónica  diremos 
em  outro  logar. 

Na  primeira  eleição  de  deputados  a  que  se  procedeu  em 
junho  de  1834  foi  Vieira  de  Castro  eleito  pela  província  do 
Minho  ^. 

Reunidas  as  camarás,  tomou  logar  nos  bancos  da  esquer- 
da, e  em  quasi  todas  as  questões  pohticas  votou  sempre  com 

1  No  Diccionario  popular,  vol.  xiir,  pag.  391,  diz-se  que  Vieira  de 
Castro  foi  eleito  pela  Beira  Alta.  No  mesmo  erro  caiu  Garrett.  Obras, 
tomo  XXIII,  pag.  440. 
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a  opposição.  Por  vezes  usou  da  palavra,  especialmente  quan- 
do se  tratava  de  assumptos  que  mais  ou  menos  se  ligavam 
com  o  clero,  cnjos  interesses  nunca  deixou  de  defender,  mas 
sempre  com  muita  moderarão  e  conhecimento  de  causa. 

Em  4  de  junho  de  I83G  dissolvia  o  governo  a  camará  dos 
deputados,  e  três  dias  depois,  7  de  junho,  demittia  Vieira  de 
Castro  de  governador  temporal  do  bispado  de  Vizeu.  Vingan- 
ça politica  e  nada  mais  foi  esta  demissão,  que,  segundo  en- 
tão se  aíTirmou,  foi  pedida  pelos  partidários  do  governo  em 
Vizeu,  que  lhe  affirmaram  que  só  effectiiada  aqnelia  demis- 
são o  governo  triumpharia.  A  medida  foi  contraproducente, 
pois  Vieira  de  Castro  obteve  uma  maioria  enorme  em  Vizeu 
para  eleitor  de  província,  e  por  grande  maioria  triumphou 
a  lista  de  deputados  opposiciouistas,  sendo  também  elle  o 
mais  votado. 

Vieira  de  Castro,  que  tinha  saído  do  Porto  com  os  demais 
deputados  no  vapor  Napier,  com  elles  desembarcou  em  Lis- 
boa, compartilhando  da  mesma  forma  da  ovação  que  se  lhes 
fez.  Completamente  estranho  ás  machinações  clubisticas  da 
capital,  não  teve  a  minima  parte  nos  successos  que  se  segui- 
ram ao  seu  desembarque  e  dos  deputados  seus  collegas. 
Não  foram  portanto  quaesquer  serviços  prestados  á  revolução 
que  o  levaram  ao  poder;  quem  o  levou  ahi  foi,  como  disse 
Garrett,  «a  consideração  de  que  gosava  no  partido  liljeral,  a 
inteireza  do  seu  caracter  e  princípios,  acompanhada  de  não 
vulgar  moderação  e  prudência»*. 

Que  foi  acertadíssima  a  escolha  provaram-no  exuberante- 
mente os  factos,  quer  os  que  seguiram  logo  á  constituição  do 
ministério,  quer  os  que  se  deram  depois  quando  a  revolução 
correu  grave  risco  de  perecer  ás  mãos  dos  seus  inimigos. 

António  Ccsar  de  Vasconcelios  Correia,  posteriormente  primei- 
ro visconde  e  primeiro  conde  de  Torres  Novas.  —  Nasceu 
n'aquella  villa  a  9  de  fevereiro  de  1797.  Tendo  sentado  pra- 
ça em  1815  no  regimento  de  cavallaria  n.°  7,  reconhecido 


1  Obras,  tomo  xxiií;  pag.  441. 
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cadete  foi  em  1818  despachado  alferes.  Na  campanha  de 
d82G-'1827  distingiiiu-se  bastante,  pelo  que  foi  promovido  a 
tenente  n'este  ultimo  anno.  Em  1828  combateu  de  novo  pela 
liberdade,  e  foi  ferido  na  acção  do  Marnel.  Com  a  divisão  leal 
emigrou  para  a  Galliza,  e  de  lá  para  Inglaterra.  Foi  um  dos 
primeiros  a  apresentar-se  na  Terceira,  onde  desenvolveu 
grande  actividade  no  expediente  das  repartições  dos  negó- 
cios do  reino,  ecclesiasticos  e  de  justiça,  da  fazenda  e  da  ma- 
rinha, na  quahdade  de  secretario  da  regência,  por  impedi- 
mento de  Mousinho  de  Albuquerque,  desde  14  de  janeiro 
até  2  de  julho  de  1831.  Veiu  para  Portugal  com  o  exercito 
libertador  como  addido  ao  quartel  mestre  general,  e  durante 
o  cerco  distinguiu-se  pela  sua  l)ravura.  Em  politica  seguiu 
sempre  César  de  Vasconcellos  os  que  combatiam  o  ministé- 
rio, e  nas  eleições  supplementares  de  novembro  de  1835 
era  um  dos  candidatos  opposicionistas  pela  Extremadura,  e 
foi  um  dosofíiciaes  desligados  pelo  decreto  de  14  de  novem- 
bro, decreto  de  que  resultou  então  a  queda  do  aninisterio 
Saldanha. 

Foi  com  effeito  eleito  n"aquella  eleição,  assim  como  o  foi 
igualmente  em  183G,  mas  agora  pela  Beira  Baixa. 

César  de  Vasconcellos  foi  nomeado  ministro  da  marinha, 
mas  por  outro  decreto,  também  de  10  de  setembro,  foi  en- 
carregado interinamente  da  gerência  da  mesma  pasta  o  conde 
de  Lmiiiares;  não  chegou  portanto  a  exercer  o  logar,  sendo 
exonerado  a  seu  pedido  em  26  de  outubro  de  1836. 

Gonjunctamente  com  os  decretos  nomeando  os  novos  mi- 
nistros foi  assignado  mais  o  seguinte,  restabelecendo  a  con- 
stituição de  1 822 : 

«Tendo  eu  concordado  com  as  representações  que  acabam 
de  me  ser  feitas  por  grande  numero  de  cidadãos,  e  atten- 
dendo  a  outras  claras  demonstrações  da  opinião  nacional,  a 
favor  do  restabelecimento  da  constituição  politica  da  monar- 
chia,  de  23  de  setembro  de  1822,  com  as  modificações  que 
as  circumstancias  fizerem  necessárias;  sou  servida  declarar 
em  vigor  a  dita  constituição,  e  mandar  que  immediatamente 
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se  proceda  na  forma  d'ella  á  reunião  das  cortes  geraes  da 
nação  portiigiieza,  a  cujos  deputados,  alem  das  faculdades 
ordinárias,  se  outorguem  os  poderes  precisos  para  fazerem 
na  mesma  constituição  as  modificações  que  as  mencionadas 
cortes  entenderem  convenientes.  O  ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  do  reino  assim  o  tentia  entendido  e 
faça  executar,  propondo-me  logo  as  providencias  necessá- 
rias para  o  prompto  juramento  da  constituição  e  reunião  das 
cortes.  Palácio  das  Necessidades,  em  10  de  setembro  de 
1836.=Rainha.  ^i!/aw?<e/  da  Silva  Passos. d 

.  Estavam  cumpridas  as  promessas  da  rainha,  e  satisfeitos 
os  desejos  dos  revoltosos.  Foi  este  o  primeiro  decreto  re- 
ferendado por  Manuel  Passos  como  ministro:  «Fui  eu,  disse 
elle  um  dia  no  parlamento,  o  ministro  que  referendei  o  de- 
creto que  aboliu  a  Carta,  e  que  a  riscou  do  catalogo  das 
nossas  leis  fundamentaes.  Honro-me  muito  com  este  acto  da 
minha  vida  publica,  porque  esse  dia  e  esse  decreto  marca- 
ram uma  epocha  brilhante  na  historia  da  hberdade  e  da 
civiUsação  do  paiz^» 

Parece  que  foi  com  grande  reluctancia  que  a  rainha  assi- 
gnou  aquelle  decreto,  chegando  mesmo  a  espalhar-se  que  ella 
se  recusara  obstinadamente  a  fazel-o.  O  boato  avolumou-se  a 
ponto  de  alguns  batalhões  da  guarda  nacional,  especialmente 
os  n.°^  14,  15  e  16  pegarem  novamente  em  armas  e  irem 
postar-se  no  Campo  de  Ourique,  declarando  que  não  sairiam 
d'aU  sem  que  a  rainha  fosse  á  camará  municipal  jurar  a 
constituição  de  1822. 

0  Resolvida  a  rainha  e  seu  esposo,  escreve  um  historiador 
contemporâneo,  forçados  pelo  seu  fatal  destino,  á  pontual 
execução  d" este  firman  popular,  tiveram  ambos  de  sair  pelas 
cinco  horas  e  meia  da  tarde  do  citado  dia  10,  do  paço  das 
Necessidades,  para  se  dirigirem  ao  edifício  da  camará  muni- 
cipal de  Lisboa,  que  então  era  no  Terreiro  do  Paço,  para  ahi 
pessoalmente  jurarem  fidelidade  á  proclamada  constituição 

1  Discurso  de  Manuel  da  Silva  Passos  ua  sessão  da  camará  dos  de- 
putados de  18  de  outubro  de  1844. 


de  1822,  com  as  modificaçOei  que  as  futuras  cortes  houves- 
sem de  lhe  fazer,  juramento  anómalo,  que  não  só  obrigava 
pelo  pretérito,  representado  por  uma  constiluição  obsoleta, 
feita  cjuatorze  annos  atraz,  debaixo  do  império  de  outras 
circumstancias,  e  destinada  a  remediar  outras  necessidades, 
mas  obrigava  também  pelo  faturo,  que  ainda  se  não  sabia  o 
que  seria.  A  este  acto  foi  a  rainha  coagida  pelas  mesmas  cau- 
sas que  também  levaram  o  infeliz  Luiz  XVI  a  prestar  no  dia 
da  federação  o  juramento  civico  no  altar  da  pátria,  no  campo 
de  Marte,  em  14  de  junho  de  1792,  dia  tão  próximo  do  ne- 
fasto 10  de  agosto,  que  lhe  trouxe  a  sua  formal  desthrona- 
ção  e  completa  ruina.  Esta  amarga  recordação,  terrível  pela 
similhança  do  acto  cpie  se  ia  praticar,  com  o  d"aquelle  infeliz 
monarcha,  devia  ser  bem  pouco  lisonjeiro  para  a  joven  rai- 
nha de  Portugal  e  o  seu  augusto  esposo,  o  príncipe  D.  Fer- 
nando, cjue  depois  teve  o  titulo  de  rei. 

«No  seu  trajecto  das  Necessidades  para  o  Terreiro  do  Paço 
um  esquadrão  de  cavallaria  com  as  espadas  desembainhadas 
lhe  cercava  o  coche,  mais  como  escolta  que  os  trazia  debaixo 
de  prisão,  do  que  como  verdadeira  guarda  de  Iionra,  que  lhes 
abrilhantasse  o  séquito.  Por  entre  o  povo  que  atravessaram 
pelas  ruas  e  praças  do  transito,  uns  com  semblante  conster- 
nado, lhes  clirígiam  vistas  de  respeitosa  compaixão,  outros, 
porém,  com  arrogante  sobranceria  lhes  mostravam  gestos 
feios  e  ameaçadores,  segundo  as  paixões  que  os  dominavam, 
e  a  bandeira  partidária  a  que  pertenciam.  As  maneiras  confu- 
sas da  rainha,  o  seu  ar  de  constrangimento,  a  sua  physiono- 
mia  magestosa,  mas  triste  e  carregada,  o  seu  olhar  incerto  e 
desconfiado,  lançado  sobre  todos  os  circumstantes,  como 
quem  entre  elles  buscava  achar  algum  amigo,  ou  dedicado 
defensor,  tudo  annunciava  n'este  tão  critico  momento,  a 
muita  coacção  que  a  dominava,  e  o  grande  receio  de  que  pa- 
recia possuída,  cousas  bem  naturaes  em  uma  joven  senliora 
de  dezesete  annos  de  idade,  como  por  então  contava.  Foi  no 
auge  d'este  aftlicto  estado  que  jurou  o  que  d'ella  se  exigia, 
sendo  de  mais  a  mais  constrangida,  bem  como  o  príncipe 
seu  esposo,  a  assignarem  o  auto  da  acclamação  da  constitui- 
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rão  proclamada,  o  que  elle  fez  pegando  na  penna  com  tre- 
mula e  convulsa  mão,  manifestando  apard'isto,  nas  lagrimas 
que  lhe  caiam  dos  olhos,  a  grande  violência  com  que  o  fa- 
zia. Tão  perturbada  se  viu  n^este  acto,  que  foi  voz  constante 
ler-se  um  dos  circumstantes  (que  dizem  ter  sido  o  exaltado 
politico  José  Victorino  Barreto  Feio 'j  abalançado  a  lhe  met- 
ter  a  penna  na  mão,  e  até  mesmo  a  mover-lh'a  para  a  ajudar 
a  fazer  a  sua  assignatura,  verdadeira  destruição  do  antigo  pa- 
cto social,  que  seu  augusto  pac  havia  dado  á  nação  portu- 
gueza,  pacto  em  virtude  do  qual  ella  mesmo  reinava  n'este 
paiz,  e  finalmente  pacto  que  era  o  pendão  glorioso  das  victo- 
rias  alcançadas  pelo  partido  liberal  sobre  o  da  usurpação-.» 

Estava  portanto  restaurada  a  constituição  de  1822,  e  esta- 
va-o  por  imposição  dos  revoltosos. 

Uma  das  causas  que  levavam  os  presumidos  chefes  da  revo- 
lução a  pedirem  o  restabelecimento  da  constituição  de  1822 
foi  o  espirito  de  quererem  imitar  o  que  se  havia  feito  em 
Hespanha  em  13  de  agosto  pretérito,  em  que  igualmente 
luna  revolução  fez  reconhecer  como  lei  do  estado  a  consti- 
tuição de  Cadix  de  1812  3.  Na  sessão  do  congresso  consti- 
tuinte de  8  de  fevereiro  de  1837  dizia  José  Estevão: 

«Na  nação  vizinha  fez-se  uma  revolução,  e  essa  revolução 
p'z  rebentar  oulra  no  nosso  paiz.  Depois  dos  successos  da 
Granja  era  forçoso,  era  infallivel  um  dia  9  de  setembro;  sem 
elle  nós  não  íeriamos  mudado  de  ins!ifuições.y> 

Também  em  uma  sessão  do  mesmo  congresso,  e  n'aquelle 
mesmo  mez,  disse  José  Alexandre  de  Campos : 

«A  revolução  de  9  de  setembro  começou  por  uma  reunião 
de  povo  para  saudar  os  deputados  da  opposição  que  haviam 

1  O  sr.  Francisco  Gomes  do  Amorim  (Garrett,  Memorias  biograjjhi- 
c.ís,  tomo  II,  pag.  242)  attribue  o  facto  ao  conde  de  I^iimiares. 

-  Simão  José  da  Luz  Suriano.  Vida  do  inanjxez  de  Sá  da  Baudeira, 
Liíboa,  1888,  tomo  ii,  pag.  49  e  ot. 

^  Este  desejo  de  imitar  em  Portugal  todos  os  movimentos  revolucio- 
nários de  Hespanha,  não  era  novo,  como  o  prova  o  nosso  distincto  e 
erudito  amigo  e  mestre  o  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  no  n."  4175 
do  seu  Coni)itbrin'iice. 
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triumphado  na  eleição  do  Douro ;  e  se  os  successos  da  Granja 
não  houvessem  tido  lagar,  tudo  se  reduziria  a  uma  ovação 
popalar:  no  dia  seguinte  as  camarás  se  abririam,  e  a  Carta 
continuaria  em  o  seu  andamento  regular. i^ 

Alem  disso  a  proclamação  da  constituição  de  1822  foi  em 
parte  devida  ao  espirita  de  imitação,  que  em  Portugal  tem 
havido,  com  respeito  aos  movimentos  revolucionários  de  Hes- 
panha. 

Em  18  de  junho  de  1808  houve  no  Porto  a  revolução  con- 
tra os  francezes,  pertencentes  ao  exercito  de  Junot,  esten- 
dendo-se  em  seguida  a  revolução  por  todo  o  reino.  Mas  já 
no  dia  2  de  maio  antecedente  tinJia  havido  em  Madrid  a  revo- 
lução contra  os  francezes,  períencentes  ao  exercito  de  Murat; 
insurreccionando-se  em  seguida  toda  aHespanha  contra  os  in- 
vasores. 

Em  18  de  outubro  de  1817  foi  enforcado,  na  esplanada  da 
torre  de  S.  Julião  da  Barra,  o  general  Gomes  Freire  de  An- 
drade, accusado  de  pretender  estabelecer  n'este  reino  um 
governo  liberal.  Mas  jd  em  3  de  outubro  de  ISlõ  tinha  sido 
enforcado  na  Corunha,  por  pretender  estaljelecer  um  governo 
Uberal  em  Hespanha,  o  general  João  Diez  Porlier,  o  Marqiie- 
zito. 

No  dia  24  de  agosto  de  1820  houve  a  revolução  liberal  no 
Porto,  seguindo-se  no  dia  15  de  setembro  .a  revolução  em 
Lisboa,  e  havendo  ainda  na  mesma  cidade,  em  11  de  novem- 
bro, uma  manifestação  militar,  para  que  a  constituição,  que 
as  cortes  fizessem,  fosse  tanto,  ou  ainda  mais  liberal  do  que 
a  hespanhola  de  Gadiz  de  1812.  Mas  já  no  dia  1  de  janeiro 
do  mesmo  anno  de  1820  o  exercito  hespanhol  se  havia  revol- 
tado nas  Cabeças  de  S.  João,  proclamando  a  constituição  de 
Cadiz  de  1812,  seguindo-se  o  estabelecimento  do  governo  libe- 
ral em  Hespanha. 

No  dia  23  de  fevereiro  de  1823  proclama  em  Yilla  Real  o 
governo  absoluto  de  D.  João  VI,  o  conde  de  Amarante,  Ma- 
nuel da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  e  no  dia  27  de  maio  sáe 
D.  Miguel  de  Lisboa  para  Santarém,  a  fazer  igual  proclama- 
ção. Mas  já  no  dia  lõ  de  agosto  de  1822  havia  a  celebre  re- 
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genria  de  Ur  gel  proclamado  o  governo  absoluto  cm  Hespanha, 
a  que  se  seguiu  a  entrada  naqneUepaiz  do  famoso  guerrilheiro 
o  cura  Merino,  a  defecção  dos  generaes  Labisbal,  Morillo  e 
Ikdlesleros,  e  a  entrada  do  exercito  francez,  commcmdndo  pelo 
duque  de  Augoulême,  para  restabelecer  o  governo  absoluto  de 
Fernando  VIL 

No  dia  8  de  julho  de  1832  desembarca  o  exercito  liberta- 
dor, commandado  por  D.  Pedro,  nas  praias  do  Mindello,  para 
livrar  os  infelizes  liberaes  portuguezes  do  governo  despótico 
de  D.  Miguel.  âJas  já  no  dia  8  de  dezembro  de  1831  linha 
desembarcado  nas  costas  de  Málaga  o  general  D.  José  Maria 
Torrigos,  com  os  seus  companheiros,  para  livrar  a.  Hcspanha 
da  tgrannia  de  Fernando  VII.  Caindo,  porém,  nas  mãos  do 
infame  general  Moreno,  foram  no  dia  11  do  mesmo  mez  de 
dezembro  fuzilados  cincoenta  e  três  dUiquelles  infelizes,  que  era 
a  mesma  sorte  que  haviam  de  ter  os  liberaes  do  Porto,  se  essa 
cidade  fosse  tomada  pelo  exercito  de  D.  Miguel. 

Em  9  de  setembro  de  1836  proclama-se  em  Lisboa  a  con- 
stituição de  1822.  Mas  já  no  mez  antecedente,  em  13  de  agos- 
to, se  tinha  proclamado  em  Hespanha,  no  real  sitio  da  Gran- 
ja, a  constituição  de  Cadiz  de  1812. 

Os  novos  ministros,  comprehendendo  bem  o  velho  axioma 
de  que  a  revolução  que  pára  morre,  principiaram,  logo  que 
tomaram  conta  das  respectivas  pastas,  a  elaborar  uma  longa 
serie  de  medidas  mais  ou  menos  tendentes  a  consolidar  a 
victoria  da  revolução. 

Confirmando  isto  mesmo,  ha  esta  passagem  n'um  discurso 
de  Manuel  Passos  : 

«Eu  disse  aos  meus  amigos  no  dia  10  de  setembro  — oito 
dias  de  vida  e  a  revolução  estará  salva,  vencedora  e  cercada 
de  grandes  interesses  sociaes,  e  de  instituições  que  a  hon- 
rem e  fortaleçam.» 

No  dia  inmiediato  áquelle  em  que  assumiram  o  poder, 
substituiram  os  commandantes  das  guardas  municipaes,  e 
demitliram  os  governadores  civis  de  Lisl)oa  e  Porto,  e  bem 
assim  o  vice-reitor  da  universidade.  No  mesmo  dia  (H  de 
setembro)  decretou-se  (jue  em  vez  de  governadores  civis 
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houvesse  administradores  geraes,  cujas  attrilíiiições  eram 
idênticas,  e  que  todas  as  auctoridades  e  funccionarios,  fossem 
de  que  natureza  fossem,  prestassem  immediatamenie  jura- 
mento á  constituição  de  23  de  setembro  de  1822.  Para  pro- 
por medidas  que  julgasse  convenientes  para  se  proceder  á 
eleição  de  deputados,  foi,  por  decreto  da  mesma  data,  no- 
meada uma  commissão  composta  de  José  da  Silva  Passos, 
Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches  e  Leonel  Tavares  Cabral.  Nos 
dias  seguintes  principiaram  as  demissões  dos  governadores 
civis  e  secretários  geraes  dos  disírictos  do  reino,  dos  gover- 
nadores dos  bispados,  etc,  havendo  de  envolta  com  tudo  isto 
outras  providencias  de  alcance  politico  e  económico.  A  orga- 
nisação  da  guarda  nacional  no  Porto,  e  bem  assim  a  creação 
de  corpos  de  artilheria  da  mesma  guarda  em  Lisboa,  pren- 
deu também  desde  logo  a  attenção  do  governo.  E  sendo  de- 
vido em  grande  parte  aos  esforços  dos  batalhões  nacionaes 
o  bom  êxito  da  revolução,  os  novos  ministros  quasi  que  con- 
fiaram só  d'elles  a  estabilidade  do  triumpho.  Em  Lisboa  o 
serviço  da  guarnição  ficou  por  assim  dizer  exclusivamente  a 
cargo  da  guarda  nacional,  sendo  os  corpos  de  linha  manda- 
dos em  parte  sair  para  fora  da  capital. 

Os  novos  ministros,  especialmente  Passos  Manuel,  deram 
logo  provas  de  grande  actividade,  e  mostraram  sérios  dese- 
jos de  deixar  lembrança  perdurável  da  sua  passagem  pelo 
poder.  E  é  para  notar  como  o  primeiro,  no  meio  dasdiíficul- 
dades  gravíssimas  que  desde  que  tomou  conta  da  pasta  teve 
a  vencer,  tinha  tempo  para  se  occupar  ainda  de  assumptos, 
cuja  resolução  se  podia  adiar  sem  grave  prejuizo,  não  se  es- 
quecendo tíimbem  no  meio  de  tudo  isto  da  arte  nacional,  que 
o  mais  das  vezes  anda  divorciada  da  politica,  ou,  para  melhor, 
é  completamente  absorvida  porella.  Refeiimo-nos  á  creação 
do  Pantheon  (decreto  de  20  de  setembro),  á  de  um  museu  de 
pintura  no  Porto  (decreto  de  12  de  setembro)  e  ao  projecto 
para  fundação  e  organisação  de  um  theatro  nacional  (porta- 
ria de  28  de  setembro). 

Sá  da  Bandeira  estava  um  pouco  deslocado,  principalmente 
na  pasta  da  fazenda,  mas  apesar  d'isso  deu  também  grandes 
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provas  de  actividade,  e  mostrou  desejos  de  acertar.  Mal  to- 
mou conta  da  pasta  escreveu  a  Garrett  : 

«Peço-llie  que  me  arranje  um  projecto  de  reforma  econó- 
mica do  corpo  diplomático.  Tand)em  ura  projecto  de  junta 
de  contabilidade  [cour  des  comptes).  Set.  \\.  =  B.  S,^  » 

Ao  ministro  da  fazenda  da  situação  caida,  Silva  Carva- 
lho, pediu  elle  por  differentes  vezes  conselho,  não  cessando 
de  lhe  assegurar  que  tinha  entrado  para  o  ministério  violen- 
tado, que  o  seu  maior  desejo  era  sair,  e  que  em  toda  a  sua 
vida  nunca  tinha  fixado  a  attencão  para  assumptos  financei- 
ros. Pois  apesar  de  tudo  isto,  apesar  da  grande  falta  de  di- 
nheiro com  que  teve  de  luctar,  não  se  pôde  dizer  que  a  sna 
administração  financeira  fosse  de  todo  em  todo  má. 

Diz  um  historiador  contemporâneo  que  era  miserável  o 
estado  da  fazenda  publica,  quando  os  ministros  setembristas 
subiram  ao  poder;  que  era  considerável  o  atrazo  dos  paga- 
mentos dos  empregados  públicos,  tanto  civis  como  militares, 
inclusivamente  os  de  mais  alta  categoria. 

Silva  Carvalho,  porém,  nos  seus  apontamentos  particula- 
res^, aífirma  que,  «quando  saiu  do  ministério,  deixara  no 
thesouro  600;000;JOOO  réis  do  producto  da  venda  das  Le- 
zírias, e  £400:000  para  os  dividendos  a  pagar».  Passos  Ma- 
nuel aífirmou  em  plena  camará  dos  deputados  (sessão  de 
21  de  janeiro  de  1837),  que  «quando  entrou  para  o  minis- 
tério achou  nos  cofres  da  capital  6:000?$.000  réis,  e  que  não 
havia  meio  de  pagar  os  dividendos  em  Londres». 

Qual  d'elles  disse  a  verdade  ? 

Um  dos  artigos  do  programma  do  novo  governo  era  a  re- 
ducção  das  despezas  publicas,  e  este  principiou-se  logo  tam- 
bém a  pôr  em  pratica,  pois  por  decreto  de  15  de  setembro 
os  ordenados  dos  ministros,  que  eram  então  de  4:000íi000 
réis  foram  reduzidos  a  3:200;>000  réis,  e  acabou-se  com  as 


^  Garrett.  Memorias  hi^ujraphiras,  por  F.  G.  de  Amorim,  tom.  ii, 
pag.  24o. 

2  Hoje  em  poder  de  seu  neto,  o  sr.  António  Vianna,  e  que  nos  tem 
sido  valiosíssimo  auxiliar. 
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pensões  aos  ministros  d'estado  honorário,  creadas  por  de- 
creto de  G  de  agosto  de  1823  K  Por  decreto  do  dia  anterior 
foi  declarado  extincto  o  consellio  d"estado,  passando  proviso- 
riamente as  suas  attribuições  para  os  ministros.  Outra  eco- 
nomia importante. 

O  ministério,  tomando  estas  medidas  e  outras  que  se  lhes 
seguiram,  declarou-se  emdictadura,  enem  mesmo  outro  ca- 
minho tinha  a  seguir ;  e  a  dictadura  então,  alem  de  ser  neces- 
sária, foi  proveitosa.  «A  dictadura  de  Manuel  Passos  não  se 
restringiu  unicamente  aos  actos  politicos  exigidos  pela  pró- 
pria conservação,  escreve  Rebello  da  Silva,  honrou-se  pelo 
contrario,  olhando  para  diante  de  si,  arroteando  os  terrenos, 
que  outros  cultivaram  depois,  antevendo  e  preparando  os 
progressos,  que  mais  tarde,  quando  o  repouso  dos  partidos 
o  consentiu  serviram  de  cimento  ás  primeiras  fiadas  da  edi- 
ficação, de  que  os  lanços  sobem  já  hoje  mais  alto  do  que  elle 
mesmo  talvez  o  esperasse.  Continuador  do  pensamento  de 
Mousinho  da  Silveira,  apphcou  as  forças  da  revolução  trium- 
phante  aos  grandes  melhoramentos,  que  encerram  o  segredo 
da  emancipação  dos  povos,  e  assustou  até  os  mais  ousados 
entre  os  seus  pelo  arrojo  de  algumas  de  suas  creações.  Dei- 
xou-os  tremer  e  proseguiu.  Não  ignorava,  que  por  cada  raiz 
venenosa  que  extirpasse,  por  cada  planta  útil  com  que  be- 
neficiasse a  terra  ha  pouco  estéril,  descontava  dias  e  mezes 
de  poder  de  proveito  de  séculos ;  mas  o  que  lhe  importava 
isso?  A  pasta  não  era  para  elle  uma  decoração  vaidosa,  ou 
um  travesseiro  de  inércia.  Acceitára  o  ministério  para  go- 
vernar na  accepção  mais  nobre  da  palavra.  Alcançado  o  fim, 
e  cravadas  em  todas  as  direcções  as  balisas  essenciaes,  tinha 
até  impaciência  de  volver  á  condição  de  simples  cidadão,  ás 
hdes  da  imprensa  c  da  tribuna,  ás  meditações  pacificas  dos 
livros  e  do  estudo J 

«Os  resultados  não  desmentiram  a  pureza  das  intenções. 


1  Parece,  porém,  que  tal  decreto  nunca  chegou  a  ser  posto  em  pra- 
tica, é  em  conselho  de  ministros  de  3  de  maio  de  1836  se  resolvera 
apresentar  um  projecto  derogando-o. 
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A  alguns  respeitos  a  dicladdVa  (ia  revolução  de  setembro  ve- 
rificou na  espliera  dos  interesses  moraes  e  administrativos  o 
que  a  dictadura  de  D.  Pedro,  guiada  por  Mousinlio  da  Silvei- 
ra, José  da  Silva  Carvallio  e  Joaípiim  António  de  Aguiar  en- 
cetara no  caminho  das  grandes  reformas  politicas  e  económi- 
cas ^» 

E  estes  mesmos  princípios  podem  applicar-se  nas  devidas 
proporções  aos  demais  ministros,  pois  todos  secundaram 
tanto  quanto  lhes  foi  possível,  e  na  esphera  consideravelmente 
mais  hmitada  das  suas  pastas,  as  reformas  que  o  principio 
que  os  elevou  ao  poder  representava. 

O  vigor  dos  primeiros  dias  não  affrouxou  com  as  contra- 
riedades que  de  todos  os  lados  principiaram  a  sui-gir,  quan- 
do o  abalo  produzido  pelo  inesperado  triumpho  mostrou  prin- 
cipiar a  quietar-se.  Os  ministros,  firmes  no  seu  posto,  uão 
recuaram  um  passo  na  senda  encetada.  Porém  a  sua  situação 
nada  tinha  de  invejável;  até  mesmo  alguns  dos  velhos  ami- 
gos os  al)andonaram,  ao  verem  que  o  alcance  das  suas  me- 
didas politicas  attingia  um  fim  cjue  não  era  positivamente 
aquelle  por  que  todos  até  ahi  tinham  pelejado,  e  suecedeu 
assim,  porque  seno  antigo  partido opposicionista  havia  mui- 
tos para  quem  a  constituição  de  182^  era  prefeiivel  á  Carta 
de  1820,  havia  também  outros  que  julgavam  esta  como  muito 
superior  áquella,  e  como  tal  digna  de  ser  conservada.  Quan- 
do no  próprio  campo  não. havia  homogeneidade  de  pensa- 
mento, com  relação  á  nova  ordem  de  cousas  estabelecida 
pela  revolução,  o  que  não  succederia  no  contrario?  Aqui,  a 
victoria  da  revolução  não  só  surprehendeu,  como  suecedeu 
em  todos,  mas  assombrou  como  se  fosse  um  raio  despedido 
das  nuvens ;  toda  a  passada  energia  do  partido  cartista  ficou 
paralysada  nos  primeiros  dias  do  advento  do  ministério  se- 
tembrista. A  mutação  fora  tão  rápida  como  inesperada ;  pa- 
recia um  sonho  a  queda,  e  uma  visão  o  triumpho.  O  abalo 
produzido  por  aciuella  foi,  porém,  tamanho,  que  quando  os 
cartistas  voltaram  a  si,  e  julgaram  chegado  o  momento  de 

*  Varões  illustres  das  três  epochas  conslitucionáes,  pag.  260  e  261. 
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combater,  Ião  aturdidos  estavam  ainda,  qne  formaram  iim 
plano  que  nada  abona  a  sua  perspicácia,  nem  demonstra  a 
sua  longa  diuturnidade  no  poder;  tão  frágeis  eram  as  suas 
bases,  tão  funestos  foram  os  seus  resultados.  Assentou-se 
como  principio  corrente  que,  tendo  o  novo  ministério  con- 
quistado o  poder  em  viitude  de  uma  revolução,  devia  ser 
igualmente  uma  revolução  que  o  expulsasse  d"elle.  Pondo  de 
parte  todos  os  meios  legaes  como  era  em  primeiro  logar  a 
lucta  perante  a  urna,  e  depois  a  campanha  parlamentar,  prin- 
cipiou-se  abertamente  a  conspirar,  lançando-se  mão  de  to- 
dos os  expedientes,  quaesquer  que  fossem. 

O  iirimeiro  ensaio  consistiu  em  que  todos  os  funcciona- 
rios,  de  qualquer  categoria,  se  exonerassem  dos  seus  respe- 
ctivos logares,  collocando  não  só  assim  o  governo  em  gra- 
ves embaraços,  mas  dando  um  testemunho  frisantissimo  de 
que  era  cheia  de  perigos  a  continuação  da  nova  ordem  de 
cousas.  Os  primeiros  a  demittirem-se  foram  José  Joaquim  de 
Noronha  Feital  e  Carlos  Morato  Roma;  aquelle  de  contador 
e  vogal  da  commissão  interina  da  junta  do  crechto  publico, 
e  este  de  director  geral  da  contadoria  do  thesouro.  Estes  e 
outros  pedidos  de  demissão  passariam  talvez  quasi  des- 
apercebidos, se  muitos  mais  não  viessem  logo,  e  entre  es- 
tes de  alguns  dos  primeiros  magistrados  do  paiz,  dos  quaes 
muitos  haviam  conconido  para  a  elaboração  da  constituição 
de  1822,  tornando  algumas  vezes  públicos  os  motivos  que 
os  levavam  a  demittir-se.  Um  dos  primeiros,  se  não  o  pri- 
meiro, que  abriram  o  exemplo  foi  José  Ferreira  Borges,  se- 
cretario da  junta  do  Porio  de  1820.  Na  representação  que 
dirigiu  á  rainha,  em  16  de  setembro,  expondo  as  causas  que 
o  levaram  a  pedir  a  sua  demissão  de  presidente  do  tribunal 
de  segunda  instancia,  dizia: 

«Conhecedor  e  sustentador  voluntário  dos  direitos  de 
vossa  magestade,  a  quem  jurei  fidelidade  ao  entrar  em  meu 
cargo,  e  persuadido  á  face  da  Carla  constitucional  de  1826 
que  vossa  magestade  foi  acceita  pelos  portuguezes  como 
tronco  original  da  sua  dynastia,  debaixo  da  conchção  expres- 
sa no  acto  da  abdicação,  ficando  assim  nossa  rainha  pelo 
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juramento  da  Carta,  é  iucoiiipativel  com  os  meus  coiilieci- 
mentos,  com  amiuliahonra,  com  o  meu  caracter,  mmca  des- 
mentido, o  amalgamar  os  direitos  de  vossa  magestade  ao 
throno  porluguez  com  a  oi'dem  da  successão  legislada  na 
constituição  politica  da  monarchia  portugueza  de  23  de  se- 
tembro de  1822,  feita  em  outras  circumslancias,  e  para  ou- 
tros effeitos,  que  já  hoje  se  não  dão  nem  podem  dar-se,  de- 
pois que  vossa  magestade  governa  pela  Carta  de  182G  sobre 
o  assenso  e  consentimento  expresso  e  jurado  de  todos  os 
portuguezes.  Eu  só  poderia  jurar,  ou  antes  ratificar  os  meus 
precedentes  juramentos,  se  visse  que  os  direitos  adquiridos 
de  vossa  magestade  ficavam  illesos;  mas  a  sua  existência  é 
incompatível  com  a  ordem  da  dynastia  marcada  na  constitui- 
ção, e  assim,  sem  que  se  declare  expressamente  que  esta 
parte  da  constituição  não  prejudica  os  direitos  adquiridos  de 
vossa  magestade;  eu  não  posso  ^ratificar  juramentos  incom- 
patíveis em  seus  princii)ios  e  resultados.» 

Um  outro  vogal  da  junta  do  Porto  em  1820,  D.  fr.  Fran- 
cisco de  S.  Luiz,  e  que  também  como  aquelle  havia  acceita- 
do  a  constituição  de  1822,  não  quiz  deixar  de  acompanhar 
os  que  agora  só  reconheciam  a  Carta,  e  que  tendo  sido  ultra- 
liberaes  no  primeiro  d'estes  annos  eram  agora  conservado- 
res. Na  representação  com  que  acompanhou  o  seu  pedido  de 
demissão  dizia  o  douto  prelado  em  data  de  20  de  setembro : 

«O  supplicante,  senhora,  tem  feito  grandes  e  notáveis  sa- 
crifícios á  causa  da  pátria  e  do  throno,  e  aos  sagrados  direi- 
tos de  vossa  magestade  e  de  seu  augusto  e  sempre  saudoso 
pae  o  imperador  e  rei  o  senhor  D.  Pedro  IV.  Justo  é  con- 
summal-os  por  outro,  grande  por  certo,  porque  priva  o  sup- 
plicante da  honra  de  servir  a  vossa  magestade  e  á  nação; 
grande  também  por  que  o  priva  dos  últimos  e  já  bem  escas- 
sos recursos  da  sua  subsistência,  mas  necessário  aos  seus 
sentimentos,  aos  seus  deveres  e  á  sua  consciência.  O  sup- 
plicante jurou  cinco  vezes  a  constituição  de  4826.  Não  c  pos- 
sível desligar-se  de  tão  apertados  vínculos  sem  lançar  a  mais 
feia  nódoa  no  seu  nome,  e  sem  o  fazer  odioso  á  posteridade.» 

Muitos  outros  altos  funccionarios  se  recusaram  a  jurar  a 
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nova  constituição,  e  por  isso  se  demittiram;  porém  poucos" 
mais  publicaram  as  causas  por  que  assim  procediam.  No  nu- 
mero dos  primeiros,  porém,  conta-se  o  visconde  da  Carreira, 
Luiz  António  de  Abreu  e  Lima,  que  publicou  um  opúsculo 
assas  curioso,  sob  o  titulo  Exposição  por  que  o  visconde  da 
Carreira,  ministro  de  Portugal  em  Paris,  se  recusou  jurar  a 
constituição  de  1822.  A  sua  linguagem  é  por  vezes  violenta,  e 
um  dos  sete  motivos  por  que  diz  que  não  prestou  aquelle  ju- 
ramento, é  este :  «Porque  ó  evidente  que  o  nome  da  rainha 
invocado  para  auctorisar  e  dar  valor  á  sobredita  ordem,  ou 
é  uma  usurpação  ou  uma  ficção  fraudulenta  para  illudir  o  po- 
vo, pois  não. pôde  pretender-se  sem  grande  copia  de  insânia 
ou  impudência,  que  suamagestade  houvesse  de  ordenar  vo- 
luntariamente, e  sem  coacção,  um  acto  que  em  si  envolve  a 
perda  da  sua  coroa  e  dos  direitos  essenciaes  á  existência  da 
realeza.  Sendo  portanto  manifesto  que  a  rainha  não  mandou, 
não  desobedeço  a  sua  magestade,  desobedecendo  ao  minis- 
tério que  abusou  do  seu  augusto  nome.» 

Era  palavra  dada,  ou  antes,  o  mal  era  contagioso,  e  não 
eram  só  os  altos  funccionarios  que  se  demittiam,  demittiam- 
se  mesmo  muitos  funccionarios  de  inferioi*  categoria,  e  que 
deviam  a  sua  subsistência  única  e  exclusivamente  aos  seus 
modestos  ordenados.  E  para  estes  um  exemplo  basta.  Ale- 
xandre Herculano,  que  mais  tarde  havia  de  ser  reconhecido 
sem  contestação  de  ninguém,  como  o  primeiro  historiador 
portuguez,  fora  nomeado  em  17  de  julho  de  1833  segundo 
biblioíhecario  da  bibliotheca  do  Porto,  e  esse  emprego  exer- 
cia ainda  quando  se  deram  os  successos  que  estamos  histo- 
riando, pois  sem  mesmo  saber  talvez  da  resolução  dos  seus 
correligionários,  ou  pelo  menos  antecipando-se  a  muitos 
d'elles,  dirigiu  ao  presidente  da  camará  do  Porto,  em  data 
de  17  de  setembro,  este  oíTicio: 

«111.'"*'  sr. — Persuadido  pela  voz  da  íntima  consciência  de 
que  não  devo  prestar  o  juramento  pai;^  que  v.  s.^  me  con- 
vida no  seu  oíTicio  de  hoje,  julguei  também  me  cumpria  com- 
municar-lhe  immediatamente  a  minha  resolução. 

«A  fé  que  prestei  guardar  á  Carta  constitucional  da  mo- 
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narchia  sellei-a  com  as  misérias  do  desterro,  e  com  os  pade- 
cimentos e  riscos  de  soldado,  que  passei  na  emancipação  da 
pátria:  para  a  conservação  de  nm  cargo  publico  não  sacrifi- 
carei, portanto,  nem  a  religião  do  juramento,  nem  o  orgulho 
que  me  inspiram  as  minhas  acções  passadas. 

«Pôde  assim  v.  s.""  declarar  a  essa  illustradissima  camará 
que  o  meu  logar  de  segundo  bildiothecario  está  vago,  para 
que  ella  proponha  ao  governo  actual  para  o  preencher  qual- 
quer outra  pessoa,  que  por  certo  melhor  do  que  eu  desem- 
penharei as  obrigações  a  elle  annexas.  Deus  guarde  a  v.  s..* 
Porto,  17  de  setembro  de  1836.  — 111."'°  sr.  Manuel  Pereira 
Guimarães.  =  Alexandre  Herculano  de  Carvalho  Araújo. y> 

Depois  vieram  também  os  protestos  dos  pares  e  deputa- 
dos ;  d'aquelles  é  o  que  segue : 

«Senhora:  —  Os  pares  do  reino  de  Portugal,  abaixo  assi- 
gnados,  não  podiam  deixar  de  ler  com  grande  assombro  e 
sentimento  o  decreto  assignado  por  vossa  magestade  em  data 
de  10  do  corrente  mez,  pelo  qual  vossa  magestade  reconhe- 
ce como  lei  publica  do  estado  a  constituição  politica  publi- 
cada em  setembro  de  1822.  A  Carla  constitucional  doesta 
monarchia,  outorgada  por  um  soberano  portuguez,  augusto 
pae  de  vossa  magestade,  acceitada  pelas  ordens  do  estado, 
por  ellas  e  por  vossa  magestade  solemnemente  jurada,  e 
primeira  e  segunda  vez  defendida  pelo  exercito  portuguez 
com  a  maior  bravura  e  constância,  em  despeito  de  forcas  mi- 
litares mui  superiores  em  numero,  mas  inferiores  em  va- 
lor, que  ousaram  combatel-a,  não  podia  ser  revogada  e  ani- 
quilada n'um  momento  de  allucinação  por  uma  fracção  do 
mesmo  exercito,  o  qual,  segundo  a  constituição  por  ella  agora 
proclamada,  e  segundo  o  direito  publico  de  todas  as  nações 
civilisadas,  é  essencialmente  obediente,  e  nunca  deve  re- 
unir-se  para  deliberar  ou  tomar  resoluções. 

«Senhora:  Pela  Carta  constitucional  cabe  aos  pares  do 
reino  uma  parte  da  representação  nacional ;  cabe-lhes  tam- 
bém velar  na  guarda  da  constituição,  e  sem  a  approvação  da 
sua  camará  não  se  pôde  alterar  artigo  algum  constitucional. 
Grandes  prerogativas,  por  certo,  e  importantes  deveres, 
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que  a  sua  honra,  a  santidade  do  juramento  e  longos  soíTri- 
mentos,  por  elle  experimentados,  não  lhes  permittem  des- 
prezar. N'isto  se  fundam  para  respeitosamente  levarem  á 
presença  de  vossa  magestade,  como  chefe  supremo  da  na- 
ção, este  protesto  contra  o  illegal  decreto  referendado  por 
um  dos  seus  ministros,  esperando  que  vossa  magestade  faça 
d'este  um  tal  uso,  que  deixe  conhecer  á  nação  portugueza, 
e  ainda  ás  estrangeiras,  cjue  os  pares  do  reino  não  promo- 
vem nem  approvam  revoluções,  e  que  não  reputam  nomes 
vãos,  nem  a  honra  nem  o  juramento.  Lisboa,  18  de  setem- 
bro de  183G.» 

Firmavam  este  documento  os  pares  do  reino  duque  de 
Palmella,  conde  de  Lavradio,  Francisco  Manuel  Trigoso 
de  Aragão  Morato,  visconde  de  Laborim,  visconde  do  Ba- 
nho, Polycarpo  José  Machado,  Barlholomeu  de  Gamboa  e 
Liz,  conde  de  Linhares,  conde  do  Farrobo,  José  Francisco 
Braamcamp,  duque  da  Terceira,  barão  de  Renduife,  conde 
de  Villa  Real,  visconde  da  Serra  do  Pilar,  Francisco  Simões 
Margiochi,  bispo  conde  D.  Francisco,  Fernando  Luiz  Pereira 
de  Sousa  Barradas^  Agostinho  José  Freire,  Manuel  de  Mace- 
do Pereira  Coutinho,  Manuel  Gonçalves  de  Miranda,  marquez 
de  Sampaio,  Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa,  visconde  de  Porto 
Covo  da  Bandeira,  conde  de  Sampaio  (António),  conde  de 
Mello  e  Sebastião  Xavier  Botelho. 

O  systema  iniciado  pelo  partido  cartista  das  demissões  em 
massa,  não  só  lhe  não  produziu  os  resultados  que  esperava, 
mas  até  mesmo  proporcionou  ao  governo  o  collocar  mais 
vantajosamente  muitos  dos  seus  partidários,  e  augmentar 
consideravelmente  o  numero  doestes.  Os  logares  vagos  foram 
bem  depressa  preenchidos,  e  se  nem  sempre  com  pessoas 
á  altura  d'elles,  ao  menos  com  homens  que  julgaram  ser  um 
dos  seus  primeiros  deveres. o  sustentar  a  todo  o  custo  a  re- 
volução, e  sem  a  qual  não  lograriam  alcançal-os. 

O  dicto  de  Manuel  Passos  «tenho  o  braço  cansado  de  assi- 
gnar  demissões»  merece  aqui  uma  explicação.  Estas  demis- 
sões foram  em  grande  numero  pedidas  pelos  próprios  func- 
cionarios  exonerados;  não  ficou  por  aqui,  é  verdade,  o  poder 
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que  elle  tem  ido  muito  mais  alem.  «A  fazer-se  justiça  aos 
ministros  setembristas,  diz  o  sr.  Soriano,  as  demissões  que 
deram,  a  exceptuarem -se  as  dos  logares  de  fazenda  e  da  car- 
reira administrativa,  todas  ellas  foram  pedidas  pelos  próprios 
individuos  a  quem  dizia  respeito  ^. » 

Os  cartistas  al^andonando  os  seus  empregos  niÃo  fizeram, 
portanto,  mais  do  que  privar-se  da  importância  que  d'elles 
liies  vinlia,  e  bem  cedo  reconheceram  o  seu  erro.  Mas  tão  mal 
avisados  andavam,  que  apenas  saiam  de  um  perigo  caíam 
logo  em  outro.  Abandonaram  completamente  os  trabalhos 
eleitoraes,  e  fugindo  assim  do  campo  da  legalidade  começa- 
ram a  planear  um  movimento  revolucionário  que  lhes  ser- 
visse de  degrau  para  de  novo  subirem  ao  poder.  Eram  na 
verdade  valiosos  os  elementos  de  que  dispunham  para  o  rea- 
lisai".  Do  seu  lado  estava,  ao  que  parecia,  a  maioria  do  exer- 
cito, e  os  primeiros  homens  do  paiz,  quer  pela  sua  illustra- 
Ção  e  serviços,  quer  pela  sua  fortuna. 

As  províncias,  inteiramente  estranhas  á  revolução  que  os 
havia  expulso  do  poder,  haviani-n'a  acceitado  com  indifferen- 
ça,  e  talvez  não  seria  demasiado  difíicil  o  leval-as  a  cooperar 
no  restalieleciniento  da  Carta.  A  rainha,  tanto  ou  mais  do  que 
todos,  desejava  este  restabelecimento.  Ella  acreditava,  ou 
antes  procuravam  fazel-a  acreditar,  que  a  revolução  tiium- 
phante  não  limitaria  a  sua  acção  á  substituição  de  um  código 
politico  pelo  outro,  que  tinha  fins  muito  mais  avançados,  pois 
desejava  derrubar  o  throno  e  a  monarchia.  Estes  boatos, 
póde-se  quasi  que  dizer,  inteiramente  infundados,  aggrava- 
ram  sobremaneira  a  situação,  pois  estabeleceram  da  parte 
da  soberana  para  com  o  ministério  uma  desconfiança,  que  só 
tarde,  nniito  tarde,  se  dissij)ou,  concorrendo  para  isso  o  es- 
pirito altamente  conciliador,  e  ao  mesmo  tempo  austero  e 
fi^anco  do  ministro  da  justiça  Vieira  de  Castro,  e  que  fez  di- 
zer a  Garrett:  '  • 

«O  mais  perigoso  e  assustador  symploma  d'a(juella  crise 


^  Vi(h(  do  nidrqiiez  de  Sá  Bnudcira,  tom.  ii,  pag.  58. 
13 
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era  a  desconfiança  que,  por  malévolos  e  interesseiros  enre- 
dos, se  tinha  insinuado  entre  a  coroa  e  o  povo.  Entre  a  corte 
e  o  partido  popular  houve  sempre,  por  certo  ha  de  sempre 
liaver  desconfiança;  mas  entre  o  principe  e  a  nação,  raro  é 
que  a  haja,  se  oscortezãos,para  mais  valerem,  não  cahnnniam 
.0  povo  para  com  o  principe ;  se  os  demagogos,  para  pode- 
rem, não  caiumniam  o  principe  para  com  o  povo.  No  gover- 
no representativo,  porém,  é  mais  fácil  calumniar  o  povo  (pie 
o  rei;  e  é  tão  fácil  ao  rei  ganhar  as  affeições  do  povo  e  fazer 
impossíveis  os  tribunos!  Basta  querer,  c^uasi  que  não  é  pre- 
ciso saber. 

«Ministro  da  rainha,  elevado  pela  confiança  nacional,  efiel 
a  ambos.  Vieira  de  Castro  poz  todo  o  seu  generoso  peito  em 
desfazer  esíes  enredos,  em  restabelecer  a  confiança  pela  li- 
sura e  pela  verdade.  Nos  conselhos  da  rainlia  nunca  se  es- 
queceu de  que  tinha  saldo  das  fileiras  populares;  nasassem- 
bléas  da  nação  nunca  se  esqueceu  de  que  era  conselheiro  da 
coroa.  Na  corte,  onde  a  sua  presença  foi  sempre  acceita  á 
soberana,  as  suas  palavras  prudentes  e  medidas,  o  seu  porte 
modesto  sem  acanhamento,  livre  sem  demasias,  lhe  concilia- 
ram em  breve  o  respeito,  quando  não  a  affeição  de  todos. 
No  conselho,  o  seu  voto  foi  sempre  dado  com  inteireza,  sem 
lisonja,  mas  com  brandura.  No  gabinete  de  seu  despacho, 
a  imparcialidade,  a  justiça  e  o  espirito  de  conciliação  presi- 
dii^mi  constantemente  ^» 

Referindo-se  ao  novo  governo  e  aos  primeiros  actos  go- 
vernativos escreve  Alves  Martins: 

«Commetteram-se,  não  só  todos  os  excessos  que  são  inse- 
paráveis de  íaes  crises,  mas  até  se  praticaram  actos  com  a 
rainha,  que  ultrapassaram  os  limites  prescriptos  pelo  res- 
peito e  acatamento  devidos  a  uma  soberana  e  a  uma  senho- 
ra, e  d'esta  epocha  data  (segundo  nos  parece)  o  ódio  que 
ella  tem  constantemente  patenteado  aos  homens  de  setem- 
bro, odío  que  por  seu  turno  a  tem  levado  a  commetter  faltas, 

1  Obras  do  vmonde  de  Alineidii  Gai-rcit,  tom.  xxiir.  Lisboa,  1883, 
pag.  4'il  a  443. 


227 

que  a  realeza  de  ordinário  paga  sempre  bem  caras.  For- 
maram-se  então  dois  campos  inimigos  na  familia  liberal, 
cartistas  e  setembristas,  levantando-se  entre  elles  um  muro 
de  bronze,  que  só  devia  ser  transposto  com  a  espada  na 
mão ! ! ! 

«A  revolução,  constituida  em  dictadura,  ia  seguindo  uma 
vereda  mal  avisada,  porquanto,  em  vez  de  desarmar  o  forte 
e  orgulhoso  partido  cartista,  por  meio  de  algumas  conces- 
sões, em  vez  de  tratar  com  toda  a  seriedade  da  organisação 
da  fazenda,  cujo  estado  lastimoso  tinha  sido  o  seu  cavallo  de 
batalha  nas  camarás,  tingindo  desconhecer  a  hostilidade  da 
rainha,  que  aguardava  o  primeiro  momento  para  despedir 
dos  seus  conselhos  ministros  ciue  de  dia  para  dia  se  lhe  tor- 
navam mais  insoffridos  ^» 

Pela  sua  parte  o  príncipe  D.  Fernando  não  era  menos  hos- 
til ao  novo  governo,  chegando  mesmo  a  manifestar-se  aber- 
tamente contrario  aos  princípios  proclamados  pela  revolução 
e  acceites  por  este.  Dizendo-lhe  um  dia  Manuel  Passos  que 
elle  ainda  havia  de  vira  amar  a  revolução,  respondeu:  «Eu 
a  detesto  e  a  detestarei  sempre,  porque  a  opposição  tinha 
todos  os  meios  legaes  de  manifestar  as  suas  queixas  e  conse- 
guir o  que  pretendia.»  Em  grande  paríe  esta  má  vontade  do 
príncipe  era  filha  do  desgosto  que  produziu  n'elle  a  exone- 
ração de  commandante  em  chefe  do  exercito. 

No  I  6.°  do  artigo  123.°,  capitulo  i,  titulo  iv  da  constitui- 
ção de  1822,  ha  esta  disposição :  «Em  tempo  de  paz  não  ha- 
verá commandante  em  chefe  do  exercito  nem  da  armada.» 
Baseado  n'ella  o  ministério  propoz  á  rainha  a  exoneração 
do  príncipe  D.  Fernando  de  commandante  em  chefe  do  exer- 
cito. Como  era  de  esperar,  esta  proposta  provocou  anima- 
dos debates  no  paço,  recusando-se  a  rainha  terminante- 
mente a  sanccionar  tal  acto.  O  ministério  depois  de  haver 
demonstrado  á  rainha  que  não  podia  deixar  de  privar  o 
príncipe  d'aquelle  commando,  visto  ser  isto  contrario  ao 
expressamente  disposto  na  constituição,  e  vista  a  recusa 

1  O  Nove  dl'  Oiitiihi-o,  png.  li»  c  20. 
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d'ella  em  assignar  o  decreto  respectivo  *  resolveu  tornar  pu- 
blica a  exoneração  por  uma  simples  ordem  do  exercito  que 
é  esta : 

«N.°  33.  — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  guerra, 
em  23  de  setembro  de  1830.  -^  Ordem  do  exercito.  —  Tendo 
sua  alteza  real  oprincipe  D.  Fernando,  em  conformidade  do 
titulo  IV,  artigo  123.°,  |  C.°  da  constituição  politica  da  mo- 
narchia,  cessado  de  ser  commandante  em  chefe  do  exercito 
desde  o  dia  10  do  corrente,  em  que  a  mesma  constituição  foi 
jurada  por  sua  magestade  fidelíssima,  a  rainha :  manda  a 
mesma  augusta  senhora  declarar  ao  exercito,  que  se  acha 

1  Não  existe  decreto  algum  exonerando  o  príncipe  D.  Fernando  de 
eornmandante  em  cliefe  do  exercito  em  1836,  apesar  de  assim  já  se 
ter  affirmado.  Por  occasião  da  sua  morte,  em  1884,  o  sr.  A.  de  Gastei 
Branco  publicou  n'um  jornal  um  artigo  intitulado  Uma  lembrança  da 
revolução  de  seleiíibrOj  d'onde  apenas  a  titulo  de  curiosidade  transcre- 
vemos a  seguinte  anecdota,  que,  não  deixa  de  ser  curiosa  e  se  appro- 
xima  bastante  da  verdade  histórica. 

"A  revolução  triumphou  e  os  setemljrislas  organisaram  o  seu  pri- 
meiro ministério.  Um  dos  primeiros  actos  do  novo  gabinete  foi,  para 
lisonjear  o  exercito,  exonerar  sua  magestade  o  sr.  D.  Fernando  de  ge- 
neralíssimo. Passos  Manuel,  o  glorioso  Passos  Manuel,  foi  o  encarregado 
de  ai)resentar  ;t  rainha  o  decreto  para  ella  assignar.  O  ministério  con- 
tava com  a  recusa  da  rainha,  e.  aguardando  o  rompimento  do  conflicto, 
constituiu-se  em  sessão  permanente  n"uma  das  secretarias  do  Terreiro 
do  Paço,  á  espera  da  deliberação  de  sua  magestade. 

Passos  Manuel  foi  ao  paço,  e,  depois  de  declarar  á  rainha  a  resolu- 
ção do  ministério,  apresentou-lhe  o  decreto  exonerando  sua  magestade 
o  sr.  D.  Fernando  do  cargo  de  generalíssimo  do  exercito  portuguez. 

—  Isso  nunca  !  liradou  a  rainha  enfurecida. 

—  Como  vossa  magestade  quizer,  retorquiu  serenamente  Manuel 
Passos.  Mas  pense  vossa  magestade  bem  no  que  vae  fazer.  Eu  não  res- 
pondo pelas  consequências.  A  revolução  triumphou  e  dieta  as  suas  leis. 

—  Recuso ! 

—  Pois  bem.  Eu  vou  communicar  a  resolução  de  vossa  magestade 
ao  conselho  de  ministros,  e  terei  a  honra  de  informar  vossa  magestade 
do  que  elle  deliberar. 

Passos  Manuel  despediu-se  da  rainha  e  veiu  para  o  Terreiro  do  Paço, 
onde  annunciou  aos  seus  collegas  a  resolução  da  rainha.  Depois  de 
longa  conferencia,  Passos  Manuel  voltou  ás  Necessidades.  A  rainha 
aguardava-o  frenética,  nervosa. 
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extincta  aorganisação  do  estado  maior  general,  determinada 
pelo  decreto  de  3  de  maio  ultimo ;  e  ordena  que  seja  orga- 
nisada  a  secretaria  d"estado  dos  negócios  da  guerra,  na  con- 
formidade do  segundo  decreto  datado  de  20  de  novembro 
do  anno  próximo  pretérito,  publicado  na  ordem  do  exercito 
n.°  07  do  1."  de  dezembro  do  mesmo  anno.  =  Conde  de  Lii- 
miares.y> 

Exonerado  do  commando  em  chefe  do  exercito,  o  principe 
D.  Fernando  fez  expedir  uma  ordem  do  dia  despedindo-se 
do  exercito.  Este  documento  não  foi  publicado  na  folha  oíTi- 
cial,  e  então  os  amigos  do  governo  espalharam  que  era  apo- 

—  Então?  perguntou  ella  anciosamente  ao  famoso  estadista. 

—  Minha  senhora,  os  ministros  acham  que  vossa  magestade  está  no 
seu  direito,  e  encarregani-me  de  entregar  a  vossa  magestade  o  decreto 
em  questão,  para  que  vossa  magestade  o  rasgue  com  as  suas  mãos. 
Mas . . . 

—  Mas? 

—  Mas  os  meus  collegas  encarregam-me  tamhem  de  dizer  a  vossa 
magestade  que,  sendo  sua  magestade  o  sr.  D.  Fernando  generalissino 
dos  reaes  exércitos  sob  as  ordens  do  ministro  da  guerra,  este  deliberou 
mandal-o  marchar  iminediatamente  para  Abrantes,  onde  estacionará 
até  novas  ordens. 

A  rainha  estremeceu  e,  fixando  Passos  Manuel  com  aquelle  olhar 
dominador  que  era  o  seu  maior  característico  de  soberano,  disse  secca- 
mente : 

—  Mas  não  irá,  porque  eu  não  quero  que  vá ! 

—  Isso  ha  de  ir,  ou  arrisca  a  cabeça.  Sua  magestade  o  sr.  D.  Fer- 
nando vae  receber  officialmente  a  ordem  de  marcha,  vossa  magestade 
aconselha-o  a  que  não  parta,  o  ministério  da  guerra  é  desobedecido,  as 
leis  militares  são  rigorosas  e  inflexíveis,  iguaes  para  todo?.  O  sr.  D.  Fer- 
nando será  mettido  em  conselho  de  guerra  e  julgado  immediatamente. 
Pelas  consequências  responderá  vossa  magestade. 

A  senhora-D.  Maria  II  comprehendeu  então  que  o  ministério  estava 
resolvido  a  não  ceder  um  passo,  nem  a  desistir  de  nenhum  dos  seus 
direitos  de  vencedor.  Depois  Passos  Manuel  tinha  uma  expressão  tão 
franca  e  tão  leal  que  impressionou  a  rainha.  A  senhora  D.  Maria  II  con- 
venceu-se  de  que  era  preciso  ceder. 

>'o  dia  seguinte,  a  folha  official  publicava  o  decreto  exonerando  sua 
magestade  o  sr.  D.  Fernando  do  cargo  de  generalíssimo  do  exercito 
portuguez.» 
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crypho,  quando  era  muito  verdadeiro.  O  Nacional  referiu- 
do-se  a  elle  escreve : 

«Entre  os  ardis  de  que  lançam  mão  os  nossos  inimigos 
devemos  n'este  logar  alludir  a  uma  ordem  do  dia  em  que 
sua  alteza  o  príncipe  D.  Fernando  se  despede  do  exercito. 
Os  termos  por  que  este  documento  se  expressa,  e  as  idéas 
que  n'elle  se  emittem,  nos  parecem  sufílcientes  motivos  para 
o  julgarmos  não  sò  apocrypho,  porém  altamente  injurioso 
para  a  pessoa  do  príncipe,  a  quem  tão  imprópria  como  des- 
lealmente se  attribue.» 

Aquelle  documento  é  este : 

«Soldados  portuguezes  ^- — É  com  sentimento  que  eu  me 
despeço  de  vós.  Eu  linha  acceitado  com  orgulho  a  honra  de 
commandar  o  bravo  exercito  que  derramou  o  mais  puro  do 
seu  sangue  para  conquistar  a  Carta  constitucional.  Esta  Car- 
ta, emanada  espontaneamente  da  coroa,  e  que  offerecia  á 
nação  seguras  garantias ;  esta  Carta,  pela  qual  o  pae  da  nos- 
sa rainha,  o  heroe  do  Porto,  morreu  gloriosamente;  esta 
Carta  que  serviu  de  bandeira  nos  dias  de  soffrimento  e  de 
combate,  que  invocaram,  morrendo,  os  martyres  dos  Aço- 
res, do  Porto,  de  Almoster  e  da  Asseiceira,  e  que  vos  inspi- 
rou a  coragem  e  devoção  necessária  para  fazer  triumphar  da 
oppressão  e  da  tyrannia,  por  meio  de  altos  feitos  de  armas,  a 
justa  causa  da  rainha;  esta  carta  foi  calcada  aôs  pés  na  noite 
do  dia  9  e  substituida  pela  força,  na  véspera  mesmo  do  dia 
em  que  deviam  reunir-se  as  cortes. 

Eu  não  me  constituo  actual  juiz  das  diversas  constituições, 
mas  repugna  ao  meu  coração  crer  que  a  Carta  de  D.  Pedro, 
saudada  até  agora  por  unanimes  acclamações  de  um  povo 
reconhecido,  seja  insufficiente  para  fazer  a  fehcidade  dos 
portuguezes. 

Eu  esperarei  que  a  nação  se  tenha  pronunciado,  e  não  tor- 
narei a  tomar  o  commando  dos  bravos  companheiros  de 

^  A  requerimento  do  par  do  reino,  visconde  de  Lal)orini,  este  do- 
cumento foi  Iranscripto  na  acta  da  sessão  da  camará  dos  pares  de  4  de 
agosto  de  1842,  onde  se  encontra.    ■ 
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armas  do  imperador,  dos  que  no  Porto  e  no  Mindello  se 
cobriam  com  elle,  de  louros,  que  deviam  conservar-se 
immortaes  e  sem  mancha,  senão  quando  a  disciplina  e  a 
ordem  forem  restabelecidas  no  exercito,  e  tiver  novamente 
seguido  as  tradições  de  D.  Pedro.  =  (Assignado)  D.  Fer- 
nando. )y 

Os  marechaes  Saldanha  e  Terceira  não  juraram  a  nova 
constituição,  e  nem  [)or  isso  foram  exonerados  ou  se  exone- 
raram. O  primeiro  foi  surprehendido  pela  revolução  em  Cin- 
tra, onde  estava  passando  o  verão.  Deu-se  pressa  em  voltar 
a  Lisboa,  em  offerecer  o  concurso  da  sua  espada. aos  que, 
tendo  deixado  cair  das  mãos  o  poder,  o  queriam  rehaver 
agora  pela  mesma  forma  que  o  haviam  perdido,  pela  revo- 
lução K 


1  A  propósito  tVisto  disse  Saldanlia  na  sessão  da  eamai-a  dos  dignos 
pares  de  lo  de  fevereiro  de  1848 ; 

«Retirado  de  Lisljoa  inteiramente  convencido  que  aquella  revolu- 
ção (a  de  setembro)  tiidia  sido  anti-nacional.  escrevi  ao  ministro  da 
guerra,  dizendo  que  eu  não  prestava  juramento  á  nova  ordem  de  cou- 
sas, porque  queria  reservar- me  a  faculdade  de  a  comljater. 

«No  niez  seguinte  cliegou  a  Lisboa,  vindo  de  Madrid,  o  sr.  tenente 
coronel  Barreiros,  hoje  Ijrigadeiro  barão  da  Luz ;  foi-me  visitar  a  Penlia 
Longa,  e  disse-me  quaes  eram  as  disposições  em  que  tinha  achado  al- 
guns ministros,  e  outras  pessoas  inlluentes  n'aquella  situação.  Imnie- 
diatamente  lhe  disse,  que  eu  não  curava  de  pessoas,  mas  das  cousas,  e 
que  se  se  restabelecesse  a  Carta  conslitucional,  qualquer  que  fosse  o 
ministério,  eu  lhe  daria  o  meu  apoio. 

'■Continuou  o  sr.  barão  da  Iaiz  a  ser  intermediário  entre  mim  e 
aquelles  senhores.  E  tendo  vencido  as  diíficuldades  do  sr.  visconde  de 
S.á,  que  mais  se  oppunha.  foi  por  recommendação  do  mesmo  sr.  visconde 
entender-se  com  o  sr.  Júlio  Gomes  da  Silva  Sanclies.  Para  não  cansar 
a  camará  só  direi  que,  para  se  concluir  aquelle  importantissimo  ne- 
gocio, foi  o  sr.  António  Aluisio  Jervis  de  Aíhouguia  a  Penha  Longa 
convidar-me  para  ir  a  Oeiras  ter  uma  conferencia  com  o  sr.  marquez 
de  Loul(',  a  fim  de  combinarmos  o  modo  p(ir  que  se  havia  de  levar  a 
elfeito  o  restabelecimenfo  da  l^arta  constitucional. 

«Os  srs.  Passos  Manuel,  António  César  de  Vasconcellos,  Júlio  Gomes 
da  Silva  Sanches,  assim  como  o  sr.  conde  de  Lumiares,  alem  dos 
srs.  marquez  de  Loulé  e  Sá  da  Bandeira,  que  já  mencionei,  estavam 
todos  de  accordo  a  este  respeito.» 
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Acceiío,  como  não  podia  deixar  de  ser,  tão  valioso  auxi- 
liar, Saldanha  teve  amiudadas  conferencias  com  os  ministros 
de  Inglaterra  e  da  Bélgica,  lord  Howard  de  Walden  e  mr.  Vau 
de  Weyer;  uma  parte  do  seu  plano  baseava-se  no  auxilio 
militar  que  estas  duas  potencias  deviam  prestar.  O  grito  de 
revolta  devia  ser  levantado  nas  províncias,  marchando  em 
seguida  as  forcas  sublevadas  sobre  a  capital.  Era  um  movi- 
mento puramente  militar  o  que  Saldanha  aconselhava,  e  para 
o  seu  supposto  triumpho  não  escasseavam  de  todo  em  todo 
as  probabilidades. 

No  geral,  o  espirito  da  tropa  de  linlia  não  era  demasiado 
affecto  á  revolução,  cuja  gloria  pertencia  quasi  que  inteira- 
mente á  guarda  nacional;  mas  para  contrabalançar  isto  havia 


A  isto  respondeu  assim  o  visconde  de  Sá  da  Bandeira  na  sessão  de 
19  de  fevereiro : 

«O  sr.  visconde  de  Sá  da  Bandeira.  —  Hontem  pedi  que  me  ficasse 
reservada  a  palavra  para  fazer  leitura  de  vários  documentos  que  trazia, 
em  rasão  de  estar  próxima  a  Iiora,  e  não  querer  então  pedir  á  camará 
que  prorogasse  a  sessão;  vou  agora  cumprir  com  o  que  promelti. 

Este  negocio  é  relativo  ao  caso  que  o  sr.  presidente  do  conselho 
expoz  aqui  no  outro  dia,  relativamente  ao  sr.  barão  da  Luz,  em  cuja 
occasião  eu  pedi  a  s.  ex.^  quizesse  ter  a  bondade  de  me  dar  conta  por 
escripto  do  que  occorria  a  similhante  respeito,  e  o  sr.  duque  de  Sal- 
danha respondeu-me  o  seguinte : 

«Sessão  da  camará  dos  dignos  pares,  fevereiro  15,  48.  —  Queira 
V.  ex."  escrever  aqui  o  que  disse  relativamente  ás  communicações  que 
V.  ex."  disse  haverem-me  sido  feitas  pelo  Barreiros,  designando  a  epo- 
cha..  =  Sá  da  Bandeira.» 

«O  Barreiros  voltou  de  Madrid  cm  outubro  de  1836.  Quando  me  foi 
visitar  a  Penha  Longa,  disse-me  o  que  havia  passado  com  alguns  mi- 
nistros, e  algumas  pessoas  inlluentes  da  situação;  respondi-lhe  que  eu 
não  curava  de  pessoas,  mas  de  cousas;  que  restabelecessem  a  Carta; 
e  .que  qualquer  que  fosse  a  administração,  eu  lhe  daria  o  meu  mais 
decidido  apoio.  O  barão  da  Luz  continuou  a  ser  o  intermédio  entre 
mim  e  aquelles  senhores ;  achou  maior  opposição  no  sr.  visconde  de  Sá, 
que  a  final  cedeu,  e  por  reeommendação  do  mesmo  sr.  visconde  foi 
fallar  com  o  sr.  Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches.  Os  srs.  conde  de  Lu- 
miares,  António  César  de  Yasconcellos,  l^assos  (Manuel),  Júlio  Gomes 
da  Silva  Sanches  e  o  sr.  marquez  de  Loulé,  também  estavam  de  accordo 
para  o  restabelecimento  puro  e  simples  da  Carta  constitucional. 
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OS  interesses  novos  ({nu  a  revoinção  cruáia,  o  angiiiento 
muito  considerável  dos  batalhões  nacionaes,  soffrivelniente 
armados  e  mnniciados  pelo  govei'no,  e  a  quem  elle  entregara 
quasi  que  exelusivanieníe  a  defeza  da  capital,  e  íinalmente 
um  grande  numero  de  proletários,  filiados  muitos  d'elles  nos 
clubs,  e  (jue  na  hora  do  perigo  seriam  a  verdadeira  guarda 
pretoriana  da  revolução.  A  intervenção  estrangeira  era  um 
dos  grandes  ideaes  dos  cartistas,  que  de  ultra-conservadores 
que  eram  estavam  agora  convertidos  em  revolucionários 
também.  Depois  das  demissões  em  massa,  o  meio  de  que 
em  seguida  lançaram  mão  foi  o  da  diplomacia  estrangeira, 
mas  n'esta  segunda  tentativa  também  não  foram  nada  feli- 
zes. 


«N.B.  No  dia  10  ou  M  do  corrente  esteve  o  barão  da  I.uz  em  mi- 
nha casa,  e  de  novo  afllrmou,  debaixo  de  sua  responsabilidade,  tudo 
que  vae  acima  escripto.  —  15  de  feyereh'o.  =  Saldanha.» 

Escrevi  então  um  ])iihete  ao  sr.  barão  da  Luz,  pedindo-lhe  (pio  me 
dissesse  o  que  se  lhe  offerecesse  sobre  este  assumpto,  como  passo  a  ler, 
e  bem  assim  a  resposta  que  elle  me  deu. 

«Amigo  e  sr.  —  Peço  a  v.  ex."  que  leia  o  papel  incluso, -escripto 
hoje  durante  a  sessão  da  camará  dos  pares,  e  que  me  diga  o  que  a  tal 
respeitíj  se  lhe  otYerecer,  especialmente  n'aquillo  que  a  mim  é  relativo. 
Estimarei  que  me  responda  até  amanhã  ás  onze  horas.  —  De  v.  ex.^  = 
S..  fi.  — Rua  de  S.  Bento,  5  de  fevereiro  de  1848.» 

«Ex.™»  amigo  e  sr.  —  Recf^bi  a  carta  de  v.  ex."  com  os  apontamen- 
tos feitos  pelo  sr.  duque  de  Saldanha,  do  que  elle  disse  na  camará  dos 
pares  a  respeito  do  que  se  ])assou  entre  v.  ex."  e  eu  na  epoctia  a  que 
elle  se  refere,  epocha  bastante  remota,  e  por  isso  bastante  dillicil  seria 
reter  na  memoria  acontecimentos  d'esse  tempo,  se  eu  não  tivesse  tido 
oceasião  de  os  repetir  desde  então  para  cá. 

«Cheguei  a  Lisboa  em  outubro  de  1836,  depois  de  ter  tido  logar  a 
revolução  de  9  de  setembro;  nenhum  dos  intlividuos  que  então  se  acha- 
vam )io  ininisterio,  nem  mesmo  muitas  das  pessoas  influentes  da  epo- 
cha, queriam  tomar  sobre  si  a  gloria  d'aquella  revolução;  e  a  v.  ex.» 
por  muitas  vezes  ouvi  dizer  (pie  tiidia  entrado  no  ministério  só  a  mui- 
tas instancias  de  sua  magestade. 

«Tendo  eu  fallado  com  alguns  dos  collegas  de  v.  ex.»,  e  pessoas  in- 
fluentes, todos  me  diziam  que  estavam  promplos  a  concorrerem  para 
o  restabelecimento  da  Carta,  uma  vez  ([ue  o  ministério  ficasse  como 
estava,  preenchidas  as  pastas  que  faltavam,  e  que  se  lhe  dessem  todas 


234 


A  narração  dos  successos  de  9  de  setembro  chegou 
ao  conhecimento  das  cortes  estrangeiras  tão  desfigurada 
d'aquiiIo  que  realmente  era,  que  em  algumas  d'ellas  se  che- 
gou a  receiar  pela  vida  da  rainha.  O  rei  Leojíoldo  mandou 
por  duas  vezes  a  Londres  o  general  Goblet  pedir  a  lord  Pal- 
merston  que  collocasse  a  família  real  portugueza  sob  a  pro- 
tecção de  uma  esquadra  ingleza,  aífirmando  que  em  caso  de 
necessidade  se  aprestaria  na  Bélgica  uma  expedição  desti- 
nada a  Portugal.  O  transporte  das  tropas  seria  feito  em  na- 
vios inglezes,  e  as  despezas  a  fazer,  pagas  com  a  cedência 
de  uma  das  nossas  possessões  da  Africa. 

Ao  rei  Leopoldo  afigurava-se  fácil  qualquer  intervenção 
nos  negócios  de  Portugal,  e  queria  que  um  dos  fins  d"esta 
intervenção  fosse  necessariamente  a  restauração  da  Carta. 

as  garantias  necessárias  para  não  serem  illudidos,  eliegando-se  até  era 
uma  pequena  reunião  a  indicar  o  modo  fácil  de  se  levar  a  edeito  o  dito 
restabelecimento.  Alguns  individuos,  porém,  lembraram-me  que  seria 
necessário  sondar  a  opinião  de  v.  ex.*:  entretanto  fui  a  Penha  Longa 
visitar  o  sr.  duque  de  Saldanha,  e  lhe  contei  o  que  se  passou,  ao  que 
elle  me  respondeu :  «Meu  Barreiros,  se  estes  homens  fazem  isso  que 
V.  . . .  diz,  tem  concorrido  para  a  tranquillidade  do  seu  paiz ;  eu  não 
curo  de  pessoas,  mas  sim  de  cousas ;  que  fiquem  embora  no  ministério ; 
se  V.  . . .  carecer  do  meu  nome  para  chegar  aos  fins  desejados,  eu  lhe 
dou  'plenos  poderes  para  d'elle  fazer  uso,  na  certeza  que  eu  hei  de 
apoiar  tudo  quanto  v.  . . .  fizer  n"este  sentido«.  Algiiem  que  se  achava 
presente,  ouvindo  esta  conversa,  declarou  que  não  obstante  o  que  eu 
vinha  de  relatar,  não  desistiiúa  da  sua  projectada  reacção ;  entretanto 
se  antes  d'ella  ter  logar  o  ministério  restabelecesse  a  Carta,  elle  não 
duvidava  dar  o  seu  assentimento. 

«Logo  depois  procurei  a  v.  ex.'  na  sua  casa  as  Cliagas,  e  passeando 
com  V.  ex.*"  no  seu  quarto,  chamei  a  conversa  a  este  terreno;  v.  ex.'"" 
interrogou-me  se  eu  era  mandado  por  alguém,  por  se  não  querer  per- 
suadir que  isto  fosse  só  obra  minha,  ao  que  respondi  negativamente ; 
V.  ex.*  então  disse-me  que  não  tinha  creado  a  situação,  que  a  tinha 
encontrado  quando,  a  instancias  de  sua  magestade,  entrara  para  o  mi- 
nistério ;  e  que,  por  consequência,  não  era  v.  ex.^  quem  havia  de  trahir 
os  seus  amigos,  que  tinham  depositado  em  si  toda  a  confiança.  Respondi 
que  uma  vez  que  v.  ex.*  não  queria  acceder,  eu  lhe  devia  declarar  que, 
ao  passo  que  eu  trabalhava  para  o  restabelecimento  da  Carta  por  meios 
legaes  e  de  ordem,  e  para  o  que  muitos  dos  seus  amigos  políticos  esta- 
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Lord  Palmerstoii,  porém,  apesar  de  lurd  Howard  de  Wal- 
den  se  inclinar  á  opinião  do  rei  da  Bélgica,  oppoz-se  áquella 
intervenção,  porque  a  Inglaterra  havia  estabelecido  ha  muito 
como  principio  inquebrantável  o  não  intervir  directamente 
nas  luctas  internas  de  qualquer  paiz. 

A  Inglaterra  recusou  os  navios,  e  por  isso  as  tropas  bel- 
gas não  vieram  a  Portugal,  o  que  foi  uma  felicidade  para  a 
rainha,  e  uma  vergonha  de  menos  para  nós. 

Os  cartistas  chegaram  a  pensar  em  que  a  rainha  devia  se- 
guir o  exemplo  dado  por  seu  avô  el-rei  D.  João  Yí  quando 
em  1824  se  retirou  para  bordo  da  Windsor-Castle,  deixando 
o  paço  e  passando  igualmente  para  bordo  de  uma  embarca- 
ção (Je  guerra  ingleza,  e  d'ahi  decretar  a  demissão  do  minis- 
tério e  o  restabelecimento  da  Caria,  etc.  Mas  como  não  se 

vam  dispostos,  outros  trabalhavam  para  o  levarem  a  effeito  por  meios 
reaccionários:  e  que  n'este  caso  eu  sentiria  ter  que  me  achar  em  campo 
contrario  ao  de  v.  ox."  V.  ex."  respondeu-me  «que  não  havíamos  de 
cliegar  a  tanto».  E  depois  de  alguma  discussão  mais,  a  qual  me  não 
lembro,  recommendou-me  v.  ex.'  que  procurasse  os  srs.  Júlio  Gomes  e 
António  César  de  Yasconeellos,  a  fim  de  saber  a  opinião  de  que  estavam. 

«Para  fazer  lembi'ar  a  v.  ex.^  a  que  ponto  chegaram  as  cousas,  direi 
que  até  fui  encarregado  por  algum  dos  seus  coUegas  de  consultar  o 
sr.  marquez  de  Loulé  para  entrar  no  ministério,  o  que  fiz  indo  a  sua 
casa  aos  Jeronymos.  Este  não  quiz  igualmente  acreditar  que  a  missão 
fosse  só  minha,  mas  que  eu  era  mandado  por  alguém;  fui  obrigado  a 
dizer-lhe  tudo  quanto  se  passava,  e  os  poderes  que  n'esta  epoclia  eu  ti- 
nha não  só  do  nobre  duque  de  Saldanha,  mas  de  algumas  outras  pes- 
soas intluentes.  O  sr.  marquez  de  Loulé  nenhuma  objecção  fez  ao  resta- 
belecimento da  Carta,  mas  sim  ao  entrar  no  ministério ;  pediu-me  que 
antes  de  se  decidir  desejava  ter  uma  conferencia  com  aquellas  pessoas 
que  lhe  nomeei,  e  que  n"esta  epocha  tralialhavam  igualmente  para  o 
restabelecimento  da  Carta.  A  reunião  devia  ter  logar  em  Oeiras  na  sexta 
feira  immediata  ao  dia  em  que  teve  logar  a  Belemzada,  e  da  qual  tão 
pouco  ninguém  quer  hoje  ser  o  auctor,  e  a  qual  veiu  transtornar  todos 
os  planos  e  bons  desejos  de  muitas  pessoas  de  todas  as  cores  politicas. 
O  sr.  duque  de  Saldanha  devia  ir  a  Oeiras  á  conferencia,  para  o  que 
foi  encarregado  de  ir  a  Penha  Longa  prevenil-o  um  amigo. 

«Os  srs.  Júlio  Gomes,  António  César,  Passos  (Manuel),  e  mesmo  v.ex.* 
não  deixarão  de  se  lembrar  do  que  se  passou  em  casa  de  v.  ex  -"^  quando 
eu  vim  de  Belém  na  macb'ugada  do  dia  7  de  novembro,  assim  como  em 
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podia  contar  com  a  adhesão  cspontauea  do  paiz  a  esse  golpe 
d"estado,  nem  tão  pouco  se  podia  avaliar  bem  qual  o  grau 
de  resistência  que  oíTereceria  o  inimigo,  desistiu-se  do  plano, 
que,  a  ser  posto  em  pratica,  podeiia  ser  talvez  faial,  não  só  á 
rainha,  mas  até  mesmo  á  monarchia. 

A  rainha,  apesar  de  toda  a  sua  má  vontade  para  com  a  si- 
tuação nascida  em  10  de  setembro,  má  vontade  em  parte 
explicada,  alem  de  outras  causas  pela  derogação  da  Carta,  a 
obra  gloriosa  de  seu  pae,  e  que  tantas  vidas  e  sacriticios 
custara,  chegou  a  estar  indecisa  com  relação  ao  apoio  moral 
que  lhe  pediam  os  cartistas,  e  prestes  a  acreditar  na  boa  fé 
dos  seus  novos  ministros.  Porém  esta  indecisão,  se  a  houve, 
como  cremos,  durou  pouco. 

Um  dia,  encontrando-se  no  paço  os  ministros  da  Bélgica  e 

casa  do  sr.  António  César,  onde  se  aeliava  o  sr.  Júlio  Gomes  quando  os 
bataltiões  da  guarda  nacional  marchavam  a  reunir-se  em  Campo  de  Ou- 
rique, lamentando  todos  aquella  intempestiva  reacção,  com  a  qual  não 
só  nada  se  poderia  conseguir,  mas  até  vinha  transtornar  os  planos  que 
havia  para  o  restabelecimento  da  Carta,  e  o  que  estava  a  ponto  de  se 
eíTeetuar. 

«Eu  não  posso  dizer  como  o  nobre  duque  de  Saldanha  disse  tão 
explicitamente  «que  v.  ex.^  a  final  cedeu»;  mas  o  que  posso  sim  dizer 
é  que  V.  ex."  a  final  não  fazia  opposição  ao  restabelecimento  da  Carta, 
e  que  sentiu  terem  appareeido  os  acontecimentos  de  Belém,  por  terem 
vindo  transtornar  os  planos  que  para  este  fim  havia ;  o  nobre  duque 
tomou  como  uma  cedência  definitiva  da  parte  de  v.  ex."  o  mandar-me 
V.  ex."  entender  com  os  srs.  Júlio  Gomes  e  António  César,  depois  de 
ter  feito  ao  principio  uma  formal  resistência. 

«Torno  a  repetir,  que  diííicil  é  reter  na  memoria  acontecimentos  re- 
motos, mas  muito  ínais  conversações ;  a  não  ter  eu  repetidas  vezes  re- 
latado a  amigos  o  que  n'aquella  epocha  se  passou,  certamente  que  não 
estaria  hoje  em  eireumstancias  de  as  repetir  com  a  exactidão  que  en- 
tendo. 

«Se  v.  ex."  julgar  dever  de  mim  exigir  mais  alguma  explicação,  a 
fim  de  elucidar  a  verdade  dos  factos,  eu  não  terei  duvida  de  me  pres- 
tar a  isso,  pois  sou  sempre,  do  v.  ex",  etc.  =  (Assignado)  Barão  da 
lít^.  ^  Lisboa,  S.  C,  16  de  fevereiro  de  1848.» 

A  esta  carta  aqui  está  agora  a  minha  resposta : 

«Lisboa,  17  de  fevereiro  de  1848.  —  Amigo  e  sr. —  Vae  para  doze  an* 
nos  que  devia  ter  tido  logar  a  conversação  entre  v.  ex.^  e  mim,  a  que 
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da  Inglaterra,  a  raiiilia  cliainou  ali  Manuel  Passos  e  Sá  da 
Bandeira,  e  declarou-Ilies  saber  positivamente  ([iw  os  fins  da 
revolução  não  se  limitavam  ao  que  estava  feito,  mas  que  vi- 
savam á  queda  do  throno.  Passos  Manuel  sustentou  que  tal 
aíTirmativa  não  era  mais  do  que  uma  intriga,  pois  nunca  pas- 
sara tal  idéa  pela  imaginação  dos  revolucionários  de  setem- 
bro, e  muito  menos  pela  dos  ministros,  os  quaes  se  prezavam 
de  serem  fieis  á  rainha  e  á  coroa;  que  elle  se  responsabili- 
sava  pela  lealdade  de  todo  o  seu  partido;  que  a  rainha  era 
objecto  do  amor  enão  do  ódio  dos  seus  súbditos;  e  que  nin- 
guém ousaria  offender  a  rahiha  sem  passar  por  cima  dos  ca- 
dáveres dos  seus  ministros.  Mas  que  estes  não  precisavam 
de  ostentar  a  sua  dedicação,  porque  a  rainha  nada  tinha  a 
receiar,  e  a  questão  era  exclusiva  e  puramente  de  organisa- 

na  camará  dos  pares  se  referiu  o  sr.  duquo  de  Saldanha,  e  que  v.  ex." 
mencionou  na  sua  carta  de  liontem.  Na  minha  memoria  nào  resta  d"isso 
vestigio  algum  ;  não  sei  como  uma  conversação  única,  que  não  teve  re- 
sultado, poderia  lembrar  depois  de  um  tão  longo  espaço  de  tempo,  em 
que  tantos  e  tão  importantes  acontecimentos  nos  têem  occupado.  Estou 
porém  certo  de  que  nenhuma  esperança,  nenhuma  absolutamente,  y.  ex.* 
poderia  tirar  das  intenções,  que  porventura  eu  lhe  manifestaria,  que 
referidas  ao  sr.  duque  de  Saldaidia,  o  podessem  auctorisar  a  dizer  que 
a  final  eu  havia  cedido  ao  projecto  do  restabelecimento  da  Carta  consti- 
tucional. A  condição  explicita  da  minha  entrada  para  o  ministério  em 
10  de  setembro  de  1836,  foi  de  que  a  administração  do  estado  seria 
conduzida  no  sentido  da  revolução.  Sua  magestade  a  rainha  approvou 
esta  condição,  e  foi  n'este  sentido  que  os  meus  collegas  e  eu  dirigimos 
os  nossos  actos  governativos,  como  é  publico. 

"Se  V.  ex.-""  tem  mais  alguma  cousa  que  dizer-me  sobre  este  assumpto, 
estimarei  muito  que  m'o  conniumique.  torcia  que  sou,  de  v.  ex.^,  etc.  = 
(Assignado)  Sá  da  Bandeira.» 

Communiquei  esta  correspondência  ao  sr.  Passos  (Manuel),  ijue 
actualmente  está  em  Lisboa,  e  o  sr.  Passos  escreveu-me  esta  carta  : 

('Ex.'"»  sr.  visconde  de  Sá.  —  Vi  os  papeis  que  v.  ex.^  me  fez  a  honra 
de  enviar,  e  que  são  relativos  a  conferencias,  (jue  diz  tiveram  logar  en- 
tre 10  de  setembro  e  2  de  novembro  de  1836,  para  o  restabelecimento 
da  Carta  constitucional,  entre  distinctos  cavalheiros  dos  dois  partidos 
e  alguns  membros  da  administração  de  setemliro. 

«Pelo  que  me  diz  respeito,  pôde  v.  ex."  francamente  declarar,  sobre 
o  firme  penhor  da  minha  palavra  de  honra,  que  nunca  assisti  a  simi- 
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cão  constitucional.  A  rainha  então  acreditou,  ou  fingiu  acre- 
ditar nos  protestos  do  seu  ministro  do  reino.  Mas  emquanto 
por  um  iado  os  setembristas  procuravam  assim  demonstrar 
á  rainlia  os  seus  principios  de  fidelidade  monarcbica,  peio 
outro  os  primeiros  vultos  do  partido  cartista  não  cessavam 
de  a  aconselhar  a  que  não  confiasse  em  o  novo  governo.  «Que 
se  pôde  esperar,  lhe  diziam  elles,  de  uns  ministros  que  dei- 
xam invadir  os  seus  gabinetes  pelas  deputações  dos  clubs, 
os  quaes  assim  intervém  nos  negócios  públicos,  sendo  até  o 
meio  por  que  alguns  energúmenos  fazem  que  os  seus  dicta- 
mes  se  acatem  em  todos  esses  decreíos,  que  se  promulgam 
(MU  nome  de  vossa  magestade  ? 

«Como  podem  lisonjear-se  de  dirigir  as  eleições,  esses  que 
assim  estão  á  mercê  de  quem  os  reprebende  em  nome  do 

Ihantes  conferencias  (se  é  que  ellas  tiveram  logar);  que  nunca  cfellas 
tive  conhecimento  :  que  só  depois  de  tantos  annos  passados  ouço  pela 
primeira  vez  fallar  d"ellas ;  e,  linalmente,  quê  eu  não  dei,  depois  de  10 
de  setembro,  o  meu  consentimento  para  a  restauração  da  Carta  consti- 
tucional ;  antes,  em  todos  os  togares  onde  me  cumpria  emittir  a  minlia 
opinião  em  publico  e  particular  perante  nacionaes  e  estrangeiros,  a 
enunciei  sempre  bem  clai-a  e  terminantemente — de  que  combateria  como 
ministro,  e  como  cidadão,  toda  a  tentativa  de  restauração,  contraria  à 
situação  politica  fundada  em  10  de  setembro.  Não  observei  nunca  que 
meus  collegas  tivessem  outra  opinião.  A  minha  foi  de  uma  maneira 
bem  categórica  enunciada  nos  paços  de  Belém,  na  presença  do  corpo 
diplomático  e  das  mais  illustres  personagens  do  reino.  Se  eu  entendesse 
que  outra  politica  convinha  então  ao  paiz,  não  seria  em  pequenas  con- 
ferencias, mas  á  face  da  guarda  nacional,  á  face  da  capital  e  do  paiz 
todo,  que  eu  a  manifestaria  sem  receio  nem  pavor. 

"Em  Belém,  os  dois  commissarios  do  Campo  de  Ourique  conferen- 
ciaram com  os  três  commissarios  da  opinião  opposta,  que  eram  os 
ex.'"°'  srs.  duque  de  Palniella,  duque  (então  niarquez  de  Saldanha),  e 
vice  presidente  da  camará  dos  pares,  o  ex.""  sr.  Trigoso.  Tratava-se  de 
obstar  á  guerra  civil,  que  estava  imminente  ou  já  começada,  e  de  i-eu- 
nir  todos  os  portuguezes  em  volta  do  throno  da  augusta  rainha  consti- 
tucional. Desejando  eu  assegurada  a  liberdade  publica,  e  fazer  ao  par- 
tido adverso  toda  a  honra,  lembrei  que  o  congresso  constituinte,  que 
devia  eonvocar-se,  viesse  auctorisado  não  só  para  reformar  a  constitui- 
ção de  1822,  mas  também  a  Carta  de  182(3.  E  esta  proposta,  acceila  pe- 
los cinco  commissarios,  foi  presente  ao  conselho  do  Campo  de  Ourique, 
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povo  soberano  ?  Esperar  dascôrles  um  pacto  poliíico,  menos 
absurdo  e  menos  exequível  que  a  consíiluieão  de  1822,  é 
crer  numa  illusão.  Se  caís  no  laço  armado  pelos  setembris- 
tas, ireis  desalentar  os  que  íèem  resistido  ás  facções,  pela 
crença  que  terão  em  tal  caso  no  vosso  apoio,  prestado  de  fa- 
cto por  íal  modo  ao  setembrismo;  ireis  gosar  momentos  de 
ephemera  popularidade  nosclubs  e  nosjornaes,  mas  o  vosso 
prestigio  perder-se-ba,  tanto  no  paiz  como  fora  d'elle*.» 

A  rainha  pela  sua  parte  não  estava  de  braços  cruzados ; 
directamente  expoz  aos  monarchas  da  Bélgica  e  da  Inglater- 
ra os  perigos  imaginários  que  a  cercavam,  e  a  necessidade 
de  ser  soccorrida  por  elles.  O  rei  da  Bélgica  certificon-llie 
que.  lhe  enviaria  uma  divisão  do  seu  exercito  ião  depressa 

por  elle  unanimemente  approvada  e  peia  administração  a  que  v.  ex.* 
presidiu,  e  de  que  íiz  parle,  plenamente  executada  e  cumprida.  iV^o  meu 
discurso  de  18  de  outubro  de  1844  achará  v.  ex.^  muitos  esclarecimen- 
tos a  respeito  d.'esta  epocha.  E  ainda  que  hoje  a  Carta  constitucional' 
voltasse  a  ser  lei  fundamental  do  estado,  e  poderá  alguém  honrar-se  de 
ter  concorrido  para  a  sua  restauração,  eu  não  posso  pretender,  nem 
ambicionar  essa  honra.  E  na  epocha  de  1836,  a  que  alludo,  formalmente 
me  oppuz  ao  seu  restabelecimento  por  quantos  meios  estavam  em  meu 
poder. 

«Eu  creio  que  esta  declaração  é  bastante  para  declinar  de  mim  a 
honra  de  acelamador  da  Carta,  que  me  não  pertence. — De  v.  ex.",  etc.= 
Passos  (Mumiel).—  ^.  C,  17  de  fevereiro  de  1848.» 

0  sr.  Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches  teve  occasião  de  ver  esta  cor- 
respondência, e  aqui  está  íi  carta  que  elle  me  dirigiu : 

<'I!1.™»  e  ex.""  amigo  e  sr.  — ...  Assevero  porém  a  v.  ex."  que  do 
projecto  do  restabelecimento  da  Carta,  de  que  tem  fallado  o  duque  de 
Saldanha,  nada  eu  soube,  e  que  nunca  áceica  d'elle  me  fallou  pessoa 
alguma.  Isto  é  tanto  verdade,  que  v.  ex."  fica  auctorisado  a  fazer  d'esta 
minha  carta  o  uso  que  tiver  por  conveniente.  Hontem  mesmo  escrevi 
àRevolvção  de  Sstemhvo,  isto  é,  ao  redactor  d'este  jornal  neste  sentido. 

«De  V.  ex",  etc.  =  (Assignado)  J.  G.  da  Silva  Sanches.— 'è.  C  ,  16  de 
fevereiro  de  1848.» 

Eis-aqui  está,  sr.  presidente,  o  que  eu  tinha  a  dizer  sobre  o  que  foi 
apresentado  na  discussão.  Da  minha  parte  não  havia,  como  logo  disse, 
se  não  fazer  leitura  d'estc.^  documentos  que  deixo  patentes  ao  publico, 
para  elle  njuizar  como  entender.» 

1  VélahJisscmcnl  dos  Coboiínj  cii  Porlinjal,  par  le  comle  Gohlet  de 
Alviella. 
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como  regiilaiisasse  o  seu  transporte  e  eliegasse  a  um  accor- 
(lo  com  relação  ás  despezas  a  fazer  com  a  expedição.  O  seu 
plano  consistia  em  o  governo  inglez  transportar  as  tropas 
belgas  em  navios  seus,  e  Portugal  se  prestasse  a  pagar-lhe 
os  soldos,  podendo  para  este  fim  hypothecar  â  Bélgica  algu- 
mas das  suas  colónias  de  Afiica.  Lord  Palmerston  discorda- 
va, por  isto  ser  um  ataque  forjnal  ao  principio  da  não  inter- 
venção, que  sempre  sustentara.  O  rei  Leopoldo  instou  e 
tornou  a  instar,  mas  sem  melhor  resultado.  Mas  apesar  disso 
o  governo  inglez  augmentou  consideravelmente  a  esquadra 
que  tinha  no  Tejo,  e  ao  commandante  d'ella  deu  instrucções 
que  estavam  em  verdadeira  opposição  com  os  taes  princípios 
da  não  intervenção.  Ao  governo  de  Luiz  Filippe  dirigiu-se 
tamliem  o  rei  Leopoldo,  e  d'e]le  conseguiu  que  alguns  na- 
vios de  guerra  francezes  fossem  mandados  para  o  Tejo,  e 
vieram  com  instrucções,  segundo  parece,  para  se  associarem 
aos  movimentos  da  esquadra  ingleza.  Queria  mais  do  que 
isto,  queria  que  o  almirante  francez  podesse  desembarcar 
íoiças  da  sua  esquadra  somente  a  pedido  da  rainlia,  inde- 
pendentemente da  coadjuvação  do  almirante  britannico,  mas 
tanto  não  conseguiu. 

Um  dos  centros  de  reunião  dos  organisadores  da  proje- 
ctada revolta  em  Lisboa,  era  a  casa  do  emliaixador  inglez 
lord  Iloward.  Ahi  se  discutiram  os  planos  d'ella,  consistindo 
um  d'ell(:'S,  era  o  de  Saldanha,  em  (]ue  a  revolução  seria 
puramente  militar  e  começasse  pelas  províncias,  pondo-se 
elle  á  frente  dos  sublevados ;  era  o  que  depois  poz  em  pra- 
tica noauno  seguinte.  O  ministro  da  Bélgica  approvou  apla- 
no, mas  queria  que  com  a  sublevação  do  exercito  nas  pro- 
víncias se  combinasse  também  um  movimento  reaccionário 
na  capital,  que  devia  i)rincípiar  pela  prisão  dos  ministros. 

A  final  assentou-se  que  um  (joípc  (Testado  era  o  bastante 
para  derrubar  a  revolução  ti^iumpliante.  A  iniciativa  da  con- 
tra-revolução  partiria  portanto  da  rainha,  a  quem  as  esqua- 
dras estrangeiras  surtas  no  Tejo  dariam  a  força  moral  ne- 
cessária para  demittir  o  ministério  e  restaurar  a  Carta  com 
o  simples  traço  de  penna. 


CAPITULO  III 

A  belemzada 

Na  noite  de  2  de  novembro  de  1836  os  navios  da  esqua- 
dra ingleza  fundeada  no  Tejo  principiaram  a  fazer  diversas 
manoljras  indicadoras  de  um  próximo  desembarque  ou  bom- 
bardeamento da  capital.  A  isto  correspondiam  de  terra  dif- 
ferentes  signaes  com  luzes,  reveladores  de  um  plano  de  an- 
temão ajustado.  A  noticia  divulgou-se  rapidamente,  mas  não 
surprehendeu  o  governo,  porque  dias  antes  lord  Iloward  lhe 
havia  dado  conhecimento  de  que  as  tropas  inglezas,  que  se 
achavam  a  Ijordo  da  esquadra,  desembarcariam  se  a  rainha 
se  julgasse  em  risco. 

O  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  que  havia  assegurado  já  a 
lord  Howard  que  tal  risco  não  existia,  pois  ninguém  conspi- 
rava contra  o  throno,  escreveu-lhe  uma  carta  ás  três  horas 
da  manhã  do  dia  3,  repetindo-lhe  isto  mesmo  e  a  pedir-lhe 
que  impedisse  o  desembarque  que  parecia  preparar-se. 

Seis  naus  e  três  brigues  de  guerra  ingiezes,  na  força  de 
oitocentas  peças  de  artilheria  de  grosso  calibre,  se  viam  em 
linha  desde  o  Terreiro  do  Paço  até  ao  cães  de  Sodré,  não  fal- 
tando em  mais  três  naus,  uma  fragata  e  um  brigue  de  guerra 
francezes,  que  igualmente  pareciam  ameaçar  a  capital.  Dizia- 
se  que  esta  altitude  das  duas  esquadras  era  destinada  a  prote- 
ger as  pessoas  e  o  commercio  dos  súbditos  das  duas  nações, 
que  aliás  nhiguem  ameaçara.  Dias  antes  uma  deputação  com- 
posta dos  ministros  da  França  e  do  Brazil  havia  procurado 
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Manuel  Passos  a  fim  de  lhe  pedir  garantias  para  o  corpo  di- 
plomático. A  contra-revoliição  a^izinhava-se ;  porém,  os  ven- 
cedores da  véspera,  como  jcá  ha  muito  a  esperassem,  decla- 
raram-se  desde  logo  aptos  para  a  combater. 

«Durante  dois  mezes,  dizia  Manuel  Passos,  os  ministros 
soffreram  as  maiores  contrariedades;  e  não  só  sustentámos 
a  revolução,  combatida  por  muitas  forças  contrarias,  mas 
creámos  todos  os  elementos  de  resistência,  e  sobre  isso  de- 
mos aos  negócios  públicos  e  particulares  a  maior  attenção, 
tão  breve  despacho  como  talvez  nunca  até  ali  tiveram  em 
Portugal.  O  resultado  da  nossa  administração  foi  a  resistên- 
cia que  universal  e  simultânea  appareceu  em  todo  o  reino, 
a  conspiração  de  Belem.  O  mez  de  novembro  começou  me- 
donho. Os  ministros  passaram  muitas  noites  quasi  sem  dor- 
mir, velando  pela  liberdade  do  paiz  '». 

0  ministério  reuniu  logo,  resolvendo  que  Manuel  Passos 
fosse  immediatamente  ao  paço  expor  á  rainha  as  fataes  con- 
sequências que  podia  ter  o  desembarque  das  tropas  estran- 
geiras que  parecia  preparar-se,  e  que  o  governo  estava 
resolvido  a  resignar  o  poder  se  sua  magestade  o  julgasse 
necessário. 

Manuel  Passos,  recebido  pela  rainha,  significou-lhe  que 
se  sua  magestade  passasse  a  bordo  de  um  navio  inglez,  elle 
considerava  que  por  tal  facto  sua  magestade  saía  do  territó- 
rio portuguez  e  tinha  abdicado;  que  se  consentisse  que  a 
esquadra  ingleza  ou  as  suas  tropas  desembarcassem  sem  li- 
cença das  cortes,  ella  declarava  a  guerra  ao  seu  paiz,  o  (jue 
seria  de  funestas  consequências.  Mas  que  se  sua  magestade 
queria  fazer  com  meios  portuguezes  a  contra-revolução,  elle 
deplorava  essa  resolução ;  que  assegurava  a  sua  magestade 
nada  podia  fazer,  mas  que  depois  de  esmagar  no  campo  os 
revoltosos,  teria  sempre  por  sua  magestade  a  maior  consi- 
deração, e  então  lhe  daria  a  maior  prova  da  sua  lealdade, 
trazendo-a  de  novo  em  triumpho  ao  seu  palácio ;  que  elle  es- 
perava, apesar  de  tão  grande  falta,  poder  assegurar  a  sua 
magestade  o  amor  do  povo  portuguez,  que  sabia  extremar  a 

1  (larta  de  Manuel  Passos  ao  Nacional  dezembro  de  183G. 
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joven  e  inexperiente  rainha  dos  seus  aulicos  e  maus  conse- 
lheiros ;  finalmente  que  se  demittia  de  nnnistro,  mas  não  de 
portuguez,  e  que  n'esta  quahdade  empregaria  todos  os  meios 
para  defender  a  revohição. 

Depois  de  haver  conferenciado  com  a  rainha,  Manuel  Pas- 
sos encontrou-se  casualmente  com  o  duque  da  Terceira,  que 
se  achava  também  no  paço,  e  referiíido-se  aos  acontecimen- 
tos que  se  estavam  dando,  disse-lhe : 

—  E  os  ministros  porque  não  restabelecem  a  Carta  ? 
Ao  que  aquelle  respondeu : 

—  Porque  não  são  traidores.  Encarregaram-se  de  defen- 
der a  revolução  e  ella  será  defendida. 

E  acrescentou  logo : 

—  Estamos  na  véspera  da  guerra  civil:  amanhã  v.  ex.*^  vae 
commandar  os  exércitos  da  rainha  e  eu  os  da  republica  V:  se 
a  espada  de  Bouças  se  medir  com  a  espada  da  Asseiceira, 
nem  por  isso  a  minha  amisade  e  consideração  para  com  v.  ex.'' 
soffrerá  a  menor  quebra. 

Ao  ministro  da  justiça  Vieira  de  Castro  fez  a  rainha  idêntica 
proposta,  que  elle  repelliu  igualmente,  dizendo-lhe:  aque  os 
ministros  de  setembro,  nem  por  palavras,  nem  por  factos, 
por  nenhuma  feição  do  seu  rosto,  tinham  dado  a  sua  mages- 
tade  o  direito  de  lhes  fazer  propostas  ignominiosas,  e  de  lhes 
propor  um  acto  de  vilania,  deslealdade  e  íraição-«. 

1  Explicando  este  facto,  que  o  próprio  duque  da  Terceira  confirmou, 
disse  Manuel  Passos  na  sessão  da  camará  dos  deputados  de  18  de  ou- 
tubro de  1844 :  «Aqui  a  palavra  republica  não  significa  senão  o  des- 
prezo que  eu  tinha  por  aquelles  que  queriam  inculcar  que  o  partido  de 
soteiid)ro,  tão  fiel  ao  throno  como  os  que  o  são  mais,  era  republicano. 
A  republica  é  actualmente  impossível  na  Europa,  sel-o-ha  por  muito 
tempo.  Se  eu  tivesse  a  triste  convicção  de  que  a  republica  convinha  ao 
paiz,  de  que  a  monarchia  ou  a  actua!  dynastia  eram  incompatíveis  com 
a  felicidade  da  nação,  teria  a  franqueza  de  o  dizer.  Mas  felizmente  a 
nação  é  toda  monarchica,  e  sua  matíestade  o  o])jecto  de  todas  as  syni- 
pathias  e  adorações  de  seus  leaes  súbditos». 

~  Este  facto,  bem  como  outros  que  se  prendem  com  os  sueeessos  de 
Belém,  encontram-se  n'unia  narrati\a  attribuida  aos  irmãos  Passos,  e 
que  foi  publieacla  em  1857  no  jornal  O  Echo  popular,  e  modernamente 
trahseripta  na  interessante  obra  Traços  de  historia  >x>uteiiiporaw'a,  por 
António  Teixeira  de  Macedo.  Porto,  1880. 
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A  rainlia  mostrava-se  receiosa  e  indecisa.  Não  acceitoii, 
nem  denegou  a  demissão  ao  ministério,  apesar  d'esta  ilie  ter 
sido  muito  reconunendada  pelos  auctores  da  contra-revolu- 
ção. 

A  attitude  enérgica  de  Manuel  Passos  e  de  Vieira  de  Cas- 
tro, que  a  principio  desalentara  a  rainha,  fez  com  que  a(iuel- 
les  instassem  com  esta  para  que  passasse  para  o  paço  de 
Belém,  a  fim  de  melhor  realisar  o  golpe  d'estado,  pelo  qual 
devia  ser  demittido  o  ministério  e  restaurada  a  Carta. 

O  paço  de  Belém  era  no  caso  presente  um  ponto  muito 
mais  estratégico  do  que  o  das  Necessidades:  aquelle  ficava, 
por  assim  dizer,  debaixo  das  baterias  da  esquadra  ingleza. 

Isto  mesmo  havia  sido  lembrado  pelo  rei  Leopoldo,  que 
dias  antes  dizia  ao  conde  de  Goblet:  «É  preciso  que  a  rai- 
nha, para  operar,  tenha  um  ponto  de  apoio,  isto  é,  Belém, 
ou  qualquer  outro  sitio  debaixo  das  baterias  da  esquadra, 
pois  é  na  esquadra  que  ella  se  deve  apoiar». 

Lord  Pahnerston  pensava  do  mesmo  modo,  e  assim  o  com- 
municou  áquelle  monarcha,  dizendo-lhe  que  a  rainha  devia 
estar  ao  abrigo  de  qualqricr  perig(j  pessoal;  que  ella  não  po- 
dia residir  senão  em  Belém,  pois  não  se  lhe  podia  enviar  a 
esquadra  ás  Necessidades. 

No  dia  3  a  rainha  foi  para  o  paço  de  Belem,  annunciando 
previamente  a  sua  partida  ao  presidente  de  conselho  conde 
de  Lumiares,  dando  como  rasão  o  querer  evitar  insultos  e 
para  não  ouvir  cantigas  injuriosas. 

Para  Belem  principiou  logo  a  dirigir-se  tudo  que  havia  de 
mais  importante  no  paiíido  cartisía,  e  bem  assim  muitos  par- 
tidários de  menor  calegoria,  estando  para  todos  patente  a 
quinta  e  salas  do  paço. 

Também  para  ali  foram  a  imperatriz  D.  Amélia  e  a  infanta 
D.  Izabel  Maria. 

Seriam  dez  horas  da  noite  cpiando  o  conde  de  Mafra,  ca- 
marista de  semana,  chamava  por  ordem  da  rainha  todo  o  mi- 
nistério, e  bem  assim  o  administrador  geral,  commandante 
da  primeira  divisão  militar,  conde  de  Avillez,  commandantes 
de  todos  os  corpos  de  linha  e  outros  funccionarios  de  elevada 
categoria. 


Esta  ordem  prescrevia-Ilies  que  se  apresentassem  imme- 
diaíamente  no  paro,  pois  se  1  ratava  de  assumptos  impor- 
tantes. 

Para  sua  guarda  requisitou  a  rainha  igualmente,  por  in- 
t-ermedio  do  conde  de  Mafra,  toda  a  tropa  de  linha  disponi- 
vel.  Foram-lhe  mandados  apenas  cento  e  cincoenta  homens 
escolhidos  de  infanteria  1,  2  e  10. 

O  nn'nisterio,  quando  recebeu  o  aviso  para  se  apresentar 
no  paço,  achava-se  reunido  em  casa  de  Sá  da  Bandeira,  con- 
junctamente  com  muitos  dos  seus  partidários. 

Discutia-se  ali  o  que  mais  convinha  fazer,  vista  a  attitude 
ameaçadora  das  esquadras  ingleza  e  franceza  e  da  contra- 
revolução  palaciana,  que  a  rainha  capitaneava,  e  que  estava 
prestes  a  rebentar,  se  já  mesmo  não  tivesse  rebentado. 

Aquella  communicação  veiu  confirmar  que  a  contra-revo- 
lução  caminhava,  e  passando-se  a  deliberar  sobre  o  que  con- 
vinlia  fazer  perante  este  caso  novo,  resolveu-se  que  apenas 
fosse  ao  paço  o  ministro  da  justiça,  por  ser  este,  segundo  uns, 
a  quem  a  rainha  parecia  dispensar  mais  alguma  sympathia,  e 
segundo  Manuel  Passos,  porque  n'esta  conjunctura  se  podiam 
dispensar  padres  e  escrivães. 

Chegado  que  foi  ao  paço  o  ministro  da  justiça,  a  rainha 
disse-lhe  que  o  motivo  por  que  chamara  os  ministros  exigia 
a  presença  de  todo  o  ministério,  e  que  por  isso  a  elle  só  nada 
tinha  a  communicar. 

Vieira  de  Castro  pela  uma  hora  da  noite  voltou  a  Lisboa 
para  informar  d"isto  os  seus  collegas  e  ao  mesmo  tempo  fa- 
zer-lhes  ver  que  a  contra-revolução  era  certa,  não  iiavendo 
n'aquelle  chamamento  outro  fim  que  não  fosse  o  prender  os 
ministros. 

Parece  que  Manuel  Passos  opinara  então  que  se  marchasse 
desde  logo  sobre  Belém,  fazendo  locar  os  tambores  e  os  sinos 
a  rebate.  Outros  conselhos,  porém,  prevaleceram,  e  contra 
o  voto  d"elle  decidiu-se  que  fossem  ali  os  ministros,  com  ex- 
cepção do  visconde  de  Sá  da  Bandeira. 

Partiram,  pois,  para  Belém  o  condi?  de  Lumiares,  Vieira 
de  Castro  e  Passos,  ficando  em  Lisboa  Sá  da  Bandeira  com  o 
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pretexto  da  necessidade  de  prover  á  segurança  publica,  em 
presença  do  estado-de  agitação  em  que  tudo  então  se  achava, 
mas  na  realidade  para  resistir  até  á  ultima  extremidade  con- 
tra a  reacção,  como  os  seus  collegas  llie  recommendaram. 

«O  visconde  com  toda  a  rasão  se  decidiu  a  não  sair  de  Lis- 
Loa,  pois  só  assim  se  poderia  manter  á  frente  das  guardas 
nacionaes  em  plena  liberdade  de  acção,  cousa  de  que  em  taes 
circumstaneias  precisava,  habilitando-se  por  este  modo  a  tra- 
tar sobranceiramente  com  a  corte  em  nome  da  constiluição 
proclamada,  quando  isto  lhe  conviesse.  Membro  influente  de 
um  gabinete  setembrista,  reconheceu,  com  rasão,  que  o  seo 
logar  próprio  não  podia  ser  em  Belém,  mas  sim  em  Lisboa, 
entre  os  do  seu  partido,  que  tinha  por  obrigação  moral  de- 
fender. A  rainha  não  devia  contar  com  elle  para  a  restaura- 
ção de  um  regimen,  que  de  accordo  com  ella  teve  de  aban- 
donar, com  a  expressa  condição  de  não  ser  traidor  áquelle 
que  fora  obrigado  a  defender. 

N'este  seu  procedimento  com  rasão  teve  por  inútil  dirigir- 
se  ao  paço,  onde  nada  mais  faria  que  receber  de  braços  cru- 
zados a  sua  demissão,  e  por  meio  delia  concorrer  para  o 
aniquilamento  da  causa,  que  pela  própria  soberana  fora  obri- 
gado a  abraçar^». 

Chegados  a  Belém  os  ministros,  a  rainha  ordenou  ao  da 
guerra,  conde  de  Lumiares,  que  fizesse  marchar  para  ali 
toda  a  força  de  linha  existente  em  Lisboa,  que  na  verdade 
era  então  bem  diminuta.  Em  seguida  a  rainha  disse-lhes 
que  se  considerassem  demittidos  e  fez  apresentar  a  Manuel 
Passos  os  decretos  da  nomeação  do  novo  ministério  para  re- 
ferendar, o  que  elle  fez  innnediatamente. 

Os  ministros  nomeados  foram :  marquez  de  Valença,  pre- 
sidência e  estrangeiros ;  visconde  do  Banho,  reino ;  visconde 
de  Porto  Covo,  fazenda;  Francisco  de  Paula  de  Oliveira,  jus- 
tiça :  barão  de  Leiria,  guerra ;  e  José  Xavier  Bressane  Leite, 
marinha.  O  seu  passado  era  este : 

1  Vida  (h  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  por  Simão  José  da  Luz  So- 
riano.  Lisl)oa,  1888,  tojiio  ii,  pag.  73, 
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Marquez  de  Valença.  —  D.  José  Bernardino  Portugal  e 
Castro,  quinto  niarqiicz  de  Valença.  Nasceu  no  Campo 
Grande  a  20  de  maio  de  1780.  Par  do  reino  nomeado  em 

1826,  foi  também  nesse  mesmo  anno  nomeado  ministro 
e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  guerra,  logar  que 
exerceu  desde  G  de  dezembro  de  182G  a  9  de  janeiro  de 

1827,  Marechal  de  campo,  graduado  tinha  feito  a  campa- 
nha da  liberdade  com  muita  distincção.  Era  camarista  da 
rainha. 

Visconde  do  Uanho.  —  Alexandre  Thomás  de  Moraes  Sar- 
mento, primeiro  visconde  do  Banho  (21  de  julho  de  1835). 
Nasceu  na  Bahia  ali  de  abril  de  178(5.  Bacharel  em  leis 
pela  universidade  de  Coimbra,  seguiu  a  carreira  da  magis- 
tratura, chegando  a  conselheiro  do  supremo  tribunal  de 
justiça.  Foi  eleito  ao  congresso  constituinte  em  1820  e  no 
vãmente  eleitos  para  as  cortes  ordinárias  em  1822  e  1826. 
Em  maio  de  1828  foi  um  dos  membros  da  junta  que  se 
organisou  no  Porto,  seguindo  no  Belfast  para  Inglaterra 
quando  se  mallogrou  a  revolução.  Em  1  de  setembro  de 
1834  foi  nomeado  par  do  reino  e  ministro  plenipotenciário 
em  Madrid;  foi  encarregado  de  negociar  o  reconhecimen- 
to do  governo  da  rainha  pela  corte  hespanhola.  Cartista 
acérrimo,  pediu  a  demissão  de  conselheiro  do  supremo 
tribunal  de  justiça  em  seguida  á  revolução  de  setembro, 
que  lhe  foi  concedida  por  decreto  de  15  de  setembro  de 
1836. 

Visconde  de  Porto  Covo.  —  Joaquim  da  Costa  Bandeira.  Nas- 
ceu em  Yianna  a  11  de  dezembro  de  1786.  Havendo  herdado 
mna  grande  fortuna  de  seu  tio,  o  primeiro  barão  de  Porto 
Covo,  era  um  dos  negociantes  mais  considerados  da  praça 
de  Lisboa,  e  á  causa  da  liberdade  prestara  relevantíssimos 
serviços.  Depois  da  restauração  em  1834  foi  escolhido  por 
vezes  para  importantes  commissões  de  serviço  publico,  mais 
ou  menos  ligadas  com  a  administração  da  fazenda.  Tinha  sido 
nomeado  par  em  1  de  outubro  de  1835. 
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Francisco  de  Paula  de  Oliveira.  ^ — Nasceu  em  Lisboa  em  1768. 
Bacharel  em  leis,  exercia  o  logar  de  juiz  de  direito  do  ter- 
ceiro districto  em  Lisboa  quando  se  deu  a  revolução  de  se- 
tembro. Membro  do  partido  cartista,  e  acatando  as  resolu- 
ções (Telle,  pediu  a  demissão,  que  lhe  foi  concedida. 

Barão  de  Leiria. — José  de  Vasconcellos  Bandeira  de  Lemos. 
Nasceu  em  Barcellos  a  5  de  fevereiro  de  1794.  Assentou 
praça  em  julho  de  1811  e  n"esse  mesmo  anno  despachado 
alferes,  tomou  ainda  parte  na  chamada  guerra  da  península, 
sendo  promovido  a  tenente  por  distincção  em  seguida  á  ba- 
talha de  Tolosa  em  25  de  junho  de  1813.  Fez  igualmente  a 
campanha  de  Montevideu,  de  onde  regressou  a  Portugal  em 
1823.  Era  capitão  do  batalhão  de  caçadores  10,  aquartelado 
em  Aveiro,  quando  rebentou  aqui  a  revolução  contra  D.  Mi- 
guel, e  para  que  muito  trabalhou.  Tendo  emigrado,  fez  de- 
pois com  muita  distincção  a  campanha  da  liberdade,  em  que 
ganhou  os  postos  de  major,  tenente  coronel  e  coronel.  Foi 
agraciado  com  o  titulo  de  barão  de  Leiria  em  1  de  outubro 
de  1835. 

José  Xavier  Bressane  Leite.  —  Nasceu  em  Lisboa  em  1780. 
Tendo  cursado  com  distincção  a  academia  real  de  marinha, 
entrou  no  serviço  da  armada  em  1796.  Em  1831  refugiou-se 
na  esquadra  Roíisshi  em  que  seguiu  para  França  e  depois  para 
os  Açores,  onde  prestou  óptimos  serviços  como  official  de 
marinha.  Restaurada  Lisboa,  foi  nomeado  inspector  do  arse- 
nal de  marinha.  Quando  se  verificou  a  revolução  de  setem- 
bro era  major  general  da  armada,  cargo  de  que  se  demittiu 
por  não  querer  adlierir  aos  princípios  proclamados  por  ella. 

Conjunctamente  com  os  decretos  de  nomeação  do  novo 
ministério,  a  rainha  assignou  um  outro  concedendo  uma 
ampla  amnistia  e  uma  proclamação  explicando  a  mudança 
ministerial.  Estes  documentos  são  os  que  seguem : 

<í Proclamação  de  sua  magestaão  fiddisshna  a  senhora 
D.  Maria  II  d  nação  portugaeza.  —  Portuguezesf  Um  cla- 
mor sedicioso  pôde  congregar  na  noite  de  9  de  setembro 
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uma  porção  de  povo  armado,  que  n'um  fatal  momento  de 
alliicinação  ousou  derribar  a  Carta  fundamental  da  monar- 
chia,  outorgada  por  meu  augusto  pae  e  libertador  da  pá- 
tria, acceita  e  jurada  pela  narão,  reconhecida  pelas  poten- 
cias europêas  e  resgatada  com  o  sangue  porluguez,  á  custa 
dos  mais  heróicos  sacrifícios,  que  hão  de  sempre  dourar  as 
paginas  da  nossa  historia ! 

«Reconhecida  unanimemente  a  legitimidade  e  vantajosas 
utilidades  de  um  código,  que,  firmado  nos  mais  sólidos  prin- 
cípios liberaes,  e  em  harmonia  com  a  Índole,  costumes  e  há- 
bitos do  paiz  e  com  as  demais  instituições  politicas  da  Euro- 
pa, a  cuja  communhão  pertencemos  e  no  qual  se  fundavam 
os  mais  seguros  direitos  do  throno,  não  foi  sem  a  maior  re- 
luctancia  e  até  effusão  de  lagrimas  que  eu  me  prestei  a  accei- 
tar  outras  instituições,  cujo  defeito  se  reconhecia  quando  se 
proclamava  a  necessidade  de  modificações  qxese  julgavam  in- 
dispensáveis. 

«Julguei  dever  então  preferir  o  bem  pubUco  a  todos  os 
mais  interesses  individuaes,  evitando  a  effusão  de  sangue 
que  servira  a  restaurar  a  Carta;  e  aguardei  que  a  reflexão, 
succedendo  á  cegueira  momentânea,  faria  em  breve  desman- 
char a  obra  de  poucos,  perpetrada  nas  trevas  da  noite  f 

«Em  lireve  o  tempo  mostrou  não  me  haver  enganado,  co- 
meçando desde  logo  a  pronunciar-se  com  a  maior  clareza  a 
opinião  publica  contra  as  instituições  novamente  proclama- 
das. A  imprensa  periódica  as  tem  victoriosamente  combatido, 
e  os  empregados  públicos  mais  distinctos  pedindo,  como  á 
porfia,  as  demissões  de  seus  empregos;  cidadãos  conspícuos 
repugnando  com  todas  as  suas  forças  adherir  á  nova  ordem 
de  cousas,  os  vigorosos  protestos  e  mui  explícitos  manifestos 
dos  dignos  pares  e  deputados  da  nação,  —  mais  que  sobeja- 
mente caracterisam,  de  accordo  com  o  desalento  gerai  e  des- 
crédito publico,  em  pouco  tempo  experimentado,  a  impro- 
priedade das  novas  instituições,  que  se  pretendiam  impor  á 
nação,  plenamente  discordante  dos  princípios  que  baseiam 
os  governos  das  nações  mais  íUustradas. 

«Sempre  solícita  pelo  bem  de  meus  fieis  súbditos,  foi,  to- 
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davia,  forçoso  usar  da  prudência  e  resignação  que  deman- 
dam crises  tão  arriscadas.  O  momento  apparece  hoje,  em  que 
uma  porção  de  tropa  da  guarnição  da  capital,  junta  a  grande 
numero  de  cidadãos  e  guerreiros  distinctos,  comprehendendo 
os  mais  notáveis  caracteres  que  figuraram  na  restauração  do 
meu  throno  e  da  Carta,  reclamam  a  reinstallação  da  nossa 
Carta  fundamental,  em  que  só  acham  remédio  a  males  pre- 
sentes e  outros  que  nos  ameaçam. 

«Por  tão  imperiosas  circumstancias,  não  devo  eu  retardar 
um  só  instante  a  mais  justa  deferência,  contando  com  a  co- 
operação de  todos  os  meus  súbditos,  cujo  bem  em  todo  o 
tempo  tem  sido  o  objecto  dos  meus  desvelos.  A  paz,  a  união 
e  a  concórdia  são  hoje,  mais  que  nunca,  indispensáveis. 

«Portugiiezes!  uni-vos  e  abraçae-vos!  Cidadãos  soldados, 
recebei  e  sustentae  a  arca  da  nossa  alliança,  palladium  de 
nossas  liberdades!  Esquecei-vos  do  passado,  que  eu  tam- 
bém me  saberei  esquecer.  Nunca  eu  aspirei,  nem  aspiro  ao 
governo  absoluto.  A  Carta  é  e  será  a  nossa  divisa.  =  Rainha.» 

<í  Decreto  de  amnistia . — Havendo  eu  por  nullo  e  de  nenhum 
effeito  o  decreto  de  10  de  setembro  do  corrente  anno,  que 
ordenava  a  promulgação  da  constituição  de  1822;  e  ficando 
por  isso  em  pleno  vigor  a  Carta  constitucional  da  monarchia ; 
e  querendo  eu  reunir  todos  os  portuguezes  conslitucionaes 
em  volta  do  meu  throno;  e  considerando  que  qualquer  di- 
vergência de  opinião  que  entre  elles  possa  haver  sobre  o 
modo  de  melhoi'  organisar  o  systema  representativo,  em 
nada  tèem  diminuído  as  provas  de  amor  e  lealdade  que  de 
todos  elles  tenho  recebido,  e  ás  quaes  não  posso  deixar  de 
mostrar-me  sempre  grata :  hei  por  bem  declarar,  ouvido  o 
conselho  doestado,  que  nenhum  cidadão  será  persegnido  em 
consequência  dos  acontecimentos  que  tiveram  logar  desde 
o  dia  9  de  setembro  ultimo,  e  que  sobre  esses  acontecimen- 
tos se  lance  o  véu  do  esquecimento. 

«O  presidente  do  conselho  e  ministros  secretários  d"estado 
o  tenham  assim  entendido  e  façam  executar.  Paço  de  Belém, 
em  4  de  novembro  de  1836.  =  Rainha.» 

Os  ministros  demittidos  voltaram  para  Lisboa,  resolvidos. 
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segundo  parece,  a  acatarem  a  nova  ordem  de  cousas  como 
simples  particulares.  A([\ú,  porém,  as  cousas  não  estavam 
tão  risonhas  como  em  Belém  se  acreditava.  Uma  grande 
parte  da  população  da  capital  não  recebia  de  braços  cruza- 
dos a  noticia  de  que  a  rainha  havia  demittido  o  ministério  e 
restaurado  a  Carta ;  os  soldados  da  guarda  nacional  em  ma- 
gotes percorriam  as  ruas  em  altitude  aggressiva  e  dando  vi- 
vas á  constituição  de  1822. 

«...  as  cousas  em  Lisboa,  diz  Alves  Martins,  tinham  mu- 
dado de  aspecto ;  a  revolução  nos  três  mezes  de  vida  havia 
creado  muitos  interesses,  armado  as  massas  e  attrahido  a  si 
muitos  cartistas,  que,  renegando  a  sua  crença  politica,  ha- 
viam ajoelhado  perante  o  idolo  de  setembro;  e,  senliora 
alem  d"isso  dos  immensos  recursos  da  capital,  já  não  suc- 
cumbia  senão  á  força  de  armas,  falhando  assim  todos  os  cál- 
culos dos  homens  da  corte,  que  se  baseavam  com  especia- 
lidade na  força  moral,  que  dava  á  reacção  o  prestigio  de 
tantos  nomes  respeitáveis  que  se  haviam  agglomerado  em 
roda  do  throno*.» 

Durante  toda  a  noite  de  3  para  4  de  novembro  os  tambo- 
res da  guarda  nacional  tocavam  a  rebate,  e  pela  madrugada 
todos  os  batalhões  da  mesma  guarda  foram  postar-se  no 
campo  de  Ourique,  onde  mais  tarde  se  lhe  foi  reunir  a  tropa 
de  linha  que  não  tinha  seguido  para  Belém.  Era  ameaçad(M-a 
a  attitude  do  povo  armado,  e  difílcil  calcular  até  onde  o  leva- 
ria a  sua  paixão,  ferido  como  estava  no  seu  amor  pela  revo- 
lução de  setembro,  que  agora  pretendiam  trucidar. 

A  Belém !  a  Belém !  era  o  grito  de  alarme  que  saia  a  miúdo 
de  milhares  de  lábios;  apesar  do  estado  mais  ou  menos  anar- 
chico  em  que  se  achava  toda  a  força  ali  reunida,  tomaram-se 
algumas  disposições  para  a  defeza  em  caso  de  ataque.  Para 
Alcântara  marchou  logo  Rodrigues  França  com  o  batalhão 
de  artífices  do  arsenal  e  o  15.°  da  guarda  nacional,  coni- 
mandado  por  Moraes  Mantas.  Um  outro  batalhão  foi  occupar 
o  castello  de  S.  Jorge,  evitando-se  assim  que  pelo  telegrapho 

1  O  Nove  de  Outubro,  pag.  20  e  21. 
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que  ali  havia  fosse  transmittida  para  as  províncias  qualquer 
noticia  favorável  aos  revoltosos  de  Beleni. 

Referindo-se  a  esta  reunião  da  guarda  nacional  no  campo 
de  Ourique,  escreve  Soriano: 

«Uma  disciplina  instinctiva  presidia  á  desordem  n'este 
grande  ajuntamento,  onde  muitos  se  mostravam  generaes, 
delineando  planos  que  ninguém  lhes  pedia.' A  atlitude  mar- 
cial d'esta  milícia  cívica,  as  armas  ensarilhadas,  que  por  todo 
o  seu  acampamento  se  viam,  o  apparecimento  de  algumas 
das  suas  praças  vindas  do  interior  da  cidade,  com  correias 
aos  hombros,  e  de  bayoneta  pendente  ao  lado  na  bainha,  a 
incerteza  do  desenlace  d'esta  assustadora  crise,  e  finalmente 
o  receio  dos  funestos  resultados  que  podia  ter  tudo  isto,  eram 
cousas  que  infundiam  nas  physionomias  dos  cidadãos  pacífi- 
cos, e  nas  de  muitas  das  próprias  praças  dos  respectivos  ba- 
talhões, um  aspecto  sinistro,  que  enchia  de  cuidados  pelo 
futuro  todo  o  obsei-vador  sensato,  e  que  attento  contemplava 
de  sangue  frio  a  maicha  (festes  tão  graves  acontecimen- 
tos ^» 

O  general  conde  de  Avillez  tomou  o  connnando  de  toda 
esta  força,  e  principiando  a  pensar-se  mais  maduramente 
no  plano  a  seguir  para  o  aniquilamento  do  golpe  destado 
que  a  rainha  acabava  de  dar,  organisou-se  logo  uma  espécie 
de  junta  governativa,  composta  de  José  Victorino  Barreto 
Feio,  L.  R.  Sousa  Saraiva,  Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches, 
José  Alexandre  de  Campos  e  António  Bei-nardo  da  Costa  Ca- 
bral. Esta  junta  devia,  na  ausência  de  outra  auctoridade  su- 
perior, expedir  as  ordens  necessárias  para  manter  a  tranquil- 
lidade  publica  e  as  instituições  juradas. 

Estes  chamaram  ao  campo  de  Ourique  os  ministros  demit- 
tidos.  Manuel  Passos  compareceu  logo-.  Sá  da  Bandeira, 

'  Vida  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira.  Lisboa,  1888,  tomo  ii.  pag.  77. 

~  Sobre  este  facto  disse  no  jornal  O  Provinciano,  de  30  de  novem- 
bro de  1836,  Manuel  António  de  Vasconcellos : 

«Como  se  poderá  conciliar  o  porte  remisso  e  fraco  de  s.  ex."  em 
apparecer  no  campo  de  Ourique,  só  lá,  depois  de  muitas  instigações  e 
de  afiançada  segurança  de  que  bavia  lá  mais  do  que  sobeja  força  para 
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apesar  de  primeira  e  segunda  mensagem,  recusou-se  a  vir. 
Ajunta  (jueria  confiar-Ihe  o  commando  das  forras  populares. 
Yieiía  de  Castro  e  o  conde  de  Lumiares  não  compareceram 
lambem.  De  certo  a  idade  do  segundo  e  a  posição  especial 
do  primeiro  foram  a  causa  de  se  deixarem  ficar  em  casa. 

Sobre  a  attitude  das  forcas  reunidas  no  campo  de  Ouri- 
que escreve  Soriano  : 

«O  seu  tini  era  o  mandarem  d'ali  ao  paço  um  duro  e  termi- 
nante plebiscito  nas  pontas  das  suas  bayonetas,  querendo 
marchar  de  prompto  para  Belém,  decididos  a  travar  imnie- 
diatamente  uma  lucta,  lucta  que  olliavam  como  o  único  meio 
de  salvação  para  a  sua  causa.  E  não  se  enganaram  n"este  seu 
juizo,  arrastados  a  elle  por  um  natural  instincto  da  sua  pro- 

caljal  defeza  do  código,  que,  em  Belém,  se  havia  prescripto  e  atrai- 
çoadow. 

A  isto  respondeu  Manuel  Passos  ; 

«Depois  de  demittido  declarei  que,  se  quatro  cidadãos  se  quizerem 
Ijater  pela  revolução,  eu  viria  entregar  o  meu  peito  ás  bayonetas  con- 
trarias e  a  minha  cabeça  ao  cadafalso.  Todos  viram  a  serenidade  com 
que  nessa  manhã  passei  por  entre  a  força  postada  em  Belém  e por  en- 
tre a  que  para  lá  marchava. 

«Quem  em  tal  conjuncção  faz  uma  declaração  tão  publica  e  solemne, 
e  quem  obra  assim,  por  certo  não  é  homem  que  tenha  medo,  ainda  que 
não  seja  Roldão. 

«Quando  voltei  de  Belém  lui  para  casa  do  sr.  visconde  de  Sá.  O 
sr.  R.  T.  (Rio  Tinto)  foi  o  primeiro  que  altamente,  e  com  a  maior  de- 
cisão e  coragem,  se  pronunciou  pela  resistência  armada.  Foi  com  elle 
que  eu  conferi  no  gabinete  particular  de  s.  ex.'»  e  lhe  assegurei  que  es- 
tava prompto  a  expor  a  minha  cabeça  em  favor  da  revolução  e  dos 
meus  amigos,  acrescentando  que  por  estar  muito  fatigado  e  inteira- 
mente prostrado,  queria  passar  pelo  somno,  mas  que  pouco  tempo  de- 
pois me  fizessem  chamar,  devendo  elle  e  os  bons  cidadãos  contar  sem- 
pre com  a  minha  lealdade,  com  os  meus  esforços  e  com  a  minha 
vida. 

«Dormi  uma  ou  duas  horas.  Foi  com  muita  diííiculdade  que  os  meus 
amigos  poderam  dispertar-me ;  logo  que  me  pnde  suster  em  pé,  e  tive 
sege,  parti  para  o  campo  de  Ourique. 

«Fui  o  primeiro  ministro  que  ali  me  apresentei,  apesar  de  ter  pas- 
sado uma  noite  cruel !  — muitas  noites !» 

(Carla  de  Manuel  Passos  ao  Nacional,  dezembro  de  1836.) 
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pria  conservação,  que  parecia  advertil-os  no  meio  dos  peri- 
gos que  tão  seriamente  os  estavam  ameaçando*.» 

Referiu  o  Nacional,  que,  para  acalmar  os  ânimos,  foi  pro- 
posto por  Soares  Caldeira  e  Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches, 
que  se  enviasse  uma  mensagem  á  i-ainha,  expondo-lhe  o  es- 
tado da  questão  e  pedindo-lhe  remédio  tão  prompto  como 
ella  o  demandava. 

Esta  idéa  mereceu  a  approvação  geral,  encarregando-se 
.Manuel  Passos  de  redigir  tal  documento.  Quando  se  estava 
com  isto  chegaram  de  Belém  os  coronéis  Luna,  Barreiros  e 
José  Maria  de  Sousa,  que  da  parte  da  rainha  vinham  chamar 
Manuel  Passos.  Aííirmou-se  então  que  estes  emissários  não 
se  dirigiram  directamente  âquelle  estadista,  que  a  missão 
de  que  foram  encarregados  era  que  da  parte  do  povo  fosse 
alguém  a  Belém  para  conferenciar  com  as  pessoas  que  sua 
magestade  para  esse  fim  escolheria.  Que  então  se  offerecèra 
Manuel  Passos,  o  que  sendo  acceite,  partiu  logo  acompanhado 
do  conselheiro  do  supremo  tribunal  de  justiça  Sousa  Saraiva. 

Quando  Manuel  Passos  se  dirigiu  a  Belém  o  sangue  já 
havia  corrido  nas  ruas  da  capital.  Poucas  horas  antes  fora 
assassinado  com  um  tiro  na  ponte  de  Alcântara  o  antigo  mi- 
nistro do  reino  Agostinho  José  Freire.  Diz-se  que  o  assas- 
sino foi  Manuel  da  Silva,  soldado  de  um  dos  batalhões  da 
guarda  nacional  ^. 

Freire  havia  sido  chamado  a  Belém  pela  rainha ;  com  elle 
devia  ir  Joaquim  António  de  Aguiar,  que,  mais  cauteloso,  jul- 
gou dever  seguir  outro  caminho,  pois  em  vez  de  ir  na  car- 
ruagem d'aquelle,  embarcou  em  um  bote.  Reconhecido,  sal- 
vou-se  a  custo,  graças  aos  esforços  dos  remadores. 

Freire,  desprezando  os  conselhos  de  Aguiar,  partiu  na 
sua  carruagem,  envergando  a  sua  farda  de  ministro  honorá- 
rio, o  que  foi  bastante  para  ser  reconhecido. 

Ao  chegar  á  Pampulha  um  guarda  nacional  fez  parar  a 


1  Obra  citada,  pag.  73. 

-  Era  sapateiro  e  morroii  em  junho  de  1869  no  lioí^pifal  de  Sefnbal 
com  sessenta  e  um  annos  de  idade. 
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carruagem,  e  abrindo-a  reconheceu  o  ex-ministro;  mandou 
€ntão  atirar  sobre  elle  um  tiro  de  espingarda,  que  partiu 
seguido  de  outro,  bem  escusado,  porque  não  feriu  mais 
que  um  cadáver. 

Ferveram  os  tiros  sobre  o  cadáver. 

«Despojaram-no  de  tudo,  deixando-o  de  rastos,  semi-nu, 
contra  um  lado  da  rua,  crivado  de  feridas,  escorrendo  em 
sangue,  uma  tigela  de  barro  ao  lado  para  receber  esmolas 
dos  transeuntes*». 

A  noticia  da  morte  de  Freire  acabou  de  desalentar  os  re- 
volucionários de  Belém. 

Como  vimos,  tinha-se  dirigido  para  ali,  alem  da  corte  e 
membros  mais  influentes  do  partido  cartista,  contingentes 
de  differentes  corpos  de  linha.  Estes,  mandados  pelo  minis- 
tro da  guerra  conde  de  Lumiares,  a  pedido  da  rainha.  A  esta 
força  foram  depois  reunir-se  as  praças  do  corpo  da  antiga 
brigada  de  marinha  e  parte  da  guarda  nacional  de  cavai  (ária, 
e  bem  assim  muitas  outras  pessoas  armadas,  na  sua  mór 
parte  empregados  públicos,  vinda  de  Lisboa  em  botes.  A 
principio  todos  se  mostravam  muito  animados,  pois  julgava- 
se  certo  o  triumpho,  visto  terem  sido  referendados  sem  oppo- 
sição  os  decretos  de  nomeação  dos  novos  ministros.  Tudo 
fazia  crer  que  dentro  em  poucas  horas  tudo  entraria  na  sua 
marcha  regular,  e  as  cousas  corriam  apparentemente  bem; 
mas  se  fosse  preciso  combater  qualquer  opposição  séria,  os 
elementos  para  isso  escasseavam.  Toda  a  força  reunida  em 
Belém  não  ia  alem  de  1:200  homens,  incluindo  os  paizanos. 
O  commando  d'ella  assumira-o  o  barão  de  S.  Cosme,  cuja 
incontestável  bravura  não  podia  supprir  a  falta  de  confiança 
que  offerecia  aquella  força,  nem  tão  pouco  supprir  a  diffe- 
rença  numérica  que  havia  entre  ella  e  a  de  Lisboa,  pois  esta 
era-lhe  seguramente  dez  vezes  superior.  As  noticias  que  vie- 
ram depois,  de  que  em  Lisboa  o  geral  da  população  se  mos- 
trava indifferente  à  mudança  politica  que  se  estava  operando 
e  de  que  no  campo  de  Ourique  continuavam  firmes  na  sua 

1  o  sr.  Oliveira  Martins,  Portugal  contemporâneo,  tom.  ii,  pag.  78. 
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altitude  hostil  as  forças  da  guarda  municipal  e  tropa  de  linha 
que  ali  se  haviam  reunido,  estando  bem  depressa  á  sua  frente 
os  homens  mais  importantes  do  setembrismo,  trouxe  bem 
depressa  o  desanimo  aos  mais  animosos.  A  derrota  julgou-se 
certa,  e  para  lhe  attenuar  a  aspereza  occorreu  a  idéa  de  uma 
conciliação.  Para  isto  é  que  se  chamou  a  Belém  Manuel  Pas- 
sos. 

Este,  logo  que  chegou  ao  paço  de  Belém,  foi  recebido  pela 
rainha,  que  se  achava  rodeada  por  muitos  pares  do  reino, 
conselho  d"estado,  generaes,  corpo  diplomático,  príncipe 
D.  Fernando,  infanta  D.  Izabel  Maria  e  a  imperatriz  duqueza 
de  Bragança. 

Beijando  respeitosamente  a  mão  de  sua  magestade,  disse 
que  vinha  da  parte  dos  súbditos  d'ella  receber  suas  ordens. 
Então  pela  rainlia  fatiaram  lord  Howard  de  Walden,  mr.Van 
de  Weyer,  o  conde  de  Villa  Real,  o  conde  de  Lavradio  e  o 
duque  de  Palmella.  Nem  um  só  dos  ministros  nomeados 
usou  da  palavra.  Aquelles  nas  suas  exposições  sustentaram 
que  a  rainha  não  queria  que  a  Carta  fosse  derogada,  mas 
que  estava  disposta  a  consentir  em  que  a  mesma  se  refor- 
masse. 

Lord  Howard,'  esse  foi  mais  longe,  pois  chegou  a  ameaçar 
com  o  poder  de  Inglaterra. 

Manuel  Passos,  dirigindo-se  a  sua  magestade,  disse  que 
fora  nomeado  ministro  para  promover  a  reforma  da  consti- 
tuição de  1822  e  não  da  Caria  de  J826;  que  esta  constitui- 
ção tinha  servido  para  á  sombra  d'ella  se  fazerem  os  maio- 
res desbarates  na  fazenda  publica,  e  que  o  paiz  não  podia 
realisar  as  garantias  que  offerecia;  que  aos  ministros  ante- 
riores a  10  de  setembro  é  que  sua  magestade  tinha  confiado 
a  guarda  da  Carta  e  não  a  elle ;  que  dessem  esses  ministros 
a  sua  magestade  conta  do  modo  como  a  tinham  defendido ; 
que  se  a  Carta  fora  abolida  por  uma  facção,  eram  elles  res- 
ponsáveis por  terem  cedido  diante  de  uma  minoiia;  se  o 
fora  pela  nação,  não  era  esta  obrigada  a  ter  as  constituições 
que  os  ministros  quizessem,  mas  as  que  lhe  convinham ;  que 
descansasse  sua  magestade,  que  a  nova  constituição  havia 
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de  satisfazer  a  todos;  que  sua  magestadc  havia  de  ter  todas 
as  prerogativas  que  tinha  a  rainha  de  Inglaterra ;  que  have- 
ria duas  camarás,  o  veto  absoluto  e  o  direito  de  dissolução. 
Voltando-se  para  mr.  Van  de  Veyer,  disse  : 
«Se  fizermos  uma  constituição  como  a  da  Bélgica  vós  não 
a  podeis  achar  má.» 

E  respondendo  a  lord  Howard  disse:  «Que  não  eram  os 
inglezes  que  podiam  dar  lições  de  lealdade  aos  portugue- 
zes,  que  sempre  tinham  amado  os  seus  reis;  Portugal  era 
uma  nação  independente,  que  não  devia  sujeição  a  nenhum 
povo  da  terra,  e  que  elle  não  estava  disposto  a  consentir  no 
governo  do  seu  paiz  a  menor  iníluencia  estranha;  que  a  na- 
ção portugueza,  pelo  principio  da  soberania  nacional,  elevcára 
ao  throno  a  casa  de  Aviz  e  a  fie  Bragança,  (pie  por  este  prin- 
cipio os  portuguezes  podiam  fundar  uma  republica,  como  a 
Hollanda  ou  a  Suissa,  e  mudar  de  dynaslia.  IMas  que  elles 
não  queriam  senão  reformar  as  suas  instituições  politicas, 
como  os  francezes  fizeram  em  1830,  e  os  inglezes  com  o  bill 
dos  catholicos  e  reforma  do  parlamento ;  que  os  inglezes  e 
francezes  tinham  fundado  a  republica,  mudado  de  dynastia 
e  justiçado  os  seus  reis,  e  que  não  eram  por  isso  estas  na- 
ções as  que  estavam  mais  habilitadas  a  dar-lhes  lições  de  fi- 
delidade monarchica ;  que  elle  era  muito  admirador  da  In- 
glaterra, que  a  estimava  como  a  pátria  de  Canning,  de  Fox, 
de  Bentham,  como  a  terra  do  jury,  da  imprensa  livre  e  dos 
parlamentos ;  que  tinha  meditado  e  estudado  as  suas  insti- 
tuições, fazia  todos  os  esforços  para  introduzir  as  melhores 
no  seu  paiz,  mas  que  as  leis  de  Inglaterra  haviam  de  ser 
importadas  em  navios  commerciantes,  para  terem  despacho 
nas  alfandegas  de  Portugal ;  porque  se  fossem  trazidas  em 
navios  de  gueri\a,  e  pelos  seus  publicistas  de  farda  verme- 
lha, não  lhes  serviriam  senão  para  fazer  cartuchos,  e  que 
assim  Hf  as  tornariam  a  enviar;  que  não  receiava  uma  es- 
quadra, porque  não  podia  arremessar  sobre  Lisboa  mais 
bomljas  e  balas  rasas,  do  que  elle  já  vira  em  cima  do  Porto; 
que  a  Inglaterra  devia  considerar  qual  foi  o  desgraçado  re- 
sultado da  sua  expedição  de  sir  Jolin  Norris  e  de  sir  Francis 
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Drake,  e  que  na  guerra  da  península  nunca  pude  pôr  em 
campo  mais-  do  cpe  trinta  mil  homens,  e  que  com  trinta  mil 
homens  não  se  suhmette  Portugal;  que  elle  esperava  que 
sua  magestade  tivesse  assas  dignidade  para  rejeitar  os  oífe- 
recimentos  da  Inglaterra,  porque  os  não  necessitava,  basían- 
do-lhe  o  amor  do  seu  povo;  que  elle  esperava cpie  emquanto 
a  nação  poríugueza  seguisse  os  seus  conselhos,  nem  Portu- 
gal seria  uma  prefeitura  de  Inglaterra,  nem  sua  magestade 
um  alto  commissario  das  ilhas  Jonias». 

Declarando  a  firme  resolução  de  bater  os  inglezes  se  des- 
embarcassem, Passos  Manuel  voltou-se  para  a  rainha  e  disse  : 
«Vossa  magestade  pôde  vir  para  o  campo  de  Ourique,  onde 
será  recebida  com  as  maiores  demonstrações  do  nosso  amor 
e  lealdade». 

E  voltando-se  para  os  generaes  presentes:—  «Senhores, 
a  Inglaterra  ameaça-nos.  Não  temo  as  suas  ameaças.  Mas 
não  quero  que  nenhum  poríuguez  se  deshonre.  Srs.  gene- 
raes, o  vosso  logar  é  no  campo  de  Ourique,  á  frente  dos 
portuguezes  que  pelejam  pela  independência  da  pátria.  Ahi 
sereis  recebidos  como  amigos,  como  camaradas  e  como  por- 
tuguezes. Estou  certo  que  nenhum  de  vós  ha  de  faltar  á  sua 
pátria». 

As  palavras  de  Passos  Maimel  irritaram  sobremaneira  o 
príncipe  D.  Fernando,  que  approximando-se  de  Manuel  Pas- 
sos, thsse-lhe:  aMonsieur  le  roi  Passos!  coinmmt  vont  vos 
sujets  a  Lishonne?)^ 

Passos  Manuel  respondeu  serenamente :  «Não  tenho  sub- 
chtos.  Em  Lisboa  só  ha  súbditos  fieis  a  sua  magestade  a 
rainha». 

Acudiu  o  príncipe  :  «Mas  que  lhe  não  obedecem». 

«Porque  sua  magestade  manda  o  que  não  pôde,  ou  o  que 
não  deve  . . . »,  replicou  Passos  Manuel. 

A  discussão  ia-se  azedando  mais  e  mais,  quando  uma  das 
pessoas  presentes  se  dirigiu  a  Manuel  Passos  e  fez-lhe  ver 
a  nece.  sidade  de  acabar  com  a  triste  situação  em  cjue  se 
achava  a  rainha.  Ao  que  elle  respondeu: 

«O  meu  sangue  e  a  minlia  vida,  pertencem  a  sua  ma- 
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gestade.  Salva!-a,  lioiiral-a  e  resliíiiil-a  ao  aiiiur  do  seu  povo 
é  o  meu  maior  empenho.  Estou  prompto  para  fazer  a  bem  de 
sua  magesíade  tudo  quanto  possa.  Evitar  a  effusiío  de  san- 
gue portuguez  foi  sempre  o  meu  mais  vivo  desejo.  Mas  eu 
espero  que  os  cavalheiros  que  se  acham  aqui  sejam  recebi- 
dos pelos  meus  amigos  como  irmãos,  e  que  nenhuma  recor- 
dação das  nossas  dissensões  possa  existir.» 

Logo  em  seguida  a  rainha  nomeou  para  tratarem  com  elle 
e  Sousa  Saraiva  o  duque  de  Palmella,  marquez  de  Saldanha 
e  conselheiro  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato. 
Diz-se  que  este  por  essa  occasião  dissera  á  rainha,  que,  de- 
pois do  que  tão  imprudentemente  tinha  feito,  devia  abdicar, 
e  que  a  não  succeder  assim,  para  poder  continuar  a  reinar 
não  havia  outro  recurso  senão  o  entregar-se  á  generosidade 
de  Manuel  Passos. 

Reunidos  todos,  Manuel  Passos  disse  que  a  base  do  pro- 
jectado accordo  se  devia  cifrar  n"isto : 

«Haverá  unia  perfeita  reconcihação  entre  os  súbditos  de 
sua  magestade  a  rainha ;  todos  lhe  foram  igualmente  fieis  e 
addictos  á  hberdade.  O  véu  do  esquecimento  será  lançado 
sobre  as  nossas  dissensões  constitucionaes.  Nas  luctas  civis 
ninguém  peccou.  Todos  somos  súbditos  fieis  da  rainha ;  to- 
dos liberaes.  As  cortes  constituintes  reformarão  não  só  a 
constituição  de  I8i2,  mas  também  a  Carta  de  18:26.» 

Não  se  podendo  chegar  logo  a  accordo,  os  representantes 
da  rainha  entregaram  a  Manuel  Passos  a  seguinte  proposta, 
que  elle  recebeu  para  apresentar  no  campo  de  Ourique  aos 
commandantes  das  forças  ali  reunidas : 

« 1  .^  Que  se  convocarão  immediatamente  cortes  geraes  com 
representantes  munidos  de  poderes  especiaes  para  fazerem 
na  Carta  de  1820,  e  na  constituição  de  ISâ^â.  as  alterações 
que  julgarem  necessárias  para  assegurar  a  liberdade  legal 
da  nação  portugueza,  as  prerogativas  da  cor('>a  de  sua  ma- 
gestade a  senhora  D.  Maria  II,  e  que  sejam  conformes  com 
os  princípios  adoptados  nas  demais  monarchias  constitucio- 
naes da  Europa. 

«:2.^  Que  a  camará  de  pai-es,  tal  qual  se  achou  constituída 
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antes  do  dia  10  de  setembro  passado,  votará  sobre  as  mes- 
mas alterações,  salvo  na  parte  qne  possa  dizer  respeito  á 
organisação  da  mesma  camará. 

«3.^  O  respeito  e  amor  â  rainha  são  sentimentos  vigentes 
no  peito  de  todos  os  poríuguezes  constitucionaes,  quaesquer 
que  tenham  sido  até  o  presente  as  dissidências  de  opinião 
sobre  a  organisação  politica;  e  elles  se  consideram  como 
igualmente  unidos  para  o  futuro  nos  desejos  de  manter  a 
paz  e  de  assegurar  a  liberdade  nacional  sobre  as  Ijases  de 
uma  monarchia  representativa. 

«4.^  Ficam  dependendo  de  approvação  posterior  estes  ar- 
tigos combinados  pelos  commissarios. 

«Paço  de  Belém,  em  4  de  novembro  de  '1836.=  (Assigna- 
clos)  Duque  de  PalmeUa^=  Marque:  de  Saldcuiha  =  Francisco 
Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato.y> 

Na  volía  para  Lisboa  Manuel  Passos  correu  grave  risco  de 
ser  assassinado,  pelo  menos  disse-se  isto  então  com  muita 
insistência. 

A  demora  em  Belém  poz  em  sobresalto  os  revoltosos  do 
campo  de  Ourique,  onde  os  boatos  mais  encontrados  prin- 
cipiaram a  ser  espalhados.  A  anai-chia  generalisava-se,  e 
para  que  se  não  repetissem,  e  agora  em  mais  larga  escala, 
as  scenas  de  Alcântara,  o  marquez  de  Ficalho  e  Anselmo 
José  Braamcamp,  aquelle  camarista  da  rainha  e  este  um  dos 
mais  considerados  e  respeitáveis  cavalheiros  de  Lisboa  e. 
membro  da  regência  do  reino  em  1821,  foram  procurar  o 
visconde  de  Sá  da  Bandeira,  e  pediram-lhe  para  que  se  não 
recusasse  por  mais  tempo  pòr-se  á  testa  do  movimento  po- 
pular, assumindo  quanto  antes  o  commando  da  guarda  na- 
cional, a  tlm  de  impedir  o  desenvolvimento  da  anarchia  que 
ameaçava  a  capital.  O  visconde  de  Sá  accedeu  ao  pedido, 
e  na  própria  carruagem  de  Anselmo  Braamcamp  se  diri- 
giu para  o  campo  de  Ourique.  Logo  á  sua  chegada  o  vis- 
conde de  Sá  salvou  a  vida  ao  commissario  em  cliefe  do  exer- 
cito Luiz  José  Bibeiro,  que  corria  o  grave  risco  de  ser  assassi- 
nado pela  populaça  armada  que  ali  estacionava.  A  junta  go- 
vernativa instou  novamente  com  o  visconde  de  Sá  paia  que 
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acccitasse  o  commando  da  guarda  nacional,  ao  que  elle  res- 
pondeu que  o  faria,  mas  sob  a  condição  dos  batalhões  nacio- 
naes  cumprirem  fielmente  as  suas  ordens,  e  que  logo  que 
as  deixassem  de  cumprir  immediatamentc  aliandonaria  o 
commando.  Estas  condições  foram  acceitas  com  entluisiasmo 
por  todos  os  batalhões  da  guarda,  que  vendo-se  com  um 
cliefe  tão  experimentado  como  bravo,  de  novo  principiaram 
a  gritar :  A  Belém !  a  Belém ! 

A  agitação  era  extrema.  «Besistir  á  vontade  geral  era 
n'este  momento  querer  o  impossível»,  disse  annos  depois  o 
próprio  visconde  de  Sá. 

Uma  marcha  inmiediata  sobre  Belém  tinha  graves  riscos, 
pois  alem  da  grande  exaltação  em  que  se  encontrava  a  guarda 
nacional  havia  a  temer  os  desvarios  da  populaça,  que  neces- 
sariamente a  havia  de  seguir,  e  que  nenhuma  auctoiidade 
seria  capaz  de  conter,  muito  principalmente  depois  do  assas- 
sínio de  Agostinho  José  Freire.  Para  evitar  aquelles  perigos 
era  necessário  demorar  a  marcha  da  guarda  nacional  o  mais 
que  fosse  possível.  Para  isso  dividiu  as  forças  em  três  co- 
lumnas,  uma  das  quaes  fez  logo  marchar  para  a  ponte  de 
Alcântara,  caminho  de  Belém,  onde  ficaria  sob  as  armas  até 
elle  ordenar  outro  cpialquer  movimento,  devendo  as  outras 
duas  irem  tomar  posições  nas  vizinhanças  d'aquelle  ponto. 
Aos  respectivos  commandantes  ordenou  que  dessem  licença 
ás  praças  para  irem  a  suas  casas  tomarem  algum  alimento, 
lembrança  acertada  cpie  tornando  muito  demorada  aquella 
marcha,  fez  passar  o  resto  do  dia  sem  maior  novidade.  Era 
já  noite  quando  a  guarda  nacional  chegou  á  ponte  de  Alcân- 
tara. O  visconde  de  Sá  estabeleceu  aqui  o  seu  quartel  gene- 
ral? 

Em  Belém  o  desanimo  era  enorme ;  parte  da  tropa  de  li- 
nha que  ali  se  achava  principiava  a  manifestar-se  pelas  que 
em  Lisboa  sustentavam  o  ministério  setembrista.  Não  ha- 
vendo portanto  confiança  na  força,  como  se  podia  confiar  na 
victoria  da  contra-revolução,  seriamente  ameaçada  pela  re- 
acção da  capital?  Ou  receiosa  de  (pialquer  enxovalho,  ou 
porque  quízesse  intimidar  os  setembristas  em  armas,  a  rai- 
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jilia  [  ediu  auxilio  immediato  ao  commandaiite  da  esquadra 
ingleza,  que  logo  fez  desembarcar  na  praia  da  Junqueira  uns 
seiscentos  ou  setecentos  soldados  do  seu  commando.  Isto 
deu-se  ás  duas  horas  da  madrugada  do  dia  5. 

N'este  meio  tempo  chegava  a  Lisboa  Manuel  Passos  com 
as  propostas  da  commissão  de  Belém.  A  junta  revoluciona- 
ria reuniu-se  immediatamente  para  íleliberar,  e  ouvidos  os 
commandantes  de  alguns  corpos  da  guarda  municipal  e  ou- 
tras pessoas  affectas  ao  setembi-ismo,  assentou-se  enviar  a 
Belém  o  seguinte  documento : 

«1.°  Reunir-se-hão  quanto  antes  as  cortes  geraes,  convo- 
cadas pelo  decreto  de  8  de  outul)ro,  mas  os  representantes 
virão  munidos  de  poderes  especiaes  para  fazerem  na  consti- 
tuição de  18:22,  e  na  Carta  de  1826,  as  alterarôes  que  julga- 
rem necessárias  para  assegurar  a  liberdade  legal  da  nação 
portugueza,  as  prerogativas  da  coroa  de  sua  magestade  fide- 
iissima  a  senliora  D.  Maria  II,  e  que  sejam  conformes  com 
os  prhicipios  adoptáveis  nas  demais  monarchias  constitucio- 
naes  da  Europa.  As  modificações  admissíveis  e  adoptáveis 
na  Carta  de  1820  nunca  i)odiam  ]'ejeitar-se,  e  até  não  con- 
trariam o  juramento  ultimamente  prestado.  Por  isso  volun- 
tariamente n'ellas  convém  os  abaixo  assignados. 

«2.°  Os  actos  governativos  desde  10  de  setembro,  com  es- 
pecialidade os  decretos  de  execução  permanente,  serão  ga- 
rantidos. 

«3.°  Pede-se  a  sua  magestade  fidelíssima  se  digne  nomear 
um  ministério  de  inteii  a  confiança  da  nação. 

«4.°  O  desejo  geral  de  todos  os  poríuguezes  t> assegurar 
as  liberdades  publicas  e  conservar  as  prerogativas  da  coroa 
e  a  dignidade  do  throno.  Preenchidos  estes  dignos  fins,  ne- 
nhum sacrilicio  lhes  será  custoso,  e  prestarão  ao  governo 
todo  o  apoio  que  possa  depender  dos  cidadãos.  A  harmonia 
entre  todos  os  portuguezes,  a  ordem  publica  e  a  segurança 
individual  são  os  objectos  dos  mais  ardentes  desejos  de  to- 
dos os  cidadãos  que  o  mais  puro  interesse  nacional  conserva 
reunidos.  = /ose  Viclorino  Barreio  F('io  =  L.  R.  Sottsa  Sa- 
raiva^=j((Ji()  Gomes  da  Silca  Sanches  ^=  António  Bernardo 
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da  Costa  Cabral  =^  José  Alexandre  de  Campos  =  Vísco?iãe  de 
Sá  da  Bandeira  =  Anselmo  José  Braamcamp  ==-Visconde  do 
Reguengo  =  A?)to?iio  Dias  de  01ireira=^ Barão  de  Faro  = 
António  Cabral  de  Sd  Nogueira  ^=  Conde  da  Taipa  =  João 
Gualberto  de  Pina  Cabral^ Jeronymo  Ferreira  Duarte  = 
Giidherme  José  Marti ns = Jião  Baptista  de  Almeida  Garrett.'» 

Assigiiada  a  resposta  foi  levada  ao  visconde  de  Sá,  que 
havia  estabelecido  o  seu  quartel  general  do  lado  de  lá  da 
ponte  de  Alca]iíara,  para  (jue  a  enviasse  a  Belém.  Um  facto 
extraordinário,  porém,  obstou  a  que  aquelle  documento  fosse 
levado  ao  seu  destino.  Foi  impedida  a  passagem  ao  official 
que  o  levava,  pelas  forças  estrangeiras^  (jue  por  ordem  da 
rainha  poucas  horas  antes  tinham  desembarcado. 

Recebida  esta  noticia  n'aquelle  quartel  general,  reuniu-se 
ah  logo  ajunta  revolucionaria,  que,  de  accordo  com  o  visconde 
de  Sá,  deliberou  não  tratar  cousa  alguma  emquanto  as  tro- 
pas estrangeiras  se  conservassem  em  terra,  e  que  d'isto  se 
informasse  o  marechal  Saldanha.  A  este  dirigiu  o  mesmo 
visconde  de  Sá  por  um  parlamentario,  das  seis  para  as  sete 
horas  da  manhã,  o  seguinte  officio: 

«111.'"°  e  ex.'"°  sr.  —  A  resposta  ollicial  sobre  as  bases  em 
que  devemos  concordar  para  conciliação  foi,  durante  a  noite, 
por  mim  enviada  a  v.  ex.'*,  mas  as  forças  estrangeiras  que 
occupam  essa  parte  do  território  portuguez,  a  não  quizeram 
receber;  agora  torno-a  a  enviar  a  v.  ex.^  por  nm  parlamen- 
tario. O  desembanjue,  porém,  d'estas  tropas,  eaattitndede 
guerra  em  que  se  acham,  tem  alterado  inteiramente  o  estado 
da  questão,  a  qual  não  é  já  entre  portnguezes  e  portnguezes, 
mas  entre  portnguezes  apoiados  em  força  estrangeira.  Por- 
que a  connnissão  nomeada  para  sustentar  as  instituições  ju- 
radas pela  soberana  e  pela  nação,  entende  que  sua  mages- 
tade  a  rainha  se  não  acha  plenamente  livre  para  deliberar, 
nem  aconselhada  por  seus  «onselheiros  naturaes.  Assentou, 
pois,  a  commissão,  e  me  incumbe  de  o  commimicar  a  v.  ex.*, 
que  como  preliminar  a  toda  a  negociação,  convém  que  a  força 
estrangeira  deixe  sua  magestade  em  plena  liberdade,  reeni- 
barcando-se. 
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«Deus  guarde  a  v.  ex.^  Quartel  em  Alcântara,  5  de  novem- 
bro de  1836.  =  (Assignado)  Visconde  de  Sd  da  Bandeira.» 

A  altitude  enérgica  de  Sá  da  Bandeira  acabou  de  conven- 
cer os  homens  de  Belém  de  que  era  impossível  por  então 
levar  por  diante  o  projecto  de  restauração  da  Carla.  Aoama- 
nliecer  do  dia  5  o  tenente  coronel  Vellez  Barreiros  (depois 
visconde  de  Nossa  Senhora  da  Luz),  foi  pelo  marechal  Sal- 
danha mandado  ao  quartel  general  do  visconde  de  Sá,  a  fim 
de  se  ultimar  a  encetada  negociação. 

O  visconde,  de  accordo  com  a  junta,  respondeu  ao  parla- 
mentario  que  nada  podia  tratar  emquanto  uma  só  bayoneta 
estrangeira  pisasse  o  solo  portuguez,  o  que  logo  foi  levado 
ao  conhecimento  do  marechal  Saldanha  pelo  mesmo  coronel. 

As  forças  ingiezas  embarcaram  então,  e  pelas  dez  horas 
voltava  Barreiros  com  esta  noticia  e  com  o  pedido  para  o 
visconde  de  Sá  se  ir  encontrar  no  palácio  do  conde  da  Bi- 
beira  á  Junqueira  com  Saldanha,  que  já  o  esperava.  O  vis- 
conde de  Sá  partiu  immediatamente.  Saldanha  declarou  que 
não  acceitava  as  condições  que  lhe  haviam  sido  enviadas  sem 
grandes  modificações.  A  isto  respondeu  o  visconde  de  Sá 
que  era  impossível  acceder,  e  que  a  guarda  nacional  ia  con- 
tinuar a  sua  marcha  para  Belém.  Foi  este  o  golpe  de  mise- 
ricórdia. Saldanha  disse  que  todos  se  entregavam  á  discrição 
ao  visconde  de  Sá,  e  que  pela  sua  parte  a  rainha  o  nomeara 
a  elle  visconde  de  Sá  presidente  do  conselho  de  ministros, 
e  que  acceitaria  para  fazerem  parte  do  novo  gabinete  as 
pessoas  que  elle  indicasse.  Depois  perguntou  se  ficavam  sa- 
tisfeitos com  a  resolução  da  rainha,  ao  que  os  membros  da 
junta  responderam  affirmativamente,  partindo  em  seguida 
para  Alcântara. 

O  visconde  cie  Sá  foi  para  Belém  com  o  marechal.  Bece- 
bido  logo  pelo  principe  D.  Fernando,  foi  pouco  depois  á  pre- 
sença da  rainlia,  que  lhe  repetiu  o  que  o  marechal  lhe  tinha 
dito  já,  isto  é,  que  o  nomeava  presidente  de  ministros,  e  que 
escolhesse  elle  as  pessoas  que  julgasse  deverem  compor  o 
novo  gabinete.  O  visconde  indicou  os  nomes  dos  seus  ex-col- 
legas  Maimel  Passos  e  António  Manuel  Lopes  Vieira  de  Cas- 
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tro.  Sua  magestade  approvou  sem  repugnância  a  escolha,  e 
disse  ao  visconde  que  fosse  fallar  com  os  membros  do  corpo 
diplomático,  que  se  achava  reunido  no  paço.  Conversou-se 
largamente  sobre  os  acontecimentos  que  acabavam  de  dar- 
se,  fazendo  o  visconde  ver  a  alguns  dos  embaixadores  que 
eram  inteiramente  infundados  os  seus  receios  com  respeito 
á  segurança  de  sua  magestade  a  rainha  e  do  principe  D.  Fer- 
nando. 

A  conferencia  ia-se  prolongando  e  os  decretos  sem  esta- 
rem lavrados,  o  que  augmentou  a  desconfiança  que  existia 
já  no  espirito  das  forças  reunidas  em  Alcântara.  Uma  pe- 
quena parte  da  guarda  nacional  poz-se  então  em  marcha 
com  destino  a  Belém. 

O  pânico  produzido  no  paço  por  esta  noticia  foi  incrivel, 
pois  julgou-se  que  as  forças  todas  avançavam  para  ali.  Sal- 
danha pediu  ao  visconde  de  Sá  que  fosse  ao  encontro  da 
força  e  impedisse  a  continuação  da  sua  marcha.  O  visconde 
partiu  immediatamente,  e  apesar  de  ser  grande  a  agitação 
que  lavrava  nas  fileiras,  conseguiu  tranquillisar  a  impaciên- 
cia da  guarda  nacional,  aífirmando  sob  sua  palavra  que  os 
decretos  nomeando  o  novo  ministério  iam  ser  publicados 
sem  demora.  Voltando  logo  a  Belém,  o  visconde  fez  ver  á 
rainha  que  se  os  decretos  não  fossem  publicados  immediata- 
mente a  guarda  nacional  marcharia  sobre  Belém. 

O  decreto  que  nomeava  o  visconde  de  Sá  presidente  de 
ministros  foi  então  assignado  pela  rainha  e  referendado  pelo 
visconde  do  Banho.  É  o  único  documento  que  figura  no  Diá- 
rio do  governo,  assignado  por  um  dos  membros  do  gabinete 
de  Belém.  Os  decretos  da  nomeação  dos  outros  dois  minis- 
tros foram  referendados  pelo  visconde  de  Sá. 

Publicados  os  decretos,  a  excitação  acalmou;  e  a  rainha, 
a  instancias  do  visconde  de  Sá  e  acompanhada  por  elle,  vol- 
tou para  as  Necessidades  por  entre  os  batalhões  da  guarda 
nacional,  que  a  saudaram  respeitosamente,  regressando  em 
seguida  a  quartéis. 

A  crítica  dos  successos  que  acabámos  de  narrar,  na  parte 
que  diz  respeito  á  rainlia,  fal-a  com  toda  a  verdade  o  nota- 
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yel  estadista  e  distinctissimo  escriptor  o  sr.  António  do  Ser- 
pa ^  n'estas  linhas : 

«Este  golpe  d'estado  não  foi  uni  capricho  da  joven  e  cora- 
josa princeza,  que  na  curta  idade  de  dezesete  annos  cingia  a 
coroa  de  um  reino  devorado  pelas  facções,  alastrado  das  ruí- 
nas de  instituições  seculares  que  tinham  desahado,  e  onde 
obreiros  inexpertos  apenas  começavam  a  edificar  as  construc- 
ções  da  nova  sociedade  politica.  Este  golpe  d'esíado  era  de- 
vido ás  instigações  que  vinham  do  estrangeiro,  a  influencias 
que  deviam  ser  insuspeitas  e  poderosas  no  animo  varonil 
mas  inexperiente  da  joven  rainha.  Estas  instigações  vinham 
dos  estadistas  de  uma  nação  poderosa,  como  era  a  Inglaterra, 
e  de  um  monarcha  popular  e  prudente,  que  foi  mais  tarde  o 
Nestor  dos  monarchas  da  Europa,  o  rei  Leopoldo  da  Bélgica, 
e  eram  suggeridas  provavelmente  pelas  informações  terro- 
ristas dos  enviados  que  a  Inglaterra  e  a  Bélgica  tinham  em 
Portugal^.» 

Após  a  partida  da  rainha  para  as  Necessidades,  um  grande 
numero  de  individues  que  se  achavam  em  Belém,  e  que  se 
julgavam  compromettidosna  mallograda  revolução,  refugia- 
ram-se  a  bordo  dos  navios  de  guerra  inglezes,  receiosos  de 
ser  perseguidos.  Passados  dias  quasi  todos  voltaram  tran- 
quillamente  a  suas  casas,  pois  foi-lhes  communicado  extra- 
officialmente  que  o  governo  não  tomava  medida  alguma  de 
repressão  pelo  motivo  dos  últimos  acontecimentos.  A  uma 
carta  escripta  em  6  de  novembro  por  lord  Howard,  pergun- 
tando se  o  governo  tencionava  proceder  contra  os  que  ha- 
viam tomado  parte  na  revolução,  respondeu  Sá  da  Bandeira 
que  tal  não  havia  e  que  o  maior  desejo  do  governo  era  a  re- 
conciliação dos  partidos.  Apesar  d'isto  o  sub-delegado  do 
procurador  régio  José  Calazans  da  Fonseca  e  Castro  reque- 
reu no  dia  18  de  novembro  querella  contra  o  duque  de  Pal- 
mella,  conde  de  Villa  Real,  José  da  Silva  Carvalho,  Joaquim 

1  Alexandre  Herculano  e  o  sen  tempo.  Lisboa,  1881,  pag.  171. 

~  Lèopokl  le  roi  des  hehjes,  par  Tliéodoie  Juste.  Bruxelles,  1838, 
vol.  II,  pag.  74.  Lellre  adressée  au  romte  Goblrt  d'Alvidla.  par  le  marquis 
de  Sá  da  Bandeira.  Lisbonne,  1870,  pag.  20. 


António  de  Agniar,  Manuel  Gonçalves  de  Miranda,  padre 
Marcos,  barão  de  Renduffe,  Carlos  Moraío  Roma,  José  Joa- 
quim Gomes  de  Castro  e  Francisco  Gomes  da  Silva,  como 
chefes  da  rebellião  operada  em  Belém  no  dia  4  e  5  de  no- 
vembro. O  juiz  indeferiu. 

A  propósito  é  bom  lembrar  esta  passagem  de  um  dis- 
curso de  Manuel  Passos : 

«A  constituição  de  1822  tinha  sido  proclamada  em  9  de 
setembro  de  1830.  O  partido  cartista  insurreccionou-se  de- 
pois em  Belein.  Foi  vencido.  Nem  antes  nem  depois  da  re- 
volta, nenhum  homem  d'este  partido  foi  perseguido  por  mim. 
Não  houve  uma  palavra  insultuosa.  E  o  partido  vencedor 
abraçou  cordialmente  os  vencidos,  dando  assim  um  singular 
exemplo  de  moderação . . . 

«Os  meus  sentimentos  eram  tão  benévolos,  que  nem  amnis- 
tia queria  conceder:  porque  nunca  considerei  como  crime 
similhante  tentativa.  Foi  uma  divergência  de  opinião  entre 
os  soldados  da  liberdade,  entre  os  súbditos  fieis  da  rainha. 
Não  me  considerava  nem  melhor  cidadão  do  que  os  meus 
adversários,  nem  mais  leal  ao  throno  do  que  elles;  apesar 
de  que  n'estes  dois  sentimentos  a  ninguém  quero  conceder 
vantagem. 

«Mas  um  delegado  do  procurador  régio  querelou  perante 
o  poder  judicial  de  diversas  personagens  que  tinham  tomado 
parte  na  revolta  de  Belém.  Recordo-me  que  no  numero  dos 
querelados  estavam  os  nomes  dos  duques  de  Palmella  e  da 
Terceira,  marquez  de  Saldanha  e  Trigoso.  O  governo  julgou 
n'este  caso  da  sua  obrigação  atalhar  no  começo  esta  funes- 
tíssima tendência,  e  propoz  a  sua  magestade  a  concessão 
de  uma  amnistia  amplíssima,  a  qual  com  effeito  foi  concedida 
por  decreto  de  18  de  novembro  do  mesmo  anno,  por  mim 
referendado. 

«A  camará  vê  com  quanta  honra  edistincção  tratei  os  meus 
adversários :  e  julgará  se  era  possível  ser  mais  delicado  com 
os  vencidos.  A  revolta  de  Belém,  a  que  os  jurisconsultos,  na 
sua  phrase  dura,  chamaram  rebellião  e  crime  de  lesa-mages- 
tade  de  primeira  cabeça,  chamei  eu  passadas  desi}iteUi(jencias, 
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imscidas  somente  da  diversidade  de  opinião  sobre  a  melhor  or- 
ganisação  do  systema  representativo. 

«E  quando  se  publicou  este  decreto,  para  obstar  aos  proce- 
dimentos judiciaes  contra  os  vencidos,  a  camará  sabe  que 
não  bavia  um  único  cidadão  preso,  nem  perseguido ;  porque 
no  mesmo  dia  em  que  triumpbou  a  revolução  passei  ordem 
para  que  fossem  soltos  todos  os  que  porventura  estivessem 
presos.  E  não  me  recordo  de  que  estivesse  preso  na  capital 
um  só  individuo. 

«No  dia  4  de  novembro,  collocado  na  ponte  de  Alcântara, 
em  frente  dos  batalhões  que  a  queriam  forçar,  disse  lhes: 
(i-Não  passareis  para  Belém  senão  por  cima  do  meu  cadáver y>. 
O  meu  sangue  e  dos  meus  amigos  todos,  havia  de  correr 
primeiro  do  que  se  tocasse  n'um  cabello  dos  nossos  com- 
patriotas qne  estavam  em  Belém»  *. 

Com  aquella  protecção  prestada  pela  esquadra  ingleza  aos 
vencidos  de  Belém,  prende-se  o  seguinte  facto  que  cumpre 
não  esquecer,  pois  elle  demonstra  bem  qual  é  a  apregoada 
hospitalidade  ingleza  : 

Em  27  de  dezembro  lord  Howard  dirigiu  uma  nota  ao  vis- 
conde de  Sá  da  Bandeira,  em  que  lhe  commimicava  que  o  go- 
verno britannico  tinha  recebido  do  almirante  sir  William  Gage 
uma  conta  das  despezas  feitas  a  bordo  dos  navios  do  seu 
commando  no  Tejo  com  os  indivíduos  portuguezes  que  ali  ti- 
nham sido  obrigados  a  refugiar-se  para  escapar  á  ira  popu- 
lar, nos  primeiros  dias  de  novembro,  despezas  que  sul)iani 
a  loS  libras  sterlinas  e  14  shillings,  as  quaes  tinham  sido 
feitas  para  salvar  a  vida  de  tantas  pessoas  illustres,  que  o 
seu  governo  julgava  que  esta  importância  devia  ser  paga 
pelo  governo  portuguez,  e  que  elle  havia  recebido  instruc- 
ções  de  lord  Palmerston  para  se  dirigir  ao  visconde  de  Sá  a 
fim  de  elle  ordenar  o  seu  pagamento. 

Ao  ministro  inglez  respondeu  o  visconde  de  Sá  que  podia 
miandar  quando  quizesse  ao  ministério  dos  negócios  estran- 

*  Sessão  da  camará  dos  deputados,  de  18  de  outubro  de  1844. 
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geiros  receber  a  quantia  pedida,  acrescentando  que  se  o  al- 
mirante Gage  tivesse  feito  apresentar  a  conta  ás  pessoas  que 
haviam  pedido  hospitalidade  a  bordo  dos  seus  navios,  ellas 
teriam  sem  duvida  pago  as  despezas  que  ali  occasiona- 
ram. 

Em  vista  d'esta  resposta,  e  calculando  agoi-a  o  passo  er- 
rado que  havia  dado,  lord  Howard  pediu  em  carta  confiden- 
cial que  dirigiu  ao  visconde  de  Sá,  em  31  de  dezembro,  para 
retirar  aquella  nota,  ao  que  este  promptamente  accedeu,  li- 
vrando assim  a  Inglaterra  de  mais  esta  vergonha. 

A  esta  segunda  cai'ta  respondeu  o  visconde  de  Sá  pelo  se- 
guinte modo : 

«Confidencial.  —  Lisboa,  2  de  janeiro  de  1837.  —  Meu 
caro  lord  Howard. — Em  consequência  da  vossa  carta  confi- 
dencial de  31  de  dezembro,  restituo-vos  a  vossa  nota  de  27. 
Acho-me  contente  por  haveres  tomado  a  determinação  de  a  re- 
tirar, porque  provavelmente  ella  iria  dar  logar  nas  cortes  ás 
observações  sobre  o  direito  de  pedir  o  pagamento  em  ques- 
tão, e  ás  recriminações  nocivas'  ás  pessoas  que  tomaram 
parte  nos  negócios  de  Belém,  o  que  não  podia  deixar  de  cau- 
sar 110  parlamento  liritaniiico  um  echo  pouco  harmonioso 
sem  duvida  para  alguns  personagens.  A  recusa  de  pagar  o 
dinheiro  pedido  seria  no  estado  actual  das  cousas  um  meio 
de  popularidade  n'este  paiz ;  mas  aquillo  de  que  elle  tem  pre- 
cisão é  de  tranquillidade,  e  por  esta  rasão  completo  esqueci- 
mento das  discórdias  civis.  Crede-me,  etc.  =  Sd  da  Ban- 
deira.-» 

No  numero  dos  que  se  refugiai'am  a  bordo  dos  navios  in- 
glezes  conta-se  o  antigo  ministi'o  da  fazenda  e  um  dos  chefes 
mais  considerados  do  partido  cartista,  José  da  Silva  Carvalho. 
A  sorte  do  seu  devotado  amigo  e  antigo  collega  Agostinho 
José  Freire  levou-o  a  emigrar.  Para  o  dissuadirem  d'este 
propósito  dirigiram-lhe  a  seguinte  carta  no  dia  8  de  noveni- 
liro  Manuel  Passos,  José  Passos  e  António  Dias  de  Oliveira, 
então  os  heroes  do  dia : 

«8  de  novembro.  —  Meu  Carvalho.  — Não  te  digo  que  ve- 
nhas para  terra,  porque  não  posso  tomar  n  este  momento 
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essa  responsabilidade.  Mas  eu  desejo  que  tu  não  vás,  pelo 
menos  deixa  cá  a  tua  faniilia. 

«Acabo  de  fallar  agora  aos  officiaes  da  guarda  nacional 
todos,  que  se  achavam  reunidos  para  conferenciar  connnigo. 
Pedi-lhes  o  seu  apoio  na  minha  missão  de  ordem,  e  todos 
m'o  prometteram. 

«Fallei-lhes  muito  de  ti,  e  do  modo  de  proceder  nobre,  ca- 
valheiro e  patriótico  que  tiveste  commigo.  Achei-os  muito 
rasoaveis. 

«Tinha  pedido  uma  conferencia  ao  visconde  das  Picoas^  e 
veiu  procurar-me.  Então  entreguei-lhe  a  tua  caria. 

«Meu  Carvalho,  eu  não  sei  o  que  tu  fazes.  Ha  sempre  va- 
pores a  sair:  porque  não  esperas?  O  espirito  publico  vae 
bem ;  eu  espero  rjue  cedo  tudo  entrará  na  ordem.  ==  Teu 
amigo  verdadeiro.  Passos  (Manuel).^) 

«P.  S.  —  Meu  querido  Carvalho.  —  O  meu  amigo  Vieira 
de  Castro  encarrega-me  de  te  retribuir  os  comprimentos  que 
lhe  enviaste  por  via  de  meu  mano.  A  minha  opinião  é  que 
não  vás;  e  parece-me  que  em  todo  o  caso  deves  deixar  aíua 
família. 

«Para  tudo  quanto  te  prestar  podes  contar  com  a  Ijoa  von- 
tade do  teu  verdadeiro  íxmigo.  =  José.» 

«A  minha  opinião  é  a  mesma,  não  sei  se  por  amisade  se 
por  o  que.  Entretanto  ahi  vae  a  licença  escripta  por  mim.= 
A.  Dias  de  OUvrira.y> 

No  dia  seguinte  Manuel  Passos  escrevia-llie  novamente : 

«Meu  querido  Carvalho.  —  Senti  muito  que  não  {(jmasses 
os  meus  conselhos.  Desde  hontem  concebi  as  mais  lisonjei- 
ras esperanças.  Fallei  aos  officiaes  da  guarda  nacional,  que 
se  achavam  reunidos  na  officina  do  Nacional.  Pedi-llies  que 
me  ajudassem  a  manter  a  ordem,  a  paz,  a  liberdade  a  todos, 
e  fallei-lhes  nomeadamente  em  ti. 

«É  doloroso  para  mim  ver  que  na  minha  administração 
vão  fugindo  alguns  homens  de  bem  a  buscar  asylo  na  terra 
estrangeira.  Sabes  como  eu  recebi  nos  braços  o  meu  bom  e 
antigo  amigo  duque  de  Rivas.  Sabes  como  eu,  através  de  tan- 
tos perigos,  corri  ao  palácio  da  rainha  para  o  salvar,  para 


271 

evitar  a  effusão  de  saugiie  e  para  reconciliar  os  bons  porlii- 
guezes.  Sabes  como  eu  tenho  desempenhado  esta  gloriosa 
missão. 

«Eu  não  sou  ministro  senão  para  defender  a  liberdade  de 
todos  os  meus  concidadãos  e  súbditos  de  sua  magestade.  Se 
eu  não  tiver  força  para  isso,  abandono  os  negócios.  Mas  es- 
pero em  Deus  que  poderei,  com  a  ajuda  dos  lx)ns  cida- 
dãos, conseguir  este  objecto  dos  meus  mais  ardentes  de- 
sejos. 

«As  participações  da  policia,  de  hoje,  não  dão  um  só  caso 
commettido.  É  glorioso  i)aia  mim;  porém,  mais  grato  ainda 
do  que  glorioso.  Eu  espero  que  hei  de  dirigir  os  negócios 
para  a  maior  vantagem  do  paiz. 

«Desejo  ver-te  de  volta,  para  te  abraçar.  Eu  conto  com- 
tigo  em  toda  a  parte.  Nós  somos  soldados  da  mesma  causa, 
soldados  velhos.  Quando  tu  estavas  emigrado  em  Londres  em 
1823,  eu  era  o  conspirador  correspondente. 

«Todos  nós  defendemos  com  igual  fervor  e  lealdade  a  con- 
stituição de  1822.  Hoje,  que  ella  renasce,  eu  subo  ao  poder 
e  tu  deixas  a  lua  pátria  I  Ao  menos  não  é  como  emigrado. 
Eu  mostrei,  não  só  que  tinha  toda  a  confiança  no  teu  patrio- 
tismo, mas  que  desejava  que  tutemporisasses,  ó  Fábio,  pou- 
passes os  teus  amigos  a  essa  dor.  Vaes  como  viajante.  Tu  fa- 
rás justiça  aos  teus  amigos  e  compatriotas. 

«Sabes  qual  é  a  minha  honra  e  a  minha  lealdade.  Eu  en- 
trei ha  dois  dias  no  ministério  da  fazenda.  Farei  quanto  po- 
der para  sustentar  ou  reavivar  o  credito  da  nação  :  para  a 
honrar  no  conceito  da  Eur()j)a,  e  satisfazer  aos  seus  credo- 
res. Sabes  quão  difficeis  são  as  circumstancias  em  que  se 
acha  o  governo ;  quero  o  apoio  de  quanto  ha  de  nobre,  illus- 
tre  e  patriótico  no  paiz.  Eu  sou  ministro  da  rainha,  a  rainha 
é  o  chefe  da  nação  toda.  E  antes  de  eu  ser  da  esquerda yÁ  era 
da  pátria.  A  pátria  é  a  minha  politica. 

«Meu  Carvalho,  espero  que  tu  me  approves  e  me  esclare- 
ças com  os  teus  conselhos  (í  com  as  tuas  experiências.  Faze 
quanto  de  ti  depender  para  a  felicidade  da  nação. 

«Adeus;  basta  de  politica.  O  governo  manterá  a  Uberdade 
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constitucional.  Tu  ouviste  o  que  eu  disse  á  rainha.  Eu  sou 
fiel  ás  minhas  promessas  e  aos  meus  deveres. 

«Dá  um  abraço  no  João.  Dize-lhe  que  eu  o  amo.  Eu  qui- 
zera  hoje  poder  rir  e  gracejar,  como  fiz  abordo  do  Terceira. 
Dize-lhe  que  o  caloiro  de  Coimbra  não  se  esquece  do  seu  ve- 
terano. Dá  mil  saudades  á  tua  senhora,  e  faze  os  meus  com- 
primentos ás  mais  pessoas  da  tua  familia.  Dize-lhes  que  os 
quero  cá  de  volía,  quanto  mais  cedo  melhor. 

.  ('Adeus,  meu  pobre  Carvalho,  adeus,  acceita  o  coração  do 
{eu=  Passos  (Manuel).  9  de  novembro  de  1836.» 

A  esta  carta  de  Manuel  da  Silva  Passos  respondeu  pela 
seguinte  forma  José  da  Silva  Carvalho : 

«A  bordo  do  Ibéria,  10  de  novemljro  de  1836.  — Amigo 
do  coração.  —  Recebi  as  tuas  cartas,  que  mui  penhorado  me 
deixaram.  Tu  dizes  bem,  eu  sou  soldado  velho  da  liberdade, 
e  hoje  o  mais  veterano  no  meu  paiz.  Seguro-te  que  me  não 
ausento,  nem  por  aversão  aos  princípios,  nem  aos  homens 
que  hoje  figuram;  mas  é  necessário  attender  á  minha  fami- 
lia, cujo  recesso  ha  vinte  annos  tenho  desprezado.  Vou,  le- 
vando no  coração  os  interesses  do  meu  paiz ;  não  vou  inimigo, 
mas  amigo  prompto  em  toda  a  parte  a  fazer  todos  os  sa- 
crificios  que  o  bem  publico  de  mim  exigir.  Não  o  hei 
de  desacreditar,  pelo  contrario,  augmental-o-hei  quanto 
poder. 

«Quanto  a  ti,  jamais  me  esquecerei  do  modo  como  te  tens 
comportado  conunigo.  O  João  nniito  se  recommenda. 

«Eu  recommendo-te  a  minha  familia  que  fica  na  Yilla 
Dianteira,  Santa  Comba  Dão,  e  meu  irmão  António.  Adeus, 
teu  do  coração  =  Carvalho.  y> 

Vem  agora  a  propósito  repetir  o  que  a  respeito  de  José 
da  Silva  Carvalho  disse  ha  poucos  annos  (1887)  um  dos  pe- 
riódicos republicanos  do  Porto : 

«Um  que  até  lhe  imputaram,  e  com  fundadas  rasões,  o 
incêndio  do  thesouro,  para  encobrir  os  roubos  que  havia  feito, 
teve  a  coragem  de  responder  no  próprio  parlamento,  que  já 
tinha  emigrado  e  sem  pão,  porém,  agora. .  .«que  emigrar, 
sim,  mas  mendigar  não!» 
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Tudo  isto  não  passa  de  uma  calumnia,  e  a  melhor  res- 
posta é  o  dizer-se  que  Silva  Carvalho  morieu  pobre.  Mas  po- 
demos, felizmente,  no  presente  caso,  citar  documentos  que 
mostram  bem  que  Silva  Carvalho,  emigrando  pela  terceira 
vez,  depois  de  ter  praticado  tantos  roubos,  recebia  esmolas 
dos  seus  amigos. 

Em  novembro  de  1836  um  abastado  negociante  da  praça 
de  Lisboa  mandou  a  Silva  Carvalho  mil  libras.  Este,  agrade- 
cendo-lhe,  dizia-lhe : 

«Eu  não  estou  em  abundância,  porque  apenas  tenho  para 
me  ir  aguentando  sobre  a  vela  emquanto  passa  a  tempes- 
tade, e  por  isso  acceito  o  seu  generoso  favor,  e  porque  co- 
nheço a  honra  e  desinteresse  com  que  é  feito,  assim  como  a 
sua  boa  vontade,  e  não  sei  ainda  até  que  tempo  por  cá  esta- 
rei e  o  que  terei  que  fazer.» 

Mezes  depois,  Silva  Carvalho  teve  um  outro  offerecimento 
que  pelas  circumstancias  especiaes  da  pessoa  que  o  fez,  é 
ainda  mais  digno  de  ser  lembrado;  foi  do  seu  alfaiate,  que 
lhe  dirigiu  esta  carta : 

«Ill.^^eex.^^^sr.  —  Ha  talvez  um  mez  que  escrevi  a  v.ex.'"', 
cuja  carta  não  sei  ainda  se  fora  entregue,  a  qual  tinha  por 
fim  dirigir  os  meus  comprimentos  a  v.  ex.",  estimando  muito 
ter  noticias,  e  não  obstante  não  ter  terrões,  emprego  pu- 
blico ou  bens  de  raiz,  alem  de  algum  dinheiro  ganho  com  a 
minha  tesoura,  este  mesmo  franqueio  para  v.  ex.^  dispor 
d'elle  aqui  ou  onde  v.  ex.*  quizesse,  sendo  este  offerecimento 
feito  do  coração  e  com  a  melhor  vontade,  o  que  torno  a  re- 
petir, aproveitando  a  excellente  occasião  que  se  me  offerece, 
porque  sempre  me  prezei  de  ser  honrado,  respeitoso  e  re- 
conhecido, tendo  a  honra  de  me  assignar,  por  sympathia  — 
De  V.  ex.^  muito  attento  venerador  e  obrigado  =  Bernardo 
de  Lemos. » 

Outro  facto  também  muito  significativo  quanto  á  honra  de 
SHva  Carvalho.  Os  herdeiros  de  Vasco  Lourenço  Velloso  pe- 
diram ao  governo  o  pagamento  de  uma  avultada  quantia  que 
allegavam  que  a  fazenda  nacional  lhes  ficara  a  dever,  quando 
o  mesmo  fora  administrador  da  fabrica  das  sedas.  O  processo 
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existe  entre  os  papeis  de  Silva  Carvalho,  que  nas  costas  es- 
creveu esta  nota  : 

«N'este  negocio  tive  uma  otierta  de  20:000/5000  réis  se  o 
decidisse  a  favor  dos  pretendentes,  que  rejeitei  com  a  digni- 
dade e  honra  que  cumpria.  — Junho  de  183G.» 

Depois  d'isto  ainda  haverá  quem  sustente  que  Silva  Car- 
valho se  locupletasse  com  os  dinheiros  públicos? 

Parece-nos  bem  que  não. 

A  vicíoria  alcançada  pelo  governo  na  belemzada  conslituiu 
definitivamente  o  partulo  setembrista.  A  origem  do  nome  é 
bem  sabida. 

O  partido  liberal,  ou  para  melhor,  o  partido  radical  por- 
tuguez,  conhecido  durante  a  emigração  por  saldanhista,  su- 
bindo ao  poder  com  a  revolução  de  setembro,  ficou  d"ahi  em 
diante  sendo  conhecido  por  partido  setembrista  e  os  seus 
membros  por  setembristas.  Os  seus  inimigos  davam-Ihes  o 
nome  de  mijados,  por  ser  esta  a  alcunha  do  pae  dos  Passos. 
Antes  da  revolução  de  setembro  os  contiarios  davam-lhes  o 
nome  de  irracionaes. 

O  partido  conservador,  conhecido  também  por  amigos  de 
D.  Pedro,  tomou  depois  da  revolução  de  setembro  o  nome 
de  partido  cartista. 

«A  denominação  de  cartista,  escreve  Alexandre  Herculano, 
que  esse  partido*  adoptou,  não  correspondia  rigorosamente 
ás  causas  da  sua  existência,  nem  aos  seus  intuitos  ou  á  sua 
Índole.  Mas  representava  até  certo  ponto  isso  tudo,  ao  mesmo 
tempo  que  era  conciso  e  facilmente  comprehensivel  para  o 
vulgo.  O  cartista  não  reputava  todas  as  instituições,  todos  os 
preceitos  da  Carta  como  a  mais  alta  manifestação  da  sabedo- 
ria humana.  N'esta  parte  os  liberaes  eram  em  geral  ecdecli- 
cos.  Tanto  o  partido  da  revolução  comooanti-revolucionario 
nenhum  tinha  em  si  unidade  completa  de  princípios :  nem 
entre  um  e  outro  havia  senão  antinomias  parciaes  quanto  ás 
doutrinas  de  direito  politico.  No  primeiro,  que  tomava  por 


'  Refere-so  aos  que  não  acompnnhanilo  o  governo  eram  contrários  Á 
nova  ordem  de  cousas. 
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base  das  ulteriores  reformas  uma  consliluição  democrática, 
exagerada  até  o  despotismo  das  turbas,  havia  individuos  para 
quem,  como  o  tempo  mostrou,  as  theorias  da  democracia 
ainda  mais  moderada  eram  altamente  odiosas,  ao  passo  que 
outros  forcejavam  por  chegar,  se  não  á  republica,  pelo  me- 
nos a  instituições  repubhcanas.  No  partido  cartista  dava-se  o 
mesmo  phenomeno.  Todas  as  modificações  do  governo  re- 
presentativo tinham  ahi  fautores;  tinham-nos,  talvez,  até  as 
doutrinas  do  absolutismo  illustrado.  A  meu  ver  a  distincção 
profunda  e  precisa  entre  o  cartismo  e  o  setembrismo  consis- 
tia em  negar  o  primeiro  o  principio  da  revolução,  dentro  das 
instituições  representativas  livre  e  solemnemente  adoptadas 
ou  acceites  pelo  paiz,  e  em  aífirmal-o  o  segundo.  Tudo  o  mais 
em  ambos  os  campos  era  fluctuante  e  vago  ^» 

Aos  cartistas  chamavam  chamorros  os  setembristas,  como 
antes,  emquanto  elles  tiveram  o  poder,  davam-lhes  o  nome 
de  dcroristas.  O  nome  de  chamorros  '\à  o  tinham  durante  a 
emigração ;  era  assim  que  os  saldanhistas  appeliidavam  os 
palmellistas.  Tal  epitheto  não  era  novo. 

O  sr.  visconde  de  Seabra,  n'uma  nota  á  íraduccão  das 
Satfjras  e  epistolas  de  Quinto  Horácio  Flaco,  jjaseado  no  tes- 
temunho de  Duarte  Nunes,  diz  que  os  castelhanos  davam  o 
epitheto  de  chamorros  aos  portuguezes  que  seguiam  o  par- 
tido do  mestre  de  Aviz. 

«Em  1826,  escreve  o  mesmo  escriptor,  tendo-se  os  por- 
tuguezes dividido  em  partidários  da  liberdade  e  do  absolu- 
tismo, íez-se  reviver  a  palavra  chamorro  como  mn  titulo  de 
desprezo  para  aquelles.« 

0  Raio  ín.°  26,  de  23  de  julho  de  1836),  jornal  que  se 
publicou  em  Lisboa  em  1835-1836,  e  do  que  era  um  dos 
redactores  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  diz  que  chamorros 
eram  chamados  os  portuguezes  que  se  Itandcaram  com  Cas- 
tella  quando  teve  logar  a  revolução  de  1640,  por  não  usai-em 
barba  nem  cabellos  crescidos,  imilando  assim  os  hespanhoes, 
quando  é  certo  que  os  nossos  usavam  uma  e  outra  cousa. 

1  Opúsculos,  tomo  I,  pag.  17. 
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Depois  da  contra-revokiçrio  o  miiiislerio  ficou  reduzido  a 
três  ministros,  de  onde  veiu  o  nome  que  se  lhe  deu  de  trium- 
virato.  D'estes  triumviros  faz  o  sr.  Francisco  Gomes  de  Amo- 
rim este  retrato : 

«Costumados  á  vida  da  emigração,  estes  illustres  liberaes 
conservaram  no  seu  regresso  a  Portugal  a  simplicidade  dos 
costumes  a  que  os  obrigara  a  necessidade.  Passos  não  tivera, 
como  milliares  de  outros,  privações  de  dinheiro ;  mas  sin- 
gelo e  chão  do  seu  natural,  como  não  conservaria  os  hábitos 
adquiridos  no  exilio?  Vieira  de  Castro  mostrou-se  sempre 
ainda  mais  modesto,  por  profissão  e  por  Índole.  Sá  da  Ban- 
deira parecia  spartano.  E  esses  homens,  apesar  dos  traba- 
lhos, perigos  e  misérias  do  longo  e  forçado  peregrinar,  ti- 
nham fé,  crenças  ardentes,  e  tamanha  força  de  vida,  que 
muitas  vezes  no  calor  das  discussões  se  serviam  de  imagens 
excessivamente  pittorescas,  para  exprimir  as  suas  idéas  in- 
novadoras.  Passos  Manuel  exclamou  um  dia  em  cortes :  «Eu 
gosto  tanto  das  leis  novas  como  de  moças  novas  ^ !» 

0  ministério  continuou  a  dictadura  que  havia  assumido  no 
dia  seguinte  áquelle  em  que  primeiro  subira  ao  poder,  di- 
ctadura fecunchssima  e  brilhante,  e  que  é  um  dos  apanágios 
da  gloria  de  Manuel  Passos  como  estadista. 

«A  revolução  de  setembro,  escreve  o  sr.  D.  António  da 
Costa,  como  todas  as  revoluções  que  vingam,  encarnou-se 
u'um  homem  que  possuía  as  condições  para  ser  uma  revolu- 
ção viva.  Dizer  «revolução  de  setembro»  é  dizer  Passos 
Manuel. 

«Estamos  ainda  vendo  aquelle  caracter  franco,  aquelle  es- 
pirito voador,  aquella  intelligencia  que  pretendia  abarcar 
tudo,  aquella  voz  sonora  precipiíando-se  em  pérolas  de  elo- 
quência, aquelle  gesto  incisivo,  aquelle  fiJho  da  liberdade  que 
não  reconhecia  por  soberano  senão  o  espirito  da  communi- 
dade,  e  que  seria  capaz  de  lhe  sacrificar,  não  diremos  a  pró- 
pria vida,  que  elle  tinha  em  nada,  mas  a  vida  de  sua  filha, 
pela  qual  não  trocara  o  mundo. 

1  Garrett,  M(morias  hiogvaphicas.  tomo  ii,  i)ag.  261. 


«Parecia-se  com  o  seu  aposlijlíj  a  iovoliirão  de  setembro. 
Era  crente,  franca  e  precipitada.  Teve  as  virtudes  e  os  defei- 
tos das  instituições  populares.  Poz  a  venda  nos  oUios  creando 
nos  interesses  que  destrnia  inimigos  cpie  a  venderiam  de- 
pois, mas  acoíiipanliava-a  um  inslincto  do  bem,  que  a  enca- 
minhava por  entre  as  trevas  da  própria  illusão.  Como  a  re- 
volução de  1829,  ganhou  na  intensidade  das  reformas  o  que 
não  pôde  ganhar  na  curta  vida  que  lhe  deixai'am,  mas  na  his- 
toria ha  de  ficar  brilhante  a  sua  pagina  pelas  reformas  im- 
portantes com  que  Ijrindou  a  nação. 

«Restringindo-nos  ao  movimento  dos  espíritos,  foi  da  revo- 
lução de  setembro  que  saiu  a  reforma  da  universidade  *,  a 
organisação  das  escolas  medico-cirurgicas^,  a  escola  polyte- 
chnica  de  Lisboa  ^  tendente  a  preparar  para  as  carreiras  mi- 
litares, marítimas  e  de  engenheria  civil,  a  academia  polyte- 
chnica  do  Porto  ^  com  intentos  industriaes,  a  escola  do  exer- 
cito ^  os  dois  conservatórios  de  artes  e  officios  '-\  a  reorga- 
nisação  da  bibliotheca  de  Lisboa  ^ 

«Na  instrucção especial,  o  conservatório  da  arte  dramática^, 

1  Decreto  de  5  de  dezembro,  approvando  o  novo  plano  de  estudos 
elaborados  pelo  viee-reitor  dr.  José  Alexandre  de  Campos. 

~  Decreto  de  29  de  dezembro  de  1836. 

3  Decreto  de  H  de  janeiro  de  1837.  A  escola  polytechnica  veiu  sub- 
stituir a  antiga  academia  real  de  mariíiba.  Foi  installada  no  edifício  tio 
antigo  eollegio  dos  nobres,  cujas  rendas  ficaram  constituindo  dotação 
sua. 

^  Decreto  de  13  de  janeiro,  que  substituiu  por  esta  a  antiga  acade- 
mia de  marinba  e  commercio. 

^  Foi  creada  por  decreto  de  12  de  janeiro  em  substituição  da  aca- 
demia de  fortitlcação  e  desenbo  militar.  Por  este  mesmo  decreto  foi  re- 
formado também  o  eollegio  militar. 

fi  Decretos  de  18  de  novembro  de  183G  c  de  o  de  janeiro  de  1837. 

'  Decreto  de  7  de  dezembro  de  1836. 

s  Decreto  de  lo  de  novembro  de  1835.  Por  portaria  de  28  de  setem- 
bro foi  Garrett  incumbido  de  propor  um  plano  para  a  fundação  e  or- 
ganisação de  um  tíieatro  nacional.  Em  virtude  d'ella,  Garrett,  em  12  de 
novembro,  apresentava  o  projecto  pai-a  a  creação  da  inspecção  geral 
dos  tlieatros  e  espectáculos  nacionaes,  feitura  do  tliealro  de  D.  Ma- 
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a  restaui'açrio  do  theatro  portugiiez  S  e  as  academias  de  bel- 
las  artes  de  Lisboa  e  Porto  ^. 

«Na  instracção  secundaria  deveii-se-lhe  a  instituição  dos  ly- 
ceus,  creação  Indispensável  no  momento  de  se  extinguir  o 
ensino  ministrado  pelas  ordens  religiosas.  O  plano  dos  ly- 
ceus  estreava  também  a  instruccão  profissional  pelas  appli- 
cações  industriaes,  artísticas  e  commerciaes. 

«Deveu-se-llie,  finalmente,  a  reforma  da  instruccão  prima- 
ria -^  Tudo  isto  se  decretou  quasi  prodigiosamente  em  pou- 

ria  II  e  creação  do  conservatório  geral  da  arle  dramática.  No  relatório 
que  acompanhou  o  projecto  ha  esta  honrosissima  referencia  a  Manuel 
Passos : 

"O  desejo,  poriMn,  de  coadjuvar  com  o  meu  pouco,  o  ministro  mais 
sinceramente  patriota  que  vossa  magestade  ainda  se  dignou  chamar  a 
seus  conselhos,  e  o  primeiro  que  de  coração  e  puro  zelo  se  tem  dado 
a  melhorar  radicalmente  a  sorte  da  nossa  desgraçada  terra.» 

1  Decreto  de  25  de  outubro  de  1836. 

2  Decreto  de  17  de  dezembro  de  1836. 

3  "A  reforma  da  instruccão  primaria  de  1836  estabeleceu  estas  ba- 
ses, escreve  o  mesmo  o  sr.  D.  António  da  Costa,  liberdade  de  ensino, 
nas  capitães  dos  districtos  uma  escola  do  sexo  feminino  e  uma  de  en- 
sino mutuo  que  servisse  também  de  normal,  a  jubilacão,  o  processo  ju- 
diciário para  a  demissão,  um  jury  nos  assumptos  do  ensino,  as  com- 
missões  locaes  inspectoras,  e  o  subsidio  ao  professor  de  20.1000  réis 
pela  camará  municipal. 

"A  liberdade  do  ensino  e  a  frequência  obrigatória  eram  já  preceitos 
conhecidos.  A  creação  de  uma  escola  feminina  por  districto,  em  rela- 
ção ao  passado,  representava  uma  conquista,  mas  em  verdade  não  pas- 
sava de  mesquinhez.  As,  escolas  de  ensino  mutuo  apenascomum  professor' 
nada  tinham  de  normaes.  A  jubilação  e  aposentação  eram  inferiores  ás 
decretadas  anteriormente.  A  orííanisação  das  escolas,  ficando  sob  o  re- 
gimen do  estado,  desprezava  o  principio  da  deseentralisação.  Os  20^000 
réis  da  camará  municipal  deixavam  o  professorado  quasi  na  mesma 
miséria. 

«Comparada,  pois,  com  a  reforma  de  1835,  a  reforma  de  1836  fica- 
va-llie  inferior.  Morta,  porém,  como  estava  a  de  1835,  a  de  1836  re- 
presentava um  progresso,  e  apesar  de  incompleta  nos  pontos  fundamen- 
taes,  lançava  traços  de  reconhecido  alcance.  Se  porventura  não  era 
uma  lei  essencialmente  pratica  no  estado  centralisador  da  nação,  era  de 
certo,  no  conjuncto  dos  princípios  que  estatuía,  uma  lei  benemérita  e 
liberal.»  Historia  da  instruccão  popular  em  Portugal,  pag.  166  e  167. 
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COS  mezes.  Quando  uni  reformador  lealisa  lanías  e  Ião  boas 
obras  uo  ramo  importantíssimo  da  instrucção  nacional,  tem 
direito  á  gratidão  do  povo,  e  coiiílenuia  aó  mesmo  tempo 
aquelles  que  desperdiçam  annos,  impedindo  que  outros  em- 
preliendam  os  mellioramentos  indispensáveis.*». 

Por  portaria  de  5  de  outubro  mandou-se  formar  uma  bi- 
bliotheca  especial  junto  do  real  archivo  da  Torre  do  Tombo, 
composta  das  chronicas  e  mais  livros  da  historia,  impressos 
no  reino,  bem  como  das  obras  referentes  a  diplomacia  e 
paleographia;  por  idêntico  documento  de  7  de  outubro  foi 
mandado  pòr  em  execução  o  decreto  e  circular  de  23  de 
agosto  acerca  da  prompta  arrecadação  das  livrarias  e  obje- 
ctos de  arte  pertencentes  aos  extinctos  conventos  e  creação 
de  bibliothecas  e  gabinetes  de  pintura  e  raridades  em  todas 
as  capitães  do  districto. 

Pelo  decreto  de  31  de  dezembro  foi  approvado  o  novo  có- 
digo administrativo  portH(/uez  elaborado  por  José  da  Silva 
Passos  em  conformidade  da  portaria  de  H  de  outubro. 

O  projecto  do  novo  código  fora,  a  pedido  do  seu  auctor, 
revisto  por  uma  commissão  nomeada  em  portaria  de  9  de 
dezembro,  e  composta,  alem  do  referido  José  da  Silva  Pas- 
sos, de  Olympio  Joaquim  de  Oliveira  e  António  Fernandes 
Goeflho. 

O  novo  código  conservava  a  divisão  do  reino  em  districtos ; 
subdividindose  os  districtos  em  concelhos  e  estes  em  fre- 
guezias. 

Em  cada  districto  haveria  um  magistrado  com  o  titulo  de 
administrador  geral;  em  cada  concelho  um  administrador  do 
concelho;  e  em  cada  freguezia  um  regedor  de  parochia. 

Junto  a  cada  magistrado,  segundo  a  ordem  da  sua  liierar- 
chia,  haveria  um  corpo  de  cidadãos  eleitos  peios'  povos. 

Junto  ao  administrador  geral,  a  junía  geral  administrativa 
do  districto. 

Junto  ao  administrador  do  concelho,  a  camará  municipal. 


^  Hiatoria  Ja  instriarão  popidar  eiit  Porttigal.  Lishoa,  1871,  pag.  16i 
a  i66. 
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E  junto  ao  regedor  de  parochia,  a  junta  de  parocliia. 

Alem  d'estes  corpos  electivos  haveria  na  capital  de  cada 
districto  um  conselho  permanente  com  o  titulo  de  conselho 
de  districto.  Era  composto  de  quatro  membros  eíTectivos  e 
quatro  substitutos,  eleitos  pela  junta  geral  administrativa. 

Os  administradores  geraes  eram  nomeados  por  decreto 
expedido  pela  secretaria  do  reino. 

Os  administradores  do  concelho  eram  escolhidos  pelo  go- 
verno sobre  lista  quintupla  feita  por  eleição  directa  e  pela 
mesma  forma  das  eleições  das  camarás  municipaes.  O  admi- 
nistrador geral  daria  ao  governo  o  seu  informe  acerca  dos 
eleitos,  para  o  habilitar  á  escolha.  Também  o  governo  no- 
mearia d'essa  lista  um  substituto. 

Os  regedores  de  parochia  eram  electivos  e  por  eleição  di- 
recta. As  camarás  municipaes  enviariam  aos  administradores 
do  concelho  respectivos  tantas  propostas  em  lista  tríplice 
quantas  fossem  as  parochias  que  n'elles  houvesse,  extrahi- 
das  das  actas  das  eleições.  Sobre  essa  proposta  eram  nomea- 
dos os  i^egedores  e  seus  substitutos  pelos  administradores  do 
concelho.  Porém,  nas  freguezias  que  excedessem  a  quinhen- 
tos fogos,  os  regedores  e  substitutos  precisavam  de  ser  con- 
firmados pelo  administrador  geral  do  districto. 

Entre  outras  disposições  liberaes  d'este  código  havia  a  que 
creava  o  registo  civil  para  os  nascimentos,  casamentos  e 
óbitos. 

Passos  Manuel  tratou  também  de  providenciar  com  rela- 
ção ao  modo  de  facihtar  aos  devedores  á  fazenda  o  pagamento 
dos  seus  débitos,  sem  prejuízo  do  thesouro,  e  a  respeito  da 
exportação  dos  vinhos  do  Douro,  da  reducção  das  tenças  e 
de  pensões,  da  extincção  do  papel-moeda,  etc.  Alguns  dos 
relatórios  que  precedem  estes  decretos  são  verdadeiras  obras 
primas. 

Ha  a  juntar  aos  decretos  dictatoriaes  a  que  nos  temos  re- 
ferido, mais  dois,  que  não  chegaram  a  ser  publicados,  mas 
que  obtiveram  a  sancção  da  rainha,  e  que  em  nada  eram 
desairosos  para  o  gabinete.  Tèem  a  data  de  1:2  de  janeiro  de 
1837;  um  creava  um  asylo  rural  militar,  destinado  exclusi- 
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vãmente  para  recolher,  alimentar  e  educar  oitenta  alumnos, 
filhos  de  praças  de  pret  do  exercito;  e  o  outro  mandava 
admittir  com  preferencia  no  real  asylo  de  Runa  os  membros 
da  ordem  da  Torre  Espada  que  se  houvessem  impossibili- 
tado de  serviço,  e  bem  assim  que  fossem  preferidos  para 
admissão  no  collegio  militar  os  filhos  dos  officiaes  da  mesma 
ordem. 

Cabe  do  mesmo  modo  a  este  governo  a  gloria  dos  primei- 
ros passos  para  a  total  extincção  da  escravatura  nas  colónias 
portuguezas  de  Africa  ao  sul  do  Equador,  prohibindo  a  im- 
portação e  exportação  de  escravos  por  decreto  de  10  de  de- 
zembro. Foi  esta  uma  das  medidas  de  mais  rasgada  inicia- 
tiva emprehendidas  pelo  ministério  Passos.  Como  commen- 
tario  áquelle  decreto  escreveu  annos  depois  Sá  da  Bandeira : 

«Para  se  poder  bem  avaliar  o  alcance  d'este  decreto,  é 
preciso  saber  que  das  colónias  de  Angola  e  de  Moçambique 
se  exportavam  em  cada  anno  muitos  milhares  de  negros  para 
o  Brazil,  para  as  Antilhas  e  para  outros  mais  togares,  e  que 
o  imposto  sobre  esta  exportação  constituía  o  principal  rendi- 
mento d'estas  duas  colónias. 

«Este  trafico  era  protegido  por  grandes  interesses.  Espe- 
culadores de  todas  as  nacionalidades  n'elle  tomavam  parte, 
uns  comprando  os  escravos  em  Africa,  outros  transportan- 
d€-os  através  do  Atlântico,  outros  vendendo-os  na  America, 
e  outros,  finalmente,  vendendo  as  fazendas  com  que  se  effe- 
ctuavam  as  compras,  e  estas  fazendas  eram  principalmente 
de  origem  ingleza. 

«Nos  navios  negreiros  as  equipagens  compunliam-se  de  in- 
divíduos de  quasi  todas  as  nações  da  Europa  e  da  America. 
Os  principaes  centros  dos  especuladores  d'este  commercio 
eram  a  Havana,  Rio  de  Janeiro,  Nova-Yoik,  Nova  Orleans, 
Lisboa,  Cadiz,  Barcelona  e  outras  mais  cidades. 

«O  trafico  era  uma  espécie  de  grande  loteria  em  que  se  po- 
dia ganhar  por  modo  enorme,  do  que  se  convencerá  quem 
examinar  os  documentos  sobre  a  repressão  do  trahco,  apre- 
sentados annualmente  ao  parlamento  britannico.  Lê-se,  por 
exemplo,  que  no  anno  de  1838  uma  casa  franceza,  estabele- 


cicia  em  Havana,  realisou  numa  só  viagem  de  seus  navios  o 
ganho  liquido  de  70:000  doUars ;  e  que  outros  especuladores 
da  mesma  cidade  tinham  obtido  por  uma  viagem  de  um  na- 
vio, que  durara  apenas  quatro  mezes,  uma  somnia  de 
200:000  dollars,  ou  1.000:000  francos. 

«Depois  d'esta  abolição  e  durante  alguns  annos,  o  governo 
portuguez  achou-se  em  grandes  embaraços  para  lazer  face 
ás  despezas  d'estas  colónias,  não  só  por  causa  da  fraca  renda 
das  suas  alfandegas,  mas  também  pela  necessidade  de  con- 
servar sempre  nos  mares  da  Africa  os  navios  necessários 
para  impedir  este  trafico  illicito.  O  commercio  dos  escravos, 
hoje  extincto  nas  colónias  portuguezas,  tem  sido  substituido 
pela  agricultura,  pela  industria  e  pelo  commercio  licito.  En- 
tretanto Angola  augmenta  cada  anno  as  suas  culturas  e  as 
suas  exportações,  e  Moçambique  começa  também  a  desen- 
volver os  seus  recursos. 

«O  decreto  de  40  de  dezembro  foi  mal  recebido  nas  coló- 
nias que  exportavam  escravos  e  fortemente  contrariado  pe- 
los especuladores.  Elle  deu  logar  aos  ataques  mais  violentos 
contra  o  gabinete  que  o  tinha  publicado,  e  particularmente 
contra  o  visconde  de  Sá,  que  d'elle  fora  o  auctor.  Foi  depois 
da  sua  publicação  que  o  governo  portuguez  tomou  successi- 
vamenle  as  medidas  em  favor  dos  escravos  que  existiam  nas 
colónias,  a  fim  de  chegar  a  abolir  n'ellas  inteiramente  o  es- 
tado de  escravidão,  sem  perigo  para  a  industria  agricola  e 
sem  despezas  consideráveis  para  o  thesouro  da  metró- 
pole*». 

0  governo  que  vencera  o  agora  chamado  partido  cartista, 
teve  logo  de  sustentar  nova  lucta  com  uma  grande  parte  do 
seu  próprio  partido,  isto  é,  com  aquelles  mesmos  que  tinha 
levado  á  victoria  e  por  os  quaes  se  sacrificara. 

Esta  parte  do  partido  setembrista  era  composta  dosho- 
mens  mais  exaltados  de  então,  e  que  tinham  por  principal 
apoio  as  classes  mais  Ínfimas  da  sociedade.  As  massas  tinham 

1  Lettre  adressée  au  comte  Gobiet  cVAlviella.  Lisbonne^  1870,  pag.  21 
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ganho  grande  força  com  a  revolução  que  os  lisonjeara  em 
extremo,  desobrigando-os  do  trabalho.  Chegou-se  a  este  ul- 
timo resultado  creando  os  batalhões  do  arsenal  eadmittindo 
os  marcas  na  guarda  nacional.  A  Lisboa,  do  mesmo  modo 
que  ao  fmdar  a  campanha  em  1834,  tinha  alHuido  uma  quan- 
tidade enorme  de  parasitas,  que  vinham  engrossar  as  filei- 
ras dos  muitos  que  ah  havia  jcá. 

«Não  ha  quem  não  se  lembre,  escreve  um  escriptor  con- 
temporâneo, d'essas  medonhas  columnas  de  descamisados, 
que,  vindo  em  cardumes  do  Porto  e  de  outras  terras  do  reino, 
pejavam  as  escadas  das  secretarias  e  atulhavam  as  avenidas 
de  todas  as  repartições  publicas.  Para  taes  esfomeados  tudo 
era  pouco,  e  os  homens  da  revolução,  transigindo  com 
aquella  gente,  e  preferindo-a  aos  homens  honestos  com  quem 
podéra  ou  pelo  menos  devia  empregar  os  últimos  extremos 
para  compor-se,  desacreditou-se  e  tornou-se  cada  vez  mais 
aborrecido  ^ » . 

A  guerra  principiou  quasi  logo;  passados  os  primeiros  en- 
thusiasmos  desencadeou-se  a  tormenta.  O  alvo  de  todos  os 
tiros  foi  Manuel  Passos,  o  idolo  dos  primeiros  dias. 

«Manuel  da  Silva  Passos,  o  dictador  tribunicio  da  revolu- 
ção de  setembro,  e  da  infeliz  tentativa  do  palácio  de  Belém, 
e  o  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  a  espada  que  estes  dois  no- 
táveis factos  viram  desembainhada,  em  seu  favor  o  primeiro, 
e  o  segundo  contra  si,  começaram  a  ter  receio  de  que  a  re- 
volução degenerasse  em  formal  anarchia,  cousa  para  que  na 
verdade  não  deixava  de  haver  muitos  symptomas,  e  no  sen- 
tido de  lhe  porem  peias,  tornaram-se  suspeitos  aos  mais 
exaltados  das  cortes  e  dos  clubs,  infundindo-lhes  a  crença 
de  que  desconfiavam  da  obra,  cuja  defeza  haviam  tomado  a 
seu  cargo.  Manuel  Passos  foi  o  que  mais  mal  visto  se  lhes 
passou  a  tornar  pela  sua  moderação  para  com  os  vencidos 
de  Belém,  por  meio  da  convenção  que  assignára  á  Junqueira, 
no  palácio  do  marquez  da  Ribeira,  não  lhe  tendo  feito  menos 
quebra  na  sua  popularidade  o  triumpho  ministerial  de  elegi- 

1  Hontem,  hoje  c  amanhã,  pag.  21  e  22. 


biliclatle  dos  ministros  para  deputados,  cousa  que  elle  e  seu 
irmão  muito  a  peito  buscaram  conseguir,  não  obstante  ser 
isto  cousa  inteiramente  opposta  ao  formal  preceito  da  con- 
stituição de  1822  ^). 

A  Manuel  Passos  fez  crua  guerra  um  joinal  intitulado  O 
verdadeiro  amigo  do  povo,  que  começou  a  publicar-se  em  10 
de  fevereiro  e  terminou  a  1 1  de  maiço  de  1837.  Foi  seu  prin- 
cipal redactor  João  Carlos  Lara  de  Carvalho,  que  tivera  a 
direcção  politica  do  Diário  do  goreriw  de  11  a  30  de  setem- 
bro de  183G. 

Um  outro  jornal  que  muito  guerreou  Passos  Manuel  foi  o 
Provinciano,  em  que  collaborava  Manuel  António  de  Yascon- 
cellos. 

Passos  Manuel  doeu-se  deveras  com  esta  guerra  cruel  e 
acintosa  da  parte  não  dos  seus  inimigos,  os  cartistas,  mas 
dos  seus  próprios  partidários,  os  setembristas.  Em  meiados 
de  dezembro  dirigiu  elle  ao  Nacional  uma  longa  carta,  por 
muitos  títulos  digna  de  ser  ainda  hoje  lida : 

«A  minha  divisa,  dizia  elle  no  documento  referido,  é  a  de 
um  romano  antigo :  Facere  ad  que  pati  (obrar  e  soffrer  pela 
pátria). 

«Durante  a  minha  administração  os  jornaes  de  diversos 
partidos  políticos  não  tèem  cessado  de  me  coljrir  de  injurias 
e  de  calumnias.  São  os  ossos  do  officio;  não  ha  n"isso  que  re- 
prehender,  nem  que  estranhar. 

«Assim  tenho  eu  respondido  unicamente  com  o  silencio  e 
com  os  multiplicados  actos  da  minha  administração,  bons  ou 
maus ;  sentindo  somente  não  ter  os  talentos  dos  meus  illus- 
tres  adversários  para  fazer  á  minha  pátria  todo  o  bem  que 
sinceramente  lhe  desejo.  Se  não  respondo  não  é  porque  deixe 
de  ter  em  muita  conta  tão  valentes  escriptores.  Estou  no  ha- 
bito de  não  responder  a  periódicos.  E  ainda  que  agora  o  qui- 
zesse  fazer,  não  me  davam  a  isso  logar  as  minhas  muitas 
obrigações. 

«Nenhum  governo  foi  nunca  mais  generoso  e  tolerante 

^  Soriami,  Vida  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  tomo  ii,  pag.  110. 
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com  os  seus  adversários  do  que  esíe  governo  horricde  feroz 
de  que  eu  faro  parte. 

«Estamos  nos  felizes  tempos  de  Tácito,  em  que  cada  uma 
pessoa  pensa  o  que  quer,  e  diz  o  que  pensa ;  e  tudo  isto  na 
presença  da  mais  cruel  e  ijarbara  de  todas  as  tyrannias  anti- 
gas como  modernas;  fallo  da  tijrannia  dos  infames  tr hum: iros 
porlugnezcs.  Cunctaitdo  é  boa  máxima.  As  peiores  paixões  não 
podem  nada  contra  a  força  irresistivel  da  verdade  e  do  tempo. 

«Que  me  importa  ser  calumniado  ? 

«A  historia  não  lia  de  ser  escripta  por  calmnniadores. 
Quem  tem  penna,  tinta  e  papel  pôde  escrever  e  historiar. 
Nesta  parte  acabaram  os  privilégios  exclusivos. 

«O  povo  também  se  cansa  de  ser  injusto.  Mas  essa  injus- 
tiça não  vae  longe.  Os  pães  despenham  na  roda  Tarpeia,  e  os 
filhos  levam  ao  Pantlieon.  (Pantheonl. . .)  Se  alguma  cousa 
ha  ahi  que  possa  lisonjear  o  orgulho  de  um  homem  ávido  de 
gloria  e  fanático  da  paíria,  é  por  certo  a  injustiça  e  a  ingra- 
tidão dos  seus,  a  ingratidão  d'essa  pátria  por  elle  sincera- 
mente amada  e  zelosamente  servida.  O  ostracismo  não  va- 
leria tanto  como  um  triumpho,  se  o  povo  proscrevesse  os 
caracteres  vulgares  e  as  ambições  ignóbeis. 
.  «O  cidadão  honrado,  victima  da  ingratidão  publica,  tem 
muitos  motivos  para  cobrar  orgulho.  Que  fizeram  tantas  il- 
lustrissimas  pátrias  aos  seus  melhores  cidadãos  e  defen- 
sores ? 

«Na  vida  de  Washington,  Lafayette,  Valério  e  Aristides, 
achará  muitas  consolações,  quem  de  injustiças  estiver  farto 
e  amargurado. 

«Não  desejo  tanto.  Basta-me  a  estimação  dos  homens  de 
liem.  Aos  mais  dou-lhes  carta  branca.  Calumniar  á  farta!  Se 
um  collegio  eleitoral  me  não  abrisse  as  portas  do  parlamento, 
se  eu  ali  não  podesse  entrar  com  um  mandato  na  mão,  es- 
pero que  me  não  haviam  de  fazer  entrar  com  a  mordaça  de 
Laly  na  boca.  Se  não  podesse  fallar  das  cadeiras  do  senado, 
faltaria  do  banco  dos  accusados.  A  cidade  eterna,  esse  grande 
baluarte  da  pátria,  honrou  com  os  seus  independentes  suf- 
fragios  o  mesmo  cidadão  que  ella  por  tantas  vezes  tinha  cu- 
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miilado  de  seus  benefícios.  Dos  portuenses  ninguém  poderá 
(ousará )  dizer  que  foram  aterrados,  comprados  ou  fascinados. 
A  cidade  immortal  entendeu  que  a  Europa  estava  mais  civi- 
lisada  do  que  a  Africa,  e  disse :  já  não  ha  Pyreneus.  A  penin- 
sula  é  europèa.  Quantos  sacrifícios  tenho  feito  pela  pátria  to- 
dos estão  bem  indemnisados  pelo  proceder  tão  leal  e  tão 
digno  do  virtuoso  povo  portuense. 

«Eterna  será  a  minha  gratidão  para  com  essa  gente  in- 
comparável. Depois  que  fui  eleito  deputado  não  posso  já 
suspeitar  de  mim,  que  seja  um  grande  homem ;  porque  o 
povo  me  fez  justiça ;  e  os  povos  livres  têem  por  timbre  ser 
injustos  e  ingratos,  mas  só  com  caracteres  illustres.  Entendo 
que  é  providencia,  para  que  a  resignação  coroe  todas  as  ou- 
tras virtudes  publicas  e  particulares. 

«Fui  eleito  deputado,  fiquei  como  era  em  verdade  liomem 
obscuro  e  vulgar.  Outros  collegios  eleitoraes  me  fizeram  a 
mesma  honra  e  a  mesma  justiça.  Agora  podem  vir  as  accu- 
saeões,  que  logar  e  tempo  teremos  para  as  discutir.  Essa 
dictadura  temerosa  responderá  por  iodos  os  seus  actos, 
diante  dos  representantes  da  nação ;  e  a  dictadura  é  orgu- 
lhosa, não  quer  favor.  Até  lá  ampla  Uberdade  aos  intrigantes 
e  calumniadores. 

«Nenhum  bom  cidadão  nem  homem  d'estado  deixou  de 
passar  ainda  por  essa  estrada  de  espinhos.  Os  pés  estão  nia- 
guados,  mas  eu  repouso  sobre  a  minha  consciência  e  de- 
baixo da  protecção  e  bondade  do  Senhor.  As  injustiças  dos 
homens  pouco  importam.» 

Um  dos  decretos  dictatoriaes  (10  de  novembro  de  1830) 
foi  o  que  declarou  elegíveis  para  deputados  os  secretários 
d"estado. -Esíe  decreto  é  precedido  de  um  extenso  relatório, 
de  que  destacámos  os  seguintes  períodos  para  se  avaliar  dos 
motivos  que  levaram  Manuel  Passos  a  tomar  aquella  me- 
dida : 

«Senhora!  Em  todos  os  paizes  constitucionaes  da  Europa 
os  ministros  da  coroa  são  elegíveis  para  deputados,  e  até  não 
se  concebe  ali  como  possam  elles  ser  legalmente  excluídos 
da  representação  nacional,  porquanto  nos  governos  repre- 
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sentativos  os  minisíerios  não  podem  ser  formados  senão  pe- 
los chefes  das  maiorias  parlamentares.  Não  corre  perigo  a 
causa  publica  se  os  minislros  da  coroa,  por  seus  taienlos  e 
pela  auctoridade  que  derivam  de  suas  virtudes  e  i'eputação, 
chegarem  a  exercer  uma  poderosa  e  salutar  influencia  sobre 
as  assembléas  legislativas. 

«Quando  em  mui  árduas  circumstancias  vossa  magestade 
se  dignou  chamar-me  para  os  seus  conselhos,  acceitei  resi- 
gnado um  cargo  (jue  era  nuiilo  superior  ás  minhas  débeis 
forças.  Acceitei-o,  ponjuc  a  recusa  em  tal  crise  podia  ser  con- 
siderada mais  como  prova  de  cobardia  que  de  modéstia,  e 
talvez  fosse  um  crime. 

«Dediquei-me  como  uma  victima  nos  altares  da  pátria: 
mas  entrei  com  a  condição  de  sair  da  administração  na  vés- 
pera das  eleições,  para  me  poder  apresentar  candidato 
diante  dos  collegios  eleitoraes,  e  pedir  a  meus  concidadãos 
que  me  fizessem  a  lj.onra  de  me  nomear  por  seu  deputado. 
Esta  era  a  maior  recompensa  dos  meus  longos  trabalhos  e 
sacrifícios. 

cEu  tinha  já  pedido  a  minlia  demissão  a  vossa  magestade 
por  similhante  motivo ;.  foi  por  outro  talvez  que  vossa  ma- 
gestade se  dignou  conceder-m'a  na  triste  e  memorável  noite 
de  3  do  corrente. 

«Os  gloriosos  acontecimentos  que  depois  tiveram  logar, 
deviam  convencer  a  vossa  magestade  da  minha  dedicação  e 
lealdade  e  do  muiío  que  eu  me  interessava  pela  causa  de 
vossa  magestade  e  da  nação;  e  por  isso  dignou-se  vossa 
magestade  honrar-me  de  novo,  nomeando-me  seu  secretario 
d'estado  dos  negócios  do  reino,  e  interino  da  fazenda.  Ape- 
sar da  minha  repugnância  a  entrar  de  novo  na  administração 
entenderam  os  meus  amigos  que  em  tal  conjuiicção  um  ho- 
mem de  bem  não  podia  rejeitar,  e  de  novo  me  submetti 
acceitando  os  cargos  que  vossa  magestade  confiou  ao  meu 
zelo  e  patriotismo. 

(«Senhora !  Um  miiiisíerio  que  não  tiver  a  confiança  da  na- 


cão  não  pude  nem  deve  existir.  É  mister  que  vossa  mages- 
tade  tenlia  iim  principio  certo  que  a  possa  guiar  no  exercício 
da  sua  alta  prerogafiva.  E  este  principio  está  na  urna  eleito- 
ral. Ministros  que  a  nação  despreza  não  podem  nem  devem 
continuar  a  servir  nos  conselhos  de  vossa  magestade. 

«E  por  isso  que  eu  tenho  a  honra  de  propor  a  vossa  ma- 
gestade que  no  decreto  de  8  de  outubro  passado  se  faça 
uma  pequena  modificação  (pianto  á  elegibilidade. 

«Se  os  ministros  de  vossa  magestade  merecerem  a  con- 
fiança da  nação,  serão  eleitos,  e  não  pôde  haver  liberalidade 
em  restringir  a  faculdade  electiva  da  nação. 

«...  Humilde  lavividor  chamado  aos  conselhos  de  vossa 
magestade  depois  de  duas  gloriosas  revoluções,  e  no  mo- 
mento em  que  o  paiz  estava  orphão  do  principal  ramo  do 
poder  legislativo,  acceitei ;  mas  a  minha  honra  exige  que  eu 
me  apresente  diante  dos  meus  concidadãos  supplicando  os 
seus  votos,  para  assim  conhecer  se,  merecendo  a  confiança 
de  vossa  magestade,  não  perdi  a  da  nação.» 

O  decreto  foi  desde  logo  fortemente  atacado  pela  parte 
demagógica  do  setembrismo.  As  accusações  contra  Passos 
Manuel  redobraram.  Alem  de  muitos  artigos  nos  jornaes  po- 
líticos, appareceram  dois  pamphletos  que  foram  então  muito 
lidos  e  produziram  sensação.  Foram  escriptos  por  João  Ber- 
nardo da  Rocha  Loureiro.  Eram  em  forma  de  cartas  dirigi- 
das ao  ministro  incriminado. 

A  primeira  é  datada  de  Lisboa  de  18  de  novembro  de 
1830.  lia  ali  períodos  notáveis  como  estes: 

« . . .  procuro  por  alto  a  folha  de  serviços  que  s.  ex.^  al- 
lega  sem  lhe  ajuntar  meu  testemunho  e  confirmação.  É  ver- 
dade, houve-se  honradamente  na  emigração,  favoreceu  mui- 
tos infelizes,  soffreu  muitos  trabalhos,  fez  muitos  sacrificios 
e  não  se  descuidou  de  se  dar  ao  estudo  das  boas  letras.  Tam- 
bém me  deve  o  conceito  de  ser  limpo  e  incapaz  de  peculato ; 
porém,  todas  essas  partes  e  merecimentos  ficaram  escure- 
cidos por  um  borrão  que  não  era  capaz  de  deixar  cair  na 
pasta  o  próprio  Silva  Carvalho.  Este  em  verdade  abusou  de 
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um  YOto  condicional  das  suas  cortes,  contraliiu  emprésti- 
mos sem  licença  d'elias;  estaJjeleceu  por  si  ordenados;  de- 
vorou, devorou,  devorou  o  passado,  o  presente  e  o  futuro ; 
mas  nunca  por  um  decreto  destruiu  o  artigo  da  carta  que 
lhe  proliiljia  o  prevaricar  por  esse  modo.  E  v.  ex.^  foi  como 
machado  á  raiz  da  constituição,  deitando  abaixo  o  impedi- 
mento dirimente  para  se  fazer  deputado.  Se  n'aquelle  houve 
velhacaria  e  desvergonliamento,  em  v.  ex.^  houve  temeri- 
dade, despotismo  e  sacrilégio, 

«Eu  não  sei  até  que  ponto  v.  ex.*  teve  a  confiança  da  rai- 
niia,  mas  sei  que  no  paço  não  se  gasta  o  linho  da  terra  de 
V.  ex.^  por  mais  fino  que  elle  seja;  rompem-se  hoUandas  e 
cambraias ;  gastam-se  os  termos  da  polida  e  refinada  corte- 
zania,  como  o  disse  um  vizinho  que  Ibi  da  terra  de  v.  ex.^,  o 
Sá  de  Miranda. 

«Cortezão  desenganado,  já  v.  ex.'^  o  devia  estar  com  o  que 
se  passou  na  noite  de  3  do  corrente.  Arreceie-se  dos  sobre- 
ventos  da  corte,  que  o  deitarão  por  terra,  como  o  vejam  des- 
arrimado  de  escoras  populares.  Será  com  cedo.  Não  pôde 
tardar  muito  que  lhe  soe  a  sua  hora  ^» 

A  segunda  carta  é  datada  de  IG  de  janeiro  de  1837 ;  ataca 
com  muita  violência  a  administração  de  Manuel  Passos.  Dois 
períodos  apenas  como  amostra  de  linguagem : 

«Novos  estabelecimentos  inúteis  ou  desnecessários ;  novos 
ordenados,  mal  cabidos  com  a  nossa  pobreza ;  novos  emprés- 
timos de  filho  pródigo;  tudo  isso  ha  sido  obra  temerária  do 
ministro;  e  apenas  ha  na  constituição  algum  direito  das  cor- 
tes, que  elle  não  tenha  usurpado,  artigo  que  não  tenha  in- 
fringido. 

«Pôde  ser  que  alguém  ache  que  reprehender  em  mim,  de- 
putado eleito,  o  sair  agora  a  terreiro  com  pregões  de  cego, 

1  Carta  do  cidadão  /ode  Bernardo  da  Rocha  ao  e.r.""'  sr.  Manuel  da 
SUva  Passos,  ministro  do  reino,  sobre  o  decreto  de  10  de  novembro  de 
1836,  pelo  qual  s.  ex."  revogou  o  artigo  34°,  %  4."  da  constituição  de  23 
de  setembro  de  1822.  Lisboa,  1836.  pag.  10,  He  14. 
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podendo  com  cedo  advogar  essa  causa  nacional  na  tribuna. 
A  esses  direi  eu  que  mellior  me  serve  a  penna  que  a  lingua: 
aquella  é  menos  mal  aparada  :  está  muito  pouco  espevitada. 

«Deus  guarde  a  v.  ex.'^  em  boa  saúde,  para  não  nos  dar 
mais  leis  do  que  nós  podemos  ler  ^» 

Referindo-se  a  estas  publicações,  disse  Manuel  Passos 
n'uma  sessão  de  8  de  abril  de  1837: 

«Um  dos  membros  que  se  não  assenta  n'este  congresso  e 
que  é  um  distincto  escriptor,  disse  em  uma  carta  que  me  es- 
creveu, que  Deus  me  desse  muita  saúde  para  fazer  menos 
leis  do  cpie  aquellas  que  se  podiam  ler.  Este  escriptor  acre- 
dito eu  que  as  não  lesse  porque  é  muito  preguiçoso,  e  se 
as  não  lia  era  pela  sua  própria  preguiça  e  não  por  culpa  mi- 
nha.» 

Agora  duas  palavras  sobre  o  auctor  das  missivas : 

João  Bernardo  da  Rocha  Loureiro  era  um  dos  mais  antigos 
jornalistas  do  paiz,  pois  iniciara  esta  carreira,  aliás  com  certo 
brilhantismo,  em  1803,  publicando  com  Nuno  Alvares  Pereira 
Pato  Moniz  o  Correio  da  Peinnsula  ou  Novo  Tdegrapho.Pves- 
tára  importantes  serviços  á  causa  da  liberdade  com  o  seu  jor- 
nal O  Portuguez  que  se  publicou  em  Londres  de  1814  a  1822. 
Foi  eleito  deputado  ás  cortes  de  1822  e  bem  assim  ás  de 
1834. 

No  parlamento,  como  na  imprensa,  combateu  sempre  no 
partido  avançado.  Abraçou  com  enthusiasmo  a  revolução  de 
setembro,  mas  do  governo  nascido  d'ella  parece  que  não  re- 
cebeu as  considerações  a  que  se  julgava  com  direito. 

Em  1820  fora  nomeado  chronista  mór  do  reino,  e  em  1823 
demittido.  Em  maio  de  1835  o  ministério  Terceira  restituiu- 
Ihe  o  logar ;  não  devia  portanto  esse  favor  aos  seus  amigos 
políticos.  Queria  mais  alguma  cousa,  como  não  lh'a  deram 
declarou-se  opposição.  Foi  um  dos  primeiros  descontentes 
que  teve  o  ministério  setembrista. 

*  Segnnda  carta  do  cidadão  João  Bernardo  da  Rocha,  ao  ex.""  sr.  Mu - 
miei  da  Silra  Passos,  etc.  Lisboa,  1837,  pag.  2  e  7. 
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Na  eleição  geral  de  deiuilados  que  se  verificou  no  dia  10  de 
dezembro  de  1836  o  partido  carlisía  não  foi  áuiiia,  mas  nem 
por  isso  o  ministério  deixou  de  ter  opposição  forte  na  ca- 
mará como  a  tinha  cá  fora,  opposição  formada  por  muitos  dos 
seus  próprios  amigos  e  que  elle  mesmo  fizera  eleger.  O  mi- 
nistério imnca  logrou  obter  as  sympatliias  da  parte  exaltada 
do  partido  setembrista,  representado  pelas  differentes  socie- 
dades politicas  mais  ou  menos  secretas  que  havia  na  ca- 
pital. 

Os  clubs  políticos  queriam  impor  a  sua  vontade  soberana, 
faziam  as  exigências  mais  radicaes,  proclamavam  os  princí- 
pios mais  avançados,  de  forma  que  era  impossível  satisfazer 
a  todas  as  suas  veleidades.  O  mais  notável  d'estes  clubs  era 
a  Sociedade  patriótica  lisbonense,  vulgarmente  club  dos  Ca- 
millos. 

«Discutiam-se  ali  as  proposições  mais  exaltadas,  escreve 
Freitas  e  Oliveira,  e  como  a  coroa  não  tivesse  abraçado  a  re- 
volução de  9  de  setembro  senão  com  constrangimento,  alguns 
poucos  dos  membros  do  club  dos  Camiilos,  nos  seus  ataques 
ao  ministério,  envolviam  também  o  throno;  e  tanto,  que 
n'uma  das  mais  acaloradas  discussões'que  ali  houve,  quando 
um  dos  membros,  arrancando  um  punhal,  protestou  medir 
com  elle  a  distancia  das  Necessidades  ao  cães  do  Tojo,  José 
Estevão  levantou-se  indignado,  e  derribando  na  velocidade 
do  seu  movimento  o  collega  que  tinha  próximo  de  si,  agar- 
rou no  orador  pelas  bandas  da  casaca,  e  gritou-lhe:  «Cala-te 
miserável !  E  se  esta  sala  tem  echos  que  repitam  a  tua  pro- 
posição, eu  saio  d'aquí  porque  jamais  pertencerei  a  uma  so- 
ciedade de  assassinos  *.» 

Alem  do  club  dos  Camilíos  havia  também  o  da  travessa  de 
André  Valente  e  a  Commissão  central  do  arsenal,  onde  se 
proclamavam  os  mesmos  piincipios  e  de  onde  se  queria  di- 
ctar  a  lei  ao  governo. 

Por  decreto  de  8  de  outubro  maiidára-se  [iroceder  ás  elei- 
ções dos  deputados  para  formarem  as  cortes  geraes  extra- 

1  José  Estevão.  Esboço  histórico.  Lisljoa,  1(S63,  pag.  Í4G. 
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ordinárias  e  constituintes  da  nação  portugueza,  conforme 
havia  sido  decretado  em  10  de  setembro. 

Por  decreto  de  O  de  novembro  determinou-se  que  aos  de- 
putados a  eleger  fossem  outorgados  poderes  especiaes  para 
fazerem  na  constituição  de  1822  e  carta  constitucional  de 
1826  as  alterações  que  julgarem  necessárias,  a  fim  de  esta- 
belecer uma  lei  fundamental  que  assegure  a  liberdade  legal 
da  nação,  as  prerogativas  do  throno  constitucional,  e  que  es- 
teja em  harmonia  com  as  monarchias  constitucionaes  da  Eu- 
ropa. 

Pelo  primeiro  d'estes  decretos  as  eleições  deviam  reali- 
sar-se  no  dia  20  de  novembro  e  a  primeira  reunião  das  cor- 
tes em  18  de  janeiro  de  1837.  Uma  e  outra  disposição  foram 
fielmente  observadas. 

No  dia  18  de  janeiro  verificou-se  a  primeira  sessão  (pre- 
paratória) das  cortes,  estando  presentes  sessenta  e  ires  de- 
putados. 

Na  sessão  de  21  de  janeiro  desmascararam-se  os  inimigos 
do  ministério.  Foi  então  que  se  deu  a  primeira  batalha. 
O  deputado  Costa  Cabral,  usando  da  palavra,  disse  que  sendo 
pelo  artigo  34.°  da  constituição  de  1822  absolutamente  ine- 
legíveis os  secretários  d'estado,  e  estando  os  actuaes  secre- 
tários d'estado  já  no  tempo  das  eleições  na  posse  d'este  cargo, 
era  sua  opinião  que  as  eleições  d'aquelles  senhores  estavam 
nullas,  porque  de  nenhum  modo  se  podia  recorrer  ao  de- 
creto de  10  de  novembro  que  era  uma  violação  flagrante  da 
constituição,  que,  se  fosse  approvada,  teria  os  inconvenientes 
de  tornar  o  congresso  sohdario  por  este  attentado,  o  que  a 
todo  o  custo  se  devia  evitar,  não  se  dando  em  exemplo  de 
primeiro  infractor  das  leis. 

A  commissão  de  verificação  de  poderes,  que  se  compunha 
dos  deputados  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  Bazilio  Ca- 
bral, Castro  Pereira,  visconde  de  Fonte  Arcada,  Dias  de  Oli- 
veira e  Leonel  Tavares  Cabral,  approvou  a  eleição  dos  mi- 
nistros. 

Esta  questão  era  de  alta  importância,  pois  a  não  approva- 
ção  da  eleição  dos  ministros  levaria  estes  a  deixarem  imme- 
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diatameiite  o  poder,  o  que  era  um  grande  mal  na  occasião 
presente.  Alguns  deputados  propozeram  que  se  adiasse  a 
discussão  do  assumpto,  o  que  levou  Passos  Manuel  a  decla- 
rar que  se  tal  facto  se  desse,  o  gabinete  da  mesma  forma  se 
retiraria. 

Contra  a  elegibilidade  faltaram:  Costa  Cabral,  Barreto 
Feio,  Rocha  Loureiro,  José  Estevão  e  Manuel  António  de 
Yasconcellos :  a  favor,  alem  de  Passos  Manuel,  o  barão  da 
Ribeira  de  Sabrosa,  Derramado,  conde  da  Taipa  e  Leonel, 
sendo  a  final  approvada  a  proposta  da  commissão  por  qua- 
renta e  quatro  votos  contra  dezesete. 

Quem  commandou  a  batalha  por  parte  da  opposição  foi 
Costa  Cabral.  Rocha  Loureiro  que  já  antes,  como  vimos,  ha- 
via atacado  o  decreto  da  elegibilidade  dos  ministros,  decla- 
rou logo  no  começo  do  seu  discurso  que  talvez  fosse  severo 
no  que  ia  dizer,  porém  que  se  lhe  relevasse  isso,  porque  era 
este  o  seu  testamento,  era  a  ultima  vez  que  fallava  no  parla- 
mento. Mostrou  se  se  votasse  pela  elegibilidade  dos  minis- 
dros,  que  nem  por  isso  se  reformava  desde  já  a  constituição, 
porque  a  sua  determinação  lá  ficava,  e  então  era  um  privile- 
gio, uma  excepção  em  favor  dos  ministros,  desnecessária, 
porque  com  a  retirada  d'elles  não  desapparecia  o  sol,  nem 
tornávamos  ao  cahos,  nem  Portugal  se  afundava  nos  abys- 
mos,  nem  perigava  o  throno  da  rainha,  nem  ficava  o  estado 
acephalo. 

Costa  Cabral  disse  que  quando  a  constituição  foi  procla- 
mada com  alterações,  foi  só  as  que  as  cortes  lhe  fizessem,  e 
que  não  sendo  esta  modificação  feita  por  elles,  houve  não  só 
infracção  de  lei,  mas  até  desprezo  pela  soberania  da  nação; 
que  não  tratava  de  averiguar  se  a  constituição  era  pouco  li- 
vre, mas  só  de  que  ella  existia,  e  que  dever  era  de  todos  os 
cidadãos  obedecer-lhe,  emquanto  pelo  poder  legitimo  não 
fosse  emendada.  Mostrou  que  o  poder  discricionário  que  ti- 
nham os  ministros  era  só  para  pôr  em  harmonia  a  legislação 
que  existia  pela  carta  com  a  constituição  novamente  procla- 
mada ;  que  nem  se  dissesse,  que  não  havia  constituição,  por- 
que todos  os  actos  governativos  até  aos  dias  4  e  3  de  no- 
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Yombro  eram  a  prova  mais  efficaz  de  que  essa  constituição 
existia,  e  qne  só  foi  depois  que  uma  facrão  iiberticida  se 
reuniu  em  Belém  que  se  foi  buscar  a  um  convénio  para  evi- 
tar a  guerra  civil,  argumentos  fúteis  e  que  de  nenhum  modo 
desculpavam  o  attentado. 

Perguntou  se  Portugal  estava  tão  pobre  que  só  houvesse 
três  homens  capazes  de  o  governar;  que  não  duvidava  dos 
serviços  que  a  favor  da  revolução  tinham  feito  os  ministros, 
mas  que  era  custoso  de  crer  que  se  julgasse  que  para  ter 
bom  andamento  a  revolução  fosse  necessário  que  os  minis- 
tros fossem  deputados. 

José  Estevão  esse  disse : 

«Sr.  presidente,  eu  voto  contra  a  eleição  dos  ministros,  e 
para  isso  tenho  muitas  rasões. 

«Os  factos,  sr.  presidente,  criam  direitos;  a  revolução  de 
9  de  setembro  é  um  facto  e  creou  direitos. 

«Para  mim,  depois  que  o  grito  de  liberdade  doesse  glorioso 
dia  resoou  unisono  por  todo  o  paiz ;  depois  que  elle  recebeu 
uma  universal  e  formal  sancção,  dois  axiomas  incontestáveis 
de  direito  publico  se  levantaram  entre  nós :  1.°,  a  constitui- 
ção de  23  de  setembro  de  1822  é  a  lei  fundamental  do  es- 
tado ;  2.°,  só  as  cortes  podem  n'ella  fazer  modificações.  Essa 
constituição  deteiTOina  que  os  ministros  da  coroa  sejam  ine- 
legiveis  para  deputados ;  os  mesmos  ministros  declaram-se 
elegiveis  por  um  decreto  da  sua  própria  referenda,  e  depois 
d'este  decreto,  e  em  consequência  d'elle,  são  eleitos  para  de- 
putados ;  esta  eleição  para  mim  é  nulla,  porque  assenta  so- 
bre uma  base  de  nullidade,  que  não  pôde  produzir  resulta- 
dos de  outras  espécies.  A  eleição  vem  de  uma  infracção  e 
uma  infracção  não  dá  direitos,  antes  responsabilidade.» 

Manuel  Passos  fechou  a  discussão  com  um  magnifico  dis- 
curso, em  que  justificou  plenamente  os  seus  actos  como  mi- 
nistro. Referindo-se  ao  decreto  da  elegibilidade  disse : 

«Julgava  eu  que  não  devia  comparecer  a  uma  assembléa 
legislativa  de  que  não  fosse  membro.  Fui  chamado  a  fazer 
parte  do  governo,  não  como  meio  de  engrandecer  nem  de 
enriquecer,  mas  em  desempenho  da  obrigação  que  pesa  so- 
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bre  todo  o  cidadão  quando  para  isso  é  chamado  pelas  neces- 
sidades do  paiz. 

«O  governo  é  iim  encargo  ou  um  supplicio;  todos  são 
obrigados  a  soffrel-o,  porque  o  paiz  ha  de  ser  governado. 
Mas  quem  governa  pôde  impor  condições,  aquellas  que  julga 
necessárias  para  o  desempenho  dos  seus  deveres,  porque  se 
trata  da  sua  vida  e  da  sua  honra.  A  vida  é  pouco,  deve-se  á 
pátria ;  e  a  honra  nem  á  pátria  se  deve. 

«Os  coUegios  eleitoraes  ficaram  hvres  em  sua  escolha, 
quando  declarei  que  desejava  ser  deputado.  Não  forcei,  não 
corrompi  ninguém.  Prezava  muito  a  honra  que  sua  mages- 
tade  me  fazia  de  chamar-me  aos  seus  conselhos,  mas  não 
queria  ser  ministro  de  camarilhas  ou  de  ante-salas ;  não  en- 
tendia, nem  entendo  ainda,  que  num  governo  constitucional 
possa  alguém  ser  chamado  ao  ministério,  que  não  seja  re- 
presentante da  nação,  que  não  seja  um  dos  chefes  da  maio- 
ria parlamentar,  porque  só  por  este  meio  pôde  vantajosa- 
mente dirigir  a  politica  do  paiz. 

«Eis  aqui  o  acto  de  tyrannia  que  eu  pratiquei.  O  ministro 
despótico  e  desprezaclor  das  leis  desejava  que  algum  circulo 
eleitoral  o  honrasse  com  a  sua  confiança  e  lhe  conferisse  um 
mandato;  desejava  que  a  confiança  da  rainha  se  juntasse  á 
do  povo,  e  queria  que  a  sua  politica  ficasse  ligada  aos  inte- 
resses geraes,  queria  governar  somente  segundo  a  vontade 
da  nação.  Mas  ainda  assim,  para  destruir  uma  das  condições 
da  elegibilidade,  sabem  muitos  dignos  deputados  como  isso 
foi  feito. 

«Já  um  decreto,  destruindo  todas  as  excepções,  estava 
assignado  e  referendado ;  já  tinha  sido  enviado  para  a  im- 
prensa, quando  resistências  se  oppozeram  á  sua  promul- 
gação. 

«Então  não  estavam  reunidas  as  cortes;  eu  não  tinha  um 
parlamento  a  quem  consultar;  mas  dei  a  mais  clara  prova 
da  minha  sinceridade  e  amor  ao  systema  representativo. 
Ouvi  pessoas  respeitáveis  pelos  seus  serviços  e  influencia; 
declarei-lhes  que  me  era  impossível  continuar  no  ministério, 
não  podendo  aprcsentar-me  candidato;  que  me  devia  reti- 
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rar,  mas  que  dava  o  meu  cordial  apoio  a  qualquer  adminis- 
tração patriótica  que  então  me  succedesse,  e  que  serviria  ao 
meu  successor  de  amanuense.  Essas  pessoas  exigiram  que 
eu  continuasse  no  governo.  Eu  queria  destruir  todas  as  res- 
tricções,  mas  cedi.  Cumpri  lealmente  quanto prometti,  enão 
sei  se  esta  minha  lealdade  foi  correspondida  ! 

«Eu  julguei  que  aquelle  decreto  útil  e  necessário,  poderia 
assegurar  ao  povo  os  benefícios  de  tantas  reformas  que  tí- 
nhamos feito.  Acaso  como  ministro  tinha  eu  ampla  entrada 
n'este  congresso  ?  Tinha  quando  fosse  chamado  pelas  cortes 
ou  mandado  pelo  rei ;  eu  poderia  apparecer  aqui,  mas  só  de- 
pois de  feitas  muitas  e  talvez  graves  censuras  soljre  a  minha 
administração ;  depois  que  o  congresso  e  o  publico  tivessem 
ouvido  a  accusação  sem  o  cori'ectivo  da  defeza. 

«Essas  censuras  calavam  nos  ouvidos,  eram  logo  transmit- 
tidas  á  capital,  aos  confins  do  reino ;  e  só  depois  de  eu  estar 
talvez  desacreditado  na  opinião,  depois  de  existirem  fortes 
prevenções  contra  mim,  é  que  eu  poderia  levantar  a  minha 
voz  e  pedir  que  me  escutassem. 

«Alem  d'isso,  se  sua  magestade  se  chgnasse  retirar  me  a 
sua  confiança  na  convocação  das  cortes,  como  havia  eu  de 
apparecer  no  congresso?  Como  ministro?  Não.  Era  só  como 
accusado.  Se  eu  tivesse  sido  accusado,  a  entrada  d' esta  casa 
não  me  podia  ser  franca  senão  quando  o  congresso  quizesse ; 
e  antes  d'isso  quem  havia  de  defender  aqui  a  minha  politica? 
Quem  poderia  explicar  e  defender  o  que  o  ministério  tinha 
feito  ?  Onde  estavam  os  depositários  do  pensamento  ministe- 
rial? Nós  os  quatrumviros,  triumviros,  nós  os  déspotas  que 
fomos  conselho  d'estado,  poder  executivo  e  poder  legisla- 
tivo; nós  attendemos  ao  nosso  particular  proveito  ou  aos  in- 
teresses do  paiz. 

«Quem  nos  defenderia  a  nós,  e  quem  defenderia  a  causa 
da  revolução  ? 

«Quem  depois  de  tantos  actos  governativos  daria  ao  con- 
gresso explicação  de  uma  das  epochas  notáveis  da  historia 
de  Portugal  ? 

«Dirão:  nada  d'isso  vos  pôde  aproveitar.  Que!  Vós  éreis 
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ministros,  e  os  ministros  não  podem  ser  eleitos  senão  por 
terror  ou  corrupção !  Sou  eu  algum  Cresso  ou  Luculo  ?  Onde 
tinha  os  thesouros  para  comprar  os  eleitores  do  Porto,  de 
Penatiel,  de  Braga,  de  Faro,  de  Barcellos  e  de  Vizeu?  Ha  por 
lá  tantas  almas  venaes  ?  Se  esses  cidadãos  independentes  me 
nomearam,  é  porque  me  viram  sempre  na  guarda  avançada 
da  phalange  da  civili sacão  do  paiz.  Nunca  tive  outra  amljição 
senão  esta :  que  os  meus  fracos  serviços  podessem  ser  úteis 
á  terra  em  que  nasci. 

«Eu  esperei  simplesmente  que  o  Porto  fizesse  justiça  ao 
antigo  e  fiel  deputado  da  opposição ;  mas  o  resultado  mostrou 
que  não  só  o  povo  da  cidade  eterna  soube  avaliar  a  pureza 
das  minhas  intenções,  mas  também  que  o  povo  de  muitas  ou- 
tras cidades  approvou  a  minha  candidatura  honrando-me  com 
os  suffragios !  Eu  não  esperava  tanta  honra ;  para  tão  pequenos 
serviços  não  Iiouve  nunca  maior  nem  mais  larga  recompensa. 

«Esse  povo  fez-me  escravo  da  minha  gvtitiáÃo  pela  pátria 
e  por  elles ! 

«Mas  diz-se  que  se  eu  violei  a  constituição,  a  cumplicidade 
de  tantos  eleitores  não  pôde  relevar-me  do  merecido  cas- 
tigo !  Todo  o  meu  sangue  é  pouco  para  lavar  a  nódoa  da  in- 
fâmia C|ue  possa  cair  sobre  os  meus  generosos  constituintes. 
O  violador  das  leis  sou  só  eu!  Desejava  ter  tantas  caljeças 
quantas  o  povo  romano  tinha  de  cidadãos  nos  dias  da  sua 
maior  grandeza,  para  as  dar  todas,  para  supprir  milhares 
de  mortes,  antes  de  ver  censuradas  aquellas  boas  cidades 
que  me  elegeram. 

«Senhores  deputados,  a  censura  abrange  os  cidadãos  do 
Porto,  Faro  e  Vizeu,  cidades  que  se  mostraram  incorruptí- 
veis contra  a  adminisíração  passada:  administração  que  nunca 
pôde  cair  pelos  meios  ordinários  e  constitucionaes,  e  que  só 
uma  revolução  patriótica  lançou  por  terra.» 

Como  se  deprehende  dos  extractos  que  ahi  ficam,  vè-se 
quão  animada  e  importante  foi  a  sessão  de  21  de  janeiro, 
mas  também  o  foi  por  estas  declarações : 

O  conde  da  Taipa  aífirmou  «que  as  causas  da  revolução 
de  9  de  setembro  não  eram  porque  se  entendesse  que  a 
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carta  constitucional  não  era  nm  código  capaz  de  fazer  a  feli- 
cidade do  paiz,  nem  a  constituição  de  1822  um  código  tão 
perfeito  que  só  elle  podia  afortunar  o  paiz,  mas  porque  era 
necessário  destruir  uma  facção  que  à  sombra  da  carta  tinha 
monopolisado  todos  os  togares  de  grande  monta,  e  cjue  tinha 
a  carta  como  um  escudo  á  somijra  do  qual  se  punha  a  coberto 
dos  tiros  da  opinião  publica,  e  que  sendo  necessário  quebrar 
esse  escudo,  asssim  se  fez ;  e  d'ahi  se  proclamou  a  constitui- 
ção de  1822  para  não  haver  um  interregno  constitucional, 
para  acabar  com  essa  facção  que  tratava  os  amigos  da  ordem 
como  homens  da  praça  de  Londres». 

Costa  Cabral,  o  demagogo  de  então,  referiu  «que  não 
fora  só  para  acabar  com  uma  facção  qne  se  fez  a  revolução 
de  9  de  setembro,  mas  sim  para  acabar  com  uma  carta,  cu- 
jas principaes  bases  eram  um  conselho  d'estado  e  uma  ca- 
mará de  pares,  seres  com  os  quaes  não  pôde  haver  verda- 
deira liberdade  para  o  paiz». 

O  partido  cartista  abandonou  completamente  a  lucta  elei- 
toral, mas  apesar  d"isso  ainda  teve  representação  no  con- 
gresso. Ao  todo  foram  eleitos  quatro  deputados  cartistas, 
mas  destes  só  dois  prestaram  juramento  e  tomaram  assento. 
Floram  Gorjão  e  barão  de  Leiria.  Os  dois  restantes  eram  José 
Ferreira  Pestana  e  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque, 
e  representavam  as  ilhas  da  Madeira  e  Porto  Santo.  Resi- 
gnaram estes  os  seus  togares  de  deputados,  o  primeiro: 
«porque  ao  seu  juramento  á  carta  constitucional  de  1826 
não  pôde  substituir  outro  juramento,  repugnante  á  sua  rasão 
e  contrario  d  sua  consciência,  que  por  isso  não  adheriu  á  re- 
volução de  9  de  setembro,  e  acha  do  seu  dever  não  acceifar  a 
ekiçãOT) ;  e  o  segundo  :  «porque  por  motivos  de  consciência 
não  pôde  acceitar  o  logar  de  deputado».  O  congresso  accei- 
tou  a  renuncia  e  chamou  os  respectivos  substitutos.  Um 
d"estes,  António  Aluisio  Jervis  de  Athoguia,  renunciou  do 
mesmo  modo  o  seu  logar  de  deputado. 

Por  ser  curioso  e  bom  exemplo  de  rigidez  de  princípios 
políticos,  vamos  transcrever  o  officio  dirigido  ao  presidente 
do  congresso  por  este  deputado.  Eil-o : 
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d!l."^°  e  ex.'"°  ^^r.  — Quando  em  1828  o  ex-infaiite  D.  Mi- 
guel, enião  regeiíle  do  reino,  promovia  pelos  seus  sectários 
a  usurpação  do  throno  da  rainha,  e  a  destruição  da  carta 
constitucional  da  monarchia,  fui  convocado  para  com  outros 
dirigir-llie  um  requerimento  pedindo-lhe  que  se  declarasse 
rei  de  Portugal :  resisti,  como  era  do  meu  dever,  e  nem  por 
mna  só  hora  da  minha  vida  fui  eu  de  facto  ou  de  direito 
súbdito  ou  vassallo  do  usurpador. 

«Depois  das  desordens  da  noite  de  Ode  setembro  do  anno 
passado,  fui  chamado  para  me  reunir  em  congregação  dos 
lentes  da  academia  real  de  marinha,  á  qual  eu  tinha  a  honra 
de  pertencer;  e  porque  contasse  encontrar  ali  a  ordem  para 
prestar  um  juramento  vão  a  uma  lei  chamada  fundamental, 
mas  variável,  e  que  de  facto  se  não  cumpria,  fazendo  igual- 
mente o  meu  dever,  enviei  a  declaração  que  junto  por  copia. 

«Se  depois  d"aquella  primeira  desgraçada  epocha,  nomeio 
das  fadigas,  padecimentos  e  extraordinários  esforços,  pelos 
quaes  expulsámos  o  usurpador  do  território  portuguez,  al- 
guém me  perguntasse  a  rasão  por  que  tudo  arriscava,  com- 
batendo activamente  contra  o  tyranno,  seria  a  minha  res- 
posta: —  Quero  a  hberdade  á  rainha  e  á  carta. 

«Coherente  pois  com  os  meus  princípios,  estou  resolvido 
a  não  alterar  de  leve  o  juramento  prestado,  até  que  devida- 
mente auctorisado  o  substitua  por  outro  á  lei  definida  e  certa 
e  que  satisfaça  os  fins  por  que  sempre  pugnei. 

«Não  devo  portanto  tomar  assento  presentemente  no  con- 
gresso de  que  v.  ex.'"^  é  presidente. 

«Deus  guarde  a  v.  ex.'''  Lisboa  e  casa  na  rua  Formosa,  aos 
18  de  março  de  1837.-111.'""  e  ex."'°  sr.  Anselmo  José 
Braamcamp.  =  Ay?fó»/o  Aluisio  Jerris  de  Athoguia.r) 

Copia  da  declaração  que  acompanha  a  carta  acima  tran- 
scripta  : 

«Declaro  que  não  exercerei  acto  algum  do  meu  emprego  de 
lente  do  primeiro  anno  da  academia  real  de  marinha,  em- 
quanto  por  desgraça  e  vergonha  de  Portugal  reger  o  governo 
de  facto  que  hoje  domina,  com  as  instituições  imaginarias 
que  proclama.  Peço  que  esta  declaração  seja  lançada  no  li- 


300 


vro  das  actas  da  congregarão  dos  lentes  da  academia  real 
de  marinha,  da  qual  tenho  a  honra  de  ser  membro. 

«Lisboa,  3  de  outubro  de  \83Q.  =  António  Aluisio  Jervis 
de  Athogma.D 

Depois  de  alguma  discussão,  de  envolta  com  acres  censu- 
ras para  o  auctor  da  carta,  a  renuncia  foi  também  acceita. 

Um  dos  grandes  obstáculos  que  impeciam  a  marcha  go- 
vernativa ao  ministério  Passos  era  a  questão  financeira.  Na 
sessão  do  congresso  de  27  de  janeiro,  em  resposta  a  uma  in- 
terpellação  do  barão  de  Ribeira  de  Sabrosa  sobre  a  falta  de  ar- 
mas para  a  guarda  nacional,  disse  Manuel  Passos  que  n'este 
assumpto  o  governo  se  achava  embaraçado  como  todos  os 
que  dependem  de  dinheiro,  porque  o  governo  não  tinha  meios 
nenhuns  para  fazer  face  ás  despezas;  que  encontrou  o  deficit  de 
3.506:000^000  réis,  3.000:000)51000  ou  4.000:000W0  réis 
de  antecipações  e  8.500:000;5ÍOOO  réis  de  divida  corrente ; 
que  entretanto  se  tinham  pago  a  alguns  credores,  e  que  pa- 
gara os  dividendos  de  Londres  por  transacções  que  fez  van- 
tajosamente, mas  que  presentemente  se  achava  em  difficil 
posição  o  governo;  que  houve  occasião  em  que  o  ministro  da 
guerra  pedia  meios  para  a  divisão  de  Hespanha,  o  sr.  barão 
do  Bomfim  dinheiro  para  a  divisão,  o  commandante  da  guarda 
municipal  o  pret,  e  os  liospitaes,  e  no  cofre  só  haverem  réis 
100,$000. 

Na  sessão  do  congresso  de  15  de  fevereiro  foi  concedida 
auctorisação  ao  governo  para  contrahir  um  empréstimo  de 
800:000r>000  réis. 

Em  meiados  de  abril  foi  distribuído  impresso  o  orçamento 
geral  do  estado. 

A  receita  era  de 9.204:352!^453 

A  despeza  de 4  L2 17:296^^366 

Deficit 1.923:233/^613 

Comparado  este  deficit  com  o  do  anuo  económico  de  1836- 
1837  vè-se  que  lhe  era  inferior.  Este  fora  de  3.585:792?$i243 
réis. 
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Na  sessão  de  24  de  abril  foi  apresentado  por  Manuel  Pas- 
sos o  relatório  da  fazenda.  É  um  documento  notável;  delle 
transcrevemos  alguns  períodos. 

«A  primeira  operação  de  credito,  lè-se  ali,  adoptada  pelo 
governo  consistiu  na  ampliação  dos  decretos  de  25  de  abril, 
14  de  maio  e  G  de  junlio  de  183G,  pelos  quaes  se  havia  per- 
mittido  a  troca  no  thesouro  de  papeis  de  credito  de  despeza 
corrente  e  dinheiro,  em  partes  iguaes,  por  escriptos  sem 
juro  admissíveis  nas  alfandegas  de  Lisboa  e  Porto. 

«Esta  operação  foi  auctorisada  por  decretos  de  8  e  28  de 
outubro,  ÍQ  de  dezembro  de  1836  e  vários  outros  decretos 
especiaes,  e  produziu  a  somma  total  de  1.040:825^^000  réis, 
sendo  em  dinheiro  elTectivo  503:270/5821  réis,  e  em  diver- 
sos papeis  de  credito  541:547;í>i79  réis. 

«A  segunda  operação  teve  por  objecto  a  capitahsação  de 
uma  parte  da  divida  activa  do  estado,  anterior  ao  1.°  de 
agosto  de  1833,  creando  para  este  effeito  um  fundo  de  ins- 
cripções  de  4  por  cento  em  tudo  iguaes  ás  que  haviam  sido 
estabelecidas  por  decreto  de  23  de  abril  de  1835,  para  o  dis- 
trate das  apólices  de  6  por  cento. 

«Esta  operação  foi  determinada  por  decreto  de  31  de  ou- 
tubro de  1836,  e  produziu  até  30  de  março  ultimo  réis 
4 .278:400?$i000,  sendo  em  dinheiro  effectivo  213:632íi653 
réis,  em  papel  moeda  á  rasão  de  80  por  cento.  14:690,^.400 
réis,  em  escriptos  do  thesouro  198:323í>620  réis,  e  em  pa- 
peis de  divida  anterior  ao  1 .°  de  agosto  de  1 833, 851 :753íi327 
réis. 

«A  terceira  operação  foi  fundada  na  venda  a  dinheiro  de 
contado  de  uma  porção  de  bens  nacionaes,  equivalente  a 
2.400:000i$000  réis,  admittindo-se  no  preço  das  respectivas 
arrematações  metade  em  papel  moeda  e  a  outra  metade  em 
titulos,  escriptos  e  letras  do  thesouro,  tudo  na  conformidade 
dos  decretos  de  31  de  outubro,  10  dezembro  de  1336  e  11 
de  janeiro  do  corrente  anno. 

«Esta  operação  lem  produzido,  até  31  de  março  ultimo,  a 
somma  total  de  131:451í»500  réis,  da  qual  se  tem  realisado 
a  quantia  de  70:587 ;>500  réis,  sendo  em  dinheiro  elTectivo 
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148Ô500  réis,  em  papel  moeda  36:49oí.OOO  réis,  em  escri- 
ptos  do  thesouro  33: 94 4-^000  réis. 

«A  quarta  operação  teve  por  objecío  a  arrecadação  da  di- 
vida activa  pretérita,  concedendo  aos  respectivos  devedores 
íiscaes  o  poderem  solver  sens  débitos  contrahidos  até  31  de 
dezembro  de  1833  por  meio  de  encontros,  compensações  ou 
prestações,  e  comprehendendo  n'esta  disposição  os  devedo- 
res de  direitos  de  encartes  e  sê  lio,  pelas  mercês  que  lhes 
houvessem  sido  concedidas  desde  o  1.°  de  janeiro  de  1834 
até  ao  1.°  de  dezembro  de  ISSO. 

«No  mappa  junto,  n.°  4,  se  demonstra  que  esta  operação, 
auctorisada  pelos  decretos  de  2G  de  novembio  e  1.°  de  de- 
zembro do  anno  próximo  passado,  produziu  até  31  demarco 
ultimo  a  importância  total  de  62:030^776  réis,  sendo  réis 
26:497!$o4o  em  dinheiro  de  contado  e  letras,  20:414á>764 
réis  em  escriptos  e  papeis  de  despeza  corrente,  e  15:1 18?5>467 
réis  em  papeis  de  divida  anterior  ao  1.°  de  agosto  de  1833. 

«Que  o  numero  das  propostas  têem  sido  788,  das  quaes 
309  pertencem  a  devedores  que  não  declararam  seus  débi- 
tos, 246  a  devedores  que  declararam  dever  4I6:932r>248 
réis,  e  233  já  liquidadas  na  importância  de  230:777^880  réis, 
comprehendendo-se  n'esta  ultima  quantia  os  62:030óí776  réis 
acima  mencionados. 

c<Pelo  numero  dos  requerimentos  apresentados  poderá  o 
congresso  avaliar  a  importância  d'esta  humaníssima  e  justa 
medida,  na  certeza  de  que  o  governo  tem  tomado  diversas 
providencias  para  facilitar  o  mais  possível  a  sua  execução. 

«A  quinta  operação  consistiu  no  empréstimo  de  88:680  li- 
bras, 3  shilings  e  H  dinheiros,  ao  por  cento,  contratado 
em  16  de  dezembro  de  1836  com  os  banqueiros  Rotschilds 
d  Filhos,  para  o  pagamento  do  dividendo  dos  fundos  de  3 
por  cento,  vencido  em  o  1.°  de  janeii'0  do  corrente  anno. 

«Foi  clausula  expressa  d'este  contrato  receberem  os  ban- 
queiros em  penhor  200:000  liljras  de  bonds  do  fundo  reser- 
vado pertencente  á  transacção  celebrada  com  mr.  Goldsmith, 
em  23  de  junho  de  1836,  as  quaes  o  governo  ficaria  obri- 
gado a  resgatar  até  ao  1.°  de  junho  prox'mo  futuro,  e  não  (► 
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verificando  a  indemnisar  os  contratadores  de  qualquer  diííe- 
rença  que  da  venda  d'esses  bonds  podesse  resultar  para  o 
completo  embolso  do  seu  credito. 

«Este  contrato  foi  appi'ovado  por  decreto  de  30  de  dezem- 
bro de  1830  mediante  a  commissão  de  meio  por  cento. 

«Também  não  deixou  de  merecer  a  mais  seria  attencão  do 
governo  a  imperiosa  necessidade  de  augmentar  quanto  fosse 
possível  as  rendas  publicas  do  estado,  e  melhorar  a  sua  fis- 
cal i  sacão. 

«As  providencias  para  este  fim  adoptadas  foram  as  se- 
guintes : 

«1.^  O  decreto  de  2  de  novembro  de  1836,  que  estabele- 
ceu o  regulamento  para  a  arrecadação  dos  direitos  dos  vi- 
nhos, aguardentes  e  licores  espirituosos  que  entrassem  no 
districto  da  cidade  do  Porto  e  Villa  Nova  de  Gaia. 

«As  rasões  de  conveniência  publica,  exaradas  numa  con- 
sulta que  sobre  esta  matéria  o  extincto  tribunal  do  thesouro 
publico  havia  levado  á  presença  de  sua  magestade  a  rainha, 
pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  em  data  de 
2  de  setembro  d"aquelle  anno,  e  as  mais  averiguaçues  a  que 
ulteriormente  se  procedeu,  convenceram  o  governQ.da  utili- 
dade d'esla  medida,  a  mais  própria  para  conciliar  os  interes- 
ses da  fazenda  publica  com  a  justiça  e  igualdade  devida  aos 
respectivos  contribuintes.  O  decreto  de  28  de  dezembro  do 
mesmo  anno  estabeleceu  o  regulamento  de  barreiras  para  a 
cidade  do  Porto  e  Villa  Nova  de  Gaia,  preenchendo  assim 
uma  das  clausulas  regulamentares  do  decreto  de  2  de  no- 
vembro. 

«2.^  O  decreto  de  2  de  dezembro  do  mesmo  anno,  que 
prescreveu  a  forma  do  processo  e  competência  do  juizo  nas 
causas  de  fazenda  publica.  A  experiência  havia  mostrado  que 
os  meios  legaes  estabelecidos  para  o  processo  das  execuções 
fiscaes  eram  inefficazes 

«O  governo  adoptou  portanto  esta  medida  como  essencial- 
mente provisória,  não  deixando  de  reconhecer  que  no  código 
do  processo  civil  havia  de  ser  regulado  este  importante  as- 
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siimpto  de  modo  que  tornasse  mais  eífectiva  a  arrecadação 
das  rendas  publicas. 

«3/  Os  dois  decretos  de  31  de  dezembro  que  mandaram 
observar  as  novas  tabeliãs  para  a  arrecadação  dos  direitos 
das  mercês  e  sèllo.  A  mesa  dos  novos  e  velhos  direitos,  de- 
nominados da  cliancellaria,  e  a  recebedoria  do  sèllo  das  mer- 
cês e  papeis  forenses,  aberravam  do  systema  geral  da  admi- 
nistração e  arrecadação  da  fazenda  publica;  era  portanto 
necessário  sujeitar  a  arrecadação  d"estes  impostos  ás  regras 
estabelecidas  a  respeito  de  todos  os  demais,  e  promover  todo 
o  augmento  de  que  fosse  susceptível. 

«As  disposições  dos  decretos  a  que  alludo,  persuado-me 
que  têem  satisfeito  a  estes  dois  fms  como  era  mister. 

«4.^  Os  decretos  de  9  e  16  de  janeiro  do  corrente  anno, 
pelos  ciuaes  foi  estabelecido  o  methodo  de  se  proceder  no 
lançamento  e  arrecadação  da  decima  e  impostos  annexos 
para  o  a  mio  económico  de  1837. 

«Este  importante  ramo  da  receita  publica  não  podia  dei- 
xar de  merecer  a  maior  attenção  do  governo,  quanto  á  ado- 
pção dos  meios  de  melhorar  o  systema  do  seu  lançamento  e 
arrecadação. 

«Espero  que  da  pontual  observância  dos  sobreditos  decre- 
tos e  instrucções  regulamentares  ulteriormente  publicadas, 
hão  de  porvir  melhoramentos  sensíveis  na  cobrança  d'este 
imposto.  Comtudo,  o  governo  não  julgou  que  se  devia  sepa- 
rar muito  dos  princípios  sanccionados  poios  precedentes  par- 
lamentos; porém  a  experiência  mostra  todos  os  dias  que 
neste  objecto  se  ha  mister  uma  reformação  radical. 

«Confio  que  cedo  poderei  apresentar  ao  congresso  alguns 
trabalhos  tendentes  á  melhor  repartição,  eíTectivo  lançamento 
e  cobrança  d'este  género  de  impostos. 

«5.^  O  decreto  de  10  de  janeiro  d'este  anno,  que  estabele- 
ceu a  nova  pauta  geral  para  a  arrecadação  dos  direitos  de  en- 
trada e  saída  e  armazenagem  em  todas  as  alfandegas  d"estes 
reinos  e  ilhas.  Os  fundamentos  que  o  governo  teve  para  pu- 
blicar esta  medida,  concebida  pelas  passadas  administrações, 
acham-se  com  toda  a  clareza  expostos  no  relatório  que  acom- 
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panhou  o  sobredito  decreto.  Se  os  seus  defeitos  forem  prom- 
pta  e  regularmente  corrigidos,  espero  que  esta  grande  me- 
dida, conciliando  os  justos  interesses  da  agricultura  e  indus- 
tria fabril  com  os  do  commorcio,  contribuirá  para  a  publica 
prosperidade.  A  respeito  da  influencia  que  ella  deverá  ter  nos 
rendimentos  das  alfandegas,  não  posso  dar  uma  opinião  fun- 
dada. 

«O  calculo  que  se  fez  no  começo  foi  alto.  Reputou-se  que 
as  novas  pautas  produziriam  na  receita  d'estas  estações  fis- 
caes  um  augmento  annual  de  1 .000:000j$000  réis.  O  minis- 
tro da  fazenda,  meu  predecessor,  calculou  este  augmento 
no  relatório  de  31  de  maio  de  183G  em  SOOiOOOj^OOO  réis,  e 
a  dissolvida  commissão  encarregada  da  organisação  das  pau 
tas  ponderou  na  sua  conta  de  22  de  março  ultimo  que  o 
sobredito  augmento  poderia  ser  de  O00:000óí000  réis,  com 
as  declarações  que  fazia.  Comtuclo,  julgo  mais  seguro  espe- 
rar pelo  resullado  e  restringir-me  á  opinião  dos  respectivos 
directores  sobre  este  objecto. 

«6.^  O  decreto  de  46  do  sobredito  mez,  que  providenciou 
sobre  a  arrecadação  das  quantias  de  dinheiro,  jóias  e  alfaias 
dos  extinctos  conventos,  que  tivessem  sido  subtrahidas  ao 
conhecimento  das  auctoridades  fiscaes.  Esta  providencia  tor- 
nava-se  mais  necessária,  quanto  constava  ao  governo  que  ef- 
fectivamente  haviam  tido  logar  diversos  descaminhos  na  arre- 
cadação de  similhantes  bens  com  prejuízo  da  fazenda  publica. 

«7.'*  O  decreto  de  17  do  mesmo  mez  que  organisou  as  al- 
fandegas do  reino,  de  segunda  ordem,  tanto  pelo  que  res- 
peita ao  seu  pessoal  e  material,  como  relativamente  ao  me- 
thodo  de  fiscalisação,  arrecadação  e  contabilidade  de  cada 
uma  d'ellas.  Esta  medida  era  desde  muito  tempo  reconhe- 
cida como  vantajosa  para  a  fazenda  publica,  e  indispensável 
para  liarmonisar  a  forma  do  despacho  d"estas  estações  fiscaes 
com  as  leis  que  regulam  o  expediente  das  principaes  alfan- 
degas do  reino. 

«Não  deixou  também  o  governo  de  atiender  com  particu- 
lar solicitude  á  liberdade  do  commercio  e  augmento  da  na- 
vegação nacional,  adoptando  as  seguintes  providencias: 

•     20 
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«Por  decreto  de  2  de  novembro  aboliu  o  exclusivo  do  mar- 
fim, mandando  despachar  livres  de  direitos  de  consumo  todas 
as  partidas  deste  género  de  producção  dos  domínios  portu- 
guezes,  que  fossem  importadas  em  navios  nacionaes. 

«Outio  decreto  da  mesma  data  tornou,  extensivas  a  lodos 
os  géneros  de  producção  e  industria  nacional  as  disposições 
do  artigo  7.°  do  decreto  de  19  de  al.>ril  de  1832,  que  extin- 
guiu as  portagens  e  mais  direitos  de  similhante  natureza 
que  podiam  restringir  a  liberdade  do  commercio. 

«O  decreto  de  14  do  sobredito  mez  de  novembro  regulou 
os  direitos  de  porto  ou  toríelagem,  e  estalieleceu  o  modo  de 
se  fazer  a  lotação  dos  navios  para  o  pagamento  dos  respecti- 
vos direitos. 

«O  decreto  de  2  de  janeiro  cVeste  anuo  extingue  as  visitas 
chamadas  de  guerra,  a  que  estavam  sujeitos  por  entrada  e 
saída  os  navios  nacionaes  e  estrangeiros. 

«Finalmente,  por  outro  decreto  de  10  do  sobredito  mez, 
se  determinou  em  geral  cjue  os  géneros  de  producção,  in- 
dustria ou  manufactura  nacional,-  exportados  de  uns  para  ou- 
tros portos  portuguezes,  não  pagassem  direitos  de  saída. 

«Á  importância  da  receita,  que  em  30  de  setembro  do 
anno  próximo  passado  se  julgou  provável,  até  30  de  junho 
do  corrente  anno  a  somma  total  de  1 1 .87 1 :2GG^706  réis  e  a 
importância  da  despeza  de  18.o83:966f)037  réis,  existe  um 
deficit  de  0.717: 099:535 1  réis . 

<íj\"este  deficit  não  se  comprehende  a  somma  de  réis 
4.834:G775Í840,  cpe  o  governo  deve  ao  banco  de  Lisboa,  por 
vários  adiantamentos  realisados  em  diversas  epochas,  con- 
forme as  transacções  que  tiveram  logar  com  o  mesmo  banco. 
Gomo  parte  do  penhor  d"esta  divida  existem  naquelle  esta- 
belecimento l.G29:000ò>000  réis  em  hiscripções  de  4  por 
cento  e  2.415:752?>000  réis  em  apohces  de  o  por  cento,  se- 
gundo as  especificações  feitas  no  orçamento  que  ora  se  apre- 
senta. 

«Tamljem  não  foram  incluídos  no  mencionado  deficit  réis 
{ 40:000ò000  réis,  que  em  differentes  epochas  se  tomaram 
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Oe  empréstimos  a  diversos,  sob  o  peiílior  de  203:804)5*800 
réis  de  papel  moeda,  e  triíila  acções  da  companhia  das  lezí- 
rias do  Tejo  e  Sado. 

o  Não  foi  igualmente  comprehendida  na  conta  que  se  apre- 
senta dos  recursos  do  estado,  a  somma  que  o  governo  de 
sua  magestade  calliolica  deve  ao  de  Portugal,  proveniente 
das  consignações  estabelecidas  para  o  pagamento  da  divisão 
auxiliar,  calculadas  até  janeiro  ultimo  na  importância  de  réis 
4Gi:000?^000.  O  pagamento  d'esta  divida  tem  sido  ultima- 
mente convencionado  com  o  governo  de  Hespanha,  pela  ma- 
neira constante  do  oíTicio  do  ministro  da  fazenda  d'aquelle 
reino,  datado  de  20  de  janeiro  ultimo,  e  desejo  que  elle  se 
realise  nas  epochas  designadas,  a  fim  de  que  possa  o  seu 
producto  ter  a  determinada  applicação  a  que  é  destinado. 

«Não  tem  sido  possível  até  agora  conseguir  a  liquidação 
da  conta  com  o  ex-ageníc  do  governo  em  Londres  J.  A.  y 
Mendizabal,  apesar  das  diligencias  para  esse  fim  emprega- 
das, e  ainda  ultimamente  repetidas  em  officio  que  lhe  dirigi, 
datado  de  7  de  janeiro  próximo  precedente,  que  não  teve 
por  agora  resposta  alguma  oíficial. 

«Estão  finalmente  vencidas  as  difficuldades  que  retarda- 
vam a  liquidação  da  divida  do  Brazil,  a  qual  deve  já  ter  co- 
meçado em  virtude  dos  poderes  expedidos  para  este  fim  ao 
nosso  encarregado  de  negócios  em  Londres,  ao  cônsul  geral 
Van-Zeller,  e  ao  agente  financeiro  do  governo,  Paiva  Pe- 
reira. 

«Sobre  esta  divida  havia  sido  creado,  em  consequência  da 
auctorisação  concedida  por  decreto  de  8  de  junho  de  1836, 
um  fundo  provisório  de  900:000  libras,  contratado  em  23 
do  sobredito  mez  com  o  banqueiro  Goldsmith,  para  supprir 
o  pagamento  dos  juros  e  annuidades  da  divida  consolidada 
nacional  e  estrangeira. 

«As  amortisações  da  divida  nacional,  feitas  depois  do  dia 
9  de  setembro  do  anuo  passado,  importam  em 2. 180: 338)5*869 
réis,  sendo  99:202,r^000  réis  em  papel  moeda,  1 .68 1 :888)$809 
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réis  em  papeis  de  credito  sem  vencimento  de  juro,  e  réis 
405:188r>000  em  papeis  de  credito  com  vencimento  de  juro. 

«Foram  também  amortisados  em  Londres  C:400  libras  de 
bonds  de  3  por  cento  entregues  para  pagamento  do  preço  de 
uma  arrematação  de  bens  nacionaes,  que  reduzidas  a  réis, 
accumulando-lhes  os  juros  vencidos,  imporlaram  ao  cambio 
de  54  na  somma  de  28:841)5886  réis, 

«Os  pagamentos  feitos  e  escripturados  nothesouro,  desde 
9  de  setendjro  do  anuo  passado  até  31  de  março  ultimo,  mon- 
tam a  7.797:449?$053  réis  (mappa  n."  7).  N'esla  somma  es- 
tão comprehendidos  133:9o5;$i4l9  réis,  importância  de  três 
letras  sacadas  pelos  agentes  financeiros  do  governo  em  Lon- 
dres, a  dois,  três  e  quatro  mezes,  para  o  pagamento  do  resto 
dos  dividendos  de  5  por  cento,  vencidos  em  dezembro  de 
■1836. 

«Havendo  sido  revogado  por  decreto  de  29  de  março  de 
1836,  o  de  29  de  setembro  de  183o,  por  terem  as  adminis- 
trações passadas  dado  diversa  applicação  á  somma  determi- 
nada para  o  distrate  das  apólices  de  5  por  cento  da  divida 
interna,  e  não  se  tendo  ainda  restituído  aos  respectivos  pro- 
prietários as  apólices  que  haviam  entregado  na  commissão 
interina  da  junta  do  credito  publico,  para  serem  convertidas 
em  inscripções  de  4  por  cento,  ou  distratadas  a  aprazimento 
dos  mesmos  proprietários,  forçoso  era  ceder  ás  justas  e  re- 
petidas reclamações  dos  possuidores  das  sobreditas  apólices, 
mandando-lhes  fazer  entrega  d'ellás  na  forma  já  determinada 
pelo  citado  decreto  de  19  de  março  do  anno  próximo  prece- 
dente. 

«A  venda  das  lezírias  do  Tejo  e  Sado  foi  effectuada  pela 
administração  precedente,  em  virtude  da  carta  de  lei  de  16 
de  março  de  1836. 

«A  divida  fluctuante,  anterior  ao  1.°  de  agosto  de  1833, 
calcula-se  em  9.000:000/>000  réis.  O  governo,  nas  disposi- 
ções dos  decretos  de  31  de  outubro  e  26  de  novembro  do 
anno  passado,  já  attendeu  à  sorte  d'estes  credores  em  tanto 
quanto  o  permitliam  as  circumsíancias  do  thesouro,  coml)i- 
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nadas  com  a  sustentação  do  credito  nacional.  A  carta  de  lei 
de  15  de  fevereiro  d'este  anno,  qne  auctorisou  a  realisaçãa 
da  somma  de  800:000/$í000  réis  em  dinheiro  effectivo  para 
occorrer  ás  despezas  mais  urgentes  do  estado,  também  per- 
mittiu  que  nas  transacções  para  este  fim  necessárias  podes- 
sem  ser  admittidos  indistinctamente  lodos  e  quaesquer  títu- 
los de  divida  fluctuante  que  nella  tiveram  ingresso. 

«O  papel  moeda  existente  em  30  de  junlio  de  18)30  im- 
portava, segundo  a  respectiva  conta  apresentada  pela  com- 
missãointerina  da  junta  do  credito  publico,  em  )j.510:297?5>200 
réis;  e  porque  d'esta  somma  se  tem  posteriormente  amorti- 
sado  499:2C2í$ÍOOO  réis,  vem  portanto  a  ser  a  quantia  exis- 
tente do  mesmo  papel  3.017:03dí$í200  réis. 

«Os  titulos  admissíveis  na  compra  dos  bens  nacionaes, 
emittidos  até  ao  presente,  na  conformidade  da  carta  de  lei  de 
13  de  abril  de  1835,  montam  a  4.087:040^000  réis,  de  cuja 
quantia,  deduzida  a  de  2. 854:OGO;ííOOO  réis,  que  importam  os 
que  effecti vãmente  se  têem  amortisado,  e  bem  assim  a  de  réis 
21:408?$!000  dos  que  se  têem  ultimamente  recebido  em  vários 
pagamentos,  restam  1.211: 47 1?5420  réis,  que  se  pôde  calcu- 
lar importarem  os  que  existem  em  ser  ou  em  circulação. 

«A  commissão  fiscal  liquidatária  tem  proseguido  em  seus 
trabalhos  com  toda  a  assiduidade.  As  liquidações  da  divida 
activa  do  estado,  que  tem  remettido  ao  thesouro  publico 
desde  que  foi  installada  até  31  de  março  ultimo,  sobem  a 
1)99:090^188  réis. 

«Espero  que,  em  virtude  das  disposições  do  decreto  de 
17  de  junho  de  1830,  que  fixou  as  attribuições  d"esta  com- 
missão e  creou  em  cada  um  dos  districlos  administrativos 
commissões  filiaes  liquidatárias  para  a  coadjuvarem  em  seus 
trabalhos,  se  poderão  colher  melhoi'es  resultados,  mormente 
se  a  estas  commissões  se  der  uma  nova  organisação,  ainda 
que  uMsso  alguma  cousa  se  dcsiíenda. 

«O  numero  de  processos  de  causas  antigas  da  fazenda  na- 
cional, que  até  hoje  se  têem  remettido  aos  procuradores  régios 
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das  relações  do  continente  e  ilhas  para  ]Iies  darem  o  devido 
•andamento,  sobe  a  novecentos  quarenta  e  quatro,  sendo  o 
valor  das  causas  calculado  em  1.992: 03 1}$Í827  réis. 

«Esta  divida,  ainda  que  li(|uidada,  é  de  mui  difficil  co- 
brança, 

«O  orçamento  geral  da  receita  e  despeza  do  estado  para  a 
próximo  futuro  anuo  económico  de  1837-1838,  que  já  tive 
a  honra  de  submetter  á  vossa  inspecção,  mostra  haver  sido 
calculada  a  receita  presumível  do  sobredito  anno  em  réis 
9.294:3G2?$!7S3,  e  a  despeza  em  11.217:596;$;3(56  réis,  vinda 
assim  a  resultar  contra  o  thesouro  nacional  um  deficit  da 
quantia  de  1.923r233f>GI3  réis. 

«As  observações  que  juntas  oíTereço  á  vossa  consideração 
como  parte  integrante  do  mesmo  orçamento  geral,  compre- 
hendem  o  possível  desenvolvimento  de  cada  uma  das  suas 
verbas  de  receita  e  despeza,  bem  como  os  fundamentos  que 
servirão  de  base  a  esse  desenvolvimento. 

«A  divida  externa  consolidada  vae  calculada  na  importân- 
cia total  de  9.825:300  libras  ou  40.938:750/5000  réis  com  o 
vencimento  de  373:245  libras  ou  1.555: 187i5í500  réis  de  juro 
annual,  e  80:000  libras  ou  333:333^333  réis  de  amortisação. 

«D'esia  divida  vence  o  juro  de  C  por  cento  88:200  libras 
ou  367:500^000  réis,  5  por  cento  3.854:500  ou  réis 
16.000:4  I6r?!6(;r)  réis,  3  por  cento  5.882:600  hbras  ou  réis 
24.510:883?$Í333. 

«A  divida  interna  fandada  calcula-se  em  10.719:6H;$059 
réis,  importando  o  seu  correspondente  juro  annual  em  réis 
452:985/^192,  e  a  respectiva  amortisação  em  41:651i'^840 
réis,  vencendo  o  juro  de  5  por  cento  2.550:237)^236  réis,  4 
por  cento  8.169:373/^833  réis. 

«O  capital  das  inscripções  de  4  por  cento  a  que  ficaram 
reduzidos  os  padrões  de  juros  reaes,  na  conformidade  do  de- 
creto de  9  de  janeiro  d'este  anno,  poderá  importar  em  réis 
2.960:000i$i000,  cofrespondendo-lhe  assim  o  juro  annual  de 
H8:400/$!000  réis. 
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«A  somma  de  J.278:300;^0()0  réis,  que  produziu  até  31  de 
março  ultimo  a  capitalisação  deleraiinada  por  decreto  de  31 
de  outuJjro  de  1836,  não  foi  compreliendida  na  conta  da  di- 
vida interna. 

«Todavia  é  mister  que  as  cortes  attendam  á  necessidade 
de 'prover  a  repartirão  competente  com  uma  quantia  supple- 
mentar  para  o  pagamento  dos  juros  e  annuidades  d'esta  di- 
vida, que  se  poderá  bem  calcular  segundo  o  valor  da  garan- 
tia consignada  no  decreto  de  31  de  outubro  de  183G,  para 
pagamento  de  similliante  encargo. 

«Passando  agora,  a  tratar  dos  meios  de  cobiir  o  ckfuit  do 
futuro  anno  económico,  bem  como  de  prover  ao  que  mani- 
festa a  conta  dos  recursos  e  encargos  do  estado  até  30  de  ju- 
nlio  do  corrente  anno,  cumpre-me  observar:  que  sendo  o 
ãeficU  do  orçamento  apresentado  nas  extinctas  camarás  le- 
gislativas em  fevereiro  de  1830  de  3.385:792^^243  réis,  e 
mostrando  agora  o  orçamento  do  próximo  futuro  ainio  eco- 
nómico um  deficit  de  1.923:233/?G13  réis,  existe  com  effeito 
uma  diminuição  neste  ultimo  de  1.662:555^^630  réis,  que 
comparativamente  demonstra  um  melhoramento  no  nosso 
estado  financial. 

«Talvez  pareça  ter  havido  exageração  no  calculo  da  re- 
ceita; porém,  sobre  este  ponto,  devo  dizer-vos,  que  muito 
pelo  contrario  julguei  prudente  não  addicionar  em  algumas 
verbas  da  mesma  receita  os  augmentos  de  que  se  julgam 
susceptíveis  pelas  novas  medidas  adoptadas. 

«Os  rendimentos  das  alfandegas,  por  exemplo,  não  vão 
addicionados  com  os  800:000?5íOOO  réis  que  o  meu  predeces- 
sor julgou  deveria  produzir  a  medida  das  novas  pautas,  nem 
mesmo  com  os  600:000f>000  réis  orçados  pela  respectiva 
commissão,  como  já  mencionei  em  logar  competente  no  de- 
curso do  presente  relatório. 

«A  verba  de  rendas,  foros  e  laudemios  vae  também  redu- 
zida em  224:227f)í890  réis. 

«A  decima  urbana,  rural  e  maneio  muito  mal  nos  vae  se 
não  produzir  no  próximo  futuro  anno  económico  mais  de 
2.000:000^^000  réis. 
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« Vè-se  d"este  modo  que  o  calculo  foi  muito  diminulo  quanto 
ás  duas  principaes  verbas  de  receita;  e  se  o  não  foi,  não  ha- 
verá senão  desesperar  de  .equilibrar  n'este  anno  a  receita 
com  a  despeza,  porque,  no  meu  entender,  decima  urbana, 
rural,  maneio  e  impostos  annexos  se  forem  bem  lançados  e 
repartidos  com  justiça,  devem  exceder  muito  aquella  quan- 
tia de  2.000:000^000  réis  calculada  no  actual  orçamento. 

«Comparando  por  outro  lado  a  despeza  do  orçamento  an- 
terior com  a  do  actual,  vereis  que,  sendo  a  do  primeiro 
12.004:423^720  réis  e  a  do  segundo  11.217:39C;$Í36G  réis, 
existe  a  differença  de  780:827-5354  réis,  que  deve  conside- 
rar-se  como  um  effeito  das  reducções  e  reformas  estabele- 
cidas. 

«Para  cobrir,  pois,  o  di'licit  de  1.923:233iO>613  réis.  que, 
segundo  o  respectivo  orçamento,  se  calcula  para  o  anno  de 
'1837-1838,  considero  que  alem  das  reducções  é  economias 
que  a  vossa  sabedoria  ainda  possa  effectuar,  sobretudo  no 
material  de  algumas  reparlições  do  estado,  deverão  merecer 
a  attenção  das  cortes  as  diversas  medidas  que  tive  a  honra 
de  lhes  propor  e  constam  dos  projectos  ultimamente  apre- 
sentados. 

«Quanto  ao  ãeficU  da  conta  dos  recursos  e  encargos  do  es- 
tado até  30  de  junho  do  corrente  anno,  devo  nolar  que,  sendo 
o  mesmo  deficit  da  quantia  de  G.717:699f>351  réis,  tem  de 
considerar-se  maior  se  porventura  quizermos  desde  já  satisfa- 
zer ao  banco,  como  parece  de  justiça,  o  empenho  com  elle 
contraindo.  Este  empenho  poderá  calcular-se  approximada- 
mente  em  1.834:077^840  réis,  já  liquido  do  valor  da  parte 
dos  penhores  que  o  banco  ainda  hoje  conserva,  suppondo  que 
as  inscripções  de  4  por  cento  se  poderão  vender  a  04  por 
cento,  e  as  apólices  de  5  por  cento  a  80  por  cento.  Se  pois 
reunirmos  esta  quantia  á  do  deficit  effectivo,  será  a  somma,  a 
que  as  cortes  devem  de  prompto  prover,  8.552:377?$il97 
réis. 

aSobre  este  ponlopermitti,  senhores,  que  eu  chame  mais 
particularmente  a  vossa  attenção,  lembrando-vos  que  a  admi- 
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nistração  actual  tomou  conta  dos  nt-gocios  do  t^'Stado  cm  10 
de  setembro  do  anno  passado.  Pelo  ultimo  orçamento  apre- 
sentado na  extincta  camará  dos  deputados  era  o  dcfcil  dos 
encargos  da  nação,  até  30  de  junho  de  1836, 8.olO;044;$1762 
réis ;  a  este  deficit  devia  acrescer  o  do  orçamento  do  presente 
anno  económico,  calculado  em  3.585:792/>á43  réis,  e  alem 
d'isto  a  somma  de  1.500:000j$000  réis  adiantados  pelo  banco 
para  o  distrate  dos  capitães  de  5  por  cento,  que  não  foi 
comprehendida  n'aquelle  orçamento.  Estas  três  addiçijes 
reunidas  vem  portanto  a  constituir  o  total  de  13.595:837íiOOo 
réis,  sem  contar  com  os  sacrifícios  a  que  o  governo  seria  obri- 
gado para  conseguir  os  fundos  que  lhe  deveriam  fazer  face. 

ttComparando  pois  esta  somma  de  13.595:837;$005  réis 
com  a  de  8.5o2:377?$íl97  réis,  que  formou  o  deficit  total  até 
30  de  junho  do  corrente  anno,  isto  é,  relativamente  ao  mesmo 
período  que  abrange  a  conta  e  orçamentos  anteriores,  reco- 
nhece-se  existir  uma  diminuição  no  supra  indicado  deficit  ge- 
ral de  5.043:459/5*808  réis,  de  cuja  quantia,  dednzidos  réis 
300;000í^000  mencionados  no  orçamento  anterior  como  im- 
portância da  divida  com  que  se  achavam  onerados  os  bens 
nacionaes,  e  800:000;)000  réis  que  se  suppozeram  também 
necessários  para  compra  de  papel  moeda,  ficou  liquido  réis 
3.943:459/^808. 

«Este  sensível  melhoramento  na  fazenda  publica  deve  ser 
grato  a  todos  os  amigos  sinceros  do  paiz,  e  fortalecer  a  con- 
fiança do  congresso  e  do  governo,  para  que  não  desesperem 
da  salvação  da  pátria. 

«As  antecipações  que  existiam  em  10  de  setembro  eram 
3.005:041)$!219  réis.  Permanecia  em  inteiro  vigor  o  decreto 
de  23  de  julho  de  1834,  que  mandava  converter  o  papel 
moeda  em  títulos  de  thesouro  admissíveis  do  1.°  de  janeiro 
do  presente  anno  em  todas  as  estações  fiscaes ;  e  entretanto 
tinha  o  banco  deixado  de  ser  competentemente  habilitado 
pelo  governo  desde  25  de  fevereiro  do  anno  passado  para  a 
compra  do  mesmo  papel,  na  conformidade  do  artigo  2."  do 
citado  decreto,  o  que  já  ponderei  n"outro  logar  d'este  relató- 
rio. Para  superar  este  grave  embaraço,  em  que  muito  pode- 


314 

na  perigar  a  fé  publica,  e  para  não  compromeíter  mais  os 
rendimentos  futuros,  foi  o  governo  obrigado  a  lançar  mão  de 
recursos,  applicando  para  aquelle  fim  a  metade  dos  réis 
2.490:OOOj5)000  de  bens  nacionaes,  mandados  vender  a  di- 
nheiro effectivo  pelo  decreto  de  31  de  outubro  de  1836. 

«Taes  eram  as  diíficuldades  existentes  em  10  de  setembro 
e  a  verdadeira  situação  do  paiz  quando  os  actnaes  ministros 
foram  chamados  ao  conselho  de  sua  magestade  a  rainha ;  e 
comquanío  eu  não  pretenda  attribuir  as  causas  doesta  penosa 
situação  a  alguma  das  administrações  transactas,  nem  por 
isso  quero  ou  devo  tomar  sobre  mim  qualquer  responsabili- 
dade que  d'ahi  possa  resultar. 

«Faço  esta  declaração,  não  para  accusar,  mas  para  que  a 
nação  conheça  que  os  grandes  embaraços  que  cercam  hoje  a 
achninistração  não  foram  por  ella  creados,  nem  pela  gloriosa 
revolução  de  setembro,  mas  que  existiam  antes  da  mesma 
revolução,  e  porventura  foram  a  causa  principal  que  produ- 
ziu tão  extraordinário  e  feliz  acontecimento. 

«Para  reniover  os  actuaes  embaraços  financeiros  é  mister 
lançar  mão  de  três  únicos  meios :  economias,  tributos  e  em- 
préstimos. As  reducções  e  economias  são  odiosas,  odiosos 
são  os  tiibutos,  e  odiosos  também  e  justamente  condennia- 
dos  os  empréstimos,  como  meios  ordinários  do  governo.  Po- 
rém, esses  males  podem  converter-se  em  bens,  se  porven- 
tura forem  poderosos  para  nos  tirar  da  situação  em  que  nos 
achamos,  e  remover  os  cruéis  embaraços  financeiros  que  já 
existiam  antes  da  revolução  de  10  de  setembro,  e  que  se  não 
forem  promptamente  aniquilados  devem  produzir  uma  crise 
cujos  resultados  serão  certamente  funestos  e  incalculáveis. 

«As  circumstancias  actuaes  são  árduas,  o  presente  é  ter- 
rível, mas  o  futuro  pôde  ser  esperançoso  e  feliz,  mormente 
se  o  systema  de  fazenda  publica  receber  os  melhoramentos 
necessários  e  que  se  devem  esperar  da  vossa  sabedoria. 

«O  passado  nos  pôde  servir  de  penhor,  porquanto,  compa- 
rando os  precedentes  orçamentos  com  o  actual,  é  facii  de  ver 
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que  ir  esta  parle  a  gi-aveza  do  mal  leni  consideravelmente 
decrescido.  Existe  uma  diminuição  de  1.002 :oy8:>G3()  réis 
no  deficit  do  actual  oicamenlo  comparado  com  o  anterior.  Ha 
outra  diminuição  de  3.943:4o9;>808  réis  no  í/í^/í^cíí  dos  encar- 
gos do  estado  até  30  de  junho  do  corrente  anno,  calculado 
em  relação  ao  que  havia  indicado  a  ultima  conta  e  orçamento. 
A  despeza  traz  em  compensação  muitas  vantagens  e  benefí- 
cios nos  úteis  estabelecimentos  creados  pela  actual  adminis- 
tração, e  que  hão  de  melhorar  a  condição  physica  e  moral  do 
paiz,  e  augmentar  os  meios  de  riqueza  e  felicidade  publica 
e  particular. 

«Em  taes  circumstancias  é  manifesto  que,  para  prover  ao 
pagamento  da  quantia  de  8.352:377?^  197  réis,  deficit  actual, 
com  a  promptidão  necessária,  se  carece  de  uma  somma  tal 
que  não  é  possível  conseguir  por  meio  de  tributos  ou  pela 
venda  dos  bens  nacionaes,  mas  só  por  um  empréstimo. 

«Este  empréstimo  deve  ser  o  derradeiro  e  destinado  a  col- 
locar  o  governo  na  posição  de  regularisar  as  finanças  da  na- 
ção, e  a  pôr  a  fazenda  publica  debaixo  da  salvaguarda  do 
systema  representativo.  Não  pôde  elle  ser  confundido  comos 
empréstimos  contrahidos  para  occorrer  ao  defcit  annualque 
deverá  ser  superado  pelos  meios  ordinários  e  regulares. 

«Sem  a  adopção  d'esta  medida,  asseguro-vos  quemuidif- 
ficil  será  o  governar;  e  com  ella  e  com  as  que  já  vos  propuz 
creio  que  o  paiz  se  poderá  salvar. » 

A  dicíadura  não  passou  incólume  perante  o  congresso, 
como  era  de  esperar. 

O  deputado  Santos  Cruz  propoz  que  se  nomeasse  uma 
commissão  especial  que  revisse  os  decretos  do  governo  com 
força  legislrativa;  o  deputado  Alberto  Carlos  propoz  que  a  com- 
missão de  legislação  fosse  encarregada  d"aquella  revisão,  e 
para  que  se  suspendesse  o  decreto  da  reforma  judiciaria,  bem 
como  aquelles  que  ainda  não  estivessem  em  execução :  o  de- 
putado Gomes  da  Motla  propoz  que  se  não  executasse  o  dito 
decreto  da  reforma  judiciaria.  A  commissãe  de  legislação,  a 
quem  estas  propostas  foram  enviadas,  apresentou  o  seu  pa- 
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recer  na  sessão  de  28  de  fevereiro,  mas  só  na  sessão  de  I  de 
abril  ent)-ou  em  discussão.  Uma  das  conclusões  deste  pare- 
cer era  que  se  considerassem  em  vigor  só  os  decretos  que  fos- 
sem publicados  até  o  dia  18  de  janeiro  inclusive. 

Foi  interessante  a  discussão  deste  parecer,  sobretudo  pe- 
las declarações  de  alguns  deputados  e  bem  assim  dos  minis- 
tros, especialmente  do  reino. 

Na  sessão  de  1  de  abril  disse  o  deputado  Pompilio  da 
Motta  : 

«Pela  revolução  de  setembro  foi  proclamada  a  constitui- 
ção de  1822;  todas  as  revoluções  são  legitimas;  a  sociedade 
se  compõe  de  governantes  e  governados,  e  não  ha  forma  de 
governo  senão  emquanto  o  povo  se  quer  sujeitar  a  ella ;  é 
este  o  principio,  a  rasão  fundamental  do  dogma  da  sobera- 
nia nacional ;  mas  o  povo  não  se  pôde  conduzir  em  massa,  é 
necessário  eleger  os  seus  conducíores  e  governantes;  é  ne- 
cessário crear  um  governo ;  o  governo  em  setembro  teve  de 
derogar  a  carta  constitucional,  teve  de  harmonisar  as  leis 
existentes  com  a  constituição,  teve  necessidade  de  fazer  ou- 
tras muitas  leis  dispositivas  (e  quem  as  havia  de  fazer),  es- 
tava no  seu  direito ;  este  direito  era  a  lei  da  necessidade  e 
da  conservação  do  deposito  que  lhe  tinha  sido  confiado;  e 
portanto  sou  de  voto  que  se  devem  reputar  em  vigor  todos 
os  decretos  publicados  até  o  dia  18  de  janeiro ;  e  pelo  con- 
trario de  nenhum  effeito  tudo  que  se  decretou,  se  alguma 
cousa  ha  decretada,  d'esta  data  em  diante  e  depois  que  se 
acharam  reunidos  os  verdadeiros  representantes  da  nação ; 
eu  nHo  me  metterei  na  questão  se  o  governo  legislou  dema- 
siado, sendo  o  meu  principio  o  da  necessidade  e  conveniên- 
cia publica;  é  claro  que  o  poder  do  governo  estava  circmn- 
scripto  n'esíes  limites,  mas  agora  em  geral  e  necessariamente 
hão  de  ser  reconhecidos  todos  os  decretos;  porque  esse 
principio  de  necessidade  e  conveniência  e  o  direito  que  o  go- 
verno tinha  de  fazer  este  ou  aquelle  decreto,  não  pôde  ser 
discutido  e  examinado  senão  quando  se  tratar  de  cada  um 
d"elles  em  particular;  e  porque  uma  grande  parle  dessa  le- 
gislação está  em  execução,  e  haveria  grandes  inconvenien- 
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tes,  seria  de  grande  transtorno  á  ordem  social  (jue  tudo  de 
nm  golpe  se  snspendesse,  sem  exame  e  conliecinienlo. 

«É  de  politica,  é  do  interesse  geral  que  nma  similliante 
legislação  seja  conservada,  e  nós  devemos  proceder  sempre 
com  a  maior  cautela  e  como  homens  d'estado  em  todos  os 
nossos  actos:  nós  viemos  aqui  para  organisar  e  não  desor- 
ganisar  a  sociedade. 

«E  uma  verdade  que  as  antigas  dictaduras  não  faziam  leis; 
suspendiam  aquellas  que  existiam ;  mas  eu  não  creio  que 
o  governo  queira  tomar  para  si  este  nome;  a  revolução 
de  setembro  foi  uma  revolução  de  principios,  e  o  go- 
verno não  fez  mais  que  desenvolver  esses  principios,  e  ao 
mesmo  tempo  também  promulgou  varias  leis  que  esses  mes- 
mos principios  e  as  circumstancias  imperiosamente  exigiam 
em  alguns  ramos  da  publica  administração ;  emquanto  á  re- 
visão não  lia  duvida  nem  a  pôde  haver  que  todos  estes  de- 
cretos devem  ser  impreterivelmente  revistos:  porque,  não 
tendo  sido  feitos  com  o  concurso  dos  mais  poderes  politicos, 
precisam  ser  examinados  e  confirmados  pelo  corpo  legisla- 
tivo para  se  lhes  dar  a  força  e  auctoridade  legal  de  que  ca- 
recem; a  nossa  faculdade,  a  nossa  missão  ainda  é  maior,  a 
de  rever,  alterar  e  abrogar  mesmo  quaesquer  leis  verda- 
deiras.» 

Na  mesma  sessão  e  sobre  o  mesmo  assumpto  disse  o  de- 
putado Gorjão  Henriques: 

«Sr.  presidente,  de  que  se  trata?  Trata-se  de  impor  aos 
povos  a  observância  d'essa  immensidade  de  leis,  d"esses  có- 
digos inteiros  feitos  por  empreitadas  e  com  a  precipitação 
que  logo  se  manifesta,  no  curto  espaço  de  tempo  em  que  fo- 
ram concebidas,  dadas  á  luz,  e  como  um  diluvio  inundaram 
a  superfície  do  nosso  paiz.  (Apoiados.) 

«Trata-se  de  indeferir  por  uma  só  vez  e  por  um  só  rasgo 
de  penná  as  pretensões  de  tantos  povos,  que  bem  energica- 
mente se  tèem  pronunciado  na  extensão,  de  que  taes  leis  não 
querem,  ou  n^elles  não  podem  ter  cabido.» 

Leonel  Tavares,  que  foi  incontestavelmente  um  dos  auctores 
da  revolução  de  setembro,  tomando  a  defeza  do  aoverno  disse : 
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«Desde  o  momento  em  que,  em  9  de  setembro,  foi  pro- 
clamada a  constituição  de  20,  conlieci  eu  que  era  impossivel 
governar  sem  que  os  liomens  encarregados  do  governo  pro- 
priamente dito  tivessem  também  faculdade  para  poderem 
restabelecer  regras  de  conducta ;  porque  muitas  das  leis  fei- 
tas durante  a  antiga  execurão  de  i22  e  23,  e  mesmo  durante 
a  existência  das  cortes  constituintes  das  Necessidades,  mui- 
tas d'essas  leis,  que  não  eram  essencialmente  ligadas  com 
a  constituição  de  1820,  mas  que  tinham  sido  feitas  n'esse 
tempo,  não  podiam  pôr-se  em  execução  em  consequência  dos 
acontecimentos  que  tinham  tido  logar  desde  então  até  agora ; 
alem  dMsso  existia  em  grande  parte,  ou  verdadeiramente 
em  toda  a  organisação  social  que  se  achava  em  vigor  a  9  de 
setendjro,  o  inconveniente  que  apresentou  o  sr.  ministro  da 
justiça ;  todos  os  homens  que  faziam  parte  dos  diversos  es- 
tabelecimentos e  repartições  publicas . . .  não  digo  todos,  es- 
capou-me  esta  palavra  que  é  injusta,  mas  em  grande  parte, 
estavam  de  tal  maneira  ligados  com  o  governo  que  caiu  em 
9  de  setembro,  que  era  impossivel  que  servissem  a  causa  da 
revolução  se  continuassem  nos  seus  empregos. 

«D'aqui  resultava  que  absolutamente  se  haviam  não  só  de 
estabelecer  regras,  pelas  quaes  elle  mesmo  governasse,  mas 
outras  que  houvessem  de  ter  execução  ainda  mesmo  depois 
de  reunido  o  actual  corpo  legislativo. 

«Em  consequência,  como  já  confessei,  não  tive  duvida  em  . 
aconselhar  aos  ministros  que  lançassem  mão  de  todos  os 
meios  que  julgassem  necessários  para  a  conservação  da  re- 
volução, sem  receio  de  que  depois  os  accusassem  por  exce- 
derem as  suas  faculdades ;  mas  quando  eu  dei  esse  conselho 
ao  ministério,  eu  bem  sabia,  em  primeiro  logar,  que  muitos 
homens  com  as  melhores  intenções,  mas  aos  quaes  por  sua 
posição,  emfim,  por  pouca  pratica  das  cousas  do  mundo,  não 
se  apresenta  muitas  vezes  senão  á  superfície;  bem  sabia  que 
estes  homens,  não  estando  habilitados  para  conhecer  a  neces- 
sidade que  existia  do  governo  sair  das  funcções  do  poder 
executivo  para  entrar  no  legislativo,  se  escandalisariam  por 
aquelle  exercício  do  poder  legislativo :  e  que  muitos  homens 
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das  melhores  intenções  liaviani  de  accusar  o  ministério  por 
fazer  leis,  não  tendo  senão  o  poder  execntivo. 

«Também  muitos  homens  haviam  de  repetir  esta  accusa- 
(;ão,  não  com  boas  intenções,  mas  certos  de  que  se  se  con- 
seguisse estorvar  o  ministério  de  fazer  leis  tinliam  conse- 
guido uma  grande  victoria  sobre  a  revolução  e  que  ella  havia 
de  cair.  Estava  eu  também  certo  de  outra  cousa:  muito  vaga 
era,  e  é  ainda  hoje,  a  proposição  de  que  o  ministério  thiliaa 
faculdade  de  fazer  tudo  aquillo  que  fosse  preciso  para  man- 
ter a  revolução. 

«Esta  proposição  era  vaga  desde  setembro,  e  é  ainda 
hoje;  eu  bem  sabia  que  dahi  havia  de  vir  um  grande  incon- 
veniente para  o  ministério,  porque  cada  um  de  nós  liavia  de 
dizer :  tal  decreto  excede  o  que  era  preciso  para  manter  a 
revolução:  levantar-se-ía  outro  e  diria:  esse  mo  excede, 
mas  excede  este  ou  aquelle.  Eu  sabia  tudo  isto,  entretanto 
uão  duvidei  dar  o  conselho ;  e  como  o  dei,  não  duvido  dizer 
hoje  que  o  ministério  não  pôde  ser  censurado  a  esse  res- 
peito.» 

Ouçamos  agora  o  ministro  do  reino  Manuel  Passos : 

«Sr.  presidente,  se  as  leis  da  dictadura  não  são  úteis  ao 
paiz,  o  congresso  não  tem  mais  que  revogal-as  todas,  e  eu 
agradeço  muito  ao  congresso  o  tirar  de  sobre  nós  o  peso  de 
responsabilidade  immensa  que  essas  leis  nos  trouxeram ;  se 
porém  essas  leis  são  úteis  ao  paiz,  então  a  questão  deve  ser 
considerada  debaixo  de  outro  ponto  de  vista. 

«É  muito  fácil  censurar,  é  muito  fácil  destruir  todas  as  leis 
da  dictadura,  é  um  acto  muito  simples :  uma  votação  d'este 
congresso. . .  e  a  grande  obra  está  consummada. 

«Os.srs.  deputados  que  me  precederam  disseram  que  nós 
fizemos  leis  de  mais,  disseram  que  fizemos  leis  por  phanta- 
sia ;  disseram  que  essas  leis  são  más  porque  são  muitas,  e 
que  são  más  porque  são  novas ;  finalmente,  disseram  cousas 
que  eu  na  verdade  fiquei  espantado  de  as  ouvir  dentro  deste 
congresso. 

«Porém,  a  verdade  é,  essas  leis  em  grande  parte  são  tira- 
das dos  trabalhos  dos  corpos  legislativos  que  tem  havido  em 
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Porlugal  desde  1820;  dos  trabalhos  das  cortes  constituintes, 
das  cortes  ordinárias  de  18i2,  das  camarás  de  1826  e  1834 
e  da  camará  dos  pares;  alem  d'esses  trabalhos  qne  serviram 
de  base  a  todos  os  decretos  da  dictadura  houve  trabalhos 
especiaes ;  esses  decretos  antes  de  sanccionados  foram  ma- 
duramente examinados  por  commissões  especiaes,  por  ho- 
mens esclarecidos  que  se  interessavam  na  gloria  e  felicidade 
do  paiz,  por  homens  que  queriam  a  victoria  da  revolução  de 
setembro,  que  não  fugiram  d'ella ;  esses  homens,  digo,  inte- 
ressados na  gloria  da  revolução  aconselharam  o  governo;  e 
esses  homens,  entendo  eu,  deveriam  ser  tratados  com  mais 
justiça  por  alguns  dos  nobres  oradores  d'esta  casa. 

«Sr.  presidente,  disse-se  que  nós  não  tínhamos  o  poder 
legislativo  senão  até  ao  dia  18;  mas  que  constituição  ha  ahi 
sobre  a  terra,  a  de  1822,  a  de  1826,  emfmi  que  constituição 
existe  que  desse  ao  sr.  conde  de  Lumiares,  ao  sr.  visconde 
de  Sá,  ao  sr.  Vieira  de  Castro  e  a  mim,  homem  de  Bouças,  o 
direito  de  legislar  ? 

«Sr.  presidente,  é  singular  que  a  dictadura  até  agora  não 
tivesse  contrariação,  e  só  quando  ella  expirou  é  que  se  nos 
chama  tyrannos  e  usurpadores!  São  insultos  ditos  na  face  de 
César,  depois  de  levar  vinte  punhaladas. 

«Aonde  estava  a  coragem,  o  patriotismo,  o  amor  á  liber- 
dade e  o  respeito  á  constituição?  Quando  nós  usurpámos  o 
poder  lagislativo  onde  estavam  esses  homens  severos? 

«Quando  Polignac  usurpou  o  poder  legislativo,  eu  vi  os 
corajosos  jornalistas  de  Paris,  cercados  de  gendarmes,  arre- 
messarem sobre  armas  as  suas  folhas  para  inflammar  os  âni- 
mos e  admoestar  o  povo  á  insurreição  e  á  defeza  das  leis!  E 
o  usurpador  caiu  entre  as  ruinas  de  um  throno,  e  foi  pagar  a 
sua  audácia  no  castello  de  Ham. 

«Mas  os  nossos  censores  não  desenvolveram  o  amor  ao 
systema  representativo;  e  porque  não  provocaram  contra 
nós  o  povo  generoso,  que  de  certo  nos  teria  feito  em  postas  ? 

«Sr.  presidente,  é  necessário  que  eu  faça  justiça  aos  meus 
mais  implacáveis  inimigos ;  o  partido  que  mostrou  coragem 
em  comliater  a  dictadura  foi  o  partido  da  administração  tran- 
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sacta,  partido  corajoso,  porque  não  recuou,  nem  empallide- 
ceu,  nem  estremeceu  diante  dos  tyrannos,  e  foi  elle  que  pu- 
gnou pela  não  violação  de  uma  lei  constitucional. 

«Ora,  sr.  presidente,  nentium  dos  nossos  amigos politicos 
então  nos  combateu,  nem  nos  disse  que  nós  de  ceita  maneira 
usurpávamos  dos  poderes  do  estado  o  mais  importante :  o 
poder  de  legislar!  Reservaram-se  para  tardei 

«Hoje  vem  estes  grandes  cavalheiros,  como  campeões,  de- 
clarar-nos  agora,  que  nós  violámos  a  constituição  que  de  fa- 
cto foi  violada  desde  setembro. 

oSr.  presidente,  qualquer  que  seja  a  convicção  de  um  ci- 
dadão, essa  convicção  é  santa ;  mas  o  homem  publico  deve 
ter  coragem;  sem  coragem  não  ha  firmeza,  e  não  é  possivei 
que  homem  generoso  tenha  sympathia  por  nenhum  escravo, 
e  por  nenhum  homem  que  receia  um  só  momento  de  cum- 
prir os  seus  deveres. 

«Sr.  president';,  a  questão  é  considerada  debaixo  de  dois 
pontos  de  vista :  a  questão  de  direito  e  a  questão  de  facto  ou 
de  conveniência.  Sr.  presidente,  hoje  não  só  se  combateram 
os. actos  da  dictadura,  mas  até  se  disse  que  a  dictadura  não 
é  senão  para  fazer  calar  as  leis. 

«Oh!  sr.  presidente,  tenho  pasmado  com  o  que  tenho  ou- 
vido !  Ouvi,  que  dictadores  só  os  havia  em  Roma ;  a  dicta- 
dura, sr.  presidente,  tem  existido  ha  nmitos  séculos :  que 
era  IMoysés  senão  um  verdadeiro  dictador  legislativo  ?  Que 
era  o  imperador,  quando  dava  a  carta  constitucional  a  Portu- 
gal ?  Pois  não  houve  dictadores  senão  em  Roma  ?  Ainda  ha 
poucos  annos  o  general  Chlopicki  não  foi  dictador  na  Polónia  ? 
O  imperador  com  a  sua  espada  de  guerreiro  destruiu  exér- 
citos, e  com  a  sua  penna,  como  legislador,  destruiu  os  co- 
lossos da  tyrannia.  E  foi  isso  a  que  se  chamou  a  primeira  di- 
ctadura; chamaram-lhe  assim  os  sábios  representantes  da  na- 
ção, os  legistas  da  nação ;  bem  ou  mal,  não  sei ;  mas  cha- 
maram-lhe assim,  e  ninguém  combateu  nem  reprehendeu 
essa  expressão,  e  vem-se  agora  combater  questões  de  gram- 
matica ! 

«Agora,  sr.  presidente,  se  quizerem  consultar  as  consti- 
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tiiições  e  as  leis  de  direito  publico,  para  mostrarem  que  o 
sr.  conde  de  Lumiares,  o  sr.  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  o 
sr.  Vieira  de  Castro  e  o  homem  de  Bouças  (Riso.)  não  tinham 
recebido,  nem  pela  constituição,  nem  das  mãos  de  Deus,  o 
direito  de  dar  leis  ao  paiz,  concordámos  exactamente  ;  mas 
nós  não  derivamos  da  vontade  do  Eterno  o  direito  de  legis- 
lar. Não  fomos  mandados  pela  Providencia!  Somos  fdhos  da 
revolução,  e  a  revolução  pôde  destruir  throno,  altar,  leis  e 
constituição. 

i(0  povo  fazendo  uma  revolução  e  encarregando-nos  a  sua 
defeza,  deu-nos  o  direito  de  nos  armarmos  de  um  poder  dis- 
cricionário e  de  cjuantos  meios  licitos  houvesse  para  fazer- 
mos triumphar  e  brilhar  a  causa  do  povo,  e  um  poder  legis- 
lativo. Os  que  se  oppozeram  contra  nós,  os  homens  que  nos 
combateram  ciuem  eram  ?  Éramos  sectários  da  tyrannia  e  os 
partidistas  da  administração  passada. 

«Agora,  sr.  presidente,  dizer  que  eu  não  poderei  apre- 
sentai' os  publicistas,  enganam-se.  O  publicista  está  deposi- 
tado n'este  mesmo  edifício,  é  a  Torre  do  Tombo,  e  quando 
os  mesmos  partidistas  da  administração  passada  me  pedirem 
que  mostre  esse  publicista,  eu  hei  de  pedir-Ihes  que  apresen- 
tem o  plebiscito,  que  investiu  o  imperador  da  dictadura  que 
elle  exerceu:  quando  me  mostraram  os  seus  pergaminhos  e 
diplomas,  nós  mostraremos  que  o  plebiscito  está  no  grito  do 
povo  e  na  necessidade  de  o  amparar  e  defender. 

«Sr.  presidente,  nós  podemos  explicar  o  facto  que  apon- 
tou o  sr.  Leonel,  da  reunião  de  nossos  amigos ;  mas  n'essa 
reunião  se  declarou  que  a  responsabilidade  moral  era  de  to- 
dos e  a  legal  nossa ;  mas  nós  sabíamos  bem  que  qualquer 
que  fosse  o  resultado  da  revolução,  pelo  das  eleições  só  nós 
responderiamos ;  porque  se  hoje  temos  uni  congresso  com- 
posto de  homens  amigos  da  revolução  de  setembro,  podia- 
mol-o  ter  composto  na  sua  maioria  de  homens  amigos  da 
administração  passada,  e  se  nos  perguntassem  pelo  nosso 
publicista,  e  se  déssemos  esta  resposta  que  acabei  de  dar  ha 
pouco,  haviamos  de  descer  ao  banco  dos  accusados  e  d'ali 
subir  ao  cadafalso.  Tomámos  sobre  nós  uma  responsabili- 
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(lade  immensa,  com  a  maioi'  repugnância  e  coragem;  mas  o 
nosso  sangue  é  íiibuto  do  paiz,  e  nós  nos  julgamos  com  força 
bastante  para  tomar  essa  e  maior  responsabilidade  nos  mo- 
mentos de  difficuldade,  porque  tudo  devemos  á  nossa  pá- 
tria. 

«Sr.  presidente,  disse-se-nos:  salvaeopaize  a  revolução; 
ficae  com  os  bj'aços  soltos,  mas  depois  não  vos  desculpeis 
que  não  tinheis  forças,  meios  nem  poder. 

«Era  esta  a  linguagem  que  se  nos  faltou,  promettendo-se- 
nos  apoio ;  mas  o  governo  não  quer  senão  um  apoio  franco 
diante  de  seus  actos;  eu  farei  justiça  ás  intenções  d'aquelles 
senhores  que  entendem  que  a  dicíadura  não  devia  ser  le- 
vada tão  longe,  nós  entendemol-o  de  outro  feitio ;  mas  não 
deixámos  de  esperar  que  hoje  se  nos  haviam  de  pedir  estrei- 
tas contas,  como  se  nós  fossemos  um  ministério  regular  e 
constitucional ;  nós  sabiamos  que  haviam  de  ser  condemna- 
dos  os  nossos  actos,  que  haviamos  de  ter  a  sorte  dos  mais 
legisladores  e  reformadores ;  porque  as  nossas  reformas  ha- 
viam de  ferir  muitos  interesses  e  sympatliias ;  que  liaviam  de 
revoltar  as  ambições  e  a  vaidade,  e  que  por  consequência 
haviamos  de  ter  essas  vaidades,  essas  ambições  contra  nós 
no  dia  (h)  juizo ;  mas  nós  não  cedemos  diante  de  considera- 
ções, e  reformámos;  mas  ainda  assim  não  esperávamos  ser 
tratados  como  lia  dois  dias  temos  sido. 

«Agora,  sr.  presidente,  digo  cpie  do  Iriíuiipho  da  revolu- 
ção dependia  a  sorte  dos  ministros ;  porcjue  quando  fossem 
incommodados  os  mais  cidadãos,  e  ainda  os  srs.  deputados, 
as  cabeças  dos  ministros  teriam  caído  primeiro. 

«A  gloria  do  congresso,  a  sua  marcha  lirilhanie,  era  do 
nosso  dever  preparal-a ;  porque  era  a  única  garantia  do  nosso 
repouso  e  permanência  dentro  do  paiz  ;  mas  disse  um  sr.  de- 
putado que  se  senta  d'aciuelle  lado,  que  já  se  serviu  mal  da 
palavra  amores,  e  que  mal  se  serviu  também  da  palavra  ciii- 
me,  que  por  ciúme  do  congresso  nós  tínhamos  legislado  tanto, 
porque  queríamos  mostrar  que  valíamos  mais  do  que  as 
cortes. 

«O  qne  nós  mostrámos  liem  clard  r  que  queríamos  a  li- 
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Ijerdade  progressiva ;  porque  respeitámos  sempre  o  princi- 
pio electivo  em  todas  as  nossas  leis,  e  portanto  que  somos 
tão  sinceros  amigos  da  verdadeira  liberdade,  como  os  que 
mais  o  são. 

«Ora  accusam-nos  de  termos  feito  leis  mds :  ora  de  ter- 
mos feito  leis  boas;  tão  lioas  que  receia  um  orador  que  o 
congresso  as  não  possa  fazer  melhores !  Esta  honra  não  a  po- 
demos nós  acceitar;  tão  injusto  é  o  elogio  como  a  censura.» 

Um  dos  partidários  mais  dedicados  da  revolução,  Manued 
António  de  Yasconcellos,  respondendo  a  Manuel  Passos, 
disse : 

«Sr.  presidente,  eu  pedi  a  palavra  para  declarar  dois  fa- 
ctos que  produziu  o  sr.  ministro  do  reino  no  seu  discurso,  e 
teria  a  faltar  n"outro,  porém,  esse  foi  tocado  pelo  sr.  depu- 
tado que  me  precedeu,  que  foi  o  modo  pouco  airoso  e  até 
pouco  justo  com  que  s.  ex.'''  tratou  o  congresso:  porém,  so- 
bre isso  não  direi  mais  palavra  alguma. 

«Os  outros  dois  factos  que  s.  ex.*  avançou,  e  que  vem  a 
ser:  o  primeiro  que  tinha  convocado  uma  reunião  de  seus 
amigos  políticos  para  com  elles  consultar  a  maneira  por  que 
havia  de  proceder  o  ministério  depois  da  revolução  de  IO  de 
setembro :  eu,  sr.  presidente,  tive  a  honra,  bem  que  nenhum 
proveito  d'ahi  podesse  vir  a  esse  negocio,  de  entrar  nessa 
reunião;  lá  fui  chamado,  e  cumpre-me  declarar  (como  já 
n'este  congresso  o  fizeram  alguns  srs.  deputados  que  entra- 
ram n"essa  reunião)  o  que  lá  se  passou,  e  o  em  que  eu  pela 
minha  parte  convim,  assim  como  convieram  todos  os  outros 
senhores  que  ali  foram  áquella  reunião.  Todos  os  que  ali  se 
acharam  foram  de  accordo  que  o  ministério  devia  julgar-se 
investido  de  poder  descricionario  para  o  lim  de  sustentar  a 
revolução  e  de  convocar  quanto  antes  o  congresso  nacional; 
isto  foi  o  que  se  accordou,  não  como  uma  deliberação,  mas 
como  uma  opinião;  ora  s.  ex.^  prevaleceu-se  deste  facto 
para  formar  uma  censura,  e  muito  forte,  sobre  os  mesmos 
indivíduos  que  ali  tinliam  sido  d"esta  opinião ;  porque  hoje, 
deputados  neste  congresso,  combatiam  actos  da  dictadura: 
pela  minha  parte  cumpre-me  declarar  que  eu  reprovei  alta  e 
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altissiiiiameiíte  muitos  aclos  da  dicíadura,  não  obstante  ter 
sido  d'aquella  opinião,  ponjue  vi  que  muitos  actos  d"essa  di- 
cíadura, longe  de  tenderem  ao  liiii  de  fazer  progredir  a  re- 
volução e  conserval-a  em  todos  os  seus  effeitos,  eram  diame- 
tralmente oppostos  a  esses  fins  f  Apoiados.),  não  digo  por  in- 
tenções, mas  nos  seus  eíleitos  assim  o  eram,  e  não  custaria 
muito  proval-o  aqui  hoje,  se  não  fosse  evidentemente  de- 
monstrado aos  olhos  de  todo  o  nmndo. 

«A  maior  parte  dos  actos  da  administração  presente,  não 
digo  que  eram  insulTicientes  para  sustentar  a  i-evolução  mas 
que  eram  suíTicientes  para  revolucionar  o  paiz  mais  estacio- 
nário que  eu  conheço,  que  é  o  da  China.  (Biso.)  Mas  honra 
seja  feita  aos  bons  portuguezes,  que  tanto  amor  tèem  ás  in- 
stituições que  proclamaram  no  dia  iO,  que  apesar  de  todas 
essas  cousas,  de  todas  essas  fermentações,  elles  sós,  e  por 
seu  bom  senso  e  amor  da  liberdade,  foram  os  defensores 
d'essas  mesmas  instituições  como  os  seus  defensores  natos ! 

«Disse  o  sr.  ministro  da  coroa  que  ninguém  se  tinha  le- 
vantado contra  a  dictadura,  e  que  agora  se  vem  impugnar 
n'este  congresso  os  seus  actos;  permitta-me  s.  ex.^  que  eu 
lhe  note  que  alguém  se  levantou  contra  essa  dictadura,  não 
digo  no  todo,  mas  na  marcha  desregrada  por  que  ella  cami- 
nhava depois  de  certo  tempo ;  e  eu  declaro  a  este  congresso 
que  fui  um  d'esses  insurgentes,  porque  de  antemão  previ  os 
resultados  a  que  nos  haviam  de  levar  esses  voos  longínquos 
e  arrebatados ! 

«Terminarei,  sr.  presidente,  por  fazer  uma  outra  declara- 
ção ao  sr.  ministro  do  reino,  e  vem  a  ser  que  a  rasão  por  que 
se  tolerou  essa  dictadura,  e  se  não  destruiu  quasi  á  sua  nas- 
cença, foi  a  mesma  por  que  se  está  agora  tendo  alguma  con- 
descencia  com  os  actos  d'essa  mesma  dictadura  (Apoiados.), 
foi  a  necessidade  publica,  foram  as  circumstancias  diííiceis 
em  que  se  adiava  o  i-eino  e  em  que  se  achava  o  governo; 
mas  também  noto  a  s.  ex.'  que  não  tire  dahium  argumento 
para  sustentar  glorias  governativas,  porque  realmente  não  o 
deve  em  boa  fé  tirar  (Apoiados.) ;  é  preciso  que  todo  o  nnmdo 
saiba  que  foi  um  deferência  pela  ordem  publica  que  forçíju  a 
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nação  poitugiieza  a  tolerar  esse  governo  illegal,  assim  como 
têem  sido  agora  considerações  pelobem  pnblico  que  tèem  feito 
com  que  nós  tenhamos  condescendência  com  alguns  actos 
d'esse  mesmo  governo.  ( Apoiados. )r> 

A  discussão  terminou  na  sessão  de  10  de  abril,  sendo  ap- 
provado  que  se  considerassem  em  vigor  todos  os  decretos  da 
dictadura  por  59  votos  contra  33. 

Entre  os  que  votaram  contra  contam-se :  Fernandes  Tho- 
más,  Costa  Cabial,  José  Caetano  de  Campos,  Valentim  Mai- 
cellino  dos  Santos,  Jidio  Gomes  da  Silva  Sanches,  Custodio 
Rebello  de  Carvalho,  José  Estevão,  Sousa  Saraiva,  Manuel 
Alves  do  Rio,  José  Alexandre  de  Campos,  António  Barjona, 
Alberto  Carlos,  Couceiro  Marreca,  Salazar,  Correia  Telles, 
José  Mendes  de  Matos,  Manuel  António  de  Vasconcellos,  Gal- 
vão Palma,  Gomes  da  Motta,  Vasconcellos  Delgado,  Furtado 
de  Mello,  João  Alberto  de  Azevedo,  marquez  de  Loulé,  Al- 
meida Branquinho,  Faustino  da  Gama,  Pereira  de  Lemos. 

A  commissão  encarregada  do  prqjeclo  de  modificações  na 
constituição  era  composta  do  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa, 
José  Ignacio  Pereira  Derramado,  Manuel  de  Castro  Pereira, 
conde  da  Taipa,  Leonel  Tavares  Cabral,  José  Liberato  e  Ju- 
ho  Gomes.  Os  três  últimos  assignaram  vencidos  em  parte  e 
especialmente  no  que  diz  respeito  á  organisação  da  segunda 
camará. 

Na  sessão  de  5  de  abril  começou  a  discutir-se  na  genera- 
lidade o  projecto  d"esta  commissão.  Um  dos  primeiros,  se 
não  o  primeiro,  a  combater  o  projecto  foi  José  Estevão,  que 
disse : 

«Para  que  a  consideração  da  minha  pouca  idade,  alguns 
preconceitos  levantados  sobre  a  exaltação  das  minhas  opiniões 
politicas,  e  mesmo  o  preambulo  de  prevenções  que  tenho 
feito,  não  atemorisem  as  consciências  timidas  de  alguns  dos 
meus  coUegas,  e  os  não  ponham  em  i-eceio  de  que  vá  sair  da 
minha  boca  alguma  explosão  de  princípios  pouco  concordes 
com  a  dignidade  do  throno  e  com  a  estabilidade  da  monar- 
chia,  eu,  denunciando  a  minha  seita,  patentearei  em  uma  só 
palavra  a  minha  crença;  caracterisar-me-hei  por  um  appellido 
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que  não  pôde  dar  suspeita  de  grande  exageração  politica,  e 
que  nós  estamos  rnuito  costumados  a  ouvir  pronunciar  n'este 
congresso.  Eu  também  sou  doutrinário,  mas  a  minha  dou- 
trina é  a  que  se  vae  ouvir. 

«Se  nós  julgámos  ter  dado  um  grande  passo  de  progresso 
declarando  o  principio  da  soberania  nacional,  enganàmo-nos. 
Confessando  nós  este  grande  dogma  politico,  é  reconhecer- 
mos a  força  das  cousas,  não  contestarmos  os  phenomenos  do 
dia  e  sujeitar-nos  á  influencia  invencivel  dos  successos.  Seria 
preciso  que  rasgássemos  as  nossas  próprias  procurações,  que 
desconhecêssemos  o  facto  da  nossa  existência  politica,  seria 
preciso  que  déssemos  um  inaudito  testemunho  de  immorali- 
dade  e  septicismo  para  negarmos  a  luminosa  verdade  :  que 
no  povo  reside  a  soberania. 

«Aquelle  philosopho,  que  cortado  o  corpo  de  bastonadas, 
e  tendo  no  sentimento  da  dor  aprova  da  sua  existência,  ainda 
assim  continuava  a  duvidar  d'ella,  seria  um  simile  exacto 
doeste  congresso  se  elle  negasse  o  principio  da  soberania  po- 
pular; confessal-o,  não  foi  pois  virtude  nossa,  foi  necessi- 
dade. xMas  confessar  um  principio  é  nada;  é preciso  defmil-o 
para  lhe  não  cercear  a  importância,  e  submetter  as  suas  con- 
sequências para  não  parar  om  uma  theoria  estéril ;  ora  defi- 
nir o  principio  da  soberania  popular  é  reconhecer  que  o  povo 
é  o  único  senhor  de  todos  os  poderes  políticos,  de  todas  as 
faculdades  governativas,  e  sujeitar  ás  suas  consequências  é 
reconhecer  que  elle  pôde  delegar  o  exercício  d'estes  poderes 
como,  e  a  quem  quizer. 

«O  principio  da  soberania  popular  e  a  cessação  dos  abu- 
sos da  carta  foram  a  grande  conquista  de  9  de  setembro,  e 
esta  conquista  foi  que  nos  levantou  inimigos  fora  e  dentro  do 
paiz. 

«A  Europa,  do  direito  divino,  não  pôde  soffrer  que  nós 
quebrantássemos  os  seus  dogmas  de  escravidão ;  e  os  que 
viviam  do  desgoverno  da  caria,  enraivecem-se  pela  volta  a 
um  regimen  de  ordem  e  responsabilidade.  Estes  inimigos 
fizeram  alliança  entre  si,  e  esta  commum  alliança  fez  o  seu 
commum  descrédito. 
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cOs  inimigos  internos,  apoiando-se  para  as  suas  niachina- 
ções  nas  influencias  do  estrangeiro,  são  contrários  â  nossa 
nacionalidade;  e  os  estrangeiros,  que  para  combater  a  nossa 
revolução  se  ligam  ao  partido  dos  abusos,  cpierem  estorvar 
a  nossa  prosperidade.  Se  pois  nós  reconhecemos  e  definimos 
o  principio  da  soberania  popular,  se  nos  sujeitamos  ás  suas 
consequências,  e  se  exercemos  por  delegação  especial  essa 
soberania,  inquestionavelmente  reunimos  em  nossas  mãos 
todos  os  poderes  do  estado,  e  temos  direito  a  distribuil-os  e 
dividil-os  como  melhor  nos  parecer. 

«Permitti,  senhores,  que  eu  me  eleve  a  esta  altura,  e  que 
tire  a  medida  das  nossas  faculdades  do  espirito  das  nossas 
procurações,  sem  me  prender  a  palavras  para  evitar  o  em- 
brulhar-me  em  questões  que  locam  com  muitos  dos  nossos 
contemporâneos  e  se  referem  a  successos  em  que  muita 
gente  está  envolvida. 

«Se  consideramos  os  fins  e  natureza  das  associações  poli- 
ticas, achámos  que  é  indispensável  que  nellas  hajam  julga- 
dos, execução  e  leis,  isto  é,  poder  legislativo,  judicial  e  exe- 
cutivo. 

«Examinemos  se  estes  poderes  no  projecto  de  constituição 
estão  divididos  de  modo  que  esta  divisão  dè  as  maiores  ga- 
rantias de  ordem  e  liberdade. 

«Juiz  só,  a  julgar  só;  um  rei  só,  com  ministros  responsá- 
veis, a  executar  só;  uma  camará  só,  a  legislar  só;  eis  a  mi- 
nha monarcljia,  eis  o  meu  governo  representativo.  (Apoia- 
dos.) 

«Creio  que  ouvi  apoiados  de  outra  parte  alem  d'estas  ca- 
deiras ;  se  continuarem,  sento-me. 

«  Vozes:  —  Nada.  Tal  não  ha. 

a  O  sr.  José  Estevão :— Piiveceu-me ;  seria  um  engano, 
mas  um  engano  que  julgo  não  mostrar  outra  cousa  senão  o 
meu  zelo  pela  ordem.  (Apoiados.) 

«Vejo  pelo  projecto  de  constituição  que  não  pôde  comple- 
tar-se  a  lei  sem  a  cooperação  do  throno ;  mas  vejo  que  pôde 
completar-se  a  sua  execução  sem  a  concorrência  do  poder 
legislativo ;  vejo  que  o  throno  pôde  demittir  os  legisladores 
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populares,  pôde  esloivar  (jue  a  lei  se  faça,  e  que  elle  tem 
um  collegio  de  legÍ8ladoi'es  seus;  mas  não  vejo  que  o  poder 
legislativo  possa  demittir  os  delegados  do  executivo,  que 
possa  estorvar  a  execurão  e  (pie  íenha  algum  collegio  de 
executores  próprios:  com  mais  clareza  vejo  que  o  throiiotem 
o  voto  absoluto,  o  direito  de  dissolver  e  o  de  nomeai"  os  se- 
nadores. Emfim,  vejo  n'esta  organisação  do  projecto,  uão 
uma  divisão  igual  de  poderes,  mas  uma  sujeição  completa 
do  legislativo  ao  executivo;  vejo  aquelle  estabelecido  de 
forma  que  as  suas  decisões  podem  a  cada  momento  ser  ata- 
cadas e  destruídas,  e  o  throno  convertido  em  um  i)adastro 
politico  que  não  pode  legalmenle  ser  atacado. 

«Notemos  agora  as  expressões  artificiosas  com  que  se  cos- 
tumam encobrir  ou  disfarçar  a  aspereza  e  exorbitância  dos 
direitos  que  se  concedem  á  coroa,  e  os  poderes  e  foiças  ficti- 
cias,  que  se  inculcam  como  próprias  para  neutralisar  a  sua 
acção.  Ao  veto  absoluto  dá-se  modernamente  o  nome  mais 
áuave  de  sancção  livre ;  mas  é  preciso  confessar  (pie  a  suavi- 
dade da  phrase  não  diminue  em  nada  a  força  da  idéa ;  a  von- 
tade do  tbroiio  sempre  destroe  a  voníade  do  corpo  legisla- 
tivo; e  a  lei,  que  a  sabedoria  de  um  congresso  tinha  julgado 
útil  ao  paiz,  morre  ás  vezes  por  um  capricho. 

«Ser  livre  em  sanccionar,  é  ser  absoluto  em  prohibir.  Ao 
direito  de  dissolver  chama-se  direito  de  appellarpara  opovo 
e  esta  expressão,  alem  de  artificiosa,  é  falsa.  Quando  se  ap- 
pella,  é  de  um  triitunal  para  outro:  mas  afpii  appella-se  do  povo 
para  o  mesmo  povo,  porque  a  sentença  ou  decisão  do  corpo 
legislativo,  que  motiva  a  sua  dissolução,  sendo  dada  pelos  re- 
presentantes do  povo  é  sem  duvida  a  sentença  popular.  Alem 
d'isto  o  povo  não  vela  sobic  os  seus  mandatários,  não  julga 
os  seus  actos,  não  tem  meios  de  os  desapprovar?  Não  co- 
nhece elle  os  seus  interesses,  não  sabe  quem  lhos  promove 
^u  liros  arruina?  Pois  o  povo  que  é  o  juiz  naío  dos  seus  re- 
presentantes que  tenha  o  direito  de  os  demittir.  E  (jue  acon- 
tece quando  se  dissolve  o  corpo  legislativo  ?  O  governo  cerca 
a  urna  eleitoral  de  toda  a  sua  influencia.  Ao  cidadão  neces- 
sitado que  serve  a  nação  diz-lhe:  se  me  não  vendes  a  conscien- 
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cia  reclnzo-te  á  miséria :  ao  ambicioso :  se  me  dás  o  teu  voto 
abro-te  o  caminho  das  honras  e  das  riquezas,  e,  franquean- 
do-te  o  estádio  senatorio  investir-te-hei  do  direito  perpetuo 
de  legislar,  sem  que  te  seja  preciso  humilhares-te  á  urna 
para  recelteres  honra  de  uma  legislatura  temporária;  ao  ti- 
morato, mas  amigo  do  paiz,  clama-lhe  com  as  exaggerações 
populares,  com  as  vistas  ambiciosas  das  opposições,  com  as 
democracias  e  com  a  anarchia. 

«É  isto,  sr.  presidente,  appellar  para  o  povo  ou  obrigar  o 
povo  a  reformar  a  sua  sentença  ?  Se  o  povo  obedece  e  a  sen- 
tença se  reforma,  o  ministério,  altivo  com  a  victoria,  corre 
desatinado  ao  complemento  de  seus  projectos,  e  a  escravi- 
dão cáe  sobre  o  paiz  ;  se  o  povo  persiste  em  suas  primeiras 
escolhas  e  manda  á  coroa  os  homens  de  que  ella  quiz  desaf- 
frontar,  os  ministros,  não  querendo  receber  a  lei  da  nação, 
contrariam  ainda  sua  expressa  vontade,  e  a  revolução  vem 
abalar  o  edifício  social. 

«Diz-se  também  que  o  corpo  legislalivo  pôde  reiirai-  a 
maioria  do  ministério  e  recusar-Ihe  os  tributos ;  mas  quando 
com  tanta  emphase  se  falia  n'este  direito  de  recusas,  é  preciso 
não  esquecer  (como  parece  que  esquece)  que  o  poder  exe- 
cutivo, tendo  o  poder  de  dissolver,  ou  o  exercita  provocado 
por  essas  recusas,  ou  prevenindo-as  se  antecipa  a  exercital-o. 
Que  importa  que  o  corpo  legislativo  recuse  maioria  ou  tribu- 
tos se  uma  prompta  dissolução  annulla  o  elfeito  d'esses  seus 
actos?  A  dissolução  é  alem  disto  a  morte  dos  corpos  colle- 
ctivos,  e  o  suicídio,  não  sendo  natural  não  é  fácil.  Um  corpo 
legislativo  é  com  nmito  custo  que  toma  uma  poUtica  que  lhe 
atraia  a  dissolução:  o  receio  de  morrer  sempre  lhe  aca- 
nha os  brios. 

«O  direito  de  recusar  tributos,  sendo  um  direito  impor- 
tante em  si,  é  sempre  usado  com  muita  prudência ;  e  assim 
mesmo  dá  mais  fructos  de  calamidade  e  de  desordem  do  que 
de  liberdade  e  ventura.  Consulte-se  a  historia :  os  factos  são 
os  mestres  da  politica;  havemos  de  notar  que  por  uma  vez 
que  um  corpo  legislativo  tem  recusado  tributos,  cem  vezes  o 
poder  executivo  tem  dissolvido  corpos  legislativos.  Que  de- 
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nota  isto?  Se  os  íiibutos  são  recusados  e  a  dissolução  se  se- 
gue a  isto,  no  intervailo  das  novas  eleições,  ou  elles  conti- 
nuam a  perceber-se  a  despeito  da  recusa,  e  então  o  povo  pa- 
gando-os,  o  ministério  tratando  de  os  receber,  quebrantam 
as  leis  fundainentaes  do  systema  representativo;  ou  esses 
tributos  se  não  pagam  eíTec  ti  vãmente,  e  uma  quadra  de  pe- 
núria, de  descrédito,  de  inacção  governativa  pesa  sobreopaiz. 
No  meio  doestas  alternativas  muitas  vezes  a  revolução  appa- 
rece,  e  eu  não  quero  concorrer  para  que  se  faça  constituição 
onde  o  principio  vital  da  liberdade  não  esteja  seguro  nas  tur- 
mas e  disposições  terminantes  d'ella.  (Apoiados.) 

«Diz-se  que  estes  direitos  nunca  podem  ser  exercitadt»s 
em  damno  do  paiz,  porque  a  opinião  publica  tem  meios  for- 
tissimos  de  censuia  e  desapprovação  com  que  enfreia  todos 
os  poderes  e  modera  todos  os  excessos. 

«Sr.  presidente,  pois  não  se  quer  dar  ao  corpo  legislativo^ 
tribunal  aonde  se  reúnem  todas  as  luzes  da  nação,  onde  to- 
dos os  interesses  representam  a  força  sufíiciente  para  con- 
trariar as  pretensões  exageradas  do  executivo,  para  subor- 
dinar a  sua  vontade  aos  interesses  nacionaes,  e  quer-se  su- 
jeitar esse  mesmo  executivo  ás  incertezas  da  opinião  publica, 
ao  apaixonado  das  suas  decisões,  á  irregularidade  das  suas 
sentenças  ? 

«Isto,  sr.  presidente,  é  extraordinário !  A  inviolabilidade 
real  é  o  principio  elementar  da  liberdade  e  da  ordem,  é  a 
base  do  systema  representativo,  e  o  mais  seguro  penhor  da 
estabilidade  do  throno.  Esta  inviolabilidade  repousa  e  toda  se 
baseia  na  inacção  goveinativa ;  e  se  este  principio  seque- 
brantasse,  a  inviolabilidade  se  contestasse,  o  throno  perde  o 
prestigio  e  as  prerogativas  da  magestade;  e  em  lucta  coma 
nação,  ou  é  derribado  pelos  braços  do  povo  ou  encadeia  aos 
seus  degraus.  Assim  eu  acredito,  senhores,  eu  defendo  com 
todas  as  minlias  forças  o  grande  pi-incipio  de  que :  o  rei  reina 
e  não  governa. 

«Ora,  quando  se  contesta  essa  imprudente  agglomeração 
de  poderes  de  que  se  cerca  a  coroa,  sempre  os  partidários 
do  desequilíbrio  politico  nos  argumentam  com  o  espl(Midor> 
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com  a  magestade  do  mesmo  ílirono.  Pois  se  os  poderes  que 
se  concedem  ao  throiio,  não  é  o  throno  que  os  exercita;  pois 
se  a  magestade,  se  o  esplendor  da  realeza,  dependente  da 
sua  estranheza  aos  negócios  públicos,  está  ligada  á  carência 
de  poderes,  como  se  quer  legitimar  a  concessão  d'elles  pelos 
mesmos  motivos  que  mostram  a  inconsequência  de  lli'os  con- 
ceder !  ? 

«Sr.  presidente,  não  é  pelo  tlirono,  é  pelo  proveito  dos 
que  o  cercam  que  se  lhe  accumulam  poderes  exorbitantes : 
é  para  encobrir  o  dominio  oligarchico  com  o  manto  i'eal : 
é  para  compromeller  os  príncipes  nos  desvarios  dos  homens 
d'estado  e  satisfazer  ambições  em  damno  da  sociedade.  O 
que  até  aqui  tenho  exposto  ê  para  mim  suíFicientissimo  para 
rejeitar  o  projecto  da  commissão.  Mas,  sr.  presidente,  alem 
d'isto  vejo  que  no  artigo  d'esse  mesmo  projecto  que  tratada 
formação  da  segunda  camará  se  estabelece  que  os  senadores 
serão  vitalícios;  eu  reputo  este  principio  contrario  á  digni- 
dade senatoria,  inimigo  da  liberdade  e  opposto  á  segurança 
do  throno;  vejo  que  só  á  coi'òa  é  dado  o  poder  de  nomear  os 
senadores,  e  isto  considero  eu  como  uma  restricção  desne- 
cessária aos  direitos  populares,  e  um  presente  funesto  feito 
á  mesma  coroa ;  vejo,  finalmente,  que  os  senadores  podem 
ser  nomeados  sem  numeio  fixo,  e  nesta  faculdade  descubro 
ou  a  morte  da  liberdade  ou  o  perigo  das  revoluções. 

«Também  li  (e  oxalá  que  não  lesse)  esses  artigos  transitó- 
rios, que  estão  unidos  a  esta  parte  do  projecto ;  lá  se  esta- 
belece que  o  throno  só  daqui  a  seis  annos  entrará  no  direito 
exclusivo  de  nomear  os  senadores;  mas  que  agora  o  povo 
concorrerá  para  essa  nomeação. 

«Goncede-se  hoje  ao  povo  partilhar  um  direito  como  thro- 
no, e  d'aqui  a  seis  annos  esse  direito  une-se  todo  ao  mesmo 
throno !  Que  é  isto  ?  Não  queremos  nós  conhecer  o  espirito 
progressivo  da  epoclia  ?  Queremos  arrenegar  do  evangelho 
do  século  e  negar  as  tendências,  da  idade?  Que  prophecia 
terrível  é  esta  de  retrogradação  para  o  nosso  paiz?  Pois  o 
povo  portuguez  d"aqui  a  seis  annos  ha  de  ser  privado  do  seu 
direito  de  liberdade,  que  hoje  se  lhe  confere?  O  povo  por- 
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tuguez  ha  de  ter  menos  capacidade  para  ser  livi-e  daqui  a 
seis  annos,  que  agora?  CApoiados.) 

«Isto  confunde-rne,  isto  é  inaudito;  aqui níío ha  doutrina  a 
combater,  ha  só  uma  prophccia  a  esconjurar.  Eu  empenlio, 
pois,  todos  os  poderes  do  céu  e  da  terra  para  que  a  levem 
pai'a  longe  de  nós  na  pi'ofunda  e  giata  convicção  de  que  o 
povo  portuguez  ha  de  caminhar  sempre  no  progresso  e  na 
liberdade,  debaixo  dos  auspícios  da  ordem  e  da  civilisa- 
ção. 

«Sr.  presidente,  segundo  a  minha  exposição,  talvez  ama- 
nhã se  diga  que  sou  repidjlicano ;  se  o  fosse  havia  de  dizel-o, 
porque  o  nome  não  tem  fealdade ;  mas  eu  não  sou  republicano, 
nem  esse  nome  é  de  ap[ietecer  no  nosso  paiz.  Todos  os  ho- 
mens públicos  que  entre  nós  mereceram  esse  appellido,  tèem 
assistido  aos  funeraes  da  liberdade,  trajando  galas  e  can- 
tando hymnos  de  alegria.  Eu  amo  os  thronos  porque  vejo 
n'elles  um  principio  innocente  na  organisação  social ;  julgo 
que  todos  os  damnos  que  elles  tèem  feito  não  vem  d'elles, 
mas  do  modo  de  os  constiluir,  do  erro  de  os  cercar  do  di- 
reitos terríveis,  que  lhes  são  funestos.  O  throno  entregue  ás 
suas  attribuições  de  beneíicencia,  fora  das  contestações  poli- 
ticas, escudado  da  sua  indifferença  governativa,  ha  de  des- 
cansar sempre  socegado  á  sombra  das  sympathias  popula- 
res. 

«Sr.  presidente,  terminarei  o  meu  discurso  repetindo  a 
minha  profissão  de  fé  politica,  que  tanto  folgo  que  seja  de 
todos  os  portuguezes  conhecida,  como  desejo  que  por  nin- 
guém seja  desfigurada.  —Juizes  só,  a  julgar  só;  um  rei  só, 
com  ministros  responsáveis  a  executar  só ;  um  corpo  legis- 
lativo só,  a  legislar  só.  —  Eis-aqni  a  minha  monarchia,  eis- 
aqui  o  meu  governo  representativo.» 

A  José  Estevão,  a  quem  respondeu  Derramado,  que  era 
um  dos  membros  da  commissão,  seguiu-se  um  outro  depu- 
tado da  extrema  esquerda,  Santos  Cruz,  que  disse: 

«Convencido  de  que  o  povo  portuguez  e  a  rainha,  quando 
juraram  unanimemente  a  constituição  de  22,  com  as  modifi- 
cações que'  as  còrles  (piizessem,  tiveram  um  pensamento 
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assas  explicito  aquellas  phrases,  que  foi  a  constituição;  me- 
nos as  modificações  ou  a  substancia  e  dogma  iVella,  aliás  nada 
se  teria  jurado,  porque  as  modificações  excepíuaram-se,  e 
se  não  se  jurou  então  a  essência,  não  se  jurou  nada.  E  en- 
tendendo que  nos  pensamentos  e  vontade  delegada  da  nação 
jião  podemos  repellir  do  seu  pacto,  nem  ter  outro  pensa- 
mento, nem  outiva  vontade  que  a  sua.  Convencido  de  que 
naquelle  pacto  de  22  estão  os  puros  e  verdadeiros  princí- 
pios de  direito  publico  dos  reis  e  dos  povos,  e  mais  que 
tudo  que  ali,  e  sò  ali,  estão  conservados  os  nossos  foros  e  o 
nosso  direito  publico  portuguez  da  soberania  nacional  e  real, 
consagrado  desde  o  berço  da  monarchia ;  consignado  nas 
nossas  cortes  de  Coimbra,  Lamego,  Lisboa,  Brajja,  emfim, 
em  todas  as  nossas  leis  fundamentaes  e  tradições  pátrias ; 
porque  nós  nos  constituimos  logo  com  o  nosso  rei,  lá  no 
berço  da  monarchia,  em  nação  soberana,  e  não  n'outro  pa- 
cto; nem  nos  principios  do  privilegio  de  outi^a  nação,  que 
em  vão  se  pretende  emittir ;  porque  os  nossos  maiores  dis- 
seram alio  e  claro  no  meio  do  mundo  —  nós  libri  sumas  rex 
noater  liber  est — nada  mais.  Penetrado  de  que  é  nosso  no- 
bre cargo  sustentar  leaes  a  honrosa  herança  de  nossos  maio- 
res, e  transmitíil-a  illibada  á  nossa  innocente  posteridade. 
Tremendo  que  degeneres  herdeiros  de  instituições  sobera- 
nas, frouxos  depositários  da  liberdade  de  Ourique,  que- 
brem as  nossas  mãos  direitos,  que  são  das  gerações  e  da 
posteridade.  Corando  de  que  retrógrados  um  momento  das 
constituições  soberanas  da  Lusitânia  e  do  principio  portu- 
guez, receássemos  as  construcções  feudaes  da  Europa.  Ao 
principio  do  privilegio  e  do  anachronismo  das  cortes,  e  de 
(pie  á  face  de  um  século  que  avança,  e  no  meio  do  género 
humano  em  marcha;  Portugal  fulminante  independente,  e 
desde  o  berço  soberano,  hoje  hesite  em  seus  direitos  e  pro- 
rogue  os  da  humanidade.  Possuído,  emfim,  de  uma  digni- 
dade que  m'o  faculta ;  de  um  cargo  que  m'o  prescreve ; 
de  uma  rasão  que  me  convence  e  de  um  mundo  que  me 
observa:  eu  ouso,  senhores,  reclamar  o  pi'Ogramma  do 
povo,  e  propor-vos  a  restricção  formal  ao  seu  grito,  a 
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constituição  de  :2á  substancial,  e  a  sua  modificação  tex- 
tual. 

«É  n'este  sentido  que,  leligiosa  ou  talvez  escrupulosa- 
mente, eu  redigi  o  meu  projecto  de  modificação  á  constitui- 
ção, sojjre  o  seu  texto,  e  em  face  delias  exaradas.  Tremulo 
de  tocar  a  obra  do  povo,  e  detendo  apenas  a  minha  mão  á 
sua ...  ao  que  me  é  dado,  ao  modificável,  consciencioso,  se 
não  philosophico  no  desempenho  de  meu  diíficil  programma, 
se  eu  não  vier  assim  a  dar  á  palria,  n'uma  obra  tão  nitida, 
um  monumento  de  mna  alma  illustrada,  prefiro  dar-lhe  o  tes- 
tenmnho  de  uma  consciência  leal  ou  timida. 

«Cercam-me  escrúpulos,  senhores,  cercam-me  e  admirando 
vossos  projecto  mais  sublimes,  maisphilosophicos,  mais  dou- 
trinaes,  eu  não  ouso,  comíudo,  repelil-os,  não  me  erijo,  com- 
tudo,  em  censural-os,  antes  relevae-me  yós,  que  ou  minha 
Índole  escrupulosa  ou  minha  esphera  limitada,  me  não  deixe 
elevar  á  altura  de  vos. os  princípios.  Sou  um  votador  leal, 
eu  não  sou  um  publicista  illustrado  ;  eu  não  ouvi  proclamar 
á  nação  senão  a  constituição  de  20,  se  foi  outra  rligam,  e  per- 
doe-me  a  nação,  se  tendo-se  explicado  tão  bem,  eu  a  en- 
tendi tão  mal. . .  Mas  eu  não  irei  fora  fazer  o  escândalo  de 
desmentil-a  á  face  da  Europa ;  eu  não  irei  dizer  ao  mundo, 
a  minha  pátria  fez  uma  revolução  sem  necessidade,  sem  pen- 
samento, sem  alvo;  não,  eu  não  diiei  jamais. . .  senão  pelos 
princípios ;  que  uma  nação  livre  fez  uma  revolução  para  mos- 
trar que  era  forte,  que  levantou  um  grito  vão,  que  ergueu 
um  estatidaríe  falso,  que  quiz  enthronisar  um  ministério,  e 
não  um  princípio ;  não,  porquanto  ha,  eu  não  direi  ao  mundo 
que  ella  quiz  outra  cousa  senão  a  constituição  de  20 :  eu  en- 
tendo que  ella  não  será  a  constituição  de  20,  senão  salvando 
o  seu  terço  substancialmeníe  e  sendo  segundo  o  meu  proje- 
cto redigido :  eu  entro  na  matéria. 

«O  projecto  da  conmiissão  não  é  o  programma  do  ])ovo,  não 
é  a  constituição  de  22;  é  a  abjuração  delia. . .  é  peior  que 
a  carta  em 

«Emfim,  senhores,  o  projecto  não  é  a  constituição,  é  a  pres- 
cripção  da  constituição,  é  menos  politico  que  a  carta,  porque 
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illude  a  declaração  de  direitos,  porque  confunde  a  divisão 
dos  poderes,  porque  aíé  cora  a  anomalia,  -uma  oppressão, 
uma  nova  classe,  uma  raça  aristocrática,  senatoria. . .  que 
nem  ao  povo,  nem  á  nobreza  satisfaz. 

«Assim,  nem  nos  principios  nem  na  oiganisação,  nem  na 
forma  e  detalhes,  o  projecto  não  é  a  constituição  de  22,  nem 
mesmo  uma  boa  constituição  nacional.  Mostrei-o  em  genera- 
lidade, mostral-o-liei  em  cada  artigo,  e  peço  para  isso  inde- 
finidamente a  palavra,  e  desde  já  rejeito  o  projecto  na  gene- 
ralidade e  em  particular. » 

Pereira  de  Lemos  sustentou  a  carta,  dizendo : 

«Voltemos,  pois,  ao  pacto  social  da  carta,  e  em  vez  de 
gastarmos  um  tempo  precioso  em  estatuirmos  nova  con- 
stituição, tratemos  de  dar  ao  corpo  social,  que  está  imper- 
feito, a  quietação  de  que  carece.  Respeitemos  os  usos  e  cos- 
tumes de  nossos  constituintes:  são  estes  os  que  devem  dar 
o  caracter  ás  leis,  emendando  o  que  o  ensaio  de  quatro 
annos  tiver  mostrado  carecer  de  emendas. 

«Aproveitemos  este  momento  para  dar  á  pátria  e  á  nação 
inteira  um  testemunho  da  nossa  imparcialidade,  abraçando 
nos  de  novo  com  um  pacto  dado  pelo  immortal  D.  Pedro, 
pela  nação  espontaneamente  jurado,  e  (|uando  estas  idéas 
pareçam  exageradas  a  esta  assembléa,  permitti-me  que 
renuncie  a  esta  cadeira,  e  volte  aos  meus  lares  supportar  o 
peso  da  opinião  publica,  que,  taxando-me  de  ignorante,  ja- 
mais com  justiça  deixará  de  louvar  minha  sinceridade.  E, 
portanto^  concluo  (|ue  voltemos  acarta,  e  proponho  as  emen- 
das que  me  parecem  necessárias  para  se  consolidarem  oi 
fins  da  mesma  carta.» 

Em  nome  da  commissão,  disse  na  mesma  sessão  o  barão 
de  Ribeira  de  Sabrosa : 

«A  commissão,  sr.  presidente,  consultou  a  historia  e  a  si- 
tuação politica  do  nosso  paiz,  e  concluiu  que  nenhum  syste- 
ma  nos  convinha  mais  do  (jue  aquelle  (jue  tinha  a  honra  de 
apresentar. 

«A  connnissão  já  tinha  traçado  o  seu  trabalho  (como  sa- 
bem muitos  srs.  deputados,  que  nos  fizeram  a  honra  de  nos 
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esclarecer  com  suas  luzes  e  conselhos,  emalguiuas  reuniões 
em  casa  do  sr.  visconde  de  Fonte  Arcada),  quando  foi  conhe- 
cido o  projecto  da  constituição  hespanhola,  e  não  pôde  dei- 
xar de  lisonjear-se  de  haver  avaliado  a  situação  politica  da 
península,  pelo  mesmo  modo  ([ue  foi  avaliada  no  congresso 
de  Madrid,  aonde  estão  reunidos  tantos  homens  d'estado,  e 
tantos  patriotas  encanecidos  nas  fdeiras  da  liberdade  penin- 
sular. 

«A  doutíina  recommendada  por  um  illustre  deputado  por 
Aveiro,  cuja  franqueza  eu  respeito,  já  foi  experimentada  na 
península,  e  em  circumstancias  muito  mais  favoráveis  do  que 
aquellas  em  (pie  hoje  nos  achámos.  E  qual  foi  o  resultado? 
Horresco  referens:  as  feridas  ainda  vertem  sangue,  seria  me- 
lhor deixal-as  cicatrizar.  Constituição  uma  vezmalsuccedida 
nunca  mais  pôde  rehabilitar-se.» 

Em  sessão  de  23  de  abril,  continuando  a  discutir-se  a  ge- 
neralidade do  projecto  da  constituição,  disse  Almeida  Gar- 
rett : 

«Ninguém  disputou  ainda  da  bondade  dos  principios  da 
constituição  de  1822.  Mas  o  seu  desenvolvimento  não  é  recto 
nem  avisado.  Esta  é  uma  verdade  que  talvez  sòe  mal  a  al- 
guns ouvidos.  Mas  permitta-se-me  dizer  que  n"este  congresso 
ninguém  tem  mais  direito  a  pronuncial-a,  como  eu,  em  todo 
o  Portugal  poucos. 

«Quando  esta  constituição  caiu,  quando  era  nobre,  quando 
era  grande  e  generoso  pugnar  por  ella,  pugnar  até  por  seus 
próprios  defeitos,  sustentar  até  seus  erros,  eu  abandonei 
para  o  fazer,  paíria,  interesses,  tudo,  e  fui  voluntariamente 
para  o  exilio.  Renunciei  até  aos  soccorros  de  minha  familia, 
e  ao  abrigo  de  meus  pães  e  fui,  não  mendigar,  que  não  sei, 
mas  ganhar  o  pão  com  o  suor  do  meu  rosto.  Por  esta  consti- 
tuição, e  sem  admittir  que  se  lhe  tocasse  nem  numa  virgula 
fui  sacrificar  a  flor  da  minha  mocidade,  passar  na  amargura 
e  nas  privações  os  melhores  annos  da  minha  vida ! 

«De  três  a  quatro  milhões  de  homens  que  tem  Portugal, 
não  chegaram  a  duas/luzias  os  meus  companheiros  de  sacri- 
flcios.  Onde  estavam  então  os  defensores  agora  tãostrenuos 
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da  constituição  de  1822?  Em  suas  casas,  transigindo  com  o 
despotismo,  passando  pelas  forcas  caudinas  por  onde  eu, 
graças  a  Deus,  não  passei  nunca.  A  muitos  liypociitas  defen- 
sores dessa  constituição  direi  eu  pois  agora :  esse  código  que 
vencido  eu  guardei  religiosamente ;  vencedor  devo  dizer  que 
é  necessário  alteral-o,  porque  é  impraticável.  Nunca  tive 
medo  de  tyrannos,  mmca  obedeci  a  tyrannos,  desprezo  ca- 
lumnias  e  cabalas,  hei  de  dizer  a  verdade  a  reis  e  a  povos, 
e  nenhum  cabedal  faço  d' essas  machinaçijes  traidoras,  d"es- 
sas  intrigas  de  dia,  ou  de  noite  (Riso.),  digo  de  dia  e  de 
noite ! 

«As  considerações  de  conveniência  são  sempre  attendidas 
pelo  legislador  prudente  ;  e  toda  a  vez  que  sem  oífensa  dos 
principios  se  poderem  respeitar  as  conveniências,  devemos 
fazei -0.  No  presente  caso  tanto  mais  somos  a  isso  obrigados 
quanto  noi-o  ordena  a  declaração  nacional. 

«O  que  disseram  os  povos  de  todo  o  reino?  Que  queriam 
a  constituição  de  1822,  porque  assim  julgavam  findar  os  ma- 
les que  soffriam;  mas  que  ao  mesmo  tempo  queriam  ter  at- 
tenção  ás  rasões  da  conveniência,  e  a  queriam  modificar  e 
pôr-se  em  harmonia  com  os  outros  paizes  livres.  (04j»o/ftrfo.v.^ 
É  isto  o  que  se  acha  consignado  na  minha  procuração.» 

São  dignas  de  ser  relembradas  estas  palavras  do  deputado 
Macário  de  Castro,  um  dos  mais  acérrimos  inimigos  dos  pri- 
meiros ministérios  cartistas : 

«Fazendo  pois  guerra  a  esse  ministério  desastroso  não  se 
tinha  em  vista  derrubal-o,  mas  substituil-o  poi'  outro  qne  re- 
presentasse os  principios  exarados  na  conta  dada  pela  es- 
querda da  camará  a  jiossos  constituintes  no  fim  da  sessão 
de  1834. 

«Era  a  esquerda  da  camará  uma  opposição  que  tinha  piin- 
cipios  políticos,  e  ministério  possível. 

«Sendo  claro  que  nenhum  dos  deputados  da  esquerda  pe- 
diu a  revisão  da  carta,  é  demonstrado  que  elles  não  preten- 
diam destruir  a  carta,  antes  pelo  contrario,  tendo  existido 
uma  similhante  indicação  do  lado  direilo,  mais  rasoavelmente 
âquelle  se  podia  attribuir  taes  desejos. 
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«Que  a  esquerda  não  era  anarchica  também  facilmente  se 
prova  do  apoio  que  ella  prestou  ao  ministério  de  1830. 

«No  fim  da  sessão  ordinária  de  1836,  era  claro  a  todas  as 
luzes  que  o  ministério  se  destruia  a  si  mesmo  e  que  um  mi- 
nistério intolerante  se  seguiria,  o  qual  tornaria  necessária  a 
revolução,  a  qual  no  seu  impeto  levaria  as  cousas  para  mais 
seguramente  destruir  as  pessoas. 

«Longe  da  capital  não  tive  a  honra  de  partilhar  os  succes- 
sos  de  9  e  10  de  setembro,  nem  tão  pouco  os  de  4  e  5  de 
novembro,  apenas  fiz  progredir  a  revolução  na  minha  pro- 
vinda, na  idéa  de  que  não  devia  liaver  reacção  para  estar- 
mos dispostos  a  abordar  a  questão  que  agora  nos  occupa 
com  a  tranquillidade,  socego  e  moderação  que  a  nação  hoje 
exige  de  nós. 

«Consegui  o  meu  fim  e  não  posso  deixar  de  lisonjear-me 
com  a  idéa  de  que  Ioda  aquella  parte  da  província,  a  que  se 
estendeu  minha  auctoridade  provisória,  confiada  pelo  povo 
e  confirmada  pelo  governo  de  sua  magestade,  gosou  então 
do  beneficio  da  tranquillidade,  nunca  antes  obtido, 

«Não  me  lisonjeia  menos  o  haver  ajudado  o  governo  na 
epocha  em  que,  segando  elle  mesmo  aqui  o  tem  confessado, 
crescia  herva  nas  escadas  das  secretarias;  mas  também  hoje 
me  assiste  o  duplicado  direito  de  pedir-lhe  contas  dos  bons 
ou  maus  resultados  que  houver  tirado  da  revolução. 

«Avancei  eu  que  tínhamos  necessidade  de  fazer  uma  con- 
stituição nova,  e  assim  o  acredito,  pois  que  a  carta  de  1826 
com  a  sua  segunda  camará  aristocrata  não  deve  hoje  existir, 
visto  que  esse  corpo  rico  e  independente  está  hoje  fraccio- 
nado pelas  divisões  pohticas,  e  por  essas  mesmas  menos  opu- 
lento. 

«Deixar  pois  ao  throno  a  eleição  da  segunda  camará  seria 
promover  a  admissão  n'ella  de  cidadãos  que,  pela  maior 
parte,  não  poderiam  sustentar  a  alta  categoria  a  que  se 
supporiam  elevados.  Então  veríamos  uma  segunda  camará 
absolutamente  dependente,  e  como  suas  funcções  eram  vita- 
lícias, seria  preciso  uma  revolução  para  a  destruir,  e  nós  li*- 
gariamos  a  Portugal  a  necessidade  das  revoluções. 
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«A  constituição  de  1822,  resultado  da  reunião  das  mais 
brilhantes  capacidades,  lambem  me  não  satisfaz. 

«Não  vejo  ali  bem  divididos  os  poderes  polilicos.  O  poder 
executivo  é  dependente  do  legislativo  peia  proposta  que  este 
faz  do  conselho  d'estado;  em  meu  entender  escusado  ou  pre- 
judicial. Escusado,  euKiuanto  suas  deliberações  não  compel- 
lem  o  poder  executivo :  prejudicial,  emquanlo  diminue  a  res- 
ponsabilidade dos  ministros,  escudando-se  com  as  delibera- 
ções do  conselho  d"estado.  Também  não  vejo  que  o  rei,  como 
chefe  do  poder  executivo,  tenha  a  parte  que  julgo  indispen- 
sável na  factura  das  leis  para  mais  se  interessar  na  exacta 
execução  delias.  A  constituição  de  1822,  creandouma  só  ca- 
mará, estabelece  uma  tendência  para  o  movimento  prejudi- 
cialissimo. 

o  Eu  desejo  que  a  constituição  que  houvermos  de  fazer 
possa  ser  melhorada  segundo  as  reclamações  dos  tempos  fu- 
turos ;  mas  quizera  que  a  sua  marcha  fosse  gradual  e  pau- 
sada, para  evitarmos  a  nossos  vindouros  o  retrocesso,  o  qual 
faz  parar  muitos  annos  na  marcha  das  reformas.» 

Na  sessão  seguinte  dizia  o  deputado  Pereira  Borges : 

«Principia  a  commissão  por  nos  consignar  aquelle  princi- 
pio de  governo,  que  mais  conveiu  aos  nossos  antigos  portu- 
guezes,  e  que  mais  se  conforma  com  os  nossos  tempos  mo- 
dernos, e  por  nos  dar  uma  forma  monarchica  constitucional 
representativa,  por  isso  que  ha  um  monarcha  constitucional 
a  quem  deve  ser  confiado  o  poder  executivo,  em  consequên- 
cia da  sua  acção  rápida  e  momentânea. 

«Os  direitos  individuaes  são  neste  projecto  garantidos  em 
toda  a  sua  plenitude,  e  o  titulo  3.°  consigna  princípios,  que 
são  mais  liberaes  que  os  de  todas  as  constituições  conheci- 
das. Os  poderes  do  estado  conservam  a  sua  perfeita  indepen- 
dência, e  n'estes  tem  a  nação  uma  forte  garantia  em  todos 
os  ramos  da  sua  administração. 

«O  principio  de  soberania  nacional  aqui  está  consignado, 
principio  que  tem  nacionalidade,  porque  na  acclamação  do 
senhor  D.  João  IV,  elle  foi  ratificado;  e  se  em  1820  se 
adoptaram  idéas  de  liberdade  mais  conformes  com  o  espirito 
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(lo  século,  todavia  não  deixou  este  de  ser  sempre  o  idolo  dos 
portuguezes,  e  só  pôde  dizer-se  interrompido  no  tempo  dos 
Filippes. 

«A  commissão,  procurando  accommodar-se  ao  estado  do 
paiz  e  mais  principios  adoptados  entre  os  povos  que  se  go- 
vernam pelas  formas  representativas,  adoptou  o  principio 
das  duas  camarás,  e  foi  procurar  na  camará  dos  senadores  os 
grandes  proprietários  e  as  melhores  notabilidades  portugue- 
zas;  retirou  o  odioso  da  herança  e  estabeleceu  o  equilíbrio 
entre  o  executivo  e  a  primeira  camará ;  e  d'esta  maneira  con- 
stituiu a  monarchia  constitucional,  formando  um  poder  neu- 
tro, que  para  os  outros  poderes  fosse  o  mesmo,  que  é  o  po- 
der judiciário  para  os  casos  particulares ;  deu-lhe  a  quahdade 
de  vitalícia  para  estabelecer  um  centro  de  força,  de  estabili- 
dade e  resistência  contra  qualquer  tendência  democrática,  e 
para  haver  interesse  por  esla  dignidade. 

«Nas  prerogativas  da  coroa,  a  commissão  consultou  as 
constituições  mais  livres  e  aproveitou  das  nossas  o  que  lhe 
pareceu  de  melhor  n"este  sentido:  e  entendeu  que  convinha 
dar  á  coroa  aquella  latitude  que  mais  se  compadece  com  o 
decoro  nacional,  e  por  isso  lhe  consignou  o  direito  de  exami- 
nar as  leis,  que  tem  de  dar  á  execução;  porque  estando  a 
seu  cargo  a  sua  execução  e  responsabilidade  parece  que  lhe 
deveria  pertencer  o  direito  de  examinar  se  ellas  eram  ou  não 
prejudiciaes  ao  estado ;  porque  se  tivesse  de  ?poiar  leis  que 
desapprovasse,  seguir-se-ía  obrar  contra  a  sua  consciência, 
e  serem  todos  os  seus  actos  violentados:  e  porque  desde 
esse  momento  deixaria  de  ter  força,  porquanto  os  seus  su- 
bordinados lhe  desobedeceriam,  seguros  de  que  lhe  não  des- 
agradavam ;  alem  de  que  é  necessário  que  o  poder  represen- 
tativo tenha  limites,  para  que  os  seus  actos  tenham  modera- 
ção e  não  seja  perigoso  ao  povo,  o  que  aconteceria  se  o  po- 
der não  fosse  limitado.  Dá-lhe  mais  o  poder  de  dissolver  as 
camarás  escolhidas  pelo  povo,  porque  a  dissolução  é  o  único 
remédio  eíTicaz  e  tranquillo  contra  os  excessos  do  poder  le- 
gislativo e  contra  qualquer  espirito  de  partido;  porque  as- 
sim como  é  conveniente  que  (ts  corpos  deliberativos  tenham 
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toda  a  liberdade,  e  sejam  investidos  de  prerogalivas  legaes 
e  fortes,  lambem  é  justo  que  sejam  reprimidos  quando  pre- 
tendam exceder-se.  N'este  projecto  encontra-se  a  responsa- 
bilidade dos  ministros,  a  independência  dos  juizes,  a  insti- 
tuição dos  jurados  e  mais  garantias  de  liberdade,  pelo  que 
voto  pelo  projecto  na  sua  generalidade,  e  guardar-me-hei 
para  fazer  algumas  observações  sobre  alguns  dos  seus  arti- 
gos quando  se  discutir  na  sua  especialidade.» 

Faltando  da  revolução  de  setembro,  disse  o  conde  da  Taipa, 
também  n'esta  sessão : 

«Se  entrarmos  na  analyse  dos  factos,  veremos  que  a  idéa 
da  revolução  de  setembro  não  foi  destruir  a  carta  constitu- 
cional ;  ã  destruição  da  carta  não  foi  causa  da  revolução,  foi 
um  effeito  accidental  da  revolução. 

«Quando  a  guarda  nacional  se  jnntou  no  Rocio,  a  idéa  que 
a  determinou  não  foi  a  de  destruir  a  carta  constitucional ;  foi 
a  de  tirar  o  governo  das  mãos  de  uma  facção  que  todos  os 
dias  infringia  a  carta,  e  que  só  a  invocava  como  uma  palavra 
sacramental,  ao  abrigo  da  qual  punha  em  pi'atica  todos  os 
meios,  ou  fossem  ou  não  constitucionaes,  ou  fossem  ou  não 
conformes  com  as  regras  de  moral,  comtanto  que  se  conse- 
guisse o  fim  d'elles  governarem.  Eu  já  em  outra  occasião 
disse  isto  n'este  congresso,  e  as  minhas  palavras  foram  alte- 
radas pelos  folicularios  do  partido  chamado  devorista;  n'es- 
ses  jornaes,  cujos  redactores  todo  o  mundo  conhece  pelo  seu 
renome  innnoral,  e  de  quem  eu  desdenho  proferir  os  nomes, 
elles  disseram  que  eu  tinha  confessado  que  a  revolução  ti- 
nha sido  feita  para  substituir  homens  a  outros ;  esses  infa- 
mes bem  sabem  que  o  que  eu  então  disse  é  o  mesmo  que 
digo  hoje,  aquillo  que  os  tachygraphos  escreveram,  que  se 
imprimiu,  mas  que  elles  com  a  sua  cara  desfaçada  imprimi- 
ram ao  contrario  para  ver  se  ilkidiam  alguém. 

«A  revolução  foi  feita  contra  homens,  mas  foi  negativa- 
mente ;  a  nação  não  queria  mais  ser  ludibriada,  obedecendo 
a  taes  homens,  nem  queria  ver  jogar  na  praça  de  Londres 
todo  o  producto  de  seu  trabalho;  foi  negativamente,  como  já 
disse,  e  não  positivamente;  porque  ninguém  lhe  importava 
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(jue  Tosse  este  ou  aquelle  para  ministro,  e  creio  que  ninguém 
pensava  que  fossem  os  presentes  ministros  os  que  entrassem 
no  ministério ;  a  idéa  era  deitar  os  outros  abaixo,  não  era  pôr 
ninguém  em  cima,  e  para  os  deitar  fora  do  poder  era  neces- 
sário uma  revolução,  porque  não  liavia  força  moral  a  que 
elles  cedessem :  o  seu  jogo  era  revolução  ou  mando.  Todas 
as  pessoas  que  estavam  em  Lisboa  sabem  isto  muito  bem ; 
e  eu  mesmo  ouvi  dizer  a  uma  das  pessoas  mais  influentes  na 
revolução  de  9  de  setembro,  que  se  lhe  tinham  arrepiado  os 
cabellos  quando  no  Rocio  se  deu  o  primeiro  grito  de  viva  a 
constituição  de  1820,  porque  temeu,  e  com  rasão,  que  liou- 
vesse  resultados  funestos. 

«Entretanto,  sr.  presidente,  o  grito  da  constituição  de  1820 
foi  acompanhado  da  condição  d'ella  ser  modificada  pelas  cor- 
tes, e  os  nossos  constituintes  mais  expressamente  dizem  nas 
suas  procurações  que  sejam  modificadas  amlias  as  constitui- 
ções ;  esses  foram  os  poderes  (jue  eu  tenho  de  quatro  circu- 
les, pelos  quaes  tive  a  honra  de  ser  eleito  deputado.  Ora  que 
fez  a  commissão?  Seguiu  estrictamente  o  seu  mandato,  mo- 
dificou a  constituição  de  1822  com  a  carta  constitucional,  e 
a  carta  constitucional  com  a  constituição  de  1822.  Entretanto 
a  commissão  tem  sido  censurada  pelo  projecto,  e  principal- 
mente por  três  pontos  essenciaes:  o  veto  absoluto,  o  poder 
de  dissolução  e  a  determinação  do  poder  legislativo  sercon- 
stituido  em  duas  camarás  co-legislativas.  Defenderei  todos 
estes  três  pontos  cardeaes  do  projecto  como  indispensáveis 
á  liberdade.» 

Na  sessão  de  28  de  abril  disse  o  deputado  Pereira  de  Le- 
mos : 

«Quando  na  sessão  de  5  do  corrente  expressei  n'esta  as- 
sembléa  os  meus  sentimentos  sobre  a  importante  questão 
(jue  hoje  se  agita,  alguém  houve  que  me  imputasse  o  querer 
desenrolar  um  estandarte  vencido;  longe  de  mim  tal  em- 
preza,  convencido  como  estou  de  minhas  delíeis  forças. 

«Estou  muito  longe  de  me  alistar  em  partido  algum;  res- 
l)eito  todas  as  opiniões,  mas  tenho  a  minha  própria. 

«Disse  eu  na  sessão  de  o  que,  combinando  o  que  acoute- 
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cera  nos  dias  9  e  10  de  setembro  com  as  occorrencias  sub- 
sequentes, tinha  julgado  aquelle  infausto  acontecimento,  mais 
dirigido  contra  as  pessoas  do  que  contra  as  cousas,  e  que 
por  isso  considerava  aquelle  movimento  revolucionário  des- 
pojado do  caracter  de  nacionalidade. 

«Sr.  presidente,  costumam  os  grandes  acontecimentos  po- 
líticos ser  precedidos  de  taes  signaes  que  os  presagiam,  que 
já  antes  de  apparecerem  não  é  dilíicil  indical-os  nosjornaes, 
onde  a  imprensa  é  livre;  mas  é  singular  que  sendo  ella  o 
mais  livre  possível  em  Portugal  nunca  se  usasse  da  mesma 
para  apontar  como  exigência  da  nação  a  violação  do  paclo 
estabelecido. 

«Dos  dois  lados  da  camará  electiva,  como  da  hereditária, 
soou  sempre  a  voz  salutar  da  carta  e  rainha ;  e  alem  disso 
se  os  acontecimentos  de  10  de  setembro  foram  nacionaes, 
porque  se  obscurece  a  sua  origem,  votando-se  ao  segredo 
os  nomes  dos  promotores,  negando-se  a  cjJoria  de  emprehen- 
der  uma  tal  obra  ?  Como  é  que  a  nação  consentiria  que  os 
ministros  que  se  encarregavam  dos  negócios  públicos  se  atre- 
vessem a  pisar  aos  pés  o  melhor  artigo  do  seu  programma, 
e  attentassem  contra  as  attribuições  do  poder  legislativo  ? 
Ainda  quando  (o  que  nunca  eu  concederei)  a  revolta  de  se- 
tembro fosse  espontânea  e  nacional,  acaso  as  nações  não  po- 
dem ser  injustas?  Não  tínhamos  nós  um  pacto  que  não  podia 
ser  violado  ou  derogado  pelo  povo,  sem  que  o  fosse  pelo  go- 
verno ?  Foi  porventura  já  convencida  a  coroa  de  similhante 
attentado?  Não  é  n'este  grande  jury  nacional,  isento  como 
elle  deve  ser  das  paix(5es  tumuUuarias  e  da  vertigem  das  re- 
voluções, que  cumpre  tratar-se  este  negocio  preliminar? 
Para  que  é  trazer-se  aqui  a  revolução  franceza  de  1830?  Não 
foi  porventura  ali  a  coroa  convencida  de  atteníar  contra  as 
instituições?  E  apesar  disso,  nem  nmdança  de  dynastia  se 
pôde  dizer  que  houvesse,  e  essa  nação  sensata  longe  de  der- 
ribar, conservou,  Ibrtilicou  ainda  mais  seu  pacto  fundamen- 
tal! 

«Diz-se  que  o  desgosto  publico  se  manifestava,  e  era  o 
precui-sor  das  desgraças  de  setembro;  desgosto  havia,  é  for- 
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COSO  confessal-0,  mas  a  meu  ver  nenhuma  antipathia  ou  aver- 
são contra  instituições. 

«A  espada  do  immortal  duque  de  Bragança  tinha  cortado 
por  muitos  cancros  que  roiam  o  coração  do  estado;  os  eleitos 
do  povo  deviam  tratar  de  lhe  appHcar  os  devidos  cautérios; 
mas  não  lh"os  applicaram,  deixaram  o  culto  sem  dotação,  as 
leis  sem  o  remédio  exigido  pelas  circumstancias,  a  imprensa 
licenciosa,  desmoralisando  tudo,  os  maus  abusando  dos  im- 
politicos  decretos  de  liO  de  agosto  de  1833  e  23  do  abril  de 
1835,  a  segurança  publica  atacada,  os  orphãos  sem  amparo, 
os  expostos  inválidos  e  as  auctoridades  sem  força  i)ara  reba- 
ter tentativas  facciosas ! » 

Em  seguida  usava  da  palavra  José  Alexandre  de  Campos, 
que,  depois  de  varias  considerações,  dizia: 

«Agora,  sr.  presidente,  consideremos  esta  questão  debaixo 
do  ponto  de  vista  do  caracter  moral  do  nosso  povo.  Se  cor- 
rermos a  nossa  historia  desde  1820  para  cá,  acharemos  um 
facto  singular:  veremos  que  o  nosso  povo  apresenta  um  phe- 
nomeno  differente  do  que  apresentam  os  factos  acontecidos 
nos  outros  povos.  Nos  outros  appai-ecem  os  povos  que- 
rendo conservar  a  sua  liberdade,  e  os  governos  a  quererem 
tirar-lh'a.  Entre  nós  nasceu  a  lilterdade  em  1820  de  um  des- 
embargador de  toga,  de  alguns  coronéis  e  de  poucos  pro- 
prietários ;  foram  estes  os  que  fizeram  a  revolução  para  nos 
dar  a  lilierdade,  liberdade  que  o  povo  com  regosijo  e  nunca 
visto  enthusiasmo  abraçou ;  mas  o  que  aconteceu  foi  (pie,  de- 
pois de  uma  simples  e  breve  joinada  que  houve,  o  povo  es- 
queceu-se  de  toda  essa  liberdade  e  ella  caiu!  Mas  eu  estou 
persuadido  que  a  constituição  de  1822  não  caiu  pela  rasão 
de  ter  uma  só  camará.  Eu  bem  sei  que  tanto  caem  as  consti- 
tuições que  têem  duas  camarás,  como  as  que  têem  uma ;  mas 
tenho  observado  que  as  constituições  caem,  mas  é  porque  não 
téem  passado  do  papel  ao  coração,  aos  hábitos  e  aos  costumes 
dos  povos. 

«É  necessário,  sr.  presidente,  quando  se  dá  uma  consti- 
tuição ao  povo  escrever-se  no  coração  do  povo.  (Apoiados,) 
Se  essa  constituição  estivesse  no  coração  dos  povos,  as  mes- 
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mas  bayonetas  que  se  tinham  quebrado  contra  a  nossa  inde- 
pendência, ter-se-íam  quebrado  contra  a  liberdade. 

«Seguiram-se  os  acontecimentos  de  1826.  E  de  onde  veiu 
então  a  liberdade  ?  Veiu  do  throno,  foi  d'elle  que  veiu  a  carta. 
Esta  carta  progrediu  poi"  algum  tempo ;  mas  apresenta-se  um 
homem  sem  força,  sem  talentos  e  sem  virtudes,  e  diz  ao 
povo :  eu  quero  ser  rei  absoluto :  e  o  povo  deixa-se  levar  e 
diz :  viva  o  rei  absoluto!  Quem  resistiu  então  ?  Alguns  coro- 
néis do  exercito,  alguns  magistrados,  professores,  commer- 
ciantes,  que  denodadamente  recusaram  emprestar  o  seu  di- 
nheiro. Este  facto  é  um  d'aquelles  que  sempre  fará  epoiha 
na  historia  de  Portugal.  (Apoiados  geralmente. )^-> 

Na  sessão  de  29  de  abril  um  deputado  (Bernardo  Gorjão 
Henriques)  defendeu  abertamente  a  carta.  Transcreveremos 
parte  do  seu  discurso  por  muitos  titulos  notável.  Elle  decla- 
rou que  havia  treze  annos  estava  afastado  da  politica,  e  que 
voltava  a  ella  obrigado  pelos  seus  concidadãos,  mas  sem 
pretensões,  sem  partido  de  qualidade  alguma : 

«Uma  nova  epocha  se  apresenta:  é Pedro immortal quem, 
podendo  ser  absoluto,  dá  á  nação  portugueza  a  sua  carta  de 
liberdade  de  1820,  que  por  uma  notável  coincidência  conta 
hoje  pela  undécima  vez  o  seu  dia  natalício.  (Rumor.) 

«O  sr.  presidente:  —  Ordem,  attenção. 

«O  orador:  —  Eu  sou  inhal>alavel  e  seguirei  firme  a  minha 
marcha.  (Apoiados.) 

«Exercendo  aquelle  poder,  (jue  no  seu  exercício  é  muitas 
vezes  delegado  só  nos  reis,  mas  que  nem  por  isso  é  desmem- 
brado dos  povos,  em  cujo  nome  os  reis  exercem  esse  poder, 
então  elle  com  os  olhos  attentos  na  fatal  experiência  do 
resultado  das  duas  constituições  decaídas  nos  apresenta, 
que  se  não  pôde  duvidar  satisfez  plenamente,  e  reuniu  então 
os  differentes  interesses  do  estado,  e  nos  reconciliou  com  as 
nações  mais  civilisadas  e  mais  bem  constituídas  da  Europa  e 
do  nmndo  conhecido. 

«Ora,  sr.  presidente,  estamos  chegados  ao  ponto  em  que 
se  me  pôde  objectar  que  essa  carta,  dadiva  do  grande  ho- 
mem, não  emanara  da  soberania  popular,  e  que  viera  de 
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fiina  para  baixo,  quando  pelo  contrario  as  conslituições  do 
povo  soberano  devem  ir  debaixo  para  cima,  e  portanto  que 
aquella  carta  era  real  e  não  nacional;  a  este  argumento  de 
origem  de  constituições  eu  responderei  que  a  carta  de  1826 
é  inteiramente  nacional,  e  para  o  provar  não  tenho  mais  ne- 
cessidade do  que  acompanhar  a  sorte  d'essa  mesma  carta  em 
os  seus  diffe rentes  períodos  de  existência. 

«Quando  em  maio  de  4828  o  usurpador  occupava  já  de  fa- 
cto o  reino  e  o  throno,  que  depois  figurou  ser-lhe  conferido 
de  direito,  e  já  de  facto  havia  despedaçado  o  vinculo  e  o  pa- 
cto constitucional,  qual  foi  a  voz  que  a  parte  sã  da  nação, 
onde  se  deve  aflirmar  que  existia  o  direito  e  a  força  armada, 
na  cidade  do  Porto ;  qual  foi,  digo,  a  voz  que  fizeram  escu- 
tar? Rainha  e  carta;  e  debaixo  d'este  estandarte  se  reuniu 
esse  resto  da  nação,  essa  cruzada  liberal ;  e  porque  não  foi 
debaixo  do  estandarte:  Constituição  de  1822? 

«Quando  reduzido  o  casco  da  nação  portugueza  livre  ás 
alcantiladas  rochas  da  Terceira,  jurou,  emquanto  um  só  pros- 
cripto  respirasse,  manter  a  liberdade  da  sua  pátria  e  debel- 
lar  o  tyranno;  em  que  evangelho  poz  sua  mão?  Carta  e  rai- 
nha. Quem  embargou  a  esses  heroes  portuguezes  que  tinham 
a  peito  a  salvação  da  sua  pátria,  dizerem,  quando  assim  ju- 
ravam :  Constituição  de  1822  ?  Porque  não  foi  debaixo  de  tal 
invocação,  que  podiam  ter  escolhido,  que  elles  obraram  os 
prodígios  de  valor  na  gloriosa  batalha  da  Praia,  primeira  e 
bem  cara  lição  dada  ao  despotismo?  Porque  rasão  os  legisla- 
dores da  Terceira,  acanhados  n'esse  canto  do  reino,  não  fi- 
zeram uma  constituição  nova,  ou  não  se  serviram  da  de 
1822  para,  á  imitação  dos  hespanhoes  de  Cadiz,  a  imporem 
ao  príncipe,  que  em  consequência  dos  acont^ecimentos  políti- 
cos já  se  não  apresentou  a  esses  bravos,  nem  como  impera- 
dor nem  como  rei,  mas  como  valente  capitão  ?  E  então  para 
que  lhe  disse  essa  nação  livre  e  constitucional :  vós  nos  guia- 
reis a  salvar  no  campo  da  honra  a  nossa  pátria  e  o  throno  de 
vossa  filha,  debaixo  do  sagrado  estandarte :  Rainha  e  carta; 
e  porque  nem  ao  menos  lhe  disse :  Rainha  e  constituição  de 
1822  ?  Porque  rasão  quando  o  homem  raro  e  sempre  immor- 
tal,  á  frente  de  sete  mil  e  quinhentos  bravos  e  fidos  lusos, 
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saltando  o  primeiro  na  praia  do  Miudello,  e  firmando  na  areia 
a  haste  da  bandeira  azul  e  branca,  tomou  posse  da  terra  pá- 
tria, dizendo :  pela  rainha  e  pela  carta  ? 

«Porque  rasão,  digo,  esse  invencível,  ainda  que  pequeno 
exercito,  que  fazia  a  melhor  parte,  que  era  a  flor,  a  princi- 
pal força  e  a  segurança  da  limitada  nação  livre,  não  imitou  o 
exemplo  dos  militares  hespanhoes  em  1820,  e  não  disse :  to- 
mae  posse  em  nome  da  rainha  e  da  constituição  de  1822  ? 
Porque  motivo  só  del)aixo  d"aquella  invicta  bandeira  se  obra- 
ram tantos  prodígios  de  valor  e  estupendas  façanhas,  de  que 
são  testemunhas  as  aguas  do  Douro,  os  muros  d'essa  cidade 
eterna  e  seus  campos  em  redor,  onde  no  dilatado  porvir  o 
arado  do  lavrador  irá  topar  com  os  ossos  de  tantos  heroes, 
que  ao  colono  e  ao  viajante  estarão  apresentando  como  in- 
scriptas  as  palavras  :  Rainha  e  carta ! 

«Porque  foi  este  o  sacro  palladio  que  produziu  tantos  pro- 
dígios de  heroísmo,  que  nas  lidas  mais  que  humanas,  nas  ba- 
talhas tão  feridas  da  villa  da  Praia,  linhas  do  Porto,  onde 
Bourmont  sentiu  murcharem-se  os  louros  de  Argel,  que  re- 
pentinamente foram  envoltos  no  pó  e  pisados  aos  pés  dos  va- 
lentes defensores  da  liberdade  lusitana;  Algarve,  Cabo  de 
S.Vicente,  que  viu  a  esquadra  do  usurpador  vencida  e  apri- 
sionada pela  esquadra  libertadora,  que  apenas  era  em  qui- 
lhas em  metade  dos  vasos  vencidos  ?  Em  Cacilhas,  linhas  de 
Lisboa,  Almoster,  Asseiceira,  ultimo  baqueio  do  despotismo, 
e  em  quantas  se  deram  com  seu  novo  assombro  fizeram  es- 
quecer as  gloriosas  epochas  da  monarchia  em  que  centelha- 
vam os  Castros  e  os  Albuquerques,  e  excederam  com  o  he- 
roísmo, nunca  igualado,  da  cidade  eterna,  da  serra  do  Pilar, 
de  Marvão  e  tantas  outras  povoações,  quanto  de  prodigioso 
se  conta  de  Saganto,  de  Dia,  de  Saragoça,  e  hoje  se  diz  da 
immortal  Bilbau;  e  que  tornando  acreditáveis  as  façanhas 
dos  antigos  portuguezes,  que  pareciam  fabulosas,  tomai-am 
logar  tão  superior  na  historia  dos  kisos  fastos,  que  d'elles 
se  pôde  dizer : 

Cesse  tudo  que  a  musa  antiga  canta, 
Que  outro  louvor  mais  alto  se  levanta  ! 


«Mas  vamos  ávanle,  e  ainda  pergunto:  porque  motivo 
(piando  restaurado  já  o  paiz  do  jugo  da  usurparão,  livre  já 
dos  ferros  toda  a  narão,  ella  ijiindou  de  um  acatamento  ge- 
ral, de  um  enthusiasmo  nunca  visto  essa  carta  de  ISáO,  no 
momento  em  que  a  [)odia  repellir;  e  quando,  despedaçado 
de  todo  o  hediondo  vinculo  da  força,  ella  se  podia  reconsli'uii- 
ou  escolher  essa  constituição  de  1822  já  experimentada;  e 
porque  motivo  tambeiu  toda  a  uação  mostrou  a  mais  cordial 
affeição,  elegendo  em  virtude  d"ella  em  1834  os  seus  repre- 
sentantes, que  se  reuniram  em  cortes,  epoctia  já  de  antemão 
marcada  pelo  generoso  libertador  de  Portugal,  que  á  imita- 
ção do  lieroe  de  Virgínia,  é  também  libertador  da  America 
septentrional,  havia  para  então  resignado  o  commando,  a 
dictadura  e  a  regência ;  e  então  que  mais  opportuna  occasião 
podia  dar-se  para  se  fazer  uma  nova  constituição  ou  alçar-se 
a  de  1822,  o  que  não  só  aconteceu  então,  mas  em  nenhum 
dos  differentes  períodos  até  í)  de  seíendjro  de  1836,  nos 
quaes  um  só  clamor  se  não  ouviu  dos  povos  e  seus  represen- 
tantes contra  a  carta  de  1820?  E  finalmente  qnal  o  molivo 
porque,  quando  ifesse  intervallo  de  mais  de  dez  annos  de 
duração  uma  parte  do  povo  portuguez,  ou  antes  da  força  ar- 
mada, se  julgou  sufficientemente  motivada  para  reclamar  ao 
throno  a  demissão  de  um  ministério  insufliciente ;  porque 
motivo  nem  então  mesmo  um  só  individuo  ousou  proferir 
uma  palavra  mais  alta  contra  essa  carta  de  182C?1. .  .  Que 
appareça  (juem  regeu  estes  factos. 

«E  poderá  á  vista  do  que  fica  enumerado  negar-se  que  esta 
carta  existia  dada  pela  nação  a  si  mesma  em  íaes  occasiões? 
Poderá  deixar  de  se  lhe  reconhecer  a  qualidade  de  tanto  e 
mais  nacional  e  popular  do  que  se  fosse  feita  em  comidos  ?  Eu 
creio  que  não,  e  só  por  algum  sophisma,  que  eu  não  sei  pre- 
ver. Mas  porque  aconteceu  tudo  isto  a  favor  da  carta  de 
182G  e  não  a  pró  da  constituição  de  1822,  até  9  de  setembro 
do  anuo  passado?  A  rasão  é  clai'a,  é  a  que  eu  logo  direi, 
<luando  tratar  de  approxiinar-me  ao  meu  fim,  e  justificar  a 
minha  indicação. 

«Verdade  è,  sr.  presidente,  que  a  revolução  de  9  de  se- 
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tembro  do  amio  passado  apresentou  á  nação  um  facto  neces- 
sário, digo  necessário,  porque  dadas  taes  circumstancias  não 
estava  já  ao  alcance  evital-o,  e  então  existiu  necessaria- 
mente. 

«A  ninguém  é  já  occulto  o  que  a  este  respeito  se  passou, 
e  os  fins  que  tivera  em  vista  essa  revolução;  entretanto  era 
inevitável  que  abolido  um  pacto  social  se  proclamasse  outro, 
para  não  se  passar  de  um  estado  definido  para  um  indefi- 
nido; e  então  bem  se  deixa  ver,  que  não  nos  achando  então 
nas  circumstancias  de  novembro  de  1820,  em  que  não  tínha- 
mos j^acío  nacional,  e  por  isso  se  foi  buscar  provisoriamente 
o  estrangeiro,  de  necessidade  se  havia  de  proclamar  o  outro 
também  nacional,  que  era  a  constituição  de  1826. 

«Gomtudo  logo  n'essa  mesnia  occasião  lá  veiu  o  correctivo 
paia  o  veneno,  que  a  experiência  mostrara  haver n'essa  con- 
stituição pura  e  simples,  como  ella  era,  pelo  qual  não  pode- 
ria medrar  o  nosso  estado  politico,  e  por  isso  se  lhe  acres- 
centou logo :  com  as  modificações  que  as  cortes  lhe  fizerem  ; 
entretanto  sem  entrar  nos  pormenores  que  precederam  á  re- 
volução de  setembro,  não  posso  deixar  de  dizer,  porque  em 
fim  devo  dizer  com  verdade  o  que  sei  por  ver  e  por  ouvir: 
a  carta  de  182G  não  era  tão  geralmente  odiada  como  alguém 
quer  figurar ;  a  sua  queda  feriu  de  estupor  todas  ou  quasi 
todas  as  povoações  do  reino,  á  excepção  da  capital;  tal  cousa 
não  se  esperava  em  muitas  partes,  tal  novidade  se  não  acre- 
ditou por  muitos  dias ;  no  districto  da  minha  residência  as- 
sim aconteceu,  e  até  me  dizem  (talvez  assim  não  fosse)  que 
mesmo  na  cidade  eterna  se  hesitou  sobre  a  verdade  de  um 
acontecimento  não  precedido  dos  symptomas  que  o  fazem 
esperar  o  conhecer  de  antemão.  (Rumor  continuado.) 

«O  sr.  presidente:  —  Ordem.  Peço  attenção. 

«O  sr.  Soares  Caldeira:  —  O  que  o  sr.  deputado  acaba  de 
dizer  pôde  fazer  muito  mal  lá  fora.  íSasurro.J 

«O  sr.  Gorjeio  Henriques  (voltando-se  para  os  senhores  de- 
putados e  com  voz  forte) :  —  Estou  no  meu  direito,  emitto  a 
minha  opinião,  (Apoiados  nnanimes.)  a  minha  opinião  é  a  de 
uuiita  gente;  todas  as  opiniões  devem  aqui  ser  emittidas  e 
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ser  representadas,  (Apoiados  gemes.)  todos  os  interesses  de- 
vem ser  advogados,  (Apoiados  geraes.)  devem-se  tolerar  as 
opiniões :  e  o  procedimento  em  contrario  é  provar  mais  que 
a  nação  geme  debaixo  da  oppressão  e  da  foiça,  que  não  é li- 
vre em  suas  eleições,  (Smiuro.)  nem  o  são  os  deputados, 
(Apoiados  geraes  c  prolongados  J  digc»  o  que  vi  e  tamliem 
ouvi ;  não  se  esperava  tal  acontecimento  em  muitas  partes 
do  reino,  porque  não  precederam,  como  acabei  de  dizer,  as 
reclamações  dos  povos  pela  sua  oppressão,  já  fora  dos  limi- 
tes, nem  os  escriptos  que  dispõem  taes  acontecimentos,  nem 
a  violência  ou  reacção  contra  as  liberdades  publicas  da  parte 
do  governo,  que  deu  logar  em  França  a  que  se  espalhassem 
as  proclamações  sobre  as  bayonetas  da  tropa  que  opprimia 
o  povo  ;  nada  d'isto,  nem  sequer  a  sua  sombra  appareceu. 
Sabia-se  que  na  viziutia  nação  se  havia  proclamado  a  consti- 
tuição de  1812  pelos  innumeraveis  defeitos  do  estatuto,  e 
porque  elle  se  tinha  mostrado  insuíTiciente  para  debellar  o 
despotismo  do  pretendente :  mas  quem  se  lembrava  de  que 
um  igual  acontecimento  teria  logar  entre  nós  em  tão  curto 
intervallo? 

«Todos  conheciam  erros  e  faltas  commettidas  pelas  admi- 
nistrações antigas ;  mas  não  se  entendia  como  fosse  necessá- 
rio para  derribar  homens  derribar  todo  um  edifício  social  sem 
tratar  antes  de  se  concertarem  esses  repartiinentos,  que  por 
mal  arranjados  e  por  serventias  mal  collocadas,  davam  azo 
a  se  acoutarem  dentro  d'elle  homens  que  não  agradavam  ? 
Eli  fallo  pelo  que  vi  e  pelo  que  ouvi :  talvez  muitos  dos  illus- 
tres  deputados  que  me  ouvem,  e  cuja  declaração  eu  não  sol- 
licito,  vissem  e  ouvissem  outro  tanto  nas  suas  províncias: 
(Apoiados.)  mas  emfnn  o  facto  appareceu  e  a  nação  adheriu 
a  elle;  esperava  algum  bem  na  mudança  e  nas  promessas; 
mas  nem  por  isso  toda  ella  perdeu  o  respeito  ou  calcou  aos 
pés  o  vencido,  a  carta  continuou  a  merecer  o  aíTecto  e  a  ve- 
neração de  muita  gente,  e  muito  boa  gente;  bem  se  conhe- 
ceu isto,  e  tanto  se  conheceu  que  os  mesmos  acontecimentos 
de  4  e  5  de  novembro  deram  uma  prova  do  peso  que  ella  ti- 
nha ainda  na  opinião  nacional  e  estrangeira,  a  qual  era  ne- 
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cessaiio  não  desprezar,  antes  atlender  e  conciliar  para  se 
não  rednzir  a  nação  ao  terrível  estado  de  divisão,  ou  antes 
de  dissolução,  e  então  se  chamou  novamente  a  estimação 
d'essa  carta,  porcpie  se  conheceu  que,  segmido  o  estado  do 
paiz,  era  indispensável  que  ella  fosse  reverenciada  a  ponto 
de  servir  ella  mesma  de  base  à  nova  lei  fundamental,  tantas 
eram  as  boas  qualidades  reconhecidas  n'essa  mesma  carta 
pela  mesma  revolução  de  setembro  I !  E  nisso  honra  lhe  seja, 
e  gratidão  se  lhe  dè ;  e  ninguém  me  diga  que  isto  foi  somente 
obra  da  parte  do  goveiiio,  porque  eu  entendo  que  os  acon- 
tecimentos de  novembro  tiveram  o  mesmo  fundamento,  peso 
e  legalidade  que  os  de  setembro,  um  filho  do  outro,  sem  du- 
vida alguma ;  porém,  fosse  o  qne  fosse,  a  nação  assim  o  quer, 
ella  correu  ás  eleições  debaixo  das  formulas  presci'iptas,  el- 
la nos  deu  nossas  procurações,  é  soberana,  e  como  ella  as 
deu  é  que  nós  as  devemos  exercer. 

«A  comparação  do  passado  importa  também  algurna  cousa  : 
a  caria  de  1826  fez  que  a  Europa  se  reunisse  a  nós,  quando 
a  constituição  de  1822  a  havia  afastado;  esta  Mnm cartel  de 
guerra,  aquella  mwpacto  de  paz;  a  constituição  de  1822  foi 
vencida,  a  carta  de  1826  triumphou  por  entre  os  maiores 
prodígios  de  heroísmo  sobre  seus  inimigos. 

«Obteve  por  isso  de  todas  as  potencias  estrangeiras  o  aca- 
tamento e  a  amisade,  e  da  nação  portugueza  a  sancção  por- 
tugueza  da  vicloria;  sendo,  torno  a  repetir,  nacional,  porque 
um  príncipe,  é  verdade,  a  deu  espontaneamente;  porém 
d'essa  outorga  privou  os  portuguezes  a  tyrannia  do  usurpa- 
dor, e  a  nação  depois,  a  mesma  nação,  movida  de  seu  pró- 
prio patriotismo,  tomou  as  armas  para  restaural-a,  o  que  con- 
seguiu á  custa  de  rios  de  sangue  e  sacrifícios  inauditos,  depois 
do  que  a  carta  licou  o  mais  nacional  e  o  mais popalarque  se 
pôde  conceber;  isto  é  innegavel. 

«Portanto  concluo  que  sendo-me  obrigatório  por  minha 
procuração  tomar  a  carta  de  1826  e  a  constituição  de  1822, 
para  n'ella  se  proceder  ás  alterações,  que  reconheço  deverão 
existir,  eu  escolho  para  oíTerecer  um  projecto  de  lei  funda- 
mental, iiiutatis  ntatandis,  para  ser  discutida  em  seus  arti- 
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gos  e  allerados  aígiiiis,  uma  caria  constiidcional  de  Í<s20' ([\m 
mando  para  a  mesa :  pois  que  ainda  mesmo  que  não  me  pa- 
recesse, como  já  disse,  que  a  commissão  não  seguiu  bem  á 
risca  a  letra  das  nossas  procurações,  na  sua  parte  mais  ex- 
plicita, apesar  d'isso  nada  obsta  (pie  eu,  como  deputado,  que 
tem  a  inicialiva  em  lodos  os  negócios,  e  sem  me  ligar  a  que 
haja  outros  projectos  sobre  quahpier  matéria,  oITeieça  tam- 
bém sobre  esta  um  terceiro  projecto  alem  do  da  commissão 
e  do  do  sr.  Santos  Cruz,  o  qual  foi  acceito  como  cumpria.» 

Na  sessão  de  3  de  maio  verilicou-se  a  votação  sobre  o  pro- 
jecto ou  propostas  da  constituição.  Havia  três.  O  primeiro 
era  o  apresentado  pela  commissão  para  esse  fim  nomeada; 
o  segundo  era  uma  substituição  apresentada  por  Santos  Cruz ; 
e  o  terceiro  era  uma  de  Pereira  de  Lemos,  que  consistia  em 
chamar  a  Carta  de  182G  para  a  discussão,  propondo-lhe  al- 
gumas emendas  e  alterações  que  apontou;  e  quarto,  final- 
mente, a  proposta  de  Gorjão,  que  era  a  Carta  de  1826. 

Posto  á  votação  o  primeiro  projecto,  disseram  approvo: 
Braamcamp,  Alberto  Carlos,  Sá  Nogueira,  César  de  Yascon- 
celios,  Dias  de  Oliveira,  Baijona,  Duarte  e  Campos,  António 
Maria  de  Albuquerque,  Pereira  Leite,  barão  de  Faro,  barão 
do  Bomíim,  barão  de  Leiria,  barão  da  Bibeira  de  Sabrosa, 
Basílio  Cabral,  Sampaio  Araújo,  barão  de  Noronha,  Pereira 
Brandão,  conde  de  Lumiares,  conde  da  Taipa,  Bebello  de 
Carvalho,  Faustino  da  Gama,  Prado  Pereira,  Fernandes  Cos- 
ta, MonfAlverne,  José  Maria  de  Andrade,  Freire  Cardoso, 
João  Alberto,  Almeida  Garrett,  Pina  Cabral,  João  .Toaquim 
Pinto,  Lopes  de  Moraes,  Teixeira  de  Carvalho,  Luna,  Tavares 
Bibeiro,  Sousa  Albuquerque,  Silveira  de  Lacerda,  Júdice 
Samora,  Galvão  Palma,  Velloso  da  Cruz,  J.  Alexandre  de 
Campos,  J.  Caetano  de  Cami)OS,  Derramado,  José  Libera  to, 
Lopes  Monteiro,  Bojão,  Pereira  Borges,  José  Osório,  Fer- 
reira de  Castro,  Branquinho  Feio,  Pinto  Soares,  Correia  Tel- 
les, Campeam,  Passos  José,  Silva  Sanches,  Sotto  Maior,  João 
de  Oliveira,  Leonel,  Maia  e  Silva,  Moniz,  Mascareniias  Zu- 
zarle,  Macário  de  Castro,  Vasconcellos  Delgado,  Bodrigues 

Ferreira,  Alves  do  Bio,  Perache,  Castro  Pereira,  Passos  Ma- 
is 
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iiiR'!,  Maj]uel  de  Vasconcellos,  Raivoso,  MaimelJoaqiiimLobo, 
Miilosi,  Rodrigo  J.  de  Menezes,  Fernandes  Thomás,  Valen- 
tim dos  Santos,  Ocliôa,  visconde  de  Fonte  Areada,  visconde 
de  Sá  da  fiandeira,  visconde  de  Beire,  visconde  de  Bobeda. 

Disseram  rejeito:  Gosta  Cabral,  Neves  Carneiro,  Borralho, 
Gorjão,  Pereira  de  Lemos,  Marreca,  Soares  Caldeira,  José 
Estevão,  Pinto  Bastos  Sénior,  Pinto  Bastos  Júnior,  Mendes  de 
Matos,  Sousa  Saraiva,  Manuel  António  de  Yasconcellos,  San- 
tos Cruz,  Rodrigo  Machado  da  Silva  Salazar,  Furtado  de 
Mello,  Sousa  Pinto  Basto. 

Ficou  portanto  approvado  o  projecto  da  commissão  por  82 
votos  e  rejeitado  por  17. 

Parece  (pie  o  ministério  aguardava  a  approvacão  da  gene- 
ralidade do  projecto  da  constituição  para  abandonar  as  ca- 
deiras do  poder.  Este  desejo  já  vinha  de  longe,  datava  da 
discussão  sobre  a  elegibihdade  dos  ministros,  em  que  se 
pronunciou  aliertamenie  a  opposição. 

«Opposição  composta  em  grande  parte  de  deputados  man- 
cebos, tão  patrióticos  como  enérgicos,  desinteressados  e  vir- 
tuosos, e  alguns  d'e!les  dotados  de  grandíssimo  talento  que 
a  idade  e  a  experiência  não  tinham  ainda  sazonado.»  Assim 
a  definiu  Manuel  Passos  no  discurso  que  pronunciou  na  ca- 
mará dos  deputados  eui  18  de  outubro  de  1844. 

Reíerindo-se  ao  congresso  constituinte  e  a  esta  mesma 
opposição  escreve  Garrett : 

«Muito  Ijoa  fé.,  muito  sincero  zelo,  com  uma  insigne  exp(^- 
riencia  de  negócios,  eram  os  caracteres  disíinctivos  da  grande 
maioiia  daqueJla  assembléa.  E  soí)re  estas  (pialidades  e  de- 
feitos especularam  logo  os  intrigantes,  cujo  pensamento  hoje 
está  descoberto  e  tora  de  toda  a  duvida,  para  suscitarem  uma 
opposição  imprudente,  impolitica  e  quasi  mgiata,  que  ma- 
guava  e  oíTendia  os  ministixis  patriotas  e  os  fez  desde  logo 
protestar  pelo  immediato  abandono  do  seu  cargo.  A  esta  re- 
solução se  oppozeram  muitas  vezes  os  seus  amigos  verda- 
deiros, que  também  o  eram  da  justa  causa  que  elles  defen- 
diam, a  qual  só  podia  perder  este  caracter  santo  e  augusto 
qjiando  deixasse  de  ser  a  causa  nacional,  jiaiva  se  amesqui- 
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nhar  á  de  um  partido,  para  se  prostituir  e  ser  causa  de 
pessoas.  Obstaram-lhe  outras  vezes  rogos  superiores,  e  não 
poucas  o  bom  senso  da  mesma  camará,  que  resistiu  longo 
tempo  ás  suggestões  da  parcialidade,  conservandtj-llies  a 
maioria  em  todas  as  questões  importantes. 

«Mas  os  ministros  sentiam-se  oíTendidos  e  desgostosos; 
nem  a  gloria  das  pastas,  nem  interesse  algum  pessoal  os 
prendia,  e  apenas  uma  votação  insignificante  lhes  deu  plausi- 
vel  pretexto  constitucional,  retiram-se  do  poder,  contando 
como  triumpho  a  derrota,  e  resistindo  ás  muitas  e  reiteradas 
instancias  que  de  toda  a  parte  lhe  furam  feitas  para  se  con- 
servarem na  auctoridade  ^.» 

A  votação  a  que  se  refere  este  distinctissimo  escriptorve- 
rificou-se  no  dia  10  de  maio.  O  governo  foi  vencido  por  65 
votos  contra  33.  Eis  como  as  cousas  se  passaram  : 

Por  decreto  de  7  de  novembro  de  1836  haviam  sido  crea- 
dos  os  logares  de  sub-secretarios  doestado. 

Na  sessão  de  8  de  maio  continuou  em  discussão  o  orça- 
mento do  ministério  da  marinha,  onde  o  ordenado  do  respe- 
ctivo sub-secretario  d"estado  vinha  apenas  indicado  por  um 
cifrão.  Alguns  deputados  sustentaram  que  era  desnecessário 
este  emprego.  A  sua  creação  e  utilidade  foi  defendida  pelo 
barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  e  pelo  ministro  do  reino  Manuel 
Passos.  Este  sustentou  que  em  muitas  secretarias  o  trabalho 
era  tamanho  que  um  ministro  não  podia  bastar  para  este  tal 
serviço,  porque  a  sua  applicação  é  limitada,  pois  é  homem. 
Em  resposta  disse  o  deputado  Costa  Cabral  que  os  factos 
tinham  mostrado  que  a  creação  dos  sub-secretarios  tinha  sido 
feita  unicamente  para  haver  um  ministério  de  ires  homens, 
o  que  reputava  uma  calamidade  para  o  paiz. 

Na  sessão  seguinte  continuou  a  discussão  sobre  a  creação 
dos  sub-secretarios  d'estado,  cuja  defeza  tomaram  o  minis- 
tro da  marinha,  conde  da  Taipa  e  Garrell.  A  final  houve  vo- 
tação nominal,  sendo  apenas  trinta  e  três  os  deputados  que 

1  Memoria  histórica  do  conselheiro  Antoino  Manuel  Lopes  Vieira  de  Cas- 
tro—  Obras  do  V.  A.  Garrett,  lomo  xxiii,  pag.  448. 
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Yokirani  pelos  siib-secretarios ;  sessenta  e  cinco  volaiam 
contra. 

Depois  das  declarações  dos  ministros  do  reino  e  da  mari- 
nha, a  questão  tornou-se  de  confiança  para  o  gabinete,  por 
isso  é  claro  que  o  resultado  da  votação  foi  uma  derrota  para 
elle.  E  tanto  assim  o  comprehendeu,  que  n'esse  mesmo  dia 
foi  apresentar  a  sua  demissão  á  rainha,  que  ella  acceitou. 

«Costa  Cabral,  diz  um  escriptor  coevo,  de  quem  é  caracíe- 
ristica  fé  vivissima,  longe  de  perder  animo,  conformou-se 
no  propósito  deliberado,  e  com  tanta  destreza  e  tenacidade 
soube  haver-se,  que  conseguiu  manter  firmes  seus  amigos 
politicos  na  opposição  concertada  contra  o  ministério,  sem 
que  todavia  padecesse  descrédito  a  lealdade  dos  seus  prin- 
cipios.  Assim  o  resultado  foi  o  que  costuma  alcançar  o  homem 
que  crc  e  quer.  Costa  Cabral  sempre  sobre  as  armas,  sempre 
alerta,  sempre  denodado  em  todas  as  refregas,  aproveitou 
habilmente  o  primeiro  ensejo  favorável,  e,  no  debate  dos 
sub-secrelarios  d'estado,  manejando  a  votação  e  pondo  os 
ministros  em  minoria,  fez  cair  o  gabinete  patriota  *.» 

O  sr.  Francisco  Gomes  de  Amorim,  nas  suas  Memorias  de 
Garrett,  tomo  u,  pag.  300,  diz,  que  este  propozera  na  sessão 
de  9  de  maio  que  se  creassem  os  logares  de  sub-secretarios 
d'estado,  sustentando  esta  proposta  por  differentes  vezes. 
Não  é  inteiramente  fiel  esta  narrativa.  Os  sub-secretarios 
d'estado  foram  creados  jior  decreto  de  7  de  novembro  de 
1836 ;  o  que  propoz  Garrett  foi  que  estes  tivessem  uma  grati- 
ficação. A  iniciativa  do  projecto  era  do  governo  e  não  sua, 
elle  não  fez  mais  que  defendel-o. 

Sobre  as  rasões  da  queda  do  ministério  escreve  um  setem- 
brista muito  dedicado: 

vAs  rasões  da  demissão  de  Passos  não  foi  a  discordância 
do  ministro  em  certos  pontos  com  a  commissão  de  fazenda, 
foi  uma  certa  moderação  e  o  não  querer  demittir  Olympio 
Joaquim  de  Oliveira,  como  se^Ihe  exigia,  a  não  concessão  de 
certa  verba  para  a  policia  secreta  de  Soares  Caldeira  e  o  es- 

^  -4.  B.  (la  Custa  Cahral  —  Apontamentos  Jiístoriros.  pag.  .32. 
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pirito  turbulento  de  alguém  que  já  então  ilesiiiquietava  as 
turbas  (juando  elle  Passos  se  esfoivava  poi'  policial-as. 

«A  extrema  esípierda  era  ca[jiíaneada  por  Costa  Cabral, 
que  ia  repetir  a  S.  Bento  os  uivos  de  vingança  que  na  noite 
antecedente  soltara  nos  Camillos,  na  commissão  central  do 
arsenal  e  no  club  da  travessa  de  André  Valente  '.» 

Na  sessão  do  congresso  de  II  de  maio  Manuel  Passos 
disse : 

«Que  tendo  o  ministério  pelo  seu  oi'gão  declarado  que  não 
podia  continuar  a  servir  sem  ter  quem  o  ajudasse,  e  com  es- 
pecialidade elle  (orador)  na  repartição  de  fazenda,  por  não 
ter  forças,  nem  mesmo  os  talentos  para  tanto  necessários; 
e  tendo  o  congresso  decidido  que  não  houvesse  sub-secreta- 
rios,  os  ministros  tomaram  a  deliberação  de  irem  ao  paço 
depositar  suas  demiss(3es  nas  mãos  de  sua  magestade,  que 
lhes  havia  determinado  que  continuassem  com  o  seu  expe- 
diente, até  que  estivesse  iiomeada  a  nova  administração,  o 
que  declarava  ao  congresso  oíTicialmente. 

«Que  os  ministros  estavam  convencidos  de  que  tinham  ser- 
vido o  seu  paiz  bem  ou  mal,  mas  sem  interesse  algum  pelo 
poder,  e  só  levados  pelo  amor  do  bem  da  pátria;  cpe  elle 
pela  sua  parte  não  tinha  empregado  parente  algum  seu,  ex- 
cepto um  em  grau  muito  afastado,  porém  que  este  mesmo 
havia  recusado  acceitar;  portanto,  pela  sua  parte  tinha  mos- 
trado o  seu  zelo  pel<i  serviço  de  sua  magestade  e  da  sua 
pátria.» 

A  rainha  encarregou  de  formar  o  novo  gabinete  o  presi- 
dente do  congresso  António  Dias  de  Oliveira. 

Caiu  portanto  o  ministério  Passos,  pois,  como  disse  José 
Alexandi'e  de  Campos,  (Os  acontecimentos  de  marco  na  capi- 
ta}) o  ministério  filho  da  revolução,  organisado  depois  de  9 
de  setembro  «deve  ter  o  titulo  'de  ministério  Passos,  posto 
que  fosse  presidido  pelo  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  que 
ninica  pôde  caracterisar  ministério  nenhum,  ainda  que  seja 
uma  feição  politica  que  se  applica  a  todos». 

'  HuHlciii.  hoje  e  ái)iiinliCi,  visto  pdo  Jii-eiio,  pog.  22. 


358 

Passos  era  o  seu  membro  mais  influente  e  foram  os  seus 
actos  qne  caracteiisaram  os  actos  d'aquelle  ministério,  A 
maior  parte  das  leispronmlgadas  pelo  gabinete  foram  de  ini- 
ciativa sua.  O  ministério  Passos  teve  erros,  mas  não  se  pôde 
negar  que  obrou  como  um  governo  nascido  de  uma  revolu- 
ção. Sustentou  esta  até  o  seu  termo  legal  da  installacão  das 
cortes  e  deixou-a  confiada  a  uma  camará  na  sua  grande  maio- 
ria dos  mesmos  princípios;  teve  sempre  intenções  muito 
leaes  a  respeito  da  revolução,  e  retirou-se  com  honra,  dei- 
xando essa  revolução  com  força  bastante  para  se  sustentar. 


CAPITULO  IV 

A  conspiração  das  Marnotas 

Já  estava  demissionário  o  ministério  Passos  quando  se  deu 
este  facto,  pouco  importante  nos  seus  resultados  porém 
prova  irrefutável  de  que  o  partido  miguelista  não  era  um 
partido  morto,  como  se  aíigurava  a  muitos.  Da  altitude  d'estc 
partido,  depois  que  em  Sines  o  seu  chefe  disse  para  sempre 
adeus  á  terra  da  pátria  e  os  restos  do  exercito  convencionado 
em  Évora  Monte,  desarmados  e  famintos,  recolheram  aos 
seus  lares,  torna-se  necessário  esboçar  a  sua  historia  para 
melhor  se  comprehender  o  alcance  da  conspiração  de  que 
toma  o  titulo  o  presente  capitulo. 

A  situação  do  partido  miguelista  não  melhorara ;  a  grande 
força  que  dispunha  parecia  completamente  paralysada;  não 
dava  mesmo  quasi  que  signaes  de  vida:  de  esperanças  e  de 
recordações  é  que  vivia :  não  conspirava  para  recuperar  o 
poder,  nem  tão  pouco  se  impunha  pela  sua  força  numérica  a 
quahjuer  dos  dois  partidos  liberaes ;  isolado  e  medroso  suici- 
dava-se  lentamente,  deixando-se  espesinhar  por  ambos. 
E  isto  foi  em  grande  parte  devido  á  falta  de  direcção  ;  não 
havia  um  chefe,  a  não  ser  1).  Miguel,  e  esse  mesmo  estava 
longe  e  exilado.  Ainda  assim  era  esle,  ou  os  que  o 'rodeavam 
([ue  de  quando  em  quando  procuravam  reanimar  aquelle 
quasi  cadáver.  D.  Miguel  depois  de  permanecer  alguns  me- 
zes  em  Génova  Ibi  vi\'er  paia  Roma,  onde  os  Meneccaci  lhe 
olTereceram  o  palácio  Capponi  para  residência.  O  papa  Gva- 
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gorio  XVI  estabeleceií-lhe  nina  mezada  de  600  escudos  ro- 
manos. 

Alem  disto  pouco  mais  linha  o  infeliz  principe '. 

Os  amigos  que  tinham  acompanhado  D.  Miguel  foram-n"o 
al>andonando  pouco  a  pouco,  regressando  uns  á  pátria,  es- 
palhando-se  outros  pelos  dilíerentes  ducados  da  Itália,  onde 
deveram  a  sua  subsistência  á  generosidade  de  alguns 
príncipes.  Mas  para  substituir  os  que  partiram  vieram  ou- 


*  CamiJlo  Castello  Branco,  no  seu  romance  .1  hrazilcira  de  Prazins, 
escreveu  :  "Um  liisforiador  moderno  di^se  que  D.  Miguel,  em  1855. 
receljia  70:000^000  réis  annuaes  de  donativos.  Provavelmente  deu  cau- 
sa a  esta  liberalidade  de  cifras  um  lapso  do  sr.  Joa((uim  Martins  de 
Carvalho,  que  a  pag.  254  e  253  dos  seus  Apontamentos  para  a  historia 
contemporânea  transcreveu  de  imia  carta  de  Loitrengo  Vier/as  o  seguinte 
periodo  : 

"Os  rendimentos  de  el-rei  compõem-se  das  600  libras  que  vem  de 
Lisboa  da  romniissuo  aíimentiria.  1:000  francos  mensaes  que  com  toda 
a  exactidão  lhe  manda  o  conde  de  Cbambord,  5:000  francos  qne  an- 
nualmente  lhe  manda  o  duque  de  Modena  e  6:000  francos  do  impera- 
dor Fernando  de  Áustria,  também  annuaes,  mas  sem  epocha  fixa,  junto 
a  alguns  extraordinários  da  província  do  Minho  fazem  subir  a  400:000 
francos,  e  esta  chega  apenas  para  a  despeza  e  economia  donjestica.» 

Chegando  apenas  para  a  deapeza  domestica  de  D.  Miguel  72:000^000 
réis,  quanto  llie  seria  necessai-io  para  as  despezas  de  fora?  Um  dos 
zeros  do  sr.  Martins  de  Carvalho  deve  passar  para  a  direita  do  4,  e  re- 
duzir a  annuidade  do  principe  a  7:200-S000  réis  ou  40:000  francos.» 

Parece-nos  que  alguma  rasão  tem  o  illustre  romancista.  Temos  diante 
de  nós  diíTerentes  cartas  originaes  de  D.  Miguel,  de  1854,  1855  e  1857. 
dirigidas  a  Augusto  António  da  Mala  e  Silv;i,  que  provam  a  carência 
de  meios  com  que  lucfava  o  principe.  Esle  cavalheiro  foi  um  dos  mais 
dedicados  e  desinteressados  amigos  de  D.  Miguel. 

Tendo  emigrado  com  elle,  saiu  depois  de  Roma  paia  Modena,  onde 
obteve  a  protecção  do  duque  Francisco  V. 

Em  14  de  maio  de  1854  escrevia  D.  Miguel,  de  Heubach,  a  Mata  c 
Silva  : 

'< Sinto  não  ter  podido  este  anuo  fazer  o  que  desejava  o  mmi  cora- 
ção. Para  fazer  idi^i  dos  preços  a  que  tudo  tem  chegado,  dir-lbe-hei 
que  o  sustento  para  os  seis  cavallos  que  me  servem,  não  só  para  a  car- 
ruagem mas  para  monta,  faziam  de  despeza  por  mez  30  llorins,  e  lioje 
custa  80,  e  tudo  o  mais  em  proporção:  para  lioma  nada  tenho  man- 
dado pois  não  tenho  podido,  e  bem  me  custa ;  a  caça  que  tinha  não  S(> 
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tros,  de  forma  que  nunca  eslava  desaconipanliado  de  portu- 
guezes.  Entre  (»s  que  se  lhe  juntaram  no  exilio  contam-se  o 
seu  medico  particular  e  conselheiro  intimo  barão  de  Queluz  ', 


para  mo  divertir,  mas  tamljem  para  me  obrigar  a  passear,  o  que  muito 
convém  á  minlia  saiule,  deixei-a.  por  ter  augmentado  o  aluguer;  uias  o 
peior  é  que  Ijreve  tenlio  que  deixar  a  casa,  e  a  despeza  corn  a  outra 
devo  ser  maior,  mas  Deus  dará  remédio  a  tudo.  Por  este  pouco  que 
llie  digo  verá  que  não  é  falta  de  vontade  da  niinlia  parte,  pois  jamais 
me  poderei  esquecer  do  Mata.» 

Em  22  de  aljril  do  anno  seguinte  escrevia-lhe  também  de  Heubach : 

«Muito  gosto  teria  em  o  ver  em  Trieste,  mas  não  lhe  posso  dizer 
que  venha,  pois  n'esta  occasião  não  tenlio  meios  para  lhe  fazer  as  des- 
pezas  da  sua  vingom,  e  sei  que  o  Mata  não  as  pode  fazer.  Eu  espero 
poder  partir  para  Trieste  por  estes  cinco  ou  seis  dias.  onde  passarei 
oito  dias  em  companhia  da  minha  querida  mana,  pois  é  a  única  conso- 
lação que  lhe  posso  dar  e  o  meu  coração  tanto  deseja.  Quanto  desejo 
tenho  de  ver  o  meu  bemfeitor  e  dos  portuguezes;  se  poder  farei  uma 
visita,  mas  peço-lhc  que  não  o  diga,  não  sabendo  se  poderei  fazei-a  não 
desejo  que  se  diga  que  eu  faltei  ao  que  prometti:  francamente  não  sei 
se  o  dinheiro  podení  chegar  para  ir  mais  longe  de  Trieste;  aíllige-me. 
paciência,  faça-se  a  vontade  de  Deus.» 

Temos  também  presente  esta  carta  (]ue,  apesar  de  data  mais  recente, 
é  importante  para  o  caso  : 

'■Brombach,  24  de  janeiro  do  18(30.  —  Augusto  António  da  Mata  e 
Silva.  —  Já  ha  alguns  dias  que  recebemos  os  ;^:4yO  francos,  e  elrei 
já  lhe  queria  escrever  para  lhe  dar  a  noticia,  mas,  não  achando  tempo, 
me  encarregou  de  ll/a  dar  hoje  com  seus  recados.  Também  recebemos 
os  6:000  francos  de  Praque,  e  em  poucos  dias  el-rei  lhe  mandará  as 
cartas  de  agradecimento  para  o  duque  nosso  bemfeitor  e  para  o  impe- 
rador Fernando.  Muito  sinto  que  o  duque  que  tem  tantas  despezas  nos 
tenha  mandado  o  subsidio:  é  uma  generosidade  e  uma  delicadeza  que 
nunca  poderemos  agradecer.  Peço-lhe  de  dar  muitos  recados  da  nossa 
parte  a  todos  os  nossos  amigos;  e  rogo  a  Deus  vos  tenha  em  sua  santa 
guarda.  =  D.  Adelaide  de  Bragança." 

Estas  e  muitas  outras  cartas  de  D.  Miguel  existem  hoje  em  poder  do 
sr.  A.  Baptista  Lobo,  illustrado  capitão  de  cavallaria  n."  10,  e  sobrinho 
l>or  aíTmidade  de  ]\íala  e  Silva. 

'  António  Bartholomeu  Pires,  feilo  barão  de  Queluz  por  D.  Miguei 
em  2o  de  aljril  de  1828:  era  natural  de  Lisboa  e  cirurgião  pelo  hospi- 
tal de  S.  José.  D.  João  feio  cirurgião  da  real  camará  e  D.  Miguel  le- 
vou-o  como  seu  medico  quando  em  1824  foi  mandado  para  Vienna. 
Em  1829  caiu  no  desagrado  do  príncipe  e  desappareceu  da  corte.  Dis- 
se-se  então  que  havia  sido  assassinado.  Não  era  verdade. 
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e  o  arcebispo  de  Évora  D.  íY.  Fortunato  de  S.  Boaventura.  Foi 
este  prelado  que  assumiu  a  direcção,  tanto  dos  negócios  par- 
ticulares de  D.  Miguel,  como  dos  do  seu  partido. 

Nem  só  dos  homens  notáveis  do  partido  liberal  havemos 
esboçar  a  biographia;  os  coripheus  do  miguelismo  também 
;iqui  hão  de  ter  a  sua  historia.  De  dois  d'elles  é  o  que  segue. 

D.  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura.—  Nasceu  em  Alcobaça  em 
1778,  e  professou  no  convento  da  mesma  villa  em  25  de 
agosto  de  1793.  Desde  creança  deu  largas  provas  de  appli- 
cação  e  talento.  Doutorou-se  em  theologia  na  universidade 
em  8  de  junho  de  1811. 

Durante  as  invasões  do  exercito  francez  escreveu  vários 
pamphletos  combalendo-os.  Desapprovando  a  revolução  de 
1820,  como  tudo  o  mais  que  tivesse  relação  com  a  liberdade, 
foi  um  defensor  acérrimo  do  absolutismo  quando  em  1823 
caiu  a  constituição. 

De  historiador  monástico,  (pie  até  ahi  fora  com  geral  ap- 
plauso,  não  só  da  sua  ordem,  mas  também  de  muita  outra 
gente,  converteu-se  em  jornalista  atrabiliário  de  que  são  prova 
o  seu  Punhal  dos  corcundas,  1823  a  1824,  O  mastigoforo, 
1824  e  1829,  A  contra-mina,  1830  a  1832,  periódicos  ver- 
dadeiramente incendiários  que  redigiu.  D.  fr.  Fortunato, 
pamphletario  violentissimo,  juntava  a  uma  intelligencia  não 
vulgar  muito  e  proveitoso  estudo,  de  que  são  testemunho  os 
numerosos  escriptos  (|ue  deixou,  não  devendo  esquecer-se 
que  era  extremamente  caritativo.  Em  politica  foi  sempre 
absolutista,  por  isso  quando  D.  Miguel  regressou  a  Portugal 
em  fevereiro  de  1828,  collocou-se  logo  ao  lado  dos  que  tra- 
balhavam para  o  ajudar  a  usurpar  a  coroa  de  sua  sobrinha. 
Doestes  primeiros  passos  é  prova  eloquente  o  sermão  que 
pregou  na  Sé  de  Coimbra  em  2o  de  abril  de  1828,  que  tendo 
sido  impresso  na  imprensa  da  Universidade  foi  mandado  ap- 
prehender  e  queimar  pela  junta  do  Porto,  em  junho  de  1828. 

D.  fr.  Fortunato,  sendo  professor  do  collegio  das  artes,  em 
Coimbra,  foi  nomeado  em  27  de  agosto  de  1831  reforma- 
dor geral  dos  estudos,  em  substituição  do  bispo  de  Vizeu, 
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D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  que  se  demittiu  em  virtude 
de  haver  saído  do  niiuisterio  o  duque  de  Cadaval.  Uni  niez 
depois,  a  20  de  seteml)ro,  era  nomeado  arcebispo  de  Évora, 
sendo  no  anno  seguinte,  a  24  de  fevereiro,  confirmado  pela 
Santa  Sé.  Em  3  de  junho  de  1832  tomou  posse  da  sua  dio- 
cese, que  a  victoria  da  liberdade  em  1834  obrigou  a  abando- 
nar, emigrando  em  seguida  para  Roma,  onde  já  estava  quan- 
do D.  Miguel  foi  ali  estabelecer  residência. 

D.  fr.  Fortunato,  em  Roma,  juntou-se  logo  a  D.  Miguel  e 
foi  elle  quem  assumiu  a  direcção  do  partido  miguelista.  Pa- 
rece que  foi  também  elle  que  redigiu  os  novos  protestos  de 
D.  Miguel,  de  14  de  maio  de  1835  e  1  de  janeiro  de  1836. 

O  primeiro  d"estes  documentos  diz  respeito  á  venda  dos 
bens  nacionaes.  O  segundo  é  o  seguinte : 

«A  todos  os  meus  fieis  súbditos.  — D.  Migue!,  por  graça 
de  Deus,  Rei  de  Portugal,  dos  Algarves,  de  aquein  e  de  alem 
em  Africa,  senhor  de  Guiné,  da  navegação  e  commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  índias,  etc.  Quando  cheguei  a  Gé- 
nova a  bordo  da  fragata  Stag,  depois  de  ter  sido  arrancado 
á  força  do  meio  de  vós,  apressei-me  a  protestar  á  face  de  toda 
a  Europa  contra  a  violência  de  que  vós  e  eu  fomos  victimas. 

«Alem  disto  protestei  em  Roma,  em  14  de  maio  passado, 
contra  a  venda  das  propriedades  ecclesiasíicas  pelo  governo 
que  se  introduziu  em  Lisboa. 

«Agora  dirijo  este  protesto  aos  meus  fieis  súbditos  para 
(jue  todos  tenham  delle  conhecimento.  Espero  que  aquelles 
que  mostraram  tanta  fidelidade  durante  a  minha  permanên- 
cia em  Portugal  não  se  deixarão  levar  por  illusorias  promes- 
sas e  vãs  esperanças.  O  documento  de  26  de  maio  só  pelo 
seu  titulo  indica  o  que  é  —  uma  capitulação  militar  — que  é 
o  mesmo  que  dizer  a  lei  do  mais  forte.  Em  virtude  delle, 
liatalhões  inglezes,  hespanhoes  e  francezes,  expulsaram  o 
vosso  rei  do  meio  de  vós :  porém  os  laços  sagrados  que  vos 
unem  á  minha  pessoa,  laços  formados  por  Deus,  estipulados 
pelas  nossas  leis,  cimentados  pelo  vosso  sangue  e  pelos  nos- 
sos communs  trabalhos,  estes  laços,  digo,  não  podem  ser  des- 
feitos ;  os  meus  direitos  são  os  direitos  do  meu  povo  e  de  to- 


dos  os  meus  sncccssores,  aos  qiiaes  por  iieriliiim  principio 
posso  reiíimciar.  Demais,  na  cípitiilarão  de  20  de  maio  in- 
seriu-se  um  arligo  condicional  e  comminalorio,  no  caso  de 
eu  tornar  a  Portugal,  condição  ridicula  e  humilhante  que  eu 
não  pude  riscai*,  porém  que,  já  declarei  e  novamente  declaro, 
não  acceilei. 

«Ku  nunca  receberei  cousa  alguma  do  governo  que  op- 
prime  o  meu  povo :  o  vosso  rei,  o  vosso  irmão  de  armas 
nunca  acceilará  oiro  com  a  condição  de  se  esquecer  de  vós. 
No  exilio,  na  polireza  elle  guardará  sem[)re  a  lembrança  dos 
vossos  sacrifícios  e  da  vossa  devoção,  e,  sempre  prompto 
para  secundar  os  vossos  desejos,  esperarei  até  que  a  divina 
justiça  queira  perdoar  as  nossas  faltas  e  conceder  a  tão  fide- 
lissimo  povo  o  seu  fidelissimo  rei.  =  Miguel.  —  Roma,  em  1 
de  janeiro  de  1836.» 

D.  Miguel  encontrou  notável  protecção  na  còrle pontifícia, 
o  que  é  devido  não  sò  á  estima  particular  (jue  lhe  consagrava 
Gregório  XVI,  como  também  á  importância  que  ali  tinha  o 
cardeal  Alexandre  Giusliniani,  que  durante  o  seu  governo 
havia  sido  núncio  em  Lisboa,  onde  protegera  tanto  quanto 
podéia  a  sua  causa.  O  arcebispo  de  Évora,  D.  fr.  Fortunato 
de  S.  Boaventura,  era  intimo  do  cardeal,  e  foi  sem  duvida 
por  intermédio  d'elle  que  os  absolutistas  portuguezes  con- 
seguiram retardar  por  espaço  de  alguns  annos  o  reconheci- 
mento da  rainha  D.  Maria  II  pelo  governo  pontifício,  e  bem 
assim  levar  o  papa  a  pronunciar  no  consistório  secreto  do 
1."  de  agosto  de  1834  a  celebre  allocução  sobre  os  aconteci- 
mentos de  Portugal,  eterno  opprobrio  de  um  ministro  de  Je- 
sus Christo,  tal  é  a  violência  da  linguagem,  tão  falsos  e  exa- 
gerados são  os  seus  fundamentos. 

António  Jiibeiro  Saraiva.  —  Nasceu  em  Sernancelhe  a  10  de 
junho  de  1800,  e  fez  forma  lura  em  leis  na  universidade.  Fi- 
lho do  desembargador  José  Ribeiro  Saraiva,  amigo  particu- 
lar de  D.  João  VI  e  secretario  da  rainha  (administrador,  chr- 
se-ia  hoje),  foi  mandado  para  Paris  em  1827  por  D.  Carlota 
Joaquina,  segundo  parece,  a  fim  de  preparar  as  cousas  para 
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o  regresso  de  D.  Miguel.  Por  essa  occasião  publicou  ali  vá- 
rios escriptos^  advogando  os  pretendidos  direitos  d'aquelle  á 
coroa  de  Portugal,  sendo  os  mais  notáveis:  Moijene  siiis  pcis 
une  helle,  ou  la  qucstion  du  Portugal  dam  toiite  sa  simpUci- 
lé,  etc.  Paris,  1828,  e  Injustice  et  mauvaise  foi  de  la  plupart 
des  journau-T  de  Londres  cl  de  Paris,  au  snjcl  de  la  qncòtion 
du  Portugal,  des  droils  de  la  nation  porlugaise  et  de  ceux  de 
Don  Miguel,  Paris,  1828.  Por  essa  occasião  dirigiu  também 
a  publicação  da  Légiiimitr  portugaise  do  barão  de  Bordigné, 
obra  que  depois  foi  tiaduzida  em  portuguez. 

Em  1828  regressou  Ribeiro  Saraiva  a  Lisboa;  pois  apesar 
dos  nmitos  serviços  que  havia  prestado  a  D.  Miguel  foi  sem- 
pre afastado  d'elle  pelos  que  o  rodeavam.  Numa  carta  sua, 
publicada  non.°  3:513  do  Conimbricense  (d  de  abril  de  1881 ), 
diz  Ribeiro  Saraiva : 

«Não  sei  porque  instincto  o  Barbeiro  (refere-se  a  António 
Bartholomeu  Pires),  enbaronado  e  eiiciscondado  depois  (era 
o  titulo  de  Queluz),  elle  e  os  seus  acol}  tos  palacianos,  mesmo 
quando  eu  cheguei  de  França,  em  outubro  de  1828,  nunca 
consentiram  que  el-rei  me  visse  ou  fallasse :  e  sonos  fins  de 
fevereiro  de  1829  lhe  fallei  pela  primeira  vez,  por  insistir 
com  elle  para  isso  a  rainha.» 

D.  Miguel  logo  depois  de  dar  o  golpe  d'estado  de  março 
de  1828  nomeou  seu  representante  em  Londres  o  visconde 
de  Asseca,  que  chegou  ali  a  22  de  junho.  Foi  bem  recebido 
pelo  ministro  dos  negócios  estrangeiros  lord  Aberdeen,  que 
lhe  prometteu  empregar  por  debaixo  de  mão  todos  os  bons 
officios  que  estivessem  ao  seu  alcance.  Procedia  assim  para 
não  contrariar  abertamente  a  opinião  do  paiz,  que  no  geral 
era  hostil  a  D.  Miguel. 

«Á  vista,  pois,  d"isto  todo  o  trabalho,  dizia  o  visconde  de 
Asseca  para  o  visconde  de  Santarém  em  oflicio  confidencial 
de  O  de  agosto,  deve  ser  feito  pelas  gazetas,  e  n'isto  vou  em- 
pregar todo  o  dinheiro  que  for  preciso,  e  todo  o  tempo.  Bem 
conhece  v.  ex.^  que  em  um  paiz  onde  se  escreve  livremente 
contra  o  governo  e  contra  o  mesmo  rei,  não  ha  outro  re- 
médio.» 
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Talvez  fosse  esta  necessidade  de  fazer  propaganda  pela 
imprensa  (pie  levou  o  visconde  de  Santarém  a  nomeiar  An- 
tónio Ribeiro  Saraiva  secretario  da  embaixada  em  Londres, 
em  fevereiro  de  1829,  para  onde  o  fez  logo  partir.  As  publi- 
cações de  Ribeiro  Saraiva  feitas  no  anuo  anterior  em  Paris, 
recommendavam-n'o  sobremaneira  para  o  desempenho  d'a- 
quella  missão,  e  tudo  faz  crer  que  assim  fosse,  pois  este  não 
esperava  nem  pedira  tal  nomeação  K 

A  escolha  com  effeito  não  podia  ser  melhor,  e  a  D.  Miguel 
prestou  Ribeh^o  Saraiva,  então  como  depois,  relevantíssimos 
serviços.  De  Inglaterra  dizia  logo  em  12  de  março  ao  vis- 
conde de  Santarém : 

«Dou  parte  a  v.  ex.''  de  que  aqui  desembarquei  em  Fal- 
mouth,  hoje  à  uma  liora  da  tarde,  e  que  hoje  mesmo  ás  seis 
parto  para  Londres,  onde  espero  receber  as  ordens  e  noti- 
cias de  V.  ex.''  Nada  posso  por  ora  dizer  de  novo  senão  que 
n'este  porto  se  conserva  a  fragata  brazileira  Imperatriz,  em 
que  veiu  do  Rio  de' Janeiro  a  princeza  D.  Maria  da  Gloria ;  e 
que  aqui  tenho  por  vizinho,  na  mesma  hospedaria,  a  José  da 
Silva  Carvalho ;  sempre  estimarei  vel-o,  e  se  a  occasião  se 
offerecer,  porque  desejo  um  pouco  tomar-lhe  o  pulso.  De 
Londres  espero  ter  mais  que  dizer,  e  por  isso  termino  por 
agora,  protestando  ser,  como  devo,  de  v.  ex.^  mui  affectuoso 
venerador  e  obrigadissimo  cvmdo  =  António  Ribeiro  Sa- 
raiva -. » 

Quando  nos  fins  de  1820  os  agentes  thplomaíicos  de  D.  Mi- 
guel empregavam  esforços  titânicos  para  o  fazerem  reconhe- 
cer pelas  diversas  potencias,  a  Inglaterra  propoz  como  con- 
dição essencialissima  para  esse  reconhecimento  o  governo  de 
Lisboa  dar  uma  amnistia  a  todos  os  compromettidos  políti- 
cos com  a  restituição  dos  bens  aos  amnistiados.  O  portador 
d'esta  proposta  foi  Ribeiro  Saraiva,  que  veiu  de  Londres  a 
Lisboa,  onde  chegou  a  4  de  janeiro  de  1830.  Diz  elle  que 
apesar  de  o  demorarem  até  meiados  de  março  e  das  circum- 

^  Saraiva  e  Castilho,  segunda  parte,  pag.  22. 

2  José  da  Silva  Carvalho  e  o  seu  tempo,  tomo  i,  pag.  32. 
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staiicias  da  missão  de  que  vinha  encarregado,  D.  Miguel 
nunca  o  recebeu,  apesar  de  o  procurar  logo  e  varias  vezes*. 
D.  Miguel  não  concedeu  a  amnistia  por  a  isso  se  oppor, 
segundo  parece,  a  rjiaioria  do  seu  ministério.  A  recusa  levou 
os  ministros  duque  de  Cadaval  e  João  de  Matos  e  Vascon- 
cellos  Barbosa  de  Magalhães  -  a  demittirem-se  e  Ribeiro  Sa- 
raiva a  regressar  a  Londres  com  mais  uma  desillusão.Acjuel- 
les  foram  substituídos  pelo  conde  de  Basto  e  Luiz  de  Paula 
Furtado  de  Castro  do  Rio  Mendoca,  ambos  de  politica  muito 
mais  violenta  do  que  era  a  (l'aquelles. 

*  Carta  de  António  Ri])eiro  Saraiva  ao  sr.  Joaquim  Martins  de  Car- 
valho. Conimbricense  n.°  3:513;  de  5  de  a])ril  de  188t. 

~  Apreciando  a  saída  do  ministério  do  duque  de  Cadaval  e  João  de 
Matos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães,  dizia  em  26  de  julho  de 
1831  o  Paquete  de  Portuga],  periódico  publicado  pelos  emigrados  de 
Londres  : 

«Uma  cousa  vemos  nas  mudanças  que  annunciam  a  ultima  queda  do 
usurpador;  e  vem  a  ser  que  a  nova  administração,  se  assim  se  pôde 
chamar  a  quadrilha  que  governa,  é  mil  vezes  mais  feroz  que  a  antece- 
dente. Cadaval  era  um  Aristides  em  comparação  do  conde  de  Basto :  e 
.João  de  Matos  não  passava  de  miguelista  moderado,  se  o  pomos  em  pa- 
rallelo  com  o  atroz  e  vilissimo  inquisidor  Castro  do  Rio.» 

Ainda  a  propósito  d"isto,  no  seu  Mário,  pag.  116,  escreve  Silva 
Gaio,  este  dialogo  em  que  faz  figurar  o  conde  de  Basto,  duque  de  Ca- 
daval, duque  de  Lafões,  João  de  Matos  e  Yasconcellos  Bari  tosa  de  Ma- 
galhães, Galvão  Mexia  e  outros,  o  seguinte  : 

«—Agora,  proseguiu  o  ministro,  recebo  esta  carta  que  respira  santa 
paz  e  harmonia,  desde  a  primeira  ;í  ultima  linha. 

« — De  quem  é?  perguntou  o  duque  de  i^afões. 

« — É  do  sr.  Joaquim  de  Santo  Agostinho  de  Brito  França  Galvão, 
abliade  de  S.  Thiago  de  Lustosa,  prelado  domestico  do  papa  e  sócio  da 
academia  real  das  sciencias. 

« —  E  que  diz?  interrompeu  o  duque  de  Cadaval. 

« —  Estabelece  em  longas  phrases  «que  é  grande  erro  o  dos  (jue  pre- 
tendem livrar  o  rei  dos  seus  inimigos,  prendendo-os  e  enforcando-os. 
Diz  que  esta  táctica  é  a  do  indígena  americano,  que  não  olha  para  o 
dia  de  amanhã,  que  mata  um  animal  que  custou  annos  de  trabalho  or- 
ganisado,  para  lhe  comer  uma  pequena  porção  di^  carnes:  que  derriba 
uma  arvore  secular  para  llie  apanhar  os  fructos  de  um  anno". 

« —  E  diz  muito  bem,  me  parece,  atalhou  João  de  Matos. 

"  —  Pois  eu  entendo  que  diz  muito  mal,  redarguiu  com  modo  áspero 
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Oiiasi  todos,  se  luio  todos,  os  esci-iptores  nossos  que  se 
lêem  occupado  da  historia  do  paiz,  no  que  diz  respeito  à 
administração  do  governo  miguelista,  são  extremamente  de- 
ficientes; pouco,  muito  pouco  se  tem  escripto  a  tal  respeito, 
e  esse  pouco  mesmo  é  nmito  confuso.  Por  isso  parece-nos 
(|ue  não  são  fora  de  propósito  quaesquer  esclarecimentos 
(jue  podermos  colher  e  que  venham  lançar  mais  alguma  luz 
n'eslas  trevas. 

Referindo-se  a  Ribeiro  Saraiva,  esci-evia  ha  annos  o  sr.  Joa- 
(piim  Martins  de  Carvalho: 

o  conde  de  Basto.  Quando  não  iiouvcr  lilieraes,  ou  só  os  liouver  nas 
cadeias  e  no  cxilio,  é  que  cl-rei.  o  seu  j:ovorno,  todos  nós,  estamos  li- 
vres de  cuidados. 

"O  duijue  de  Cadaval  tinlia-se  levantado  e  approxiasiira-se  do  ministro. 

" — Todavia,  sr.  conde,  disso  elle  com  a  sua  voz  pausada  e  harmo- 
niosa, eu  creio  que  se  se  tivesse  dado.  ({ue  se  se  desse  ainda  agora  uma 
amnistia,  melhor  rumo  teríamos  jjara  a  nau  do  estado.  Estamos  em 
janeiro  de  1832,  e  eu  deixei  de  ser  iiiinistio  no  })rincipio  de  julho  de 
1831.  De  então  para  hoje,  nos  gahinetes  estrangeiros,  tem  peiorado  a 
causa  que  lodos  defendemos,  e  a  mais  forte  rasão  que  lá  se  invoca  em 
descrédito  de  nós  outros,  é  a  falta  de  amnistia  e  o  rigor  contra  os 
adversários. 

« — Talvez  mais  valesse,  sr.  duque,  respondeu  o  conde  de  Dasto  com 
o  seu  mau  sorriso,  qae  v.  ex."  instasse  quando  era  ministin  pela  obser- 
vância das  idéas  que  agora  api'esenta. 

«• — Não  só  agora,  sr.  ministro,  atalhou  aquelle.  Mais  de  uma  vez  as 
apresentei  n'esse  tempo. 

c< — Por  isso  eu  disse  que  v.  ex."  jinderia  íer  instado  por  ellas,  tor- 
nou aquelle. 

« — íía  caracteres  que  instam,  replicou  o  duipie  com  indizivol  no- 
breza, e  ha  outros  que  por  modéstia  ou  por  falia  de  auctoridade  poli- 
tica, ou  por  timidez  natural,  ou  por  tudo  isto,  apresentam  apenas  as 
idéas  (jue  têem  por  melhores,  e  julgam  quo  se  são  boas.  deveriam  ser 
recebidas  sem  carecerem  de  instancias. 

" —  E  grandes  males  se  teriam  evitado  com  a  clemência,  allirmou 
.loão  de  Matos.  Tenho  para  mim  que  não  é  de  uma  só  vez,  e  por  exter- 
minação, que  se  combate  o  partido  liberal.  Do  pé  das  forcas  e  da  som- 
l)ra  dos  cárceres  e  do  solo  do  exilio,  levantaram-se  em  lodos  os  tem- 
pos, c  com  intensa  energia,  as  idéas  dos  que  a  posteridade  chamou  e 
chamará  martyres.  Só  os  homens  são  vencidos  n"aina  Austerlitz,  as 
idéas  não.» 


«Quando  durante  o  govonio  de  D.  Miguel  era  einLondies 
agente  deste  príncipe,  a  quem  servia  com  máxima  lealdade, 
não  hesitava  nunca  em  advertir  o  seu  governo  da  marcha 
errada  que  :  eguia.  Não  guardou  as  queixas  e  advertências 
para  quando  o  mesmo  jirincipe  tivesse  caído  na  adversidade, 
mas  cumpria  esse  dever  na  occasião  em  que  elle  estava  cer- 
cado de  adulações  e  lisonjas.» 

São  provas  d'islo  algumas  cartas  suas  diiigidas  ao  duijue 
de  Cadaval,  conde  de  Basto  e  ao  visconde  de  Santarém,  e 
que  foram  encontradas  em  Lisboa  nas  secretarias  d"estado 
quando  ali  entrou  o  duque  da  Terceira  em  julho  de  1833. 

Foi  também  Ribeiro  Saraiva  um  dos  que  mais  concorreram 
para  virem  a  Portugal  combater  por  D.  Miguel,  Bourmont  e 
outros  nmiíos  officiaes  francezes,  assim  como  um  offieíal  da 
marinha  íngleza  Eliot.  É  importante  este  facto  e  tanto  mais 
que  se  ligam  a  elle  casos  que  cumpre  lembrar. 

No  exercito  hlieral  que  desembarcara  no  Míndello  em  julho 
de  1832,  vinham  muitos  soldados  francezes  e  ingiezes,  e  bem 
assim  alguns  officiaes  estrangeiros,  no  numero  dos  quaes  se 
contava  o  almirante  e  conmiandante  da  esquadra  sir  Rose 
George  Sartorius.  Muitos  outros  vieram  depois.  No  exercito 
miguelista  dava-se  exactamente  o  contrario;  não  havia  nem 
nunca  houve  um  soldado  estrangeiro,  e  os  officiaes  houve-os, 
é  verdade,  mas  foi  só  tarde,  mesmo  muito  tarde. 

Ouçamos  a  este  respeito  o  sr.  Oliveira  Martins : 

«No  dia  seguinte  áquelle  em  que  Lisboa  se  rendia  sem 
combater,  D.  Miguel  no  Porto  assistia,  no  morro  de  S.  Gens, 
ao  assalto  coimnaiidado  pelo  seu  novo  general  Bourmont,  o  le- 
gitimisía  expulso  de  França  pela  revolução  de  1830.  A  guerra 
porlugueza  era  um  aconíecimento  europeu,  e  os  dois  irmãos 
rivaes  appareciam  como  representantes  dos  dois  principios 
políticos  então  debatidos  na  Europi  lytina.  Comtudo  a  par 
desta  physionomia  mais  geral  da  guerra  havia  a  feição  par- 
ticularmente portugueza:  de  um  lado  a  unanimidade  no  sen- 
tido da  tradição  histórica,  o  nacionalismo,  o  amor  pelo  prín- 
cipe, —  do  outro  o  caracter  de  excepção  individual,  de  es- 
trangeirismo, de  pequena  consideração  por  D.  Pedro. 
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«Natural  é  pois  que  os  legitimistas  francezes  viessem  com- 
bater por  D.  Miguel;  mas  esse  facto,  alem  rte  demonstrar  o 
crescente  esphacelamento  do  velho  Portugal,  já  forcado  tam- 
bém a  confiar  a  estrangeiros  o  commando  dos  seus  exérci- 
tos, fazia  com  que  a  guerra  perdesse,  ao  declinar,  aquella 
feição  de  nacionalismo  que  tanto  a  distinguira  a  principio. 
Desolado  pela  incapacidade  dos  seus  homens,  o  governo  de 
D.  Miguel  contratara  para  a  esquadra  inglezes  que  não  vie- 
ram a  tempo ;  dera  os  commandos  aos  francezes  da  Vendea, 
—  mas  quando  já  aos  exércitos  nada  mais  restava  do  que  de- 
fender a  honra  na  derrota  ^» 

Ribeiro  Saraiva  teve  de  vencer  não  pequenas  diíiiculdades 
para  conseguir  do  governo  miguelista  que  officiaes  estran- 
geiros viessem  combater  a  Portugal  pela  sua  causa. 

Numa  carta  que  em  10  de  maio  de  1833  dirigiu  a  duque 
de  Cadaval,  dizia : 

«O  capricho  de  nos  não  servirmos  de  meios  estrangeiros 
é  louco  quando  se  trata  da  nossa  salvação.  Não  é  mais  des- 
houroso  ficar  perdido  de  todo,  do  que  dizer-se  que  recorre- 
mos áquelles  que  nos  podiam  ajudar  a  salvar?» 

Pouco  antes  do  desembarque  do  exercito  hbertador  no 
Mindello  veiu  a  Portugal  o  capitão  da  marinha  ingleza  Eliot 
offerecer  os  seus  serviços  ao  governo  miguelista.  Este,  po- 
rém, tendo  como  principio  assente  a  não  admissão  de  offi- 
ciaes estrangeiros,  resolveu,  por  proposta  do  visconde  de 
Santarém,  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  que  não  se 
recusassem  em  absoluto  os  serviços  de  Eliot,  mas  que  se 
adiasse  indefinidamente  a  acceitação  d"elles  ^. 

Depois  mudou-se  de  resolução,  e  na  mesma  data  d'este 
despacho,  17  de  junho  de  1833,  era  assignada  em  Lisboa 
uma  convenção,  composta  de  quatorze  artigos,  feita  entre  o 
visconde  de  Santarém  e  o  capitão  Eliot  para  este  tomar  o 
commando  da  esquadra  miguelista.  D.  Miguel  auctorisára 

*  Portugal  contemporâneo,  íomo  i,  pag.  336  e  337. 

~  Copia  do  despacho  n."  686  do  visconde  de  Santarém  a  António 
Ritjeiro  Saraiva,  de  17  de  juntio  de  1833,  transcripta  na  Chronica  con- 
stitucional de  Lisboa,  n.°  3o.  de  4  de  setembro  de  1833. 
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O  seu  miiiisíro,  em  data  de  i  de  jiiiilio  a  ajusíaraqueJhi  con- 
venção; pois  apesar  disto  ainda  não  foram  poucas  as  diífi- 
euldades  que  houve  a  vencer,  tal  era  a  repugnância  que  os 
miguelista..  íir.ham  á  admi.são  de  oííiciaes  estrangeiros.  São 
eloquentes  estes  testemunhos  a  tal  respeito. 

Em  15  de  junlio  dizia  em  carta  confidenciai  o  duque  de 
Lafões  ao  visconde  de  Santarém: 

«Sua  magestade  ficou  de  mandar  o  decreto  para  a  nomea- 
ção de  Eliot  para  coramaudante  da  sua  esquadra,  dando  um 
destino  honroso  ao  Aboim  (António  Correia  de  Aboim,  com- 
mandante  da  esquadra),  e  combinando  o  plano  de  Eliol  com 
a  dignidade  dos  ofíiciaes  de  marinha  e  brigada:  mas  outros 
cuidados  não  permittiram  a  sua  magestade  cuidar  d"('síe  ne- 
gocio, (pie  espero  se  arranje  amanhã  sem  falta.» 

Em  data  de  18  dizia  Lafões  ao  mesmo : 

«O  decreto  para  a  nomeação  de  Eliot  ainda  >e  não  pôde 
arranjar  por  certos  inconvenientes  que,  segundo  me  parece, 
não  se  poderão  remover  emquanto  sua  magestade  se  achai 
aqui;  e  o  meio  que  me  parece  melhor  para  não  demorar 
este  negocio  seria  sua  magestade  ordenar  ao  sr.  ministro  da 
marinha  como  quer  que  :  eja  lavrado  o  referido  decreto.  Ve- 
rei se  posso  vencer  essa  difíiculdade,  que  não  acho  nenhuma, 
pondo-se  de  parte  a  desinteliigencia  e  ambições   . . » 

Em  data  de  23  de  junho  dizia  Lafões  ainda  ao  mesmo : 

«Muito  estimo  cjue  se  arranjasse  o  negocio  de  Eliot;  entre- 
tanto dá-me  cuidado  quaes  serão  as  clausulas  do  contrato; 
não  sejam  algumas  que  renovem  mais  alguns  embaraços,  por 
serem  cousas  melindrosas  e  que  talvez  obstem  á  sua  admis- 
são no  coramando  da  escjuadra.» 

Eliot,  depois  de  assignada  a  convenção,  partiu  de  novo 
para  Inglaterra,  de  onde  devia  voltar  em  bivve  com  vários 
officiaes  e  uns  quinhentos  marinheiros  inglezes.  Quando  tinha 
tudo  preparado  para  vir  assumir  o  conmiando  da  esquadra 
recebeu-se  em  Londres  a  noticia  de  que  esta  havia  sido  apri- 
sionada por  Napier  nas  alturas  do  Cabo  de  S.  Vicente.  A  no- 
ticia chegou  a  Londres  no  cUa  15,  e  o  seguinte  J()  eia  o  des- 
tinado para  o  embarque  de  Eliot. 


Mi 

AíTiiiiia  Ribeiro  Saraiva  que  a  esquadra  miguelista  saíra 
do  Tejo  porque  em  Lisboa  se  i^ecebeu  ordem  de  Braga  i)ara 
que  saísse  immcdiaíampiite  auíes  que  chegasse  Eliol  '. 

Eliot  laiilo  da  primeira  como  da  segunda  vez  que  veiu  a 
Poríugal  offerecer  os  seus  serviros,  foi  recommendado  piu 
Ribeiro  Saraiva. 

«Da  segunda  vez,  escreve  este,  vendo  eu  como  a  expedi- 
ção e  armamento  aqui  (Inglaterra)  preparados,  e  sob  o  com- 
mando  de  Napier,  iam  infestar  as  nossas  cosias,  idoquearos 
portos,  eíc.,-  resolvi  mandar  de  novo  Eliot,  principalmente 
por  saber  que  agora,  tendo  ficado  o  duque  de  Cadaval  go- 
vernando em  Lisboa  e  o  de  Lafões  acompanhando  a  el-rei  co- 
mo secretario,  etc,  se  lograria  o  adoptarem  a  minha  proposta. 

«Acceitou-se  com  effeiío  d'esla  vez.  Eliot  visitou  os  nossos 
navios,  viu  o  que  lhes  faltava  para  serviço  mais  efficaz : 
achou-os  em  mui  l)om  estado,  e  só  precisando  a  applicação 
de  fechos  para  dar  fogo,  como  havia  nos  navios  de  guerra 
inglezes,  e  marinheiros  experimeníados,  assim  como  alguns 
officiaes  escolhidos  de  marinha  -.» 

O  facto  do  aprisionamento  da  esquadra  miguelista  por  Na- 
pier não  é  um  feito  tamanho,  como  a  nuiiíos  se  afigura  e  ge- 
ralmente se  tem  escriplo. 

É  este  um  dos  pontos  oljscuros  da  historia  de  D.  Miguel, 
que  muilo  convém  esclarecer.  Pela  nossa  parte  diremos  (» 
pouco  que  podemos  colher  nos  escriptores  tanto  miguelistas 
como  libei"aes.  Principiemos  por  estes. 

«No  mesmo  cha  5  de  julho  de  18;]3,  escreve  Oliveira  Be- 
rardo,  quando  a  cidade  do  Porto  sustentava  um  tiroteio  nu  ir- 
tifero  por  toda  a  linha,  navegava  nas  alturas  de  S.  Vicente  a 
esquadra  de  D.  Miguel,  que  havia  saído  do  Tejo  commandada 
pelo  almii'ante  Aboim.  Depois  de  travado  um  combate  em 
que  as  Ibrças  navaes  de  D.  Pedi^o  tiveram  l)astante  perda,  a 

'  Carta  ao  sr.  Juaqiiiiu  Mnitiiis  de  Carvailio  no  n."3;ool  do  Conini- 
Iivicense  de  25  de  agosto  de  1883. 

~  Carta  ao  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvailio,  datada  de  Londres  a  21) 
de  agosto  de  1881.  no  Coniivhricrnsr.  n."  3:5o3  de  6  de  setembro  de 
1881. 
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t;.s(iiiadra  inimiga  oiii  torça  .superior  eiilregou-se  ao  alniiiantc 
Napier,  ou  poniiie  já  estava  em  parte  vendida  á  sua  paitida 
de  Lisboa,  como  então  se  dissera,  ou  fosse  pela  fraqueza  c 
inhaliilidade  dos  conunandantes,  (pie  não  souberam  defen- 
der-se,  segundo  outros  alíirmam. 

«É  dilTicil  larefa  disceiíiir  os  motivos  no  meio  das  interes- 
sadas pretensões  d'este  que  ambiciona  a  gloria,  e  d'aquelle 
que  deseja  descu!par-se;  fique  portanto  a  cargo  e  vontade  de 
quem  n"isto  se  conspirara  o  declarar-nos  a  verdade,  emquanto 
admirámos  a  desesperada  intrepidez  de  alguns  oííiciaes  ini- 
migos, como  Barreiros,  connnandante  da  nau  fíainlia,  que 
perdendo  todas  as  esperanças  depois  de  se  haver  batido  com 
biavura,  no  momento  em  que  ia  incendiar  a  nau,  foi  morto 
})0i'  um  dos  da  tri[)ulação,  que  não  quizera  participar  das  con- 
sequências da  sua  insânia  '.» 

«Ás  duas  horas,  estando  reunida  a  esquadra  liberal,  es- 
creve Sousa  Monteiro,  dirigiram-se  os  navios  aos  seus  res- 
pectivos postos,  e,  chegados  a  tiro  de  fuzil,  abriu-se  um  fogo 
terrivel  em  toda  a  linha,  com  excepção  da  nau  D.  João  VI, 
cuja  aiíilheria  não  podia  fazer  pontaria.  Emquanto  durou  o 
fogo  a  esquadra  de  1).  Pedro  soffreu  muita  avaria  no  velame 
e  cabos,  e  perdeu  nuiita  gente;  continuou  comtudo  em  sua 
deri-ota,  respondejido  ao  fogo  dos  navios  inimigos,  á  medida 
<{ua  ia  passando  por  elles,  até  que,  approximando-se  da  nau 
Rainha,  que  se  havia  atUantado  um  pouco,  pozeram-se  a  pai- 
d'ella  por  barlavento  as  duas  embarcaçijes  que  deviam  inves- 
íil-a  e  a  abordaram,  lancando-lhe  toda  a  gente. 

«Os  miguelistas  não  resistiram  a  esta  aboiílagem,  que  com 
difficuldade  se  conseguiu;  defenderam,  porém,  a  tolda  com 
bravura,  ferindo  e  matando  muitos  dosliberaes;  dos  primei- 
ros otFiciaes  que  saltaram  dentro  só  três  escaparam,  mas  a 
maruja  que  concorreu  immediatamente  prestou  eííicaz  ajuda, 
({ue  em  cinco  minutos  a  nau  estava  em  poder  dos  assaltan- 
tes. Cumpre  notar  (jue  quando  ainda  se  pelejava  na  tolda,  a 
bandeira  de  1).  Miguel  foi  subsíituida  pela  da  rainha,  o  que 

'  Revista  histaricd  de  Portugal,  pag.  16G  e  167. 
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visto  pela  nau  D.  João  VI,  não  querendo  a  sua  guarnição 
bater-se,  arriou  íaml)em  a  sua  bandeira :  os  miguelistas  que 
da  nau  Rainha  viram  a  entrega  da  nau  D.. João  17 esmorece- 
ram e  entregai -am-se.  Um  desíaamenío  da  esquadra  de  Na- 
})iei'  tomou  conta  da  presa. 

«Emquanío  se  estava  atacando  a  nau  Rainha,  a  fragata 
D.  Maria  II  tomou  por  abordagem  a  fragata  Princeza  Real. 
A  fragata  Martim  de  Freitas,  que  havia  sido  anteriormente  a 
charrua  Maia  Cardoso,  era  de  força  demasiada  para  o  bri- 
gue Villa  Flor  e  corveta  Portuense:  e  ainda  que  estas  duas 
embairações  lhe  causassem  grande  damno,  deitando-lhc 
abaixo  o  mastaréu  de  proa  e  fazendo-lhe  outras  avarias.  pòi;1e 
escapar-se  dando  a  popa  ao  vento.  Em  consequência  do  que, 
Napier  encarregou  a  fragata  D.  Pedro  de  íomar  conta  da  nau 
I).  João  VI,  e  elle  foi  com  a  sua  fragata  dar  caça  á  fragata 
Martim  de  Freitas,  que  arriou  ])andeira  e  se  entregou  antes 
do  pôr  do  sol.  A  corveta  Princeza  Real  e  o  brigue  Aud<:(z, 
que  haviam  tomado  a  fuga,  ao  verem  o  destroço  que  ia  na 
sua  armada,  vieram  no  outro  dia  entregar-se  ás  forças  da  rai- 
nha; porém  as  corvetas  Ci/belle,  Isabel  Maria  e  obrigue  Tejo 
com  o  chaveco  conseguiram  salvar-se  '.» 

Referiíido  a  tomada  da  esquadra  miguelista,  escreve  So- 
riano : 

«N'esta  desigual  peleja  o  triumpho  de  Napier  foi  olira  da 
perturbação  de  Barreiros,  oííicial  que  na  occasião  dos  gran- 
des perigos  era  inteiramente  incnpaz  de  achar  recursos  na 
sua  própria  capacidade  e  intelligencia,  perdendo  completa- 
mente a  cabeça.  1^ 

«A  tomada  da  nau  Rainha  i  era  este  o  navio  cpie  ccunmai:- 
dava  Barreiros)  determinou,  pois,  a  entrega  de  todos  os  mais 
navios,  devida  por  certo  em  grande  parte  à  fraqueza  e  co- 
bardia com  que  a  bordo  da  nau  D.  João  17  se  conduzira  o 
commandante  em  chefe  da  esquadra  miguelista  -.» 

•  Historia  de  Portugal,  tomo  iv,  png.  329  a  331. 
-  Hiíttorid  da  [juprra  civil,  teixeira  epoclia,  touio  iv. 
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Napier,  referindo-se  á  abordagem  que  fez  á  nau  Rainha, 
diz : 

«Barreiros,  commaiidante  da  nau,  apresenlou-se  na  minha 
frente,  ferido  no  rosto  e  batendo-se  como  um  tigre.  Era  um 
homem  valente,  eu  lhe  salvei  a  vida.  Veiu  depois  o  segundo 
commandante,  atirou-me  uma  tão  boa  cutilada,  que  não  tive 
coração  para  lhe  fazer  mal;  também  íicou  salvo.  Barreiros 
pegou  oulra  vez  em  armas,  e  a  hnal  foi  morto  na  camará  ^m 

«Tem  os  nossos  detractores  espalhado  que  a  esquadra 
estava  comprada;  respondo  que  o  eslava,  mas  com  aquella 
mesma  moeda  com  que  o  conde  de  S.Vicente,  Cari  St.  Vin- 
cent,  comprou  a  esquadra  hespanliola,  isto  é,  pólvora  ingleza, 
bala  ingleza  e  aço  inglez,  manejados  por  oíliciaes  e  marinhei- 
ros inglezes,  com  as  desvantagens  de  uma  longa  paz,  uma 
esquadra  mal  provida  e  mal  disciplinada  e  muitos  dos  oíli- 
ciaes totalmente  ignorantes  dos  costumes  e  disciplina  na- 
val 2.,, 

Ouçamos  agora  os  escriptores  miguelistas : 

No  mesmo  dia  5  de  julho  de  1833,  escreve  o  sr.  Pina  Ma- 
nique, encontraram-se  as  duas  esquadras  inimigas  próximo 
do  Cabo  de  S.  Vicente.  A  lucta  foi  rápida,  e  não  tardou  muito 
que  a  quasi  totalidade  da  frota  legitimistacaisseempoderda 
contraria. 

«Tinha  o  rei  de  Portugal  convidado  para  organisarecom- 
mandar  a  esquadra  real  o  capitão  de  mar  e  guerra  Eliot, 
elevado  pelo  soberano  portiiguez  ao  posto  de  almirante,  o 
qual,  seguido  do  preciso  numero  de  gente  para  tripular  os 
navios  de  guerra,  era  esperado  a  todo  o  momento  pelo  go- 
verno d'esta  nação.  Não  se  comprehende,  pois,  como  se  fez 
sair  a  barra  de  Lisboa  a  esquadra  portugueza,  embora  muito 
superior  em  numero  de  embarcações,  cuja  marinhagem  era 
na  maior  parte  de  gente  coUecticia,  e  incapaz  de  servir  pro- 
ficuanieníe  a  causa  de  Portugal,  mormente  dirigida  por  oíTi- 
ciaes,  de  cuja  fidelidade,  salvas  as  honrosas  excepções,  muito 


^  Guerra  da  siiccessão  em  Portugal ,  tomo  i,  pag.  222  e  223. 
2  Guerra  da  successão  em  Portugal,  tomo  r.  pag.  227. 
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se  duvidava.  A  esquadra,  porém,  saiu  do  Tejo,  e  quando  Eliot 
chegou  a  Portugal  não  encontrou  já  armada  para  comman- 
dar'.» 

«Nas  aguas  de  Lagos,  escreve  o  barão  de  St.  Pardoux, 
sol.ire  as  costas  do  Algarve,  toda  a  esquadra  do  principe,  de- 
pois de  um  simulacro  de  comijate,  acabava  de  entregar-se  ao 
almirante  Napier,  commandante  das  forças  navaes  de  D.  Pe- 
dro. Vendida  em  parte,  á  sua  partida  de  Lisboa,  esta  esqua- 
dra sò  tinha  para  defendel-a  alguns  bravos  olTiciaes  e  mari- 
nheiros, que  preferiram  uma  morte  gloriosa  á  infâmia  de  que 
se  cobriram  alguns  de  seus  chefes.  Navegando  sobre  o  Cabo 
de  S.Vicente,  a  esquadra  de  D.  Miguel  tinha  desobedecido 
às  suas  ordens,  arguindo-se  bem  injustamente  a  este  prin- 
cipe o  ter  mandado  sair  do  porto  de  Lisboa  uma  esquadra, 
sabendo  que  a  metade  dos  seus  oíTiciaes  estavam  vendidos 
ao  inimigo.  Duas  vezes  se  tinha  tentado,  mas  debalde,  lan- 
çar fogo  aos  navios,  e  como  o  incêndio  que  se  projectava  te- 
ria sido  mais  difílcil  no  mar  largo,  o  principe  tinha  mandado 
ordem  aos  seus  navios  de  saírem  do  Tejo  e  de  se  sustenta- 
rem nas  alturas  de  Lisboa.  O  almirante  devia,  segundo  as 
suas  instrucções,  (jue  linha  recebido,  fazer-se  de  vela  sobre 
o  norte  e  vir  alé  Villa  do  Conde,  onde  o  mesmo  principe  ti- 
nha tenção  positiva  de  ir  a  seu  bordo  despedir  do  seu  serviço 
todos  os  ofíiciaes  traidores  á  sua  pessoa,  e  dar  o  cominando 
da  esquadra  ao  capitão  de  fragata  Eliot,  que  elevava  ao  posto 
de  almirante.  A  funesta  direcção  que  tomou  o  commandante 
Aboim,  dirigindo-se  contra  Napiei",  foi  mallograr  o  plano  do 
principe  ^.» 

«Se  podessemos  assegurar  os  boatos  que  se  espalharam 
por  aquella  occasião  ia  da  tomada  da  esquadra  miguelista), 
diriamos  que  o  imbecil  ministro  do  reino  e  marinha,  conde 
de  Basto,  a  rj/ient  o  parfido  constitucional  deveria  levantar 
uma  estatua,  accelerou  a  saída  d'esta  infeliz  esquadra  e  con- 
correu para  ali  acabarem  seus  dias  nmitos  olTiciaes  da  mari- 

í  P<u-tufial  desde  1828  a  1834.  Lisboa,  187â,  png.  237. 

•  Campanlias  de  Povtiujal  em  1833  e  1834.  Lisboa,  1836,  pag.  13  a  li. 
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jilia  poiíugueza,  de  quem  não  quiz  tomar  parecer  algum, 
apesar  de  saber  que  se  tratava  de  engajar  oíficiaes  da  mari- 
nha ingleza,  que  se  esperavam  todos  os  dias,  e  munidos  com 
outros  recursos  pai'a  (pie  podesse  alcançar  outro  resultado. 
Alguns  olTiciaes  de  marinha,  que  pelos  seus  avançados  an- 
nos  e  moléstia,  gosavam  o  descanso  das  suas  passadas  fadi- 
gas no  centro  de  suas  famílias,  foram  obrigados  a  embarcar; 
marinheiros  apanhados  a  cordel  enchiam  grande  numero  por 
1'nlre  marinheiros  veteranos,  a  quem  a  falta  de  pagamento 
traziam  desgostosos. 

«Um  chefe  nomeado  commandante  (Aboim),  de  mui  pouco 
conceito  no  corpo  da  armada,  de  idade  avançada  e  de  pouca 
utilidade,  foi  o  escolhido  pelo  celebre  ministro;  alguns  ou- 
tros oííiciaes  de  decidido  valor  e  patriotismo  foram  empre- 
gados n"esta  funesta  commissão;  entre  elles  merece  logar 
distincto  o  valente  oíFicial  Barreiros,  conhecido  \\iAo  arranca 
piítheiros,  que  era  ocommandarite  da  nau  Rainha. 

«Bem  conhecia  o  almirante  inglez  onde  estava  o  perigo  e  por 
isso  correu  a  vencer  com  lodo  o  valor  e  destreza  esta  difíl- 
culdade,  como  o  obstáculo  da  sua  maioi^  gloria!  Foi  esta  em- 
l)arcação  que  elle  atacou  e  deu  abot  dagem  e  onde  aconteceu 
a  mais  encarniçada  lucta ;  diz-se  que  o  valente  Barreiros,  ven- 
do-se  perdido,  corria  a  deitar  fogo  ao  paiol  da  pólvora  para 
(jue  todos  perecessem  n'esta  occasião ;  porém  um  marinheiro 
( preto)  ou  por  medo  de  morrer  ou  por  compra,  lhe  atirou 
sobre  a  cabeça  com  um  pé  de  cabra  e  o  matou. 

«Muitos  outros  olFiciaes,  a  quem  uma  diversa  opinião  po- 
litica apresentara  o  melhor  ensejo  ])ara  declarar-se,  fizeram 
com  que  a  nau  Almirante  e  o  seu  chefe  Aboim  arriasse  ban- 
deira sem  disparar  um  tiro  ' ! ! !» 

A  linguagem  franca  de  Kibeiío  Saraiva,  não  agiadando aos 
aulicos  de  D.  Miguel,  fez  com  que  indispozesse  este  o  mais 
jxjssivel  para  com  elle. 

Finda  a  lucta  muitos  partidários  do  príncipe  seguiram  o 

1  Historia  cuntcmpovanea  ou  D.  Migiuí  cm  Portugal.  IJsboa,  181)3, 
pag.  360  e  3()1. 
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caminho  do  exilio.  Ribeiro  Saraiva,  que  havia  annos  já  esiava 
em  Londres  desempenhando  missões  diplomáticas  como  vi- 
mos, ahi  se  deixou  ficar  sem  afrouxar  um  só  momento  na  de- 
feza  dos  principios  por  que  sempre  pugnara :  o  miguehsmo. 
Havia  perdido  a  confiança  de  D.  Miguel,  mas  isso  para  elle  não 
eia  rasão  bastante  para  mudar  de  caminlio  ou  interromper  a 
derrota.  Fiel  como  poucos  aos  seus  principios,  começou  ago- 
ra a  trabalhar  mais  do  que  ninguém  pela  restauração  do  sys- 
tema  que  terminara  a  sua  longa  agonia  em  Évora  Monte. 
D.  Miguel  desembarcou  em  Génova,  onde  publicou  o  seu  co- 
nhecido protesto  contra  a  concessão  acolá  ajustada  e  reivin- 
dicando os  seus  pretendidos  direitos  á  coroa  de  Portugal; 
pois  nem  sequer  um  exemplar  d'esíe  documento  mandou  ao 
seu  antigo  representante  em  higlaíerra. 

Referindo-se  a  este  facto,  dizia  ha  aimos  Ribeiro  Saraiva 
n'uma  carta  ao  redactor  do  Conimbricense,  u  sr.  Joaquim  Mar- 
tins de  Carvalho: 

«Convirá,  porém,  saber  como  a  gente  que  o  sr.  D.  Miguel 
levou  comsigo  estava  tão  mal  commigo,  por  ter  dito  e  escri- 
pto  a  el-rei  verdades  a  respeito  d'ella  mesma,  que  me  tinham 
em  hoi'roi"  e  deíesíação.  Nem  o  meu  nome  queriam  se  men- 
cionasse ou  pronunciasse  na  residência  de  sua  magesíade. 
P(M'  isso  tiveram  a  estúpida  delicadeza  de  transmittirem  o 
dito  protesto  aqui  aij  agente  de  D.  Carlos,  então  D.  Manuel 
Aznarez,  e  de  mim  nenhum  caso  fizeram  Ki) 

Pois  apesar  de  tudo  isto  foi  Ribeiro  Saraiva  ([uem  fez  in- 
troduzir em  Portugal  um  grande  numero  de  exemplares  do 
protesto,  no  que  muito  o  auxiliaram,  segundo  elle  próprio 
confessa,  os  antigos  desembargadores  José  Vicente  do  Casal 
Ril>eiro  e  Manuel  Luciano  de  Magalhães  Abreu  Figueiredo. 
Ainda  não  contente  com  isto.  Ribeiro  Saraiva  emprehendeu 
a  publicação  de  um  jornal  em  que  se  advogasse  abertamente 
a  causa  miguelista.  Este  jornal  foi  o  Contrabandista,  de  que 
se  publicou  o  primeiro  numero  em  Londres  a  7  de  janeiro 
de  183o.  Trazia  por  epigraphe  esta  quadra: 

•  ConimhriceDse  n.°  5:974  ile  2  de  dezembro  tle  1879. 
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"Ditosa  Lysia  onde  reina 
Despótica  a  iiljerdade  ! 
Onde  só  por  contrabando 
Entrada  encontra  a  verdade.» 


O  jornal  ei^a  iii-3:2  e  quarenta  e  duas  paginas  e  devia  saíf 
em  dias  indeterminados.  Do  segundo  numero  em  diante  traz 
no  froníispicio  miia  gravura  em  madeira,  um  contral)andista 
hespaniioi  de  espingarda  empunho.  O  Conimbricense  no  i^en 
n.°  3:367  de  8  de  novemljro  reproduziu  esía  gravura  e  com 
a  maior  fidelidade,  como  o  aíTuiua  o  próprio  Riijeiro  Saraiva. 
O  sr.  E.  do  Canío,  no  seu  Ensaio  bUdiographico,  pag.  184, 
referindo-se  ao  Conírabamlisía,  diz  que  este  já  no  piimeiro 
numero  trazia  aquella  gravura,  quando  é  certo  que  só  com 
o  terceiro  numero  é  que  ella  principiou. 

Não  foi  o  Contrabandista  o  primeiro  jornal  que  teve  o  par- 
iido  miguelista  depois  da  sua  (piéda  do  poder,  pois  antes 
daquelle  puhlicou-se  em  Lisboa,  em  1834,  a  Águia,  que  no 
1."  de  outubro  d'esse  niino  lomou  o  tiíulo  de  Agnia  do  occi- 
dcnte  e  de  que  for-am  redactores  os  srs.  José  da  Gama  e  Cas- 
tro e  Francisco  de  Assis  Castro  e  Mendonça. 

A  publicação  do  Contrabandista,  ou  outra  qualquer  rasão 
iioje  desconhecida,  calaram  no  animo  de  D.  Miguel,  cpie  de 
novo  chamou  a  si  Ribeiro  Saraiva,  concedendo-lhe  em  18  de 
maio  de  1835  plenos  poderes  e  approvando  tudo  que  o  mesmo 
havia  até  aJii  feito  em  prol  da  sua  causa.  Em  virtude  d"ist(> 
rscrevia  Ribeiro  Saraiva  para  Portugal  em  8  de  julho. 

«Eu  e.-^lou  devidameníe  auctorisado  a  diligenciar  e  entre- 
ter as  relações  de  interesse  da  causa  de  sua  magestade  com 
seus  fieis  súbditos  no  reino;  a  dirigir  os  seus  esforços  e  ope- 
rações; a  communicar-lhes  as  reaes  ordens  e  a  fornecei'-lhes 
os  dados  necessários  para  o  melhor  acerto  e  bom  successo 
de  nossos  desejos.» 

Foram  pouca  duradouras  as  (réguas  accordadas  entre 
D.  Miguel  e  Riiteiro  Saraiva;  este  ainda  nos  fins  de  1836  se 
dirigiu  a  Vienna  em  demanda  de  auxilio  para  a  causa  d'aquelle 
a  (piem  enião  enchia  de  esi)eranças  os  [jrogressos  do  cartismo 
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em  Hespanba^;  porém,  pouco  depois  aqnelle  príncipe  reti- 
rava-Ilie  iiovamenle  a  sua  confiança  e  com  cila  os  poderes 
(jue  llie  havia  concedido.  Ribeiro  Saraiva  não  ficou  silencioso; 
continuou,  como  alé  alii,  a  veiberar  as  acções  dos  que  cer- 
cavam o  seu  rei.  Em  outubro  de  anno  seguinte  (1837)  escre- 
veu a  D.  Miguel,  declarando-se  em  plena  liberdade  de  acção 
e  sem  minima  responsabilidade  por  tudo  que  ultimamente 
se  tiiilia  feito  e  d'abi  em  diante  se  liouvesse  de  fazer. 

O  arcel)ispo  de  Évora  ficou  então  única  e  exclusivamente 
com  a  direcção  suprema  do  i)artido.  Não  ei'a  este  prelado, 
apesar  do  seu  talento  e  vasta  erudição,  homem  que  tivesse 
os  requisitos  necessários  para  se  pôr  á  frente  de  um  [lartido 
que,  apesar  de  nmiío  numeroso  ainda,  tinha  comtudo perdido 
conqiletamente  toda  a  força  moial,  não  podendo  por  isso  nada 
fazer,  a  não  ter  por  seu  lado  a  protecção  de  alguma  potencia. 
Sem  este  auxilio,  o  qual  só  poderia  obter-se,  se  se  obtivesse, 
pois  era  nuiiiissimo  duvidoso,  por  babeis  e  demoradas  nego- 
ciações diplomáticas  e  com  muito  dinheiro,  que  D.  Miguel 
não  tinha,  seria  a  maior  das  íemeiidades  o  tentar  qual(|uer 
movimento  em  Portugal. 

E,  no  meio  de  tudo  isto,  iiara  maior  estorvo  ás  aspirações  do 
partido  absolutista,  levantava-se  medonho  o  espectro  da  per- 
seguição desenfreada  e  louca  que  por  toda  a  parte  o  cercava. 

Ao  mesmo  tempo  que  1).  Miguel  eml»ai'cava  em  Sines,  o 
exercito  miguelista,  havendo  deposto  as  armas,  principiou  a 
dispersar-se,  divisando-se  a  cada  momento  [telas  diffei-entes 
estradas  immensas  partidas  de  moldados  de  t(Klas  as  armas  e 
denominações,  ordenanças  e  paizanos  que,  ou  iam  para  suas 
casas  ou  se  recolhiam  aos  diversos  depósitos  (pie  nas  pro- 
víncias lhe  eram  indicados^.  Estas  forças,  superiores  a  doze 
mil  homens,  desarmados  e  famintos,  ao  dispersarem-sepelo 
paiz,  foram  receijidas  em  muitas  povoações  a  tiro,  cíjuio  se 
fossem  salteadores. 


1  Saraiva  e  Castilho.  Londres,  1877.  Segunda  parte,  pag.  5i  e  55. 

2  Soriano,  Historia  do  cerco  ilo  Porto,  tomo  ii,  pag.  489. 
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É  tiistL'  dizol-t),  mas  é  verdade,  os  vencedores  não  furam 
generosos  para  com  os  vencidos.  Muitos  dos  vencidos  de 
Évora  Monte,  que  cm  viiíude  do  decreto  de  amnistia  de 
27  de  maio  recolliiam  ás  terras  de  sua  naturalidade,  foram 
barbaramente  assassinados  em  nome  da  liberdade.  Estes  at- 
íentados,  mil  vezes  reprehensiveis,  não  se  limiíavam  só  ás 
provindas,  estenderam-se  ale  á  própria  capital.  Em  Lisboa 
também  foram  assassinados  muitos  miguelistas,  o  que  levou 
o  ministro  do  reino,  Bento  IN-reiía  do  Carmo,  a  dizer  em 
portaria  de  5  de  junho  de  \H'\'i : 

«Que  haviam  extremamente  maguado  o  coração  do  duque 
de  Bragança  os  excessos  praticados  n"aquelles  últimos  dias 
corJra  alginnas  pessoas  que  recolhiam  á  cidade,  fiadas  na  pi'0- 
tecção  da  lei,  ({ue  punha  em  esquecimento  seus  passados 
crimes  poliíicos.» 

De  nada  valeram  as  providencias  do  governo  para  conte- 
rem estes  excessos:  a  matança  continuou,  e  infelizmente  por 
bastante  tempo  ainda  *. 

Os  miguehstas,  reconhecendo  que  lhes  era  impossível 
por  emquanto  recomeçarem  braço  a  braço  a  lucía  com  os 
seus  vencedores,  mas  não  querendo  ao  mesmo  tempo  cru- 
zarem os  braços  perante  a  victoria  d'estes,  emprehenderam 
uma  outra  campanha  insidiosa  e  terrível,  invocando  para 
isso  agora,  não  o  nome  e  direitos  de  D.  Miguei,  mas  sim  o 
da  religião  santa  do  Crucificado.  Para  melhor  poderem  al- 
cançar aos  seus  fins,  a  victoria  que,  em  grande  parte  por 
culpa  sua,  haviam  deixado  perder,  idearam  um  scisma  reli- 
gioso, e  se  por  este  meio  não  conseguiram  ainda  o  almejado 
tiinmpho,  ao  menos  inquietaram  não  pouco  o  governo,  epoze- 
[•am  emsobresalto  as  consciências  mesmo  de  muitos  quemi- 
lilavam  em  campo  adverso  ao  seu.  Foi  longa  e  tenaz  esta  nova 
lucía  — o  scisma  durou  aimos;  a  sua  historia  porém  está 
ainda  por  fazer,  enem  mesmo  talvez  jamais  se  faça  por  com- 
pleto :  pela  nossa  parte  rarearemos  algumas  achegas  para  ella. 

O  scisma  não  principiou  logo  que  se  interromperam  as 

'  Nola  n."  7. 
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nossas  relações  com  Roma,  nem  mesmo  este  facío  fni  a  causa 
principal  qne  o  originou,  nem  ião  pouco  foi  gerai,  isto  é,  nem 
sequer  cliegou  a  maiiifestar-se  em  todas  as  dioceses  vagas, 
ou  cujos  prelados  estavam  ausentes,  pois  em  qualquer  des- 
tes dois  casos  só  o  não  estavam  as  de  Lis]3oa  e  Aveiro. 

Antes  de  1835  pôde  quasi  que  affii^mar-se  que  não  houve 
scisma  em  Portugal,  se  scisma  se  pôde  chamar  á  scisão  que 
se  deu  na  igreja  portugueza,  depois  de  restaurado  o  governo 
constitucional  e  interrompidas  as  nossas  relações  diplomáti- 
cas com  Roma. 

Esta  scisão  ou  sei, -ma,  como  se  lhe  tem  chamado,  visava 
mais  a  um  hm  politico  de  que  aos  interesses  da  religião. 

Foi  o  partido  miguelista  que  o  fomentou  e  pertinazmente 
sustentou;  foram  os  prelados  nomeados  por  D.  Miguel,  ou 
que  abertamente  haviam  seguido  a  sua  causa,  que  o  procla- 
maram e  acalentaram,  semeando  a  discórdia  entre  os  fieis 
com  as  suas  pastoraes  cheias  de  fel,  e  insirucções  secretas 
subversivas,  que  dos  paizes  estrangeiros,  para  onde  se  haviam 
exilado,  ou  dos  retiros  do  reino,  onde  se  occultavam,  faziam 
profusamente  espalhar  nas  suas  antigas  dioceses. 

Se  fosse  só  o  bem  da  rehgião  que  levasse  aquelles  prela- 
dos a  procederem  assim,  o  seu  primeiro  grito  de  alarme  de- 
via fazer-se  ouvir,  se  não  logo  que  o  núncio  foi  expulso  de 
Lisboa,  pelo  menos  quando  o  governo  nomeou  o  primeiro 
governador  temporal. 

Não  succedeu  assim,  sem  duvida,  por  se  julgar  que  era 
cedo  de  mais  para  recomeçar  a  lucta.  Quando  os  pi'ogressos 
do  cartismo,  em  Hespanha,  principiaram  a  trazer  aos  venci- 
dos umas  longiquas  esperanças,  a  que  vinha  dar  alento  a 
guerra  pertinaz  c  ])orfiosa  da  opposição  liberal  ao  governo, 
foi  então  que  se  proclamou  abertamente  a  desobediência  ás 
novas  auctoridades  ecclesiasticas,  declarando  sem  effeito  e 
nuUotudo  que  as  mesmas  ordenassem:  foi  então,  esó  então, 
que  os  pseudo-apostolos  se  arvoraram  em  ardentes  defenso- 
res da  inviolabilidade  da  fé,  saindo  acampo  em  toda  a  linha. 

Para  se  conhecerem  as  causas  apparentes  e  reaes  do  scisma 
é  preciso  desvendar  primeiro  a  historia  das  nossas  relações 
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com  Roma  após  a  morte  de  D.  João  VI.  Quando  se  deu  este 
facto,  a  corte  pontifícia,  como  todas  as  demais  da  Europa, 
deu-se  pressa  em  reconhecer  como  legilinio  siiccessor  á  co- 
roa de  Portugal  a  seu  filho  primogénito  D.  Pedro. 

Em  maio  de  1828  D.  Miguel  fez-se  acclamar  rei,  [)orém  o 
corpo  diplomático  acreditado  em  Lisboa  reuniu-se  innnedia- 
tamente  no  palácio  da  nunciatura,  e  ahi  resolveu  protestar 
contra  este  acto  de  manifesta  usurpação  e  pedir  em  seguida 
os  seus  passaportes. 

Era  então  núncio  em  Lisl)oa  o  cardeal  Alexandre  Giusti- 
niani,  arcebi:::po  de  Peíra,  (pie  no  dia  8  de  maio  diiigiu  a 
seguinte  nota  ao  visconde  de  Santarém : 

«O  arcebispo  de  Peíra,  núncio  apostólico,  acaba  de  rece- 
ber a  nota  de  G  do  presente,  que  s.  ex.*  o  sr.  visconde  de 
Santarém,  minisíro  e  secretario  dVstado  dos  negócios  es- 
trangeiros, lhe  fez  a  honra  de  dirigir.  O  assumpto  d' esta  nota 
obriga  o  abaixo  assignado  a  considerar  como  suspensas  as 
suas  funcções  diplomáticas,  a  recorrer  ao  seu  governo  e  a 
esperar  as  suas  ordens.  O  al)aixo  assignado  tem  a  hom^a  de 
i'eiterar  n'esta  occasião  a  s.  ex.^  os  protestos  da  sua  mais  par- 
íicular  estima  e  da  sua  elevada  consideração.» 

Notas  idênticas  dirigiram  ao  visconde  de  Santarém  os  mi- 
nistros de  Inglaterra,  Rússia,  Áustria,  Prússia,  França,  Hes- 
panha,  Netherlands,  Dinamarca,  Suécia,  Sardenha  e  Nápoles, 
e  todos  se  retiraram  logo  para  os  seus  paizes.  O  núncio,  esse 
pOí'ém  declarou  que  ficava  em  Lisboa,  mas  com  o  caracter  par- 
ticular de  agente  de  sua  santidade,  para  o  espiritual  somente. 

Principiava  a  comedia. 

O  núncio  já  então  dava  claras  mostras  do  que  depois  veiu 
a  ser:  propugnador  enthusiasía  dacau^ade  D.  Miguel.  O  em- 
baixador de  Portugal  em  Roma,  conde  do  Funchal,  protes- 
tou em  1  de  agosto,  em  nota  dirigida  ao  secretario  d'estado 
do  papa,  pelo  núncio  não  haver  deixado  Lislioa,  como  os  de- 
mais membros  do  corpo  diplomático. 

N"um  officio  datado  de  o  dizia  o  mesmo  diplomata  ao  vis- 
conde de  Itabayana : 

«V.  ex.^  verá,  pela  copia  da  nota  ([ue  hoje  dirigi  ao  car- 
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deal  Bernetti,  secretario  d'estado,  o  desassocego  em  que  nos 
traz  a  resistência  do  núncio  a  sair  de  Lisl)oa.  Elle  tem  sido 
doido  por  inteiro  muitas  rezes,  e  é  má  rez  sempre. y> 

O  conde  do  Funchal  não  se  enganou.  Quanto  ao  seu  pro- 
testo escusado  é  dizer  que  não  encontrou  eclio  no  Vaticano. 
Giustiniani  eontiimou  em  Lisiioa  a  pieparar  o  terreno  para 
posteiiormenle  obter  o  reronliecimenlo  de  I).  Miguel  pela 
santa  sé,  disfarçando  para  isso,  sol)  appai^encias  religiosas, 
as  negociações  diplomáticas. 

Em  2 1  de  novendjro  chegou  a  Roma  o  marquez  de  Layra- 
dio,  D.  António,  nomeado  embaixador  por  D.  Miguel  n'aquella 
corte.  Não  conseguiu  ser  recebido  como  tal,  é  verdade,  pelo 
papa,  que  então  era  Leão  XII,  mas  nem  por  isso  desistiu  de 
representar  ali  aquelle  que  reconhecia  como  seu  rei.  Refe- 
rindo-se  á  audiência  que  o  papa  lhe  havia  concedido,  chzia  o 
marquez  de  Lavradio  para  o  visconde  de  Santarém,  em  I  de 
dezembro : 

liSua  santidade  ouviu-me  com  a  maior  atíenção  possivel  e 
respondeu-me  o  seguinte :  Ponde-vos  por  um  pouco  no  meu 
logar,  e  dizei-me  o  que  posso  fazer;  comtudo  devo  dizer- vos 
que  prefiro  muiío  1).  Miguel  a  I).  Pedio,  estimarei  ver-me 
em  circumstancias  de  o  poder  reconhecer. » 

Em  10  de  fevereiro  de  1820  falleceuLeão  XII,  succedendo- 
ihe  Pio  VIII,  peranle  quem  1).  Miguel  acreditou  como  seu  em- 
baixadoí'  o  mesmo  marquez  de  Lavradio,  (pie  foi  agora  mais 
feiiz  do  que  havia  sido  com  Leão  XII.  Apesar  d'isto  correu 
com  muita  insistência  que  Pio  VIU  reconhecera  como  rei  a 
D.  Miguel,  versão  que  se  não  realisou  pela  opposição  que  a 
isso  fez  o  secretario  doestado  cardeal  Albani,  fiel  seguidor  da 
poliíica  austríaca.  Foi  curto  o  pontificado  de  Pio  VIII,  pois 
falieceu  em  30  de  novembro  de  1830;  mas  foi  longo  o  con- 
sistório para  a  elevação  do  seu  successor,  o  cardeal  Capellari, 
que  com  o  nome  de  Gregório  VI  principiou  a  reinar  em  2  de 
fevereiro  de  1831.  Com  o  advento  d'estepapa,  reanima ram- 
se  as  esperanças  dos  miguelistas,  mas  também  não  murcha- 
ram as  dos  constitucionaes,  pois  ao  mesmo  tempo,  2  de  fe- 
vereiro de  I83I,  que  João  Pedro  Miç^ueis  de  Carvalho  e  Brito 
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dizia  para  D.  Francisco  de  Almeida :  —  «a  julgar  pelos  prece- 
dentes sentimentos  do  sobredito  cardeal,  considero  a  sua 
eleição  mais  depressa  favorável  que  hostil  á  nossa  causa», 
escrevia  o  marquez  de  Lavradio  ao  visconde  de  Santarém: 
—  «V.  ex.^  deverá,  pois,  mandar-me,  quanto  antes,  as  cre- 
denciaes,  tendo  eu  as  maiores  esperanças  de  que  com  este 
papa  possamos  concluir  o  reconhecimento  de  sua  magestade 
fideUssima  ^» 

Agora,  porém,  a  victoria  inclinava-se  para  os  miguelistas. 
O  marquez  do  Lavradio  conseguiu  a  final  ser  officialmente 
recebido  pelo  papa  como  embaixador  de  D.  Miguel,  no  dia 
21  de  setembro,  e  que  o  mesmo  enviasse  ao  cardeal  Giusti- 
niani  a  seguinte  credencial  : 

«Ao  nosso  caríssimo  filho  em  Christo  iVJiguel,  rei  fidelís- 
simo de  Portugal  e  dos  Algarves,  Gregório  papa  XVL  Carís- 
simo.—  Entregará  estas  letras  a  sua  magestade  fidelíssima 
o  venerável  irmão  Alexandre,  arcebispo  de  Petra,  a  quem 
ratificámos  o  cargo  de  núncio  ordinário  nosso  e  da  sé  apos- 
tólica, para  que  resida  junto  a  ti,  caríssimo  filho  nosso  em 
Christo,  e  trate  os  nossos  negócios,  isto  é,  os  da  religião  e  da 
igreja  catholica.  Elle  te  explicará,  como  lhe  mandámos,  o 
grande  apreço  em  que  és  tido  por  nós,  pelo  grande  amor  que 
t€ns  á  religião  e  pelas  tuas  outras  regias  virtudes,  e  quanto 
por  essa  causa  te  amámos.  Desejámos,  pois,  que  tanto  n"este 
negocio  como  em  quaesquer  outros  em  que  em  nosso  nome 
fallar  a  tua  magestade,  lhe  dês  o  mesmo  credito  que  darias 
a  nós  mesmos  se  pessoalmente  os  tratássemos.  Estamos  cer- 
tos que  continuarás  a  conceder  a  tua  regia  benevolência  a 
este  nosso  núncio,  cujo  íUustre  nascimento  e  raros  dotes  de 
espirito  ha  muito  tens  visto  e  apreciado.  Ainda,  comtudo,  o 
recommendámos  muito  a  tua  magestade,  e  rogámos  que  au- 
gmentes  a  tua  benignidade  para  com  elle  pela  sua  posição 
official.  A  qual  nossa  recommendação  tem  principalmente  em 
vista  que  o  mesmo  núncio,  robustecido  com  o  teu  patrocí- 
nio, possa  desempenhar  alegre  e  louvavelmente  o  cargo 

1  Documentos  pam  a  historia  das  cortes  geraes  da  nação  portugiiezaj 
tomo  VIII,  pag.  o6. 
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que  lhe  foi  commettido,  para  maior  gloria  do  divino  nome 
e  proveito  da  religião  catholica. 

«Finalmente,  rogamos  aopae  das  misericórdias  que  se  di- 
gne conservar  incólume  a  tua  fidelíssima  mageslade  e  locu- 
pletal-a  cada  dia  mais  com  os  celestes  dons  da  sua  graça ;  e 
a  benção  apostólica  do  íntimo  do  coração  lançámos  a  ti,  carís- 
simo filho  nosso  em  Ghristo,  a  tua  regia  casa  e  a  todo  o  reino, 

«Dado  em  Roma  no  dia  14  de  setembro  de  1831,  anno 
primeiro  do  nosso  pontificado.» 

0  núncio  Giustiniani  foi  recebido  em  audiência  solemne 
por  D.  Miguel,  no  paço  da  Ajuda,  em  26  de  outubro,  servindo 
de  introductor  o  conde  de  S.  Martinho,  e  de  mestre  sala  o 
conde  de  Almada. 

Dias  depois  do  reconhecimento  de  D.  Miguel  o  papa  con- 
firmava algumas  das  apresentações  por  este  feitas  de  diversos 
prelados  para  differentes  sés  que  a  esse  tempo  se  achavam 
vagas  K 

Por  decretos  de  29  de  setembro  de  1831  foram  eleitos : 
arcebispo  de  Braga,  — o  dr.  D.  Luiz  António  Carlos  Furtado 
de  Mendoça,  prior  mór  da  ordem  de  Ghristo ;  arcebispo  de 
Évora  —  o  dr.  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  monge  de 
Cister;  bispo  de  Portalegre  —  José  Francisco  da  Soledade 
Bravo,  cónego  da  Sé  de  Évora;  bispo  de  Gastello Branco  — 
o  dr.  Constantino  Ferreira  de  Almeida,  presbytero. 

1  As  sés  vagas  eram :  Braga,  pela  morte  do  arcebispo  D.  fr.  Manuel 
da  Madre  de  Deus,  em  20  de  agosto  de  1827.  ^t^oro^  pela  transferencia 
do  arcebispo  D.  fr.  Patricio  da  Silva,  para  patriareha  de  Lisboa,  em  13 
de  março  de  1826.  Elvas,  vaga  pelo  fallecimento  do  bispo  D.  fr.  Joa- 
quim de  Menezes  e  Atbayde,  em  5  de  novembro  de  1828.  Guarda,  vaga 
pelo  fallecimento  do  bispo  D.  fr.  Carlos  de  S.  José  e  Azevedo,  em  5  de 
abril  de  1828.  Lamego,  vaga  por  morte  do  bispo  D.  José  de  Jesus  Ma- 
ria Pinto,  em  6  de  março  de  1826.  Pinhel,  vaga  pelo  fallecimento  do 
bispo  D.  Bernardo  Bernardino  Beltrão,  em  19  de  julbo  de  1828.  Porta- 
legre, vaga  pela  morte  do  bispo  D.  José  Valério  da  Cruz,  em  17  de  ju- 
lho de  1826.  Caslello  Branco,  vaga  pelo  fallecimento  do  bispo  D.  Joa- 
quim José  de  Miranda  Coutinho,  em  6  de  abril  de  1831.  Bragança, 
vaga  por  morte  do  bispo  D.  fr.  José  Maria  de  Santa  Anna  Noronha,  em 
21  de  dezembro  de  1829. 
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O  duque  de  Bragança  logo  que  teve  conhecimento  d'este 
facto  dirigiu  uma  extensa  carta  ao  papa.  cujo  final  era  este: 

«Eu  sinto  profundamente  n'alma  de  me  ver  obrigado  a 
declarar  a  vossa  santidade  ({ue  não  reconheço  desde  já,  nem 
reconhecerei  para  o  futuro,  como  validas  as  nomeações  de 
bispos,  feitas  pelo  usurpador  da  coroa  de  minha  augusta  fi- 
lha, antes  farei  intimar  a  todos  os  candidatos  que  as  acceita- 
rem  e  negociarem  em  Roma  a  expedição  ordinária  de  suas 
bulias,  que  se  abstenham  de  o  fazer,  sob  pena  de  serem  por 
mim  considerados  e  tratados  como  traidores  e  rebeldes  a  sua 
magestade  fidelíssima;  e  se  a  Providencia  favorecer,  comoé 
de  esperar,  a  justiça  da  sua  causa,  de  serem  expulsos  do 
reino,  e  exceptuados  expressamente  da  amnistia,  que  eu  em 
nome  de  sua  magestade  fidelíssima  tenho  tenção  de  conce- 
der áquelles  de  seus  súbditos  que  se  deixaram  illudir,  ou  se 
mostraram  temerosos,  ficando  os  ditos  intrusos  destituídos 
de  toda  a  esperança  a  pensão  alguma  sobre  os  i aspados  a 
que  aspiravam.  Eu  protesto  diante  de  Deus  e  de  vossa  santi- 
dade, que  nenhum  príncipe  foi,  nem  é  mais  alheio  do  que  eu 
do  temerário  desejo  de  excitar  um  scisma,  ou  ainda  a  mais 
leve  interrupção  da  boa  harmonia  com  a  santa  sé ;  mas  eu 
não  ignoro  que  se  os  tempos  estão  mudados,  vistos  de  um 
lado,  também  estão  vistos  do  ou  iro,  e  que  eu,  violeníado,  po- 
derei realisar  o  que  meu  augusto  avô  o  sr.  D.  João  IV,  attri- 
bulado  com  mais  de  uma  guerra  externa,  se  não  atreveu  a 
pôr  em  execução ;  eu  poderei  seguir  o  conselho  que  lhe  foi 
dado  por  eminentes  theologos  e  fieis  caíholicos  daquelle 
tempo. 

«Se  levar  as  cousas  a  este  extremo  pôde  ser  um  bem  para 
a  igreja,  se  vossa  santidade  se  não  resolve  a  achar  no  the- 
souro  inexhaurivel  da  mesma  igreja  outro  meio  de  acudir  ás 
necessidades  d'ella,  senão  o  de  usurpar  ou  fazer  usurpar  a 
prerogativa  de  nomear  aos  bispados  vagos,  que  os  senhores 
reis,  meus  augustos  avós,  foram  sempre  tão  zelosos  de  man- 
ter illesa,  e  inviolável;  eu  ao  menos,  prevenindo  a  tempo, 
provo  evidentemente  a  vossa  santidade  e  ao  mundo  inteiro  o 
vivo  desejo  que  nutro  de  evitar  á  igreja  de  Portugal  um 
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scisma  que  a  pcrlurbe,  com  todas  as  consequências  que  se 
não  podem  prever  de  tamanho  desastre. 

«Digne-se  vossa  santidade  do  lançar  a  sua  benção  apostó- 
lica sobre  este  que  beija  o  pé  de  vossa  santidade.  =  O  mais 
obediente  filho,  D.  Pedro,  duque  de  Bragança.  =  Vm\^,  lá 
de  outubro  de  1831.» 

Não  obstante  esta  carta  o  papa  continuou  as  suas  compla- 
cências para  com  D.  Miguel,  que  igualmente  encontrou  um 
valioso  auxiliar  no  núncio. 

Giustiniani  não  só  promoveu  o  seu  reconhecimento  pelo 
governo  pontiíicio  e  a  confirmação  dos  bispos  por  elle  no- 
meados, mas  até  mesmo  influiu  tanto  quanto  pôde  para  a 
victoria  da  sua  causa.  Vivendo  intimamente  com  os  seus  mais 
exaltados  partidários,  como  era  fr.  Fortunato  de  S.  Boaven- 
tura, esqueceu  os  limites  que  a  sua  qualidade  de  ministro 
estrangeiro  lhe  impunha,  servindo- se  da  sua  posição  e  au- 
ctoridade  para  favorecer  o  governo  miguelista,  quando  mais 
do  que  ninguém  se  devia  conservar  inteiramente  estranho  ás 
luctas  em  que  se  debatia  o  paiz.  N'um  seu  breve  de  15  de 
fevereiro  de  1833,  em  que  concedia  ao  exercito  de  D.  Mi- 
guel dispensa  para  poder  comer  carne  durante  a  quaresma, 
dizia:  «concedemos  faculdade  ás  reaes  tropas,  emquanlo  es- 
tiverem empregadas  debaixo  das  bandeiras  da  fidelidade  e  da 
honra,  em  destruir  e  desbaratar  inimigos  tão  declarados  da 
religião  e  da  pátria » . 

Do  interesse  muito  particular  que  Giustiniani  tomava  nos 
negócios  de  D.  Miguel  é  prova  eloquente  esta  carta  dirigida 
por  elle  ao  visconde  de  Santarém : 

«Excellence.  —  Mais  je  ne  vois,  moi,  assez  de  raison  pour 
s'aííliger  d'après  ce  que  contient  la  letlre  que  vous  avez  la 
bonté  de  me  rendre ;  Fon  était  persuade  qu"à  Tarmée  il  y 
avait  quelque  désordre  qui  rétardait  et  bien  de  fois  empé- 
chait  ses  succès ;  mais  on  n'en  connaissait  pas  tout-à-fait  la 
cause;  à  présent  elle  vous  doit  être  connue,  et  c'est  votre 
faute  si  le  roi  ne  la  connaissait  pas  encore ;  et,  lorsque  la 
cause  du  mal  est  connue,  la  guérison  est  bien  plus  facile. 
«Que  les  gens  en  place  soient  persuades  que  ce  será  leurs 
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mérites,  et  les  services  réelsqiiil rendraientauroi,  quileur 
conserveraient  leurs  places,  et  leiír  procureraient  des  aven- 
cements,  et  tout  ira  bien. 

« Yoiis  êtes  à  cette  période  de  la  crise  dans  laquelle  les  es- 
prits  de  récoie  de  Talleyrand  doivent  ètre  decides,  parce  que 
toiite  probabilité  est  pour  la  conservatioii  de  Tétat  de  clioses 
actuei ;  donc,  Tépoque  est  arrivée  daus  laquelle  on  peut  et 
doit  faire  justice  au  mérite,  et  se  debarasser  des  gens,  qu'il 
fallait  ménager,  craiut  de  pire,  s"ils  ne  veulent  pas  rester  à 
leur  place  et  faire  leur  devoir. 

«Après  cela  il  faut  rendre  fortes  les  gens  d  un  dévouement 
et  d'un  mérite  incontesté,  et  prier  le  roi  de  dire,  par  exem- 
ple, <à  D.  Francisca  qu'elle  se  mele  de  son  tricot ;  au  père 
Antoine  de  s'occuper  de  bien  dire  sa  messe  et  à  d'autres  de 
se  tenir  à  leurs  places. 

«Le  voilà,  le  bien  réel  vers  lequel  il  faut  marcher;  autre- 
ment  regmim  divisum  resoliilur.  Ce  franc  langage  appar- 
tient  à  Yous  et  au  duc  de  Cadaval,  qui  devez  conuaítre  plus 
que  tout  autre  Tétat  des  clioses  et  qui  savez  apprécier  les 
circomslances. 

«Si  j"étais  à  votre  place,  moi,  je  dirais  au  roi :  «Les  affaires 
«ne  peuvent  prospérer,  suivant  les  directions  qui  nous  con- 
«duisent,  il  ne  peul  y  avoir  qu"un  gouvernement.  Si  le  roi 
«n'est  pas  content  de  ses  actueis  ministres,  il  peut  en  cber- 
«cber  des  meilleurs,  mais  quels  qu'ils  soient  ils  doivent  di- 
«riger  le  gonvernement,  eux  et  pas  d"autres». 

«Le  roi  doit  avoir  appris  au  moment  dans  lequel  nous  nous 
trouvons  à  se  défier  de  certaines  gens  qui  affectent  beaucoup 
de  zele  pour  son  service,  mais  qui  nont  d'autre  but  que  leurs 
intérêts  personnels. 

«Par  exemple,  —  ce  mr.  Jean  Félix  qui,  transforme  d'ami- 
ral  en  courtisan,  et  reste  à  Braga  aux  diners  de  cour,  qui 
n'a  pas  aucun  soin  de  son  escadre  pendant  Tbiver,  et  qui,  à 
Touverture  de  la  campagne,  quilte  la  place  de  Ibonncurpour 
eu  avoir  une  lucralive  qui,  si  je  ne  me  trompe,  était  le  but  de 
sa  permanence  à  Braga;  ce  monsieur,  par  exemple,  n"a  pas 
assez  montré  de  quel  calibre  était  le  zele  qui  Tanimait? 
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«Ce  que  je  crois,  et  je  suis  siir  de  ne  pas  me  tromper,  c'est 
qui  si  le  roi  n'a  pas  encore  compris  le  monde  qui  Tenvironne 
il  lo  coniiaitra  bientôt,  et  ceux  qui  lui  auront  facililé  cette 
connaissance,  outre  qu'ils  feront  leurs  devoirs  envers  lui  et 
envers  la  patrie,  ils  seront  plus  estimes  de  Tun  etdeFautre, 
car  les  bonnes  actions  ont  loujours  leur  recompense. 

«Allons,  courage  mon  cher  ami;  la  grandeur  d'àme,  les 
services  à  son  roi,  lorsqu'ils  sont  de  quelque  danger  per- 
sonnel,  sont  les  preuves  de  ce  qu'il  y  a  de  plus  distingue  dans 
le  monde  civil.  Le  Portugal  a  besoin  de  cette  race  d'hommes, 
qui  sont  rares  partout,  car  il  se  trouve  deus  une  grande 
crise. 

«Croyez  moi,  etc.  =  j4.  Card.  Gimliniam. 

«P.  S.  —  Quant  à  ce  que  je  vous  écris  ici,  faites  en  Tusage 
que  Yous  croyez,  car  j'aimerai  d^avoir  Foccasion  d'en  faire 
le  sujet  d'un  sermon  aux  personnes  à  qui  il  appartient:  mon 
plus  grand  bonheur  ce  serait  de  le  pouvoir  dire  au  roi.» 

Emquanto  que  o  representante  do  papa  em  Lisboa  proce- 
dia por  esta  forma,  o  duque  de  Bragança,  que  de  certo  não 
ignorava  o  muito  que  elle  estava  prejudicando  a  causa  de  sua 
filha,  a  rainlia  D.  Maria  II,  esquecia  tudo  e  fallava  assim  res- 
peitosamente ao  chefe  da  igreja : 

«Beatíssimo  padre.  —  Fiel  á  deliberação  que  já  expuz  a 
vossa  santidade,  de  ir  sentar  minha  augusta  filha,  a  rainha 
de  Portugal,  no  throno  que  lhe  pertence  de  direito,  ponho 
agora  nas  sagradas  mãos  de  vossa  santidade  o  manifesto  que 
acabo  de  publicar  e  no  qual  confio  que  vossa  santidade  achará 
os  principios  de  justiça  que  auctorisam  a  nobre  empreza  que 
tomo,  e  os  de  reconciliação  que  a  tornam  própria  de  um  filho 
da  igreja  catholica  e  apostólica  romana,  de  que  vossa  santi- 
dade é  o  chefe.  A  divina  Providencia  abençoará  por  certo 
um  tão  justo  intento;  e  vossa  santidade,  nos  interesses  da 
santa  religião,  a  que  temos  a  ventura  de  pertencer,  eiiosda 
paz,  e  da  concórdia,  não  deixará  de  dirigir-lhe  as  mais  fer- 
vorosas supplicas  para  que  a  causa  da  justiça  triumphe  da 
usurpação,  e  o  governo  pacifico  das  leis  substitua  o  de  ter- 
ror e  de  sangue  que  hoje  assola  Portugal.  N'esta  minha  justa 
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confiança  siipplico  a  vossa  santidade  a  sua  benção  para  mim, 
para  a  minha  augnsta  familia  e  para  iodos  os  leaes  súbditos 
de  minha  filha,  que,  fieis  ao  seujuramento,  me  acompanham 
n"esta  justa  empreza. 

«De  vossa  santidade,  filho  o  mais  obediente,  cic.=D.  Pe- 
dro, duque  de  Bragança. 

«Bordo  da  fragata  portugueza  Bainha  de  Portugal,  2  de 
fevereiro  de  1832.» 

O  exemplo  dado  pelo  núncio  de  se  arvorar  em  ferveroso 
defensor  da  causa  de  D.  Miguel,  teve  muitos  imitadores  na 
classe  ecclesiastica,  principalmente  no  alto  clero.  Os  bispos 
de  Portugal,  com  excepção  única  do  de  Aveiro,  D.  Manuel 
Pacheco  de  Rezende,  e  os  padres  dos  diversos  conventos  de 
Portugal,  com  raríssimas  excepções,  combateram  por  todos 
os  meios  ao  seu  alcance  a  restauração  da  liberdade.  Todos 
aquelles  publicaram  pastoraes  sustentando  os  pretendidos 
direitos  de  D.  Miguel  cá  coroa  de  Portugal  e  excitando  os  fieis 
das  suas  respectivas  dioceses  a  sustental-os  com  as  armas 
na  mão. 

Como  modelo  de  linguagem  de  taes  escriptos  vamos  tran- 
screver este  periodo  de  uma  pastoral  do  bispo  de  Bragança 
e  Miranda,  D.  António  da  Silva  Rebello,  publicada  em  outu- 
bro de  1832: 

«Esse  senhor  (D.  Miguel),  finalmente,  a  quem  o  céu  accií- 
mulou  de  tantos  dons  e  prerogativas  tão  brilhantes,  que  ainda 
quando  as  leis  lhe  não  dessem  a  coroa,  elle  merecia  ser  exal- 
tado ao  throno  só  pelo  seu  extraordinário  merecimento,  pois 
que  elle  é  sem  questão  o  melhor  dos  monarchas,  o  heroe  do 
século  XIX,  o  terror  da  impiedade  e  da  maçonaria,  e  o  destrui- 
dor d'essa  obra  das  trevas,  manancial  das  nossas  desgraças^ 
esse  pacto  do  inferno,  a  constituição.  y> 

Este  prelado,  devendo,  como  devia,  a  mitra  a  D.  Miguel, 
podia  dizer  que  era  por  gratidão  que  procedia  assim,  mas  o 
mesmo  já  não  podia  allegarobispo  de  Algarve,  D.Bernardo 
António  de  Figueiredo,  o  antigo  deputado  das  cortes  de 
■1821,  que  n'uma  sua  pastoral  dizia : 

«Triumphou,  amados  irmãos,  a  causa  da  nação  portuguc- 
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za ;  os  sagrados  e  incontestáveis  direitos  do  nosso  legitimo 
rei,  o  sr.  D.  Miguel  I,  ao  throno  de  seus  augustos  maiores, 
decididos  pelas  leis  fundamentaes  da  monarchia,  e  declara- 
dos solemnemente  em  cortes,  pelos  três  estados  do  reino, 
foram  emfim  reconhecidos  por  sua  magestade  catholica,  e 
este  exemplo  de  tão  poderoso  monarcha  vae  ser  imitado  em 
toda  a  Europa ;  as  potencias  defensoras  da  legitimidade  dos 
soberanos,  illudidas  algum  tempo  pelas  intrigas,  macliina- 
ções  e  sophismas  de  uma  facção  sediciosa  e  rebelde,  abrem 
os  olhos  á  luz  da  verdade,  e  dão  ouvidos  aos  clamores  da 
evidencia,  e  conformando-se  com  os  princípios  eternos  da 
justiça  que  deve  regular  a  politica  e  os  reciprocos  interesses 
das  nações  independentes,  já  não  duvidam  que  o  sr.  D.  Mi- 
guel I  é  o  tmico  rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  legitimo  e 
immediato  successor  de  seu  augusto  pae,  o  sr.  D.  João  VI, 
que  Deus  haja  em  gloria.  Exultemos  pois,  amados  irmãos, 
e  mutuamente  nos  congratulemos  por  tão  fausto  aconte- 
cimento, que  era  objecto  dos  nossos  votos,  e  que  vae  fa- 
zer a  epocha  mais  gloriosa  e  immemoravel  na  nossa  histo- 
ria. 

«Cantemos  com  grande  jubilo  e  alegria  as  misericórdias 
do  Senhor,  que  no  tempo  das  maiores  calamidades  nos  acu- 
diu com  os  remédios  mais  opportunos  e  eíTicazes  da  sua 
ineffavel  providencia,  e,  quando  Portugal,  que  foi  sempre  a 
columna  da  fé  e  porção  mais  pura  da  igreja,  se  achou  victi- 
ma  dos  abomináveis  princípios  revolucionários,  que  o  des- 
penharam na  dor,  na  consternação  e  amargura :  quando  vía- 
mos a  realeza  sem  o  livre  exercício  dos  seus  essenciaes 
direitos,  a  magestade,  despojada  da  sua  dignidade,  leis  fun- 
damentaes do  reino,  convertidas  em  um  código  monstruoso, 
e  o  passe  franco  aos  ultrajes  da  religião,  a  corrupção  dos 
costumes  e  os  progressos  de  uma  immoralidade  desenfrea- 
da, ouviu  o  Senhor  do  alto  dos  céus  as  ardentes  supplicas 
dos  portuguezes  fieis ;  acceitou  os  seus  sacrifícios  de  paciên- 
cia e  soffrimento,  armou  da  mais  enérgica  intrepidez  e  da 
mais  heróica  e  feliz  resolução  o  nosso  Ínclito  monarcha,  pro- 
tegendo visivelmente  aquelles  inolvidáveis  direitos,  que  fa 
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zem  a  sagração  dos  povos  e  dos  impérios  que  com  tanta 
aleivosia  se  lhe  pretendiam  roubar. 

«Lembrou-se  o  Senhor  das  suas  antigas  promessas  no  cam- 
po de  Ourique,  e  Portugal  continua  a  ser  o  que  sempre  foi. 
Seguros,  pois,  da  doce  posse  que  nos  promette  o  reconhe- 
cimento das  cortes  da  Europa,  podemos  viver  tranquillos,  e 
esperar  a  nossa  felicidade  dos  desvelos  e  paternaes  cuida- 
dos do  nosso  excelso  monarcha  D.  Miguel  I.» 

O  procedimento  do  núncio,  bem  como  o  dos  bispos,  não 
podia  deixar  de  ter  um  severo  correctivo,  por  isso  o  duque 
de  Bragança  logo  no  dia  immediato  ao  da  sua  entrada  em 
Lisboa,  em  29  de  julho  de  1833,  convidou  aquelle  a  sairim- 
mediatamente  do  reino,  pondo  para  isso  á  sua  disposição 
uma  embarcação  de  guerra  em  que  podesse  fazer  a  sua  via- 
gem. 

A  communicação  era  concebida  nos  seguintes  termos: 

«Ex.'"°  e  rev."'"  sr.— Constando  a  sua  magestade  imperial 
o  duque  de  Bragança,  regente  em  nome  da  rainha,  que  n'esta 
capital  ha  a  maior  indisposição  contra  v.  ex.^,  e  não  querendo 
o  mesmo  senhor  que  um  delegado  do  summo  pontífice  seja 
insultado  nos  estados  portuguezes,  mandou  preparar  uma 
embarcação  para  transportar  v.  ex.^  ao  porto  de  Cadiz,  de 
onde  possa  seguir  sua  viagem,  devendo,  comtudo,  sair  den- 
tro de  três  dias,  o  que,  de  ordem  do  mesmo  senhor,  tenho  de 
participar  a  v.  ex.* 

«Deus  guarde  a  v.  ex.**  Secretaria  doestado  dos  negócios 
estrangeiros,  em  29  de  julho  de  \S3'3.=  Cândido  José  Xu' 
ríer.  =  Ex.'"°  e  rev."""  sr.  cardeal  Giustiniani.n 

O  núncio  não  acceitou  o  navio  de  guerra,  saindo  o  Tejo 
em  5  de  agosto,  directamente  para  Génova,  a  bordo  do  ber- 
gantim sardo  VAsstimpla. 

Porém,  nem  nos  dias  que  ainda  se  demorou  em  Lisboa, 
nem  tão  pouco  por  occasião  do  seu  embarque,  experimen- 
tou a  mais  leve  desattenção  em  sua  pessoa  ou  em  seu  cara- 
cter, apesar  da  geral  animosidade  que  havia  creado. 

A  indulgência  do  governo  foi  tão  longe  que  consentiu  que 
no  palácio  da  nunciatura  ficasse  o  auditor  Curali  expedindo 
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negócios  ecclesiasticos,  e  entre  elles  bulias  de  dispensas  ma- 
trimoniaes,  a  algumas  das  quaes  se  deu  o  régio  placet,  ainda 
sem  embargo  da  irregularidade  com  que  eram  expedidas  em 
nome  do  mmcio  ausente,  que  já  não  era  núncio  n'este  reino. 
Esta  irregularidade  foi  comtudo  notada  e  advertida  ao  au- 
ditor. O  governo  lhe  declarou  que  não  podia  mais  consentir 
que  aquellas  leiras  apostólicas  se  expedissem  em  tal  forma, 
mas  que  de  boa  mente  as  admitliria,  sendo  passadas  em 
nome  de  sua  santidade  ou  em  nome  d'elle  mesmo  auditor, 
se  previamente  obtivesse  o  competente  diploma  de  Roma  e 
a  costumada  aucíorisação  do  governo. 

O  auditor  não  só  não  quiz  annuir  a  esta  amigável  e  polida 
advertência,  senão  que,  tendo  em  pouco  o  governo  portu- 
guez,  se  servia  da  immuiiidade  da  sua  casa  para  abrigar 
n"ella  os  inimigos  da  rainha  e  fomentar  as  publicas  pertur- 
bações, que  em  taes  circumstancias  se  deviam  receiar  e  tão 
funestas  podiam  ser  á  publica  tranquillidade.  Foi  portanto 
mandado  sair  de  Portugal,  o  que  eífectivamente  se  executou 
em  março  de  1834  ^ 

Em  seguida  á  retirada  do  núncio  foi  extincto  o  tribunal  da 
legacia  por  não  ser  «compativel,  diz  o  preambulo  do  decreto 
de  extincção,  com  os  princípios  decretados  na  Carta  Consti- 
tucional da  monarchia  portiigueza  e  com  a  organisação  judi- 
cial, mas  antes  intolerável  a  anomalia,  offensiva  da  dignidade 
nacional,  dos  direitos  do  episcopado  e  das  liberdades  da 
igreja  lusitana», 

Tomadas  estas  medidas,  não  podia  deixar  de  se  decre- 
tarem outras  com  relação  aos  ecclesiasticos  seculares  e 
regulares  que  se  houvessem  evidenciado  em  defeza  do  abso- 
lutismo, e  que  seriam  o  necessário  com.plemento  d'aquellas. 
Creou-se  por  isso  uma  commissão  de  reforma  geral  eccle- 
siastica  para  conhecer  das  casas  religiosas  e  parochias  que 
deviam  supprimir-se:  foram  declarados  rebeldes  e  traidores, 
devendo  ser  como  taes  processados  e  punidos,  perdendo 

1  Sitpplemento  á  coUecção  dos  trotados,  convenções  e  contratos,  etc, 
sr.  Júdice  Biiver,  tomo  xxx,  parte  i,  pag.  35. 
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igualmente  o  direito  ás  suas  igrejas  e  benefícios,  os  ecclesias- 
ticos  seculares  e  regulares  que  desampararam  ou  desampa- 
rassem as  suas  parochias,  capellas,  conventos  e  mosteiros 
na  occasião  em  que  se  acclamára,  ou  viesse  a  acclamar  o  go- 
verno legitimo ;  foram  declarados  vagos  todos  os  bispados  e 
arcebisi)ados,  qiie,  depois  de  apresentados  pelo  governo  de 
D.  Miguel,  tinham  obtido  a  confirmação  da  santa  sé,  e  bem 
assim  todas  as  mais  dignidades  ecclesiaslicas  pela  mesma 
forma  providas;  proliibiu-se  a  admissão  a  ordens  sacras  e 
as  profissões  religiosas,  etc. 

Como  era  de  esperar,  estas  disposições  acarretaram  bem 
depressa  o  ódio  do  govenio  pontifício  para  com  o  de  Portugal, 
e  Gregório  XVI,  dando  d'ellas  noticia  no  consistório  secreto 
de  30  de  setembro  de  1833,  classificava- as  de  graves  crimes. 

«Portanto,  disse  o  papa,  declaramos  solemnissimamente 
que  reprovamos  com  toda  a  força  os  decretos  publicados  pelo 
dito  governo  de  Lisboa,  com  tanto  detrimento  da  igreja,  dos 
ministros  sagrados,  do  direito  ecclesiastico  e  das  prerogati- 
vas  d'esta  santa  sé,  e  que  as  proclamamos  inteiramente  inú- 
teis e  nullas;  e,  queixando-nos  acremente  contra  as  ousa- 
dias que  indicamos,  protestámos  estar  dispostos,  como  nos 
cumpre,  para  com  o  auxilio  do  Senhor  nos  oppormos,  qual 
tnuro  em  defeza  da  casa  de  Israel,  e  sair  a  combate  no  dia  do 
Senhor,  conforme  o  exija  o  bem  da  religião  e  a  gravidade 
das  circumstancias.» 

Isto  era  apenas  o  panno  da  amostra,  e  senão  vejamos. 

Restaurado  emlodo  o  paiz  o  regimen  constitucional,  o  go- 
verno deu-se  pressa  em  prover  a  administração  das  dioceses, 
nomeando  para  ellas  governadores  íemporaes.  Estas  nomea- 
ções, porém,  não  se  restringiram  tão  somente  ás  dioceses 
cujos  prelados  haviam  sido  apresentados  por  D.  Miguel  e 
que  haviam  sido  declaradas  vagas  por  decreto  de  5  de  agosto 
de  1833;  estenderam-se  também  ás  de  Coimbra,  Yizeu,  Al- 
garve e  Angra,  cujos  prelados  haviam  ainda  sido  apresenta- 
dos por  D.  João  VI.  Aos  cabidos  ordenou  o  governo  que 
elegessem  vigários  capitulares  os  respectivos  governadores 
temporaes,  o  que  cUes  fizeram  sem  grande  opposição. 
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Dioceses  havia,  porém,  como  eram  as  de  Beja,  Castello 
Branco  e  Pinhel,  que  não  tinham  cabido  que  fizesse  a  elei- 
ção, e  n'essas  o  governo  suppriu  tal  falta  conferindo  aos  go- 
vernadores temporaes  d"ellas  aquelles  poderes  que  aos  ca- 
bidos pertencia  outorgar-lhes.  Foi  uma  irregnlaridade,  mas 
como  esta  muitas  outras  se  praticaram  então.  N"aquelle  caso 
era  ao  metropolita  ou  ao  suíTraganeo  mais  antigo  que  per- 
tencia fazer  a  nomeação  e  conferir  taes  poderes,  mas  nada 
d'isso  se  fez. 

A  noticia  d' estas  providencias,  juntas  a  outras  de  igual  na- 
tureza, como  era  uma  d'ellas  a  da  extincção  das  ordens  reli- 
giosas, produziu  em  Roma  uma  sensação  enorme,  como  era 
de  prever.  No  consistório  de  1  de  agosto  pronunciou  o  papa 
uma  allocução  a  propósito  dos  negócios  de  Portugal,  cujo 
começo  era  este : 

«Veneráveis  irmãos. —  Sentindo  muito,  em  virtude  do 
nosso  pastoral  cuidado,  as  noticias  que  vos  communicámos, 
cheios  de  magua,  d'este  mesmo  logar,  no  dia  30  de  setem- 
bro do  anno  próximo,  acerca  do  que  praticara  em  Lisboa  o 
governo  ali  constituído  no  fim  do  mez  de  julho  do  mesmo 
anno,  nada  mais  desejávamos  do  que  ser-nos  permittido  final- 
mente annunciar  n'este  vosso  juramento  alguma  cousa  que 
ao  menos  em  parte  nos  consolasse  e  a  vós  também,  que  par- 
ticipaes  da  nossa  dor.  Nem  nos  parecia  temerária  esta  espe- 
rança, nem  que  fosse  inteiramente  baldado  o  nosso  desejo, 
pois  das  nossas  instantes  queixas  a  tal  respeito  e  da  nossa 
aturada  paciência  devíamos  esperar  algum  bom  resultado. 
Mas  quão  longe  estamos  de  vos  poder  dar  alguma  noticia  cor- 
respondente aos  nossos  votos  e  esperanças.  Yós  o  vereis  per- 
feitamente, pelo  que  o  mesmo  governo,  crescendo  de  dia  em 
dia  a  audácia  dos  malvados,  e  o  criminoso  jurar  de  destruir 
de  todo  a  rehgião  catholica,  depois  executou,  e  executa  con- 
tinuamente, como  já  é  em  demasia  conhecido  e  divulgado. 

a  Portanto,  veneráveis  irmãos,  somos  forçados  a  admittir- 
vos  de  novo  a  quinhoar  a  nossa  dor,  tanto  maior  quanto  maio- 
res são  as  suas  causas.  Com  effeito  mal  podemos  exprimir  a 
violência  com  que  ella  aperta  a  nossa  alma,  quando  conside- 
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ràiiios  aquella  igreja  chorando  as  cousas  sagradas  mais  ve- 
neráveis ;  e  os  seus  bens,  ou  dados  ao  erário  ou  vendidos  pu- 
blicamente ;  os  templos,  notáveis  pela  concorrência  e  piedade 
do  povo,  já  fechados,  já  hostilmente  occupados ;  os  seus  mais 
iUustres  ministros  alvo  de  injurias,  parte  expulsos,  parte 
cruehiiente  desterrados;  os  mais  santos  e  proveitosos  insti- 
tutos ignominosamente  supprimidos,  e  outras  cousas  d'este 
género  apenas  acreditáveis  e  horribilissimas;  ao  passo  que  tan- 
tos soíTrimentos  carecem  de  consolação,  de  quem  no  meio  de 
tão  grandes  misérias  soccorra  aquella  igreja  em  nosso  nome 
com  o  conselho  ou  com  a  auctoridade,  pois,  como  sabeis,  foi 
também  expulso  violentamente  dos  limites  de  Portugal  quem 
o  nosso  pronuncio,  igualmente  expulso,  deixara  fazendo  suas 
vezes. 

«Mas  posto  que  estes  factos  sejam  tristíssimos  e  dignos  de 
unirmos  os  nossos  lamentos  aos  da  afllicta  igreja  portugueza, 
como  é  justo  e  ella  merece,  obrigam-nos  sobretudo  a  maior 
pranto  os  que,  não  só  redundam  em  desprezo  das  pessoas  e 
das  cousas  sagradas  e  em  injuria  á  sé  apostólica,  mas  tam- 
bém em  invasão  dos  venerandos  direitos  só  próprios  do  po- 
der ecclesiastico,  em  arruinar  a  constituição  divina  da  mesma 
igreja,  e  em  violar  e  destruir  com  mãos  profanas  quanto  ha 
de  mais  santo  e  religioso.» 

O  governo  de  Portugal  em  vez  de  procurar  desforçar-se 
por  qualquer  modo  de  tão  falsas  accusações,  fez  por  esque- 
cel-as,  procurando  reconciliar-se  com  a  cúria,  já  directamen- 
te, já  por  intermédio  dos  embaixadores  de  França  e  de  In- 
glaterra. 

Em  fevereiro  de  1835  o  governo  transferiu  da  embaixada 
de  Paris  para  a  de  Roma  ao  visconde  da  Carreira,  a  fim  de 
restabelecer  entre  a  corte  de  Lisboa  e  o  papa  as  relações  di- 
plomáticas ha  tanto  tempo  interrompidas. 

Ali  continuara  sempre  á  frente  da  legação  portugueza,  na 
(jualidade  de  encarregado  de  negócios,  João  Pedro  Migueis 
de  Carvalho  e  Brito,  e  por  este  foi  communicado  ao  cardeal  se* 
cretario  d"estado,  Berneti,  a  transferencia  do  visconde  da  Car- 
reira para  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário 
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na  corte  de  Roma.  Em  resposta  dirigiu  a  Migueis  o  mesmo  Ber- 
neti  uma  nota  verbal  em  9  de  abril,  na  qual  se  dizia  que  depois 
das  alíocuções  pronunciadas  por  sna  santidade  acerca  dos 
negócios  da  igreja  de  Portugal,  o  santo  padre  via-se  obrigado 
a  não  admittir  negociação  alguma  com  o  governo  portuguez, 
se  este  não  desse  a  conhecer  claramente  por  algum  acto,  que 
se  tinham  mudado  as  suas  disposições  de  tal  modo  que  se 
podessem  considerar  não  hostis,  como  d'antes,  mas  favorá- 
veis á  igreja,  e  devia  manifestar-se  por  dois  pontos  essen- 
ciaes,  a  saber :  1 .",  em  chamar  ás  respectivas  sés  e  beneDcios 
os  bispos  preconisados  e  canonicamente  instituidos  por  sua 
santidade,  assim  como  todos  osparochos  e  ecclesiasticos  que 
tenham  sido  despojados  injustamente  e  expulsos  com  vio- 
lência ;  2.°,  em  consentir  na  livre  communicação  dos  fieis  com 
a  santa  sé  e  vice-versa,  sem  oppor  obstáculo  á  execução  das 
providencias  que  d'ella  emanavam  em  objectos  ecclesiasticos. 

A  esta  nota  que  parecia  destinada  de  propósito,  delibera- 
damente, a  pôr  obstáculo  á  desejada  negociação  e  restabele- 
cimento das  relações  politicas  entre  os  dois  governos,  nada 
respondeu  o  governo  portuguez,  sem  duvida  por  ficar  sem 
eíTeito  a  transferencia  do  visconde  da  Carreira  de  Paris  para 
Roma,  em  consequência  do  marquez  de  Saldanha,  encarre- 
gado de  o  substitua'  n'aquella  missão,  haver  sido  nomeado 
presidente  do  conselho  e  ministro  da  guerra,  a  27  de  maio. 
Tudo  ficou,  portanto,  como  até  ahi.  Vejamos  porém  agora 
qual  era  em  Portugal  o  estado  das  diíTerentes  dioceses,  pois 
(Veste  conhecimento  facilmente  se  conhecerá  que  a  rasão 
não  estava  inteiramente  do  lado  do  papa. 

Porto.  —  Era  bispo  d'esta  diocese,  quando  o  exercito  li- 
bertador desembarcou  nas  praias  do  IMindello,  D.  João  de 
Magalhães  Avellar,  que  recebendo  ordem  das  auctoridades 
absolutistas  para  se  retirar  immediatamente  da  cidade,  as- 
sim o  fez,  subindo  pelo  Douro  até  á  Régua,  de  onde  seguiu 
para  a  sua  quinta  de  Arneiros,  onde  falleceu  a  18  de  maio 
de  1833.  O  bispo,  ao  abandonar  a  cidade,  entregou  o  gover- 
no ao  respectivo  vigário  geral. 

O  governo  do  regente,  sem  se  prender  com  tal  providencia. 
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por  decreto  de  18  de  jullio  de  1832  nomeou  fr.  Manuel  de 
Santa  Ignez  *  governador  do  bispado  do  Porto  e  interino  do 
arcebispado  de  Braga;  e  ordenou  em  seguida  ao  cabido  que 
o  elegesse  vigário  capitular.  A  maioria  dos  cónegos  liavia-se 
ausentado  também,  e  os  que  restavam  recusaram-se  a  fazer 
a  eleição  pelo  motivo  de  estar  vivo  o  prelado.  Vista  esta  re- 
cusa o  governo  ordenou  que  se  convocasse  o  clero  para  este 
fazer  a  eleição. 

No  dia  30  de  julho  reuniram-se  na  capella  mór  da  cathe- 
dral  setenta  ecclesiasticos,  muitos  dos  quaes  eram  de  dioce- 
ses estranhas,  que  elegeram  vigário  capitular  o  referido 
fr.  Manuel  de  Santa  Ignez. 

Alguns  prelados,  entrando  neste  numero  o  patriarcha, 
protestaram  logo  contra  este  facto,  que  nem  mesmo  aos  pró- 
prios constitucionaes  agradou.  O  regente  mandou  consultar 
sobre  o  que  havia  a  fazer  um  distin^cto  theologo  francez,  o 
abbade  Guilíon,  que  foi  de  parecer  que  era  desculpável  a  in- 
gerência d^aquelle  rehgioso  no  governo  das  duas  dioceses, 
por  a  lei  suprema  da  necessidade  assim  o  exigii-,  mas  que  era 
necessário  que  a  sua  missão  fosse  auctorisada  e  regulado  o 
exercício  de  jurisdicção  pela  approvação  do  bispo  ausente 
ou  pela  santa  sé.  Nada  d"isto  se  fez,  e  havendo  fallecido  o  bispo 
Avellar,  fr.  Manuel  de  Santa  Ignez  foi  nomeado  bispo  eleito 
por  decreto  de  Io  de  agosto  de  1833.  Logo  que  assumiu  o 
governo  da  diocese  principiou  a  expulsar  das  suas  respe- 
ctivas dioceses  muitos  parochos. 

Em  seguida  á  morte  do  bispo  o  cabido  da  sé  de  Braga, 
como  metropolitano,  elegeu  vigário  capitular  para  o  bispado 
do  Porto  um  padre  qualquer,  eleição  que  recebeu  a  conQr- 
mação  do  núncio  e  bem  assim  de  diversos  cónegos  da  sé  do 
Porto  que  para  esse  fim  se  reuniram  em  capitulo  em  Pena- 

1  Nasceu  no  iogar  de  Baguim  do  Monte,  freguezia  do  Rio  Tinto,  su- 
búrbios do  Porto,  a  2  de  dezembro  de  1762.  Admittido  na  congregação 
dos  eremitas  descalços  de  Santo  Agostinho,  ahi  fez  profissão  em  8  de 
março  de  1781.  Foi  reitor  do  collegio  de  Santa  Rita  (Graça)  e  depois 
prior  do  collegio  de  S.  Lourenço,  no  Porto.  Em  181G  foi  eleito  geral, 
sendo  reeleito  em  1819.  Quando  desembarcou  o  exercito  libertador 
fr.  Manuel  de  Santa  Ignez  estava  no  convento  da  Formiga. 
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liei.  Este  vigário  capitular  entrou  logo  em  exercicio,  ficando 
assim  a  diocese  com  dois  vigários  capitulares,  um  no  Porto 
e  outro  em  Penafiel,  e  estabelecido  o  scisma  que  posterior- 
mente assaltou  e  se  radicou  por  toda  ella. 

Braga.  — O  arcebispo  apresentado  por  D.  Miguel  n"esta 
diocese,  D.  Luiz  António  Carlos  Furtado  de  Mendoça,  era  já 
morto  quando  no  Porto  entrou  o  exercito  libertador,  pois  ha- 
via fallecido  a  15  de  janeiro  d'esse  anno;  alem  disso  não 
chegou  a  ser  sagrado,  nem  tão  pouco  a  obter  a  confirmação 
da  santa  sé  ^  Estava,  portanto,  scdevacanteqimnáo,  levanta- 
do o  cerco  do  Porto,  as  forças  constitucionaes  foram  occupar 
Bíaga,  no  dia  28  de  março  de  1834,  mas  governava-a  como 
vigário  capitular  canonicamente  eleito,  D.  António  da  Cunha 
Reis,  que  dois  dias  antes  se  havia  retirado  para  a  sua  quinta 
da  Bacaria,  em  Yilla  Real,  e  onde  continuou  as  funcções  do 
seu  ministério,  despachando,  concedendo  licenças,  confe- 
rindo jurisdicções,  etc. 

Em  29  de  março  o  novo  corregedor  de  Braga,  João  Nuno 
Silvério  Cerqueira  Gomes  e  Lima,  nomeou  governador  do 
bispado  o  arcediago  João  Joaquim  Fernandes  da  Silva,  que 
immediatamente  começou  a  exercer  todas  as  funcções  inhe- 
rentes  áquelle  elevado  cargo. 

Em  14  de  abril  convocou  o  mesmo  arcediago  o  cabido,  e, 
reunidos  os  cónegos  sob  a  sua  presidência,  propoz  que  se  ele- 
gesse vigário  capitular  a  Manuel  Pires  de  Azevedo  Loureiro. 
Alguns  cónegos  oppozeram-se  a  esta  eleição,  allegando  que 
o  vigário  capitular  Cunha  Reis  estava  vivo  e  exercendo  as 
suas  funcções  dentro  do  arcebispado,  e  portanto  o  cabido 
não  podia  transmittir  um  poder  que  não  tinha  ainda  reas- 
sumido. A  maioria,  porém,  desprezou  taes  objecções,  aliás 
concernentes  com  as  disposições  canónicas  que  regulam  o 
assumpto,  e  elegeu  Loureiro. 

No  cha  seguinte  estava  estabelecido  o  scisma,  pois  em- 
(juanto  que  uns  obedeciam  ao  vigário  capitular  Loureiro,  ou- 


1  A  legitimidade  canónica  dos  viyarios  capitulares  em  1839.  Lisboa, 
18il,  pag.  18. 
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tros  só  reconheciam  como  legilimo  o  seu  antecessor  Cunha 
Reis,  que  continuou,  como  até  ahi,  exercendo  todas  a  func- 
ções  inherentes  ao  cargo  de  vigário  capitular. 

Évora.  —  O  arcebispo,  D.  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura  ^ 
havia-se  por  tal  forma  manifestado  contrario  ao  systema  li- 
beral, desde  1820,  que  era  olhado,  e  com  rasão,  como  um 
dos  mais  estrénuos  campeões  do  absolutismo.  Pouco  tempo 
esteve  á  testa  do  governo  do  arcebispado,  de  que  tomou 
posse  em  3  de  junho  de  1832.  Logo  que  houve  noticia  do 
desembarque  do  duque  da  Terceira  no  Algarve,  deixou  Évo- 
ra, e,  delegando  o  governo  da  diocese  no  dr.  José  Joaquim 
Poças,  for  juntar-se  ao  exercito  miguelista,  cuja  sorte  com- 
partilhou. Não  voltou  mais  a  Évora.  Do  mesmo  modo  que  o 
bispo  da  Guarda,  deixou  o  paiz  depois  da  concessão  de 
Évora  Monte,  indo  refugiar-se  em  Roma,  onde  em  breve 
assumiu  a  suprema  direcção  do  seu  partido.  As  suas  ove- 
lhas não  lhe  mereceram  a  principio  grande  cuidado.  A  pri- 
meira pastoral  que  dirigiu  aos  seus  diocesanos  é  datada  de 
Roma  a  22  de  abril  de  1835;  até  ahi,  durante  um  anno  in- 
teiro, não  teve  para  elles  um  adeus,  uma  palavra  de  con- 
forto ou  de  esperança ;  todo  o  seu  zelo  pelo  bem  da  diocese 
chegou  só  então. 

«Portugal,  escreve  D.  fr.  Fortunato  n'aquelle  documento, 
o  mimo,  a  flor  da  catholicidade  (quem  tal  diria  em  tempos 
mais  felizes  e  não  distantes  dos  nossos,  e  quem  o  poderá 
dizer  e  escrever  sem  lagrimas,  que  ainda  a  serem  de  san- 
gue por  certo  que  seriam  insuíTicientes  e  mui  abaixo  da 
gravidade  de  tão  medonho  e  horrível  casoíj  Portugal  está 
manifestamente  separado  da  igreja  cathoUca .. .  Levantou 
altar  contra  altar. . .  Sacudiu  o  jugo  da  obediência  ao  vigário 
de  Jesus  Christo. . .  Espedaçou  os  laços  da  unidade  christã, 
ensurdeceu-se  totalmente  ás  vozes  do  pastor  supremo,  que  já 
por  duas  vezes  o  chamou  aos  seus  deveres. . .  Portugal... 
(Ah !  coração  meu,  esforça-te  para  se  (hzer  tudo  de  uma  vez) 
Portugal  está  ameaçado  de  perder  inteiramente  o  melhor 


1  Vide  pag.  363. 
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que  possuía,  queremos  dizer,  a  santa  religião  de  uossos 
pães,  que  nem  ainda  debaixo  do  jugo  dos  sarracenos  pade- 
ceu tanto  como  agora ! . . . 

«Faz-nos  tremer  somente  a  lembrança  de  que  o  em  ludo 
formoso  e  sempre  íiel  Portugal  não  torne  mais  a  fazer  ])arte 
da  igreja  catholica! . . .  Ou  tudo  isto  que  nós  dizemos  é  ver- 
dade pura,  demonstrada,  e  mais  clara  que  a  luz  do  meio  dia, 
ou  íbram  mentirosos  todos  os  summos  pontifices,  todos  os 
santos  padres,  todos  os  concilios  geraes,  e  como  isto  seja 
impossivel,  é  manifesto  e  incontroverso  o  que  vos  dizemos, 
e  que  seria  tão  inútil  o  querer  agora  proval-o,  até  o  ponto  de 
vos  mettermos  pelos  olhos  dentro  estas  verdades,  como  se- 
ria o  querermos  provar  a  liomens  que  tivessem  os  oliios  aber- 
tos e  desembaraçados,  a  existência  da  luz. 

«Em  vista,  pois,  de  quanto  a  mais  desenfreada  e  impru- 
dente impiedade  tem  obrado  em  Portugal,  declarámos  que 
tudo  que  se  ha  feito  ou  ordenado  em  nossa  ausência  sobre  a 
administração  da  igreja  eborense,  é  irrito,  é  nuUo  e  de  ne- 
nhum effeito.  Em  vão  forcejará  o  scismapara  se  cobrir  com 
a  approvação  do  cabido  da  nossa  igreja,  que  alem  de  ser  in- 
fluído das  determinações  de  uma  auctoridade  leiga,  incom- 
petente e  usurpadora,  por  cerío  que  oíTenderia  gravemente 
os  nossos  direitos,  pois  é  cousa  expressa  e  decidida  cpie  se  o 
bispo  é  forçado  a  sair  da  sua  diocese,  e  commetteu  a  sua  ju- 
risdicção  a  certas  e  determinadas  pessoas,-  só  estas,  e  não 
outras,  podem  legitimamente  exercel-a.  Aquelles  sacerdotes 
que  nós  auctorisámos  para  vos  administrarem  o  pasto  sau- 
dável, são  os  únicos  que  podem  continuar-vos  este  beneficio 
até  á  nossa  desejada  reunião;  quando,  porém,  vos  conste  que 
houve  n'esses  mesmos  algum  que  adherisse  ao  scisma  ou 
por  erro,  ou  por  medo,  ou  por  errados  e  abomináveis  prin- 
cípios, afastae-vos  delle,  fugi  delle  a  toda  a  pressa,  porque 
já  não  é  nosso  delegado,  é  tão  lobo  e  tão  prejudicial  ao  re- 
banho como  aquelle  de  quem  presume  ter  adquirido  nova- 
mente alguma  jurisdicção  e  auctoridade  espiritual,  b 

D.  fr.  Fortunato  parece  que  quiz  desforrar-se  agora  do  seu 
tão  longo  silencio,  dirigindo  ao  seu  clero  e  demais  fieis  pas- 
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toraes  sobre  pastoracs,  c  qual  d'ellas  mais  violenta.  N"iima, 
datada  de  Roma  em  20  de  junho  do  mesmo  anno,  dizia: 

(íAd  vos  sacerdotes . . .  Que  tendes  vós  feito  durante  a  nossa 
ausência?  Ouviu-se  porventura  no  arcebispado  de  Évora  um 
grito  universal  de  resistência  aos  decretos  do  ex-imperador 
doBrazil?» 

N"uma  outra  da  mesma  data  dizia : 

«Ficae  pois  cada  vez  mais  certos  de  que  o  governador  do 
arcebispado  de  Évora,  que  nos  arrebatou  o  exercício  das 
nossas  funcções,  é  um  usurpador,  é  um  lobo,  é  um  scisma- 
tico  e  sujeito  como  tal  ás  censuras  da  igreja.  Todos  os  pa- 
roclios  que  elle  nomeou  e  creou  de  novo,  são  intrusos,  são 
lobos  f » 

Nesta  pastoral  enumerará  elle  diversas  regras  a  seguir 
quanto  aos  sacramentos  da  igreja,  e  referindo-se  ao  da  Eu- 
cliarislia,  dizia: 

«Tal  e  tão  vivo  é  o  terror  da  igreja  ao  scisma,  que  já  foi 
decidido  pelos  summos  pontífices  que  um  sacerdote,  ainda 
que  não  esteja  em  jejum,  pôde  consumir  as  sagradas  formas 
pa-ra  que  não  venham  a  cair  nas  mãos  dos  intrusos,  e  apesar 
de  que  é  certíssimo  que  vós  podeis  adorar  a  hóstia  consa- 
grada pelos  intrusos,  visto  que  n"ella  está  o  corpo,  sangue, 
alma  e  divindade  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  deveis  com- 
tudo  fugir  a  toda  a  occasião  de  vos  encontrardes  com  os  in- 
trusos quando  levarem  o  sagrado  viatico  aos  enfermos.  Tam- 
bém vos  é  prohibido  assistir  ás  suas  missas,  ainda  que  seja 
nos  chás  mais  solemnes,  como,  por  exemplo,  nas  festas  do 
natal  e  paschoa,  pois  é  claro  que  ouvindo  missa  a  taes  sacer- 
dotes fareis  um  grande  peccado,  e  não  a  ouvindo  e  até  fi- 
cando sem  missa  em  taes  dias  por  tal  motivo,  longe  e  bem 
longe  de  incorrerdes  em  culpa,  tereis  feito  a  vossa  obriga- 
ção.» 

Apesar  de  todos  os  esforços  do  douto  arcebispo,  o  scisma 
no  arcebispado  de  Évora  foi  sempre  planta  exótica  que  ja- 
mais se  aclimou ;  esteve  sempre  muito  longe  de  ser  o  que 
foi  nos  outros  bispados,  especialmente  nos  do  Porto,  Vizeu 
e  Coimbra. 
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Beja.  —  Havendo  fallecido  a  9  de  agosto  de  1833  o  bispo 
d'esta  diocese,  D.  Luiz  da  Cunha  de  Abreu  e  Mello,  e  como 
não  houvesse  cabido,  o  arcebispo  de  Évora,  D.  fr.  Fortuna- 
to, na  sua  qualidade  de  metropolitano,  nomeou  governador 
para  o  bispado.  O  governo  constitucional  não  reconheceu 
tal  nomeação,  e  por  decreto  de  25  de  maio  de  1834  nomeou 
governador  temporal  a  fr.  Francisco  da  Mãe  dos  Homens 
Annes  de  Carvalho,  cónego  da  sé  de  Coimbra,  e  que  poste- 
riormente veiu  a  succeder  a  D.  fr.  Foilunato  na  mitra  de 
Évora. 

D.  fr.  Fortunato  na  sua  pastoral  de  20  de  junho  de  1835 
torna  extensivas  ao  bispado  de  Beja  todas  as  suas  queixas 
com  relação  ao  arcebispado  de  Évora,  e  manda  que  o  clero 
d'elle  siga  as  mesmas  instrucções  que  enviara  para  este. 

Algarve.  —  Era  bispo  do  Algarve  D.  Bernardo  António  de 
Figueiredo,  que  fora  oppositor  em  cânones  na  universidade, 
deputado  pela  Beira  nas  cortes  constituintes  de  1821,  mi- 
nistro da  justiça  e  par  do  reino  em  1826.  Fora  apresentado 
bispo  do  Algarve  por  D,  João  VI.  Não  assistiu  ás  reuniões 
dos  três  estados  em  1828,  mas  nem  por  isso  deixou  de  se- 
guir a  politica  de  D.  Miguel.  Quando  as  forças  constitucio- 
naes  entraram  em  Faro,  a  24  de  junho  de  1833,  deixou  a 
diocese,  cujo  governo  entregou  ao  cónego  Joaquim  Manuel 
Rasquinho,  provisor  e  vigário  geral  do  bispado.  Este  cónego, 
que  alem  de  ser  um  paisagista  dislincto  S  parecia  ser  um 
liberal  convicto  e  dedicado  partidário  do  regente,  publi- 
cou uma  pastoral  em  julho  do  mesmo  anno,  de  que  vamos 
transcrever  alguns  período : 

«A  divina  providencia  que  todos  rege,  e  em  cujas  mãos  es- 
tão depositados  os  chreitos  de  todos  os  soberanos  da  terra, 
agora  nos  dá  as  maiores  demonstrações  do  nuiito  que  ama  e 
protege  a  nação  portugueza.  A  senhora  D.  Maria  II,  que  o 
céu  destinou  para  a  gloria  do  seu  reino,  depois  de  ter  sido 
reconhecida  pela  nação  inteira  nos  foi  roubada  por  um  par- 

í  Didionnaire  histórico  artistique  da  Portugal,  ^ov  ^&eczynsk\.  Paris 
1847. 
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tido  nosso  inimigo.  Todos  gemíamos  então  em  segredo,  mas 
o  rei  dos  reis,  o  senhor  dos  impérios  a  torna  a  collocar  no 
tlirono  dos  seus  pães,  e  os  povos  do  Algarve  passaram  a  ser 
felizes  e  a  confirmar  e  ratificar  o  reconliecimento  que  fize- 
ram da  mesma  augusta  senhora  por  nossa  legitima  rainha. 
As  tropas  fieis  chegam  ao  Algarve  não  como  conquistadoras, 
porque  não  vem  usurpar  terreno  alheio,  mas  como  liberta- 
doras que  vem  repellir  o  inimigo. 

«Não  vos  assusteis,  nem  tenhaes  medo  d'ellas,  porque  são 
portuguezas,  e  desde  que  desembarcaram  nas  praias  d'este 
reino  não  tèem  proclamado  outra  cousa  mais  do  que  a  paz, 
a  segurança,  a  reconciliação  e  felicidade  dos  povos.  Abraçam 
a  todos  cordialmente  como  seus  irmãos,  e  se  não  tèem  sen- 
tido na  entrada  e  alojamento  de  tantas  tropas  o  mais  pequeno 
vexame  e  oppressão,  antes  tudo  socego,  tudo  ordem,  tudo 
paz,  é  porque  vem  acompanhados  do  espirito  de  amisade. 

«A  santa  rehgião  de  nossos  pães  é  respeitada,  a  igreja  e 
sagrados  cânones  protegidos.  Graças  ao  Senhor  dos  exérci- 
tos que,  derramando  sobre  nós  as  enchentes  das  suas  mise- 
ricórdias, se  serve  do  sr.  D.  Pedro,  regente  d'estes  reinos, 
como  instrumento  da  sua  omnipotência  para  debellar  o  ini- 
migo da  nação! 

«Graças  a  sua  magestade  imperial,  que,  obedecendo  á  voz 
do  Senhor,  como  Josué,  tomou  sobre  si  o  desempenho  d'esta 
grande  obra,  e  que,  com  paternal  amor,  nada  mais  quer  que 
a  paz,  a  união  e  a  felicidade  dos  seus  súbditos  í 

«Graças  a  s.  ex.^o  sr.  duque  da  Terceira,  que,  observando 
as  instrucções  paternaes  de  sua  magestade  imperial,  com 
tanta  prudência  nos  tem  promovido  a  felicidade!» 

Pois  apesar  de  tão  enthusiasticos  protestos  de  adhesão  ao 
governo  constitucional,  foi  substituído  no  governo  da  diocese 
pelo  dr.  fr.  António  de  Santo  lUidio  da  Fonseca  e  Silva,  no- 
meado vigário  capitular  por  decreto  de  27  de  novembro 
de  1835. 

Elvas. — Foi  esta  uma  das  sés  apresentadas  por  D.  Mi- 
guel. Vaga  pelo  faUecimento  de  D.  fr.  Joaquim  de  Menezes 
Athayde,  em  5  de  novembro  de  J828,  nomeou  para  ella 
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aquelle  príncipe,  em  IO  de  abril  de  183:2,  a  D.  fr.  Angelo  de 
Nossa  Senhora  da  Boa-iMorte  S  franciscano. 

Confirmado  pelo  papa  Gregório  XYÍ  em  17  de  dezembro 
do  mesmo  anno,  tomou  posse,  por  procuração,  do  bispado  a 
7  de  março  de  1833.  Sagrado  em  Lisboa  a  14  de  abril  d'este 
ultimo  anno,  só  foi  assumir  pessoalmente  o  governo  do  bis- 
pado^  em  24  de  abril  do  anno  seguinte.  Este  tempo  que  me- 
diou entre  uma  e  outra  cousa  gasíou-o  D.  fi".  Angelo,  parte 
servindo  de  enfermeiro  dos  pobres  em  Setúbal  por  occasião 
do  cólera  invadir  esta  cidade,  e  o  resto  foragido  á  persegui- 
ção de  alguns  exaltados  liberaes. 

D.  fr.  Angelo,  que  foi  para  a  sua  diocese,  por  assim  dizer, 
assistir  aos  funeraes  da  causa  miguelista,  escusou-se  a  com- 
parecer no  acto  por  que  Elvas  em  29  de  maio  prestou  fideli- 
dade e  vassallagem  á  rainha  D.  Maria  II,  apesar  de  para  isso 
haver  sido  convidado  pelo  governador  da  praça,  João  Dâma- 
so Franco  de  Moraes.  No  dia  30  delegou  o  governo  do  bispa- 
do no  dr.  António  Joaquim  Epifânio  de  Andrade,  e  deixou  a 
cidade.  O  governo  não  reconheceu,  porém,  a  auctoridade  do 
delegado  do  bispo.  Ficou  sem  effeito  aqnella  providencia; 
dias  antes,  porcaria  regia  de  2o  de  maio,  mandara  ao  cabido 
que  elegesse  vigário  capitular  a  José  Marçal  Ramos,  transfe- 
rido, por  decreto  da  mesma  data,  de  governador  temporal  do 
bispado  de  Beja  para  o  de  Elvas. 

O  cabido  obedeceu  de  prompto,  elegendo  o  indigitado  em 
7  de  junho.  O  bispo,  ao  contrario  de  qiiasi  todos  os  outros 
seus  collegas  do  episcopado,  não  protestou  contra  esta  elei- 
ção nem  contra  outras  a  que  depois  o  mesmo  cabido,  de  or- 
dem do  governo,  teve  de  proceder. 

Ilomisiado  em  Lisboa,  D.  fr.  Angelo  raras  vezes  apparecia 
em  publico  e  ainda  mesmo  quando  o  fazia  era  sempre  dis- 
farçado, o  que  não  impediu  que  tentassem  assassinal-o.  Não 
lhe  eram  indifferentes  os  negócios  da  sua  diocese,  mas  n'el- 


1  Nasceu  na  Covilliã  a  9  de  julho  de  1777;  tomou  o  habito  de 
S.  Francisco  no  convento  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos,  Brancanes,  e 
ahi  professou  a  Í8  de  aljril  de  1790.  Era  um  pregador  dislincto. 
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les,  pede  a  verdade  que  se  diga,  não  inlerveiu  para  semear 
a  discórdia  e  estabelecer  o  scisma,  como  em  íanlas  outras 
por  essa  occasião  se  deu.  Se  no  bispado  de  Elvas  chegou  a 
predominar,  ainda  que  frouxamente,  o  scisma,  não  foi  isso 
devido  a  suggestões  do  seu  prelado.  Em  G  de  abril  de  183G 
dirigia  elle  ao  cónego  José  Valério  Rodrigues  dos  Santos, 
secretario  da  camará  ecciesiastica  da  sua  diocese,  uma  carta 
em  que  ha  este  periodo : 

«Peço  pois  a  V.  s.""  queira  ter  o  trabalho  de  me  informar 
por  miúdo,  principalmente  do  que  toca  á  igreja  no  tempo  de- 
corrido dos  dois  governadores :  como  foram  investidos  na 
auctoridade ;  o  que  têem  praticado  com  o  cabido  e  com  o 
clero;  se  tèem  dispensado  os  impedimentos  do  matrimonio, 
concedido  os  privilégios  da  bulia,  ou  executado  algumas  ou- 
tras auctoridades  e  supprimido  freguezias;  o  que  tem  ha- 
vido a  respeito  da  clausura,  se  as  freiras  ainda  estão  nos  con- 
ventos; e,  se  lêem  saído,  qual  o  seu  comportamento  fora; 
que  juntas  ecclesiasticas  têem  havido,  e  para  que  fins;  se  a 
demissão  de  v.  s.^  da  sua  cadeira  foi  absoluta ;  ou  se  teve  por 
motivo  o  vicio  da  origem;  finalmente  tudo  o  que  v.  s.*  en- 
tenda, que  eu  desejarei  saber,  com  distincção  das  epochas  de 
cada  um  dos  governadores ;  e  também  se  tem  havido  delapi- 
darão ou  extravio  nos  espólios  dos  conventos,  e  nos  bens  ou 
moveis  da  mitra  ou  do  cabido,  efe.  — Todo  o  cidadão  pôde 
fazer  o  que  a  lei  não  prohibe ;  não  ha  lei  que  prohiba  ter 
eu  esta  curiosidade  e  v.  s.*  satisfazer-m'a». 

São  instructivas  para  a  historia  do  bispado  de  Elvas,  n'esta 
epocha,  e  portanto  para  a  do  scisma  também,  algumas  pas- 
sagens da  resposta  do  cónego  José  Valério  a  D.  fr.  Angelo, 
como  estas: 

nPrimeira  epocha.  Sendo  governador  do  bispado  José  Ma- 
nuel Ramos,  prior  de  Mertola.  —  Depois  dos  acontecimentos 
de  maio  de  '183i  nenhuma  alteração  houve;  e  esteve  o  bis- 
pado governado  conforme  o  direito  canónico  e  direcções 
do  seu  diocesano  até  ser  presente  ao  cabido  a  carta  regia. 
Pela  letra  da  mesma  é  obvia  a  coacção,  vendo-se  o  cabido 
constrangido  a  nomear  vigário  capitular  ao  expressamente 
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designado  José  Manuel  Ramos,  que,  tomando  posse,  installou 
logo  uma  junta  de  cinco  meml)ros,  conforme  as  suas  instruc- 
cões,  sendo  elle  o  presidente  da  mesma,  a  qual  linha  por 
objecto  relacionar  todo  o  clero  do  bispado,  emittindo  nos  di- 
zeres de  cada  um  individualmente  o  seii  parecer  sobre  con- 
ducta  civil,  sciencia,  capacidade  e  aptidão  para  o  serviço, 
e  sua  constituição  pliysica.  E  resultando  d'esta  minuciosa 
averiguação  serem  suspensos  de  seus  benefícios  alguns 
ecclesiasticos  do  bispado  e  principalmente  todos  aquelles 
que  nas  devassas  judiciaes  tinham  sido  accusadores  ou 
testemunhas  contra  os  réus  pronunciados  no  governo  ante 
rior. 

«O  vigário  capitular,  em  plena  liberdade,  principiou  a 
exercer  o  seu  oíTicio  de  uma  maneira  tão  ambiciosa  que  cau- 
sou escândalo,  apossando-se  do  espolio  da  mitra  e  de  seus 
redditos,  existentes  no  celleiro  de  Campo  Maior ;  impondo 
pensões  ás  parochias  que  recebiam  bolo,  e  assim  também 
aos  thesoureiros  das  mesmas,  distribuindo  como  lhe  pareceu 
as  alfaias  sagradas  dos  conventos  extinctos,  as  quaes  rece- 
beu por  inventario  judicial ;  dispensou  quantos  lhe  requere- 
ram nos  impedimentos  matrimoniaes ;  relaxou  a  clausura  e 
concedeu  hcenças  a  algumas  freiras  para  sairem  e  entrarem 
nos  conventos  quando  quizessem,  a  titulo  de  moléstias;  ar- 
rogou a  si  a  concessão  dos  privilégios  da  bulia  da  santa  cru- 
zada, e,  finalmente,  comportou-se  de  maneira  tal  que  as  mes- 
mas auctoridades  judiciarias  e  administrativas  se  viram  obri- 
gadas a  dar  uma  conta  ao  governo  do  procedimento  escanda- 
loso do  seu  companheiro,  sendo  o  resultado  receber  o  cabido 
um  aviso  régio  por  onde  constava  que  sua  magestade  tinha 
demittido  o  governador  temporal  do  bispado.» 

«  Segunda  epocha.  Sendo  governador  do  bispado  João  Jorge 
de  Oliveira  Lima,  que  se  diz  mestre  em  a  sagrada  theolo- 
gia. 

« Em  consequência  do  novo  eleito  se  apresentar  com  o  re- 
ferido diploma,  lhe  passou  o  cabido  o  seu  titulo,  constituiu- 
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du-0  vigário  capitular,  com  as  formalidades  do  antecessor, 
entregando-lhe  logo  o  governo  do  bispado,  o  qual  exerceu 
em  os  primeiros  tempos  com  toda  a  finura,  emquanto  se  llie 
não  desvaneceram  as  idéas  de  ser  nomeado  coadjutor  e  fu- 
turo successor  do  bispo  de  Aveiro,  que  seus  irmãos  e  amigos 
lhe  suggeriam  com  toda  a  facilidade :  porém,  desenganado 
pela  mudança  do  ministério  em  que  tanto  confiava,  e  perdi- 
das as  esperanças  da  sua  pretensão,  tirou  a  mascara  e  prin- 
cipiou a  desenvolver  o  seu  génio  altivo  e  orgulhoso,  e  de  uma 
maneira  bem  imprópria  do  logar  que  estava  representando, 
dando  que  fallar  os  seus  procedimentos  públicos  e  menos 
circumspectos.  Relaxou  também  a  clausura  dando  licenças  ás 
freiras  que  queriam  sair  dos  conventos ;  porém,  em  obsequio 
da  verdade,  se  deve  dizer  que  o  seu  comportamento  no  sé- 
culo não  tem  sido  escandaloso,  â  excepção  de  uma  de  Santa 
Clara,  a  quem  o  famoso  e  decantado  frade  grifio,  capellão  do 
forte  da  Graça,  contíguo  á  praça,  agraciado  com  esta  mercê 
por  serviços  castrenses,  se  aggregou  em  companhia  para  uso 
dos  banhos  do  mar;  e  voltando  a  esta  cidade  a  recebeu  em 
seu  quartel,  apresentando-a  em  todos  os  actos  públicos,  e  até 
em  o  theatro,  onde  o  seu  intimo  vigário  capitular  se  não 
cessa  de  os  comprimentar  e  acompanhar  indecentemente 
com  irrisão  e  mofa  dos  mesmos  seculares.» 

Pinhel  —  Em  1832  D.  Miguel  nomeou  bispo  de  Pinhel  a 
D.  fr.  Leonardo  Brandão  *.  Foi  confirmado  nos  princípios  de 
4833,  mas  só  no  fim  d'este  anno  é  que  fez  a  sua  entrada  so- 
lemne  na  diocese,  que  deixou  logo  que  viu  de  todo  perdida 
a  causa  de  que  fora  um  dos  mais  fervorosos  adeptos.  Veiu 
para  a  sua  terra  natal,  «onde,  escreve  Pinho  Leal,  bem  como 
nos  concelhos  de  Cambra  e  Paiva,  por  espaço  de  quasi  cinco 

1  Nasceu  a  12  de  outubro  de  1767,  na  casa  da  Tullia.  da  freguczia 
da  Várzea,  concelho  de  Arouca.  Entrou  para  a  congregação  do  oratório 
professando  no  convento  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  em  Braga. 
Dedicando-se  ainda  muito  novo  ás  missões  pregou  muito.  Foi  confessor 
da  rainha  D.  Carlota  Joaquina  e  da  infanta  D.  Maria  da  Assumpção,  e  em 
182i  D.  João  VI  nomeou-o  bispo  para  um  dos  bispados  do  ultramar, 
dignidade  que  recusou. 
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annos,  andou  vagueando,  sempre  homisiado  e  perseguido. 
Durante  aquella  calamitosa  epocha  levantou  elle  altares  nas 
casas  que  lhe  davam  asylo,  e  ali  celebrava  ou  mandava  cele- 
brar missa,  fazendo  também  a  occultas  algumas  ordenações 
de  presbytero  e  outras  ordens  *».  De  tudo  isto  deprehende- 
se  facilmente  que  elle  foi  um  dos  mais  fervorosos  sectários 
do  scisma,  e  que  portanto  não  desperdiciaria  a  occasião  de 
o  acalentar  na  sua  diocese ;  não  temos,  porém,  dados  segu- 
ros para  julgar  de  qual  foi  o  encremenío  que  o  mesmo  ali 
tomou,  pelo  menos  nos  primeiros  tempos. 

Castello  Branco.  — Foi  este  um  dos  primeiros  bispados 
apresentados  por  D.  Miguel.  Vago  pela  morte  de  D.  Joaquim 
José  de  Miranda  Coutinho,  em  G  de  abril  de  1831,  íoi  logo 
provido  em  29  de  setembro  d'esse  anno,  na  pessoa  de  dr. 
Constantino  José  Ferreira  de  Almeida,  antigo  desembarga- 
dor, e  membro  da  celebre  alçada  do  Porto,  nomeada  por 
D.  Miguel  a  14  de  julho  de  1828.  De  padre  só  tinha  o  nome, 
pelo  que  a  santa  sé  se  recusou  terminantemente  a  confir- 
mal-o,  conservando-se  assim  o  bispado  séde-vacanJe,  e  assim 
se  achava  quando  se  verificou  a  restauração  do  governo  con- 
stitucional. 

Lamego.  — Em  6  de  março  de  182G  falleceu  o  bispo  D.  José 
de  Jesus  Maria  Pinto  e  até  1833  esteve  o  bispado  sede-va- 
cante.  Foi  em  5  de  janeiro  d'este  anno  que  D.  Miguel  nomeou 
bispo  de  Lamego  a  fr.  José  da  Assumpção  -,  que  era  con- 
fessor de  suas  irmãs  as  infantas  D.  Izabel  Maria  e  D.  Maria 
da  Assumpção.  Foi  confirmado  no  consistório  de  29  de  julho 
do  mesmo  anno ;  sendo-lhe  remettidas  as  bulias  por  via  de 
Hespanha,  não  as  chegou  a  receber,  pelo  que  não  chegou  a 
ser  sagrado.  Em  virtude  do  aviso  régio  de  12  de  abril  de 
1833  tomou  posse  da  diocese,  cujo  governo  teve  até  que  as 
forças  constitucionaes,  levantado  o  cerco  do  Porto,  se  appro- 

*  PoiiiKjal  anlirjo  e  moderno,  vol.  x,  pag.  211. 

2  Nasceu  em  Nariz,  fre^uezia  do  concelho  de  Aveiro ;  depois  de  se 
haver  ordenado  foi  tomar  o  haliito  franciscano  no  seminário  do  Yara- 
tojo,  onde  em  breve  alcançou  justificada  reputação  de  orador  notável. 
Percorreu  uma  grande  parle  do  paiz  missionando. 
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xiniaram  de  Lamego,  o  obrigaram  a  fugir  pela  estrada  de 
Trancoso  e  Celorico  da  Beira,  conseguindo  passar  a  Lisboa, 
onde  se  bomisiou. 

Durante  o  tempo  (pie  esteve  governando  a  diocese  procla- 
mava do  púlpito  da  sé,  onde  subia  muitas  vezes,  os  direitos 
de  D.  Miguel,  e  referia-se  em  termos  pouco  próprios  do  seu 
caracter  episcopal  ao  partido  liberal;  depois  pouco  ou  nada 
influiu  para  que  no  bispado  de  Lamego  se  ateasse  o  scisma. 

Guarda. — Vagou  este  bispado  em  5  de  abril  de  1828 
pela  morte  de  D.  fr.  Carlos  de  S.  José  Azevedo,  e  assim  se 
conservou  até  1831,  em  que  D.  Miguel  nomeou  bispo  da 
Guarda  a  D.  Joaquim  José  Paclieco  e  Sousa  *.  Confirmado 
pela  santa  sé  a  2  de  julho  de  1832,  tomou  posse  por  pi'Ocu- 
ração  a  i6  de  dezembro  de  1832,  mas  srj  emmeiados  do  anuo 
seguinte  fez  a  sua  entrada  solenme  na  sua  sé.  Em  fms  de 
abril  ou  princípios  de  maio  de  1834  abandonou  a  diocese  e, 
tendo  passado  a  ílespanlia,  dirigiu-se  a  Roma,  onde  estabele- 
ceu a  sua  residência. 

Deu-lhe  pouco  cuidado  o  futuro  da  diocese,  que  pela  sua 
parte  se  não  mostrou  também  muito  saudosa  d*elle,  e  accei- 
tou  sem  repugnância  o  vigário  capitular  que  o  governo  lhe 
deputou. 

Bragança.  —  Do  mesmo  modo  que  o  antecedente,  o  bis- 
pado de  Bragança  esteve  bastante  tempo  séde-vacanle,  isto 
é,  desde  24  de  dezembro  de  1829,  em  que  falleceu  o  bispo 
D.  fr.  José  Maria  de  SanfAmia  Noronha,  até  1831,  em  que 
apresentou  n'elle  a  D.  José  António  da  Silva  Rebello,  profes- 
sor no  convento  de  Sernache  do  Bomjardim,  o  qual  tomou 
posse  do  bispado  em  fins  de  1832. 

O  novo  prelado  não  se  envolveu  muito,  ao  que  parece,  na 
politica,  curando  mais  do  liem  estar  dos  fieis  confiados  ao 
seu  governo  de  que  de  outra  cousa;  mas  ainda  assim,  re- 


1  Nasceu  em  Alemquer  om  1769.  Clérigo  secular  e  doutor  om  câno- 
nes tomou  capello  em  11  de  outuliro  de  1798,  na  universidade  de 
Coimbra.  Foi  por  muitos  annos  secretario  do  cardeal  patriarcha  de  Lis- 
Loa,  D.  Carlos  da  Cunha. 
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ceioso  de  qualquer  insulto  por  parte  dos  constitucionaes  vi- 
ctoriosos,  abandonou  a  diocese  em  abril  de  1834,  delegando 
os  seus  poderes  no  chantre  Manuel  Martins  Manso,  que  pos- 
teriormente foi  bispo  da  Guarda. 

Quando  o  duque  da  Terceira  atravessou  victorioso  a  pro- 
víncia de  Traz  os  Montes,  o  general  Jorge  de  Avilez,  que  me- 
zes  antes  se  havia  evadido  da  sua  prisão  em  Bragança  e  re- 
fugiado em  Hespanha,  regressou  ali  com  outros  emigrados 
e  fez  acclamar  a  rainha  D.  Maria  II.  Como  o  bispo  se  achava 
ausente  e  em  parte  incerta,  o  mesmo  general  dirigiu  ao  ca- 
bido o  seguinte  officio : 

aAchando-se  vaga  a  cadeira  episcopal  d'esta  cidade  de 
Bragança,  não  só  pela  fuga  do  denominado  bispo  para  os  re- 
beldes, mas  porque  a  confirmação  d'este  pela  sé  apostohca 
foi  ob  e  subrepticia,  assentando  sol)re  eleição  feita  por  quem, 
tendo  usurpado  a  coroa  portugueza,  usurpara  também  o  di- 
reito do  padroado,  que  á  mesma  coroa  compete  nos  altos  be- 
nefícios ecclesiasticos :  ordeno,  em  cumprimento  das  ordens 
do  governo  da  senhora  D.  Maria  II,  felizmente  restabelecido 
n'esta  mesma  cidade,  que  v.  s.^,  annunciando,  segundo  o 
estylo,  a  vacância  da  sé,  proceda  immediatamente  á  eleição 
de  vigário  capitular,  segundo  os  cânones ;  e  insinuo  a  v.  s.* 
que  será  muito  do  agrado  do  governo  de  sua  magestade  que 
a  eleição  recaia  ou  no  abbade  de  Villarinho  de  Agrochão,  ou 
110  reitor  de  Mirandella;  porque  em  qualquer  d'estes  eccle- 
siasticos se  reúnem  as  circumstancias  e  adhesão  ao  legitimo 
governo  e  Carta  Constitucional.  V.  ?.^  me  accusará  já  a  rece- 
pção d"este  oíTicio.» 

O  cabido  procedeu  no  dia  21  á  eleição  de  vigário  capitular, 
que  recaiu  no  abbade  de  Caçarellos,  João  Baptista  Fernandes 
de  Miranda,  não  sendo  portanto  seguidas  as  indicações  do 
general  Avilez.  O  chantre  Manuel  Martins  Manso  desistiu  pe- 
rante o  cabido  por  occasião  d'esta  eleição  dos  poderes  que 
ii'elle  havia  delegado  o  bispo.  Depois,  em  21  de  junho,  o  ca- 
bido elegeu,  por  insinuação  do  governo,  vigário  capitular  o 
dr.  Rodrigo  de  Sousa  Machado,  nomeado  governador  tem- 
poral do  bispado  por  portaria  de  21  de  abril. 
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0  bispo  não  protestou  contra  nenhuma  d'estas  nomeações, 
nem  tão  pouco,  próxima  ou  remotamenie,  provocou  o  scisma 
no  seu  bispado.  A  algumas  pessoas  que  o  consultaram  de- 
pois sobre  o  modo  como  deviam  proceder  com  relação  aos 
padres  scismalicos  respondeu :  «que  não  deviam  ter  embaraço 
algum  em  irem  á  missa  e  receber  todos  os  mais  sacramen- 
tos *».  Por  isso  incorreu  no  desagrado  dos  auctores  do  scis- 
ma, accusando-o  de  não  ter  imitado  o  arcebispo  de  Évora, 
fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura.  Quem  estabeleceu  o  scisma 
no  bispado  de  Bragança  foram  os  padres  fi".  Sebastião  de 
Santa  Clara  e  fr.  António  de  Jesus. 

Vizeit. —  Logo  que  as  forças  liberaes  occuparam  Amarante, 
o  bispo  D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  receioso  de  que  ellas 
passassem  o  Douro  e  marchassem  para  Lamego,  abandonou 
Vizeu  a  13  de  abril,  seguindo  para  a  Guarda,  de  onde  passou 
ao  Alemtejo  e  posteriormente  a  Lisboa,  onde  embarcou  para 
Inglaterra  a  29  de  junho.  Antes  de  sair  da  diocese  o  bispo 
Lobo  delegou  a  sua  auctoridade  no  vigário  geral  e  em  mais 
três  ecclesiasticos,  para  que  faltando  um  se  seguisse  logo  no 
outro  a  delegação  da  mesma  auctoridade. 

Por  decreto  de  19  de  abril  de  1834  foi  nomeado  governa- 
dor temporal  do  bispado  de  Vizeu  o  dr.  Manuel  António  Lo- 
pes Vieira  de  Castro,  abbade  de  S.  Clemente  de  Basto,  epor 
aviso  régio  de  25  do  mesmo  mez  insinuou-se  ao  cabido  para 
immediatamente  o  eleger  vigário  capitular.  O  cabido  reuniu 
a  16  de  julho  e  fez  a  eleição  recommendada. 

Do  governo  do  novo  vigário  capitular  falia  por  esta  forma 
o  visconde  de  Almeida  Garrett: 

«Restaurado,  em  meio  do  anno  de  1833,  o  governo  da 
rainha  na  capital,  e  liberta  no  anno  seguinte  a  totalidade  do 
reino,  foi  entre  outras  julgada  vaga  ou  impedita  a  sé  de  Vi- 
zeu, pela  fuga  do  seu  bispo.  Encarregaram  a  Vieira  de  Cas- 
tro a  direcção  d'aquella  diocese.  E  com  tal  decência,  com 

1  Exame  critico  de  um  fíAheio  do  padre  fr.  Sebastião  de  Santa  Clara, 
etc,  por  Francisco  H.  Gomes  de  Sepúlveda,  abbade  de  Rebordões.  IjÍs- 
boa,  1838,  pag.  43. 
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tanta  prudência  e  bondade,  com  tanto  juizo  se  houve  no  exer- 
cício diíficil  de  <na  auctoridade,  já  disputada  por  uns,  já 
pouco  respeitada  por  outros,  que  de  todos  se  fez  amar  e  re- 
verenciar, e  se  levantou  com  o  coração  dos  povos. 

Não  confundia  elle,  em  seus  rectos,  embora  largos,  prin- 
cipios  de  liberdade,  o  direito  publico  nacional  de  que  era  ze- 
loso defensor,  com  o  da  igreja  de  que  era  ministro,  esclare- 
cido sim,  mas  não  apóstata.  Reconhecia  como  o  pastor  legi- 
timo do  rebanho  que  ia  governar  ao  fugitivo  bispo ;  e  sabendo 
que  elle  deixara  a  sua  auctoridade  apostohca  a  um  sacerdote 
do  bispado,  a  esse  chamou  logo  para  ao  pé  de  si,  e  por  elle 
fez  expedir  todas  as  providencias  propriamente  ecclesiasti- 
cas  que  era  mister  darem-se,  conciliando  assim  o  respeito  e 
auctoridade  com  a  manutenção  do  principio  canónico  que  não 
queria  nem  podia  violar  *». 

0  bispo  D.  Francisco  Alexandre  Lobo  condemnou,  em 
carta  dirigida  aos  fieis  da  diocese,  datada  de  Paris  de  15  de 
junho  de  1836,  a  eleição  de  Vieira  de  Castro  para  vigário 
capitular,  mas  quando  o  fez  esteja  não  exercia  tal  commissão. 
Foi  tardio  o  protesto  do  bispo,  mas  nem  por  isso  deixou  de 
ser  demasiado  violento,  e  de  se  estender  ás  demais  dioceses 
onde  se  tinham  feito  idênticas  eleições. 

«Desprezou  as  regras,  escreve  o  bispo  referindo-se  ao 
governo,  calcou  o  direito,  perturbou  a  ordem,  e  pretextando 
motivos  notoriamente  falsos,  dispersou,  atalhou,  demittiu  os 
legítimos  pastores,  e  fez  em  seu  logar  auctoridades  phan- 
tasticas,  sem  missão,  sem  poder  e  até  sem  a  pia  intenção 
e  puro  zelo,  que  deve  animar  em  todo  o  caso  os  depositá- 
rios da  santa  auctoridade  da  igreja. 

«Taes  foram  e  taes  são  os  governadores  temporaes,  con- 
vertidos logo  em  vigários  capitulares  por  todas  as  dioceses 
do  reino. 

«Atemorisados  os  cabidos  pela  geral  oppressão  e  furor, 
de  que  eram  testemunhas,  e  pelo  conhecimento  bem  distin- 
cto  da  má  vontade  e  infame  arrojo  do  inimigo  dominante, 

1  Obras,  tomo  xxiii,  pag.  438  e  439. 
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cederam  á  força  e  cumpriram  com  íntima  repugnância  as 
iníquas  ordens  que  lhes  foram  intimadas.  Emmudecem  de 
ordinário  as  leis  no  meio  das  armas :  e  se  não  ha  para  lou- 
var também  não  é  de  admirar  que  homens  paciíicos,  surpre- 
hendidos  pela  prompíidão  e  exorbitância  de  medidas  tão 
estranhas  e  tão  inesperadas  da  parte  ãe portuguezes  e  de  ca- 
tJ)olicn.s,  se  deixassem  aturdir  e  se  tornassem  involuntaria- 
mente cúmplices  de  mão  profana,  que  ousava  pegar  no  thu- 
ribulo  -(^om  tão  sacrílega  temeridade  ^ » 

Em  12  de  julho  renovou  estes  protestos,  mas  ainda  então 
não  declara  abertamente  o  scísma;  isso  só  o  fez  dois  annos 
depois,  o  que  não  quer  dizer  que  elle  não  se  houvesse  já  en- 
tão ha  muito  estabelecido  neste  bispado,  mercê  de  alguns 
padres,  que  ao  que  parece  ainda  eram  mais  escrupulosos 
do  que  o  próprio  bispo. 

Coimbra,  —  Em  7  de  maio  de  1834,  véspera  da  entrada 
das  tropas  constilucionaes  em  Coimbra,  deixou  a  cidade  o 
bispo,  que  então  era  da  diocese,  D.  Joaquim  de  Nazareth. 
Do  governo  d"ella  encarregou  o  cónego  e  provisor  dr.  Miguel 
Ribeiro  de  Almeida  e  Vasconcellos.  Por  carta  regia  de  1  i  do 
mesmo  mez  foi  nomeado  governador  temporal  do  bispado  o 
abbade  de  Mourilo,  António  Bernardo  da  Fonseca  Moniz,  in- 
sinuando ao  cabido  a  sua  eleição  para  vigário  capitular,  por 
portaria  do  ministério  da  justiça  de  2G. 

O  cabido  reuniu  no  dia  12  de  junho,  e  o  presidente,  que 
então  era  o  chantre  dr.  Francisco  de  Arantes,  ponderou  que 
uão  se  podia  proceder  á  eleição  de  vigário  capitular,  a  não 
ser  que  o  bispo,  quando  se  ausentara  do  bispado,  não  hou- 
vesse providenciado  sobre  o  governo  d"elle,  delegando  a  sua 
jurisdicção. 

Dirigindo-se  em  seguida  ao  provisor  do  bispado,  o  dr.  Mi- 
guel Ribeiro,  cjue  se  achava  presente,  interrogou-o  se  havia 
recebido  quaesquer  poderes  do  bispo  para  aquelle  fim. 
A  resposta  foi  que  nenhuns  poderes  havia  recebido.  Era  fal- 


^  Obras  de  D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  bispo  de  VizeUj  tomo  iii, 
pag.  210e211. 
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so.  O  dr.  Miguel  Ribeiro  havia  sido  investido  pelo  bispo  Na- 
zareth  de  governar  o  bispado  durante  a  sua  ausência,  e  em 
virtude  dos  poderes  recebidos,  escrevera  publicamente  a 
juiisdicção  episcopal,  e  até  fizera  expedir  uma  circular  com 
a  portaria  da  junta  do  exame  do  estado  actual  e  melhora- 
mento temporal  das  ordens  regulares,  de  que  era  presidente 
o  padre  Moraes,  arcebispo  eleito  de  Lacedemonia,  de  ^8  de 
maio.  O  fecho  da  circular  era  este : 

«Em  virtude  da  qual  lhe  ordeno  cumpra  na  sua  freguezia, 
e  faça  circular  por  todas  do  seu  arcepispado,  debaixo  da  res- 
ponsabilidade n'ella  comminada,  e  accusando-me  outrosim 
logo  a  recepção  d'esta  mesma  ordem,  por  ella  exigir  o  seu 
cumprimento.  D.  em  Coimbra,  sob  o  meu  signal  e  sêllo  das 
armas  do  bispado,  aos  2  de  junho  de  1834.  =  Z)r.  Miguel 
Ribeiro  de  Almeida  VasconceUos.r) 

O  presidente,  apesar  da  formal  negativa  do  provisor,  in- 
sistiu que  era  conveniente  que  o  cabido  procedesse  com  a 
maior  circumspecção,  e  que  para  isso  lhe  parecia  conveniente 
que  aquelle  desistisse  de  toda  e  qualquer  jurisdicção  que  se 
presumisse  haver  recebido.  O  dr.  Miguel  Ribeiro  declarou 
que  approvava  plenamente  a  lembrança  do  presidente,  de- 
sistindo assim  de  toda  e  qualquer  presumida  jurisdicção. 
Depois  d'isto  passou-se  á  eleição  de  vigário  capitular,  sendo 
eleito  por  unanimidade  de  votos  Fonseca  Moniz.  Em  vista  de 
tudo  isto,  sendo  um  dos  eleitores  do  novo  vigário  capitular 
o  dr.  Miguel  Ribeiro,  parece  que  a  auctoridade  d'aquelle 
seria  geralmente  acatada,  e  a  sua  eleição  não  levantaria  pro- 
testos. Não  succedeU;  porém,  infelizmente  assim  ao  dr.  Mi- 
guel Ribeiro,  que,  por  medo  ou  por  qualquer  outro  motivo, 
declarara  perante  o  cabido  que  não  havia  recebido  do  bispo 
poderes  alguns  para  governar  a  diocese,  começou  pouco  de- 
pois a  exercer  ás  occultas  essa  tal  ou  qual  jurisdicção  e  a  trans- 
mittir  ordens  sobre  ordens  que  ocultamente  também  lhe  en- 
viava o  bispo.  Este,  que  havia  abandonado  Coimbra  no  dia  7 
de  maio,  dirigira-se  a  Évora,  onde  esteve  até  se  assignar  a 
concessão  de  Évora  Monte. 

Assim  se  estabeleceu  o  scisma,  pois  emquanto  que  uns 
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obedeciam  ao  vigário  capitular  eleito  pelo  cabido,  outros  só 
reconheciam  a  auctoridade  do  dr.  Miguel  Ribeiro.  De  volta 
para  a  sua  diocese  o  bispo  foi  preso  em  Arraiollos  e  condu- 
zido a  Lisboa,  onde,  por  ordem  do  governo,  ficou  detido  no 
castello  de  S.  Jorge.  Ao  fim  de  cinco  mezes  foi  solto,  e  pas- 
sou a  viver  em  Lisboa,  ou  nas  vizinhanças,  mais  ou  menos 
occulto.  Tanto  durante  o  tempo  da  sua  prisão  como  depois  se 
correspondeu  com  alguns  padres  e  outras  pessoas  da  sua 
diocese  sobre  negócios  eclesiásticos  d'ella;  porém,  foi  só  em 
8  de  setembro  de  1836  que  dirigiu  aos  seus  diocesanos  a 
sua  primeira  pastoral  depois  que  se  achava  separado  d"elles, 
em  que  condemnava  a  eleição  dos  vigários  capitulares.  «É, 
portanto,  claro  e  manifesto,  dizia  o  bispo  n'este  documento, 
que  todos  esses,  que  em  taes  circumstancias,  se  arrogaram 
as  nossas  auctoridades,  sobre  as  vossas  consciências,  não  go- 
sam  de  uma  missão  divina  para  vos  pastorearem;  elles  o 
téem  feito  contra  todas  as  leis  e  cânones  da  igreja ;  não  en- 
traram por  onde  deviam,  e  por  isso  vieram  somente  perder 
e  roubar ; 

«Todavia  se  elles  se  não  excedessem  e  se  contivessem  den- 
tro dos  limites  marcados  pelos  cânones,  para  vos  irem  pas- 
toreando, vossos  males  não  seriam  tão  grandes  e  gosarieis, 
talvez,  de  algum  socego  das  vossas  consciências;  elles,  po- 
rém, tudo  transtornaram,  e  tal  confusão  causaram  á  nossa 
santa  religião,  qual  nunca  se  tinha  visto  n'este  reino,  nem 
ainda  na  invasão  dos  mouros  ou  dos  desapiedados  francezes 
a  quem  tomaram  por  mestres.  Apenas  estabelecidos  no  lo- 
gar  que  invadiram,  logo  deram  a  conhecer  quaes  elles  eram 
e  os  fins  a  que  tinham  vindo.  Vós  os  vistes  confundir  imme- 
diatamente  o  sagrado  com  o  profano  sem  nenhuma  attenção 
a  usos  ou  costumes  antigos,  leis  divinas  ou  humanas.  Vistes 
lançar  para  fora  de  suas  cadeiras  a  esses  mesmos  capitulares 
que  tão  cobardemente  lhe  deram  os  votos,  para  se  apossa- 
rem do  nosso  logar,  e  com  quem  já  contavam  para  similhante 
attentado.  Vistes  expulsar  dos  seus  conventos  todos  esses 
religiosos  das  differentes  ordens,  reduzindo-os  á  miséria  e 
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privaiido-YOs  assim  dos  muitos  soccorros  que  eiles  vos  pres- 
tavam, tanto  espirituaes  como  temporaes.  Vistes  profanar 
os  seus  ricos  mosteiros  e  casas  religiosas,  adaptando-os  a 
usos  indecentes,  e  reduzindo-os  a  clubs  maçónicos  e  logares 
de  prostituição.  Vistes  acommetter  os  claustros  das  religio- 
sas, entrarem  á  força  em  seus  retiros  invioláveis  e  insulta- 
rem as  virgens  consagradas  ao  Senhor,  pretendendo  tiral-as 
das  suas  clausuras,  já  com  promessas  vantajosas,  já  por  ma- 
neiras importmias  e  ameaçadoras.  Vistes  expulsar  das  vos- 
sas igrejas  os  vossos  legítimos  pastores  e  substituir-lhes  ou- 
tros, ou  aquelles,  que  o  não  são,  e  que  nenhum  respeito  vos 
merecem,  tanto  por  suas  más  obras,  compor  suas  doutrinas. 
Vistes  profanar  os  sagrados  templos  e  moradas  do  Deus  vi- 
vo, onde  tantas  vezes  imploráveis  as  misericórdias  do  Senhor 
e  procuráveis  alimento  das  vossas  almas  pela  fortificação  dos 
sacramentos.  Vistes  arrancar  do  logar  santo  as  venerandas 
imagens  dos  amigos  de  Deus,  e  até  mesmo  a  do  Divino  Re- 
demptor  e  de  sua  mãe  Maria  Santíssima,  cujo  soccorro  im- 
ploráveis nas  vossas  necessidades,  e  éreis  attendidos.  Vistes 
arrastal-as,  mulilal-as,  queimal-as  depois  de  despojadas  dos 
seus  preciosos  ornamentos.  Vistes. . .  oh!  não  digamos  mais. 
É  melhor  corrermos  um  véu  a  tão  horríveis  attentados,  que 
até  não  podem  ser  referidos  sem  torrentes  de  lagrimas,  e  a 
mais  penetrante  dor  do  coração.» 

O  scisma  já  lavrava  a  este  tempo  com  bastante  intensida- 
de em  todo  o  bispado,  mas  ainda  se  não  podia  dizer  geral, 
por  isso  dizia  o  bispo  ao  dr.  Miguel  Ribeiro,  a  11  de  março : 
«Quem  pôde  duvidar,  à  vista  do  que  se  tem  passado,  e  está 
passando  entre  nós,  que  Portugal  está  em  um  scisma  o  mais 
deplorável,  e  que  nada  menos  pretende  do  que  acabar  de 
todo  com  a  religião  cathohca !  Que  é  feito  dos  primeiros  pas- 
tores das  igrejas,  e  quem  substitue  ou  foi  occupar  os  seus 
logares  ?  Porque  modos  e  maneiras  se  fez  essa  substituição, 
e  qual  foi  a  auctoridade  que  n'isso  interveiu?  Aonde  está  a 
communicação  com  a  cabeça  visivel  da  Igreja,  equal  é  o  res- 
peito que  se  tem  aos  seus  mandados  e  obediência  aos  câno- 
nes? Quem  expulsou  das  suas  igrejas  os  pastores  da  se- 
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gunda  ordem  ?  Quem  destruiu,  ou  tem  quasi  auiquilado,  os 
cabidos,  roubado  as  igrejas,  profanado  e  arrasado  os  tem- 
plos dos  religiosos  e  posto  seus  bens  em  almoeda?  Quem 
tem  feito  derramar  tantas  lagrimas  aos  religiosos,  que  mor- 
rem de  fome,  ás  famílias  que  elles  sustentavam,  e  aos  ver- 
dadeiros catholicos  que  não  podem  olhar  para  isto  sem  as 
verter  em  abundância  ?  E  no  meio  de  tudo  isto  ainda  ha  quem 
duvide  que  estamos  em  um  scisma,  ou  se  tendo  concorrido 
de  alguma  maneira  para  tudo,  ou  parte  d'isto,  se  deva  consi- 
derar incurso  n"elle  I . . . » 

D.  Joaquim  de  Nazareth  ignorou  durante  muito  tempo  que 
o  cónego  Miguel  Ribeiro  tivesse  votado  na  eleição  de  Fonseca 
Moniz  para  vigário  capitular ;  quando  o  soube  lastimou-lhe 
muito  tal  procedimento,  é  verdade,  mas  continuou  a  hon- 
ral-o,  como  até  ahi,  com  a  sua  illimiíada  confiança,  e  a  tel-o 
como  seu  legitimo  representante. 

Fonseca  Moniz,  eleito  deputado  para  as  cortes  que  se  re- 
uniram em  do  de  agosto  de  1834,  pouco  tempo  esteve  go- 
vernando o  bispado.  Tendo  de  ir  occupar  a  sua  cadeira  no 
parlamento,  nomeou  para  o  substituir  n'aquella  administra- 
ção uma  junta  composta  do  antigo  provisor  Manuel  Domin- 
gues de  Gouveia,  para  presidente ;  do  cónego  Manuel  José 
Coutinho  Pereira  de  Menezes,  e  do  prior  de  Barcouço,  Mar- 
cellino  José  de  Miranda. 

Em  19  de  julho  de  1836  foi  eleito  vigário  capitular  o 
dr.  Guilherme  Henriques  de  Carvalho,  que  foi  substituído 
em  26  de  setembro  pelo  dr.  José  Manuel  de  Lemos. 

Com  o  fim  de  obstar  ao  desenvolvimento  do  scisma  que  se 
ia  alastrando  por  todo  o  bispado,  a  auctoridade  superior  do 
districto  mandou  prender  em  maio  de  1837  o  dr.  Miguel  Ri- 
beiro, e  recolhel-o  á  cadeia  da  Portagem.  Sabedor  d'isto,  o 
bispo  D.  Joaquim  de  Nazareth  encarregou  em  11  de  julho  de 
administrar  em  seu  nome  o  bispado  o  padre  José  Rodrigues 
Feio,  a  esse  tempo  em  Lorvão.  Acompanhando  o  documento 
por  que  fazia  aqueila  nomeação,  dirigiu  o  bispo  ao  padre 
Feio  uma  carta  particular,  da  qual  destacámos  os  seguintes 
períodos : 
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«Bem  podéra  eu  não  ter  de  impoi'limar  agora  v.  s.**  com 
a  melindrosa  incumbência  de  o  encarregar  do  cuidado  da  nos- 
sa diocese  em  tempos  tão  calamitosos,  se  o  sr.  Miguel  Ri- 
beiro tivesse  um  pouco  mais  de  previdência,  e  não  se  fiasse 
tanto  na  falsa  probidade  dos  nossos  adversários;  mas  Deus 
Nosso  Senhor  não  foi  assim  servido,  e  talvez  lhe  quizesse 
dar  estaoccasião  de  soffrimento  para  o  pui-ificar  da  falta  que 
commetteu,  em  não  se  comportar,  como  devia,  na  occasião 
em  que  muito  importava  que  elle  defendesse  a  nossa  auctori- 
dade;  seja  como  for,  eu  não  o  crimino,  porque  sei  que  obrou 
por  medo 

ft  Ja  por  duas  vezes  tenho  recebido  grandes  auctoridades 
do  nosso  santíssimo  padre  para  as  oxecular  como  delegado 
da  sé  apostólica;  enti^e  ellas  vem  a  de  revalidar  os  capítulos 
dos  religiosos  do  meu  bispado,  feitos  pelos  intrusos,  e  de  fa- 
zer as  vezes  do  seu  legitimo  prelado  entre  todas  aquellas 
que  o  não  tiverem.  'Se  algumas  quizerem  aproveitar  esta 
graça,  e  viver  em  boa  consciência,  devem  recorrer  a  mim. 
Também  tenho  a  faculdade  de  poder  conceder  licença  de  al- 
tar portátil  a  todo  o  sacerdote  que  se  achar  suspenso  pelos 
intrusos,  por  não  querer  reconhecer  suas  nullas  auctorida- 
des, o  qual  poderá  erigir  em  qualquer  casa  livre  de  suspei- 
ta, e  ahi  mesmo  administrar  os  sacramentos  aos  fieis  que 
lh'os  pedirem,  e  cumprir  ahi  mesmo  os  preceitos  da  igreja; 
esta  faculdade  é  extensiva  a  todo  o  reino. » 

Do  que  depois  se  passou  n"este  bispado  de  Coimbra  e  em  ou- 
tros na  questãodo  scisma,  será  objecto  de  um  capitulo  especial. 

Portalegre. — Estando  vago  desde  17  de  jidho  de  1820 
pela  morte  do  bispo  D.  José  Valério  da  Cruz,  D.  Miguel  apre- 
sentou n'elle,  por  decreto  de  G  de  abril  de  liiol,  o  dr.  José 
Francisco  da  Soledade  Bravo,  a  quem  a  santa  sé  não  confir- 
mou, continuando  por  isso  siklc  vacanU',  e  assim  estava  em 
i834.  Por  este  motivo,  e  mesmo  porque  sendo  como  era 
suffraganeo  do  patriarchado,  cujo  prelado  podia  providen- 
eiar  quanto  á  eleição  de  vigário  capitular,  não  se  chegou  a 
manifestar  ali  o  scisma. 
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Leiria.  —  SuíTraganeo  como  aquelle  do  patriarchado,  não 
chegou  também  a  sentir  igualmente  os  effeitos  do  scisma.  Es- 
tava igualmente  Sikle  vacante,  mas  lia  muito  menos  tempo, 
pois  o  bispo  D.  João  Ignacio  da  Fonseca  Manso  fallecêra  s6 
em  11  de  janeiro  de  183i,  já  demasiado  tarde  para  D.  Mi- 
guel pensar  em  lhe  nomear  prelado. 

Lisboa.  —  Era  patriarcha  de  Lisboa  desde  13  de  março  de 
182G  D.  fr.  Patrício  da  Silva,  membro  do  conselho  da  regên- 
cia em  seguida  cá  morte  D.  João  VI,  ministro  da  justiça  e  vice- 
presidente  da  camará  dos  pares  em  1826.  Auxiliou  bastante 
este  prelado  a  causa  de  D.  Miguel,  assistiu  á  reunião  dos 
três  estados  em  1828  e  assignou  o  auto  em  que  os  mesmos 
declaram  ser  o  mesmo  iiifimtc  o  legitimo  rei  de  Portugal, 
mas  quando  em  julho  de  1834  entraram  em  Lisboa  as  tropas 
constitucionaes  deu-se  pressa  em  dirigir  uma  pastoral  ao 
clero  e  fieis  do  patriarchado  annunciando-lhe  a  feliz  resti- 
tuição da  auctoridade  da  senhora  D.  Maria  II,  alcançando  as- 
sim não  só  as  boas  graças  dos  duques  da  Terceira  e  de  Pal- 
mella,  e  posteriormente  as  do  próprio  D.  Pedro,  mas  até 
evitou  o  ser  esbulhado  do  governo  da  sua  diocese,  como 
succedeu  aos  bispos  de  Yizeu  e  de  Coimbra. 

Aveiro.  — Yq\  também  esta  uma  das  poucas  dioceses  em 
que  o  scisma  não  chegou  a  estabelecer-se,  pois  no  seu  go- 
verno não  houve  alteração,  visto  ser  ainda  vivo  em  1834  a 
bispo  apresentado  por  D.  João  VI  (a  17  de  dezembro  de 
1813)  D.  Manuel  Pacheco  de  Rezende.  De  todos  os  prela- 
dos portuguezes  durante  o  governo  de  D.  Miguel  foi  este. 
o  único  que  se  conservou  completamente  estranho  á  politica ; 
escusára-se  em  1826  de  ir  occupar  a  sua  cadeira  de  par,  e 
absteve-se  do  mesmo  modo  em  1828  de  ir  tomar  parte  na 
reunião  dos  três  estados.  D'elle  disse  com  inteira  verdade 
o  poeta  Castilho :  «Bom  velho,  que  ás  virtudes  christãs  unia 
as  virtudes  civicas;  que  debaixo  dos  olhos  desconfiados  de 
um  governo  suspeitoso  mandava  o  pão  quotidiano  aos  que 
o  governo  martyrisava  nas  prisões,  sobre  cujas  cãs  sagra- 
das caiu  um  pouco  de  opprobrio  e  de  perseguição»*. 

1  Curtas  bioqraphicas  ao  povo  no  Aacioual.  .Janeiro  de  18.35, 
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Assim  se  ia  radicando  n'uma  grande  parte  do  paiz  o  scis- 
ma,  essa  arma  terrível  de  que  o  partido  miguelista  lançara 
mão  para  combater  o  governo  e  a  monarchia  constitucional. 
Não  se  limitaram,  porém,  só  a  elle  os  meios  de  combate  em- 
pregados pelos  miguelistas  para  restaurarem  a  monarchia 
absoluta.  Tentaram  mais  de  uma  sublevação,  e  chegaram 
mesmo  a  su^tentar  no  Algarve  um  corpo  de  guerrilhas 
que,  incommodando  não  pouco  o  governo,  bastantes  vidas 
custou. 

A  guerra  desapiedada  que  em  muitas  povoações  do  paiz 
se  fez  aos  que  vencidos  em  Évora  Monte  recolhiam  a  suas 
casas,  levou  alguns  a  procurarem  refugio  nas  montanhas 
mais  ou  menos  remotas,  e  por  vezes  para  defeza  própria  a 
organisarem  ali  pequenas  guerrilhas.  Foi  assim  que  se  esta- 
beleceu o  centro  de  resistência  que  o  partido  miguelista 
sustentou  por  quasi  cinco  annos  nas  serras  do  Algarve. 
A  não  ser  isto,  desde  maio  de  1834  até  igual  mez  de  1837 
póde-se  dizer  que  não  houve  por  parte  d'aquelle  partido 
qualquer  tentativa  séria,  tão  insignificantes  foram  as  que 
em  outubro  ou  novembro  de  1836  houve  em  Braga  e  Vizeu. 
No  Algarve  a  guerra  de  guerrilhas  fora  ensaiada  com  vanta- 
gem notável  pelo  governo  miguelista,  prestes  ao  terminar 
a  lucta  entre  a  liberdade  e  o  absolutismo.  Não  obstante  os 
preseverantes  e  denodados  esforços  de  Sá  da  Bandeira,  no- 
meado governador  militar  d'esta  provincia  a  19  de  fevereiro 
de  1834,  ellas  não  chegaram  a  ser  exterminadas  completa- 
mente, apesar  de  por  muitas  vezes  batidas  e  dispersas. 

Como  a  muitos  dos  guerrilhas  lhe  importasse  mais  a  pi- 
lhagem do  que  a  causa  de  D.  iMiguel,  continuaram  as  suas 
correrias  de  serra  em  serra  ainda  mesmo  depois  da  conces- 
são de  Évora  Monte.  Alguns  dos  chefes  porém,  entrando 
n'este  numero  o  já  então  tristemente  celebre  José  Joaquim 
de  Sousa  Reis,  mais  vulgarmente  conhecido  ])e\oRemcchido, 
acceitaram  o  indulto  e  acolheram-se  á  protecção  das  aucto- 
ridades  do  novo  governo.  Mas  como  os  ódios  não  estives- 
sem de  todo  apagados,  e  o  desejo  de  vingança  se  apossasse 
de  muitos  corações  onde  havia  feridas  ainda  mal  cicatriza- 
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das,  em  algumas  povoações  do  Algarve  declarou-se  guerra 
sem  quartel  aos  antigos  chefes  de  guerrilhas,  e  muito  espe- 
cialmente a  Bemechido.  Este,  ao  ver-se  perseguido,  reuniu 
uns  quarenta  e  tantos  homens,  como  elle  foragidos  á  vin- 
gança dos  liberaes  agora  vencedores,  e  com  elles  atacou 
a  23  de  agosto  de  1836  S.  Bartholomeu  de  Messines,  onde 
tinha  a  sua  casa  e  vivia  a  sua  familia.  Foi  este  o  seu  pri- 
meiro acto  de  aberta  hostilidade  contra  os  poderes  consti- 
tuídos. Recebeu  depois  recursos  de  nmnições  e  dinheiro  de 
uma  junta  miguelista  installada  em  Lisboa,  de  que  fazia 
parte  Baldy  e  bastantes  soldados  do  antigo  exercito  de 
D.  Miguel,  e  outras  pessoas  se  lhe  foram  juntar  depois,  en- 
grossando enormemente  a  sua  primitiva  guerrilha. 

Diz  um  biographo  de  Remechido,  que  este  «assaltou  o 
quartel  do  destacamento  de  infanteria  n.°  4,  onde  encon- 
trou resistência,  mas  os  guerrilhas  incendiaram  o  quartel. 
Tiveram  então  os  soldados  que  se  precipitarem  das  janellas, 
ficando  uns  mortos,  outros  prisioneiros.  Foram  mui  poucos 
os  que  se  poderam  escapar.  Ás  dez  horas  da  manhã  retira- 
ram-se  da  povoação,  e  de  tarde  foram  perseguidos  pela 
tropa  de  S.  Bartholomeu  de  Messines  que  pôde  reunir-se, 
para  ir  em  perseguição  dos  guerrilheiros,  cuja  tentativa  foi 
mallograda  ^w. 

Parece  que  muito  antes  da  conspiração  de  que  tira  o  nome 
este  capitulo,  se  emprehenderam  trabalhos  de  certo  vulto 
para  se  levar  a  effeito  um  movimento  miguelista,  de  accordo 
com  o  partido  carlista  que  em  ílespanha  estava  então  obten- 
do consideráveis  vantagens.  O  general  carlista  Miguel  Gomes 
veiu  nos  últimos  mezes  de  1836  do  norte  de  Hespanha  e  ap- 
proximou-se  bastante  das  fronteiras  de  Portugal,  segundo  se 
diz,  com  o  propósito  único  de  levar  os  miguelistas  a  revolu- 
cionarem-se,  o  que  estes  não  fizeram,  limitando-se  apenas 
alguns  a  passar  a  fronteira  e  ir  encorporar-se  nas  forças 
d'aquelle  caudilho.  De  como  se  realisaria  este  mallogrado 

1  Biograpkia  ik  Remechido.  o  celebre  guerrilheiro  do  Algan'e.T!a.\irsL, 
4892. 
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movimento  disse-o  o  jornal  miguelista  o  Echo  de  Portugal^ 
de  que  era  redactor  Joaquim  Lopes  Carreira  de  Mello,  em 
março  de  1884:  «Era  sabido  que  Carlos  Aljjerto,  rei  da  Sar- 
denha, era  um  dos  mais  decididos  alliados  de  D.  Carlos  e  de 
D.  Miguel,  e  com  elle  todos  os  príncipes  da  Itália,  como  o 
papa  Gregório  XVI.  Havia  nos  Bourbons  de  Nápoles  uma  es- 
pécie de  naturalidade  de  familia,  mas  desejavam  o  Iriumpho 
de  D.  Carlos. 

Navios  de  guerra  e  mercantes  saídos  de  diversos  portos 
cruzavam  constantemente  nas  costas  do  norte  de  Hespanha, 
Astúrias  e  Galliza,  Algarve,  Valença  e  Catalunha,  desembar- 
cando armas,  dinheiro,  homens  e  toda  a  qualidade  de  recur- 
sos para  a  guerra  do  Algarve  e  de  Hespanha. 

A  Áustria,  Prússia  e  Rússia,  que  protegiam  D.  Carlos, 
principalmente  em  recursos  pecuniários,  os  enviavam  para 
a  Itália  e  Hollanda,  e  d'ali  se  fazia  em  navios  sardos  a  trans- 
ferencia para  a  península. 

Havia  na  Itália  muitos  emigrados  portuguezes,  apesar  de 
muitos  já  terem  passado  á  Hespanha  e  Algarve.  Tratou-se 
de  uma  expedição,  na  qual  viria  o  senhor  D.  Miguel  I,  tudo 
muito  em  segredo ;  depois  de  o  lançar  no  Algarve  ou  no  Mi- 
nho, se  ali  já  estivesse  feito  o  pronunciamento,  deveriam  ir 
logo  os  navios  com  força  occupar  as  ilhas,  onde  se  dizia  es- 
tar tudo  preparado.  Entende-se  que  os  navios  eram  sardos. 
D.  Carlos  tinha-se  compromettido  a  apoiar  o  movimento  rea- 
lista portuguez  com  uma  divisão  de  todas  as  armas  e  boas 
tropas,  e  foram  escolhidos  os  batalhões  castelhanos  e  astu- 
rianos, onde  militavam  muitos  portuguezes  e  um  general 
tão  hábil  como  era  Gomes,  que  também  conhecia  bem  o  paiz 
desde  1833  a  1834,  e  com  elle  muitos  officiaes  que  aqui  es- 
tiveram com  D.  Carlos.  A  expedição  saiu,  tendo  D.  Carlos 
cumprido  a  sua  promessa  de  auxilio;  o  partido  não  se  mo- 
veu, porque  esperava,  alem  da  divisão  de  Gomes,  mais  algu- 
ma cousa,  que  era  o  rei  no  Algarve,  onde  elle  era  esperado, 
como  no  Minho;  não  o  viram;  e  Gomes,  depois  de  seis  me- 
zes  de  manobras,  retirou  ás  províncias  do  norte». 

Os  miguelistas  continuando  a  abandonar  o  campo  da  lega- 
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Jidade,  em  vez  de  procurarem  fazer-se  representar  no  par- 
lamento; o  que  lhes  não  seria  muito  diílicil  se  se  congre- 
gassem todos  n"esse  intento,  fortes  com  os  triumplios  do 
carlismo  em  Hespanha  e  com  a  persistência  de  Remechido 
no  Algarve,  e  ao  mesmo  tempo  querendo  aproveitar-se  das 
dissidências  que  se  davam  no  partido  liberal,  planearam 
uma  sublevação,  a  que  não  era  estranha,  segundo  se  diz, 
a  infanta  D.  Izabel  Maria.  O  plano  consistia  em  proclamar 
D.  Miguel,  e  para  a  sua  execução  na  noite  de  13  para  14  de 
maio  de  1837,  um  grande  numero  de  indivíduos,  uns  solda- 
dos, que  tinham  sido  dos  diíferentes  corpos  miguelistas,  ou- 
tros da  extincta  guarda  real  da  pohcia,  outros  com  baixa,  e 
com  elles  alguns  officiaes  do  exercito  miguelista,  bem  como 
alguns  paizanos,  sairam  de  Lisboa  e  immediaçijes  e  foram 
reunir-se  nas  Marnotas,  pequena  povoação  próximo  de  Lou- 
res, a  10  kilometros  distante  da  capital,  ao  todo  uns  trezentos 
homens.  Ali  foram  lhes  distribuídas  armas  e  dinheiro.  Alguns 
mais  retardados,  tornando-se  suspeitos  aos  habitantes  de  Lou- 
res, que  quizeram  ver  n'elles  um  bando  de  salteadores,  os 
perseguiram,  prendendo  ainda  uns  quinze  ou  dezoito. 

O  grosso  dos  revoltosos  ao  saberem  isto  pozeram-se  im- 
mediatamente  em  marcha  com  destino  a  Salvaterra,  para  o 
que  tiveram  de  atravessar  o  Tejo  em  Muge.  No  dia  15  entra- 
vam em  Samora  Correia,  e  ahi  fizeram  a  acclamação  de  D.  Mi- 
guel, lavrando  na  camará  o  respectivo  auto. 

A  isto  se  limitou  a  conspiração,  porque  tendo  marchado 
para  ali  differentes  forças,  e  entre  ellas  cem  praças  do  bata- 
lhão do  arsenal  da  marinha,  de  prompto  pozeram  tudo  em 
completa  debandada.  Dos  revoltosos  trinta  e  sete  caíram  em 
poder  das  forças  do  governo;  sendo  conduzidos  presos  para 
Lisboa,  foram  recolhidos  no  Limoeiro,  vindo  só  a  serem  jul- 
gados em  audiência  de  jury  em  O  de  março  de  1839. 

O  resultado  do  julgamento  foi  o  serem  absolvidos  vinte  e 
um  dos  implicados  na  conspiração  e  condemnados  á  morto 
os  dezeseis  seguintes:  José  Miguel  Pinto  de  Aragão,  José 
Maria  dos  Santos,  Joaquim  Umbelino  Sinel  de  Cordes,  Antó- 
nio de  Moraes  Cordeiro,  alferes  de  cavallaria  n.°  7,  Miguel 


Joaquim  Coelho,  Francisco  de  Paula  Cordeiro,  ex-alferes  de 
artilheria,  Emygdlo  José  Sarmento,  António  José  Joaquim 
Pedro,  ex-soldado  da  policia,  António  dos  Santos,  ex-soldado 
de  cavallaria  n."  7,  Leopoldino  José  dos  Santos,  ex-sargento 
do  exercito  de  D.  Miguel,  Dionysio  Caetano  de  Almeida  e 
Silva,  ex-official  da  secretaria  dos  negócios  do  reino,  João 
Plácido  Baldy,  ex-official  de  artilheria,  ChristoYão  de  Almei- 
da, ex-sargento  de  cavallaria,  João  Luiz  Caldeira  do  Grato, 
ex-capitão  de  infanteria  n.°  19,  José  Durão  de  Sá,  ex-capitão 
do  regimento  n.°  9,  e  Luiz  Pereira. 

Não  foi,  felizmente,  executada  a  sentença,  pois  todos  estes 
réus  foram  amnistiados  por  decreto  de  4  de  abril  de  1840; 
nem  mesmo  jamais  se  pensou  em  levar  tão  longe  o  castigo, 
mas  apesar  disso  ainda  houve  quem  reclamasse  que  a  lei 
fosse  applicada  aos  revoltosos  em  todo  o  seu  rigor,  e  tanto 
que  poucos  dias  depois  de  inteiramente  supplaníada  a  conspi- 
ração dirigia  o  ministro  da  Franca,  barão  de  Bois  le  Comte, 
a  seguinte  carta  ao  visconde  de  Sá  da  Bandeira : 

«Lisboa,  20  de  maio  de  1837.  —  Meu  caro  visconde. — 
Não  vos  tenho  procurado  n'estes  últimos  tempos  em  rasão 
das  vossas  numerosas  occupações,  e  principalmente  durante 
os  últimos  quinze  dias,  para  que  se  não  diga  que  nos  occupâ- 
mos  de  objectos  que  me  não  dizem  respeito.  Esta  reserva 
me  obriga  a  tomar  o  partido  de  vos  escrever  alguma  cousa 
sobre  um  rumor  a  respeito  do  qual  mais  desafogadamente 
Yos  faltarei. 

«Trata-se,  em  consequência  das  tentativas  miguehsías  que 
acabaram  de  ter  logar  em  varias  partes,  de  pedir-vos  a  morte 
de  muitos  dos  culpados.  Vós  tendes  exercido  desde  oito  me- 
zes,  meu  caro  visconde,  uma  espécie  dedictadura  em  Portu- 
gal. De  diversa  maneira,  segundo  a  opinião  de  cada  um,  se 
se  tem  faltado  do  uso  que  d'ella  tendes  feito ;  mas  no  que  to- 
das as  opiniões  concordara  é  que  ella  tem  sido  para  vós  uma 
verdadeira  e  solida  gloria,  pois  que  não  obstante  a  sequen- 
cia de  duas  revoluçi^es,  não  se  viu  que  pessoa  alguma  fosse 
perseguida  por  actos  ou  opinií^es,  chegando  até  o  ponto  de 
se  deixar  livre  a  cada  um  o  fallar  como  quer,  e  até  mesmo 
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O  fazer  o  bem  que  lhe  apraz.  Isto  no  vosso  paiz,  e  até  mesmo 
na  Europa  é  um  dos  vossos  mais  bellos  títulos;  e  o  senti- 
mento próprio  que  cVisto  vos  resulta  não  vos  permittirá  ar- 
renegar e  destruir  presentemente  o  poder  que  ainda  tendes. 
«A  isto  ajuntarei  mais  uma  reflexão.  Desde  a  chegada  de 
D.  Pedro  commetteram-se  em  Portugal  muitos  assassinatos. 
A  necessidade  e  a  opinião  talvez  o  tenha  assim  exigido  de- 
pois do  sanguinário  governo  de  D.  Miguel.  Mas  não  se  daria 
um  escandaloso  contraste  recomeçar  agora  com  as  execuções 
politicas,  ao  mesmo  tempo  que  se  respeitam  os  dias  de  tan- 
tos assassinos?  Perdòe-me,  meu  caro  visconde,  estas  refle- 
xões á  minha  amizade,  e  ao  interesse  que  tomo  pela  vossa 
gloria:  e  ao  receberdes  d'ella  esta  nova  prova,  estae  certo 
da  dedicação  com  que  o  digo  e  o  aíTirmo. 
«Inteiramente  vosso.  =J5.  de  Bois  le  Comte.y> 
A  resposta  do  visconde  de  Sá  da  Bandeira  foi  esta : 
«Lisboa,  20  de  maio  de  1837. — Meu  caro  barão. — 
A  vossa  solicitude  é  bem  digna  de  elogio.  Os  partidistas  de 
D.  Miguel  estão  n'este  momento  na  mesma  situação  em  que 
estavam  d'antes.  Alguns  indivíduos  suspeitos  foram  presos. 
Os  tribunaes  decidirão  da  sua  sorte.  Está-se  muito  longe  do 
espírito  de  perseguição  que  a  policia  propozera,  de  fazer 
reunir  n'algumas  cidades  certos  officiaes  miguelistas,  para 
melhor  os  vigiar;  mas  eu  não  lho  concedi.  A  utilidade  pro- 
veniente de  uma  tal  medida  seria  de  bem  pouca  monta,  á 
vista  do  mal  que  isto  lhes  iria  causar.  Em  breve  deixarei  o 
governo,  mas  emquanto  o  exercitar  o  systema  de  moderação 
adoptado  e  seguido  até  aqui  continuará  a  sel-o. 

«Peço-vos  que  acrediteis  nos  sentimentos  do  vosso  dedi- 
cado. =  Sá  (kl  Bandeira. » 

A  bem  pouco  se  limitou  portanto  a  chamada  conspiração 
das  Marnotas. 


Nota  n."  1 

Pifferentes  jornaes  do  tempo  se  referem  a  este  faeto,  que  ainda  lioje 
não  está  bem  esclarecido.  Sousa  Monteiro,  na  sua  Historia  de  Poyfvgal, 
(tom.  V,  pag.  109),  referindo-se  cá  approvação  na  camará  dos  deputados 
tio  projecto  concernente  á  maioridade  da  rainha,  escreve :  «Ninguém 
esperava  uma  concessão  tão  geral  e  unanime  a  esta  proposta  da  com- 
missão,  tanto  mais  que  se  sabia  que  na  noite  anterior  dois  pares  e  dois 
deputados  que  professavam  princípios  oppostos  aos  do  ministério  tinham 
ido  em  deputação  prometter  a  regência  a  uma  personagem  illustre,  de- 
baixo de  certas  condições,  que  passavam  por  ter  sido  acceites». 

Nota  Il.°  2 

O  nosso  prezadíssimo  amigo  e  mestre,  o  sr.  Joaquim  Martins  de  Car- 
valho, referindo-se  aos  serviços  prestados  por  D.  Pedro  IV,  dizia  no 
citado  numero  no  seu  Conimbricense: 

"Que  fez,  porém,  D.  Pedro?  Desde  as  ilhas  Terceira  e  de  S.  Miguel, 
em  1832,  até  Lisboa,  em  1834,  sancciona  os  decretos  mais  revoluciona- 
i-los que  jamais  se  viram  n'este  paiz  depois  da  expulsão  dos  jesuítas 
pelo  marquez  de  Pombal.  Não  hesitou  D.  Pedro  em  apoiar  as  grandes 
reformas  de  Mousinho  da  Silveira  e  Joaquim  António  de  Aguiar,  que 
deram  golpes  profimdos  no  absolutismo.  E  não  era  D.  Pedro  apenas 
comparsa  n'estas  reformas ;  antes  tomava  nellas  uma  parte  decisiva. 

"É  innegavel  que  a  extincção  dos  frades  foi  uma  das  mais  audaciosas 
medidas  reformadoras.  Sem  ella  diíficilmente  permaneceria  n'este  paiz 
o  systema  liberal.  Pois  tal  era  a  influencia  dos  frades  e  a  protecção  que 
tinham,  que  quando  Joaquim  António  de  Aguiar  apresentou  no  conselho 
d'estado,  em  maio  de  1834,  a  proposta  para  a  extincção  das  ordens  re- 
ligiosas, nem  um  só  dos  membros  d'este  conselho  a  approvou,  votando 
todos  pelo  adiamento  d'esta,  o  que  correspondia  á  perpetua  conserva- 
ção dos  frades,  visto  que  a  não  ser  então  nunca  tal  extincção  se  efle- 
ctuaria. 
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«Terminada  a  reunião  do  conselho  d'estado  teve  Joaquim  António  de 
Aguiar  uma  conferencia  com  D.  Pedro.  A  grande  medida  reformadora 
estava  perdida  se  D.  Pedro  lhe  não  desse  o  seu  decidido  apoio. 

«Pois  este  príncipe,  que  certa  imprensa  que  para  ahi  esta  a  dizer 
agora  que  só  tratava  da  questão  pessoal  e  dynastica,  disse  a  Joaquim 
António  de  Aguiar  que,  apesar  do  voto  unanime  contrario  do  conselho 
d'estado  a  approvava,  como  approvou,  pondo  a  sua  assignatura  no  fa- 
moso decreto  de  28  de  maio  de  1834. 

«E  note-se  a  circumstancia  de  que  o  decreto  d'esta  reforma,  uma  das 
mais  audaciosas  que  n'este  paiz  se  tem  visto,  apenas  tem  as  duas  assi- 
gnaturas  de  D.  Pedro  e  Joaquim  António  de  Aguiar,  prestando- se  este 
ministro,  de  combinação  com  o  mesmo  D.  Pedro,  no  caso  do  decreto 
produzir  uma  forçada  crise  ministerial,  a  sacrificar-se  elle  só.  Apoiado 
assim  por  D.  Pedro,  mas  reeeiando  ainda  que  surgisse  alguma  difficul- 
dade  pela  grande  opposição  que  havia  á  medida  revolucionaria,  dirige-se 
Joaquim  António  de  Aguiar  pessoalmente  á  imprensa  nacional,  faz  ali 
compor  e  imprimir  á  sua  vista  o  decreto  em  o  n."  127  da  Chronica 
constitucional  de  Lisboa,  de  31  de  maio,  e  só  sáe  da  imprenap  quando 
a  mesma  Chronica  se  começa  a  distribuir  pela  cidade.» 

As  particularidades  d'este  facto  foram  narradas  ao  sr.  Joaquim  Mar- 
tins de  Carvalho  pelo  fallecido  conselheiro  o  sr.  António  José  Duarte 
Nazareth,  intimo  amigo  de  Joaquim  António  de  Aguiar,  que  também  por 
mais  de  uma  vez  nol-as  referiu  como  sendo  a  mais  fiel  expressão  da 
verdade. 

Diz  muito  bem  o  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  como  vimos,  que 
D.  Pedro  não  era  mero  comparsa  nas  reformas  que  fizeram  os  seus  mi- 
nistros, antes  '(tomava  nellas  wna  parte  decisiva». 

Tivemos  já  oecasião  de  examinar  um  documento  que  vem  confirmar 
plenamente  o  testemunho  do  illustre  jornalista. 

Entre  os  papeis  deixados  por  José  da  Silva  Carvalho,  e  hoje  em  po- 
der de  seu  neto,  o  nosso  illustrado  e  amigo  o  sr.  António  Vianna.  existe 
uma  folha  de  papel  avulso,  tendo  no  alto  da  primeira  pagina  esta  nota 
da  letra  de  Silva  Carvalho  : 

«Recebi  este  papel  de  S.  M.  F.  em  20  de  maio  de  1834 ;  é  feito  por 
elle.» 

O  papel  referido  é  uma  minuta  incompleta  de  differentes  decretos, 
com  bastantes  emendas,  tendo  mesmo  alguns  períodos  incompletos  e 
muitas  palavras  riscadas.  Algumas  das  disposições  ali  exaradas  foram 
effectivamente  então  decretadas,  como  foi  a  da  extincção  das  ordens 
religiosas.  A  parte  que  ali  diz  respeito  a  este  assumpto  é  esta : 

«Artigo  1."  Ficam  supprimidos  todos  os  conventos  de  religiosos,  se- 
jam quaes  forem  as  suas  denominações. 

«Art.  2."  Todos  os  seus  bens  revertem  á  nação  e  ella  proverei  de  re- 
médio a  sustentação  d'aquelles  frades  que  por  sua  adhesão  á  causa  da 
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rainha  e  da  caria  se  fizerem  dignos,  e  os  empregará  em  igrejas,  cadeiras 
e  mais  logares  para  que  forem  achados  capazes  depois  de  examinados. 

«Art.  3."  Dos  conventos  de  freiras  íicaiii  subsistindo  aquelles  que  ti- 
verem o  numero  segundo  as  santas  regras,  sendo  supprimidos  os  que  o 
não  tiverem,  e  as  freiras  passarão  para  outros  da  sua  ordem  e  logar 
mais  próximo  e  os  bens  reverterão  á  nação.  É  permittido  sair  dos  con- 
ventos aquellas  freiras  que  n'elles  não  quizerem  continuar,  porém  não 
poderão  continuar  a  entrar  e  terão  direito,  se  não  pertencerem  a  fami- 
lia  abastada,  a  ter  um  tanto  que  se  lhes  arbitrará  por  dia, 

«Art.  4."  A  junta  do  melhoramento,  etc,  íica  encarregada  da  execução 
do  presente  decreto  e  auctorisada  a  passar  todas  as  ordens  necessárias, 
dando  conta  todos  os  três  mezes  até  que  finde  esta  commissão.  A  mesma 
junta  me  fará  presente,  pela  respectiva  secretaria  d'estado,  as  informa- 
ções dos  religiosos,  a  fim  de  que  o  governo,  á  vista  das  propostas  feitas 
pela  mesma  junta,  os  proveja  em  igrejas  ou  lhes  dê  o  que  lhes  parecer 
para  a  sua  sustentação.» 

Vê-se  d'aqui  não  só  a  parte  muito  importante  que  D.  Pedro  tomava 
nos  negócios  públicos,  mas  até  mesmo  se  deprehende  que  a  extincção 
das  ordens  religiosas  foi  iniciativa  sua. 

Nota  ii.°  3 

Cumpre  rectificar  o  que  dissemos  no  texto  com  relação  aos  aggravos 
que  Palmella  podia  ter  de  José  da  Silva  Carvalho,  pois  os  testemunhos 
que  a  isso  nos  levaram  foram  inteiramente  destruídos  com  os  documen- 
tos que  gostosamente  vamos  transcrever  do  esplendido  trabalho  do 
sr.  António  Vianna :  José  da  Silva  Carvalho  e  o  seu  tempo. 

Silva  Carvalho  e  o  conde  de  Palmella  em  1821. — Apontamento  de 
1849.  — El-Rei  D.  João  VI  chegou  ao  Tejo  a  3  de  julho  de  1821.  Em  9 
de  julho  se  passou  ordem  pelas  cortes  a  Joaquim  José  Monteiro  Torres, 
então  ministro,  para  assignar  logares  ondepodessem  residir  certas  pes- 
soas a  quem  não  foi  permittido  desembarcar ;  comtanto  que  não  fosse 
a  menos  de  vinte  léguas  de  Lisboa  e  dez  da  costa  marítima.  O  conde  de 
Palmella  foi  uma  d'estas  pessoas.  Eu  não  estava  então  empregado,  e, 
quando  em  setembro  me  despacharam,  relaxei  quanto  pude  esta  ordem. 
Na  biographia  da  duqueza  de  Palmella,  escripta  por  Garrett,  vem  estas 
palavras:  «O  sr.  José  da  Silva  Carvalho,  reduzido  por  sua  honesta  po- 
breza a  viver  escassamente  em  Londres,  caíra  em  grave  enfermidade  de 
corpo  e  de  espirito  no  seu  desamparo.  Soube-o  a  duqueza  de  Palmella, 
e  escondendo  a  mão  generosa,  lhe  fez  ministrar  todos  os  soccorros  ao 
seu  alcance,  chegando  a  mandar  de  sua  própria  mesa  os  caldos  para  o 
doente,  e  sem  se  lembrar,  ou  talvez  porque  se  lembrava,  que  o  enfermo 
era  o  mesmo  que  annos  antes  governava  em  Portugal  quando  seu  marido 
íôra  exilado  e  proscripto». 
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As  palavras  que  o  enfermo  era  o  mesmo  que  rumos  autes  governava, 
foram  emendadas  por  mão  do  auctor  assim  :  qtie  o  enfermo  pertencia  ao 
partido  politico  que  annos  antes  governava.  Foi-me  mandada  uma  bio- 
graphia  pelo  auctor  com  a  emenda,  acompanhada  das  seguintes  pala- 
vras :  «Emendado  pelo  auctor  ;  e  este  era  o  sentido  que  se  quiz  dar  á 
phrase  que  tão  pouco  exacta  saiu».  Escrevi  a  este  respeito  ao  duque  e 
íive  resposta. 

Carta  de  Silva  Carvalho  ao  duque  de  Palmella.  —  Lisboa,  28  de  no- 
vembro de  18i8.  — 111."°  e  ex.""  sr.  —  Repito  os  meus  agradecimentos 
pelo  favor  que  v,  ex."  me  fez  da  preciosa  memoria  histórica ;  n'ella  nada 
acho  que  exceda  a  verdade  emquanlo  a  louvores  à  excellente  senhora, 
cuja  biographia  se  escreve,  antes  diria  que  a  verdade  vae  muito  alem  do 
que  se  conta.  Mas  parece-me  que  devo  rectificar  uma  asserção  que  vejo 
na  mesma  memoria,  e  que  se  refere  a  mim ;  não  porque  eu  entenda  isso 
necessário  para  desfazer  qualquer  impressão  má,  no  animo  de  v.  ex.', 
mas  porque  essa  asserção  se  tem  feito  mais  vezes,  e  talvez  v.  ex.^  es- 
teja persuadido  da  exactidão  d'ella. 

A  pagina  11,  no  paragrapho  em  que  se  referem  as  bondades  que  a 
ex.""  duqueza  praticara  commigo  em  uma  doença  grave  que  padeci  em 
Londres,  alem  do  anachronismo  que  resulta  de  coUocar-se  antes  de  1826 
um  facto  que  teve  logar  em  1829,  ha  uma  phrase  que  faz  objecto  da 
minha  rectificação.  Diz-se  que  s.  ex.*  chegou  até  a  mandar-me  os  cal- 
dos da  sua  própria  mesa  (o  que  é  uma  verdade  por  mim  mil  vezes  apre- 
goada) e  sem  se  lembrar,  ou  talvez  porque  se  lembrava,  que  o  enfermo 
era  o  mesmo  que  annos  antes  governava  em  Portugal  quando  seu  marido 
fora  exilado  e  proscripto». 

Esta  asserção  tem  sido  feita,  como  disse,  mais  vezes  ;  mas  parece-me 
que  não  deveria  escrever-se  sem  exame,  só  porque  se  havia  feito.  O  fa- 
cto pertence  á  historia  de  uma  epocha  não  muito  distante,  e  os  docu- 
mentos oíTiciaes  d'ella  são  públicos.  Permilta-me  v.  ex.^  que  eu  me  de- 
fenda aqui  de  uma  imputação  que  me  não  cabe,  nem  é  necessária  para 
realçar  os  actos  generosos  de  uma  senhora  que  habitualmente  os  pra- 
tica. 

Na  sessão  de  cortes  de  2  de  julho  de  1821  disse  um  deputado  «que 
se  sua  magestade  chegasse  ao  Tejo,  se  lhe  declarasse  que  não  permit- 
tisse  o  desembarque  de  certos  homens,  que  denominava  anlicos,  etc. ; 
isto  porque  constava  de  muitos  despachos  de  diversa  natureza,  que  ha- 
viam sido  feitos  na  corte  do  Rio  de  Janeiro,  os  quaes  as  cortes  não  de- 
viam approvar».  (Diário,  tomo  n,  pag.  1408.) 

As  cortes  em  3  de  julho  do  mesmo  anno  mandaram  annunciar  ao 
conde  de  Sampaio,  presidente  da  regência,  que  a  deputação  da  mesma 
regência  devia  representar  a  el-rei  a  necessidade  de  não  permiftir  o 
desembarque  de  taes  pessoas.  Na  sessão  de  9  de  julho,  o  deputado, 
que  fallára  na  de  2,  expoz  a  necessidade  de  indicar  ao  governo  (já 
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el-rei  reinava  e  o  ministério  estava  em  funcções)  que  as  pessoas  que 
haviam  acompanhado  sua  magestade  e  a  quem  se  não  permittira  des- 
embarcar fossem  removidas  para  diversas  terras  do  reino,  a  certa  dis- 
tancia da  corte  e  da  costa  do  mar. 

Em  consequência  d'esta  proposta  passou-se  ordem  das  cortes,  em  9 
de  julho,  a  Monteiro  Torres,  ministro  da  marinha,  para  fazer  elTectuar 
a  dita  remoção.  Esta  ordem  está  impressa  no  Diário  das  cortes  e  em 
todos  os  jornaes  do  tempo.  Foi  ella  executada  não  existindo  já  a  re- 
gência de  que  fora  membro  (nem  tão  pouco  era  do  congresso)  e  antes 
da  minha  entrada  no  ministério,  que  teve  logar  em  7  de  setembro  d'esse 
anno  de  i821 ;  logo  eu  não  governava  em  Portugal  quando  v.  ex."  foi 
exilado  e  proscripto. 

Fui  ministro  depois,  e  sem  que  pretenda  justificar-me  de  faltas  que 
ninguém  me  attribue,  direi  que  algum  d'esses  deportados  que  o  tinham 
sido  em  9  de  julho,  requereu  para  mudar  de  logar,  e  o  governo  pelo 
meu  ministério  lhe  concedeu  a  vinda  para  Almada,  que  lhe  pedira.  Ne- 
nhum mais  requereu,  que  me  lembro. 

Repilo,  cu  faço  justiça  aos  elevados  sentimentos  que  lodos  reconhe- 
cem em  V.  ex.^,  e  sei  que,  ainda  persuadido  de  que  a  asserção  a  que 
me  refiro  fosse  verdadeira,  não  deixaria  por  isso  de  honrar-me  com  a 
sua  araisade  ;  porém,  no  caso  presente,  não  preciso  recorrer  senão  á 
verdade  que  fica  demonstrada,  com  o  que,  ao  menos,  removerei  qual- 
quer duvida  que  v.  ex.-''  possa  ter  tido  sobre  o  facto,  que  na  memoria 
se  dá  por  verdadeiro,  a  meu  ver,  por  falta  de  exame  e  attenção. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  maior  consideração,  de  v.  ex.'',  amigo, 
collega,  criado  e  obrigado.  =  José  da  Silva  Carvalho. 

Resposta  do  duque  de  Palmella  a  José  da  Silva  Carvalho.  —  Rato, 
em  2  de  dezembro  de  1848.  —  Iil."'°  e  ex.""  amigo  e  sr.  —  Não  tenho 
respondido  ha  mais  tempo  á  obsequiosa  carta  de  v.  ex."  em  consequên- 
cia de  uma  constipação  que  até  agora  me  tem  obrigado  a  estar  de  cama, 
e  pelo  mesmo  motivo  peço  desculpa  por  não  escrever  do  próprio  pu- 
nho. Agradeço  vivamente  as  aíTectuosas  expressões  que  v.  ex.'  me  di- 
rige, e  devo  observar  a  v.  ex.*  que  sendo  as  nossas  relações  de  amisade 
tão  antigas,  nunca  poderia  eu  conservar  resentimento  pelo  acto  para 
eommigo  praticado  em  1821,  ainda  quando  tivesse  dimanado  de  v.  ex.", 
o  que  aliás  não  é  exacto,  como  vejo  da  sua  missiva,  que  conservarei 
como  um  novo  penhor  da  sua  amisade. 

De  V.  ex."  amigo  obrigado  e  fiel  servidor.  =  Dh^í/í  de  Palmella. 

Nota  n.°  4 

Foi  violenta  e  sobremodo  sarcástica  a  opposição  que  o  Nacional  co- 
meçou a  fazer  a  Saldanha  depois  que  este  aceeitou  a  embaixada  era  Pa- 
ris. Um  dos  artigos  que  mais  impressão  causaram  então  foi  este  : 

28 


434 

Caras  do  Lafayete  portugnez  ^  desde  1S23  : 

Cara,  cara,  cara,  cara, 
Cara,  cara,  e  conliniia  : 
Todas  estas  caras  juntas 
Não  são  tanto  como  a  tua. 

Bocage. 
Caras  : 

1.*  Em  1823  apparece  em  scena  a  mendigar  um  emprego  pelas  por- 
tas dos  ministros  -  —  cara  de  pretendente. 

2/  Consegue  ser  despachado  ^  commandante  de  uma  expedição  para 
o  ultramar  —  cara  de  qente. 

3.»  Parte  a  expedição'*  e  fica  elle  com  —  cara  de  desertor. 
4.^  Mettido  em  conselho  de  guerra  vae  malhar  com  os  ossos  ao  Cas- 
tello  ^  —  cara  de  cavalleiro  da  triste  figura. 

'  Era  assim  que  os  amigos  de  Saldanha,  querendo  exallar  os  seus  serviços  á  liberdade 
e  a  sua  fó  democrática,  o  appellidavam. 

=  Saldanha,  que  ao  tempo  do  se  proclamar  a  independência  do  Brazil,  se  achava  gover- 
nando o  Rio  Grande  do  Sul  na  qualidade  de  capitão  general,  não  quiz  ficar  ao  serviço  do 
novo  império,  não  obstante  as  biilbantes  promessas  que  para  isso  lhe  lez  D.  Pedro,  e  dei- 
xou o  Rio  de  Janeiro  a  bordo  do  brigue  Três  corações  a  4  de  dezembro  de  1822  com  destino 
a  Lisboa,  onde  chegou  a  26  de  janeiro  do  anno  seguinte.  Vinha  pobre,  todo  o  seu  dinheiro 
eram  25^000  réis.  Que  ha,  pois,  que  estranhar  que  pretendesse  uma  collocação?  Porém, 
nem  tempo  lhe  deram  para  ser  pretendente.  Dias  depois  era  nomeado  commandaute  de  uma 
expedição,  como  veremos  na  nota  seguinte. 

^  Esta  expedição  deslinava-se  ao  Brazil  e  a  nomeação  de  Saldanha  fez-se  por  portaria 
do  ministério  da  guerra  de  7  de  fevereiro  de  1823,  conlinnada  depois  pelo  decreto  de  11  do 
mesmo  mez. 

'  Saldanha,  ao  ser  nomeado  para  a  commissão  acima  imlicada,  fez  ver  immediatamente 
ao  governo,  já  por  escriplo,  já  verbalmente,  que  era  insufficicntissima  a  força  que  lhe  da- 
vam para  o  desempenho  d'ella,  e  bem  assim  que  eram  mais  do  que  deficientes  as  instruc- 
■ções  que  lhe  haviam  sido  dadas.  .\o  ministro  da  guerra  aílirmou  Saldanha  «que  estava 
prompto  a  parlir  immediatamente  e  a  ir  collocar-se  na  Bahia  debaixo  do  coramando  do  ge- 
neral Madeira,  apesar  de  ser  mais  moderno  este  general ;  que  desejava  mesmo  ir,  pois  que 
nuDca  temera  a  guerra,  que  pedia  para  ir,  mas  que  sem  a  força  necessária  e  as  mais  provi- 
dencias indispensáveis,  que  o  ministro  lhe  negava,  temia  a  deshonra  pela  impossibilidade 
de  emprehender  assim  uma  campanha  honrosa  para  o  exercito  e  útil  para  a  nação,  que  ti- 
nha postos  os  olhos  e  as  esperanças  na  expedição  projectada».  (Historia  do  marechal  Salda- 
nha, por  D.  António  da  Cosia,  tomoi,  pag.  131).  Saldanha  pediu  a  exoneração  do  commando 
da  expedição  no  dia  10  de  fevereiro  «porque  não  desejo  (dizia  elle  no  oflicio  em  que  fazia 
este  pedido)  ser  instrumento  de  deshonra  para  a  minha  pátria  e  para  o  e.x«!rcito  em  que 
nasci,  em  que  vivo  e  em  que  desejo  morrer,  mas  morrer  gloriosamente».  (Idem,  pag.  132.) 
O  ministro  não  acceitou  o  pedido  de  demissão  a  Saldanha  e  ordenou-lhe  novamente  que 
embarcasse,  o  que  elle  não  fez,  e  por  isso,  em  vez  de  censuras,  merece  louvores,  pois  viu 
então  as  cousas  melhor  do  quo  ninguém. 

^  Saldanha  foi  com  effeito  mettido  em  conselho  de  guerra,  e  preso,  mas  este  facto,  pe- 
ias eircumstancias  que  o  acompanharam,  não  lhe  ó  deshonroso. 

«Mal  pensava  Saldanha  (escreve  elle  preso)  que  chegando  á  sua  pátria,  por  quem  aban- 
donara tudo,  sendo  arrastado  preso  de  Porto  Alegre  (Rio  Grande)  até  o  Rio  de  Janeiro,  por 
fiel  ás  cortes,  ao  rei  e  obediente  aos  seus  ministros,  havia  de  ser,  apenas  chegado  a  Portu- 
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S.'»  Safa-se  d'alii  para  Villa  Franca  ',  quando  para  lá  fugiu  o  Miguel  — 
cara  de,  poeira. 

6/  >'a  volta  pisa  o  laço  constitucional  aos  pés  -  —  cara  de  burro. 

gal,  reputado  desobcilionle  o  posto  em  conselho  de  guerra!  Tal  é  a  situaijão  a  que  o  mesmo 
general  se  vè  reduzido  em  consequência  da  portaria  do  ex.'""  ministro  da  guerra,  o  sr.  Ma- 
nuel Gonçalves  de  iMiranda,  que  o  manda  julgar  por  não  ter  acceitado  o  comraando  da  expe- 
dição para  a  Bahia,  negando-lho  s.  ex.*  lodos  os  meios  que  o  general  julgava  indispensáveis 
para  poder  obter-sc  e  conservar  a  gloria  das  armas  e  a  honra  e  os  interesses  da  nação».  (Ex- 
posição franca  e  ingemia  dos  motivos  que  decidiram  o  brigadeiro  João  Carlos  de  Sxldanha  a 
não  acceitar  o  cominando  da  expedi rão para  a  Bahia.  Lisboa,  1827.) 

'  Após  a  saída  do  infante  D.  Miguel  para  Villa  Franca,  nos  últimos  dias  de  maio  de 
1823  seguiram  o  mesmo  destino  quasi  todos  os  corpos  que  havia  em  Lisboa,  incluindo  os  que 
formavam  a  guarnição  do  castello  de  S.  Jorge.  Com  estes  marchou  para  o  mesmo  destino 
Saldanha  que,  apresentando-se  em  Santarém  a  D.  Miguel,  foi  por  este  nomeado  comman- 
dante  da  segunda  columua  das  forças  que  lhe  obedeciam.  São  assas  curiosos,  e  elucidam 
bem  esta  phase  da  vida  de  Saldanha,  os  seguintes  documentos  : 

«Participação  do  ex."""  brigadeiro  João  Carlos  de  Saldanha  ao  major  general  do  exer. 
cito.  — 111."'°  e  ex."""  sr.  —  Tenho  a  honra  de  participar  a  v.  ex.*  que,  achando-me  preso  no 
castello  de  S.  Jorge  quando  saíram  o  batalhão  de  caçadores  n."  6  e  o  regimento  de  infante- 
ria  n.°  20,  para  terem  a  honra  o  gloria  de  reunir-se  a  sua  alteza  real  o  sereníssimo  senhor 
infante,  commandanle  em  chefe,  e  não  me  pcrmittindo  o  respeito  e  amor  que  consagro  a 
el-rei  nosso  senhor  e  seu  augusto  filho,  nem  o  verdadeiro  interesse  que  me  anima  pela  feli- 
cidade da  minha  pátria,  o  ser  tranquillo  espectador  quando  se  tratava  de  salval-a  do  mais 
atroz  despotismo,  acabar  a  guerra  civil  e  evitar  uma  invasão  estrangeira,  me  deliberei 
acompanhar  aquelles  corpos  para  cooperar,  quanto  em  mim  coubesse,  para  se  conseguirem 
fins  tão  justos  como  necessários  e  gloriosos;  porém,  agora  que  felizmente  sua  magestade  se 
acha  restituído  ao  Ihrono  com  a  mesma  dignidade  com  que  o  occuparam  os  seus  antepassa- 
dos, e  despedaçada  a  facção  anarchica  que  só  buscava  submergir  a  nação  no  pélago  de  hor- 
rores e  atrocidades  que  dilaceraram  a  França  no  tempo  da  convenção,  e  conseguíntemente 
conseguidos  os  grandes  fins  a  que  sua  alteza  real  o  senhor  infante,  coramandante  em  che- 
fe, se  propoz,  eu  faltaria  a  mim  mesmo  se  não  recorresse  a  sua  alteza  real  rogando  haja 
por  bem  mandar  nomear  o  official  que  devo  substituir-me  no  commando  que  se  dignou  con- 
fiai-me,  a  fim  de  poder  recolhcr-me  á  prisão  onde  me  achava,  epor  este  motivo  peço  a  v.  ex.* 
•queira  fazer-mc  a  honra  de  elevar  esta  minha  representação  á  presença  de  sua  alteza  real. 
Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  6  de  junho  de  1823.  — 111."'"  e  ex.""  sr.  José  de  Vascon- 
cellos  e  Sá,  major  general  do  exercito.  =  JbiTo  GiWos  de  Saldanha  Oliveira  e  Daun,  hri- 
gadeiro.» 

Por  aviso  do  ministério  da  guerra,  de  7  de  junho,  foi  communicado  ao  major  general  do 
exercito  que  sua  magestade  havia  por  bem  dispensar  o  brigadeiro  Saldanha  de  recolher-se 
á  prisão.  (Gazela  de  Lisboa,  de  19  de  junho  de  1823.)  (Memorias  hitlorico-geneologicas  dos 
duques  portuguezes  do  século  xix,  por  João  Carlos  Feo  de  Cardoso  Castello  Branco  e  Torres 
e  vivconde  de  Sanches  de  Baena.  Lisboa,  1883,  pag.  611  a  613.) 

-  Parece  que  este  facto  é  verdadeiro,  pelo  menos  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  um 
dos  mais  dedicados  partidários  de  Saldanha,  faltando  da  ViUafrancada  escreve  : 

«Outro  episodio  da  mesma  epocha,  que  mostra  o  que  são  as  paixões  políticas  e  que  va- 
lor tèem  as  cabeças  desse  animal  chamado  homem,  praticado  por  outro  homem  de  alta  je- 
rarchia,  toi  o  seguinte,  conforme  me  contou  pessoa  de  grande  respeito  :  Um  dos  nossos  bons 
■cidadãos,  que  linha  formado  uma  espécie  de  guarda  cívica  nos  poucos  dias  que  estivemos 
sem  tropa  c  guarnição  alguma  na  cidade,  andando-se  em  uma  espécie  de  revista  que  lhe  fa- 
zia um  dos  heroes  de  Villa  Franca  (Saldanha)  quer  fosse  por  esquecimento  ou  por  amor  que 
conservava  ao  laço  nacional  das  duas  cores  azul  e  branco,  tínha-o  ainda  no  chapéu.  Eis  que 
de  repente  o  nosso  heroe,  com  toda  a  cortezia  de  um  valente  realista,  e  animado  pelo  santo 
furor  da  seita,  se  chegou  a  elle,  lho  arrancou  do  chapéu,  e  em  signal  de  triumpho  o  calcou 
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7.*''  Por  estes  bons  serviços  é  despachado  para  o  governo  de  uma  pro- 
víncia ^,  onde  se  apresentou  com  —  cara  de  inaufcrivel. 

8."  Faz-se  chefe  de  tran)as  para  resuscitar  as  cortes  de  Lamego  ~  — 
cara  de  revolucionário  de  meia  tigela. 

9."  Mette-se  em  querer  vir  fazer  á  capital  uma  revolução  ^,  com  as 
costas  quentes  nas  forras  que  ficavam  a  cincoenta  léguas  —  cara  de  pa- 
pelão. 

10.^  Com  essas  vistas  pede  licença  ao  ministro,  que  lha  nega,  c  dei- 
xa-se  ficar  com  —  cara  de  asno. 

H."  Vem  a  carta  em  1826  '';  e,  fosse  porque  fosse,  apresenta-sc  com  — 
cara  de  homem  de  bem. 

12."  É  despachado  ministro 5;  conserva  —  cara  de  homem  honrado! 

13/  Para  deitar  fora  o  prefeito  ''  d'esses  tempos  offerece  a  sua  demis- 
são —  cara  de  fanfarrão. 

14.*  Dá-se-lhe  a  demissão,  compromettendo-se  os  seus  amigos  a  re- 
querer a  sua  reintegração,  e  elle  lá  pelas  terras  da  lua"'  com  —  cara  de  asno. 

15.*  Tem  logar  a  archutada  ^  e  é  arvorado  pelo  padre  José  Agostinho 
em  —  cara  de  republicano. 

16.*  Depois  foi  para  Inglaterra  ^  e  lá  —  cara  de  peralvilho. 

aos  pésl  Este  horoe.  Ião  dcspiezador  do  novo  laço  nacional,  passados  alguns  annos,  deu-se 
por  rauito  honrado  e  ale  feliz  de  o  poder  pôr  no  seu  chapéu  de  plumas !  (Memorias  da  vida 
de  Joíé  Liberaío  Freire  de  Carvalho,  Lisboa,  1855,  pag.  278.) 

'  Em  10  de  junho  de  1823  Saldaulia  foi  nomeado  coramandante  militar  da  força  armada 
na  província  do  Aleratejo. 

-  Por  decreto  de  8  de  abril  de  1823  Saldanha  foi  nomeado  ,^'Overnador  interino  das  ar- 
mas do  partido  do  Porto.  Nesta  cidade  parece  que  chegou  a  organisar-se  uma  conspiração 
cujos  fins  eram  fazer  pôr  cm  pratica  o  decreto  de  4  de  junho  de  182i,  que  declarou  «cm  vi- 
gor a  antiga  constituição  politica,  convocando-se  a  cortes  os  três  estados  do  reino>,  c  que 
á  frente  d'ella  estava  Saldanha.  (Sousa  .Monteiro,  Historta  de  Portugal,  tomo  iii,  pag.  229.) 

«  Este  facto  verificou-so,  mas  foi  mais  tarde,  foi  em  1826.  Neste  anno  parece  que  Sal- 
danha quiz  marchar  sobre  Lisboa  cora  a  força  necessária  para  a  execução  das  ordens  vin" 
das  do  Rio  de  Janeiro,  juramento  da  carta,  ctc.  (D.  António  da  Gosta.  Historia  do  marechal 
Saldanha,  tomo  i,  pag.  145). 

*  A  Saldanha  se  deve,  talvez  mais  do  que  a  ninguém,  que  a  carta  fosse  jurada  e  posta 
em  execução. 

''  Foi  nomeado  ministro  da  guerra  cm  1  de  agosto  de  182G. 

''  O  que  levou  Saldanha  a  pedir  a  sua  demissão  de  ministro  foi  o  recusar-se  a  regente 
a  referendar  dois  decretos  deraittindo  o  intendente  geral  de  policia  e  o  presidente  da  rela- 
ção, que  elle  havia  proposto  em  conselho  de  ministros,  e  ali  approvado. 

'  Saldanha  porlou-se  cobardemente  n'esla  occasião,  pois  emquanlo  que  os  seus  amigos 
se  compromettiam  abertamente  fazendo  em  Lisboa  manifestações  publicas  para  que  fosse 
reintegrado  na  pasta  da  guerra,  elle  passeiava  muito  socegadamente  em  Cintra. 

*  As  manifestações  a  que  nos  referimos  na  nota  antecedente  licaram  sendo  conhecidas 
pela  archotada  por  serem  feitas  de  noite  c  á  luz  de  archotes.  Entre  os  vivas  que  então  se 
soltaram  á  carta  e  a  Saldanha  ouviram-se  alguns  á  republica,  mas  parece  fora  de  duvida 
que  isto  foi  manobra  da  policia  para  assim  melhor  comprometter  os  manifestantes.  (Sousa 
Monteiro,  obra  citada,  pag.  353.) 

'  Saldanha  emigrou  para  Inglaterra  em  março  de  1828.  (Feo  c  Sanches  de  Baena,  obra 
citada,  pag.  611.) 
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17."  Em  1828  volta  no  Brlfast,  e  entra  com  —  cara  de.  leão. 

18."  Deixa  tomar  o  cominando  ao  inglez  mór  i  —  cura  de  tolo. 

19.'"  Heeebe  o  commando  ilas  mãos  do  inglez  inór,  ma.s  abandona 
logo  as  tropas,  deixando  o  chapéu  de  general,  não  sei  se  para  as  guiar 
no  caminho  da  honra,  como  o  pennaeho  de  Henrique  IV,  ou  se  para  as 
commandar  com  privilegio  de  bota  de  Carlos  XII;  seja  como  for  saiu 
com  —  cara  de  sendeiro. 

20.*  Na  emigração  foi  alvo  das  intrigas  dos  que  sobre  elle  procura- 
ram lançar  todo  o  odioso  da  fuga,  de  onde  lieou,  apesar  das  suas  expli- 
cações ~  com  —  cara  de  Belfastada. 

21.»  É  mandado  levar  os  emigrados  aos  Açores,  faz  um  protesto  de- 
baixo do  fogo  da  nossa  mais  antiga  alliada,  e,  valha  a  verdade,  portou-se 
com  —  cara  de  arreganho. 

22.»  Voltou  para  França,  e  como  por  lá  não  havia  ministérios  que 
organisar,  teve  por  muito  tempo  —  cara  de  piedade. 

23."  Fez-se  a  expedição,  e  elle  ficou,  porque  d'ella  o  expelliram '  os 
que  lhe  suppunliam  —  cara  de  alguma  cousa. 

2i.»  Mandou-se  chamar,  por  se  julgar  necessário  '*,  e  veiu  com  —  cara 
de  libertador. 

2o.»  Nas  acções  de  4  de  março  e  2o  de  julho  ^  apresentou-se  com  — 
cara  de  soldado. 

26.»  Entrava  nos  manejos  para  a  queda  do  ministério  "^  com  —  eara 
de  auti-carvalhista. 

27.»  Feita  a  restauração  de  Lisboa  também  elle  fez  as  pazes  com  os 
seus  inimigos'',  e  dizem  que  com  —  cara  de  avarento. 


'  o  niarqucz  de  Palinclla  que,  ao  chegar  aoPoilo  no  vapor  iltV/así,  assumiu  o  com- 
inando do  exercito  constiUicional. 

-  Observações  sobre  a  carta  que  os  membros  da  janta  do  Porto  dirigiram  a  sua  magestaile 
■o  imperador  do  Brazil,  em  5  de  agosto  de  1S28,  etc,  Paris,  1S29. 

'  No  papel  avulso:  O  general  Saldanha  e  os  seus  amigos,  Paris,  13  do  janeiro  de  1832, 
«screve  elle: 

«Sua  magestade  fidelíssima  o  senhor  D.  Pedro,  lendo-me  chamado  hoje  a  uma  audiência 
•particular,  participou-rae  que  a  diplomacia  se  oppõe  a  que  ou  faça  parte  da  expedição  pro- 
jectada para  restabelecer  no  meu  paiz  a  carta  e  o  throno  da  senhora  D.  Maria  ;  e  que  por 
isso  sua  mageslade  fidelíssima  não  pôde  cmpregar-mc  na  mesma  expediçíio.» 

*  «Foi  a  necessidade  do  salvar  uma  cousa  quasi  moribunda,  escreve  o  sr.  Ignacio  de  Vi- 
lhena Barbosa  ( Universo  piltoresco,  1843,  pag.  62)  qiic  obrigou  D.  Pedro  a  chamar  Saldanha 
em  soccorro  dessa  mesma  causa». 

'  Do  1833,  n'aquelle  dia,  vencendo  o  conde  de  S.  Lourenço  c  neste  o  marechal  Bourmont. 

''  Saldanha,  reconhecido  desde  ha  muito  como  chefe  da  opposição  não  é  para  estranhar 
que  fosse  um  dos  que  mais  trabalharam  jiara  derrubar  o  ministério  de  que  fazia  parte  Silva 
Carvalho. 

'  Esta  reconciliação  foi  com  Palniella,  que  no  dia  2  de  junho  de  1833  chegou  ao  Porto 
com  o  almirante  Napier.  D.  Pedio  o  o  governo  recebêramos  friamente,  e  em  grande  parle 
foi  isto  que  levou  Saldanha  are;onciliar-se  com  elle.  Este  facto,  porém,  deu-se  antes  da  res- 
tauração de  Lisboa. 
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28.^  Vem  para  Lisboa  e  marcha  logo  sobre  os  migueis  ^  com — cara 
de  arremelter. 

29."  Mette-se  em  novos  manejos  contra  o  José  dos  Folies-,  no  que 
faz  —  cara  de  intriçjante. 

30."  E  bigodeado  por  uma  alta  personagem  •',  e  deixa-se  ficar  com  — 
cara  de  bolas. 

31.*  Consente  em  dar  ás  pernas  de  uma  brilhante  posição  com  — 
cara  de  lamina. 

32.°  Entra  na  batalha  de  Almoester,  onde,  por  outra  vez,  mostrou  — 
cara  de  soldado. 

33."  Expira  a  lueta  pela  triste  convenção  de  Évora  Monte,  deixa  es- 
capar o  Miguel  ^  e  íica  com  —  cara  de  escanieo. 

34."  Ameaça  por  esta  occasião  quem  tenta  oppor-se  á  tal  convenção  ^ 
com  —  cara  de  ferreiro. 

3o."  Para  o  consolarem  do  que  tinha  perdido  no  conceito  dos  bons 
dão-lhe  mais  um  furo  em  fidalguia''  e  nunca  mais  largou  a  sua  —  cara 
de  aristocrata. 

36."  Por  estar  muito  pobresinho  dá-se-llie  100:000^000  réis  em  bens 
nacionaes  "^  —  cara  cara ! 

'  Tendo  SalJanlia  fciío  levantar  o  silio  cm  18  de  agosto  de  1833  deixou  o  Perlo  no  dia 
2i  do  mesmo  mez.  Em  23  desembarca  em  Lisboa,  mas  não  marchou  logo  sobre  os  miguelis- 
tas, como  diz  o  Nacional.  O  exercito  liberal  eslava  então  na  defensiva  e  assim  se  conservou 
até  10  de  outubro,  em  que  Saldanha  obrigou  o  exercito  miguelista  a  deixar  Lisboa. 

'  José  da  Silva  Carvalho.  Os  partidários  de  Saldanha  procuravam  por  todos  os  rncios- 
derrubar  o  gabinete  de  que  aquelle  era  o  elemento  mais  prcponilerante,  e  este  com  o  fim  de- 
os  auxiliar  em  taes  diligencias  quiz  relirar-se  do  exercito  e  aprcscniar-se  na  capital.  Não- 
veiu,  fjlizmento  paraelle  c  para  a  liberdade;  paiaelle,  porque  uma  tal  rcsolurão  seria  olha- 
da com  desgosto  no  exercito,  e  para  a  liberdade  porque  eram  grandes  os  perigos  que  podiam 
advir  deixando  Saldanha  abru|(lamcnte  o  corpo  do  exercito  cujo  commando  tinha.  (Soriano, 
Historia  da  (jtierra  civil,  3."  cpocha,  tomo  v,  pag.  210  e  211). 

'  D.  Pedro,  querendo  não  só  continuar  a  assegurar  a  causa  de  sua  fdha,  como  também 
evitar  a  queda  do  ministério,  dcu-se  pressa  em  ir  ao  Cartaxo,  nos  fins  de  janeiro  de  1834, 
conferenciar  cora  Saldanha  a  fim  de  altenuar  as  desinlelligcncias  (jue  se  erguiam  entre  este 
e  o  governo.  Saldanha  cedeu,  não  só  desistindo  de  pedir  a  queda  do  gabinete,  mas  até  da 
sua  própria  exoneração  de  comriandanto  cm  chefe  do  exercito  de  operações.  Dias  antes  ha- 
via sido  condecorado  com  a  gran-cruz  da  ordem  de  Cliristo,  expedindo-lhe  D.  Pedro,  por 
essa  occasião,  uma  carta  regia  cheia  dos  mais  altos  testemunhos  de  consideração. 

*  As  re5ponsabilidadL's  resultantes  da  concessão  de  Évora  iMonte  não  cabem  só  a  Sal- 
danha, partilham-as  igualmente  o  duque  da  Terceira  c  o  governo.  O  procedmicnto  havidc»^ 
para  com  D.  i\liguel  foi  ordenado  pelo  governo,  e  mesmo  nada  podia  justificar  que  D.  Pedro 
mandasse  processar  seu  irmão.  Saldanha  não  podia,  ainda  qne  quizesse,  obstar  ao  embar- 
que de  D.  .Miguel;  n'esta  parte  não  fez  mais  do  que  cumprir  o  que  superiormente  lhe  foi  or- 
denado. 

^  Os  que  mais  clamaram  contra  a  concessão  de  Évora  .Monte  foram  os  oppusicionistas; 
ora  d'estesera  chefe  Saldanha,  portanto  não  tem  grande  fundamento  a  accusação  do  Nacional. 

"  Foi  elevado  a  marquez  por  decreto  de  27  de  maio  do  1834. 

'  Saldanha,  filho  segumlo  de  uma  casa  vinculada,  não  tinha  fortuna,  era  pobre.  Conce- 
deram-se-lhe,  é  verdade,  100:000^000  réis  em  bens  nacionaes,  mas  igual  favor  foi  conce. 
dido  aos  duques  da  Terceira  e  de  Palmella. 
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37.*  É  eleito  deputado,  faz-se  ciíefe  da  opposição,  e  parecia  com  ef- 
feito  que  tinha  —  cara  anti-ministcrial. 

38.'''  É  nomeado  par,  vacilla  na  cara  que  devia  fazer,  decide-se  em- 
lim  a  rejeitar  '  com  —  cnm  de  hypocrita. 

39.»  Por  vezes  os  ministeriaes  lhe  chamaram  —  cara  de  cão,  e  com 
rasão,  porque  já  andava  farejando  alguma  cousa. 

40.*  Dá  um  jantar  aos  seus  ex-collegas  da  opposição  e  n'elle  fez  — 
cara  de  fanfarrão  e  cara  de  cjlutuo. 

N.  B.  Esta  era  uma  das  occasiões  em  que  linha  —  duas  caras. 

41.='  Assignou  o  protesto  da  minoria,  mais  o  requerimento  para  a 
dissolução  da  camará,  e  quem  diabo  havia  de  dizer  que  não  linha  — 
cara  de  opposição? 

42.*  Cansado  de  parecer  homem  de  bem,  leva- se  pelas  promessas  do 
ministério,  que  lhe  pescou  —  cara  de  alchimista. 

43. *  Por  essa  epocha  muitos  o  viram  andar  com  —  cara  de  cardiga. 

44.*  Pede  o  ministério  licença  á  camará  para  o  oecuparn'uma  missão 
diplomática  2,  onde  elle  dizia  que  ia  fazer  grandes  serviços,  mostrando 
assim  ler  já  consummada  —  cara  diplomalica. 

45.*  Outros,  porém,  lli'a  acharam  —  cara  de  nuUidade. 

46.*  Com  esta  ficou  até  que,  correndo  as  intrigas,  foi  chamado  a  or- 
ganisar  o  novo  ministério  '-K  e  fez  a  sua  protestação  com  refinada  —  cara 
de  hypocrita. 

47.*  Mas  começou  logo  a  tramar  com  o  José  do  Chapellorio  ^,  atrai- 
çoou os  princípios  da  protestação,  e  n'isso  não  tinha  mais  nem  menos 
do  que  —  cara  de  Jvdas. 

48.*  Á  vista  do  systema  de  economia  e  desaccumulação  de  um  minis- 
tro recuou  com  —  cara  de  avarento. 

49.*  Receia  que  os  100:0005000  réis  se  n3o  possam  estender  até 
chegar  a  1.000:0005000  réis,  como  lh'os  ha  de  estendera  martello  certo 
ferreiro,  eii-o  a  tratar  de  deitar  a  terra  o  ministério  que  tinha  formado  ■', 
no  que  mostrou  —  cara  de  estanho. 

oO.*  Durante  os  cinco  dias  de  interregno  e  de  intriga  muito  se  lhe 
desenvolveu  essa  —  cara  ãe  Judas! 

31.*  Despe,  finalmente,  a  mascara,  organisa  o  ministério  do  ultimo  Rei 
dos  godos,  e  faz  o  sacrifício  de  primeiro  ministro !  com  —  cara  de  vergalhó. 

Oh  vós  todos  que  andaes  por  esse  mundo  dizei  se  já  vistes  —  cara 
tão  descarada  !  !  l 

'  Saldanha  não  chegou  a  rejeitar  o  pariato  para  que  fui  nomeado  cm  1  de  setembro  de 
183Í;  o  que  fez  foi  retardar  a  sua  entrada  no  camará  alia,  pois  só  ali  prestou  juramento  em 
3  de  janeiro  de  1836. 

-  Embaixador  em  Paris. 

'  Vide  pag.  103. 

*  José  da  Silva  Carvalho. 

'  Vide  pag.  119. 

''  iMinislerio  de  15  de  junho  de  1833,  em  que  tinha  a  pasta  do  reioo  Rodrigo  da  Fonseca 
Magalhães. 
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Nota  n.°  5 

N'esta  questão,  a  das  indemnisações,  approxin)aram-se,  por  um  ins- 
lanle,  os  dois  lados  da  camará,  quando  é  certo  que  a  distancia  que  os 
separava  era  enorme.  Alem  das  provas  que  no  decorrer  das  discussões 
parlamentares  se  encontram  ainda  lia  a  juntar  mais  estas  que  não  são 
menos  frisantes : 

Os  deputados  da  opposição  aos  seus  constituintes 

Os  deputados  da  nação  portugueza,  abaixo  assignados.  julgam  da  sua 
honra  e  obrigação  apresentar  aos  seus  constituintes  uma  conta  succinta 
dos  trabalhos  da  camará  electiva  n'esta  sessão  extraordinária. 

A  nação  presenciou  a  maneira  escandalosa  com  que  o  ministério  diri- 
giu e  governou  as  eleições  dos  deputados ;  as  auctoridades  ecclesiasti- 
cas,  militares,  civis,  as  de  administração  geral  e  de  fazenda  (com  pou- 
cas e  honrosissimas  excepções),  preparadas  de  antemão,  executaram  de 
concerto  os  mandatos  ministeriaes  para  se  elegerem  a  si,  e  as  creaturas 
do  governo;  expediram-se  para  os  diversos  pontos  do  reino  emissários 
negociadores;  empregaram-se  estratagemas,  calumnias  e  baldões,  para 
afastar  da  representação  nacional  os  cidadãos  mais  distinctos  por  sua 
conhecida  inteireza  e  desinteressado  amor  da  pátria;  conservaram-se  em 
quasi  toda  a  parle  as  commissões  municipaes  nomeadas  pelo  governo, 
em  vez  das  camarás  electivas;  feve-se  agrilhoada  a  imprensa,  que  aliás 
se  desenfreava  nos  jornacs  do  governo  para  nianchar  na  opinião  publica 
os  caracteres  mais  respeitáveis;  finalmente,  atropelaram-se  os  direitos 
eleiloraes,  as  liberdades  individuaes  dos  cidadãos  e  a  expressa  disposi- 
ção do  §'  34.°,  artigo  143."  da  carta  constitucional,  removendo  ou  pren- 
dendo vários  cidadãos  com  flagrante  abuso  da  suspensão  das  garantias, 
que  devia  cessar  de  facto  e  de  direito  pela  convenção  de  Évora  Monte, 
em  virtude  da  própria  letra  do  decreto  que  as  tinha  suspendido,  e  de 
todos  os  actos  solemnes  do  governo,  então  publicados. 

D'esla  arte  formou  o  ministério  uma  maioria  na  camará  electiva;  eos 
deputados  que  o  mesmo  ministério  e  seus  agentes  não  poderam  excluir? 
fieis  á  sua  conseieni-.ia  e  a  seus  constituintes,  tomaram  os  bancos  de  uma 
opposição  patriótica,  perseverante  e  incorruptivel,  consagrada  a  promo- 
ver a  observância  da  carta  e  das  leis,  a  zelar  os  interesses  geraes  da  na- 
ção, a  pugnar  pelas  liberdades  publicas,  e  a  levantar  a  voz  contra  os 
abusos,  erros,  confusão  e  prodigalidade  que  se  notavam  nos  diversos  ra- 
mos da  administração. 

Aquelle  tempo  achava-se  em  extrema  confusão  a  administração  geral 
do  reino ;  e  os  conflictos  entre  as  camarás  municipaes  e  os  novos  em- 
pregados das  prefeituras,  os  seus  excessivos  ordenados,  as  extorsões 
praticadas  por  uma  grande  parte  d'elies ;  e  os  vexames  causados  aos 
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povos  sem  compensação  de  alguma  utilidade  publica,  tinham  provocado 
a  execração  geral  contra  o  systema  das  prefeituras. 

A  fazenda  nacional  estava  envolvida  nos  mysterios  de  uma  adminis- 
tração tenebrosa;  e  apenas  se  conheciam  os  enormes  ordenados  dos  seus 
novos  empregados. 

A  administração  da  justiça  achava-se  abandonada  a  uma  anarchia  sem 
exemplo  na  historia  das  nações  civilisadas;  o  decreto  de  IG  de  maio  de 
1832,  que  a  tinha  organisado  sobre  os  mais  sólidos  e  luminosos  princi- 
pios  da  carta,  combinados  com  os  antigos  direitos  e  costumes  dos  po- 
vos, e  que  apenas  demandava  fáceis  emendas,  serviu  somente  de  thema 
e  pretexto  para  os  posteriores  decretos  que  augmentaram  o  numero  dos 
membros  do  supremo  tribunal  de  justiça,  e  deram  exorbitantes  ordena- 
dos a  todos  os  empregados  da  magistratura.  Com  desnecessário  gravame 
da  fazenda  publica  e  manifesto  abuso  da  carta  constitucional,  creou-se 
a  justiça  e  suprema  magistratura  de  commercio. 

Tinham-se  extinguido  os  tribunaes  antigos,  mas  varias  das  suas  attri- 
buições  administrativas  não  foram  commettidas  a  repartição  alguma,  e 
as  que  se  chamaram  ás  secretarias  d'estado  passaram  com  os  mesmos 
emolumentos  que  se  pagavam  nos  tribunaes  extinctos. 

O  governo  tinha,  sim,  tomado  a  importuntissima  medida  da  exlincção 
dos  dizimos,  aconselhada  pelas  luzes  do  século,  e  ha  muito  reclamada 
pelas  necessidades  da  agricultura;  mas  não  linha  provido  á  subsistência 
dos  ministros  do  culto  divino,  nem  á  manutenção  dos  t'stabelecimentos 
pios  e  litterarios,  nem  ;i  equivalente  dotação  da  divida  publica,  nem  a 
algum  outro  encargo  legal  a  que  elles  serviam. 

Tinha  também  alterado  o  antigo  systema  das  sisas,  mas  não  linha  pro- 
vido á  creação  dos  expostos,  partidos  de  médicos  e  cirurgiões,  e  mais 
objectos  municipaes  e  locaes,  que  d'alu  subsistiam  em  todo  ou  em 
parte,  senão  pelo  odioso,  anti-popular  e  impossível  systema  de  fintas  e 
derramas. 

Tinha  finalmente  aproveitado  a  occasião  mais  opportuna,  justa  e  po- 
litica para  extinguir  como  extinguiu  as  ordens  religiosas  do  sexo  mas- 
culino: mas  tomando  para  a  nação  os  seus  conventos  e  bens.  e  obri- 
gando os  religiosos  a  vestirem-se  de  seculares,  não  proveu  desde  logo  ao 
pão  quotidiano  de  que  os  privava,  nem  ao  novo  vestido  que  os  obrigava 
a  tomar,  nem  ao  pagamento  dos  juros  das  apólices  da  divida  publica 
que  muitos  religiosos  tinham  em  próprio  com  permissão  de  seus  insti- 
tutos e  das  leis,  debaixo  da  boa  fé  e  salvaguarda  do  credito  nacional. 
Do  immenso  espolio  do  oiro,  prata,  preciosas  raridades  de  toda  a  espé- 
cie e  mais  moveis  importantíssimos  dos  conventos  das  corporações  ex- 
tinctas,  apenas  constavam  as  dilapidações  e  extravios,  sem  que  jr.mais 
se  visse  uma  relação  e  conta  publica  que  mostrasse  com  as  devidas  clas- 
sificações a  sua  arrecadação,  destino  ou  producto  liquido  para  o  the- 
souro. 
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Também  se  não  tinha  visto  ou  viu  ainda  uma  relação  e  conta  publica 
que  apresentasse  o  rendimento  parcial  e  total  dos  l)ens  de  raiz  dos  con- 
ventos extinctos,  seus  padrões  ou  apólices  de  divida  publica,  e  se  pro- 
vasse que  se  havia  etn  tudo  isto  empregado  o  devido  zelo,  providencia 
e  fiscalisação. 

As  communidades  de  religiosas  que  subsisliain  de  dizimos  ou  bens 
da  coroa,  apesar  da  compaixão  que  inspiram  e  da  consideração  que  me- 
recem pelo  seu  sexo  e  retiro  clauslral,  gemiam  na  miséria  por  se  lhes 
não  ter  acudido  com  as  indemnisações  devidas  e  promettidas  nos  de- 
cretos de  30  de  julho  e  13  de  agosto  de  1832. 

Os  empregos  públicos  mais  rendosos  estavam  repartidos  no  circulo 
das  creaturas  dos  ministros ;  e  as  repartições  do  estado  obstruídas  com 
muitos  empregados  sem  préstimo  e  sem  serviços,  ou  escandalisadas 
com  servidores  encarniçados  do  usurpador,  cm  quanto  cidadãos  be- 
neméritos e  voluntários  briosos  cobertos  de  cicatrizes  e  carregados  dt- 
trabalhos  e  importantíssimos  serviços  a  favor  da  carta  e  da  rainha,  se 
definhavam  com  suas  famílias  na  indigência  por  não  haver  emprego 
para  elles. 

O  exercito,  que  durante  a  grande  lucta  se  tinha  immortalisado  pelo 
seu  heroísmo  nos  combates  e  pelas  mais  sublimes  virtudes  cívicas  a  fa- 
vor das  liberdades  constitucionaes  da  sua  pátria,  mostrava  amargo  des- 
contentamento por  causa  das  preterições  e  de  vários  outros  procedi- 
mentos que  tinham  occorrido  depois  da  convenção  de  Évora  Monte. 

Finalmente  o  governo  tinha  procurado  popuiarisar-se  com  seductoras 
medidas  que  podiam  lisonjear  ou  electrisar  as  grandes  massas,  reser- 
vando para  as  cortes  a  odiosa  e  difficil  tarefa  de  as  levar  a  eífeito ;  uma 
vista  de  olhos  sobre  todas  e  cada  uma  das  mesmas  medidas  com  refe- 
rencia ao  tempo  e  circumstancias  em  que  foram  publicadas,  assim  o  de- 
monstra. 

Tal  é  o  quadro  que  se  apresentava  no  momento  da  reunião  das  cor- 
tes; o  ministério  confiava  na  maioria  de  uma  camará -eleita  debaixo  da 
sua  influencia,  e  a  presente  conta  mostrartá  como  as  suas  esperanças  se 
realisaram  a  despeito  dos  perseverantes  esforços  da  opposição, 

O  espirito  que  dominava  a  maioria  manifestou-se  logo  na  exclusão  do 
deputado  eleito  Rodrigo  Pinto  Pizarro. 

A  sua  prisão  linha  sido  um  assignalado  despotismo  ministerial;  o  pro- 
cesso era  em  tudo  nullo  e  monstruoso.  O  negocio  envolvia  a  vida  ou  a 
morte  dos  direitos  eleitoraes  e  das  liberdades  publicas  e  individuaes  do- 
povo  portuguez ;  a  opposição  condjateu  a  favor  de  tão  nobre  causa  e  de 
tão  sagrados  princípios  pelo  espaço  de  três  dias,  no  fim  dos  quaes  a 
maioria  excluiu  o  deputado  eleito  sem  ao  menos  lhe  ler  permittido  na 
camará  a  audiência  que  o  direito  divino  e  humano  concede  a  todo  o 
réu  verdadeiro  ou  supposto,  e  que  o  próprio  regimento  interno  da  ca- 
mará assegurava  lilteral  e  especificamente  Jio  título  1.",  artigo  5.°;  em 
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tudo  isto  votaram  corno  deputados  os  ministros  da  eorôa  para  consiim* 
marem  a  sua  obra. 

Aquelle  mesmo  espirito  da  maioria  organisou  systematicamente  a  sua 
supremacia  na  eleição  das  commissões,  compondo-as  de  memjjros  seus? 
ou  abafando  com  um  maior  numero  os  da  opposição  que  n'el las  entras- 
sem ;  na  de  guerra,  por  exemplo,  ficou  somente  da  opposição  o  mare- 
cbal  do  exercito,  marquez  de  Saldanha,  e  este  por  um  único  voto  de 
maioria  relativa;  nas  da  fazenda  e  coinmercio  ficou  um  só  deputado  da 
opposição;  apenas  saíram  com  maior  numero  de  membros  da  opposição 
a  commissão  de  administração  publica  c  a  de  infracções  para  assignalar 
ao  diante  um  escandaloso  triumpho  da  maioria  da  camará. 

Desde  os  primeiros  dias  pugnou  a  opposição  pela  fiel  observância  da 
carta  e  das  leis  e  pela  emenda  dos  erros  e  abusos  que  se  presenciavam 
em  todos  os  ramos  da  administração  e  em  todas  as  repartições  do  es- 
tado; a  maioria  em  longos  e  impetuosos  discursos  taxava  de  declama- 
ções vagas  os  próprios  factos  de  evidencia  oíTiciai,  atlribuia  á  opposição 
meras  e  sinistras  intenções  de  querer  desacreditar  o  governo;  e  sem  ja- 
mais achar  uma  transgressão,  erro  ou  abuso  que  emendar  ou  censurar,, 
não  se  cansava  de  tecer  eternos  elogios  aos  ministros. 

Continuou  esta  mesma  lucta  através  das  innumeraveis  representações 
das  camarás  municipaes  e  unanimes  conmiunicações  aos  deputados  so- 
bre os  vexames  e  perturbações  que  os  diversos  empregados  das  prefei- 
turas causavam  aos  povos  e  cás  mesmas  camarás,  e  sobre  a  confusão  e 
desordem  em  que  se  achava  no  reino  a  administração  da  justiça;  a  op- 
posição empenhava  inutilmente  o  seu  zelo  para  se  remediarem  aquelles 
e  outros  males,  e  a  maioria  buscava  obscurecei- os  desculpando  e  até 
elogiando  os  ministros. 

Entretanto  formou-se  o  actual  ministério  composto  dos  seis  minis- 
tros correspondentes  às  seis  secretarias  d'estado,  estabelecidas  pelas  leis 
existentes,  e  de  um  intitulado  presidente  do  conselho  sem  secretaria  e 
sem  pasta. 

A  commissão  de  infracções,  em  cunqirimento  dos  seus  ofTicios,  oíTe- 
receu  á  camará  o  seu  parecer  exigindo  a  responsabilidade  do  ex-minis- 
tro  que  referendou  o  decreto  da  nomeação  d'aquelle  intitulado  presi- 
dente, e  concluía  pela  nullidade.  de  similhante  nomeação  como  contraria 
ás  leis  e  á  carta ;  concordaram  n'este  parecer  quatro  dos  membros  da 
commissão  de  infracções,  que  também  o  eram  da  opposição,  e  descon- 
vieram  os  três  restantes  membros  da  commissão  que  pertenciam  á 
maioria. 

A  camará,  no  fim  de  grandes  e  curiosos  debates,  decidiu  pela  sua 
maioria,  que  o  parecer  da  commissão  não  era  parecer  que  fosse  como 
simples  proposta  a  uma  commissão  especial,  e  que  a  con\missão  de  in- 
fracções não  interpozesse  mais  pareceres  sobre  as  infracções  da  carta  e 
das  leis,  sem  lhe  serem  encarregados  expressamente. 
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A  conimissão  especial,  toda  composta  de  deputados  minisleriaes,  achou 
boa  a  nomeação  do  presidente  sem  secretaria  e  sem  pasta.  A  opposição? 
ouvindo  as  revelações  solemnes  que  os  ex-ministros  do  reino  e  justiça 
fizeram  na  camará,  retirou  a  responsabilidade  que  exigira  do  primeiro- 
e  empenhou  todos  os  seus  esforços  em  mostrar  evidentissimamente  a 
nullidade  da  nomeação  do  pretendido  presidente  do  conselho,  nos  ex- 
pressos ternios  da  carta  e  das  leis  existentes. 

A  maioria  da  camará,  edilicando  nas  Iheorias  abstractas  do  poder  nio- 
■derador,  em  leis  que  se  podiam  e  haviam  de  fazer,  em  panegyricos  re- 
petidos ao  nomeado  presidente  do  conselho  de  ministros,  decidiu  a  fa- 
vor da  validade  da  sua  nomeação. 

Assim  ficou  e  permanece  um  ministério  composto  não  só  dos  seis  mi- 
nistros secretários  d'estado  com  as  pastas  de  seis  secretarias,  que  as  leis 
vigentes  sanccionam  e  conhecem,  e  que  são  os  únicos  que  podem  exer- 
citar as  funcções  ministeriaes  e  responder  por  ellas,  na  conformidade 
dos  artigos  102.",  103.°  e  l()o.°  da  carta  constitucional,  mas  também  de 
um  presidente,  innovação  que  importa  de  facto  a  creação  de  iim  em- 
prego sem  lei  e  contra  lei,  sem  attribuições  legaes  e  sem  responsabili- 
dade possivel,  e  tudo  isto  na  presença  das  cortes,  e  com  permanente 
infracção  do  artigo  15.°,  §  14.»  da  carta  constitucional. 

A  maioria  da  camará  triumphou  por  este  modo  da  maioria  da  com- 
missão  de  infracções,  da  opposiç.ão,  das  leis  e  da  carta. 

O  novo  ministério,  que  se  declarou  compacto  e  unanime,  sendo  aliás 
composto  de  pessoas  que  se  tinham  con}batido  e  desacreditndo  recipro- 
camente, nem  melhorou  a  marcha  do  ministério  antecedente,  nem  im- 
primiu diverso  caracter  na  maioria  da  camará,  nem  conficionou  a  intei- 
reza da  opposição. 

Segura  a  opposição  na  sua  consciência  e  firme  nos  seus  princípios, 
continuou  a  insistir  na  emenda  dos  erros  e  abusos  e  a  instar  pelo  remé- 
dio dos  males  públicos,  entre  os  quaes  avultavam  os  que  causava  o  sys- 
tema  das  prefeituras,  e  os  que  resultavam  de  se  não  ter  querido  execu- 
tar em  todo  o  reino  o  decreto  de  16  de  maio  de  1832,  n."  24,  tendo  alieis 
por  si  a  experiência  das  ilhas  dos  Açores,  Lisboa  e  Porto. 

A  falia  do  tlirono  declarou  que  entre  outros  objectos  se  tinha  dado 
Jiova  reforma  ao  exercício  do  poder  judicial  e  á  administração  publica, 
e  que  estas  e  outras  providencias  se  tinham  adoptado  para  que  os  povos 
gosassem  os  beneficios  do  regimen  constitucional  e  a  experiência  mos- 
trasse os  inconvenientes  ou  difficuldades  que  se  encontrassem  no  seu 
desenvolvimento  e  execução.  A  opposição,  coherente  comsigo  e  com  a 
falia  do  Ihrono,  (|ueria  que  se  remediassem  os  experimentados  inconve- 
nientes e  males  do  syslema  das  prefeituras,  e  se  estendessem  a  todo  o 
reino  os  notórios  beneficios  do  citado  decreto  de  1(5  de  maio,  n."  24 ;  as 
suas  diligencias  quanto  ás  prefeituras  foram  illudidas  a  final,  não  se  dis- 
cutindo o  projecto  que  se  apresentou  para  as  abolir:  e  quanto  á  obser- 
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vancia  do  mencionado  decreto  de  Ití  de  maio,  foram  sempre  frustradas 
e  por  ultimo  supplantadas  por  umas  cliamadas  bases  judiciarias. 

Entre  os  documentos  que  provam  o  espirito  que  dominava  a  maioria 
e  os  princípios  que  dominavam  a  opposição,  merecem  singularisar-se  : 
o  addicionamento  do  artigo  20.",  que  uma  commissão  ministerial  intro- 
duziu na  proposição  da  lei  da  liberdade  de  imprensa,  com  o  fim  de  a 
estrangular :  o  ataque  vigorosíssimo  que  a  opposição  foz  áquelle  artiga 
pelo  espaço  de  Ires  dias  ;  a  unanimidade  com  (|ue  a  maioria  o  approvou: 
a  obstinação  com  que  os  seus  originários  fabricadorcs  o  quizeram 
fazer  passar  na  commissão  mixia  debaixo  de  outra  forma ;  e  finalmente 
a  gloriosa  galhardia  com  que  os  deputados  extremes  da  opposição  o  ani- 
quilaram com  o  poderoso  auxilio  dos  illustres  representantes  da  out>'a 
camará. 

No  meio,  porém,  de  tantas  contradicções  a  opposição  vendo  que  os 
seus  esforços  eram  perdidos  e  que  o  tempo  se  consumia  de  propósito 
com  discuros  da  maioria,  intempestivos,  impertinentes  e  intermináveis  e. 
com  estirados  elogios  aos  ministros,  pediu  por  vezes  (ainda  que  também 
inutilníente)  a  dissolução  da  camará,  para  salvar  o  credito  do  systema 
constitucional,  e  para  repellir  os  manejos  que  se  empregavam  para  lhe 
imputar  a  inutilidade  dos  trabalhos  de  que  ella  era  victima  e  mio  fau- 
tora. 

A  opposição  approvava  e  applaudia  as  reformas  úteis  que  o  governo 
havia  feito,  mas  queria  que  se  cumprissem  inviolavelmente  com  justiça 
e  boa  fé  as  sagradas  obrigações  que  ellas  reconheciam  ;  assim  se  pronun- 
ciou, por  exemplo,  a  favor  de  um  prompto  subsidio  aos  ministros  do 
culto  divino,  abandonados  á  miséria;  e  desejou  que  se  pagassem  em  dia 
as  prestações  devidas  aos  religiosos  das  corporações  extinctas,  ainda 
hoje  em  grande  parte  condemnados  a  uma  mendicidade  ludibriosa.  Para 
contrabalançar  e  oliscurecer  este  espirito  de  rectidão,  procurou-se  des- 
popularisar  e  denegrir  aleivosamente  a  opposição,  espalhando  que  ella 
era  contra  as  previdentes  reformas. 

A  opposição  desapprovou  altamente  as  creações  desnecessárias  ou  ex 
cessivamente  apparatosas  que  o  governo  havia  feito,  os  ordenados  exor- 
bitantes, a  má  escolha  de  empregados  e  a  aceumulação  de  empregos,  e 
([ueria  ver  tudo  isto  reformado,  emendado  e  remediado;  as  suas  dili- 
gencias foram  inteiramente  baldadas. 

Entre  as  medidas  ou  tarefas  espinhosas,  cuja  verificação  o  governo 
transferiu  para  os  hombros  das  cortes  tinha  um  dislincto  logar  a  das  in- 
demnisações ;  quanto  ao  bom  acerto,  justiça  e  prompla  expedição  eram 
iguaes  os  desejos  de  ambos  os  lados  da  camará;  a  sua  extrema  diílicul- 
dade  reconhecida  por  todos  fez  que  o  respectivo  projecto,  ou  projectos, 
apenas  se  podessem  apresentar  nos  últimos  dias  da  sessão. 

A  facilidade  e  commum  accordo  com  que  se  discutiram  e  passaram 
as  poucas  leis  e  decisões  em  que  sobresaiam  os  puros  dictames  da  jus- 
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tiça  ou  interesse  publico,  demonstram  por  um  lado  os  desejos  e  boa 
vontade  da  opposição  em  promover  o  bem,  e  pelo  outro  legitimam  o 
imperioso  dever  de  combater,  como  combateu  até  á  extremidade  os  pro- 
jectos que  diminuíam,  compromettiam  ou  quebrantavam  as  liberdades 
publicas,  as  altribuicões  das  cortes  ou  a  fazenda  e  credito  nacional ;  en- 
tre estes  se  cspecilicaram  os  mais  notáveis  e  a  sua  moralisação  ficará 
ainda  mais  saliente  pelos  factos  seguintes: 

O  governo  não  tinha  remettido,  nem  jamais  remetteu,  ás  cortes  a  re- 
lação motivada  das  prisões  e  outras  medidas  de  prevenção  a  que  proce- 
dera durante  a  suspensão  das  garantias  individuaes,  com  flagrante  in- 
fracção do  §  34.°,  artigo  lio."  da  carta  constitucional,  que  manda  apre- 
sentar aquella  relação  ás  cortes  logo  que  reiínidas  forem. 

Não  tinha  apresentado,  nem  jamais  apresentou,  ás  cortes  os  contratos 
dos  empréstimos  contrahidos  dentro  e  fora  do  reino,  nem  prestado  contas 
da  sua  applicação. 

Não  tinha  offerecido  ás  cortes  o  estado  dos  fundos  públicos  e  orça- 
mento dos  recursos  necessários  para  fazer  face  á  despeza  ordinária  e 
extraordinária  do  estado,  nos  termos  e  para  os  fins  que  se  declaram  na 
parte  final  da  falia  do  throno. 

Também  não  tinha  publicado  á  nação,  antes  das  cortes  reunidas,  nem 
olfereeido  ás  mesmas  cortes,  depois  de  reunidas,  conta  alguma  da  re- 
ceita e  despeza  publica,  nem  ao  menos  os  balanços  mensaes  do  thesouro 
tocantes  aos  próprios  mezes  em  que  as  cortes  estavam  reunidas,  como 
sempre  se  havia  praticado. 

O  governo,  apesar  de  taes  precedentes,  pediu  ás  cortes  um  voto  de 
confiança,  e  propoz  ser  auetorisado : 

i."  Para  se  interessar  com  JO  por  cento  em  todas  as  emprezas  pre- 
meditadas por  pessoas  ou  companhias  respeitáveis,  para  o  aperfeiçoa- 
mento e  eonstrucção  de  estradas,  canaes  e  quaesquer  outras  obras  pu- 
blicas era  Portugal. 

2,°  Para  dar  carta  de  privilégios  a  quatro  bancos  que  se  estabeleces- 
sem em  dilTerentes  pontos  do  reino  com  o  fim  de  emprestarem  dinheiro 
aos  lavradores  e  aos  emprehendedores  de  industria  fabril. 

3.°  Para  tomar  algumas  medidas  que  julgasse  opportunas  para  conso- 
lidar o  credito  nacional,  sem  novo  gravame  ou  ónus  da  fazenda. 

O  governo,  ao  mesmo  tempo  que  pediu  ás  cortes  um  voto  de  con- 
fiança que  não  merecia  de  facto,  e  que  nenhum  ministério  possível  po- 
dia merecer  de  direito,  lançou  a  camará  em  discussões  intermináveis 
pelos  termos  vagos  em  que  eram  concebidos  aquelles  projectos,  e  pela 
evidente  inconstitucionalidade  em  que  laboravam. 

Nem  o  governo  precisava  auctorisações  especiaes  para  exercitar  so- 
bre os  referidos  objectos  as  atlribuições  que  lhe  competiam,  nem  as 
cortes  podiam  delegar  as  suas  atlribuições  constitucionaes,  concedendo 
as  auctorisações  que  o  governo  propunha. 
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A  opposição  queria  estradas,  canaes  c  outras  obras  de  interesse  pu- 
blico, abrindo-se  a  coiiconeneia  da  praça  a  quaesíjuer  empreheiídedores 
nacionaes  ou  estraugeií-os,  preferindo  os  que  tomassem  as  emprezas  por 
condições  mais  favoráveis,  e  que  mais  promptamenle  as  executassem, 
reservando  para  as  cortes  a  inalienável  sancção  legislativa,  quanto  aos 
rneios  de  pagamento,  e  a  auctorisaç.ão  especifica  quanto  aos  10  por  cento 
da  fazenda  publica  em  alguma  empreza  que  exigisse  e  merecesse  uma 
similiiante  excepção  dos  princípios  administrativos  e  financeiros  em  con- 
trario. 

A  opposição  queria  do  mesmo  modo  bancos  nas  províncias  em  bene- 
ficio da  lavoura  e  industria  fabril;  mas  como  estes  estabelecimentos 
importavam  um  complexo  de  leis  e  providencias  especiaes,  não  podia 
também  deixar  de  querer  que  o  projecto  especifico  de  cada  banco 
viesse  a  buscar  a  impreterível  sancção  legislativa  das  cortes. 

Finalmente  a  opposição  empenhou  singulares  esforços  para  que  a  ca- 
mará não  sacrificasse  a  prerogaliva  constitucional,  que  mais  caracteris- 
ticamente a  distingue,  qual  t)  a  sua  iniciativa  sobretudo  o  que  loca  á fa- 
zenda e  credito  publico,  nem  rompesse  a  carta  e  as  procurações  dos  seus 
constituintes,  abandonando  ás  mysteriosas  operações  do  ministério  o 
credito  publico,  cujo  deposito  sagrado,  assente  na  publicidade,  estava 
pela  carta  commettido  a  inalienável  e  personalíssima  salvaguarda  dos 
representantes  da  nação. 

A  maioria  da  camará,  sem  desconfiar  dos  precedentes  do  governo, 
nem  declarar  os  motivos  de  confiança  futura,  nem  se  mostrar  instruída 
das  operações  mysteriosas  a  que  o  projecto  alludia,  entregou  aquelle 
deposito  sagrado  ás  enygmatícas  operações  do  ministério,  com  a  só  ga- 
rantia de  imaginaria  responsabilidade  futura  dos  ministros,  se  por  acaso 
abusassem ! ! ! 

A  opposição,  vendo  assim  rasgada  a  carta,  e  essencialmente  ílludído 
o  governo  representativo,  ter-se-ía  retirado  da  camará,  se  o  seu  dever  a 
não  obrigasse  a  manter  os  seus  postos  para  não  deixar  correr  á  revelia 
a  causa  publica,  que  os  seus  constituintes  haviam  confiado  á  sua  leal- 
dade. 

Assim  se  havia  consumido  ou  prejudicado  o  tempo  na  camará  ele- 
ctiva, e  a  sessão  extraordinária  approximava-se  ao  seu  encerramento, 
debaixo  da  mesma  estrella. 

Através  do  labyrintho  da  ordem  do  dia  nas  ultimas  sessões,  em  cuja 
variedade  se  abysmaria  o  maior  génio,  predominaram  as  desastrosas  ba- 
ses judiciarias  de  invenção  ministerial,  em  honra  das  quaes  não  tiveram 
iogar  mui  fáceis  e  urgentes  providencias  a  favor  da  creação  dos  expos- 
tos e  outros  objectos  de  primeira  importância,  que  haviam  sido  reque- 
ridos e  apontados  por  diversas  municipalidades,  e  que  a  commissão  de 
administração  publica  tinha  concebido  em  simplicíssimos  projectos ;  á 
sombra  das  mesmas  bases  ficou  como  estava  o  systema  das  prefeituras. 
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para  gravame  do  lliesouro,  vexame  dos  povos  e  pomo  de  discórdia  das 
camarás  municipaes;  e  finalmente  as  desastrosas  bases  passaram  apesar 
dos  incansáveis  esforços  da  opposição,  que  por  espaço  de  sele  dias  linha 
combatido  até  á  extremidade.  Com  ellas  se  encobriu  e  auctorisou  a  anar- 
chia  judicial  pretérita,  presente  e  a  que  decorrer  até  que  a  aliuvião  de 
juizes  de  direito  e  delegados  do  procurador  régio  vá  inundar  a  superíi- 
cie  do  reino,  aniquilar  os  juizes  ordinários,  coevos  da  monarchia,  es- 
gotar o  já  exbausto  tliesouro,  arrastar  a  grandes  distancias  os  litigantes, 
tornar  incommodo,  insupportavel  e  odi030  aos  povos  o  systema  dos  ju- 
rados, e  finalmente,  debaixo  da  direcçtão  do  mmisterio  e  tribunaes  res- 
pectivos, formar  uma  liga  compacta  que  lyrannise  o  reino  e  povoe  e  do- 
mine a  camará  dos  deputados  da  nação. 

Esta  desastrosa  medida,  e  por  ultimo  o  voto  de  confiança  ao  mi- 
nistério para  fazer  nova  divisão  judicial  do  território,  contra  a  qual 
innumeraveis  camarás  municipaes  haviam  apresentado  vivíssimas  re- 
clamações, fecharam  os  trabalhos  da  camará  electiva  n'esta  sessão  ex- 
traordinária. 

Esta  sessão  não  teve  Diário  offu-ial.  Os  governos  de  1820  e  1826  to- 
maram as  necessárias  medidas  para  que  houvesse  um  Diário  que  rela- 
tasse com  exactidão  e  fidelidade  os  trabalhos  das  respectivas  cortes ; 
estes  Diários  ainda  hoje  formam  um  vasto  deposito  de  copioso  e  pro- 
fundo saber,  e  um  registo  nacional  dos  trabalhos  parlamentares  d'aquel- 
ias  duas  mallogradas  epochas  constitacionaes  que  precederam  a  actual : 
pelo  contrario,  o  governo  que  convocou  as  presentes  cortes,  occupan- 
do-se  todo  na  escolha  de  deputados  seus,  desprezou  tão  evidentes  exem- 
plos; assim  se  abriu  e  fechou  a  sessão  extraordinária  sem  Diário  offt- 
cial  que  relatasse  os  seus  trabalhos,  e  uma  similhante  falta  deixa  na 
historia  e  no  registo  parlamentar  da  monarchia  uma  lacuna  memorá- 
vel e  um  padrão  característico  do  governo  que  a  causou. 

Quando,  porém,  se  observa  que  uma  combinação  systematica  de  jor- 
naes  ministeriaes,  espalhados  no  reino  pela  agencia  de  corretores  conhe- 
cidos, tem  abusado  e  abusa  d'aquella  mesma  falta  de  Diário  para  impu- 
tar á  opposição  a  causa  i  o  ódio  de  se  terem  feito  tão  poucos  trabalhos 
úteis,  e  para  a  desacreditar  (se  podessem)  na  opinião  publica  com  alei- 
vosias  e  calumnias,  que  ou  nunca  teriam  logar  ou  seriam  authentica- 
mente  desmentidas  pelo  Diário,  se  o  houvesse ;  e  quando  se  observa 
ainda  que  foi  a  opposição  quem  instou  e  clamou  constantemente  por 
um  Diário  que  desmentisse  e  frustrasse  a  conspiração  dos  mesmos  pe- 
riódicos ministeriaes,  que  a  menoscabavam  e  ludibriavam  com  artigos 
falsos  e  calumniosos,  de  que  por  vezes  fez  evidente  prova  na  camará 
com  alguns  d'esses  mesmos  periódicos ;  quando  pois  se  observa  tudo 
isto  não  seria  infundada  a  suspeita  de  que  se  premeditou  e  entreteve  a 
falta  do  Diário  para  se  enganar  a  nação  por  uma  similhante  combinação 
de  periódicos  ministeriaes,  no  caso  de  haver  na  camará  uma  opposição 
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que  se  não  poilesse  manejar  oii  coiromper,  como  elVeclivamoiile  se  rea- 
lisou. 

Por  estes  diversos  motivos,  os  deputados  da  oppo^ição  abaixo  assi- 
íínados,  em  testemuiilio  da  sua  Iionra,  caiMcter  e  lealdade,  e  imitando  o 
exemplo  de  todas  as  n;irões  constitiicionaos,  julgaram  do  seu  dever  di- 
rigir aos  seus  constituintes  a  presente  conta. 

Os  mesmos  deputados  não  podem  terminar  sem  assegurara  seus  con- 
stituintes que  as  conversações  parlamentares  da  oppositão  (adnãttidas 
á  similhança  do  que  se  usa  na  França  e  na  Inglaterra)  lizeram  com  que 
se  sobreestivesse  na  ruinosa  venda  dos  bens  nacionaes,  se'  levantasse  a 
anli-constitucional  suspensão  das  garantias  individuaes,  se  elegessem 
camarás  municipaes  nos  concelhos  em  que  abusivamente  se  conserva- 
vam connnissõss  municipaes  nomeadas  pelo  guverno,  e  se  pozesse  em 
obsersancia  cm  todo  o  reino  a  benéfica  instituição  dos  juizes  de  paz: 
que  a  opposição  cooperou  etricienteniente  para  todas  as  powcas  leis  ou 
medidas  uleis  que  se  expediram;  que  foi  ella  a  que  pugnou  mais  forte- 
mente a  favor  da  lei  dos  transportes,  que  isoitou  os  povos  do  flagello 
dos  endjargos,  e  a  que  propoz  o  sustentou  o  projecto  de  lei  para  serem 
devidamente  respeitadas  as  patentes  militares;  que  combateu  até  á  ex- 
tremidade todas  as  propostas  ou  medidas  anti  constitucionaes,  ou  con- 
trarias ás  liberdades  publicas  ou  tá  economia,  aproveitamento  e  segu- 
rança da  fazenda  e  credito  nacional,  ou  ás  conimodidades  e  interesses 
dos  povos ;  que  muito  contra  os  seus  desejos  e  esforços  ficaram  e  con- 
tinuam os  erros  e  abusos  da  administração,  que  existif.m,  as  cieações 
desnecessárias  ou  excessivamente  apparatosas,  os  ordenados  exoibitan- 
tes  e  a  accumulação  de  empregos. 

Em  tudo  isto  appella  para  as  votações  nominaes  nos  casos  em  que  as 
bouve,  e  para  o  sincero  testemunbo  dos  habitantes  da  capital,  que  pre- 
senciavam os  trabalhos  da  camará,  por  serem  os  únicos  meios  de  for- 
mar juizo  verdadeiro  e  seguro  na  falta  de  diário  da  camará,  e  na  super- 
abundância de  jornaos  de  um  núiiistcrio  que  a  mesma  opposição  tão 
leal  e  vigorosamente  comljaleu  em  lodos  os  seus  actos  e  projectos  hos- 
tis á  liberdade  e  felicidade  da  nação  portugueza. 

Lisboa,  âo  de  dezembro  de  183'p.  =  Macário  de  Castro  —Visconde  de 
Fonte  Arcada  ~  António  Aluizio  Jervis  de  Athourjuia  =  Manuel  da  Silva 
Passos  =  Joaquim  Velloso  da  Cruz  =  José  da  Silra  Passos  =  Bernardo 
Joaquim  Pinto  ^=  António  Joaquim  Barjona  =  Manuel  de  Sousa  Rairo- 
so  =  Luiz  António  Rehello  da  Silva  :=^ Francisco  Rebello  Leitão  Castello 
Branco  =^  João  Gualherto  de  Pina  CaJ/ral  =  Francisco  Soares  Caldeira  = 
Júlio  Gomes  da  Silva  Saiiches  =  António  Mamiel  Lopes  Vieira  de  Cas- 
tro =  Marquez  de  Saldanha  =  Francisco  António  de  Campos  ^^Jod' 
Caetano  de  Campos  =  Carlos  Auíjusto  de  Sampaio  =  Leonel  Tavares 
Cabird  =  João  Pedro  Soares  Luna  =  Basilio  Cabral  Teixeira  de  Quei- 
roz =  Joaquim  Christovão  Ramalho  Ortiqão  =  Joaquim  de  Sousa  Que- 
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vedo  Pizarro  =  Luiz  Ribeiro  de  Sousa  Saraiva  =  Luiz  Cypriano  Coe- 
lho de  Magalhães  =  António  Feireira  Borralho  =  Barão  de  Noronha  = 
António  Maria  de  Albuquerque  =  José.  Joaquim  da  Rosa  =  Augusto 
Frederico  de  Castilho  =  José  Liberato  Freire  de  Carvalho. 


Os  deputados  da  nação  portugueza  abaixo  assígnados 
aos  seus  constituintes 

Os  deputados  da  nação  porlugiieza,  abaixo  assígnados,  tendo  visto  em 
um  periódico  d'esta  capital  inserta  uma  exposição  sobre  os  trabalhos  da 
camará  electiva  durante  a  passada  sessão  extraordinária,  na  qual  expo- 
sição se  fazem  imputações  aos  membros  que  não  assignaram  aquelle  es- 
cripto,  julgam  que  lhes  incumbe  dirigir-se  á  nação  que  representam, 
para  rectificar  asserções  vagas  c  infundadas,  e  factos  narrados  inexacta- 
mente ;  apresentando  alem  d'isto  com  escrupulosa  verdade  outros  que 
se  omittiram  e  que  importa  serem  conhecidos,  não  só  porque  a  verda- 
deira noticia  d'elles  deve  servir  de  fundamento  á  opinião  que  se  ha  de 
formar  dos  homens  e  das  cousas,  mas  também  porque  elles  são  resposta 
a  muitas  increpações,  para  contestar  as  quaes  tora  necessário  recorrer  a 
extensa  e  fastidiosa  polemic;i. 

Aquella  exposição  refere-se  a  duas  epochas  distinctas  : 

Primeira,  anterior  á  installação  das  cortes ; 

Segunda,  o  tempo  que  durou  a  sessão  extraordinária  das  mesmas. 

Cabe  á  primeira  d"estas  epochas  uma  repetida  e  variada  imputação 
feita  ao  governo  por  sua  supposta  ingerência  nas  eleições  dos  deputa- 
dos, e  conclue-se  o  periodo  d'ella  com  a  exagerada  descri pção  do  es- 
tado de  desordem  em  que  se  achava  o  reino  no  momento  da  abertiua 
das  camarás. 

Na  segunda  vem  descriptos  á  vontade  dos  signatários  os  trabalhos  da 
sessão,  e  tirada  a  consequência  de  que  a  maioria  dos  deputados,  não 
tendo  feito  cousa  alguma  ulil,  servira  de  mero  instrumento  dócil  e  pas- 
sivo do  ministério,  obstando  ao  resultado  dos  esforços  feitos  pela  mi- 
noria para  consolidar  a  ordem  ])ublica  e  regular  os  differentes  ramos  da 
administração. 

Ainda  que  pareça  estranho  ao  objecto  da  presente  exposição  entrar 
no  exame  dos  factos  comi)rehendidos  na  primeira  das  duas  epochas  ci- 
tadas, entendem  os  abaixo  assignados  não  poder  dispensar-se  de  oflere- 
cer  algumas  observações  para  mostrar  com  quanta  sem  rasão  se  pre- 
tende fazer  acreditar  que  houve  coacção,  violência,  suborno  empregado 
pelo  governo  com  o  fim  de  dominar  as  eleições  e  obler  a  maioria  na 
camará. 

Os  abaixo  assignados  declaram  solemnemente  á  nação  que  não  tive- 
ram conhecimento  da  intervenção  do  governo  para  dirigir  as  eleições. 
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O  que  elles  —  a  nação,  e  com  particularidade  os  eleitores,  observaram  e 
conheceram  foi  a  existência  de  três  partidos  que  appareceram  por  oe- 
casião  das  mesmas  eleições:  os  dois  primeiros  activos,  o  terceiro  com- 
pletamente inerte. 

Um  d'aquelles  era  composto  de  homens  que  pela  maior  parte  se  ha- 
viam feito  conhecer  por  seus  princípios  liheraes  desde  o  nascimento  do 
governo  representativo  em  Portugal:  muitos  se  haviam  mostrado  defen- 
sores d'este  systema,  o  ganhado  victorias  em  comhates  gloriosos  para  a 
causa  da  liberdade ;  muitos  havendo  grangeado  boa  reputação  nas  pri- 
meiras cortes,  a  sustentaram  nas  segundas,  que  foram  convocadas  em 
virtude  da  carta  constitucional;  muitos  fizeram  serviços  importantes  ú. 
causa  da  pátria  durante  a  usurpação;  e  representaram  dignamente  na 
scona  politica  emqaanto  duraram  os  renhidos  combates  entre  os  defen- 
sores da  liberdade  e  os  do  despotismo.  Estes  homens  tinham  á  sua  frente 
o  duque  de  Bragança. 

Costumados  a  admirar  as  virtudes  do  príncipe  e  os  seus  esforços  para 
libertar  a  nação,  criam  firmemente  que  ella  se  não  julgaria  segura  a  não 
entregar  os  seus  destinos  nas  mãos  d'aquelle,  que  á  custa  de  tantos  sa- 
crificios  a  tinha  vindo  libertar  da  tyrannia;  que  a  nação  portugueza  ja- 
mais quereria  incorrer  em  a  nota  de  ingrata  oa  de  inconsequente  para 
com  um  príncipe  que,  havendo-lhe  restituído  a  liberdade,  era  o  mais 
próprio  para  consolidal-a. 

O  segundo  d'estes  partidos  era  composto  (com  raríssimas  excepções) 
de  indivíduos  que  nunca  se  illustraram  por  seus  serviços  nem  por  seus 
talentos ;  que  nas  horas  de  angustia  e  de  perigo  não  haviam  apparecido; 
que  quando  a  pátria  necessitara  de  braços  e  de  outros  auxílios  foram 
surdos  á  sua  voz,  e  que  até  empregaram  os  recursos  intellectuaes  que 
tinham  para  desvairar  o  espírito  patriótico  dos  propugnadores  pela  li- 
berdade, movendo  desuniões  entre  elles  e  enfraquecendo-os,  a  risco  de 
fazerem  mallograr  a  mais  nobre  e  generosa  tentativa. 

Homens  d'estc  partido  se  apresentaram  sem  rebuço  na  qualidade  de 
candidatos  ás  eleições;  e,  assim  como  os  primeiros,  mostraram  também 
a  sua  divisa,  mas  cm  sentido  contrario,  isto  é,  exclusão  do  duque  de 
Bragança  da  regência,  denegação  da  sua  qualidade  de  cidadão  porlu- 
guez,  e  ainda  mais,  a  sua  expulsão  do  território  d'este  reino,  que  elle 
havia  resgatado  das  mãos  do  usurpador. 

O  terceiro  partido  era  o  dos  homens  que  serviram  a  usurpação,  e  dos 
que  por  ella  se  haviam  declarado  ;  este,  ferido  de  morlepela  destruição 
das  forças  do  tyranno,  existia  apenas  na  quantidade  numérica  dos  indi- 
víduos, mas  sem  acção  nem  movimento  n'aquella  cpocha. 

De  ambas  as  partes  se  .Mupregaram  os  meios  possíveis  para  alcançar 
o  triumpho  nas  eleições,  com  esta  difierença:  os  primeiros  candidatos 
de  que  se  faz  menção,  isto  é,  os  que  julgavam  ser  vontade  nacional  que 
o  duque  de  Bragança  ficasse  á  testa  do  governo  durante  a  menoridade 
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da  rainha,  e  que  o  seu  poderoso  braço  consolidasse  a  obra  da  nossa  re- 
generação, declararam  francamente  os  seus  princípios ;  carta,  regência 
do  duque  de  Bragança,  casamento  da  rainha  com  priíicipe  estrangeiro, 
escolhido  por  seu  augusto  pae,  abohção  das  ordens  religiosas,  extincção 
dos  dizimos,  indemnisações  das  perdas  causadas  pela  usurpação,  refor- 
mas de  tribunaes  e  outros  estabelecimentos  oppressivos.  Estas  declara- 
ções eram  patentes,  solemnes  e  como  profissão  de  fé  politica.  Pelo  con- 
trario os  segundos,  associando-se  em  corrilhos  secretos,  clandestina- 
mente davam  e  exigiam  pron)essas  de  que  votariam  pela  denegação  da 
regência  ao  duque  de  Bragança  e  sua  expulsão  do  reino,  que  obrigariam 
o  ministério  a  demittir-se,  que  nomeariam  outro  que  lançasse  de  seus 
Jogares  todos  os  amigos  do  regente,  que  se  faria  perseguição  a  todos  os 
homens  que  não  tivessem  pertencido  a  associações  orgaiiisadas  fora  do 
reino,  e  cujos  princípios  de  exagerada  politica  não  fossem  muito  alem 
da  carta,  princípios  que  só  por  servil  imitação  se  denominavam  de  mo- 
vimento. 

Mas  cumpre  ad\ertir  que  todas  as  antipalhias  dos  nidividuos  deste 
partido  eram  pessoaes:  a  declaração  que  faziam  do  seu  systema  era  mal 
enunciada,  porque  realmente  não  tinham  systema.  a  não  ser  o  das  pre- 
ferencias ou  o  da  exclusão  geral,  seudo  mais  fácil  que  nas  excepções  da 
regra  fossem  antes  comprehendidos  os  sectários  de  D.  Miguel,  que  os 
amigos  de  D.  Pedro. 

Por  este  motivo,  quando  os  homens  que  se  diziam  do  movimento  vi- 
ram que,  apesar  de  suas  diligencias  e  seus  esforços,  eram  obrigados  a 
ceder  ao  bom  senso  e  á  gratidão  nacional  não  duvidaram  alliar-se  e 
forlilicar-se  com  indivíduos  do  terceiro  pai-tido,  que  em  algumas  partes 
do  reino  foram  convidados  para  votar,  e  o  fizeram,  saindo  escoltados  dos 
seus  convidadores  para  não  serem  victimas  do  ódio  e  resenti mento  da 
multidão.  Não  se  referem  aqui  outras  medidas  tomadas  occultamente 
para  chamar  ao  grémio  do  segundo  partido  toda  a  força  do  terceiro,  sal- 
vando comtudo  as  apparencias,  o  que  não  deixou  de  ter  desfavoráveis 
resultadi)s  que  se  sentiram  dentro  e  fora  da  camará. 

Apesar  de  todas  estas  diligencias  não  foi  possível  perverter  a  con- 
sciência dos  eleitores,  d'esses  homens  a  quem  os  signatários  da  exposi- 
ção a  que  alludimos  gravemente  injuriam;  porquanto  a  indignação  que 
elles  pretendem  suscitar  contra  a  maioria  da  camará,  chamada  ministe- 
rial, tem  por  objecto  antes  os  eleitores  do  que  os  próprios  eleitos.  Em 
resultado  appareceu  a  camará  composta  de  uma  maioria,  não  ministe- 
rial no  sentido  odioso  dos  signatários,  mas  sim  verdadeiramente  nacio- 
nal, interprete  da  justa  e  sã  opinião  de  seus  constituintes,  amigos  da  or- 
dem e  da  liberdade,  desejando  o  promplo  desenvolvimento  das  medidas 
de  reforma  que  deviam  cicatrizar  as  feridas  da  pátria,  e  de  uma  mino- 
ria não  pecfuena,  obstinada,  violenta,  e  unindo  aos  princípios  que  pro- 
fessava o  despeito  de  não  haver  conseguido  tornar-se  maioria,  manifes- 
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tando  toda  a  disposição  de  passar,  como  passou,  os  limites  do  decoro  e 
decência  parlamentar;  usando  dentro  da  camará  de  todos  os  meios  usa- 
dos fora  d"ella  para  levar  por  diante  o  seu  projecto  de  destruir  o  go- 
verno e  perturbar  de  lodo  a  ordem  :  e  não  curando  dos  males  que  re- 
sultariam á  nação  do  desmantelamento  da  edifício  saciai,  conitanto  que 
os  homens  do  seu  partido  viessem  a  lomar  conta  das  ruinas  para  sepul- 
tar n'e!las  os  seus  adversários  políticos. 

Ao  tempo  da  convocação  das  C(3rtes  estava  o  reino  em  alguma  confu- 
são; e  é  de  admirar  que  nos  momentos  em  que  uma  nação,  por  seis  an- 
nos  agitada  com  guerras  civis,  passa  de  um  estado  para  outro  extrema- 
mente opposto,  a  desordem  não  apparecesse  maior  do  que  appareceu. 
E  é  certo  que  se  d'este  estailo  alguém  podia  tirar  proveito  ou  tirou, 
ninguém  melhor  do  que  os  signatários  e  nquelles  que  professavam  os 
seus  princípios. 

O  governo,  procurando  immediatamente  collocar-se  nomeio  da  repre- 
sentação nacional,  deu  a  maior  prova  de  que  desejava  o  prompto  resta- 
belecimento da  ordem  legal,  e  lornar  effectivas  as  reformas  decretadas 
durante  a  lucta,  conciliando  todos  os  interesses  particulares  com  o  bem 
estar  da  nação.  Tamanho  bem  não  podia  de  certo  conseguir-se  sem  a 
concorrência  das  camarás  legislativas. 

Gòm  taes  elementos  e  em  taes  circumslancias  se  abriu  a  camará  ele- 
ctiva. 

Logo  na  sua  primeira  sessão,  antes  de  tratar-se  de  nenhum  objecto, 
antes  de  verificados  os  poderes  dos  deputados,  isto  é,  antes  de  haver 
camará,  romperam  as  hostilidades  de  um  assento  da  extrema  esquerda 
da  sala.  A  este  lado  haviam  corrido  a  collocar-se  os  membros  que  de- 
viam formar  a  chamada  opposição,  e  o  occuparam  antecipadamente. 
Desde  logo  viram  aquelles  deputados  a  quem  animava  o  sincero  desejo 
de  bem  servir  a  pátria  que  lhes  estava  reservado  um  árduo  empenho  de 
combater  dentro  da  camará  os  mesmos  princípios  que  a  melhor  parte  da 
nação  combatera  fora  d'ella. 

E  não  se  enganaram;  porque  apresentando -se  primeiro  para  ser  dis- 
cutida a  questão  da  regência  do  reino,  posto  que  as  opiniões  de  muitos 
ijue  tinham  sido  eleitos  em  virtude  de  promessas  que  fizeram  de  votar 
pela  exclusão  do  duque  de  Bragança,  se  a(;hassem  modificadas  pelo  peso 
da  opinião  publica  manifestada  em  todo  o  reino  contra  a  doutrina  im- 
moral  de  similhante  exclusão,  nem  por  isso  deixou  o  partido  da  es- 
querda de  empregar  todos  os  meios  mais  ou  menos  ostensivos  para  em- 
baraçar, e,  quando  mais  não  podesse,  protrahir  a  decisão.  A  maioria  a 
apressou  e  conseguiu  terminar  o  negocio  favoravelmente,  livrando  a  na- 
ção do  terrível  estado  de  incerteza  em  que  se  achava  sobre  o  seu  fu- 
turo destino  e  sobre  a  segurança  e  estabilidade  de  seus  interesses. 

Ainda  mais  violento  se  mostrou  o  espirito  hostil  do  lado  esquerdo  da 
camará,  e  por  um  modo  que  nos  absteremos  de  qualificar,  na  outra 


454 

questão  do  casamento  de  sua  magestade  a  rainha.  Este  negocio,  que  de 
sua  natureza  era  importante,  ainda  se  tornou  de  maior  interesse  por  oc- 
casião  do  mau  estado  de  saúde  do  regente,  e  por  outros  motivos.  Á 
maioria  se  deveu  não  só  terminar  o  assumpto  como  devia  ser  concluído, 
mas  abreviar  a  decisão  d'elie,  vencendo  todos  os  tropeços  que  se  levan- 
taram na  carreira  da  discussão,  para  tornal-a  diuturna  e  até  interminá- 
vel. Se  o  consorcio  não  ficasse  desde  logo  definitivamente  deteiminado, 
porventura  nunca  se  eíTectuaria;  e  em  tal  caso,  quem  sabe,  á  vista  dos 
successos  ulteriores  áquella  decisão,  quantos  desastres,  quantas  calami- 
dades teriam  ainda  de  cair  sobre  este  reino. 

Ainda  mais  perniciosamente  se  mostrou  o  espirito  de  que  temos  fal- 
lado,  não  tanto  dentro  da  camará  como  pelos  actos  praticados  fora 
d'ella,  na  outra  sobre  todas  importante  questão  da  governança  do  reino 
quando  já  o  duque  de  Bragança  tocava  o  termo  de  sua  gloriosa  existên- 
cia. 

Foi  certamente  á  firmeza  já  provada  dos  principies  da  maioria  que  se 
deveu  o  não  ser  apresentado  á  camará  como  uma  medida  legal  o  resul- 
tado da  conspiração  premeditada  c  consummada  em  a  noite  de  18  de  se- 
tembro de  1834. 

Cobertos  com  as  trevas  d'cssa  noite,  (juando  todos  os  portuguezfs  a 
cujos  corações  não  era  estranho  o  amor  da  pátria,  soííriam  anciãs  mor- 
taes  ao  considerar  o  duque  de  Bragança  em  extremo  perigo  de  vida, 
juntos  em  reunião  secreta  os  membros  da  chamada  opposição  accorda- 
ram  dispor  a  seu  arbítrio  da  governança  do  reino ;  e  para  esse  íim  se 
dirigiram  os  principaes  de  entre  elles  ao  sitio  de  Bemfica  junto  a  uma 
alta  personagem,  a  quem  declararam  a  decisão  que  haviam  tomado  e  lhe 
oíTereceram  a  regência,  propondo-lhe  condições  sem  as  quaes  a  auctori- 
dade  lhe  não  seria  transferida. 

Ainda  vivia  o  duque  de  Bragança  !  Ainda  era  regente  !  Ainda  não  ti- 
nha pedido  ás  camarás  providencia  sobre  este  grave  negocio  e  já  elle 
estava,  não  só  decidido,  mas  em  principio  de  execução. 

Deixámos  ao  publico  o  qualificar  um  facto  que  chegando  ao  conheci- 
mento do  duque  de  Bragança  seria  o  ultimo  dos  golpes  contra  elle,  tan- 
tas vezes  acintemente  descarregados. 

Tal  galardão  estava  preparado  ao  homem  extraordinário,  a  (juem  os 
trabalhos  da  salvação  da  nossa  pátria  cortaram  os  fios  da  vida  na  fior 
dos  annos,  ao  homem  que  no  leito  da  morte  tinha  como  única  consola- 
ção a  certeza  de  que  expirava  no  meio  da  gratidão  nacional. 

Hoje  ninguém,  por  menos  entendido  que  seja,  haverá  que  duvide  das 
tristes  consequências  que  se  seguiriam  de  se  não  ter  declarado  a  rai- 
nha maior. 

A  habilidade  consistiu  em  prevel-as  então,  evitando  por  uma  postura 
grave  e  sisuda,  tomada  pela  maioria,  que  rçgencia  passasse  ás  mãos 
da  pessoa  a  quem  os  principaes  membros  da  chamada  opposição  a  ti- 
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nham  ido  offerecer,  e  eni  livrar  assim  a  nação  de  um  estado  provisório 
odioso,  mas  provisório  tal,  que  podéra  trazer  comsigo  resultados  por- 
ventura tão  funestos  como  aquelles  que  já  tivera  enj  1828. 

Em  seguimento  d'esta  questão  veiu  a  da  orgauisação  do  ministério 
actual.  A  rainha  exercera  a  sua  prerogativa  formando  uma  administra- 
ção pela  primeira  vez  organisada  constitucionalmente  em  Portugal,  e 
pelo  modo  que  convém  a  um  governo  representativo. 

Duas  considerações  se  oílerecem  ao  contemplar  o  objecto : 

1.^  Que  a  esla  organisação  não  foram  estranhos  alguns  membros  do 
lado  es([uerdo  da  camará  que  a  approvaram,  e  tomariam  parle  n'ella 
ainda  com  alguns  dos  ministros  que  actualmente  a  compõem,  se  na  to- 
talidade se  houvera  accedido  a  pretensões  meramente  pessoaes. 

2.»  Que  uma  administração  da  mesma  natureza  e  forma  havia  sido 
meditada  e  decidida  por  aquelles  que  mais  opposição  fizeram  depois  á 
actual,  com  uma  única  dillerença,  e  vem  a  ser  que  esta  administração 
havia  de  ter  logar  se  houvesse  sortido  eífeito  a  transacção  nocturna  de 
que  acima  se  fez  menção. 

Nem  de  outra  maneira  podia  esperar-se  que  entendessem  a  formação 
de  um  ministério  constitucional  os  mesmos  homens  que  fora  do  reino 
em  seus  escripfos  e  em  seus  discursos  professaram  as  doutrinas  geral- 
mente seguidas  sobre  a  administração  em  governos  representativos.  E 
se  na  discussão  appareceram  expostos  por  estes  mesmos  homens  prin- 
cípios inteiramente  contrários ;  se  todas  as  idéas  de  responsabilidade  se 
confundiram ;  se  os  absurdos  que  então  proferidos  deviam  fazer  correr 
de  pejo  o  individuo  menos  versado  em  taes  matérias,  não  pode  isto  dei- 
xar de  attribuir-se  á  fallencia  de  rasões  que  havia  para  combater  um 
acto  legal,  legitimo  e  indispensável. 

É  certo  que  n'esta  discussão  manifestou  a  minoria  não  só  falta  de 
sinceridade,  mas  também  grandes  eontradicções;  porquanto,  havendo 
admittido  a  declaração  de  fé  politica  do  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros e  o  projecto  de  lei  da  responsabilidade  dos  funccionarios  públi- 
cos, apresentado  por  elle  n'aquella  occasião;  e  tendo  recebido  do  mesmo 
presidente  explicações  que  lhe  foram  pedidas  sobre  objectos  de  serviço 
publico,  só  muitos  dias  depois  é  que  se  resolveu  a  pôr  era  questão  a 
sua  auctoridade,  e  a  validade  da  nomeação,  que  se  fosse  illegal  nunca 
o  nomeado  devera  ser  admittido  no  caracter  que  representava. 

O  que  mais  extraordinário  appareceu  n'esle  negocio  foi  que  a  impu- 
gnação ou  a  accusação  se  fez  não  á  auctoridade  do  presidente  do  conse- 
lho, mas  ao  ministro  que  referendara  o  decreto  da  sua  nomeação;  porém 
absolvendo-o  depois  de  toda  a  culpabilidade,  vieram  os  propugnadores 
pela  iliegalidade  a  cair  na  contradicção  de  declarar  illegal  um  acto,  re- 
tirando a  responsabilidade  do  ministro  que  o  praticíra,  isto  é,  absol- 
vendo-o d'ella,  ao  mesmo  tempo  que  considerava  subsistente  o  erro  ou 
o  abuso  do  poder  de  que  se  lhe  fizera  cargo  na  accusação.  D'este  modo 
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a  minoria  confiinJiu  lotlos  os  princípios  (!c  direito  c  de  justiça,  c  as 
attriljuições  da  camará  dos  dignos  paies  e  as  {]o  poder  moderador,  ac- 
cusando,  sentenciando  e  perdoando. 

Apenas  appareeeu  na  camará  esta  desgraçada  questão  manifeslou-se 
geral  desconfiança  e  incerteza  não  só  no  reino,  mas  principalmente  fora 
d'elle. 

O  nosso  credito  foi  nuii  abalado  durante  o  longo  intervallo  que  me- 
diou entre  a  accusação  de  alguns  dos  membros  da  commissão  de  in- 
fracções, que  pretenderam  auctorisar  com  a  qualificação  de  parecer  uma 
simples  proposta  sua  feita  graciosamente,  e  a  decisão  final  do  negocio 
que  levou  longo  tempo  a  discutir. 

N'este  estado  de  cousas,  cmquanto  a  minoria  sustentava  pretensões 
meramente  pessoaes  e  precipitava  a  nação  em  uma  anarcliia  de  que  os 
inimigos  das  instituições  deram  logo  signaes  de  querer  aproveitar-se,  a 
maioria  da  camará,  cônscia  da  importaneia  da  maleria,  e  avaliando  os 
symptomas  pue  appareciam  já  tão  desfavoráveis  á  nação,  a  livrou  ainda 
uma  vez  de  uma  crise  cujas  graves  consequências  quem  sabe  onde  nos 
levariam. 

Ao  mesmo  passo  em  que  a  maioria  da  camará  se  esforçava  para  man- 
ter a  ordem  publica,  oppondo-sc  a  todos  os  alvitres  d'aquelles  que  bus- 
cavam perturbal-a  debaixo  de  variados  pretextos,  não  desviava  a  sua 
attenção  do  progresso  das  medidas  legislativas,  sem  as  quaes  mui  gra- 
ves decisões  que  se  baviam  tomado  não  podiam  produzir  os  salutares 
etíeitos  que  deviam  ser  sua  consequência. 

Procurou  por  isso  abreviar  a  expedição  do  projecto  de  lei  sobre  a 
venda  dos  bens  nacionaes,  que  fora  apresentado  pelo  governo,  projecto 
que  os  próprios  adversários  do  mesmo  governo  foram  ol)rigados  a  re- 
conhecer como  o  mais  lilieral  e  providenle. 

Esla  medida  encontrou  grande  resistência  da  chamada  opposição,  que 
havendo  conseguido  demorar  a  discussão  d'elia  por  muito  tempo,  ten- 
tou emfim  substiluil-a  por  um  projecto  que  frustrava  o  clfeilo,  que  a 
idéa  de  propriedade  devia  imprimir  no  animo  dos  compradores,  dei 
xando  no  vago  da  incerteza  ;i  qualidade  da  transacção.  Tal  transacção 
não  era  venda,  era  propriamente  uma  complicação  de  arrendamento  e 
venda,  devendo  existir  um  tribunal  administrativo  que  duraria,  pelo 
monos,  trinta  annos;  mas  pelo  próprio  texto  do  projecto  se  via  que  a 
sua  duração  era  indefinida.  Por  ouiro  lado  sobresaia  a  consideração 
de  que,  quanto  mais  breve  c  mais  deíinitivamente  se  fizesse  a  alienação 
maior  utilidade  resultava  ao  comprailor  e  á  fazenda,  em  cujas  mãos  taes 
propriedades  são  inevitavalmente  deterioradas;  quando,  aliás,  os  melho- 
ramentos que  só  podem  i'ecebei'  das  mãos  de  seus  donos  revertem  na 
forma  de  imposto  em  beneficio  do  thesouro  publico. 

A  maioria  venceu  lodos  os  obstáculos  e  conseguiu,  fundada  em  sãos 
raciocinips  e  na  esclarecida  opinião  publica,  a  approvacão  do  projecto 
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do  ministério  em  sua  generalidade.  Infelizmente  viu,  comtudo,  terminar 
a  sessão  extraordinária  sem  se  discutirem  os  seus  artigos. 

A  distribuição  ou,  por  assim  dizer,  o  derramamento  dos  J)ens  nacio- 
naes  pela  grande  massa  do  povo,  não  podia  fazer-se  utilmente  nem  pro- 
duzir seus  grandes  resultados  sem  ir  acompanhado  de  outras  medidas 
que,  facilitando  os  meios  de  compra,  dessem  os  do  augmento  do  valor 
das  propriedades.  Para  este  elfeito  apresentou  o  governo  dois  projectos, 
um  consistindo  no  estabelecimento  de  bancos  para  emprestar  dinheiro 
aos  proprietários  c  lavradores ;  e  o  outro  na  auctorisaçãq  de  interes- 
sar-se,  a  fim  de  animar  os  especuladores  a  emprezas  de  utilidade  pu- 
blica, principalmente  abertura  e  reparo  de  estradas  e  canaes. 

Fez-se  a  estes  projectos  opposição,  se  é  possível  mais  violenta  que  ao 
da  veiida  dos  bens  iiacionaes,  porque  os  opponentes  não  podiam  deixar 
de  entender  que  desapprovadas  estas  medidas,  aquella  ficaria  quasi  re- 
duzida a  nullidade.  A  maioria  conseguiu  a  sua  completa  approvação  :  e 
quando  não  fosse  o  testemunho  que  tem  da  intima  convicção  de  haver 
feito  um  serviço  importante  á  sua  pátria,  a  opinião  da  camará  dos  di- 
gnos pares  —  a  opinião  geral  da  Europa  illustrada,  exposta  nos  jornaes 
mais  liberaes  de  Inglaterra  e  França  sobre  esta  importantíssima  decisão 
lhe  fariam  avaliar  todo  o  mérito  d'ella. 

Desde  o  principio  dos  trabalhos  legislativos  da  sessão  extraordinária 
manifestou  a  chamada  opposição  inna  resistência  decidida  a  consentir 
(se  isso  se  pretendesse)  onerar  o  povo  de  qualquer  imposto  novo,  ou  a 
contrabir  quahjuer  novo  empréstimo;  ao  mesmo  tempo  que  reconhecia 
o  deficit  extraordinário  em  nossas  rendas,  produzido  não  só  pela  dimi- 
nuição da  receita  publica,  resultado  da  extincção  dos  dízimos,  sisas  e 
outros  tributos,  mas  também  pelas  grandíssimas  despezasinevitaespara 
derribar  a  usurpação  ;  e  apesar  d'ísto  não  só  parecia  esquecer-se  de  acu- 
dir ás  urgências  do  estado,  mas  procurava  evitar  toda  e  qualquer  dis- 
cussão sobre  medidas  que  podessem  supprir  simílbante  deficit.  Este  pro- 
cedimento descobre  o  propósito  constante  de  collocar  o  governo  em  a 
indispensável  necessidade  de  declarar-se  fallido,  largando  os  seus  togares 
os  ministros  que  o  compunham. 

A  maioria  vendo  as  consequências  de  tão  funesto  systema,  e  desejando 
igualmente  poupar  a  nação  ao  ónus  de  impostos  novos,  emquanto  estes 
se  não  tornassem  indispensáveis,  apressou-se  em  habilitar  o  governo  do 
modo  possível  para  satisfazer  á  ímmensa  despeza  publica,  sem  gravame 
do  povo,  c  auclorisou-o  para  que  fizesse  as  operações  de  credito  ([ue 
julgasse  convenientes. 

Esta  medida,  por  isso  que  ia  cortar  pela  raiz  as  melhores  esperanças 
da  denominada  opposição,  encontrou  n'ella,  como  era  natural,  pertina- 
císsima resistência;  mas  tal  era  a  força  da  justiça  e  da  verdade  que  um 
dos  deputados  que  maior  parte  tomaram  na  impugnação  de  todas  as  me- 
didas de  fazenda,  couicidiíulo  no  pensamento  do  governo,  veiu,  contra  a 
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espectativa  da  opposição,  facilitar  a  approvação  da  ultima  medida.  Não 
é  este  o  logar-de  descrever  o  quebranto  om  que  ficou  a  minoria  da  ca- 
mará em  tal  conjunetura. 

Os  abaixo  assignados,  portanto,  se  limitam  a  deduzir  d'aqui  um  mo- 
tivo que  lhes  concilie  a  estima  publica,  em  logar  da  reprovação,  que  os 
signatários  pretendem  chamar  sobre  elles. 

Não  foram  pequenos  os  esforços  que  a  maioria  empregou  para  con- 
seguir úteis  reformas  nos  imporlantes  ramos  da  administração,  mas  es- 
tes esforços  ou  foram  completamente  frustrados  pela  pertinácia  e  enre- 
dos da  opposição,  ou  não  poderam  ler  o  grau  de  desenvolvimento  ne- 
cessário; por  isso  a  administração  da  justiça  teve  de  continuar  em  seu 
estado  provisório,  contra  o  qual  a  minoria  nunca  cessou  de  clamar;  ao 
mesmo  tempo  que  por  sua  fatal  obstinação  concorria  para  que  elle  não 
acabasse. 

A  administração,  propriamente  dita,  fora  peia  minoria  da  camará,  á 
força  de  continuas  declamações  c  dicterios,  inteiramente  desacreditada. 
Carecia  por  isso  de  mais  prompto  remédio,  mas  foi  forçoso  que  ainda 
licassc  sem  elle,  porque  sendo  por  muitas  vezes  dado  para  ordem  do 
dia  conjunctamentc  com  o  das  bases  judiciaes,  a  opposição  feita  a  estas 
e  a  pertinácia  com  que  se  quiz  evitar  a  sua  discussão,  retardou  até  o 
íim  da  sessão  extraordinária  a  decisão  d'este  importante  objecto.  Igual- 
mente continuou  como  se  achava  a  administração  fiscal;  mas  essa  afor- 
tunadamente marciía  melhor,  o  que  é  devido  aos  regulamentos  do  go- 
verno pelas  repartições  competentes. 

A  maioria  promoveu  a  expedição  do  projecto  de  lei  sobre  a  liberdade 
de  imprensa,  não  obstante  os  péssimos  defeitos  que  n'eila  apparecem ; 
e  por  certo  que  não  merece  ser  arguida  de  illiberal  a  approvação  que 
deu  ao  artigo  20."  do  mesmo  projecto. 

O  que  demonstra  mais  o  espirito  da  minoria  e  o  desejo  que  a  anima 
de  censurar  o  procedimento  do  lado  direito  da  camará,  são  os  elogios 
prodigalisados  á  camará  dos  dignos  pares  a  respeito  da  sua  decisão  so- 
bre o  dito  artigo. 

Essa  camará,  mui  respeiSavel  pelos  illustrados  membros  de  que  é 
composta,  não  fez  mais  do  que  sanccionar  a  doutrina  dos  sequestros  aos 
exemplares  da  obra  inculpada,  no  que  consistia  a  primeira  partet  do 
mesmo  artigo  20.°,  e  estabelecer  depois  a  completa  impunidade  pela  res- 
ponsabilidade illimitada  a  que  sujeitou  os  juizes  que  preparam  o  pro- 
cesso para  a  pronuncia.  Mas  cmfim  saiu  essa  lei;  e  a  maioria  da  ca- 
mará desistiu  de  estender  a  discussão  sobre  ella,  a  lim  de  passar  a  tra- 
tar dos  interessantíssimos  objectos  que  demandavam  prompta  decisão,  e 
que  não  podiam  decidir-se  sem  acabar  com  aquelle. 

Sobre  estas  e  outras  medidas  de  igual  gravidade  se  teria  tomado  con- 
veniente resolução,  se  não  fosse  alem  das  rasões  já  expostas,  uma  nova 
pratica  que  a  opposição  quiz  estabelecer  entre  nós  —  a  das  conversa-= 
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ções  sempre  promovida  por  ella  e  resistida  pela  maioria — auctorisan- 
do-se  para  isso  com  o  uso  dos  paizes  estrangeiros,  onde  só  ellas  são 
admiltidas  nas  asseiiiblcas  legishitivas,  como  excepção,  antes  da  abertura 
dos  Iraballios  ordinários,  e  cuja  pratica  moderada  foi  entre  nós  conver- 
tida em  abuso  nocivo.  D"esle  abuso,  longe  de  seguir-se  alguma  vanta- 
gem publica,  apenas  resultam  os  inconvenientes  da  perda  de  precioso 
tempo,  o  descrédito  das  auctoridades,  e  muitas  vezes  o  de  indivíduos 
particulares  que  são  objecto  de  taes  conversações:  e  por  conseguinte  a 
osci Ilação  e  o  transtorno  da  boa  ordem. 

Quando  nos  últimos  dias  da  sessão  e\.traordinaria  os  membros  da 
chamada  op[)osição  (^uizeram  pôr  de  parte  o  seu  systema  das  conversas 
e  delongas  manifestou-se  claramente  o  espirito  do  bem  publico  de  que 
a  maioria  é  animada,  no  accordo  e  rapidez  com  que  passaram  diversas 
leis,  taes  como  a  que  concedeu  a  permanência  das  patentes  dos  oíTiciaes 
militares,  a  que  reconheceu  e  proveu  ao  pagamento  do  empréstimo  pa- 
triótico do  Foi  to,  de  1808,  a  da  exlincção  do  pareador  dos  vinhos  do 
Douro  c  outras,  todas  interessantes  e  de  sumuia  justiça. 

D'este  simples  enunciado  se  vé  que  a  maioria  da  camará  por  mais  de 
(juatro  vezes  salvou  a  nação  da  desordem  e  da  anarchia,  de  cujo  preci- 
pício esteve  pouco  distante;  que  lançou  os  alicerces  ao  auginento  pro- 
gressivo da  prosperidade  publica;  occorreu  ás  despezas  do  estado  sem 
aggravar  a  nação ;  auxiliou  os  lavradores  e  os  ministros  do  culto.  De- 
cretou a  decente  sustentação  do  poder  real,  consignado  na  carta,  ao  qual 
a  minoria  pareceu  querer  diminuir  a  consideração  que  lhe  pertence, 
pondo  como  em  almoeda  a  dotação  ([ue  llie  foi  proposta;  e  linahnente 
deu  um  testemunho  de  gratidão  nacional  á  memoria  saudosa  do  duque 
de  Bragança,  provendo  á  decente  sustentação  da  duqueza  viuva  e  de 
sua  tilha,  que  não  acharam  mais  synipathia  do  lado  esquerdo  da  camará 
do  que  appareceu  a  favor  da  dotação  da  soberana. 

A  maioria  sempre  esteve  e  está  disposta  a  promover  todas  as  refor- 
mas necessárias,  ou  seja  nos  estabelecimentos  antigos,  que  ainda  sub- 
sistem, ou  naquelles  que  substiluiiam  os  extinctos.  E  so  tivesse  depa- 
rado occasião,  o  seu  voto  faria  justiça  a  estas  creações. 

A  maioria,  alem  da  persuasão  individual  de  muitos  dos  seus  membros 
sobre  a  necessidade  de  corrigir  o  decreto  da  reformação  da  justiça,  co- 
nhecendo quanto  urgia  fazer  taes  reformas,  (|ue  deviam  necessariamente 
versar  desde  logo  no  pessoal,  sanccionou  o  augmento  do  numero  dos 
juizes  letrados.  E  se  a  sua  boa  fé  carecesse  de  provas  as  encontraria  de- 
cisivas na  variedade  das  opiniões  que  vogaram  entre  os  seus  membros. 
Pertencem  á  maioria  os  que  mais  fortemente  impugnaram  o  projecto  das 
bases  judiciaes;  ao  mesmo  tempo  que  muitos  do  lado  esquerdo,  ou  por 
elle  votaram  ou  depois  de  terem  assistido  á  discussão,  se  retiraram  para 
não  votar. 

A  maioria  desejava,  quando  não  fosse  mais,  ao  menos  tão  ardente- 


460 

mente  como  a  denominada  opposição,  que  se  tivesse  feito  um  Diário  das 
sessões  da  camará.  Então  teriam  appareeido  provavelmente  os  deputa- 
dos taes  quaes  são;  e  a  nação  e  a  posteridade  poderiam  formar  um 
juizo  seguro  sobre  os  homens  que  sinceramente  amaram  a  sua  pátria  c 
puniram  pelo  bem  d'ella,  e  sobre  aquelles  que  de  contiimo  sacrificaram 
a  pretensões,  ódios  e  interesses  particulares.  Mas  é  certo,  e  os  próprios 
membros  da  opposição  o  reeonlieceram,  quepor  maiores  diligencias  que 
fez  a  commissão  encarregada  d'este  objecto,  não  pôde  até  agora  achar 
tach\gi'aphos  capazes  de  desempenhar  as  obrigações  d'este  oíficio,  para 
não  saírem  diminutos  ou  viciados  os  discursos  dos  deputados,  como  por 
vezes  tem  siiccedido. 

As  irregularidades  que  licam  notadas,  e  muitas  outras,  que  os  abaixo 
assignados  se  abstéem  de  mencionar,  as  quaes  deram  causa  iis  declara- 
ções da  minoria  da  camará  —  esse  systema  seguido  por  ella  de  crear 
embaraços  ao  governo,  e  de  desacreditar  a  maioria  para  converter-se 
em  governo,  ou  chaniar  á  administração  homens  dos  seus  princípios,  a 
dominar  por  meio  d'elles,  a  maioria  os  tinha  observado  com  profundo 
sentimento ;  mas  deixando  á  parte  sensata  da  nação  o  ajuizar  das  cou- 
sas e  das  pessoas,  sem  prevenção,  se  impozera  odever  de  guardar  sobre 
tudo  inalterável  silencio,  para  não  aggravar  o  mal  com  o  maior  conhe- 
cimento d'elle.  Todavia  entendeu  que  seria  faltar  a  si  mesma,  e  ao  que 
deve  aos  seus  constituintes,  se  deixasse  correr  sem  contradicção  um  es- 
cripto  que  é  ao  mesmo  tempo  a  prova  mais  decisiva  da  verdade  das  as- 
serções enunciadas  n'este  papel,  e  uma  nova  arma  que  os  seus  auctores 
empregam  para  conseguir  os  mesmos  fins,  que  lhes  não  foi  possível  obter 
durante  a  sessão.  Esse  eseripto  bem  quizeram  os  signatários  que  ser- 
visse de  facho  de  discórdia  que  abrazasse  a  nação  inteira:  e  que  outras 
miras  poderiam  elles  ter  na  exposição  de  tamanhas  e  tão  infundadas 
imputações,  obra  de  sua  própria  invenção? 

Os  abaixo  assignados  julgam  do  seu  dever,  antes  de  terminar  esta  ex- 
posição, declarar  aos  seus  constituintes,  com  toda  a  franqueza  que  os 
deve  caracterisar,  que  elles  reputam  necessária  para  o  bem  publico  uma 
opposição  nos  corpos  legislativos,  a  qual  é  consequência  da  libeidade  e 
independência  de  suas  deliberações;  mas  esta  opposição  é  edeve  ser  de 
princípios,  como  em  toda  a  parte;  e  d'aqui  resulta  um  combate  conti- 
nuado a  favor  da  maior  amplitude  de  medidas  de  liberdade  contra  as 
rcslricções  que  lhes  opponha  o  poder  executivo. 

Applícado  este  principio  aos  signatários,  não  podem  os  abaixo  assigna- 
dos deixar  de  annunciar  que  a  opposição  actual  não  apresenta  este  ca- 
racter, porquanto  ella  mesma  tem  repetidas  vezes  confessado  que  o  mi- 
nistério é  liberal ;  e  a  maior  parte  das  vehementes  censuras  que  lhe  tem 
feito  hão  sido  dirigidas  contra  muitas  das  reformas  por  e!ie  determina- 
das, inteiramente  connexas  com  a  liberdade  e  prosperidade  do  paiz.  En- 
tão segue-se  que  tal  opposição  é  opposição  pessoal,  que  procurando  co- 
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l)fir-se  com  a  capa  do  beii  publico  toiííle  a  fins  particulares  e  meramen- 
te de  interesse  individual, 

N'estes  termos  de  nenhum  modo  pôde  censurar-se  uma  maioria  que, 
havendo  desde  o  primeiro  momento  em  que  as  camarás  se  abriram  co- 
nhecido este  espirito  em  seus  adversários,  o  tèein  conslanlemente  com- 
batido, sustentando  com  a  maior  constância  a  ordem  social,  tantas  vezes 
ameaçada  de  total  subversão. 

Emfim,  os  abaixo  assignados,  como  prova  cabal  de  quanto  deixam 
referido,  e  para  repellir  de  uma  vez  as  calumnias  que  se  tem  derramado 
contra  a  independência  do  seu  caracter,  declaram  que,  se  por  desgraça 
d'este  reino,  se  estabelecesse  uma  administração  dominada  do  espirito  da 
minoria  da  camará  electiva,  elles  passariam  immediatamente  para  os 
l)ancos  da  opposição,  a  fim  de  salvarem  a  nação,  ofierecendo  aos  actos 
de  tal  governo  resistência  igual  cáquella  com  que  até  agora  se  tèem  op- 
posto  ao  triumpho  dos  seus  princípios. 

Lisboa,  1  de  janeiro  de  l83o.  =  Alexandre  Alberto  de  Serpa  P</í7o  = 
António  Jgnacio  Cayola  =  António  Bernardo  da  Fonseca  Moniz  =  An- 
tónio Cainello  Fortes  de  Pina  =  António  Clemente  de  Sonsa  Gião  =  An- 
tónio José  Lopes  Alheira  =  António  Marciano  de  Azevedo  =  António 
Maria  Couceiro  =^  Agostinho  José  Freire  ^=^  Barão  de  Renduffe^=^  Ber- 
nardo do  Canto  Machado  de  Faria  e  Maia  =  Florido  Rodrigues  Pereira 
Ferraz  =  Francisco  António  de  Almeida  Moraes  Pessanha  =  Francisco 
Botto  Pimentel  de  Mendonça  =  Francisco  Ajfonso  da  Costa  Chares  c 
Mello  ^^  Francisco  de  Paula  de  Azeredo  ^=  Francisco  Saraiva  da  Costa 
Bel'oios  =  Francisco  de  Lemos  Bettencourt  =  Francisco  Xavier  Soares  de 
Azevedo  =^  Henrique  Xavier  Baeta  =  António  de  Vasconcellos  Abran- 
ches =  Januário  Vicente  Camacho  =  João  Ferreira  Sarmento  ^^  Joa- 
quim António  de  Magalhães  =- Joaquim  da  S<7rff,  deputado  pelas  ilhas 
de  Cabo  Verde,  desde  que  tomei  logar  na  c3im&Tà= Joaquim  José  de 
Queiroz  =^  Joaquim  Plácido  Galvão  Palma  ^Visconde  de  Reguengo  = 
José  Alexandre  de  Campos  =  José  António  Maria  de  Sousa  Azevedo  == 
José  Ferreira  Pestana,  deputado  pela  ilha  da  Madeira,  desde  que  tomei 
assento  na  camará,  e  restricção  aos  factos  n'ella  passados  =Jo(torfe  Oli- 
veira, deputado  pela  ilha  da  Madeira,  desde  que  lomei  assento  na  ca- 
mará =  José  Joaquim  Lopes  de  Lima,  deputado  pelas  ilhas  de  Cabo 
Verde,  desde  que  tomei  assento  na  camará  =  José  Marceí/mo  de  Sá  Var- 
gas=Dr.  José  de  Sá  Ferreira  Santos  do  Valle=^Josê  da  Silva  Carva- 
lho =  José  Teixeira  de  Aguilar—  Assigno  com  restricção  aos  factos 
passados  na  camará  desde  que  n'ella  tomei  assento  ^ioiocnco  José  Mo- 
niz, depuladn  pela  ilha  da  Madeira  =  Líí?s  Tavares  de  Carvalho  e  Cos- 
ta ^Manuel  Gonçalves  de  Miranda  =  Manuel  Pires  de  Azevedo  Lourei- 
ro =  Bodrigo  da  Fonseca  Magalhães  =  Rodrigo  de  Sousa  Castello 
Branco. 
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Primeira  carta  do  deputado  Passos  Manuel 
sobre  a  conta  dada  pelos  srs.  deputados  da  maioria  * 

Sr.  redactor. —;  Em  cumprimento  da  minha  palavra,  mando  para  se- 
rem insertas  na  sua  folha  estas  breves  reflexões  que  liz  sobre  a  conta 
dada  pelos  srs.  deputados  do  lado  direito,  datada  do  1.»  do  corrente 
e  publicada  no  Diário  do  governo  n."  3.  Começam  esses  cavalheiros  por 
dizer  que  na  exposição  dos  srs.  deputados  da  opposição  sobre  os  trabalhos 
da  camará  electiva  durante  a  passada  sessão  extraordinária  se  fazem  im- 
putações aos  membros  que  não  assignaram  aquelle  escripto.  Creio  eu  que 
n'este  enunciado  dosillustre  deputados  da  direita  não  ha  talvez  muita  exa- 
ctidão, porquanto  a  minha  intenção  e  a  dos  mais  signatários  da  conta 
dada  pela  opposição  não  era,  nem  podia  ser  de  nenhum  modo  fazer 
imputações  a  muitos  e  leaes  collegas  nossos,  que  em  todos  os  comba- 
tes parlamentares  vimos  sempre  a  nosso  lado,  defendendo  os  bons  prin- 
cípios da  nossa  fé  politica.  Se  esses  nobres  deputados  não  assignaram 
nosso  escripto,  foi  porque  d'elles  muitos  se  achavam  ausentes  ;  e  entre 
outros  citarei  os  nomes  respeitáveis  dos  srs.  Barreto  Feio,  Campiam, 
Dias  de  Oliveira,  Silva  Pereira,  Rojão,  Pinto  Basto,  J.  Henriques  Fer- 
reira, Vaseoncellos  e  Almeida  Amaral ;  algum  dos  quaes  já  prestou  ad- 
herencia  á  nossa  conta  dada.  Por  aqui  começaf.i  o  publico  a  ajuizar  do 
escrúpulo  c  circumspecção  com  que  os  srs.  deputados  da  maioria  es- 
creveram a  sua  conta,  procurando  por  este  meio  lançar  a  desconfiança 
entre  nós,  e  nossos  mais  caros  e  illustres  collegas. 

Os  abaixo  assignados  (continuam  elles)  declaram  solemnemnite  á  face 
da  nação  que  não  tiveram  conliecinicnto  da  intervenção  do  governo  para 
dirigir  ns  eleições !  Uma  vez  que  os  nobres  deputados  da  maioria  assim 
o  declaram  solemnemente  á  face  da  nação,  não  serei  eu  quem  duvide 
nem  quem  desfaça  em  tão  honrada  palavra  e  em  declaração  tão  so' 
lemne.  Mas  se  não  tiveram  elles  conhecimento  d'essa  intervenção  dos 
ministros  da  coroa  nas  eleições  tenho-o  eu,  lèem-o  os  srs.  deputados 
da  opposição,  tem-no  a  nação  toda,  e  têem-na  quantos  n'esse  tempo  não 
fecharam  os  olhos  e  não  taparam  os  ouvidos.  O  proceder  do  governo 
e  dos  seus  agentes  n'esta  parte  foi  tão  escandaloso  e  tão  violento,  que 
a  camará  electiva  (a  que  pertencemos)  não  pôde  deixar  de  passar  uma 
severa  e  asperissinia  censura  contra  o  suh-prefeilo  de  Guimarães,  e  contra 
o  ex-ministro  dos  negócios  do  reino,  quando  approvou  o  parecer  unani- 
me, que  os  membros  da  commissão  de  infracções  lhe  snbmettemos  so- 
bre os  factos  extraordinários  praticados  pelo  mesmo  sub-pi'efcito,  e  in- 
desculpável tolerância  d'aquelle  ex-ministro.  Mas  a  opposição,  citando 

'  Estas  carias  lorani  pulilicailas  nos  n.'"  .")5  e  60  do  Nacional  de  10  c  16  de  janeiro  de 
1835. 
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um  facto  que  toda  a  nação  conhecia,  não  censurou  o  governo  por  ter 
usado  da  sua  influencia  moral  nas  passadas  eleições  ;  accusou-o  sim  por 
conservar  então  suspensas  as  garantias  da  liberdade  individual,  prender 
e  deportar  cidadãos  liberaes,  candidatos  da  opposição,  conservar  a  seu 
serviço  as  commissões  municipaes  nomeadas  pelo  executivo,  e  ter  a 
nação  enfreada  com  a  mordaça  da  censura.  No  mais,  não  podiamos 
nós  com  rasão  aecusar  o  governo  em  dar  o  seu  auxilio  aos  seus  candi- 
datos; ao  menos  não  o  podia  fazer  eu,  porque,  como  escriplor  publico, 
recommendei  o  systema  das  candidaturas  admittido  nas  mais  cultas  na- 
ções. E  n'esta  parte  não  só  tenho  obrado  em  conformidade  com  os 
meus  princípios,  mas  tenho  toda  a  certeza  de  que  estou  no  exercício  de 
um  direito  legal.  Foi  por  isso  que  na  reunião  dos  eleitores  da  opposi- 
ção, da  província  do  Douro,  que  tiveram  logar  na  casa  do  sr.  deputado 
José  da  Silva  Passos,  fiz  eu  uma  leal  e  franca  exposição  dos  meus 
princípios  políticos,  e  recommendei  com  todas  as  n)inhas  forças  (ainda 
que  poucas  são)  a  candidatura  de  um  cidadão  que  a  arbitrariedade  mi- 
nisterial tinha  preso  no  fundo  de  um  castello,  para  que  assim  déssemos 
uma  lição  que  a  futuros  ministros  servisse  de  exemplo  e  de  escarmento. 
A  lealdade  com  que  então  obrei,  e  a  franqueza  coui  que  agora  fallo,  fa- 
rão convencer  a  nação  toda  de  que  não  temo  o  exame  severo  do  meu 
procedimento  n'aquella  epocha  memorável,  e  que  estou  resolvido  a  con- 
tinual-o.  Praticas  são  essas  de  muito  boa  liberdade  a  que  nenhum  povo 
culto  deve  renunciar,  se  é  que  elle  sinceramente  deseja  ver  crescer  e 
llorescer  o  systema  representativo  constitucional.  E  eu  acrescento  ain- 
da com  um  dos  grandes  oradores  da  tribuna  franceza,  que  não  ha  am- 
bição mais  nobre  do  que  esta  de  querer  um  bom  cidadão  representar 
dignamente  o  seu  paiz,  e  por  isso  sempre  aquelle  orador  se  creou  com 
grandes  invejas  á  gloria  parlamentar  de  Carlos  Fox,  a  quem  se  não  ex- 
cedeu, talvez  igualou.  O  cidadão  honrado  que  a  si  se  conhecer  com  um 
coração  virtuoso,  ardente  e  apaixonado  pela  liberdade,  porque  não  ha 
de  ousar  dizer  francamente  a  seus  compatriotas :  aqui  estou  eu,  que 
tenho  fé  em  Deus  e  na  virtude,  que  vos  posso  bern  servir  em  parla- 
mento. Honrae-me  com  os  vossos  suflVagios  ! 

Os  srs.  deputados  da  maioria,  tendo  negado  aolemnemenle  a  interven- 
ção do  governo  na  direcção  das  eleições,  annunciam  que  três  partidos 
se  mostraram  por  essa  occasião,  ao  primeiro  dos  quaes,  que  é  o  minis- 
terial, elles  muito  se  gloriam  de  pertencer,  e  depois  de  lhe  fazerem  o 
mais  pomposo  elogio,  asseveram  que  não  foi  possível  perverter  a  con- 
sciência dos  eleitores,  e  que  d'ahi  viera  a  triumphante  eleição  dos  mem- 
bros da  maioria.  Eu  por  mim  só  sinto  que  os  srs.  deputados  da  direita 
se  apressassem  a  fazer  o  seu  próprio  elogio,  tirando-me  uma  honra 
que  eu  ha  muito  ardentemente  desejava.  Mas  esses  cavalheiros,  que 
não  são  menos  illustres  pela  penna  do  que  pela  espada  para  escrever  as 
suas  heróicas  proezas  e  virtudes,  não  quizeram  quem  tivesse  uma  penna 
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tão  mal  aparada,  como  é  esla  minha.  Cointudo,  se  me  negaram  a  honra 
de  ser  seu  chronista,  não  me  poderão  ao  menos  tirsr  a  ventura  de  ser 
o  maior  admirador  de  suas  virtudes  e  mais  particularmente  de  sua  rara 
modéstia. 

Entre  os  méritos  dos  mesmos  senhores,  não  é  por  certo  o  menor  o  que 
elles  ali  commemoram  irestas  hem  signiíieadoras  palavras  :  costmna- 
dos  a  admirar  as  raras  virtudes  dos  priucipes  failaui  do  sr.  D.  Pedro  ! 
Mas  essa  admiração  seria  hom  declarar  que  não  a  tiveram  alguns  d'elles 
senão  depois  do  regresso  de  sua  rnagestade  imperial  á  Europa,  como 
se  pôde  melhor  verificar  pelos  discursos  que  nas  cortes  constituintes 
pronunciaram  o  sr.  Manuel  Gonçalves  de  Miranda,  e  outros  deputados 
tão  illustres  e  tão  consequentes  como  elle.  (".oníludo  essa  apregoada 
admiração  pelas  virtudes  do  príncipe  (perdoem-me  elles)  não  era 
exclusiva  dos  srs.  deputados  da  direita,  porque  aqui  estou  eu,  que  na 
abertura  da  sessão  extraordinária,  e  n'umâ  occasião  solemne,  disse  em 
plena  camará,  que  se  queriam  pasmar  com  as  virtudes  do  príncipe, 
olhassem  para  o  banco  dos  ministros.  E  todos  os  que  olharam  não 
deixaram  de  se  admirar  e  de  pasmar  !  Esta  justiça  é  que  eu  nmito  de- 
sejava que  os  srs.  deputados  da  direita  me  não  negassem,  ao  menos  a 
mim,  já  que  a  negam  aos  meus  coUegas  da  opposição.  Porém  logo  vol- 
taremos a  este  ponto  que  prende  com  a  questão  de  regência. 

O  próprio  Heraclito,  se  lesse  aquelle  panegyrico  dos  candidatos  mi- 
nisteriaes,  não  poderia  deixar  de  suspender  o  pranto,  e  se  não  risse 
como  Demócrito,  ao  menos  ficaria  n'um  juste  milieu  de  pasmaceira, 
entre  o  pranto  e  o  riso  ;  entendendo  com  o  dr.  Pangloss,  que  com  tal 
ministério  e  taes  minisferiaes  era  este  o  melhor  dos  mundos  jjossiveis  ! 
Assim  a  serpente  não  estivesse  escondida  entre  as  flores  :  e  os  regatos 
de  leite  e  mel  (n'esta  nossa  idade  de  oiro)  não  corressem  tão  envene- 
nados !  Mas  einfim  lá  vem  como  os  anjos  rebeldes,  esses  medonhos 
candidatos  da  opposição,  de  quem  os  quarenta  e  três  da  maioria  dei- 
xaram o  feio  retrato  que  todos  vão  ver. 

O  segunde  d'estes  partidos,  dizem  os  senhores  da  direita,  era  composto, 
com  raríssimas  excepções,  de  individuas  que  nunca  se  illustraram  por  seus 
serviços,  nem  por  seus  talentos  !  etc,  etc,  etc.  E  então,  sapientissimos  e 
meritissimos  senhores  meus,  dizei-me  :  e.sses  homens  que  nunca  se  illus- 
traram por  seus  talentos,  nem  por  seus  serviços,  tiveram  o  arrojo  de  se 
apresentarem  como  candidatos  para  representar  no  parlamento  uma 
nação  heróica  e  espirituosa,  e  atreveram-se  a  sentar-se  ao  pé  de  tão 
abalisados  varões,  como  sois  vós  todos  e  é  cada  um  de  vós?  A  historia 
não  sei  que  aponte  exemplo  de  tão  grande  audácia  !  O  tempos  e  cos- 
tumes, que  já  vos  não  conheço  de  mudados  que  estaes  !  E  é  essa  a 
gente  que  hoje  occupa  as  cadeiras  onde  se  sentaram  os  talentaços  que 
em  1826,  1827  e  1828  sanccionaram  a  lei  do  papel  sellado  e  a  do  cura 
de  Caniços !  Seja  tudo  pelo  santo  amor  de  Deus  !  Com  taes  senadores 
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não  ha  senão  desesperar  da  salvação  da  republica,  que  se  vae  a  pique; 
mas  reflectindo  melhor  n'este  caso,  parece-me  que  n'isto  que  dizem  os 
srs.  deputados  da  direita  ha  talvez  algum  equivoco.  A  respeito  dos  ta- 
lentos não  disputarei  eu.  "Da  minha  parle  muitas  vezes  na  camará  tenho 
reconhecido  quanto  n'esta  parte  fui  desfavorecido  pela  natureza,  que 
sendo  tão  liberal  com  os  outros,  só  conmiigo  se  mostrou  mesquinha  e 
avara  I  Igual  confissão  tenho  procuração  para  a  fazer  em  publico  por 
parte  e  em  nome  do  sr.  Passos  (José)  ;  e  de  serviços  nossos  fora  por 
demais  fallar.  Fobres  e  humildes  lavradores,  bom  serviço  fazemos  nós 
jtá,  e  bom  talento  mostramos,  se  bem  soubermos  plantar  a  nossa  horta 
e  lavrar  os  nossos  campos.  Mas  em  boa  fé  (e  aqui  entre  nós)  dizei-me, 
senhores  meus,  na  esquerda  da  camará  porventura  as  excepções,  e  ra- 
ríssimas, são  os  talentos,  e  regra  a  estupidez  ?  A  nação  imparcial  julga- 
rá ;  a  nação,  e  só  ella ;  porque  eu  não  sei  se  os  melhores  espíritos  po- 
derão ainda  n'uma  assembléa  tão  illustrada  achar  sempre  um  numero 
de  pares  bastante  para  formar  n'esta  matéria  um  jurado  competente. 

Quanto  a  serviços !  Por  todos  os  títulos  e  cartas  de  conselho,  e 
gran- cruzes,  e  commendas,  e  íitas  que  ataviam  os  srs.  deputados  da 
maioria  (e  muito  bem  os  ataviam)  eu  não  sei  agora  dizer  se  daria  o 
casaco  velho  que  o  general  Pizarro  trazia  no  campo  de  Lobios.  E  na 
balança  da  liberdade,  para  muitos  só  os  serviços  d'esse  homem  talvez 
pesem  mais  do  que  todos  os  que  fez  a  direita  da  camará,  assim  em 
massa  compacta  e  recompacta,  para  me  servir  da  felicíssima  expressão 
de  um  dos  seus  mais  brilhantes  oradores. 

E  então  o  marechal  Saldanha?  O  heroe  de  4  de  março,  o  salvador  do 
Porto,  o  vencedor  do  vencedor  de  Argel,  aquelle  que  com  a  sua  espada 
desaflVontou  as  duas  capitães,  e  levou  diante  de  si  os  poderosos  exér- 
citos do  tyranno  I . . .  Esse  guerreiro  que  foi  sempre  vencedor,  e  nem 
uma  só  vez  vencido  I . . .  Esse,  a  quem  vós  e  nós  devemos  a  honra  de 
nos  sentarmos  nas  cadeiras  do  senado !  Nem  esse  entrará  na  excepção? 
Dizei  á  nação  portugueza  que  opte  entre  elle  só  e  vós  todos,  e  depois 
esperae  que  ella  decida. 

Dizei :  não  se  illustrou  por  serviços  nem  esse  valente  coronel  Vas- 
concellos,  digno  emulo,  amigo  e  successor  de  Pacheco?  O  soldado  de  16 
de  maio,  e  um  d'aquelles  que  abriram  as  portas  da  capital  aos  estandar- 
tes da  liberdade? 

Nem  Luna,  a  quem  uma  cidade  inteira  proclama  o  seu  salvador? 

Nem  os  dois  Cabraes  (Basilio  e  Pina),  magistrados  guerreiros,  um 
d'elles  trespassado  no  canipo  dos  combates?  Nem  Noronha,  nem  Rojão, 
nem  Fonte  Arcada,  nem  Raivoso,  nem  Jervis,  nem  Soares  Caldeira,  nem 
Pinto  Basto,  nem  Sanches,  nem  Velloso.  nem  Bernardo  Joaquim  Pinto, 
um  dos  heroes  vencedores  de  il  de  agosto !  Nem. . .  mas  para  que  fal- 
lar se  vós  não  quereis  ouvir  ? 

Aqui  me  vinham  muitas  cousas  aos  bicos  da  penna,  mas  a  minha  não 
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é  bem  aparada  para  traçar  "parallelos  dos  grandes  homens.  Ainda  que 
na  minha  mais  verde  mocidade  me  ensaiei  a  escrever  retratos  e  caracte- 
res dos  vivos,  fiquei  tanto  áquem  dos  Theophrastos,  dos  Tácitos,  e  La- 
bruyeres,  que  meu  respeitável  amigo  o  sr.  João  Bernardo  da  Rocha  me 
aconselhou  a  que  não  continuasse  n'esse  empenho,  ou  ao  menos  que  os 
retratos  não  os  mostrasse  ao  publico,  nem  os  pozesse  em  galeria,  senão 
receiava  muito  por  elles,  pelos  originaes,  e  até  pelo  infeliz  pintor.  As- 
sim o  fiz;  porque  na  verdade  sempre  entendi  que  mais  valia  perder  dois 
epigrammas  magros  do  que  um  amigo  gordo. 

Assim  irei  por  diante  com  a  começada  anatomia :  continuam  os 
srs.  deputados  ministeriaes  dizendo :  que  nas  horas  de  angustia  e  do 
perigo  não  haviam  apparecido.  (Já  se  sabe  que  faliam  dos  candidatos  da 
opposição.)  Mas  n'esta  accusação  creio  eu  que  ha  muita  verdade,  por- 
que os  candidatos  da  opposição,  é  certo  que  em  2  de  julho  de  1828  e 
23  de  julho  de  1832,  não  appareceram  no  Belfast  nem  no  Berodino, 
quando  alguns  cavalheiros  ministeriaes  para  salvar  Athenas  tomaram 
os  conselhos  de  Themistocles,  e  se  foram  recolhendo  ás  muralhas  de 
pau.  Poucos,  mui  poucos  dos  nossos  tiveram  a  desgraça  de  acompanhar 
os  argonautas  do  Belfast;  e  a  maior  desgraça  é  que  um  d'elles  foi  o  in- 
victo marechal  Saldanha.  Mas  esta  falta  sua  foi  já  riscada  da  nossa  me- 
moria, que  ahi  necessitávamos  nós  espaço  para  gravar  a  longa  serie  de 
suas  grandes  e  espantosas  victorias. 

Também  é  verdade  que  o  marechal  não  veiu  á  procissão  do  cirio, 
porque  os  lisonjeiros  do  defunto  imperador  confiavam  que  para  ven- 
cermos e  dispersarmos  exércitos  uma  só  bota  bastava.  Mas  quem  foi 
causa  de  que  o  marechal  não  viesse  então  ?  A  nação  toda  o  sabe,  ,e  não 
pôde  deixar  de  gemer.  Quando  os  nossos  eram  bombardeados  pelo  com- 
modoro  Walpole  nas  aguas  da  Terceira,  o  valente  capitão  estava  ali,  e 
essa  hora  cieio  eu  que  era  de  perigo  e  de  angustia. 

Aulicos  do  imperador,  porque  não  veiu  o  marechal  senão  mui  tarde? 
Depois  que  vos  convencestes  que  sem  elle  não  podieis  dar  um  passo ; 
depois  que  muitos  tinham  fugido  ao  vosso  aspecto;  depois  que  nãopo- 
destes  abrir  caminho  para  áquem  nem  para  alem  do  Douro;  depois  que 
envergonhastes  a  nação  e  escandalisastes  o  exercito,  entregando-o  ao 
mando  e  bastão  de  um  general  estrangeiro ;  e  depois  que  esse  general 
ou  não  sei  quem  se  não  atreveu  a  segurar  a  posição  do  Crasto  ?  Res- 
pondei !  Quando  no  Porto  não  havia  olhos  que  vissem  as  Antas  e  o  Co- 
vello,  nem  memorias  que  se  lembrassem  já  de  que  o  Porto  era  uma  ci- 
dade maritima,  e  que  era  necessário  segurar  e  fortificar  a  sua  barra;  foi 
então,  e  só  então,  que  vos  recordastes  que  o  pennacho  de  Henrique  IV  flu- 
ctuava  ainda  em  Paris. 

O  sr.  Joaquim  António  de  Magalhães  disse,  ha  pouco,  na  camará,  que 
esse  pennacho  o  trazia  na  emigração  o  nobre  duque  de  Palmella.  D'esta 
illusão  óptica  é  que  nasceu  talvez  o  engano,  cujas  consequências  ainda 
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hoje  sentimos  e  deplorámos.  Eis  ahi  porque  em  22  e  23  de  julho,  e  em 
Souto  Redondo  e  no  Valle  da  Piedade  (horas  dn  -perigo  e  de  awjustia) 
nJio  appareceu  o  n)arecha!  Saldanha;  vós  não  quizesfes  o  ex-coionel  Pi- 
zarro, que  se  ofíereceu  para  soldado  raso!  Não  quizestes  os  Sás  Osório, 
que  foram  despedidos  de  Belle-Isle  I  Dizei ;  se  tiníieis  gente  de  mais, 
para  que  vos  queixaes  de  serdes  poucos?  E  se  tinheis  gente  de  menos, 
para  que  os  tratastes  como  a  cães,  e  lhes  negastes  a  honra  de  pelejar 
pela  liherdade  do  seu  paiz  natal,  como  se  esta  pátria  fosse  mais  vossa 
do  que  d'elles  !  E  ainda  em  cima  ousaes  accusal-os  na  presença  da  na- 
ção! Se  tinheis  portuguezes  tão  leaes  e  tão  bons,  para  que  arregimen- 
tastes estrangeiros?  Saiba  a  nação  toda  que  muitos  d'aquelles  valorosos 
patriotas  emigrados  em  França,  marcharam  para  Belle-Isle  á  sua  pró- 
pria custa,  tendo  primeiro  vendido  as  suas  camisas.  Este  facto  histórico, 
consignado  no  AuxUiaire  Breton,  foi  applaudido  pela  França  inteira,  e 
entre  nós  está  ainda  hoje  condemnado  ao  mais  ingrato  esquecimento ! 
Não  havia  muito  que  esses  homens  da  opposição  marcharam  para 
Bayona  (a  pé  muito  d'elles)  só  para  se  unirem  aos  poucos  e  valentes 
hespanhoes  commandados  pelo  general  Mina.  Essa  arrojada  e  aventu- 
rosa empreza  não  era  procissão  de  cirio:  foi  ali  que  Placa,  Calçadilha 
e  Chapalangarra  sellaram  com  o  seu  sangue  a  fé  de  seus  princípios.  Em 
verdade,  por  mais  que  n'isto  penso,  não  sei  adivinhar  qual  foi  essa  hora 
de  angustia  e  de  perigo,  em  que  os  candidatos  da  opposição  não  appa- 
reeeram?  Fallaes  no  campo  de  Lobios?  Estivemos  ahi  quasi  todos. 
Fallaes  nas  aguas  da  Terceira  em  16  de  janeiro  de  1829?  Ahi  esteve  o 
general  Saldanha,  o  general  e  coronel  Pizarro  (coronel  que  foi  I)  e  o 
sr.  Leonel  Tavares.  Fallaes  em  11  de  agosto?  Ahi  esteve  o  sn  J.  Pinto 
e  Pina  Cabral.  Fallaes  no  cerco  do  Porto?  Ahi  estivemos  quasi  todos; 
muitos  no  de  Lisboa,  muitos  no  de  Faro,  e  muitos  por  toda  a  parte.  En- 
tão que  querem  dizer  os  srs.  deputados  da  direita  com  a  sua  hora 
de  angustia  e  de  perigo?  Só  se  elles  querem  fallar  do  cholera  morbus, 
que  devastou  a  desgraçada  povoação  do  Porto  e  muitos  heroes  do  exer- 
cito libertador,  e  só  porque  o  illustre  deputado  do  Minho,  o  sr.  Alhei- 
ras, por  essa  causa,  foi  com  outros  médicos,  armado  cavalleiro  da  antiga 
e  muito  nobre  ordem  da  Torre  e  Espada,  do  valor,  lealdade  e  mérito! 
Mas  perdoem- me  então  esses  senhores,  que  também  na  esquerda  lemos 
nós  o  bom  velho  o  sr.  Luiz  (-ypriano,  que  por  esse  mesmo  serviçc/  de 
philanthropia  foi  condecorado  com  a  mesma  ordem  e  mais  não  traz  a 
fita  ao  peito. 

N'esle  ponto  tinha  eu  que  dizer  de  duas  mui  ilkistres  pessoas,  mas 
como  não  são  deputados  nem  signatários,  passarei  adiante,  porque  não 
devem  ellas  soflVer  as  penas  da  inconsideração  alheia. 

Comfudo  não  posso  deixar  de  lembrar  á  nação  que  os  imprevidentes 
conselheiros  do  imperador  não  contaram  com  a  resistência  que  acharam 
depois,  e  por  isso  vieram  com  uma  expedição  tão  mal  oídenada,  ex- 
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cluindo  d'ella  soldados  valentes  e  capitães  entendidos ;  porque  a  sua 
imaginação  risonha  não  lhes  pintou  nunca  o  honor  dos  combates, 
mas  só  as  glorias  do  triumpho.  Era  eu  de  outro  parecer,  e  para  isso 
transcreverei  aqui  do  memorial  de  13  de  março  de  1831,  que  eu  e  o 
sr.  Passos  (José)  publicámos  em  Paris,  as  seguintes  notáveis  palavras 
que  desgraçadamente  foram  perdidas.  Esperámos  «comtudo  que  ás  más 
querenças  e  particulares  antojos  se  não  sacrificará  a  grande  causa  da 
pátria,  pondo  os  Fabios  de  parte  para  elevar  osMinucios,  e  também  que 
por  mexericos  e  anzonices  de  olheiros  se  não  deixarão  por  Franca, 
Bélgica  e  Inglaterra,  tantos  e  tão  nobres  portuguezes,  uns,  que  desejam 
tomar  as  armas,  e  medir-se  com  os  contrários,  e  outros  que  por  velhos 
ou  achacosos  não  podem  ou  não  ousam,  mas  que  por  seu  bom  nome, 
serviços,  e  por  a  roda  que  tem,  seriam  de  muito  préstimo  no  levanta- 
mento das  províncias;  aquelles  sobretudo  que  se  atrevem  a  mandar 
corpos  francos,  pois  a  prudência  nos  aconselha  a  contar  antes  com  a 
resistência  e  opposição  armada,  do  que  com  o  apoio  dos  nossos,  que 
estão  agachados  e  dispersos ;  nem  com  a  espontânea  cooperação  dos 
soldados  que  ora  servem  D.  Miguel,  aqui  um  erro  não  pôde  ter  emen- 
da; nem  basia  o  arrependimento  futuro,  antes  merece  pagar  com  a  vi- 
da o  imprudente  que  perder  tão  grande  facção,  e  por  desculpa  disser  : 
eu  não  cuidei!»  A  nação  verá,  quem  tinha  rasão,  se  nós  com  nossa 
prndencia,  se  elles  com  sua  extrema  confiança  na  bota. 

Depois  da  exclusão  do  general  Saldanha,  annunciada  pela  circular, 
que  o  nobre  guerreiro  dirigiu  aos  seus  amigos,  escrevemos  nós  em  nos- 
so parecer  de  lo  de  janeiro  de  1832  o  seguinte  :  «A  falta  d'aquelle  va- 
lente e  joven  capitão  vae  desalentar  o  exercito  que  o  viu  batalhar  na 
Europa  e  na  America.  Ninguém  se  faz  melhor  obedecer  e  amar  do  sol- 
dado. E  o  povo  que  dirá  ?  Queira  o  céu  que  não  tenhamos  os  desastres 
de  Quiberon  !  O  nome  de  Saldanha  era  a  alavanca  de  Archimedes  que 
podia  levantar  Portugal."  Mais  tarde  essa  alavanca  não  foi  o  seu  nome, 
foi  a  sua  espada.  Quasi  a  um  tempo,  aquelles  três  homens,  Saldanha, 
Terceira  e  Napier  obraram  prodigiosos  feitos  de  armas.  Um  destruiu  a 
esquadra  do  tyranno,  outro,  por  uma  marcha  rápida  e  atrevida,  e  por 
uma  victoria  sanguinolenta  e  brilhante  abriu  as  portas  da  capital,  e  o 
outro,  quebrado  o  bastão  de  um  marechal  de  França  (como  disse  o  il- 
lustre  conde  da  Taipa),  descercava  o  Porto  e  n'um  ponto  corria  a  de- 
fender 8  descercar  Lisboa. 

E  o  desastre  de  Quiberon  I  Quem  sabe  o  que  aconteceu  de- 
pois da  batalha  de  Ponte  Ferreira,  e  que  o  Porto  ficou  abandonado,  e 
que  o  Berodino  tomou  o  logar  do  Belfast,  que  sabe  que  depois  de  Souto 
Redondo,  se  Pacheco  não  fosse,  o  exercito  podia  ter  sido  cortado  e  a 
cidade  entrada ;  quem  sabe  que  depois  d'esse  dia,  e  n'essa  noite  se 
cuidou  mais  de  fugir  do  que  combater,  verá  com  quanta  justiça  não  de- 
sejávamos aos  que  lisonjeiros  não  tivessem  a  indignidade  de  tecer  ás 
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botas  do  imperador  elogios,  talvez  que  não  merecia  a  espada  de  Napo- 
leão. 

Nós  que  assim  aconselhávamos  a  prudência,  tínhamos  comludo  muita 
fé  na  força  do  patriotismo.  E  por  isso  em  nossas  Coiirtes  remarques,  fo- 
lheto que  publicámos  em  Paris  em  julho  de  183á,  no  momento  da  nos- 
sa partida  para  Portugal,  respondendo  a  uma  reflexão  que  nos  fazia  o 
general  Alexandre  de  Laborde,  na  carta  que  nos  escreveu  em  25  do 
mesmo  mez,  dizíamos  assim  :  «  Nous  avons  toujours  cru  au  succès  de 
nos  armes,  et,  en  cela,  nous  sommes  d'accord  avec  mr.  Delaborde  :  il 
est  impossible  qu'une  expedition  si  puissante  vienne  à  échouer.  Si  nous 
regrettons  Tabsence  de  quelques  chefs  três  populaires,  c'est  qu'ils  pou- 
vaient  contribuer  íi  renverser  plus  promptement  le  tyran  qui  a  opprimé 
longtemps  notre  malheurese  patrie. »  Uma  expedição  tal  não  devia 
entrar  em  Portugal  com  tanto  risco  e  tanta  resistência,  se  muito  acin- 
temente  se  não  tivesse  separado  d'ella  as  reputações  conhecidas,  e  se 
certos  homens,  como  Cândido  José  Xavier,  que  estavam  ao  lado  do  im- 
perador, não  viessem  gelar  o  patriotismo  no  fundo  dos  corações.  D'ahi 
a  resistência  obstinada  dos  sectários  do  tyranno;  d'ahi  as  duvidas  dos 
frouxos ;  d'ahi  o  pouco  enthusiasmo  dos  bons ;  d'ahi  esta  guerra  de 
morte  tão  sangrenta  e  tão  prolongada ;  d'ahi  essa  perda  incommensu- 
ravel  de  propriedade  ;  d'ahi  as  diíficuldades  de  prover  ás  justas  inde- 
ranisações  dos  patriotas ;  d'alii  uma  divida  enorme  sobre  as  costas  da 
nação;  d'ahi  um  deficit  prodigioso;  e  d'ahi,  finalmente,  os  poucos  meios 
de  salvarmos  a  nação  do  abysmo  onde  ella  foi  arrojada  pela  incapaci- 
dade de  uns  e  pela  baixa  ambição  de  muitos. 

Os  srs.  deputados  continuam  ainda  no  seu  quadro  para  nos  da- 
rem acabados  os  retratos  dos  Catilinas  da  opposição.  Mas  sào  essas  as 
trivialidades  tantas  vezes  ditas  e  repetidas  pelos  jornaes  ministeriaes, 
que  de  por  mim  até  me  pejo  de  lhes  responder. 

Esta  carta  vae  longa,  e  será  necessário  pôr-lhe  fim  para  não  cansar 
a  paciência  dos  meus  leitores.  Muito  me  resta  ainda  dizer ;  mas  isso 
será  o  objecto  de  outras  cartas  que  successivamente  irei  escrevendo, 
e  mandarei  para  serem  impressas  no  NarAonal,  se  assim  o  quizer  o  sr. 
redactor.  Mas  não  posso  dispensar- me  de  perguntar  aos  homens  impar- 
ciaes,  se  os  escriptores  da  emigração,  que  tão  úteis  e  tão  severos  con- 
selhos demos  aos  homens  da  governança,  merecíamos  a  censura  que 
nos  fazem  os  srs.  deputados  da  maioria,  n'estas  suas  palavras  « e 
que  até  empregavam  (faliam  dos  escriptores  candidatos  da  opposição) 
os  recursos  intellectuaes  que  tinham  para  desvairar  o  espirito  patrió- 
tico dos  propugnadores  da  liberdade,  movendo  dissensões  entre  elles, 
e  enfraquecendo-os  a  risco  de  fazerem  mallograr  a  mais  nobre  e  gene- 
rosa tentativa».  Esta  accusação  é  a  mais  grave  que  se  possa  fazer  a  um 
bom  cidadão,  e  eu  de  por  mim  confiadamente  appello  para  a  justiça 
do  povo  portuguez.  Diga  elle  quem  poz  em  risco  a  nobre  empreza  de 
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nossa  liberdade,  se  aquelles  que  mostraram  tão  grande  imprevidência, 
se  nós  que  dêmos  tão  bons  conselhos,  que  por  desgraça  da  pátria  foram 
desprezados.  Lisboa,  9  de  janeiro  de  1835.=  Manuel  da  Silva  Passos, 
deputado  da  provincia  do  Douro. 


Segunda  carta  do  deputado  Passos  Manuel 
sobre  a  conta  dada  pelos  srs.  deputados  da  maioria 

Tendo  os  srs.  deputados  da  maioria,  na  sua  conta  dada,  taxado  de 
iinnioral  a  doutrina  que  eu  expendi  na  camará  electiva,  quanto  à  re- 
gência de  sua  magestade  imperial,  de  saudosa  memoria ;  tendo  lançado 
todo  o  odioso  das  minhas  tristes  opiniões  sobre  os  meus  honrados  col- 
legas  da  opposição,  como  conspirando  nas  trevas  da  noite ;  e  tendo-lhe 
alem  d'isso  feito  muitas  outras  increpações,  de  que  a  máxima  parte,  e 
porventura  a  mais  grave,  reccáía  toda  sobre  mim,  julguei  que  n'este 
breve  intervallo  das  sessões  devia  occupar  o  meu  tempo,  escrevendo 
sobre  este  caso,  para  mostrar  aos  meus  concidadãos,  já  que  por  tantos 
modos  me  têem  honrado,  que  nem  as  minhas  opiniões  mereciam  a 
nota  de  immoraes,  nem  eu  a  accusação  de  conspirador ;  e  que  em  tudo 
desejei  sempre  proceder  como  um  bom  e  leal  deputado  da  nação  por- 
lugueza.  Foi  por  isto  que  em  9  do  corrente  mandei  ao  sr.  redactor  do 
Nacional  a  minha  primeira  carta  para  fazer  alguns  reparos  sobre  aquella 
extraordinária  conta  dada  pelos  srs.  deputados  da  maioria  ;  e  hoje  con- 
tinuo com  a  mesma  espinhosa  e  árdua  tarefa. 

Aquelles  sábios  cavalheiros,  depois  de  terem  fallado  das  pessoas, 
da  maneira  que  todos  vimos,  expõem  os  seus  e  os  nossos  princípios, 
que,  como  é  de  rasão,  devem  ser  a  principal  feição  característica  que 
mutuamente  nos  distinga.  Entrarei  no  seu  exame. 

Os  candidatos  ministeriaes  (dizem  elles)  queriam  a  carta.  E  eu  digo, 
e  a  nação  toda  o  sabe,  que  também  nós  a  queríamos  e  queremos.  Mas 
entendamo-nos  por  uma  vez,  porque  as  nossas  cartas  parece-me  que 
são  diííerentes. 

A  minha  carta  quer  que  os  povos  nomeiem  os  seus  deputados,  e 
que  lh'os  acceitem,  e  que  os  escutem.  A  provincia  do  Douro  nomeou 
para  seu  deputado  ao  sr.  Rodrigo  Pinto  Pizarro.  Isto  é  verdade  ;  e  nin- 
guém o  poderá  negar.  Mas  n'este  caso,  dizei-me,  que  fizestes  vós,  se- 
nhores da  maioria,  que  tão  emphaticamente  annunciaes  que  quereis  a 
carta,  como  se  nós  a  não  quizessemos  também  !  Rasgastes  a  procuração 
do  sr.  deputado  eleito  na  presença  da  nação  indignada,  e  de  uma  pro- 
vincia otTendida;  e  sanecionastes  a  escandalosa  arbitrariedade  de  um 
ministério  atrabiliário  e  pouco  generoso,  que  prendeu  um  escriptor  a 
quem  não  sabia  refutar.  Esse  attentado,  que  é  abominável,  porque  o 
não  o  estigmatisastes  vós  ?  Eu  estava  na  camará,  e  por  mais  que  ap- 
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pliquei  os  ouvidos,  não  senti  uma  só  voz  que  do  vosso  lado  se  levan- 
tasse, para  reprehender  e  para  accusar  o  ministério.  Antes  vi  que  a  in- 
justiça ministerial  obteve  o  sacramento  da  vossa  approvação,  A  vista 
d'este  facto  (que  se  não  pôde  negar  netn  mesmo  solemnemente,  porque 
ahi  estão  as  actas);  dizei,  qual  é  essa  carta  ignota  e  mysteriosa,  que 
vós  quereis,  e  de  que  fallaes  com  tanta  uncção,  vós  felizes  e  bemaven- 
lurados  srs.  deputados  da  direita?  Se  eu,  que  sou  um  dos  con- 
stituintes do  ex-coronel  Pizarro,  se  eu,  e  se  todos  os  eleitores  do  Porto 
(do  Porto,  que  é  a  cidade  regeneradora  !)  não  podemos  nomear  os  nos- 
sos procuradores  para  cortes,  sem  que  as  procurações  que  lhes  damos, 
sejam  annulladas  ou  glosadas  nas  vossas  chancellarias ;  então  encare- 
cidamente vos  peço  que  não  nos  deis  mais  por  escarneo  esse  glorioso 
titulo  de  cidadãos,  que  tanto  temos  prezado.  Ou,  se  quereis  fazer  uma 
farça  do  systema  representativo  constitucional,  tende  vós  mesmos  a 
bondade  de  nomear  por  nós,  os  nossos  deputados  estatuas  mudas  em 
parlamento  pbilarmonico.  Estatuas  mudas,  e  n'isto  insisto  eu ;  porque 
ao  menos  deveis  poupar-nos  á  vergonha  de  termos  na  camará  quem  em 
nosso  nome  applauda  as  arbitrariedades  que  nós  tão  altamente  con- 
demnámos;  e  que  n'outras  nações  jtá  porventura  teriam  obtido  por 
mais  de  uma  vez  as  honras  do  incorruptível  charivari  popular.  Lem- 
brae-vos  de  Cromwell  ?  Bom  tempo  era  aquelle  em  que  os  seus  depu- 
tados (seus  porque  elle  os  tinha  nomeado)  respeitosamente  se  dirigiam 
a  esse  soldado  feliz,  e  com  uma  prudência,  e  com  uma  humildade,  e 
com  um  liberalismo  singular,  que  eu  lhes  não  invejo,  nem  desejo  imi- 
tar, lhe  diziam  assim  :  Senhor,  dos  negócios  públicos  nós  entendemos 
muito  pouco;  mas  se  quereis  quem  obedeça,  aqui  estamos  nós  que  para 
isso  somos  gente  de  mão  cheia.  De  muitas  cabeças  muitas  sentenças. 
Haja  um  que  nos  governe.  Fazei-nos  pois  a  mercê  de  amparar  e  gover- 
nar a  nós  e  á  republica.  E  depois  deixal-os  fallar.»  Eram  esses  os  bons 
tempos,  em  que  não  haviam  declamações,  nem  aecusações  vagas ;  e 
quando  algum  deputado  se  desmandava  aponto  de  incommodar  as  de- 
licadas orelhas  de  protector,  lá  mandava  elle  os  seus  granadeiros  dizer 
aos  deputados  que  se  demoravam  mais  na  casa  dos  communs ;  que  se 
saíssem  d'ali  e  depressa ;  e  que  fossem  buscar  a  Deus  n'outra  banda, 
porque  ali  não  vinha  elle,  havia  já  muitos  annos.  Lembrae-vos  tam- 
bém do  deputado  Manuel  ?  Pois  nós  cá  os  porluguezes  não  queremos 
uma  casa  de  communs,  nem  uma  camará  de  deputados  aonde  vão  sol- 
dados e  gendarmes  expulsar  os  representantes  da  nação,  ou  em  que 
lhes  dêem  com  as  portas  nas  ventas.  Queremos  uma  camará  onde  pos- 
samos buscar  a  Deus,  e  juntamente  servil-o  a  elle  e  á  liberdade  da 
nossa  pátria.  Assim  o  Senhor  se  compadeça  de  nós,  e  nos  illumine  os 
entendimentos,  e  nos  fortifique  os  corações,  para  que  bem  conheçamos 
a  liberdade  e  bem  detestemos  a  lyrannia;  mas  este  detestar  não  é 
senão  horror   aos  maus  princípios,  e  compaixão  e  piedade  cora  os  es- 
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cravos  e  com  os  déspotas  que  não  sabem  o  que  fazem.  Essa  luz  é  ago- 
ra bem  necessária  ao  povo  portuguez,  para  que  elle  possa  estremar 
qual  (las  duas  carias  é  verdadeira,  e  qual  a  é  apocrypha,  se  a  nossa,  se  a 
vossa ;  a  nossa,  que  manda  receber  os  deputados  que  as  províncias 
elegem  ;  a  vossa,  que  lhes  manda  fechar  as  portas  na  cara,  e  guardal-os 
n'uma  fortaleza  remota,  quando  elles  têem  a  audácia  de  se  rebellarem 
com  seus  orgulhosos  entendimentos  contra  a  fé  do  ministerialismo.  e 
sobre  isso  levantam  a  sua  voz  em  Israel,  para  accusar  os  falsos  pro- 
phetas;  e  sobre  isso  depennam  as  aves,  para  com  suas  pennas  malditas 
escreverem  cousas  abomináveis,  que  para  muitos  bestuntos  são  Apoca- 
lypses ;  e  que  em  todo  o  caso  sempre  perturbam  a  paz  e  tiram  o  so- 
mno  a  muitos  ministros,  senhores  nossos  ! 

Ha  outros  pontos,  e  muitos  graves,  em  que  as  nossas  cartas  também 
não  concordam.  Senão  vejamos. 

A  carta  dos  deputados  da  opposição,  quer  que  as  municipalidades 
sejam  eleitas  pelo  povo.  E  os  vossos  ministros,  para  o  alliviarem  d'esse 
incommodo,  tiveram  a  summa  bondade  de  as  nomearem  elles,  elles  mi- 
nistros 1  Para  sempre  sejam  louvados  tão  bons  senhores  !  Mas  esse  be- 
neficio que  os  ministros  nos  fazem,  é  alem  da  carta  (da  nossa)  e  de 
certo  não  tinham  obrigações  para  isso ;  são  tudo  finezas  e  obséquios 
que  lhes  devemos  ?  Mas  por  quem  sois,  senhores,  não  nos  façaes  mais 
benefícios  d'estes,  que  muito  pezam  em  nossos  peitos  ingratos  !  N'cste 
caso  a  difterença  das  duas  cartas  é  patente,  e  então  se  nossa  não  é 
apocrypha  ao  menos  é  de  outra  edição. 

A  carta  dos  deputados  da  opposição  quer  que  a  imprensa  seja  livre; 
e  os  vossos  ministi-os  pozeram-n'a  escrava;  e  escrava  a  encontrámos  os 
deputados  da  nação  quando  nos  reunimos,  e  com  tanta  força  e  com 
tanta  constância  nos  levantámos  contra  esse  escândalo,  e  grande  vergo- 
idia  nacional.  Um  dos  vossos  deputados  (signatário  é  elle!)  disse  que 
com  a  censura  não  só  houvera  liberdade,  mas  libertinagem  de  imprensa. 
Porém  então  quem  eram  esses  libertinos?  Aquelles,  creio  eu,  que  a  um 
ex-deputado  e  vereador  da  segunda  cidade  do  reino  davam  o  nome  de 
sabujo;  e  aquelles  que  ao  mais  virtuoso  portuguez  chamavam  alugado; 
e  que  sobre  isso  escreviam  outras  grosserias  iguaes,  debaixo  da  égide 
da  censura. 

Mas  esta  sendo  'previa  (li  eu  n'um  documento  importante)  que  dava 
mais  latitude  á  liberdade  de  imprensa.  Pôde  ser;  porém  nós  não  quere- 
mos uma  liberdade  tão  lata.  A  nossa  carta  não  quer  nenhuma  censura. 
E  a  vossa?. ..  senhores,  eu  suspeito  muito  que  a  carta  que  vós  ten- 
des e  que  vós  quereis,  não  é  a  mesma  carta  que  nós  lemos,  que 
tem  a  nação  Ioda,  e  que  por  ahi  corre  impressa,  como  a  única  carta  da 
liberdade  do  povo  portuguez.  Se  n'isto  me  engano,  a  culpa  é  só  do  meu 
fraco  entendimento. 

Os  candidatos  ministeriaes  (continuam  os  srs.  deputados  da  maio- 
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ria)  queriam  a  regência  do  duque  de  Bragança.  Isso  é  verdade.  E 
o  sr.  deputado  Leonel  acrescentou  na  camará,  que  alguns  d'elles  até  que- 
riam mais  do  que  a  regência.  Mas  deixemos  isso,  e  dizei -me  se  esse  mé- 
rito é  só  vosso,  exclusivamente  vosso?  Dizei-me  se  o  nobre  marquezde 
Saldanha,  relator  da  commissão  aã  hoc,  o  qual  com  tanta  eloquência 
sustentou  a  causa  da  regência,  também  é  candidato  ministerial  ?  Vós 
tinheis  lá  talvez  homens  de  mais  serviços  e  sobretudo  de  mais  présti- 
mo ;  e  eu  desconfio  que  para  o  marechal  não  havia  logar  nas  vossas 
listas. 

Dizei-me  :  o  coronel  Vasconcellos,  que  se  senta  do  nosso  lado,  e  que 
n'esta  importante  questão  fez  uma  profissão  de  fé  tão  explicita,  também 
era  candidato  vosso? 

Também  o  sr.  Ferreira  de  Castro?  Também  quantos  votaram  pela 
regência?  Então,  senhores,  permitti-me  que  vos  diga,  que  não  tendes 
dedo  para  escolher  candidatos. 

Assim,  quando  vós  com  tanta  graça  e  tanta  gravidade  dizeis  que  que- 
ríeis a  regência  do  sr.  D.  Pedro,  não  dizeis  cousa  nenhuma  que  vá, 
nem  que  venha.  E  por  isso  a  nota  de  ingrata,  de  inconsequente  e  de  im- 
moral  com  que  estigmalisasles  a  doutrina  contraria,  não  pôde  caber  á 
opposição.  Esses  epithelos  não  chegam  a  mais  do  que  a  seis  deputados 
infelizes,  que  o  não  entenderam  melhor. 

Fomos  seis  deputados  os  que  tivemos  uns  corações  tão  estóicos  e  tão 
seccos,  que  não  foi  possível  deixarem-se  abrandar  nem  humedecer,  nem 
orvalhar  com  o  rocio  creador  de  vossa  fecunda  eloquência ;  fomos  seis 
os  que  tivemos  umas  cabeças  rudes,  hermeticamente  fechadas  (e  tão  bem 
fechadas),  que  não  foi  possível  deixarem-se  penetrar  das  muitas  luzes 
que  derramastes  na  escura  noite  de  tão  tenebrosa  discussão. 

Eu  procurei  dar  logar  ao  sentimento,  e  achei  a  contricção  gelada  no 
peito ;  procurei  entender  as  vossas  rasões,  mas  ellas  eram  tão  finas,  e 
fallou-me  tanto  a  luz  da  graça,  que  depois  do  que  dissestes  ainda  fiquei 
peior  do  que  estava.  Fatal  cegueira  dos  entendimentos  !  Depois  que  vos 
ouvi,  assentei  com  Deus  e  com  a  minha  consciência  que  se  votasse 
comvosco,  meltia  a  minha  alma  no  inferno.  Se  errei,  Deus  terá  piedade 
de  mim,  que  não  é  elle  só  pae  dos  bons  espíritos  como  vós ;  e  a  minha 
simplicidade  não  pôde  deixar  de  lhe  ser  grata,  porque  bemaventurados 
são  os  pobres  de  espirito.  Mas,  senhores  meus,  ha  porventura  uma 
grande  immoralidade  em  dizer  sim.  ou  dizer  7uio  num  ponio  contro- 
verso, e  que  os  conselheiros  do  imperador  como  tal  reconheceram  no  ma- 
nifesto, datado  de  Belle-Isle  aos  2  de  fevereiro?  Ha  porventura  grande 
immoralidade  em  que  eu,  rústico  morador  de  Bouças,  falle  no  senado 
portuguez  com  a  singeleza  dos  nossos  campos,  e  não  entenda  as  lin- 
guagens das  cortes,  nem  os  mysterios  das  diplomacias,  nem  as  politicas 
dos  gabinetes,  nem  as  sabedorias  dos  vossos  letrados  (que  é  o  que  te- 
nho visto  I . . .)  Perdoae-me,  mas  nas  cortes  de  Coimbra  de  1385,  o  fa- 
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moso  Martim  Vasques  da  Cunha  fez  ao  Mestre  de  Aviz  (e  mais  era  um 
grande  homem  I)  a  mesma  opposição  que  nas  cortes  de  Lisboa  de  1834 
eu  me  glorio  de  ter  feito  ao  magnânimo  e  generoso  príncipe  liberta- 
dor, cujo  nome  a  nação  e  o  exercito  não  recordam  ainda  sem  a  pun- 
gente dor  da  mais  viva  saudade. 

Martim  Vasques  era  movido  pelos  impulsos  de  sua  virtuosa  lealda- 
de;  e  eu  pelo  respeito  da  lei  e  pelo  amor  da  liberdade  (que  para  um 
aldeão  é  o  que  mais  monta) ;  Martim  Vasques  cedeu  a  final ;  eu  não 
cedi  nunca ;  quero  dizer  que  elle  se  deixou  torcer,  e  que  eu  mostrei  que  a 
mim  era  necessário  quebrar- me. 

Então,  eu,  deputado  mancebo,  que  renovei  um  dos  mais  brilhantes 
exemplos  da  nossa  historia  antiga,  eu  que  imitei  um  dos  nossos  mais 
bellos  caracteres  parlamentares,  e  que  o  excedi  talvez  pela  minha  de- 
dicação, e  pela  minha  constância,  merecia  porventura  a  taxa  de  im- 
moral. 

Ninguém  melhor  de  que  o  príncipe  sabia  avaliar  toda  a  nobreza  que 
havia  no  franco  proceder  do  pobre  homem  de  Bouças,  e  toda  a  nação 
entende  que,  se  não  fosse  essa  opposição  tão  generosa,  tão  leal  e  tão 
dignamente  sustentada,  e  se  não  fossem  essas  delongas  de  que  vos  quei- 
xaes,  e  que  são  do  nosso  regimento,  talvez  mais  tarde  algum  poderia  con- 
fundir a  camará  de  1834  com  os  trcs  estados  de  D.  Miguel.  A  posteridade, 
á  vista  de  uma  tal  unanimidade  em  ponto  tão  longamente  disputado  e  con- 
trovertido, poderia  suspeitar  que  não  fora  nem  a  rasão,  nem  o  amor  do 
povo  portuguez,  quem  levou  o  glorioso  principe  á  combatida  regência, 
mas  sim  a  espada  de  Nuno  Alvares  Pereira,  aquella  espada  tão  famosa 
nos  tempos  antigos,  e  que  é  niister  não  confundir  com  a  celebrada  ra- 
tana  de  recente  e  cómica  recordação. 

Inconseqiiente ! . . .  Pôde  ser ;  mas  cu  que  leio  a  minha  carta,  e  que  dei 
um  juramento  de  fazer  o  que  o  sr.  D.  Pedro  escreveu  n'ella,  não  para  se 
ler  somente,  mas  para  se  decorar  e  se  cumprir,  eu  fiz  o  que  a  carta 
mandava.  Não  sou  doutor  (para  me  servir  da  phrase  chã  de  um  sr. 
deputado  da  direita),  e  foi  por  isso  talvez  que  não  pude  bem  entender 
o  que  n'esta  matéria  os  nossos  doutores  disseram  e  discretearam. 

Uns  argumentavam  por  aqui,  outros  por  ali ;  uns  diziam  que  a  carta 
mandava,  outros  que  a  caria  não  mandava  ;  nem  de  tal  tinha  fallado, 
nem  de  tal  tinha  pensado.  Uns  diziam  que  o  artigo  92."  era  escuro,  e 
outros  que  era  claro.  E  eu  também  assim  o  dizia  e  assim  o  entendia. 
Era  claro;  mas  o  que  ali  viam  os  srs.  deputados  da  direita,  não  via 
eu  (e  não  admira,  que  sou  myope),  nem  o  viam  os  srs.  deputados 
da  esquerda,  que  se  não  são  lynces  (porque  esses  estão  da  outra  banda) 
ao  menos  não  têem  névoas  nos  olhos. 

Estes  briosos  mandatários,  que  com  tanto  fogo  advogavam  pela  regên- 
cia de  sua  magestade  imperial,  buscaram  um  asylo  honesto  no  vago  do 
famoso  artigo  144."  O  seu  argumento  fez  algum  peso  na  minha  con- 
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sciencia ;  mas  eu  não  o  entendi  como  elles,  só  sim  que  a  carta  não  de- 
via ser  sophismada,  e  por  isso,  nem  por  a  auctoridade  d'esses  cavalheiros 
(que  para  mim  é  grande)  me  deixei  arrastar.  Porém  aos  srs.  de- 
putados da  direita  queria  eu  mais  ouvir,  porque  me  queria  esclarecer. 
Debalde.  Era  a  torre  de  Babel!  Eu  abria  os  olbos,  e  cada  vez  os  enten- 
dia menos  a  elles.  Entendia !  porque  perceber,  isso  sim ;  percebi-os  per- 
feitamente. Uns  diziam,  é  pelo  artigo  92.°,  outros  não  é ;  uns,  esse  ar- 
tigo é  claro,  outros  é  escuro;  estes  acrescentavam  :  claro,  claro  é  o  ar- 
tigo 144.°;  outros:  Esse  artigo?  perdoae,  mas  de  claro  tem  tanto 
como  a  cara  do  rei  Christovão. 

Inveni,  inveni!  clamavam  uns;  cá  está  o  artigo  lo.°,  que  para  a 
questão  é  umas  natas.  Historias,  diziam  outros;  não  é  por  nenhum 
d'esses  artigos.  Pois  por  qual  artigo  é?. . .  Por  artigo  nenhum. 

Confessemos  que  o  caso  não  está  na  letra  da  carta.  E  no  seu  espiri- 
to? isso  sim:  está  mesmo  pintado!  E  então  o  que  diz  o  espirito  da 
caria?  Aqui  em  confidencia,  não  diz  nada!  Façamo-nos  n'outro  rumo. 
E  então  os  vi  eu  navegando  nas  alturas  da  ordenação!  A  ordenação  ve- 
lha era  para  elles  um  mar  de  leite  e  rosas.  E  elles  a  engolfar-se,  a  en- 
golfar-se! . . .  Até  que  emfim  um  lá  atirou  comsigo  sobre  os  cachopos 
da  lei  dos  morgados;  outros  naufragaram  ridiculamente  nos  baixios  das 
terças  de  alma. 

E  eu  a  ver  tudo  isto!  Não  é  pelo  direito  particular;  e  n'isto  assen- 
temos todos.  É  pelo  direito  publico.  Pelo  direito  publico !  E  que  diz 
o  direilo  publico?  Essa  é  boa  !  Diz  que  o  povo  é  soberano.  Senhores, 
o  povo  sim,  mas  a  camará  não.  Dcixae-nos  cá  :  É  pela  omnipotência 
parlamenlar.  Mas  por  quem  sois,  senhores,  a  carta  não  admilte  lá  ca- 
marás omnipotentes.  Cicero  é  quem  decide  a  questão.  Ciccro  !  e  que  te- 
mos nós  com  Cicero?  Mas  que  diz  elle?  que  Sahis  poptdi  suprema  Isx 
est.  Porém  se  o  sr.  D.  Pedro  morrer  ! . . .  E  desgraçadamente  nós  sabe- 
mos que  elle  é  mortal !  Não  é  pelo  que  diz  Cicero;  é  (e  aqui  ninguém 
ha  que  possa  responder)  pela  gratidão  nacional  f  Perdoae ;  mas  vós 
estaes  a  decidir  uma  demanda;  se  sois  juiz,  e  deveis  muitas  obrigações 
ao  auctor,  não  lh'as  pagueis  á  custa  da  lei,  que  não  é  vossa. 

Serviços  immensos  fez  esse  grande  homem;  muito  lhe  devem  a  na- 
ção e  sua  filha.  Mas  para  que  fez  elle  tantos  serviços  senão  para  que 
tivéssemos  uma  carta?  Mostremo-nos  gratos  cumprindo  a  sua  lei.  Para 
honrar  o  libertador,  ha  estatuas,  columnas,  arcos  e  pyramides.  A  escul- 
ptura  tem  cinzéis;  pincéis  a  pintura ;  encantos  a  poesia.  Eu  próprio,  tro- 
vador obscuro,  soldado  do  grande  homem,  algumas  vezes  celebrei  seu 
nome  ao  som  da  minha  harpa  religiosa,  e  depuz  ás  suas  plantas  a  es- 
pada de  Moysés,  com  que  elle  nos  trouxe  á  terra  da  promissão.  Honre- 
niol-o  por  todos  os  modos. 

Mas  para  que  havemos  levantar- lhe  estatuas,  se  vós  lhe  estaes  derru- 
bando o  maior  monumento  da  sua  gloria,  que  é  a  carta.  A  lei  deve 
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cumprir-se.  Essa  é  a  obrigação  dos  deputados  do  povo.  Fechemos  os 
olhos  ao  resplendor  de  gloria.  Assim  devia  ser ;  e  comtudo  a  lei  não  se 
cumpriu.  Ao  menos  eu  creio  que  não.  Depois  de  tantas  desgraças  publi- 
cas, os  pães  da  pátria  deviam  dar  um  grande  exemplo,  resistir  a  todos 
os  sentimentos  nobres  (menos  um)  e  convencer-se  de  que  a  liberdade  é 
a  lei,  e  de  que  a  igualdade  não  tem  excepções.  Não  o  fizeram  assim ;  e 
a  carta  virgem  foi  violenta  e  íeiamente  estuprada  no  seio  da  represen- 
tação nacional,  na  presença  dos  deputados  do  povo.  Apenas  seis  de  en- 
tre elles  retiraram  os  olhos  d'aquelle  espectáculo  lastimoso. 

Depois  do  que  presenciámos  não  havia  de  que  a  gente  se  espantasse, 
vendo  as  vergonhosas  prostituições  da  carta,  que  não  podíamos  já  nem 
cohibir,  nem  reprehender.  Eu  fallo  a  linguagem  da  allegoria  para  á  sna 
sombra  esconder  muitas  verdades,  que  mostradas  nuas,  talvez  metleriam 
horror.  Um  deputado  eleito  foi  expulso  da  representação  nacional,  ou  an- 
tes lhe  disseram :  Vae-te  embora  ;  que  te  não  queremos  cá.  Bastantes  depu- 
tados da  rainha  Izabel  temos  nó?,  que  sabem  dizer  :  amen.  Em  vez  de  um 
deputado  communeiro,  tivemos  um  duque  presidente,  que  ás  vezes  com 
sua  presença  vae  honrar  a  nossa  camará  plebeia.  Desde  então  vimos 
as  abominações  de  Ohola  e  Oholiba.  Por  vezes  me  lembrou  o  que  Tá- 
cito disse  da  mulher  impudica :  Neque  foemina  ammissa  pndicitia  coe- 
tera  abmiprit  flagitia.  Não  foi  a  carta  quem  commelteu  essas  abominações 
e  esses  flagícios ;  mas  em  nome  d'ella  se  eommetteram.  Em  França 
ainda  os  realistas  apolvilhados  lá  tinham  a  sua  carta  de  Luiz  XVIII 
como  uma  espécie  de  giiarda-chuva,  que  de  quando  em  quando  lhes 
servia. 

Em  nome  da  carta  se  propoz  aquelle  ahominoso  artigo "20°  Em  nome 
da  carta  estão  de  oratório  os  juizes  ordinários,  e  quem  sabe  se  com 
elles  a  nossa  liberdade.  Em  nome  da  carta  espero  eu  ver  abolir  o  ju- 
rado nas  causas  eiveis,  e  então  temos  um  recurso,  mas  um  só,  que  é  fu- 
gir cnideles  terras  et  littis  avamm. 

Eu  vejo  no  futuro  uma  nuvem  negra  prenhe  de  infelicidades.  Ai 
da  nação,  se  Deus  não  toca  no  coração  dos  ministros !  Mas  quem 
tem  a  culpa  de  tudo  isto?  Nós,  porque  n'uma  occasião  memorável 
mostrámos  que  havia  quem  fosse  superior  á  lei ;  que  a  nassa  igualdade 
era  de  altos  e  baixos;  que  a  nossa  justiça  era  de  tarracha;  e  que  a 
nossa  liberdade  era  bicolor.  E  então  que  muito,  se  quando  necessitáva- 
mos de  papel  para  cigarros,  fizéssemos  da  camará  estaminete,  e  fu- 
mássemos a  carta !  D'ella  existe  o  nome,  pelo  inverso  do  de  Junius. — 
Stat  nomen  umhrae. 

Isto  digo  eu  debaixo  do  meu  presupposto,  de  que  a  regência  era  con- 
tra a  carta;  e  então  o  digo  eu  com  dor  e  sentimento;  mas  os  srs. 
deputados,  que  melhor  o  entenderam  do  que  eu,  dirão  o  contrario,  e 
dil-o-hão  com  orgulho  e  me  ouvirão  com  despeito.  Deus  queira  que 
isto  sejam  melancholias  de  um  misanthropo  rabugento. 
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Mas  o  que  é  a  alegria ! . . .  Para  ahi  vou  eu  de  coração.  A  carta 
existe ;  existe  em  papel,  que  não  foi  fumado.  Existe  na  memoria  dos 
ministros;  existe  nos  seus  corações;  mas  aonde  ella  existe  melhor  é 
impressa  com  fogo,  no  centro  do  astro  do  dia,  que  para  isso  parou  em 
18  de  julho  de  i834  á  voz  \io  novo  Josué.  Aonde  a  carta  não  pôde 
existir  é  na  pasta  do  presidente  do  conselho,  que  esse  não  tem  pasta, 
que  se  a  tivesse  lá  estava  ella. 

Deixemos  porém  essas  contendas,  e  se  para  tern)inarmos  é  necessá- 
rio que  eu  flque  com  o  pregão  de  ingrato,  de  inconsequente  e  de  immo- 
ral,  embora.  Mas  a  opposição!  . . .  Para  que  lhe  impulaes  o  crime  das 
minhas  condemnadas  opiniões? 

iN'esta  imputação  houve  muita  boa  fé  da  parte  de  nossos  amáveis 
collegas  da  direita ;  mas  hão  de  confessar  que  houve  algum  esqueci- 
mento ;  que  muito,  se  a  memoria  do  homem  é  labil,  como  dizia  o  pa- 
dre, testemunha  nos  processos  da  archotada.  Os  meus  collegas  estarão 
lembrados  de  que  eu  disse,  que  se  fosse  membro  de  um  congresso  con- 
stituinte, e  tivesse  poderes  bastantes,  não  havia  de  consultar  senão  a  fe- 
licidade do  meu  paiz;  mas  como  deputado  de  uma  assembléa  legislativa 
havia  de  cumprir  a  lei  do  modo  que  a  entendia;  e  por  isso  propuz  a 
emancipação  da  rainha,  que  não  foi  julgada  capaz  de  governar  então; 
d'alii  a  um  mez,  sim.  Mas  n'um  mez  anda-se  muito  caminho ! 

Estarão  lembrados  de  que  eu  disse  que  n'esta  questão  me  não  fora 
possível  concordar  com  os  meus  nobres  amigos  da  opposição. 

Quando  fallei,  a  quem  combati  eu  ?  Porventura  a  um  illustre  depu- 
tado que  achou  alguma  similhança  entre  mim  e  o  bispo  de  Vizeu  ? 
iNão.  A  outro  que  deu  por  nullas  as  abdicações  V  Não.  Combati  o  meu 
bom  amigo  o  sr.  marquez  de  Saldanha.  Não  combati  os  mais,  porque 
necessitava  fallar  segunda  vez,  e  isso  não  seria  senão  um  esforço  do 
meu  amor  próprio ;  mas  eu,  louvado  seja  Deus,  tenho  pouco,  e  sei  que 
ainda  tenho  menos  de  que  o  ter.  Cedi  aos  conselhos  do  honrado  mar- 
quez, ouvi  calado,  e  resignei-me.  Eu  não  ignoro  que  um  voto  negativo 
na  questão  da  regência  é  um  terrível  sophisma  contra  a  liberdade,  por- 
que é  um  argumento  ad  odium  ;  mas  esse  ódio,  posso  eu  com  elle  todo; 
não  o  arremesseis  sobre  os  hombros  de  quem  não  deve  com  elle  carre- 
gar. Comtudo  o  príncipe  está  morto.  Seja-lhe  a  terra  leve  I  Por  ahi 
andam  os  meus  escriptos.  Quem  o  tratou  com  mais  cortezia  do  que  eu? 
Quem  lhe  fez  os  maiores  elogios,  digo,  aquelles  que  elle  merecia  ?  No 
seio  da  assembléa  nacional  levantei  a  minha  voz,  e  a  nação  ouviu.  De- 
pois da  sua  morte,  quantas  vezes  o  seu  nome  glorioso  tem  sido  ali  re- 
cordado por  mim,  com  louvor  e  com  saudade  I  Para  que  é  pois  bater 
no  seu  sepulehro,  e  gritar  aos  seus  ossos:  «Levantae-vos,  ossos  do  prín- 
cipe, e  vinde  contra  . . .  Contra  o  tyranno  ?  Não  :  contra  muitos  dos 
soldados,  a  quem  conunandaste,  e  a  quem  ensinaste  o  caminho  da  vi- 
ctoria  I  Não,  senhores,  não  façaes  isso.  Depois  de  suas  gloriosas  fadigas, 
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deixae  repousar  em  paz  esse  desventurado  príncipe,  tão  cedo  arrebata- 
do ao  amor  do  povo  portuguez.  Poupae  a  sensibilidade  da  nação ;  não 
acordeis  a  dor  mal  dormente  ;  não  exciteis  prantos  de  novo  em  olhos 
ainda  tumescenles  de  chorar.  Mas  se  os  manes  implacáveis  do  príncipe 
(mais  generoso  do  que  vós)  querem  victimas,  aqui  estamos  nós.  Me,  me, 
adsum  qui  feci.  Esses  monstros  que  deshonraram  a  nação,  votando  como 
entenderam,  não  são  os  deputados  da  opposição,  são  apenas  seis  ho- 
mens, abandonados  da  mão  do  Senhor.  Os  seus  nomes  são  :  Francisco 
Rebello  Leitão,  José  da  Silva  Passos,  Macário  de  Castro,  Leonel  Tava- 
res, J.  P.  Campiam,  e  Manuel  da  Silva  Passos.  Sobre  estes  homens,  mas 
só  sobre  eiles  é  que  vós  deveis  chamar  a  execração  da  nação  inteira  e 
da  posteridade,  e  a  cólera  do  céu.  Mas  sabei  que  nós  não  tememos 
comparecer  na  presença  do  juiz  eterno,  e  dar-lhe  conta  dos  nossos  vo- 
tos. Elle  lê  no  fundo  dos  nossos  corações.  Nem  vos  tememos  a  vós, 
que  o  justo  floresce  como  a  palma  :  e  nós.  entre  as  maldições  do  géne- 
ro humano,  havemos  de  descer  ao  tumulo  com  a  consciência  de  ter- 
mos feito  a  nossa  obrigação. 

A  minha  impenitencia  é  tal,  que  ainda  agora  não  peço  a  Deus  senão 
que  tão  bons  deputados  tenha  sempre  o  povo  portuguez. 

Vamos  adiante ;  os  srs.  deputados  da  maioria  dizem  que  queriam  o 
casamento  de  sua  magestade  a  rainha  com  príncipe  estrangeiro,  e 
que  n'este  ponto  a  opposição  mostrou  um  espirito  violento  e  hostil;  e 
que  a  elles  se  deve  o  decidir-se  a  questão  com  justiça  e  com  brevidade, 
porque  venceram  todos  os  tropeços  que  tendiam  a  fazer  a  questão 
diurna  e  interminável.  Voilà  comme  on  écrit  1'histoire.  Esta  idéa  de  se 
casar  a  rainha  com  príncipe  estrangeiro,  e  dispensar  no  artigo  90.°  da 
carta;  eu  e  o  sr.  Passos  (José)  a  tínhamos  enunciado  em  França 
no  1.°  de  janeiro  de  1832,  no  nosso  Breve  rasoamento,  a  pag.  22. 
Por  isso  votou  toda  a  opposição  ;  e  o  sr.  Leonel  ainda  fez  mais,  porque 
deixou  entrever  claramente  que  não  approvava  senão  o  projectado  ca- 
samento com  o  priíicipe  de  Leuchtenberg  e  Santa  Cruz.  Para  que  é,  pois, 
a  interesses  de  partidos  e  de  opiniões,  sacrificar  a  gloria  que  o  prínci- 
pe deve  ter  de  ser  chamado  pelo  voto  unanime  dos  representantes  da 
nação?  Eu  fui  mais  avante,  porque  em  plena  camará  i-econheci  que  ti- 
nha errado  no  que  escrevera  em  França,  e  declarei  que  o  artigo  90." 
da  carta  não  necessitava  ser  dispensado  para  que  sua  magestade  po- 
desse  casar  livremente  com  príncipe  estrangeiro,  porque  não  era  her- 
deira presurnptiva  da  coroa,  mas  rainha  reinante ;  e  moveu-me  ainda  a 
consideração  de  que  a  liberdade  dos  casamentos  que  nossos  pães  tão 
judiciosamente  reclamaram  para  si  nas  cortes  de  Coimbra,  não  devia 
soffrer  uma  excepção  no  chefe  do  estado.  A  opposição  não  fez  a  me- 
nor hostilidade  a  um  casamento  que  ella  approvava  e  applaudia,  e  que 
tinha  por  si  todas  as  generosas  sympathías  nacionaes  e  a  garantia  do 
amor  paterno.  Os  deputados  da  nação  esperavam  que  a  felicidade  do- 
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mestiça  dos  reaes  consortes  fosse  no  porvir  o  mais  seguro  penhor  da 
felicidade  publica,  e  um  grande  exemplo,  que  por  certo  não  seria  per- 
dido n'uma  nova  era  de  liberdade  e  de  virtude.  A  opposição  reservou- 
se  para  si  a  approvação  subsequente,  por  ser  essa  uma  prerogaliva 
constitucional  da  camará  electiva,  e  de  que  (pelos  nossos  votos  ao  me- 
nos) não  devia  ella  ser  despojada.  A  opposição  sentiu  amargamente, 
que  nem  em  sessão  publica,  nem  em  sessão  secreta,  o  governo  decla- 
rasse á  camará  quem  era  o  noivo  destinado  á  rainha,  como  se  elle  não 
tivesse  um  nome  illustre,  e  que  devia  excitar  tantas  sympalhias  e  tão 
gloriosas  recordações.  Não  se  podia,  não  digo  já  fazer  maior  insulto, 
mas  ao  menos  dar  maior  desgosto  aos  representantes  de  um  povo  ge- 
neroso, que  amava  a  rainha  como  filha,  e  que  para  lhe  sustentar  a  co- 
roa lhe  fizera  serviços  a  ella  como  nenhum  outro  monarcha  sobre  a 
terra  deveu  ainda  ao  amor  de  seus  súbditos. 

Continuam  os  princípios  da  profissão  de  fé  ministerial  : 
A  abolição  das  ordens  religiosas.  Mas  a  opposição  na  sua  conta  dada, 
approvou  solemnemente  esse  acto  da  dictadura ;  o  que  ella  não  appro- 
vou  nem  ha  de  nunca  approvar,  é  que  deixem  morrer  de  fome  e  de 
nudez  os  frades,  que  são  homens,  cidadãos  e  portuguezes,  só  porque 
têem  um  nome  odioso. 

A  extincção  dos  dizimes.  A  opposição,  na  sua  conta  dada,  approvou 
e  applaudiu  essa  grande  medida.  Eu  não  sei,  com  que  sombra  de  jus- 
tiça se  procurou  accusar  a  opposição  de  ter  saudades  dos  dízimos  fe- 
lizmente abolidos.  Em  182.3,  n'uma  de  minhas  theses,  dizia  eu  :  Jus 
tolendi,  'percipiendi  que  decimas  temporale  et  aholeri  potest,  si  ecclesice 
aliter  consulatur  swnptibus.  No  aliter  é  que  está  a  difiQculdade,  porque, 
os  ministros  esqueceram-se  dos  parochos,  que  coitadinhos  se  soccorre- 
ram  á  justiça  dos  deputados  da  opposição.  Em  2  de  junho  de  1832  es- 
crevemos eu  e  o  sr.  Passos  (José) ,  no  nosso  Breve  exame  de  algumas 
opiniões  dos  srs.  F.  Ferreira,  e  Silvestre  Pinheiro,  etc,  o  seguinte  : 
«Os  dizimes  e  primícias  são  um  tributo  enorme,  injusto,  illegal  e  geral- 
mente applicado  para  usos  profanos.  El-rei  D.  Diniz,  tão  sábio  e  reli- 
gioso, como  todos  sabemos,  foi  accusado  de  não  pagar  dizimes,  e  sus- 
tentar theorieamente  que  se  não  deviam  pagar.»  Por  aqui  verá  o  pu- 
blico com  quanta  injustiça  a  opposição  é  accusada  de  não  querer  re- 
formas. O  sr.  marquez  de  Saldanha  e  eu  muitas  vezes  temes  dito  na 
camará  que  queremos  partilhar  cem  es  ministros  o  ódio  e  a  responsa- 
bilidade d'essas  grandes  medidas.  O  sr.  Mousinho  da  Silveira  éoauctor 
do  decreto.  Não  sei  se  outros  tiveram  parte  n'elle.  Se  assim  é,  Deus  os 
abençoe.  Façam  elles  a  felicidade  da  nação,  e  dêem-nes  liberdade,  que 
da  nossa  [larte  não  lhes  faltaremos  com  os  louvores  devidos.  Emquanto 
porém  a  opposição  é  assim  accusada,  o  redactor  do  Diário  do  governo, 
na  sua  folha  de  12  do  corrente,  confessa  que  os  ministros  satisfizeram 
plenamente  o  programma  das  reformas  indicadas  pelos  escriptores  da 


480 

opposição.  Esse  judicioso  artigo  é  escripto  com  penna  delicada,  e  n'e]Ie 
não  só  transluz  a  cultura  de  um  feliz  engenho,  mas  ainda  se  vê  clara  a 
urbanidade  e  cortezania  do  escriptor  cavalheiro,  e  bom  espirito,  que 
não  necessita  deshonrar-se  para  combater  seus  adversários;  esta  urba- 
nidade não  é  vulgar  nos  papeis  ministeriaes,  e  por  isso  nos  espantámos 
de  a  encontrar  n'aquelle. 

Pelo  que  deixámos  dito,  verá  ainda  o  publico  que  a  nossa  opposi- 
ção é  de  princípios,  e  não  de  pessoas  ;  que  ás  dos  ministros  desejámos 
todas  as  prosperidades,  menos  a  gallinha  gorda ;  porque  essa  não  se 
come  senão  na  torre  de  S.  Julião,  aonde  nós  os  não  queremos  por  ne- 
nhum caso. 

Indemnisações  das  perdas  causadas  pela  usurpação,  etc.  N'esta  parte 
creio  eu  que  são  iguaes  os  desejos  de  ambos  os  lados  da  camará,  pelo 
menos  assim  o  pensa  a  opposição.  Mas  notarei  de  passagem,  que  eu  e 
o  sr.  Passo  (José)  fomos  os  primeiros  escriptores,  e  porventura  os  úni- 
cos que  na  emigração,  uma  e  muitas  vezes  insistimos  n'essa  idéa.  Possa 
ella  realisar-se  de  uma  maneira  que  satisfaça  completamente  a  justiça 
dos  patriotas,  sem  atiçar  de  novo  o  brazeiro  da  guerra  civil.  Esta  é  a 
mais  difficil  tarefa,  e  o  caso  da  maior  responsabilidade  que  pesa  sobre 
os  liombros  dos  deputados  do  povo.  Mas  justiça  ha  de  ser  feita  I 

Esta  carta  saiu-me  estirada  de  m^is,  porque  eu  queria  deixar  pou- 
cas matérias  para  a  terceira,  que  desejo  seja  a  ultima'.  Não  terminarei, 
eomtudo,  sem  accusar  á  moralidade  do  povo  portuguez  um  jortial  minis- 
terial, em  que  se  escreve  que  eu  na  carta  que  dirigi  á  camará  da  Re- 
baldeira  dou  conselhos  ao  povo  para  que  tome  as  armas  e  me  venha 
ajudar  na  obra  da  subversão  geral.  Quando  isso  li  no  tal  papel,  disse 
eu  commigo,  pôde  ser  que  na  minha  carta  haja  alguma  expressão  me- 
nos clara  que  desse  logar  a  esta  increpação  dos  srs.  redactores.  Fui 
de  novo  ler  a  carta;  eu  faltava  das  bases  judiciarias;  da  execução 
do  decreto  n.°  24 ;  dos  combates  parlamentares  ;  do  direito  de  petição 
legal ;  e  não  achei  lá  o  que  os  benignos  redactores  tão  generosamente 
me  imputaram,  nem  proclamação,  nem  resistência  armada.  Sempre  en- 
tendi que  homens  de  letras  deviam  ter  um  proceder  mais  leal.  Para  ixe 
combater  téem  as  minhas  opiniões,  que  porventura  não  são  as  melho- 
res ;  para  me  envei-gonhar  têem  as  minhas  faltas,  que  infelizmente  são 
muitas  ;  e  escusado  era  aterrar  a  nação  com  contos  tristes  de  tão  infe- 
liz invenção.  Aqui  falla-se  de  armas,  acolá  de  conspirações  nas  trevas 
da  noite.  Senhores,  para  que  é  tudo  isto?  Eu  conspiro  ao  meio  dia,  e 
só  com  a  minha  penna.  Vieste  suscitar-me  não  sabeis  que  recordações 
tão  dolorosas  I  E  qual  é  essa  obra  de  subversão  geral  ?  A  conservação 
de  um  decreto  vigente,  e  que  eu  tenho  pelo  maior  monumento  da  sa- 
bedoria do  fallecido  príncipe.  Foi  para  que  a  liberdade  não  seguisse  de 

'  A  terceira  e  ultima  carta  proiuettida  não  chegou  a  ser  publicada. 
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perfo  o  libertador,  que  eu  levantei  a  minha  voz  no  meio  da  assembléa 
nacional.  Infeliz  principe  !  ao  menos  em  nossas  magnas  ainda  temos  o 
teu  nome  que  invocar  e  a  que  nos  soccorrermcs.  Vós  apontae-nos  para 
o  seu  tumulo!  Bem  :  ali  iremos  queixar-nos  dos  ministros  de  sua  fdha, 
que  querem  destruir  as  melhores  leis  que  nos  deixou  a  sua  sabedoria 
e  o  seu  amor. 

Lisboa,   14  de  janeiro  de  183').=^  Manuel  da  Silva  Passos,  deputado 
pela  província  do  Douro. 
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ADVERTÊNCIA 


Já  ia  bastante  adiantada  a  impressão  desta  obra  quando 
foi  distribiiido  profusamente  no  paiz  irni  prospecto  em  que 
a  «Companhia  nacional  editora»,  annunciando  a  publicação 
da  Historia  da  revolução  de  setembro,  por  José  de  Arriaga, 
promettia : 

«três  volumes  ctieios  de  revelações  extraordinárias  e  assombrosas.  Quasi 
tudo  completas  novidades  para  o  paiz  e  para  a  sciencia.  Obra  original 
na  idéa  e  no  systema:  trabalho  de  fôlego,  de  muita  investigação  e  de 
critica:  a  primeira  historia  da  epocha  que  se  escreve  em  Portugal,  onde 
é  completamente  ignorada». 

Á  vista  de  tantas  e  tão  categóricas  promessas,  a  nossa  es- 
pectativa,  emquanto  não  saíram  a  lume  as  primeiras  folhas 
da  obra,  foi  na  verdade  grande,  mas  a  nossa  desolação  ao 
lel-as  logo  que  ellas  appareceram  foi  ainda  maior.  Nada, 
absolutamente  nada  do  que  de  extraordinário  e  de  novo  se 
promettia  appareceu,  e  o  que  já  era  sabido  de  muitos,  e 
agora  se  reproduziu,  veiu  de  tal  forma  deturpado,  que  a 
auctoridade  histórica  da  obra  desapparece  por  completo. 
A  prova  disto  são  os  ligeiros  reparos  que  passámos  a  fazer 
na  parte  da  Historia  da  revolução  de  setembro,  que  diz  res- 
peito aos  acontecimentos  que  deixámos  historiados  no  pre- 
sente volume. 


A  VERDADE  HISTÓRICA 
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HISTORIA  DHEVOLUCÃOOE  SETEMBRO 


POR 


JOSÉ  DE  ARRIAGA 


i 

i 


1 


Referindo-se  aos  primeiros  passos  ádLvillafrancada esciexe 
o  sr.  Arriaga : 

«Carlota  Joaquina  e  o  infante  D.  Miguel  exasperaram-se  quando  sou- 
beram que  D.  João  VI,  preA  endo  o  perigo,  resolvera  colloear-se  á  frente 
da  contra-revolueão. 

«Mais  desesperados  ficaram  quando  viram  o  rei  cercado  de  Mousi- 
nho da  Silveira,  de  Palmella,  do  conde  de  Loulé  e  dos  moderados. 
Desde  logo  perceberam  que  estes  o  aconselhariam  a  oppor-se  aos  seus 
projectos  terroristas. 

«A  maior  parte  da  tropa  que  desertou  de  Lisboa  foi  na  idéa  de  que 
la  estabelecer  no  paiz  o  constitucionalismo  de  Luiz  XVIII  ou  o  realismo 
constitucional,  com  a  outorga  promettida  de  uma  Carta.»  (Historia  da  re- 
ícoluçào  de  setembro,  tom.  i,  pag.  4.) 

Os  moderados  estiveram  sempre  ao  lado  de  D.  João  YI; 
o  marquez  de  Loulé,  a  quem  o  sr.  Arriaga  erradamente 
i'hama  conde,  esse,  alem  de  ser  seu  gentil  homem  desde 
quando  ainda  príncipe  regente,  e  havel-o  acompanhado  no 
seu  regresso  da  America,  era  o  seu  amigo  e  conselheiro  in- 
timo; não  o  desamparava  um  instante  *. 


1  Memorias  historico-genealogicas  dos  duques  portugnezes  do  secido  xix, 
por  João  Carlos  ¥òo  e  visconde  de  Sanches  de  Baena.  Lisboa,  1883, 
l)ag.  782  e  783. 
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Mousinho  da  Silveira,  nomeado  ministro  da  fazenda  em  28 
de  maio,  não  acompanhou  o  rei  para  Villa  Franca ;  conser- 
\ou-se  em  Lisboa,  gerindo  a  pasla  que  lhe  fora  confiada, 
porém  em  relações  immediatas  com  D.  João  VI,  que  consti- 
tuindo novo  ministério  em  31,  o  nomeou  novamente  n'esta 
data  ministro  da  fazenda.  Em  2  de  junho  estava  elle  ainda 
em  Lisboa,  mas  dizia  n'um  oíTicio  a  José  António  Guerreiro 
que  tinha  de  partir  para  Yilla  Franca  *.  Se  parliu  ou  não 
ignoràmol-o,  mas  no  caso  aíTirmativo  já  ali  foi  encontrar  o 
infante,  que  chegara  no  dia  L  O  conde  de  Palmella  também 
não  acompanhou  D.  João  VI  para  Villa  Franca,  nem  tão  pouco 
aqui  se  foi  encontrar  com  elle.  Retirado  em  Borba-,  onde 
estava  cumprindo  o  desterro  que  lhe  fora  imposto  pelo  con- 
gresso ao  voltar  do  Brazil  em  I82I,  ali  o  foi  encontrar  a  no- 
ticia d'aquelles  acontecimentos  perfeitamente  alheio  a  todas 
estas  agitações  politicas,  como  elle  próprio  confessa,  e  paiti 
as  quaes  nem  por  obra,  nem  por  conselho  contribuíra  •'.  Es- 
tava em  Boiba,  como  dissemos,  e  ahi  se  conservou  ainda 
alguns  dias  depois  de  nomeado  ministro  dos  estrangeiros, 
em  1  de  junho.  Regressou  a  Lisboa  em  8  ou  9  d"este  mez ; 
já  então  havia  voltado  D.  João  VI. 

O  primeiro  regimento  que  se  revolucionou  em  Lisboa  foi 
o  de  infanteria  n.°  23,  e  o  grito  levantado :  «Viva  el-rei  abso- 
luto»; o  ultimo  foi  infanteria  n."  18,  e  o  seu  grito  foi  igual- 
mente «viva  el-rei  absoluto  1  morra  a  constituição  !S 

O  coronel  José  de  Sousa  Sampaio  (posteriormente  o  liberaf 
visconde  de  Santa  Martha),  que  fora  quem  revolucionara  in- 
fanteria n.°  23,  dizia  numa  carta  ao  brigadeiro  Sepúlveda, 


*  Documentos  para  a  historia  das  cortes  ijeraes  da  noção  portugueza. 
Lisboa,  tom.  i,  pag.  713  (nota). 

2  Noticia  histórica  do  duqne  de  Palmella^  por  Lopes  de  Mendonça. 
Lisboa,  1859,  pag.  5G. 

^  Discursos  parlamentares  do  duque  de  Palmella.  Lisboa,  1844,  vol.  i, 
pag.  93. 

^  Historia  da  revolvam  portu[iueza  de  1820,  pelo  sr.  José  de  Arriaga, 
Porto,  1889,  vol.  iv,  pag.  olo,  Sití  e  543. — Historia  da  guerra  civil,  por 
Soriano.  Lisboa,  1882,  3.*  epocha,  tom.  ii,  pait.  i,  pag.  151  a  161. 
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que  os  fins  a  que  olle  e  o  regimento  visavam  eram  a  demis- 
são do  ministeiio,  mais  amplitude  e  dignidade  para  o  poder 
monarcliico,  e  na  constituirão  as  modiíicaçijes  reputadas 
opportunas,  a  fim  de  atalhar  a  guerra  civil  e  de  assegurar 
a  prosperidade  geral.  Tudo  isto,  porém,  não  passava  de  um 
embuste,  era  uma  peça  de  elíeito  para  attrahir  os  modera- 
dos; os  fins  dos  revoltosos  eram  a  restauração  pura  e  sim- 
ples do  absolutismo,  como  os  factos  claramente  mostraram 
depois,  e  bem  assim  a  abdicação  de  D.  João  VI  e  a  regência 
de  D.  Carlota  Joaquina,  que  não  chegaram  a  realisar-se  por 
aquelle  ter  vindo  a  tempo  coUocar-se  tá  frente  da  revolução  *. 

«A  primeira  vlctima  do  furor  tios  apostólicos  e  realistas  puros  foi 
o  conde  de  Loulé,  assassinado  cobardemente  nos  paços  de  Salvaterra. 

«D.  Miguel  e  a  mãe  planearam  depois  novas  revoltas  e  conspirações 
militares  para  deporem  D.  João  Vi,  que  era  o  maior  empecilho  dos 
seus  projectos  terroristas.  Foram  novamente  logrados  n'esta  tentativa. 
A  policia  teve  conhecimento  dos  seus  tramas;  e  quando  D.  Miguel  che- 
gou a  Lisboa  estavam  tomadas  todas  as  medidas  e  presos  os  cabeças 
da  conspiração  planeada.»  (Historia  da  revohirão  de  setembro^  tom.  i, 
pag.  5.) 

Nunca  houve  em  Portugal  nenhum  conde  de  Loulé.  O  ti- 
tular assassinado  em  Salvaterra  na  noite  de  28  para  2í)  de 
fevereii'0  de  1824  foi  Agostinho  Domingos  José  de  Mendonça 
Rolim  de  Moura  Barreto,  oitavo  conde  de  Valle  dos  Reis  e 
primeiro  marquez  de  Loulé  (G  de  julho  de  1799). 

A  revolução  a  que  se  refere  o  sr.  Arriaga  devia  realisar-se 
em  27  de  outubro  de  1823,  e  o  local  escolhido  para  se  le- 
vantar o  grilo  era  o  campo  das  Salesias,  onde  se  deveriam 
reunir  as  tropas  que  compunham  a  guarnição  da  capital  a 
pretexto  de  um  exercicio.  D.  Miguel,  que  então  se  achava 
conjunctamente  com  seu  pae  em  Salvaterra,  devia  vir  na 
noite  antecedente  para  Lisboa,  a  fim  de  se  collocar  á  frente 
da  revolta,  tendo  para  isso  a  rainha  mandado  antecipada- 

1  Varõeii  iUiistres  das  três  ppuchas  constitucionaes,  por  Rehello  da 
Silva.  Lisboa,  1870.  pag.  \G9. —  IJisloria  de  Portugal,  porSousa  Monteiro. 
Lisboa,  1838,  tom.  iii,  pag.  99  e  lUO. 
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mente  estabelecer  uma  linha  de  cavallos  de  posta  ao  norte  do 
Tejo.  A  policia,  tendo  conhecimento  de  que  se  conspirava, 
pôde  ainda  deter  o  correio  especial  da  rainha,  José  Veríssimo, 
que  era  o  encarregado  de  ir  avisar  D.  Miguel,  pelo  que  este 
não  chegou  a  vir  a  Lisboa,  não  obstante  o  sr.  Arriaga  alfir- 
mar  o  contrario.  Quem  veiu  a  Lisboa,  e  chegou  mesmo  a 
apresentar-se  no  campo  das  Salesias,  foi  a  rainha  D.  Carlota 
Joaquina,  que  ao  ver  mallograda  a  revolução  e  descoberto 
que  ella  era  um  dos  conspiradores,  dirigiu  ao  marido  a  se- 
guinte carta : 

«Meu  amor: — Agora  me  dizem  que  os  nossos  inimigos 
tèem  espalhado  em  Lisboa  que  eu  pretendia  ííizer  esta  ma- 
nhã uma  revolução  para  ficar  regente  com  o  nosso  fdho  Mi- 
guel e  mandar-te  para  Yilla  Viçosa ;  isto  é  uma  aleivosia 
nmito  grande,  e  nella  por  certo  entrará  o  dr.  Abrantes ;  e 
por  isso  te  peço  que  ordenes  ao  intendente  que  proceda  ri- 
gorosamente a  este  respeito,  pois  tu  bem  sabes  que  eu  não 
desejo  senão  viver  socegada,  e  que  tu  sejas  feliz. 

«Desta  tua.  =  C.  J.*» 

«D.  Miguel  inventa  uma  conspiração  da  maçonaria  contra  o  throno 
e  o  altar;  allicia  parte  das  tropas  mercenárias;  colloca-se  á  frente  d'el- 
las ;  prende  o  pae  no  paço  da  Hemposta,  tjem  como  os  seus  conselhei- 
ros e  amigos  íntimos;  dá-o  por  idiota,  e  proclama  a  regência  da  mãe.» 
(Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  r,  pag.  5.) 

Esta  conspiração,  conhecida  na  historia  pela  abrilada,  prin- 
cipiou com  eífeito,  como  escreve  o  sr.  Arriaga,  mas  não  foi 
tão  longe  como  quer  s.  ex.*  D.  Miguel  não  chegou  a  dar 
por  idiota  o  pae,  nem  tão  pouco  a  proclamar  a  regência  da 
mãe.  As  cousas  não  passaram  do  exórdio,  é  verdade ;  porém 
mesmo  até  onde  foram  não  deixaram  provas  irrefutáveis 
que  iriam  até  onde  se  tem  dito  que  deveriam  ir,  e  onde  tal- 
vez fossem,  se  a  interferência  do  corpo  diplomático  acredi- 
tado em  Lisboa  lhe  não  empecesse  a  marcha. 

A  proclamação  que  o  infante  leu  aos  corpos  da  guarnição 

^  Commbriceiue  n.»  3:543,  de  26  de  julho  de  1881. 
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na  noite  de  29  para  30,  a  caita  que  dirigiu  ao  pae,  ou  pelo 
menos  que  fez  publicar  como  tal,  e  bem  assim  a  sua  procla- 
mação aos  porluguezes,  são  prova  do  que  aíTirmâmos.  Eis  o 
primeiro  d'estes  documentos : 

«Soldados!  Se  o  dia  27  de  maio  de  1823  raiou  sobrema- 
neira maravilhoso,  não  será  menos  o  dia  30  de  abril  de  1824 ; 
antes  um  e  outro  irão  tomar  distincto  logar  nas  paginas  da 
historia  lusitana.  N'aquelle  deixei  a  capital  para  derribar  uma 
facção  desorganisadora,  salvando  o  throno  e  o  excelso  rei, 
a  real  familia  e  a  nação  inteira,  dando  mais  um  exemplo  de 
virtude  á  sagrada  religião  que  professámos,  como  verda- 
deiro sustentáculo  da  realeza  e  da  justiça;  e  n'este  farei  trium- 
phar  a  grande  obra  começada,  dando-lhe  segura  estabilida- 
de, esmagando  de  uma  vez  a  pestilente  cáfila  dos  pedreiros 
livres,  que  aleivosamente  projectava  alçar  a  mortífera  fouce 
para  acabar  ede  todo  extinguir  a  reinante  casa  de  Bragança. 

«Soldados!  Foi  para  este  fim  que  vos  chamei  ás  armas, 
plenamente  convencido  da  firmeza  do  vosso  caracter,  da 
vossa  lealdade  e  do  decidido  amor  pela  causa  do  rei.  Solda- 
dos !  Sede  dignos  de  mim,  que  o  infante  D.  Miguel,  vosso 
commandante  em  chefe,  o  será  de  vós.  Viva  el-rei  nosso 
senhor!  Viva  a  religião  calholica  romana!  Viva  a  rainha  fi- 
delíssima !  Viva  a  real  familia !  Viva  o  brioso  exercito  por- 
tuguez!  Viva  a  nação!  Morram  os  malvados  pedreiros  li- 
vres ! 

oPalacio  da  Bemposta,  30^  de  abril  de  1824.  =  //^/'í/>^ /<?*.» 

«O  resultado  da  abrilada  foi  o  desterro  do  turbulento  D.  Miguel  para 
Vienna  de  Áustria,  o  centro  das  conspirações  contra  as  idéas  liberaes, 
e  o  foco  do  absolutismo  e  da  reacção. 

'Ainda  não  se  deu  passo  .mais  inepto.»  (Historia  da  rn-ohtção  de  se- 
iembrOj,  tom.  i,  pag.  5.) 

D;  Miguel  não  foi  mandado  para  Vienna  de  Áustria  em  se- 
guida á  abrilada.  Foi  para  ali,  é  verdade,  mezes  depois  de 

1  Historia  da  guerra  civil,  por  Soriano,  3.»  epocha,  tom.  ti,  doe. 
n.»  155-D. 
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haver  saído  de  Portugal,  mas  muito  por  sua  livre  vontade  e 
contra  a  do  governo  portuguez  e  do  rei  seu  pae.  Saiu  de 
Lisboa  110  dia  13  de  maio  com  destino,  segundo  as  ordens 
de  el-rei,  a  um  porto  de  França  e  de  lá  a  Paris,  donde  não 
devia  sair  sem  prévia  licença  d'elle.  Levava  por  seu  cama- 
rista o  conde  de  Rio  Maior.  D.  João  VI  escreveu  a  Luiz  XYIII, 
recommendando-lhe  seu  filho  D.  Miguel,  que  com  o  titulo 
de  duque  de  Beja  lhe  seria  apresentado,  pedindo-lhe  que 
em  tal  o  tivesse  como  seu  tutelado,  e  o  fizesse  vigiar  e 
instruir  no  que  julgasse  ser-lhe  mais  necessário  saber  *. 

O  marquez  de  Palmella  em  M  de  julho  dirigiu  um  niemo- 
randum  ao  ministro  de  Portugal  em  Paris,  em  que  se  encon- 
tra este  período : 

«Sua  magestade  fidelíssima,  enviando  seu  filho  a  um  porto 
de  França,  deu  ordem  ao  conde  de  Rio  Maior  para  não  per- 
mittir  que  sua  alteza  real  deixe  aquelle  reino  sem  receber 
novas  instrucções,  e  espera  que  sua  magestade  christianis- 
sima  se  servirá  empregar  todos  aquelles  meios  que  estão  no» 
seu  poder,  para  que  esta  ordem  seja  pontualmente  executa- 
da"^.» 

D.  Miguel  saiu  de  França  porque  quiz,  ou,  para  melhoi^ 
dizer,  saiu  porque  Luiz  XVIII  merecidamente  o  reprehen- 
deu,  e  saiu  como  dissemos  contra  a  vontade  do  governo 
portuguez  e  de  D.  JoãoYL  O  nosso  ministro  em  Paris,  Fran- 
cisco José  Maria  de  Brito,  ainda  procurou  obstar  a  isso,  ne- 
gando-se  a  visar-lhe  os  passaportes.  D.Miguel  irritou-se  im- 
menso  com  esta  recusa,  e,  segundo  então  foi  publico  em 
Paris,  chegou  a  ir  á  embaixada  portugueza  para  castigar 
por  suas  próprias  mãos  o  referido  ministro.  Este,  em  oflicio 
reservado  n.°  27,  dizia  para  Lisboa:  «O  senhor  infante  veiu 
da  embaixada  austríaca  a  esta  legação  para  me  ensinar 
quando  eu  estava  em  uma  sessão  publica  do  instituto,  onde 


'  Historia  da  guerra  civil,  por  Soriano,  3.*  epoclia,  lotn.  n,  pari.  i, 
pag.  IVdõ. 

~  Historia  da  yuerra  ciriL  por  Soriano.  3.'  epocha,  tom.  ii,  part.  i. 
pag.  403. 
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fura  com  o  piincipe  de  Masseraiio  e  os diKjues de  S.  Fernan- 
do. O  senhor  infante  vinha  muito  assanhado  de  ira  contra 
mim,  e  encontrando  o  addido  Alpoim,  teve  este  a  lembrança 
de  me  prevenir  dos  feros  Ímpetos  de  sua  alteza  real  contra  o 
ministro  de  seu  pae  e  soberano.  Julguei  prudente  e  decoroso 
evitar  a  este  principe  maior  desaire,  e  escrevi  logo  ao  conde 
de  Rio  Maior  a  carta  de  despedida ;  e  precatando-me  de  todo 
o  encontro,  procurei  debalde  o  barão  de  Damas;  mas  con- 
feri com  o  conde  de  Yillèle,  que  achei  sobremaneira  pre- 
occupado». 

Nada  demoveu  o  infante  para  não  deixar  a  França,  nem 
conselhos  nem  ameaças  evitaram  que  elle  proseguisse  no 
seu  intento  de  se  dirigir  para  a  Áustria.  D.  Miguel  saiu  de 
Paris  no  dia  4  de  outubro  de  1824  em  direcção  a  Vienna, 
onde  chegou  na  tarde  de  10.  D.  João  Yl  censurou  o  filho 
por  haver  deixado  a  França  sem  licença  sua,  n'uma  carta 
que  lhe  dirigiu  em  20  de  outubro,  e  cujo  começo  era  este: 
«Meu  filho:  —  Com  bastante  sentimento  recebi  a  noticia  da 
precipitada  resolução  que  tomaste  de  sair  de  Paris,  fun- 
dando-te  para  justificar  esse  passo  na  permissão  de  viajar, 
annunciada  na  carta  regia  que  te  dirigi  em  12  de  maio,  sem 
reflectires  que  a(]uella  permissão  não  te  auctorisava  a  dirigi- 
res tu  mesmo  o  plano  das  tuas  viagens ;  e  sendo  certo  c|ue, 
longe  de  haveres  solicitado,  como  era  do  teu  dever,  antes 
de  sair  de  França,  a  minha  licença,  nem  mesmo  fizeste  men- 
ção nas  três  ou  quatro  cartas  que  de  ti  tenho  recebido,  d'este 
desejo  que  manifestaste  por  ultimo  com  tanta  vehemencia». 

O  marquez  de  Palmella,  a  22  de  outubro  de  1824,  n'uma 
circular  que  dirigiu  aos  representantes  de  Portugal  nas  cor- 
tes estrangeiras  dizia : 

«Havendo  sua  magestade  recebido  a  noticia  da  partida  de 
sua  alteza  o  senhor  infante  D.  Miguel  de  Paris,  d'onde  saiu 
no  dia  4  do  corrente,  dirigindo-se,  segundo  parece,  para  a 
cidade  de  Vienna.-» 

Ao  conde  de  Rio  Maior  oíficiava  também  Palmella  na 
mesma  data,  dizendo-lhe: 

«Sua  magestade  não  pôde  ver  sem  um  profundo  senti- 
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mento  a  leveza  e  falta  de  consideração  com  que  sua  alteza 
real,  desprezando  o  parecer  dos  ministros  de  sua  magestade 
christianissima  e  os  conselhos  de  v.  ex.^,  se  decidiu  a  deixar 
Paris  antes  de  haver  para  isso  solicitado  o  seu  régio  consen- 
timento, quando  era  de  esperar  que  o  progresso  da  idade  e 
o  exemplo  da  decorosa  conducta  dos  principes,  com  os  quaes 
diariamente  se  achava  em  contacto,  lhe  houvessem  inspi- 
rado idéas  mais  sérias  e  próprias  do  seu  alto  nascimento.» 
Como  vê  o  sr.  Arriaga,  o  governo  portuguez  não  mandou 
D.  Miguel  para  Vienna ;  o  pretendido  desterro  do  infante 
para  esta  capital  não  passa  de  uma  pliantasia  de  s.  ex.^ 

«D.  Miguel,  ventlo-se  ao  lado  de  MeUernich  e  perfo  dos  soberanos 
da  santa  alliança,  encontrou-se  á  vontade,  e  podendo  de  lá  auxiliar  a 
mãe  e  os  apostólicos  contra  o  pae  e  Palmella. 

"Na  Áustria  aquelle  infante  adquiriu  poderosos  alliados  para  restau- 
rar em  Portugal  o  realismo  puro  com  a  extirpação  dos  liberaes  e  mações. 

«A  corte  de  Vienna  recebeu  D.  Miguel  com  todas  as  demonstrações 
de  sympathia,  e  reconheceu  n'elle  o  verdadeiro  chefe  da  legitimidade^ 
em  (]ue  MeUernich  queria  assentar  a  Europa  e  o  mundo  inteiro,  se 
possivei  fosse. 

«Palmella  fez  calar  os  ajyostolicos  e  feotas,  lançando  o  paiz  na  po- 
litica abertamente  reaccionária,  e  declarando  guerra  sem  tréguas  aos 
vintistas.  Elle  proclamou-se  acérrimo  partidário  da  legitimidade,  e  com 
isto  desconcertou  os  planos  de  Metternich  a  favor  da  deposição  do  fraco 
e  pusillanime  D.  João  VI.  As  potencias  estrangeiras  começaram  a  divi- 
dir-se  na  marcha  a  seguir  com  respeito  aos  negócios  de  Portugal.  A  In- 
glaterra auxiliava  Palmella,  seu  querido  amigo,  por  intermédio  do  qual 
tornou  a  dictar  leis  em  nossa  casa  depois  da  revolução  de  1820.  A  Fran- 
ça, ou  Luiz  XVflI,  vendo  que  D.  .íoão  VI  se  pronunciara  energicamente 
contra  os  vintistas,  hesitou.  Ella  nem  auxiliou,  nem  contrariou  os  apos- 
tólicos e  feotas,  retrahiu-se. 

o  Só  a  Hespanha  se  pronunciou  claramente  por  Carlota  Joaquina  e 
D.  Miguel.»  (Historia  da  revohirão  de  setembro,  tom.  i,  pag.  6.) 

D.  Miguel  foi  bem  recebido  na  corte  de  Vienna,  e  nem  ou- 
tra cousa  era  de  esperar,  attentas  as  relações  de  boa  e  antiga 
amizade  que  existiam  entre  Portugal  e  Áustria. 

O  príncipe  Metternich,  logo  que  teve  noticia  de  que  D.  Mi- 
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guel  se  dirigia  a  Vieniia,  dirigiu  uma  nota  ao  barão  de  Villa 
Secca,  ministro  portuguez  na  mesma  corte,  para  que  o  mes- 
mo fizesse  «conhecer-llie  o  mais  breve  possível,  e  de  uma 
maneira  precisa,  como  o  rei  seu  senhor  deseja  que  o  infante 
D.  Miguel  seja  recebido  e  tratado  á  sua  chegada  ah,  a  fim  de 
poder  dar  d'isso  conta  ao  imperador,  e  reclamar  a  este  as 
ordens  de  sua  magestade». 

Ao  mesmo  Metternich  dirigiu  o  marquez  de  Palmella,  em 
22  de  outubro,  uma  longa  carta,  cm  que  se  lê : 

«Praza  ao  céu  que  a  habitação  de  Vienna,  o  excellente 
exemplo  dos  vossos  principes,  e  emfim  a  experiência  do 
mundo  e  de  mais  maduras  reflexões,  operem  de  uma  ma- 
neira favorável  sobre  o  coração  e  o  espirito  do  joven  infan- 
te, que  não  tem  tido  senão  dois  dias  na  sua  vida  que  for- 
mam um  bem  grande  contraste.  Sua  magestade,  permitti-me 
meu  príncipe  de  vol-o  dizer,  conta  particularmente  comvosco 
para  operar  esta  feliz  conversão.  A  superioridade  do  vosso 
espirito  e  da  vossa  posição  eminente,  o  tacto  tão  fino  de  que 
sois  dotado,  vos  collocam  em  circumstancias  de  sondar  e 
julgar  um  coração,  cujos  recônditos  não  deixam  de  ser  pro- 
fundos, e  de  vos  apoderar  d'elle  para  os  guiar  para  um  fim 
nobre,  e  traçar-lhe  firmemente  a  linha  dos  seus  deveres. 
Desgraçadamente  é  muito  verdade  que  Portugal  deve  ac- 
cusal-o  n"este  momento,  alem  da  vertigem  revolucionaria, 
das  fataes  dissensões  que  existem  na  familia  real,  de  todos 
os  revezes  que  experimenta  e  ji'aquelles  que  o  futuro  parece 
ainda  reservar-lhe.» 

Em  Yienna  ninguém  viu  agora  em  D.  Miguel  mais  do  que 
um  príncipe  de  uma  nação  amiga. 

Que  nem  Metternich,  nem  tão  pouco  qualquer  governo, 
pensou  em  desthronar  D.  João  VI,  é  supérfluo  aífirmal-o. 
A  atlirmativa  em  contrario  do  sr.  Arriaga  não  possa  de  um 
sonho,  para  lhe  não  dar  outro  nome.  Affirmativas  d'esta  or- 
dem costumam  sempre  basear-se  em  factos  e  documentos 
authenticos,  e  o  sr.  Arriaga  nem  uma  nem  outra  cousa  pôde 
apresentar,  nem  ainda  mesmo  o  testemunho  de  qualquer 
historiador  digno  de  fé. 
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O  desejo  de  Metternicli  era  que  D.  João  YI  fosse  rei  abso- 
luto, e  esse  desejo  viu  realisado  a  contento  de  ambos. 

Nem  agora,  nem  depois  da  morte  doeste  monarcha,  foi 
em  Yienna  D.  Miguel  reconhecido  como  chefe  da  legitimidade 
portugueza.  Essa  supremacia  ou  antes  esse  direito  nunca  ali 
ninguém  contestou  a  seu  irmão  mais  velho,  D.  Pedro. 

A  accusação  que  o  sr.  Arriaga  faz  a  Palmella  de  este  haver 
sido  perseguidor  dos  vintistas  é  em  grande  parte  injusta. 
É  necessai'Io  ver  bem  quaes  eram  então  as  circumstancias 
especiaes  do  paiz,  e  qual  a  politica  predominante  no  resto 
da  Europa  para  se  poder  julgar  do  seu  governo.  No  pró- 
prio ministério  havia  elementos  completamente  oppostos  a 
Palmella.  Este  podia  muito,  mas  não  tanto  que  podesse  fa- 
zer uma  politica  sua.  Não  se  julgando,  e  com  rasão,  sCr  • 
guro  no  poder,  a  sua  administração  teve  um  caracter  dú- 
bio e  vacillante,  mas  não  foi  abertamente  reaccionária  como 
pretende  o  sr.  Arriaga,  nem  tão  pouco  ha  dados  seguros 
para  se  lhe  poderem  attribuir  quaesquer  perseguições  que 
por  então  soíTreram  os  liberaes  avançados,  antes  pelo  con- 
trario, não  será  muito  diíTicil  provar  que  elle  foi  estraniio  a 
tudo  isso. 

O  sr.  Arriaga  ainda  assim  não  fez  mais  que  repetir  as 
accusações  que  em  outro  tempo  e  pelo  mesmo  motivo  se  fi- 
zeram a  Palmella,  e  de  que  elle  se  defendeu  com  vantagem. 
Referindo-se  a  esse  periodo  da  sua  vida  politica,  disse  Pal- 
mella na  sessão  da  camará  dq^  deputados  de  17  de  marco 
de  1835: 

«Tendo,  quando  entrei  no  ministério,  solTrido  injurias,  de 
que  podia  resentir-me,  pelo  partido  dominante  em  1820, 
longe  de  exercer  vinganças,  é  notório  que,  de  accordo  com 
o  conde  de  Subserra,  fiz  todos  quantos  esforços  de  mim  de- 
pendiam para  minorar  os  males  da  reacção,  no  que  me  per- 
suado concordarão  todas  as  pessoas  que  n'essa  epocha  se 
achavam  no  caso  de  serem  perseguidas,  sendo  certo  que 
para  esse  fim  encontrámos  todo  o  apoio  no  animo  benévolo 
do  senhor  D.  João  VI;  e  que  a  perseguição,  que  tanto  o 
conde  de  Subserra  como  eu  soffremos  no  dia  30  de  abril. 
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por  parte  dos  adherentes  ao  partido  exaltado  absolutista, 
confirmam  esta  verdade.» 

Após  a  abrilada  não  houve  discrepância  no  modo  de  pen- 
sar quanto  a  Portugal  por  parte  das  diversas  potencias  euro- 
pèas,  como  affirma  o  sr.  Arriaga.  Todas  as  nações  que  tinham 
representantes  em  Lisboa  approvaram  o  seu  procedimento 
e  felicitaram  D.  João  VI  pelo  mallogro  da  revolução.  O  go- 
verno francez  não  se  retrahiu,  como  affirma  s.  ex.^,  antes 
pelo  contrario  mostrou-se  expansivo  e  satisfeito  com  a  solu- 
ção que  tinha  tido  o  plano  traçado  pelo  seu  embaixador  Hyde 
de  Neuville  K  Se  alguém  se  retrahiu  foi  a  Inglaterra,  pelo 
que  o  marquez  de  Palmella  se  queixou  ao  nosso  ministro 
em  Londres,  o  conde  de  Villa  Real,  dizendo-lhe  em  officio 
de  2i  de  julho: 

«Não  devo  dissimular  a  v.  ex.'"'  que  sua  magestade  tem 
sentido  bastante  o  modo  com  que  aquelle  ministro  (era  o 
britannico)  parece  ter  tratado  o  seu  ministro  n'esta  corte, 
sendo  elle  o  único  membro  d'este  corpo  diplomático,  que 
ainda  não  recebeu  uma  formal  approvação  da  sua  conducta 
na  occasião  da  crise  em  que  se  acha  esta  monarchia,  ao 
mesmo  tempo  que  sua  magestade  lhe  manifesta  por  todos  os 
modos  o  seu  sincero  reconhecimento;  e  na  verdade  parece 
que  conviria  que  o  governo  britannico  se  explicasse  publica- 
mente sobre  os  extraordinários  acontecimentos  que  occor- 
reram  n'esta  capital,  em  que  se  viu  triumphar  o  poder  le- 
gitimo de  um  soberano  tão  sábio  quanto  moderado  sobre  a 
rebelhão,  a  ignorância  e  o  fanatismo  2.» 

0  procedimento  da  Hespanha  não  foi  também  o  que  lhe 
attribue  o  sr.  Arriaga.  Esta  nação  não  se  pronunciou  pela 
rainha  D.  Carlota  Joaquina  e  D.  Miguel,  como  allinna  s.  ex.^; 
antes  pelo  contrario  deu-se  pressa  em  estigmatisar  o  proce- 
dimento d'elles;  e  tanto  que  o  duque  de  Yilla  ílermosa,  em- 

1  Mémoires  et  souvenirs  dii  haron  Hyde  de  Neuville.  Paris,  1892, 
tom.  III,  cap.  V. 

2  Historia  da  guerra  civil,  por  Soriano,  3.'  epcetia,  tora.  11,  part.  i, 
pag.  244  (nota). 
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baixador  de  Hespauha  em  Lisboa,  dizia  em  officio  de  12  de 
maio  ao  marquez  de  Palmella:  «Sua  magestade  catliolica 
el-rei  meu  augusto  amo,  inteirado  das  occorrencias  doestes 
dias  (30  de  abril  e  9  de  maio),  me  ordenou  fizesse  chegar 
ao  conhecimento  de  sua  magestade  fidelíssima,  como  já  o  fiz 
de  viva  voz,  a  parte  tão  activa  que  toma  nos  seus  desgostos 
e  aíilicção,  sentindo  os  successos  que  os  motivaram,  tendo- 
se  ao  mesmo  tempo  dignado  approvar  a  minha  conducta 
junto  com  os  demais  membros  do  corpo  diplomático,  como 
uma  prova  da  sua  inviolável  adhesão  aos  principios  da  legi- 
timidade e  da  auctoridade  real,  e  muito  particularmente  da 
boa  amizade  e  harmonia  que  deseja  conservar  com  a  au- 
gusta casa  de  Bragança». 

O  rei  de  Hespanha,  alem  de  approvar  as  medidas  adopta- 
das pelo  governo  portuguez,  aconselhou  mesmo  a  sua  irmã 
a  rainha  D.  Carlota  Joaquina  a  acceder  aos  desejos  do  ma- 
rido, retirando-se  por  algum  tempo  para  fora  do  paiz  K 

«D.  Pedro  era  rei  estrangeiro,  e  como  tal  não  podia  succeder  na  co- 
roa de  Portugal,  segundo  o  principio  puro  da  legitimidade.  O  legitimo 
herdeiro  era  D.  Miguel.  Os  poderosos  exércitos  da  santa  alliança  dero- 
garam  o  direito  que  téem  os  povos  para  eleger  quem  os  deva  governar. 
O  direito  divino  e  feudal  foi  imposto  a  todas  as  nações  da  Europa.  Ne- 
gando-se  ao  povo  portuguez  o  direito  de  eleger  o  chefe  do  estado  e  de 
decidir  a  questão  da  successão  de  D.  João  VI,  restava  só  o  direito  da 
leijitimidade  pura.  E,  segundo  este  principio,  o  reino  pertencia  a  D.  Mi- 
guel.» (Historia  da  revolução  de  setembro^  tom.  i,  pag.  7.) 

Acceite  o  principio  da  legitimidade,  a  coroa  de  Portugal 
pertencia  a  D.  Pedro  e  não  a  D.  Miguel;  e  tanto  assim  é  que 
todas  as  potencias  europèas  se  apressaram  a  reconhecer 
aquelle  como  legitimo  successor  de  D.  João  VI.  Nem  uma  só 
pôz  em  duvida  a  legitimidade  de  D.  Pedro. 

O  sr.  Arriaga  dá  como  sendo  uma  e  a  mesma  cousa  di- 
reito divino  e  direito  feudal,  quando  o  não  são.  Este,  appro- 

*  Supplemento  á  collecção  dos  tratados,  etc,  pelo  sr.  Júdice  Biker, 
tom.  XXIV,  pag.  16  a  23.  —  Historia  da  guerra  civil,  por  Soriano,  3."  epo- 
cha,  tom,  vi,  doe.  n.»  1 18-D. 
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xima-se  muito  do  direito  que  têem  os  povos  de  eleger  quem 
os  governe,  e  aquelle  é  exactamente  o  contrario,  é  a  verda- 
deira antithese  d"este.  Entre  ambos  estabeleceu-se  uma  lucta 
de  séculos,  de  que  a  final  saiu  triumphante  o  direito  divino. 
«Nos  estados  (França)  em  1484,  diz  um  escriptor  distincto, 
o  sr.  de  La  Roche,  sustentava  que  no  principio  os  reis  tinham 
sido  escolhidos  por  eleição  popular.  As  sedições  democrá- 
ticas do  século  XVI  reforçaram  esta  theoria  da  eleição  dos 
monarchas;  porém,  a  realeza  e  os  legistas  seus  adeptos 
combateram  energicamente  este  principio  feudal,  e  fizeram 
triumphar  o  principio  do  direito  divino.» 

O  mesmo  escriptor  define  assim  o  direito  divino:  «Cha- 
ma-se  direito  divi/w  a  doutrina  que  faz  derivar  directamente 
de  Deus  o  poder  dos  reis». 

Uma  das  formulas  em  que  assentava  este  direito  era  a 
primogenitura. 

O  principio  da  legitimidade  pura  do  sr.  Arriaga  não  pôde 
basear-se  a  não  ser  no  direito  divino:  ora,  por  tal  direito,  o 
herdeiro  da  coroa  não  podia  ser  D.  Miguel.  . 

Relembrando  o  celebre  dito  de  Luiz  XIV  a  seu  filho: 
«N'um  estado  onde  ides  reinar  depois  de  mim  não  encon- 
trareis auctoridade  que  não  julgue  uma  honra  derivar  do 
poder  real  a  sua  origem  e  caracter»;  dito  que  define  bem 
o  poder  dos  reis,  segundo  o  direito  divino;  diremos  que 
D.  João  VI  escolheu  para  seu  successor,  como  rei  de  Portu- 
gal, a  seu  filho  D.  Pedro,  pois  na  carta  patente  de  13  de 
maio  de  1825  declara:  «E  porque  a  successão  das  duas  co- 
roas imperial  e  real,  directamente  pertence  a  meu  sobre  to- 
dos muito  amado  e  prezado  filho  o  príncipe  D.  Pedro,  n"elle, 
por  este  mesmo  acto  e  carta  patente,  cedo  e  transfiro  desde 
já,  de  minha  livre  vontade,  o  pleno  exercício  da  soberania 
do  imperador  do  Brazil  para  o  governar,  denominando-se 
imperador  do  Brazil  e  príncipe  real  de  Portugal  e  Algarves, 
reservando  para  mim  o  titulo  de  imperador  do  Brazil  e  o  de 
rei  de  Portugal  e  Algarves,  com  a  plena  soberania  d'estes 
dois  reinos  e  seus  domínios». 
Se  a  legitimidade  para  foi  o  direito  observado  na  successão 
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da  coroa  de  Portugal  por  morte  de  D.  João  YI,  ireste  caso 
nunca  podia  ella  recair  em  D.  Miguel.  A  vontade  do  rei  seria 
superior  a  tudo,  e  essa  vontade  está  Ijem  expressa  na  carta 
patente. 

O  direito  invocado  pelos  partidários  de  D.  Miguel  comc^ 
legitimo  successor  de  D.  JoãoYl  não  foi  o  direito  divino  nem 
feudal,  como  pretende  o  sr.  Arriaga,  mas  sim  o  antigo  direito 
publico  portuguez,  a  que  davam  por  base  as  chamadas  cor- 
tes de  Lamego.  Firmando-se  n'este  direito,  ou  para  melhor 
n'estas  cortes,  é  que  sustentavam  que  D.  Pedro,  rei  estran- 
geiro, não  podia  succeder  na  coroa  de  Portugal. 

O  sr.  Arriaga,  firmando-se  sem  duvida  no  chamado  «5spw/o 
dos  três  estados  de  1828,  decidiu  logo,  de  accordo  comelle, 
que  D.  Miguel  era  o  legitimo  rei  de  Portugal,  pois  D.  Pedro, 
rei  estrangeiro,  não  podia  succeder  na  coroa.  Ora,  aquelle 
assento  para  chegar  a  esta  conclusão  baseou-se  apenas  nas 
intituladas  cortes  de  Lamego,  cujo  texto  ainda  assim  tive- 
ram de  deturpar  para  poderem  firmar  n'ellas  a  exclusão  de 
D.  Pedro. 

Os  artigos  chamados  a  decidir  a  queslão  são  estes : 

« 1."  Se  o  rei  de  Portugal  não  tiver  filho  varão,  e  tiver  filha, 
esta  será  rainha  depois  da  morte  do  rei,  d'este  modo:  não 
tomará  marido  senão  de  Portugal,  nobre,  o  qual  se  não  cha- 
mará rei  senão  depois  que  tiver  da  rainha  um  filho  varão; 
e  quando  for  em  ajuntamento  publico,  irá  à  mão  esquerda 
da  rainha,  e  não  porá  na  cabeça  coroa  de  rei. 

«2.°  Seja  lei  para  sempre  que  a  filha  primeira  do  rei  tome 
marido  de  Portugal,  de  maneira  que  o  reino  não  venha  a  es- 
tranhos ;  e  se  casar  com  principe  estranho  não  seja  rainha ; 
porque  não  queremos  que  o  nosso  reino  vá  nunca  fora  de 
portuguezes,  que  nos  fizeram  rei,  pelo  seu  valor,  e  á  custa 
do  nosso  sangue.» 

D'isto  deprehende-se  que  o  rei  devia  ser  sempre  de  Por- 
tugal, que  o  reino  nunca  fosse  a  estranhos,  para  fora  de  por- 
tuguezes. Mas  D.  Pedro  era  portuguez,  e  o  ter  acceitado  a 
coroa  do  Brazil  não  lhe  tirou  a  qualidade  de  portuguez  se- 
gundo as  disposições  das  nossas  antigas  leis  pátrias  em  vi- 
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gor  á  morte  de  D.  João  YI.  As  próprias  cortes  de  Lamego 
não  excluíram  do  Ihrono  o  naturalisado  em  outro  paiz,  ex- 
cluíram somente  o  verdadeiro  estrangeiro,  isto  é,  que  não 
fosse  natural  de  Portugal. 

Um  exemplo :  o  infante  D.  AíTonso,  segundo  filho  de  el-rei 
D.  Affonso  II,  foi  conde  soberano  de  Bolonha,  pelo  seu  casa- 
mento com  a  condessa  Mathilde ;  tinha-se,  portanto,  natura- 
lisado, era  estrangeiro;  porém,  não  obstante  isso,  morrendo 
seu  irmão  D.  Sancho,  succedeu-lhe  na  coroa  e  foi  rei  de  Por- 
tugal. 

Mas  o  principal,  no  meio  de  tudo  isto,  é  que  as  chamadas 
cortes  de  Lanipgo  nunca  passaram  de  uma  lenda  forjada  nos 
começos  do  século  xvii,  e  parece  incrível  que  a  serio  ainda 
hoje  se  iuvoque  a  sua  auctoridade. 

tE  iima  nota  altamente  cómica  o  direito  divino  em  Portugal,  cujas 
idynastias  têem  todas  uma  origem  essencialmente  revolucionaria  e  foram 
todas  levantadas  por  a  vontade  nacional.  Um  descendente  de  D.  João  IV, 
eleito  por  a  nação,  com  pretensões  a  direito  divino!»  (Historia da  revo- 
lução de  setembro^  tom.  i,  pag.  7.) 

Em  absoluto  não  se  podem  sustentar  taes  princípios.  Ha 
factos  que  lhe  são  diametralmente  oppostos.  Vejamos. 

A  primeira  dynastia,  quer  se  considere  seu  fundador 
D.  Henrique  de  Borgonha,  quer  seu  filho  D.  Affonso,  não 
se  pôde  dizer  precisamente  que  tivesse  uma  origem  revolu- 
cionaria, pois  foi  mais  filha  da  conquista  do  que  de  outra 
cousa. 

A  terceira  dynastia,  a  filippina,  também  ninguém  dirá, 
a  não  ser  o  sr.  Arriaga,  que  teve  uma  origem  essencialmente 
revolucionaria,  e  sobretudo  que  foi  levantada  pela  vontade 
nacional,  como  aífirma  s.  ex.^ 

D.  João  IV  também  não  foi  eleito  pela  nação,  foi  acceito 
por  ella  como  o  legitimo  representante  dos  reis  portugue- 
zes.  A  sua  subida  ao  throno  é  filha  de  uma  conjuração  for- 
mada por  uma  parte  da  nobreza,  e  a  que  o  povo  e  o  resto 
da  nação,  emfim,  foram  quasí  completamente  estranhos. 
A  acclamação  de  D.  João  IV  é  apenas  a  restauração  da  dy- 
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iiastia  nacional.  Um  conjurado,  D.  Miguel  de  Almada,  quando- 
no  1.°  de  dezembro  a  victoria  se  julgava  já  ganha,  assomou 
a  uma  das  varandas  do  palácio  onde  estava  alojada  a  du- 
queza  de  Mantua  e  bradou:  «Liberdade I  liberdade!  Viva 
el-rei  D.  João  IV 1  O  duque  de  Bragança  é  o  nosso  legitimo- 
rei  f  O  céu  restitue-lhe  a  coroa  para  que  o  reino  resuscite». 

Quando  o  mesmo  monarcha,  no  dia  15  de  dezembro,  foi 
jurado  pelos  três  estados,  o  dr.  Francisco  de  Andrade  Leitão- 
pronunciou  uma  oração,  na  qual  ponderava  a  justiça  com 
que  estes  restituiam  a  D.  João  IV  a  coroa  usurpada  a  D.  Ca- 
tharina  porFilippe  II,  e  memorou  a  el-rei  a  sinceridade  com 
que  os  povos  se  oífereciam  para  defender  o  throno,  e  com 
elle  a  liberdade.  O  suffragio  popular  veiu,  por  assim  dizer, 
confirmar  a  acclamação,  mas  veiu  tarde,  e  quasi  que  indiíTe- 
rente.  Não  foi  só  o  voto  popular  que  deu  o  throno  de  Portu- 
gal a  D.  João  IV,  foram  também  os  direitos  herdados  e  a  re- 
solução enérgica  de  alguns  nobres,  que  um  feliz  feito  coroou, 
que  lli'o  restituiram. 

Referindo-se  cá  doença  de  D.  João  VI,  de  que  lhe  resultou 
a  morte,  escreve  o  sr.  Arriaga : 

«Palmella,  e  todos  os  que  eram  partidários  do  rei,  conheceram  a 
sorte  que  os  esperava  se  a  i-egencia  passasse  para  as  mãos  da  vingativa 
Carlota  Joaquina.  A  desforra  do  seu  desterro  para  a  quinta  do  Rama- 
Ihão,  do  desfecho  da  villafrancada  e  do  desterro  do  fillio  seria  cruel. 
Por  isso  aquelles  não  descanearam  emquanto  não  arrancaram  do  rei 
enfermo  o  decreto  da  regência.  Este  foi  assignado  no  dia  6,  em  que  foi 
administrada  ao  doente  a  extrema-uncção,  depois  de  um  violento  ataque 
ás  quatro  horas  e  um  quarto  da  tarde. 

«No  dia  7  appareceu  na  folha  ofiQcial  o  decreto  para  a  regência,  que 
foi  confiada  á  infanta  D.  Izabel  Maria,  com  um  conselho  composto  áo 
patriarcha  eleito,  do  duque  de  Cadaval,  do  marquez  de  Vallada  e  do 
conde  dos  Arcos,  com  a  presidência  da  infanta.  Esta  regência  teria  vi- 
gor ainda  depois  da  morte  do  rei,  emquanto,  diz  este,  o  legitimo  her- 
deiro e  successor  d'esta  coroa  não  der  as  suas  providencias. 

«Alem  d'aquelles  membros  da  regência  havia  secretários  d'estado. 
Foram  nomeados :  conde  de  Barhacena  (Francisco)  para  a  pasta  da 
guerra ;  conde  de  Murça,  fazenda ;  Joaquim  António  Torres,  marinha ; 
José  Joaquim  de  Almeida  Araújo  de  Lacerda,  reino ;  Fernando  Luiz 
Pereira  de  Sousa  Barradas,  justiça.»  (Historia  da  revolução  de  setembro j. 
tom.  I,  pag.  8.) 
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O  marquez  de  Palmella  não  concorreu  absolutamente  em 
nada  para  a  nomeação  da  regência.  Esta  resolução  foi  tomada 
de  repente,  quando  se  viu  o  perigo  da  doença  do  rei.  Pal- 
mella estava  então  em  Londres,  onde  era  embaixador  de 
Portugal.  Ausente  de  Portugal  estava  também  o  conde  de 
Subserra,  que  com  aquelle  foi  o  que  mais  concorreu  para  o 
desterro  de  D.  Miguel. 

Quem  desterrou  para  a  quinta  do  Ramalhão  a  rainha 
D.  Carlota  Joaquina  também  não  foi  o  marquez  de  Palmella, 
mas  sim  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro,  por  decreto 
de  4  de  dezembro  de  1822.  N'esta  epocha  estava  Palmella 
desterrado  em  Borba. 

O  desfecho  da  villafrancada  foi  favorável  á  rainha,  pois 
em  resultado  d'elle  foram  á  mesma  restituídos  os  direitos 
civis  e  políticos,  e  levantado  o  desterro  (decreto  de  2  de  ju- 
nho de  1823). 

Se  Palmella  tivesse  influido  na  nomeação  da  regência  te- 
ria tido  o  cuidado  de  evitar  que  para  ella  fossem  nomeados 
o  patriarcha  D.  Patrício,  o  duque  de  Cadaval,  marquez  de 
Vallada  e  conde  dos  Arcos,  todos  mais  ou  menos  affectos  á 
politica  ultra-realista,  como  o  comprovaram  com  muitos  factos 
da  sua  vida,  especialmente  quando  nos  chamados  três  esta- 
dos, em  1828,  votaram  todos  que  a  coroa  de  Portugal  per- 
tencia de  direito  a  D.  Miguel. 

Os  secretários  d'estado  que  o  sr.  Arriaga  dá  como  nomea- 
dos agora  tinham-no  sido  já  em  lo  de  janeiro  de  1825,  ebem 
assim  o  conde  de  Porto  Santo,  que  s.  ex.^  omittiu.  Formavam 
o  ministério  Lacerda-Barradas,  que  foi  o  successor  do  gabi- 
nete Palmella-Subserra.  O  ministro  da  marinha  não  era  Joa- 
quim António  Torres,  mas  sim  Joaquim  José  Monteiro  Tor- 
res, e  o  nome  por  inteiro  do  do  reino  era  José  Joaquim  de 
Almeida  Araújo  Correia  de  Lacerda. 

«A  morte  do  rei  veiu  exacerbar  ainda  mais  os  partidos,  soliretudo 
por  causa  da  questão  da  successão,  que  logo  se  levantou,  e  com  ella  a 
da  regência.  Realistas  puros,  realistas  constitucionaes  e  liberaes,  prepa- 
ravam-se  para  virem  ás  mãos,  O  paiz  agitou-se  e  alterou-se  em  ultimo 
extremo. 
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«Os  realistas  puros  queriam  que  D.  Miguel  fosse  acclamado  como  le- 
gitimo herdeiro;  os  realistas  constitucionaes  que  se  aguardassem  as  or- 
dens de  D.  Pedro,  e  os  liberaes  puros  que  se  convocassem  as  cortes  ge- 
raes  de  1820  para  decidirem  a  questão. 

«A  regência  eos  ministros  resolveram  enviar  uma  deputação  aoBra- 
zil  para  dar  os  pezames  a  D.  Pedro  e  felicital-o  pela  sua  elevação  ao 
tlirono.  Partiu  no  dia  16.  ívo  dia  20  a  regência  publicou  um  decreto 
ordenando  que  a  administração  da  justiça  e  a  expedição  dos  negócios 
se  fizessem  de  ora  avante  em  nome  de  D.  Pedro,  rei  de  Portugal,  e  que 
a  moeda  se  cunhasse  com  a  effigie  d'elle.  Ao  mesmo  tempo  regulou  o 
formulário  que  se  devia  usar  nas  leis  e  nos  actos  públicos,  de  accordo 
com  o  novo  soberano.  Eram  as  consequências  necessárias  da  nomeação 
da  regência  por  D.  João  VI,  que  evidentemente  desejou  afastar  do  throno 
e  da  regência  o  filho  D.  Miguel  e  a  esposa,  apesar  de  não  ter  declarado 
claramente  quem  era  o  legitimo  herdeiro.  Todos  os  factos  comprovam 
que  o  rei  se  inclinara  para  D.  Pedro.  Esperava-se  de  um  momento  para 
outro  algum  passo  audacioso  da  parte  do  partido  realista,  que  não  des- 
cansava. A  rainha  viuva  entabolou  negociações  com  a  Hespanha  e  mais 
paizes  para  se  annullarem  os  decretos  do  marido.  D.  Miguel,  em  Vienna 
de  Áustria,  trabalhava  n'este  sentido. 

«Os  realistas  constitucionaes  e  os  liberaes  contiveram-se  ante  a  alti- 
tude ameaçadora  do  inimigo  commum. 

"A  deputação  chegou  ao  Rio  no  dia  24  de  abril.»  (Historia  da  revo- 
lução de  setembro,  tom.  i,  pag.  10.) 

Após  a  iiioite  de  D.  Jorio  VI  não  se  levantou  em  Poilugal 
duvida  alguma  com  relação  á  successão  da  coroa,  nem  tão 
pouco  á  regência.  Esta  aíTirniativa  do  sr.  Arriaga  é  inteira- 
mente infundada,  e  mesmo  s.  ex.*  é  o  primeiro  a  destruil-a, 
enunciando  as  providencias  tomadas  pela  regência  com  rela- 
ção ao  novo  monarclia,  em  20  de  março,  dez  dias  depois  da 
morte  de  D.  João  VI.  A  regência,  por  decreto  de  20  de 
março,  mandou  proceder  á  acclamação  de  D.  Pedro,  e  esta 
acclamação  fez-se  em  Lisboa,  Porto  e  todas  as  mais  partes 
do  reino,  com  todas  as  foi^malidades  do  estylo  em  taes  ca- 
sos, sem  haver  contra  isto  uma  só  voz  levantada  por  parte 
de  qualquer  classe  ou  individuo  *. 

As  duvidas  sobre  se  D.  Pedro  era  ou  não  o  legitimo  rei  de 


'  Soriano,  Historia  da  guerra  cicil,  3/  epoclia,  tom.  ii,  part.  i, 
pag.  392  (nota). 
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Poilugal  appareceram  sú  posteriormente ;  vieram  depois  que 
em  2  de  julho  de  I82G  houve  noticia  em  Lisboa  de  elle  haver 
outorgado  a  Carta  e  abdicado  os  seus  direitos  á  coroa  portu- 
gueza  em  sua  filha  a  princeza  D.  Maria  da  Gloria.  Então  é 
que  se  levantou  a  questão  da  successão,  e  não  quaudo  quer 
o  sr.  Arriaga. 

No  que  diz  respeito  á  regência,  nem  antes  nem  depois  se 
levantou  qualquer  questão.  Reconhecida  por  todos  em  Por- 
tugal, foi-o  igualmente  por  todas  *  as  potencias  estrangei- 
ras, e  bem  assim  por  D.  Miguel,  que  em  6  de  abril  dizia  de 
Vienna  a  sua  irmã  a  infanta  D.  Izabel  Maria : 

«Vista  a  distancia  em  que  me  acho  de  Portugal,  entendo 
que  seria  não  só  conveniente,  mas  até  absolutamente  neces- 
sário expressar  pelo  único  modo  que  me  é  possível,  que  bem 
longe  de  auctorisar,  directa  ou  indirectamente,  quaesquer 
maciíinacões  sediciosas  tendentes  a  perturbar  o  socego  pu- 
blico na  nossa  pátria,  declaro  bem  pelo  contrario,  mui  posi- 
tivamente, que  ninguém  mais  do  que  eu  respeita  a  ultima  e 
soberana  vontade  de  nosso  augusto  e  saudoso  pae  e  senhor, 
e  bem  assim  que  sempre  encontrará  a  minha  mais  decidida 
desapprovação  e  desagrado  tudo  quanto  não  seja  integral- 
mente conforme  ás  disposições  do  decreto  de  6  de  março 
do  corrente  anno,  pelo  qual  sua  magcstade  imperial  e  real, 
que  Deus  haja  em  sua  santa  gloria,  tão  sabiamente  foi  ser- 
vido prover  á  administração  publica,  creando  uma  junla  de 
governo  para  reger  esses  reinos  até  que  o  legitimo  herdeiro 
e  successor  d'elles,  que  é  o  nosso  muito  amado  irmão  e  se- 
nhor o  imperador  do  Brazil,  haja  de  dar  aquellas  providen- 
cias que  em  sua  alta  mente  julgar  acertadas.» 

1  «Que  duvidas  se  suscitaram  cm  Portugal  sobre  quem  era,  á  morte 
de  D.  João  VI,  o  legitimo  herdeiro  e  successor  da  coroa  de  Portugal? 
Nenhumas.»  —  O  sr.  Thomás  Ribeiro,  D.  Miguel,  a  sua  realeza  e  seu  em- 
préstimo Oulrequin  e  Jauge.  Lisboa,  1881,  pag.  97. 

A  Hespanha  a  principio  recusou-se  a  reconhecer  a  regência,  mas  a 
final  reconheceu-a,  concorrendo  não  pouco  para  isso  a  altitude  enér- 
gica do  ministro  inglez  em  Madrid,  rar.  Lamb.  —  Soriano,  Historia  da 
tjuevra  civil,  3.*  epocha,  part.  i,  pag.  432  e  433. 
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Não  passa  de  uma  phantasia  a  affirmaliva  do  sr.  Arriaga, 
de  que  o  paiz  se  alvoroçou  em  ultimo  extremo  quando  se 
deu  a  morte  de  D.  João  VI,  e  bem  assim  que  os  realistas 
puros,  realistas  constitucionaes  e  liberaes  se  preparavam 
para  virem  ás  mãos.  A  haver  n'isto  alguma  cousa  de  verda- 
de, os  que  poderiam  bater-se  ainda  assim  eram  os  primei- 
ros e  os  segundos ;  os  liberaes,  isto  é,  os  que  se  mantinham 
firmes  nas  idéas  avançadas  de  1820,  esses  estavam  fracos  e 
inteiramente  desprestigiados  para  tentarem  por  si  só  qual- 
quer movimento.  O  sr.  Arriaga,  de  phantasia  em  phantasia, 
chega  também  a  affirmar,  como  vimos,  que  estes  queriam 
que  se  convocassem  as  cortes  geraes  de  1820  para  decidirem 
a  questão.  Em  primeiro  logar  não  houve  cortes  algumas  em 
1820;  em  segundo  não  existe  documento  ou  mesmo  teste- 
munho de  historiador  digno  de  fé  com  que  se  comprove  a 
existência  de  quaesquer  trabalhos  n'esse  sentido.  Referin- 
do-sc  a  esta  passagem  do  livro  do  sr.  Arriaga,  escreveu  o 
nosso  prezado  amigo  Joaquim  Martins  de  Carvalho  no  seu 
Conimbricense : 

«Seria  curioso  ver  a  lista  dos  liberaes  que  em  1826  que- 
riam rjiie  se  convocassem  as  cortes  geraes  de  1820  para  deci- 
direm a  questão. 

«Havia  de  ser  muito  extensa  atai  hsta,  não  tenham  duvida! 

«Valha-nos  Deus! 

«Em  que  paiz  julgam  que  estão  a  escrever?» 

Os  liberaes,  se  algumas  cortes  projectaram  convocar  fo- 
ram os  três  estados,  conforme  o  decreto  de  D.  João  VI  de 
1824,  e  não  as  cortes  geraes  de  1821  a  1822  K 

«Os  jacobinos,  escreve  o  sr.  Oliveira  Martins,  também  pe- 
diam cortes,  esperando  recomeçar  a  campanha  de  1820  abor- 
tada, esperando  transformar  os  três  estados  em  uma  consti- 
tuinte, a  exemplo  do  1789  francez^». 

Aos  realistas  puros  sobravam  de  certo  desejos  para  accla- 

Soriano,  Historia  do  cerco  do  Porto,  tom.  i,  pag.  191.  —  Sousa  Mon- 
teiro, Historia  de  Portugal,  tom.  iii,  pag.  229. 

2  Portugal  contemporâneo.  Lisboa,  1881,  tom.  i,  pag.  5. 
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marem  logo  D.  Miguel,  mas  ainda  assim  não  os  manifesta- 
ram. Seguiram  outro  caminiio,  queriam  que  se  convocassem 
os  três  estados,  para  estes  aclararem  a  obscuridade  do  de- 
creto de  6  de  março,  na  parte  que  diz  respeito  ao  succes- 
sor  da  coroa,  pelo  menos  assim  o  afíirma  o  bispo  de  Vizeu 
D.  Francisco  Alexandre  Lobo  *. 

O  sr.  Arriaga  diz  que  a  deputação  mandada  pela  regência 
ao  Brazil  para  felicitar  D.  Pedro  partiu  no  dia  16  de  março, 
e  chegou  ao  Rio  de  Janeiro  em  24  de  abril.  A  este  tempo 
ainda  ella  estava  em  Lisboa,  pois  partiu  só  no  dia  26  d'este 
mez,  a  bordo  da  nau  D.  João  ]7-. 

A  chegada  ao  Rio  de  Janeiro  communicou-a  a  mesma  depu- 
tação a  D.  Pedro  n'uma  exposição  que  lhe  dirigiu  n'aquella 
cidade,  com  data  de  7  de  julho,  e  cujo  começo  é  este : 

«Senhor: — A  missão  portugueza  se  apressa  em  partici- 
par a  vossa  magestade  que  hontem,  6  do  corrente  julho,  che- 
gou a  esta  cidade,  com  sessenta  e  oito  chás  de  viagem,  po- 
rém com  feliz  successo»,  ete.^. 

0  sr.  Arriaga  não  apresenta,  nem  cita  ao  menos  um  do- 
cumento sequer  em  que  se  baseou  para  dizer  que  a  rainha 
D.  Carlota  Joaquina  e  D.  Miguel  entabolaram  negociações 
para  annullarem  os  decretos  de  D.  João  VL  Também  não  diz 
que  decretos  foram  estes,  pelo  que  se  vè  que  esta  passagem 
do  seu  livro  é  mais  uma  phantasia  para  juntar  a  outras  que 
já  deixámos  apontadas. 

«No  dia  seguinte  á  outorga  da  Carla  o  imperador  constituo  a  camará 
dos  pares  com  a  alfa  aiistocracia  e  o  alto  clero.  O  duque  de  Cadaval  é 
nomeado  presidente  e  o  patriarcha  eleito  vice-presidente.  Os  próprios 
amigos  e  partidários  intransigentes  do  infante  D.  Miguel  são  feitos  pa- 
res :  o  duque  de  Cadaval,  o  marquez  de  Chaves,  o  marquez  de  Abran- 
tes, o  conde  de  Barbacena,  o  visconde  de  Balsemão,  ele.  E  queria  D.  Pe- 
dro que  estes  se  não  pronunciassem  pela  causa  do  irmão  I  Desejava 
ganbal-os  ?  Demência. 

«A  26  de  abril  abdica  o  imperador  do  Brazil  da  coroa  de  Portugal 
na  filha  D.Maria  II.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.i,  pag.  IG.) 

1  Obras,  tom.  n,  pag.  381  e  382. 

~  Revista  histórica  de  Portugal,  etc.  Lisboa,  18't6,  pag.  11. 
^  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  ii,  pag.  75  e  76. 
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Constituindo  D.  Pedro  a  camará  dos  pares  com  a  primeira 
nobreza  do  reino,  não  podia  pôr  de  parte  aquelles  titulares. 
Cremos  mesmo  que  se  não  fez  selecção.  Formou-se  uma  lista 
dos  titulares,  e  nomeou-se  tudo  quanto  era  duques,  marque- 
zese  condes.  Mas,  apesar  d'isto,  alguns  dos  partidários  in- 
transigentes de  D.  Miguel,  não  foram  elevados  ao  pariato. 
O  conde  de  Barbaccna,  nomeado  par  em  30  de  altril  de  1826, 
foi  D.  Luiz  António  Furtado  de  Castro  do  Rio  Mendonça  e 
Faro,  e  o  conde  de  Barbacena  a  quem  de  certo  se  quiz  re- 
ferir o  sr.  Arriaga  é  Francisco  Furtado  de  Castro  do  Rio 
Mendonça  e  Faro,  fdlio  d"aquelle*. 

O  marquez  de  Abrantes,  nomeado  par  também  em  30  de 
abril,  foi  D.  Pedro  de  Lencastre,  e  o  partidário  intransigente 
de  D.  Miguel  era  seu  íilho  D.  José  Maria  da  Piedade.  O  vis- 
conde de  Balsemão,  Luiz  Máximo  Alfredo  Pinto  fie  Sousa  Cou- 
tinho, não  seguiu  o  partido  de  D.  Miguel,  não  assignou  o 
chamado  assento  dos  três  estados,  nem  tão  pouco  a  repre- 
sentação da  nobreza  a  D.  Miguel,  para  que  se  deixasse  accla- 
mar  rei. 

Também  não  foi  em  20  de  abril  que  D.  Pedro  al)dicou  a 
€orôa  de  Portugal  em  sua  fdha  D.  Maria  da  Gloria ;  lendo-se 
o  fecho  do  decreto  por  que  o  mesmo  faz  a  abdicação,  vê-se 
logo  o  engano. 

«Dado  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  2  dias  do  mez  de 
maio  do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  182G.  =  El-Rei,  com  guarda^. 

«No  meio  cl'esta  iiicertezu  chegaram  iio  dia  30  de  juidio  a  Lisboa  no- 
ticias telegrapliicas  vindas  por  via  de  I-^rança.  em  que  se  dava  parte  da 
abdicação  de  D.  Pedro,  mas  sem  se  dizer  em  quem.  A  reirencia  e  os  mi- 
nistros tentaram  acclamar  logo  D.  Miguel  !  Obstaram  a  isto  os  mais 
prudentes  e  o  corpo  diplomático,  que  ponderaram  a  conveniência  de 
se  aguardarem  as  noticias  oíficiaes  antes  de  se  dar  qualquer  passo.» 
(Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  3o.) 

As  noticias  que  no  dia  30  chegaram  a  Lisboa,  com  relação 
á  abdicação  de  D.  Pedro  e  outorga  da  Carta,  não  vieram  pelo 

*  Diccionario  popular,  vol.  iir,  voe.  Barbacena. 

2  Documentos  para  a  historia  das  curtes,  tom.  ii,  pag.  oi. 
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telegrapho,  vieram  pelo  paquete,  e  muito  mais  claras  que  o 
sr.  Arriaga  julga.  No  dia  3  de  julho  iia-se  na  Gazeta  de  Lis- 
boa : 

«Lisboa,  2  de  jullio.  —  As  follias  do  paquete  entrado  sexta 
feira,  30,  n'este  porto  chegam  a  21  de  junho,  e  nos  trouxeram 
a  miportante  noticia  no  seguinte  aríigo,  que  transcrevem  da 
Eslrelki,  de  Paris,  de  19: 

«Paris,  18  de  junho.  —  Cartas  do  Rio  de  Janeiro,  de  o  de 
maio,  dizem:  «Por  um  acto,  datado  a  2  de  maio,  abdicou  o 
imperador  do  Brazil  a  coroa  de  Portugal,  e  transferiu  os 
seus  direitos  áquelle  reino  a  sua  filha  D.  Maria  da  Gloria, 
princeza  da  Beira,  a  qual  será  desposada  com  seu  tio  o  in- 
fante D.  Miguel.» 

As  primeiras  noticias  dos  successos  do  Rio  de  Janeiro,  e 
essas  é  que  vieram  um  pouco  confusas,  chegaram  a  Lisboa 
antes  de  30  de  junho.  Transmittiu-as  de  Paris  o  ministro  de 
Portugal  Pedro  de  Mello  Breyner,  a  quem  primeiro  as  havia 
comnumicado  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  de  Fran- 
ça, barão  de  Damas.  Soriano  diz  que  o  conde  de  Barbacena 
ainda  tornou  aquellas  noticias  mais  confusas,  «alterando-as 
de  boa  ou  má  fé».  Parece-nos  que  esta  alteração,  se  a  houve, 
foi  feita  pelo  conde  de  Porto  Santo,  que  era  o  ministro  dos 
estrangeiros,  e  não  pelo  de  Barbacena,  que  então  só  tinha 
a  pasta  da  guerra. 

O  sr.  Arriaga  guiou-se  n"esta  parte  por  Sousa  Monteiro, 
cujo  texto,  apesar  de  não  ser  já  demasiado  fiel,  ainda  foi  al- 
terado por  s.  ex.'''  Diz  aquelle  escriptor : 

«No  dia  2  de  julho  espalhou-se  entre  os  miguelistas  o  boa- 
to, que  diziam  ter  vindo  pelo  telegrapho,  que  D.  Pedro  havia 
abdicado  a  coroa  em  favor  de  seu  irmão  D.  Miguel,  e  a  re- 
gência também  d'isto  foi  informada,  e  tanto  que  se  chegou 
a  tratar  de  proclamar  immediatamente  D.  Miguel  I  rei  de 
Portugal,  mesmo  sem  a  cliegada  das  noticias  olficiaes ;  o  que 
sendo  ponderado  por  alguns  membros  da  regência,  e  até 
pelos  ministros  estrangeiros,  se  resolveu  demorar  a  procla- 
mação proposta  até  á  cliegada  dos  decretos  de  abdicação, 
para  qiie  um  objecto  de  tamanha  gravidade  não  fosse  feito 
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precipitadamente,  e  na  ausência  de  tudo  que  podasse  lega- 
]isal-o  K 

«Em  7  de  julho  entrou  no  Tejo  a  fragata  ingleza  Diamond,  trazendo 
a  seu  bordo  Carlos  Stuart  com  os  despachos  e  decretos  de  D.  Pedro, 
isto  é,  com  o  da  outorga  da  Carta,  com  o  que  manda  jural-a  inmiedia- 
tamente,  com  o  da  nomeação  dos  pares  do  reino  e  da  constituição  da 
camará  alta,  com  o  decreto  da  abdicação  e  com  o  que  confirma  a  re- 
gência nomeada  por  D.  João  VI,  emquanto  o  mesmo  imperador  não 
nomeia  a  que  determina  a  Carta  constitucional. 

«Stuart  desembarcou  no  cães  do  Sodré,  onde  o  esperava  o  cônsul 
geral  do  Brazil.  Em  vez  de  se  dirigir  ao  governo  portuguez,  seguiu  em 
direcção  da  embaixada  britannica,  onde  teve  longa  conferencia  com  o 
ministro  e  representante  d'esta  nação,  saindo  d'ali  ás  cinco  horas  da 
tarde ! 

«Só  depois  d'esta  entrevista  é  que  se  dirigiu  ao  governo  para  lhe 
entregar  os  decretos  de  que  era  portador. 

«O  governo  reuniu  immediatamente. 

«Discutiu-se  muito,  e  repetiram-se  os  conselhos  a  miúdo,  mas  sem 
nada  resolverem.  A  infanta  estava  nas  Caldas  da  Rainha. 

«A  maioria  dos  regentes  e  a  dos  ministros  ficaram  estupefactos 
diante  das  resoluções  de  D.  Pedro. 

oLord  Stuart,  vendo  essa  hesitação  dos  membros  da  regência  e  do 
governo,  que  pareciam  dispostos  a  reagir  aos  decretos  do  imperador, 
resolveu  ir  ás  Caldas  da  Rainha  expor  á  regente  a  gravidade  da  situa- 
ção.» (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  35.) 

Não  ha  nada  que  estranhar  em  Stuart  se  dirigir,  em  seguida 
ao  seu  desembarque,  á  embaixada  ingleza;  não  vinha  a  Lis- 
boa com  o  caracter  de  embaixador  aqui  acreditado.  Era  ape- 
nas um  encarregado  de  despachos.  Chegado  a  Lisboa  no 
dia  7,  no  seguinte,  8,  partiu  para  as  Caldas  da  Rainha  a  fa- 
zer entrega  á  infanta  dos  despachos  de  que  tinha  sido  porta- 
dor^. Nas  Caldas  estava  igualmente  o  duque  de  Cadaval  e 

1  Historia  de  Portugal.  Lisboa,  1838,  tom.  iii,  pag.  236. 

2  Apenas  Stuart  entrara  no  Tejo  dirigiu-se  immediatamente  para  as 
Caldas  da  Rainha,  onde  estava  a  infanta  D.  Izabel  Maria,  a  quem  en- 
tregou os  diplomas  que  lhe  foram  confiados,  e  teve  uma  conferencia. 
(Revista  histórica,  etc,  pag.  14.) 
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alguns  dos  ministros.  Em  Lisboa,  no  tempo  que  mediou  en- 
tre a  chegada  de  Stuart  e  a  sua  partida  para  as  Caldas,  não 
houve  tempo  para  se  realisar  essa  multidão  de  conselhos 
que  quer  o  sr.  Arriaga. 

A  Gazeta  de  Lisboa  de  II  de  julho  de  1826  confirma  isto 
mesmo  dizendo :  «Sir  Charles  Stuart,  que  desembarcou  n'este 
porto  no  dia  7  do  corrente,  vindo  da  corte  do  Rio  de  Janeiro 
com  cincoenta  e  sete  dias  de  viagem  a  bordo  da  fragata 
Diamond,  e  que  no  mesmo  momento  passou  rapidamente  á 
vilia  das  Caldas  a  comprimentar  sua  alteza  real». 

«A  infanta  regressou  logo  a  Lisboa,  cremos  que  no  dia  10.  Mandou 
reunir  em  conselho  todos  os  ministros. 

«O  conde  de  Porto  Santo,  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  decla- 
rou categoricamente  que  o  ministro  de  Hespanha  se  oppunha  ao  jura- 
mento da  Carta;  e  que  elle  daria  a  sua  demissão  se  fosse  reconhecido 
esse  código  tão  funesto,  disse  eile,  que  só  serviria  para  dispertar  as 
paixões  que  o  rei  D.  João  VI  conseguira  acalmar,  e  para  augmentar  as 
discórdias  no  paiz.  A  maioria  decidiu  que  se  não  publicasse,  nem  ju- 
rasse a  Carta  constitucional.»  (Historia  da  revolução  de  setembro ,  tom.  i, 
pag.  'MS.) 

A  declaração  categórica  do  conde  de  Porto  Santo  em  con- 
selho de  ministros,  com  relação  ao  ministro  de  Hespanha,  não 
passa,  quanto  a  nós,  de  uma  phantasia  do  sr,  Arriaga.  Então 
um  ministro  estrangeiro  podia  oppor-se  ao  juramento  da 
Carta  ? 

A  maioria  do  governo  não  se  oppoz  á  publicação  e  jura- 
mento da  Carta,  o  que  procurou  foi  retaixlal-os  sob  diversos 
pretextos. 

«O  duque  de  Cadaval  (escreve  Oliveira  Berardo),  que  tam- 
bém se  achava  nas  Caldas  com  outi^os  membros  da  regência 
e  ministros  d"estado,  repetiu  o  seu  antigo  parecer,  que  á 
vista  de  tão  extraordinárias  novidades  se  convocassem  os 
três  estados  do  reino.  Porém,  encontrou  opposição  n"aquel- 
les  mesmos  que  ha  pouco  haviam  promettido  e  concordado 
no  mesmo  voto,  e  á  força  de  instancia,  e  segundo  alguns 
pretendem,  por  insinuações  de  Carlos  Stuart,  determinou-se 
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a  infaiila  D.  Izabel  Maria  a  tomar  as  rédeas  do  governo  e  a 
mandar  sem  demora  jurar  a  Carta  constitucional  Kr> 

Isto  mesmo  é  confirmado  pelo  bispo  de  Vizeu  D.  Francisco 
Alexandre  Lobo,  que  escreve :  «Sir  Carlos  Stuart  entrou  no 
Tejo  em  princípios  de  julho.  A  infanta  regente  estava  nas 
Caldas  da  Rainha,  onde  também  se  achava  o  duque  de  Cada- 
val com  outros  membros  e  ministros  da  regência.  Soou  logo 
nas  Caldas  que  chegara  Stuart,  e  que  trazia  despachos,  e 
soou  que  o  imperador  abdicara  e  designara  regente  o  in- 
fante seu  irmão.  Sem  ser  falsa,  não  era  de  todo  exacta  esta 
noticia.  Suppondo-a,  porém,  exacta,  foi  o  duque  de  parecer 
que  á  vista  de  tão  avultada  novidade  era  força  convocar  os 
três  estados  do  reino ;  admittindo  comtudo  que  se  aprazasse 
a  convocação  para  depois  da  vinda  do  regente,  e  por  então 
achou  todos  os  companheiros  de  accordo."  Foi  entretanto  ás 
Caldas  Stuart  conferir  pessoalmente  com  sua  alteza,  e  constou 
ao  certo  o  conteúdo  dos  despachos  de  que  era  portador; 
tanto  mais  se  confirmou  o  duque  na  opinião  que  tinha  já 
offerecido,  e  votou  agora  que  em  matéria  tão  grave  se  não 
podia  dar  um  passo  sem  se  ouvirem  os  três  estados,  que 
immediatainente  se  deviam  convocar  com  as  solemnidades 
e  legal  forma  do  costume.  É  porém  muito  sabida  a  variedade 
das  opiniões  humanas,  não  só  em  diversos,  mas  nos  mesmos 
indivíduos !  E  onde  ha  pouco  achou  o  duque  todos  de  accor- 
do, agora,  que  em  boa  rasão  o  deviam  ser  mais,  o  seu  voto 
ficou  em  singular^». 

«O  duque  de  Cadaval,  o  visconde  de  Porto  Santo  e  outros,  espera- 
vam que  B.  Miguel  em  Vienaa  de  Áustria  conseguisse  que  as  potencias 
da  santa  alliança  se  oppozessem  á  outorga  da  Carta,  á  confirmação  da 
regência  e  ao  reconhecimento  de  D.  Pedro.»  (Historia  da  revolução  de 
setembro,  tom.  i,  pag.  40.) 

Ainda  iam  a  tempo.  Eram  já  tudo  factos  consummados. 
As  potencias  da  santa  aUiança  bem  como  todas  as  restantes 

'  Revista  histórica,  etc  ,  pag.  lo. 
2  Obras,  tom.  iii,  pag.  38 i  e  385. 
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(la  Europa,  tinham  já  a  osso  tempf)  rccoiiliocido  D.  Pedro,  o 
bem  assim  a  regência.  Para  se  oppoi'em  á  onlorga  da  Carla 
lambem  ora  já  tarde,  o  que  podiam  era  inlluenciai*  para  que 
ella  fosse  revogada,  e  n'esse  sentido  alguns  passos  se  de- 
ram. Mas  d'isto  ao  que  quer  o  sr.  Arriaga  vae  muito. 

«Antes,  porém,  de  mandar  puldicar  o  decreto  que  designava  o  dia  'òl 
para  o  juramento  da  Carla,  a  iidanfa  quiz  mostrar  ao  paiz  o  que  era 
esta  e  a  difterença  que  \ae  d'eila  para  a  de  1820.  Ella  pu])licou  em  lí2 
uma  proclamação,  em  que  se  atira  furiosa  a  esta  ultima  revolução,  que 
cobre  de  epithetos  injuriosos  todas  as  vezes  que  se  refere  a  ella  e  á 
maldita  democracia  ou  soberania  popular. 

«A  proclamação  da  regente  é  como  uma  resposta  categórica  ;i  repre- 
sentação de  Saldanha  e  ás  manifestações  populares  de  Lisboa  e  Porto.» 
(Historia  da  revolução  de  selemhro,  tom.  i,  pag.  40.) 

As  piimeiras  manifestações  om  Lisboa  a  iavor  da  Carla 
roalisaram-so  no  Ihealro  de  S.  Carlos  na  noite  do  12  *,  no 
Porto  no  dia  14  e  seguintes  ^^  o  a  proclamação  de  Saldanha 
é  datada  do  Porto  em  i6  de  julho.  Será,  porlíftito,  a  procla- 
mação da  infanta  regente  de  12  de  julho  a  resposta  a  tudo 
isto,  como  aOirma  o  sr.  Arriaga?  Parece-nos  bem  que  não. 

«O  governo  de  Lisboa  e  a  regência  assustaram- se  com  essas  mani- 
festações populares. 

«O  povo  ia  deitando  muito  as  mãos  de  fora.  não  obstante  as  adver- 
tências da  proclamação  da  regente. 

"Saldanha  foi  logo  chamado  a  Lisboa,  por  ter  animado  e  auxiliado 
com  a  sua  presença  os  festejos  e  as  manifestações  em  favor  da  liber- 
dade!» (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  48.) 

O  motivo  do  chamamento  de  Saldanha  foi  completamento 
diverso  d'aquollo  que  o  sr.  Arriaga  quer  altribulr-lhe.  Se- 
gundo s.  ex."*,  parece  quo  Saldanha  ia  ser  castigado,  (piando 
aliás  foi  premiado.  Saldanha  foi  chamado  a  Lisboa  para  ir 

'  Sousa  Monteiro,  Historia  de  Portvnal,  tom.  iii,  pag.  242, 
-  Historia  da  revolução  de  setemlrro,  pelo  sr.  José  de  Arriaga,  tom.  i, 
pag.  37. 
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fomar  conta  da  pasta  ria  guerra  no  ministério  que  a  infanta 
nonieái'a  em  2  de  agosto. 

«Depois  de  ter  prestado  jurHiueiito  ;i  (^arta,  o  Ijrigadeiro  Mag'essi,  em 
2  de  agosto,  insubordinou  o  regimento  de  infanteria  n.»  17  na  viila  de 
Extremoz.  O  povo  sublevou-se  contra  a  tropa  e  obrigoii-a  a  reí'iigiar-se 
em  Hespaiitia.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  lom.  i,  pag.  52.) 

Em  1826  o  povo  das  províncias  via  com  muito  maus  olhos 
tudo  que  dizia  respeito  a  constituições ;  o  seu  ideal  era  D.  Mi- 
guel absoluto.  O  povo  secimdou  o  grito  de  revolta  soltado 
por  Magessi,  sendo  impotentes  todos  os  esforços  para  o  fa- 
zer enti^ar  na  ordem.  O  povo  era  tão  contrario  á  revolta, 
que,  quando  em  3  de  julho  a  camará  saiu  a  publicar  o  jura- 
mento da  Carta,  as  ruas  estavam  desertas.  O  juiz  de  fora  da 
mesma  villa  (Extremoz),  oíliciava  no  dia  á  de  agosto  que  jul- 
gara prudente  conservar  em  suspensão  os  actos  de  regosijo 
publico,  não  se  tendo  ainda  verificado  o  solemne  Te  Dmm 
e  illuminação,  porque  o  espiíito  do  povo  se  tinha  mostrado 
contrario  ao  acto  do  juramento  da  Carta  constitucional,  e  pa- 
recia ameaçar  os  indivíduos  que  o  pi-aticassem,  o  que  in- 
fundia receios,  por  não  haver  força  capaz  de  fazer  entrar  o 
povo  no  seu  dever,  uma  vez  que  fosse  levado  á  desordem  *. 

«Almeida  Araújo,  ex-ministro  da  regência  nomeada  por  D.  João  VI. 
define  muito  bem  a  politica  seguida  pelo  novo  minisierio,  de  accordo 
com  as  ordens  de  Londres.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i, 
pag.  61) 

Depois  transcreve  o  sr.  Arriaga  algumas  linhas  da  Chroni- 
ca  da  rainha  D.  Maria  II.  O  auctor  d'este  livro  é  Francisco 
Duaite  de  Almeida  Araújo'^,  e  não  José  .loaquim  de  Almeida 
Araújo  Correia  de  Lacerda,  que  é  quem  foi  ministro  da  re- 
gência. 

'  Soriano,  Historia  da^guerra  civil,  3.^  epocha,  tom.  iii,  pag.  480. — 
Documentos  para  a  hist07'ia  das  cortes,  tom.  ti,  pag.  63. 

2  Innocencio,  Diccionario  bihliographico,  tom.  ii,  pag.  371,  e  lom.  ix, 

pag.  285. 
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«De  nada  valeu  a  circular,  vergonhosamente  assignada  por  José  An- 
tónio Guerreiro.  Este  foi  despedido,  porque  a  Inglaterra  lhe  não  per- 
doou a  cooperação  d'eile  na  maldita  revolução  de  1820.  Foi  dos  mais 
salientes  na  defeza  da  pátria  e  dos  princípios  d'aquclla  epocha;  não 
convinha  no  ministério  cartista.  E  para  se  agradar  á  Gran- Bretanha 
Guerreiro  teve  que  saíi-.»  (Historia  da  revolução  de  xclendtro,  tom.  i, 
pag.  66.) 

A  causa  da  demis.^ão  de  Gupri^eifo  foi  inteiraniento  oiilra. 
O  procedimento  de  Guerreiro,  coino  ininislro,  não  podia  dei- 
xar de  merecer  a  approvação  da  Gran-Bretanlia. 

«No  dia  25  de  novembro  appareceu  uma  forca  do  marquez  de  Cha- 
ves diante  de  Bragança.  F'oi  batida  e  destroçada.  .Juntou-se  então  o 
grosso  da  divisão,  que  estava  a  pequena  distancia,  e  auxiliado  por  mui- 
tos paizanos  armados,  atacou  o  regimento  de  infanteria  n."  3,  coniman- 
dado  pelo  coronel  Valdez.  Este  bateu-se  valorosamente,  mas  teve  de 
ceder  ao  maior  numero.  Retirou-se  para  a  cidatle  e  refugiou-se  no  cas- 
lello,  onde  foi  cercado.  Teve  de  se  render  por  falta  de  viveres,  e  por 
terem  desertado  alguns  ofTiciaes  em  quem  depositava  confiança.»  (His- 
toria da  revolução  de  setembro,  pag.  85.) 

Ha  n'este  período  umas  poucas  de  inexactidões,  como  va- 
mos mostrar. 

Não  foi  no  dia  2o,  mas  sim  no  dia  23  que  o  marquez  de 
Chaves  appareceu  em  frente  de  Bragança.  Também  então 
não  foi  Ijatida  nem  desti^oçada  nenlnnna  força  sua. 

PediíTiiios  a  um  dos  maiores  apologistas  do  coronel  Val- 
dez a  narração  d'esta  derrota  dos  migtielistas.  Não  podemos 
apresentar  mais  franco  testemuniuj  de  Ião  glorioso  feito  do 
futuro  conde  do  Bomfim.  Eil-o: 

«Com  effeito  os  absolutistas,  protegidos  por  Hespanlia 
(escreve  José  Fernandes  Viegas  da  Gama  Nobre),  e  comple- 
tamente organisados,  atacaram  no  dia  23  de  novembro  de 
1826  o  conde  do  Bomfim  em  Bragança  com  forças  triplas, 
pelo  menos,  das  que  elle  conmiandava  (que  eram  quatrocen- 
tos e  quarenta  bayonetas  da  primeira  linha,  noventa  e  tantos 
cavados,  alguns  vohmtarios  e  milicianos.  É  bem  sabido  o 
denodo  com  que  os  combateu  no  campo,  e  que  seudo  a  sua 
cavallaria  (o  n.°  12)  do  mesmo  corpo  da  que  fazia  a  van- 
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guarda  dos  absolutistas,  finando  o  condo  do  Bomíim  orde- 
nou que  a  sua  cavallaria  cai  regasse  o  inimigo,  os  soldados 
encontrando-se  com  os  seus  camaradas  não  se  qiiizeram  l)a- 
lei',  posto  se  não  bandeassem  com  o  inimigo,  ficando  com- 
promeltidos  os  seus  officiaes  e  alguns  d"elles  feridos  K» 

É  igualmente  invenção  do  sr.  Arriaga  o  facto  de  terem  de- 
sertado alguns  oíllciaes  em  quem  o  coronel  Valdez  deposi- 
tava confiança,  e  ser  esta  uma  das  causas  que  o  levai'am  a 
i'('ndei'-se. 

O  conde  do  Bomfim,  então  ainda  simplesmente  José  Lúcio 
Travassos  Valdez,  que  nunca  foi  liomem  que  deixasse  os 
seus  créditos  por  mãos  alheias,  como  é  vulgar  dizer-se,  não 
deixaria  este  facto  no  escuro,  se  elle  com  effeito  se  houvesse 
dado,  e  tanto  mais  que  foram  assas  vergonhosas  as  condi- 
ções da  sua  capitulação. 

No  relatório-  que  o  coronel  Valdez  dirigiu  de  Salamanca 
em  IG  de  dezembro  de  18^0  ao  brigadeiro  José  Correia  de 
Mello,  historiando  os  factos  que  deram  causa  á  sua  capitula- 
ção, dá  apenas  como  causa  de  não  poder  sustentar-se  no 
castello  de  Bragança  a  falta  de  viveres  e  o  não  ser  soccor- 
rido  pelo  brigadeiro  Claudino  com  a  divisão  do  seu  com- 
mando. 

«Magessi  entrou  no  Alenitejo  no  dia  2G  (de  novemtjro) ;  elle  penetrou 
logo  em  Villa  Viçosa  com  dois  mil  homens  bem  armados  e  equipados, 
que  aprisionaram  um  destacamento  de  cavallaria  n."  7,  que  Ities  resistiu. 

«O  conde  de  Villa  Flor  marchou  contra  Magessi,  e  atacou-o  com  tal 
denodo  que  obrigou-o  a  passar  o  Guadiana.  Magessi  entrou  em  Mourão, 
a  fim  de  se  juntar  á  divisão  do  Algarve,  mas  foi  obrigado  a  retirar-se 
para  o  norte,  a  fim  de  se  reunir  ás  tropas  do  marquez  de  Chaves.  As 
provindas  do  sul  não  eram  as  do  norte.»  (Historia  da  revolução  de  se- 
tembro, tom.  I,  pag.  88.) 

Em  26  de  novembro  os  absolutistas  fizeram  com  effeito 
uma  .sortida  sobre  Villa  Viçosa,  e  aprisionaram  um  destaca- 

'  o  ronde  do  Bomfim;  noticia  dos  seus  principaes  feitos,  t.isboa,  1800, 
png.  18.       ' 

2  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  ii,  pag.  759. 
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mento  de  cavallaria;  não  vieram  purém  cummandados  por 
Magessi,  e  retiraram  logo  para  Ilespanlia. 

Magessi  veiu  só  no  dia  l  ou  2  de  dezeml)ro,  mas  não  che- 
gou a  entrar  em  Villa  Virosa,  como  aífirma  o  sr.  Arriaga, 
porque  saíndo-llu^  ao  encontro  o  conde  de  Villa  P^lor  (nomeado 
governador  das  armas  da  i)rovincia  do  Alemlejo  por  carta 
regia  de  30  de  novembro),  o  bateu  junto  de  Alegrete  no  dia 
7  de  dezemliro. 

Magessi,  batido  novamente  perto  de  Arronches  no  dia  10 
pelo  mesmo  conde  de  Villa  Flor,  entrou  outra  vez  em  Hes- 
panlia.  Foi  por  este  paiz  e  ao  longo  da  fronteira  que  as  for- 
ças de  Magessi  marcharam  em  direcção  ao  norte  com  o  fim 
de  se  reunirem  ás  do  marquez  de  Chaves,  marchando  paraile- 
lamente  a  ellas  as  constitucionaes,  mas  pelo  território  por- 
tuguez,  até  ás  proximidades  da  Guarda,  onde  de  novo  se 
avistaram. 

«O  marquez  de  Chaves,  animado  com  a  inércia  do  governo,  cada  vez 
mais  desanimado  com  o  progresso  das  idéas  liberaes,  passou  o  Douro 
defronte  de  Lamego  com  o  fim  de  cair  rápido  sobre  o  Porto.  X'aquelia 
cidade  estabeleceu  uma  regência  cm  nome  de  D.  Miguel  I. 

«Ao  tentar  passar  o  rio  Tâmega  foi  repeUido  pelo  general  Claudino, 
c  por  isso  não  pôde  avançar.  Dirigiu-se  então  a  Vizeu,  onde  entrou 
para  marchar  sobre  Coimbra.  Aqui  alguns  estudantes,  realistas  puros, 
tentaram  sublevar-se,  mas  foram  batidos  pelas  tropas  de  Claudino  e  de 
Azeredo, 

"Magessi  entrou  na  Beira  e  tomou  Almeida;  foi  destroçado  no- 
vamente pelo  conde  de  Villa  Flor.»  (Historia  da  revolução  de  setembro 
tom.  I,  pag.  89.) 

O  sr.  Arriaga  não  só  confunde  tudo,  mas  até  mesmo  in- 
venta factos  com  uma  sem  ceremonia  sem  igual. 

O  marquez  de  Chaves  estando,  como  estava,  em  Traz  os 
Montes,  não  tinha  necessidade  alguma  de  passar  o  Doui^o 
para  cair  sobre  o  Porto:  e  tanto  não  tinha,  que  trouxe  as 
suas  avançadas  no  dia  10  de  dezembro  até  o  alto  do  Marão, 
vindo  elle  próprio  ate  ás  proximidades  de  Amarante,  onde 
foi  batido  no  dia  15  pelo  brigadeiro  Claudino*.  Em  seguida 

í  Memorial  biographico  de  loii  iiiilUar  illmtre,  o  general  Claiutiii 
Pimentel j  pelo  visconde  de  Villa  Maior.  Lisboa,  1884,  pag.  166  e  167. 
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a  eslc  rccuiidu  é  que  o  iiiarquez  de  Cliaves  loi  passar  o 
Douro  em  frente  de  Lamego,  e  d^aqui  passou  depois  a  Vi- 
zeu  K 

Em  Coimbi'a  não  houve  nenhuma  sublevação  absolutista, 
assim  como  não  foram  baíidos  nenhuns  estudantes  pelos 
generaes  Claudino  e  Azeredo.  Tudo  isto  são  phantasias  do 
sr.  Arriaga. 

Almeida  foi  tomada  por  Telles  Jordão  em  ^á  de  dezem- 
bro"^; Magessi,  ainda  a  esse  tempo  não  tinha  transposto  a 
fronteira.  Este  fez  a  íinal  a  premeditada  juncção  com  os 
absolutistas  da  Beira,  mas  depois  delia  quem  assumiu  o 
conunando  dos  sublevados  foi  o  visconde  da  Várzea,  e  com 
este,  e  não  com  Magessi  é  que  se  bateu  o  conde  de  Yilla 
Flor. 

«A  19  de  setembro  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  annunciou 
ás  camarás  que  o  governo  brilannico  resolvera  enviar  uma  divisão  a 
Portugal,  para  apoiar  o  novo  governo  contra  os  seus  inimigos. 

«Punsou-sc  a  principio  em  entregar  o  commando  d'essa  expedição  ao 
assassino  de  Gomes  b^reirc  de  Andrade ;  mas  Saldanha  oppoz-se  ener- 
gicamente. Por  este  motivo  loi  dado  o  cominando  ao  general  Clinlon.» 
(Historia  da  revolução  de  setembro,  loin.  i,  pag.  9o.) 

Saldanha  condemnon  é  verdade  aquella  nomeação,  mas 
estando  doente  como  esla^a  e,  portanto,  afastado  dos  negó- 
cios, não  podia  obstar  a  ella;  quem  evitou  esta  vergonha  foi 
o  ministro  da  guerra  interino,  maríjuez  de  Valença  '■^. 


«O  novo  governo,  íorte  com  o  auxilio  da  coroa  o  do  estrangeiro, 
com  a  divisão  ingleza,  com  a  suspensão  de  garantias  e  com  o  cmpres- 

1  Soriaiio.  Historia  da  tjucrru  civil^  'ò.'"  epocha,  tom.  ii,  pari.  ii,  pag. 
70. 

2  Revista  histórica  de  Portugal^  desde  a  morte  de  D.  João  VI  até  o  fal- 
iecimento  do  imperador  D.  Pedro.  Poito  1840,  pag.  28. 

•*  Memorias  da  iiida  de  José  Liberato  Freire  de  Carvallio,  pag.  300.— 
Ensaio  politico  sobre  as  anisas  que  prepararam  a  usurpação  do  in- 
fante D  Miguel  no  anno  de  1828,  e  com  ella  a  (junda  da  Carta  co)isti- 
iucional  do  annu  de  1826,  ])or  José  l>iberalo  Freire  de  Carvalho.  Lisboa, 
1840,  pag.  4a  a  47. 
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timo  approvado.  dispensou  d  auxilio  do  pariaiuento;  e  mandou  em  con- 
tinente os  deputados  para  suas  casas,  encerrando  as  cortes  n'esta  occa- 
Sião. 

«O  ministério  bispo  de  Vizeu  iuspirou-se,.  como  os  anteriores,,  nos 
conselhos  de  Canning.  Animado  com  a  divisão  ingleza,  encetou-se  nova 
campanha  contra  a  opinião  \)i\h\ic^,  e  esperou  vencer  os  ininuelistas. 

«O  pusillanime  Trigoso  foi  substituído  pelo  enérgico  bispo  de  Vizeu. 
«Esta  figura  é  a  personificação  real  do  constitucionalismo  e  da  nova 
situação  creada  depois  dos  successos  de  dezembro. 

"Para  o  bispo  de  Vizeu  não  havia  D.  Pedro,  nem  D.  Miguel.»  (His- 
toria da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  95  a  98.) 

Ha  em  tudo  i.>ílo  uma  ei^^oiiea  api-eciação  dos  homens  e 
da<  cousas.  Principiemos  pelo  fim. 

Dizer  que  para  o  bispo  de  Vizeu  D.  Francisco  Alexandre 
Lobo  não  havia  nem  D.  Pedro  nem  D.  Miguel,  só  um  histo- 
riador do  quilate  do  sr.  Arriaga  era  capaz  de  aííirmar.  Pois 
quem  ha  ahi,  entre  os  menos  sabedores  da  nossa  liisloria  poH- 
tica  dos  últimos  setenta  annos,  que  ignore  que  grande  au- 
xiliar e  dedicadíssimo  partidário  de  D.  Miguel  não  foi  o 
bispo  de  Vizeu?  Os  escriptos  doeste  prelado  não  estão  ahi  a 
attestar  por  um  modo  verdadeiraiuente  irrefutável  isto  mes- 
mo! E  com  elles  todos  os  seus  actos  políticos,  quer  como  mi- 
nistro e  conselheiro  d 'estado,  quer  como  membro  dos  três 
estados  reunidos  em  18^8,  quer  como  reloiiiiador  gerai  dos 
estudos,  quer  como  bispo  e  até  como  emigrado,  pois  mesmo 
longe  da  pátria  e  privado  da  administração  da  sua  diocese 
não  deixou  de  se  mostrar  sempi^e  estrénuo  defensor  de 
D.  Miguel. 

Para  o  bispo  de  Vizeu  não  havia  D.  Pedro  nem  D.  Miguel, 
diz  o  sr.  Arriaga,  e  foi  elle  o  relator  do  assento  dos  chamados 
três  estados  de  11  de  julho  de  18::28,  em  que  se  declara 
que  a  coroa  de  Portugal  pertencia  a  D.  Miguel. 

Diz  também  o  sr.  Arriaga  que  o  mesmo  pi  elado  é  personi- 
ficação i^eal  do  constitucionalismo:  assim  será,  mas  parece- 
nos  bem  que  as  linhas  (pie  passámos  a  transcrever  provam 
exactamente  o  contrario: 
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«Ao  despedir-se  dos  sons  coinpatriuías  (escreve  o  bispo  de 
Vizeii,  D.  Francisco  Alexandre  LoIjo),  um  príncipe  porlu- 
guez,  ao  entregal-os  a  todos  os  azares  e  perigos  de  uma  me- 
noridade feminina  (preferindo  aqui  mesmo  a  colónia  cm  que 
fora  emigrado,  á  terra  em  que  iiavia  nascido),  ai-remessouá 
pátria,  entre  protestos  de  seu  zcMo  e  do  seu  amor,  um  Itran- 
dão  de  discórdia,  um  fermento  de  ruina  ou  antes  de  ruinas, 
que  elle  se  propunha  a  vir  consummar  depois!  Sem  attender 
que  a  pátria  se  recusava  a  outras  leis;  que  seu  pae,  a  quem 
a  malicia  tinha  suggerido  uma  tentativa  similhante,  hesitou 
algum  tempo  c  por  ultimo  a  desprezou;  affoitou-se  a  enviar- 
nos,  por  mãos  de  um  estrangeiro,  uma  lei  fundamental,  anli- 
pathica  perfeitament(^  aos  nossos  costumes,  ás  nossas  opi- 
niões, aos  nossos  prejuízos,  ao  nosso  caracter  emflm;  c  a 
exigir  com  tyrannia  inaudita,  que  sem  levantarmos  olhos  a 
outro  norte  que  a  sua  vontade,  alem  de  todo  o  exemplo  desi>o- 
tica,  a  acceitassemos  e  cumpríssemos  com  cega  veneração! 

«Trazia  na  sua  pasta  ou  na  sua  algibeira,  o  cavalleiro  in- 
glez  sir  Charles  Stuart  um  brinde  fatídico  (lembra  o  voto  as- 
tuto, com  que  a  dissimulação  dos  gregos  tentou  a  realisacão 
e  destruição  de  Tróia!)  uma  dadiva  insidiosa  o  aleivosa. 

«Não  faltou  ainda  um  ardente  patriota  que  com  zelo  e  biio 
tratou  de  acautelar  os  seus  concidadãos,  e  de  os  chamar  a 
consideração  mais  h'ia,  a  conselho  menos  precipitado;  o  a 
não  serem  sinistros  entendimentos,  ainda  Tróia  estaria  em 
pé  e  permaneceria  o  alto  palácio  de  Priamo.  Prevaleceu  po- 
rém a  tèa  dolosa  do  manhoso  Sinão,  e  levou  a  melhor  o  ini- 
migo; e  desde  aquelle  momento  adeus  felicidade,  adeus  so- 
cego,  e  o  que  maisé,  adeus  pundonor  ebisarria  de  Portugal, 
outr"ora  tão  bisarro'». 

0  bispo  de  Vizeu,  a  exultar  com  a  vinda  das  tropas  ingle- 
zase  a  procurar  vencer  os  miguelistas,  tem  graça.  São  d'este 
mesmo  prelado  as  seguintes  linhas,  cuja  transcripção  vem 
muito  a  i)roposilo  n"esta  occasião. 

« Com  a  vinda  desta  Carla  (Carla  do  Brazil  lhe  chama) 

1  Obras,  tomo  n,  pag.  386  e  387. 


commoveu-so  boa  parlo  dos  porluguezes,  u  estremeceram 
todos ;  e  a  parte  que,  posto  que  estremecesse,  se  conservou 
tranquilla  em  apparencia  só  deixou  de  seguir  os  mais,  por- 
que esperando  sempre  do  infante  o  remédio,  reputava  qual- 
quer movimento  arriscado  e  inútil:  arriscado,  porque  devia 
levantar  contendas,  e  necessariamente  conflicto ;  e  inútil,  por- 
que, sem  elle,  era  certo  conseguir  o  mesmo  fim.  D"aqui  é  que 
procedeu  que  a  facção  revolucionaria  pedisse  soccorros  ao 
ministério  de  Canning,  e  que  este  ministério  fosse  tão  prom- 
pto  em  acudir  com  a  força  militar,  de  que  deu  o  commando 


ao  ffeneral  Clinton  K 


Com  relação  á  aíTirmativa  do  sr.  Arriaga  sobre  o  encerra- 
mento das  sessões  parlamentares,  pede  a  verdade  (jue  se 
diga  que  o  facto  não  tem  importância  alguma,  pois  as  cama- 
rás encerradas  no  dia  23  de  dezembro  reabriram-se  logo  no 
dia  2  de  janeiro  seguinte.  Entre  aquelle  e  este  apenas  eram 
dias  úteis  29  e  30;  todos  os  demais  eram  santificados.  Oxalá 
que  todas  as  faltas  commettidas  pelo  governo  de  então  fossem 
da  natureza  doesta. 

«Nos  princípios  do  janeiro  de  1827,  o  marqiiez  de  Cliavos  conse- 
guiu reunir  as  divisões  do  visconde  de  Monte  Alegre,  de  iMagessi  e  de 
Telles  Jordão,  que  não  encontraram  na  sua  frente  forças  sufíicicntes 
para  llics  embargarem  os  passos.  O  marquez  de  Chaves  lançou-se  sobre 
Coimbra  para  penetrar  na  Beira  e  proclamar  a  revolução  n'olla,  onde 
os  seus  agentes  faziam  á  vontade  propaganda  activa  e  enérgica. 

«O  conde  de  Villa  Flor  mais  uma  vez  mostrou  a  sua  audácia  e  pe- 
rícia militar.  Com  sete  mil  liomens  dirigiu-se  á  IJeira ;  no  dia  'J  áo  janeiro 
tomou  posição  em  Coruche;  e  travou-se  renhido  combate.  A  lucta  co- 
meçou á  uma  hora  da  tarde;  a  principio  a  victoria  foi  incerta  para  as 
tropas  d'aquelle  general ;  mas  á  noitinha  os  miguelistas  foram  atacados 
com  tal  vigor,  que  foram  obrigados  a  abandonar  todas  as  suas  melho- 
res posições,  e  a  fazerem  uma  retirada  em  completa  desordem  e  indis- 
ciplina. 

«O  conde  de  Villa  Mor  foi  victoriado  por  lodo  o  paiz.»  (Historia  da 
vccolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  lUi.) 

'  Obras ^  tom.  n,  pag.  395. 
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O  sr.  Arriaga  erra  porque  quer.  Agora  se  não  alterasse 
o  texto  de  um  dos  seus  priucipaes  mentores,  Sousa  Monteiro, 
nada  d'isto  lhe  succederia. 

«O  marquez  de  Chaves  tiniia  em  principio  de  janeiro  re- 
unido as  divisões  de  Monte  Alegre,  Telles  Jordão  e  Magessi, 
na  intenção  de  romper  sohre  Coimbra,  e  eífectuar  a  rebellião 
de  toda  a  Beira,  antes  da  chegada  dos  inglezes.»  Isto  foi  o  que 
disse  Sousa  Monteiro  ^  e  escrevendo  assim  disse  a  verdade 
pois  o  marquez  de  Chaves  depois  de  haver  ejitrado  na  Beira 
em  seguida  ao  ser  repellido  pelo  brigadeiro  (Claudino  nas 
proximidades  de  Amarante,  em  15  de  dezembro  nã(^  saiu 
mais  d'ali  antes  da  acrão  de  Coruche  dada  em  9  de  janeiro. 
Aijneile  titular  enirou  na  Beira  por  Lamego;  não  foi  elle 
quem  reuniu  as  divisões  a  que  se  refere  o  sr.  Arriaga,  mas 
sim  o  visconde  da  Várzea,  que  assumiu  então  o  commando 
de  todas  as  forças  absolutistas^. 

As  forças  do  conde  de  Villa  Flor  já  mesmo  depois  de 
tei'em  feito  juncção  em  Ceia,  em  ;J0  de  dezembi'o,  com  as 
dos  commandos  dos  generaes  (Claudino  e  Azeredo,  não 
chegavam  a  cinco  mil  homens.  Quem  dispunha  de  sete  mil 
homens  e  mais  ei-a  o  visconde  da  Várzea,  chefe  dos  abso- 
lutistas-. 

Quem  tomou  posições  em  Coruche  não  foi  o  conde  de 
Villa  Flor,  mas  sim  o  visconde  de  Várzea-^.  Havia  muito  já 
que  este  escoltièi a  aijuelle  ponto  paia  dar  batalha  ás  Irofias 
conslitucionaes,  pois  alem  da  natuieza  do  terreno  tinha  a 
seu  favor  segiu^a  retirada  para  Hespanha  por  Trancoso,  se 
acaso  a  sorte  de  armas  lhe  fosse  adversa.  Poucos  dias  an- 
tes de  se  dar  a  batalha,  o  visconde  da  Várzea  veiu  occupar 
as  posições  de  ha  muito  escolhidas,  mandando  [loi'  essa 
occasião  proceder  a  differentes  obras  de  defeza. 

'  Hixtovm  de  Portugal,  tom.  iii,  pag.  308. 

2  Soriano.  Historia  da  guerra  civil,  'ò."  epoclia,  tom.  ii,  part.  ii,  pag. 
7o. 

'^  Memorial  biographico  de  uni  militar  illustre,  o  general  Claudino  Pi- 
nu'iilí'1,  porJiiliu  Máximo  (1p  Oliveira  Pimeiílel,  viscomle  de  Viila  Maior, 
lashoa.  188i.  pag.  174  e  17o. 
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A  acção  também  não  começou  á  mna  hora  da  laicle,  mas 
sim  ás  três. 

«O  ataque,  segundo  o  plano  combinado  (escreve  o  viscon- 
de de  Villa  Maior),  devia  começar  á  uma  hora  da  tarde,  em 
que  todos  os  corpos  entrariam  em  ordem  de  batalha.  Os  com- 
mandantes  das  columnas  acliavam-se  áquella  hora  em  frente 
d'ellas.  Claudino,  a  quem  competia  dar  principio  á  acção, 
atacando  a  frente  das  posições  inimigas,  esperava  impa- 
ciente pela  chegada  do  general  em  chefe,  que  só  pi-oximo 
das  três  horas  da  tarde  appareceu  acompanhado  pelo  gene- 
ral Azeredo  e  um  numeroso  estado  maior.  Claudino,  em 
grande  estado  de  irritação,  tinha-se  apeado  e  passeava  fre- 
neticamente de  um  para  outro  lado,  mostrando  estar  alta- 
mente contrariado.  Quando  avistou  o  conde  de  Villa  Flor, 
foi  ao  seu  encontro,  tirou  o  relógio,  e  mostrando-ihe,  disse  : 
General  são  ires  horas,  e  eu  não  sou  Josué  que  faça  parar  o 
sol.  Então  o  conde,  com  ar  risonho,  disse-lhe  simplesmente : 
Vamos  a  isso ;  dê  lá  as  ordens. 

«O  general  Claudino  montou  immediatamenle  acavallo,  e 
mandou  pôr  em  movimento  as  columnas  ^» 

Desde  o  seu  começo  a  batalha  mostrou-se  favorável  aos 
constitucionaes,  6  esta  a  opinião  do  mesmo  visconde  de 
Villa  Maior,  cujo  testemunho  acabamos  de  invocar,  e  bem 
assim  a  de  Soriano"^  e  a  do  sr.  conde  de  Samodães,  que 
escreve : 

«...  as  columnas,  ao  som  das  musicas  e  clamarosos  vivas 
á  Carta  e  a  el-rei  D.  Pedio  IV,  marcharam  ao  alaipie  com 
toda  a  firmeza,  e  em  breve  a  acção  se  toiíiou  geial.  Os 
rebeldes,  apesar  da  sua  vigorosa  resistência,  perderam 
uma  a  uma  todas  as  suas  posições,  sendo  completamente 
rechaçados.  A  noite  surprehendeu  os  combatentes  quando 
os  absolutistas  só  occupavam  a  ultima  altura  e  aproveitan- 
do-se  da  escuridão,  se  pozeram  em  retirada  em  plena  de- 

*  Memorial  biographico  da  iim  niililar  illnstrc,  o  general  Claudino  Pi- 
mentel, pag.  176  e  177. 

^  Hislorid  da  (jiierra  civil,  li."  epoclia.  tom  ii.  pail.  ii,  \vííi.  77. 
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bandada.  O  exercito  cousUliicioiíal  bivacou  iiu  campo  da 
batalha  *.» 

As  honras  da  victoria  conberam  todas  ao  brigadeiro  (]lau- 
(hno.  Este  é  (lue  foi  victoriado,  e  tanto  que  os  soldados  can- 
tavam : 

Dia  nove  de  janeiro 

De  Chmdino  a  divisão 

Fez  em  Coruche  triumphar 

Liberal  constituição. 

«Saldanha,  que  se  cobriu  de  gloria  no  Algarve,  continuava  a  sor  afas- 
tado dos  negócios  com  receio  da  sua  influencia  no  exercito.»  (Uisloria 
da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  101.) 

A  causa  que  afastou  Saldanha  foi  a  doença  que  o  prostrou 
desde  que  regressou  d'a(iuella  província  em  outubro  de 
1826  até  maio  do  anuo  seguinte,  e  não  a  que  aponta  o  sr. 
Arriaga. 

«Gemia  sósinha  (a  causa  liberal)  porque  o  seu  campeão 
(escreve  D.  António  da  Costa),  o  que  íizera  jui^ar  a  Carta,  e 
dera  as  primeii\is  [)rovidencias  para  a  fortalecer,  não  podia 
n'aquelles  mezes  siiccessivos  de  doença  grave  senão  ouvir  no 
leito  as  lastimosas  noticias  d' este  estado  incrivel^.^^ 

"Não  restava  ao  partido  liberal  senão  Saldanha.  Este  reassumiu  a 
pasta  da  guerra  diante  da  revolta  de  Elvas,  para  satisfazer  os  pedidos 
d'af]uelle  partido. 

«Saldanha,  animado  com  esse  apoio  da  opinião  publica  c  grato  ao 
povo,  dirigiu-se  sobre  Elvas.  E  com  essa  energia  que  o  caracterisava  der- 
rotou completamente  os  revoltosos,  mandando  passar  pelas  armas  os 
chefes 

a  A  victoria  de  Saldanha  e  os  resultados  das  suas  medidas  intelligen- 
tes  e  activas  augmentaram  ainda  mais  o  seu  prestigio  e  a  sua  ascen- 
dência na  opinião  publica.»  (Historia  da  revohição  de  setembro,  tom.  i, 
pag.  120  e  121.) 

1  Apontamentos  biographicos  de  Franciseo  de  Paida  de  Azeredo,  conde 
de  SamodãeSj,  pelo  sr.  Francisco  de  Azeredo  Teixeira  de  Aguilar,  conde 
de  Samodães,  etc.  Porto,  1866,  pag.  183. 

-  Historia  do  marechal  Saldanha,  tom.  i,  pag.  175. 
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A  revolta  de  Elvas,  que  aliás  pouca  ou  uenhuma  impor- 
tância teve,  rebentou  no  dia  29  de  aliril,  e  no  dia  seguinte 
era  completamente  aniquilada.  No  dia  30  officiava  o  mare- 
chal de  campo,  encarregado  do  governo  das  armas  da  pro- 
víncia do  Alemtejo,  Carlos  Frederico  de  Caula  ao  ministro 
da  guerra  interino,  Cândido  José  Xavier,  dizendo-lhe : 

« Tenho  a  honra  de  participar  a  v.  ex."  qm  o  socego 
se  acha  inteiramente  restabelecido  nesta  praça.  NYj  dia  de 
hoje,  pela  manhã,  ataquei  os  rebeldes  (com  caçadores  n."  1, 
cavallaria  n."  3,  um  esquadrão  do  5.'\  infanteria  n/'  5,  a 
maior  parte  de  infanteria  n."  8  e  o  destacamento  de  artifi- 
ces),  que  se  achavam  alojados  na  cortina  da  Esquina,  reducto 
de  Cascalho  e  o  baluarte  da  Conceição;  fizeram  fogo  de  me- 
tralha e  fusilaria,  etc,  do  qual  se  seguiu  o  que  circumstancia- 
damente  communicarei  a  v.  ex.^,  e  bem  assim  dos  mortos  e 
feridos  na  tropa  e  nos  paizanos;  infanteria  n."  5  não  se  uniu 
aos  rebeldes,  antes,  sim,  se  portou  acima  de  todo  o  elogio  *. » 

Se  o  sr.  Arriaga,  que  n'esta,  parte  como  em  muitas  outras 
da  sua  obra,  vae  na  pingada  de  Sousa  Monteiro,  tivesse  lido 
com  mais  alguma  altenção  o  periodo  d'este  escriptor  sobre 
aquella  revolta,  não  viria  affirmar  com  menos  verdade, 
como  veiu,  de  que  Saldanha  tinha  marchado  sobre  Elvas,  e 
que  alCtlnçára  ali  assignalada  victoria.  O  que  Sousa  Monteiro 
escreveu  foi  isto :  «Á  primeira  noticia  d'este  acontecimento 
(a  revolta  de  Elvas)  Saldanha,  que  havia  ha  pouco  tomado 
conta  da  pasta  da  gueri^a,  dirigia  sobre  Elvas  uma  parte  da 
guarnição  de  Lisboa,  e  deu  depois  ordem  para  que  fossem 
immediatamente  julgados  por  um  conselho  de  guerra  os  re- 
beldes apanhados  com  armas  na  mão.  Alguns  foram  passados 
pelas  armas  ...2» 

Aqui  os  dois  historiadores  foram  dignos  um  do  outro,  com 
a  circumstancia  aggravante  para  o  sr.  Arriaga  de  ter  alterado 
o  texto  de  Sousa  Monteiro,  que  cm  parte  já  não  era  verda- 
deiro. 

1  DocioncHtos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  11,  pag.  754. 

2  Sousa  Monteiro,  Historia  dr  Portugal,  tom.  iii,  pag.  .342. 
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A  noticia  da  revolta  chegou  a  Lisijoa  conjuiictamente  com 
a  (lo  seu  aniquilamento,  portanto  ainda  mesmo  que  fosse 
verdadeira,  que  o  não  é,  a  aflirmaliva  do  sr.  Arriaga,  bem 
como  a  de  Sousa  Monteiro,  de  que  Saldanha  reassumiu  a 
gerência  da  pasta  da  guerra  diante  daquella  revolta,  se  ali 
fosse  jà  nada  lá  tinha  que  fazer.  Também  é  menos  verdade 
que  fosse  para  satisfazer  aos  pedidos  do  partido  liberal  que 
Saldanha  reassumiu  a  gerência  da  sua  pasta.  Foi  acto  es- 
pontâneo seu,  e  nada  mais.  Ahi  vae  um  testemunho  insus- 
peito. 

«Até  que  um  dia  (escreve  D.  António  da  Costa),  (juan- 
do  todos  sabiam  que  se  achava  enfermo,  Saldaniia,  faz 
daquelles  supremos  esforços  de  que  a  vida  lhe  foi  constante 
prova,  entra  inesperadamente  na  secretaria  da  guerra,  as- 
sume a  sua  pasta,  faz  frente  elle  só  á  tempestade  levantada 
contra  a  lei  lundamental,  contra  o  progresso  justo,  e  appa- 
rece,  defensor  da  libeixlade  nascente,  como  depois  veremos 
que  o  ha  de  ser  da  liberdade  viril.  Succedia  este  facto  no 
dia  1  de  maio  de  1827,  cinco  mezes  depois  de  adoecer,  e 
nove  apoz  o  juramento  da  Carta  ^.» 

A  victoria  sobre  a  revolta  da  véspera  do  dia  cm  que  Sal- 
danha reassumiu  a  pasta  alcançou-a  o  general  Caula.  Salda- 
nha não  só  não  foi  a  Elvas,  mas  até  mesmo  nem  sequer  saiu 
de  Lisboa.  Esta  sua  victoria  é  uma  das  muitas  phantasiasdo 
sr.  Arriaga. 

«Os  liheiaes,  ao  verera-se  mesquinhainenle  guerreados,  tanto  pela 
regente,  como  pelos  ministros  e  pela  maioria  das  camarás,  e  ao  verem  o 
quanto  aproveitava  aos  absolutistas  puros  esta  divisão  no  meio  dos 
eonstitucionaes,  enviaram  ao  Rio  de  Janeiro  o  dr.  AbranleSj,  para  ex- 
por a  D.  Pedro  o  estado  grave  do  paiz  e  da  sua  cansa. 

«O  dr.  Abrantes  ctiegou  a  Lisboa  mesmo  na  occasião  em  que  estava 
accesa  a  guerra  dos  ministros  com  Saldanha.»  (Historia  da  revolução  de 
setembro,  tom.  i,  pag.  122.) 

Não  foram  os  liberaes  que  mandaram  ao  Rio  de  Janeiro  o      | 

í  Historia  do  marechal  Saldanha,  tom.  i,  pag.  175. 
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(ir.  Abrantes:  quem  o  mandou  ali  foi  a  regente,  sob  o  pre- 
texto de  uma  coiimiissão  (luahjuer,  para  as>im  o  afastai'  de 
Portugal '. 

O  dr.  Abrantes  lendo  cliegado  áquella  capital  em  janeiro, 
saiudali  nos  pi'imeiros  dias  de  fevereiro  e  em  2  de  abi'il  en- 
trava em  Lisboa.  Então  ainda  Saldanha  estava  doente  e  por- 
tanto afastado  dos  negócios.  Quando  este  reassumiu  as  suas 
funcções  de  ministro,  e  se  deram  as  desavenças  a  que  se 
refere  o  sr.  Arriaga,  já  o  ih'.  Abrantes  estava  de  novo  no 
estrangeiro.  Em  15  de  aliril  saiu  para  Inglaleria  no  paquete 
britannico  Magnet  e  a  á8  a[)i'eseníou-se  na  legação  portu- 
gueza,  a  fim  de  deseiupenliar  as  funcções  de  conselheiro  da 
mesma  embaixada,  para  (pie  fora  nomeado  por  decreto  de 
4  d'esse  mez.  Esta  nova  commissão,  eni  importância,  era 
idêntica  áquella  em  rpie  o  mandaram  ao  Rio  de  Janeiro;  os 
fins  eram  também  os  mesmos.  Em  data  de  27  de  abiil,  dizia 
o  marquez  de  Palmella  a  D.  Francisco  de  Almeida,  então 
ministro  dos  negócios  estrangeiros:  «Cá  está  o  dr.  Abrantes, 
e  não  me  queixo  do  presente  que  me  mandaram,  poripie 
vejo  que  poderá  ser  menos  nocivo  Aqui  do  que  lá.  Elle  por 
escripto  poderá  continuar  a  inliigar,  mas  com  o  ministério 
de  mr.  Cánning  não  terá  entrada  nenhuma-.» 

«O  bispo  de  Vizeu  foi  subslituido  pelo  não  menos  reaccionário  vis- 
conde de  Santarém ;  para  a  pasta  da  justiça  foi  nomeado  o  bispo  do  Al- 
garve; para  a  da  fazenda  o  conde  da  Louzã,  que  foi  depois  substituído 
por  Manuel  António  de  Carvallio,  e  para  os  negócios  estrangeiros  foi  no- 
meado Palmella,  que  não  acceitou,  sendo  encarregado  d'esta  pasta 
Francisco  Duarte  Leitão.»  (Hisloria  da  revolução  de  setembro,  tom.  i, 
pag.  124  ) 

O  conde  da  Louzã  não  foi  substituído  por  Manuel  António 
de  Carvalho.  O  seu  immediato  successoi"  foi  o  marquez  de 
Olhão,  que  em  H  de  junho  obteve  escusa,  sendo  então  no- 

*  Soriano,  Historia  da  (juerra  civil,  3."  eporha,  (om.  ii,  pari.  ii,  pag. 
117. 

2  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  iii,  pag.  792  (mUa). 


528 

meado  interinamente  ministro  da  fazenda  o  da  marinha  An- 
tónio Manuel  de  Noroniia.  Só  em  17  de  junlio  é  que  foi  no- 
meado ministro  da  fazenda  Manuel  António  de  Carvalho. 

Como  Palmella  estivesse  ausente,  foi  encai-regado  interi- 
namente da  pasta  dos  estrangeiros  o  ministro  da  fazenda 
conde  da  Louzã ;  mas  como  este  não  acceitasse  a  nomeação 
de  ministro,  foi  confiada  a  pasta  interinamente  em  11  de  ju- 
nho a  Saldanha  e  no  dia  segninte  (12)  a  Manuel  António  de 
(Carvalho,  que  a  geriu  com  o  caracter  de  effectivo  até  20  de 
julho,  em  que  foi  substituído  pelo  conde  de  Porto  Santo, 

Francisco  Duarte  Leitão  nem  então  nem  depois  foi  ministro 
dos  estrangeiros. 

"Saldanha  instou  por  que  o  governo  demittisse  as  auctoridades  que, 
oníquanto  perseguiam  os  liberaes  o  riiitisUiS:,  toleravam  com  a  máxima 
benevolência  os  apostólicos  ou  realistas  puros.  Elle  exigiu  lambem  a 
immediala  convocação  extraordinária  das  cortes,  para  se  fazer  sentir 
aos  povos  todos  os  benefícios  da  liberdade,  publicando-se  as  leis  regula- 
mentares da  Carta.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  132.) 

Á  primeira  vista  parece  que  Saldanha  não  fazia  parte  do 
governo,  quando  na  verdade  era  o  ministro  da  guerra ;  pois 
de  outra  sorte  não  é  fácil  explicar  porque  exigiu  do  governo 
certas  e  determinadas  demissões.  Felizmente  o  próprio  sr. 
Arriaga  reconheceu  o  seu  erro,  escrevendo  pouco  adiante. 

«Em  conselho  de  ministros  o  mesmo  Saldanha  propoz  a  demissão  do 
intendente  geral  da  policia»,  etc.  (Historia  da  revolução  desetembro,  tom  r, 
pag.  irá.) 

A  exigência  de  Saldanha  para  se  convocarem  extraordina- 
mente  as  cortes,  que  não  havia  ainda  dois  mezes  que  se  ti- 
nliam  encerrado,  é  invenção  do  sr.  Arriaga.  S.  ex."  inventa 
uns  factos  e  deturpa  outros  com  a  maior  semcerimonia.  Alii 
vae  um  exemplo.  Referindo-se  aquellas  demissíjes  escreve : 

«o  consellio  de  ministros  não  se  atreveu  a  reagir,  e  resolveu  que  se 
fizessem  essas  demissões  e  nomeações,  e  que  se  demillisse  o  ministério, 
visto  iiaver  n'elle  Ião  graves  desinlelligencias.»  (Historia  da  revolução  de 
setembro,  tom.  i,  pag.  135.) 
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0  quo  so  resolveu  em  conselho  foi  í|iie  nqiicllns  deiiiis- 
sues  se  Iiavi;im  de  levnr  a  effcilo  ou  o  uiiiiislcrio  pediria 
todo  a  sua  deuiissão';  confiado  n"esla  resolução  é  que  Sal- 
danha se  deniilliu  quando  a  regente  se  i'ecusou  a  assignar 
os  decretos  de  demissão  do  intendente  geral  da  policia  e 
presidente  da  relação,  pois  julgava  que  os  seus  collegas 
deixariam  o  poder  conjunclamente  com  elle. 

"Combinou-se  em  palácio,  solj  as  inspirações  do  ministro  inglez,  o 
rompimento  ile  hostilidades  com  Saldanlia,  e  unia  forte  reacção  ao  par- 
tido liberai,  Ibrraando-se  uma  situação  accenluadamente  conservadora 
com  um  ministério  liomogeneo  e  unido  sob  a  mesma  bandeira. 

«O  conde  de  Villa  Flor,  que  tinlia  sob  o  seu  cominando  três  regi- 
mentos de  cavallaria  e  dois  mi!  liomens  de  infanteria,  foi  chamado  a  Lis- 
boa, para  coadjuvar  o  golpe  d'estádo,  combinado  em  palácio  pelo  mi- 
nistro da  Gran-Bretanlia  e  os  conservadores.»  (Historia  da  reuolurão  de 
setembro,  tom.  i,  pag.  V.iG  e  137.) 

Esta  interferência  tão  directa  do  mini.  tro  inglez  na  poli- 
tica crentão  não  é  authenticada  com  nenhum  documento  di- 
gno de  fé,  nem  scipier  com  o  teslemuiiho  de  histoiiador 
auctorisado.  Uar  á  demissão  de  Saldanha,  pedida  aliás  por 
elle,  as  lionras  de  golpe  de  estado,  também  até  lioje  só  o 
sr.  AiTiaga  as  deu.  O  conde  de  Villa  Flor  esse  estava  já  a 
este  teiupo  em  Lisboa,  e  foi  até  imiito  victoriado  conjuncla- 
mente com  Saldanha  quando  na  noite  de  2i  de  julho  houve 
as  primeiras  manifestações  de  desagi\ado  pela  demissão 
d'este  general. 

São  dois  jornaes  do  tempo,  de  que  o  sr.  Arriaga  faz  por 
vezes  largas  trauscripções  quasi  sempi\^  sem  os  citar,  dois 
jornaes  vintistas,  como  diria  s.  ex.^  —  O  Pnrtuguez  e  O  Perio- 
ilico  dos  Pobres,  que  o  dizem  2.  Emquanto  aos  taes  dois  mil 
homens  de  infanteria  e  ti^es  regimeiííos  de  cavallaria,  é  pre- 
ciso que  se  saiba  que  esta  força  era  a  guarnição  da  capi- 
tal, e  portanio  o  conde  de  Villa  Flor  sõ  d'ella  teve  o  com- 
inando dep(jis  de  27  de  julho,  em  que  foi  encarivgado  i»eIo 

1  Sousa  Monteiro,  Uistoriti  de  PojtihjaL  lom.  \u,  pag.  1552.  —  Soriano, 
Historia  da  guerra  civil,  3."  opoeha,  tom.  u,  pari.  u,  pag.  1311. 

2  Doaimerdos  para  a  liisloria  das  córles,  tom.  in,  pag.  817  e  822. 
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raiiiislro  (la  guerra,  conde  da  Ponle,  do  govei'iio  militar  de 
Lisboa  K 

«Todo  este  dia  (^7  de  julho  de  1827)  passou-se  no  meio  de  tumul- 
tos, de  vivas  á  republica  e  a  Saldanha,  misturados  com  vivas  a  D.  Pe- 
dro e  á  (]arta.  O  conde  da  Ponte  andava  pelas  ruas  provocando  o  povo 
e  dando  cutiladas,  acompanhado  de  alguns  constitucionaes  moderados 
que  mais  salientes  se  mostraram  na  villafraneada.  O  futuro  barão  da 
Ribeira  de  Sabrosa  pedia  aos  soldados  que  carregassem  sobre  estes  ca- 
nalhocralas ;  o  povo  amotinou-se,  etel-o-ía  assassinado,  se  elledeprom- 
pto  não  lhe  desse  plena  satisfação  pela  sua  expressão  injuriosa.»  (Histo- 
ria da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  143  e  144.) 

O  ftititro  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  em  1827  era  um  dos 
taes  caiialhocratas;  Rodrigo  Pinto  Pizarro,  posteriormente 
barão  da  Ribeira  da  Sabrosa,  então  chefe  da  primeira  di- 
recção do  ministério  da  gueiTa,  era  utn  dos  mais  dedica- 
dos partidários  de  Saldanlia,  e  já  então  «como  sempre  depois 
foi,  diz  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  o  seu  anjo  da 
guarda  para  que  não  caísse  em  muitos  outros  pi^ecipicios, 
em  que  no  futui^o  caiu,  quando  o  não  teve  a  seu  lado  para 
lhe  dar  a  mão»-. 

Os  vivas  á  republica  foram  dados  por  alguns  agentes  do 
intendente  Rodrigues  Bastos,  um  antigo  vinlisla,  a  fim  de  al- 
cançar pretexto  para  mais  severas  repressões.  Foram  um  ar- 
dil da  policia  ^  e  não  uma  manifestação  politica  como  pre- 
tende o  sr.  Arriaga.  A  propósito  d'isso  escreve  Sousa  Mon- 
teiro: «ella  (a  policia)  recorreu  ao  aleivoso  expediente  de 
introduzir  nos  tumultos  agentes  seus,  que  eram  os  mais 
exagerados,  e  que  em  alguns  pontos  da  cidade  chegaram  a 
soltar  vivas  á  republica,  o  que  colheu  os  ânimos  de  sobre- 
salto»^. 

Se  Pizari^)  tomou  parte  nos  tumultos  foi  a  favor  e  não  con- 

*  Sousa  Monteiro,  Historia  de  Portugal,  tom.  nr,  pag.  355. 

2  MemorioÁ  da.  vida  de  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  pag.  300. 
^  Soriano,  Historia  da  guerra  civil,  3.*  epoeha,  tom.  ii,  part.  ii,  pag. 
143. 

*  Sousa  Monteiro,  Historia  de  Portugal,  tom.  iii,  pag.  355. 
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tra  Saldanlia;  pelo  menos  foi  incluido  na  lista  enviada  por 
Rodrigues  Bastos  ao  visconde  de  Santarém,  e  em  que  eram 
apontadas  as  pessoas  que  «figuraram  e  se  distinguiram  nos 
tumultos  sediciosos  da  capital».  É  o  38  da  lista. 

Se  o  sr.  Arriaga  deseja  saber  quem  mandou  cairegar  so- 
bre o  povo  não  tem  mais  que  i'ecorrer  ao  Periódico  dos  Po- 
bres, de  27  de  julho,  e  abi  encontrará  as  seguintes  linhas, 
que  o  esclarecerão : 

«Pelas  seis  horas  da  tarde  entrou  na  mesma  praça  (a  do 
Commercio)  um  forte  corpo  de  cavallaria  n.°*  1  e  4,  com- 
mandado  pelo  sr.  barão  de  Sabroso,  o  qual  mal  a  tropa  fez 
alto,  mandou  alguns  soldados  que  fizessem  dispersar  o 
povo ;  affirma-se  que  o  sr.  barão  usara  n'esta  occasião  de 
uma  expressão  pouco  decente,  e  pouco  própria  sem  duvida 
a  acalmar  os  espíritos. » 

Se  ainda  se  não  der  por  satisfeito  e  se  continuar  a  ter  du- 
vidas sobre  quem  foi  que  mandou  acutilar  os  taes  canaiho- 
cratas,  pôde  ainda  consultar  outros  jornaes  da  epocha,  e  en- 
tre elles  O  Chrouisla,  de  29  de  julho,  onde  se  lè: 

«Veiu  a  noite  do  dia  27;  o  povo  que  se  tinha  por  quasi 
auctorisado  a  continuar,  a  quem  ninguém  dissera  o  contra- 
rio, a  quem  ninguém  advertia  que  errava,  juntou-se  nos  lo- 
gares  públicos  em  quantidade.  Unia  partida  de  cavallaria 
chega  ao  Terreiro  do  Paço,  acompanham  o  povo  nos  vivas  a 
el-rei  e  á  Carta;  o  coronel  barão  de  Sabroso  clama  ao  povo 
que  se  retire;  o  povo  duvida  e  continua  a  clamar;  o  general 
conde  de  Villa  Flor  e  outros  oíllciaes  lançam-se  sobre  o  povo 
desarmado  e  ferem  alguns . . . 

«Não  é  possível  deixar  de  desapprovar  altamente  este 
proceder  irreflectido  e  immoderado;  mas  é  sobretudo  im- 
moral  e  indigno  o  dizer-se  aos  soldados :  Fora  com  esta  ca- 
nalha; caiam  sobre  estes  marotos.» 

Como  ultima  explicação  sobre  este  caso  mais  que  expli- 
cado, diremos  ainda  que  o  nome  do  barão  de  Sabroso 
ei'a  (Carlos  hífante  de  Lacerda  de  Sousa  Tavares  e  o  do  fu- 
tui'()  barão  de  Ribeira  ilo  Sabrosa  era  Rodrigo  Pinto  Pizarro 
Pimentel  de  Almeida  (^arvalhaes. 
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oEinquaiilo  aos  parlidos,  tanto  cartistas  conservadores,  como  migue- 
listas ou  absolulislas,  acceitavam  D.  Miguel  como  necessário  para  se 
não  vultar  a  20  ou  á  democracia. 

«■Us  conslitucionaes  conservadores  esfregaram  as  mãos  de  conlenla- 
mento,  ao  verem  a  regência  nas  mãos  de  l).  Miguel,  que  vinha  extermi- 
nar os  republicanos  c  as  quarenta  lojas  maçónicas.»  (Hialoria  da  rrvo- 
Ivção  ih'  f.rU]Hhro,  tom.  i,  pag.  181.) 

A  noliciíi  (la  vinda  de  D.  AJigiici  prifa  regculc  encheu  de 
enthiisia.^nio  lodos  os  seus  partidários,  coiiio  é  lacil  de  acre- 
ditar, pois  viram  nislo  o  seucuiu[>lelolriinnplio,  mas  o  mes- 
mo iião  se  deu  com  a  maioria  dos  coustilucionaes,  que  fica- 
ram sobremaneira  desalentados  com  a  perspectiva  de  novas 
perseguições;  e,  se  alguns  liouve  que  não  viram  logo  por 
este  mesmo  prisma  a  nomeação  do  infante  foi  por  acredita- 
rem nas  sdlemnes  promessas  por  elle  fcilas  de  acatar  a 
Cai1a  e  todas  as  resoluções  (Telia  emanadas,  e  y\\w  vinha  \n)V 
termo  ás  luctas  qwXvq.  absolutistas  e  conslitucionaes.  Esta  i' 
que  (''  a  verdade  histórica. 

«Por  ironia  foi  n'este  anno  (1828)  que  se  altriram  as  curtes,  fecha- 
das desde  maiço  ultimo! 

«A  camará  dos  deputados  ainda  tentou  nm  ])equeno  esforço,  para 
salvar  a  situação,  querendo  processar  o  ministro  ila  justiça...»  (Histo- 
ria Ja  recolurão  de  seteiidiro,  tom.  i,  pag.  189.) 

Estas  e  outras  noticias  t^  que  são  as  taes  revelações  ex- 
traordinárias promettidas  pelo  sr.  Arriaga  no  prospecto  da 
sua  obra. 

As  camarás  fecharam-se  em  31  de  março  de  1827,  por  ter 
terminado  n'esse  dia  a  sessão  legislativa  d'esse  anno.  Em 
2  de  janei!\^  de  1828  abriram-se  pai^a  começar  a  sessão  or- 
dinária em  conformidade  com  as  disposições  da  Carta.  O  que 
haverá  nisto  de  extraordinário  ou  merecedor  de  censu- 
ra? 

A  c.imara  dos  deputados  também  não  quiz  processar  o 
minisliY)  (la  jnsliça,  .losé  Ereire  de  Andrade.  Houve,  é  ver- 
dade, quem  requeresse  procedimento  crinu^nal  conlra  elle, 
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peranle  a  camará,  por  ahuso  do  [)0(lL'r,  uias  a  iiiicialiva  [)ar- 
liii  do  bacharel  João  Cardoso  da  Cmilia,  Araiijo,  doinilíido  ihi 
corregudor  o  [)rovcdor  da  cidade  do  Porlo,  e  não  da  cainaia. 
Tal  requcriíiicnlo,  porém,  não  teve  seguimento  K 


«E  pira  dar  uma  manifestarão  a  essos  que  maiiiíoslarain  por  lai 
maneira  a  sua  alleição  ao  llirono  c  ao  altar,  tanio  o  general  Caula  como 
o  conde  de  Villa  Real  foram  demittidos  dos  seus  cargos.»  (Historiada 
revolução  de  srlemliro,  tom.  í,  pag.  196.) 

O  conde  de  Villa  Real  não  foi  demittido;  nomeado  minis- 
tro da  guerra  e  interino  dos  estrangeiros  em  20  de  feverei- 
ro, pediu  a  demissão  d'aquella  pasta  em  3  de  março  se- 
guinte e  a  d'esta  em  13.  Quaes  os  motivos  que  levaram  o 
conde  de  Villa  Real  a  exonerar-se  já  os  expozemos,  em 
outi^o  logar-,  mas  sobre  o  assumpto  também  escreve  um  his- 
toriador contemporâneo : 

«O  conde  de  Villa  Real,  que  até  aquelle  dia  se  havia  con- 
servado no  ministério  e  (jue  liavia  sido  compielamonte  illu- 
dido  por  seus  collegas,  não  quiz  partilhar  o  opprobrio  de  que 
o  governo  se  tinha  coberto,  e  depois  de  ter  combatido  com 
lealdade  uma  medida  (a  da  dissolução  das  cortes)  desneces- 
sária e  que  mostrava  ás  claras  qual  systema  seguia  o  infaníe, 
exigiu  a  sua  demissão,  que  foi  publicada  por  decrelo  de  o 
de  marco.» 


"D.  Miguel,  coherentc  e  lógico,  desejou  acabar  com  essa  comedia  do 
constitucionalismo  das  Cartas  outorgadas,  proclamando  o  absolutismo 
franco  e  aberto,  e  acabando  com  o  cliamado  systema  representativo,  que 
não  representava  cousa  alguma,  a  não  ser  a  soberania  do  throno.  Se  o 
rei  era  o  unieo  soberano  de  fado  e  de  direito,  a  lógica  pedia  que  se 
acabasse  por  uma  vez  com  o  systema  parlamentar,  que  nada  significava. 
N'este  caso,  não  podia  haver  senão  curtes  meramente  eonsulticas,  como 
as  que  existiam  antes  da  revolução  de  20,  ou  depois  do  reinado  de  D.  Pe- 
dro 11.»  (Historia  da  recolução  de  setembro,  tom.  J,  p;ig.  i2Ui).) 

'  Documentos  para  a  historia  das  curtes,  tom.  iv,  pag.  Ii2  a  lii. 
^  Vide  pag.  4'J  e  5U. 
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Depois  do  reinado  do  D.  Pedro  II  mo  houve  fortes  em 
Portugal,  c  iieste  reinado  só  se  reuniram  uma  vez  —  em 
1697-1698.  Nos  seguintes  reinados  de  D.  JoãoV,  D.  José, 
D.  Maria  1  e  D.  João  VI.  nunca  se  reuniram  os  três  esta- 
dos. 

Para  tirai-  todas  as  duvidas  ao  sr.  Arriaga  sobre  a  não 
existência  de  cortes  em  Portugal  depois  do  reinado  de  D.  Pe- 
dro II  offerecemos-lhe  as  seguintes  linhas  de  .losé  Liberato 
Freire  de  Carvalho : 

«...  se  convocaram  as  cortes  de  1697  que  duraram  até 
ao  anuo  de  1698,  e  foram  as  ultimas  que  tivemos  até  ao  rei- 
nado de  D.  João  VI.  Nellas  foi  jurado  o  príncipe  D.  João;  e 
para  isso  houve  a  dispensa  já  mencionada.  Assim  por  um  la- 
borioso parto,  por  assim  dizer,  de  soberania  ficou  morta  a 
nossa  representação  nacional  pelo  longo  espaço  de  cento  e 
vinte  e  dois  annos,  até  que  por  outro  parto  ainda  niíiis  labo- 
rioso de  soberania  resurgiu  ella  em  1820,  e  abriu  caminho 
para  a  de  1826*.)) 

Cortes  meramente  consultivas  póde-se  quasi  que  dizer 
que  foram  todas  as  que  houve  em  Portugal  anteriormente  ás 
de  1820,  pois,  como  diz  Oliveira  Marreca,  as  antigas  cortes 
portuguczas  não  tinham  atlribuições  fixas  e  determinadas. 
A  sua  convocação,  duração  e  encerramento  dependiam 
da  coroa.  A  coroa  promulgava  leis,  de  seu  próprio  moto, 
ainda  mesmo  durante  a  reunião  das  còrles,  sem  ingerência 
nenhuma  destas:  e  podia  não  só  recusar  sancção  dos  capi- 
tulos  que  os  estados  lhe  propunham,  mas  até  por  abuso 
ou  por  uso,  revogar  [)or  meio  das  denominadas  cartas  de 
graça  os  já  approvados  pelos  estados,  e  sanccionados  por 
ella,  isto  c,  os  que  já  estavam  convertidos  em  lei»^. 

«As  cortes  nunca  exerceram  directamente  o  poder  legis- 
lativo (escreve  Rebello  da  Silva),  e  só  tinham  o  direito  de  sup- 
plica  e  de  representação,  consultando  e  aconselhando  ao  rei 

'  Ensaio  Jnsiorico-politico  sobre  a  constituição  e  fjovprno  do  reino  de 
Porlncjal,  ein.,  pag.  102  e  103. 

''  Panorama.  2/  serie.  vol.  iii..  pag.  11. 
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O  (|ii('  jiilgaviim  iitil  e  vantajoso  e  recordaiidít-lho  com  res- 
peito as  suas  obrigações*.» 

«D.  Miguel  iiiaiicioii  aiinullar  as  eleições  de  alguns  pj-ocuraflores  que 
declararam  não  estar  dispostos  a  reconhecer  os  seus  aclos  e  a  sua  usur- 
pação, e  ordenou  ;is  municipalidades  procedessem  a  novas  eleições, 
que  não  se  reaiisarain.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i, 
pag.  214.) 

Eleições  annnlladas  apenas  houve  nma,  que  foi  a  de  Pom- 
bal, mas  esta  mesma  repeliu-se,  saindo  eleilos  Baltliazar 
de  Sousa  Botelho  de  Vasconcellos  e  o  desembargador  João 
Gaudêncio  Torres. 


«Saldanha,  instigado  pelos  liberaes,  ainda  tentou  resistir  e  levantar 
o  exercito  em  defeza  das  instituições  e  da  Carta. 

"Teve  uma  entrevista  com  o  general  Clinton,  para  saber  se  podia 
contar  com  o  apoio  da  sua  divisão.  (Historia  da  revolução  de  setembro, 
tom.  I,  pag.  218.) 

Isto  não  é  verdade.  Saldanha  já  a  este  tempo  se  adiava  em 
Londres,  para  onde  emigrara  em  1827  2.  Quem  planeou  en- 
tão uma  revolução  foi  o  major  de  engeiíheria  Bernardo  de 
Sá  Nogueira.  Não  pediu,  porém,  o  concurso  das  forças  iiigle- 
zas  ainda  em  Lisboa.  O  conde  de  Villa  Flor,  convidado  i^ara 
tomar  i)arte  no  movimento,  é  que  teve  a  imprudência  de 
commimicarao  general  Clinton  o  plano  d'elle.  Por  essa  occa- 
sião  este  general  declarou-liie  que  tinha  ordens  positivas  para 
sustentar  a  pessoa  do  infante.  Em  vista  d'esta  declaração  ou 
por  qualquer  ontro  motivo,  Villa  Flor  pediu  e  instou  para 
que  não  fizesse  a  revolução,  o  que  conseguiu  ^. 

Quer  agora  saber  o  sr.  Arriaga  o  que  fez  Saldanha  quan- 
do chegou  D.  Miguel?  Veiu  de  Londres,  onde  estava,  occul- 


1  Historia  de  Portugal,  nos  séculos  xvii  e  xviii,  tom.  v,  pag.  377. 
'■^  Historia  do  viarerhal  Saldanha,  por  í).  António  da  Costa,  tom.  i, 
pag.  184. 

•*  SoriauO;   Vuki  do  marqtiez  de  Sá  da  fiaiidetro.  tom.  i,  |)ag.  140. 
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Uuiiciilc  íi  Li.-<b()a  oííerecer  os  seus  servires  ao  iufaule,  (jiie 
lh"os  não  acceiíou;  dil-u  u  íallecido  Simão  José  da  Luz  So- 
riauo 


i 


<'A  3  do  julho  D.  .Miguel  investe  com  todos  os  liberaos,  iiiaiulan- 
do-os  prender  c  sequestrar- lhes  lodos  os  bons,  por  causa  das  suas  idéas 
oJTciisivas  á  religião  c  aos  thronos,  c  origem  de  todos  os  transtornos  so- 
ciaes.»  (Ilislovia  da  rsvohirão  de  selciidiro,  lom.  i,  pag.  219.) 

.Não  e.xisle  decreto  algum  desla  data  sobre  tal  assumpto, 
nem  mesmo  qualquer  outro  que  maude  prender  todos  os  li- 
beraes  e  sequestrar-Ihes  os  bens  por  causa  das  suas  idéas. 
O  que  existe  é  uma  circular  do  ministro  da  justiça,  Rio  de 
Mendonça,  ordenando  o  sequesiro  dos  bens  dos  ipie  toma- 
ram parte  activa  na  revolução  de  IG  de  maio,  o  (jin:  diílei-e 
muito  do  que  afllrma  s.  cx.'''  Este  documento  tem  a  data  de 
:20  de  junho  de  18^28. 

cOuando  D.Miguel  parliu  uma  perna,  ao  cair  do  cavallo,  foi  um  in- 
ferno na  cidade  de  Lisboa. o  (líhtoria  da  revolução  de  setembro,  tom.  i, 
pag.  239.) 

0  facto  não  se  deu  exactamente  assim.  Na  interessantis- 
sima  coWecvm  úiQ  Dociínicnlos  prira  a  historia  das  cortes  ^\cm 
assim  narrado : 

«D.  Miguel  sairá  no  dia  9  de  novembro  (1828)  a  passeio 
de  Queluz  para  Caxias,  em  companhia  de  suas  irmãs  D.  Iza- 
bel  Maria  e  D.  Maria  da  Assumpção,  num  carrinho  puxado 
a  mulas,  ipie  elie  mesmo  guiava,  conforme  o  costume.  Mas 

1  Historia  da  guerra  civil,  3.-'  epocha,  tom.  ii,  pari.  ii,  pag.  213  (nota). 
Despachos  e  correspondências  do  duque  de  Palmella,  vol.  iii,  pag.  427. 

2  Esta  olira  já  importaiitissima  pelos  documentos  que  encerra,  alguns 
dos  quaes  difficilmenle  se  encontram  em  idênticas  publicações,  c  outros 
se  conservaram  até  agora  inéditos,  não  o  é  menos  pelos  preâmbulos  dos 
dillerenlos  capitules  em  que  cila  se  acha  dividida,  devidos  cá  muita  com- 
petência o  ilIuslraçHO  do  seu  collaborador  ellectivo  o  sr.  José  Augusto 
da  Silva,  ipic  levou  a  sua  modéstia  a  ponto  dedei.var  altribuir  ao  outro 
i-(díal  or.idõr.  o  fallecido  barão  do  S.  Clemente,  toda  a  gloria  da  obra. 
(]uandu  d'ella  tão  grande  ijuiidião  llic  cabe. 


o37 

as  vozerias  da  populaça,  saudando-o  íreneticanieiile,  espaii- 
laram  os  auimaes  o,  apesar  dos  esíbi-eos  do  eoiidiictoi-  em 
soíireal-os,  o  vehiculo  voUou-se,  resultando  da  queda  pe- 
(jueuas  contusões  nas  duas  infantas  e  fractura  na  coxa  di- 
reita de  seu  irmão,  que  prestes  foi  conduzido  ao  palácio 
d'onde  partira  *.» 

Diz  Sousa  Monteiro  que  correu  então  que  I).  Miguel  man- 
dara matar  as  mulas  pelo  allctdado  que  haviam  commettido, 
e  que  desde  esse  tempo  os  liberaes  foram  alcunhados  de 
malhados  por  causa  d'estas  nmlas,  (pie  eram  de  malhas  bran- 
cas c  escuras -. 

«D.  Miguel  dissolveu  todos  os  batcalliões  voluntários  coiisliliicionaes, 
e  a  1  de  selcmbio  organisoii  os  corpos  de  voluntários  realistas  em  Iodas 
as  terras  do  reino  sob  o  commando  do  duijue  de  Cadaval.»  (Historia  da 
recoliícão  de  selcmhro,  tom.  i.  pag.  2  li).) 

Ha  dois  decretos  de  D.  Miguel  sobre  a  organisação  dos 
corpos  de  voluntários  realistas,  mas  nenhum  d'elles  é  da 
data  a[)onlada  pelo  sr.  Arriaga.  O  primeiro  é  de  20  de  maio 
e  o  segundo  de  26  de  setembro  de  1828.  O  commando  dos 
mesmos  voluntários  foi  confiado  ao  duque  de  Cadaval  com  o 
titulo  de  coronel-general  pelo  primeií^o  d'estes  decretos  ^. 

«O  primeiro  signal  de  resistência  foi  dado  pelos  estudantes  de  Coim- 
bra, que  em  Condeixa  assassinaram  os  lentes  que  vinham  a  Lisboa  feli- 
citar o  tyranno.  Pioram  todos  enforcados.  O  exemplo  não  serviu.  Em 
16  de  maio  rebentou  a  revolução  no  Porto.. .«  (Historia  da  revolução 
de  setembro,  tom.  i,  pag.  255.) 

Nada  ha  que  possa  desculpar  o  procedimento  dos  estudan- 
tes assassinando  os  seus  próprios  mestiTs.  Debaixo  do  ponto 
de  vista  politico  não  exprime  cousa  nenhuma,  e  tanto  mais 
que  é  certo  que  a  missão  de  que  haviam  sido  encarregados 

1  Dorumentos  paia  a  historia  das  curtes,  tom.  v,  pag.  485. 
~  Sousa  Motdeiro,  Historia  de  Porlmjal,  tom.  iv,  pag.  81. 
■^  Collecção  de  todas  as  leis,  alvarás,  decretos,  etc,  impressos  na  re- 
gia úílicina  typograpliiea,  1.»  semestre  de  1828,  part.  i,  á.**  semestre. 
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pela  sociedade  secreta  dos  divodigno.s  se  limitava  a  tirarem 
aos  lentes  as  felicitações  que  levavam  para  entregar  a  D.  Mi- 
guel. 

«O  sangrento  episodio  dos  estudantes  de  Coimbra,  que  ti- 
nham assassinado  os  lentes  (i8  de  março),  diz  o  sr.  Oliveira 
Martins  com  immensa  verdade,  não  procedera  de  causas  pu- 
blicas; era  uma  vingança  de  rapazes  bravios  sol)re  lentes 
pouco  misericordiosos  *.» 

A  outra  aífirmativa  do  sr.  Arriaga  de  que  foram  todos 
enforcados,  também  não  é  verdadeira;  dos  treze  que  toma- 
ram pai-te  no  attentado  só  dez  (';  que  foram  justiçados,  os  res- 
tantes, tendo  conseguido  fugir,  nunca  poderam  ser  presos. 
Só  depois  de  haver  rebentado  a  revolução  no  Porto  é  que  os 
estudantes  foram  julgados.  A  sentença  i\ue  os  condemnou  á 
morte  é  de  1 7  de  junho  e  a  execução  realisou-se  no  dia  20. 
Mais  de  um  mez  depois  da  revolução. 

"Em  Estremoz  um  tjaiKlo  de  sicários,  malfeitores  e  de  fanáticos 
cercaram  a  prisão;  arrombaram  as  portas  e  a  golpes  de  mactiado  assassi- 
naram todos  os  presos  políticos  (|ue  n"ella  encontraram!»  (Historia  da 
rpcoluçuo  de  setembro,  tom.  i,  pag.  241.) 

Esle  facto,  aliás  verdadeiro,  não  succedeu  na  epocha  (lue 
lhe  fixa  o  sr.  Arriaga,  1828,  mas  sim  cinco  annos  depois,  em 
27  de  julho  de  18133.  Foram  trinta  e  três  as  victimas,  das 
(jiiaes  uma  era  o  brigadeiro  de  cavallaria  Sebastião  José  de 
Mira. 

"liorges  Carneiro  foi  pieso  no  dia  15  de  agosto  de  1828;  entrou  na 
torre  (S.  Julião)  a  'M) ;  e  falieceu  no  liospital  de  cholera  morbus  em  4 
de  julho  de  1833.')  (Historia  da  revolução  de  setembro,  iom  i,  pag.  251.) 

Das  palavras  do  sr.  Arriaga  deprehende-se  que  Borges 
Carneiro  morreu  em  S.  Julião  da  Barra.  No  mesmo  equivoco 
têem  caído  outros  escriptores,  valha  a  verdade.  Havendo  en- 
ti^ado  o  cholera  na  torre,  Borges  Caiiieiro  foi  mudado  com 

'  l'ortyrjal  rontcrnporaved.  tom.  i.  pag.  í>0. 
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outros  presos  nos  princípios  de  julho  para  Cascaes,  e  sendo 
atacado  pelo  contagio  ahi  falleceu  no  mencionado  dia  4  de 
julho  de  1833. 

«.  .D.  Miguel  depois  de  mandar  sequestrar  todos  os  bens  aos  que 
fossem  implicados  em  revoltas  e  conspirações,  creou  em  14  de  julho  de 
1828  os  tribunaes  das  alçadas,  para  conhecerem  e  julgarem  summana- 
mente  todas  as  pessoas  presas  e  implicadas  no  liberalismo,  porque,  diz 
o  decreto,  o  crime  de  pedreiro  livre  é  muito  indigno  para  ser  protegido 
por  formalidades  ociosas.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i, 
pag.  2o5.) 

Isto,  ha  de  nos  dar  licença  o  sr.  Arriaga,  é  que  não  diz  o 
decreto.  Não  se  falia  ali  em  pedreiros  livres;  o  decreto  é  san- 
guinário, mas  a  quem  manda  processar  e  julgar  é  só  os  que 
por  qualquer  modo  tomaram  parte  na  revolução  contra 
D.  Miguel.  A  verdade  acima  de  tudo. 

«Em  9  de  janeiro  ile  1829  teve  logar  uma  nova  tentativa  revolucio- 
naria na  cidade  de  Lisboa.  Os  corpos  da  guarnição  d'esta  cidade  com- 
binaram uma  sublevação  n'aquello  dia. 

«O  brigadeiro  Moreira,  acompanhado  de  seus  filhos,  apresentou-se  em 
frente  do  quartel  da  brigada  de  marinha  ...»  (Historia  da  revolução  de 
setembro,  tom.  i,  pag.  256.) 

A  revolução  não  foi  coml)iiiada  pelo.s  corpos  da  guarnição, 
inas  sim  por  José  Ferreira  Borges,  (pie  [)ara  esse  fim  veiu 
de  Inglaterra  para  o  Tejo,  onde  se  conservou  por  algum 
tempo  occidto  a  bordo  de  irnia  fragata  franceza*.  O  briga- 
deiro Moreira  foi  apenas  acom[)anhado  ])or  um  de  setis  fi- 
lhos, Jacintho  Pimentel  Moreira,  aspirante  a  guarda  ma- 
rinha ^. 

«A  coinmissão  nomeada  condemnou  Moreira  e  mais  qualro  a  degre- 
do perpetuo  para  a  Africa  e  dois  por  dois  annos.  Os  mais  foram  absol- 
vidos. 


'  Soriano,  Historia  da  guerra  civil,  3.''  epocha.  tom.  m.  part.  i.  pag. 
282  e  283. 

2  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  vi.  pag.  14('. 
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(■U  rei  D.  Miguel  licou  íurioso  quando  leve  eonlieciíiienio  (raciuella 
senteiien.  Não  foi  para  isso  que  constituiu  o  tribunal  mincial,  mas  para 
que  este  condcmnasse  á  iiioile  lodos  os  implicados,  quer  o  merecessem 
ou  não.  Queria  que  fossem  enforcados,  e  assim  se  devia  cumprir. 

"A  pretexto  de  irregularidades,  annullou  o  processo,  e  ordenou  se  la- 
vrasse nova  sentença.  Moreira,  Ferreira  Braga,  Barreiros  e  Chaby  u 
Scliarnicliia  foram  condemnados  á  forca.»  fUisloria  da  rcvolvrão  de  se- 
tembro, tom.  I,  pag.  257.) 

Houve  uma  só  seiítonça  que  coudemnou  á  niorlc  aqucllcs 
infelizes,  e  é  datada  do  Lisboa  na  sala  do  real  conselho  de 
marinha  a  26  de  fevereiro  de  J829.  Segundo  se  diz,  alguns 
ministros  opinaram  pela  comimitação  da  pena  de  morte  na 
de  degredo  perpetuOymas  sendo  de  opinião  conti\uia  os  do 
reino  e  da  justiça,  conde  de  Basto  e  Luiz  de  Paula  Furtado, 
D.  Miguel  na  tarde  de  4  de  março  confirmou  a  sentença  *. 

«X  7  de  fevereiro  de  1831  tem  logar  nova  sublevação  na  cidade  do 
Lisboa,  a  qual  abortou  igualmenle  por  falta  de  pericia  dos  seus  chefes." 
(Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  261.) 

Esta  sublevação  não  passou  do  uma  doudice  de  dois  ou 
três  sargentos.  Alguns  vivas  a  D.  Maria  II  o  á  Carta,  morras 
a  D.  Miguel,  e  alguns  foguetes  lançados  em  diversos  pon- 
tos da  cidade,  foi  tudo  o  cpuí  houve  "^. 

"Saldanha  recuara  diante  da  resistência  do  general  Clinton  ;  os  lil)0- 
racs  não  desanimaram  por  isso.  Constitucionacs  conservadores  e  libe- 
racs,  cada  um  pensou  nos  meios  de  derribara  tyramiia.  Formaram  aqui 
e  ali  centros  de  resistencií^  e  de  conspirações,  mas  sem  se  entenderem 
entre  si,  e  sem  terem  um  chefe  commum.  Os  liberaes  nas  suas  tentati- 
vas abortadas  proclamavam  a  Carta  c  D.  Maria  II,  sem  quererem  nada 
com  D.  Pedro;  osconslitucionaes  conservadores  proclamavam  D.  Pedro; 
mas  não  queriam  D.  Maria  II.  Outros  não  sabiam  o  que  queriam,  nem 
quem  deviam  acclamar ;  acceilavam  D.  Pedro  e  D.  Maria  II  ao  mesmo 
tempo.  Persistia  sempre  a  duvida  e  a  incerteza  com  respeito  aos  di- 
reitos de  D,  Pedro  e  de  D.  Maria  II.  Não  se  sabia  quem  era  o  verda- 
deiro rei. 

1  Documentos  para  a  historia  das  eurtes,  tom.  vi,  pag.  145, 163  e  167. 
-  Soriano,   Historia  da  (juerra  eivil,  3.'^  epocha,  tom.  lu,  part.  ii, 
pag.  15.  —  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  vni,  pâg.  149. 
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«Os  conservailores  eram  Je  opinião  que  D.  Pedro  nem  penlrra  a  qua- 
lidade de  cidadão  portiigiiez,  netii  os  direitos  ;i  coroa,  e  que  a  sua  alidi- 
caçHO  não  se  verificara,  por  não  se  terem  cumprido  as  suas  condições 
essenciaes.  Os  liberaes  eram  de  opinião  contraria  c  não  reconheciam 
senão  D.  Maria  H. 

«Palniella  era  o  clieíe  dos  conservadores.  Queria  a  Carta  com  o  puro 
regimen  da  legifiuiidade.  Saldanha  continuava  a  ser  o  chefe  dos  lihe- 
raes,  querendo  D.  Maria  lí  para  chefe  de  estado  c  as  liberdade  da  Car- 
ta.» (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  2Gd  e  2GG.) 

Entfe  Snl<lanha  c  Clinton  não  houve  cousa  alguma,  como 
já  vimo.s.  Em  1828  não  existiam  as  divergências  que  indica 
o  sr.  Arriaga;  acciamava-se  simultaneamente  D,  Pedco, 
1).  Maiia  H  e  a  Caila.  Ninguém  então  recusava  D.  Maiia  II, 
nem  tão  [louco  havia  a  menor  idéa  de  pòr  de  parte  D,  Pedro. 
Não  havia  duvidas  neiu  iiiceilezas  a  tal  cespeito.  O  (jue  s.  ex.'' 
aponta  como  tendo  logai^  em  1820  só  se  veiificou  etu  1831 
depois  que  D.  Pedco  chegou  á  Eucopa  em  seguida  ao  ter 
abdicado  a  cocòa  imperial. 

A  principio,  pecanle  a  usurpação  do  infaide,  não  havia 
conservadoces  uem  libecaes;  uns  e  outros  formavam  um 
só  pailido,  cuja  bandeira  eca  a  Carla.  Palmella  não  se  pôde 
dizer  que  fosse  então  já  o  chefe  dos  conservadores;  era  imi 
ponio  de  apoio  em  volta  do  qual  se  congregou  a  máxima  par- 
te dos  amigos  da  Carta,  a  fim  de  a  salvai^em  de  seu  total  ani- 
(pulamento. 

Saldanha  esse  também  não  podia  ainda  ser  considerado 
como  chefe  dos  liberaes,  depois  doqiu'  se  passái\a  em  julho 
de  1827.  Então,  em  vez  de  auxiliar  ao  menos  com  a  sua  piv- 
sença  e  com  seu  conselho  os  que  por  elle  compi^omettiam  a 
sua  posição  e  o  seu  futuro,  occultou-se  a  todas  as  vistas, 
obedecendo  assim  ás  ordens  do  governo  da  infanta;  emi- 
gi\indo  para  Londres,  ahi  continuou  por  muito  tempo  sem 
fazer  a  mais  pequena  demonstração  de  hostilidade  ao  gover- 
no que  em  Portugal  não  cessava  de  perseguir  os  seus  par- 
tidários. Ei\a  um  chefe  invisível  e  por  a: sim  dizer  inútil. 

njYa.s  observações  do  conde  de  Sahla^iha  sobre  a  carta  nos  membros 
dnjimta,  diz  aquelle  general  que  nos  princípios  de  maio  de  1828  o  vis- 
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conde  de  Itabayaiia  e  o  maiquez  de  Rezende  conversaram  com  elle  em 
que,  para  aproveitar  o  tempo,  o  patriotismo  e  o  espirito  na  nação  por- 
tugueza,  8  particularmente  do  exercito,  ei'a  preciso  que  elle  ibsse  a  Gé- 
nova, onde  estava  a  fragata  Isabel,  e  que  se  transportasse  á  Madeira  e 
ao  Porto,  para  ãiriíjir  a  insurreição  próxima  a  manifestar -se  em  Por- 
tugal contra  os  projectos  usurpadores  de  D.  Miguel.  Novas  considera- 
ções alteraram  aqueile  projecto  e  quando  elle  estava  a  dispor-se  para 
atravessar  a  França,  resolveu-si^  mandar  vir  a  fragata  a  Falmouth,  para 
ali  embarcar. 

«Vê-se,  portanto,  que  antes  de  rebentar  a  revolução  no  Porto  aquelles 
dois  ministros  de  1).  Pedro  sabiam  da  sua  existência  e  enviavam  Sal- 
da nba  para  a  commandar. 

«Diz  o  mesmo  Saldanba  que  o  zelo  dos  coronéis  e  officiaes  do  regi- 
mento n.°  6  de  infanteria  e  de  caçadores  10  accelarou  o  movimento  do 
Porto.»  (Historia  da  recolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  ^6G  e  2(37.) 

O  sr.  Arriaga  acceila  roíiio  b(jni  oifo  da  lei  tudo  qui:'  aífii'- 
iiia  Saldtiiilia.  Pois  não  segue  o  melhor  cauiiiilio. 

O  lesleinuiilio  de  Saldaiilia  isolado  como  está  pouco  ou 
uada  vale,  pois  contra  as  suas  affirmativas  existem  factos  de 
jjaslante  peso  que  muito  as  abalam. 

Saldanlia  foi  sempre  fácil  em  aífirmar  aquillo  que  mais 
lhe  convinha;  pai\a  elle  valia  quasi  que  tanto  uma  verdade 
como  uma  mentira,  logo  que  desta  lhe  resultasse  algum  be- 
neficio, quer  pessoal,  quer  politico.  Quantas  vezes  não  foi  elle 
desmentido  publica  e  formalmente,  (juer  na  imprensa,  (juer 
no  parlamento?  Quantas  I!  O  silencio  então  era  a  sua  de- 
feza.  Mas  ouçamos  ainda  o  sr.  Arriaga : 

"Paimella  teria  tido  coidiecimento  dos  planos  do  visconde  de  Ita- 
bayana,  e  teria  enviado  ao  Porto  agentes  seus,  para  que  o  movimento 
não  caísse  em  poder  de  Saldanba?  A  revolução  ter-se-ía  apressado, 
j)arn  que  ella  não  fosse  dirigida  por  este  general,  cbefe  dos  avançados? 

<<0  que  é  certo  é  que  o  governo  provisório  veiu  parar  ás  mãos  dos 
conservadores  e  amigos  de  Palmellal»  (Historia  da  revolução  de  setem- 
bro, lom.  I,  pag.  267.) 

Logo  duas  paginas  adiante  escreve  s.  ex." : 

«Temos  rasões  para  acreditar  que,  emquanto  em  Portugal  os  clubs 
liberaes  tentavam  uma  reacção  geral  á  acclamação  do  absolutismo,  de 
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Londres  partiram  emissários,  quer  ile  Saldanha  e  quer  de  Palmella,  para 
o  mesmo  lim.  E  d'aqui  talvez  a  falta  de  unidade  e  de  uma  direcção 
commum  do  movimento,  que  se  pronunciou  antes  do  tempo  marcado." 
(Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  2G9.) 

O  sr.  AiTiaga  dá  assim  como  definitivo  n'uma  parle  o  (jiie 
pouco  antes  dava  como  duvidoso.  Pena  é  que  não  enmiiere 
as  taes  rasões  que  o  levaram  agora  a  affirmar  o  que  primeiro 
pozera  em  duvida.  De  Londres  parece-nos  que  não  vieram 
emissários,  quer  de  Saldanlia,  quer  de  Palmella,  para  auxiliar  o 
movimento  constitucional.  Este  surgiu  espontâneo  dos  (jue  |  )or 
cá  ficaram.  Mas  deixemos  isto.  Para  nós  não  admilte  duvida 
(pie  Palmella  estava  informado  tanto  ou  mais  do  que  os  dois 
ministi^os  bi^azileiros  de  que  em  Portugal  se  conspirava  conlra 
D.  Miguel.  O  conde  de  V^illa  Flor,  que  liavia  saído  de  Por- 
tugal já  na  segunda  quinzena  de  abril,  de  certo  o  informou 
de  que  em  Portugal  se  trabalhava  para  levar  a  effeilo  nina 
revolução  em  sentido  liberal,  pois  d"isso  tinha  o  mesmo 
conde  pleno  conhecimento,  como  vimos. 

A  quem  de  certo  Villa  Flor  o  não  communicava  era  a  Sal- 
danha, com  quem  ha  muito  andava  desavindo. 

Tanto  o  visconde  de  Itabayana  como  o  marquez  de  Rezen- 
de, ambos  amigos  Íntimos  de  Palmella,  não  occnllaram  de 
certo  a  este  a  missão  de  que  (pieriam  encarregar  Saldanha, 
e  se  este  facto  se  deu,  com  elle  não  deixavam  de  ir  de  ac- 
cordo 

No  que  não  acreditávamos  é  que  Palmella  mandasse  quem 
([iier  que  fosse  ao  Porto  com  os  fins  que  attribue  o  sr.  Ar- 
riaga, pois  se  só  nos  principios  de  maio  Saldanha  foi  con- 
vidado pelos  dois  ministi'0s  acima  referidos  para  vir  a  Por- 
tugal, e  sabendo-o  só  depois  Palmella,  como  é  que  este  teve 
tempo  de  mandar  aqui  emissários  apressar  a  revolla,  que 
a  final  rebentou  no  dia  16  d'este  mez? 

Em  opposição  com  isto  está  o  próprio  Saldanha  a  aílirmar 
e  o  sr.  Arriaga  a  repetil-o,  que  foi  o  zelo  dos  coronéis  e  ofíi- 
ciaes  dos  regimentos  de  infanteria  ii.°  6  e  caçadores  n."^  IO 
que  accelerou  o  movimento  do  Porto! 
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"Não  acredihtiiios  que  as  prisões  e  medidas  preventivas  ordenadas 
pelo  governo  de  Lislioa  fossem  causa  da  antecipação  do  movimento 
revolucionário  do  Porto,  porquanto  no  mesmo  dia  em  que  este  sereali- 
sou  rebentou  em  Aveiro,  e  primeiro  que  n'aquella  cidade,  o  que  prova 
uma  combinação  anteriormente  feita  entre  as  duas  cidades  para  os  regi- 
mentos se  pronunciarem  no  mesmo  dia. 

«É  mesmo  possivel  que  essa  combinação  se  estendesse  a  Braga  e 
Coimbra. 

«O  próprio  Almeida  Araújo,  na  obra  já  cilada,  diz  que  a  revolução 
do  Porto  se  fez  de  combinação  com  os  liberaes  de  Aveiro.  E  não  é  de 
suppor  que  os  que  entraram  n'essa  condjinação  desprezassem  o  auxilio 
dos  regimentos  e  do  povo  de  Braga  e  de  Coimbra,  que  também  mostra- 
vam pronunciadas  tendências  para  a  reacção  contra  D.  Miguel. 

«O  sr.  barão  de  S.  Clemente  diz  que  a  noticia  da  prisão  do  coronel 
Francisco  José  Pereira,  do  regimento  de  infanteria  n.°  6,  espalbou-se  no 
dia  16,  o  que  motivou  a  sublevação  d'este  regimento  na  tarde  d'esso 
mesmo  dia;  mas  não  foi  de  certo  essa  a  causa,  porque  logo  de  manliã 
sublevou- se  o  regimento  de  caçadores  n.°  10  em  Aveiro,  e  seguia  im- 
mediatamente  para  o  Porto. 

«Não  resta,  portanto,  duvida  de  que,  cmquanto  uns  combinavam  a 
revolução  para  o  dia  .'JO,  outros  entravam  em  combinações  para  a  elTe- 
ctuarem  no  dia  10.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag. 
209  e  270.) 

A  piisão  do  cofOJiel  de  infanteiia  n.''  6  api-essou  uni  dia 
o  movimento  no  Porto.  E.^te  estava  marcado  para  o  dia  17. 

Em  Aveií^o  é  que  se  maiTOu  o  dia  iC,  para  assim  caçadores 
n."  10  poder  marchar  para  o  Porto  a  tempo  de  aqui  fazer  a 
revolução  depois  de  a  ter  feito  ifaquelia  cidade,  que  era  o 
seu  quartel. 

N'uma  cai1a  esciipta  no  Porto  a  10  de  maio  de  1828  e 
dirigida  a  um  individuo  da  ilha  de  S.  Miguel,  a  pi^oposilo 
do  dia  designado  para  a  revolução  lè-se  o  seguinte: 

«Combinaram-se  os  chefes  dos  corpos  da  guarnição  com 
os  do  10  de  caçadores  de  Aveiro,  O  de  Penafiel,  7  e  3  de  in- 
fanteria  de  Bi\aga,  etc,  etc.  Marcou-se  o  dia  sabbado  17  do 
corrente  em  que  devia  apparecer  de  novo  a  liberdade,  pro- 
testando logo  o  G.°  que  se  antes  o  negro  governador  ten- 
tasse prender  algum  dos  seus  officiaes  n'esse  momento  se 
iria  postar  no  caiupo;  com  effeilo  assiiu  aconteceu.  Chegou 
entre  outivas  a  demissão  do  coi^onel  do  0.°,  logo  a  9ina  roce 


gritou  o  regimento:  —  Não  consentimos.  —  Vendo  o  devoto 
governador,  que  com  imposturas  não  continha  o  regimento, 
tentou  usar  da  força,  prendendo  o  digno  coronel  Pereira. 
Cliegada  que  foi  ao  quartel  do  6.°  a  noticia  das  diligencias 
que  se  empregavam  para  effectuar  tal  prisão,  tocaram  logo 
os  tambores  a  rebate,  e  ao  mesmo  tempo  se  viu  em  marcha 
ao  toque  do  liymno  do  senhor  D.  Pedro  IV  o  regimento  G.°, 
como  coronel  á  frente,  de  casaco,  chapéu  redojido  eum  pau 
de  marmeleiro  servindo  de  espada!  Espalha-se  este  felicis- 
simo  acontecimento  por  toda  a  cidade,  todos  correm  ao  cam- 
po de  Santo  Ovidio,  onde,  postando-sc  o  regimento  6.°  em 
atlitude  hostil,  lodos  os  sargentos  com  armas,  todo  o  regi- 
mento infardado  de  pólvora  e  bala  nas  cartucheiras,  bolsos  e 
caixotes  á  margem,  com  o  mais  decidido  e  talvez  nunca 
visto  enthusiasmo  gritou  ao  som  do  hymno  pela  estabilidade 
da  Carta  e  legitimidade  do  senhor  D.  Pedro,  convocam  o  18.° 
e  artilheria  4,  para  que  saiam  para  fora  do  quartel,  porém 
inutilmente  ! ! !  ^) 

0  sr.  Arriaga  depois  de  transcrever  com  mais  ou  menos 
fidelidade  vários  trechos  sobre  a  revolução  de  maio  de  1828, 
dos  escriptores  Sousa  Monteiro,  Almeida  Araújo,  Martins  de 
Carvalho,  Soriano,  etc,  cujos  nomes  e  obras  nem  sempre 
cita,  apresentando  os  por  vezes  como  seus,  escreve : 

«Já  vêem  os  nossos  leitores  que  a  reacção  ao  governo  absoluto  de 
D.  Miguel  foi  muitissimo  importante  e  mais  do  que  tem  parecido  até  hoje.» 
(Historia  da  revolução  de  setembro^  tom.  i,  pag.  280.) 

Tudo  O  que  sobre  o  assumpto  disse,  ou  para  melhor  trans- 
creveu, era  já  ha  muito  sabido.  São  estas  e  outras  idênticas 
novidades  e  revelações  exlVaordinarias  e  assombrosas  que, 
segundo  o  prospecto  da  Historia  da  revolução  de  setembro, 
deviam  encher  os  três  volumes  de  que  ella  se  compõe. 

1  Ensaio  bibliographico.  Catalogo  das  obras  nacionaes  e  estrangeiras 
relativas  aos  surcessos  politicas  de  Portugal  nos  annos  de  1S28  a  1834. 
Ponta  Delgada,  1888,  pag.  10o  e  106. 
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( O  governo  licou  a  principio  tão  atorrailo,  que  D.  Miguel  pensou  em 
assumir  o  commando  do  exercito  e  coUocar-se  á  frente  d'ellc',  idéa  que 
abandonou  por  ser  bronco  e  inhabil  para  t;il  missão. 

oDianle  da  inacção  da  junta  do  Porto  e  das  suns  medidas,  que  reve- 
lavam profundas  divergenei;is  entre  o  partido  revolucionário,  o  governo 
de  Lisboa  recuperou  animo.  Promplamente  enviou  uma  esquadra  a 
bloquear  a  cidade  do  Porto,  e  nomeou  o  marechal  de  campo  Álvaro 
Xavier  da  Fonseca  Coutinho  e  Povoas  general  em  cliefe  do  exercito, 
de  que  D.  Miguel  seria  o  commandantc  em  chefe. 

«Povoas  saiu  logo  com  uma  divisão  composta  de  quatro  regimentos 
de  infanteria  e  um  trem  de  arliliíeria,  a  qual  fora  precedida  por  uma 
brigada  de  perto  de  dois  mil  homens  escolhidos  entre  os  corpos  mais 
airecios  a  D.  Miguel. 

kAo  mesmo  tempo  o  governo  de  Lisboa  organisou  um  corpo  de  vo- 
luntários realistas,  dividido  em  duas  brigadas,  cada  uma  formada  por 
dois  batalhões,  tendo  cada  um  seis  companhias.^  (Historia  da  ycvolurão 
de  setembro,  tom.  i,  pag.  287.) 

Até  a  pfopiia  historia  do  governo  de  D.  Miguel  o  sr.  Ar- 
riaga atropellou.  É  fora  de  duvida  que  as  primeiras  noticias 
da  revolução  no  Porto,  chegadas  a  Lisboa  dois  dias  depois, 
abalaram  sensivelmente  o  governo  miguelista;  mas  também 
"é  certo  que  passadas  as  primeiras  impressões  elle  desenvol- 
veu toda  a  enei^gia  e  actividade  possível  para  fazer  trium- 
phar  a  sua  causa  ^. 

Não  foi  a  inacção  da  junta  do  Porto,  nem  Ião  pouco  as  di- 
vergências que  se  levantaram  enti^e  os  membros  cFella  que 
o  fizeram  recuperar  animo,  como  affirma  o  sr.  Arriaga,  pois 
muito  antes  que  estas  se  dessem  ou  aquella  se  fizesse  sentir, 
elle  fazia  bloquear  a  barra  do  Porto  por  alguns  navios  de 
guerra,  mandava  marchar  para  Leiria  uma  forte  divisão,  cujo 
commando  era  confiado  ao  genei^al  Povoas,  um  antigo  vin- 
tista, por  decreto  de  26  de  maio.  Dias  antes  (23)  já  D.  Mi- 
guel havia  feito  publicar  uma"  proclamação,  cujo  fiual  era 
este:  «Povos  e  soldados  portuguezes,  nni-vos  a  mim,  e  para 
sempre  acabemos  a  revolução».  N'uma  nova  proclamação 
de  2  de  junho,  dirigida  ao  exercito,  dizia  :  «Soldados:  Tenho 

1  Soriano,  Historia  do  cerco  do  Porto,  tom.  i,  pag.  253. — Historia 
da  guerra  civil,  3."  epocha,  tom.  ii,  part.  i,  pag.  323. 


determinado  pôr-me  á  frente  do  exercito :  é  este  o  logar  mais 
nobre  e  de  maior  gloria  que  posso  occupar,  porque  n'elle 
Yos  dou  o  testenuuilio  mais  posilivo  da  confiança  em  que  eu 
Yos  tenlio,  e  n'elle  me  lisonjeio  de  receber  as  provas  mais  bri- 
lhantes da  vossa  incomparável  fidelidade  e  do  vosso  inven- 
cível valor».  Isto  junto  com  o  seguinte  decreto:  «Attenden- 
do  á  fidelidade,  intelligencia  e  mais  partes  que  concorrem 
na  pessoa  do  marechal  de  campo  Álvaro  Xavier  da  Fon- 
seca Coutinho  e  Povoas,  sou  servido  nomeal-o  general  em 
chefe  da  divisão  da  vanguarda  do  exercilo  grande  qne  eu 
cominando »,  etc,  mostra  que  é  menos  verdadeira  a  affirmativa 
do  sr.  Arriaga  de  que  D.  Miguel  não  assumiu  o  commando 
do  exercito,  e  que  aquelle  general  foi  nomeado  comnian- 
dante  da  divisão  da  vanguarda  e  não  general  em  chefe  do 
exercito. 

Antes  da  saída  de  Povoas  de  Lisboa  não  saiu  para  o  norte 
nenhuma  divisão  de  dois  mil  homens,  como  aflirma  o  sr. 
Arriaga.  Esta  divisão  era  a  que  aquelle  commandava '.  Ou- 
tras forças  se  lhe  seguiram  depois,  taes  como  cavallaria  1  e 
5,  e  infanteria  n.°^  1  e  7-. 

<'Conli-asla  singularmente  esta  inacção  da  junta  do  Porlo,  dispondo 
do  importantes  forças  com  a  actividade  que  desenvolvia  o  governo  de 
Lisboa,  depois  de  lhe  terem  passado  os  primeiros  momentos  de  terror 
produzido  pela  revolução  que  se  tornou  quasi  geral.  E  toda  essa  inacção 
proveiu  de  a  junta  de  moderados  ler  ficado  á  espera  do  seu  chefe  Pal- 
mella  e  do  apoio  da  Gran-Bretaalia  contra  os  que  desejavam  proclamar 
governos  democráticos,  isto  é,  contra  os  vintistas.  A  junta  evidentemente 
não  quiz  dar  nenhum  passo  decisivo  antes  da  chegada  de  Palmella.  E 
para  entreter  os  ânimos  irritados  com  a  sua  politica  reaccionária  e  frouxa, 
mandou  uma  divisão  ligeira,  commandada  por  Saraiva,  na  direcção  de 
Lisboa,  mas  sem  intenção  de  dar  batalha. 

«E  para'  evitar  que  os  regimeiítos,  onde  imperavam  idéas  liberaes  e 
democráticas,  se  suWrahissem  á  sua  vigilância,  nomeou  uma  delegação 
<]'ella,  para  acompanhar  o  exercilo  de  operações.  Não  podia  a  junta  dar 
melhor  prova  da  sua  pouca  contiança  n'essa  divisão  que  enváira  sobre 
Lisboa.  Quiz  tel-a  sempre  debaixo  da  sua  acção  e  vigilia! 

^  Chronica  da  rainha  D.  Maria  ]J,  tom.  ii,  pag.  46. 
2  Soriano,  Historia  do  cerco  do  Porto,  touL  t_.  pag.  253. 
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Só  mui  tarde  é  que  a  divisão  ligeira  avançou  sobre  Lisboa.  Ao  chegar 
a  Coimbra  parou  ahi  e  demorou-se.»  (Hisloria  da  recufução  de  setem- 
bro, tOMi.  I,  pag.  m)  G  Í9l.) 

Não  foi  para  vigiar  as  tropas  que  a  junta  do  Porto  nomeou 
uma  delegação  sua  para  acompanhar  de  perto  os  movimen- 
tos do  exercito.  Tal  nomeação  não  foi  mais  do  que  uma  das 
eternas  formalidades  que  desde  principio  preoccuparam 
enormemente  o  governo  revolucionário  *.  Nas  forças  pronun- 
ciadas a  favor  da  junta  se  alguma  cousa  havia  a  receiar  era 
de  um  ou  outro  corpo  poder  ser  affecto  a  D.  Miguel,  como  se 
dava  com  infanteria  23  pela  parte  importante  que  havia 
tomado  na  Yillafrancada,  e  não  porque  n^ellas  predominas- 
se o  espirito  democrático,  isto  é,  que  pensassem  em  pro- 
clamar a  republica  em  Portugal,  como  o  sr.  Arriaga  dis- 
simuladamente  tenta  fazer  acreditar.  Dos  sentimentos  do 
exercito  da  junta  sob  este  ponto  de  vista  é  prova  cabal  o  pro- 
testo que  lavrou  e  assignou  toda  a  otTicialidade  de  caçadores 
n.°  '10,  o  corpo  que  mais  se  distinguiu  na  revolução  logo  em 
seguida  ao  levantar  o  grito  de  liberdade  em  IG  de  maio  na 
cidade  de  Aveiro,  e  que  foi  o  primeiro  que  então  se  soltou 
no  paiz;  protesto  que  dizia  assim:  «Reconliecemos  como  rei 
legitimo  o  senhor  D.  Pedro  IV;  por  lei  a  Carta  constitucio- 
nal, com  D.  Miguel,  e  obediência  cá  junta  provisória,  que  em 
nome  do  senhor  D.  Pedro  IV  se  installar  na  cidade  do  Porto^». 

O  sr.  Arriaga  quer  ver  em  tudo  o  espirito  democrático 
como  elemento  predominante.  Até  na  revolução  de  maio  de 
18á8  pretende  s.  ex.''  que  os  vintistas  formassem  partido  á 
parte,  quando  é  certo  que  uma  grande  parte  d'elles  es- 
tava combatendo  a  liberdade,  tomando  as  armas  por  D.  Mi- 
guel. Quantos  vintistas  não  seguiram  então  o  partido  do  in- 
fante, quantos!  Basta  citar  alguns  dos  principaes  para  se 
avaliar  do  seu  numero  e  importância. 

António  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  presidente  da  junta 
do  Porto  e  depois  da  junta  provisional  do  supremo  governo 

^  Rerisia  histórica  de  Portugal,  ele,  pag.  56. 
2  Ensaio  hihliograptúco  citado^  pag.  107, 
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do  reino,  agraciado  com  o  titulo  de  visconde  de  Canellas  por 
D.  João  Vi,  e  iiavendo  já  contribiiido  immenso  para  a  queda 
da  constituição  de  182^,  foi  depois  um  dos  mais  dedicados  e 
valiosos  partidários  do  infante  D.  Miguel,  a  quem  prestou  va- 
liosos serviços  no  desempenho  dedifferentes  missões  diplomá- 
ticas de  que  se  encarregou  perante  diversas  cortes  da  Eu- 
ropa, especialmente  na  da  Bélgica.  Em  1820  foi  um  dos 
primeiros  a  levantar  o  grito  de  revolta  a  favor  do  mesmo 
infante.  Do  seu  procedimento  de  então  é  testemunho  insus- 
peito esta  proclamação:  «Soldados:  Ainda  persistis  em  obe- 
decer a  esses  malvados  mações,  que  só  querem  a  ruina  do 
estado?  Ainda  é  tempo,  soldados,  não  lhes  deis  tempo  a  que 
elles  façam  suas  bolsas,  roubem  a  nação  e  depois  emigrem 
para  Inglaterra ;  abandonae-os,  vinde,  uni-vos  aos  vossos 
companheiros  de  armas,  que  só  sabem  seguir  a  estrada  da 
honra;  vinde  para  a  briosa  e  sempre  leal  nação  hespanhola 
e  n'ella  achareis  uma  mãe  que  saberá  forliíicar-vos  os  bra- 
ços, para  com  mais  valentia  empunhardes  vossas  espadas 
contra  esses  monstros  inimigos  do  bem  e  sectários  da  per- 
versidade. Soldados,  a  sorte  d'esses  malvados  está  decidida 
pela  santa  alliança,  elles  cairão  ao  golpe  das  nossas  espadas 
e  se  riscará  por  uma  vez  o  vil  nome  de  mação.  1).  Miguel  I 
assim  o  manda,  a  santa  alliança  assim  o  determina,  e  nós 
pontualmente  lhes  obedeceremos.  Viva  el-rei  D.  Miguel  I, 
viva  a  casa  da  Bvagí\nQa.=  António  da  Sikeira,  Visconde  de 
Canellasy>^. 

Tal  era  a  linguagem  d*este  vintista.  Mas  ha  mais  e  me- 
lhor. 

Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e  Lacerda,  que  em  5  de 
setembro  de  1820  proclamava  de  Braga  aos  transmontanos 
dizendo-lhes :  a  Meus  amigos,  desenganae-vos.  Eu  nasci  entre 
vós,  e  como  vós  sou  franco;  se  jurei  sustentar  e  defender  o 
o  governo  do  Porto  e  as  cortes  que  elle  vae  convocar,  foi 
porque  sou  um  bom  portuguez  e  um  verdadeiro  transmon- 
tano. E  todo  o  que  não  fizer  o  que  eu  fiz,  é  indigno  de  nomes 

*  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  ii,  png.  2i8. 
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tão  gloriosos.  Camaradas,  briosos  oíTiciacs  do  valoroso  exer- 
cito de  Traz  os  Montes,  eu  tenho-vos  conduzido  sempre  pelo 
caminho  da  honra,  evos,  que  me  conlieceis,  não  deveis  receiar 
que  me  desvie  agora  d'elle  ^  ^>  Este  vimista,  que  era  quem  com- 
mandava  o  exercito  do  norte  quando  este,  em  G  de  ouíubro 
de  d820,  entrou  em  Lisboa,  trabalhou  também  immenso  em 
1823  para  a  queda  da  constituição,  pelo  que  foi  agraciada 
com  o  titulo  de  visconde  de  Peso  da  Regoa  (3  de  julho  de 
1823)  e  escolhido  por  D.  Miguel,  em  1828,  para  general  da 
província  de  Traz  os  Montes,  pela  muita  confiança  que  lhe 
inspirava  e  que  nunca  desmentiu,  a  ponto  de  não  só  perse- 
guir na  sua  retirada  para  Galliza  as  forças  constitucionaes, 
como  até  annos  depois,  em  setembro  de  1832,  sendo  com- 
mandante  das  forças  mignelisíasque  sitiavam  o  Porto,  aucto- 
risar  os  seus  soldados  a  darem  saque  nas  casas  dos  liberaes 
quando  entrassem  nesta  cidade. 

José  de  Sousa  Pereira  de  Sampaio,  sobrinho  d'aquelle 
general,  foi  um  dos  sectários  da  revolução  de  1820,  a  que 
prestou  assignalados  serviços,  pelo  que  foi  escolhido  para 
ajudante  general  do  exercito  do  norte.  Não  foi  também  estra- 
nho aos  acontecimentos  de  11  de  novembro.  Em  1823  foi 
o  primeiro  ofílcial  do  exercito  que  desembainhou  a  espada 
contra  a  constituição,  saindo  de  Lisboa  na  madrugada  de 
27  de  maio  para  Viila  Franca  com  o  regimento  de  infante- 
ria  23,  que  então  commandava,  e  que  revoltou  de  accordo 
com  D.  Miguel.  Pelos  serviços  então  prestados  foi  agracia- 
do com  o  titulo  de  visconde  de  Santa  Martha  e  escolhido  para 
sub-chefe  do  estado  maior  general.  Commandante  em  chefe 
era,  como  é  sabido,  D.  Miguel,  que  dias  depois  da  sua  che- 
gada a  Lisboa  encarregava  o  seu  antigo  e  dedicado  coope- 
rador na  queda  da  constituição  de  1822,  de  um  commando 
importante,  habilitando-o  assim  para  melhor  o  auxiliar  na  des- 
truição da  Carta,  para  que  trabalhava  desde  que  pela  pri- 
meira vez  a  jurara. 

1  Historia  da  revolvção  jmrlugneza  de  1820^  pelo  sr.  José  de  Ari-iaga, 
vol.  II,  pag.  30. 
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Álvaro  Xavier  da  Fonseca  Coiilinho  e  Povoas,  em  1820  era 
inareciíal  de  campo  e  commandante  da  selima  brigada  de 
cavallaria.  Abraçou  cora  eiitluisiasmo  a  revolução,  e  ao  con- 
gresso consliluinte  foi  eleito  por  duas  provindas,  Beira  e 
Extremadura,  tal  era  a  popularidade  do  seu  nome.  Foi  a  este 
vinthla  que  D.  Miguel  couíiou  o  commaudo  do  exercito  que 
mandou  sobre  o  Porto. 

Barão  de  MoMlos,  outro  vintista,  também  ofíicial  superior 
do  exercito  e  deputado  ao  congresso  constituinte  e  ás  cortes 
ordinárias  de  1822,  que  tendo  concorrido  não  pouco  para  a 
queda  da  constituição  em  i823,  foi  em  1826  um  dos  chefes 
militares  que  se  revolucionaram  contra  a  Carta.  Foi  então 
presidente  ds  junta  absoluiista  da  Guarda  e  bateu-se  em 
Coruche  com  o  conde  de  Villa  Flor.  Derrotado,  refugiou-se 
em  Hespanha,  de  onde  voltou  em  1828. 

Joaquim  Telles  Jordão,  coronel  e  commandante  da  segun- 
da brigada  do  exercito  do  norte  da  junta  do  Porto,  o  princi- 
pal motor  da  revolução  em  Braga  ^  e  que  em  1  de  novembro 
de  1820  foi  um  dos  que  mais  concon^eram  para  se  jurarem 
as  bases  da  constituição  hespanhola.  Este  vintista  foi  um  dos 
primeiros  a  renegar  os  princípios  da  nova  forma  de  governo 
que  do  coração  parecia  ter  abraçado,  pelo  que  foi  demittido 
em  22  de  junho  de  1822.  Restabelecido  o  regimen  absoluto 
em  1823,  foi  logo  reintegrado;  em  1826,  outorgada  que  foi 
a  Carta,  saiu  immediatamente  a  campo,  sublevando  uma 
grande  parte  da  Beira  e  assenhoreando-se  de  Almeida, 
Guarda  e  Vizeu,  onde  estabeleceu  logo  juntas  governativas 
em  nome  de  D.  Miguel.  Emigrou  depois  para  Hespanha,  de 
onde  regressou  quando  D.  Miguel  voltou  de  Yienna. 

E  como  estes  outros  olTTiciaes  de  patente  superior,  como 
eram  João  Galvão  de  Mexia  de  Sousa  Mascarenhas,  Manuel 
Pinto  da  Silveira  da  Fonseca,  e  que  havendo  sido  fervorosos 
vintistas  eram  agora  dedicados  e  fieis  partidários  de  D.  Mi- 
guel e  dos  princípios  absolutistas  que  elle  personificava.  E 

^  Historia  da  revolução  portwjueza  de  1S20,  pelo  sr.  José  do  Arriaga, 
vol.  II,  pag.  2(5  e  27. 
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não  era  só  entre  os  militares  vintistas  que  D.  Miguel  encon- 
trou adeptos,  pois  seguiram  o  seu  partido  outros  cidadãos 
que  haviam  cooperado  para  a  primeira  victoria  da  liberdade 
em  Portugal,  como  eram  José  Joaquim  Rodrigues  de  Bas- 
tos, um  dos  mais  exaltados  liberaes  no  congi^esso  constituinte, 
e  o  desembargador  Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira,  mem- 
bro da  junta  de  Lisboa,  e  secretario  da  legencia  e  dos  ne- 
gócios do  reino  em  1821 ;  ambos  em  1828  seguiram  o  seu 
partido,  e  tomando  parte  na  reunião  dos  três  estados  ahi  o 
reconheceram  como  legitimo  rei  de  Portugal. 

Outro  exemplo.  Em  resultado  dos  acontecimentos  de  11 
de  novembro  de  1820,  saii'ain  do  govei'no  provisório  alguns 
dos  seus  membros,  e  entre  os  que  entraram  para  os  substi- 
tuir, conta-se  o  bacharel  José  Manuel  Ferreira  de  Sousa  e 
Castro.  Ânuos  depois,  em  1820,  este  vintista  fez  parte  de 
uma  junta  de  governo  que  se  estabeleceu  em  Lamego  em 
nome  de  D.  Miguel  e  n'essa  qualidade  firmou  este  docu- 
mento: «Ajunta  suprema  do  governo  provisório  do  reino, 
em  nome  de  el-rei  o  senhor  D.  Miguel  I,  ordena  que  v.  m.'=^', 
debaixo  da  mais  eífectiva  responsabilidade,  faça  pôr  em  exa- 
cta e  cumprida  execução  em  toda  a  sua  comarca  as  provi- 
dencias de  policia,  tendentes  a  manter  a  ordem,  tranquilli- 
dade  e  segurança  publica,  procedendo  ao  mesmo  tempo,  e 
fazendo  proceder  por  ministros  de  inteira  confiança,  a  sum- 
marios  contra  os  rebeldes  ao  legitimo  governo  de  sua  ma- 
gestade  e  favoneadores  do  faccioso  systema  constitucional,  a 
fim  de  que  sobre  elles  haja  de  recair  o  merecido  castigo, 
e  os  povos  respirem  livres  de  tão  damnosa  oppressão;  e 
remettendo-me,  outrosim,  sem  perda  de  tempo,  á  secreta- 
ria d'este  governo  relação  circumstanciada  de  todos  os 
constitucionaes  exaltados,  que  existirem  na  sua  comarca, 
ou  n'ella  tiverem  sido  domiciliários,  com  declaração  dos 
teres  de  cada  um.  Deus  guarde  a  v.  m.^^  Paço  do  governo 
em  Lamego,  20  de  dezembro  de  182(j.=./tí5e  Manuel  Fer- 
reira de  Castro.  =  'èv.  doutor  corregedor  da  comarca  de 
Bragança.» 

Como  este  vintista,  que  mandava  proceder  contra  os  fa- 
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voneadores  do  faccioso  systema  conslilucioucú,  houve  muitos 
mais. 

Do  que  deixámos  dito  vè-se  claramente  que  a  maioria  dos 
olTiciaes  superiores  que  tomaram  parte  na  revolução  de  i820 
estavam  com  D.  Miguel.  General  de  nome,  que  á  sua  repu- 
tação militar  juntasse  a  circumstancia  de  haver  desempenha- 
do um  papel  mais  ou  menos  importante  na  revolução  de 
1820,  e  que  aos  principies  poi"  ella  proclamados  se  hou- 
vesse sempre  conservado  fiel,  não  havia  um  único  no  paiz. 
Todas  as  aílirmalivas  em  contrario  do  sr.  Arriaga  não  pas- 
sam de  vãs  chimeras.  Em  1828  os  vintistas  propriamente 
ditos  eram  um  partido  morto;  todos  os  que  verdadeiramente 
concorreram  para  a  grande  revolução  de  1820,  seguiam 
D.  Miguel  ou  reconheciam  D.  Pedro  e  a  Carta.  Dos  primei- 
ros já  demos  larga  lista  e  dos  segundos  apontaremos  também 
alguns  para  que  se  conheça  bem  quaes  os  vintistas  (jue  po- 
deriam dirigir  com  vantagem  a  revolução  nascente  edar-lhe 
um  cunho  inteiramente  demociatico  como  quer  o  sr.  Ar- 
riaga. 

José  da  Silva  Carvalho,  um  dos  membros  do  synhediio  que 
preparou  a  revolução  de  1820,  vogal  do  governo  provisório 
que  se  organisou  no  Porto  e  depois  da  regência  eleita  pelo 
congresso  constituinte  em  30  de  janeiro  de  182],  ministro 
com  a  constituição  de  1822,  emigrado  em  Inglaterra  quando 
caiu  a  mesma  constituição  em  1826,  acceitou  a  Carta  de 
que  foi  depois  um  dos  mais  fervorosos  adeptos.  Em  1828 
os  seus  principies  democráticos  estavam  já  desde  ha  muito 
postos  de  parte.  Recebeu  bem  a  nomeação  de  D.  Miguel 
para  regente  e  estava  prompto  a  servir  com  o  seu  governo  *, 
pois  julgava  que  o  infante  cumpriria  os  seus  juramentos.  Fo- 
ragido já,  quando  o  Porto  se  snblcvou,  não  favoreceu  nem 
hostilisou  a  revolução;  é,  porém,  fora  de  duvida  que  o  seu 
retrahimento  não  foi  motivado  por  os  seus  princípios  demo- 


1  Documentos  para  a  historia  ronti'mporaiiea  —  José  da  SilrO:  Carva- 
lho e  o  seu  tempo,  pelo  sr.  António  Vianna.  Lisboa,  1891,  tom.  i,  pag. 
10  e  11. 
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cralicos  não  estarem  ião  largamente  representados  na  jnnta 
como  parece  querer  o  sr.  Arriaga.  Toda  a  vida  politica  pos- 
terior de  Silva  Carvalho  é  d'isso  testemunha. 

José  Ferreira  Borges,  ouíro  dos  membros  do  synhedrio  do 
Porto  e,  como  aquelle,  membro  da  junta  provisional  do  governo 
supremo  do  reino,  deputado  ao  congresso  constituinte,  etc, 
emigrou  em  1823  quando  caiu  a  constituição,  á  qual  se  con- 
servou só  fiel  até  182G,  pois  n'esse  anno  «quando  el-rei  o 
senhor  D.  Pedro  ÍV  outoi^gou  a  Caria  constitucional  (escreve 
o  próprio  Ferreira  Borges),  ordenou  no  seu  preambulo  que 
fosse  jurada,  e  no  seu  ultimo  paragrapho  que  as  auctorida- 
des  a  fizessem  jurar,  assim  se  fez,  e  cu  jurei  esta  Carta. 
Jurando-a,  jurei  por  minha  rainha,  jurei  fidelidade  á  se- 
nhora D.  Maria  II  ...  ^s 

Este  mesmo  rirdista,  n'uma  representação  que  annos  depois 
dirigiu  á  rainha  D.  Maria  II,  resignando  o  seu  logar  de  ma- 
gistrado do  commercio  e  de  presidente  do  tribunal  commer- 
cial,  por  não  querer  de  novo  jurar  a  constituição  de  1822, 
dizia:  «Fui  eu,  senhora,  um  d'esses  poucos  que  proclama- 
ram o  dia  24  de  agosto  de  1820,  proclamação  que  foi  abra- 
çada pela  nação  inteira.  Esta  nação  nomeou-me  deputado  ao 
congresso  constituinte,  e  eu  cooperei  no  fazimento  d"essa 
constituição,  jurei  em  nome  dos  meus  constituintes,  e  termi- 
nando o  congresso  a  jurei  de  novo  nas  mãos  do  augusto  avô 
de  vossa  magestade  quando  chamado  por  elle  para  conse- 
lheiro doestado. 

ftRasgada  esta  constituição  pelos  aulicos  que  o  cercaram, 
tive  de  emigrar  em  2  de  julho  de  1823,  e  n'esse  mesmo  dia 
escrevi  uma  carta  ao  mesmo  augusto  senhor,  estampada  na 
Gazeta  do  governo  do  tempo,  na  qual  protestando-! hc  a  mi- 
nha fidelidade  o  assegurei  de  que  levava  comsigo  os  princí- 
pios proclamados. 

«Um  anno  depois,  em  5  de  junho  de  1824,  baixou  um  de- 

1  Carta  datada  de  Londres  em  o  1."  de  agosto  de  1830,  a  wn  amigo 
(Manuel  Fernandes  Thoniaz),  acerca  do  juramento  de  obediência  man- 
dado prestar  pela  regência  da  ilha  Terceira.  Londres,  impressa  por 
Bingiiam. 
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creto  de  amnislia,  no  qual  fui  exceptuado  como  indigno  do 
nome  portugmz. 

«Residi  em  Inglaterra  até  o  anno  de  1827.  Quando  pelo 
augusto  pae  de  vossa  magestade  foi  outorgada  a  Carta  de 
29  de  abril  de  1826,  posto  que  simples  cidadão  a  jurei  so- 
lemnemente  nas  mãos  do  embaixador  portuguez^» 

Bento  Pereira  do  Carmo,  um  dos  deputados  que  nas  cortes 
de  1821  a  1823  mais  conhecidos  se  lornai^am  pelo  seu  Libe- 
ralismo. Acceitou  a  Caria ;  vindo  novamente  ao  parlamento 
em  182f)  já  então  não  sustentou  os  mesmos  princípios  que 
n'aquel!as  tão  calorosamente  advogara. 

Agostinho  José  Freire,  um  vintista  da  mais  pura  agua  e 
um  dos  signatários  do  protesto  contra  a  queda  da  constitui- 
ção com  que  a  camará  dos  deputados  encerrou  os  seus  tra- 
balhos em  2  de  junho  de  1823.  Havendo  emigrado  em  se- 
guida, só  voltou  a  Portugal  quando  foi  outorgada  a  Carta, 
para  cuja  defeza  offereceu  logo  o  concurso  da  sua  espada, 
offerecimento  que  bem  depressa  se  tornou  effectivo,  nomean- 
do-o  o  governo  da  regente  chefe  do  estado  maior  da  divisão 
que,  sob  o  commando  do  marquez  de  Angeja,  foi  mandada  em 
perseguição  das  forças  do  marquez  de  Cliaves.  Principies 
democráticos,  se  os  teve,  já  ha  muito  que  os  tinha  posto  de  lado. 

Francisco  Simões  Margiocki,  outro  vintista  intransigente, 
a  nata  do  liberalismo  no  congresso  constituinte  e  nas  cortes 
ordinárias  que  se  lhes  seguiram ;  acceitou  a  Carta  e  com  ella 
muitas  das  disposições  que  mais  violentamente  havia  con- 
batido,  como  eram  a  do  veto  absoluto  e  a  da  segunda  camará, 
de  que  posteriormente  veiu  a  fazer  parte,  escondendo  assim 
com  os  arminhos  do  seu  manto  de  par  quaesquer  restos  que 
porventura  existissem  ainda  na  sua  pessoa  da  sua  antiga  co- 
nhecida —  a  democracia. 

Manuel  Borges  Carneiro.  Abraçou  com  immenso  enthu- 
siasmo  a  revolução  de  24  de  agosto  de  1820,  vindo  depois 

^  Rppycaenlcição  ão  conselheiro  (Ventado  Jwnorario  José  Ferreirn  Bor- 
(jes,  resignando  o  logar  de  supremo  magistrado  do  commercio,  etc  Lisboa, 
1836. 
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a  desempenhar  um  papel  imporlantissimo  no  congresso  con- 
sUtuinte,  grangeando  por  isso  as  sympathias  de  todos  os  li- 
beraes,  e  valendo-lhe  o  ser  reeleito  por  grande  maioria  para 
as  primeiras  cortes  ordinárias,  segundo  a  nova  constituição, 
por  cinco  círculos,  que  foram:  Alemquer,  Leiria,  Lisboa,  Se- 
túbal e  Thomar.  Os  seus  princípios  rasgadamente  liberaes 
não  obstaram  a  que  elle  acceitasse  e  jurasse  a  Carta  em  1826. 
E  como  estes  muitos  outros. 

«Palmella  estava  completamente  desauclorisailo,  lanlo  perante  o 
exercito,  como  perante  a  população  do  Poito,  onde  as  suas  demoras  e 
tiesilações,  as  suas  idas  e  retiradas  successivas  do  campo  de  operações 
produziram  desagradaAe!  impressão.  ^"L•slas  condições  como  podia  conter 
as  tropas  e  o  publico,  que  fatalmente  se  voltavam  para  Snldanha,  o  único 
que  ale  alii  se  portara  bem  e  mostrara  desejos  de  fazer  alguma  cousa? 

«Em  taes  circumstancias  um  acto  audacioso  e  uma  victoria  de  Sal- 
danha (ornavam-no  inevitavelmente  senhor  da  situação.  E  então  lá  iam 
por  a^ua  abaixo  os  conjpromissos  de  l^aimella  com  a  Inglaterra  e  mais 
potencias,  e  a  tal  politica  conservadora  até  alii  seguida. 

«As  cousas  entrariam  em  uma  nova  pliase  e  alcançariam  o  poder  os 
demagogos,  os  jacobinos,  os  revolucionários,  os  exaltados  e  os  demónios 
dos  vintistas.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  311.) 

Saldanha  portou-se  tão  bem  como  os  demais  generaes,  e, 
para  os  não  exceder,  até  fugiu  com  elles  no  Belfast.  Os  desejos 
que  mostrou  de  fazer  alguma  cousa  limitaram-se  a  tão  pou- 
co, que  escusado  é  faltar  em  tal. 

Se  Saldanha  não  alcançou  as  taes  apregoadas  viclorias  a 
que  se  refere  o  sr.  Arriaga,  é  porque  não  quiz  ou  porque 
não  pôde,  e  não  porque  Palmella  lho  impedisse.  Este  facili- 
tou-lhe  bem  o  tal  trJumpho  e  o  dos  viníistas,  querendo  entre- 
gar-lhe  o  commandoem  chefe  do  exercito  no  dia  30  de  maio, 
o  que  elle  recusou. 

Como  é,  pois,  que  Palmella  quiz  evitar  por  todos  os  modos 
que  Saldanha  tirasse  partido  das  circumstancias  com  o  pres- 
tigio de  uma  victoria,  ganha  n'este  momento  contra  os  abso- 
lutistas? 

O  sr.  Arriaga,  depois  de  encher  toda  uma  pagina  com  a 
transcripção  textual  do  que  escreveu  Saldanha  nas  suas 
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Observações,  obra  que  segundo  o  seu  costume  não  cita,  es- 
creve : 

"O  tenente  general  Sampaio  peJiu  a  opinião  do  goserno  sobre  os 
pontos  seguintes  : 

"Se  conviria  arriscar  uma  batallia  em  Santo  Ovidio.  ou  retirar-se  o 
exercito  sobre  r  Porto,  cortando  a  porite,  e  entrar  no  Minho:  bater  os 
generaes  que  occupavam  esta  província,  e  depois,  seguindo  a  fortuna 
das  armas,  passar  íi  Beira  Alta,  para  reunir  ao  exercito  a  guarnição  de 
Almeida. 

«Ou  se  conviria  sustentar-se  no  Minlio,  emquanto  se  podesse,  e  reti- 
rar-se em  ultimo  recurso  para  Galliza. 

<'A  junta  decidiu  que  não  se  devia  arriscar  uma  batalha  alem  do 
Douro."  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  313.) 

Exeellente  systema  de  fazer  historia.  O  sr.  Arriaga  tran- 
creve  paginas  e  paginas,  ora  de  um,  ora  de  outi^o,  detur- 
pando o  texto  quando  isso  Uie  convém. 

Compare-se  a  transcripção  que  acabamos  de  fazer  com 
isto  que  escreveram  Joaquim  António  de  Magalliães  e  Fran- 
cisco da  Gama  Lobo  Botellio  na  AnaUjse  ás  observações  do 
general  Saldanha:  «Quando  os  generaes  chegaram  á  sala 
das  sessões  (na  nianliu  de  2  de  julho),  todas  as  pessoas  que 
compunham  ajunta  guardaram  profundo  silencio;  e  instando- 
se  depois  uns  aos  outros,  a  fim  de  que  algum  d'€lles  expo- 
zesse  aos  generaes  o  para  que  tinham  sido  chamados,  foi 
o  tenente  general  conde  de  Sampaio  quem  tomou  a  palavra, 
e  fez  uma  longa  exposição  do  estado  em  que  se  adiavam  as 
cousas,  conforme  as  ultimas  noticias  que  ájimta  haviam  che- 
gado ;  concluindo  com  o  pedir  a  opinião  dos  generaes,  sobi^e 
qual  partido  melhor  conviria  tomar: 

«1."  Se  arriscar  uma  batalha  em  Santo  Ovidio ; 

«2.°  Se  retii\ar-se  o  exeiTito  sobre  o  Porto,  e,  cortando  a 
ponte,  entrar  na  província  do  Minho,  bater  os  generaes  que 
a  occupavam,  e  depois,  segundo  a  fortuna  das  armas,  ou  pas- 
sar á  Beira  Alta  para  leunir  a  si  a  guarnição  de  Almeida,  ou 
sustentai^-se  no  Minho  emquanto  podesse,  tendo  como  ulti- 
mo recurso  o  de  uma  retirada  para  a  Galliza. 

«Foi  a  opinião  dos  generaes  que,  nas  circumstancias  então 


oo8 

occorrentes,  não  se  deveria  arriscar  uma  baíailia  alem  do 
Douro;  posto  que  o  general  Saldanha,  como  mais  adiante 
veremos,  quando  ciuco  dias  antes,  em  Oliveira  de  Azeméis, 
se  decidiu  que  se  continuasse  a  retirada  sobre  Santo  Ovidio, 
havia  sido  de  parecer  que  logo  que  o  exercito  se  provesse 
do  que  lhe  faltava  cumpria  tomar  a  offensiva,  atacando  o  ini- 
migo, não  foi  já  esse  o  seu  voto  nesta  conferencia  do  dia  2; 
e  geralmente,  assim  elle,  como  todos,  concordaram  em  que 
não  devia  arriscar-se  uma  batalha,  e  por  consequência  deci- 
diu-se  que  era  indispensável  acccitar  o  segundo  partido  pro- 
posto.» 

Confrontando-se  as  duas  transcripções  vè-se  bem  que  o 
sr.  Arriaga  copiou  o  que  os  dois  vogaes  da  junta  escreve- 
ram, alterando-o  em  parte  por  assim  lhe  convir.  Por  exem- 
plo, diz  o  sr.  Arriaga  que  o  tenente  general  Sampaio  pediu 
a  opinião  do  governo,  quando  é  certo  que  pediu  mas  foi  a 
dos  generaes.  Governo  era  elle.  Também  não  foi  ajunta  que 
resolveu  que  se  não  arricasse  uma  batalha  alem  do  Douro, 
como  quer  o  sr.  Arriaga:  foram  os  generaes,  em  cujo  nu- 
mero entrou  Saldanha. 

«A  junta  (escreve  o  sr.  Arriaga)  deliberou  a  retirada  para  Galliza, 
que,  segundo  a  nossa  humilde  opinião,  estava  d'anlemão  combinada 
com  Palmella.«  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  314.) 

Ajunta  não  tomou  tal  resolução;  o  que  ella  resolveu  foi: 
«que  a  tropa  constitucional,  que  tinha  as  suas  posições  em 
Villa  Nova,  no  logar  de  Santo  Ovidio,  as  abandonasse  e  se  re- 
tirasse sobre  o  Porto,  cortando  a  ponte,  relirando-se  ao  mes- 
mo tempo  sobre  a  provinda  do  Minho,  a  qual  Gccupariam  em- 
quanto  fosse  possivel,  e  no  ultimo  caso  de  desastre  se  deviam 
retirar  para  a  Galliza»;  assim  se  lé  no  documento  n.°  6,  an- 
nexo  ás  Observações  do  conde  de  Saldanha,  guia  inseparável 
do  sr.  Arriaga. 

oCaldeira,  talvez  também  de  combinação  anteriormente  feita  com 
Palmella  e  outros  membros  da  junta,  propoz  a  Saldanha  o  acceilar  o 
cominando  da  retirada.  Recusaram -lhe  o  commando  das  tropas,  para  as 
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não  conduzir  ;i  victoria,  e  agora  oíreiecenillie  o  eoiiiniaiido  para  as 
coadiizir  iia  retii^ada,  sem  daiein  uma  JbaLillia  como  elle  desejava!  Agora 
a  junta  já  não  acha  perigosa  a  presença  de  Saidanlia  á  frente  do  exer- 
cito! Não  iia  maior  perlidia  ! 

"Parece  i,ão  restar  du\ida  que  Saldanha  acceitou  esse  encargo  ape- 
sar da  iná  fé  com.  que  lhe  foi  oífereeido.  Ajunta  deu-so  logo  por  dissol- 
vida, e  cada  um  tratou  de  se  pòr  ao  fresco,  embarcando  para  Londres, 
deixando  o  pobre  Saldanha  entalado  e  bem  enlalado!«  (Hisloria  da  re- 
volução ih-  seteiithrOj,  tom.  i,  pag.  3 li.) 


Já  dissemos  que  o  cominando  em  chefe  do  exercito  fora 
offerecido  a  Saidanlia  no  dia  30  de  jmiho,  mas  que  elle  o  não 
quizera  acceitar.  Depois  acceiloii-o,  como  vimos  e  como  o 
sr.  Arriaga  também  não  se  atreve  a  negar. 

Quem  inhibia  então  Saldanha  de  dar  a  tal  batalha  ? 

Elle  já  não  obedecia  a  ninguém,  agora  era  senhor  abso- 
luto, visto  a  junta  ter  delegado  n'elie  todos  os  seus  pode- 
res; podia  retirar  ou  deixar  de  retirar. 

Mas  nada  disso  fez;  poz-se  ao  fresco  como  os  demais  que 
com  elle  tinham  vindo  no  Belfast. 

Um  dos  escriptores  que  o  sr.  Arriaga  segue  sempre  sem 
a  min  ima  discrepância  é  José  Liberato  Freire  de  Carvalho; 
pois  este,  referindo-se  a  Saldanha  ter  acceitado  o  commando 
em  chefe  do  exercito,  escreve :  • 

«Se  tivesse  havido  resolução,  valor,  e  até  alguma  disposi- 
ção para  ganhar  a  maior  gloria  que  pôde  haver,  isto  é,  a  de 
salvar  a  pátria  e  defender  a  Uberdade,  nenhuma  occasião 
poderia  encontrar  melhor  do  que  esta  o  general  Saldanha ; 
porém  elle  deixou  perder  este  momento  precioso,  e  lançou 
sobre  si  uma  nódoa,  que  só  um  grande  arrependimento  ou 
ainda  grandes  serviços  podiam  disfarçar. 

«Acceitou  elle,  com  effeito,  aquella  honrosa  commissão, 
mas  dirigindo-se  ao  campo,  e  convocando  um  conselho  mili- 
tar, n'elle  expoz  que  tinha  ordem  da  junta  para  commandar 
a  tropa  e  a  conduzir  para  a  Galliza. 

«Os  bravos  e  valentes  ofUciaes,  que  tão  inesperada  pro- 
pasta  ouviram,  ficaram  com  ella  assombrados,  e,  como  solda- 
dos de  brio  e  valor,  todos  unanimemente  responderam  que 
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não  qiieiiam  fugir,  mas  quo  estavam  promplos  a  ir  bater-se 
com  os  rebeldes,  e  que  não  faziam  tão  vil  e  vergonhosa  re- 
lii'ada  sem  primeiro  terem  tentado  a  sorte  das  armas. 

«Qualquer  que  tivesse  sido  a  ultima  resolução  da  junta,  e 
quer  ella  tivesse  decidido  que  a  divisão  constitucional  se  di- 
rigisse inunediatamente  para  a  Galliza,  quer  qne  tentasse  pri- 
meiro uma  resistência,  e  só  em  ultimo  recurso  se  tomasse 
aquella  deliberação,  o  que  convinha  em  todo  o  caso  era  apro- 
veitar as  excellentes  e  determinadas  disposiçijes  dosofíiciaes 
e  da  tro[)a,  e  lançar-se  quanto  antes  sobre  os  rebeldes.  O 
general  Saldanha  tinha  na  realidade  acceitado  o  commaudo, 
ou  este  lhe  tivesse  sido  conferido  vocalmente  ou  por  escri- 
pto,  porque  é  n'esta  qualidade,  positivamente  reconhecida 
por  elle,  que  se  dirigiu  ao  campo  e  fez  a  proposta  aos  oífi- 
ciaes;  então  porque  se  não  aproveitou  do  bom  espirito  e  de- 
terminação da  tropa,  e  não  marchou  com  ella  direito  ao  ini- 
migo ? 

«Ainda  quando  o  mesmo  general  tivesse  feito  de  boa  fé 
aquella  proposta,  e  julgasse  n"aquelle  caso  dever  cumprir 
com  as  ordens  da  junta,  na  supposição  que  taes  foram, 
vendo  agora  a  nobre  e  heróica  resolução  dos  officiaes  e  sol- 
dados, devia  aproveitar-se  d'ella  e  dizer-lhes: 

«Camaradas! — Eu  só  vos  fiz  esta  proposta  para  experi- 
«mentar  o  vosso  valor;  e  como  vejo  que  elle  é  tal  como  sem- 
«pre  o  esperei  de  tão  liriosos  soldados,  não  pensemos  mais 
«na  Galliza,  mas  somente  nos  rebeldes,  que  são  os  inimigos 
«das  nossas  liberdades:  vamos  a  elles,  camaradas  marche- 
«mos.» 

«Este  ou  outro  qualquer  discui-so  similhante,  de  certo  havia 
de  ser  recebido  com  o  maior  enthusiasmo ;  e  com  tal  tropa 
o  general  Saldanha  havia  de  ser  invencível. 

«Mas  este  general  perdeu  a  melhor  occasião  que  a  iforluna 
lhe  podia  deparar,  que  foi  a  de  se  immortalisar,  salvando  a 
sua  pátria  do  poder  de  mn  tyranno. 

«Nenhumas  das  suas  desculpas  podem  ser  admittidas,  por- 
que todas  são  frívolas,  e  desmentem  o  caracter  de  todo  o  ho- 
mem que  aspira  a  ganhar  nome  por  bell  as  e  magnificas  acções. 
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«Diz  o  general  Saldanha  na  sua  defeza,  que  tinha  promet- 
tido,  tanto  em  Londres  como  no  Porto,  ao  marquez  de  Pal- 
mella  o  não  fazer  senão  o  que  em  commum  fosse  determi- 
nado; e  como  na  junta  se  decidisse  expressmiwníe  que  elle 
conduzisse  a  tropa  para  a  Galliza,  e  esta  não  quizesse  to- 
mar similliante  direcção,  se  tivera  então  por  desobrigado 
do  commando,  e  tomara  o  caminho  dos  fracos,  correndo  a 
ir-se  refugiar  com  elles  no  ominoso  Belfast. 

«Suppondo,  porém,  ainda  que  em  casos  taes  elle  fosse  obri- 
gado a  guardar  a  sua  palavra,  todas  as  circumstancias  do 
tempo  em  que  elle  a  tinha  dado  haviam  inteiramente  mudado ; 
já  não  havia  general  em  chefe,  já  não  havia  junta;  e  tanto  um 
como  outra  tinham  desapparecido ;  em  uma  palavra,  já  o  ge- 
neralíssimo e  a  junta  se  tinham  dissolvido,  e  liaviam  fugido, 
desamparando  uma  causa  pela  qual  todos  eram  obrigados  a 
dar  o  sangue  e  a  vida. 

«E  n'este  caso  podiam  ainda  tanto  elle  como  ella  exigir 
obediência  do  general  Saldanha  ? 

«Em  que  código  militar  ou  civil  está  escriptoque  um  ge- 
neral, que  foge  e  larga  o  commando,  e  uma  junta,  que  tam- 
bém foge  e  voluntariamente  se  dissolve,  possam  fazer  tes- 
tamento, e  exigir  com  justiça  que  suas  ultimas  vontades  se 
cumpram? 

«Com  a  fugida  do  commandante  e  da  junta  ficou  o  general 
Saldanha  desobrigado  de  quantas  promessas,  ou  boas  ou  más, 
podesse  ter  feito ;  e  a  elle  só  então,  como  general  em  chefe, 
por  ter  acceitado  este  posto,  competia  dirigir  todas  as  ope- 
rações militares,  sem  responsabilidade  para  os  que  já  tinham 
fugido. 

«Alem  d'isto,  elle  tinha  dois  sócios  comsigo,  que  formavam 
com  elle  o  único  governo  que  restava,  porque  os  não  consnl- 
tou  e  deliberou  com  elles  acerca  das  medidas  que  se  deviam 
tomar,  á  vista  da  nobre  e  briosa  resolução  da  tropa?  Mas 
elle  nada  d'isto  fez,  porque,  sem  consultar  os  seus  coUegas, 
se  contentou  com  se  despedir  d"elles  por  uma  carta,  e  des- 
amparou tão  valentes  soldados,  que  nada  mais  queriam  do 
que  vencer  ou  morrer  por  tão  santa  e  honrada  causa. 
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«Com  a  fugida  do  iinico  homem  que  ainda  podia  salvar  a 
causa  publica  no  seu  extremo  perigo,  tudo  desanimou  e  tudo 
se  perdeu;  os  seus  collegas  Gama  Lobo  e  Magalhães  segui- 
ram-lhe  o  exemplo,  e  logo  cuidaram  lambem  em  se  em- 
barcar. Por  esta  forma,  todos,  como  á  porfia,  desampara- 
ram mn  exercito  valente,  que  nada  mais  queria  do  que  ir 
medir-se  com  os  inimigos. 

«Os  officiaes  de  tão  briosa  tropa  ainda  mandaram  uma  de- 
putação ao  general  Saldanha,  que  já  se  achava  a  bordo 
do  Belfast,  protestando-lhe  que  estavam  promptos  a  obede- 
cer-lhe  e  a  seguil-o  para  toda  a  parle ;  mas  dizem  que  lhes 
fora  impedido  fallar  ao  general  com  o  pretexto  de  que  estava 
dormindo,  ou  porque  de  propósito  se  fingia  que  o  estava  *.» 

No  que  acabámos  de  transcrever  está  a  condemnacão  for- 
mal de  tudo  que  escreveu  o  sr.  Arriaga,  não  só  no  periodo 
que  citámos,  mas  tudo  o  mais  que  allega  em  defeza  de  Sal- 
danha. 

Depois  do  que  disse  o  vmtista,  o  sahlanhisia  loséLiberaio, 
o  sr.  Arriaga  insistirá  ainda  em  dizer  que  os  membros  da 
junta  embarcaram  para  Londres,  deixando  o  pobre  Saldanha 
entalado  e  bem  entalado,  quando  é  certo  que  elle  seguiu  o  mes- 
mo caminho  e  no  mesmo  navio  em  que  aquelles  iam?  Pare- 
ce-nos  bem  que  não. 

«...  A  junta,  resolveu  a  retirada  e  a  sua  dissolução,  para  tvilar 
que  o  movimento  caísse  nas  mãos  dos  revolucionários  e  jacobinos,  o 
que  a  Inglaterra  não  queria  por  forma  alguma. 

«Isto  contrariava  os  compromissos  tomados  por  Palmella,  com  o  ga- 
binete britannico,  ao  sair  de  Londres.  E  antes  que  Saldanha,  com  a  sua 
costumada  energia^  desse  um  golpe  decisivo  nos  absolutistas  puros,  col- 
locando-se  á  frente  dos  conslitucionaes,  que  deram  tantas  provas  de  va- 
]or,  quizeram  arrastal-o  para  a  Hespanha,  conduzindo  esse  mesmo  exer- 
cito n'uma  retirada  veigonhosa.'»  (Historia  da  revolução  de  setembro, 
tom.  I,  pag.  314  e  315.) 

Na  transcripção  que  fizemos  da  obra  de  José  Liberato 

^  Memorias  com  o  titulo  de  annaes  para  a  historia  do  tempo  que  du- 
rou a  usurparão  de  D.  Miguel^,  vol.  i,  pag.  39  a  44. 
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está  também  a  condemnação  mais  formal  de  qiiasi  Iodas  es- 
tas aíTirmalivas  do  sr.  Ari'iaga.  A  que  diz  respeito  a  Pal- 
mella  các  pela  base  igualmeníc  perante  a  defeza  do  mesmo 
Paimella,  que  passámos  a  transcrever  e  que  nunca  ninguém 
contestou  : 

«Como  é  possivel  imaginar  que  o  marquez  concertasse 
com  o  duque  de  Wellington  uma  traição  contra  o  partido 
a  que  se  havia  abertamente  dedicado?  Nem  similhante  pro- 
posição podia  emanar  de  um  personagem  colíocado  na  po- 
sição em  que  se  achava  o  duque,  nem  o  marquez  lhe  pode- 
ria dar  ouvidos. 

«Qual  seria  o  premio  possivel  de  um  tal  acto  de  perfídia, 
ou,  para  melhor  chzer,  qual  foi  o  resultado  d'esta  combina- 
ção, suppondo  que  ella  existisse?  O  marquez  voltou  para 
Londres  em  julho  de  1828,  e  logo  depois  teve  logar  entre 
elle  e  o  duque  de  Wellington  uma  das  correspondências 
mais  desabridas  que  se  possam  encontrar  na  historia  da  di- 
plomacia. Esta  correspondência  foi  communicacla  mais  tarde 
pelo  ministério  inglez  ao  parlamento,  quando  pretendeu  jus- 
tificar-se  do  attentado  commettido  nas  aguas  da  ilha  Terceira. 

«Pondere-se  mais,  qual  foi  para  o  marquez  o  triste  des- 
fecho do  Porto !  Voltou  para  ÍJigíaterra,  perdendo  a  sua  casa 
em  Portugal;  por  sentença  foi  proscripto,  assim  como  seu 
filho  e  os  seus  parentes;  e  regressou  para  empenhar  todos 
os  seus  esforços  em  prol  da  causa  da  emigração,  sujeitando- 
se  a  supportar  com  uma  constância,  talvez  digna  de  louvor, 
a  acerba  ingratidão  de  uma  parte  dos  seus  companheiros  de 
desgraça;  ingratidão  que  a  desgraça  explica,  e  pode  descul- 
par, mas  que  já  hoje  não  tem  justiíicação^» 

«Mas  a  portada,  perguntarão  os  nossos  leitores,  que  nomeou  Salda- 
nha dictador,  onde  pára,  onde  foi  publicada? 

«Mas  porque  é  que  í\Tlmel'a  não  publicou  em  Londres  a  copia  d'essa 
portaria? 

1  Soriano,  Hlsforia  da  guerra  cicil,  3.^  epocha,  tom,  ii,  part.  u, 
pag.  392  (nola). 
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c.Diz  Saldanha  que  a  bordo  do  Belfast,  Palmella  nunca  lliefallouem 
similhanle  portaria. 

(íParecendo-nos  provado  que  a  tal  dicladura  e  nomeação  do  governo 
em  que  entrava  o  próprio  Magalhães,  é  pura  invenção  d'este...»  (His- 
toria da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  320  e  o21.) 

Como  o  sr.  Arilaga,  segundo  parece,  niío  encontrou  a  por- 
taria para  a  apresentar  aos  seus  leitores,  nós  vamos  pedil  a 
a  uma  das  poucas  obras  citadas  por  s.  ex.%  para  lli'a  oífe- 
recer. 

Eil-a: 

<i  Portaria. — Ajunta  pix)visoria  encarregada  de  manter  a 
legitima  auctoridade  de  el-rei  o  senlior  D.  Pedro  IV,  atten- 
deiido  ás  imperiosas  circumstancias  que  podem  oljrigar  o 
exercito  fiel  e  defensor  dos  direitos  do  mesmo  augusto  se- 
nhor a  retirar- se  da  cidade  do  Porto,  e  fazer  marclias  suc- 
cessivas  e  rápidas  por  diversas  partes,  segundo  as  mesmas 
circumstancias  o  exigem;  e  não  sendo  possivel  que  a  junta 
composta  dos  mesmos  membros  possa  acompanhar  o  exer- 
cito em  taes  vicissitudes,  nem  convindo  ao  bem  da  sagrada 
causa  que  uma  auctoridade  legal  deixe  de  representar  a  pes- 
soa de  el-rei  o  senhor  D.  Pedido  IV  e  possa  a  todo  o  momento 
dar  providencias  cpe  possam  ser  precisas:  ha  por  bem 
depositar  toda  a  plena  auctoridade,  que  até  agora  tem  exer- 
citado, nas  mãos  de  uma  commissão  permanente,  composta 
de  um  presidente,  o  general  João  Carlos  de  Saldanha  Oli- 
veira Daun,  que  ficará  commandando  o  exercito,  e  dois 
membros,  Francisco  da  Gama  Lobo  Botelho  e  Joaquim  An- 
tónio de  Magalhães,  os  quaes  usarão  os  mesmos  poderes, 
ficando  a  junta  dissolvida.  As  auctoridades  todas  o  tenham 
assim  entendido  para  se  executar  convenientemente.  Porto, 
2  de  julho  de  1828.  =  Presidente,  António  Hypolito  da 
Co5m  =  Vice-presidente,  Duarte  Guilherme  Ferreri=^  D.  Fi- 
lippe  de  Sousa  e  Hohtcin  =  Conde  de  Sampaio  =  Cândido 
José  Xavier  =  Francisco  da  Gama  Lobo  Botelho  =  Alexandre 
Thomás  de  Moraes  Sarmento  *.» 

1  Chronica  de  D.  Maria  11,  tom.  ii,  pag.  107. 
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Este  mesmo  documento  foi  também  publicado  logo  em 
1829  no  n.°  8  do  Paquete  de  Portugal,  de  13  de  outubro, 
como  documento  junto  á  carta  que  os  membros  da  junta  do 
Porto  haviam  dirigido  a  D.  Pedro,  justificando  o  seu  proce- 
dimento, em  data  de  5  de  agosto  de  1828. 

Saldanha  nunca  teve  conhecimento  d'esta  portaria,  diz  o 
sr.  Arriaga;  então  qual  foi  o  documento  que  o  investiu  do 
commando  em  chefe  do  exercito  que  o  mesmo  chegou  a 
exercer,  como  elle  próprio  confessa  a  pag.  23  do  seu  opús- 
culo, e  de  que  posteriormente,  em  183o,  obrigou  o  governo 
a  pagar-lhe  as  gratificações  inherentes  a  esse  commando? 

"E  emquaiilo  esso  infeliz  exercilo  partia  no  meio  de  lanios  perigos 
para  Hespanha,  atravessando  com  denodo  e  valor  a  província  do  Minho, 
oceupada  pelos  miguelistas,  e  tendo  na  reclai.'uarda  o  exercito  de  Po- 
voas, corria  veloz  e  lançando  ao  vento  o  seu  pennacho  de  fumo  o  vapor 
que  levava  a  salvamento  os  generacs  e  os  membros  da  junta,  que  o  aban- 
donaram á  sua  sorle ! 

«Preferiram  a  victoria  dos  absolutistas  puros  ;i  vicloria  dos  sinceros 
liberaes,  a  que  sempre  alcunharam  de  exaltados,  jacobinos,  demagogos 
e  inimigos  do  throno. 

«E  porque  esse  exercilo  perfilhava  idéas  avançadas,  compromelfe- 
ram  o  seu  chefe  e  gi'nera!,e  eutregaram-n'o  ás  balas  do  inimigo!»  (Hh- 
ioria  da  revolução  de  setembro,  tom.  1.  png.  32o.) 

É  preciso  ver  pai\T  crer. 

A  pagina  da  liistoria  que  diz  respeito  ao  Belfast  é  bem 
triste,  é  verdade,  mas  tanto  o  é  para  os  conservadores 
como  para  os  liberaes.  No  Belfast,  alem  de  Pahuella  e 
os  outros  membros  da  junta,  fugiram  também  Saldanha^ 
Stubbs,  Rodrigo  Pinto  Pizari^o,  a  nata  do  partido  liberal. 

Em  que  compromelteria  a  junta  Saldanha,  agora  chefe  do- 
exercito,  como  affirma  também  o  sr.  Arriaga? 

Pois  deram-lhe  o  tão  appetecido  commando,  proporciona- 
ram-lhe  o  triímipho,  e  elle,  em  vez  de  se  aproveitar  de  tudo 
isso,  foge  vergonhosamente  como  os  outros,  sem  sequer 
tentar  a  sorte  das  armas! 

Fazendo  a  historia,  a  seu  modo,  da  revolução  constitucional 
na  Madeira  e  Açores,  escreve  o  sr.  Arriaj^a : 
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«Valdez  serviu  ás  ordens  do  conde  de  Villa  Flor,  e  por  aquelle  ofli- 
cio  se  vê  que  elle  era  considerado  como  um  dos  mais  ferverosos  defen- 
sores do  principio  da  legitimidade,  ou  do  realismo  constitucional  puro; 
por  isso  mereceu  a  capitania  geral  da  Madeira. 

«Era  palmellista  da  gernma,  e  por  este  motivo  Palmella  não  cessa  de 
o  elogiar  em  suas  notas,  oílicios  e  cartas  para  D.  Pedro.»  (Ilisloria  da 
revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  328.) 

O  officio  a  que  se  refere  aqui  o  sr,  Arriaga  é  o  que  o  mar- 
qiiez  de  Rezende  e  visconde  de  Itabayana  dirigii\im  a  Val- 
dez de  Londres  em  12  de  maio,  e  em  que  pedem  a  este 
que,  visto  ser  um  dos  mais  fieis  servidores  de  D.  Pedro,  dè 
uma  prova  conspicua  e  decisiva  da  sua  fidelidade,  tomando 
as  mais  enérgicas  medidas  para  conservar  a  ilha  em  obediên- 
cia a  D.  Pedro,  na  certeza  de  que  o  atlentado  commettido  em 
Portugal  se  ha  de  mallograr,  porque  .todos  os  governos  da 
Europa  são  interessados  na  conservação  do  principio  salutar 
da  legitimidade. 

E  termina : 

«E  tendo  v.  cx."-  já  porfiado  pela  sustentação  doeste  princi- 
pio, estamos  certos  de  que  continuará  a  ter  a  gloria  de  ser 
um  dos  seus  mais  fervorosos  defensores.» 

Valdez  não  seiTiu  ás  ordens  do  conde  do  Villa  Flor;  foi 
seu  companheií^o  no  quartel  general  do  mai^echal  Beresford. 

Valdez  abraçou  com  entliusiasmo  os  princípios  proclama- 
dos pela  revolução  de  1820,  a  ponto  de  ser  escolhido  pelo  ge- 
neral Azedo,  então  ministro  da  guerra,  para  as  suas  imme- 
diatas  oi^dens;  não  adberiu  como  Saldanha  ao  giito  de  revolta 
levantado  por  D.  Miguel  em  27  de  maio  de  1823,  antes  se 
lhe  oppoz,  pelo  que  foi  desligado  do  commando  do  regimento 
de  infanteiia  8,  e  desterrado  para  Mora,  na  charneca  de  Mon- 
targil. Se  então  recebeu  favores  de  alguém,  foi  de  Saldanha, 
e  se  conseguiu  que  lhe  fosse  levantada  a  pena  de  desterro 
em  1825,  foi  já  depois  de  ter  deixado  de  ser  ministro  o 
marquez  de  Palmella.  Quando  foi  nomeado  capitão  general 
das  ilhas  da  Madeira  e  Porto  Santo  era  ministro  Saldanha,  a 
quem  Palmella  fazia  opposição.  Aqui  está  o  palmeUismo  de 
Valdez. 
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O  oflicio  citado  pelo  sr.  Arriaga  demonstra  o  contrario  do 
que  s.  ex.'"^  deseja.  Na  dala  d'elle  os  dois  diplomatas,  mar- 
qiiez  de  Rezende  c  visconde  de  ItaÍ3ayana,  estavam,  como 
s.  ex.*  affirma  em  outro  logar  da  sua  obra  (Historia  da  re- 
volução de  setembro,  pag.  300),  em  relações  directas  com  Sal- 
danha, para  este  ir  collocar-se  á  testa  da  revolução  em  Por- 
tugal, e  isto  muito  ás  occultas  de  Palmelia,  diz  o  mesmo  sr. 
Arriaga. 

«Segundo  alguns  auctores,  o  movimento  fez-se  áe  combinação  com 
dois  ricos  morgados  da  ilha,  Tlieotonio  de  Ornellas  Bruges  d'Avila,  e  seu 
cunliado  Pedro  Homem  da  Cosia  Noronha,  a  quem  o  capitão  general 
mandou  prender  na  véspera.»  f  Historiada  revolução  de  setembro,  tom.  , 
pag.  337.) 

O  sr.  Arriaga,  sempre  tão  parco  em  citações,  firma-se 
agora,  na  phrase  vaga  e  irresponsável  «segundo  alguns  ando- 
res»,  para  nos  dizer  que  a  revolução  se  fez  de  combinação 
com  Theotonio  de  Ornellas  e  Pedro  Homem,  quando  é  certo 
que  estes  é  que  foram  os  seus  iniciadores.  Foram  estes  que 
chamaram  a  si  o  capitão  Quintino,  e  o  levaram  a  secundar  o 
movimento  que  preditavam.  A  ordem  de  prisão,  ou  antes  do 
deportação,  do  capitão  general,  não  foi  só  contra  Pedro  Ho- 
mem, mas  sim  lambem  contra  Theotonio  de  Ornellas  e  outros 
mais. 

Referindo-se  ao  auto  de  ratificação  de  juramento  presta- 
do a  D.  Pedro  e  á  Carta  pela  camará  de  Angra,  escreve  o  sr. 
Arriaga : 

«X'este  acto,  a  mesma  camará  tirou  o  governo  do  bispado  ao  deão, 
por  ser  apostólico,  e  elegeu  para  governo  iiiterino  o  reverendo  tliesou- 
reiro  mór,  João  José  da  Cunha  Ferraz,  por  ser  a  dignidade  da  sé  im- 
mediata  á  do  deão,  o  brigadeiro  D.  Ignacio  de  Caslello  Branco  do  Can- 
to, o  juiz  de  fora  que  presidiu  á  camará,  e  o  corregedor  interino  José 
Jacintho  Valente  Farinbo,  c  para  secretario  o  bacharel  Manuel  Joaquim 
Nogueira. 

«O  corregedor  da  camará  fechou-se  em  casa  e  recusou-se  a  compare- 
cer, por  cujo  moiivo  foi  nomeado  outro  interinamente ;  o  brigadeiro) 
D.  Ignacio  deu-se  por  doente,  e  o  secretario  Nogueira  tandjem  não  ac- 
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ceitou.  Por  este  motivo  o  governo  interino  ficou  composto  só  do  vigário 
gerai,  o  cónego  Ferraz,  do  juiz  de  fora,  de  Farinlio  e  do  coronel  de 
engenlieiros  José  Rodrigo  de  Almeida.»  (Historia  da  revolução  de  setem- 
bro, tom.  1,  pag.  339  e  340.) 

A  caniara  não  tivon  o  governo  do  l)ispado  ao  deão,  o  que 
fez  foi  não  o  escolher  pai^a  membro  do  governo  inleiino, 
cai^go  que  lhe  pertencia,  visto  ser  então  a  maior  auclorida- 
de  ecclesiastica  i^esidente  na  ilha,  e  terem  de  obscrvar-se 
n'aquella  nomeação  as  disposições  do  alvará  de  12  de  de- 
zembro de  1770. 

('Palmella,  de  accordo  com  o  visconde  de  Itabaynna,  desenvolveu  na 
piincipio  grande  actividade  na  defeza  da  Madeira  c  em  enviar  soccor- 
ros  ao  seu  querido  correligionário  politico. 

«Eile  apressou-se  a  enviar  a  fragata  brazileira  habel  com  vários  oííi- 
ciaes,  enire  elles  o  marectial  de  campo  José  Maria  de  Moura,  com  mu- 
nições de  guerra  e  algum  diidieiro. 

«Alguns  oíTiciaes  foram  de  parecer  que  a  fragata  fosse  primeiro  á 
ilha  Terceira,  onde  constava  ter  rebentado  a  revolução;  mas  Palmella 
foi  de  parecer  contrario,  querendo  que  se  corresse  em  auxilio  do  ver- 
dadeiro defensor  da  legitimidade. 

«Subitamente  Palmella  mudou  de  opinião,  assim  que  soube  que  foi 
o  regimento  de  caçadores  n."  5  que  levantou  o  grilo  n'aquella  ultima 
ilha ! 

«Este  regimento  tinha  sido  por  elle  deportado,  cm  1824,  por  causa 
do  seu  aftecto  ás  idéas  de /iO  !  Para  acudir  ao  perigo,  apressara-se  a  ar- 
rancar o  governo  da  ilha  das  mãos  dos  que  foram  eleitos  por  influencia 
do  regimento  jacobino  e  demagógico.  De  accordo  com  o  visconde  de 
Itabayana  e  o  marquez  de  Rezende,  enviou  á  Terceira  o  brigadeiro  Dio- 
cleciano Leão  Cabreira,  para  assumir  a  capitania  geral  dos  Açores,  su- 
jeito, diz  eile  no  ofiQcio  de  13  de  agosto  a  Valdez,  á  prudente  escolha  e 
arbitrio  do  conselho  í/ífe  formei  dos  geiíeraes  Moura  e  Palitares! 

«Juntamente  com  o  tal  conselho  de  generaes,  Palmella  enviou  oíTi- 
ciaes da  sua  inteira  confiança,  entre  elles  o  tenente  de  infanteria  n."  7. 
José  Maria  Taborda,  que  mais  tarde  conspirou  ao  lado  dos  marechaes 
contra  a  revolução  de  setembro,  e  se  tornou  depois  um  celebre  cabra- 
lisla! 

«Cabreira  era  tão  amigo  de  Saldanha,  que  assim  que  teve  nolicia  de 
que  este  se  dirigia  ;i  Terceira,  pediu  logo  a  sua  demissão  c  abandonou 
a  ilha!')  (Historia  da  revolução  de  setembro,  pag.  343  e  344.) 
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Valdez  não  era  correligionário  de  Palmella,  tinha  mcsrna 
bastantes  rasões  de  queixa  contra  elie.  Palmella  procurando 
enviar-lhe  soccorros  não  fez  mais  do  que  o  seu  dever,  e  de 
certo  tanto  o  fazia  sendo  Valdez  capitão  general  da  ilha,  como 
outro  qualquer  oíTicial  sustentador  como  este  dos  princípios 
liberaes. 

Antes  de  se  tratar  da  partida  para  a  Madeira  da  fragata 
Izabel,  já  Palmella  tinha  mandado  para  ali,  a  bordo  de  um  pa- 
quete inglez,  vários  officiaes  que  desembarcaram  em  2G  de 
agosto. 

A  resolução  de  mandar  a  fragata  Izabel  á  Terceira  não  foi 
tomada  em  virtude  de  nenhum  parecer  de  oíficiaes,  foram 
Itabayana  e  Palmella,  que  querendo  verificar  quaes  as  van- 
tagens militares  que  a  Terceira  oííerecia  para  sua  defeza» 
encarregaram  de  n'ella  ir  tocar  uma  segunda  porção  de  oíTi- 
ciaes,  destinados  á  Madeira.  Estes  officiaes  saíram  no  dia  11 
de  agosto  de  Londres  para  Falmouth,  de  onde  no  dia  21  se 
fizeram  de  vela  para  a  Terceira. 

No  próprio  officio  de  Palmella  de  13  de  agosto  dirigido  a 
Valdez  e  que  o  sr.  Arriaga  cita,  está  isto  mesmo  explicado. 
Diz-se  ali : 

«Depois  de  haver  hontem  escripto  a  v.  ex.""  que  a  fragata 
brazileira  Izabel  ia  em  direitura  a  essa  ilha,  encontrando-me 
com  o  sr.  visconde  de  Itabayana,  deliberámos  que  tocasse 
primeiro  na  Terceira,  e  que  achando-se  ali  existente  a  legi- 
tima auctoridade  do  senhor  D.  Pedro  IV,  se  prestassem 
alguns  soccorros  de  munições  e  petrechos,  e  mesmo  de 
dinheiro.  Concordámos  em  que  ficasse  logo  na  Terceira  a 
brigadeiro  Diocleciano  Cabreira  com  outros  officiaes,  tudo 
sujeito  á  prudente  escolha  e  arbítrio  do  conselho  que  formei 
dos  generaes  Moura  ePalhares,  e  de  outros  officiaes  que  vão 
na  fragata,  cujos  nomes  também  transmitti  a  v.  ex.*"  em  uma 
lista,  á  qual  tenho  hoje  a  acrescentar  o  do  tenente  de  infan- 
teria  n.°  7  José  Maria  Taborda.» 

O  sr.  Arriaga  transcreveu  só  parte  do  periodo,  porque  as- 
sim lhe  convinha  para  narrar  os  factos  a  seu  modo.  O  tal  con- 
selhanão  era  um  conselho  propriamente  dito;  os  generaes 
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Moura  e  Falhares  e  os  outros  oííiciaes  deviam  ver  o  que 
melhor  convinha  fazer,  e  nada  mais.  Cabreira  não  ficava 
sujeito  ao  conselho  dos  dois  generaes,  pois  estes  continua- 
vam, como  com  effeito  continuaram,  para  a  Madeira,  e  não 
ficavam  como  aquelle  na  Terceira. 

Cabreira  nunca  foi  nomeado  capitão  general  da  ilha,  mas 
apenas  commandante  das  forças  militares  d'ella,  e  esta  no- 
meação fel-a  o  governo  interino"  o  não  Palmella.  Este  não 
mandou  também  para  a  Terceira  nenhum  conselho  de  gene- 
raes. Tal  conselho  nunca  ali  existiu.  Os  generaes  Moura  e 
Palha res  depois  do  terem  ido  até  ás  alturas  da  Madeira,  onde 
não  chegaram  a  desembarcar  por  esta  ilha  já  haver  caido 
em  poder  dos  miguelistas,  na  volta  apenas  tocaram  na  Ter- 
ceira, retirando  em  seguida  para  Inglaterra. 

Caçadores  5  havia  sido  com  effeito  deportado  para  a  Ter- 
ceira pelas  suas  idéas  libcraes,  mas  foi  em  1823  e  não  em 
i82i,  como  diz  o  sr.  Arriaga,  e  a  ordem  não  foi  expedida 
por  Palmella,  que  não  era  o  ministro  da  guerra,  mas  sim  por 
este  K 

O  governo  interino  também  não  foi  eleito  por  influencia 
d'este  regimento,  recaiu  nas  pessoas  em  que  fatalmente 
tinha  de  recair  logo  que  se  tomou  para  base  da  sua  eleição 
o  alvará  de  12  de  dezembro  de  1770.  Os  eleitos  foram  as 
auctoridades  mais  graduadas  da  ilha;  se  a  eleição  recaísse 
em  quem  quizesse  o  batalhão  de  caçadores  n.°  o,  um  dos 
eleitos  seria  sem  duvida  o  seu  capitão  José  Quintino  Dias, 
que  foi  quem  o  sublevou,  e  a  quem  o  sr.  Arriaga  quer  attri- 
buir  com  menos  verdade  toda  a  gloria  da  revolução,  mas  não 
recaiu. 

O  sr.  Arriaga  apresenta-nos  caçadores  5  como  jacobino  e 
demagogo;  para  lhe  provar  o  contrario  basta  transcrever  um 
periodo,  o  final,  do  manifesto  do  mesmo  corpo,  de  10  de 
abril  e  assignado  pelo  seu  commandante  interino,  o  referido 


^  Stibsidiús  para  a  historia  dos  regimentos  de  infanteria  e  caçadores 
áo  exercito  portiignez,  coordenados  por  o  sr.  P''raiicisco  Augusto  Mnrlins 
de  Carvalho,  capitão  de  infanteria  n."  23.  Coimbra,  1888,  pag.  loO. 
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capitão  Quinlino.  «O  restaurar  a  legitimidade  do  senhor 
D.  Pedro  lY  e  defender  a  Carta  por  elle  outorgada  á  nação, 
foram  os  motivos  que  determinaram  o  5.°  batallião,  e  serão 
os  mesmos  que  hão  de  justificar  para  com  o  rei,  a  nação  e  o 
mundo,  perante  os  quaes  protestam  não  faltar  ao  seu  jura- 
mento e  derramar  a  ultima  gota  de  sangue  em  defeza  do  rei 
jurado,  da  paíria,  da  rehgião  e  da  Carta  *.» 

O  sr.  Arriaga  como  encoiili^ou  no  officio  de  Palmella  de  13 
de  agosto  o  nome  do  tenente  TaÍ3orda,  quiz  logo  arvoral-o 
n'um  confidente  de  Palmella.  Citou  só  o  nome  d"este  ofíicial, 
porque  os  srs.  barão  de  S.  Clemente  e  José  Augusto  da  Silva 
não  publicaram  a  lista  a  que  se  refere  Palmella  no  seu  officio 
de  13  de  agosto,  e  o  sr.  Arriaga  não  se  quiz  dar  ao  incom- 
modo  de  a  procurar  em  outra  parte. 

Fez  mal,  havia  de  encontrar  lá  muitos  nomes  queridos  de 
Palmella  e  que  posteriormente  combateram  nas  fileiras  do 
partido  setembrista. 

Não  podemos  verificar  se  o  tenente  Taborda  conspirou 
depois  ao  lado  dos  marechaes  contra  a  revolução  de  setem- 
bro e  se  tornou  um  celebre  cabralista,  como  aflirma  o  sr.  Ar- 
riaga; mas  se  assim  foi,  isso  nada  prova  em  desabono  de 
Palmella,  que  nunca  foi  cabralista,  nem  tão  pouco  tomou  a 
minima  parte  na  conspiração  dos  marechaes.  Já  o  mesmo  se 
não  pôde  dizer  de  Saldanha,  o  chefe  do  partido  liberal  avan- 
çado, durante  a  emigração. 

Em  que  destoará  isto  da  linguagem  do  manifesto  do 
general  Cabreira,  como  diz  o  sr.  Arriaga  a  pag.  34G,  em  que 
põe  em  itálico  —  fiel  ao  seu  rei — co?itra  os  principios  da  legi- 
timidade, etc.  ?  O  sr.  Arriaga  que  responda. 

"Nas  informações  que  Pylmella  dá  a  D.  Pedro  não  mostra  nenliuma 
confiança  na  ilha  Terceira.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i, 
pag.  5'i4.) 

Na  carta  de  8  de  agosto  affirma  que  nos  Açores  não  existe, 
segundo  dizem,  «a  unanimidade  de  opinião  que  reina  na 

*  Documentos  para  a  historia  das  cortes  geraes  da  nnção  portiigueza. 
Lisboa,  tom.  iv,  pag.  825. 
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ilha  da  Madeira» ;  e  na  carta  de  23  de  agosto,  dando  noticia 
do  pronunciamento  do  batalhão  de  caçadores  5,  acrescenta: 
«Não  confio  tanto  na  possibilidade  de  se  defender  aqueila  iUia, 
no  caso  que  seja  seriamente  atacada,  nem  creio  que  ahi  se 
ache  um  oflicial  que  possa  dar  a  direcção  e  o  exemplo  que  dá 
o  governador  da  Madeira ;  porém,  se  chegar  a  tempo  a  fra- 
gata Izabcl,  a  bordo  da  qual  embarcaram,  como  já  referi  a 
vossa  magestade,  alguns  olíiciaes  capazes,  não  me  parece 
também  que  se  deva  dar  ahi  o  caso  por  perdido», 

"A  defeza  de  Saldanha  veia  aggravar  ainda  mais  as  indisposições 
de  Palnaella  com  aquelie  general,  considerado  o  chefe  do  parlido  liberal. 
O  governo  inglez  ficou  furioso  com  essa  polemica,  que  desvendou  a  sua 
intervenção  nos  negócios  de  Portugal. 

«Os  factos  passados  em  Plymoutli  e  a  discussão  acerca  da  Bclfastado 
agastaram  tanto  Palmella,  quanto  o  governo  britannieo.  Se  este  odiava 
os  liberaes  portuguezes  e  Saldanha,  muilo  mais  os  ficou  odiando  d'ahi' 
por  diante. 

<<0  governo  inglez  não  via  com  bons  olhos  os  ataques  dirigidos  pelos 
emigrados  a  esse,  que  não  passou  de  um  instrumento  dócil  da  sua  von- 
tade. A  um  e  outro  convinha  dissolver  o  deposito  de  Plymouth,  fosse 
porque  maneira  fosse. 

«Para  nós  é  ponto  de  fé  que  Palmella  n'este  momento  andou  de  con- 
certo com  o  governo  inglez,  que  foi  por  insinuação  d'elle  que  este  lhe 
communicou  a  resolução  em  que  estava  de  dissolver  aquelie  deposito. 

«É  não  fiar  nas  cartas  e  correspondências  de  Palmella  a  este  respeito. 
O  seu  caracter  manhoso  e  si  lindado  está  Lem  conhecido.»  (Historia  da 
revolução  de  setembro^  tom.  i,  pag.  378.) 

A  auctoiidade  do  sr.  Arriaga  comohistoiiador,  depois  das 
inexactidões  flagrantissimas  em  que  tem  caido  e  que  have- 
mos apontado  aqui,  é  nulla,  por  isso  quasi  que  desnecessário- 
se  torna  o  dizer  que  são  injustas  e  inteiramente  infundadas 
as  accusaçõés  que  faz  a  Palmella  n'esta  parte  da  sua  obra.  Não 
fiar  nas  cartas  e  correspondências  de  Palmella,  diz  o  sr.  Ar- 
riaga; não  acreditar  no  que  s.  ex.'""  muitas  vezes  escreve, 
como  por  exemplo  agora,  diremos  nós.  Longa  serie  de  do- 
cumentos podíamos  citar  em  abono  do  procedimento  de  Pal- 
mella emqaanto  a  ser  menos  verdadeiro  o  ter  elle  accordado 
com  o  governo  inglez  a  dissolução  do  deposito  de  Plymoulh, 
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emquanto  que  o  sr.  Arriaga  não  pude  citar  um  só  para  provar 
o  que  diz;  mas  isso  é  trabalho  escusado:  para  se  avaliar  da 
auctoridade  do  sr.  Arriaga  n'este  ponto  bastai'á  dizer  (|ue  a 
defeza  de  Saldanha,  que  s.  ex.'''  dá  como  causa  primaria  da 
dissolução  d'aquelle  deposito  e  como  aggravanle  das  anti- 
gas indisposições  entre  este  general  e  Falmella,  só  appa- 
receu  muitos  mezes  depois.  Então  não  havia  ainda  sido  pu- 
blicado o  documento  que  a  motivou,  isto  é,  a  caria  que  os 
'membros  da  junta  do  Porto  dirigiram  a  sua  marjestade  o  im- 
perador do  Brazil,  em.  5  de  agosto  de  1828,  pois  foi-o  só  em 
outubro  de  18^9.  A  defeza  de  Saldanha,  Observações  do  con- 
de de  Saldanha,  etc,  saíram  em  Paris,  typographia  de  J. 
Tastu,  1829. 

Em  defeza  de  Palmella,  que  n'este  ponto  não  carece  de  de- 
feza, escreveu  Soriano : 

«Desde  então  (quando  o  governo  inglez  intimou  a  disso- 
lução do  deposito  de  Plymouth)  uma  desigual,  porfiada  e 
manifesta  lucta  de  penna  teve  de  sustentar  o  marquez  de 
Palmella  na  sua  correspondência  com  o  próprio  duque  de 
Wellington  e  lord  Aberdeen.  O  referido  marquez  queixava- 
se  n'esla  correspondência  da  cruel  e  injusta  exigência  feita 
para  a  dispersão  do  deposito  de  Plymouth,  em.pregando  n"ella 
uma  redacção  completamente  desabrida,  não  obstante  ser  o 
seu  ministério  o  de  maior  foi'ça  e  prestigio,  que  por  aquelle 
tempo  se  vira  na  Gran-Bretanha.  Na  dita  correspondência 
não  só  defendeu  com  toda  n  energia  o  direito  que  os  emi- 
grados tinham  a  sair  de  Inglaterra  desarmados,  e  de  se  re- 
colherem á  ilha  Terceira,  como  ponto  ainda  obediente  ao  go- 
verno da  rainha,  mas  igualmente  a  obrigação  que,  pela  lilte- 
ral  observância  dos  tratados  existentes  entre  Portugal  e  a 
mesma  Gran-Bretanha,  tinha  esta  ultima  potencia  de  tomar 
a  peito  a  intervenção  armada  em  favor  do  ramo  primogé- 
nito da  casa  de  Bragança  ^.)) 

«O  governo  iiiglez  iiidicou-Jiie  (a  Palmella)  os  diíTerenles  Jogares  em 
Inglaterra  para  onde  tencionava  enviar  ou  disseminar  os  emigrados,  se- 

1  Historia  da  guerra  civil,  S/'  epoclia,  tom.  iii,  part.  i,  pag.  241. 
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parando  os  officiaes  dos  soldados.  Palmella,  em  continente,  resolveu 
envial-os  não  parii  a  Terceira,  mas  para  o  Brazil,  para  Lem  longe  de 
Portugal,  o  que  jcá  lhe  tinha  indicado  o  governo  inglez.»  (Historia  da 
revolução  de  setembro^  tom.  ],  pag.  379.) 

É  verdade  ter  o  governo  inglez  indicado  os  differentes 
logares  para  onde  tencionava  mandar  os  emigt^ados ;  o  que 
não  é  verdade  é  o  ter  indicado  a  Palmeíla  que  os  mandasse 
para  o  Bi^azil.  A  resolução  de  Palmella  em  mandar  os  emi- 
grados para  o  Brazil,  foi  tomada  de  accordo  com  Saldanha  *, 
mas  tal  resolução  só  se  realisaria  dada  a  impossibilidade  de 
se  recolherem  á  ilha  Teixeira.  E  tanto  isto  assim  ê  que  o 
chefe  do  gabinete  inglez,  duque  de  Wellington,  desconfiou 
sempre  que  os  emigrados  saindo  de  Piymouth  se  não  diri- 
gissem ao  Brazil,  mas  sim  áquella  illia,  e  tanto  que  em  8  de 
dezembi^o  dizia  a  Palmella  que  não  objectava  ao  accordo  em 
que  aquelles  estavam  de  preferirem  o  sair  para  o  Brazil  a 
ser  internados,  «comtanto  cjue  fosse  executado  realmente  e 
hona  fide,  mas  que  em  todo  o  caso  o  governo  de  sua  mages- 
tade  não  podia  tolerar  qualquer  ataque  ou  expedição  de  tro- 
pas d'este  paiz  contra  os  dominios  ou  colónias  de  Portugal^». 

«Em  carta  regia  de  1  de  dezembro,  referendada  pelo  marqnez  de 
Palmella.  a  rainha  ordena  a  este  que,  em  vista  da  intimação  do  gover- 
no inglez  para  disseminar  os  emigrados  reunidos  em  Piymouth,  os  man- 
de embarcar  para  o  Rio  de  Janeiro  «onde  serão  acolhidos  por  meu  au- 
gusto pae,  com  a  lealdade  que  d'elle  merecem,  e  serão  por  eile  empre- 
gados como  melhor  convier  ao  meu  real  serviço». 

"Km  cumprimento  d'esta  carta  regia,  o  general  Stuhbs,  em  ordem  do 
exercito  de  7  de  dezembro,  participa  aos  emigrados  que,  não  consen- 
tindo o  governo  inglez  que  se  conservem  por  mais  tempo  no  deposito, 
é  forçoso  que  saiam  da  Inglaterra.,  e  que  só  no  Brazil  elles  acharão  hos- 
pitalidade e  protecção.  Previne,  portanto,  todos  os  oílieines  superiores  e 
inferiores  que  se  preparem  para  embarcarem  para  aquelle  paiz,.  E  con- 
vida os  paizanos  para  seguirem  o  mesmo  destino. 

«Em  15  de  dezembro,  o  mesmo  general  (Sfubbs)  intima  os  emigra- 
dos a  embarcarem  até  o  dia  20  nos  quatro  transportes  que  se  achavam 

í  Discursos  parlamentares  do  duque  de  rahuella.  Lisboa,  i84i,  vol.  r, 
pag.  161. 

~  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  v,  pag.  503. 
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no  porto.  Partii-ipa  a  nomeação  de  Saldanha  para  director  da  expedição. 
Os  navios  Snzantij,  Delpliini  e  Lyra  receberão  os  corpos  de  arlillieria  e 
infanteria  e  os  fuzileiros  reaes;  o  transporte  Minerva  receberá  os  oíli- 
eiaes  e  os  empregados  públicos,  suas  famílias  e  ereados. 

«O  visconde  de  Itabayana,  cremos  nós,  pediu  ao  governo  britannico 
uma  esquadra  para  comboiar  aquellas  emliarcações,  a  fim  de  não  caírem 
no  poder  da. esquadra  miguelista. 

«N'uma  entrevista  com  lord  Wellington  o  próprio  Palmella  pediu 
esse  comboio ;  o  lord  respondeu-lhe  que  meditaria.  Em  27  de  novembro, 
escreveu-lhe  declarando-lhe  que  o  governo  aecedia  a  esse  pedido.  De- 
pois reconsiderou' e  retirou  essa  promessa,  como  se  vê  no  seu  officio  de 
G  de  dezembro  ao  mesmo  Palmella.  Traição!  traição!  gritaram  todos.» 
(Historia  da  revolução  de  setembro^  tom.  i,  pag.  380.) 

Palmella  teve  com  effeito  idéa  de  mandar  os  emigrados 
para  o  Brazil,  vista  a  impossibilidade  de  os  fazer  levar  á  Ter- 
ceira, pois  bavendo-se  diiigido  para  abi  a  esqmidra  migue- 
lista que  submettèra  a  Madeira,  seiia  demasiada  temeridade 
enviar  áquella  ilha  uma  expedição  sem  qualquer  força  naval 
que  a  protegesse.  A  esquadi\i  miguelista,  acossada  por  um 
temporal,  teve  de  abandonar  os  mares  da  Terceira  e  recolber 
a  Lisboa  nos  fins  de  novembro;  de  certo  Palmella  teve  logo 
conhecimento  disto  e  então  pensou  na  conveniência  de  fazer 
sair  os  emigrados  para  a  Terceii\a,  pois  só  assim  se  explica 
bem  o  facto  de  col locar  á  frente  da  expedição  um  general 
experimentado  como  era  Saldanha. 

Não  foi  o  visconde  de  Itabayana  que  pediu  ao  governo 
alguns  navios  (o  sr.  Arriaga  quer  que  seja  uma  esquadra, 
uma  das  suas  predilectas  phantasias),  para  comboiar  os  na- 
vios que  deveriam  transportar  os  emigi^ados,  mas  sim  o  mar- 
quez  de  Barbacena,  e  quando  este  titular  fez  tal  pedido  era 
na  idéa  dos  refeiidos  navios  se  dirigirem  aos  Açores  K 

Wellington  não  retirou  a  sua  promessa  de  fazer  comboiar 
os  navios  que  transportavam  os  emigi\idos,  por  haver  recon- 
siderado, nem  tão  pouco  dirigiu  nenhuma  ordem  com  data 
de  6  de  dezembro  n'esse  sentido  a  Palmella ;  este  é  que  re-. 

1  Cartas  do  marquez  de  Barbacena  ao  duque  de  Wellington,  e  d'este 
ao  marquez  de  Palmella,  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  v, 
pag.  376  e  510. 
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€usoii  terminantemente  aquelle  auxilio  em  cartas  que  lhe 
dirigiu  em  3  e  4  de  dezembro,  por  reconliecer  que  tal  com- 
boio nada  mais  tinlia  em  vista  de  que  assegurar-se  assim 
o  governo  inglez  de  que  os  emigrados  seguiam  directamente 
para  o  Brazil,  não  os  deixando  nem  sequer  fazer  escala  pela 
Terceira  K  Porque  gritariam  então  os  emigrados  e  com  elles 
agora  o  sr.  Ariúaga:  «Traição!  traição?»  Não  é  fácil  expli- 
cal-o. 

«Emquanto  Palmella  pensava  em  mandar  tropas  portuguezas  para 
o  Brazil,  mandava  recrutar  na  Allemanha  soldados  para  os  enviar  ã 
Terceira.  Estes  soldados  deviam  partir  de  Plymouth. 

«O  governo  inglez  fez  constar  ao  mesmo  diplomata  que  jamais  con- 
sentiiia  que  de  Inglaterra  partissem  tropas  para  domínios  portuguezes, 
e  que  estava  disposto  a  usar  de  força  para  obstar  a  isso. 

«Palmella,  tendo  conhecimento  de  similhante  resolução,  mudou  subi- 
tamente de  parecer  e  decidiu  enviar  Saldanha  á  Terceira!  Estabeleceu- 
se  activa  correspondência  entre  elle  e  o  duque  da  Victoria,  persistindo 
este  em  sustentar  o  direito  que  assistia  a  Inglaterra  para  intervir  no 
caso  da  expedição  se  dirigir  áquella  ilha,  e  insistindo  Palmella  em  fa- 
zel-a  seguir  este  destino  ! 

«Em  vista  d'isso,  em  12  de  dezembro,  o  governo  inglez  ordenou  que 
partisse  immediatamente  uma  esquadra  para  o  mar  dos  Açores,  a  fim 
de  se  oppor  ao  desembarque  da  expedição  na  ilha  Terceira. 

«Palmella,  sabendo  muito  bem  tudo  isto,  nomeia  Saldanha,  não  só 
commandante  da  expedição  á  Terceira,  mas  também  commandante  de 
toda  a  força  armada  n'esta  ilha,  ás  ordens  da  junta  n'ella  estabelecida  ! 

«E,  sendo  Diocleciano  Cabreira  inimigo  pessoal  de  Saldanha,  Pal- 
mella fez  d'este  o  portador  do  oíTicio  para  aquelle,  em  que  lhe  participa 
a  sua  nomeação  de  commandante  das  forças  da  ilha ! 

«E  para  que  os  nossos  leitores  possam  conhecer  esta  nova  cilada  de 
Palmella  ao  homem  que  elle  mais  temia,  basta  que  leiam  o  ofíicio  que 
elle  dirigiu  a  Cabreira  por  esta  occasião,  e  em  data  de  13  de  janeiro  de 
1829.  Dando-lhe  parte  do  que  se  passou  entre  elle  e  o  duque  de  Wel- 
lington, diz-lhe  que  tem  o  mais  fundado  receio  de  que  o  governo  in- 
glez chegará  a  ponto  de  empregar  a  força  para  impedir  o  desembarque 
das  forças  de  Saldanha  «ao  menos,  diz  elle,  da  gente  de  que  se  compõe 
a  primeira  divisão  que  saiu  de  Plymouth  com  esse  destino,  debaixo 
do  commando  do  general  Saldanha  ! » 

1  Cartas  do  marquez  de  Palmella  ao  duque  de  Wellington,  nos  Do- 
cumentos para  a  historia  das  cortes,  tom.  v,  j)ag.  490  e  492. —  Soiiano, 
Historia  da  guerra  civil,  3."  epocha,  tom.  in,  part.  i,  pag.  2o8. 
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«Palmella  diz  que  tem  apenas  o  mais  fundado  receio,  quando  tinha 
a  plena  certeza  d'isso..  porque  assim  lli'o  communicou  terminantemente 
o  mesmo  governo  inglez !  Tinlia  apenas  receio,  e  sabia  muito  bem  que 
foram  dadas  ordens  para  partir  immedialamente  uma  esquadra  britan- 
nica  para  os  Açores!  Ainda  mais,  aquelle  oíBcio  tem  a  data  de  13  de 
janeiro,  e  a  4  do  mesmo  mez  partiu  aquella  esquadra  dos  portos  de 
Inglaterra  !  Mas  o  mais  importante  d'aquelle  oíGcio  é  o  conhecimento  que 
Pahiiella  ji  tiniia  de  que  a  Gran-Hretaniia  só  se  opporia  ao  desembanjue 
de  Saldanlia,  como  de  facto  assim  aconteceu! 

«Não  ha  em  tudo  isso  uma  verdadeira  comedia  representada  entre 
Palmella  e  o  governo  inglez,  para  illudir  e  occultar  a  nova  traição  ur- 
dida contra  o  protector  dos  vintistas,,  e  contra  essas  malditas  tropas  e 
voluntários  do  Porto,  que,  segundo  o  mesmo  Palmella  e  o  governo  in- 
glez, tinham  projectos  revolucionários  e  eram  republicanos? 

«Palmella  enviou  a  expedição  para  a  Terceira,  na  certeza  de  que 
ella  seria  apprehendida  no  caminho  pela  esquadra  hritannica,  que  a 
obrigaria  a  seguir  viagem  para  o  Brazil.  Foi  a  desforra  que  tirou  dos 
discursos  que  contra  elle  proferiram  os  emigrados  em  Plymonth,  ao 
receberem  as  ordens  .para  partirem  para  o  Brazil. 

«Chegou  a  oceasião  d'elle  se  vingar  da  defeza  de  Saldanha,  e  das 
publicações  a  que  ella  deu  origem,  desmascarando  completamente  a 
Tperíidia,  da.  Bel fastada,  aconselhada  pela  Inglaterra.»  (Historia  da  revolu- 
ção de  setembro,  tom  i,  pag.  383.) 

Quando  Palmella  mandou  iTcrutai^  tropas  na  Allemanlia, 
ainda  o  governo  inglez  não  havia  intimado  a  dissolução  do 
deposito  de  Plymoulh ;  e  nem  se  pensava  também  então  em 
mandar  os  emigi^ados  para  o  Brazil.  Aquella  oiTlem  é  que  sug- 
geriu  esta  lembrança.  Quando  Palmella  mandou  abrir  o  alis- 
tamento de  ims  duzentos  e  tantos  homens  na  Allemanha  era 
com  destino  a  reforçar  a  guarnição  da  Madeira,  e  não  para  os 
mandar  para  a  Terceira.  Islo  está  sufficientemente  explicado 
n'um  officio  que  o  mai\]uez  de  Palmella  dirigiu  ao  conde  de 
Sabugal  em  6  de  dezembro '. 

A  resolução  terminante  do  governo  inglez  em  impedir  o 
desembarque  dos  emigrados  em  domínios  portuguezes,  em- 
pregando para  isso  a  força  se  preciso  fosse,  coinmunicou-a 
Wellington  a  Palmella  em  12  de  dezembro,  e  foi  igualmente 
n'essa  mesma  data  que  foram  dadas  inslrucções  pelos  com- 

1  Documentos  j^ara  a  Jilstoria  das  cortes,  tom.  v,  pag.  502. 
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missarios  do  almirantado  inglez  ao  commandante  do  navio 
Ranger,  para  impedir  o  desembarque  dos  mesmos  nos  Aço- 
res *.  A  esse  tempo  já  Palmella  havia  decidido  enviar  Salda- 
nha á  Terceira,  e  foi  o  conhecimento  d' esta  resolução  que 
levou  WeUington  a  proceder  como  procedeu,  emquanto  que 
a  decisão  de  Pahnella  foi  tomada  em  vista  da  noticia  de  que 
a  esquadra  miguehsta  havia  deixado  os  mares  da  Ter- 
ceira. 

Sendo  Saldanha  nomeado,  como  foi,  commandante  de  to- 
das as  forças  da  ilha  Terceira  e  indo  para  ali  a  fim  de  assu- 
mir o  commando  d^ellas,  quem  melhor  do  que  elle  poderia 
ser  o  portador  do  officio  communicando  isto  mesmo  ao  go- 
vernador da  ilha?  Que  tinha  com  isto  a  inimisade  de  Ca- 
breira ? 

O  sr.  Arriaga  transcreve  algumas  hnhas,  poucas  são  ellas, 
do  oíTicio  que  Cabreira  dirigia  a  Palmella  em  13  de  janeiro, 
e  d'ahi  quer  tirar  a  conclusão  que  foi  menos  correcto  o  pro- 
cedimento d'este  para  com  Saldanha.  Porque  não  transcre- 
veu o  sr.  Arriaga  o  resto  do  oíTicio?  De  certo  não  foi  com  o 
receio  de  avolumar  a  sua  obra,  pois  não  houve  ainda  nin- 
guém mais  pródigo  em  transcripções  do  que  s.  ex.^;  não  o 
fez  porque  lhe  não  fazia  conta,  porque  queria  deixar  de  pé 
a  suspeita  que  irrogou  a  Palmella.  Este  tinha  receios,  é  ver- 
dade, que  a  expedição  não  podesse  desembarcar,  mas  tam- 
bém nutria  esperanças  pelo  seu  bom  êxito.  «Deus  permitia, 
dizia  Palmella  no  mencionado  oíTicio,  que  não  se  verifiquem 
os  meus  receios,  porque  com  a  chegada  do  dito  general  fi- 
caria esse  importante  ponto  guarnecido  de  maneira  a  não 
receiar  segundo  ataque.  A  divisão  vae  em  quatro  navios  de 
transporte,  os  quaes  saíram  de  Plymouth  no  dia  6  do  cor- 
rente, e  podem,  visto  o  vento  que  tem  reinado,  achar-se  a 
esta  hora  no  termo  desejado  da  sua  viagem  2». 

Diz  o  sr.  Arriaga  que  o  governo  inglez  não  impediu  o 
desembarque  de  quaesquer  outras  forças  alem  das  com- 

*  Documentos  para  a  historia  das  cortes^  tom.  v,  pag.  503  e  506. 
2  Idem,  lom.  vi,  pag.  37. 
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mandadas  por  Saldanha.  Isto  não  é  inteiramente  verdadeiro, 
pois  igual  prohibição  se  deu  com  o  destacamento  de  allemães 
que  conduzia  o  bi-igue  dinamarquez  Fortuna,  sob  o  com- 
mando  do  tenente  coronel  Schwalbach,  e  de  quem  Palmella 
dizia  no  officio  ha  pouco  citado  '«talvez  possam  desembar- 
car, por  isso  que  se  não  acham  em  circumstancias  idênticas 
aos  refugiados  que  vão  do  deposito  de  Plymoulh,  ainda 
quando  a  estes  seja  vedada  a  mesma  faculdade»  e  com  os 
quarenta  e  tantos  passageiros  que  conduzia  a  escuna  por- 
tugueza  Santa  Luzia,  os  quaes  não  poderam  desembarcar 
por  a  isso  se  opporem  os  cruzadores  britannicos,  e  se  o 
mesmo  não  succedeu  ás  304  praças  do  batalhão  de  volunta 
rios  da  rainha,  que  a  bordo  da  galera  americana  James 
Croper  aportaram  á  Terceira  em  14  de  fevereiro,  foi  porque 
a  isso  obstou  um  feliz  estratagema  do  commandante  do  na- 
vio K 

É  inteiramente  infundada  a  accusação  que  o  sr.  Arriaga 
faz  a  Palmella  d'este  querer  atraiçoar  as  tropas  saídas  de 
Plymouth.  S.  ex.^  é  que  atraiçoa  a  historia  a  cada  passo.  To- 
das os  actos  ulteriores  de  Palmella  confirmam  o  bom  desejo 
que  elle  tinha  de  que  fosse  coroada  de  feliz  êxito  a  expe- 
dição. Em  12  de  fevereiro  escrevia  elle  a  Saldanha,  sobre  o 
procedimento  havido  pelo  governo  inglez : 

«Não  é  necessário  dizer  quanto  deve  ter  sido  sensivel 
a  todos  os  corações  portuguezes  a  violação  do  direito  das 
gentes,  de  que  v.  ex.^  e  seus  companheiros  foram  mais  es- 
pecialmente victimas,  violação  atroz,  tanto  pelo  acto  em  si 
mesmo,  como  pelas  circumstancias  que  o  acompanharam, 
por  haver  sido  commettido  nas  aguas  e  já  á  vista  dos  habi- 
tantes de  uma  terra  portugueza,  sobretudo  pela  maneira 
desusada  e  própria  de  pirataS;  com  que  se  intimou  a  tiros 
de  bala  a  ordem  do  governo  inglez. 

«Deve  V.  ex.^  estar  certo  que  este  procedimento  bárbaro 
causará  o  maior  resentimento,  e  que  se  reclamarão  official- 

^  Soriano,  Historia  da  guerra  civil,  3.'  epocha,  tom.  iii,  part.  i, 
pag.  264  e  270. 
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mente  as  reparações  que  pede  o  caso,  e  que  nunca  poderão 
ser  proporcionadas  á  injuria  ^» 

Em  que  documento  ou  auctoridade  se  firma  o  sr.  Arriaga 
para  dizer  que  Palmella  sal)ia  nmito  bem  que  setinliamdado 
ordens  para  partir  uma  esquadra  britannica  para  os  Açores? 
Em  nenhum.  Que  o  governo  inglez  havia  de  levar  ao  co- 
nliecimento  de  Palmella  as  tenções  em  que  eslava  de  fazer 
sair  uma  esquadra  para  os  Açores,  e  que  logo  que  esta  le- 
vantou ferro  lh'o  communicou,  também  só  o  sr.  Arriaga 
pôde  dizer.  Os  navios  de  guerra  inglezes  que  foram  para  os 
Açores,  sairam  de  Portsmouth,  e  Palmella  estava  em  Lon- 
dres. Mesmo  que  saissem  d'aqui  não  seria  fácil  a  Palmella 
sabel-o,  quanto  mais  ter  conhecimento  do  seu  destino.  So- 
braram-lhe  receios,  é  verdade,  de  que  alguma  cousa  havia,  e 
tanto  que  mandou  a  Plymouth  José  da  Silva  Carvalho  e  Ro- 
drigo da  Fonseca  Magalhães  para  apressarem  a  saida  da  ex- 
pedição. Em  7  de  janeiro  escrevia  d"ali  o  primeiro: 

«Ilonlem,  pelas  sete  horas  da  noite,  estava  fora  de  Ply- 
mouth, para  o  seu  destino,  o  comboio  portuguez,  que  po- 
derá ter  aproveitado  os  dois  dias  antecedentes,  que  foram 
mui  bons;  mas  os  nossos  commandantes  não  são  dos  mais 
expeditos.  Os  esforços  deMidosi,  que  teve  o  maior  trabalho, 
venceram  todas  as  difílculdades,  que  não  foram  poucas. 
Levou  mui  bom  tempo  e  ainda  lhe  continua:  não  foi  seguido 
por  navios  de  guerra  inglezes,  nem  para  isso  ha  ordem,  co- 
mo me  afíirmam  pessoas  que  tèem  obrigação  de  o  saber ^.» 

Ahi  está  como  Palmella  estava  bem  informado  da  saida  dos 
navios  inglezes  para  os  Açores ! 

Pouco  antes,  em  24  de  dezembro,  communicára-lhe  o 
mesmo  Silva  Carvalho,  de  Plymouth  :  «Examinei  aqui  se  havia 
alguma  ordem  do  almirantado  para  a  promptificação  de  vasos 
que  acompanhassem  os  porluguezes,  e  por  um  dos  officiaes 
de  marinha,  que  tem  todos  os  meios  de  saber  o  que  se  passa 


1  Documentos  para  a  historia  das  coites,  tom.  vi,  png.  102. 

2  Documentos  para  a  liistoria  contemporânea  —  José  da  Silva  Carva- 
lho e  o  seu  temjio,  pelo  sr.  António  Viaiina,  tom.  i,  pag.  29. 
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no  dique,  soube  que  estava  uma  fragata  e  dois  brigues  prom- 
plos,  mas  não  se  sabe  para  o  què;  e  isto  em  consequência 
de  ordem  que  veiu  d'alii  lia  dias.  Promelteu-me  de  avisar-me 
de  tudo,  e  eu  não  cesso  de  examinar  também  por  outras 
vias»  *. 

Vimos  ainda  ha  pouco  como  era  menos  verdadeira  a  aífir- 
mativa  do  sr.  Arriaga  de  que  a  defeza  de  Saldanha  com  re- 
lação á  sua  ida  ao  Poito  no  Belfast  fora  publicada  muito  de- 
pois dos  successos  de  que  nos  estamos  occupando;  escusado 
portanto  seria  dizer  que  as  publicações  a  que  a  mesma  de- 
feza deu  origem,  e  de  que  o  sr.  Arriaga  affirma  que  o 
marquez  de  Palmella  quiz  agora  vingar-se,  appareceram, 
como  não  podia  deixar  de  succeder,  ainda  depois  d'ella; 
mas  para  que  no  animo  de  s.  ex.^  não  se  conserve  qual- 
quer duvida  a  tal  respeito,  vamos  enumerar  aquellas  publi- 
cações com  a  indicação  de  ciuando  foram  impressas.  Eil-as : 

A  anahjse  ás  observações  do  general  Saldanha  publicadas 
em  Paris  com  a  data  de  13  de  novembro  de  1829.  Londres, 
1830.  Imp.  par  R.  Greenlaw,  in  8.°  gr.,  104  pag.  Commento 
do  coronel  Pizarro  d  anahjse  feita  pelo  dr.  Joaquim.  António 
de  Magalhães  e  pelo  coronel  Francisco  da  Gama  Lobo,  etc. 
Paris  1830,  Imp.  de  J.  Tastu,  in  8.°  gr.,  8  pag.  Lembranças 
para  a  historia  da  junta  do  Porto — tí  de  dezembro  de  1829. 
Paris,  typ.  de  J.  Tastu,  11  pag.  in  8."  gr.  —  A  perfídia  des- 
mascarada ou  carta  da  junta  do  Porto  a  sua  magestade 
o  imperador  do  Brazil,  e  observações  d  mesma  carta  pelo 
conde  de  Saldanha  c  por  outro  emigrado  com  notas  do  editor. 
Paris,  1830. 

«No  dia  4  de  janeiro  largou  ferro  do  porto  de  Porlsmoutli  a  esqua- 
dra britannica  para  os  mares  dos  Açores,  e  a  G  partiram  de  Plymouth 
os  quatro  transportes,  couduzimlo  seiscentas  e  quatro  praças  sob  o  coni- 
mando  de  Saldanha!  Este  recebeu  instrucções  de  não  navegar  em  com- 
boio, mas  sim  com  os  navios  separados  uns  dos  outros.  Devia  seguir 
para  o  W\o  de  Janeiro,  fazemlo  escala  pela  Terceira!  E  caso  encontrasse 
obstáculo  ao  desembarque  n'esla  illm,  deveria  proseguir  na  sua  derrota 

1  Documoitos  para  a  historia  contemporânea,  He,  tom.  i,  pag.  28. 
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para  o  Brazil,  visto  os  transportes  levarem  viveres  em  abundância  para 
isso. 

«A  administração  abriu  um  credito  sobre  pessoa  idónea  de  Tenerife 
e  para  fornecer  a  expedirão  de  tudo  quanto  precisasse.  Prova  de  que 
cila  não  desenjbarcaria  na  Terceira. 

«Saldanlia,  os  oíTieiaes  e  mais  expedicionários  saíram,  porém,  resol- 
vidos a  não  caírem  no  laço  de  partirem  para  o  Brazil  e  de  navegarem 
em  separado. 

«Mesmo  nas  aguas  de  Plymouth  os  transportes  juntaram-se  e  assim 
seguiram  viagem.  Devemos  dizer  que  a  expedição  ia  desarmada.»  (His- 
toria da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  38i.) 

Se  Saldanha  houvesse  cumpiido  á  risca  as  ordens  de  Pal- 
mella  talvez  a  expedição  tivesse  desembaixado  na  Teixeira. 
Demorou-se  muito  mais  do  que  devia,  dando  assim  logar  a 
que  os  navios  inglezes  saíssem  primeiro  K 

A  expedição  destinava-se  á  Teixeira  e  não  ao  Brazil,  como 
aífirma  o  sr.  Arriaga.  Dada  a  impossibilidade  absohita  de 
ali  poder  desembarcar  é  que  devia  então  seguir  para  diante  ^. 

Que  os  navios  que  compunham  a  expedição  não  levavam 
viveres  sufficientes  para  uma  viagem  tão  longa  como  era  a 
do  Brazil,  parece  ser  ponto  assente,  e  esse  mesmo  facto  allega 
Saldanha  para  justificar  a  sua  desobediência  ás  ordens  de 
Palmella  ^.  Este  havia  notificado  a  Wellington  que  a  expedição 
se  dirigia  á  Terceira,  logo  que  teve  noticia  que  a  esquadra 
miguelista  havia  abandonado  aquelles  mares  ^. 

Sobre  o  facto  do  marquez  de  Palmella  ter  mais  ou  menos 
certeza  de  que  o  desembarque  dos  emigrados  na  Terceira 
seria  impedido  pelo  governo  inglez,  são  dignos  de  lerem-se 
os  dois  seguintes  paragraphos  de  uma  das  observações  que 
o  mesmo  enviou  a  Cândido  José  Xavier  sobre  dois  artigos 
publicados  na  Gazeta  de  França:  «1.°  Que  os  refugiados 
saíram  de  Plymouth  para  a  ilha  Terceira  com  pleno  conheci- 
mento do  governo  britannico,  e  que  foi  certificado  por  escri- 
pto  o  objecto  da  viagem,  e  os  navios  seguros  no  Lloyd,  com 

*  Documentos  para  a  historia  contemporânea,  etc,  tom.  i,  pag.  29. 
2  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  vi,  pag.  97. 
^  Idem,  tom.  vi,  pag.  97. 
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a  clausula  de  se  dirigirem  aos  Açores  ou  ao  Brazil.  É,  pois, 
infundada  e  maliciosa  a  insinuação,  de  que  se  aproveitaram 
de  uma  névoa  para  procurar  o  desembarque  na  ilha  Terceira. 
2.°  É  aleivosa  a  asserção  de  que  o  general  Saldanha  recla- 
masse uma  escolta  ingleza,  como  v.  ex.^  melhor  conhecerá 
pelo  teor  de  outro  officio  meu.  Também  é  falso  que  pedís- 
semos o  consentimento  do  governo  britannico,  ou,  como  a 
Gazeta  diz,  auctorisação  para  ir  á  Terceira.  Não  devíamos 
pedir  vénia  para  effectuar  uma  viagem  licita,  e  que  ninguém 
tinha  direito  para  embaraçar. 

«É  certo  que  annunciàmos  essa  intenção  (sem  que  houvesse 
obrigação  de  o  fazer)  ao  gabinete  inglez,  e  é  igualmente 
exacto  que  este  nos  prevenisse  que  a  impediria,  ameaça  que 
me  pareceu  dever  ser  desprezada,  porque  isso  só  podia  di- 
manar do  abuso  da  força.  Ainda  no  caso  de  se  preverá  per- 
petração  de  similhante  attentado,  elle  se  tornaria  em  ultima 
analyse  de  alguma  vantagem  para  nós,  abrindo  os  olhos  ao 
publico,  e  excitando  maiores  sympathias  em  nosso  favor,  o 
que  também  contribuiu  para  se  não  recuar  ante  essa  contin- 
gência ^» 

A  resolução  de  Saldanha  em  se  dirigir  a  França,  em  vez 
de  seguir  para  o  Brazil,  foi  tomada  depois  dos  inglezes  lhe 
haverem  impedido  o  desembarque  na  Terceira.  Quando  saiu 
de  Plymouth  ia  na  firme  tenção  de  cumprir  as  ordens  rece- 
bidas de  Palmella,  isto  é,  de  seguir  para  aquelle  império, 
dada  a  impossibilidade  de  desembarcar  nos  Açores.  Que 
traição  ou  laço  seria  esse  armado  por  Palmella  aos  emigra- 
dos em  mandar  navegar  em  separado  os  navios  que  os  con- 
duziam ? 

Pois  indo  como  iam  todos  desarmados  e  como  ellesos 
navios,  como  o  mesmo  sr.  Arriaga  confessa,  que  vantagem 
importante  lhe  resultaria  de  navegarem  juntos?  Poderiam 
assim  mais  facilmente  defender-se,  caso  fossem  atacados? 
De  certo  não,  e  a  prova  foi  o  terem  de  submetter-se  á  es- 
quadrilha ingleza ;  quando,  se  tivessem  navegado  separada- 

^  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  vi,  pag.  107. 
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mente,  não  despertariam  tamanhas  suspeitas  e  talvez  algum 
d'elles  conseguisse  effectuar  o  desembarque  dos  emigrados 
que  levava  em  qualquer  ponto  da  ilha. 

Referindo-se  á  tentativa  de  Saldanha  para  desembarcar  na 
Terceira,  e  á  opposição  que  a  isso  fez  a  esquadrilha  do  com- 
mando  do  capitão  Walpole,  o  sr.  Arriaga,  depois  de  tran- 
screver o  primeiro  oíTicio  que  a  este  oíTicial  dirigiu  Saldanha, 
escreve : 

«O  coinmandanle  inglez  respondeu-lhe  que  tinlia  lambem  um  dever 
imperioso  a  cumprir,  e  que  em  vista  das  iiistrucções  do  seu  governo 
não  podia  consentir  o  desembarque.  Caso  elle  o  tente,  será  obrigado  a 
empregar  a  força.  Intima-o  a  sair  immedialamentc. 

"Saldaidia  replicou  que  estava  decidido  a  morrer  com  todos  os  sol- 
dados, preferindo  isso  a  abandonar  o  conimando.»  (Historia  da  revolu- 
ção de  setembro,  tom.  i,  pag.  38o.) 

Walpole  não  intimou  Saldanha  a  sair  immediatamente,  o 
que  lhe  disse  foi:  «Desejarei,  portanto,  que  não  tenteis  o 
desembai^que,  porque  serei  obrigado  a  usar  da  força  de  que 
disponha  para  o  impedir;  não  devereis  por  isso  continuar 
n'estes  arredores  depois  d^esía  notificação»*. 

Não  ei^a  o  commando  que  Saldanha  dizia  que  não  abando- 
nava, o  que  elle  aíTirmou  é  que  não  deixaria  de  cumprir  as 
ordens  que  havia  recebido  para  eífectuar  ali  o  desembarque. 
«É  a  minha  soberana,  dizia  eHe  em  16  de  janeiro  ao  capitão 
Walpole,  que  positivamente  me  ordena  que  desembarque  na 
Terceira,  e  eu  estou  resolvido  a  cumpiir  o  meu  dever,  e 
pi^ompto  a  perder  a  vida  e  a  sacrificar  a  de  todos  os  solda- 
dos de  sua  magestade  fidelíssima,  que,  a  bordo  de  navios 
neutraes,  desarmados  e  sob  a  salvaguarda  do  direito  das 
gentes,  se  dirigem  a  uma  parte  dos  domínios  portuguezes, 
que  nunca  obedeceu  ao  usurpador,  mas  que  tem  sempre  re- 
conhecido a  soberania  de  sua  magestade  fidelíssima  D.  Ma- 
ria IP.* 


'  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  lom.  vi,  pag.  oO. 
-  Idem,  tom.  vi,  pag.  GO. 
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oWaIpolc  não  respondeu  por  escriplo;  enviou  o  capitão  Radford  in- 
timar verbahnente  Saldanha  a  deixar  o  porto  antes  das  Ires  hoias  da 
tarde,  sob  pena  de  empregar  de  novo  a  força. 

«Saldanha  eonsiderou-se  prisioneiro  de  guerra.  Emquanto  escrevia 
um  oíTicio  em  defeza  do  direito  das  gentes  olíendido,  e  estranhando  que 
se  lhe  não  desse  a  intimação  por  escripto,  approximou-se  a  fragata  Ran- 
ger, e  o  commodoro  intimou-o  a  elie  e  ao  capitão  da  Suzana  a  que  par- 
tisse logo,  logo. 

«Saldanha  mandou  a  bordo  da  fragnta  o  capitão  Praça  com  um  otfi- 
cio,  e.x pondo  que,  em  presença  das  intimações  ameaçadoras,  não  podia 
enviar  o  protesto  que  estava  redigindo.  A  isto  respondeu  o  commodoro 
que  Saldanha  navegasse  para  onde  quizesse,  comtanto  que  saísse  im- 
mediataniente  dos  Açores.  Ainda  esta  intimação  foi  verbal.  Saldanha 
entendeu  pedir  novas  explicações  por  escripto.»  (Historia  da  revolução 
de  setembro,  tom.  i.  pag.  386.) 

O  si\  Arriaga  diz  que  Walpole  não  respondeu  por  escri- 
pto e  nós  dizemos  que  sim,  e  a  prova  é  esta  :  «Navio  de  sua 
magestade  britannica  Ranger,  em  frente  do  porto  da  Pi^aia, 
16  de  janeiíT)  de  1829.  —  Senhor:  Em  consequência  da  vossa 
resposta  verbal  á  minha  uUima  comniunicação,  só  tenho 
agoi\a  a  informar-vos  que,  se  antes  das  três  da  tarde  vos  não 
fazeis  de  vela,  abandonando  a  vizinhança  d'estas  ilhas,  eu 
serei  obrigado  e  estou  decidido  a  fazer  uso  da  força  para 
voscompcilir  a  isso.  Tenho,  etc.  WilHam  Walpole,  capitão- 
Ao  conde  de  Saldanha»  *. 

Também  é  menos  verdadeiro  o  sr.  Arriaga,  atlirmando  que 
a  nova  intimação  de  Walpole,  depois  de  receber  o  oílicio  que 
íhe  entregou  o  capitão  Pi\aça,  fora  verbal,  quando  é  certo 
que  foi  por  escripto.  É  o  próprio  Saldanha  que  o  confessa 
no  seu  protesto,  documento  que  sr.  Arriaga  está  seguindo 
tão  minuciosamente,  que  o  texto  do  seu  livro  n'esta  parte 
parece  mais  uma  ti^anscripção  do  que  original.  «O  conde  de 
Saldanlia  (lè-se  no  mencionado  documento)  mandou  o  capitão 
Pi\aça  a  bordo  da  Ranger,  com  outro  oíficio  expendendo  varias 
ras(3es,  e  acrescentando  que  a  precipitação  das  intimações 
ameaçadoras  lhe  tirava  a  possibilidade  de  mandar  ao  com- 

'  Docu))ientos  para  a  Jiistorji  das  cortes,  tom.  vi,  pag.  Cl. 
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modoro  o  protesto  que  estava  redigindo  contra  a  nunca  vista 
aggressão  que  os  portuguezes  acabavam  de  soffrer  nos  seus 
próprios  portos  e  mares.  A  este  ojficio  respondeu  o  comman- 
ãanle  por  escriplo,  que  só  por  brevidade  tinha  deixado  de 
escrever,  e  que  ás  intimações  que  tinha  feito  e  ás  reflexões 
do  conde  de  Saldanha  só  tinha  a  acrescentar  que  o  conde 
de  Saldanha  podia  navegar  para  França,  ou  para  onde  qui- 
zesse,  comtanto  que  saísse  immediatamente  das  ilhas  dos 
Açores»  K 

«No  dia  17,  Saldanha  mandou  perguntar  ao  capitão  Walpole  a  rasão 
porque  dispararam  tiros  sobre  os  transportes,  e  enviando-llie  um  protesto 
assignado  por  todos  os  emigrados  contra  a  violência  de  que  ioram  vi- 
ctimas.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  387.) 

0  sr.  Arriaga  erra  porque  quer  errar.  Não  foi  no  dia  17, 
mas  sim  a  19  que  Saldanha  se  dirigiu  a  Walpole.  Eis  o  offi- 
cio:  «A  bordo  do  Su.zan,  á  vela,  19  de  janeiro  de  1829,  ás 
dez  horas.  —  Senhor:  Os  inclusos  papeis  foram  fechados  no 
dia  17  de  manhã,  mas  o  mar  bravo  e  os  fortes  ventos  não 
me  permittiram  a  honi^a  de  vol-os  transmittir. 

«Como  a  nossa  situação  é  mais  embaraçosa  desde  que  o 
Nimrod,  no  dia  17  ás  três  horas  e  meia  da  tarde  deixou  de 
navegar  na  nossa  frente,  e  como  novamente  nos  fizeram  fogo 
n'essa  mesma  noite,  peço-vos  mais  uma  vez  que  tenhaes  a 
bondade  de  me  enviar  as  vossas  ordens.  Tenho  a  honra  de 
ser  etc.  Conde  de  Saldanha.  Ao  capitão  Walpole^.» 

Como  ultima  explicação.  O  protesto  que  o  sr.  Arriaga  diz 
assignado  por  todos  os  emigi-ados,  contém  vinte  e  oito  assi- 
gnaturas,  e  o  numero  d'aquelles  era  superior  a  seiscentos. 

«Se  Saldanha  conseguisse  o  seu  desembarque  na  Terceira  era  inevi- 
tável a  justa  desforra  de  tantas  aíTrontas  e  perseguições.  ISão  seria  Pal- 
mella  nem  Villa  Flor  e  seus  adeptos  os  que  jamais  dirigiriam  os  desti- 
nos da  revolução  liberal. 

«A  regência  da  Terceira  não  se  leria  installado,  e  outro  caminho 

1  Documentos  ■para  a  historia  das  cáries,  tom.  vi,  pag.  63. 

2  Idem,  tom.  vi,  pag.  6o. 
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teria  seguido  a  marcha  dos  acontecinienlos  futuros.  Seria  o  povo  e  o 
paiz,  com  o  parfido  liberal  á  frente  e  o  rochedo  da  Terceira  por  ba- 
luarte, quem  teria  derribado  o  tyranno  D.  Miguel,  e  teria  de  novo  im- 
plantado em  Portugal  a  desejada  liberdade.  O  próprio  D.  Pedro  não 
teria  assumido  a  regência  tão  guerreada,  como  foi,  pelo  partido  liberal, 
como  teremos  occasião  de  ver. 

"O  auctor  das  Observações  sobre  alguns  paragraphos  da  carta  da 
junta  bem  denunciou  o  pensamento  que  se  abrigava  occuito  no  animo 
d'aquelle  partido. 

«Esteja  certa  a  junta,  disse  elle,  que  o  exercito  não  se  ha  de  esquecer 
«nunca  do  conceito  que  lhe  merece  em  premio  da  sua  obediência,  patrio- 
«tismo  e  lealdade.  Não  teremos  pátria;  mas,  se  a  tivermos,  omarquezde 
«Palmellu  e  a  junta  não  hão  de  tornar  a  expatriar-nos. . .  Inleligo  qnid 
uloquar.» 

«Em  vez  de  a  Terceira  ter  sido  o  baluarte  inexpugnável  da  legitimi- 
dade, como  disse  Palmella,  teria  sido  o  baluarte  da  causa  da  liberdade, 
duas  causas  bem  distinctas,  se  não  oppostas.»  (Historia  da  revolução  de 
setembro,  tom.  i,  pag.  389  e  390.) 

Poi^  vezes  aflgura-se-nos  que  o  sr.  Arriaga,  em  vez  de 
fazer  historia,  architecta  um  romance.  Esta  é  uma  d'ellas. 
S.  ex.^  troca  a  cada  passo  a  sua  missão  de  historiador  pela 
de  jornalista  republicano.  Não  escreve  a  historia,  escreve  um 
artigo  de  fundo  de  um  joiíial  democrático. 

O  que  poderia  fazer  Saldanha  deseiubaixando  na  Terceira, 
se  lhe  faltasse  o  apoio  de  Palmella ?  Donde  lhe  haviam  de 
vir  os  meios  para  se  poder  sustentar  ali  ? 

Os  factos  proclamam  bem  alto  de  que  lado  estava  o  povo, 
para  o  sr.  Arriaga  o  julgar  capaz  de  por  si  só  e  com  o  ro- 
chedo da  Terceh^a  por  baluarte  poder  deriibar  D.  Miguel,  e 
implantarem  Poilugal  a  verdadeira  libei^dade  — a  republica. 

Se  não  fosse  Pahuella,  d  i^ochedo  da  Teixeii\a  deixaiia  em 
breve  de  ser  o  baluarte  da  liberdade,  assim  coiuo  se  D.  Pe- 
dro não  tivesse  vindo  á  Éui^opa,  collocando-se  á  frente  da 
causa  liberal,  esta  jamais  triumphaiia.  Se  não  fosse  D.  Pedro, 
os  liberaes  não  saíiiam  nunca  dos  Açores  e  a  liberdade  aca- 
baria ali  ás  mãos  do  carrasco. 

Quanto  ao  estabelecimento  da  republica  emPortugal,  cousa 
que  ao  sr.  Ariiaga  se  lhe  afigura  como  facílima  então,  vamos 
transcrever  algumas  linhas  de  um  artigo  com  que  ha  annos 


Õ88 

O  nosso  prezadíssimo  amigo  e  mestre  o  sr.  Joaquim  Martins 
de  Carvalho  respondeu  au  «Partido  do  povoD,  que  havia  es- 
cripto:  cque  se  D.  Pedro  não  liouvesse  apparecido  ter-se-ía 
feito  a  republica». 

«A  republica  em  Portugal  em  18321  Se  não  fosse  a  consi- 
deração em  que  lemos  o  collega,  havíamos  de  lhe  dizer,  que 
isto  não  é,  nem  se  pôde  tomar  a  serio! 

«Outra  vez  repelimos  admirados:  A  republica  em  Portu- 
gal em  1832! 

«Repiiblica  em  Portugal,  onde  predominaram  exclusiva- 
mente as  classes  privilegiadas  e  todo  o  clero  regular  e  se- 
cular, onde  a  palavra  republica  era  profundamente  odiada 
pelo  povo ! 

«Republica  em  Portugal,  quando  no  próprio  partido  liberal 
não  havia  talvez  uma  dúzia  de  republicanos! 

«Republica  em  Portugal,  quando  aqui  mesmo  ás  nossas 
portas,  em  Flespanha,  dominava  o  feroz  Fernando  VII,  tão 
declarado  inimigo  do  partido  liberal,  que  fazia  trabalhar  sem 
descanso  o  algoz  contra  esse  partido;  e  que  em  1826  e  1827 
dera  todo  o  apoio  ás  forças  absolutistas  revoltadas  em  Por- 
tugal, embora  n'este  reino  estivesse  estabelecido,  não  a  re- 
publica, mas  o  governo  monarchico  liberal  da  regente  D.  Iza- 
bel  Maria. 

«Republica  em  Portugal,  quando  na  Rússia,  na  Áustria,  na 
Prússia  e  em  toda  a  Itália  dominavam  os  mais  intransigentes 
governos  absolutos;  aquelles  governos  que  tempo  antes 
tinham  feito  os  congressos  de  Troppau,  Laybach  e  Verona, 
para  suffocar,  como  sulfocarani,  em  Nápoles,  na  Ilespanha 
■e  em  Portugal,  não  a  republica,  em  que  ninguém  fallava, 
mas  os  governos  monarchicos,  só  porque  haviam  sido  mode- 
lados por  códigos  liberaes. 

«Republica  em  Portugal,  quando  Luiz  Filippe  entrava  no 
caminho  da  reacção,  reprimindo  violentamente  em  Paris  e 
Leão,  todas  as  idéas  e  tentativas  republicanas:  o  egoista 
Luiz  Filippe,  que  desamparava  e  atraiçoava  todas  as  causas 
nobres,  chegando  a  deixar  esmagar  em  1831  a  infeliz  Poló- 
nia. 
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«Republica  em  Portugal  em  1832!  Com  effeito  é  muita 
phantasiar*.» 

O  sr.  Arriaga,  para  melhor  chegar  ao  seu  íim  de  querer 
provar  que  tudo  em  Portugal  estava  almejando  pela  repu- 
blica, deturpa  quando  lhe  parece  os  textos  que  transcreve, 
como  ainda  agora.  O  auctor  (Rodrigo  Pinto  Pizarro)  das 
Observações  sobre  alguns  paragraphos  da  caria  da  junta,  não 
escreveu  o  que  o  sr.  Arriaga  transcreve,  mas  sim  isto : 

«Esteja  certa  a  junta  do  Porto  que  o  exercito  não  se  ha  de 
esquecer  nunca  do  conceito  que  lhe  mereceu  em  premio  da 
sua  obediência,  patriotismo  e  lealdade!  Não  tornaremos  a 
ter  pátria ;  assim  o  quizeram  os  diplomatas  e  seus  apanigua- 
dos, que  desde  182G  não  cessaram  de  chamar  democratas 
aos  servidores  mais  zelosos,  mais  fieis  e  Íntegros  de  el-reí 
D.  Pedro  e  de  sua  augusta  filha ;  mas  se  a  tivermos,  o  mar- 
quez  de  Palmeila  e  a  junta  não  l^ão  de  tornar  a  expatriar- 
nos. . .  Inlelígo  rjuid  loquar'^.y> 

Nem  sempre  a  causa  da  legitimidade  tem  sido  a  da  liber- 
dade, mas  em  Portugal  foi-o.  Aqui  não  foram  causas  oppos- 
tas,  como  quer  o  sr.  Arriaga ;  a  Terceira  foi  ao  mesmo  tempO' 
baluarte  da  liberdade  e  da  legitimidade :  da  liberdade  re- 
presentada na  Carta,  da  legitimidade  na  rainha  D.  Maria  11. 

«Desde  1820  que,  (auto  a  Gran-Brelanlin,  como  Palmeila,  estavam 
empenhados  em  obstar  a  que  o  povo  poituguez  se  libertasse  por  sr 
mesmo  e  a  si  mesmo  desse  leis. 

«Eisso  seria  inevitável,  se  o  partido  liberal  se  assenhorea  se  da 
ilha  Terceira. 

«Foi  pnra  evitar  similliante  acontecimento,  que  aquella  nação  ini- 
miga mandou  adiante  os  seus  navios  de  guerra,  a  fim  de  obstarem  ao 
desembarque  da  expedição  de  Saldanha,  passo  esse  que  Palmeila  viu 
com  satisfação  e  muito  desejou,  embora  o  occullasse  com  manha  e 
astúcia  próprias  do  seu  caracter. 

«Detida  aquella  expedição  e  obrigada,  á  força  de  canhões,  a  retro- 
ceder, o  governo  inglez  mandou  retirar  immediatamente  os  seus  navios 
de  guerra,  e  suspendeu  o  bloqueio  dos  Açores !  Não  mais  se  oppoz  a 
que  Palmeila  enviasse  para  a  ilha  Terceira  quantas  expedições  quizesse  I 

^  Conimbricense,  n.»  3:317,  de  17  de  maio  de  1879. 

~  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  vi,  pag.  340. 
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«Em  16  de  fevereiro,  no  próprio  porto  de  Piymoutli,  embarcaram 
nada  menos  de  seiscentos  emigrados  em  uns  poucos  de  navios  com  des- 
tino áquelia  ilha,  onde  desembarcaram  em  princípios  de  març-),  sem 
encontrarem  já  as  fragatas  de  guerra  inglezas ! 

«Successivamente  Palmella  foi  enviando  soccorros,  não  só  de  tropas, 
mas  até  de  munições  de  guerra,  com  o  que  abasteceu  aquella  ilha, 
para  resistir  ao  governo  de  Lisboa. 

«Palmella  tinha  tanta  certeza  de  que  a  Inglaterra  só  contra  o  desem- 
barque de  Saldanha  se  oppunha,  como  antecipadamente  informara 
Cabreira,  que,  em  oCficio  de  19  de  março  para  este,  diz-lhe  que  se  li- 
sonjeia que  a  essas  horas  já  terão  desembarcado  na  ilha  os  emigrados 
que  do  porto  de  Plymoulh  saíram  successivamente  em  três  navios  fru- 
cteiros  e  em  o  navio  Condessa  de  Liverpool,  e  bem  assim  as  tropas  que 
foram  em  os  dois  navios  Bolivar  e  Hayden.  EUe  já  sabia  que  esses  na- 
vios não  encontrariam  nos  mares  dos  Açores  as  fragatas  inglezas,  man- 
dadas expressamente  contra  Saldanha!»  (Historia  da  revolução  de  se- 
tembro, tom.  1,  pag.  390  e  391.) 

As  accusações  a  Palmella  n'este  ponto  são  mais  que  infun- 
dadas, como  já  tivemos  occasião  de  ver,  e  se  não  repetimos 
o  que  dissemos  é  porque  não  desejámos  imitar  o  sr.  Arriaga, 
que  receioso  de  que  as  suas  revelações  passem  ás  vezes 
desapercebidas,  não  cessa  íie  as  reproduzir,  como  succede 
agora. 

As  rasões  que  levaram  o  governo  inglez  a  levantar  o  blo- 
queio dos  Açores,  não  foram  as  que  o  sr.  Arriaga  aqui  aponta, 
mas  sim  as  que  enumera  adiante  ^  Percorridas  três  pagi- 
nas é  o  próprio  sr.  Ariiaga  que  nos  vem  dizer  que  aquelle 
governo  fora  obrigado  a  levantar  o  bloqueio,  porque  quasi 
toda  a  imprensa  europêa  o  esligmatisou  e  porque  o  partido 
liberal  de  todas  as  nações  reclamou  contra  essa  violência,  e 
no  próprio  parlamento  biitannico  se  feriu  rija  peleja  contida 
o  governo  por  tal  motivo,  e  que  este  assim  batido  não  pôde 
deixar  de  contemporisar  com  a  opinião  tão  abertamente  ma- 
nifestada, não  mais  impedindo  o  desembarque  de  portugue- 
zes  na  Terceira. 

O  sr.  Arriaga,  querendo  mostrar  que  Palmella  tinha  a  cer- 
teza de  que  os  navios  inglezes  só  se  opporiam  ao  desem- 

^  Historia  da  remlução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  393. 
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barque  das  tropas  do  commando  de  Saldanha,  diz  que  elle 
em  19  de  março  commnnicava  a  Cabreira  que  já  a  essas  horas 
se  teria  eífectuado  o  desembarque  de  differentes  levas  de 
emigrados.  O  effeito  d'esta  importante  revelação  é  destruído 
pelo  próprio  sr.  Arriaga,  que  logo  na  pagina  immediata  es- 
creve :  «Em  3  de  março,  dá  parte  (Palmella)  a  Cabreira  de 
que  as  fragatas  britannicas  já  chegaram  a  Inglaterra,  e  que 
está,  portanto,  removido  esse  obstáculo  ao  envio  de  novos 


reforços  para  a  Terceira»  *. 

O  sr.  Arriaga,  conforme  o  seu  costume,  não  cita  a  obra 
onde  se  encontra  este  documento,  nem  tão  pouco  o  conhe- 
cemos ;  porém  o  seu  testemunho  é  corroborado  por  um  oíficio 
dirigido  por  o  mesmo  Palmella  em  6  de  março  a  Luiz  Antó- 
nio de  Abreu  e  Lima  ^. 

«Foram  novecentos  os  emigrados  que  Palmella  arrastou  para  o  Brazil, 
onde  foram  mal  recebidos ;  passaram  fome  e  soíTrerain  as  mesmas  in- 
clemências que  os  aguardaram  na  Hespanha  e  na  Inglaterra. 

«Em  vez  de  os  mandar  para  a  Terceira,  desterrou-os  para  o  Brazil ! 

«Os  quatrocentos  restantes  foram  enviados  para  a  Bélgica.  Porque  é 
que  Palmella  não  quiz  que  fossem  para  este  paiz  os  novecentos  que  afastou 
para  a  America?  Elle  justilicava-se  com  a  falta  de  recursos  pai'a  sus- 
tentar tanta  gente  em  Ply.mouth,  mas  o  governo  belga  nunca  se  recusou 
a  subsidiar  os  emigrados.  Nada  justifica  essa  ordem  de  embarque  para 
o  Brazil,  quando  havia  necessidade  de  tropas  na  Europa  e  na  ilha  Ter- 
ceira. Só  teve  em  vista  enfraquecer  o  partido  de  Saldanha. 

«Palmella  quiz  dissolver  por  todos  os  meios  o  deposito  de  Plymouth, 
enviando  parte  d'essas  forças  para  a  Terceira,  a  fim  de  ficarem  ás  ordens 
do  conde  de  Villa  Flor  e  sob  a  sua  influencia  e  direcção,  a  outra  parte 
para  a  Bélgica,  e  não  para  França,  e  uma  grande  parte,  talvez  das  que 
mais  se  arreceiava,  para  o  Brazil.»  (Historia  da  revolução  de  setembro, 
tom.  1,  pag.  392.) 

Palmella,  mandando  os  emigi^ados  para  o  Brazil,  julgou 
que  prestava  um  bom  serviço  á  causa  constitucional,  pois 
sempre  julgou  que  elles  seiiam  bem  recebidos  ah.  Illudiu-se, 
é  verdade,  porém  a  culpa  não  foi  sua.  O  procedimento  havido 

'  Historia  da  revolução  de  setembro^  tom.  i,  pag.  391. 

2  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  vr,  pag.  160. 
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no  Brazil  para  com  os  emigrados,  foi  estigmatisado  por  Pal- 
melia  mal  d"isso  teve  conhecimento.  Em  6  de  junho  de  1829 
dizia  elle  em  oíTicio  para  o  Rio  de  Janeiro  ao  conde  de  Sabugal : 

«Confessarei,  portanto,  a  v.  ex.^  que  a  falia  desuamages- 
tade  o  imperador,  na  abertura  das  camarás,  descoroçoou  os 
portuguezes  fieis  á  senhora  D.  Maria  II,  provando-lhes  que 
nada  devem  esperar  de  um  pae  que  parece  ter  receio  de  pro- 
nunciar algumas  palavras  de  interesse,  quando  se  faz  menção 
do  nome  de  sua  filha,  e  das  desgraças  que  os  obriga  a  lançar 
os  olhos  para  um  tão  distante  refugio,  e  quando  é  necessá- 
rio solicitar  da  caridade  publica  algum  soccorro  para  os  que 
foram  reclamar  as  leis  da  hospitalidade.  Compare-se  este 
desamor  com  o  enthusiasmo  e  a  sympathia  que  encontraram 
em  França  os  refugiados,  que  recebem  do  governo  de  sua 
magestade  chrislianissima  avultados  subsídios,  e  compare- 
se  até  mesmo  com  as  manifestações  de  amisade  e  interesse 
que  a  nação  ingleza,  não  obstante  a  frialdade  do  seu  governo, 
nos  tem  constantemente  mostrado.» 

A  resolução  de  mandar  uma  parte  dos  emigrados  para  a 
Bélgica  é  posterior  á  partida  d"aquelles  para  o  Brazil  ^  e  sendo 
assim,  como  é  que  Palmella  podia  ter  conhecimento  que  o 
governo  belga,  ou  antes  o  dos  Paizes  Baixos,  se  não  recusava 
a  subsidiar  os  emigrados?  Para  que  seriam  também  neces- 
sárias tropas  na  Europa,  a  não  ser  na  Terceira,  pois  alem 
d'esla  pequena  porção  de  terra  portugueza  não  havia  um 
único  ponto  onde  se  hasteasse  a  bandeira  constitucional? 
Tudo  pura  phantasia  do  sr.  Arriaga,  assim  como  é  o  dizer 
que  Palmella,  mandando  os  emigrados  para  o  Brazil,  só  teve 
em  vista  o  enfraquecer  o  partido  de  Saldanha. 

Quando  Palmella,  para  obedecer  ás  ordens  terminantes  do 
governo  inglez,  tratou  de  dissolver  o  deposito  de  Plymouth, 
procurando  ao  mesmo  tempo  sustentar  a  Terceira,  ainda  o 
conde  de  Villa  Flor  não  havia  saido  de  Inglaterra  para  ali; 
portanto,  como  iam  as  forças  mandadas  de  Inglaterra  ficar 
sob  a  sua  influencia  e  direcção? 

^  Documenlos  para  a  historia  das  cortes^  tom.  vi,  pag.  100. 


593 

O  motivo  por  que  Palmella  escolheu  a  Bélgica,  de  prefe- 
rencia á  França,  para  mandar  o  resto  dos  emigrados  que 
ainda  se  conservavam  emPlymoutli,  dá -o  o  mesmo  Palmella 
no  officio  que  em  31  de  março  dirigiu  a  Abreu  e  Lima,  em 
que  se  lè  : 

«Confidencialmente  direi  a  v.  ex.^  que  não  pareceu  op- 
portuno  enviar  estes  indivíduos  para  França,  por  isso  mesmo 
que  sua  magestade  christianissima  está  generosamente  con- 
tribuindo para  a  sustentação  dos  outros  que  lá  se  acham,  e 
que  haveria  uma  falta  de  delicadeza,  em  taes  circumstancias, 
em  lhe  enviar  novos  hospedes  que  lhe  fossem  pesados,  ao 
mesmo  tempo  que  parecia  inconscíiuente  se  sua  magestade 
quizesse  fazer  uma  distincção  entre  estes  e  outros  súbditos 
igualmente  beneméritos  que  lá  tem,  e  que  só  a  absoluta  im- 
possibilidade de  fornecer  subsídios  adequados  o  obriga  a 
deixar  a  cargo  de  um  soberano  estrangeiro*. 

"Basla  que  os  nossos  leitores  se  recordem  da  influencia  directa  quo 
a  Gran-Bretanha  exerceu  na  politica  portngueza  desde  1826,  para  co- 
nhecerem facilmente  toda  a  responsaijilidade  que  pesa  sobre  ella  pela 
usurpação  de  D.  Miguel.  Toda  a  politica  cartista  joi  promovida  e  inspi- 
rada por  cila;  e  quando  viu  o  tyranno  apoiado  moralmente  pelas  gran- 
des potencias,  abandonou  aquella  causa,  e  protegeu  aquelle  a  troco  de 
um  tratado  de  commercio  que  assignou  ci)in  elle!«  (Historia  da  revo- 
lução de  setembro,  tom.  i,  pag.  395.) 

Este  ti^atado  de  commercio  assignado  entre  a  Inglaterra 
e  D.  Miguel  é  uma  das  muitas  phantasias  do  sr.  Ari^iaga. 
Debalde  procurámos  tal  documento  na  preciosa  CoUccção  de 
tratados,  convenções,  etc,  de  Borges  de  Castro,  bem  como 
no  não  menos  valioso  Supplemento  á  mesma  coUecção  do 
sr.  Bicker.  Ainda  não  satisfeitos  com  tão  minuciosa  pesqui- 
za,  recorremos  ainda  a  um  livro  do  próprio  sr.  Arriaga  — 
A  Inglaterra,  Portugal  e  suas  colónias'^;  peiTorrendo  pa- 
gina por  pagina,  especialmente  o  capitulo  iii— Agiotagem 


1  Dociíinentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  vi,  pag.  200. 

2  Impresso  em  Lisboa,  1882. 
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da  nossa  fiel  alliada  (Tratados),  mas  não  fomos  mais  felizes. 
De  tal  tratado  nem  sequer  ha  ali  noticia. 
É  assim  que  o  mais  das  vezes  o  sr.  Arriaga  faz  historia. 

«Quando  a  rainha  D.  Maria  11  chegou  á  Gran-Bretanha  com  destino 
á  Auslria,  a  fim  de  ser  entregue  aos  cuidados  do  imperador,  Palmei  Ia 
e  seus  adeptos  pensaram  logo  em  tornal-a  o  centro  do  movimento  revo- 
lucionário contra  D.  Miguel,  para  o  deslocar  dos  governos  eleitos  pelo 
povo. 

«Para  isso  Palmella  conseguiu  que  o  marquez  de  Barbacena  infrin- 
gisse as  instrucções  que  recebera  do  imperador  do  Brazil,  conservando 
a  rainha  na  Inglaterra,  e  abrnido  negociações  com  o  gabinete  inglez 
para  tornar  o  monarcha  d'esta  nação  tutor  de  D.  Maria  11. «  (Historia  da 
revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  397.) 

Quando  a  rainha  chegou  a  Inglaterra,  já  estava  resolvido 
que  não  iria  para  Vienna.  Esta  resolução  foi  tomada  pelo 
marquez  de  Barbacena,  em  Gibraltar,  ao  ter  conhecimento  de 
que  se  havia  consummado  a  usurpação  de  D.  Miguel.  A  rainha 
não  saiu  do  Brazil  com  destino  a  Inglaterra,  o  navio  que  a 
conduzia  devia  tocar  em  Gibraltar  para  colher  noticias  de 
Portugal  1  e  seguir  depois  para  Génova.  Era  aqui  que  a  rai- 
nha devia  desembarcar.  Não  foi  também  Palmella  que  levou 
o  marquez  de  Barbacena  a  mudar  de  itinerário  e  a  não  cum- 
prir as  ordens  que  recebera  no  Rio  de  Janeiro  de  conduzir 
a  rainha  a  Vienna.  Os  que  conseguiram  isto  foram  o  mar- 
quez de  Rezende  e  visconde  de  Itabayana^. 

Não  passa  de  mera  phantasia  a  affirmativa  do  sr.  Arriaga 
de  que  o  marquez  de  Barbacena  abrira  negociações  com  o 
ministério  inglez  para  o  respectivo  monarcha  ser  o  tutor  da 
rainha.  As  negociações  entaboladas  pelo  marquez  de  Barba- 
cena versaram  primeiro  sobre  o  apoio  da  higlaterra  em  favor 
da  rainha,  reclamando  officialmente  soccorros  effectivos  para 
ajudar  a  collocar  a  mesma  soberana  no  throno  de  Portu- 

*  Assim  o  communicou  o  próprio  D.Pedro  ao  marquez  de  Rezende. — 
Soriano,  Historia  da  guerra  civil.,  3.^  epocha,  tom.  iii,  pag.  200. 

2  A  mesma  obra,  pag.  201.  —  Documentos  para  a  historia  das  cortes^ 
tom.  VI,  pag.  849. 


595 

gal  e  a  assegurar-lhe  a  posse  d"este  reino,  e  depois  sobre  o 
direito  que  assistia  aos  emigrados  de  saírem  de  Inglaterra 
para  onde  lhes  aprouvesse,  uma  vez  que  o  fizessem  desar- 
mados. A  correspondência  trocada  entre  o  marquez  de  Bar- 
bacena  e  o  governo  inglez  é  cpe  o  sr.  Arriaga  parece  des- 
conhecer, apesar  de  vir  publicada  no  Manifesto  dos  direitos 
de  sua  magestade  fidelissima  a  senhora  D.  Maria  II.  Lon- 
dres, 1829. 

«O  mesiuo  Palmella  começou  a  influir  nos  emigrados  para  represen- 
tarem a  D.  Pedro  contra  a  ida  d'aquel]a  rainha  para  a  Áustria,  e  para 
que  elle  nomeasse  um  governo  em  nome  da  mesma  rainha  menor. 

«Nós  já  vimos  que  aquelie  estadista  foi  de  opinião  que  D.  Pedro, 
como  tutor  da  filha,  podia  exercer  actos  de  soberania  em  Portugal. 

"Com  eíYeito,  todos  os  emigrados  adeptos  de  Palmella  e  da  legitijni- 
dade  dirigiram' uma  representação  a  D.  Pedro  n'aquelle  sentido  e  cora 
data  de  19  de  outubro  da  1828.»  (Historia  da  revolução  de  setembro, 
tom.  I,  pag.  397  e  398.) 

O  sr.  Arriaga  transcreve  depois  vários  períodos  d'este  do- 
cumento com  o  fim  de  mostrar  o  servilismo  dos  signatários 
d'ella  para  com  D.  Pedro ;  pois  devia  acrescentar  que  um 
d'esses  era  Rodrigo  Pinto  Pizarro  ^  que  não  nos  parece,  e 
s.  ex.*  em  caso  nenhum  poderá  dizer,  fosse  adepto  de  Pal- 
mella. 

"Saldanha  não  poz  os  pés  na  ilha  Terceira  em  nome  do  partido  li- 
beral; mas  o  conde  de  Villa  Flor  ahi  desembarcou  em  nome  da  legiti- 
midade e  obteve  o  que  aquelie  desejava  a  bem  do  seu  partido.  A  vi- 
ctoria  da  villa  da  Praia  não  foi  só  contra  D.  Miguel,  mas  contra  Sal- 
danha e  o  partido  liberal.  Palmella  e  os  seus,  ou  os  homens  da  Belfas- 
tada,  realisaram  na  Terceira  o  que  não  poderam  realisar  no  Porto,  por 
cujo  motivo  abandonaram  as  tropas  e  fugiram  para  a  Inglaterra. 

«Aquella  victoria  foi,  sim,  uma  compensação  da  Belfastada,  ou  o 
começo  da  ascendência  do  partido  palmellista  sobre  o  partido  saldanhista, 
da  legitimidade  sobre  a  liberdade. 

«O  conde  de  Villa  Flor  aproveitou-se  da  victoria  para  encorajar 
os  habitantes  e  mantel-os  firmes  na  resistência  ao  governo  de  D.  Miguel. 
O  partido  d'este  ficou  na  ilha  completamente  aniquilado,  e  o  governo 

*  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  v,  pag  418. 
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de  Lisboa  aterrado  e  impossibilitado  de  mandar  nova  expedição  á 
Terceira.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  407.) 

Saldanha  ia  para  a  Terceira  por  ordem  do  marquez  de 
Palmella,  e  por  mandado  do  mesmo  marquez  foi  para  ali  o 
conde  de  Villa  Flor;  o  partido  de  um  era  o  do  outro,  por  isso 
o  fim  de  ambos  era  sustentar  n'aquelle  pedaço  de  terra  por- 
tugueza  os  direitos  da  rainiia  D.  Maria  II  e  a  Carta.  O  sr. 
Arriaga  sal3e  isto  mesmo,  mas  como  llie  convinlia  dizer  o 
contrario,  falseou  a  historia,  e  não  só  n"este  como  também 
em  dizer  que  a  victoria  da  villa  da  Praia  foi  contra  Saldanha 
e  o  partido  liberal.  Em  (pie  foi  ella  contra  Saldanha  e  o  par- 
tido liberal"?  Se  não  fosse  ella,  devia  dizer  o  sr.  Arriaga,  se 
quizesse  dizer  a  verdade,  nem  este  partido  nem  aquelle  ge- 
neral jamais  voltariam  a  Portugal:  «Esta  gloriosa  victoria 
(diz  com  inteira  verdade  José  Liberato  Freire  de  Carvalho, 
devotado  partidário  de  Saldanha),  que  causou  immensa  perda 
ao  usurpador  e  á  usurpação,  não  só  em  gente  morta,  ferida  e 
prisioneira,  porém  no  estado  material  dos  navios,  que  sof- 
freram  avarias  mui  consideráveis,  desanimou  completamente 
os  projectos  dos  defensores  da  rebeldia,  existentes  tanto  den- 
tro de  Portugal  como  fora  d'elle»^ 

vA  resolução  que  o  marquez  de  Barhacena  tomou  de  mandar  para  o 
Brazil  a  rainha  D.  Maria  II,  contrariou  altamente  os  membros  da  re- 
gência e  Palmella,  que  lhes  fez  sentir  os  inconvenientes  e  perigos  d'essa 
retirada.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  412.) 

Barbacena  não  tomou  resolução  alguma,  partindo  com  a 
rainha  para  o  Brazil ;  não  fez  mais  do  que  cumprir  as  ordens 
positivas  de  D.  Pedro  a  tal  respeito^,  e  tanto  assim  foi,  que 
n'uma  nota  que  em  13  de  maio  (1829)  dirigiu  ao  conde  de 
Aberdeen  dizia :  . . .  «e  como  o  abaixo  assignado  se  acha  por 
isso  no  caso  de  pôr  em  execução  as  ordens,  que  ultimamente 

1  Memorias  com  o  titido  de  annaes,  etc.  Lisboa,  1842,  vol.  n,  pag.  44. 

2  Soriano,  Historia  da  guerra  civil,  pag.  343.  —  José  Liberato,  obra 
cilada,  pag.  45. 
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recebeu  do  imperador,  seu  augusto  amo,  tem  a  honra  de 
dirigir-se  a  s.  ex.^  o  sr.  conde  de  Aberdeen,  para  por  sua  in- 
tervenção levar  ao  conhecimento  de  sua  magestade  britanní- 
ca,  que  o  augusto  pae  e  tutor  de  sua  magestade  a  rainha  fi- 
delíssima reconheceu  que  no  estado  de  desgraça  em  que  se 
acha  esta  joven  soberana,  elle  a  deve  ter  junto  a  si  para  me- 
lhor preencher  para  com  ella  os  deveres  que  lhe  impõe  a  sua 
ternura  paternal;  e  que  elle  tomou,  em  consequência,  a  re- 
solução de  ordenar  o  prompto  regresso  de  sua  magestade 
fidelíssima  ao  Rio  de  Janeiro» ^ 

«O  facto  de  o  conde  de  Villa  Flor  ter  regressado  da  expedição  ao 
Faial;  quando  cliegára  a  Londres  o  marquez  de  Santo  Amaro,  e  o  facto 
de  não  ter  seguido  depois,  estão  ainda  por  explicar.  Esta  é  que  é  a  ver- 
dade. 

'■Foi  buscar  mais  tropas,  mas  deixou-se  ficar  na  Terceira. 

«Só  em  abril  de  1831,  isto  é,  qnasi  um  anno  depois,  é  que  se  empre- 
henderam  de  novo  as  expedições  ás  ilhas  do  occidente,  como  veremos 
adiante ! »  (Historia  da  revolvção  de  setembro,  tom.  i,  pag.  42G.) 

São  quasi  tant.?.s  as  linhas  como  as  inexactidões.  Isto  é 
assombroso.  A  expedição  commandada  pelo  conde  de  Villa 
Flor,  a  que  se  refere  o  sr.  Arriaga,  não  se  dirigia  só  ao  Faial, 
mas  sim  ás  denominadas  ilhas  de  oeste.  Pico,  S.  Jorge,  Faial 
e  Gi^aciosa,  e  tanto  que  foi  na  primeira  d'estas  ilhas  onde 
primeiro  a  expedição  se  dirigiu,  tomando-a  sem  resistência. 
Este  facto,  porém,  deu-se  em  abiil  de  1831,  e  o  da  chegada 
do  marquez  de  Santo  Amaro  a  Londres  realisára-se  um  anno 
antes^  isto  é,  em  junho  de  1830. 

Ainda  não  está  com  effeito  bem  assente  o  motivo  que  levou 
o  conde  de  Villa  Flor  a  abandonar  abruptamente  a  expedição 
e  a  voltar  á  Terceira,  mas  o  que  não  admilte  duvidas  é  que 
elle  não  foi  com  o  fim  de  buscar  tropas,  e  ainda  menos  que  ali 
se  deixasse  ficar,  como  aíTirma  o  sr.  Arriaga. 

1  Manifesto  dos  direitos  de  D.  Maria  II.  Londres,  1829,  i)ng.  18.3. 

2  Soriano,  Historia  da  guerra  civd,  3.*  epoclia,  tom.  iii,  pnrt.  i,  pag. 
422. —  Documentos  para  a  historia  das  cortes,  tom.  vi,  pag.  234. 
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Aquella  asserção  significava  apenas  um  pretexto  para  oc- 
cultar  a  vergonha  da  fuga.  O  conde,  tendo  chegado  a  Angra 
na  noite  de  14  para  15  de  junho,  foi  obrigado  pela  regência 
a  reembarcar  na  tarde  d'este  dia  para  S.  Jorge,  em  vista  do 
mau  effeito  que  o  seu  inesperado  apparecimento  produziu*. 
Não  ficou  portanto  na  Terceira,  como  disse  o  sr.  Arriaga. 

As  expedições  que  s.  ex."  dá  como  realisadas  d'ahi  a  um 
anno  verificaram-se  seguidamente  ao  regresso  deVilIaFlor, 
pois  em  24  de  junho  tomou  o  Faial  e  em  2  de  agosto  desem- 
barcou em  S.  Miguel. 

«Ei-a  tal  a  certeza  que  elle  (o  governo  de  D.  Miguel)  estava  prestes 
a  cair,  que  D.  Pedro  na  Terceira  recebeu  de  Lisboa  muitas  cartas,  con- 
vidando-o  a  partir  para  Portugal,  porque  bastava  o  apparecimento  de 
qualquer  pequena  força  do  exercito  constitucional  para  derribar  o  ty- 
ranno.  E  estas  cartas  não  o  enganaram. 

"Quando  D.  Pedro  saiu  d'aquella  ilha,  o  governo  de  D.  Miguel  estava 
nos  últimos  arrancos.  Se  não  fosse  elle,  seria  a  revolução  liberal  que  o 
expulsaria  do  tlirono. 

«E  antes  que  os  Passos  e  Saldanha  entrassem  em  Portugal  em  nome 
d'essa  revolução,  funesta  para  a  causa  da  legitimidade,  D.  Pedro  apres- 
sou-se  a  parlir  com  a  sua  expedição.  Por  isto  se  explica  a  actividade  e 
o  entluisiasmo  que  elle  desenvolveu  na  organisação  d'essa  expedição.» 
(Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  507.) 

Parece  impossível  que  se  falseie  assim  a  historia.  Em 
tudo  o  que  ahi  fica  transcriplo  não  ha  uma  só  verdade.  Fo- 
ram cartas  para  a  Terceira  dizendo  a  D.  Pedro  que  o  appa- 
recimento de  qualquer  força  constitucional  bastaria  para 
derribar  D.  Miguel,  diz  isto  o  sr.  Ariiaga,  e  acrescenta  logo 
que  taes  cartas  disseram  a  verdade.  Se  a  disseram,  para  que 
foi  então  necessário  sustentar  uma  lucta  verdadeiramente 
titânica  com  o  exercito  miguelista  durante  perto  de  dois  an- 
nos  ainda?  Quantas  vezes  depois  do  desembarque  do  duque 
de  Bragança  em  Portugal  não  esteve  indecisa  a  victoria  en- 
tre a  liberdade  e  o  absolutismo,  quantas !  I ! 

1  Soriano,  obra  citada,  pag.  458.  —  Vida  do  marqnez  de  Sá  da  Ban- 
deira, tom.  I,  pag.  247. 
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Dizer  que  o  governo  de  D.  Miguel  estava  nos  últimos 
arrancos  quando  D.  Pedro  saiu  da  Terceira,  até  hoje  só  o 
sr.  Arriaga  foi  capaz  de  afíinnar.  Es^tava  nos  últimos  arran- 
cos um  governo  que  o  sr.  Arriaga  affirma,  duas  paginas 
adiante,  que  só  em  Lisboa  tinha  ainda  um  anno  depois,  em 
jullio  de  1833,  oitenta  mil  homens;  tantos  foram  os  que  diz 
haverem  fugido  com  o  duque  de  Cadaval,  diante  do  pequeno 
exercito  do  duque  da  Terceira.  Isto  é  assombroso.  Quem 
salvou  a  causa  constitucional  em  1832  foi  D.  Pedro,  creia-o 
o  sr.  Arriaga.  Então  a  revolução  liberal  teria  o  mesmo  des- 
fecho, se  não  peior,  que  teve  a  de  maio  de  1828.  Isto  é  sa- 
bido de  todos.  Sustentar  o  contrario  é  affirmar  uma  men- 
tira. 

«No  dia  27  de  julho  ancorava  a  esquadra  defronte  de  Villa  do  Conde. 
Foi  mandado  o  almirante  Sartorius  em  eompantiia  dos  oíGciaes  do  es- 
tado maioi",  o  conde  de  Villa  Flor,  o  capitão  de  caçadores  Ballhazar  de 
Almeida  Pimentel  e  Luiz  Mousinho  de  Albuquerque,  para  examinar  o 
ponto  mais  conveniente  para  o  desembarque,  t^i  escolhida  a  praia  dos 
Ladrões,  próximo  ao  logar  da  Arenosa  de  Pampelido  e  junlo  á  praia  do 
Mindello. 

«Assim  que  a  esquadra  appareceu,  a  guarnição  do  Porto,  as  au- 
ctoridades  civis  e  ecclesiaslieas  e  os  funecionarios  públicos  fugiram 
€  abandonaram  a  cidade,  refugi ando-so,  em  Villa  Nova  de  Gaia,  e 
cortando  a  ponte  da  barca.»  (Historia  da  revolução  de  setembro^  tom.  i, 
pag.  5U8.) 

O  conde  de  Villa  Flor  não  fez  parte  da  commissão  encar- 
regada de  escolher  o  ponto  de  desembarque.  Os  dois  officiaes 
íipontados  pelo  sr.  Arriaga,  esses  faziam  parte  do  estado 
maior  do  conde,  tendo  sido  alé  um  d^elles  o  seu  secretario 
militar  na  ilha  Terceira  *. 

A  guarnição  militar  do  Porto,  auctoridades  e  funeciona- 
rios não  abandonaram  a  cidade  ao  avistar-se  a  esquadra  de 
D.  Pedi^o;  fizeram-no  assim,  mas  só  depois  que  no  dia  8  de 
julho  se  effectuou  o  desembarque  do  exercito  liberal.  Na 

í  Soriano,  Historia  da  guerra  civil,  3."  epocha,  tom.  ni,  part.  n, 
pag.  275. 
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manhã  de  O,  segundo  affirma  Soriano,  ainda  nma  boa  parte 
do  povo  do  Porto  ignorava  a  retirada  das  tropas  realistas, 
tal  fora  o  silencio  e  recato  com  que  ella  se  eíTectuára  das 
duas  para  as  três  horas  da  madrugada  desse  dia  K 

«Esta  chegada  dos  liberaes  ás  vizinhanças  dó  Porto  (escre- 
ve o  mesmo  Soriano)  foi  uma  verdadeira  surpreza  para  os  mi- 
guelistas ;  os  empregados  públicos,  os  cofres,  os  cartórios, 
e  até  mesmo  os  presos  politicos,  tudo  absolutamente  lá  se 
conservava,  sem  lembrança  alguma  de  poderem  ser  ataca- 
dos, segundo  se  nos  antolha.  Nenhuma  providencia  se  tinha 
dado  até  ali  para  levajitar  a  respectiva  ponte  de  barcos-. 

«Basta  dizer  que  a  21  de  julho  de  1833  entrava  cm  Lisboa  o  pe- 
queno exercito  do  duque  da  Terceira,  diante  do  qual  fugiu  o  duque  de 
Cadaval  com  oitenta  mil  homens!»  (Historia  da  revolunlo  de  setembro, 
tom.  I,  pag.  50y.) 

Quando  o  exercito  liberal  desembarcava  no  Mindello,  o 
exercito  miguelista  todo,  attingia  quasi  oitenta  mil  homens^. 
Este  numei^o  estava,  porém,  nmito  reduzido  em  julho  de 
1833;  portanto  como  podia  ter  o  duque  de  Cadaval  só  sob 
as  suas  ordens  em  Lisboa  oitenta  mil  homens !  I  f  Houve 
erro  de  cifra.  As  tropas  miguelistas  que  retiraram  de  Lis- 
boa em  frente  das  forças  do  duque  da  Terceira  não  passa- 
vam de  seis  a  oito  mil  homens  de  todas  as  armas ''. 

"Estando  D.  Pedro  á  frente  da  expedição  que  se  organisou  em  Paris 
e  Londres,  e  composta  na  sua  maioria  de  inglezes,  francezes,  polacos 
e  allemães,  ou  de  vadios  dessas  duas  cidades  estrangeiras,  e  afastados 
d"ella  todos  os  homens  liberaes  e  democratas. . .»  (Historia  da  revolu- 
ção de  setembro,  tom.  i,  pag.  5H.) 

Isto  não  parece  que  saísse  dos  bicos  da  peima  de  um  e^- 
criptor  liberal,  mas  sim  da  de  algum  dos  mais  apaixonados 

1  Soriano,  Historia  da  guerra  civil,  3."  opoclia,  tom.  in,  pnrt.  n, 
pag.  282. 

2  Idem,  pag.  27:2. 

3  Idem,  pag.  282,  e  tom.  iv,  pag.  387. 

^  Pina  Manique,  Portugal  desde  J828  a  1884.  Lisboa,  1872,  pag.  240. 
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escriptores  miguelistas,  pois  è  assim  que  estes  faliam  sem- 
pre da  expedição  constitucional. 

E  fora  de  duvida  quo  na  expedição  organisada  por  D.  Pe- 
dro vinham  bastantes  estrangeii'os ;  mas  o  que  não  é  ver- 
dade é  que  elles  constituissem  a  maioria  d'ella,  e  muito 
menos  que  d'ella  fossem  afastados  todos  os  liberaes  c  demo- 
cratas. Entre  os  nove  ou  dez  corpos  que  formavam  a  expedi- 
ção, apenas  havia  dois  que  se  compunham  de  estrangeiros: 
o  batalhão  de  marinha  e  o  batalhão  de  atiradores  portugue- 
zes,  aquelle  formado  por  inglezes,  e  estes  de  francezes,  ita- 
lianos, belgas,  allemães  e  polacos  ^  Não  chegavam  a  mil 
praças.  Da  expedição,  propriamente  excluídos  apenas  o  fo- 
ram Rodrigo  Pinto  Pizarro  e  Saldanha. 


í-Palmella,  de  uma  certa  epoclia  por  diante,  começou  a  descair  no 
conceito  de  D.  Pedro. 

«É  a  sorte  de  lodos  os  validos. 

«As  preferencias  a  ultima  hora  manilesladas  para  com  Saldaníia, 
nomeado  chefe  do  estado  maior  do  exercito,,  desagradaram  áquelle 
estadista,  seu  inimigo  e  rival 

«Em  12  de  janeiro  de  1833  pediu  a  demissão  todo  o  ministério  da 
regência  da  Terceira. 

«D.  Pedro  voltou-se  então  para  os  novos  validos  que  lhe  formaram 
a  corte  em  Paris  e  o  cercaram  na  ausência  de  Palmella.  O  ministério 
ficou  constiluido  com  o  intriguista  e  sahujo  Cândido  José  Xavier  na 
pasta  do  reino,  com  outro  auclor  da  Belfustadu,,  Joaquim  António  de 
Magalhães,  na  pasta  da  justiça.  Silva  Carvalho  na  iazenda,  e  niarquez 
de  Loulé  nos  estrangeiros. 

«Sá  da  Bandeira  foi  nomeado  ministro  da  marinha;  mas  por  felici- 
dade d'elle  estava  gravemente  ferido  pelo  combale  das  Antas,  e  por  isso 
não  chegou  a  tomar  posse  da  sua  pasta,  que  talvez  mesmo  recusasse,  se 
estivesse  com  saúde.  Não  era  possível  que  quizesse  asso(  iar  seu  nome 
áquelle  ministério  de  validos.  Mesmo  Loulé  pouco  tempo  esteve  no  mi- 
nistério, saindo  d'elle  por  não  desejar  tomara  responsabilidade  dos  seus 
actos  e  da  sua  politica.»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.,  i, 
pag.  516  e  517.) 


^  Soriano,  Historia  da  guerra  civil,  3.*  epoclia,  tom.  ni,  part  ii, 
pag.  201. 
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Aqui  as  inexactidões  coiitam-se  pelos  factos  enunciados. 
A  causa  do  esfriamento  entre  D.  Pedro  e  o  marquez  de  Pal- 
mella  não  foi  a  indicada  pelo  sr.  Arriaga.  Qual  ella  foi  já  o 
dissemos  em  outro  logar,  por  isso  não  o  repetimos  agora, 
mas  mesmo  pela  própria  narração  do  sr.  Arriaga  se  vem 
no  conhecimento  de  que  por  fórina  alguma  podia  ser  a  que 
s.  ex.^  indica.  E  se  não  vejamos.  Palmella  deixou  de  ser  mi- 
nistro em  12  de  janeiro  de  1833;  a  esse  tempo  Saldanha  não 
só  não  havia  ainda  logrado  ganhar  a  confiança  de  D,  Pedro, 
mas  até  mesmo  não  havia  regressado  a  Portugal,  onde  só 
chegou  a  28  de  janeiro.  Foi  o  próprio  Palmella  o  primeiro 
a  aplanar  as  difíiculdades  para  o  seu  regresso,  insinuando 
ao  conde  de  Villa  Flor  a  demittir-se  de  commandante  em 
chefe  do  exercito.  A  portaria  (3  de  novemhro)  que  ahriu  as 
portas  da  pátria  a  Saldanha,  foi  tamhem  puhlicada  antes  da 
salda  de  Palmella  para  Londres  no  desempenho  da  missão 
diplomática^  de  que  resultou  o  vir  a  cair  no  desagrado  de 
D.  Pedro.  E  foram  sem  duvida  estes  motivos  que  levaram 
mezes  depois  o  mesmo  Saldanha  a  ver  em  Palmella  se  não 
um  alliado,  ao  menos  um  antigo  amigo.  Quando  este  esta- 
dista veiu  de  Inglaterra  em  junho  de  1833  acompanhado 
porNapier,  aquelle  general  fez-lhe  o  mais  enthusiastico  aco- 
lhimento. «Commandando  o  duque  marechal,  escreve  Men- 
des Leal,  a  esquerda  da  linha  de  defeza  no  i)rincipio  do 
cerco  do  Porto,  quando  o  duque  de  Palmella  desembarcou 
foi  elle,  Saldanha,  que  pessoalmente  o  recebeu  na  Foz,  aco- 
Ihendo-o  não  só  com  o  podiam  exigil-o  os  interesses  da  causa, 
senão  com  todas  as  mostras  de  cordialidade  e  intimidade, 
chegando  até  a  communicar-lhe  alguns  dos  seus  mais  occul- 
tos  e  Íntimos  projectos»*. 

Quando  Saldanha  foi  nomeado  chefe  do  estado  maior  de 
D.  Pedro  em  20  de  junho  de  1833,  já  Palmella  estava  de  novo 
nas  boas  graças  do  imperador,  tendo  recebido  d'elle  em  13 
d'esse  mesmo  mez  o  titulo  de  duque  e  a  nomeação  de  go- 


1  O  conde  de  Thomar  e  o  duque  de  Saldanha,  apontamentos  para  a 
historia  caniemporanea.  Lisboa,  1850. 
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vernador  civil  provisório  das  províncias  do  sul,  o  que  mais 
confirma  as  inexactidões  do  sr.  Arriaga, 

O  cliamado  ministério  da  regência  da  Terceira,  esse  dei- 
xou de  existir  quando  em  3  de  março  de  1832  D.  Pedro, 
chegando  áquella  illia,  reassumiu  a  auctoridade  suprema 
em  nome  da  rainha  K 

O  ministério  então  nomeado,  e  que  se  compunha  do  mar- 
quez  de  Palmella,  José  Xavier  iMousiniio  da  Silveira  e  Agos- 
tinho José  Freire,  é  que  foi  substituído,  ou  para  melhor  di- 
zer, recomposto  nos  fins  de  1832,  princípios  de  1833. 

No  dia  3  de  dezembro,  liavendo-se  demittido  de  ministro 
da  fazenda  e  da  justiça  Mousinho  da  Silveira,  foi  nomeado 
para  o  substituir  n"aqui'lla  pasta  José  da  Silva  Carvalho,  e 
n'esta  Joaquim  António  de  Magalhães.  O  restante  ministério 
ficou  tal  como  estava,  e  assim  se  conservou  até  12  de  janeiro 
de  1833,  em  que  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  mar- 
quez  de  Palmella,  foi  substituído  pelo  marquez  de  Loulé,  e 
o  do  reino,  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque,  por 
Cândido  José  Xavier. 

Os  homens  que  em  Paris  se  acercaram  de  D.  Pedro,  eram 
os  mesmos  que  na  Terceira  formaram  o  seu  primeiro  minis- 
tério, alguns  dos  quaes,  como  Mousinho  da  Silveira,  agora  se 
demiítiam.  Os  ministérios  reorganisados  em  3  de  dezembro 
e  12  de  janeiro,  em  princípios  políticos  nada  discrepavam 
■d'aquelle.  Silva  Carvalho  estava  ha  muito  indigitado  para 
ministro.  Logo  que  D.  Pedro  chegou  á  Terceira,  e  tratou  de 
organisar  ministério,  convidou  Silva  Carvalho  para  uma  das 
pastas,  porém  elle  não  acceitou.  O  ministro  da  justiça,  Joa- 
quim António  de  Magalhães,  foi  nomeado  por  imposição  de 
Silva  Carvalho,  e  o  da  guerra,  Agostinho  José  Freire,  que  de 
França  também  já  havia  acompanhado  D.  Pedro,  era  minis- 

^  Noticia  dos  ministros  e  spcretarios  d'estado  do  reijimen  constitucio- 
nal nos  quarenta  e  um  annos  decorridos  desde  a  regência  installada  na 
ilha  Terceira  em  15  de  março  de  1830  ale  15  de  marco  de  1811.  Lisboa 
1871,  pag.  34.  I^ublicação  que  saiu  anonyma,  mas  que  dá  honra  ao  seu 
auctor  o  sr.  José  Augusto  da  Silva,  beneoierito  e  illustrado  cooperador 
<]o8  Documentos  para  a  historia  das  cortes. 
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tro  desde  3  de  março  de  1832.  Já  vé,  pois,  o  sr.  Arriaga 
que  D.  Pedro  se  não  voltou  de  novo  para  qualquer  partido. 
Sá  da  Bandeira,  esse  não  só  não  foi  nomeado  ministro 
da  marinha  em  12  de  janeiro,  como  inculca  o  ir.  Arriaga, 
mas  também  não  estava  gravemente  ferido,  como  quer  s.  ex.^ 
O  ataque  das  Antas,  em  que  Sá  da  Bandeira,  então  só  ainda 
Bernardo  de  Sá  Nogueira,  foi  ferido,  deu-se  em  24  de  março 
de  1833,  e  a  nomeação  do  mesmo  para  ministro  da  marinha' 
realisou-se  em  10  de  novembro  do  1832  K 

A  causa  apresentada  pelo  sr.  Arriaga  em  abono  da  sua  afllr- 
mativa  de  que  Sá  da  Bandeira  não  chegou  a  tomar  posse  da 
pasta  da  marinha  não  existe.  Sá  da  Bandeira  não  só  acceitou,- 
mas  até  exerceu  muito  a  aprazimento  seu  o  ser  ministro;: 
e  não  só  associou  o  seu  nome  a  muitas  medidas  tomadas- 
pelo  tal  ministério  de  validos,  como  lhe  chama  o  sr.  Arriaga, 
mas  até  mesmo  acaloradamente  defendeu  esses  validos  dos- 
ataques  da  opposição  saldanhista.  E  senão  vejamos.  Ao  mi- 
nistro da  marinha,  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  apresentou-se- 
um  dia  uma  deputação  composta  dos  coronéis  José  da  Fon- 
seca e  José  Joaquim  Pacheco,  a  fim  d'elle  fazer  chegar  ás 
mãos  de  D.  Pedro  uma  supplica,  em  que  se  pedia  a  demis- 
são de  todos  os  ministros,  com  excepção  d"elle  unicamente, 
que  em  tal  caso  permaneceria  no  ministério.  Bernardo  de 
Sá  não  só  recusou  terminantemente  acceder  ao  que  se  lhe 
pedia,  mas  até  mesmo  procurou  persuadir  os  commissio- 
nados  de  quão  injusta  era  uma  tal  exigência,  e  n'esse  sen- 
tido escreveu  uma  carta  a  Saldanha,  censurando  aspera- 
mente a  forma  por  que  este  e  os  seus  amigos  combatiami 
o  ministério  ^. 

Bernardo  de  Sá,  ferido  no  ataque  do  monte  das  Antas, 
foi  substituido  interinamente  na  pasta  da  marinha,  primeiro^ 

^  Vida  do  mnrquez  de  Sá  da  Bandeira,  por  Simão  José  da  Luz  So- 
riano,  tom.  i,  pag.  307  e  3."51. 

2  Documentos  para  a  historia  contemporânea  —  José  da  Silva  Carva- 
lho e  o  seu  tempo,  tom.  i,  pag.  3o6.  —  Historia  da  (juerra  civil,  por  So- 
riano,  3.'  epoclia,  tom.  iv,  part.  ir,  pag.  271.— Í7c/a  do  marqnez  de  So- 
da Bandeira,  tom.  i,  pag.  326. 
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por  Silva  Carvalho  e  depois  pelo  marquez  de  Loulé ;  vindo 
a  demittir-se  em  29  de  maio  de  1833,  depois  de  liaver  des- 
empenhado o  cargo  de  ministro  pelo  espaço  de  cento  trinta 
e  cinco  dias.  O  marquez  de  Loulé,  que  o  sr.  Arriaga  affirma 
que  pouco  tempo  esteve  no  poder,  ainda  por  lá  se  conser- 
vou mais  tempo  do  que  aijuelle;  nomeado  ministro  dos  es- 
trangeiros em  12  de  janeiro,  só  pediu  a  sua  exoneração 
em  3  de  outubro  de  1833. 

«Com  a  enirada  de  Joaquim  António  de  Aguiar  para  o  ministério  da 
justiça,  em  2ii  de  abril  de  1834,  e  por  proposta  dacommissão  nomeada 
por  Silva  Carvalho,  foram  extinctas  em  todo  o  reino  as  ordens  leligio- 
sas.»  (Historia  da  reooliição  de  setembro,  tom.  i,  pag.  519.) 

A  iniciativa  da  extincção  das  ordens  religiosas  partiu  de 
D.  Pedro,  como  mostrámos  em  outro  logar.  Joaquim  An- 
tónio de  Aguiar  limitou-se  a  acceitar  as  indicações  do  regente 
e  a  pol-as  em  pratica.  A  tal  proposta  da  commissão  nomeada 
por  Silva  Carvalho,  a  que  o  sr.  Arriaga  não  dá  o  nome,  mas 
que  sem  duvida  foi  a  junta  do  melhoramento  das  ordens  re- 
gulares, nunca  existiu. 

«O  governo  da  dictadura  adiou  as  eleições  para  deputados  tanto 
quanto  pôde.  Só  iim  anno  depois  da  entrada  das  tropas  constitucionaes 
em  Lisboa  é  que  ellas  se  realisaram.»  (Historia  da  revolução  de  setem- 
bro, tom.  I,  pag.  512.) 

A  accusação  do  sr.  Arriaga  ao  ministério  da  dictadura, 
quanto  ao  adiamento  da  eleição  de  deputados,  é  completa- 
mente infundada.  A  concessão  de  Évora  Monte  foi  assignada 
em  26  de  maio;  como  era  possível  verificar-se  antes  uma 
eleição  geral  de  deputados  quando  uma  parte  importante  do 
paiz  ainda  obedecia  a  D.  Miguel  ?  Quereria  o  sr.  Arriaga 
que  a  eleição  se  fizesse  logo  depois  do  exercito  constitucio- 
nal entrar  em  Lisboa.  Se  succedesse  assim,  a  eleição  limi- 
tai^-se-ía  é  capital  e  á  cidade  do  Porto. 

«A  morte  do  regente  precipitou-se ;  e  Palmella,  que  se  julgava  o  único 
homem  do  paiz,  tomou  a  resolução  de  se  apresentar  á  rainha  para  lhe 
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pedir  um  ministério  forte  e  conservador.  Já  então  fez  tentativas  para 
attrahir  Saldantia,  e  juntos  formarem  a  situação ;  Saldantia  recusou-se 
ainda  a  alwndonar  a  opposição  liberal. 

«.Aquelltí  estadista  foi  de  opinião  que  o  ministério  de  D.  Pedro  tinha 
acabado  com  a  morte  d'este.  Collocou-se  á  frente  da  deputação  da  ca- 
mará dos  pares  e  da  dos  deputados,  que  foi  participar  á  rainha  a  re- 
solução das  camarás  a  respeito  da  sua  maioridade.  Era  praxe  não  ir 
nenhuma  deputação  ao  paço  sem  que  o  governo  designasse  o  dia  e  hora 
em  que  ella  devia  ser  recebida,  e  ser  d'isso  avisado;  Palmella  nada  com- 
municou  ao  ministério,  e  dirigiu-se  directamente  á  rainha.  Encontrou 
no  paço  o  ministério,  e,  tendo-lhe  observado  Joaquim  António  de 
Aguiar  o  seu  proceder  irregular  e  contra  as  praxes,  respondeu-lhe  que 
o  fez  de  caso  pensado,  por  isso  que  na  sua  opinião  não  havia  governo, 
e  que  se  tornava  urgente  participal-o  á  rainha,  para  deliherar  sobre 
este  ponto. 

'< Palmella  foi  recebido  pela  soberana,  e  conseguiu  com  as  suas  ma- 
nobras afastar  do  poder  tanto  os  novos  validos  de  D.  Pedro,  como  a 
opposição  liberal. 

«Ao  sair  do  paço  apresentou-se  na  camará,  declarando  que  o  minis- 
tério tinha  cessado  as  suas  funcções,  e  que  estava  encarregado  apenas 
do  expediente,  isto  sem  que  a  rainha  o  ouvisse  e  consultasse.  Foi  tudo 
arranjado  na  ante-camara  do  paço  entre  Palmella  e  a  rainha  somente: 
ambos,  a  porias  fechadas,  combinaram  a  formação  do  ministerio.«  (His- 
toria da  revolução  de  setembro,  tom.  i,  pag.  587  e  588.) 

O  sf.  Arriaga  diz  que  a  morte  do  regente  se  precipitou, 
talvez,  mas  o  que  é  certo  é  que  o  sr.  Arriaga  ainda  se  pre- 
cipitou mais  dizendo  que  Palmella  fora  de  opinião  que  o  mi- 
nistério de  D.  Pedro  tinha  acabado  com  a  morte  d'este. 
O  duque  de  Palmella  não  podia  ter  tal  opinião;  appi^ovada 
■pelas  camarás  a  maioi idade  da  i^ainha  no  dia  18  de  setem- 
bro, 6  havendo  esta  prestado  o  seu  jiu^amento  no  dia  20, 
d'ahi  em  diante  o  ministério  não  era  de  D.  Pedro,  mas  sim 
de  D.  Maria  II.  Quando  falleceu  o  regente  já  estava  nomeado 
novo  gabinete,  ou  pelo  menos  organisado.  Os  decretos  de 
nomeação  dos  novos  ministros  são  de  24  de  setembi^o,  e 
n'esse  mesmo  dia  falleceu  D.  Pedi^o.  O  que  Palmella  susten- 
tou foi  que  o  ministério  de  D.  Pedro,  deci^etada  a  maioiidade 
da  rainha,  e  havendo  portanto  cessado  a  regência  d'este, 
não  podia  subsistir,  a  não  ser  para  os  actos  de  administra- 
ção ordinária  e  indispensáveis.  Esta  mesma  opinião  foi  sus- 
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tentada  também  n'essa  mesma  occasião  por  Joaquim  António 
de  Aguiar  i. 

Se  o  duque  de  Palmella  se  collocou  á  frente  da  deputa- 
ção das  camarás  legislativas  é  porque  assim  lhe  competia 
como  presidente  <|ue  era  da  dos  pares.  O  não  se  haver  pre- 
venido o  ministro  do  reino  da  ida  da  commissão  ao^paço, 
e  haver-se  esta  apresentado  directamente  á  rainha,  expli- 
cou-o  elle  próprio  e  por  esta  forma  na  sessão  da  camará 
dos  pares  de  3  de  novembro :  «N'aquelle  dia,  digo,  em  que 
esta  camará  por  uma  inspiração  quasi  divina,  declarou  una- 
nimemente a  maioridade  da  rainha ;  e  em  que  a  camará  dos 
dignos  pares,  depois  de  uma  franca,  livre  e  desinteressada 
discussão,  adoptou  a  proposta  dos  srs.  deputados,  a  pri- 
meira idéa  que  me  occorreu,  assim  como  a  todos  os  meus 
coUegas  da  camará  dos  pares,  foi  a  de  se  dirigir,  sem  perda 
de  um  só  instante,  â  presença  da  rainha  a  deputação  desti- 
nada a  levar-lhe  o  voto  das  duas  camarás. 

«Não  occorreu  n"aquelle  momento  a  lembrança  de  que  o 
stricto  ceremonial  exigia  se  solicitasse  do  ministro  do  reino 
a  fixação  do  dia  e  hora  para  esta  deputação.  Creio  que  um 
tal  esquecimento  é  bem  natural  e  desculpável  n'uma  occa- 
sião em  que  todos  os  sentimentos  e  todas  as  idéas  estavam 
absortas  pela  grandeza  e  gravidade  das  circumstancias,  e 
que  ninguém  o  julgará  digno  da  censura  com  que  o  sr.  mi- 
nistro do  reino  o  mencionou. 

«O  certo  é  que  se  me  houvesse  sido  possível  voar,  para  as- 
sim dizer,  até  Queluz,  para  quanto  antes  fazer  constar  a  suas 
magestades  a  solemne  resolução  de  ambas  as  camarás,  eu  o 
teria  effectuado  sem  me  lembrar  do  ceremonial  do  estylo; 
mas  como  fossem  já  oito  horas  da  noite  quando  o  negocio  se 
terminou,  reconheci,  depois  de  me  combinar  a  este  respeito 
com  o  presidente  da  camará  dos  senhores  deputados,  (jue 
a  deputação  só  poderia  reunir-se  em  Queluz  no  dia  seguinte 
de  manhã,  e  assim  ficou  desde  logo  verbalmente  ajustado.» 

1  Sessão  da  camará  dos  deputados  de  3  de  novembro  de  i834.  Ga- 
zeta do  governOj  n.°  118,  pag.  656. 
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O  duque  de  Palmella  podia  acrescentar  ainda  qiie  proce- 
deu assim  em  resultado  de  uma  resolução  da  camará  alta, 
que  é  a  que  consta  do  seguinte  extracto :  «Camará  dos  dignos 
pares,  sessão  de  18  de  setembro  de  1834 

«O  sr.  presidente:  —  Perguntarei  á  camará  se  o  autogra- 
pho  d'esta  resolução  das  cortes  ha  de  ser  levado  á  sancção 
real. 

«O  sr.  Trigoso:  —  Creio  que  não  pôde  haver  sancção  no 
caso  presente ;  mas  que  se  faça  uma  mensagem  a  sua  ma- 
gestade  fidelíssima,  visto  que  o  duque  de  Bragança  declarou 
ás  camarás  que  não  podia  continuar  a  tomar  conhecimento 
dos  negócios  públicos. 

«O  sr.  presidente :  —  A  pratica  até  aqui  tem  sido,  em  ca- 
sos ordinários,  pedir  a  camará  dia  e  hora  para  a  apresenta- 
ção de  autographos. 

«O  sr.  Trigoso:  —  Mas  a  vida  do  regente  pôde  perigar,  e 
Portugal  não  pôde  estar  sem  um  governo,  visto  que  o  regente 
mandou  consultar  as  camarás  para  que  estas  declarassem  a 
quem  elle  pertencia.  Em  todo  o  caso  é  preciso  tomar  uma 
decisão  a  este  respeito  quanto  antes. 

«O  sr.  Sousa  Holstein :  —  Parece-me  que  se  deve  praticar 
o  mesmo  que  em  uma  mudança  de  reinado.  Se  morresse  um 
rei,  e  lhe  succedesse  seu  filho,  creio  que  deveria  uma  depu- 
tação ir  entregar-lhe  o  governo. 

«O  sr.  presidente:  —  Parece-me  que  este  caso  é  análogo 
ao  da  regência ;  então  não  havia  regente  de  direito,  não 
obstante  pediu-se-Ihe  a  sancção  ao  decreto,  porque  as  cor- 
tes lhe  continuavam  a  regência.  Parece-me  que  se  poderá 
agora  seguir  a  mesma  norma. 

«O  sr.  conde  de  Villa  Real :  —  Então  havia  um  regente  de 
facto,  e  como  tal  podia  dar  a  sua  sancção  para. entrar  na  re- 
gência de  direito;  mas  este  caso  é  diíTerente,  como  Ijem 
ponderou  o  sr.  Trigoso.  Parece-me,  portanto,  que  se  mande 
uma  deputação  à  rainha,  como.  se  tivesse  acontecido  uma 
transição  de  reinado. 
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«Poz  então  o  sr.  presidente  á  votação  que  se  nomeasse 
uma  deputação  para  levar  a  sua  niagestade  fidelíssima  a  re- 
solução que  as  cortes  acabavam  de  tomar,  convidando-se  a 
camará  dos  senhores  deputados  a  mandar  conjunctamente 
uma  deputação  para  o  mesmo  fim»  *. 

Pela  declaração  feita  por  Palmella  na  camará,  de  que  o 
ministério  existia  apenas  para  os  negócios  de  mero  expe- 
diente, não  era  mister  ouvir  o  mesmo  ministério,  pois  o 
duque,  em  nome  da  rainha-,  e  esta,  segundo  a  Carta,  podia 
livremente  demittir  os  ministros.  Não  carecia  de  ouvil-os, 
nem  de  consultal-os.  Mas  o  erro.  ou  antes  o  facciosismo 
do  sr.  Arriaga,  que  o  leva  a  desvirtuar  continuamente  a 
verdade  dos  factos,  não  pára  aqui.  S.  ex.*  leu  o  extracto 
da  sessão  da  camará  dos  deputados  de  30  de  outubro  de 
183'i,  e  tanto  leu  que  d'elle  fez  uma  pequena  transcri- 
pção,  pois  d"esse  mesmo  extracto  consta  que  da  declaração 
feita  pelo  duque  de  Palmella  teve  conhecimento  anticipado 
o  ministério,  ou  pelo  menos  o  ministro  da  justiça  Joaquim 
António  de  Aguiar,  que  com  ella  plenamente  concordou, 
acrescentando  «que  o  sr.  duque  a  poderia  fazer,  sendo  do 
agrado  de  sua  magestade,  á  camará  dos  dignos  pares,  e 
communical-a  ao  presidente  da  dos  deputados,  para  ser  pre- 
sente n'ella»  ^. 

A  formação  do  ministério  também  não  ficou  combinada 
n'aquelle  dia,  como  quer  o  sr.  Arriaga ;  e  muito  menos  foi 
na  noite  d'elle  que  se  apresentou  a  Bento  Pereira  do  Car- 
mo o  decreto  referente  á  nomeação  do  duque  de  Palmella. 


^   Gazeta  official  do  governo,  n.°  76.  ile  26  de  selembro  de  1834. 

2  «Cumpre  igualmente  fazer  constar  á  camará,  disse  o  duque  de 
Palmella,  que  sua  magestade  acrescentou  as  seguintes  palavras  (que  eu 
escrevi  ali  mesmo,  para  que  não  houvesse  engano  no  modo  de  as  repe- 
tir): Que  a  administrarão  actual  continuava  para  os  objectos  de  expe- 
diente até  o  juramento,  depois  do  que  formaria  nora  administrarão». 
(Sessão  da  camnra  dos  pares  de  19  de  setendjro  de  1834.) 

3  Gazela  official  do  governo,  n."  114,  pag.  630,  de  10  de  novembro 
de  1834. 
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Aquelle  facto  deii-se  no  dia  20  ^  e  este  no  dia  24  de  se- 
ternJjro^. 

«O  único  jornal  da  opposição  que  se  atreveu  a  appareeer  durante  o 
regimen  da  censura,  que  se  prolongou  até  ao  fim  do  anno  de  1834,  foi 
a  Águia  Ficaram-llie  com  vontade  por  causa  d'isso,  ou  de  tamanho 
arrojo , 

«Quando  falleceu  D.  Pedro  aquelle  jornal  teve  a  pouca  vergonha  de 
querer  dar  prudentes  conselhos  á  rainha 

«O  numero  do  jornal  foi  apprehendido,  o  redactor  foi  expulso  do 
paiz,  e  mandou-se  instaurar  processo  contra  o  auctor  de  tão  grave  de- 
licio!» (Historia  da  revolução  de  setembro^,  tom.  i,  pag.  609  e  610.) 

O  jornal  a  que  se  refere  o  sr.  Arriaga,  A  Águia,  não  per- 
tencia á  opposição  libera],  era  migneWiVà  pur  sang.  Já  nos 
referimos  a  esta  publicação  ^  mas  como  additamento  ao  que 
dissemos,  e  para  edificação  do  sr.  Arriaga,  vamos  transcre- 
ver os  seguintes  p^íriodos  de  um  outro  jornal  miguelista  *, 
cujo  redactor  ei^a  o  mesmo  da  Águia.  São  a  historia  d'esta. 

«A  convenção  de  Évora  Monte,  provocada  pela  invasão  re- 
pentina de  duas  potencias  formidáveis  que  se  apoderavam 
de  nossos  mares,  e  devassavam  nossas  fronteiras,  desguar- 
necidas á  sombra  da  fé  dos  tratados,  acabava  de  estabelecer 
um  parenthesis  na  historia  da  legitimidade  portugueza. 
O  príncipe  desthronado,  Italiam  fato  profugus,  saia  pela 
barra  de  Sines  ao  som  das  imprecações  de  algumas  deze- 
nas de  furiosos  comprados  pelo  governo  de  Lisboa,  levando 
comsigo  as  saudades  e  as  esperanças  de  três  milhões  e  meio 
de  portuguezes  fieis.  No  momento  em  que  abandonava  a 
terra  em  que  nascera,  todas  as  desgraças  se  accunmlavam 
sobre  a  sua  cabeça  saciada  de  opprobrios,  do  mesmo  modo 
que  no  fim  de  um  dia  de  inverno  todas  as  nuvens  se  accumu- 

*  Gazeta  ofpcial  do  governo,  pag.  658,  de  14  de  novembro  de  1834. 

2  Idem,  pag.  629,  de  10  de  novembro. 

3  Vide  pag.  379. 

^  O  Precursor  finiscellanea  de  critica,  de  litteratiira  e  de  politica). 
Modena,  3  de  agosto  de  1835. 
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Iam  em  torno  do  rei  dos  astros,  como  para  insultal-o  no  mo- 
mento da  sua  queda,  e  ajudar  a  pôr  fora  do  horisonte 
aquelle  mesmo  que,  poucas  horas  antes,  havia  vertido  tor- 
rentes de  vida  sobre  a  universalidade  dos  entes.  A  totah- 
dade  dos  realistas  tinha  caído  em  um  abatimento  impossivel 
de  descrever.  Para  encontrar  a  morte  não  era  preciso  fallar. 
Que  seria,  quando  o  mais  ligeiro  queixume  vinha  servir  de 
pretexto  ás  senhas  dos  cannibaesi  Inventavarn-se  as  mais 
atrozes  calumnias  contra  o  príncipe  desterrado ;  perseguiam- 
se  os  seus  amigos  por  mil  maneiras  diíTerentes;  ti-iste  do  te- 
merário que  ousasse  levantar  voz  a  favor  do  illustre  príncipe! 
«Foi  n'estas  circumstancias  diíTiceis  que  uma  inspiração, 
mais  que  humana,  veiu  accender  o  fogo  do  enthusiasmo  em 
um  coração  generoso.  Resoluto  e  resignado  como  um  mar- 
tyr,  desprovido  inteiramente  de  meios,  peado  por  todas  as 
difficuldades  de  uma  censura  precativa,  luctando  com  todas 
as  cautelas  de  um  governo  desconfiado,  um  dos  amnistiados 
de  Évora  Monte  formou  o  quasi  incrível  projecto  de  levantar 
o  animo  esmorecido  dos  portuguezes  —  de  lhes  mostrar  as 
esperanças  que  haviam  de  ter  na  liga  do  norte  e  no  anda- 
mento das  cousas  de  Hespanha  —  de  pôr  em  toda  a  sua  luz 
a  tyrannia  do  governo  intruso;  e  sobretudo  de  desaggravar, 
até  onde  fosse  possivel,  um  principe  indignamente  calum- 
niado,  e  que  só  era  criminoso  por  haver  sido  infeliz.  O  ins- 
trumento era  na  realidade  insignificante  para  projecto  tão 
grandioso;  mas  foi  por  isso  mesmo  que  a  Providencia  o  es- 
colheu, para  que  da  comparação  da  tenuidade  dos  meios 
com  a  grandeza  do  resultado  nascesse  a  conclusão  natural, 
que  a  obra  era  toda  sua  e  não  alheia.  No  fim  appareceu  a 
Águia  no  dia  11  de  julho  de  1834,  anniversario  d'aquelle 
em  que  a  reunião  dos  três  estados  do  reino  conferira  pela 
maneira  mais  solemne  e  espontânea  a  coroa  ao  herdeiro  de 
vinte  e  cinco  soberanos.» 


«O  ministério  não  teve  outro  remédio  senão  mandar  proceder  ás 
eleições,  para  completar  a  representação  nacional,  a  que  faltavam 
trinta  e  quatro  deputados  desde  18.3i! 
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^  _ . 

"Como  grande  numero  do  oíTiciaes  do  exercito,  sobretudo  na  capi- 
tal, pertencesse  á  opposição,  o  governo  resolveu  envial-os  na  expedição 
á  Hespanlia !  Queria  gaaliar  a  eleição,  fosse  como  fosse. 

«Aquella  medida  paliiiellista  provocou  grande  irritação  no  exercito, 
(jue  protestou  contra  ella,  por  ser  manejo  politico  odioso  e  uma  violên- 
cia. A  rainha,  receiosa  das  conseijuencias  d'essa  medida  anlipatliic3, 
ordenou  que  as  tropas  ficassem  até  se  realisarem  as  eleições.  O  minis- 
tério, prevendo  a  derrota  eleitoral,  pediu  a  sua  demissão  no  dia  13  de 
novembro. 

«A  rainha  tentou  formar  ainda  um  ministério  de  conciliação  com 
alguns  membros  da  camará;  mas  foram  baldados  todos  os  esforços 
n'este  sentido ;  foram  chamados  o  marquez  de  Fronteira  c  o  marquez 
de  Loulé  para  organisarem  ministério,  mas  nada  conseguiram,  porque 
se  exigia  um  ministério  que  não  fosse  francamente  liberal,  composto 
de  todos  os  partidos. 

«Em  presença  das  diíTiculdades  apresentadas,  a  rainha  escreveu  a 
Saldanha,  dizendo-lhe  que,  tendo  sido  infructuosas  todas  as  tentativas 
para  a  formação  de  um  novo  ministério,  insistia  na  recusa  de  acceitar  a 
demissão  d'elle  e  do  duque  da  Terceira  do  commando  era  chefe, 

«O  ministério  continuou;  mas,  para  se  vingar,  desligou  no  dia  se- 
guinte dos  seus  regimentos,  e  passou-os  para  a  terceira  secção  do  exer- 
cito, o  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  os  coronéis  .íoão  Pedro  Soares  de 
Luna  e  José  Maria  de  Sousa,  o  tenente  coronel  Manuel  Bernardo  Vidal 
e  o  major  António  Osório  de  Vasconcellos,  todos  candidatos  da  oppo- 
sição, por  a  cidade  de  Lisboa.»  (Historia  da  revolução  de  setembro, 
tom.  I,  pag.  6i3  e  6i4.) 


O  motivo  que  levou  o  governo  a  luandar  uma  divisão  a 
Hespanlia  foi  a  couvençiío  assignada  em  24  de  setembro,  e 
não  porque  os  votos  de  alguos  ofllciaes  podessem  influir  no 
resultado  da  eleição  supplementar.  O  exercito  não  protestou 
contra  aquella  medida;  os  jornaes  da  opposição  esses  é  que 
a  condemnaraiu,  não  como  medida  eleitoral,  mas  sim  por 
ser  destinada  a  auxiliar  o  governo  hespanhol  contra  os  libe- 
raes  e  não  a  combater  os  cartistas,  como  se  pretextava. 
A  rainba  oppoz-se  á  ida  das  tropas  para  a  Hespanha,  e  não 
á  opportunidade  da  sua  marcha.  Foi  isto  que  provocou  a 
ci^ise  ministerial.  O  gabinete  pediu  a  demissão  no  dia  10.  Na 
data  indicada  pelo  sr.  Arriaga  é  que  a  rainba  declarou  ao 
presidente  do  conselho  (juc  lhe  recusava  a  demissão  que  o 
mesmo  tinha  pedido  e  que  ella.  lhe  havia  acceitado.  Quem  a 


6i:j 

rainha  encarregara  de  formar  ministério  foi  o  marfjuez  de 
Fronteira.  Este  é  que  convidou  depois  o  marquez  de  Loulé, 
Sá  da  Bandeira,  etc.  Já  dissemos  em  outro  logar  *  o  que  le- 
vou o  governo  a  desligar  alguns  oíTiciaes  dos  commandos  de 
vários  corpos,  agora  limitar-nos-hemos  a  dizer  que  o  barão 
da  Ribeira  Sabrosa  não  tinha  commando  algum,  c  que  não 
foi  passado  então  á  terceira  secção  do  exercito,  como  aíllrma 
o  sr.  Arriaga. 

"O  ministério  dos  amigos  de  D.  Pedro  foi  demittido  a  48.  Assim  se 
frustram  todas  as  tentativas  de  Palmella.»  (Historia  da  revolução  de 
setembro,  tom.  i,  png.  tiio.) 

O  ministério  dos  amigos  de  D.  Pedro  deixou  as  cadeiras 
do  poder  no  mesmo  dia  em  que  este  príncipe  falleceu,  24  de 
setembro  de  1834;  salvo  se  o  sr.  Arriaga  quer  incluir  no 
numero  dos  chamados  amigos  de  D.  Pedro,  Saldanha,  Pal- 
mella, Rodrigo  da  Fonseca,  etc. 

«No  dia  18  de  novembro  a  Gazela  ufjicial  publicava  os  decretos  da 
nomeação  do  seguinte  ministério  :  Luiz  da  Silva  Mousinlio  de  Albu(juer- 
que,  presidente  e  ministro  do  reino;  marquez  de  Loulé,  estrangeiros; 
Francisco  António  de  Campos,  fazenda :  tenente  coronel  José  Jorge  Lou- 
reiro, ministro  da  guerra;  Joaquim  António  Vellez  Caldeira,  justiça; 
e  Sá  da  Bandeira,  marinha! 

"Eis  os  homens  representantes  fieis  da  opinião  liljeral  do  paiz! 
O  novo  ministério  é  presidido  pelo  antigo  ministro  da  regência  da 
Terceira ...»  (Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  i.  pag.  CoO.) 

0  sr.  Arriaga  cita  a  Gazeta  ofjkial  de  18  de  novembro  de 
1835,  mas  de  cei1o  não  a  leu,  porque  lendo-a  não  diria  que 
n'ella  vinha  a  nomeação  de  Mousinho  de  Albuquerque  para 
ministro  do  reino  e  presidente  do  conselho.  Aquella  pasta 
teve-a  este,  com  effeito,  mas  foi  por  decreto  de  25  e  não 
de  18  de  novembro :  a  presidência,  essa  é  que  elle  não  teve 
agora,  nem  em  tempo  algum.  O  presidente  do  ministério 
organisado  em  18  de  novembro  foi  José  Jorge  Loureiro,  que 

1  Vide  pag.  lli  e  i45. 
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não  fez  parte  do  ministério  da  regência  da  Terceira,  nem 
até  mesmo  de  qualquer  outra  situação  anterior,  sendo  por- 
tanto inteiramente  infundada  a  ultima  aíTirmativa  do  sr.  Ar- 
riaga. O  nomed  o  ministro  da  justiça  era  Manuel,  e  não  Joa- 
quim como  se  lê  no  logar  citado. 

"D.  F^einantlo  entrava  liarra  dentro  todo  ufano  com  o  seu  posto, 
quando  o  parlamento  o  baniu ! 

«Esla  viagem  foi  ainda  transtornada  com  correspondências  nos  jor- 
naes  de  Londres  e  cartas  dirigidas  anonymamente  ao  príncipe,  tenden- 
tes a  indispol-o  cora  a  futura  esposa. 

«Foi  um  ferver  de  intrigas.  Não  se  sabe  donde  partiram.  Os  realis- 
tas constitucionaes  puros  attribuiram-n'as  aos  iiberaes  e  progressistas; 
estes  attrrbuiram-n'as  áquelles.  Cada  qual  procurou  tirar  partido  para 
indispor  o  adversário  no  animo  da  soberana.  Ê  possivel  que  nem  fos- 
sem uns  nem  outros,  e  que  as  cartas  fossem  mandadas  escrever  por  al- 
guns dos  pretendentes  preteridos. 

«Essas  correspondências  e  cartas  produziram  escândalo  em  toda  a 
Europa.  Foi  mesmo  nas  vésperas  da  cbegada  do  príncipe  a  Portugal 
que  elias  se  publicaram.»  (llktoria  da  revolução  de  setembro,  tom.  i, 
pag.  676.) 

Uma  das  poucas  vezes  que  o  sr.  Arriaga  não  adultera  a 
verdade  dos  factos  é  esta ;  infelizmente  taes  correspondên- 
cias e  cartas  existii^am.  O  facto  é  pouco  sabido,  mas  nem 
por  isso  deixa  de  ser  verdadeiro.  Podemos  obter  uma  d'es- 
sas  cartas,  que  por  simples  titulo  de  cuiiosidade  histórica 
vamos  reproduzir  fielmente  do  pi^opiio  original,  que,  se- 
gundo parece,  foi  impresso  em  Londres.  Eil-a : 

«Coimbre,  le  10  janvier  1836.  —  A  sou  altesse  le  pririce 
Ferdinand  Auguste  de  Saxe-Cobourg.  —  Prince.  —  Tour- 
menté  par  le  málheur  qui  m'accable,  le  désespoir  dans 
Tâme,  j'ose  m'adresser  à  celui  même  qui  me  prepare  la 
coupe  fatale  d'un  poisou  mortel,  dont  les  seuls  apprèts  me 
font  frissonner,  et  troublent  ma  raison.  Oui,  prince,  c'est  à 
vous  que  je  nvadresse,  à  vous  qui  du  fond  de  KAlIemagne 
empoisonnez  deux  coeurs  nés  pour  s'aimer,  lies  par  des 
sermens  reciproques  dun  amour  éternel,  d'une  foi  inviola- 
ble.  Etranger,  habitant  les  climats  froids  dunord,  vous  igno- 
rez  Timpétuosité  des  passions  ainoureuses  de  ces  coeurs 
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brúlants  dii  midi,  ou  il  scmble  que  lamour  a  voulu  établir 
Tempire  de  ses  charmes  à  côlé  du  foyer  de  ses  orages. 
Pei-mettez  donc,  au  moiíis,  qu"une  confidence  siricère  vous 
révèle  mes  souffrances,  et  soyez  assez  généreux  pour  écou- 
ter  un  aveu,  qui  será  peut-être  le  dernier  de  ma  vie. 

«Portagais,  jeune,  noble  et  soldat,  aimant  la  gloire  des  ar- 
mes autant  que  celle  de  plaire,  j'ai  combattu  sous  les  dra- 
peaux  de  ma  jeune  reine,  que  j'ai  moi-mème  aidée  à  montar 
sur  les  ruines  d'un  trone  renversé.  Hélas !  quil  devait  m'en 
coúter  cher.  Paisiblement  assise  sur  ce  nouveau  Iròne, 
éblouissante  de  gloire  et  de  beauté,  objet  de  tous  les  hom- 
mages,  de  tous  les  cultes  d'une  brillante  cour,  chacun  se 
disputant  la  gloire  de  lui  plaire,  je  fus  le  mortel  heureux  sur 
qui  ses  beaux  yeux  se  sont  le  plus  souvent  fixés ;  ils  ont  pe- 
netre jusqu'au  fond  de  mon  ame.  et  en  s'emparant  de  tous 
ses  secrets,  ils  ont  grave  sur  mon  coeur  les  traces  ineffaça- 
bles  de  leur  puissance.  Bientòt,  par  des  aveux  mutueis  nos 
coeurs  se  comprirent,  et  se  livrèrent  sans  reserve  à  Tentrai- 
.  nement  de  leurs  sympathies. 

«Dès  lors,  lambition  dune  marâtre,  aidée  de  la  jalousie 
de  tant  de  courlisans  dédaignés,  vint  troublermonbonheur, 
et  m'enlever  une  main  qui  nrétait  promise,  sans  pouvoir  ce- 
pendant  m'arracher  un  coeur  qui  m"appartenait.  La  loi  de 
mon  pays  ne  nous  était  point  contraire;  elle  prefere  uotre 
union  à  celle  d'un  étranger.  Vain  espoir!  tourmentée  sans 
relàche,  menacée,  opprimée,  ma  malheureuse  amante  fut 
tr-ainêe  aux  auteis,  et  livrée  au  frère  immoral  de  sa  cruelle 
marâtre.  Le  ciei  en  venant  à  mon  secours  m"a  aidé  à  sup- 
porter  ce  coup  mortel ;  et  peu  de  temps  après,  en  compa- 
tissant  à  ma  douleur,  il  appela  cliez  les  morts  mon  indigne 
rival. 

«Un  nouveau  jour  a  lui  pour  moi ;  à  mon  désespoir,  à  ma 
juste  douleur  la  paix  du  ciei,  une  joie  sans  égale  ont  des- 
cendu  dans  mon  àme.  Le  coeur  qui  nvappartenait,  aíTranchi 
des  chaines  honteuses  qui  me  le  retenaient,  s'envola  vers 
le  mien.  Alors,  nos  serments  se  renouvelèrent,  nos  liens  se 
resserrèrent,  nous  devions  être  heureux  à  jamais.  Tout-à- 
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coiip,  ce  génie  malfaisant  qiii  me  poursuit  renverse  de  iiou- 
veau  mes  esperances,  et  ouvre  reiífer  sous  mes  pas.  Mon 
amante  en  larmes  m'apprend  par  ses  sanglots  que  notre 
bonheur  est  menacé,  sa  main  promise  à  un  aulre,  qne  lon 
veut  enfin  nous  séparer. 

«Prince.  vous  étes  encore  trop  jeime  pour  pouvoir  appré- 
cier  le  dépit,  les  angoisses  d'un  amant  coiirroucé  lorsque 
Ton  veut  Iiii  ravir  Tobjet  de  sa  tendresse.  Alors,  devant  le 
ciei,  sur  la  tombe  de  ses  ancêlres  nous  renouvelàmes  de 
terribles  sernients;  et  d'un  prêtre  fidèle  qui  les  a  entendus, 
nous  reçúmes,  comme  de  Dieu  lui-méme,  une  auguste  appro- 
bation.  Mon  exil  suiva  de  prés  nos  serments;  le  lendemain 
un  ordre  barbare  me  força  de  quitter  la  capitale,  et  ma  per- 
sonne  fut  mise  sous  la  surveillance  responsable  de  mon  père, 
qui  m'accompagna.  Livre  à  toute  la  violence  de  ma  douleur, 
égaré  et  presque  sans  vie  j"arrive  à  Coimbre.  lei  jattends 
avec  inquietude  Fouverlure  des  chambres  pourconnaitrc  les 
aiigustes  paroles  d"une  bouche  chérie,  (pii  doivent  me  ras- 
surer,  ou  me  perdre  à  jamais.  Elles  arrivent  enfm:  c'est 
mon  arrêt  de  mort . . .  le  voici :  «Pour  faire  le  bonheur  de  la 
nation,  j'ai  fait  taire  mes  sentiments  personneis  en  épousant 
le  prince  Ferdinand  Auguste  de  Saxe  Cobourg».  Vous  Ten- 
tendez.  prince,  cette  proteslation  solennelle  proférée  du 
haut  du  trone  devant  le  monde  entier.  Cest  de  là  qu"elle 
a  voulu  nous  apprendre,  à  vous  sa  répuguance,  à  moi  sou 
sacrifice.  Perfide,  elle  pi'èfère  obéir  à  ses  tyrans  plutòt 
qu'aux  inspirations  de  sa  conscience,  à  la  loi  de  sou  coeur . . . 
Vous  serez  donc  son  époux  ...  oui,  elle  vous  a  nommé,  elle 
Ta  dit ...  et  moi,  malheurex,  condamné  à  tons  les  tour- 
ments  de  Fenfer,  je  serai  témoiíi  de  votre  bonheur  . . .  que 
sais-je  . . .  oh!  nou,  pliitôt  mille  fois  Ia  mort.  Non,  prince, 
vous  ne  Tépouserez  pas:  elle  vous  a  trompé,  elle  m'appar- 
tient,  elle  est  à  moi:  j"en  atteste  le  ciei,  jinvoque  Fombre 
de  ses  ancètres. 

«Prince,  j"appelle  à  votre  coeur  généreux.  Réíléchissez, 
vous  êtes  encore  à  temps;  n'empoisonnez  pas  ces  beaux 
jours  quun  amour  legitime  a  béni :  respectez  nos  lois  qui 
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Yous  repousseiit;  el  en  rcspcctaiit  aussi  Taveu  de  riniiocence 
oppriíiiée,  évilez  de  graiids  iiiallieias. 

«Prince,  daignez  recevoir  avec  Tassurance  de  mon  respect 
celle  de  mes  droits.  =  De  ^'ousa  Canavarro,  lieutenant  de 
cavalerie  ^ » 

"Da  voracidade  restavnin  ainda  os  Leiís  das  lezirias  do  Tejo  e  Sado; 
para  satisfazer  os  amigos  e  defensores  da  rainha  e  da  Carla,  o  governo 
devorista  niandouos  entregar  a  uma  nova  companhia  pela  insignificante 
quantia  de  2.0OU:OO0^0UU  réis,  quando  valiam  o  triplo!»  (Historia  da 
revolução  de  setembro^  tom.  i,  pag.  710.) 

Quem  fez  venda  das  lezirias  foi  omiiiisteiioLoui-eií^o,  que 
nunca  foi  appellidado  de  devorista.  Eca  ministro  da  fazenda 
Francisco  António  de  Campos,  e  a  medida  teve  a  ap[)roYação 
de  deputados  de  um  e  de  outro  lado  da  camará,  foi  votada 
por  unanimidade. 

«O  barão  da  Uibeira  de  Sabrosa  foi  também  dos  primeii'os  que  de- 
sertaram da  revolução  de  i82c(  e  fugiram  com  o  exercito  para  Villa 
Franca.  Em  1827,  e  por  occasião  dos  tumultos  de  jullio,  apresentou-se 

^  Este  originalissimo  documento,  e  hoje  da  mais  extrema  raridade, 
foi-nos  confiado  pelo  doulo  bibliographo  e  nosso  prezado  amigo  o 
sr.  Annibal  Fernandes  Thomás,  que  o  tiouve,  como  muitos  outros  não 
menos  curiosos,  da  livraria  que  pertenceu  ao  finado  jornalista  por- 
tuense João  Nogueira  Gandara.  Nos  papeis  deixados  por  José  da  Silva 
Carvalho,  e  hoje  em  poder  de  seu  nelu  materno  o  sr.  António  Vianna, 
a  que  por  vezes  nos  temos  aqui  referido  já,  lia  uma  traducção  manu- 
scripla  em  inglez  d'este  mesmo  papfj,  o  que  parece  indicar  que  elle 
fosse  lambem  publicado  n'esta  lingua.  Acerca  do  seu  venladttiro  ou 
supposto  auctor,  Francisco  de  Sousa  Canavarro,  podemos  saber  que 
foi  com  eiíeito  ofiicial  de  cavallaria,  sendo  mais  tarde  riscado  dos  qua- 
dros do  exercito  portuguez  fiur  sentença  (jue  o  condemnou  também  a  dez 
annos  de  degredo  em  Africa  por  ter  ferido  grave  e  traiçoeiramente  na 
noite  de  17  de  setembro,  na  calçada  das  Necessidades,  a  João  de  Sá 
Nogueira.  Do  degredo  foi  perdoado  por  decreto  de  12  de  abril  de  1843. 
(fíexposla  OH  anahjse  á  muilyse  da  senteiira  que  comkmiion  Francisco 
de  Sottsa  Canavarro.  Lisboa,  1843.)  Mais  tarde,  em  28  de  agosto  de 
1845,  foi  reinteirado  no  posto  de  capitão,  contando,  a  antiguidade  desde 
esla  data,  conforme  a  auctoiisação  concedida  na  carta  de  It-i  de  24  de 
abiil  do  mesmo  anno.  Falleceu  aos  2'J  de  maio  de  1886,  st>ndo  gene- 
ral de  divisão. 
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á  frente  da  Iropa  de  linh  i,  pedindo  que  esla  aeiililasse  os  canalhocra- 
tas.  Em  1836  era  chefe  dos  democratas.')  (Ilisloria  da  revolução  de  se- 
tembro, tom.  I,  pag.  72Õ.) 

Já  aqui  o  dissemos,  e  repelimol-o  agora,  que  foi  o  barão 
de  Sabroso,  e  não  o  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  que  em 
18-27  mandou  aculilar  os  partidários  de  Saldanha;  nem  em 
1836,  nem  depois,  o  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  foi  chefe 
de  partido.  Em  1823  fora  absolutista,  e  em  1836  foi  setem- 
brista, não  por  convicção  e  sympathia,  mas  sim  por  vingança. 
Fez-se  democrata,  não  o  era.  «O  barão  (de  Sabrosa)  era  por 
Índole  e  educação  aristocrata  insupportavel»,  escreveu  um 
pamphletario  illustre  *.  Em  1836  o  chefe  dos  democratas  era 
Manuel  Passos;  havia  sub-chefes  talvez,  e  estes  podiam  ser 
Manuel  António  de  Vasconcellos,  António  Bernardo  da  Costa 
Cabral  e  José  Estevão,  nunca  Ribeira  de  Sabrosa,  que  era 
setembrista  moderado,  e  como  tal  perfilhou  desde  seu  prin- 
cipio a  politica  ordeira  '^. 

«Se  a  morte  do  príncipe  D.  Angusto  evantou  o  povo  de  Lisboa  con- 
tra os  palmeilistas,  imagine-se  o  eíleilo  que  n'eile  produziu  o  incêndio 
do  thesouro,  na  occasião  lambem  em  (|ue  os  mesmos  palmeilistas  esta- 
vam no  poder. 

«No  Rocio  levantaram-se  grilos  contra  o  governo,  e  correu  que  o 
ministro  da  fazenda  tinha  fugido.  Custou  muito  a  conter  o  povo  in- 
dignado. Foi  um  dia  de  juizo  na  cidade.  Todos  protestavam  contra  o 
ministério ;  alguns  quizeram  ir  procurar  o  ministro  da  fazenda  para  o 
assassinarem  atites  que  fugisse  para  o  estrangeiro,  como  constou  na  ci- 
dade; outros  pediam  que  se  desse  cabo  dos  outros  niinistros,  que  ti- 
nham arrastado  o  paiz  á  ruina,  e  agora  acabauí  de  incendiar  o  Ihesouro 
para  se  livrarem  das  suas  tremendas  responsabilidades.»  (Historia  da 
revolução  de  setembro,  tom.  ii,  pag.  17.) 

O  incêndio  do  thesouro  deu-se  em  14  de  julho  de  1836, 
e  a  esse  tempo  Palmella  não  era  ministro.  Alguém  quiz  ex- 
plorar o  caso  do  incêndio,  attribuindo-o  ao  ministro  da  fa- 
zenda ;  architectou  uma  calumnia,  e  nada  mais. 

'  Hontem,  hoje  e  amanhã,  pag.  47. 

2  Hontem,  hoje  e  amanhã  visto  pelo  direito,  pag.  35. 
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«Deve-se  aos  deiíiocrata.s  aos  sinceros  liberaes,  o  ler-se  a  Carla  em 
1826 

«Depois  da  revolução  de  julho  em  França  os  mesmc  s  democratas 
tentíiram  implantar  por  si  mesmos  o  regimen  liberal  em  Portugal;  mas,, 
não  lendo  sido  coadjuvados  pelos  revolucionários  de  Hespanlia,  conti- 
nuaram a  ser  dominados  e  perseguidos  pelos  conservadores.  A  regência 
da  Terceira  e  a  dieladura  de  D.  Pedro  foram  sobretudo  contra  elles.» 
(Historia  da  revolução  de  setembro,  tom.  ii,  pag.  28.) 

Se  O  sr.  Arriaga  dissesse  que  o  restabelecimento,  em  1836, 
da  constituição  de  1822,  e  bem  assim  a  constituição  de  1838, 
se  deve  aos  democratas,  aos  sinceros  liberaes,  dizia  em  parte 
a  verdade;  mas  dizendo  que  a  Carta  se  deve  a  estes,  falta 
inteiramente  a  ella. 

"Pouco  tempo  depois  appareceu  no  Rocio  Thomás  de  Mello  Breyner, 
camarista  da  rainha,  participando  que  esta  havia  nomeado  o  conde  de 
Lumiares  e  o  visconde  de  Sá  da  Bandeira  para  organisarem  o  novo 
ministério,  o  que  era  falso,  como  veremos  adiante.»  (Historia  da  revo- 
lução de  setembro,  tom.  n,  pag.  43.) 

O  que  O  sr.  Arriaga  diz  adiante  a  este  respeito  é  o  se- 
guinte : 

"No  caminho  os  revoltosos  encontraram-se  com  o  visconde  de  Sá, 
que  ia  lambem  na  direcção  do  paço  das  Necessidades  por  ordem  da 
rainha,  que  o  mandara  chamar,  o  que  prova  que  ella  ainda  nada  tinha 
resolvido  com  respeito  á  nomeação  do  novo  ministério.»  (Historia  da 
revolução  de  setembro,  tom.  ii,  pag.  43.) 

A  rainha,  para  resolver  encarregar  o  visconde  de  Sá  e  q 
conde  de  Lumiares  de  formarem  governo,  não  carecia  de 
consultal-os.  Precisava,  é  verdade,  do  seu  assentimento,  e 
para  isso  é  que  os  chamou  ao  paço.  O  que  ha,  pois,  de  falsi- 
dade na  communicação  feita  por  Mello  Bi^eyner  aos  revolto- 
sos ? ! 

«A  própria  nomeação  de  Sá  da  Bandeira  (para  ministro  em  10  de 
setembro)  foi  com  o  pensamento  reservado  de  manejar  este  cartista, 
inimigo  confesso  da  proclamada  constituição  de  1820.»  (Historia  da 
revolução  de  setembro,  tom.  ii,  pag.  137.) 
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Dizer  que  Sá  da  Bandeira  era  inimigo  confesso  da  consti- 
tuição de  1820  é  ignorar  por  completo  a  vida  toda  abne- 
gação d'este  valente  soldado  da  liberdade  portugueza.  Esta 
é  que  é  uma  das  revelações  extraordinárias  promettidas  pelo 
sr.  Arriaga.  Sá  da  Bandeira,  que  foi  um  dos  que  mais  con- 
correu para  que  Lisboa  secundasse  o  grito  levantado  no 
Porto  em  1820,  o  único  perseguido  pelo  movimento  contra- 
revolucionario  de  17  de  novembro  d'esse  anuo,  que  deixou 
apressadamente  Paris  quando  o  duque  deAngoiilême  entrou 
em  Hespanha  para  offerecer  ao  governo  portuguez  o  con- 
curso da  sua  espada,  esquecendo  para  isso  velhas  offensas; 
um  dos  poucos  oíTiciaes  que  nos  últimos  dias  de  maio  de 
1823  se  deixou  ficar  em  Lisboa  quando  toda  a  guarnição 
d'ella  se  abalou  para  Villa  Franca,  e  procurando  por  todas 
as  formas  retardar  a  proclamação  do  absolutismo,  o  que,  não 
conseguindo,  fez  com  (jue  voluntariamente, de  novo  se  expa- 
triasse *,  emquanto  que  Saldanha,  o  futuro  barão  da  Ribeira 
de  Sabrosa  e  tantos  outros  se  davam  por  felizes,  coUocando 
nas  suas  fardas  a  medalha  da  poeira,  «foi  inimigo  confesso 
da  constituição  de  1820»,  dil-o  o  sr.  Arriaga!  1 !  E  digam  lá 
que  a  Historia  da  revolução  de  setembro  não  está  cheia  de 
revelações  extraordinárias  e  assombrosas ! ! ! 

^  Vida  do  marqvez  de  Sá  da  Bandeira,  por  Simão  José  da  Luz  So- 
riano,  (om.  i,  cap.  ii. 
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Introducção 

Revolução  de  2i  de  agosto  de  1820  —  Insfalla-se  no  Porto  uma  junta 
provisória  —  Primeiras  dosintelligencias  entre  os  seus  membros  —  Drago 
Cabreira  e  Silva  Carvaltio  —  Fustão  em  Alcobaça  da  junta  do  Porto  com 
a  de  Lisboa  —  Partido  militar  —  Suas  aspirações  e  fins — Projectos  de 
revolução  —  Acontecimentos  do  dia  11  de  novembro — Proclamação  de 
Gaspar  Teixeira  e  ordem  do  dia  de  Pereira  Sampaio  —  Alliança  mo- 
mentânea de  ultra-liberaes  e  absolutistas  —  O  partido  militar  Irium- 
phante,  mas  não  vencedor  —  O  governo  cede  ás  suas  imposições,  mas  a 
população  de  Lisboa  protesta,  e  tudo  volla  ao  estado  anterior — ^Radi- 
ca-se  a  divergência  entre  os  liomens  da  revolução  —  Eleições  —  Memoria 
sobre  a  abstenção  das  chamadas  classes  privilegiadas  —  Congresso  con- 
stituinte—  Nomeação  da  regência  —  Opiniões  politicas  que  predomina- 
vam no  congresso  —  Muitos  dos  que  alii  se  apresentaram  como  liberaes 
exaltados  tornaram-se  depois  em  ullra-conservadores  —  Impressão  que 
na  corte  do  Rio  de  Janeiro  produz  a  noticia  da  revolução  do  Porto  — 
Conseltios  sensatos  do  conde  de  Palmella  a  D.  João  VI,  que  só  uma  re- 
volução no  Brazil  obriga  a  acceitar  a  nova  ordem  de  cousas  eslabele- 
cida  em  Portugal  —  Regresso  de  D.  João  VI  á  Europa  —  É  vedado  por 
ordem  do  congresso  o  desembarque  em  Lisboa  a  algumas  das  pessoas  que 
o  acompanhavam  —  Jura  o  rei  perante  o  congresso  as  bases  da  nova  con- 
stituição—  Descontentamento  que  produz  no  congresso  o  discurso  I'do  por 
essa  occasião  em  nome  do  mesmo  rei — Novo  ministério  com  que  o  con- 
gresso se  declara  logo  em  opposição,  que  dias  depois  provoca  uma  crise, 
e  em  seguida  a  demissão  de  todos  os  ministros  —  Ultima-se  a  discus- 
são da  constituição,  a  que  a  rainha  se  recusa  a  prestar  juramento  — 
Novo  rumo  politico  que  começa  a  tomar  a  maioria  do  congresso  —  O 
procedimento  da  rainha  em  se  recusar  a  jurar  a  constituição  é  o  signa! 
do  alarme  para  os  inimigos  d'esta  saírem  a  campo  —  Procede-se  á  elei- 
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('ão  dos  deputados  para  as  côrles  ordinárias,  Iriumphando  em  quasi 
toda  a  parle  o  partido  liberal  —  Aberta  a  camará  fere-se  logo  batalha 
entre  liberaes  e  conservadores  —  Pronuncios  de  revolução  absolutista,  a 
que  não  é  estranha  a  rainha  —  Medidas  de  repressão  tomadas  pelo  j,'0- 
verno  —  Fins  a  que  visava  a  revolução  —  A  camará  ao  lado  do  gover- 
no —  Revolução  absolutista  em  Traz  os  Montes  abortada  —  O  infante 
D.  Miguel  sáe  de  Lisboa  para  Villa  Franca  com  uma  parte  da  guarnição 
de  Lisboa  —  Motivo  d'esta  jornada  —  Augmenta  o  numero  dos  parciaes 
do  infante,  cujos  desígnios  de  derrubar  a  constituição  são  conhecidos  de 
todos — Plano  occulto  —  O  governo  leva  o  rei  a  condenmar  o  proce- 
dimento do  infante- — Tibieza  da  maioria  dos  deputados  e  demissão  do 
ministério  —  D.  João  VI  adhere  tambern  á  revolução,  e  segue  do  mesmo 
modo  para  Villa  Franca  —  Protesto  da  camará  dos  deputados  —  D.  Mi- 
guel nomeado  eommandante  em  chefe  do  exercito—  Ministério  Palmel- 
la-Subserra  —  Regresso  do  rei  a  Lisboa,  e  politica  adoptada  pelo  novo 
ministério  —  Projectos  mallogrados  de  nova  revolução  absolutista  — 
Assassinato  do  marquez  de  Loulé  —  Successos  do  dia  30  de  abril  — 
D.  João  VI  passa  para  bordo  de  uma  nau  ingleza  de  onde  providcnceia 
sobre  vários  assumptos  de  politica  interna,  e  ordena  a  saida  do  infante 
D.  Miguel  para  França  —  Diligencias  infructiferas  para  que  a  rainha 
D.  Carlota  Joaquina  saia  de  Portugal  —  O  partido  miguelista  continua 
a  conspirar — Receios  infundados  que  ao  governo  infunde  ao  partido 
liberal  —  Falta  de  união  entre  os  membros  do  governo  —  Approxi mação 
entre  liberaes  e  moderados  —  Rasões  que  teve  o  governo  para  afastar 
da  successão  da  coroa  o  infante  D.  Miguel  —  Queda  do  ministério  Pal- 
melIaSubserra  —  Reconhecimento  da  independência  do  Brazil,  e  decla- 
ração de  que  o  herdeiro  da  coroa  era  o  príncipe  D.  Pedro  de  Alcânta- 
ra —  Conselho  de  regência  nomeado  por  D.  João  VI,  e  morte  do  mesmo 
soberano  —  Partidos  políticos  existentes' ao  tempo  em  Portugal  —  Acla- 
mação do  novo  rei  —  Outorga  da  Carla  constitucional,  e  nomeação  de 
pares  —  Abdicação  que  da  coroa  de  Portugal  faz  D.  Pedro  —  Esforços 
dos  absolutistas  para  que  D.  Miguel  regresse  a  Portugal,  e  recoidieci- 
mento  que  o  mesmo  faz  da  soberania  do  irmão  —  Má  impressão  que 
no  paiz  e  fora  d'elle  produz  a  noticia  da  outorga  da  Carta  —  Indecisão 
do  governo  em  dar  cumprimento  aos  decretos  de  D.  Pedro  —  Saldanha, 
obrigando  o  governo  a  fazer  jurar  a  Carta,  obtém  um  logar  no  ministério 
e  a  chefia  do  partido  liberal  —  Absolutistas  em  armas  —  Saldanha,  que 
marchara  contra  os  revoltosos,  é  afastado  pela  doença  da  gerência  da 
pasta  da  guerra  —  Eleição  de  deputados  e  abertura  do  parlamento  — 
Sublevação  absolutista  em  Traz  os  Montes  —  O  governo  reclama  o  au- 
xilio de  tropas  inglezas  —  Opposição  que  encontram  nas  duas  camarás 
alguns  dos  seus  actos—  Os  absolutistas  são  batidos  —  Recomposição 
ministerial  —  A  opposição  ao  governo  do  parlamento  augmenta  na  ses- 
são ordinária  —  Desentelligeneias  graves  entre  a  camará  electiva  e  a 
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dos  pares  —  Proposta  apresentada  n'aqiiella  para  se  pedir  a  demissão  do 
ministério  —  Decretos  e  ordens  de  D.  Pedro  que  não  são  cumpridas  — 
Decrela-se  uma  amnistia  —  Saldanha  reassume  a  sua  pasta  e  promove 
a  queda  do  ministério — Xovos  ministros— D.  Miguel  chamado  ao  Hio  de 
Janeiro  por  D.  Pedro  recusa-se  a  partir  —  Saldanha  demitte-se  de  minis- 
tro da  guerra  —  Manifestação  de  sympathia  que  lhe  faz  o  povo  de  Lis- 
boa, e  que  dias  depois  se  repete  no  Porto  —  Alteração  no  ministério  — 
Medidas  de  repressão  tomadas  pelo  governo  —  D.  Pedro,  approvando  o 
procedimento  de  Saldanha,  faz  com  que  a  regente  demitta  dois  dos  mi- 
nistros—  D.  Miguel  é  nomeado  por  D.Pedro  seu  logar-tenente  em  Por- 
tugal—  Descontentamento  que  e?te  facto  produz  no  partido  liberal,  e 
enthusiasmo  que  disperta  entre  os  absolutistas  —  D.  Miguel  saindo  de 
Vienna  para  Portugal  segue  por  França  e  Inglaterra  —  Falta  de  interes- 
se que  ofTerecem  as  sessões  parlamentares  —  Desembarque  em  Lisboa 
de  D.  Miguel  e  seu  juramento  á  Carta  — Nomeia  novos  ministros  e  dis- 
solve a  camará  dos  deputados  —  Representações  que  lhe  são  dirigidas 
para  que  se  faça  aclamar  rei — São  convocados  os  antigos  três  estados — 
Muitos  liberaes  emigram,  para  Inglaterra  —  O  corpo  diplomático  pede 
os  seus  passaportes  —  O  partido  liberal  appella  para  a  revolução,  onde 
se  levanta  o  primeiro  grito,  e  corpos  de  linha  que  adheriram — Junta 
provisória  organisada  no  Porto  —  Apreciação  que  da  mesma  fazem  dois 
escriptores  contemporâneos — Forças  liberaes  e  absolutistas — D.  Miguel 
procura  debellar  a  revolta  —  Primeiros  recontros  —  Delegação  da  junta 
do  Porto  em  Coimbra  —  Retirada  das  forças  constitucionaes  —  Chega- 
da de  Inglaterra  ao  Porto  de  diífereiítes  generaes  do  partido  liberal  — 
Falta  de  união  entre  os  recemchegados— -  Palmella  commandante  em 
chefe  do  exercito  constitucional  —  Desanitno  no  campo  liberal  —  Sal- 
danha, que  acceitára  substituir  Palmella  no  commando  em  chefe,  exo- 
nera-se  do  mesmo  commando  —  Retirada  para  Hespanha  do  exercito 
constitucional  —  O  partido   absolutista    abusando  da  sua  vicloria  — 
O   marquez  de  Palmella  chefe  da  emigração  —  Saldanhistas  e   pal- 
mellistas  —  Deposito  de  Plymouth  —  Revolução  na  Madeira  —  Soccor- 
ros  enviados  para  ali  por  Palmella  —  ('arta  que  esie  dirige  a  D.  Pe- 
dro, defendendo-se  das  accusações  que  lhe  faziam  os  seus  inimigos  — 
Este  documento  e  adefeza  que  depois  publicaram  os  membros  da  junta 
do  Porto  provoca  protestos  vehementes  por  parte  de  Saldanha  e  de  seus 
partidários  —  Saldanha  chefe  da  opposição  a  Palmella  —  Dissolve-se  o 
deposito  de  Plymouth  —  Queixas  infundadas  que  isto  provoca  por  parte 
dos  emigrados  —  Palmella  procura  mandar  soccorros  para  a  Terceira  — 
Expedição  para  a  mesma  ilha  sob  o  commando  de  Saldanha  —  O  go- 
verno da  Terceira  é  conliado  por  Palmella  ao  conde  de  Villa  Flor  — 
Regência  nomeada  por  D.  Pedro  —  Falta  de  confiança  que  a  mesma 
inspira — Carla  de  Silva  Carvalho  sobre  o  assumpto  —  Aggravam-se  as 
desintelligencias   ha  muito  existentes   entre   Saldaidia  e   Palmella  — 
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Inslalla-se  a  regência  na  Terceira — Tentativa  de  revolta  contra  cila  — 
(>liegacla  de  D.  Pedro  á  Europa,  sen  pensamento  politico  com  rela- 
ção aos  negócios  de  Portugal  —  Principia  a  formar-se  o,  depois,  cha- 
mado partido  de  D.  Pedro  —  Rodrigo  Pinto  Pizarro  —  Da  expedição 
organisada  para  vir  sobre  Portugal  é  excluído  Saldaidia  c  outros  offi- 
ciaes  seus  partidários  —  No  Porlo  —  Esforços  empregados  pelos  salda- 
nhistas  para  avinda  do  smi  chefe  —  Mousiidio  da  Silveira  deixa  a  pasta 
da  fazenda,  em  que  é  subsliluido  por  Silva  Carvalho  —  José  da  Silva 
Carvalho  c  o  seu  tempo  (nota)  — Dilliculdades  que  levanta  aquella  ciise 
ministerial — Vinda  de  Saldanha,  e  increnie.Mlo  que  com  este  fado  to- 
ma o  seu  partido  —  O  governo  principia  a  receiar  dos  triumphos  mili- 
tares de  Saldanha  —  Palmella,  que  estava  no  desagrado  de  D.  Pedro,  é 
indigitado  pelos  saldanhistas  para  chefe  do  governo  —  Tomada  Lisboa 
muda-se  para  ali  o  theatro  da  lucla  politica  —  1).  Pedro  chefe  de  par- 
tido ^ —  Crise  ministerial  —  Cartas  de  alguns  membios  da  opposição  a 
D.  Pedro  —  Novo  partido  opposicionisla  —  Uma  medida  violenta  do 
governo  contra  um  membro  da  opposição  ia  provocando  uma  revolu- 
ção —  D.  Pedro  implora  a  neutralidade  de  Saldanha  — ■  O  partido  migue- 
lista agoíiisanle^  Conselho  de  genoraes  em  Évora  sob  a  presidência  de 
D.  Miguel  —  O  general  miguelista  liemos  propõe  uma  suspensão  de  ar- 
mas, que  é  acceita — Concessão  de  Evoi'a  Monte,  que  não  agrada  nem  aos 
liberaes,  nem  aos  miguelistas — Tumullos  no  theatro  de  S.  Carlos — 
Tentativa  de  assassinato  conlra  D.  Miguel  —  Eml)arque  do  mesmo  em 
Sines  —  Protesto  que  publica  á  sua  chegada  a  Génova — Victorias  suc- 
cessivas  alcançadas  pela  opposição  no  Porto — A  camará  de  Lisboa  ma- 
nifesta-se  abertamente  contra  a  marcha  politica  do  governo  —  A  oppo- 
sição augmenta  de  dia  para  dia — Trabalhos  eleitoraes  —  Prisão  do 
coronel  Pizarro  —  Candidatura  do  mesmo  Pizarro — Viagem  do  regente 
ao  Porlo  —  A  opposição  triumpha  ali  na  eleição  de  deputados  —  Aber- 
tas as  camarás  principia  logo  uma  lucta  formidável  entre  a  opposição 
e  o  governo  —  Discute-sc  e  approva-se  uma  proposta  para  a  continua- 
ção da  regência  — 1'ares  do  governo  e  pares  da  opposição  —  Projecto  de 
lei  para  a  rainha  poder  casar  com  príncipe  estrangeiro — Propostas 
contra  D.  Miguel.  Pag.  ix  a  clxxvi. 


CAPITULO  I 

1834-1835 

D.  Pedro  communica  ás  camarás  que  não  pôde  continuar  a  gerir  os 
negócios  públicos — O  que  motivou  esta  resolução  —  Projecto  de  uma 
regência— A  rainha  é  declarada  maior  —  Opposição  que  o  projecto  encon- 
tra na  camará  dos  pares  —  Ultimo  ministério  de  D.  Pedro  —  Juramento 
da  rainha  —  Como  começa  a  exercer  a  soberania  —  Quem  organisou  o 
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novo  ministério  —  Morte  de  D.  Pedro  —  Os  novos  ministros  —  Apresen- 
tação nas  camarás  do  gabinete  Palmella  —  Enterro  do  imperador  — 
Projecto  de  responsabilidade  ministerial  apresentado  pelo  governo  —  Ac- 
cusação  dacommissão  de  infracções  sobre  a  nomeação  de  um  presidente 
de  conselho  —  Forças  do  governo  eda  opposição  na  camará  electiva  — 
Violência  que  adquirem  os  ataques  da  opposição  —  Iniciam-se  os  accor- 
dos  —  D.  Miguel  é  banido  para  sempre  de  Portugal  —  Politica  ministe- 
rial—  A  camará  dos  pares  e  a  lei  de  liberdade  de  imprensa  —  O  go- 
verno communiea  ás  camarás  que  a  rainha  vae  desposar  o  príncipe  Au- 
gusto de  Leuehtenberg  —  Rasões  que  houve  para  a  escolha  do  noivo  — 
Difficuldades  por  parte  d'este  em  acceitar  a  mão  da  rainha  —  Condições 
inacceitaveis  —  Segredo  que  foi  mister  guardar  sobre  as  negociações  — 
A  escolha  do  príncipe  Augusto  Leuehtenberg  é  bem  recebida  por  todo 
o  partido  liberai  —  Dotação  do  príncipe  e  enxoval  da  rainha — Termi- 
na a  sessão  extraordinária  do  parlamento  —  Discurso  de  encerramento 
lido  pela  rainha  —  Reahre-se  o  parlamento,  que  logo  é  encerrado  —  Ten- 
tativas para  attrahir  Saldanha  ao  partido  governamental — Reabertas  no- 
vamente as  camarás,  a  opposição  inicia  uma  vigorosíssima  campanha 
contra  o  governo — Mensagem  de  um  grande  numero  de  deputados  pe- 
dindo a  demissão  do  ministério  —  Saldanha  abandona  os  seus  antigos 
amigos  e  torna-se  ministerial  —  Chegada  do  príncipe  Augusto,  acção 
nobilíssima  destinada  a  commemorar  a  sua  vinda,  ratificação  do  seu 
casamento,  discurso  que  pronuncia  na  camará  dos  pares  por  occa- 
sião  de  tomar  ali  assento  —  O  príncipe  é  nomeado  commandante  em 
chefe  do  exercito  —  Tal  nomeação  levanta  grande  opposição  —  Doen- 
ça e  morte  do  príncipe  — Tumultos  que  a  noticia  d'esta  occasiona  — 
Mensagem  da  camará  dos  deputados  pedindo  á  rainha  para  que  con- 
tráiha  segundas  núpcias  — Resposta  da  rainha  —  Termina  a  sessão  or- 
dinária—  Faz-se  a  historia  d'ella  —  Carta  de  José  Passos  —  O  presi- 
dente do  conselho  e  o  ministro  da  justiça  demittem-se  —  Dois  ministros 
novos—  O  conde  de  Linhares  presidente  do  conselho  —  Difficuldade  em 
encontrar  noivo  para  a  rainha — Demissão  do  ministério  —  Golpe  de 
vista  sobre  a  sua  administração — Plano  financeiro  do  antigo  ministro 
da  fazenda  Silva  Carvalho — Indemnisações — A  opposição  não  con- 
quista o  poder,  é  este  que  se  lhe  entrega  —  Ministério  de  conciliação 
presidido  por  Saldanha  — Os  novos  ministros  e  o  seu  passado  politi- 
co —Applauso  geral  e  unanime  com  que  é  recebido — Programma  minis- 
terial apresentado  por  cada  um  dos  novos  ministros  — Annuncios  de 
tempestade— Alterações  na  atmosphera  politica  annunciadas  diariamente 
pelo  JVaaonaí  — Crise  mniisterial  que  se  avizinha— A  rainha  procura 
afastal-a  nobilissimamente  — O  ministro  da  fazenda  Campos  pede  a  de- 
missão, que  lhe  éacceita  — Manifesta- se  abertamente  a  crise  ministerial, 
que  influencias  palacianas  procuram  resolver  em  proveito  próprio  — 
É  julgada  indispensável  a  entrada  de  Silva  Carvalho  para  o  ministe- 
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rio  —  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  ministro  do  reino  —  A  antiga  op- 
posição  de  novo  em  campo  —  Tratado  de  1810  —  O  marquez  de  Loulé 
é  subslituido  na  gerência  da  pasta  da  marinha  por  Jervis  de  Athou- 
guia  —  O  conde  de  Lavradio  encontra  emfim  um  noivo  para  a  rainha  — 
O  principe  de  Carignan  tão  depressa  escolhido  como  rejeitado  —  As- 
senta-se  a  final  na  escolha  do  principe  Fernando  Coburgo  para  marido 
da  rainha  —  Tratado  com  a  Hespanha  sobre  a  livre  navegação  do  Dou- 
ro—  Procedimento  inqualificável  de  Saldanha  para  com  Sá  da  Bandei- 
ra—  Apologia  que  este  faz  dos  seus  serviços,  e  põe  a  claro  alguns  fa- 
ctos pouco  honrosos  da  vida  publica  de  Saldanha  —  O  governo  nomeia 
novos  pares,  e  mamla"  proceder  á  eleição  supplementar  do  deputados  — 
A  campanha  eleitoral  —  A  Hespanha  reclama  o  auxilio  de  Portugal  para 
combater  os  carlistas  em  armas  —  Organisa-se  uma  divisão  auxiliar  para 
este  fim — Instrucções  dadas  ao  respectivo  commandante  —  Apreciação 
injusta  que  d'ellas  faz  a  opposicão  —  Projecto  para  a  venda  em  globo  das 
lezírias  do  Tejo  e  Sado  —  Protestos  que  levanta  —  Reforma  de  instruc- 
ção  publica  —  Applausos  e  protestos  com  que  é  recebida  —  Crise  minis- 
terial provocada  pela  rainha  —  Esta  acceita  a  demissão  do  ministério,  e 
logo  depois  recusa-lh'a  —  Como  se  suicida  um  governo  —  Intervenção 
dos  commandantes  de  alguns  corpos  nos  trabalhos  eleitoraes  —  Censura 
que  aos  mesmos  inflige  o  commandante  em  chefe  do  exercito  —  Des- 
contentamento que  no  exercito  produz  esta  providencia  —  Oíficiaes  des- 
ligados dos  respectivos  commandos  —  Manifestação  militar  contra  o  mi- 
nistério—  Em  resultado  d'ella  e  do  voto  do  conselho  d'estado,  ouvido 
sobre  o  assumpto,  o  governo  demitte-se  —  Novo  ministério  sob  a  pre- 
sidência de  José  Jorge  Loureiro  —  Os  novos  ministros  —  Economias  — 
É  revogada  a  reforma  de  instrucção  publica  do  ultimo  ministério  —  O 
governo  triumpha  nas  eleições  supplementares  para  deputados  —  ^'or- 
ças do  governo  e  da  opposicão  na  camará  electiva  —  Extincção  do  com- 
mando  em  chefe  do  exercito  —  Curto  alcance  das  medidas  ministeriaes  — 
Os  jornaes  governamentaes  são  os  primeiros  a  confessal-o  —Estado  anar- 
chico  em  que  se  encontra  o  paiz  —  Realisa-se  o  segundo  casamento  da 
rainha  —  Discurso  lido  pela  rainha  na  abertura  do  parlamento  —  O  go- 
verno consegue  ter  maioria  na  camará  electiva  —  Novo  projecto  para  a 
venda  das  Lezírias  —  Estado  precário  do  thesouro  —  Silva  Carvalho  de- 
fende brilhantemente  a  sua  administração  —  É  votado  o  projecto  rela- 
tivo ás  lezírias  —  O  ministro  da  fazenda,  querendo  engrandecer  os  seus 
méritos  de  estadista,  exagera  o  mau  estado  da  fazenda  publica  — Venda 
dos  bens  nacionaes  a  dinheiro  de  contado —  Nas  camarás  a  opposicão  ao 
ministério  cresce  de  dia  para  dia — Prorogação  do  tratado  de  1810  — 
Nomeação  do  principe  D.  Fernando  para  commandante  em  chefe  do 
exercito  —  O  governo,  ao  ver-se  fortemente  atacado  no  parlamento,  adia 
as  camarás  —  Operação  financeira  mal  recebida  e  peior  succedida — Nota 
curiosa  sobre  o  assumpto,  escripta  por  Silva  Carvalho — Demissão  do  mi- 
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nistro  da  fazenda  —  O  ministério  agonisa  —  Frieza  com  que  é  recebido 
o  príncipe  D.  Fernando  na  sua  chegada  a  Lisboa  —  O  governo,  encer- 
rando repentinamente  o  parlamento,  apressa  a  sua  queda  —  Já  demissio- 
nário non)eia  o  principe  D.  Fernando  commandante  em  chefe  do  exer- 
cito—  O  niarquez  de  Valença  é  encarregado  de  organisar  ministério,  mas 
depressa  resigna  a  rnissão,  que  é  confiada  a  Agostinho  José  Freire.  Pag.  1 
a  179. 


CAPITULO  II 
A  revolução  de  setembro 

Novo  ministério  presidido  pelo  duque  da  Terceira  —  Manuel  Gonçal- 
ves de  Miranda  —  Silva  Carvalho  e  a  situação  do  thesouro  —  O  princi- 
pe D.  Fernando  assume  o  commando  em  chefe  do  exercito  —  Protesto 
da  opposição  —  Club  dosCamillos  —  Convocação  extraordinária  das  ca- 
marás—  O  governo  fixa  previamente  o  que  se  deve  discutir — Aberto 
o  parlamento^  o  ministério  solfre  logo  um  cheque  —  Dissolução  da  cama 
ra  electiva  —  Tumultos  no  Porto — Visita  que  a  esta  cidade  faz  o  prin- 
cipe D.  Fernando  —  Incêndio  do  thesouro  —  O  governo  triumpha  nas 
eleições  —  Deputados  eleitos —Annuncios  de  revolução  —  O  governo 
pensa  em  tomar  medidas  repressivas  —  Manifestação  popular  em  Lisboa 
á  chegada  dos  deputados  opposicionistas — Soares  Caldeira,  França  e 
Leonel  Tavares  heroes  do  dia  —  A  guarda  nacional  em  armas  procla- 
ma a  constituição  de  1822  —  O  governo  em  vão  procura  suífocar  a 
revolta  nascente  —  Fraternisação  da  tropa  de  linha  com  a  guarda 
nacional  —  A  revolução  triumphante  —  Mensagem  dos  revoltosos  á  rai- 
nha—  O  governo  demitte-se  —  O  conde  de  Lumiares  e  o  visconde  de 
Sá  da  Bandeira  são  encarregados  de  formar  novo  .governo  —  Recusa 
do  visconde  de  Sá  —  Instancias  do  principe  D.  Fernando  e  do  corpo 
diplomático  para  que  não  mantenha  esta  resolução  — Condições  impos- 
tas e  aceeitas  — Novo  ministério  —Traços  biographicos  de  cada  um  dos 
seus  membros  —  A  constituição  de  1822  restabelecida  —  Juramento  á 
nova  constituição  —  Uma  revolução  em  Hespanha  foi  uma  das  causas 
principaes  da  revolução  de  setembro  —  Antecedentes  curiosos  —  Como 
se  consolida  a  revolução  —  Situação  financeira  e  economias  —  Dictadu- 
ra  —  Começa  a  manifestar-se  a  desunião  entre  os  vencedores  —  Resis- 
tência pacifica  á  nova  ordem  de  cousas  —  Muitos  funccionarios  públi- 
cos demittem-se  para  não  jurarem  a  nova  constituição  —  Protesto  dos 
pares  do  reino  contra  a  nova  constituição  — Errada  politica  do  partido 
cartista  —  A  rainha  em  desconfiança  permanente  com  o  ministério  — 
Vieira  de  Castro  tenta  em  vão  fazer  desapparecer  este  preconceito  — 
O  principe  D.  Fernando  exonerado  do  commando  em  chefe  do  exerci- 
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lo  —  Os  mareehaes  Terceira  e  Saldanha,  nem  juram  a  nova  constiluição, 
nem  são  demittidos  —  Febre  demissionaria  —  Tentativas  da  Bélgica, 
de  accordo  cora  o  gabinete  inglez,  para  intervir  nos  negócios  internos  de 
Portugal  —  O  paço  favorecendo  o  restabeleei(nento  da  Carta  —  Annun- 
cios  de  um  golpe  de  estado.  Pag.  18i  a  240. 


CAPITULO  m 
A  Belemzada 

Preparativos  de  desembarqae  da  esquadra  ingleza,  surta  no  Tejo,  na 
noite  de  2  de  novembro  de  1836  —  Protestos  de  Sá  da  Bandeira  de  fi- 
delidade á  monarchia  perante  o  ministro  inglez,  e  de  Passos  Manuel  pe- 
rante a  rainha  —  O  ministro  da  justiça  Vieira  de  (alastro  é  instado  pela 
rainha  para  que  de  novo  se  proclame  a  Carta  constitucional —  O  governo 
sabe  que  se  conspira  —  A  rainha,  por  conselhos  do  rei  da  Bélgica,  deixa 
o  paço  das  Necessidades  e  vae  para  o  de  Belém  —  Os  ministros,  a 
corte,  conselheiros  d'eslado,  auetoridades  e  corpos  da  guarnição  são 
chamados  por  ordem  da  rainha  a  Belém — Nem  todos  obedecem  — 
Golpe  de  estado  —  Demissão  do  ministério  e  nomeação  immediata 
de  outro,  de  que  é  presidente  o  marquez  de  Valença  —  Feição  poli- 
tica dos  novos  ministros — Proclamação  da  rainha  —  Passos  Manuel 
propõe  em  conselho  a  resistência  ao  golpe  de  estado  —  A  guarda  nacio- 
nal em  armas  —  Passos  Manuel  é  chamado  a  Belém  pela  rainha —  Co- 
mité revolucionário  em  Lisboa  —  Forças  que  estavam  em  Belém  —  As- 
sassinato de  Agostinho  José  Freire  —  Photographia  da  revolução  em  Be- 
lém n'este  momento — Franca  e  nobre  exposição  de  Passos  Manuel  á 
rainha —  Resposta  enérgica  de  Passos  Maimel  ás  ameaças  de  lord  Howard, 
e  um  dito  pouco  feliz  do  priíicipe  D.  Fernando  —  A  rainha  encarrega  o 
marechal  Saldanha  e  o  conselheiro  Trigoso  de  negociarem  um  accordo 
com  Passos  Manuel  —  Bases  d'este  accordo  —  Sá  da  Bandeira  toma  o 
commando  da  guarda  nacional,  e  á  sua  frente  marcha  para  ideiem  — 
Desembarque  das  tropas  inglezas  —  Communieação  do  visconde  de  Sá 
ao  marechal  Saldanha  —  Beconhece-se  a  linal  em  Belém  a  impossibilida- 
de de  restaurar  a  Carta  —  Entrevista  de  Saldanha  com  Sá  da  Bandei- 
ra—  A  rainha  nomeia  Sá  da  Bandeira  presidente  do  conselho,  edeixa- 
Ihe  a  livre  escolha  dos  ministros  —  Hecebido  pela  rainha,  dieta  as  suas 
condições  e  indica  o  nome  dos  seus  collegas  —  Excitação  popular  — 
A  rainha  assigna  os  decretos  da  nomeação  do  novo  ministério,  e  volta 
para  as  Necessidades  —  Trecho  de  um  discurso  de  Passos  Manuel  sobre 
o  assumpto  —  Exemplo  da  hospitalidade  ingleza  —  Cartas  trocadas  en- 
tre os  chefes  da  conlra-revolução  triumphante  e  Silva  Carvalho  —  Bes- 
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tabelecimento  da  ordem  —  Gerienerosidade  para  com  os  vencidos  — 
Triumviralo  —  Retrato  de  Passos  Manuel  por  D.  António  da  Costa  — 
A  iniciativa  rasgada  d'aquelle  manifesta-se  a'uma  longa  serie  de  medi- 
das decretadas  por  elle  —  OpposiçSo  que  a  Manuel  Passos  fazem  os  seus 
próprios  amigos  —  Atacado  na  imprensa,  defende-se  n'uma  carta  diri- 
gida ao  Nacional  —  Decreta-se  a  elegibilidade  dos  ministros  —  Protes- 
tos que  este  decreto  levanta  por  parte  de  alguns  partidários  do  gover- 
no —  João  Bernardo  da  Rocha  —  Como  se  formou  a  opposição  setem- 
brista ao  ministério  —  Clubs  políticos — Eleição  de  deputados  e  poderes 
extraordinários  que  os  mesmos  recebem  dos  eleitores  —  Abre-se  o  con- 
gresso e  fere-se  a  primeira  batalha  contra  o  governo — Discute-se  o 
decreto  da  elegibilidade  —  Passos  Manuel  defende  na  camará  os  seus 
actos  como  ministro  —  Representação  do  partido  cartista  no  congresso  — 
Os  poucos  deputados  d'este  partido  que  foram  eleitos  renunciam  aos 
seus  logares  —  Situação  financeira  —  Relatório  de  Manuel  Passos — Dis- 
cussão sobre  as  leis  da  dictadura—  Defeza  brilhante  que  faz  Manuel 
Passos — Votação  no  congresso  sobre  o  assumpto  —  Começa  a  discutir-se 
o  projecto  de  uma  nova  constituição  —  Importância  dos  debates  —  É 
votada  a  generalidade  d'aquelle  projecto  —  A  opposição  setembrista  no 
congresso—  Votação  contraria  ao  governo — Parece  que  este  a  aguar- 
dava para  deixar  o  poder  —  Manuel  Passos  declara  no  congresso  que 
se  retira  do  poder — Ministério  Passos.  Pag.  241  a  358. 


CAPITULO  lY 
Conspiração  das  Marnotas 

Estado  de  fraqueza  em  que  se  encontrava  o  partido  miguelista  quan- 
do caiu  o  ministério  Passos  —  D.  Miguel  em  Roma  —  Falta  de  recur- 
sos pecuniários  com  que  luctou  durante  muito  tempo  (nota)  —  D.  frei 
Fortunato  de  S.Boaventura  —  Protesto  de  D.Miguel  contra  a  venda 
dos  bens  nacionaes  —  Protecção  e  apoio  que  encontrou  sempre  na  corte 
pontificia  —  António  Ribeiro  Saraiva  —  Os  seus  primeiros  serviços  á 
causa  de  D.  Miguel,  e  desfavor  com  que  os  ministros  d'este  o  trataram  — 
É  nomeado  secretario  de  embaixada  em  Londres — Vem  a  Portugal  com 
propostas  do  governo  inglez  para  o  reconhecimento  de  D.Miguel  — 
Estas  propostas,  que  foram  rejeitadas,  originam  alterações  no  ministério 
miguelista  —  Ribeiro  Saraiva  agenceia  a  vinda  para  o  exercito  migue- 
lista de  alguns  oflTiciaes  e  marinheiros  estrangeiros  —  Opposição  que  a 
este  auxilio  faz  o  ministério  miguelista  —  Testemunho  de  vários  escri- 
ptores  sobre  o  aprisionamento  da  esquadra  miguelista  —  Terminada  a 
lucta  entre  D.  Pedro  e  D.  Miguel,  António  Ribeiro  Saraiva  continua 
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em  Londres  com  o  mesmo  caracler  politico  que  até  então  tivera  —  Jor- 
naes  que  em  Portugal  e  no  estrangeiro  advogavam  a  causa  de  D.  Miguel  — 
Ribeiro  Saraiva,  havendo  caído  no  desagrado  do  seu  rei,  é  substituído  na 
direcção  do  partido  por  D.  frei  Fortunato  de  S.  Boaventura  —  Prese- 
guições  de  que  é  víctima  o  partido  miguelista  era  seguida  á  concessão 
de  Évora  Monte  —  Principia  a  manifestar-se  em  diíTerentes  pontos  do 
paiz  um  scisma  religioso— Cousas  apparentes  e  reaes  d'este  scisma — 
Vista  retrospectiva  sobre  as  relações  diplomáticas  de  Portugal  com  Ro- 
ma, e  apoio  que  na  corte  pontifícia  sempre  encontrou  o  governo  de 
D.  Miguel  —  Reformas  ecclesiasticas  decretadas  pela  regência  de  D.  Pe- 
dro, e  protestos  do  papa  contra  ellas  —  Tentativas  de  reconciliação  por 
parte  do  governo  portuguez  com  a  corte  pontifícia  —  Golpe  de  vista 
sobre  o  estado  da  administração  ecclesiastica,  e  manifestação  e  progres- 
sos do  scisma  nas  diíFerentes  dioceses  do  paiz  —  Guerrilhas  miguelistas 
no  AlgaiTC  —  O  Remechido  —  Projectos  mallogrados  de  uma  revolução 
combinada  entre  os  miguelistas  de  Portugal  e  os  carlistas  de  Hespanha  — 
Tentativa  de  revolução  nas  proximidades  de  Lisboa,  e  prisão  de  alguns 
oílieiaes  do  antigo  exercito  de  D.  Miguel  —  Correspondência  sobre  o  as- 
sumpto trocada  entre  o  ministro  de  França  e  Sá  da  Bandeira.  Pag.  359 
a  427. 

Nota  n.»  1,  pag.  429. 

Nota  n.°  2,  idem. 

Nota  n.o  3,  pag.  43  L 

Nota  n.°  4,  pag.  433. 

Nota  n.°  5,  pag.  440. 

A  verdade  histórica  e  a  «Historia  da  revolução  de  setembro »,T^a§.  485. 
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